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Esta obra de Orgamento e Contabilidade Pública, Teoria e Prática, trata-se de 
um trabalho meticuloso, exemplar e único, elaborada combase em fontes sóli- 
das de pesquisas doutrinárias, em larga experiéncia profissional do autor e de 
outros profissionais que militam nessa área. Certamente irá contribuir em mui- 
to como fonte de consulta para os estudiosos e profissionais que trabalham no 
campo das finangas públicas, académicos dos cursos de graduagáo, pós-graduagáo 
e, especialmente, áqueles interessados em ingressar nas carreiras do servigo 
público. 

O orgamento público é uma disciplina complexa por si só. Entretanto, atra- 
vés de uma linguagem simples, clara e objetiva, o autor conseguiu torná-lo de 
fácil compreensáo, o que, além de facilitar o estudo, socializa a obra. 

Dividido em dez capítulos muito bem elaborados, o autor aborda o assunto 
de maneira única e peculiar, inserindo gráficos e dicas ao conteúdo da obra, fa- 
cilitando sobremaneira a compreensáo dos temas abordados. 

Além disso, há uma quantidade imensa de exercícios, todos gabaritados, 
que ajudam na compreensáo e fixacáo do assunto. 
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a elaboragáo desse belíssimo trabalho, pois, além de amigo pessoal do hoje 
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duagáo de Ciéncias Contábeis da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, 
no qual o mesmo foi um dos alunos mais brilhantés. 

Em fungáo disso, e pela razáo de ser um profissional a servigo das finangas 
públicas, sinto-me credenciado em afirmar que houve um empenho brutal do 
autor para realizar um trabalho de qualidade, a ñm de proporcionar o máximo de 
proveito e agregar vasto conhecimento por todos os que fizerem uso dessa obra. 
Tenho certeza de que o autor conseguirá atingir os objetivos pretendidos com a 
mesma e também os que dela fizerem uso teráo uma excelente fonte de pesquisa. 
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Tendo em vista as transformagóes veríficadas nos últimos anos no cenário 
económico mundial, representadas, notadamente, peío acelerado processo de 
globalizagáo da economia. 

Nesse sentido, houve necessidade de promover a convergéncia das práticas con- 
tábeis vigentes no setor público com as normas intemacionais de contabilidade, 
haja vista as condigóes, as peculiaridades e o estágio de desenvolvimento do país;. 

Em virtude desse cenário o Ministro da Fazenda editou a Portaria n- 184, 
de 25 de agosto de 2008, determinando a Secretaría do Tesouro Nacional - 
STN, órgáo central do Sistema de Contabilidade Federal, o desenvolvimento de 
agóes no sentido de promover a convergéncia ás Normas Internacionais de Con- 
tabilidade publicadas pela International Federation of Accountants - IFAC - e 
ás Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao Setor Público editadas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. 

Assim sendo, houve necessidade de atualizagáo desta obra com a inclusáo 
das normas, regras e procedimentos orgamentários e de Contabilidade Pública, 
adequando-a conforme as NBCASP (Normas Brasileiras de Contabilidade Apli- 
cadas ao Setor Púbíico) e com os Manuais de Contabilidade Pública, da Receita 
e da Despesa Nacionais. 

Tópicos alterados para fins de atualizagáo da obra: 

* Princípios Fundamentais de Contabilidade sob a Perspectiva do Setor 
Público e Princípios Orgamentários Específicos; 

* Regime contábil aplicado á Contabilidade Pública; 

* Etapas da Receita e da Despesa Pública, conforme entendimento da STN; 

* Capítulo referente ao SIAFI, inclusáo da Conformidade de Registro de 
Gestáo e novos conceitos acerca das Conformidades Contábil e de Regis- 
tro de Gestáo; 



* Classificagáo da Receita e da Despesa quanto ao impacto na situagáo lí- 
quida patrimonial; 

* Registro Contábü no Setor Público, novos conceitos e regras; 

* Inchisáo de novas demonstragoes contábeis - demonstra<:áo de fluxo de 
caixa, demonstracáo do resultado económico, demonstracóes consolida- 
das, notas explicativas e alteragoes dos grupos de contas do balango pa- 
trimonial, bem como novos conceitos acerca dos balangos públicos; 

* Classificagáo do património público sob o enfoque contábil; 

° Variagóes quantitativas e quaiitativas resultantes e independentes da 

execugáo orgamentária; 
61 Superveniencias e insubsisténcias ativas e passivas, conforme Nota Téc- 

nica314/CFC; 

* Novos conceitos de Contabilidade Pública de acordo com a Norma Brasi- 
leira de Contabüidade - NBC T 16.1/2008; 

* Inclusáo do novo sistema de custos na administragáo pública; 

* • Substituigáo das questóes desatualizadas por novas questóes de 2006, 
2007, 2008 e 2009, 

Portanto, com o intuito de manter os nossos leitores devidamente atualiza- 
dos, especialmente os candidatos a concursos públicos, tenho a honra de apre- 
sentar mais uma edigáo de nossa obra Orqamento e Contábílidade Pública, com- 
pletamente revista, reformulada e ampiiada. 

Na certeza de que o nobre amigo leitor retirará valiosos e decisivos ensina- 
mentos desta obra, incluindo-a entre as bibliografias norteadoras para o seu su~ 
cesso profissional. 
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Orgamento Público 



8 . i . Histórico 

O orcamento na Administragáo Pública representa um dos mais antigos 
instrumentos de planejamento e execugáo das finangas públicas. Mesmo que 
de forma rudimentar, o planejamento sempre se fez presente na história da hu~ 
manidade a partir do momento em que o homem passou a viver em sociedade. 

A Administragáo Pública brasileira, em seu processo histórico, acompa- 
nhou a tendéncia mundial, prevendo em suas normas a elaboracáo de planeja- 
mentos ou orgamentos. AnaUsando as legislagoes passadas e atuais, podemos 
verifícar que o processo orgamentário esteve em constante evolugáo. Náo é o 
propósito deste estudo mencionar as diversas normas brasileiras a respeito de 
orgamento. Entretanto, passaremos a estudá-las a partir de estágios mais avan- 
gados de sua evolugáo. 

; Desde a Constituicáo de 1824, até a atual, 1988, alguns artigos foram dedica- 
dos ás finangas públicas (orgamentos), os quais podemos, sucintamente destacar: 

Constituigáo de 1824: Inicialmente esta constituigáo previa que a elaboragáo 
da proposta orcamentária competia ao Legislativo. Abordou sobre orgamento 
em seus arts. 170 a 172. 

Em- 1826, através de uma reforma nessa constitúigáo foi realizada a transfe- 
réncia da élaboragáo da proposta orgamentária para o Poder Executivo. O orga- 
mento passou a ser elaborado pelo Ministério da Fazenda, que consolidava as 
propostas dos outros ministérios e as encaminhava á apreciagáo pela Cámara 
dos Deputados. 

Constituigáo de 1891: Houve retrocesso, em seu art. 34 ficou estabelecido que 
a proposta orcamentária fosse elaborada pelo Congresso Nacional, cabendo a 
este, orgar a receita, fixar a despesa federal anualmente e tomar as contas da re~ 
ceita e despesa de cada exercício financeiro. 
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Antes da Constituigáo de 1891, em 1890, foi criado o Tribunal de Contas da 
Uniáo, cuja fungao era apenas verificar a liquidagáo das contas de receitas e 
despesas. 

Constituigáo de 1934: Ocorreu um grande avango em termos de orgamento. 
Era semelhante ao modelo atual, competia ao Presidente da República envíar á 
Cámara dos Deputados, dentro do primeiro més da sessáo legislativa ordinária, 
a proposta de orcamento. Esta era elaborada pelos diversos ministérios e enca- 
minhada ao Ministério da Fazenda, que a consolidava e remetia ao Congresso 
NacionaL Portanto, a proposta orgamentária era encaminhada á Cámara dos 
Deputados, porém apreciada pelo Congresso Nacional. 

Constituigáo de 1937: Foi criado, junto á Presidéncia da República, um De- 
partamento Administrativo com as atribuigóes de organizar anualmente, de 
acordo com as instrugóes do Presidente da República, a proposta orgamentária 
a ser enviada á Cámara dos Deputados e fiscalizar, por delegagáo do Presidente 
da República e na conformidade das suas instrugóes, a execugáo orgamentária. 
Portanto, a coinpeténcia para aprovagáo do orgamento passou para a Cámara 
dos Deputados. 

Constituigáo de 1946: Competia aos ministérios a elaboragáo de suas respecti- 
vas propostas orgamentárias e encaminhá-las ao Ministério da Fazenda, que as 
consolidava e remetia, através da Presidéncia da República, ao Congresso Na- 
cional para fins de apreciagáo. 

Naquela época as atribuigoes do Tribunal de Contas da Uniáo foram relevante- 
mente ampliadas na carta magna, cabendo a este, entre outras atribuigoes: 

* Acompanhar e ñscalizar diretamente, ou por delegagóes criadas em lei, a 
execugáo do orgamento; 

* Julgar as contas dos responsáveis por dinheiros e outros bens públicos, e 
as dos administradores das entidades autárquicas; 

* Julgar da legalidade dos contratos e das aposentadorias, reformas e pensóes. 

Constituigáo de 1967: Esta constituigáo náo inovou em relagáo á Constituigáo 
de 1946. Os procedimentos permaneceram os mesmos, ou seja, competia aos 
ministérios elaborar suas propostas e encaminhá-Ias ao Ministério da Fazenda, 
que as consolidava e remetia, através da Presidéncia da República, ao Congres- 
so Nacional pará fins de apreciagáo. 

Antes, porém, em 1964 foi criado o cargo de Ministro Extraordinário do 
Planejamento e Coordenagáo Económica, com atribuigóes, entre outras, de co~ 
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ordenar a elaboragáo e execugáo do Orgamento Geral da Uniáo e dos orgamen- 
tos dos órgáos e entidades subvencionadas, harmonizando-os com o plano na- 
cional de desenvolvimento economico. 

Até entáo, só existia na estrutura governamental. o Conselho de Desenvolvi- 
mento, criado em 1956, que detinha atribuigóes de coordenagao e planejamento 
da política económica, que passou a ser subordinado ao Ministério recém-criado. 

Em 1964 as atribuigóes do Ministério do Planejamento foram ampíiadas 
com a inclusáo da Coordenagáo Económica. Em 1965 foi criado o Conselho 
Consultivo do Planejamento como órgáo de consulta deste Ministério. 

Resumindo, conforme exposto, a competéncia para elaboragáo da proposta 
orgamentária que inicialmente era do Legislativo foi transferida ao Executivo 
em 1926, confirmada posteriormente pelas Constituigóes de 1934, 1936 e, fi- 
nalmente, mantida pela Constituigáo de 1946. 

Constituigáo de 1988: Foi a mais inovadora e a que contemplou os diversos 
avangos conquistados pela sociedade, principalmente a democratizagáo do pla~ 
nejamento e do orgamento. O Capítulo II do Título VI foi inteiramente destina- 
do ás finangas públicas e a Segáo II, aos orgamentos. 

Essa norma estabeleceu novos instrumentos de planejamento, a exemplo 
do Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orgamentárias - LDO - e os Pla- 
nos e Programas Nacionais, Regionais e Setoriais de orgamentos. 

Nesta obra iremos abordar o tema orgamento público com mais vagar a par- 
tir da década de 1960, período em que ocorreram os maiores avangos dessa ma~ 
téria. Porém, náo deixaremos de contemplar os diversos tipos de orgamentos 
existentes, haja vista a sua importáncia, em especial as exigéncias em concur- 
sos públicos e nos bancos universitários. 

Em 17 de margo de 1964 foi editada a Lei n^ 4.320. Essa lei, ainda em vigor, 
estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboragáo e controle dos or- 
gamentos e balangos da Uniáo, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Fede- 
ral. Representou um marco histórico, decisivo e norteador dos orgamentos e 
planejamentos públicos, porém, ainda aquém do que se esperava em termos de 
modernizagáo das finangas públicas. 

Em 4 de maio de 2000, foi elaborada a Lei de Responsabilidade Fiscal - 
LRF^Lei Complementarn^ 101/2000. ALRF ea Lein^ 4.320/1964 secomple- 
mentam a respeito das normas gerais de direito financeiro para elaboragáo e 
controle dos orgamentos e balangos das administragóes públicas federal, esta- 
dual, municipal e distrital 
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Tendo como paráiiietro a Lei n^ 4.320/1964, o estudo do orgamento públi- 
co brasileiro pode ser realizado em tres momentos distintos: 

* Antes da edigáo da Lei n^ 4320/1964; 

* Após a elaboragáo da Lei n 2 4.320/1964; e 

* Após a aprovagáo da LRF. 

No diagramá abaixo, pode-se visualizar bem melhor esses momentos: 



: ESTUDO DO ORQAMENTO PÚBLICO BRASILEIRO 



Antes de1964. 

Orcarnento elaborado 
com énfase no passado. 



Após 1964. 
Foco no futuro 
orcamento-programa. 



Orcamento 
tradicional ou 
ciássico. 



Após a elaboracao da Ifíf. 
Énfase na responsabiüdade, acáo 
planejada e Iransparéncia na gestao 
fiscal e atos púbücos. 



Orcamento e planejamento 
integrados, com éníase aos fins 
e nao aos meios. 



Orcamento enfatizando o cumprimento 
de metas de resuitado nominal e 
primário, anexos de metas e riscos 
fiscais e énfase á Lei de 
Oifetrizes Orcamentárias 



A partir de 1964, com a edigáo da Lei n- 4320/1964 - marco divisor entre 
os orgamentos tradicionais ou clássicos e os orgamentos de desempenho oureali- 
za0es, o governo brasüeiro comega a utilizar o orgamento-programa, que tem 
como característica principal o sistema de píanejamento com base nas necessida- 
des de cada órgdo ou unidade or$amentáña. Portanto, a Lei n^ 4320/1964 insti- 
tuiu o orgamento-prograina no BrasiL 



Principais tipos de orgarnento: 

Dentre os diversos tipos de orcamentos que o Estado póde realizar, pode- 
mos citar: 

• Orgamento-programa; . 

• Orcamento tradicional; .. . • " ■■■■■■ ; :' : '' : 

• Orcamento de desempenho; ■■;..■■■.■...■■'■';'.::■..: 
Orgamento de base zero; - - 

• Orgamento participativo étc. : ' . ' ■'■■■':':' 



Didaticamente podemos ainda classificar os tipos de orgamento de acordo 
com o regime político adotado em cada país, ou seja, segundo a forma de go- 
verno adotada. Assim sendo, existem basicamente trés típos de orcamento: 
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Orcamento legislativo: é o orgamento cuja elaboragáo, discussáo e votacáo 
competem ao Poder Legislativo, cabendo ao Executivo a sua.realizagáo. É utili- 
zado basicamente em países parlamentaristas. 

Esse tipo.de orgamento foi utilizado no Brasil/era previsto inicialmente na 
. Constituigáo Imperial de 1824, posteriormente modificado em 1826, em que 
uma reforma nessa Constituicáo foi realizada, transferindo a elaboragáo da 
proposta orgamentária para o Poder Executi.vo. 

Orcamento executivo: é o tipo de orcamento cuja elaboracáo, aprovagáo, exe- 
cucáo e controle competem ao Poder Executivo. É utilizado geralmente em paí- 
ses de governos absolutistas. Esse tipo ainda náo foi experimentado no BrasiL 
Menos mal! 

Orcamento misto: é o orcamento cuja competéncia para elaboracáo das propos™ 
tas e envio ao Legislativo é privativa do Poder Executivo, competindo ao Poder 
Legislativo a sua discussáo e aprovagáo. É o tipo de orcamento democrático, em 
que os representantes do povo (Deputados) e dos Entes Federados (Senadores) 
autorizam o Executivo a realizar os gastos públicos conforme aprovado em lei ~ 
princípio da legalidade. Esse é o tipo de orgamento adotado no BrasiL 

Foi cobrado em concurso! 

(Analista Previdenciário/INSS - Ciéncias Contábeis T Cesgranrio - 2005). 
Dependendo da forma de governo existente, os orgamentos podem ser classifi- 
cados em trés tipos: 

a) geral, específico e especiaL 

b) presidencialista, parlamentarista e judicialista. 

c) legislativo, executivo e misto. 

d) plurianual, quinquenal e anuaL 

e) de investimentos, corrente e complementar. 

Resolugao 

a) Incorreta. Náo existem os tipos de orgamento constantes dessa opgáo. 

b) Incorreta. Podemos dizer que o orcamento legislativo é o parlamentaris- 
ta e o misto, presidencialista, porém, náo existe o orcamento judicialista. 

c) Correta. Confo.rme descrito acima, dependendo da forma de governo 
existente, os países podem ter trés tipos de orgamento: Legislativo, exe- 
cutivo e misto. 

d) Incorreta. Plurianual náo é tipo de orgamento, mas sim um planejamen- 
to estratégico de médio prazo (quatro anos) de utilizagáo obrigatória no 
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Brasil pelos entes federados (Uniáo, Estados/DF e Municípios). Para ela- 
boragáo do orcamento anual - LOA, é utilizada a metodologia orgamen- 
tária denominada "orgamento-programa". Essa metodologia foi estabe- 
lecida desde 1964, na Lei n s 4320/1964; entretanto, seu efetivo imple- 
mento ocorreu somente em 1998. O orcamento quinquenal ocorreu no 
Brasil em governos anteriores, em especial os militares, quando o man- 
dato presidencial era de cinco anos. 
e) Incorreta. Os orcamentos de investimentos e correntes existem e sáo par- 
tes do orgamento anual Desconhego o tipo de orcamento complementar! 

O or$amento-programa caracteriza~se pelo fato de a elaboracáo orgamentá- 
ria ser feita em fungáo daquilo que se pretende realizar no futuro, ou seja, é um 
moderno instrumento de planejamento que permite identificar os programas 
de trabalho dos govemos, seus projetos e atividades a serem realizados e ain- 
da estabelecer os objetivos, as metas, os custos e os resultados alcangados, 
avaliando-os e divulgando seus resultados com a maior transparéncia possível. 
Esse tipo de orcamento contrasta com o tradicional ou clássico, o qual se basea- 
va naquilo que já fora realizado, e também por representar um instrumento de 
operacionalizacáo das acoes futuras de governo. O orgamento-programa, pla- 
nejado para um determinado exercício, pormenoriza as etapas do plano p\uña- 
nuál para o exercício subsequente, ou seja, é o cumprimento ano a ano das di~ 
retrizes, dos objetivos e das metas estabelecidas no plano plurianual 

O orcamento-programa é uma concepcáo gerencidl de orgamento público. 

Esse tipo de orcamento é entendido como um elo entre o planejamento 
(PPA) e as agóes executivas da Administracáo Pública, cuja énfase é a consecu- 
gáo de objetivos e metas e, para tanto, sáo considerados os custos dos progra- 
mas de agáo e classificados a partir do ponto de vista funcional-programático. 

O orgamento-programa foi difundido pela Organizagáo das Nacóes Unidas 
- ONU, a partir do final da década de 50, inspirado na experiéncia do orcamen- 
to de desempenho nos Estados Unidos da América. 

Atencáo ! © A expressáo orcamento-programa é usada genericamente para desig- 
nar o fato de o orcamento conter o programa de trabaího da Administragáo Pública. 

O Decreto-Lei n^ 200/1967 também reforcou a ideia de orgamento-progra- 
ma ao estabelecer, em seu art. 16, que em cada ano será elaborado um orga- 
mento-programa que.pormenoñzará a etapa do programa plurianual a ser reali- 
zado no exercício seguinte e que servirá de roteiro á execugáo coordenada do 
programa anual. 
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A concepgáo do orgamento-programa é conhecida desde a década de 50, in- 
clusive no BrasiL Apesar dos avangos ocórridos para sua implementagáo no 
País, em especial durante a segunda metade do século XX, representados pela 
adogáo, em 1974, da chamada classificagáo funcional-programática, foi so- 
.mente após a edigáo do Decreto Federal r£ 2.829/1998 e das demais normas 
que disciplinaram a elaboragáo do PPA (2000-2003) e dos orgamentos anuais a 
ele vinculados que os esforgos de implantagáo do orgamento programa na v área 
federal tiveram efetivamente o seu início. 

O orcamento-programa está intimamente ligado ao sistema de planejamento 
(PPA) e aos objetivos que o governo pretende alcangar durante um determina- 
do período de tempo. 

O orgamento-programa é traduzido como um plano de trabalho expresso 
por um conjunto de acóes a realízar e pela identificagáo dos recursos necessários 
á sua execugáo. 

Portanto, pelos conceitos e definigóes, podemos observar que o orgamento 
programa náo é apenas um documento financeiro, mas principalmente um ins- 
trumento de concretizagáo das agóes do governo. Ele viabiliza os objetivos go- 
vernamentais em consonáncia com os planos e diretrizes estabelecidas. 

Podemos dizer que quaisquer tipos de orgamento expressam uma realidade 
físico-financeira e os programas de trabalho do governo; entretanto, a imple- 
mentagáo do orgamento-programa possibilitou, entre outros: 

• A integragáo do planejamento.com o orgamento; , . . ■ 

•'. A quantificagáo de objetivos e a fixagáo de metas; ... . 

• Informagóes relativas a cada atividade ou projeto, quanto e para que vai 
gastar; . ' . • . 

• Identificagáodosprogramasdetrabalho^.objeüvosemetascompatibili- 
zados com o PPA, LDÓ e LRF; '/ 

• Elaboragáo através de processo técnico e baseado em diretrizes e priori- 
dades, estimativas reais de recursos e de diagnóstico das necessidades; 

° As relagóes insumo-produto, ou seja, a composigáo dos custos dos pro- 
dutos ofertados; ■ . : . : 

• As alternativas programáticas; " ' ■ 
e O acompanhamento físico-financeiro; : 'V 

• A avaliagáo de resultados e a geréncia por objetivos 

• A interdependéncia e conexáo entre os diferentes programas do trabalho; 
8 Atribuir responsabilidade aos gestores públicos; ; ', 
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8 Identificar a duplicidade de esforgos no planejamento. e na ex^cu^ao; . 
« Atribuir recursos para o cumprimento de determinados objetivos e metas. ; 

Assim vem sendo cobrado em concursol 

(Esaf - ACE - TCU - 2006). O orgamento-programa é entendido como o 
plano de trabalho do govemo no qual sáo especificadas as proposigóes concre- 
tas que se pretende realizar durante o ano financeiro. Assinale a única opcáo 
incorreta em relagáo a orgamento-programa. 

a) A integragáo planejamento-orgamento é característxca do orgamento- 
programa. 

b) Orgamento-programa informa, em relagáo a cada atividade ou projeto, 
quanto vai gastar, para que vai gastar e por que vai gastar. 

c) O orgarnento-programa identifica programas de trabalho, objetivos e 
metas, compatibilizando-os com os planos de médio e longo prazos. 

d) O orgamento-programa é o processo de elaboragáo do orgamento em 
que é enfatizado o objeto de gasto. 

e) Processo de elaboragáo do orgamento-programa é técnico e baseia~se 
em diretrizes e prioridades, estimativa real de recursos e cálculo real das 
necessidades. 

Resolugáo 

O comando da questáo pede a única opgáo incorreta l 

a) Certo. A característica principal do orgamento-programa é a integragáo 
ou vinculagáo entre o planejamento (Plano Plurianual) e o orgamento 
(Lei Orgamentária Anual). Os termos interligagáo, integragáo e vincula- 
gáo sáo sinónimos. 

b) Certo. Na elaboragáo da proposta orgamentária, todas as ativldades e 
programas de trabalho a serem executados devem contemplar obrigato- 
riamente: quanto custa? (Dispéndio financeiro), para que os recursos sáo 
alocados? (finalidade) e por que fazer? (Fundamentagáo). 
Importante! Atividade é o instrumento de programagáo utilizado para 
alcangar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de opera- 
góes que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta 
um produto ou servigo necessário á manutengáo da agáo de governo. 
Importante! O programa de trabalho é o instrumento de organizagáo da 
atuagáo governamental que articula um conjunto de agpes que concor- 
rem para um objetivo comum preestabelecido, mensurado por indicado- 
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res instituídos no plano, visando á solugáo de um problema ou o atendi- 
mento de determinada necessidade ou demanda da sociedade. 
c) Certo. Porém, entendo que essa questáo apresenta problemas quando 
menciona planos de longo prazo. Isso porqúe a Portaria MPOG n^ 29, de 
27 de julho de 2007, que estabelece as instrugoes a serem utüizadas na 
elaboragáo das propostas orgamentárias prevé, em diversas partes de seu 
texto, que o plano plurianual é de médio prazo. Essas normas estáo inse- 
ridas no Manual Técnico de Orgamento - MTO 2008. 
Observe: 
MTO-2010: 

■ . "O PPA é o instrumento de planejamento de médio prazo do Governo 
Federal que estabelece, de forma regiqnahzada, ás diretrizes, os bbjeti- 
vos e as metas da administragáo púbüca federal para as despesas de ca- 
pital e outras delas decorrentes e para as relativás áos programas de 

: : duragáo continuada." .'■ \ - / 

MTO-2010: 

tt O Plano Plurianual - PPA - é o instrumento de planejamento demé- . 
dio prázo do Governo Federal que estabelece, de .forma regionalizada, 
. , as diretrizes, os objetivos e as metas da Administragáo Pública Federal 
para as despesas de capital e outras delas decorrehtes e para as relativas 
aos programas de duragáo cbntmuada " 

Exceto quanto á mengáo do termo longo prazo, de resto, a opgáo está 
perfeita, posto que o orgamento-programa permite a identificagáo dos 
programas de trabalho, objetivos e metas da Administragáo Pública, in- 
clusive sua comparagáo em termos absolutos e relativos. 

d) Incorreta. No processo de elaboragáo do orgamento-programa é enfatí- 
zado o objetivo do gasto, e náo o objeto do gasto. Verifique anteriormen- 
te a diferenga entre objeto e objetivo do gasto. 

e) Certo. No processo de elaboragao do orgamento-programa utiliza-se o cri- 
tério técnico e baseia-se em diretrizes e prioridades, estimativa real de re- 
cursos e ainda no cálculo real das necessidades. As diretrizes sáo estabeleci- 
das no plano plurianual e as prioridades, na lei de diretrizes orgamentárias. 

Nos modelos orgamentários anteriores ao orgamento-programa geralmente 
eram utilizados critérios políticos ou institucionais para a liberagáo de recursos. 
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Planejamento o orgamento deve ser um instrumento de implementagáo do 
plano demédio yrazo do Governo. Ás agóes orgamentárias, os projetos e as ativi- 
dades devem resultar em produtos que contribuam para consecugáo dos obje- 
tivos dos programas. 

O orgamento-programa poderá oferecer as seguintes vantagens: 
» Melhor planejamento de trabalho; 

• Mais precisáo na elaboragáo dos orgámentos; ■ •:'■:.;■;' 

* Melhor determinagáo das responsabilidades; 

• Maior Qportunidade para redugáo dos custos; 

* Maior compreensáo do conteúdo orgamentárip por parte do Executivo, 
• ': do Legislativo e do Público; ■ .\ ■ '" .- ■ ■ 

■ ■:. Facilidade pára identificagáo de duplicagáo de fungóes; 

• Melhor controle da execugáo do programa; :: 

■ Identificagáo dos gastose realizagóes por programa e sua Comparagáo 
' em termos absolutos e relativos; 

e Apresentagáo dos objetivos e dos recursos da instituigáo e do inter- 

relacionamentp entre custos e programagáo; e 
;.•■- Énfase no que a instituigáo reaiiza e náo no que ela gasta. 

Pode-se estabelecer que quanto á técnica de elaboragáo do orgamento- 
programa podemos considerar: 

* O elemento básico da estrutura do orgamento-programa é o programa; 

: * Sua estrutura está fundamentalmente calcada na classificagáo funcio- 
nal-programática da despésa, que deve separar os programas de fun~ 
cionamento dos.programas de investimento; . 
■■■■■.• O sistema de mensuragáo do orgamento-programa tem por base a rela- 
gáo insumo X prpduto, uma vez que qualquer instituigáo ou unidade 
organizacional existe pará viabilizar realizagóes, utilizando uma gama 
variada derecursos. 

Atengaol© No orcamento programa o objeto de gasto é irrelevante, ou seja, 
náo é enfatizado. O mais importante é o objetivo do gasto } ou seja, se a despesa 
realizada atende aos objetivos da administragáo pública e, em consequéncia, da 
sociedade. 
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Foi cobrado em concursol 

(FCC ~~ Técnico de Orgamento/MPU ~~ 2007) O objetivo da classificagáo 
funcional no orgamento programa é indicar: 

a) a unidade orgamentária beneficiária do recurso. 

b) a natureza do gasto, se despesa corrente ou de capitaL 

c) as pessoas encarregadas de gerir os projetos. 

d) o tipo de receita que financiará o gasto. 

e) a agáo do governo que se pretende implantar com recurso. 

Comentários: 

A classificagáo funcional (fungáo administrativa, judiciária, legislativa etc.) 
da despesa é uma das técnicas do orgamento programa utilizado no BrasiL Essa 
classificagáo objetiva indicar a agáo (programa, projeto ou atMdade) de governo 
que se pretende implementar e alcangar resultados com os recursos aiocados. 

A classificagáo funcional (por fungóes e subfungóes), busca responder basica- 
mente á indagagáo "em que 5> área de agáo governamental a despesa será realizada. 

Cada atividade, projeto e operagáo especial do orgamento identificará a 
fungáo e a subfungáo ás quais se vinculam as despesas. 

Importantel© Principalmente o trecho em negrito! A classificagáo funcional 
da despesa orgamentária é representada por cinco dígitos . Os dois primeiros 
referem-se á fungáo, que pode ser traduzida como o maior nível de agregagáo 
das diversas áreas de atuagáo do setor público. A fungáo está relacionada com 
a missáo institucional do órgáo, por exemplo cultura, educagáo, saúde, defesa 
etc. que guarda relagáo com os respectivos Ministérios. 

A atual classificagáo funcional foi instituída pela Portaria n^ 42 de 14 de 
abril de 1999, do entáo Ministério do Orgamento e Gestáo, atual MPOG e é 
composta de um rol de fungóes e subfungóes prefixadas, que servem como 
agregador dos gastos públicos por área de agáo governamental nas tres Esferas 
de Governo. 

Trata-se de uma classificagáo independente dos programas de trabaího, Por 
ser de aplicagáo comum, essa classificagáo é obrigatória no ámbito dos Municí- 
pios, dos Estados, do Distrito Federal e da Uniáo, cuja finalidade é permitir a 
consolidagáo nacionai dos gastos do setor público. 

Em síntese, o objetivo da classificagáo funcional no orgamento programa é 
indicar a agáo de governo que se pretende implantar com os recursos públicos. 

Opgáo E. 
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Foi cobrado em concursoí 

(Esaf -AFC/CGU- 2006) Entre as características do orgamento-programa, 
há uma opcáo falsa. Aponte-a. 

a) Orcamento é o instrumento de ligagáo entre o planejamento e as fungóes 
executivas da organizagáo. 

b) As decisóes orgamentárias sáo tomadas com base em avaliagóes e análi- 
ses técnicas das alternativas possíveis. 

c) Na elaboracáo do orcamento sáo corxsiderados todos os custos do pro~ 
grama, inclusive os que extrapolam o exercício. 

d) O principal critério de classificagáo é o institucional. 

e) Há utilizagáo sistemática de indicadores e padróes de medigáo do traba- 
lho e dos resultados. 

Comentários: 

O comando da questáo pede uma opgáo falsa em relagáo ao orgamen- 
to-programa. 

1. No orcamento-programa o orcamento (LOA) é o instrumento de ligagáo 
entre o planejamento e as fungóes executivas da unidade orgamentária. Portan- 
to, é característica do orgamento-prograraa a integracáo entre planejamento e 
orgamento. A execucáo do orgamento foi denominada na questáo como funcáo 
executiva, ou seja, fungáo de execugáo. 

2. No orcamento-programa as decisóes orgaraentárias sáo tomadas com 
base em avaüagóes e análises técnicas das alternativas possíveis de serem im- 
plementadas. 

3. A apuragáo dos custos dos programas, mesmo que ultrapasse um exercí- 
cio financeiro é uma das características do orcamento-programa. 

4. No orgamento-programa deve haver utilizagáo sistemática de indicado- 
res de resultado e padróes estabelecidos. 

5. Uma das principais características do orgamento-programa é a classifica- 
gáo funcional-programática. 

Portanto, a classifkagáo institucional náo é sua príncipal característica. 
Opcáo D. 

Constituicáo Federal - CF/1988: 

• A CF determina que os orcamentos fiscal, referentes aos Poderes da 
Uniáo, seus fundos, órgáos e entidades da admimstragáo direta e indire- 
ta, inclusive fundagóes instituídas e mantidas pelo Poder Público e o or- 
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(5' 

gamento de investimento das empresas em que a Uniáo, direta ou indire- 1 
tamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto deveráo g 
ser compatibilizados com o plano pluñanual, teráo entre suas fungóes a de | 
reduzir desigualdades inter-regionais, segündo critério populacional s 
(art 165, § 7*, da CF); 

0 Existe previsáo de que as emendas ao projeto de lei do orgamento anual 
ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso se~ 
jam compatíveis com o plano pluñanuál e com a lei de diretñzes orqamentá- 
ñas (art. 166, § 3* inciso I, da CF); 

° As emendas ao projeto de lei de diretrizes orcamentárias náo poderáo ser 
aprovadas quando incompatíveis com o planopluñanual (art 166, § 4^, da CF) ; 

* Nenhum investimento cuja execugáo ultrapasse um exercício financeiro 
poderá ser iniciado sem prévia inclusáo no plano pluñanual, ou sem lei 
que autorize ainclusáo, sob pena de crime de responsabilidade (art. 167, 
§l*daCF). 

Lei de Responsabüidade Fiscal - LRF: 

Q LRF determina que o projeto de lei orgamentária anual deve ser elabora- 
do átforma compatível com o plano plurianual, com a íeí de diretñzes or~ 
gamentáñas e com as normas da própria LRF (art. 5 Ü da LRF); 

* Determina a LRF que é vedado consignar na lei orgamentária crédito com 
finalidade imprecisa ou com dotagáo ilimitada (art. 5-, § 4^ da LRF), 

* Ainda existe previsáo na LRF de que a lei orgamentária náo consignará do- 
tacáo para investimento com duragáo supeñor a um exercício financeiro que 
náo esteja previsto no plano pluñanual ou em lei que autoñze a sua inclusáo, 
conforme disposto no § l^ do art. 167 da CF (art 5 a , § 5^, da LRF). 

Lein^ 4320/1964: 

» Na Lei n 2 4320/1964 existe determinagáo de que as propostas parciais de 
orgamento guardaráo estrita conformidade com a política económi- 
co-financeira, o programa anual de trabalho do Governo e, quando fixa- 
do, o limite global máximo para o orgamento de cada unidade adminis- 
trativa (art 27 da Lei n^ 4320/1964). Opgáo correta. 

Orgamento de desempenho ou de realizagóes: 

No período compreendido entre o orgamento tradicional e o orgamento- 
programa, surgiu o or$amento de desempenho ou de reáliza0es 7 em que a énfase 
era as coisas que o governo fazia, ou seja, o foco era basicamente nos resulta- 
dos, com desvinculagáo entre orgamento e planejamento. 
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Esse tipo de orgamento foi utilizado ou experimentado no Brasil na década 
de 1970, antes da previsáo legal (Lei n? 4.320/1964) de utilizagáo do orgamen- 
to-programa. 

Conceito: 

. É um processo orgamentário que se caracteriza por apresentar duas dimen- 
soes do orgamento: o objeto de gasto e um programa de trabalho que contém as 
agóes desenvolvidas. 

Toda a énfase do orgamento de desempenho reside no desempenho organí- 
zaciondl, sendo também conhecido como orgamento funcional. 

Nesse tipo de orgamento (orgamento de desempenho ou de realizagóes), a en- 
fase era as coisas que o governo fazxa, ou seja, ofoco era basicamente nos resulta- 
dos, com desvinculagáo entre planejamento e orgamento. 

Aten<;áo para o termol© Desvinculagáo entre planejamento e orgamento. É 
que para o atual tipo de orgamento utilizado no Brasil (orgamento-programa), 
existe a previsáo legal de total vinculagáo entre planejamento e orgamento. 

Onde se encontra a previsáo legal de vinculagáo entre planejamento e orgamento? 
A previsáo legal está em diversas normas, entre elas podemos citar: 

* Constituigáo Federal de 1988; 

* Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF; 
« Lei nM320/1964. 

Essas normas estabelecem as determinagóes a seguir descritas: 
Constituigáo Federal - CF/1988: 

• A CF determina que o orgamento fiscal, referente aos Poderes da 
Uniáo, seus fundos, órgáos e entidades da administragáo direta e indi- 
reta, inclusive fundagóes institaídas. e mantidas pelo Poder Público, e o 
orgamento de investimento das empresas em que a Uniáo, : direta ou in- 
diretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto de- 
veráo ser compatíbílizados com o planó pluñanuál, teráo entre suas fun- 
góes a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo critério popu- 

. . lacional (art. 165, § 7* da CF); : 

• Existe previsáo de que as emendas ao projeto de lei do orgamento anual 
óu aos projetos que o modifiquem somentepodem ser aprovadas caso se- 
jamcompatíveis com o píanp plurianual ecom a lei de diretñzes orqamen- . 
tdñas (art. 166, § 3^, inciso I, da CF); : , • •.: 
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e As emendas ao projeto de lei de diretrizes orgamentárias náo poderáo ser 
aprovadas quando incompatíveis com o plano plüriáriüal farty l 66, § 4^, 
. daCF); 

• Nenhum investimento cuja execugáo ultrapasse üm exercício ñnanceiro pode- 
rá ser iniciado sem prévia inclusáo no plano plurianual; oü sem lei que autorize 

a inclusáo, sob pena de crime de responsabilidade (art •167, § P,da CF). 

;•'-.• ' .-„, Á"j . , ; : ;-..v :-'.- . . ".- •. 

Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF: 

• A LRF ¿etermina que o proj eto de lei orgamentária anual deverá ser ela- 
borado de forma compatível com o p\anopluñanual;cqraalá de diretri- 
zes orgamentárias e com as normas.da própria ;LRF;XarL5?;_<^ LRF); 

* Determina a LRF que é vedado consignar na lei orgamentária crédito com 
finalidade imprecisa ou com dotagáo ilimitada (art. : 5-, § 4~ da LRF) . 

* Ainda existe previsáo na LRF de que a lei orgamentária náo consignará 
dotagáo para investimento com duragáo supeñor a um exercíciofinanceiro 
que náo esteja previsto no plano pluñanual ou em lei que autpñze a sua in- 
clusao, conforme disposto no § 1* doart 167 da CF (art^;§^;da LRF). 

Lei 4.320/1964: 

Na Lei n- 4320/1964 existe determinagáo de que as propostas parciais de 
orgamento guardaráo estrita conformidade com a política económi- 
co-financeira, o programa anual de trabalho do Governo e, quando fixado, o li- 
mite global máximo para o orgamento de cada unidade administrativa (art 
27 daLein* 4320/1964). 

O orgamento de Desempenho ou de Realizagóes surgiu após o orgamento 
clássico ou tradicional e foi uma evolugáo deste. A importáncia do orgamento 
de desempenho era saber "as coisas que o governo faz e náo as coisas que o go- 
verno compra". 

Significado da frase "as coisas que o governofaz e náo as coisas que o governo 
compra". 

Exempio: Suponha-se que nos anos "X0, XI e X2" o governo "Y" realizou a 
construgáo do Estádio do Maracaná e nos anos "X3, X4 e X5" o governo "Z" ad- 
quiriu vacinas para combater a febre amarela. Para o orgamento de desempenho 
o mais importante dos dois gastos foi o de realizagáo (construgáo do Estádio). 

O orgamento de desempenho, embora já ligado aos objetivos do governo, 
ainda náo poderia ser considerado um orgamento-programa, visto que Ihe fal- 
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tavam algumas características essenciais, entre elas, a vinculagáo ao sistema de 
planejamento a médio prazo, atual PPA. 

Em realidade, o orgamento de desempenho inova um pouco mais em rela- 
gáo ao orgamento tradicional porque explicita.os itens de gasto de cada órgáo e 
a sua dimensáo programática, ou seja, a pormenorizagáo do programa de traba- 
lho (detalhamento) do que deve ser realizado, inclusive demonstrando os re~ 
cursos que estáo sendo destinados á unidade orgamentária. . * 

Orgamento de base zero - obz ou por estratégia: O orgamento de base zero 
teve sua abordagem orgamentária desenvolvida nos Estados Unidos da Améri- 
ca, pela Texas Instruments Inc, em 1969. Foi adotado pelo Estado da Geórgia 
(governo jimmy Carter), no ano fiscal de 1973. 

A metodologia do OBZ náo é adotada no Brasil, em nenhuma das unidades 
daFederagáo. 

O orgamento de base zero é uma metodologia orgamentária na qual exige 
que todas as despesas dos órgáos ou das entidades públicas, programas ou pro- 
jetos governamentais sejam detalhadamente justificados a cada ano, como se 
cada item de despesa se tratasse de uma nova iniciativa do governo. 

Portanto, no or<;amento de base zero cada item da despesa orgamentária é 
tratado como uma nova iniciativa dos gestores ou do governo. 

O objetivo principal do OBZ é o de ser realista, ou seja, os governos plane- 
jam "viver" de acordo com os recursos disponíveis e corresponde a um "meio 
de eliminar programas e projetos náo economicos". 

Principais características do OBZ: 

. • Análise, revisáo e avaliagáo de todas as despesas propostas e náo apenas 
das solicitagóes que ultrapassam o nível de gasto existente; 

• O.processo exige que cada administrador justifique detalhadamente to- 
das as dotagoes solicitadas em seu orgamento, cabendo~Ihe justificar 
por que deve gastar os recursos; 

• Cada adminis trador é obrigado a preparar um "paco te de decisáo" para 
cada atividade ou operagáo, e este pacote inclui uma análise dé custo, 
finalidade, alterna tivas, medidas de desempenho, consequéncias ou be- 
nefícios de náo executar as atividades. 

• Tpdos os programas devem ser justificados cada vez que se inicia um 
novo ciclo orgamentário; . . . ; 

• Os gastos anteriormente realizados sáo questionados e as prioridades 
historicamente determinadas sáo abandonadas. • 



Veja o item considerado incorreto numa questáo de concurso! 

(Escola de Admirástragáo do Exército - Esaex - Contador CFO/QC ~~ 2005). 
Em relagáo ás metodologias de elaboragáo orgamentária, podemos afirmar que: 

"No orgamento base zero ou por estratégia, náase questionam os gastos an- 
teriormente realizados, valendo as prioridades histpricamente determinadas". 

Comentários: 

- A opgáo foi considerada incorreta porque ocorre exatamente o contrário, ou 
seja, os gastos anteriormente realizados sáo questionados e as pñoridades histo- 
ricamente determinadas sáo abandonadas. 

Vantagens do OBZ: 

v Fornece informagóes detalh.adas relativas aos recursos neeessáriqs para 
: . se realizar os fins desejados; chama a atengáo para os excessos e.para a 
. v duplicidade de esforgo entre as unidades orgamentárias; 

• Concentra-se nas quantias necessárias para os programas ■ e náo no au~ 
mento ou diminuigáo percentual em relagáo ao ano anteriór * 

° Especifica prioridades dentro das unidades orgamentárias, entre órgáos 
e comparagóes entre as organizagóes públicas; : ;^ :? V^'....-; 

• Permite a determinagáo, por uma auditoria de desempenho r se cada ati- 
vidade ou operagáo teve o desempenho esperado; ' "■. 7 %i?d'^¿-'r< 

;•• : Podeser avaliadó, também, o desempenho dos servidores cóm o eiivol- 
V^.vünentQ. necessário dos gestores de todos os níyeis :da administragáo 
pública, incutir-lhes um maior senso de responsabilidade por seus or~ 
gamehtos e pelas tarefas pelas quais se comprometeram para coriseguir 
a aprovagáo de seus orgamentos. 

Desvantagens do OBZ: 

• A elaboragáo da proposta orgamentária é mais demorada, trabalhosa, 
mais cara e exige pessoal preparado e com cultura orgamentária; : - 

• Excessiva "burocracia" e a produgáo de montanhas de papéis nas uni- 
dades orgamentárias; ' 

• Pouca participagáo dos níveis hierárquicos (da administragáo supe- 
rior), podendo ocasionar perda de vista da visáo global das fmangas pú» 
blicas e dos projetos relevantes e duradouros; " ; . 

0 A quantidade de órgáos e entidades e a dimensáo geográfica do país 
pode tornar o processo mmto trabalhoso. 
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Premissas básicas do orcamento de base zero: 

• Redugáo de despesas e o aumento da eficiéncia do Estado; 

• O OBZ náo é um orgamento de custós, este (orgámento de custos) 

• ocorre concomitante com o OBZ; 

• A elaboragáo do orgamento fica sob a responsabilidade de cada únidade 
orgameíitária, buscando esforgos e alternativás de maximizár ós seus 
resultados e consequentemente os do Estado; ;.*.' 

• Cada gestor deve avaliar as atividades de sua área e as despesas decor- 
rentes, propondo e justificando o nível de gastos previstos; 

• Linguagem basicamente contábil, ou seja, todos os valores que esta"ráo 
compondo a base orgamentária, seráo obtidos da escrituragáo contábil 
e nos balancetes dos exercícios anteriores; 'V- 

O foco principal do orcamento de base zero é o controle das despesas de ca~ 
pital (investimentos), ou seja, parte~se da premissa do que precisa ser feito e 
náo o que seria bom ser feito. Assim sendo, o orgamento torna-se o mais próxi- 
mo possível da realidade. 

Para se obter o máximo controle de seus gastos, os gestores precisam de re- 
latórios detalhados das atividades desenvolvidas. 

Resumindo a abordagem OBZ: 

A ideia básica do OBZ é a de que cada unidade da administracáo pública, a 
cada ano, deve justificar por que deve gastar os recursos que estáo sendo plei- 
teados. 

Assim, os órgáos e Poderes, ao elaborar o orgamento, e o Congresso Nacio- 
nal, ao debaté-lo e aprová-lo, ambos teriam os elementos de julgamento neces- 
sários para, primeiro, avaliar até que ponto certa despesa é necessária ou náo; e 
segundo, estabelecer uma hierarquia de priorídadesrpaxa definir o que é mais 
importante o governo fazer. 

Benefícios que poderáo advir com a adogáo do OBZ: 

Melhoria do processo orcamentário: O fato de cada programa ser questionado 
obrigaria as diversas Unidades Orcamentárias e Ministérios a envidarem esforgos 
no sentido de apresentar programas de melhor quaHdade técnica e mais justifica- 
dos, promovendo uma espécie de selegáo natural e criando uma forma de "filtro" 
que implicaria abandonar os programas tecnicamente inviáveis ou surrealistas. 

Aperfeigoamentos posteriores: Ao contrário de certas inovacoes interessantes 
que depois perdem continuidade, o OBZ se caracteriza por ser um processo 
contínuo, onde a cada ano os programas devem ser avaliados. 
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O OBZ tende a gerar, como subproduto, uma nova cultura favorável ao 
aperfeigoamento sistemático dos procedimentos, com vistas a uma maior eficá- 
cia na utiiizagáo dos recursos e no cumprimento das metas. 
Desenvolvimento de pessoal: A necessidade de se justificar cada programa de 
trabalho impóe ás diversas unidades governamentais empenho no desenvolvi- 
mento de uma equipe técnica capacitada para atingir os fins da administragáo 
púbiica através de maior qualificagáo dos funcionários e da criagáo de uma cul- 
tura orgamentária. 

No OBZ ndo se enfatiza o objetivo do gasto e também náo há preocupacáo 
com a categoria econdmica da despesa (se é despesa corrente ou de capital). 
Este tipo de orgamento parte da premissa de que cada unidade da administra- 
gáo pública, a cada ano, deve justificar por que deve gastar os recursos que es- 
táo sendo pleiteados. 

A maior preocupagáo do OBZ é justificar o porque da despesa, se deve ou 
náo gastar esse ou aqueie recurso e em quai programa ou projeto. 

Foi cobrado em concurso! 

(FCC - Anaiista de Orgamento/MPU - 2007) É característica da técnica de 
elaboragáo orgamentária denominada orgamento base zero: 

a) Dissociagáo dos processos de planejamento e programagáo. 

b) Revisáo crítica dos gastos tradicionais de cada unidade orgamentária. 

c) Énfase aos aspectos contábeis da gestáo e controle externo dos gastos. 

d) Avahagáo da integridade dos agentes governamentais e legalidade no 
cumprimento do orgamento. 

e) Direitos adquiridos sobre verbas orgamentárias anteriormente outor- 
gadas. 

Resoiugáo 

a) Errado. É característica do orgamento base zero a interligagáo ou inte- 
gragáo entre os processos de planejamento e de programagáo da execu- 
gáo orgamentária. 

b) Certo. O orgamento base zero tem como uma de suas principais caracte- 
rísticas a revisáo crítica dos gastos tradicionais de cada unidade orga- 
mentária. Interpretagáo! Significa que os gastos tradicionais sáo aban- 
donados ou revisados posto que os gastos tradicionais geralmente náo 
sáo baseados em critérios técnicos, mas sim no histórico de despesas da 
unidade orgamentária. 
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Errado. Á técxiica orgamentária que enfatiza os aspectos contábeis da 
gestáo e do controle externo dos gastos é relativa ao orgamento clássico 
ou tradicional 

Errado. A avaliagáo da integridade dos agentes governamentais e legali- 
dade no cumprimento do orgamento é característica do orgamento clás- 
sico ou tradicional 

Errado. Direitos adquiridos sobre verbas orgamentárias anteriormente 
outorgadas é característica do orgamento clássico ou tradicional e ainda 
do orgamento de desempenho. O que significa isso? Significa dizer que 
se uma unidade orgamentária tivesse recebido R$ 100.000,00 de dotagáo 
em um exerdcio, no ano subsequente apenas descontaria a inflagáo do 
período e lhe seria atribuída uma dotagáo orgamentária. Exemplo: ano 
de XI. Dotagáo orgamentária de R$ 100.000,00 e inflagáo de 10%. No 
ano de X2 seria atribuída uma dotagáo orgamentária de R$ 110.000,00. 

Orgamento participativo: O. orgamento participativo é um instrumento que 
serve para alocar os recursos públicos de forma eficiente e eficaz de acordo com 
as demandas sociais. Ele surgiu através da iniciativa de elaborar o orgamento 
público levando-se em conta a participagáo real e efetiva da populagáo, princi- 
palmente das associagoes, sindicatos e ONGs (sociedade organizada). 

A principal riqueza ou característica do Orgamento Participativo é a demo- 
cratizagáo da relagáo Estado versus sociedade. 

O orgamento participativo rompe com a visáo tradicional da política, em 
que o cidadáo praticamente encerra a sua participagáo no ato de votar, e os go~ 
vernantes eleitos podem fazer o que bem entenderem com o dinheiro público, 
por meio de políticas públicas imediatistas ou populistas, objetivando atender 
a determinados clientes. Nesse processo orgamentário o cidadáo deixa de ser 
um simples coadjuvante para ser protagonista ativo da gestáo pública. 

Ciclo do orgamento particípativo 

Náo existe uma fórmula pronta dos passos a serem seguidos na implemen- 
tagáo do orgamento participativo; entretanto, cada gestor deve identificar qual 
a metodologia que melhor o auxiliará na elaboragáo de um planejamento parti- 
cipativo que beneficie tanto a administragáo púbhca quanto a comunidade. 

Basicamente o ciclo do orgamento participativo passa pelas seguintes fases: 

• Preparagáo do orgamento de forma integrada com o planejamento; 
'• Elaboragáo da proposta orgamentária; - 
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\ . ,* .■; Tramitagáo legislativa: a proposta da Lei.Orgamentária é itnalisada, dis- 
. cutida, alterada por emendas e aprpvada; V. -. v : 
Execugáo orgamentária; - : '" v .- : '^xJ^á,.¿. - r ' : 

: 6 Fiscalizagáo e prestagáo de coñtas; .-. r r;. v --^0^0;^:// \ 
>•, Controle e : ^yaUagaq^.: ... . 

Átualmente a metodologia do orgamento participativo vem sendo difundi- 
da em diversos municípios brasileiros, porém a experiéncia do Município de 
Porto Alegre ganhou destaque nacional e internacional, possibilitando a proje- 
gáo do OP como uma nova metodologia de gestáo pública participativa. 

Principais características do OP: 

. • .É um importante mstrumeíito de: participagáo da sociedade na gestáo 
dos recursps públicos;; ... 

e Gera decisoes públicas e evita que os gestores ou governantes a tendam 
a interesses próprios ou de determinadps grupos; f; ^W-^'y^--'' 

& A decisáo governamental é combinada com a participagáo coleüya; 

-• A sua implementagáo é livre e democrática, portanto cada.ente da Fe- 
deragáo pode implementá-lo; - : 

• O cidadáo deixa de ser um simples coadjuyánté e'passa a participar di- 
retamente do processo orgamentano, 

• O processo orgamentário participativo necessita de ajuste contínuo e 
passa a ser uma autorregulagáo do poder público; "> .." •; 

• O orgamento participativo nao' é áperfeigoamento de outras técnicas 
orgamentárias, mas sim, uma experiéncia nova. Assim, um Ente Fede- 
rado deve elaborar sua proposta orgamentária utilizando'o orgamen- 
tp-programa (classificagáo funcionaí-programática) mediante a partici- 
pagáo da sociedade- orgamento participativo/ ' v 

Foi cobrado em concurso! 

(Esaf - Analista de Planejamento e Orgamento - MPOG - 2005) O orga- 
mento participativo é um importante instrumento de participagáo do cidadáo 
na ges táo pública. A respeito desse instrumento, indique a opgáo correta. 

a) O processo de orgamento participativo gera decisoes púbhcas, pois per- 
mite que os governantes exergam, direta e concretamente, a luta por 
seus interesses, combinando a sua decisáo individual com a participagáo 
coletiva. 



Or£amento e Contabilídade Púbüca - Deusvaído Carvalho 



ELSEVIER 



b) O processo de orgamento participativo permite a democratizagáo da re~ 
lagáo entre a Uniáo, os Estados e os Municípios, já que os gestores públi- 
cos deixam de ser simples coadjuvantes da política tradicional para se- 
rem protagonistas ativos da gestáo pública. 

c) O processo de orgamento partícipativo contribui para a criagáo de uma es- 
fera pública, estatal, em que os governantes consolidam tanto processos de 
cogestáo pública quanto mecanismos de controle social sobre o Estado. 

d) O processo de orgamento participativo tem a necessidade de um contí- 
nuo ajuste crítico, baseado em um princípio de autorregulagáo, com o 
intuito de aperfeigoar os seus conteúdos democráticos e de planejamen- 
to, e assegurar a sua náo estagnagáo. 

e) o processo de orgamento participativo é aperfeigoado pela acumulagáo 
de experiéncias orgamentárías, onde o que era apenas requerimento, de~ 
manda ou necessidade, muda de qualidade mediante o processo eleito- 
ral, adquirindo natureza política. 

Resolu^áo 

a) Errado. O processo de orgamento participativo gera decisóes públicas; 
entretanto, náo permite que os governantes exergam, direta e concreta- 
mente, a luta por seus interesses. Nesse processo impera o interesse da 
sociedade. 

b) Errado. O orgamento participativo até poderá permitir a democratizagáo 
da relagáo entre a Uniáo, os Estados e os Municípios. Entretanto, quem 
deixa de ser simples coadjuvante da política tradicional e passa a ser pro~ 
tagonista ativo da gestáo pública é a sociedade. 

Na exposigáo de motivos do Plano Plurianual 2004-2007, o governo 
informa que inseriu o planejamento participativo. Ocorreu através de 
ampla integragáo da sociedade civil no processo de discussáo e acompa- 
nhamento do Plano Plurianual 2004-2007. Existe indicagáo de que os 
Governos Estaduais e Municipais também participaram da discussáo. 
Como ocorreu? Por meio dos fóruns da participacáo social , realizados 
nos 26 Estados e no Distrito Federal e através de representantes de mais 
de duas mil entidades da sociedade civil. 

c) Errado. O orgamento participativo náo contribui para a criagáo de uma 
esfera pública estatal (como se fosse um órgáo centralizador de decisóes) 
para consolidagáo do processo de cogestáo. Também náo é mecanismo 
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de controle social dos governantes sobre a sociedade, mas sim, ao con~ 
trário, controle da sociedade sobre as políticas públicas. Cada ente da 
Federagáo ou município pode livremente implementar o processo de or- 
^amento participativo. 

d) Certo. O processo de or^amento participatiyo tem a necessidade de um 
contínuo ajuste crítico, ou seja, a cada ano sáo realizados ajustes com 
base nas críticas sobre as decisoes do passado. Isso significa au- 
torregulagáo, com o intuito de aperfeigoar os seus conteúdos democrá ti~ 
cos e de planejamento, e assegurar a sua náo estagnacáo do processo or- 
Samentário (modelo anterior). 

e) Errado. O processo de orgamento participativo náo é aperfeigoamento 
de técnicas orgamentárias, mas sirn, algo novo, em que a participagáo da 
sociedade passa a ser relevante. A natureza desse processo náo é eleitoral 
e muito menos "política". 

AtavQdo \ © A maioria das questóes de concursos exige conhecimento dos candi- 
datos sobre os orgamentos clássico ou tradicional e o orgamento-programa. 

Assim sendo, apresenta-se este quadro comparativo para melhor compreen- 
sáo acerca do assunto: 



Orgamento tradicional ou clássico 


Orgamento-programa 


1. O orgamento é desvinculado do 
planejamento, ou seja, náo há 
integragáo entre planejamento e 
orgamento. 


1, Existe integragáo entre planejamento 
e orgamento. Essa integragáo está 
prevista em norma legal (CF, LRF e na 
Lein^ 4.320/1964). 


2. As decisóes orgamentárias sáo 
tomadas a partir das necessidades ou 
do poder político dos dirigentes das 
unidades organizacionais. 


2. As decisóes oreamentárias sáo 
tomadas com base em critérios e anállses 
técnicas das alternativas possíveis e em 
ftmgáo dos recursos existentes. 


3. A alocagáo dos recursos visa á 
consecugao de meios. A énfase é o 
objeto do gasto. 


3. A alocagáo de recursos visa á 
consecugáo de objetivos, metas 
diretrizes e prioridades. 


4. Na ekboragáo do orgamento sáo 
consideradas as necessidades 
financeiras das unidades 
organizacionais com base em dados 
históricos (do passado). 


4. Na elaboragáo do orgamento sáo 
considerados todos os custos dos 
programas, inclusive dos que 
ultrapassam o exercício financeiro. 
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5. Á estrutura do orgarnento dá 
énfase aos aspectos contábeis da 
gestáo. 


5. A estrutura do orgamento está 
voltada para os aspectos 
administrativos e de planejamento. 


6. Praticamente inexistem sistemas 
de acompanhamento e avaliagáo dos 
programas de trabalho e dos 
resultados alcancados. 


6. Utüizagáo sistemática de 
indicadores e padroes de medigáo 
dos trabalhos e avaliagáo dos 
resultados. 


7. Os principais critérios de 
classificacáo da despesa sáo as 
unidades administrativas. 


7. Principal critério de classiñcacáo da 
despesa é o funcional-programático 
(funcóes e programas). 


8. 0 controie visava avaliar a 
legaiidade no cumprimento do 
orgamento. 


8. 0 controle visa avaliar a eñciéncia, 
a eficácia e a efetividade das agoes 
governamentais. 



Foi cobrado em concursol 

(Esaf - AFC/CGU - 2006) Indique a afirmativa incorreta com relagáo ás di- 
ferengas entre o orgamento tradicional e o orgamento-programa. 

a) No orgamento tradicional, a estrutura do orgamento está voltada para os 
aspectos administrativos e de planejamento, enquanto no orgamento- 
programa a estrutura do orgamento dá énfase aos aspectos contábeis de 
gestáo. 

b) No orcamento tradicional, o processo orgamentário é dissociado dos 
processos de planejamento e programagáo, enquanto no orgamento- 
programa, o orcamento é o elo entre o planejamento e as funcóes execu- 
tivas da organizagáo. 

c) No orgamento tradicional, a alocagáo de recursos visa á aquisicáo de 
meios enquanto no orgamento programa a alocacáó de recursos visa á 
consecucáo de objetivos e metas. 

d) Na elaboracáo do orgamento tradicional, sáo consideradas as necessida- 
des financeiras das unidades organizacionais, enquanto na elaboracáo 
do orgamento-programa sáo considerados todos os custos dos progra- 
mas, inclusive os que extrapolam o exercício. 

e) No orgamento-programa, o principal critério de classificagáo das despe- 
sas é o funcional-programático, enquanto no orgamento tradicional os 
principais critérios classificatórios sáo as unidades administrativas e os 
elementos. 
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Comentários: 

O comando da questáo pede a opgáo INCORRETA em relagáo ás diferengas 
entre orgamento clássico ou tradicional e o orgamento-programa. 

Conforme se observa no quadro anterior, a opgáo "A" apresenta as caracte- 
, rísticas invertidas.em relagáo aos dois tipos de orgamentos. Em realidade, no 
orgamento tradicional a estrutura do orgamento dá énfase aos aspectos contá- 
beis de gestáo (énfase no controle contábil e atos de gestáo), enquanto no orga- 
mento-programa a estrutura do orgamento está voltada para os aspectos admi- 
nistrativos e, em especial, de planejamento. 

OpgáoA. 

Foi cobrado em concursol 

(Esaf-STN-2003). Confrontando-se as diferengas entre o orgamento tradi- 
cional e o orgamento-programa, náo se pode afirmar qne: 

a) o orgamento tradicional é o processo de ekboragáo do orgamento em 
que é enfatizado o objeto de gasto. 

b) o orgamento-programa é o responsável por apresentar os propósitos, ob- 
jetivos e metas para as quais a administragáo terá de prover os fundos ne- 
cessários. 

c) a integragáo planejamento-orgamento é uma característica básica do or- 
gamento-programa. 

d) o orgamento tradicional cornpatibiliza as programagóes anuais com os 
planos. 

e) o orgamento-programa parte da previsáo de recursos para que sejam de- 
finidos as atividades e os projetos que seráo executados. 

Comentários: 

Analisando o quadro comparativo anterior e o comando da questáo, náo po~ 
. demos afirmar que o orgamento tradicional compatibiliza as programagóes 
anuais com os planos. Ou seja, no processo de orgamento tradicional náo exis- 
te compatibilizagáo entre o PPA, LDO e a LOA. Essa compatibilizagáo existe no 
orgamento-programa. Portanto, a opgáo correta é a letra t4 d M . 

Uma das características marcantes do atual orgamento-programa é a sua 
vmculagáo e integragáo com o planejamento governamental, dando énfase aos 
f ins e náo aos meios, 

O orgamento-programa, em nossa sistemática atual, é autorizatiyo, ou seja, 
o Poder Legislativo autoriza a sua execugáo, em especial, ao Executivo. Digo 
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em especial porque todos os Poderes executam o orgamento. Entrétanto,.é o 
Poder Executivo que realiza a sua maior parte. Atualmente (2004/2005), exis- 
tem propostas de Emenda á Constituigáo para substituigáo do orcamento auto- 
rizativo para o orgamento impositivo. 

Significa dizer que, pela sistemática atual, o Poder Executivo, durante a 
execugáo orgamentária, dentro do exercício fínanceiro, pode alterar o orga- 
mento através de créditos adicionais e "cortes" de dotagáo dos Ministérios e 
das emendas parlamentares. Com o orgamento impositivo, o Poder Executivo 
ficará impedido de alterar o orgamento aprovado, devendo executá~lo confor- 
me votado pelo Legislativo. Qualquer alteragáo durante o exercício financeiro 
deverá ser autorizada pelo Legislativo. 

No orgamento-programa, o controle visa a avaliar a eficiéncia e a eficácia das 
atividades governamentais e a alocagáo de recursos ás unidades orgamentárias 
vísam á consecucáo dos objetivos e metas estabelecidos no ámbito de cada órgáo. 

Foicobrado em concurso! 

Com relagáo ao tema orgamento-programa, julgue os itens seguintes: 

(Cespe - Mj/DPF - Ádministrativo ~ Contador/2004) A alocagáo de recur- 
sos visa á consecugáo de objetivos e metas. 

Opgáo correta, conforme explicado no parágrafo precedente. 

(Cespe - MJ/DPF - Administrativo - Contador/2004) O principal critério 
de classificagáo utilizado é o funcional-programático- 

De acordo com o Manual Técnico de Orcamento de 2008 - MTO/2008, -as 
classificacoes orgamentárias permitem a visualizacáo da despesa sob diferentes 
enfoques ou abordagens, conforme o ángulo que se pretende analisar. Cada 
uma delas possui uma fungáo ou finalidade específica e um objetivo original 
que justificam sua criagáo e pode ser associada a uma questao básica a que pro- 
cura responder. 

Assim, resumidamente temos as seguintes associagoes: 

Estrutura Programática - responde á indagagáo "para que" os recursos sáo 
alocados? (fmalidade). 

Classificacáo Institucional-responde á indagacáo "quem" é o responsável 
pela programacáo? 

Classificacáo Económica - a despesa por natureza responde á indagacáo **o 
que" será adquirido e "qual" o efeito economico da realizagáo da despesa? 

Classificacáo Funcional - responde á indagacáo "em que área" de agáo go- 
vernamental a despesa será realizada? 
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Considerando o enunciado anterior, a opgáo é correta, pois utüiza~se a es- 
trutura programática e a classificagáo funcional. 

(Cespe - Mj/DPF - Administrativo - Contador/2004) O controle visa a ava- 
liar a qualificacáo técnica dos agentes governamentais. 

Opgáo incorreta, tendo em vista que o controle visa a avaliar a eficiéncia e a 
eficácia das atividades governamentais e náo sua qualificacáo técnica, algo ex- 
tremamente subjetivo. 

O orcamento-programa foi cobrado pela Esaf no concurso para Analista de 
Planejamento e Orgamento do Ministério do Planejamento, Orgamento e Ges- 
táo - MPOG: 

O Orcamento-programa é definido como um plano de trabalho expresso 
por um conjunto de agoes a realizar e pela identificagáo dos recursos necessá- 
rios á sua execugáo. No Brasü, a Lei Orgamentária Anual (LOA) é o orgamento 
propriamente dito. O orgamento-programa náo permite: 

a) estabelecer o conjunto de metas e prioridades da Administragáo Pública 
Federal; 

b) proporcionar interdependéncia e conexáo entre os diferentes programas 
de trabalho; 

c) atribuir responsabilidade ao administrador; 

d) atribuir recursos para o cumprimento de determinados objetivos e 
metas; 

e) identificar duplicidade de esforgos. 

A opgáo correta é a letra W A M , haja vista que o orgamento-programa permite 
todas as opgóes, menos estabelecer o conjunto de metas e prioridades da Admi- 
nistragáo Pública Federal, cuja fungáo de estabelecé-las fica a cargo da LDO. 

A elaboragáo do orgamento-programa como instrumento da agáo govema- 
mental está prevista em norma cogente, art. 16 do Decreto-Lei n^ 200/1967, 
onde se determina que em cada ano será claborado um or$amento-programa, que 
pormenoñzará a etapa do programa plurianual a ser realizada no exercício se~ 
guinte e que servirá de roteiro á execuqáo coordenada do programa anual. 

Diante do exposto, pode-se concluir que o orgamento-programa deve esta- 
belecer: 
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> AS.'.DIRÉf RjZÉS: conjunío de criíérios técnicos de. acao e'decisáo que %■■'■ 
"deverá discipiinar e oriéniara execucáo do píanejámenío; •'_:■:'• ■<■''■:, ,■'■ ". :••.':' 

':;.•> QS OBJETIVOS: indicam os resultados.a serem aícangatíos pelá 
.-■■■' adrninistracáo púbjíca quando da execucáo orcamentária; " 

> AS' iVjETAS: especiíscar e quantíficar íisicamente.os objetivos:; ' : ;:': . 
estabeíecldos;. "\ /-v' : - '■■'•'■'■;'''' . :';'."■:':"• : V:' ■■' .'. ; ''■' :, ; •.•:'..■ : •':■■■■■ >■ 

• ► OS PROGRAMAS: sáo as acóes que resultam em bens e 



S .2. Conceito 

Orgamento público é um ínstramento de planejamento adotado pela Ádmi- 
nistragáo Pública - Uniáo, Estados, Distrito Federal e Municípios realizado 
nas tres esferas de poder - Executivo, Legislativo e Judiciário o qual prev£ ou 
estima todas as receitas a serem arrecadadas e fixa as despesas a serem realizadas 
no exercício ñnanceiro seguinte, objetivando a continuidade, eficácia, eficiéncia, 
efetividade e economicidade na qualidade dos servicos prestados á sociedade. 

'Portanto, orgamento é umprocesso contínuo, dinámico e flexível, que tra- 
duz, em termos financeiros para determinado período (um ano), os planos e 
programas de trabalho do governo. 

Em outras palavras, é o ato pelo qual o Poder Executivo prevé a arrecadagáo 
de receitas e fixa a reaüzacáo de despesas para o período de um ano e o Poder 
Legislativo Ihe autoriza, através de LEI, a execugáo das despesas destina.das ao 
funcionamento da "máquina administrativa". 

Conceitos doutrinários: 

"É o ato pelo qual o Poder Executivo prevé e o Poder Legislativo lhe autori- 
za, por certo período, e em pormenor, a execucáo das despesas destinadas ao 
funcionamento dos servicos públicos e outros fins adotados pela política eco- 
nómica ou geral do país, assim como a arrecadacáo das receitas já criadas em 
leV' ( Aliomar Baleeiro) . 

"0 Orcamento do Estado é o ato contendo a aprovacáo prévia das Receitas e 
Despesas Públicas", "para umperíodo determinado" (René Stourn). 

1 .3. Normas legais apiicáveis 

Em um breve estudo das constituicoes brasüeiras, pode-se verificar uma insi- 
piente mencáo e aceitacáo dos orcamentos públicos. Todavia, foi a Constituicáo da 
República de 1988 que apresentou um dos maiores avangos a respeito do orga- 
mento público brasileiro. Foi através dela que se sedimentou a ideia de que é in- 
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concebível a elaboragáo de um orcamento desvinculado de um sistema de planeja- 
mento, ou seja, planejamento e orgamento devem estar em estrita consonáncia. 

Na Constituicáo Federal (CF) de 1988, um capítulo inteiro foi dedicado ás 
finangas públicas - CAPÍTULO II, TÍTULO VI, DAS FINANCAS PÜBLÍCAS - 
, arts. 163 a 169. Nesse capítulo estáo disciplinadas as normas gerais acerca do pro- 
cesso orgamentário a serem observadas por todas as unidades da Federagáo - 
Uniáo, Estados, Distrito Federal e Municípios. Prevé ainda a elaboracáo de 
uma Lei Complementar para dispor sobre exercício financeiro, sua vigéncia, 
prazos para elaboragáo e organizacáo dos instrumentos de planejamento e nor- 
mas de gestáo financeira e patrimonial da administragáo direta e indireta. 

Essa lei complementar ainda náo foi elaborada. Entretanto, atualmente está 
em vigor a Lei n^ 4.320/1964, publicada como lei ordinária, mas que ganhou 
"estatus" de lei complementar, ou seja, foi recepcionada como lei complemen- 
tar nacional. 

A Lei n- 4.320/1964 estabelece normas gerais de direito financeiro para ela- 
boragáo e controle dos orcamentos e balangos da Uniáo, dos Estados, dos Mu- 
nicípios e do Distrito Federal. 

O art. 24 da CF/1988 estabelece que compete á Uniáo, aos Estados e ao Dis- 
trito Federal legislar concorrentemente sobre direito financeiro. 

O art 30 da CF/1988 estabelece que compete aos Municípios suplementar a 
legislagáo federal e estadual no que couber. Portanto, atualmente temos a Lei 
n- 4320/1964, que estabelece normas gerais de direito financeiro com abran- 
géncia nacional, mas Estados e Municípios podem ter suas próprias leis estabe- 
lecendo normas específicas acerca de direito financeiro. 

O parágrafo 9~, inciso I, do art. 165 da Constituigáo Federal estabelece que 
cabe á Lei complementar dispor sobre o exercício financeiro, a vigencia, os pra- 
zos, a elaboracáo e a organizacáo do plano plurianual, da Lei de Diretrizes 
Orgamentárias e da Lei Orcamentária Anual. Em fungáo desse comando cons- 
titucional é que a Lei n- 4.320/1964 foi recepcionada como lei complementar, 
que estabelece normas gerais de direito financeiro. 

Foi cobrado em concurso! 

(Cespe - Procurador do Ministério Público de Contas - TCE/PE - 2004) 
Com a promulgagáo da Constituigáo Federal de 1988, todas as normas gerais 
de direito financeiro relativas á elaboragáo do plano plurianual (PPA) exigem a 
instrumentalizagáo por meio de lei complementar. 

Conforme a exposigáo no parágrafo precedente, náo há dúvida de que so~ 
mente por lei .complementar pode~se estabelecer normas gerais de direito fi- 
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nanceiro, relatívas á elaboracáo, náo só do Plano Plurianual, mas também da 
Lei de Diretrizes Orcamentárias e da Lei Orcamentária AnuaL Portanto, a afir- 
magáo está corretíssima. 

O art. 169 da CF prevé também a elaboracáo de uma lei complémentar para 
estabelecer limites de despesa com pessoal, ativo e inativo, da Uniáo, Estados, 
Distrito Federal e Municípios. Feíizmente essa leijá foi elaborada em 2000. É a 
Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, Lei Complementar 101/2000, a qual 
comentaremos ao longo desta obra. 

Além das normas anteriormente citadas, existem outras esparsas, as quais 
podemos mencionar: 

• Decreto-Lei n s 200/1967 - Reforma administrativa; 

. • Decreto n^ 93.872/1986 e suas alteracoes, Decreto n^ 95.804/1988 ~~ Uni~ 

ficagáo dos recursos de caixa do Tesouro Nacional; 
: • Portaria Interministeriai n- 163/2001 da Secretaria do Tesouro Nacional 

- STN/Secretaria de Orcamento Federal — SOF - Normas para consolida- 

Cáo das contas públicas; 
;•• • Portaria n fí 492/1993, do Ministério da Fazenda - Suprimento de fundos; 

• Manual Técnico de Orcamento - MTO 2008 Portaria MPOG n^ 14/2004; 

• Instrucáo Normativa STN n^ 01/1997 - Convénios; 

• Portaria STN n^ 471/2004 - Manual de elaboracáo do anexo de metas fis- 
cais e do relatório resumido da execucáo orcamentária; 

• Portaria STN n^ 211/2001 - Tabela de correlagáo de despesas; 
« Instrucáo Normativa STN 04/1997 - Caixa único; 

: . . • Portaria STN n e 340/2006 - 2 a edicáo do Manual da receita pública 
: . : • Portaria Interministerial n^ 325/2001 - Consolidacáo das contas públicas; 

• Portaria STN nP- 447/2004 - Transferéncia de recursos intergovernamentais; 
. ■ • Plano de contas da administragáo pública federal; 

• Portaria STN n- 589/2001 - procedimentos contábeis para consolidagáo 
das empresas estatais dependentes nas contas públicas; 

• Portaria STN 441/2003 - Manual de elaboracáo do RREO; 

• Portaria STN n^ 180/2001 - Detalhamento das naturezas de receitas etc. 

i«4* Instrumentos de planejamento da administracao púbiica 

Á CF/1988 menciona em seu art. 165 que leis de iniciativa do Poder Execu- 
tivo estabeleceráo os seguintes instrumentos legais de planejamento: 
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• O Plano Plurianua 1 - PPA; W.u-^Y - 

• A Lei de Diretrizes Orgamentárias ~ LDQ; e 'itíiá|Bf : '- : : ; 

• A Lei de Orcamento Anual - LOA. 

Entendemos que a Constituigáo Federal, em seu art. 165, § 4- > estabeleceu 
: mais um instrumento de planejamento que ainda náo se tem notícia de seu im- 
plemento. Esse parágrafo prevé planos eprogramas nacionais, regionais e seto- 
riais a serem elaborados em consonáncia com o plano plurianual e apreciados 
pelo Congresso NacionaL 

A respeito desses planos e programas nacionais, regionais e setoriais,foi co- 
brado no concurso para Técnico de Finangas e Controle da atual CGU: 

(Esaf - TFC/2000) A Constituigáo de 1988, em seu art. 165, determina que 
a lei orcamentária anual compreenderá: 

• o orcamento fiscal referente aos Poderes da Uniáo, seus fundos, órgáos e 
entidades da administragáo direta e indireta, inclusive fundagóes insti- 
tuídas e mantidas pelo Poder Público; . 

e o orcamento de investimento das empresas em que a Uniáo, direta ou in- 
diretamente, detenha a maioria do capital com direito a voto; 

• o orgamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e ór- 
gáos a ela vinculadas, da administracáo direta ou indireta, bem como os 
fundos e fundacoes instituídos e mantidos pelo Poder Público. 

Além dos orcamentos anuais acima indicados, a nova Constituicáo estabe- 
lece que leis de iniciativa do Poder Executivo estabeleceráo: 

a) o plano plurianual, as diretrizes compensatórias e as atualizacoes fidu- 
ciárias; 

b) o plano bianual, as diretrizes orcamentárias e as atualizagóes perma- 
nentes; 

c) o plano plurianual, as diretrizes estratégicas e as atualizacoes perma- 
nentes; 

■ d) o plano trianual, as diretrizes orcamentárias e as atualizaeóes fiduciárias; 
e) o plano plurianual, as diretrizes orcamentárias e os planos e programas 
nacionais, regionais e setoriais. 

Pelo exposto anteriormente, a opgáo correta é a letra W E W . 

O PPA, a LDO e a LOA, instrumentos já implementados, representam os pi- 
lares básicos do planejamento na Administracáo Pública brasileira dos entes da 
federagáo e seus respectivos poderes. 
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Foi cóbrado em concursoí 

(Cespe - Procurador TCDF/2002) O plano decenal, o plano plurianual, as 
diretrizes orgamentárias e o orcamento anual constimem etapas de planeja- 
mento orgamentário. 

Afirmagáo incorreta: o plano decenal náo faz parte dos instrumentos de pla- 
nejamento da Administragáo Pública. 

Atualmente, esses instrumentos de planejamento devem estar plenamente 
integrados e coordenados entre si 

A responsabilidade para elaboragáo e execugáo dos instrumentos supracitados 
é de todos os órgáos e Poderes públicos, ou seja, é competéncia exclusiva do Poder 
Executivo para apresentar ao Congresso Nacional os instrumentos de planeja- 
mento; entretanto, todos os entes, seus órgáos e Poderes elaboram sua proposta e 
encaminham ao Executivo, para ñns de consolidagáo e envio ao Legislativo. 

A norma que orienta a elaboragáo da lei orgamentária anual é a Lei de Dire- 
trizes Orgamentárias. 

.0 orgamento viabiliza a realizagáo anual dos programas mediante a quanti- 
ficagáo das metas e a alocagáo de recursos para as agóes orgamentárias (proje- 
tos, atrvidades e operagóes especiais). 

Em tese, a elaboragáo dos orgamentos da Uniáo é de responsabiüdade con- 
junta do órgáo central, dos órgáos setoriais e das unidades orgamentárias. 

A elaboragáo orgamentária inicia-se com o levantamento de informagóes 
para definigáo do rol de programas, agóes e localizagóes de gasto, validadas no 
cadastro de programas e agóes. 

1.4.1. Plano Plurianual - PPA 

Estabelece de forma regionalizada as diretrizes, os objetivos e as metas (DOM) 
da Administragáo Pública federal para as despesas de capital e outras delas de- 
correntes e para aquelas relativas aos programas.de duragáo continuada. 

O PPA é doutrinariamente conhecido como o planejamento estratégico de 
médio prazo da Administragáo Pública brasileira. 

De acordo com o MTO/2008, os prixicípios básicos que norteiam o Plano 
Plurianual sáo: 

* identificagáo clara dos pbjetivos e prioridades do Governo; 
° integragáo do planejamento e do orgamento; 

• promogáo da gestáo empreendedora; 



CAMPUS 



Capítulo I - Orcamento Público 



* : garantia da . transparéncia; .- ; -. ; y . ■ • •--. : |v.:- : :'y : .y ':. ■ >: ¿; _ ••' .. ' ; ' 
.... • estímulo ás parcerias^ • . _ , . : -:-.>.-"- : . . . . 'J--:.^i, : ...-;,"". . 

. . .» géstáo orientada para resultados; e .. . . - " : :. , ■ -. i--.¿í-'. : . .- -v. : . • ; ? 
. org^agaodas a^ 

O encaminhamento do PPA, pelo chefe do Poder Executivo ao Legislati- 
vo, será até quatro meses an tes do encerramento do primeiro exercício fi- 
nanceiro do mandato presidencial (31/08). O Poder Legislativo deverá de- 
volvé-lo ao chefe do Executivo, para sangáo ou veto, até o encerramento da 
sessáo legislativa. (art. 35, § 2^, inciso I ~~ Ato das Disposigóes Constitucionais 
Transitórias ADCT. Data atual: 22/12 - EC n^ 50/2006). 

O encaminhamento do PPA, pelo chefe do Poder Executivo ao Legislativo, 
será até quatro meses antes do encerramento do primeiro exercício financeiro 
do mandato presidencial, ou seja, deverá ser encaminhado até 31 de agosto. 

Exemplificando: 



1 S ano de mandato: o 
Chefe do Executívo gover- 
na com a proposta - PPA, 
de seu antecessor e eiabo- 
ra e encaminha o seu PPA 
para os próximos 4 anos. 



2~ ano de mandato: 

o Chefe do Executivo 
trabalha com seu PPA 
aprovado pelo Poder 
Legisíativo. 1 s ano de 
práíica de seu plane- 
jamento. 



3 2 ano de 
mandato, 
Idem ao 
2* ano de 
mandato 



4 S ano de 
mandato. 

idem ao 
2 2 ano de 
mandato. 



Vigencia do PPA: inicia-se no segundo ano do rnandato do chefe do Poder 
Executivo, terminando no primeiro ano do mandatário subsequente. Portanto, 
sua vigencia náo coincide com o mandato do chefe do Poder Executivo, apesar 
de sua duragáo ser de quatro anos. 

Portanto, ao assumir o mandato, já no 1- ano, o Chefe do Poder Executivo ela~ 
bora o seu planejamento de gastos, ou seja, estabelece o que pretende executar, em 
termos de obras e servigos, reajuste dos servidores, novos inyestimentos etc. 

Esse planejamento é elaborado para quatro anos, entretanto, cada Governo 
executa apenas tres, haja vista que um ano foi herdado do governo antecessor. 

Conforme visto anteriormente, apesar de p PPA ser elaborado para um pe- 
ríodo de quatro anos, ele náo coincide com o mandato presidencial. 

A projeto de lei do Plano Plurianualpoderá receber emendas dos parlamenta- 
res, apresentadas na Comissáo Mista de Planos, Orgamentos Públicos e Fiscali- 
zagáo, onde receberáo parecer, que depois de votado na comissáo, o projeto de 
lei será apreciado pelo Congresso Nacional na forma do Regimento Comum. 
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Atencáo!© Muito cobrado em concurso! 

O Presidente da República poderá encaminhar mensagem ao Congresso Na- 
cional, propondo modificacóes no projeto de lei do PPA, enquanto náo inicia- 
da a votacáo, na Comissáo Mista, da parte cuja alteracáo é proposta. 

Execucáo do PPA: 

O que foi planejado para 4 anos, através da Lei do PPA, deverá ser cumprido 
passo a passo, ano a ano, através da Lei Orcamentária Anual - LOA, ou seja, o 
PPA e a LOA devem estar coordenados e integrados entre si, haja vista que a CF 
estabelece em seu art. 167, § 1-, que nenhum investimento cuja execucáo ultra- 
passe um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusáo no plano 
piurianual, ou sem iei que autorize a sua inclusáo, sob pena de crime de res- 
ponsabüidade. 

Assim, conforme exposto, o que foi planejado para quatro anos (PPA) será 
colocado em prática anualmente através da LOA. 

O Ministério do Planejamento, Orcamento e Gestáo - MPOG, através de 
sua Secretaria Federal de Orcamento, elaborou o Manual Técnico de Orgamen- 
to ~~ MTO, que anualmente é atualizado. Esse rnanual estabelece as políticas, as 
diretrizes, a metodologia e os procedimentos para a elaboragáo dos orcamentos 
na Administracáo Pública FederaL 

O MTO estabelece como princípios básicos que devem reger o PPA; 

7 ■•' Identificagáo clara dos objetivos e prioridades do Govemo; 

Vlntegracáo do planejamento e do orcamento; " 
" • Prómocáo da gestáo empreendedora; 

« Garantia da transparéncia; 
Estímulo ás parcerias; 

• Gestáo orientada para resultados; • 

• Organizacáo das acoes de Governo em programas. 

A Constituigáo Federal, em seu art. 167, § l^, determina que nenhum inves» 
timento, cuja execugáo ultrapasse um exercício financeiro, poderá ser iniciado 
sem prévia inclusáo no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusáo, 
sob pena de crime de responsabilidade. 

Foi cobrado em concurso! 

(Cespe-Procurador Consultivo - TCE/PE - 2004) Conforme a Constituigáo 
Federal, qualquer investimento considerado relevante sob a ótica económica so- 
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mente pode ser iniciado se estiver presente no plano plurianual, mesmo que te- 
nha de ser executado integralmente dentro de um mesmo exercício financeiro. 

Resolucao - 

O comando da questáo refere»se á vedagáo imposta pelo § 1~ do art. 167 da 
CF/1988 que assim determina: 

^Nenhum investimento cuja execucáo ultrapasse um exercício financeiro 
poderá ser iniciado sem prévia inclusáo no plano plurianual ou sem lei que au- 
torize a inclusáo sob pena de crime de responsabilidade". 

Interpretando: 

1- Em princípio todo investimento que ultrapasse um exercício financeiro 
(mais de um ano) deve constar no plano plurianual; 

2^ Caso haja necessidade da realizacáo de um investimento com duracáo 
superior a um ano e este náo esteja contemplado no PPA, há obrigatoriedade de 
autorizacáo legislativa mediante a edigáo de uma lei especial. Atencáoi A inicia- 
tiva dessa lei é exclusiva do Executivo. 

3~ Um investimento que náo ultrapasse um exercício financeiro (duragáo 
inferior a um ano), seja ele relevante ou náo, pode ser realizado, desde que este- 
ja incluído na lei orgamentária anual ou autorizado pelo Legislativo em lei es- 
pecial Esse investimento pode ser realizado através da abertüra de créditos 
adicionais especiais ou extxaordinários. 

Pode~se observar que há um erro no comando da questáo, posto que os in- 
vestimentos com duragáo inferior a um exercício financeiro náo necessitam, 
obrigatoriamente, estar incluídos no PPA. 

Observacoes: 

a) Nos termos do art. 12 da Lei n^ 4.320/1964, "investimento" é um grupo 
de despesa de capital; 

b) Exercício financeiro corresponde ao período de tempo no qual é execu- 
tado o orcamento público. De acordo com o art. 34 da Lei n^ 4.320/1964, 
no Brasil o exercício financeiro deve coincidir com o ano civil (01/10 a 
31/12). 

Opcáo incorreta. 

Resuraindo: 

A Lei do Plano Plurianual deverá estabelecer, de forma regionalizada: 
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Foí cobrado em concursol 

(Esaf - Auditor TCE - GO/2007) O' orgamento é um instrumerxto funda- 
mental de governo e seu principal documento de políticas públicas. Por meio 
dele, os governantes selecionam prioridades, decidindo como gastar os recur- 
sos extraídos da sociedade e como distribuMos entre diferentes grupos sociais, 
conforme seu peso ou forga política. No que diz respeito a orgamento, indique 
a opgáo falsa. 

a) Nas decisóes orgamentárias, os problemas centrais de uma ordem demo- 
crática como representagáo estáo presentes. 

b) Á Constituigáo de 1988 trouxe inegável avango na estrutura institucio- 
nal que organizou o processo orgamentário brasileiro. 

c) A Constituigáo de 1988 náo só introduziu o processo de planejamento 
no ciclo orgarnentário, medida tecnicamente importante, mas, sobretu- 
do, reforgou o Poder Legislativo. 

d) A Constituigáo de 1988 indica que, por iniciativa do Poder Legislativo, 
devem ser estabelecidas, além do Plano Plurianual (PPA), a Lei de Dire- 
trizes Orgamentárias (LDO) e a Lei Orgamentária Anual (LOA). 

e) O Plano Plurianual é um instrumento de Planejamento no qual sáo apre- 
sentados, de quatro em quatro anos, os objetivos e as metas governa- 
mentais. 

Comentários: 

O comando da questáo pede a opgáo falsa acerca do orgamento. 

a) Certo. Nas decisóes orgamentárias o povo está representado pelo Legis- 
lativo. Essa representagáo é colocada em prática no momento em que 
esse Poder delibera acerca do projeto de lei do orgamento em tramitagáo 
no legislativo. Assim, depois de aprovado o orgamento as decisóes cen- 
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trais (Governo) sáo emanadas de uma ordem democrática e legal (prin- 
cípio da legaiidade orgamentária). 

b) Certo. Considerando o histórico das constituigóes brasileiras em relagáo 
ao processo orgamentário, a Constituigáo de 1988 trouxe inegável avan- 
go na estrutura institucional que orgarüzou o orgamento brasileiro. 
Instituiu a LDO, o PPA e destinou um capítulo inteiro ás finangas públi- 
cas (Capítulo II). 

c) Certo. A Constituigáo de 1988 introduziu o PPA no ciclo orgamentário, 
no qual este é parte integrante do processo orgamentário. Essa foi uma 
importante regra constitucional. Acresce ainda a importáncia de o Poder 
Legislativo discutir, emendar, aprovar e fiscalizar os instrumentos de 
planejamento quando no exercício de sua fungáo essencial. 

d) Falso. A CF/88 estabelece que a iniciativa dos instrumentos de planeja- 
mento é PRIVATIVA do Chefe do Executivo. Portanto, mesmo diante de 
uma possível omissáo do Executivo náo compete ao Legislativo iniciar o 
processo orgamentário. 

e) Certo. O Plano Plurianual é um instrumento de Planejamento no qual 
sáo apresentados, de quatro em quatro anos, as DIRETRIZES, os 
OBJETIVOS e as METAS (DOM) governamentais. 

í 4.2. Lei de Diretrizes Orgamentárias - LDO 

A LDO foi instituída pela Constituigáo de 1988 e é o instrumento norteador 
da elaboragáo da LOA. 

Compreende as metas eprioridades (MP) da administragáo pública federal, 
incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente. Orien- 
ta a elaboragáo da lei orgamentária anual, disporá sobre as alteragóes na legisla- 
gáo tributária e estabelecerá sobre a política de aplicagáo das agencias financei- 
ras oficiais de fomento. 

O encaminhamento da LDO pelo chefe do Poder executivo ao Legislativo 
será até oito meses e meio antes do encerramento do exercício financeiro e de- 
volvido para sangáo ou veto até o encerramento do primeiro período da sessáo 
legislativa (17 de julho - CF, art. 57 - EC n* 50). 

Vigencia da LDO: será para um período de doze meses, mas náo coincide com 
o ano civil, ou seja, comega a vigorar no segundo períodp legislativo de cada 
ano e vai até o término do primeiro período legislativo dp ano seguinte. 
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Náo é bem verdade dizer que o período de vigéncia da LDO está limitado a 
doze meses ou a um exercício financeiro. 

Vimos anteriormente que a LDO estabelece as metas e prioridades da Admi- 
nistragáo Pública Federal, incluindo as despesas de capital para o exercício fi- 
nanceiro subsequente e: 

* Orienta a elabora^áo da Lei Orgamentária Anual - LOA; 

• Dispóe sobre as alteragóes na legislagáo tributária; e 

• Estabelece a política de aplicagáo das agéncias financeiras oficiais de fo~ 
mento. 

Exemplo de agéncias financeiras oficiais de fomento: Banco Nacional de 
Desenvolvimento Económico e Social - BNDES, Banco do Nordeste, Caixa 
Económica Federal - CEF etc 

Considerando a amplitude do campo de atuagáo da LDO entendemos que 
as suas fun^óes náo sáo apenas as previstas na CF. Atualmente as LDOs tém es- 
tabelecido regras acerca de procedimentos a serem observados quando a LOA 
ainda náo estiver aprovada no início do exercício financeiro subsequente, ou 
seja, quando se inicia o exercício financeiro e a LOA ainda náo foi aprovada 
pelo Congresso Nacional - CN. 

Entre outras, as principais regras sáo: 
l s A previsáo das despesas que podem ser executadas sem que a LOA esteja 
aprovada: 

♦ Despesas que constituem obrigagóes constitucionais ou legais da Uniáo, 
a exemplo das transferéncias constitucionais aos Fundos de Participa- 
' gáo de Estados e Municípios e para o Fundo de Desenvolvimento e Vá- 
lorizacáo do Ensino Fundamental (FPE/FPM, Fundef); 

* Bolsas de estudo , no ámbito do Conselho Nacional de Desenvolvimen- 
to Científico e Tecnológico - CNPq e da Funda<;áo Coordenagáo de 
AperfeÍQoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes, de residéncia 
médica e do Programa de Educagáo Tutorial - PET; 

•' Pagamento de estagiários e de contratag5.es temporárias por excepcio- 
nal interesse público na forma da Lei n^ 8.745, de 9 de dezembro de 
1993; 

■ ■ • Despesas com a realizagáo do processo eleitoral de 2006 constantes de 
programagáo específica; e 

• Outras despesas correntes de caráter inadiável e relevante. 
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2- Despesas que, em tese, náo podem ser executadas antes que a LOA seja 
aprovada: 

Novos projetos e investimentos em geral 

3- Forma de liberagáo dos recursos: 

As despesas anteriormente descritas estáo limitadas á 1/12 (um doze avos) 
do valor de cada dotagáo prevista no projeto de lei orgamentária, multiplicado 
pelo número de meses decorridos até a san^áo da LOA. 

Exemplo: Trés meses do exercício financeiro seguinte já se passaram e a LOA 
ainda náo foi aprovada. Nessa situagáo, se existe previsáo de R$ 10.000.000,00 
no Projeto de Lei supracitado, para pagamento de despesas administrativas, 
podem ser liberados R$ 2.500.000,00 (833.333,33 milhóes no primeiro mas, 
mais 833.333,33 no segundo e assim sucessivamente). 

Assim sendo, podemos verificar que a vigéncia da LDO extrapola o exercí- 
cio financeiro e ainda pode ter duragáo superior a um ano. 

Exemplo: Uma LDO foi sancionada e publicada em 30/06/2005. Esta norma 
orientará a elaboragáo da LOA cuja vigéncia será em 2006 e ainda estabelece 
regras orgamentárias a serem executadas ao longo de todo o exercício financei- 
ro de 2006. 

Assim sendo, sua vigencia náo coincide com o exercício financeiro, e a apli- 
cabilidade de suas regras extrapola um ano. 

Importantel © A doutrina e a jurisprudencia do Supremo Tribunal Federal - 
STF entendem que as "leis de meios" (PPA, LDO e LOA) sáo leis apenas em 
sentido forrnal, ou seja, passam pelo processo legislativo comum e sáo sancio- 
nadas e publicadas como íei. Entretanto, em sentido material esses instrumen- 
tos de planejamento náo sáo leis, mas sim, atos administrativos. Tanto isso é 
verdade que o STF entende que náo cabe Acáo Direta de Inconstitucionalidade 
- ADIn - para impugnar a LDO, haja vista que os seus efeitos sáo concretos, ou 
seja, com destinatários certos, somente os órgáos que executam orgamento, em 
especial, o Poder Executivo. 

Da mesma forma que o PPA, o Presidente da República poderá enviar men- 
sagem ao Congresso Nacional para propor modificagóes no projeto de lei da 
LDO, enquanto náo iniciada a votagáo na Comissáo Mista, da parte cuja altera- 
?áo é proposta. 

A LDO é doutrínariamente conhecida como parte do planejamento opera- 
cional da Administragáo Pública. 
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Outras matérias que podem ser tratadas na LDO: 

• Estrutura e.organizagáo dos orgamentos. ' •■■.;-' .':' - 

* Disposigóes relativas á dívida púbíicá federal. 

* Disposigóes relativas ás despesas da Uniáo cóm pessoal e encargos sóciais. 

♦ Disposigoes sobre a fitscálizagáo pelo Poder Legislativo ésobre as obras 
e servigos com indícios de irregularidades graves. .. : 

Esséncia da LDO: 

A LDO é o instrumento propugnado pela Constituigáo para fazer a ligagáo 
(transigáo) entre o PPA (planejamento estratégico) e as leis orgamentárias anuais. 

A Lei de Diretrizes Orgamentárias - LDO ~ tem por fungáo principal o esta- 
belecimento dos parámetros necessários á alocagáo dos recursos no orgamento 
anual, de forma a garantir, dentro do possível, a realizagáo das diretrizes, dos 
objetivos e das metas contemplados no plano plurianuaL. 

É papel primordial da LDO ajustar as agóes de governo, previstas no PPA, ás 
reais possibilidades de caixa do Tesouro NacionaL 

A LDO é, na realidade, uma cartilha que direciona e orienta a elaboragáo do 
orgamento da Uniáo, o qual deve estar, para sua aprovagáo, em plena conso- 
náncia com as disposigóes do Plano PIurianuaL 

As emendas ao Projeto de Lei de Diretrizes Orgamentárias náo poderáo ser 
aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual (§ 4~ do art. 166 da CF). 

Com a vigéncia da Lei de Responsabilidade Fiscal, a Lei de Diretrizes Orga- 
mentárias passou a ter mais releváncia. A LRF estabelece que a LDO deverá dis~ 
por sobre: 
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* Equilíbrio entre receitas e despesas; ;i V-;;'^ '[■' v .': 

* Critérios e forma de limitagáo de 

cada bimestre quando se verificar que. a realizagáp;da. receita poderá 
comprometer os resultados nominal eprimário estabelecidos no anexo 
de metas fiscais e para reduzir a dívida ao liihite estabelecido pelo Sena- 
do Federal;- . - : ■■ . -'■''£ : r%í&;£(-. : ://;-•-', " pr ' : ■ 

. • Normas relativas ao controle de custos e á avalíagao dos resultados dos 
programas financiados com recursos dos orgam^ntps; 

* Demais condigóes e exigéncias para as transf ereñcias -de recursos a en- 

* tidades públicas e privadas. '/■::, 

O parágrafo primeiro do art. 42 da LRF determina que integrará o projeto de 
lei de diretrizes orgamentárias o Anexo de Metas Fiscais, em que seráo estabe- 
lecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, 
despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida pública, para o 
exercício a que se referir e para os dois seguintes, ou seja, trés anos. 

O § 22 do art 42 da LRF menciona que o Anexo de Metas Fiscais conterá, ainda: 

* Avaliagáo do cumprimento das metas relativas ao ano anterior; 

* Demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodolo- 
gia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparan- 
do-as com as fixadas nos trés exercícios anteriores, e evidenciando a 
consisténcia delas com as premissas e os objetivos da política econó- 
mica nacional; 

* Evolugáo do património líquido, também nos últimos trés exercícios, 
destacando a origem e a aplicagáo dos recursos obtidos com a alienagáo 
de ativos; 

° Avaliagáo da situagáo financeira e atuarial: 

a) dos regimes geral de previdéncia social e próprio dos servidores pú- 
blicos e do Fundo de Amparo ao Trabalhador; 

b) dos demais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial; 

* Demonstrativo da estimativa e compensagáo da renúncia de receita e da 
margem de expansáo das despesas obrigatórias de caráter continuado. 

A LRF prevé ainda que a lei de dixetrizes orgamentárias conterá Anexo de 
Riscos Fiscais, no qual seráo avaliados os passivos contingentes e outros riscos 
capazes de afetar as contas públicas, informando as providéncias a serem toma- 
das, caso se concretizem. 
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Um alertal 

Náo confundir o anexo de riscos fiscais com o relatórío de gestáo fiscal Por~ 
tanto, risco fiscal é diferente de gestáo fiscal 

O anexo de riscos fiscais é um documento previsto pela LRF e deverá estar 
contido na lei de diretrizes orcamentárias - LDO. 

Aliás, a LRF estabelece que a LDO deverá conter dois anexos: 

• O de metas fiscais; 

• E o de riscos fiscais. 

Portanto, o RGF náo é anexo, mas sim um documento á parte, a ser emitido 
de quatro em quatro meses pelos diversos órgáos e Poderes ou semestralmente 
para municípios com menos de 50 mil habitantes. 

O que sáo riscos fiscais? 

Riscos fiscais sáo a possibilidade da ocorréncia de eventos ou fatos econó- 
micos que venham a impactar ou onerar de forma substancial e negativamente 
nas contas públicas. 

Qual é a previsáo legáí dos riscos fiscais? 

A LRF estabelece que a lei de diretrizes orgamentárias conterá anexo de ris~ 
cos fiscais, onde seráo avaliados os passivos contingentes e outros riscos capa- 
zes de afetar as contas públicas, informando as providéncias a serem tomadas, 
caso se concretizem (art 4^ § 3£, da LRF). 

Classificacáo dos riscos fiscais: 

Os riscos fiscais sáo classificados em dois grupos: 

• Riscos orcamentários; 
» E os riscos da dívida. 

Portanto, os riscos fiscais sáo divididos em riscos orcamentáríos e da dívida. 

Os riscos orcamentários referem-se á possibilidade de as receitas previstas náo 
se realizarem ou a necessidade de execucáo de despesas inicialmente náo fixa- 
das ou orcadas a menor durante a execugáo do orcamento. 



Resumindo: 



Riscos 


Possibilidade de algumas receitas previstas na LOA nao se 
realizarem; 


orcamentários 


Necessidade de execucáo de despesas náo fixadas na LOA 
ou orcadas a menor. 
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Exemplo de riscos orcamentários: 

* Arrecadacáo de tributos menor do que o previsto na lei orgamentária - 
frustracáo na arrecadacáo, devido a fatos ocorridos posteriormente á ela- 
boracáo da LOA ou restituicáo de determinado tributo náo previsto. 

* Restituicáo de tributos a maior que a prevista nas deducóes da receita or- 
gamentária, 

* Ocorréncia de epidemias, enchentes, abalos sísmicos e outras situagóes 
de calamidade pública que demandem do estado agóes emergenciais. 

Os riscos da dívida referem-se a possíveis ocorréncias, externas á administra- 
gáo, que, caso sejam efetivadas, resultaráo em aumento do servip da dívidapú- 
blica no ano de referencia. 

Ocorrem, geralmente, a partir de dois tipos de eventos. 

O primeiro deles está relacionado com a gestáo da dívida, ou seja, decorrem 
de fatos como a variagáo das taxas de juros e de cámbio em títulos vincendos. 

O segundo tipo sáo os passivos contingentes que representam dívidas cuja 
existéncia depende de fatores imprevisíveis, tais como resultados dos julga- 
mentos de processos judiciais. 

Resumindo: 



Riscos da 
dívida 



Variacáo das taxas de juros e de cámbio em títulos vincendos. 
Cuidado! Náo sáo títulos vencidos. 



Passivos contingentes que representam dívidas cuja existéncia 
depende de fatores imprevisíveis, a exemplo dos resultados de 
juigamentos de processos judiciais. 



Atencáoí Importantel 

Os precatórios judiciais náo se enquadram no conceito de risco fiscal por- 
que se trata de passivos alocados no orcamento. Os precatórios judiciais sáo 
previsíveis e deveráo constar na LOA. 

Atencáol Bastante cobrado em concursoí 

A LDO deverá conter o anexo de Metas Fiscais eo de Riscos Fiscais. 

No Anexo de Metas Fiscais seráo estabelecidas metas anuais, em valores cor- 
rentes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primá- 
rio e montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os 
dois seguintes, ou seja, para trés exercícios. 

NoAnexo deRiscos Fiscais seráo avaliados os passivos contingentes e outros 
riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as providéncias a serem 
tomadas, caso se concretizem. 
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Foi cobrado em concursoí 

(Cespe - MJ/DPF - Administrativo ~ Contador/2004) Á Lei de Diretrizes 
Orgamentárias, além do previsto na Constituigáo Federal, deve incluir o Anexo 
de Metas e Prioridades e o Anexo de Metas Fiscais. 

Opgáo incorreta, náo existe previsáo, .em nenhuma norma, desse Anexo de 
Metas e Prioridades. 

julgue os itens seguintes: A Lei de Diretrizes Orgamentárias (LDO) deve 
incluir: 

(Cespe - STj - Analista judiciário: Área Administrativa/2004) o anexo de 
metas fiscais, em que sáo avaliados os passivos contingentes e outros riscos ca- 
pazes de afetar as contas públicas, informando as providéncias a serem toma- 
das, caso se concretizem* 

Opgáo incorreta, no anexo de metas fiscais seráo estabelecidas metas anuais, 
em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados no- 
minal e primário e montante da dívida pública, para o exercício a que se referi- 
rem e para os dois seguintes. Os passivos contingentes seráo avaliados no ane- 
xo de Riscos Fiscais, conforme o § 3^ do art. 4^ da LRF. 

(Analista de Finangas e Controle - AFC - STN - 2005) Assinale, a seguir, a 
opcáo correta em relagáo aos Riscos Fiscais, segundo disposigáo do Manual de 
Elaboragáo do Anexo de Riscos Fiscais e do Relatório de Gestáo Fiscal de que 
trata a Portaria STN 470, de 31/08/2004. 

a) Os Riscos Fiscais sáo todas as ocorréncias que impactam as contas públicas. 

b) Os precatórios sáo um tipo de Riscos Fiscais. 

c) A reserva de contingéncia é a única forma de cobertura dos Riscos Fiscais. 

d) Os Riscos Fiscais sáo classificados em Riscos Orgamentários e Riscos da 
Dívida. 

e) A restituicáo de receitas tributárias em valores superiores aos previstos 
no orcamento náo constitui Riscos Fiscais por se tratar de recursos dos 
contribuin tes. 

Comentários: 

a) Incorreta. Todo impacto das contas públicas náo pode ser considerado 
risco fiscal Se assim fosse, as despesas com juros da dívida e os precató- 
rios judiciais seriam riscos fiscais. 

b) Incorreta. Os precatórios judiciais náo se enquadram no conceito de ris- 
co fiscal porque se trata de passivos alocados no orgamento. 
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c) Incorreta. A reserva de contingéncia é uma das formas de cobertura dos 
Riscos Fiscais. Ela é destinada ao pagamento dos passiyos contingentes e 
esses passivos devem constar na LOA. Outra forma. poderia ser através 
de empréstimos aprovado pelo Poder Legislativo. 

d) Correta. Os.riscos sáo classificados em dois tipos: orcamentários que 
sáo aqueles que dizem respeito á possibilidade de as receitas e despesas 
previstas nao se confirmarem, isto é, de existir desvios entre as receitas 
ou despesas orgadas e as realizadas e os riscos de dívida, que podem ge- 
rar ou náo despesa primária, afetando a relagáo entre dMda e PIB, que é 
considerada o indicador mais importante de solvéncia do setor público. 

e) Incorreta. A restituigáo de receitas tributárias ocorre quando, por exem- 
plo ? o governo cobra um tributo a mais da sociedade em um ano e, no 
ano segumte, tem de devolver parte dessa receita. Exemplo: IRPF a resti- 
tuir na declaragáo de ajuste anual. Conforme mencionado anteriormen» 
te, a restituicáo de tributos a maior que a prevista nas deducóes da recei- 
ta orcamentária se constitui em um tipo de risco fiscal. 

Por fim, a LRF diz que a mensagem que encaminhar o projeto da Uniáo apre- 
sentará, em anexo específico, os objetivos das políticas monetária, creditícia e 
cambial, bem como os parámetros e as projegóes para seus principais agrega- 
dos e variáveis, e ainda as metas de inflacáo, para o exercício subsequente. 

Caiu em concurso! 

(Cespe - Mj/DPF - Administrativo - Contador/2004) Á Lei de Diretrizes 
Orgamentárias, além do previsto na Constituigáo Federal, deve incluir o Anexo 
de Metas e Prioridades e o Anexo de Metas Fiscais. 

A afirmagáo está incorreta, tendo em vista que náo está previsto o Ánexo de 
Metas e Prioridades na LDO, 

(Cespe - STJ - Analista Judiciário: Área Administrativa/2004) A Lei de Di- 
retrizes Orgamentárias (LDO) deve incluir as metas e prioridades da adminis- 
tragáo pública federal, com as despesas de capital para o exercício subsequente. 

Afirmagáo correta. Está exatamente como previsto no § 2 Ü do art. 165 da CF. 

(Cespe - STJ - Analista Judiciário: Área Administrativa/2004) A LDO deve 
incluir os limites para elaboragáo das propostas orgamentárias de cada poder. 

Afirmagáo correta. É a LDO que orientará a elaboragáo da proposta orga- 
mentária e, nessa orientagáo, estabelece-se os limites de gastos de cada poder. 

(Cespe - STJ - Analista Judiciário: Área Administrativa/2004) A LDO deve 
incluir a política de aplicagáo das agéncias financeiras oficiais de fomento. 

Afirmagáo correta, está exatamente como previsto no § 2 ñ do arL-165 da CF. 
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(Cespe - STJ - Analista Judiciário: Área Administrativa/2004) A LDO deve 
incluir as normas relativas ao controle de custos e á avaliagáo dos resultados 
dos programas financiados com recursos dos orgamentos. 

Afirmagao correta, conforme previsto na alínea "e", inciso T, do art 4 fi 
daLRF. 

(Cespe ~~ STJ ~~ Analista Judiciário: Área Administrativa/2004) A LDO deve 
incluir o anexo de metas fiscais, em que sáo avaliados os passivos conüngentes 
e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as providén- 
cias a serem tomadas, caso se concretizem. 

Opgáo incorreta, no anexo de metas fiscais seráo estabelecidas metas 
anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resul- 
tados nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício a que 
se referirem e para os dois seguintes. Os passivos contingentes seráo avaliados 
no anexo de pscos fiscais, conforme § 3- do art. 4~ da LRF. 
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Anexo de Metas 
Fiscais - metas 
anuais relatívas a 
receitas e despesas 



Anexo de Riscos 
Rscais - avaJiacáo 
dos passivos 



j .43, Lei Orcamentária Anual - LOA 

Tempor finalidade a concretizagáo dos objetivos e metas estabelecidos no 
Plano Plurianual. É o que poderíamos chamar de orgamento por excelencia ou 
orgamento propriamente dito. 

É um processo contínuo, dinámico e flexível, que traduz em termos finan- 
ceiros para determinado periodo ~~ um ano - os planos e programas de trabalho 
do governo. É o cumprimento ano a ano das etapas do PPA, em consonáncia 
com a LDO e a LRF, 

Em outras palavras, é o ato pelo qual o Poder Executivo prevé a arrecada^áo 
de receitas e fixa a realizagáo de despesas para o período de um ano e o Poder 
Legislativo Ihe autoriza, através de LEI, a execu^áo das despesas destinadas ao 
funcionamento da "máquina administrativa". 
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Pelos conceitos anteriores, quem elabora e executa o orgamento é apenas o 
Poder Executivo? 

Náo, na realidade, todos os Poderes e o Ministério Público elaboram suas 
propostas or^amentárias, porém, quem executa a maior parte das despesas é o 
Poder Executivo, mesmo porque essa é a sua principal fungáo. 

Basicamente, em termos de elaboragáo da proposta orgamentária, generica- 
mentefalando, funciona da seguinte forma: 

Todos os Poderes (Executivo, Legislativo, Judiciário e mais o Ministério 
Público), e demais órgáos (Unidades Or^amentárias) elaboram as suas pro- 
postas orgamentárias e encaminham para o Poder Executivo (Ministério do 
Planejamento, Orgamento e Gestáo - MPOG), que faz a consolidagáo de to~ 
das as propostas e encaminha um Projeto de Lei de Orgamento ao Congresso 
Nacional. 

Questáo importante! 

Caso o Presidente da República se omita, deixando de encaminhar o proje- 
to de lei de orgamento ao Congresso Nacional, pode, qualquer parlamentar, 
apresentar esse projeto de lei? 

Náo, essa competéncia é exclusiva do Presidente da República. A proposta 
apresentada por parlamentar caracteriza inconstitucionalidade formal 

Na prática, como se elabora o or^amento público? 

Essa tarefa é bastante complexa e é chamada de processo de elaboracáo da 
proposta orcamentária; entretanto, pode ser resumido da seguinte forma: 

É semelhante ao orcramento familiar, em que sáo orgados os gastos do més 
em fungáo das receitas recebidas, assim: 
Orgamento do més de dezembro - X6 



RECEITAS 


DESPESAS 


Salário mensal 


3.500,00 


Moradia 




Outras rendas 


500,00 


Aluguel 


300,00 






Educaqáo 








Mensalidade escolar 


400,00 






Saúde 








Plano de saúde 


150,00 






Despesas médicas 


250,00 






Lazer 
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RECEITAS 


DESPESAS 






viagens e tunsmo 


OAA AA 
OUU,UU 






Concursos 








Investimento em cursos 
preparatórios 


1.200,00 






Outras despesas 


900,00 


Total 


4.000,00 


Total 


4.000,00 



O orgamento na Administragáo Pública possui suas pecutiaridades, portan- 
to funciona um pouco diferente. As receitas a serem arrecadadas já estáo pre- 
vistas em Lei, incumbe ao Poder Executivo prever o quanto será arrecadado no 
ano subsequente e a fixagáo das despesas em fungáo dessas receitas, cabendo 
ao Congresso Nacional autorizar sua execugáo. 

A previsáo das receitas e a fixagáo das despesas é semelhante ao demonstra- 
do no quadro abaixo, porém, com muito mais complexidade. De forma sucin- 
ta, poderíamos asseverar que funciona assim: 



Proposta orgamentária para o ano de — X6 — em bühóes 



RECEITAS PREVISTAS 


DESPESAS FIXADAS 


Tributária 


3.500,00 


Pessoal 




Patrimonial 


500,00 


Civil 


3.000,00 


De servigos 


1.000,00 


Militar 


1.000,00 


Industrial 


500,00 


Materíal de consumo 


2.000,00 


Agropecuária 


500,00 


Investimento 


3.000,00 


Operagóes de crédito 


2.000,00 






Alienagáo de bens 


1.000,00 






Total 


9.000,00 


Total 


9.000,00 



As despesas devem ser iguais ás receitas para atender ao princípio do equilí- 
brio orcamentário. 

InjormaQáo importante e que vem sendo cobrada em concursol 

Observando o lado das receitas verifica-se que no exemplo existe previsáo 
de $ 2.000,00 de empréstimos (operagóes de crédito). Isso significa que o orga- 
mento é deficitário, ou seja, o governo prevé que náo irá arrecadar receitas sufi- 
cientes para cobrir as despesas. Nessa situagáo, a solugáo mais viável é a contra- 
tagáo de empréstimos. 

Essa situagáo é denominada de orgamento deficitário ou proposta orgamen- 
tária deficitária. 
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E se fosse arrecadado somente 8.000,00 das receitas previstas anterior- 
mente, poderiam ser gastos os 9.000,00 fixados de despesa? 

Em princípio, sim (art. 167, II, CF). Nessa situagáo, o CN autorizou a reali- 
zagáo de 9.000,00 de despesas. Caso fossem comprometidos os 9.000,00 de 
despesas e tendo arrecadado somente 8.000,00, os 1.000,00 poderiam ser ins- 
critos em restos a pagar ou até mesmo ser pagos, caso tenha havido superávit 
de anos anteriores. 

Entretanto, se náo houver excesso de arrecadagáo, superávit financeiro do 
exercício anterior ou a realizagáo de empréstimos autorizada em lei, a LRF re~ 
gulamenta essa prática (art. 9°, c/c o art 42, §.!-). 

Ou seja, poderia comprometer 9.000,00, pagar 8.000,00 com o que foi arre- 
cadado e ficar devendo 1.000,00 para pagamento no ano subsequente. 

Entretanto, a LRF determina que a despesa empenhada, iiquidada e náo 
paga nos dois últimos quadrimestres do último ano de mandato do chefe do 
Poder ou órgáo, tenha disponibilidade em caixa suficiente em 31/12. 

Qudl é o órgáo máximo em matéña or<;amentária no Brasil? 

Para responder a esse questionamento devemos primeiramente recordar que: 
A CF/1988 preve que é competéncia privativa do Presidente da Repúbli- 
ca enviar ao Congresso Nacional os projetos de lei do PPA, da LDO, da LOA e 
ainda toda e qualquer proposta de orgamento prevista na Constituigáo Federal, 
a exempjo dos planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos no 
§ 4^ do art. 165. 

A previsáo de competéncia privativa está inserida no inciso XXIII do art. 84 
da CF. 

Atengáoí© Alexandre de Moraes descreve que a iniciativa das leis orgamentá- 
rias é exclusiva e obrigatória para Estados e Municípios e ainda argumenta que 
se trata de iniciativa legislativa vinculada, uma vez que deverá ser remetida ao 
Congresso Nacional no tempo estabelecido pela própria Constituigáo Federal 
(in Direito Consütucional, 16- ed%áo 3 p. 594). 

Para náo restar dúvida, existe entendimento do STF e da doutrina que a ini- 
ciativa dos projetos de lei (PPA, LDO e LOA) é exclusiva do Poder Executivo. 

Veja parte da decisáo do STF: 

"Mas a Constituigáo Federal atribui competéncia exclusiva ao Chefe do Po- 
der Executivo (federal, estadual e municipal), para a iniciativa da lei orgamen- 
tária anual (artigo 165, inciso III). Iniciativa que fica cerceada com a imposigáo 
e automaticidade resultantes do texto em questáo. (...) De qualquer maneira, 
mesmo que náo se considere violada a norma do art. 168, inciso IV, da CF, ao 
menos a do art. 165, inciso III, resta inobservada. Assim, também, a relativa á 
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autonomia dos Municípios, quanto á aplicagao de suas rendas." (ADI 1.689 - 
Rel. Min. Sydney Sanches, Dj 02/05/2003). 

AtaiQáol Importanteí 

Nenhuma proposta orgamentária, nem mesmo a do Poder Legislativo, pode 
ser encaminhada diretamente ao Congresso Nacional. 

Ássimfoi cobrado em concursol 

(Cespe - ACE/TCU - 2004) Os órgáos do Poder Judiciário, as casas do Con- 
gresso Nacional e o Ministério Público, amparados na autonomia administrati- 
va e fmanceira que Ihes garante a Constituigáo Federal, devem elaborar as res- 
pectivas propostas orgamentárias dentro dos limites estipulados ña lei de dire- 
trizes orgamentárias e encaminhá~Ias ao Congresso Nacional no mesmo prazo 
previsto para o envio do projeto de lei orgamentária do Poder Executivo, ou 
seja, até quatro meses antes do encerramento do exercício. 

Essa opgáo foi considerada incorreta, posto que a competéncia da iniciativa 
de envio dos projetos de lei é exciusiva do Poder Executivo. 

2£ Todos os órgáos da administragáo direta e indireta (Autarquias, Empre- 
sas e Fundagóes Públicas que participam dos orgamentos fiscal e da seguridade 
social), Ministérios, Poderes Legislativo, Judiciário e o Ministério Público ela- 
boram suas propostas orgamentárias e encaminham ao Poder Executivo para 
ñns de consolidagáo e posterior envio ao Congresso Nacional 

Portanto, o órgáo máximo em matéria orgamentária no Brasü é o Ministé- 
rio do Planejamento, Orgamento e Gestáo - MPOG. Para realizar tal tarefa 
com maior eficiéncia foi criada uma Secretaria especializada em matéria de 
orgamento, dentro do MPOG, que é a Secretaria de Orgamento Federal - 
SOF. 

A LOA, conforme previsto no art. 2~ da Lei n- 4320/1964, conterá a discri- 
minagáo da receita e despesa de forma a evidenciar a política economica e fi- 
nanceira e o programa de governo, obedecidos os princípios de unidade, uni- 
versalidade e anualidade. Náo sáo somente esses princípios, existem outros 
previstos na CF e outras normas, os quais mencionaremos em tópico específico 
dos princípios orgamentários, 

O instrumento norteador da elaboragáo da lei orgamentária é a Lei de Dire- 
trizes Orgamentárias. 

O orgamento viabiliza a realizagáo anual dos programas mediante a quantí- 
ficagáo das metas e a alocagáo de recursos para as agóes orgamentárias (proje- 
tos, atividades e operagóes especiais). 
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Em tese, a elaboragáo dos orgamentos da Uniáo é de responsabilidade con- 
junta do órgáo central, dos órgáos setoriais e das unidades orgamentárias. 

A elaboragao orgamentária inicia-se com o levantamento de informagóes 
para definigáo do rol de programas, agóes e localizagóes de gasto, validadas no 
, cadastro de programas e agóes. 

Foi cobrado em concurso! 

(Cespe - MJ/DPF - Administrativo - Téc. Contabilidade/2004) Segundo os 
dispositivos legais, o orgamento público deverá obedecer aos princípios da 
unidade, universalidade e anualidade. 

(Cespe - MJ/Escriváo de Polícia Federal/2004) A Lei Orgamentária Anual 
será informada pelos princípios da anualidade, da publicidade, da universali- 
dade, da unidade e do orgamento bruto. 

Ambas as opgóes estao corretas. 

Conforme já mencionado, atualmente a metodologia brasileira utüizada 
para sua elaboragáo é denominada de orgamento-programa. 

A LOA também é doutrinariamente conhecida como o planejamento opera* 
cional da administragáo pública. 

De acordo com o § 8~ do art. 165 da Constituigáo Federal, o Congresso Na- 
cional pode, na própria LOA, autorizar: 



> a contrata^áo de qualquer modalidade de operacáo de crédltp; 

> aberiurá de crédito adicionai, somente o suplemeníar; i • ; ; ; 

> operacoes de crédito por antecipacáo dá receita orcamentária - ARO. 



Significam excegóes ao princípio da exclusividade, onde se proíbe a inclusáo 
de dispositivo estranho á previsáo da receita e á fixagáo da receita. 

O art. 165, § 5-, da Constituigáo Federal estabelece que a Lei Orgamentária 
Anuai compreenderá: 



> [.6- orcamento fiscaij referente-aos Poderes da Uniáo, -seus.fundos,- órgaos e 
eníidades da administragáo .direta e indireta, inclusíve; fundagoes instituídas e • 
mantidas pelo Poder Púbüco; 

^ | p orcamento de investíméñ^das' empresas em que, a^; ou 
:;;;ir ^jretamgnte, détehha a iríáíoria do capital s ocial com direito a voto- " ; V 
^ Mq. órcamerito da segürjdade social 1 abrangendo todas as entidades e 
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A Seguridade Social anteriormente referenciada compreende um conjunto 
integrado de agóes de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destina- 
das a assegurar os direitos relativos á saúde, á previdéncia e á assisténcia social. 

Quanto ao orgamento da seguridade social é importante mencionar que en- 
volve trés grandes áreas: 

e Saúde ; ... . . , : . . . . • ••• ; . . . .-.'.' ¿; : . . •..'.'. : .'••; :••'•.'.. '..;. ;' ; '•. . : . . 

° Previdéncia; . .'.'..:"•:••. /.•.: •'..,• '. : ; '.::.'. •; ;'•:'.'•>;'• :.;';¿ ;. ; ; . • 

« Assisténcia social . . V . ('„■.;■ ; : .', 

Sáo áreas de grande caréncia e releváncia social e atende basicamente á so- 
ciedade mais necessitada. 

Encaminhamento e vigéncia da LOA: 

O Encaminhamento do projeto de lel orgamentária anual, ao Legislativo, 
será da competéncia exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Deverá ser enca- 
minhado até quatro meses antes do encerramento do exercício financeiro e devol- 
vido para sanQáo até o encerramento da sessáo legislativa (art. 35, § 2^, inciso III, 
doADCT-CF). 

A LOA tem sua vigéncia limitada a um período de doze meses, o qnal, via de 
regra, coincide com o ano civil (de 1- de janeiro a 31 de dezembro). 

Portanto, as leis que aprovam os trés instrumentos de planejamento da admi- 
nistragáo pública - PPA, LDO e LOA - possuem vigéncia temporária, ou seja, a 
LOA e a LDO sáo para o período de um ano e o PPA será para quatro anos. 

Início do exercício fmanceiro e inexisténcia de LOA aprovada: 
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O início do exercício financeiro e a inexisténcia de lei orgamentária formal- 
mente aprovada geram inúmeros transtornos á admdiústragáo como um todo. Isso é 
fato que tem ocorrido de forma quase que constante na administragáo pública fede- 
ral, em especial na LOA de 1993, que só foi aprovada ,em 29 de abril de 1993, e a de 
2006, que até o fechamento desta obra, 17 de abril, ainda náo tinha sido aprovada. 

Podemos destacar alguns problemas causados pelo retardamento da publi- 
cagáo da lei orgamentária, entre eles a insuficiéncia de recursos para atender a 
bolsistas no exterior, a necessidade urgente de se iniciarem novos projetos, 
a falta de investimentos em áreas de grande caréncia etc* 

Como a administragáo pública náo pode parar de prestar servigos á socieda- 
de, no aguardo da aprovagáo, sangáo, promulgagáo e publicagáo da Lei Orga- 
mentária, alguns procedimentos legais foram criados com o intuito de permitir 
a realizagáo das despesas necessárias á continuidade dos servigos públicos. 

Esses procedimentos estáo sendo regulamentados nas LDOs e foram abor- 
dados anteriormente quando estudado o assunto LDO. 

Um exemplo desses procedimentos é a liberagáo de recursos através do de- 
nominado duodécimo, ou seja, liberagáo de 1/12 (um doze avos) do valor de 
cada dotagáo prevista no projeto de lei orgamentária, multiplicado pelo núme- 
ro de meses decorridos até a sangáo da LOA. 

Cabe ressaltar que a demora na apreciagáo e aprovagáo da lei orgamentária 
anual náo deve ser creditada única e exclusivamente ao Poder Legislativo. 

Isso porque o Poder Executivo, fazendo uso da prerrogativa que Ihe é faculta- 
da pela Constituigáo Federal, prevista no art. 169, § 5°, pode enviar mensagem 
ao Congresso Nacional para propor modificagóes no projeto de lei, enquanto 
náo iniciada a votagáo na Comissáo mista, da parte cuja alteragáo é proposta. 

Ao utilizar-se de tal fáculdade, o Executivo interfere adiando a aprovagáo da lei 
orgamentária e ainda se beneficia da liberdade propiciada pela solugáo legal encon- 
trada para a execugáo orgamentária na auséncia da correspondente iei de meios. 

A título de exemplo, quando da tramitagáo do projeto de lei da LOA para o 
orgamento de 1994, o Executivo "abusou" da prerrogativa constitucional e en» 
viou cinco mensagens modificativas. Isso demonstra, no mínimo, planejamen- 
to inadequado ou pressáo política por recursos. 

A LOA e as implicagóes da LRF: 

Com a vigéncia da LRF, a LOA também ganha énfase, passou a ter mais rele- 
váncia. 

* O art 5 2 da LRF estabelece que "O projeto de lei orgamentária anual, ela- 
borado de forma compatível com o plano plurianual, com a lei de diretri- 
zes orgamentárias, e com as normas desta Lei Complementar": 
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Conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programagáo dos 
orgamentos com os objetivos e metas constantes do documento de que trata o § 
1* do art. 4^; 

Será acompanhado do documento a que se refere o § 6- do art. 165 da CF 
(demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as recextas e despesas, decorren- 
te de isengo.es, anistias, remissoes, subsídiós e benefícios de natureza financei- 
ra, tributária e creditícia) , bem como das medidas de compensagáo a renúncias 
de receita e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado; 

Conterá reserva de contingéncia, cuja forma de utilizagáo e montante, defi- 
nido com base na receita corrente líquida, seráo estabelecidos na lex de diretri- 
zes orgamentárias. 

Atencaol© Muito importantet 

A reserva de contingéncia deverá estar contida na LOA e a sua forma de uti- 
lizagáo e o montante seráo estabelecidos na LDO; 

O montante a ser utxlizado deverá ser estabelecido com base na receita cor- 
rente líquida. Exemplo, a LDO poderia estabelecer que o montante da reserva 
de contingéncia constante na LOA seria de no máximo 5% da Recexta corrente 
líquida. 

A reserva de contingéncia será destina ao atendimento de passivos contin- 
gentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, a exemplo do pagamento 
de decisóes judiciais, 

O § 1£ do art. 5^ da LRF determina que a LO A deverá conter todas as despe- 
sas relativas á divida pública, mobiliária ou contratual, e as receitas que as aten- 
deráo constaráo da lei orgamentária anual. 

O § 2^ do art 5^ da LRF estabelece que na LOA e em crédito adicional, o re- 
financiamento da dívida pública constará separadamente. 

. ■ O § 32 do art. 52 da LRF menciona que a atualizagáo monetária do principal 
da dívida mobiliária refinanciada náo poderá superar a variagáo do índice de 
pregos previsto na lei de diretrizes orgamentárias, ou em legislagáo específica. 

O § 4£ do art. 5^ da LRF estabelece que é vedado consignar na lei orgamen- 
tária crédito com finalidade imprecisa ou com dotagáo ilimitada. 

O § 5^ do art 5^ da LRF prevé que a LOA náo consignará dotagáo para in- 
vestimento com duragáo superior ao exercício financeiro que náo esteja previs- 
to no plano plurianual ou em lei que autorize a sua inclusáo, conforme dispos- 
to no § 1° do art 167 da Constituigáo. 

O §. 6^ do art. 5^ da LRF estabelece que integraráo as despesas da Uniáo, e 
seráo incluídas na lei orgamentária, as do Banco Central do Brasü relativas a 
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pessoal e encargos sociais, custeio administrativo, inclusive os destinados a be- 
nefícios e assisténcia aos servidores, e a investimentos. 

O art. 7~ da LRF estabelece que o resultado do Banco Central do Brasü, apu- 
rado após a constituicáo ou reversáo de reservas, constitui receita do Tesouro 
Nacional, será transferido até o décimo dia útil subsequente á aprovagáo dos 
balangos semestrais, 

O § l- do art. 7- da LRF prevé que o resultado negativo constituirá obriga- 
gáo do Tesouro para com o Banco Central do Brasü e será consignado em dota- 
gáo específica no orgamento. 

O § 2- áo art. 7^ da LRF estabelece que o impacto e o custo fiscal das opera- 
góes realizadas pelo Banco Central do Brasil seráo demonstrados trimestral- 
mente, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orgamentárias da Uniáo. 

O § 3 & do art. 7 da LRF prevé que os balangos trimestrais do Banco Central 
do Brasil conteráo notas explicativas sobre os custos da remuneragáo das dis~ 
ponibüidades do Tesouro Nacional e da manutengáo das reservas cambiais e 
a rentabüidade de sua carteira de títulos, destacando os de emissáo da Uniáo. 

De acordo com o prmcípio da unidade, o orgamento deve ser uno. Entretanto, 
a LOA compreende os trés tipos de orgamento anteriormente especificados, con- 
tidos numa só pega, é apenas uma subdivisáo dentro da lei orgamentária anuaL 

A elaboragao da proposta orgamentária percorre diversas fases ou etapas, sen- 
do envolvidos diversos órgáos nesse processo, atendendo, dessa forma, o princxpio 
da aderéncia, em que todas as unidades devem elaborar sua proposta orgamentária 
em consonancia com as diretrizes e prioridades gerais estabelecidas. 

Da fase de elaboragáo, passando pela execugáo e até a avaliagáo, a todos es- 
ses procedimentos poderíamos chamar de ciclo orcamentárío, que pode ser re- 
sumido da seguinte forma: 

* Elaboragáo do projeto de lei 

• Apreciagáo, aprovagáo, sangáo e publicagáo. • • •' 
e Execugáo. 

Acompanhamento e avaliagáo, ' 
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Para melhor visualizagao e entendimento, todo o fluxo de elaboragáo da 
proposta orgamentária está demonstrado a seguir: 

FLUXO DO PROCESSO DE ELABORACÁO DA PROPOSTA ORCAMENTÁRIA 



. SOF 



;N!C!Q 



DEFlNt 

S DííettsesEsl'atér/cas- 
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OPERACOESESPÉCWiS ^ 



.:. ;.aj.usta v ,'. 
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•■ Fwa j 
; Difetrizes'- ;• 
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PROPÓSTA : 
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ÍVORCAMENTÁHIA"; 



v ■- -:i ■- 



PROGRAMAS: 

;rPfqstos..:-v,:,;: 



FORMAUZA 
PRQPQSTA 



ENVIÁ AO :.. 

congresso 

? : :nÁcíówal-:- 



Fonte: Manua! Técnico deOrcamento-MPOG.-SOFiSecfeíariadeOrcamontoFedefaí- 
MP: Minístério do Pianejamento - PRESID.: Presidéncia da Repúblíca. 

O fluxo do processo orgamentário acima demonstra a competéncia e atri- 
buigóes de cada órgáo na elaboragáo da proposta orgarnentária, ou seja: 



Comentários acerca do fluxo do processo orgamentário: 

AtenQáoí© Esse processo se refere á elaboragáo da LOA. 

l ñ Na coluna SOF, cabe a esta Secretaria de Orgamento Federal: 

• Definir as diretrizes estratégicas acerca do orgamento; 

* Estabelecer os parámetros quantitativos; 

© Elaborar as normas e instrugóes orgamentárias: MTO, Portarias, Instru- 
góes Normativas etc. 
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• Analisar e comparar os limites orgamentários; 

• Realizar ajustes nas propostas setoriais; 

• Consolidar e formalizar o projeto de lei orgamentária. 
2- Na coluna Órgáo Setorial, cabe a este: 

.. .<• • Fixar as diretrizes para as Unidades Orgamentárias - UO, a partir das di~ 
rétrizes, dos parámetros quantitativos e das normas elaboradas pela SOF; 

• Consolidar e validar a proposta de suas respectivas Unidades Orgamentárias; 

• Formalizar a proposta das UO e comparar limites. 
3^ Na coluna Unidade Orgamentária, cabe a estes órgáos: 

• Elaborar sua proposta orgamentária através dos programas de trabalho, 
projetos atividades operagáo especial, subtítulo etc. 

4* Na coluna MPOG - Presidencia da República - PR, cabe a este órgáo: 

• Decidir, após realizar ajustes, se necessários; 

9 Consolidar as propostas de todos os órgáos e Poderes e encaminhar o 
Projeto de Lei da LOA ao Congresso Nacional. 
5 2 A unidade orgamentária desempenha o papel de coordenadora do processo de 
elaboragáo da proposta orgamentária no seu ámbito de atuagáo, mtegrando e arti- 
culando o trabalho das unidades administrativas componentes. Trata-se de uma 
fase muito importante da qual dependerá a consisténcia da proposta do órgáo, no 
que se refere a metas, valores e justificativas que fundamentam a programagáo. 
6- O órgáo setorial desempenha o papelde articulador no seu ámbito, atuando 
verticalmente np processo decisório e integrando os produtos gerados no nível 
subsetorial, coordenado pelas unidades orgamentárias. 

O orgamento atende simultaneamente a vários fins. Entre os mais impor- 
tantes podemos destacar: 

• Controle dos gastos ~ o orgamento deve ser um instrumento de protegáo 
contra abusos dos administradores. O mecanismo utilizado é o detalha- 
mento da especificagáo dos objetos de gasto, como por exemplo, diárias, 
locagáo de máo de obra, servigos de consultoria e putros; 

Gestáo dos recursos ™ o orgamento deve especificar com clareza os pro- 
jetos e as atividades de modo a possibilitar aos administradores dos ór- 
gáos públicos orientagáo efetiva, e ao público em geral o conhecimento 
amplo quanto ás tarefas a serem desenvolvidas para se obter maior efi- 
ciéncia produtiva e conseguir a melhor relagáo custo-beneficio na reah- 
: zagáo de determinada tarefa. A énfase neste caso é na especificagáo das 
agpes orgamentárias, dos produtos e das metas físicas; 
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« Planejamento - o orgamento deve ser um instrumento de implementa- 
gáo do plano de médio prazo do Governo. As agóes orgamentárias ~~ pro~ 
jetos e atividades ~ devem resultar em produtos que contribuam para 
consecugáo dos objetivos dos programas; 

• Administragáo macroeconómica - o orgamento deve ser também um ins- 
trumento para controlar as receitas e despesas agregadas, de modo a possi- 
bilitar o alcance de objetivos de inflagáo b'aixa e redugáo do desemprego. 

Uma observagáo importante! 

Antes da Emenda Constitucional n- 45 - EC/45 -, de 8 de dezembro de 
2004, conhecida como reforma do Poder Judiciário, em obediéncia ao princí- 
pio da separagáo dos Poderes, o Poder Executivo, ao consolidar a proposta or- 
gamentária dos trés Poderes antes de enviá-la ao Congresso Nacional, estava 
impedido de realizar ajustes ou "cortes" nas propostas do Legislativo, Judiciá- 
rio e Ministério Público e ainda se sujeitava a esperar a boa vontade do Judiciá- 
rio e Ministério Público para encaminhar o projeto de lei. Atualmente, o § 3™ 
do art. 99 e o § 4^ do art. 127 da CF, todos acrescentados pela EC/45, preveem a 
possibilidade do Poder Executivo promover ajustes nas propostas orgamentá- 
rias do Judiciário e Ministério P.úblico, dentro dos parámetros estabelecidos na 
LDO, desde que tais Poderes náo encaminhem seus orgamentos, ao Executivo, 
dentro do prazo estabelecido na LDO. Diante dessa situagáo — o náo-envio da 
proposta dentro do prazo por qualquer dos Poderes em referéncia o Executi- 
vo considerará como proposta desses Poderes a do orgamento vigente, com os 
ajuste devidos. 

Entendemos que essa previsáo proporciona mais agilidade ao país, haja vis- 
ta que por diversas vezes a proposta orgamentária era encaminhada ao Legisla- 
tivo com atraso. Muitas vezes, esse atraso era provocado pelo envio das propos- 
tas do Judiciário e Ministério Público ao Executivo, em címa da hora ou fora do 
prazo estabelecido pelo mesmo. Como o Executivo tem até quatro meses antes 
do encerramento do exercício financeiro para enviar o orgamento ao Legislati- 
vo, aquele Poder estabelecia prazos para receber e consolidar as propostas de 
todos os outros Poderes, a fim de cumprir o que determina a CF, Com a atual 
modificagáo inserida pelo legislador, torna-se norma constitucional a possibili- 
dade do Executivo considerar como propostas do Judiciário e Ministério Públi- 
co a do orgamento vigente, com os ajustes necessários, conforme os parámetros 
da LDO, caso náo os envie no prazo estabelecido na LDO. Esta norma pressiona 
esses Poderes a cumprirem os prazos e, em consequéncia, possibilita que o orga- 
mento seja encamrnhado e aprovado dentro do período estabelecido na CF. 
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Um país que inicia o exercício financeiro sem orgamento aprovado pressu- 
póe irresponsabilidade na gestáo fiscal e descompromisso cpm planejamento, 
podendo ocasionar desequilíbrio das contas públicas e falta de transparéncia 
nos gastos. Esse tipo de procedimento náo está em sintonia com os estados de- 
mocráticos e com economia em pleno desenvolvimento. 

Relátivamente á proposta orgamentária do Legislativo, náo faz sentido o 
Executivo realizar ajustes, pois é o próprio Legislativo quem tem competéncia 
para dispor sobre o orgamento, podendo apresentar emendas, recusar altera- 
góes do Executivo, rejeitar veto do Presidente da República etc. 

Pode-se concluir que o PPA, a LDO e a LOA constituem os instrumentos de 
planejamento que dáo suporte á elaboragáo e execugáo orgamentária brasilei- 
ra, representando uma verdadeira "pirámide orgamentária >} , estando na base da 
pirámide o PPA, no meio, a LDO e, no topo, a LOA, dessa forma: 




INSTRUMENTOS DE PLANEJAIWENTO DA ADMINiSTRACÁO PÚBUCA 



Assim, o planejamento estratégico (PPA), elaborado para execugáo a médio 
prazo (quatro anos), torna-se a base dos planos da Administragáo Pública. A 
partir desse plano de médio prazo é que se prepara o orgamento operacional 
(LOA). Dessa forma, cumpre-se ano a ano o que foi planejado para quatro. O 
objetivo da LDO é orientar a elaboragáo da LOA, dispor sobre as alteragóes na 
legislagáo tributária e estabelecer acerca da política de aplicagáo das agéncias 
financeiras oficiais de fomento. 

Importante! © Na LO A, poderá conter autorizagáo ao Executivo para realizar, 
a qualquer momento, operagóes de crédito por antecipagáo da receita, para 
atender a insuficiéncia de caixa. 

Com esse breve histórico acerca dos instrumentos de planejamento públi- 
co, podemos concluir este tópico através de um quadro resumo demonstrando 
a forma e os prazos de envio e retorno dos instrumentos de planejamento entre 
o Poder Executivo e o Legislativo. 
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Projeto de Lei 


Envio: Chefe do PE ao PL 


Devolucáo: do PL ao PE 


Parámetro para envio: até 
o término do exercício 
financeiro 


Parámetro para 
devolucáo: até o término 
da sessáó ou período 
legislativo 


• Plano Plurianual 


Até quatro meses ántes do 
encerramento do primeiro 

exercício fmanceiro do 
mandato do chefe do PE - 
31 deagosto 


Até o término da sessáo 
legislativa - 22 de 
dezembro (EC n~ 
50/2006) 


* Lei de Diretrizes 
Orcaraentárias 


Até oito meses e meio antes 

do encerramento do 
exercício financeiro - 15 de 
abnl 


Até o término do 
primeiro período 
legislativo - 17 de julho 
(EC n^ 50/2006) 


• Lei Orcamentária 
Anual. 


Até quatro meses antes do 
encerramento do exercício 
financeiro - 31 de agosto 


Até o término da sessáo 
legisiativa - 22 
de dezembro 
(EC ns 50/2006) 



PE = Poder Executivo. PL = Poder Legislativo. 

Observe que os prazos da LOA e do PPA sáo coincidentes. 



Os prazos acima mencionados encontram-se no Ato das Disposigóes Cons- 
titucionais Transitórias, incisos I, II e III do § 2- do art. 35. 

E se o Chefe do Poder Executivo náo encaminhar a proposta orcamentária 
no prazo fixado nas Constituigóes e nas Leis Orgánicas dos Municípios? 

O art. 32 da Lei n- 4.320/1964 responde a esse questionamento, determi- 
nando que o Poder Legislativo considerará como proposta a Lei de Orgamento 
vigente. 

Na aprovacáo das leis acima mencionadas, aplicam-se as normas relativas 
ao processo legislativo normal, desde que náo contrarie o disposto referente á 
secáo II dos orgamentos, previsto na CF. 

Importantel© A Constituicáo Federal estabelece limitacóes ás emendas dos 
parlamentares relativamente á LOA e á LDO. 

Quanto á LOA, as limitagóes sáo as previstas a seguír: 

O § 2° do art. 166 da CF prevé que as emendas seráo apresentadas na comis- 
sáo mista, que sobre elas emitirá parecer, e apreciádas, na forma regimental, 
pelo Plenário das duas Casas do Congresso NacionaL 
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Já o § 3- do art. 166 da CF estabelece que as emendas ao projeto de lei do or~ 
qamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprova- 
das caso: 

•' Sejam compatíveis com o plano plurianual ecoma léi de diretrizés or~ 
gamentárias; - ■ ■" * : . "'vT.- 1 -""" "'--"'"I: í;l.: : 

* Indiquem os recursos necessários; admiüdos apenas os provementes 
' de anulacáo de despesa, excluídas ás qüe incidain ^óTbíre:".- 

^yá^ pessoal e seu3:énc:árgós;\.'' .'■\:(? : *(^^ : '?'' y-''l 

b) servigo da dívida; • . ' * ( •• * ;lT^'TvTT-lT > 

c) transferencias tributárias constitucionais para Estadps, Municípios 
epístrito Federal; ou 

• Sejam relacionadas: . :;":;^:;--- ;: : i;:v^0" ;./TT.v;T T'T'-^ÍK: = ; ' 

a) com a corre^áo de erros ou omissóes; ou . : \y 

b) com os dispositivos do texto dpprpjeto.de jei. : l. 

Quanto á LDO, os parlamentares poderáo apresentar emendas; entretanto, 
só poderáo ser aprovadas quando compatíveis com o plano plurianual (art. 
166,§4* daCF). 

Importantel© As modificagóes ou alteracóes dos projetos de lei (PPA, LDO e 
LOA) propostas pelo Presidénte da República deveráo ser encaminhadas através 
de mensagem. Portanto, os parlamentares apresentam emendas e o Presidente 
da República propóe alteracóes nas leis orgamentárias através de mensagem. 

A mensagem encaminhada pelo Presidente da República, propondo altera- 
cóes dos projetos de lei, só pode ser apreciada se ainda náo iniciada a votagáo, 
na Comissáo mista de Senadores e Deputados, da parte cuja altera^áo é propos- 
ta(art 166, § 5* da CF). 

Fot cobrado em concurso! 

(Cespe - Mj/Escriváo de Polícia Federal/2004) Alteragóes no projeto de lei 
orcamentária após seu envio ao Congresso Nacional só podem ser efetuadas 
por iniciativa do Poder Legislativo. 

Opgáo incorreta, tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo po- 
dem apresentar propostas de altera^áo da LOA; entretanto, as propostas do 
Chefe do Poder Executivo só seráo aceitas se ainda náo iniciada a votacáo, na 
Comissáo mista de Senadores e Deputados, da parte cuja alteragáo é proposta. 

Foi cobrado em concurso! 

(Cespe - MJ/Perito Criminal Federal/2004) De acordo com o calendário vi- 
gente, o presidente da República, no primeiro ano de seu mandato, governa o 
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país com o plano plurianual, a lei de diretrizes orgamentárias e a lei orgamentá- 
ria anual aprovados pelo seu antecessor, embora náo esteja impedido de pro~ 
por alteragóes. 

Afirmagáo correta. Quando o Presidente da República assume seu manda- 
to, em 1" de janeiro, ele irá cumprir um ano do PPA, aprovado pelo seu ante- 
cessor. A LDO e a LOA que ele irá cumprir no seu primeiro ano de mandato já 
foí aprovada no ano anterior, para viger no ano subsequente. O termo "aprova- 
dopelo seu antecessor" está no sentido "lato'\ haja vista que quem aprova, "stñc 
sensu y \ os instrumentos de planejamento em nosso País é o Congresso Nacio- 
nal. É o Congresso Nacional quem tem competéncia para dispor sobre orga- 
mento em nosso País. 

(Cespe - Mj/Escriváo de Polícia Federal/2004) Alteragóes no projeto de lei 
orgamentária após seu envio ao Congresso Nacional só podem ser efetuadas 
por iniciativa do Poder Legislativo. 

Afirmagáo incorreta. Tanto o Poder Legíslativo quanto o Poder Executi- 
vo podem apresentar propostas de alteragáo da LOA. Entretanto, as propos- 
tas do Chefe do Poder Executivo só seráo aceítas se ainda náo iniciada a vo- 
tagáo, na Comissáo mista de Senadores e Deputados, da parte cuja alteragáo 
é proposta. A proposta de alteragáo do Executivo é encaminhada através de 
mensagem. 



Macetes: 



• Legislatura 


Período de quatro anos (parágrafo único, 
art. 44, CF) 


• Sessáo Legislativa 


Será de 2 de fevereiro a 22 de dezembro 
(EC n* 50/2006, CF). 


G Período Legislativo 


1 Q período: vai de 2 de fevereíro a 17 de julho 
(EC 50/2006, CFX 

2- período: vai de 1- de agosto a 22 de dezembro 
(EC n^ 50/2006, CF). 



Foi cobrado em concurso! 

(Esaf- AFC/CGU - 2006) Segundo a Constituigáo de 1988, no capítulo das 
Finangas Públicas, o Plano Plurianual - PPA - é uma Lei que abrangerá os res- 
pecüvos Poderes na Uniáo, nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios. 
No que diz respeito ao Plano Plurianual (PPA) e Lei de Diretrizes Orgamentá- 
rias (LDO), identifique a opgáo incorreta: 



CAMPUS 



Capítulo I - Orcamento Púbiico 



a) A Lei que instituir o Plano Plurianual será elaborada no princípio do pri- 
meiro ano do mandato do executivo e terá vigéncia de quatro anos. 

b) Com base no Plano Plurianual, o governo elaborará e enviará para o Po- 
der Legislativo o projeto de Lei de Diretrizes Orgamentárias. 

c) A Lei que instituir o Plano Plurianual definirá programas, objetivos e 
metas para o quadrienio, cabendo, desta forma, á LDO definir, com base 
no PPA, quais seráo as metas que seráo desenvolvidas no exercício finan- 
ceiro subsequente. 

d) Com o advento da Lei de Responsabilidade Fiscal, em maio de 2000, 
passaram a integrar a LDO, dois anexos: o Anexo de Metas Fiscaís e o 
Anexo de Objetivos Fiscais. 

e) A LDO antecípa o orgamento anual, com todas suas imphcagoes alocaúvas 
e tributárias, e ainda fixa as metas e pnoridades da administragáo pública. 

Resolugáo 

a) Certo. A duragáo do PPA é de quatro anos. Ao assumir a chefia do Poder 
Executivo esse governante herda um ano do PPA de seu antecessor e ini- 
cia o processo de elaboragáo de seu planejamento para viger nos próxi- 
mos quatro anos, sendo executado da seguinte forma: Tres anos pelo 
atual e um ano pelo sucessor. 

Atengáo! O PPA náo coincide com o mandato do chefe do Executivo; 

Atualmente existe a possibilidade de o chefe do Executivo cumpñr 
todo o seu PPA, desde que seja reeleito; 

O PPA é o planejamento estratégico de médio prazo da administra- 
gáo pública, deve ser elaborado e encaminhado pelo Executivo, ao Legis- 
lativo, em até quatro meses antes do encerramento do exercício financei- 
ro e devolvido pelo Poder legislativo até o término da sessáo legislativa 
(22/12 para o Legislativo Federal - EC n- 50). 

a) Certo. O § l 2 do art. 165 da CF/1988 prevé que a lei que instituir o plano 
plurianual estabelega, de forma regionalizada, as dxretrizes, os objeti- 
vos e as metas (DOM) da administragáo pública federal para as despe- 
sas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos progra- 
mas de duragáo continuada. 

b) Certo. É com base no Plano Plurianual que o governo elabora e envia ao 
Poder Legislativo o projeto de Lei de Diretrizes Orgamentárias (elo entre 
o PPAeaLOA). 

c) Certo. Conforme comentários da opgáo "eC\ a Lei que instituir o Plano 
Plurianual definirá programas, objetivos e metas para o quadríénio. 



Orsamento e ContabÜtdade Públíca - Deusvaldo Carvalho 



ELSEVTER 



Cabe á LDO definir, com base no PPA, quais sáo as metas a serem desen- 
volvidas no exercício financeiro subsequente. 

d) Errado. A LRF náo contempla o Anexo de Objetivos Fiscais informado 
nessa opgáo. Com o advento da Lei de Responsabilidade Fiscal passaram 
a integrar a LDO dois anexos: o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de Ris- 
cos Fiscais. 

e) Certo. A LDO Compreende as metas e prioridades (MP) da administra- 
gáo pública federal, incluindo as despesas de capitál para o exercício fi- 
nanceiro subsequente. Orienta a elaboracáo da lei orcamentária anual, 
dispóe sobre as alteracóes na legislacáo tributária e estabelece a política 
de aplicagáo das agéncias financeiras oficiais de fomento. 

AtenQáol © A LDO é o elo entre o PPA e a LOA e se insere no contexto do pla- 
nejamento operacional. 

(Esaf - AFC/CGU - 2008) Das afirmagóes a seguir relacionadas com a Lei 
Orcamentária Anual - LOA, assinale a que náo se enquadra nas regras estabele- 
cidas na legislagáo federaL 

a) A elaboragáo da Proposta de Lei Orgamentária Anual é uma prerrogativa 
do Poder Executivo, podendo o poder legislativo efetuar emendas. 

b) As emendas ao Projeto de Lei Orgamentária náo podem acarretar au- 
mento na despesa total do orgamento, a menos que sejam identificados 
erros ou omissdes nas receitas, devidamente comprovados. 

c) As empresas sob controle direto da Uniáo, que recebam no exercício fi- 
nanceiro recursos do Tesouro a título de aumento de participagáo acio- 
nária, deveráo integrar os orgamentos Fiscal e da Seguridade SociaL 

d) Todas as empresas em que a Uniáo, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital social com direito a voto integram o orcamento de in- 
vestimento das estatais, exceto aquelas enquadradas no conceito de em- 
presa estatal dependente na forma da Lei de Responsabilidade FiscaL 

e) Os recursos para emendas paríamentares náo podem ter como fonte o 
cancelamento de despesas com pessoal, benefícios previdenciários, ju- 
ros, transferencias constitucionais e amortizagáo de drvida. 

Comentários: 

O comando da questáo pede a opgáo relacíonada á LOA que náo se enqua- 
dra nas régras estabelecidas na legislacáo federal. 
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a) A elaboracáo da Proposta de Lei Orgamentária Anual é uma prerrogativa 
exclusiva do Poder Executivo. Porém, pode o poder legislativo efetuar 
emendas quando da tramitagáo do projeto de lei no parlamento. CERTO. 

b) Em princípio, as emendas ao Projeto de Lei Orgamentária náo podem 
acarretar aumento na despesa total do orgamento. Porém, a CF/1988 
permite, desde que obedecidas ás seguintes regras: 

• Sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orga- 
mentárias; 

* índiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de 
anulagáo de despesa, excluídas as que incidam sobre: 

a) dotagóes para pessoal e seus encargos; 

b) servigo da dívida;. 

c) transferencias tributárias constitucionais para Estados, Municípios 
e Distrito Federal; ou 

9 Sejam relacionadas: 

a) com a corregáo de erros ou.omissoes; ou 

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 

Portanto, pode-se verificar que a Constituigáo Federal estabeleceu limita- 
góes aos parlamentares quanto ás propostas de emendas na lei orgamentária 
anual. 

O § 2- do art. 166 da CF prevé que as emendas seráo apresentadas na comis» 
sáo mista, que sobre elas emitirá parecer, e apreciadas, na forma regimental, 
pelo Plenário das duas Casas do Congresso NacionaL 

Essas limitagóes sáo necessárias para que a proposta inicial apresentada pelo 
Executivo náo seja completamente desconfigurada pelos pariamentares. CERTO. 

c) As empresas sob controle direto da Uniáo, que recebam no exercício fi- 
nanceiro recursos do Tesouro a título de aumento de participagáo acio- 
nária, náo deveráo integrar os orgamentos Fiscal e da Seguridade SociaL 
Portanto, as empresas que estáo sob controle direto da Uniáo e que rece- 
bam recursos do Tesouro a título de aumento de parücipagáo acionária 
náo participam dos orgamentos fiscal e da seguridade social, mas sim do 
orgamento de investimento. ERRADO. 

d) Para a LRF, empresa estatal dependente é aquela controlada que receba 
do ente controlador recursos financeiros para pagamento de despesas 
com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último 
caso, aqueies provenientes de aumento de participagáo acionária. 



Or^amento e ContabíÜdade Púbííca - Deusvaído Carvalho 



ELSEVIER 



Portanto, todas as empresas em que a Uniáo, direta ou indiretamente, 
detenha a maioria do capital social com direito a voto integram o orca- 
mento de investimento das estatais, exceto a empresa estatal dependen- 
te, haja vista que essa empresa participa dos orgamentos fiscal e da segu- 
ridade social. CERTO. 
e) Conforme dissertado na resolugáo da opcáo "b", os recursos para emen- 
das parlamentares náo podem ter como fonte de recursos o cancelamen- 
to de despesas com pessoal, benefícios previdenciários, juros, transfe- 
réncias constitucionais e amortizacáo de dívida pública. CERTO. 

1.5. Princípios fundamentais de confcabilidade sob a perspectiva do 
setor públteo e princípios or£amentários 

Introdugáo 

A fonte e a inspiracáo para qualquer área do conhecimento humano devem 
ser sempre os princípios que a sustentam. Esses princípios espelham a ideolo- 
gia de determinado sistema, seus postulados básicos e seus fins. Assim pode- 
mos dizer que os princípios sáo eleitos como fundamentos e qualificagoes es- 
senciais da ordem que institui. 

Os princípios possuem o condáo de declarar e consolidar os altos valores da 
vida humana e, por isso, sáo considerados pedras angulares e vigas mestras do 
sistema. 

Atengáol © O conteúdo princípios orcamentários visita SEMPRE as provas de 
concursos! Portanto, bastante atengáo ao estudo deste tópico! 

Caro estudante! Dificilmente as entidades organizadoras de concursos exigem 
conceito de princípio em suas provas; entretanto, é de vital importáncia o seu 
conhecimento para que o candidato resolva questoes de conteúdo amplo e ge~ 
nérico. Mesmo porque os princípios sáo exceientes elementos ou subsídios 
para interpretacáo de normas. 

A Portaria Conjunta STN/SOF n a 2, de 6 de agosto de 2009, editou o novo 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, aplicado á Uniáo, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, válido para aplicacáo a partir do 
exercício de 2010, de forma facultativa e obrigatoriamente em 2011 para a 
Uniáo, 2012 para os Estados e 2013 para os Municípios. 

Depois da edicáo do ref erido manual podemos dividir o estudo dos princí- 
pios orgamentários em Princípios Gerais e Princípios Orcamentários Espe- 
cíficos. 
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Os princípios gerais sáo aqueles aplicáveis a todo e qualquer ramo da Con- 
tabüidade, previstos na Resolucáo n^ 750/1993, do Conselho Federal de Con- 
tabilidade « CFC, e os princípios orgamentários específicos, aqueles aplicáveis 
ao Direito Financeiro e, em consequtocia, á Contabilidade PúbMca. 

I.5.I. Princípios gerais 

É importante esclarecer que a Secretaria do Tesouro Nacional - STN, na 
qualidade de Órgáo Central do Sistema de Contabilidade Federal, nos termos 
da Lei n^ 10.180, de 6 de fevereiro de 2001, e do Decreto n^ 3.589, de 6 de se- 
tembro de 2000, vem emitindo normas gerais de Direito. Financeiro e Contabi- 
lidade Pública para atender ao disposto no parágrafo 2^ do art. 50 da Lei Com- 
plementar 101 , de 04 de maio de 2000 - LRF, de forma a padronizar proce- 
dimentos para a consolidacáo das contas públicas e apresentar entendimentos 
gerais sobre o processo contábil-orcamentário nos trés níveis de governo. 

O Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público £az parte das agóes da 
Secretaria do Tesouro Nacional que se apresenta em consonáncia com as <c Oñen~ 
tagóes Estratégicas para a Contabilidade aplicada ao Setor Público no Brasil" , docu- 
mento este elaborado pelo Conselho Federal de Contabilidade com vistas á: 

L Convergéncia aos padroes internacionais de contabilidade aplicados ao 
setor público, ou seja, fazer com que a Contabüidade Pública Brasileira 
adote os princípios e padroes internacionais de Contabilidade. 

2. Implementacáo de procedimentos e práticas contábeis que permitam o 
reconhecimento, a mensuragáo, a avaliagáo e a evidenciagáo dos ele- 
mentos que integram o patrimonio público; 

3. Implantacáo de sistema de custos no ámbito do setor público brasileiro; 

4. Melhoria das infcrmacoes que integram as Demonstracoes Contábeis e 
os Relatórios necessários á consolidacáo das contas nacionais; 

5. Possibilitar a avaliacáo do impacto das políticas públicas e da gestáo, nas 
dimensoes social, economica e fiscal, segundo aspectos relacionados á 
variagáo patrimonial 

As referidas orientacóes estabelecem tres grandes diretrizes estratégicas, 
desdobradas em macro-objetivos, que contribuem para o desenvolvimento da 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público, cujas implantagóes deveráo ocorrer a 
partir da celebragáo de parcerias entre o Conselho Federal de Contabüidade 
(CFC) e instituigoes que atuam, de forma direta ou indireta, com a Contabili- 
dade aplicada ao Setor Público. Eis as diretrizes: 



Or^amento e Contafailidade Pública - Deusvaldo Caivaiho 



ELSEVIER 



Diretriz 1 - Promover o Desenvolviiriento Conceitual da Contabüidade 
Aplicada ao Setor Público no Brasil; 

Diretriz 2 - Estimular a Convergéncia ás Normas Internacionais de Conta- 
bilidade aplicadas ao Setor Público (IPSAS); 

Diretriz 3 - Fortalecer institucionalménte a Contabilidade aplicada ao Se- . 
tor Público. 

Em consonáncia com as diretrizes acima mencionadas, o Manual de Conta- 
bilidade Pública estabeleceu que a despesa e a receita orgamentárias seráo re~ 
gistradas conforme os procedimentos legais estabelecidos para registros or$a~ 
mentários, visando conduzir a contabüidade do setor público brasileiro aos pa- 
dróes internacionais e ampliar a transparéncia sobre as contas públicas. 

Segundo a Resolugáo n- 750/1993 do Conselho Federal de Contabilidade, 
os Princípios Fundamentais de Contabilidade - PFC - representam o núcleo 
central da própria contabilidade, na sua condigáo de ciéncia social, sendo a ela 
inerentes. 

Assirn, os princípios constituem sempre as vigas mestras de uma ciéncia, 
revestindo-se dos atributos de universalidade e veracidade, conservando vali- 
dade em qualquer circunstáncia. 

No caso da contabilidade, presente seu objeto, seus PFC valem para todos os 
patñmónios, independentemente das entidades a que pertencem, seja com ou 
sem fins lucrativos. 

Com o intuito de unificar a aplicagáo e entendimento dos Princípios Fun- 
damentais de Contabilidade para a Contabilidade Pública, os recentes Manuais 
de Receita e Despesa Nacional editados pela SOF/STN, bem como o Manual de 
Contabilidade Pública reafirmaram a sua aplicagáo na área pública e ainda 
trouxeram novos entendimentos, conforme demonstrados em seguida. 

PRINCÍPIO DA ENTIDADE 
Resolugáo CFC n^ 750/1993 

Art 4^ ~~ O Princípio da ENTIDADE reconhece o Patrimonio 
como objeto da Contabilidade e afirma a autonomia patrimonial, 
a necessidade da diferenciagáo de um Património particular no 
universo dos patrimónios existentes, independentemente de per- 
tencer a uma pessoa, um conjunto de pessoas, uma sociedade ou 
instituigao de qualquer natureza ou finalidade, com ou sem fins 
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lucrativos. Por consequéncia, nesta acepgáo, o Património náo se 
confunde com aqueles dos seus sócios ou proprietários, no caso 
de sociedade ou instituigáo. 

§ único - O PATRIMÓNIO pertence á ENTIDADE, mas a recípro- 
ca náo é verdadeira. A soma ou agregagáo contábil de patrimónios 
• autónomos náo resulta em nova ENTIDADE, mas numa unidade 
de natureza económico-contábil. 

Para o ente público o princípio é aplicado náo só pela autonomia patrimo- 
nial, como também pela adequada utilizacáo e responsabilizagáo dos agentes 
responsáveis pelo uso e a guarda. O património público deverá satisfazer seu 
objetivo á sociedade. 

Em obediéncia ao princípio da entidade, atualmente a STN/SOF e o Conse- 
Iho Federal de Contabilidade « CFC - entendem que o objeto da Contabilidade 
Pública é o património. Havia entendimento da doutrina, inclusive deste signa- 
tário, de que o objeto da Contabilidade Pública é o património e o or^amento. 

Portanto, para fins de concurso o objeto da Contabilidade Pública é apenas 
o património, conforme Resolugáo CFC n^ 1.128/2008. 

A Resolugáo n^ 750/1993 do Conselho Federal de Contabilidade estabelece 
em seu art. 42 que o princípio da ENTIDADE reconhece o Património como 
objeto da contabilidade e afirma a autonomia patrimonial, ou seja, a necessida- 
de da diferencia^áo de um património particular no universo dos patrimónios 
existentes, independentemente de pertencer a uma pessoa, um conjunto de 
pessoas, uma sociedade ou instituicáo de qualquer natureza ou finalidade, com 
ou sem fins lucrativos. 

Nessa linha de raciocínio temos que os bens, os direitos e as obrigacóes per- 
tencentes aos Entes Federados náo se confundem com o dos particulares, ou 
seja, o património público náo pertence a nenhum gestor, político ou detentor 
de mandato, mas sim á sociedade. 

Portanto, o património público náo deve ser confundido com o património 
dos particulares. 

Assim sendo, quando, por exemplo, um Prefeito empresta ou utüiza um 
bem público em proveito próprio ou para satisfazer amizades, incorre em im» 
probidade administrativa, sujeito á perda do cargo conforme prevé a Lei r& 
8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa). 

Importantcl © Segundo o Apéndice II á Resolugáo CFC n 2 750/1993, o Princí- 
pio da Entidade se afirma, para o ente público, pela autonomia e responsabili- 
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zagáo do património a ele pertencente. A autonomia patñmonial tem oñgem na 
destinacáo sociál do patñmónio e a responsabilizacáo pela óbrigatoñedade da 
prestacáo de contas pelos agentes púlolicos. 

Foi cobrado emconcursol 

(Cesgranrio - Contador/Detran/AC —2009) O Princípio Fimdamental de 
Contabilidade que reconhece o Património como objeto da contabilidade é o 
Princípio da: 



a) 


Prudéncia. 


b) 


Continuidade. 


c) 


Competéncia, 


d) 


Entidade. 


e) 


Oportunidade. 


Resolugáo 



AtencáolNovidade! © Segundo a STN, SOF e CFC, atualmente o objeto da con- 
tabilidade pública NÁO é mais o património e o orcamento, como outrora, mas 
apenas o PATRIMÓNIO, conforme aplicado na contabilidade geral e eviden- 
ciado no Princípio da Entidade. 
Letra D. 

PRINCÍPIO DA CONTINUIDADE 
Resolucáo CFC 750/1993 

Art CONTINUIDADE ou náo da ENTIDADE, bem como 

sua vida definida ou provável, devem ser consideradas quando da 
classificagáo e avaliagáo das mutacóes patrimoniais, quantitativas 
e qualitativas. 

§ 1~ - A CONTINUIDADE influencia o valor económico dos ati- 
vos e, em muitos casos, o valor ou o vencimento dos passivos, es~ 
pecialmente quando a extingáo da ENTIDADE tem prazo deter- 
minado, previsto ou previsível. 

§ 2^ - A observáncia do Princípio da CONTINUIDADE é indis- 
pensável á correta aplicacáo do Princípio da COMPETÉNCIA, 
por efeito de se relacionar diretamente á quantificacáo dos com- 
ponentes patrimoniais e á formacáo do resultado, e de constituir 
dado importante para aferir a capacidade futura de geragao de re- 
sultado. 



CAMPUS 



Capítulo I - Orgamento Púbiico 



Para o setor público, a continuidade está vinculada ao cumprimento da des~ 
tinacáo social do seu patrimonio. A continuidade da entidade se dá enquanto 
perdurar sua finalidade sociaL 

PRINCÍPIO DA OPORTUNIDADE 
Resolu^áo CFC 750/1993 

Art 6 fi - O Princípio da OPORTUNIDADE refere-se, simultanea- 
mente, á tempestividade e á integridade do registro do património 
e das suas mut£<:óes, determinando que este seja feito de imediato 
e com a extensáo correta, independentemente das causas que as 
originaram. 

§ único - Como resultado da observáncia do Princípio da Oportu- 
nidade: 

I - desde que tecnicamente estimável, o registro das variagoes pa- 
trimoniais deve ser feito mesmo na hipótese de somente existir ra~ 
zoável certeza de sua ocorrencia; 

II - o registro compreende os elementos quantitativos e qualitati- 
vos, contemplando os aspectos físicos e monetários; 

III - o registro deve ensejar o reconhecimento universal das varia- 
góes ocorridas no patrimonio da ENTIDADE, em um período de 
tempo determinado, base necessária para gerar infcrmacóes úteis 
ao processo decisório da gestáo. 

Para o setor público, o Princípio da Oportunidade é base indispensável á 
integridade e á fidedignidade dos registros contábeis dos atos e dos fatos que 
afetam ou possam afetar o património da entidade pública, observadas as Nor~ 
mas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao Setor Público. 

A integridade e a fidedignidade dizem respeito á necessidade de as variacóes 
serem reconhecidas na sua totalidade, independentemente do cumprimento 
das formalidades legais para sua ocorréncia, visando ao completo atendimento 
da esséncia sobre a forma. 

Observa-se que, para atender ao Princípio da Oportunidade, a contabilida- 
de náo pode se restringir ao registro dos fatos decorrentes da execugáo orga- 
mentária, devendo registrar tempestivamente todos os fatos que promovem al~ 
teracáo no património. 
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PRINCÍPÍ O DO REGISTRO PELO VALOR ORIGINAL 
Resolugáo CFC 750/1993 

Art. 7 a - Os componentes do património devem ser registrados 
pelos valores originais das transagóes com o mundo exterior, ex- 
pressos a valor presente na moeda do País, que seráo mantidos na 
avaliagáo das variagóes patrimoniais posteriores, inclusive quan- 
do configurarem agregagóes ou decomposigóes no interior da 
ENTIDADE. 

§ único - Do Prmcípio do REGISTRO PELO VALOR ORIGINAL 
resulta: 

I - a avaüagáo dos componentes patrimoniais deve ser feita com 
base nos valores de entrada, considerando-se como tais os resul- 
tantes do consenso com os agentes externos ou da imposigáo des- 
tes; 

II - uma vez integrado no património, o bem, direito ou obrigagáo 
náo poderáo ter alterados seus valores intrínsecos, admitindo-se, 
táo-somente, sua decomposigáo em elementos e/ou sua agrega- 
gáo, parcial ou integral, a outros elementos patrimoniais; 

III ~~ o valor original será mantido enquanto o componente perma- 
necer como parte do património, inclusive quando da saída deste; 

IV - Os Princípios da ATUAUZACÁO MONETÁRIA e do 
REGISTRO PELO VALOR ORIGINAL sáo compatíveis entre si e 
complementares, dado que o primeiro apenas atualiza e mantém 
atualizado o valor de entrada; 

V - o uso da moeda do País na tradugáo do valor dos componentes 
patrimoniais constitui imperativo de homogeneizagáo quantitati- 
va dos rnesmos. 

Para este princípio, é importante analisarmos a literalidade do conteúdo do 
ManualdaReceíta Nacional, 1¿ edigáo, 2008, STN/SOF: 

PRINCÍPIO DO REGISTRO PELO VALOR ORIGINAL 

Sob a perspectiva do setor público, nos registros dos atos e fatos 
contábeis será considerado o valor original dos componentes pa- 
trimoniais que, ao longo do tempo, náo se confunde com o custo 
histórico. Ou seja, o registro pelo valor original corresponde ao 
valor resultante de consensos de mensuragáo com agentes inter- 



CAMPÜS 



Capiíulo I - Or^amento Público 



nos ou externos, com base em valores de entrada - a exemplo de 
custo histórico, custo histórico corrigido e custo corrente; ou va- 
lores de saída - a exempío de vaíor de liquidagáo, valor de realiza- 
gáo, valor presente do fluxo de beneftcio do ativo e valor justo, 
Para obedecer ao princípio, é importante que os elementos patri- 
moniais sejam avaliados com suficiente regularidade, de maneira 
que o seu valor registrado náo difira significativamente daquele 
que possa ser detenninado utilizando-se o seu valor justo ou o va- 
lor de mercado na data de encerramento do balango patrimonial. 

Portanto, atengaol © Segundo a STN/SOF, a avaliagáo írequente dos bens pa- 
trimoniais, a fim dese obter o valor justo, é procedimento que satisfaz o Princí- 
pio do Registro Pelo Valor Original, seguindo a tendéncia da contabilidade em- 
presarial. 

PRINCÍPIO DA ATUALIZACÁO MONETÁRIA 

Resolugáo CFC 750/1993 

Art. S~-Os efeitos da alteragáo do poder aquisitivo da moeda na- 
cional devem ser reconhecidos nos registros contábeis através do 
ajustamento da expressáo formal dos valores dos componentes 
patrimoniais. 

§ únxco - Sáo resultantes da adogáo do Princípio da ATUALIZA- 
CÁOMONETÁRIA: 

I - a moeda, embora aceita universalmente como medída de valor, 
náo representa unidade constante em termos do poder aquisitivo; 

II - para que a avaliagáo do património possa manter os valores 
das transagóes originais (art, 7^), é necessário atualizar sua ex» 
pressáo formal em moeda nacional, a fim de que permanegam 
substantivamente corretos os valores dos componentes patrimo- 
niais e, por consequéncia, o do património líquido; 

III ™ a atualizagáo monetária náo representa nova avaliagáo, mas, 
táo somente, oajustamento dos valores originais para determina- 
da data, mediante a apíicagáo de indexadores, ou outros elemen- 
tos aptos a traduzir a variagáo do poder aquisitivo da moeda nacio- 
nal em um dado período, 

Para a contabilidade pública, assim como para a geral, será obrigatória a atua- 
hzagáo monetária quando a inflagáo acumulada no triénio, medida com base no 
índice Geral de Pregos do Mercado (IGPM/FGV), atingir 100% ou mais. 
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Atenqaol © Para atendimento ao Princípio da Atualizagao Monetária, o setor 
público deve seguir o disposto na Resolugáo CFC n~ 900/2001. 

PRINCÍPIO DA PRUDÉNCIA 

Resoiugáo CFC 750/1993 

Art. 10 - O Princípio da PRUDÉNCIA determina a adoQáo do me- 
nor valor para os componentes do ATIVO é do maior para os do 
PASSIVO, sempre que se apresentem alternativas igualmente váli- 
das para a quantificagáo das mutagóes patrimoniais que alterem o 
património líquido. 

§ i-ñ _ o Princípio da PRUDÉNCIA impóe a escolha da hipótese de 
que resulte menor património líquido, quando se apresentarem 
opgóes igualmente aceitáveis diante dos demais Princípios Funda- 
mentais de Contabilidade. 

§ 2 S - Obseryado o disposto no art 7 2 , o Princípio da PRUDÉN- 
CIA somente se aplica ás mutagóes posteriores, constituindo-se 
ordenamento indispensável á correta aplicagáo do Princípio da 
COMPETÉNCIA. 

§ 3- - A aplicagáo do Princípio da PRUDÉNCIA ganha énfase 
quando, para definigáo dos valores relativos ás variagóes patrimo- 
niais, devem ser feitas estimativas que envolvem incertezas de 
grau variável. 

Foi cobrado em concursol 

(Fundatec - Contador/Pref. Caxias do Sul/RS - 2007) De acordo com a Re- 
solugáo CFC 750, de 29 de dezembro de 1993 , que dispóe sobre os Princípios 
Fundamentais de Contabilidade, o Princípio que determina a adogáo do menor 
valor para os componentes do Ativo e do maior para os do Passivo, sempre que 
se apresentem alternativas igualmente válidas para a quantificagáo das muta- 
góes patrimoniais que alterem o património líquido, é o da: 

a) Competéncia. 

b) Continuidade. 

c) Entidade. 

d) Oportunidade. 

e) Prudéncia. 
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Resolugao 

Menor valor para os componentes do ativo e maior para do passivo, sempre 
que se apresentem alternativas igualmente válidas, caracteriza uma atitude de 
zelo, prudencial. 

Assim, conforme o princípio da prudéncia, considerando~se os eventos 
contábeis constantes do ativo, na dúvida adota-se o menor valor, e para o passi- 
yo, o maior valor, sempre que se apresentem alternativas igualmente válidas 
para a quantificagáo e mensuragáo das mutagóes patrimoniais que alterem o 
património líquido. 

Letra E. 

PRINCÍPIO DA COMPETÉNCIA 

Resolugáo CFC 750/1993 

Art 9- - As receitas e as despesas devem ser incluídas na apura^áo 
do resultado do período em que ocorrerem, sempre simultanea- 
mente quando se correlacionarem, independentemente de recebi- 
mento ou pagamento. 

§ l s -~ O Princípio da COMPETÉNCIA determina quando as alte- 
ragóes no ativo ou no passivo resultam em aumento ou diminui- 
gáo no património líquido, estabelecendo diretrizes para classifi- 
cagáo das mutagóes patrimoniais, resultantes da observáncia do 
Princípio da OPORTUNIDADE. 

O setor público obedece ao Princípio da Competéncia, reconhecendo as 
transagóes e os eventos na ocorréncia dos respectivos atos e fatos geradores, in- 
dependentemente do seu pagamento ou recebimento. 

Aten$ao! © Segundo a STN/SOF, náo há na contabüidade pública o regime 
contábil misto, mas apenas o regime de competéncia, tanto para as receitas 
quanto para as despesas. 

Observe as regras atuais, conforme entendimento da Secretaria do 
Tesouro Nacional ~ STN: 

Consagragáo do regime de competéncia aplicado á Contabilidade Pública 

O art. 7-, da Portaria Conjunta STN/SOF/2009 estabelece que as variagóes 
patrimoniaís seráo reconhecidas pelo regime de competéncia patrimonial, vi- 
sando garantir o reconhecimento de todos os ativos e passivos das entidades 
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que integram o setor público, conduzir a contabilidade do setor público brasi- 
leiro aos padróes internacionais bem como ampliar a transparéncia sobre as 
contas públicas. 

Excecóes á aplica^áo do regime de competéncia 

O Parágrafo único do art. 7 2 ressalta que na aplicagáo do regime de compe- 
téncia sáo mantidos os procedimentos usuais de reconhecimento e registro da 
receita e da despesa orcamentárias, de tal forma que a apropriagáo patrimonial: 

Náo modifique os procedimentos legais estabelecidos para o registro 
das receitas e das despesas orgamentárias; 

Náo implique necessariamente modificacáo dos critérios estabelecidos 
no ámbito de cada ente da Federagáo para elaboragáo das estatísticas fis- 
cais e apuracáo dos resultados fiscais de que trata a LRF; 
Náo constitua mecanismo de viabilizacáo de execugáo de despesa públi- 
ca para a qual náo tenha havido a devida fixagáo orgamentária. 

Interpretando os conceitos acima pode~se dizer que: 

1. Tanto na realizacáo de despesa quanto na arrecadacáo de receitas, caso 
haja norma legal que estabele^a procedimento divergente, ou seja, regis- 
tro da receita e da despesa pelo regime de caixa, deve-se aplicar o que es- 
tabelece a norma legal 

Exemplo: o Inciso II, do art. 50 da LRF, estabelece: 

"Além de obedecer ás demais normas de contabilidade pública, a 
escrituragáo das contas públicas observará as seguintes:" 

"II - a despesa e a assungáo de compromisso seráo registradas se~ 
gundo o regime de competéncia, apurando-se, em caráter comple- 
mentar, o resultado dos íluxos financeiros pelo regime de caixa;" 

2. Cada Ente da Federagáo pode continuar aplicando os seus respectivos 
critérios contábeis para elaboragáo das estatísticas fiscais e apuragáo dos 
resultados fiscais desde que náo inviabilize a consolidagáo das contas 
públicas pela Uniáo; 
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3. Que nao haja execugáo de despesa pública sem a devida inciusáo/previ- 
sáo orcamentária. 

Portanto, em determinadas situagóes, pode haver registro de receita pelo 
regime de caixa, a exemplo da retengáo de imposto de renda da pessoa física 
-quando do recebimento de valores (verbas salariais) atrasados por determina- 
cáo judicial ou reconhecimento da administragáo. Nesse caso, haverá retengáo 
de imposto de renda de uma só vez, sem considerar o ganho por exercício fi~ 
nanceiro. 

Princípio da competéncia para a receita pública 

Conforme as regras contidas na Resolugáo CFC n^ 1.111/2007, sob a pers- 
pectiva do setor público, o Princípio da Competéncia é aquele que reconhece 
as transacoes e os eventos na ocorréncia dos respectivos fatos geradores, inde- 
pendentemente do seu pagamento ou recebimento. 

Assim sendo, os atos e os fatos que afetam o patrimdnio público devem ser 
contabilizados por competéncia, e os seus efeitos devem ser evidenciados nas 
Demonstragóes Contábeis do exercício financeiro com o qual se relacionam, 
complementarmente ao registro orcamentário das receitas e das despesas pú~ 
blicas. 

Relacionamento do regime orgamentário com o regime de competéncia 
É comum encontrar na doutrina contábil a interpretacáo do artigo 35 da Lei 
4320/1964, na qual entende que na área pública o regime contábil é um 

regime misto, ou seja, regime de competéncia para a despesa e de caixa para a 

receita: 

Vejamos o que estabelece a referida norma: 

Art. 35. Pertencem ao exercício financeiro: 

I — as receitas nele arrecadadas; 

II - as despesas nele legalmente empenhadas. 

Porém, a STN e o CFC entendem que a ContabiUdade Aplicada ao Setor Pú~ 
blico, assim como qualquer outro ramo da ciéncia contábü, obedece aos princí- 
pios fundamentais de contabilidade. Portanto, aplica-se o princípio da compe- 
téncia em sua integralidade, ou seja, tanto para a receita quanto para a despesa. 

Para os referidos órgáos, emrealidade, o artigo 35 refere-se ao regirne orca- 
mentário e náo ao regime contábü, pois a contabilidade é tratada em título es» 
pecífico, no qual determina-se que as variagoes patrimoniais devem ser eviden- 
ciadas, sejam elas independentes ou resultantes da execugáo orcamentária. 
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Observe o que prevé a Lei n fi 4.320/1964: 

Título IX - Da Contabilidade 
(...) 

Árt. 85. Os servigos de contabilidade seráo organizados de forma 
a permitirem o acompanhamento da execugáo orgamentária, o co- 
nhecimento da composigáo patrimonial, a determinagáo dos cus- 
tos dos servigos industriais, o levantamento dos balangos gerais, a 
análise e a interpretacáo dos resultados económicos e financeiros. 
(...) 

Art. 89. Á contabilidade evidenciará os fatos ligados á administra- 

gáo orgamentária, financeira, patrimonial e industrial. 

(...) 

Art. 100. As alteragóes da situagáo líquida patrimonial, que 
abrangem os resultados da execugáo orgamentária, bem como as 
variagóes independentes dessa execugáo e as superveniéncias e in~ 
subsisténcias ativas e passivas, constituiráo elementos da conta 
patrimonial. 
(...) 

Art. 104. A Demonstragáo dasVariagóes Patrimoniais evidenciará 
as alteragóes verificadas no património, resultantes ou indepen- 
dentes da execugáo orgamentária, e indicará o resultado patrimo- 
nial do exercício. 

Intérpretando as regras anteriores observa-se que, além do registro dos fa- 
tos ligados á execugáo orgamentária, exige~se a evidenciagáo dos fatos ligados á 
administragáo financeira e patrimonial, exigindo queos fatos modificativos 
(aumentativos ou diminutivos) sejam levados á conta de resultado e que as in- 
formagóes contábeis permitam o conhecimento da composigáo patrimonial e 
dos resultados económicos e financeiros de determinado exercício. 

A contabilidade deve evidenciar, de forma tempestiva e oportuna, os fatos 
ligados á administragáo orgamentária, financeira e patrimonial, gerando infor- 
magóes que permitam o conhecimento da composigáo patrimonial e dos resul- 
tados económicos e financeiros. 

Portanto, com o objetivo de evidenciar o impacto no Património, deve ha- 
ver o registro da receita em fungáo do fato gerador, observando-se os Princí-. 
pios da Competéncia e da Oportunidade. 
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O reconhecimento da receita, sob o enfoque patrimonial, nem sempre é fá- 
cil distinguir, apresenta como principal dificuldade a determinagáo do mo- 
mento de ocorréncia do fato gerador. 

Para a receita tributária pode~se utilizar como referéncia para o reconheci- 
mento da receita o momento do langamento. É nesse estágio de execugáo da re- 
ceita orgamentária que: 

1. Verifica~se a pcorréncia do fato gerador da obrigagáo correspondente; 

2. Determina-se a matéria tributável; 

3. Calcula-se o montante do tributo devido; 

4. Identifica-se o sujeito passivo responsável pelo tributo. 

Sempre que ocorrido o fato gerador, pode-se proceder ao registro contábil 
do direito em contrapartida a uma variagáo ativa, em contas do sistema patri- 
monial, o que representa o registro da receita pelo regime de competéncia. 

lmportantel © O reconhecimento da receita orgamentária ocorre no momento 
da arrecadagáo, conforme artigo 35 da Lei n^ 4320/1964 e decorre do enfoque 
orgamentário dessa lei, tendo por objetivo evitar que a execugáo das despesas 
orgamentárias ultrapasse a arrecadagáo efetiva. 

Atengáol © É importante saber que já era entendimento da doutrina de que a 
despesa pública deve ser reconhecida pelo regime de competéncia, porém, com 
algumas excegóes, devido ás especificidades dessa disciplina. 

Foi cobrado em concursol 

Julgue o seguinte item, que versa sobre a contabilidade aplicada ao setor 
público. 

(Cespe - Analista Administrativo - 2009) A contabilidade aplicada ao setor 
público, assim como qualquer outro ramo da ciéncia contábil, obedece aos 
princípios fundamentais de contabilidade. Dessa forma, aplica-se, em sua inte- 
gralidade, o princípio da competéncia, tanto para o reconhecimento da receita 
quanto para a despesa. 

Comentários: 

Conforme o Manual da Receita Nacional, aprovado pela Portaria Conjunta 
STN/SOF n- 3, de 2008, aplicado á Uniáo, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, a partir da execugáo orgamentária de 2009 deve-se aplicar, na in- 
tegralidade, o princípio da competéncia, tanto para o reconhecimento da recei- 
ta quanto para a despesa. 
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É importante observar que mesmo após diversos recursos contestando aga- 
barito preliminar dessa questáo, o Cespe manteve o entendimento da STR 
CERTO. " 7 ".' 

1 .5.2, Princípios orgamentários específicos 

Os princípios orgamentários básicos para a elaboragáo, execugáo e controle 
do orgamento público, válidos para todos os poderes, nos trés níveis de gover- 
no, estáo definidos pela doutrina, na Constituigáo Federal de 1988, Lei n» 
4.320, de 17 de margo de 1964, Manuais da Receita e Despesa Nacional e no 
Manual de Contabilidade Pública. 

Para a contabilidade pública, sempre que possível aplicam-se todos os prin- 
cípios fundamentais de contabilidade, ressalvando-se as peculiaridades dessa 
disciplina. 

Atenqáol © Para fins de concursos náo mais se aplica o Regime Misto na conta- 
bilidade pública (caixa pára as receítas e de competéncia para as receitas). 

Regime misto significa dizer que as receitas sáo computadas no exercício fi- 
nanceiro pelo regime de caixa (momento da arrecadagáo) e as despesas, pelo 
regime de competéncia (na realizacáo do empenho). 

Portanto, regime de caixa significa reconhecer as receitas após a sua arreca- 
dagáo junto ás instituigoes financeiras. 

Regime de competéncia para as despesas significa reconhecé-las depois de 
empenhadas e liquidadas (compromissadas), dentro de cada respectivo exercí- 
cio financeiro. 

Importantel © Na contabilidade pública a despesa é reconhecida segundo o re- 
gime de competéncia e no momento de sua liquidagáo. 

Princípio da legalidade 

Esse princípio tem o mesmo fundamento do princípio da legalidade aplica- 
do á administracáo pública, segundo o qual cabe ao Poder Público fazer ou dei~ 
xar de fazer somente aquilo que a lei expressamente autorizar, ou seja, se su- 
bordina aos ditames da lei. 

Esse princípio diz respeito ás limitagoes ao poder de tributar do Estado. 
Atende á regra estabelecida no inciso II do art. 5- da CF, na qual menciona que 
"ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senáo em virtu- 
de de lex" (princípio da reserva legal). 
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O princípío da legalidade orienta a estruturagáo do sistema orgamentário. 
Emfungáo desse princípio, o planejamento e o orgamento sáo realizados atra- 
vés de leis (PPA, LDO e LOA). Quando o orgamento é aprovado pelo Poder Le- 
gislativo há garantia de que todos os atos relacionados aos interesses da socie- 
dade, em especial, a arrecadagáo de receitas e a execugáo de despesas, devam 
passar pelo exame e pela aprovagáo do parlamento. 

Esse princípio visa a combater as arbitrariedades emanadas do poder públi- 
co. Somente por meio de normas legais podem ser criadas obrigagóes aos indi- 
viduos. Assim, fica garantido ao povo que todos os atos relacionado.s aos inte- 
resses da sociedade devem passar pelo exame e pela aprovagáo do parlamento 
(Legislativo - legítimo representante do povo). 

Atendendo a esse princípio, todos os instrumentos de planejamento da ad- 
ministragáo pública (PPA, LDO e LOA) sáo preparados e encaminhados, pelo 
Poder Executivo, ao Legislativo, para fins de discussáo e aprovagáo por este, 
cabendo ainda ao Parlamento fiscalizar a execugáo dos orgamentos. 

(Esaf/MPOG - Analista de Planejamento e Orgamento) De acordo com os 
princípios orgamentários, identifique o princípio que está inserido nos disposi- 
tivos constitucionais, orientando a construgáo do sistema orgamentário em 
sintonia com o planejamento e a programagáo do poder público e garantindo 
que todos os atos relacionados aos interesses da sociedade devem passar pelo 
exame e pela aprovagáo do parlamento. 

a) princípio da periodicidade 

b) princípio da exclusividade 

c) princípio da universalidade 

d) princípio da unidade 

e) princípio da legalidade 

Comentários: 

Essa questáo foge do campo específico e exige um amplo conhecimento 
acerca do elo entre planejamento (PPA) e orgamento (LOA) e a sua aprovagáo 
pelo Legislativo, garantindo que todos os atos relacionados aos interesses da 
sociedade devem passar pelo exame e pela aprovagáo do parlamento. 

O comando da questáo se refere ao princípio da legalidade, onde os projetos 
de leis dos instrumentos de planejamento (PPA, LDO e LOA) devem ser analisa- 
dos e aprovados pelo Legislativo, sancionadas pelo Executivo e transformados 
em lei para viger pelo período de um ano (LOA e LDO) e por quatro anos o PPA. 
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Legislativo é o Poder que possui competéncia constitucional para dar legiti- 
midade ás íeis orgamentárias e, em consequéncia, os atos relativos a despesas 
emanados de todos os Poderes. 

Opgáo"E'\ 

Vñncípios orqamentáños da unidade, universalidade e anualidade; 

Esses princípios estáo previstos de forma explícita na Lei n^ 4.320/1964, na 
qual estabelece claramente que: "A Lei de Orgamento conterá a cüscriminagáo 
da receita e despesa, de forma a evidenciar a política economico-financeira e o 
programa de trabalho do Governo, obedecidos os princípios da unidade, uni- 
versalidade e anualidade" (art. 2£ da Lei n^ 4.320/1964). 

Pñncípio da unidade 

Esse princípio informa que todas as receitas e despesas da administragáo 
pública (dos órgáos e entidades integrantes dos orgamentos fiscal e da seguri- 
. dade social) devem estar contidas em apenas um "documento", ou seja, numa 
lei orgamentária. Assim, cada Ente da Federagáo (Uniáo, Estados/DF e Municí- 
pios) deve elaborar e aprovar uma única lei orgamentária. 

Quanto ás receitas, correlaciona-se com o princípio da unidade de caixa da 
Uniáo, posto que as disponibilidades de caixa da Uniáo devam ser acolhidas em 
um único caixa, ou seja, no Banco Central do Brasii (art. 164, § 3~, da CFX 

Previsáo legal do pñncípio: 

Art. 2^ da Lei n^ 4320/1964: "A Lei de Orgamento conterá a discriminagáo 
da receita e despesa, de forma a evidenciar a política economico-financeira e o 
programa de trabalho do Governo, obedecidos os princípios da unidade, uni~ 
versalidade e anualidade". 

Em conformidade com esse princípio náo deve haver orgamentos paralelos. 
As propostas orgamentárias de todos os órgáos e Poderes devem estar contidas 
numa só lei orgamentária, mesmo considerando a independéncia dos Poderes 
ou a autonomia administrativa, orgamentária e financeira dos órgáos. 

De acordo com este princípio previsto, cada ente da federagáo (Uniáo, Esta- 
do, Dístrito Federal ou Município) deve possuir apenas um orgamento, estru- 
turado de maneira uniforme. 

Exemplo: os Poderes Legislativo, Judiciário e ainda o Ministério Público pos- 
suem independéncia orgamentária e financeira, porém, mesmo assim devem 
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elaborar e encaminhar suas propostas orgamentárias ao Executivo, nos prazos 
estabelecidos na LDO, para que este realize a consolidagáo e encaminhe ao Le- 
gislativo um único projeto de lei de orgamento (PLOA). 

Tal princípio é reforgado pelo princípio da "unidade de caixa", segundo o 
qual todas as receitas e despesas convergem para um fundo geral (conta única), 
com o objetivo de se evitar as vinculagóes de certos fundos a fins específicos. O 
objetivo é apresentar todas as receitas e despesas numa só conta, a ftm de con- 
frontar os totais e apurar o resultado: equilíbrio, déficit ou superávit. 

Inexisténcia de orgamentos paralelos! Os orgamentos paralelos foram extin- 
tos. Por exemplo, antes da CF/1988, o Banco Central do Brasil (Autarquia es- 
pecial) elaborava sua proposta orgamentária denominada de or^amento mone- 
táño e a encaminhava ao Executivo que aquiescendo, aprovava por Decreto. 
As Fundagóes e as outras Autarquias adotavam esse mesmo procedimento. 

Pñncípio da unidade e os orqamentos previstos na CF: 

O § 52 do art 165 da CF prevé que a Lei Orgamentária Anual compreenderá 
os seguintes orgamentos: 

• O orgamento fiscal referente aos Poderes da Uniáo , seüs fúndos, ór~. 
gáos e entidades da administragáo diretá e indireta, inclusive funda- 
góes instituídas e maritidas pelo Poder Público; 

e O orgamento de investimento das empresas em que a Uniáo, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto; • 

* O orgamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e 
. órgáo.s a ela vinculados, da administragáo direta ; ou indireta, bem como 

os fundos e fundagóes instituídos e mantidos pelo Poder Público . . . 

Esses trés orgamentos (fiscal, de investimentos e da seguridade social) sáo 
partes integrantes do todo e estáo contidos numa só lei orgamentária, ou seja, 
náo sáo orgamentos distintos. Assim sendo, o orgamento é uno, uma única 
pega para os Trés Poderes, sendo que cada ente da federagáo (Uniáo, Esta- 
dos/DF e Municípios) possui competéncia para planejar e executar seu próprio 
orgamento. 

A previsáo constitucionai dos orgamentos (fiscal, de investimentos e da se- 
guridade social) náo contraria o princípio da unidade inserido na Lei n- 
4320/1964, mas sim, corrobora quando menciona a frase: "A lei orgamentáña 
anual compreenderá" (art.165, § 52 CF/1988): 
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O orgamento fiscal referente aos Poderesda Uniáo, seus fundos, ^rgáos 
e entidades da administrágáo direta e indireta/.inclusive: fundagoes 
insütuidas e mantidas pelo Poder Püblico; 

O orgamento de investimento das empresas em que a ymáp,: direta pu 
indiretamente, detenha a maioria do capital soeial cpm direito a 'ypió^J 
O orgamento da seguridade sócial, abrangendo todas:as eritidades e pr- 
gáos a ela vinculados, da administragáo direta pu indireta, bem cpmó ps A 
fundos e fundagóes instituídos e mantidos pelo Poder Públicov ; • i . 

AtenQüol © Modernamente o princípio da unidade vem sendo denominado de 
princípio da totalidade, posto que a totalidade dos órgáos está inserida na mes- 
ma lei de orcamento e ainda com fundamento na consolidagáo, pela Uniáo, dos 
orgamentos dos diversos órgáos e Poderes de forma que permita ao governo e á 
sociedade, uma visáo de conjunto dasfinanQas públicas. 

Foi cobrado em concursol 

(Cespe - ACE - TCU 2007) O princípio da unidade orgamentária, mais re» 
centemente, foi relativamente esvaziado, passando-se a admitir a existéncia de 
orgamentos setoriais, que, afinal, podem ser consolidados em um único docu- 
mento que permita a visáo geral do conjunto das finangas públicas. Diante de 
tal mudanga, hoje já é possível falar-se em um princípio da totalidade. 

Resolucáo 

O princípio orcamentário da unidade informa que o orgamento anual 
(LOA) de todos os órgáos e Poderes é um todo, ou seja, único, constituído em 
apenas um documento denominado de lei orcamentária anual 

A Constituigáo Federal estabeleceu em seu art 165,§ 4^ que o poder públi- 
co deverá elaborar planos e programas nacionais, regionais e setoriais em 
consonáncia com o plano plurianual e apreciados pelo Congresso Nacional 
(art. 165, § 4* da CF). 

Assim sendo, a CF/88 passou a admitir, além dos instrumentos de plane- 
jamento obrigatórios (PPA, LDO e LOA), planos e programas nacionais, regio- 
nais e setoriais. 

A existéncia de orgamentos setoriais, a exemplo do Plano de Aceleragáo do 
Crescimento - PAC/2007, tem esvaziado ou atenuado o princípio da unidade. 

Tendo em vista a existéncia dos planos e programas regionais e setoriais e 
ainda em virtude da consolidagáo desses planos, incorporando-os ao orgamen- 
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to anual, a doutrina passou a denominar o princípio da unidade de 
TOTALIDADE. 

Conforme determinagáo constitucional os planos e programas nacionais, 
regionais e setoriais devem estar em consonáncia com o plano plurianual e 
,apreciados pelo Congresso Nacional. 

Diante dessa regra constitucional o Poder público deve consolidar esses 
planos em um único documento (LOA). 

AtenQáol© O gabarito preliminar apresentou esse item comó CERTO. Porém, 
apresentei proposta de recurso aos alunos do Ponto dos Concursos porque o 
comando da questáo menciona: "O princípio da unidade orgamentária, mais 
recentemente, foi relativamente esvaziado, passando-se a admitir a existéncia 
de orgamentos setoriais, que, afinal, podem ser consolidados em um único do- 
cumento que permita a visáo geral do conjunto das finangas públicas*. 

Entendo que o verbo foi empregado equivocadamente, haja vista que o po- 
der público DEVE consolidar em um único documento os planos supramen- 
cionados. 

Felizmente a banca considerou o recurso e anulou o item. Portanto, enten- 
do que o item foi anulado em virtude do emprego equivocado do verbo mencio- 
nado, posto que todo o restante do comando da questáo está CERTO. 

Principio da Universalidade 

O princípio da universalidade é legal e consta diretamente no art. 2£ da Lei 
n- 4.320/1964 da seguinte forma: 

A Lei de Orgamento conterá a discñmina^áo da receita e despesa, de 
forma a evidenciar a política economicofinanceira e o programa de 
trabalho do Governo, obedecidos osprincípios da unidade y universa- 
lidade e anuálidade. 

Indiretamente a Constituigáo Federal corrobora com o princípio da univer- 
salidade ao estabelecer no § 5~ do art. 165 que: 

Alei orcamentária anudl compreenderá: 

I~~o orgamento fiscdl referente aos Poderes da Uniáo, seusfundos, ór- 
gáos e entidades da administra^áo direta e indireta, inclusive fimda- 
cóes instituídas e mantidas pelo Poder Público; 
II -o orgamento de investimento das empresas em que a Uniáo s direta 
ou indiretamente, detenha a maíoria do capital socidl com díreito a 
voto; esse enunciado constitucional estabelece indiretamente que 
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todas as receitas e despesas dos órgáos e entidades integrantes dos 
orcamentos fiscal e da seguridade social devem constar na LOA. 
III- o orcamento da seguñdade sociál, abrangendo todas as entidades 
e órgáos a ela vinculados, da administrajcáo diretaou indireta, bem 
como osfundos efundacóes instituídos e mantidos-pelo PoderPúblico. . 

Esse enunciado constitucional estabeíece indiretamente que todas as recei- 
tas e despesas dos órgáos e entidades integrantes dos orgamentos fiscal e da se~ 
guridade social devem constar na LOA. 

O art. 6- da Lei n- 4.320/1964 também versa acerca do princípio ern refe- 
réncia ao estabelecer que todas as receitas e despesas devam constar na lei de 
orgamento pelos seus totais, vedadas quaisquer dedugoes. 

Atencáol© A parte final do artigo 6- em comento, ao mencionar: "pelos seus to~ 
tais, vedadas quaisquer dedugóes", doutrinariamente denomina-se de pñncípio 
■do orcamento bruto, em que todas as receitas e despesa devem constar na LOA 
pelos seus totais, vedando~se qualquer dedugáo. 

A LRF também se reporta ao princípio da universalidade ao estabelecer em 
seu art. 52 incisos I e II que: 

Árt. 5-Oprojeto de lei orcamentária anual, elaborado deforma com- 
patívei com oplano pluñanual, com aleide diretrizes orcamentáñas 
e com as normas desta Lei Complementar: 

I- conterá, em anexo, demonstrativo da compatíbilidade da progra- 
magáo dos orcamentos com os objetivos e metas constantes do docu- 
mento de que trata o § l°do art. 4^; 

II- será acompanhado do documento a que se refere o§6^doart.l65da 
Constituicáo, bem como das medidas de compensacáo a renúncias de 
receita e ao aumento de despesas obñgatóñas de caráter continuado; 
Art 165/CF ~~§6 Q "~0 projeto de lei orcamentáña será acompanhado 
de demonstrativo regionálizado do efeito, sobre as receitas e despesas, 
decorrente de isencóes, anistias, remissóes, subsídios e benefícios de 
naturezafinanceira, tñbutáña e creditícia. 

A regra da LRF determinando que o Poder Público informe á sociedade 
através de demonstrativo regionalizado do efeito/impacto económico nas con- 
tas públicas em virtude das isen0es, anistias, remissóes, subsídios e benefícios de 
naturezafinanceira, tñbutáña e creditícia, reforgaque todas as receitas e despesas 
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devem ser evidenciadas na LOA, inclusive as que deixaráo de ser arrecadadas em 
funcáo dos beneficios fiscais, 

Portanto, em conformidade com o princípio da UNIVERSALIDADE, na lei 
orgamentária anual devem constar todas as receitas previstas para serem arre- 
; cadadas no ano seguinte e as despesas públicas fixadas para o exercício finan- 
ceiro subsequente. 

Importante!© Tal princípio complementa-se pela "regra do orgamento bruto". 

Pñncípio da Anualidade ou Peñodicidade 

Estabelece que o orgamento deva ter vigéncia limitada no tempo, um ano. 
Está explícito no art. 34 da Lei n- 4320/1964, no qual estabelece que exercício 
fínanceiro coincida com o ano civiL 

O período de um ano para a LOA também está previsto na Constituigáo Fe- 
deral, em especial, onde se menciona o termo "anuaP^ (art. 166, § 3~, art. 165, 
parágrafos 5^e8^eo art 167, inciso I). 

Em conformidade com esse princípio, a autorizagáo legislativa do gasto 
deve ser renovada a cada exercício financeiro, 

A CF/1988 determina que nenhum investimento cuja execugáo ultrapasse 
um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusáo no plano plu~ 
rianual, ou sem lei que autorize a inclusáo, sob pena de crime de responsabili- 
dade. Essa determinagáo consagra o princípio da anualidade, no qual determi- 
na que, em princípio, a LOA deverá conter os investimentos cuja duragáo seja 
de um ano, exceto quando estiverem previstos no PPA. 

Observe a literalidade do comando constitucional (art. 167, § 1~): 

§ 2^ _ Nenhum investimento cuja execugáo ultrapasse um exercício 
financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusáo no plano pluria- 
nual, ou sem lei que autoñze a inclusáo, sob pena de cñme de respon- 
sabílidade. 

As regras sáo: 

R Todo investimento com prazo de execugáo previsto para até um ano, ou 
seja, que náo ultrapasse um exercício financeiro deverá constar na LOA; 

2-. Caso haja necessidade de realizar determinado gasto e o investimento 
náo estiver inserido na LOA, poderá ser incluído no ano de execugáo do orga- 
mento através de projeto de lei especial, de iniciativa do Presidente da Repúbli- 
ca e aprovagáo do Congresso Nacional, essa lei especial altera a LOA; 
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3- . Se o investimento tiver previsáo de duragáo superior a um exercício ñ- 
nanceiro, além de constar na LOA, deverá estar previsto no PPA; 

4- . Caso o investimento náo conste no PPA, poderá ser incluído no ano de 
execugáo do orgamento através de projeto de lei especial, de iniciativa do Presi- 
dente da República e aprovagáo do Congresso Nacional, essa lei especial altera 
a lei do PPA. 

Previsáo legal do pñncípio da anuálidade: 

Art. 2- da Lei n~ 4.320/1964: "A Lei de Orgamento conterá a discñminagáo da 
receita e despesa, deforma a evidenáar apolítica económico-financeira eoprogra- 
ma de trabalho do Governo, obedecidos os pñncípios da unidade,universálidade e 
anuálidade". 

Pñncípio da Exclusividade 

Estabelece que a lei orgamentária anual náo pode conter dispositivos estra- 
nhos á fixagáo das despesas e previsáo das receitas, ressálvada a autorizagáo 
para a abertura de créditos suplementares e contrataQáo de operagóes de crédito, 
ainda que por antecipagáo da receita. 

Previsáo legál do pñncípio: 

Importantel© Esse princípio está consagrado no § 8^ do art. 165 da Constitui- 
gáo Federal, da seguinte forma: A lei orcamentáña anual náo conterá dispositivo 
estranho á previsáo da receita e áfbcaqáo da despesa, náo se incluindo naproibigáo 
a autoñza0o para abertura de créditos suplementares e contratagáo de operagóes 
de crédito, ainda que por antecipagáo de receita, nos termos da lel 

A Lei n- 4320/1964 também consagra esse princípio e estabelece excegóes 
ao prever que: 

A Lei de Orgamento poderá conter autorizagáo ao Executivo para: 

• Abrir créditos suplementares até determinada importáncia obedecidas as 
disposigóes do artigo 43; 

• Realizar em qualquer més do exercício financeiro, operagóes de crédíto. 
por antecipagáo da receita, para atender a insuficiéncias de caixa. 

Essa autorizagáo na lei orgamentária é realizada pelo Legislativo, no mo- 
mento da discussáo e aprovagáo da LOA. Conforme estudamos, é esse Poder 
que tem competéncia para dispor sobre orgamento, É a denominada autoriza- 
gáo "genérica". 

Assim sendo, a autorizacáo "genérica" é realizada na própria LOA e a auto- 
rizagáo específica, em lei especial 
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Esse art. 43 da Lei n.2 4.320/1964 refere~se ás fontes de recursos para a aber- 
tura de créditos adicionais, e que comentaremos em tópico específico. 

A seguir, citaremos as matérias que podem ser inseridas na LOA e que náo 
afetam o princípio da exclusividade: 

Autorizagáo para a abertura de crédito adicional suplementar; 
Contratagáo de qualquer operagáo de crédito; 

Contratagáo de operagóes de crédito por antecipagáo da receita orgamen- 
tária-ARO. 

Cuidadol© Crédito adicional é o género e suas espécies sáo: suplementar, es- 
pecial e extraordinário. A CF/1988 autoriza que seja incluída na LOA (autori- 
zagáo legislativa) somente a abertura da espécie de crédito adicional, o 
SUPLEMENTAR. 

Essas ressalvas descritas anteriormente estáo fixadas na própria Constitui- 
gáo Federal, portanto somente ela pode excepcionar, podendo ser inclusive 
a través de emendas á Cons tituigáo . 

Essa proibigáo evita que o Chefe do Poder Executivo, ao encaminhar o pro- 
jeto de lei de orgamento, aproveite a oportunidade e inclua outras matérias que 
náo sejam orcamentárias. Isso era muito comum em passado recente e foram 
denominadas de caudas orgamentáñas. 

Exemplo: Antes dessa proibigáo constitucional o Presidente da República apro- 
veitava a oportunidade e, no momento da elaboragáo do Projeto de Lei da LOA, 
inseria matéria tributária ou regulamentava atividade dos Servidores Públicos 
(obrigagóes, direitos e deveres). 

Em princípio a lei orgamentária deve tratar somente de matéria referente á 
previsáo de receitas e á fixagáo de despesas; entretanto, a CF permite que ou- 
tras matérias sejam incluídas na LOA, haja vista que guardam pertinéncia com 
o orgamento. 

Explicando melhor as excegóes anteriores: 

Autorizagáo para a abertura de crédito adicional suplementar: 

Crédito adicional é o género e suas espécies sáo trés: 

• Suplementares; 

* Especiais; 

« Extraordinários, 
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A CF veda a autorizagáo para a abertura de créditos especiais ou extraordi- 
nários na própria LOA. Permite somente a autorizagáo para a abertura de cré- 
dito adicional suplementar. Essa autorizagáo é competéncia conferida ao Le- 
gislativo. 

A autorizagáo para a abertura de créditos adicionais na LOA é inconstitu- 
cional, haja vista que a CF autoriza somente a espécie crédito suplementar. 

Geralmente a solicitagáo do Executivo para a abertura de crédito suplemen- 
tar está limitada a determinado percentual da receita. Ou seja, poderia ser auto- 
rizado até 10% das receitas correntes ou até 20% da receita corrente líquida. O 
percentual solicitado pelo Executivo poderá ser alterado ou até mesmo ser to- 
talmente recusado pelo Legislativo. 

Também, náo existe norma determinando que o percentual deva ser com 
base na receita ou na despesa; entretanto, tenho observado que as autorizagóes, 
pelo menos em nível Federal (Uniáo), t6m sido com base em percentual da re- 
ceita. 

Autoriza^áo para contrataqáo de qualquer operaqáo de crédito na LOA: 

É a contratagáo de empréstimos, interno ou externo, geralmente de longo 

prazo e irá compor a dívida fundada ou consolidada. 

O conceito de operagáo de crédito é bastante amplo e está estabelecido na 

LRF, conforme transcrito abaixo. Observe: 

compromisso financeiro assumido em razáo de mútuo, abertura 
de crédito, emissáo e aceite de título, aquisigáo financiada de 
bens, recebimento antecipado de valores provenientes da venda a 
termo de bens e servigos, arrendamento mercantü e outras opera- 
góes assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos financeiros 
(art 29, inciso III, da LRF). 

Portanto, o Poder Legislativo pode autorizar, na Lei Orgamentária Anual, o 
Poder Executivo a realizar operagóes de crédito. 

Aten^áol© A autorizagáo para a contratagáo de operagáo de crédito é des tinada 
somente ao Chefe do poder Executivo, pois a legislagáo náo permite que outros 
órgáos ou poderes (Legislativo, Judiciário, Ministério Público, Tribunais de 
Contas etc.) realizem tais operagóes. 
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Contratagáo de operaqóes de crédito por anteápagáo da receita or^amentária - 
ARO: 

Esse tipo de empréstimo é uma espécie do género "operagóes de crédito". 
Essa operagáo é, em realidade, um adiantamento de receitas a ser captada em 
.instituigóes financeiras e que pode ser prevista na.lei orgamentária. Realiza-se 
geralmente quando o governo náo possui dinheiro em caixa suficiente para 
pagamento de determinadas despesas, ou seja, objetiva cobrir insuficiéncia de 
caixa durante o exercício financeiro. 

As antecipagóes de receitas orgamentárias devem atender a todas as normas 
relativas ás operagóes de crédito constantes do art. 32 da LRF a seguir descritas: 

Imposigóes á realizaQáo de ARO: 

• Realizar-se~á somente a partir do décimo dia do início do exercício finan- 
ceiro; 

• Deverá ser liquidada, com juros e outros encargos incidentes, até o dia 
dez de dezembro de cada ano; 

• Náo será autorizada se forem cobrados outros encargos que náo a taxa de 
juros da operagáo, obrigatoriamente prefixada ou indexada á taxa básica 
financeira, ou á que vier a esta substituir; 

• Está limitado a 7% da Receita Corrente Líquida Anual do Ente Federado 
~~ Resolugáo n- 43 do Senado FederaL 

Observe a legislagáo mencionada a seguir: 

Art. 10. O saldo devedor das operagóes de crédito por antecipagáo 
de receita orgamentária náo poderá exceder, no exercício em que 
estiver sendo apurado, a 7% (sete por cento) da receita corrente lí- 
quida (...) 

Bstá proibída: 

• Enquanto existir operagáo anterior da mesma natureza náo integralmen- 
te resgatada; 

• No último ano de mandato do Presidente, Governador ou Prefeito Muni- 
cipal. 

Para Estados e Municípios as regras para as AJROs sáo diferentesl 

As operagóes de crédito por antecipagáo da receita realizadas por Estados 
ou Municípios seráo efetuadas mediante abertura de crédito junto á instituicáo 
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financeira vencedora em processo competitivo eletrdnico promovido pelo 
Banco Central do Brasil. É uma espécie de pregáo na forma eletrónico. 

O Banco Central do Brasü deverá manter sistema de acompanhamento e 
controle do saldo do crédito aberto e, no caso de inobserváncia dos limites apli- 
cará as sangóes cabíveis á instituigáo credora. 

Assim, o princípio da exclusividade admite somente as excegóes acima 
abordadas e essas sáo excepcionadas pela própria Constituigáo FederaL 

Pñncípio da Publicidade 

É um dos princípios que regem a administragáo pública, ou seja, todos os 
atos e fatos públicos, em princípio devem ser acessíveis á sociedade, ressalva- 
dos aqueles que comprometem a seguranga nacional. A publicidade faz-se atra- 
vés do Diáño Oficial, Editais, jornais etc. para conhecimento do público em ge- 
ral e da produgáo de seus efeitos - eficácia da norma. 

É a aplicagáo do princípio da publicidade da administragáo pública previsto 
no art. 37 da CF. Esse princípio é bastante difundido nos livros de direito admi- 
tústrativo, portanto dispensa maiores comentários* 

O princípio da publicidade torna obrigatória a divulgagáo de atos, contratos 
e outros instrumentos celebrados pela Administragáo Pública direta ou indire- 
ta, para conhecimento, controle, início e eficácia de seus efeitos. 

Assim, teoricamente náo se cogita em uma Administragáo Pública sem pu~ 
blicidade de seus atos, uma vez que este é um princípio fundamental de adrni- 
nistragáo em um Estado democrático de direito. 

A Constituigáo Federal de 1988 inovou em termos de constitucionalizagáo 
dos princípios regentes dos atos administrativos em geral, aplicando-os á maté- 
ria orgamentária, elevando em nível constitucional o princípio da publicidade 
(art 165, §3*e6^. 

O § 3- do art. 165 determina que o Poder Executivo deva publicar, até trinta 
dias após o encerramento de cada bimestre, o relatório resumido da execugáo 
orgamentária. 

O § 6^ prevé que o projeto da lei orgamentária venha acompanhado de de- 
monstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrentes 
de isengóes, anistias, remissóes, subsídios e benefícios de natureza financeira, 
tributária e creditícia. 

A LRF ampliou enormemente esse princípio ao determinar obrigagóes ao 
poder público acerca da transparéncia da gestáo físcaL 

O art. 48 da LRF estabelece que sáo instrumentos de transparéncia da ges- 
táo fiscal, aos quais será dada ampla divulgagáo, inclusive em meios eletronicos 
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de acesso público: os planos, orgamentos e leis de diretrizes orgamentárias; as 
prestagóes de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da 
Execugáo Orgamentária e 0 Relatório de Gestáo Fiscal; e as versóes simplifica- 
das desses documentos. 

Portanto, a LRF regulamentou essa matéria estabelecendo quais sáo os ins- 
trumentos de transparéncia na gestáo fiscal: 

* Os planos; 

. • Os orgamentos; 

• As Leis de Diretrizes Orgamentárias; 
« As pre¿tagóes de contas; 

• A realizagáo de audiéncias públicas (art. 48, parágrafo único). 

* O parecer prévio dos Tribunais de Contas; 

• O relatório resumido da execugáo orgamentária - RREO; 

* O relatório de gestáo fiscal - RGF; 

* As versóes simplificadas do RREO e do RGF; 

• O incentivo á participagáo popular (art. 48, parágrafo único); 

O art. 49 da LRF determina que as contas apresentadas pelo Chefe do Poder 
Executivo ficaráo disponíveis, durante todo ó exercício, no respectivo Poder 
Legislativo e no órgáo técnico responsável pela sua elaboragáo, para consulta e 
apreciagáo pelos cidadáos e instituigóes da sociedade. 

Verifica-se que existem diversas regras que garantem a aplicagáo do princí- 
pio da publicidade em matéria orgamentária ou de finangas públicas. 

Cabe á sociedade o exercício desse direito mediante o acesso ás informa- 
góes sobre a execugáo das despesas, arrecadagáo de receitas e prestagáo de con- 
tas. Agora, é questáo de exercício da cidadania, pois os instrumentos estáo á 
nossa disposigáo. 

A LDO/2007 da Uniáo incorporou definitivamente o princípio da publici- 
dade á execugáo orgamentária ao estabelecer: 

Art. 51 . A execucáo orcamentáña efinanceira, no exercício de 2007, 
das transferéncias voluntárias de recursos da Uniáo, cujos créditos 
orcamentários náo identifiquem nominalmente a localidade benefi- 
ciada, inclusive aquelas desñnadas genericamente a Estado, fica con- 
dicionada á prévia públicacáo, pelo concedente, em órgáo oficiál de 
imprensa, dos critéños de distñbuiQáo dos recursos. 
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Art. 52. Nos empenhos da despesa rejerentes a transferincias. volun- 
tárias, indicar-se-á o municípío e a unidade dafederagáo beneficia- 
dos pela aplicagáo dos recursos. 

Princípio da Náo Afetaqáo ou Náo Vinculagáo da Receita 

Náo afetagáo ou náo vinculagáo da receita: a receita orgamentária de im- 
postos náo pode ser vinculada a órgáos ou fundos, ressalvados os casos permi- 
tidos pela própria Constituigáo Federal. 

O princípio da náo afetagáo de receitas determina que na sua arrecadagáo, 
as oriundas dos impostos náo sejam previamente vinculadas a determinadas 
despesas, a fim de que estejam livres para sua alocagáo racionaí, no momento 
oportuno, conforme as prioridades públicas. 

Previsáo do principio na CF/1988: 

Art. 67. Sáo vedados: 
. . CO 

a vinculaQáo de receita de impostos a órgáo,fundo ou despesa, ressah 
vadas a repartiQáo do produto da arrecadagáo dos impostos a que se 
referem os arts. 158 e 159, a destinaQáo de recursos para as a0es e 
serviQOS públicos de saúde ? para manutenQáo e desenvolvimento do 
ensino e para realizagáo de atividades da administragáo tñbutária, 
como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2 2 , 212 e 37, 
XXII, e a prestagáo de garantias ás operagóes de crédito por anteci- 
pagáo de receita, previstas no art. 165, § 8~, bem como o disposto 
no § 4^ deste artigo (art. 167, inciso IV). 

Analisando o texto acima pode-se verificar que a CF de 1988 restringiu a 
aplicagáo do princípio da náo afetagáo ou náo vinculágáo da receita aos im- 
postos, observadas as ressalvas indicadas na Constituigáo. 

Porém, em 2003, a Emenda Constitucional n^ 42 ampliou a restrigáo esten- 
dendo a vinculagáo da receita de tributos (impostos, taxas, contribuigóes de 
melhoria e contribuigóes sociais e económicas) a determinados investimentos, 
conforme demonstrado na relagáo a seguir. 

Importantel© Somente a Constituigáo Federal pode excepcionar a aplicagáo 
desse princípio relativamente aos impostos. Assim, náo é permitida a sua am- 
pliagáo mediante quaisquer outros instrumentos normativos, a exemplo de 
uma lei ordinária ou complementar. 
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Entretanto, uma'lei ordinária ou complementar poderá vincular receitas a 
determinadas despesas, desde que náo seja de impostos. 

As ressalvas a esse principio, previstas na própria CF sáo: 

Receitas de impostos que podem ser vinculadas, conforme a CF: 

* Fundo de participagáo dos municípios ~~ FPM - art. 159, inciso I, b) 

* Fundo de participagáo dos estados — FPE — art. 159, inciso I, a) 

* Récursos destinados para as agóes e servigos públicos de saúde - art. 198, 
§ 2* incisos I, II e III 

* Recursos destinados para a manutengáo e desenvolvimento do ensino 
fundamental — Fundef — art. 212, parágrafos l s , 2™ e 3° 

* Recursos destinados ás atividades da administragáo tributária, (art. 37, 
XXII, da CF - EC n* 42/2003) 

* Recursos destinados á prestagáo de garantia ás operagóes de crédito por 
antecipagáo da receita - ARO, previsto no parágrafo 8 2 do art. 165, da CF 
-art. 167, IV 

* Recursos destinados á prestagáo de contragarantia á Uniáo e para paga- 
mento de débitos para com esta ~~ art 167, § 4^ CF 

Vinculagáo de receita de tributos (impostos, taxas, contribuigóes sociais e 
contribuigóes de mellioria etc.): 

* Recursos destinados a programa de apoio á inclusáo e promogáo social, 
extensivos somente a Estados e ao Distrito Federal - até cinco décimos 
por cento de sua ^eceita tributária líquida (art. 204, parágrafo único - EC 
n s 42/2003). 

* Recursos destinados ao fundo estadual de fomento á cultura, para o fi- 
nanciamento de programas e projetos culturais, extensivos somente a 
Estados e ao Distrito Federal - até cinco décimos por cento de sua receita 
tributária líquida (art. 216, § 6 Q , CF - EC n^ 42/2003). 

» Recursos destinados á seguridade social - contribuigóes sociais. Art. 195, 
I, a e II da CF 

Aten$áo\© Observe que as situagóes anteriores se referem á vinculagáo da rece- 
ita de tributos. 
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Exemplos de vinculagóes orgamentárias: 

* Quarenta e oito por cento-(48%) da arrecadagáo do imposto de renda e 
proventos de qualquer natureza e do imposto sobre produtos industriali- 
zados seráo destinados: 

* 21,5% ao fundo de participagáo dos estados - FPE; 

* 22,5% ao fundo de participagáo dos municípios -FPM; 

* 3,0% para aplicagáo em programas de financiamento ao setor produtivo 
das Regióes Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituÍQóes 
financeiras de caráter regional, de acordo com os planos regionais de de- 
senvolvimento, ficando assegurada ao semi-árido do Nordeste a metade 
dos recursos destinados á Regiáo; 

* 1% ao Fundo de Participacáo dos Municípios, que será entregue no pri- 
meiro decéndio do més de dezembro de cada ano (EC n- 55/2007) Aten- 
£áo! Modificagao recente; 

* A Uniáo aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da 
receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transfe- 
rencias, na manuten^áo e desenvolvimento do ensino (art. 212, CF). 

O parágrafo único do art. 8^ da LRF regulamentando a regra constitucio- 
nal do art. 167 da CF estabeleceu que os recursos legalmente vinculados á fi- 
nalidade específica seráo utilizados exclusivamente para atender ao objeto de 
sua vinculagáo, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o in~ 
gresso. 

Exemplo: Suponha-se que um Munidpio tenha recebido, em "XI", R$ 200.000,00 
de recursos da Uniao destinados ao Fundeb e tenha aplicado, nesse exercício 
0X1"), apenas R$ 150.000.000,00. Assim, o restante, R$ 50.000.000,00, deveráo 
ser aplicados, em "X2", exclusivamente no Fundeb. 

O parágrafo único do art. 8^ da LRF prevé que os recursos legalmente vin- 
culados á finalidade específica seráo utilizados exclusivamente para atender ao 
objeto de sua vinculagáo, ainda que em exercício diverso daquele em que ocor- 
rer o íngresso. Assim sendo, se o recurso vinculado náo tiver sido totalmente 
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aplicado em um ano , a sobra deverá ser aplicada á mesma finalidade no ano se- 
guinte. 

Todas essas ressalvas á vinculagáo da aplicagáo de receitas de impostos sáo 
fixadas na própria Constituigáo Federal, portanto somente ela pode excepcio- 
,nar, outra norma jamais poderá estabelecer excegóes referentes a receitas de 
impostos. As excegóes que podem ser previstas em norma infraconstitucionais 
sáo para outras receitas que náo sejam de impostos. 

Vimos anteriormente que a Emenda Constitucional - EC n^ 42/2003, esta- 
beleceu trés excegóes além das originalmente previstas na CF. Portanto, as 
emendas constitucionais podem estabelecer vincula^áo de receitas de impostos 
e tributos. 

Princípio do Orgamento Bruto 

Esse princípio estabeíece que as receitas e despesas devam ser demonstra- 
das na LOA pelos seus valores totais, isto é, sem dedugóes ou compensagóes. 

Exemplo: a proposta orcamentária da Uniáo deve ser apresentada sem as dedu- 
Qóes dos recursos a serem transferidos aos fundos de participagáo dos estados e 
municípios. 

O princípio do orgamento bruto está previsto na parte final do art. 6^ da Lei 
n- 4320/1964. Esse artigo consagra dois princípios, a primeira parte se refere 
ao princípio da universalidade, e a segunda, ao do orgamento bruto. 

O art. 6~ estabelece que todas as receitas e despesa constaráo da Lei de Or<pa- 
mento pelos seus totais, vedadas quaisquer dedu^óes. 

Atengáo estudante!© Náo confundir o princípio do orgamento bruto com o 
principio da universalidade. 

Exemplificando o princípio: Suponha-se que existe previsáo para a Uniáo ar- 
recadar $ 70.000.000,00 de Imposto de Renda (Pessoa Física/Pessoa Jurídica) e 
$ 20.000.000,00 de Imposto sobre Produtos Industrialízados ~ IPL 

Desse valor total há previsáo de repasse de $ 40.000.000,00 para o Fundo 
de Participacáo dos Estados e Municípios - FPE/FPM. 

A proposta orgamentária da Uniáo foi elaborada assim: 
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Imposto de Renda - pessoa físíca/jurídica 


30.000.000,00 


Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 


20.000.000,00 


Total 


50.000.000,00 



Procedendo-se conforme apresentado acima, ou seja, sem a inclusáo (dedu- 
zindo) do Imposto de Renda á parcela a ser transferida aos estados e municí- 
pios, a informagáo náo estaria adequada, haja vista a omissáo de receitas. 

Esse procedimento estaria em desaeordo com o princípio do orgamento 
bruto. 

Portanto, o correto sería evidenciar na proposta orgamentária a arrecadacáo 
bruta e o valor a ser transferído aos estados e municípios. 

Proposta orcamentária apresentada de acordo com o princípio do orcamen- 
to bruto: 



RECEITAS 


VÁLOR $ 


Imposto de Renda - pessoa física/jurídica 


70.000.000,00 


Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 


20.000.000,00 


( - ) FPE/FPM 


(40.000.000,00) 


Total 


50.000.000,00 



Princípio do Equílibño Orcamentáño 

A lei orcamentária anual deverá manter o equilíbrio, do ponto de vista con- 
tábil, entre os valores de receita e de despesa. Com isso, na LOA o total das re- 
ceitas deve ser igual ao das despesas. Isso náo significa que ao final da gestáo 
(exercício financeiro) os valores seráo iguais, aliás, essa possibilidade é quase 
improvável. 

Portanto, em realidade esse princípio estabelece que o montante da despesa 
autorizada em cada exercício financeiro náo poderá ser superior ao total de re- 
ceitas estimadas para o mesmo período. Havendo reestímativa de receitas com 
base no excesso de arrecadacáo e na observacáo da tendéncia do exercício, 
pode ocorrer a abertura de crédito adicional. Nesse caso, para fins de atualiza- 
cáo da previsáo, devem ser considerados apenas os valores utilizados para a 
abertura de crédito adicional. 

No final do exercício financeiro, as igualdades entre os valores ativo e passi- 
vo sáo evidenciadas nos demonstrativos contábeis. 
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A LRF consagra esse princípio, incorporando-o ás financas públicas, esta- 
belecendo o princípio geral do equilíbrio, em que as despesas deveráo acompa- 
nhar a evolucáo das receitas; caso contrário, deverá haver limitacáo de empe- 
nho - gasto (art. 9^). 

Ainda existe previsáo na LRF de que a LDO disporá sobre o equñíbño entre 
receita e despesa (art 4-, inciso I, alínea a). 

De acordo com as regras da LRF, átualmente náo mais se busca o equilíbrio 
orcamentário formal, mas sim o equilíbrio das financas públicas. O Estado de- 
verá pautar sua gestáo pelo equilíbrio entre receitas e despésas. 

Vrincípio da Especifica^áo ou Especializacáo (Discriminacáo da Despesa) 

Esse princípio impóe a classificagáo e designagáo dos itens que devem cons- 
tar na LOA. 

Essa regra opoe-se á inclusáo de valores globais, de forma genérica, ilimita- 
dos e sem discriminagáo e ainda, o imcio de programas ou projetos náo incluí- 
dos na LOA e a realizacáo de despesas ou assun^áo de obrigacóes que excedam 
os créditos orQamentários ou adicionais (art. 167, incisos I, II e VI da CF). 

Esse princípio também está consagrado no § do art. 15 da Lei 
4.320/1964, a seguir transcrito: 

Art 15. Na Lei de Orcamento a discñminacáo da despesafar~se»á no 
mínimo por elementos. 

§ l a . Entende-se por elementos o desdobramento da despesa compes- 
soal } mateñal, servicos, óbras e outros meios de que se serve a admi- 
nistracáo públicapara consecucáo dos seusfins. 

A Constituigáo Federal também impóe regra a esse princípio ao estabelecer 
que é vedada a concessáo ou utilizagáo de créditos ilirnitados (art 167, inciso 
VII). 

O que sáo os valores globais acima citados? Sáo valores incluídos na LOA 
sem especificagáo, ou seja, recursos sem destinacáo específica. 

Atencáo!© Na lei orgamentária anual poderá conter determinada quantidade 
de recursos náo especificamente destinada a determinado órgáo, unidade orca- 
mentária, programa ou categoría económica, Essa regra constitui excecáo ao 
princípio da especificacáo. 

Os recursos (dotacáo orcamentária) sem destinacáo específica, excepciona- 
dos pela CF, seráo utilizados para abertura de créditos adicionais, destinados á 
realizagáo de determinados gastos. 
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Poderíamos considerar como excegóes ao princípio da especificagáo: 

A reserva de contingencia, prevista no art 91 do Decreto-Lei n^ 
200/1967 e no arügo 5* inciso III da LRF; 
Os investimentos em regime de execugáo especial, estabelecido 
no art. 20 da Lei r& 4320/1964. 

Essas duas excecóes sáo exemplos de dotagóes globais que podem ser inse- 
ridas na LOA. 

O princípio da especializagáo abrange tanto os aspectos qualitativo quanto 
os quantitativos dos créditos orgamentários, vedando, assim, a concessáo de 
créditos ilimitados. 

Resumindo: 

Excegóes ao princípio da especificagáo: 




Investimento em regime de execugáo especial sáo os programas de trabalho 
que, por sua natureza, náo possam ser realizados de acordo com as normas ge- 
rais de execugáo de despesas. Exemplo: Verbas secretas para pagamento de in- 
formantes nos órgáos de seguranga pública. 

O art. 23 da Lei n~ 4.320/1964 determina que o Poder Executivo deverá es~ 
tabelecer um quadro de detalhamento das receitas e das despesas de capital. 
Esse detalhamento da receita e da despesa desdobra a classificacáo da arrecada- 
cáo e dos investimentos aprovados na lei orgamentária. 

O art. 8^ da LRF estabelece que até trinta dias após a publicacáo dos orcamen- 
tos, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orgamentárias e observado o 
disposto na alínea c do inciso I do art. 4^, o Poder Executivo estabelecerá a pro- 
gramagáo financeira e o cronograma de execugáo mensal de desembolso. 

Essa norma se coaduna com o princípio da especificagáo, em que estabelece 
a publicagáo do cronograma mensal de desembolso através de Decreto, especi- 
ficando de forma pormenorizada a despesa pública. 

Princípio da Programacáo ou Planejamento 

Com o surgimento do Plano Plurianual na Constituicáo Federal de 1988 e 
ainda com a Lei de Responsabilidade Fiscal, introduziu-se um novo princípio 
orcamentário, o da programacáo. 
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Em sentido amplo a programagáo consiste em que todos os projetos de gas- 
tos devem estar devidamente contemplados nos instrumentos de planejamen- 
to, em especial na LOA. 

Em sentido estrito consiste em programar a execugáo de despesas conforme 
, a entrada de receitas no caixa do Tesouro NacionaL Esse procedimento é efeti- 
vado através do Sistema íntegrado de Administragáo Financeira - SIAFI - e sob 
a supervisáo da Secretaria do Tesouro Nacional - STN - e Órgáos Setoriais de 
Programagáo Financeira - OSPF - dos Ministérios. 

A LRF enfatiza esse princípio ao estabelecer que a responsabilidade na ges~ 
táo fiscal pressupóe agáo planejada e transparente e ainda preve que até trinta 
dias após a publicagáo dos orgamentos, nos termos em que dispuser a LDO o 
Poder Executivo estabelecerá a programacáofinanceira z o cronograma de exe- 
cugáo mensal de desembolso (art. l^, § l^ e art. 8^ da LRF). 

Aliás, em diversos pontos a LRF enfatiza-se a agáo planejada e transparente 
na administragáo pública. 

Agáo planejada significa administrar a coisa pública baseada em planos pre- 
viamente tragados e sujeitos á apreciagáo e aprovagáo da instáneia legislativa, 
garantindo-Ihes a necessária legalidade e legitimidade dos atos relativos ao or- 
gamento, característica do orgamento programa e do nosso regime democráti- 
co de governo. 

O princípio do planejamento na LRF está oríginariamente tragado no § 
do art. l^ conforme transcrito: 

A responsabilidade na gestáo fiscal pressupóe a acáo planejada e 
transparente, em que se previnem ñscos e corrigem desvios capazes 
de ajetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de 
metas de resultados entre receitas e despesas e a obedUnáa a limites e 
condi0es no que tange a renúncia de recexta, geracáo de despesas 
com pessoal, da seguñdade social e outras, dívidas consolidada e mo- 
. Mliáña, operacbes de crédito, inclusive por antecipacáo de receita, 
concessáo de garantia e inscñcáo em Restos a Pagar. 

Os instrumentos de planejamento destinados á arrecadagáo de receitas e 
execugáo de despesas preconizados pela LRF sáo' os mesmos previstos na 
Constituigáo Federal: o Plano Plurianual - PPA, a Lei de Diretrizes Orgamentá- 
rias - LDO - e a Lei Orgamentária Anual - LOA. 
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O objetivo da LRF em relagáo ao princípio do planejamento é reforgar o pa- 
pel da atividade de planejamento e, mais especificamente, a vinculagáo entre as 
atividades de planejamento e de execugáo do gasto público. 

Tanto isso é verdade que a LRF preconiza a prevengáo de riscos da mesma 
forma que a correcáo de desvios. Estes devem estar presente em todo o proces- 
so de planej amento . 

Exemplo dessa situacáo é a adogáo de mecanismos capazes de neutralizar o 
impacto de situacóes contingentes, tais como agóes judiciais e outros eventos 
náo corriqueiros. Tais eventualidades seráo atendidas com a dotagáo orcamen- 
tária denominada reserva de contingéncia, cuja forma de utüizagáo emontan- 
te, definido com base na receita corrente líquida, seráo estabelecidos na lei de 
diretrizes orgamentárias e incluídos nos orgamentos anuais de cada um dos en- 
tes federados. 

O planejamento governamental devérá prever corregóes de desvios e a ado~ 
gáo de providencias com vistas á eliminagáo dos fatores que lhes tenham dado 
causa. Em termospráticos, se a despesa depessoal em determinado período ex- 
ceder os limites previstos na LRF, medidas seráo tomadas para que esse ele~ 
mento de gasto volte a situar-se nos respectivos parámetros, através das se~ 
guintes medidas: 

* Redugáo em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em co- 
missáo e fungóes de confianga; 

* Exoneragáo dos servidores náo estáveis; 

Se as medidas acima náo forem suficientes para assegurar o cumprimento 
da determinagáo da LRF, o servidor estável poderá perder o cargo, desde que 
ato normativo motivado de cada um dos Poderes especifique a atividade fun- 
cional, o órgáo ou unidade administrativa objeto da redugáo de pessoal 

O art. 9^ da LRF dispóe que se verificado, ao final de um bimestre, que a rea- 
lizagáo da receita poderá náo comportar o cumprimento das metas de resulta- 
do primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e 
o Ministério Público promoveráo, por ato próprio e nos montantes necessários, 
nos trinta dias subsequentes, limitagáo de empenho e movimentagáo financeira, 
segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orgamentárias. 

Cuidado!© já ouvi muita gente dizer que esse art. 9~ está suspenso pelo STF. 
ísso náo é verdade! O que está suspenso é o § 3 2 deste artigo. 
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Observe o que prevé o § 3^ do art. 9^: 

§ 3- No caso de os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério 
Público náo promoverem a limitagáo no prazo estabelecido no ca- 
put, é o Poder Executivo autorizado a limitar os valores financei- 
ros ségundo os critérios fixados pela Iei de diretrizes orgamentá- 
rias. (Vide ADIn 2.238-5) 

Portanto, o parágrafo suspenso pelo STF prevé que caso os Poderes Legisla- 
tivo e Judiciário e o Ministério Público náo promoverem a limitagáo no'prazo 
estabeIecido.no caput, fica o Poder Executivo autorizado a limitar os valores fi~ 
nanceiros segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orgamentárias. 

Importantel© A suspensáo do parágrafo em comento foi motivada pelo enten- 
dimento do STF de que essa regra da LRF propugna interferéncia do Executivo 
nos outros Poderes. 

Aten<;ao¡© Caso seja restabelecida a receita prevista, ainda que parcial, a re- 
composigáo das dotagóes cujos empenhos foram limitados dar-se-á de fonna 
proporcional ás redugóes efetivadas. 

Foi cobrado em concurso! 

(Cespe- ACE - TCU 2007) A Lei n^ 101/2000, conhecida como Lei de Res- 
ponsabilidade Fiscal (LRF), estabeleceu normas de finangas públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestáo fiscal, estabelecendo, entre outras, normas 
para execugáo orgamentária e cumprimento de metas. Considerando que haja 
limitagáo de empenho, julgue o item que se segue, quanto ao restabelecimento 
da receita prevista. 

A recomposigáo das dotagóes cujos empenhos foram limitados dar-se-á de 
forma proporcional ás redugóes efetivadas. 

Resolugdo 

O art. 9™ da LRF estabelece que se verificado, ao final de um bimestre, que a 
realizagáo da receita poderá náo comportar o cumprimento das metas de resul- 
tado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes 
e o Ministério Público promoveráo, por ato próprio e nos montantes necessários, 
nos trinta dias subsequentes, limitagáo de empenho e movimentagáo financei- 
ra, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orgamentárias. 
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O § 12 desse mesmo artígo prevé que no caso de restabelecimento da receita 
prevista, ainda que parcial, a recomposigáo das dotagóes cujos empenhos fo- 
ram limitados dar-se-á de forma proporcional ás redugoes efetivadas. 

Essa regra responde perfeitamente ao questionamento do Cespe, ou seja, 
caso tenha havido limitagáp de empenho (limitagáo de despesas), em virtude. 
de frustragáo de receita (arrecadagáo inferior ao planejado), o restabelecimen- 
to da arrecadagáo de receitas importará na realizagáo de despesas de forma pro- 
porcional ás redugoes efetivadas, 

Item CERTO. 

Principio da Clareza 

O orgamento deve ser expresso de forma clara, ordenada e completo. O seu 
entendimento, sempre que possível, deve ser acessível á sociedade e náo só aos 
técnicos que o elaboram. 

Embora diga respeito ao caráter formal, esse princípio tem grande impor- 
. tancia para tornar o orgamento um instrumento eficaz e eficiente de políticas 
públicas, 

O entendimento do orgamento pelo povo o torna um grande instrumento 
de comunicagáo e terá influéncia em sua melhor e mais ampla utilizagáo e difu- 
sáo. Será tanto mais abrangente quanto maior for a clareza que refletir. 

Na teoria é isso mesmo! Na prática, poucas pessoas entendem a linguagem 
e os números das leis orgamentárias, dificultando sobremaneira o exercício da 
cidadania quantos aos aspectos orgamentários. 

Pñncípio da Continuidade dos Servigos Públicos 

A observáncia a esse princípio pela administragáo pública visa náo prejudi- 
car o atendimento á populagáo, uma vez que os servigos públicos sáo essenciais 
ao exercício da cidadania e náo podem ser interrompidos. 

Celso Ribeiro Bastos (in Curso de Direito Administrativo, 2* ed. Sáo Paulo: 
Saraiva, 1996, p. 165.), em ligáo magistral aborda: 

O servigo público deve ser prestado de maneira contínua, o que 
significa dizer que náo é passível de interrupgáo. Isto ocorre pela 
própria importáncia de que o servigo público se reveste, o que im- 
plica ser colocado á disposigáo do usuário com qualidade e regula- 
ridade/assim como com eficiéncia e oportunidade... Essa conti- 
nuidade afigura-se em alguns casos de maneira absoluta, quer di- 
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zer, sem qualquer abrandamento, como ocorre com servigos que 
atendem necessidades permanentes, como é o caso de forneci- 
mento de água, gás, eletricidade. Diante, pois, da recusa de um 
servigo público, ou do seu fornecimento, ou mesmo da cessagáo 
indevida deste, pode o usuário utüizar-se das agóes judiciais cabí- 
veis, até as de rito mais célere, como o mandado de seguranga e a 
própria agáo cominatória. 

Em atendimento ao princípio da continuidade dos servigos públicos as 
LDOs tem regulamentado as situagóes em que o exercício financeiro é encerra- 
do sem que a LOA esteja aprovada. 

Poderíamos citar como exemplo a LDO para 2006, Lei n^ 11.178 que esta- 
beleceu em seu art. 74: 

Se o projeto de lei or$amentária náofor sancionado pélo Presidente 
da República até 31 de dezembro de 2005, a programagáo dele cons- 
tante poderá ser executada para o atendimento de: 

Entre outras, as principais regras sáo a previsáo de despesas que podem ser 
executadas sem a aprovagáo da LOA: 

• Despesas que constituem obrigagoes constitucionais ou legais da Uniáo, 
a exemplo das transferéncias constitucionais aos Eundos de Participagáo 
de Estados e Municípios e para o Fundo de Desenvolvimento e Valoriza- 
gáo do Ensino Fundamental (FPE/FPM, Fundef); 

• Bolsas de estudo, no ámbito do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico - CNPq - e da Fundagáo Coordenagáo de Aper- 
feigoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes, de residéncia médica e 
do Programa de Educagáo Tutorial - PET; 

fi Outras despesas correntes de caráter inadiável e relevante. 

• Pagamento de estagiários e de contratagóes temporárias por excepcional 
interesse públíco na forma da Lei n- 8.745, de 9 de dezembro de 1993; 

° Despesas com a realizagáo do processo eleitoral de 2006 constantes de 
programagáo específica; e 

Princípio da Impessoalidade 

O princípio da impessoalidade alberga a ideia de que a Administragáo tem 
que tratar isonomicamente todos os administrados, sem quaisquer discrimi- 
nagóes favoráveis ou prejudiciais. 
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Importantel© O princípio da impessoalidade identifica-se com o princípio da 
isonomia. Isto é importante de ser enfatizado porque questóes que exijam qual 
o princípio que sustenta o dever de tratamento isonómico dos admínistrados 
podem ter por resposta o próprio princípio da isonomia ou (o que é mais co- 
mum) o princípio da impessoalidade. 

A aplicagáo do princípio da impessoalidade encontra-se inserido no art. 
100 da CF, que impóe o pagamento dos débitos decorrentes de decisáo judicial 
transitada em julgado pelo sisteina de precatórios, na estrita ordem cronológi- 
ca de sua apresentagáo, vedando-se a designagáo de pessoas ou situagóes es- 
pecíficas. 

Os institutos da licitagáo e do concurso público também podem ser lem- 
brados, pois em ambos os administrados estáo sujeitos a idénticas condigóes 
para participagáo no certame, vedadas quaisquer prescrigóes casuísticas, que 
impliquem em detrimento ou benefício a candidatos ou licitantes. 

O princípio da impessoalidade está definitivamente incorporado ás maté- 
rias orgamentárias. Isso porque as Leis orgamentárias tém regulamentado di- 
versas situagóes acerca da execugáo do orgamento, objetivando que o Executi- 
vo dé tratamento isonómíco na liberagáo de recursos públicos, em especial, 
para as emendas dos parlamentares. 

Observe um exemplo de matéria orgamentária inserida na LDO/2007 e que 
deve ser aplicada em sua execugáo: 

Árt 81. A execugáo da Lei OrQamentária e de seus créditos adicio- 
nais obedecerá ao princípio constitucional da impessoalidade na 
ÁdministraQáo Pública, náo podendo ser utilizada para influir na 
apreciagáo de proposigóes legislativas em tramitagáo no Congresso 
Nacional 

Essa regra tem por finalidade evitar que o Poder Executivo influa direta- 
mente nas decisóes dos "fragilizados" parlamentares durante a apreciagáo de 
matéria de interesse do governo. 

Questóes de Concursos sobre o Tema Prmcípios Orgamentários Específicos 
1. (Esaf- AFC/CGU - 2008) No Brasü, para que o controle orgamentário se 
tornasse mais eficaz, ao longo dos anos, tornou-se necessário estabelecer al- 
guns princípios que orientassem a elaboragáo e a execugáo do orgamento. 
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Assim, foram estabelecidos os chamados "Princípios Or^amentários", que 
visam estabelecer regras para elaboragáo e controle do Orgamento. No tocante 
aos Princípios Orgamentários, indique a opgáo correta. . 

, a) O princípio da especificagáo estabelece que a lei orgamentária anual de~ 
verá especificar a margem de expansáo das despesas obrigatórias de ca- 
ráter continuado, conforme determina a Lei de Responsabilidade FiscaL 

b) O orgamento deve ser uno, ou seja, no ámbito de cada esfera de Poder 
deve existir apenas um só orgamento para um exercício financeiro. 

c) A vinculagáo de receitas de taxas a fundos legahnente constituídos é in» 
compatível com o princípio da náo-afetagáo> definido na Constituigáo 
Federal. 

d) O princípio da exclusividade veda a inclusáo } na lei orgamentária anual, 
de autorizagáo para aumento da alíquota de contribuigáo social, mesmo 
respeitando~se o prazo de vigéncia previsto na Constituigáo. 

e) O princípio do equilíbrio é constitucionalmente fíxado e garante que o 
montante das receitas correntes será igual ao total das despesas correntes. 

Comentários: 

a) O princípio da especificagáo ou especializacáo, também denominado de 
discrimínaQáo da despesa, estabelece que a classificagáo e a designagáo 
dos gastos públicos devem constar na LOA no mínimo por elementos, 
sendo estes (elementos), o desdobramento da despesa com pessoal, ma- 
terial, servigos, obras e outros meios de que se serve a administragáo pú- 
blica para consecugáo dos seus fins (art. 15, § Lei n s 4320/1964). 

Portanto, essa regra opóe-se á inclusáo de valores globais, de forma genéri- 
ca, ilimitados e sem discriminagáo. 

Esse princípio foi consagrado na Constituigáo Federal, a qual veda a con» 
cessáo ou utilizagáo de créditos ilimitados (art. 167, inciso VII). 

O que sáo os valores orgamentários globais? Sáo valores incluídos na LOA 
sem especificagáo, ou seja, recursos sem destinagáo específica. Em princípio, 
na LOA náo deve conter despesas náo discriminadas, pois, para toda dotagáo 
orgamentária deve haver a destinagáo ou finalidade do gasto com desdobra- 
mento por elementos, bem como ter seu valor fixado. 

Porém, essa regra admite excegóes, a exemplo da reserva de contingéncia e 
dos investimentos em regime de execugáo especial. Observe: 



Or$amento e Contabilidade Pública - Deusvaldo Carvalho 



ELSEVIER 



Excegóes ao princípio da especificagáo: 

Á reserva de contingZncia, prevista no art. 91 do Decreto-Lei n^ 

200/1967 e no artigo 5* inciso III da LRF; 

Os investimentos em regime de execugáo especial, estabelecido 

no art 20 da Lei n^ 4.320/1964. (investimento destinado a gastos 

especiais, a exemplo das despesas com servigos de inteligéncia e 

diplomacia). 

Essas duas excegóes sáo exemplos de dotagóes giobais que podem ser inse- 
ridas na LOA sem desdobramento e sem destinagáo específica. 

Conclusáo: o princípio da especificagáo náo tem a fungáo de estabelecer 
que a lei orgamentária anual deva especificar a margem de expansáo das despe- 
sas obrigatórias de caráter continuado, conforme determina a Lei de Responsa- 
bilidade Fiscal O demonstrativo da margem de expansáo das despesas obriga- 
tórias de caráter continuado deve ser evidenciado no Anexo de Metas Fiscais 
da LDO. ERRADO. 

b) O princípio da unidade ou totalidade estabelece que o orgamento deve 
ser uno, ou seja, no ámbito de cada UNIDADE DA FEDERA£ÁO deve 
existir um só orgamento para um exercício financeiro. ERRADO. 

c) "Em tese", o princípio da náo-vinculagáo de receitas, que comporta ex~ 
cegóes, é extensivo aos IMPOSTOS. Portanto a vinculagáo de taxas a 
fundos legalmente constituídos é compatível com o princípio da náo afe~ 
tagáo, definido na Constituigáo Federal. 

Observe a regra constitucional acerca do princípio da náo afetagáo da receita: 
Art 67. Sáo vedados: 

U) • 

a vinculaQáo de receita de impostos a órgáo,jundo ou despesa, ressal- 
vadas a repartiQáo do produto da arrecadaQáo dos impostos a que se 
referem os arts. 158 e 159, a destina^áo de recursos para as aQóes e 
serviQos públicos de saúde, para manutengáo e desenvolvímento do 
ensino e para redlizagáo de atividades da administragáo tñbutária, 
como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2~, 212 e 37, 
XXII, eaprestaQáo degarantias ás operagóes de créditopor antecipa- 
Qáo de receita, previstas no art, 1 65, § 8-, bem como o disposto no § 4- 
deste artigo (art 167, inciso IV). 
ERRADO. 
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d) O princípio da exclusividade veda a inclusáo na LOA de matéria náo or- 
gamentária. 

Em princípio a lei orgamentária deve tratar apenas de pirevisáo de receitas e 
fixagáo de despesas. Essá regra tem o condáo de evitar as denominadas "caudas 
'orgamentárias" que eram comum antes da CF/1988, ou seja, tratavam-se de 
matérias sem relagáo de pertinéncia com o orgamento, a exemplo da criagáo de 
tributos. 

Assim, na LOA náo pode conter autorizagáo para aumento da alíquota de 
contribuigáo social, mesmo respeitando-se o prazo de vigéncia previsto na 
Constituigáó. 

As únicas matérias que podem ser tratadas na LOA como excegóes ao prin- 
cípio da exclusividade sáo: 

* Autorizagáo para a abertura de crédito adicional suplementar; 

* Contratagáo de qualquer operagáo de crédito; 

» Contratagáo de operagóes de crédito por antecipagáo da receita orgamen- 

tária - ARO. 
CERTO. 

e) O princípío orgamentário do equilíbrio é constítucionalmente fixado e 
garante que o total das receitas seja igual ao total das despesas. 

ERRADO. 

2. (Esaf ~~ APO/MPOG - 2008) Assinale a única opgáo correta. A Lei n^ 
4320, de 17 de margo de 1964: 

a) foi recepcionada pela ordem constitucional vigente com status de lei or- 
dinária. 

b) define fundo especial como o produto de receitas específicas que se vin- 
culem, independentemente de lei, á realizagáo de determinados objeti- 
vos ou servtgos. 

c) permite que haja dedugóes nas receitas e despesas que, obrigatoriamen- 
te, devam constar da lei orgamentária. 

d) condiciona o pagamento de uma despesa á sua liquidagáo e realizagáo, 
bem como á existéncia de prévio empenho. 

e) considera os investimentos, realizados com frequencia pelo Estado, 
como despesas correntes. 
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Comeiitários: 

1. A Lei n- 4320/1964 estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 
elaboragáo e controle dos orgamentos e bálangos da Uniáo, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito FederaL Essa norma foi aprovada como lei ordinária e 
recepcionada pela Constituigáo FederaV88 com status de lei complementar. 

2. Para a Lei n£ 4320/1964, fundo especial constitui o produto de receitas 
especificadas que, por lei, vinculam-se á realizacáo de determinados objetivos 
ou servigos, facultada a adogáo de normas peculiares de apíicagáo. 

3. A norma em comento náo permite que haja, em respeito aos princípios 
da universalidade e do orgamento bruto, dedugóes nas receitas.e despesas que, 
obrigatoriamente, devam constar da lei orgamentária. 

4. Para a Lei n^ 4320/1964 os investimentos sáo realizados mediante apli- 
cagáo de despesas de capitaL 

5. As regras da Lei n^ 4320/1964 náo permitem o pagamento de despesa 
sem prévio empenho e sem liquidagáo. 

Opgáo D. 

3. (Esaf - ACE -TCU/2006) No que diz respeito ao conceito de orgamento 
público e princípios orgamentários, identifique a opgáo incorreta. 

a) O orgamento público deve manter o equilíbrio entre as receitas fixadas e 
as despesas estimadas. 

b) Sáo impositivos nos orgamentos públicos os princípios orgamentários. 

c) Segundo o princípio da unidade, o orgamento público deve constituir 
uma única pega, indicando as receitas e os programas de trabalho a se~ 
rem desenvolvidos pelos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. 

d) O orgamento público é uma lei de iniciativa do Poder Executivo, que es~ 
tabelece as políticas púbücas para o exercício a que se referir. 

e) O orgamento deve ser elaborado e autorizado para um exercício finan- 
ceiro, coincidente com o ano civil. 

Comentários: 

O comando da questáo pede a opgáo incorreta. 

a) O orgamento público deve manter o equilíbrio entre as receitas previstas 
e as despesas fixadas. É o denominádo princípio do equilíbrio orgamen- 
tário. Tentou-se confundir o candidato afirmando que as receitas sáo fi- 
xadas e as despesas estimadas. 
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Ocorre exatamente o contrário, na lei orgamentária as receitas sáo revistas e 
as despesas fixadas. Incorreta. 

b) Os princípios orgamentários sáo impositivos haja vista que estáo previs- 
tos em legislagáo (CF, LRF, Lei n s 4320/1964, Decreto-Lei 200/1967, 
Decreto n ñ 93.872/1986 e Portarias da STN), 

Exemplo: 



Princípios da 
Unidade, 
Univers^Iidade e 
Anualidadé 


Lei bP- 4320/1964: Art. 2^ A Lei do Orgamento conterá 
a discriminagáo da receita e despesa de forma a 
evídenciar a política económica financeira e o programa 
de trabalho do Governo, obedecidos os princípios de 
unidade, universalidade e anualidade; 


Princípios da 
Universalidade e 
do orgamento 
bruto 


Art. 6~ Todas as receitas e despesas constaráo da Lei de 
Orgamento pelos seus totais, vedadas quaisquer 
dedugóes; 


Princípio da 
Exclusividade 


CF - Art. 165, § 8™ - A lei orgamentária anual náo 
conterá dispositivo estranho á previsáo da receita e á 
fixagáo da despesa, náo se incluindo na proibigáo a 
autorizagáo para abertura de créditos suplementares e 
contratagáo de operagóes de crédito, ainda que por 
antecipagáo de receita, nos termos da lei; 



Certo. 

c) O princípio da unidade estabeíece que deva existir somente uma lei or~ 
gamentária em cada Ente da Federagáo para todos os Poderes e órgáos. 
Certo. 

d) O orgamento público é uma lei de iniciativa Privativa (CF) ou exclusíva 
(doutrina) do Poder Executivo. 

Ou seja, só o Chefe do Poder Executivo pode encaminhar o Projeto de Lei 
do Orgamento - LOA - e demais instrumentos de planejamento, inclusive os 
projetos de lei de créditos adicionais, ao Poder Legislativo. Certo. 

e) O orgamento deve ser elaborado e autorizado para um exercício finan- 
ceiro, coincidente com o ano civil (art. 34 da Lei n & 4320/1964). A pró- 
pria CF estabelece que o orgamento é anual (art 165, § 8-, da CF). 

O que deverá coincidir com o exercício financeiro é o ano civil, posto que a 
LOA nem sempre coincide. Certo. 
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Conclusáo: No que diz respeito ao conceito de orgamento público e princí- 
pios orgamentários, NÁO podemos afiurmar que o orgamento público deve 
manter o equilíbrio entre as receitas fixadas e as despesas estimadas. 

Opgáo A. 

4. (Esaf- Analista Contábil-Financeiro - Sefaz - CE - 2006) O princípio da 
universalidade do orgamento estabelecido pela Constituigáo Federal significa 
que: 

a) a lei orgamentária anual compreenderá o orgamento fiscal de todos os 
entes da federagáo. 

b) os órgáos de todos os Poderes da Uniáo, incluindo todas as empresas es~ 
tatais, devem integrar o orgamento fiscaL 

c) todas as receitas públicas a serem arrecadadas no exercício deveráo inte- 
grar o orgamento fiscaL 

d) a lei orgamentária anual compreenderá o orgamento fiscal referente aos 
Poderes da Uniáo, seus fundos 5 órgáos e entidades da administragáo in- 
direta. 

e) o montante das receitas previstas deve ser suficiente para a realizagáo de 
todo o universo de despesas orgadas.. 

Comentários: 

O princípio da universalidade é legal e consta diretamente no art. 2- da Lei 
4320/1964 da seguinte forma: 

A tei de Or<;amento conterá a discrimina<;áo da recexta e despesa, de 
forma a evidenciar a política económico-financeira e o programa de 
trabalho do Governo, obedecidos os princípios da unidade, universa- 
lidade e anualidade. 

Indiretamente a Constituigáo Federal corrobora com o princípio da univer- 
salidade ao estabelecer no § 5~ do art. 165 que: 

Álei or$amentáña anual compreenderá: 

I- o or$amentofiscal referente aos Poderes da Uniáo, seusfundos, or- 
gáos e entidades da administragáo direta e indireta, inclusivefunda- 
0es instituídas e mantidas pelo Poder Público; 

II- o or$amento de investimento das empresas em que aUniáo, direta 
ou indiretamente, detenha a maioria do capitdl sociál com direito a 
voto; 
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III - o orQamento da seguridade social, ábrangendo todas asentidades 
e órgáos a ela vincülados, da admínistragáo direta ou indireta, bem 
como osfundos efundagóes instituídos e mantidospelo PoderPúblico. 

Esse enunciado constitucional estabelece indiretamente que todas as recei- 
tas e despesas dos órgáos e entidades integrantes dos orgamentos fiscal e da se- 
guridade social devem constar na LOA. 

O art 6£ da Lei n^ 4320/1964 também versa acerca do princípio em refe- 
réncia ao estabelecer que todas as receitas e despesas devam constar na lei de 
orgamento pelos seus totais, vedadas quaisquer dedugóes. 

Atengáol© Aparte final do artigo 6^ em comento, ao mencionar: "pelos seus to~ 
tais, vedadas quaisquer dedugóes", doutrinariamente denomina~se de princípio 
do orgamento bruto, no qual todas as receitas e despesa devem constar na LOA 
pelos seus totais, vedando-se qualquer dedugáo. 

Portanto, em conformidade com o princípio da UNIVERS ALIDADE , na lei 
orgamentária anual deve constar todas as receitas previstas para serem arreca- 
dadas no ano seguinte e as despesas públicas fixadas para o exercício financeiro 
subsequente. 

A referéncia "ano seguinte" é porque o orgamento é elaborado em um ano e 
executado em outro, ou seja, o orgamento elaborado em 2007 será executado 
em 2008. 

Dessa forma, o orgamento que está sendo executado nesse momento, em 
2008, foi elaborado e aprovado no ano de 2007. 
Exemplificando o princípio da universalidade: 

Suponha-se que o Estado X, ao elaborar seu projeto de lei de orgamento 
previu arrecadagáo de $ 1,8 bilháo de receitas e fixou a despesa em igual valor 
(princípio do equilíbrio orgamentário) . 

Esse Estado X possui Autarquias e Fundagóes públicas que arrecadam re- 
ceitas próprias, entre outras, as de servigos prestados, aluguéis de imóveis, alie- 
nagáo de bens, aplicagóes financeiras, etc. 

Vamos supor que depois de aprovada a lei orgamentária, foi constatado que 
havia previsáo de arrecadar $500 milhóes/ano, pelas Autarquias e Fundagóes e 
que essa receita foi omitida no planejamento orgamentário. 

Ao elaborar a proposta orgamentária do Estado X, os analistas procederam 
da seguinte forma: 
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RECEITA PREVISTA 


DESPESA FIXADÁ 


Receita de impostos 


1.000.000 


Despesa de custeio 


900.000 


Receita de contribuigóes 


500.000 


Juros e encargos da 
dívida 


500.000 


Receita de taxas 


300.000 


Amortizagáo da 
dívida 


400.000 


Total 


1.800.000 


Total 


1.800.000 



Continuando a nossa situagáo hipotética pode-se observar que houve omis- 
sáo de receitas pelo Estado X. A omissáo refere-se aos $500.000 milhóes das 
Autarquias e Fundagóes que náo foram inseridos na LOA. 

A náo inclusáo de todas as receitas do Estado na proposta orgamentária 
contraria o princípio orgamentário da universálidade, ou seja, dentro do uni- 
verso possível de receitas e despesas do Estado nada pode ser excluído da lei de 
orgamento porque fugiria ao controle do Legislativo e de outros órgáos de fis~ 
calizagáo. 

A omissáo de receitas tem como contrapartida a náo inclusáo de despesas 
pelo mesmo valor. A consequéncia é um orgamento mal elaborado e menos 
servicos prestados á sociedade. 

A proposta orgamentária deveria ter sido elaborada assim: 



RECEITAS PREVISTAS 


DESPESAS FIXADAS 


Receita de impostos 


1.000.000 


Despesa de custeio 


900.000 


Receita de contribuicóes 


500.000 


Juros e encargos da 
dívida 


500.000 


Receita de servicos 
administracáo indireta/ 


500.000 


Investimentos 


500.000 


Receita de taxas 


300.000 


Amortizacáo da 
dívida 


400.000 


Total 


2.300.000 


Total 


2.300.000 



Opgáo D. 

5. (Esaf- Analista Contábü-Financeiro - Sefaz - CE - 2006) O princípio da ex- 
clusividade do orgamento consagrado pela Constituigáo Federal estabelece que a 
lei orgamentária náo contenha dispositivos estranhos á previsáo da receita e á fixa- 
gáo da despesa. A excegáo a essa vedagáo se refere ás matérias que tratem de: 
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a) autorizagáo para alteragáo da legislagáo tributária. 

b) abertura de créditos suplementares. 

c) modificacóes da estrutura adrninistrativa do governo. 

d) programas de redugáo de gastos na Administragáo Pública. 

e) criagáo de programas de fomento á arrecadagáo tributária. 

Comentários: 

O princípio da EXCLUSIVIDADE estabelece que a lei orgamentária anual 
náo contenha dispositivos estranhos á fixagáo das despesas e previsáo das re- 
ceitas, ressalvada a autorizagáo para a abertura de créditos suplementares e con- 
tratacáo de operacóes de crédito, ainda que por antecipacáo dareceita. 

Previsáo legal do princípio: 

Importantel© Esse princípio está consagrado no § 8^ do art. 165 da Constitui- 
gáo Federal, da seguinte forma: A lei orcamentária anual náo conterá dispositivo 
estranho áprevisáo da receita e áfixacdo da despesa, náo seincluindo naproibicáo 
a autorizacáo para abertura de créditos suplementares e contratacáo de opera0es 
de crédito, ainda que por antecipacáo de receita, nos termos da lex. 

A Lei n~ 4.320/1964 também consagra esse princípio e estabelece excegóes 
ao prever que: 

Art. 7-. A Lei de Orgamento poderá conter autorizagáo ao Executi- 
vo para: 

I - Abrir créditos suplementares até determinada importáncia 
obedecidas as disposigóes do art. 43; 

II - Realizar em qualquer més do exercício fmanceiro, operagóes 
de crédito por antecipagáo da receita, para atender a insuficiéncias 
de caixa. 

Essa autorizagáo na lei orgamentária é realizada pelo Legislativo, no mo- 
mento da discussáo e aprovagáo da LOA. Conforme estudamos, é esse Poder 
que tem competéncia para dispor sobre orgamento. É a denominada autoriza- 
gáo "genérica". 

Portanto, a autorizagáo "genérica" é realizada na própria LOA e a autoriza- 
gáo específica, em lei especial. 

Esse art. 43 da Lei n^ 4.320/1964 refere-se ás fontes de recursos para a aber- 
tura de créditos adicionais. 

Portanto, as matérias que podem ser ínseridas na LOA e que náo afetam o 
princípio da exclusividade sáo: 
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« AutoñzciQáo para a abertwra de crédito adicional suplementar; 

* Contratagáo de qualquer operagáo de crédito (empréstimos, emissáo de títu- 
los etc); 

* Contratagáo de operagóes de crédito por antecipa$áo da receita orgamentá- 
ria - ÁRÓ (empréstímos de curto prazo, até doze meses). 

Cuidadoí© Crédito adicional é o género e suas espécies sáo: suplernentar, es- 
pecial e extraordinário. 

Dentre os créditos adicionais a Constituigáo Federal autoriza que seja in- 
cluída na LOA (autorizado pelo Legislativo) somente a abertura de créditos 
SUPLEMENT ARES . 

Essas ressalvas anteriormente descritas estáo fixadas na própria Constitui- 
gáo Federal, portanto somente ela pode excepcionar, podendo ser inclusive 
através de emendas á consütuigáo. 

Essa proibigáo evita que o Chefe do Poder Executivo, ao encaminhar o pro- 
jeto de lei de orgamento, aproveite a oportunidade e inclua outras matérias que 
náo sejam orgamentárias. Essa prática era muito comum em passado recente e 
foram denominadas de caudas or$amentáñas. 

Portanto, o princípio da exclusividade do orgamento estabelece que a lei 
orgamentária náo contenha dispositivos estranhos á previsáo da receita e á fi- 
xagáo da despesa, exceto quanto ás matérias anteriormente mencionadas. 

Opgáo B. 

6. (Esaf ~~ Auditor - TCE - GO/2007) Os princípios orgamentários sáo im- 
portantes orientagóes a serem seguidas na administragáo orgamentária pública 
e constam atualmente na legislagáo que rege o assunto. A respeito da utilizagáo 
desses princípios no Brasil, indique a opgáo correta. 

a) O princípio da náo afetagáo estabelece que orgamento náo deverá ser 
afetado por assuntos estranhos, conforme previsto na Constituigáo Fe» 
deral, devendo tratar apenas de matéria orgamentária, exceto quando se 
refere á autorizagáo para a abertura de créditos suplementares e á contra- 
tagáo de operagóes de crédito. 

b) O princípio da especificagáo estabelece que a lei orgamentária anual náo 
conterá dispositivo estranho á previsáo da receita e á fixagáo da despesa. 

c) A destinagáo de recursos a fundo por meio da vinculagáo de receita de 
contribuigóes constitucionalmente instituídas está em desacordo com o 
princípio da náo afetagáo. 
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d) O fato de a Constituigáo vedar a realizagáo de despesas ou a assungáo de 
obrigagóes diretas que excedam os créditos orgamentários ou adicionais, 
garante a observáncia do princípio do equilíbrio. . 

e) É incompatível com o princípio do equilíbrio a autorizagáo na Lei Orga- 
mentária Anual para a realizagáo de despesas sem a indicagáo dos recur- 
sos correspondentes. 

Comentáños: 

a) O enunciado dessa opgáo refere-se ao princípio da exclusividade. 

O princípio da náo afetagáo de receitas determina que na sua arrecadagáo, 
as oriundas dos impostos náo sejam previamente vinculadas a determinadas 
despesas, a fim de que estejam livres para sua alocagáo racional, no momento 
oportuno, conforme as prioridades públicas. 

Previsáo do princxpio na CF/1988: 

Art. 67. Sáo vedados: 
C) 

a vinculagáo de receita de impostos a órgáo,jundo ou despesa, ressal- 
vadas a repartigáo do produto da arrecadaqáo dos impostos a que se 
rejerem os arts. 158 e 159, a destína^áo de recursos para as agóes e 
servigos públicos de saúde, para manutengáo e desenvolvimento do 
ensino e para realizagáo de atividades da administragáo tñbutáña, 
como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2* 212 e 37, 
XXII, eaprestagáo de garantias ás operagóes de crédito por antecipa- 
Qáo de receita, previstas no art. 1 65, § 8-, bem como o disposto no§4& 
deste artigo (art 167, inciso IV). 

Analisando o texto acima pode-se verificar que a CF de 1988, restringiu a 
aplicagáo do princípio da náo afetagáo ou tiáo vinculagáo da receita aos im- 
postos, observadas as ressalvas indicadas na Constituigáo. 

Porém, em 2003, a Emenda Constitucional n^42 ampliou a restrigáo esten- 
dendo a vinculagáo da receita de tributos (impostos, taxas, contribuigóes de 
melhoria e contribuigóes sociais e económicas) a determinados investimentos. 
Errado. 

b) O enunciado dessa opgáo refere-se ao princípio da exclusividade. Errado. 
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O princípio da especificagáo impóe a classificagáo e designagáo dos itens 
que devem constar na LOÁ. 

Essa regra opóe-se á inclusáo de valores globais, de forma genérica, ilimita- 
dos e sem discriminagáo e ainda, o início de programas ou projetos náo incluí- 
dos na'LOA e a realizagáo de despesas ou assungáo de obrigagóes que excedam 
os créditos orgamentários ou adicionais (art. 167, incisos I, II e VI da CF). 

O princípio da especificagáo está consagrado no § 1° do art. 15 da Lei n° 
4.320/1964, a seguir transcrito: 

Art 15. Na Lei de Or$amento a discríminaQáo da despesafar-se-á no 
mínimo por elementos. 

§ Entende-sepor elementos o desdobramento da despesa com pes- 
soal, materíal, serviQos, obras e outros meios de que se serve a admi- 
nistracáo públicapara consecugáo dos seusfins. 

Á Constituigáo Federal também impóe regra a esse princípio ao estabelecer 
que é vedada a concessáo ou utilizagáo de créditos ilimitados (art. 167, inciso 
VII). 

Aten^áol© Na lei orgamentária anual poderá conter determinada quantidade 
de recursos náo especificamente destinada a determinado órgáo, unidade orga- 
mentária, programa ou categoria económica. Essa regra constitui excegáo ao 
princípio da especificagáo. 

Os recursos (dotagáo orgamentária) sem destinagáo específica, excepciona- 
dos pela CF, seráo utilizados para abertura de créditos adicionais, destinados á 
realizagáo de determinados gastos. 

Poderíamos considerar como excegóes ao princípio da especifica^áo: 

A reserva de contingencia, prevista no art: 91 do Decreto-Lei n e 
200/1967 e no artigo 5*, ínciso III daLRF; 

Os investimentos em regime de exeaxqáo especial, estabelecido no art. 
20 da Lein* 4320/1964. 

Essas duas excegóes sáo exemplos de dotagóes globais que podem ser inse- 
ridas na LOA. 
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O princípio da especializagáo abrange tanto os aspectos qualitativos quanto 
os quantitativos dos créditos orgamentários, vedando, assim, a concessáo de 
créditos ilimitados. 

Em síntese, excegóes ao princípio da especificagáo: 




Investimento em regime de execugáo especial sáo os programas de trabalho 
que, por sua natureza, náo possam ser realizados de acordo com as normas ge- 
rais de execugáo de despesas. Exemplo: Verbas secretas para pagamento de in~ 
formantes nos órgáos de seguranga pública. 

O art. 23 da Lei n- 4.320/1964 determina que o Poder execuüvo deverá es- 
tabelecer um quadro de detalhamento das receitas e das despesas de capital 
Esse detalhamento da receita e da despesa desdobra a classificagao da arrecada- 
gáo e dos investimentos aprovados na lei orgamentária. 

O art. 8^ da LRF estabelece que até trinta dias após a publicagáo dos orgamen- 
tos, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orgamentárias e observado o 
disposto na alínea c do inciso I do art. 4-, o Poder Executivo estabelecerá a pro- 
gramagáo financeira e o cronograma de execugao mensal de desembolso. 

Essa norma se coaduna com o princípio da especificagáo, no qual estabelece 
a publicagáo do cronograma mensal de desembolso através de Decreto, especi- 
ficando de forma pormenorizada a despesa pública. 

c) A destinagáo de recursos a fundo por meio da vinculagáo de receita de 
contribuigóes constitucionalmente instituídas está conforme o príncípio 
da náo afetagáo, posto que a CF ampara tal destinagáo de recursos a fun- 
dos, em especial, ao fundo do Regime Geral da Previdéncia Social - 
RGPS. Errado. 

d) O fato de a Constituigáo vedar a realizagáo de despesas ou a assungáo de 
obrigagóes diretas que excedam os créditos orgamentários ou adicionais, 
NÁO garante a observáncia do princípio do equilíbrio, uma vez que as- 
sungáo de obrigagóes diretas que excedam os créditos orgamentários 
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náo é garantia de recursos suficientes para pagamento das despesas e as- 
sim manter o equilíbrio entre receitas e despesas. Errado. 
e) É incompatível com o princípio do equilíbrio a autorizagáo na Lei Or^a- 
mentária Anual para a realizagáo de despesas sem a indicagáo dos recur- 
sos correspondentes. Toda e qualquer despesa fixada na LOA deve, em 
princípio, haver recursos suficientes para tal demanda. Certo. : 

7. (Cespe ~ ACE - TCU 2007) Os recursos legalmente vinculados á finali- 
dade específica deveráo ser utilizados exclusivamente para atender ao objeto 
de sua vinculagáo e somente no exercício em que ocorrer o ingresso: 

Comentários: 

Essa questáo está diretamente relacionada ao princípio da náo afeta^áo ou 
náo vinculagáo da receita. 

Tal princípio possui regramento constitucional, estabelecendo que a receita 
orgamentária de impostqs náo pode ser vinculada a órgáos ou fundos, ressalva- 
dos os casos permitidos pela própria Constituigáo Federal. 

O princípio da náo afetagáo de receitas determina que na sua arrecadagáo, 
as oriundas dos impostos náo sejam previamente vinculadas a determinadas 
despesas, a fim de que estejam livres para sua aiocagáo racional, no momento 
oportuno, conforme as prioridades públicas. 

Previsáo do princípio na CF/1988: 

Art 67. Sáo vedados: 

a vinculagáo de receíta de impostos a órgáo,fundo ou despesa, ressal- 
vadas a repartigáo do produto da arrecadagáo dos impostos a que se 
referem os arts. 158 e 159, a destinagáo derecursos para as agóes e 
serviqos públicos de saúde, para manutengáo e desenvolvimento do 
ensino e para redlizagáo de atividades da administragáo tributária, 
como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2~, 212 e 37, 
XXII, e a prestagáo de garantias ás operagóes de crédito por antecipa- 
0o de receita, preyistas no art. 1 65, § 8 2 , bem como o dispostono § 
deste artigo (art. 167, inciso IV). 

Analisando o texto acima pode-se verificar que a CF de 1988, restringiu a 
aplicagáo do princípio da náo afeta^áo ou náo vinculagáo da receita aos im- 
postos, observadas as ressalvas indicadas na Constituigáo. . 
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Porém, em 2003, a Emenda Constitucional n^ 42 estendeu a restrigáo con- 
templando a vinculagáo da receita de tributos (impostos, taxas, contribuiQóes 
de melhoria e contribuigóes sociais e economicas) a determinados investimen- 
tos, conforme demonstrado na enumeragáo a seguir. 

' Importantel© Somente a Constituigáo Federal pode excepcionar a aplicagáo 
desse princípio relativamente aos impostos. Assim, náo é permitida a sua am- 
plia^áo mediante quaisquer outros instrumentos normativos, a exemplo de 
uma lei ordinária ou complementar. 

Entretanto, uma lei ordinária ou complementar poderá vincular receitas a 
determinadas despesas, desde que náo seja de impostos. 

Receitas de impostos que podem ser vinculadas, conforme a CF: 

■ ■ ■' • Fundo de participagáo dos municípios - FPM - art. 159, inciso I, b) 

• Fundo de participagáo dos estados ~~ FPE - art. 159, inciso I, a) 

• Recursos destinados para as agóes e servÍQOs públicos de saúde - art 198, 
§ 2* incisos I, II e III 

• Recursos destinados para a manuteneáo e desenvolvimento do ensino 
fundamental - Fundef - art 212, parágrafos 2 a e 3 S 

• Recursos destinados ás atividades da administragáo tributária, (art 37, 
XXII, da CF - EC n* 42/2003) 

• Recursos destinados á prestagáo de garantia ás operagóes de crédito por 
antecipagáo da receita - ARO, previsto no parágrafo 8^ do art. 165, da CF 
-art 167, IV 

• Recursos destinados á prestagáo de contragarantia á Uniáo e para paga- 
mento de débitos para com esta - art. 167, § 4^ CF 

Vinculagáo de receita de tributos (impostos, taxas, contribuigóes sociais e 
contribuicóes de melhoria etc.): 

° Recursos destinados a programa de apoio á inclusáo e promogáo social, 
extensivos somente a Estados e ao Distrito Federal - até cinco décimos 
. por cento de sua receita tributária líquida (art. 204, parágrafo único - EC 
n* 42/2003). 

• Recursos destinados ao fundo estadual de fomento á cultura, para o fi- 
nanciamento de programas e projetos culturais, extensivos somente a 
Estados e o Distrito Federal - até cinco décimos por cento de sua receita 
tributária líquida (art 216, .§ 6» CF - EC n* 42/2003). 
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• Recursos destinados á segurldade social - contribuigóes sociais. Art. 1 95 , 
I, a e II da CF 

Atencáo!© Observe qxie as situacóes anteriores se referem á vinculagáo da re~ 
ceita de tributos. 

Exemplos de vinculacóes orcamentáñas: 

6 Quarenta e oito por cento (48%) da arrecadagáo do imposto de renda e 
proventos de qualquer natureza e do imposto sobre produtos industriali- 
zados seráo destinados: 
° 21,5% ao fundo de participacáo dos estados ~ FPE; 

• 22,5% ao fundo de participacáo dos municípios - FPM; 

: * 3,0% para aplicagáo em programas de financiamento ao setor produtivo 
das Regióes Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituicóes 
financeiras de caráter regional, de acordo com os planos regionais de de- 
senvolvimento, ficando assegurada ao semi-árido do Nordeste a metade 
dos recursos destinados á Regiáo; 
G Um por cento ao Fundo de Participagáo dos Municípios, que será entre- 
gue no primeiro decéndió do més de dezembro de cada ano (EC n fi 
55/2007) 

• A Uniáo aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da 
receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transfe- 
réncias, na manutencáo e desenvolvimento do ensino (art 212, CF). 

O parágrafo único do art 8^ da LRF regulamentando a regra constitucional 
do art. 167 da CF estabeleceu que os recursos legalmente vinculados á finalidade 
específica seráo utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vincula- 
gáo, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso. 

Portanto, os recursos legalmente vinculados á finalidade específica deveráo 
ser utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculagáo, mesmo 
que em exercício financeiro diverso daquele em que efetivamente ocorreu o in» 
gresso. 

Exemplo: Suponha-se que um Município tenha recebido, em "XI", R$ 200.000,00 
de recursos da Uniáo destinados ao Fundéb e tenha aplicado, nesse exercício 
("XI"), apenas R$ 150.000.000,00. Assim, o restante, R$ 150.000.000,00 deveráo 
ser aplicados, em "X2", exclusivamente no Fundeb. 
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ERRADO. 

8. (Cespe - ACE/TCU - 2007) O projeto da lei orgamentária deve ser acom- 
panhado do demonstrativo regionalizado dos efeitos sobre as receitas e despe- 
sas, decorrentes de isencóes, anistias, remissóes, subsídios e benefícios de na~ 
- tureza financeira, tributária e creditícia. 

Resolucáo 

O princípio da universaíidade é legal e consta diretamente no art. 2^ da Lei 
n^ 4.320/1964 da seguinte forma: 

■ A Lei de Orcamento conterá a discñminacáo da receita e despesa, de 
forma a evidenciar a política económico-financeíra e o programa de 

trabalho do Governo, obedecidos os pñncípios daunidade, universa- 

lidade e anualidade. 

Indiretamente a Constituigáo Federal corrobora com o princípio da univer- 
salidade ao estabelecer no § 5- do art. 165 que: 

A lei orcamentáña anual compreenderá: 

I - o orcamentofiscál referente aos Poderes da Uniáo, seusfundos, ór- 
gáos e entidades da administracáo direta e indireta, inclusivejunda- 
cóes instituídas e manüdas peloPoder Público; 

II- o orcamento de investimento das empresas em que a Uniáo, direta 
ou indiretamente, detenha a maioña do capitál social com direito a 
voto; 

III— o orcamento da seguñdade sociaí, ábrangendo todas as entidades 
e órgáos a ela vinculados, da administracáo díreta ou indireta, bem 
como osjundos ejundagóes instituídos emantidospeloPoderPúblico. 

Esse enunciado constitucional estabelece indiretamente que todas as recei- 
tas e despesas dos órgáos e entidades integrantes dos orgamentos fiscal e da se- 
guridade sociaí devem constar na LOA. 

O art. 6^ da Lei n^ 4.320/1964 também versa acerca do princípio em refe- 
réncia ao estabelecer que todas as receitas e despesas devam constar na lei de 
orcamento pelos seus totais, vedadas quaisquer deducóes. 

Atencáo!© A parte final do art. 6^ em comento, ao mencionar: "pelos seus totais, 
vedadas quaisquer deducóes } \ doutrinariamente denomina-se de pñncípio do or- 
gamento bruto, em que todas as receitas e despesa devem constar na LOA pelos 
seus totais, vedando-se qualquer dedugáo. 
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Portanto, em conformidade com o princípio da UNIVERSALIDADE, na lei 
orgamentária anual devem constar todas as receitas previstas para serem arre- 
cadadas no ano seguinte e as despesas públicas fixadas para o exercício finan- 
ceiro subsequente. 

Á referéncia "ano seguinte" é porque o orgamento é elaborado emum ano e. 
executado em outro, ou seja, o orgamento elaborado em 2008 será executado 
em2009. 

O orgamento que está sendo executado nesse momento, em 2008, foi elabó- 
rado e aprovado no ano de 2007, 

Á LRF também se reporta ao princípio da universalidade ao estabelecer em 
seu art. 5~ incisos I e II que: 

Art. 5 Q O projeto de lei orgamentáña anudl, elaborado deforma com- 
patível com o plano pluñanual, com a lei de diretrizes orgamentáñas 
e com as normas desta Lex Complementar: 

I - conterá, em anexo, demonstrativo da compatíbilidade da progra- 
magdo dos orgamentos com os objetivos e metas constantes do docu- 
mento de que trata o § l & do art. 4~ 

II - será acompanhado do documento a que se refere o§6-do art. 1 65 
da Constituigáo, bem como das medidas de compensaQáo a renúncias 
de receita e ao aumento de despesas obñgatóñas de cardter contmua- 
do; 

Art. 1 65/CB - § 6- - "O projeto de lei or$amentáña será acompanha- 
do de demonstraüvo regionalizado do efeito, sobreas receítas e despe- 
sas, decorrente de isen0es, anístias, remissóes, subsídiose beneficios 
de naturezafinanceira, tñbutáña e creditícia". 

A regra da LRF determinando que o Poder Público informe á sociedade 
através de demonstrativo regionalizado do efeito/impacto económico nas con- 
tas públicas em virtude das isengóes, anistias, remissóes, subsídios e beneficios de 
naturezafinanceira, tñbutdña e creditícia, reforga que todas as receitas e despesas 
devem ser evidenciadas na LOA, inclusive as que deixaráo de ser arrecadadas em 
jun$áo dos beneficios fiscais. 

Certo. 
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9. (Cespe - Analista Ambiental - MMA/2008) Á apura^áo e a divulgagáo 
dos dados da arrecadagáo líquida, sem a indicagáo das dedugóes previamente 
efetuadas a txtulo de restituigóes, fere o princípio da discriminagáo. 

Comentáños: 

O princípio dá DISCRIMINACAO impóe a classificagáo e designagáo dos 
itens da despesa que devem constar na LOA. 

Essa regra opóe-se á inclusáo de valores globais, de forma genérica, üimita- 
dos e sem discriminagáo. Veda-se ainda, o início de programas ou projetos náo 
incluídos na LOA e a realizagáo de despesas ou assungáo de obrigagóés que exce- 
dam os créditos orgamentários ou adicionais (art. 167, incisos I, II e VI da CF). 

Esse princípio também está consagrado no § 1£ do art. 15 da Lei n- 
4320/1964 a seguir transcritó: 

Art 15. Na Lex de Orgamento a discñminagáo da despesafar-se-á no 
mínimo por elementos. 

§ 1-. Entende-se por elementos o desdobramento da despesa com pes- 
soal, mateñal, serviQos, obras e outros meios de que se serve a admi- 
nistraQáo pública para consecugáo dos seusfins. 

A Constituigáo Federal também impóe regra a esse princípio ao vedar a 
concessao ou utilizagáo de créditos ilimitados (art. 167, inciso VII). 

Valores globais sáo aqueles inciuídos na LOA sem especificagáo, ou seja, re- 
cursos sem destinacao específica. 

Atengáol© Na lei orgamentária anual poderá conter determinada quantidade 
de recursos náo especificamente destinada a determinado órgáo, unidade orga- 
mentária, programa ou categoria económica. Essa regra constitui excegáo ao 
princípio da especificagáo. 

Os recursos (dota^áo orgamentária) sem destinagáo específica, excepciona- 
dos pela CF, seráo utilizados para abertura de créditos adicionais, destinados á 
realizagáo de determinados gastos. 

Poderíamos considerar corao excegóes ao princípio da especificagáo: 

A reserva de contingencia, prevista no art. 91 do Decreto-Lei n^ 
200/1967 e no artigo 5 2 , inciso III da LRF; ' 
Os investimentos em regime de execugáo especial, estabelecidos 
no art. 20 da Lei n^ 4.320/1964. 



Orgamento e Coní abilidade Pública - Deusvaldo Carvalho 



ELSEVTER 



Essas duas excegóes sáo exemplos de dotagóes globais que podem ser inse- 
ridas na LOA. 

O princípio da discriminagáo ou especializagáo abrange tanto os aspectos 
qualitativo quanto os quantitativos dos créditos orgamentários, vedando, as» 
sim, a concessáo de créditos ilimitados. 

Conclusáo: cotejando o comando da questáo com o que dissertamos acerca do 
princípio da discriminagáo pode-se perceber que a apuragáo e a divulgagáo dos 
dados da arrecadagáo líquida, sem a indicagáo das dedugóes previamente efe- 
tuadas a título de restituigóes, nada tem a ver com o princípio da discrimina- 
gáo, mas sim com o do orgamento bruto. 
Errado. 

10. (Cespe - ACE/TCU - 2007) O princípio do equilíbrio orgamentário 
permanece, no Brasil, como norma de hierarquia constitucional. 

Comentários: 

O princípio do equilíbrio orgamentário é doutrinário, ou seja, reconhecido 
pelos estudiosos do Direito Financeiro (contadores, economistas e juristas). 

No Brasil náo existe nenhuma norma legal que determina o equilíbrio entre 
receitas e despesas no planejamento orgamentário, ou seja, náprevisáo de re~ 
ceitas e fixagáo das despesas. 

Entretanto, a doutrina reconhece que o Executivo deva encaminhar a pro~ 
posta orgamentária ao Legislativo em equilíbrio (total das receitas igual ao total 
das despesas). Porém, esse equilíbrio é apenas didático, posto que o Legislativo 
pode alterar a proposta inicial e aprovar a LOA em desequilíbrio (receita pre- 
vista maior do que as despesas fixadas ou de forma diversa). 

Certamente na execugáo orgamentário de qualquer ente da federagáo difi- 
cümente ocorrerá equilíbrio, pois a demanda por investimentos é relevante e 
geralmente as receitas sáo insuficientes. 

ERRADO. 

1 .6. Créditos adicionais 

L6. 1. Conceito 

Créditos adicionais sáo autorizagóes de despesas náo computadas ou insu- 
ficientemente dotadas ou programadas na lei orgamentária anual. 
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Durante a execugáo do orgamento, ao longo do exercício financeiro, podem 
ocorrer diversos fatores que refletem direta ou indiretamente na arrecadacáo 
das receitas ou na execugáo das despesas públicas. 

Entre outras, podemos citar algumas distorgóes orcamentárias que podem 
-ser constatadas ou ocorrer durante o exercício financeiro: 



e Planejamento malformulado; 

• Variagáo de preco dos bens e servigos; 

® Fatos imprevisíveis e urgentes, tais como, calamidade pública, comogáo 
interna, guerra etc; 

• Ineficiéncia na administracáo tributária; 

• Inflagáo desordenada ou estagnacáo económica. 



Para corrigir ou ajustar as distorgóes orgamentárias existem alguns meca- 
nismos ou procedimentos legais que podem ser colocados em prática. 

A Lei Orgamentária Anuál pode ser alterada durante a execugáo? 

Sim, o orgamento é um processo contínuo, dinámico e flexível. Portanto, o 
orgamento náo é uma pega inaiterável, pode sim, ser modificado ou alterado ao 
longo do exercício financeiro. 

As alteragóes ou modificagóes do orgamento sáo possíveis através da aber- 
tura de crédítos adicionais e das reestimativas das receitas. 

As alteragóes sáo possíveis; entretanto, as normas legais restringem ao má- 
ximo. 

Isso porque a utilizagáo "desenfreada" de alteragóes, em especial, através da 
abertura de créditos adicionais, pode desconfigurar o orgamento e até fugir ao 
controle do Legislativo. 

Entendemos que a utilizagáo imoderada dos créditos adicionais pode ocasio- 
nar diversos suborgamentos dentro da LOA, e ab término do exercício finan- 
ceiro verificar que foi executado um orgamento completamente diferente do 
aprovado pelo Poder Legislativo. 

O que sáo créditos adicionais? 

Sáo as autorizagóes para a realizagáo de despesas náo computadas ou insufi- 
cientemente dotadas na Lei Orgamentária. 

Em outras palavras, podemos considerar os créditos adicionais como ins- 
trumentos de ajustes orgamentários, que visam atender basicamente ás seguin- 
tes situagóes: 
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• Comgir falhas da Lei Orcamentana; . • 

••.' . r.Mudangas de rumo das políticas públicas; ; ■'. > - • : '-' . S " \ ••: '- : \ 

. ■,• Atender a situagoes emergenciais, inesperadas e imprevisiveis. : :t 

Constantemente o País passa por situagoes inesperadas e imprevisíveis. 
Essas situacoes exigem decisóes que afetam as financas públicas. Recentemen- 
te, passamos por esses momentos, a exemplo da crise energética, do "apagáo" e 
da operacáo "tapa buracos". Sáo exemplos de situacóes emergenciais que o go- 
verno necessita replanejar e alterar os seus planos de gastos. 

O atendimento dos tipos de situacóes supramencionados p governo geral- 
mente realiza através da abertura de créditos adicionais. 

1.6.2. Classificagáo .'..,, 
Os créditos adicionais sáo classificados em trés tipos: 

• Suplementares; •;•'-• •'•.:': .;' •- •|..'-- •:••;••> >-->\ ; /-^"^.- : --¿ : v;^--iv^ '•• •. 
\ • Especiai.s; ;;•••/.-...• ;'' ;•.,• •;.•'• .-. • >•.•.,;/ ^::\^,r¿^¿-. : 

, • Extraordinários. _•:, '.. : .':'••. ••í : -'í ; '¿ ; ^ > / : • • 

Portanto, poderíamos dizer que crédito adicional é o género, e as espécies sáo 
os suplernentares, especiais e extraordinários, conforme demonstrado abaixo: 





Créditos adicionais 
































■ ■'■'■■''/■■- •• 














Suplementares 




Especiais 


■ • 


Extraordinários 





Diferenqa entre crédito e recurso: 

Crédito: Na definigáo de orcamento, o termo "crédito" significa uma auto- 
rizacáo para realizar gastos ou despesas públicas e náo se confunde comrecur- 
sos financeiros. 

O crédito, quando disponível para uma unidade orcamentária qualquer, 
significa dizer que os procedimentos para a realizagáo das despesas já podem 
ser iniciados. 

No Sistema Integrado de Administracáo Financeira do Governo Federal - 
Siafi, dentre os diversos documentos existentes, há um documento denomina- 
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do Nota de Crédito - NC, destinado á transferéncia de crédito para as Unidades 
Orcamentárias e um outro nominado de Ordem Bancáría - OB, cuja finalidade 
é transferir recursos entre as unidades integrantes do sistema. 

Portanto, quando uma unidade orcarnentária recebe uma nota de crédito 
no Siafi, a partir daí inicia os procedimentos para realizacáo da despesa, ou 
seja, senáo for o caso de dispensa ou inexigibilidade de licitagáo, inicia-se o 
procedimento licitatório, 

Concluído o procedimento licitatório, o próximo passo é empenhar e liqui- 
dar a despesa. A partir da liquidacáo, a despesa entra em compasso de espera, 
aguardando a ordem bancária (recurso financeiro) para queseja realizado o pa- 
gamento. ■:. 

J- espécie de crédito adicional: 

Crédito adicional supiementar: Sáo os créditos destinados a reforqo de do- 
tagóes orgamentárias (art. 41, inciso I, da Lei n^ 4.320/1964). 

Esses créditos possuem relacáo direta com o orcamento, já que suplemen- 
tam dotagóes existentes na lei orgamentária anuaL 

Importantel© O Poder Legislativo pode autorizar a abertura de crédito adicio- 
nal suplementar na própria LOA, até determinado valor. 

A título de exemplo, na LOA para 2005, Lei n^ 10.837, de 16 de janeiro de 
2004, os arts. 4^ e 5~ estabelecem as formas, os procedimentos e os percentuais 
para o Chefe do Poder Executivo reahzar abertura de créditos adicionais suple- 
mentares. Os percentuais variam de acordo com o tipo de gasto. 

Mais uma vezl Na Lei Orcamentária Anual, o Poder Legislativo só poderá 
autorizar o Executivo a realizar abertura de crédito suplementar. A CF só permi- 
te esse tipo de crédito. 

Essa autorizacáo está prevista na Constituigáo FederaI/1988 e constitui ex- 
cegáo ao pñncípio da exdusivida.de, no qual, "em tese", a LOA náo pode tratar de 
dispositivos estranhos á previsáo da receita e fixacáo da despesa (art. 165, § 8 fí , 
daCF). 

Portanto, utiliza-se a abertura de crédito adicional suplementar quando a 
despesa estava prevista na lei orgamentária, mas a receita náo foi suficiente 
para cobrir o total do gasto. 
Exemplo: 

Em um programa de trabalho (construgáo de uma sala para videoconferén- 
cia) de uma unidade orgamentária do Poder Executivo Federal foram fixados 
os seguintes gastos: 
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Material de construgáo 


10.000,00 


Materíal elétrico 


5.000,00 


Material hidráulico 


4.000,00 


Janelas e persianas 


3.000,00 


Ar-condicionado 


10.000,00 


Kit audiovisual 


30.000,00 


Total 


62.000,00 



Durante o exercício financeiro, ao executar o projeto verificou-se que o cré- 
dito de $ 62.000,00 foi insuficiente e havia necessidade de nxais $ 3.000,00. 
Portanto, para concluir a obra, o gestor solicitou ao Poder Executivo um crédi- 
to suplementar de $ 3,000,00. 

É importante observar que, caso náo existisse a possibilidade do Legislativo 
autorizar a abertura de crédito suplementar na própria LOA, numa situagáo se- 
melhante á apresentada, o Poder Executivo teria que pedir autorizagáo ao Le- 
gislativo, através de projeto de lei para suplementar os $ 3.000,00 da obra. Veja 
que seria muita "burocracia". 

Pode~se observar que a técnica de autorizagáo para abertura de crédito su~ 
plementar na lei orgamentária torna bem mais ágil e dinámica a gestáo dos re- 
cursos públicos. 

Depois de esgotados os créditos suplementares autorizados na LOA toda 
vez que for necessário suplementar uma obra ou servigo o Executivo terá que 
pedir autorizagáo ao Legislativo, posto que é este Poder que tem competéncia 
para dispor sobre orgamento. 

O crédito suplementar é autorizado por lei e aberto por decreto do Poder 
Executivo. A sua abertura depende da existéncia de recursos disponíveis para 
acorrer á despesa e será precedida de exposigáo justificativa. 

Resumindo, existem duas formas ou possibilidades do governo abrir crédi- 
tos suplementares: 

* através de autorizagáo na própria LOA; e 

* através de lei especial, autorizada pelo Legislativo. 

ImportantelQ Cada projeto de lei deverá restringir-se a um único tipo de cré- 
dito adicional As LDOs assim tém estabelecido, a exemplo da LDO para 2005, 
conforme definido em seu art. 63 , § 6^ - Lei n 2 11.178/2005. 
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Por exemplo: 

O Governo Federal náo pode enviar um projeto de lei solicitando autoriza- 
cáo para atertura de créditos suplementares e especiais. Poderá solicitar trés, 
quatro ou dez créditos suplementares ou especiais. 

Os créditos adicionais aprovados pelo Congresso Nacional seráo considera- 
dos antomaticamente abertos com a sancáo e publicacáo da respectiva lei. 
Assim tem sido previsto nas LDOs, a exemplo do art. 63, § 8^, da Lei n fí 1L178 
-LDO2005. 

Fox "cobrado" no concurso do TCU/2004: 

Considere a seguinte situagáo hipotética. Um prefeito municipal encami- 
nhou projeto de lei orgamentária á Cámara Municipal. No projeto, consta dis- 
positivo que autoriza o Poder Executivo a abrir créditos adicionais até o corres- 
pondente a 20% da despesa total autorizada. Nessa situagáo, a solicitacáo do 
prefeito municipal tem amparo legal, podendo a Cámara Municipal, entretan- 
to, antorizar outro percentual ou mesmo rejeitar o disposiüvo. 

Comentários^ 

Dentre os créditos adicionais (snplementares, especiais e extraordinários), 
a CF/1988 permíte que o Poder Legislativo autorize somente a abertura de cré- 
ditos snplementares (art. 165, § 8 2 ). Portanto, a questáo está incorreta. 

Importante!© O crédito adicional suplementar tem sempre vigéncia dentro do 
exercício financeiro, portanto náo pode passar saldo para o ano subsequente. 

Características dos créditos suplementares: 

9 A despesa está prevista no orgamento, apenas o crédito náo foi suficiente; 

* A abertura do crédito depende da existéncia prévia de recursos disponíveis; 

* Sáo abertos por Decreto do Executivo, após a autorizagáo emLei Especial; 
9 Podem ser antorizados na própria Lei orgamentária ou em Lei Especial 

2- espécie de crédito adicional: 

Créditos especiais: sáo os destinados a atender a despesas para as quais náo 
haja dotacáo ou categoria de programagáo orgamentária específica na LOA 
(art. 41, inciso II, da Lei n^ 4.320/1964). 

Visa a atender a despesas novas, náo previstas na lei orgamentária anual, 
mas que snrgiram dnrante a execncáo do orgamento. 

Portanto, o crédito especial cria novo item de despesa e se destina a atender 
a um objetivo náo previsto quando da elaboragáo da proposta orgamentária. 
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Por exemplo: 

Caru uma ponte na BR 153 em fungáo de chuvas torrenciais. A despesa para 
recnperar a ponte náo estava prevista na LOA, entáo é o caso de abrir crédito 
especiaL 

Da mesma forma que o crédito suplementar, o crédito especial é autorizado 
por lei e aberto por decreto do Poder Executivo. 

Importante!© Se a lei de autorizacáo do crédito especial for promulgada nos 
últimos quatro meses do exercício financeiro e ainda existir saldo náo utiliza- 
do, em 31 de dezembro, este valor será reaberto no exercício subsequente^e in~ 
corporado ao orgamento. 

Atengáoí© Essa reabertura gera um saldo financeiro. Portanto, essa receita 
incorporada ao orgamento subsequente é extraorgamentária. 

Em princípio, os créditos especiais teráo vigéncia dentro do exercício finan- 
ceiro em que foram abertos, salvo se o ato de autorizagáo for promulgado nos 
últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de 
seus saldos, seráo incorporados ao orgamento do exercício financeiro subse- 
quente (art. 167, § 3* da CF). 

Exemplo: 

Em novembro de X4 foi promulgada uma lei especial autorizando a Presi- 
déncia da República a abrír um crédito especial no valor de $ 250.000,00. Em 
31 de dezembro de X4 ainda restava saldo de $ 50.000. 

Este valor de $ 50.000 poderá ser reaberto em janeiro de X5 e incorporado 
ao exercício financeiro deste ano» 

Atencáol© A reabertura dos créditos especiais será efetivada, quando neces- 
sária, mediante decreto do Presidente da República, até trinta dias após a publi- 
cacáo da lei orgamentária. Atualmente as LDOs tem estabelecido assim, a 
exemplo do art. 71 da Lei n fi 1 1. 178 - LDO 2005. . 

A receita de 250.000, caso reaberta em X5, é orcamentária ou extraorca- 
mentária? 

É uma receita extraorgamentária, haja vista que todo o valor de $ 250.000 
foi considerado receita orcamentária em X4. 

O saldo do crédito reaberto no exercício financeiro subsequente altera a 
despesa prevista na LOA porque é uma dotagáo que será utilizada para a aber- 
tura de créditos adicionais. 
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Características dos créditos especiais: 

'•" Á despesa náo está prevista no orgamentó; .< ;'?-:":•• ^;':}^:^^-}.'^}} • 
•"• Aabertura do crédito depende da existéncia pr^a cie recursos ;disponíveis; I 
.;••. :• ••■ •• : ; vSao abertos ppr.Decretó^^ aútorizacáo em Lei Especial;'.; • 

'• ;'::}'• Os saldos remanescentes em 31 de dezembro podem ser transferidps 
para o exercicio ségumté, desde que ato de autorrzacao tenha sidó pro~ 
^^^^ülg^dp^^. ^ltimo^ quatro'meses'do exercfcioK '•■''-''■}."' 

3* espécie de crédito adicional: 

Créditos extraordinários: destina-se a atender a despesas urgentes e impre- 
visíveis, decorrentes de guerra, compgáo interna ou calamidade pública (art. 
41, inciso III, da Lei n^ 4320/1964). 

Importantel© Os créditos extraordináríos, como o próprio nome indica, pela 
urgéncia que os motiva náo necessitam de autorizacáo legíslativa prévia para a 
sua abertura. 

Portanto, a abertura de crédito extraordinário somente será admitida para 
atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, co- 
mogáo interna ou calamidade púbiica (art. 167, § 3-, da CE). 

Exemplo: 

Na "operagáo tapa buracos", realizada em 2005/2006, o Governo Eederal 
declarou, por Decreto, estado de calamidade pública em algumas rodovias fe- 
derais. Diante dessa situagáo, poderá abrir crédito extraordinário e ainda náo 
realizar o procedimento licitatório. Um mau planejamento (falta de manuten- 
gáo nas rodovias) causou esse tipo de situagáo. 

AtaiQáol© Fique alertaí Os créditos extraordínários sáo abertos por mediddpro- 
visória e submetidos imediatamente ao Poder Legislativo (art 167, § 3^ da CF). 

Essa situa^áo é inversa aos procedimentos para abertura dos créditos suple- 
mentares e especiais. Isto é, no caso de despesas imprevisíveis e urgentes, como 
as decorrentes de guerra, comocáo interna ou calamidade pública, o Presidente 
da República realiza a abertura de créditos extraordinários por Medida Provi- 
sória e enquanto ainda náo apreciada pelo Congresso Nacional, o governo 
pode iniciar a realizacáo dos gastos necessários: 

Os créditos extraordináríos teráo vigéncia dentro do exercício financeiro 
em que foram abertos, salvo se o ato de autorizagáo for promulgado nos últi- 
mos quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus 



134 



Or?amento e ContabiUdade Pública ~ Deusvaldo Carvalho 



EISEVIER 



saldos, seráo incorporados ao orgamento do exerdcio financeiro subsequente 
(art. 167, § 3* da CF). 

Resumindo: 

o Créditos suplementares: terao vigencia sempre dentro do exercício fi- 
nanceiro; 

e Créditos especiais e extraordinários: em princípio, teráo vigéncia den~ 
tro do exercício financeiro. Caso sejam abertos nos úkimos quatro meses 
do exercício financeiro, poderáo ser reabertos pelos seus saldos no próxi- 
mo ano. 

Características dos créditos extraordinários: 

Imprevisibilidade do fato, que requer agáo urgente do poder público; 

• A despesa náo está prevista no orgamento; 

• A abertura do crédito independe da existéncia prévia de recursos dispo- 
níveis; 

• Abertos por Medida Provisória. 

e Os saidos remanescentes em 31 de dezembro podem ser transferidos 
para o exercício seguinte, desde que ato de autorizagáo tenba sido pro- 
mulgado nos últirnos quatro meses do exercício. 

Os Estados que suas Constituicóes preveem a edicáo de Medida Provisória 
podem seguir as mesmas regras estabelecidas para o presidente da República 
acerca da abertura dos créditos extraordinários. 

E nos Estados que a sua Constituigáo náo preve a edigáo de MedidaProvisó- 
ria } como seráo abertos os créditos extraordinários? 

Nessa situagáo, a abertura dos créditos extraordinários será por Decreto do 
Governador. 

Os Municípios também realizam a abertura dos créditos extraordinários 
por Decreto do Prefeito MunicipaL 

Importantel© Náo há necessidade de que o Governo indique a fonte de recur- 
sos para a abertura dos créditos extraordinários. Essa é uma faculdade do chefe 
do Poder Executivo, mas náo há vedacáo para que ele indique, ou seja, se qui~ 
ser indicar, pode. 

Temos observado que o Governo Federal geralmente indica a fonte de re- 
cursos para a abertura dos créditos extraordinários. 
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Caso o Governo náo indique a fonte de recursos para a abertura dos crédi- 
tos extraordinários, quando for apurar os recursos utilizáveis provenientes de 
excesso de arrecadacáo terá que deduzir importáncia dos créditos extraordiná- 
rios abertos no exercício (art. 43, § 42, da Lei n^ 4:320/1964). 

Exemplo: 

Suponha-se que em setembro e outubro de X5 a Prefeitura Municipal de 
Gurupi realizou abertura de créditos extraordinários totalizando $ 10.000,00 e 
náo indicou a fonte de recursos. Em dezembro do mesmo ano resolyeu abrir 
um crédito especial no valor de $ 40.000,00 e indicou como fonte de recursos o 
excesso de arrecadacáo apurado no valor de $ 60.000,00. 

Na situa^áo apresentada, quál o válor que essaprefeitura poderá utilizarpara 
ábrir crédito suplementar ou especial? 



Resposta: 



Excesso de arrecadacáo apurado 


60.000,00 


(-) Vaior utilizado na abertura de créditos extraordinários 


(10.000,00) 


- Saldo do excesso de arrecadacáo 


50.000,00 


(™) Crédito especial aberto 


(40.000,00) 


= Saldó disponível para abertura de crédito suplementar 
ou especial 


10.000,00 



Caiu no concurso do TCU/2004! 

Considere a seguinte situacáo hipotética. Para atender a despesas urgentes, 
que decorreram de situagáo de calamidade pública, um prefeito municipal edi- 
tou decreto abríndo crédito extraordinário, sem, no entanto, indicar os recur- 
sos compensatórios. Nessa situacáo, a solugáo adotada tem amparo Iegal ? ha- 
vendo a obrigatoriedade, entretanto, de que o valor do crédito extraordinário 
seja compensado quando da utilizacáo de recursos provenientes de excesso de 
arrecadacáo para a abertura de créditos adicionais. 

Comentários: 

1~ O procedimento que tem sido usado no Brasil é a utilizagáo do instru- 
mento normativo Decreto pelos prefeitos municipais. 

2^ Conforme demonstrado no quadro anterior, o Prefeito deverá compen- 
sar o valor dos créditos extraordinários abertos, caso tenha realizado. 

Entendo que a parte final do comando da questáo, que se refere á compensa- 
Cáo, é do conhecimento de poucos. 
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Mais um alertal Quem estiver estudando para concursos, nunca s.e descui- 
de de dar uma lida nos artigos da Lei n 2 4.320/1964, principalmente nos tópi- 
cos mais solicitados em concurso (princípios gerais, orgamento, receita, despe- 
sa, balangos públicos etc.). 

Importantel© Apesar de náo constar de forma explícita na Constituigáo Fede- 
ral, há entendimento doutrinário de que Estados e Municípios podem editar 
medidas provísórias. Existem constituigóes estaduais com essa previsáo, a 
exemplo das dos Estados do Tocantins, Santa Catarina, Piauí etc. Entretanto, 
no caso dos municípios, há que existir a previsáo na Constituigáo Estadual e na 
lei orgánica municipal (in Direito Constitucional, 16 a edigáo, p. 580). 

Importantel© Para ñns de concurso tem sido considerada correta a afirmagáo 
de que prefeitos e governadores abrem créditos extraordinários por meio de 
decreto. 

Regra igual á do crédito especial 

Se a lei de autorizagáo do crédito extraordinário for promulgada nos últi- 
mos quatro meses do exercício financeiro, esses créditos poderáo ser reabertos 
no exercício subsequente, pelos saldos remanescentes. 

Atencáol© A reabertura dos créditos extraordinários será efetivada, quando 
necessária, mediante decreto do presidente da República, até trinta dias após a 
publicagáo da lei orgainentária (art. 71 da Lei n ñ 11.178 -LDO 2005). 

Muito importantel Quais sáo asfontes de recursospossíveisparaaabertura 
de créditos adicionais? 

A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existéncia de 
recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposigáo justi- 
ficativa (art 43 da Lei 4.320/1964) . 

A Constituigáo Federal veda a abertura de crédito suplementar ou especial 
sem prévia autorizagáo legislativa e sem indicagáo dos recursos corresponden- 
tes (art. 167, inciso V, da CF). 

Portanto, a abertura dos créditos suplementares e especiais deverá ser justifi- 
cada através das seguintes fontes de recursos, conforme estabelecidos na Cons- 
tituigáo Federal, Lei n^ 4.320/1964, LOA e LRF. 

• Q superávit fmanceiro apurado. em balan£0 patrímomal do exer- 
picio anterior, eiicerrado em 31/12 (árt: 43, § 1~, inciso I v da Lei 
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* Os provenientes de excesso de arrecadagáo (art. 43, § Í^, lndso ÍI^ da 

: * Qs recursos que, em decorréncia de. yeto, eménda ou' rej eigao. do. pró- 
:• jetp de leí orgamentária anual ?; ficarem sem despesas corresponden- 
v • •.. ■■ tés, desde que haja préyia e específica autorizagáo legislativa (art. 166 •/ 

§8^dáCF)v • ' . 
. • • . Qs resultantes de anulagao paraal : óu totál de dotagóes orgamentáriajs 
ou de créditos adicionais,.autorizadps em Lei (art. 43 , § l^, mciso III, da 
Lei 11^4320/1964); ;'/ V . .7 % '.] M 

* O produto de operagóes de creditp au torizadas , em f orma qu e j uridica- ; . 
menté possibilite ao poder execu tivo realizá-las (art. 43 , § 14, inciso IV, 
da Lein^ 4.320/1964); . . ; 

* Os resultantes da reserva para contingénciás, estabelecido na LÓA (art. 
5 2 , inciso III, alínea fc, da LRF); . ; ; 

Em seguida, abordaremos os conceitos e como deveráo ser justificadas as 
fontes de recursos para a abertura de créditos adicionais. 

Superávit financeiro: 

O que é superávitfinanceiro? 

O superávit financeiro é a diferenga positiva entre o ativo circulante e o pas~ 
sivo circulante, conjugando-se, ainda, ossaldos dos créditos adicionais transfe- 
ridos e as operagóes de crédito a eles vinculadas. 



Exemplo: 



BALANCO PATRIMONIAL EM 31/12/X6 - ÓRGÁO X 


ATIVO 


PASSIVO 


Atívo circulante 


Passivo circulante 


Caixa 


3.000 


Restos a pagar 


5.000 


Bancos 


10.000 


Depósitos 


2.000 


Aplicagóes financeiras 


7.000 


Impostos a recolher 


3.000 


Ativo náo circulante 




Passivo náo circulante 




Imóveis 


10.000 


Dívida fundada 


15.000 






Saldo patrimonial 


5.000 


Total do ativo 


30.000 


Total do passivo 


30.000 
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Cálculo do superávit financeiro: 



Total do Ativo circulante 


20.000 


(-) Total do passivo circuiante 


(10.000) 


- Superávit financeiro em 31/12/X6 


10.000 



Comentários: 

O superávit ou déficit financeiro é apurado no Balango Patrimonial. 
Cuidado r& 1 1 As bancas de concursos tentam "pegar" os candidatos desavi- 
sados ou "afoitos", informando que esse superávit o.u o déficit é apurado no Ba- 
lango Financeiro. 

2~ Esse superávit é considerado uma fonte de recursos para a abertura de 
créditos suplementares e especiais. 

Cuidado w?- 2! O superávit considerado como fonte de recursos é o apurado 
no encerramento do exercício anterior, em 31/12. 

3- O superávit financeiro evidencia a íiquidez financeira ou a sobra de caixa 
apurada no exercício anterior, geralmente essa sobra é proveniente das despe- 
sas náo pagas e que foram inscritas em restos a pagar. 

Excesso de arrecadagáo: 

O que é excesso de arrecadagáo? 

Excesso de arrecadagáo é o saldo positivo das diferengas acumuladas més a 
més entre a arrecadagáo prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a ten- 
déncia do exercício. 



Exemplo: 



ORCAMENTO PARA X6 - ÓRGÁO X 


RECEITA PREVISTA 


DESPESA FIXADA 


Receitas correntes 


Despesas correntes 


Tributária 


3.000 


Pessoal e encargos sociais 


5.000 


De servigos 


10.000 


Servi^os de terceiros 


2.000 


Patrimonial 


7.000 


Material de consumo 


3.000 


Receitas de capital 




Despesas de capital 




Operagoes de crédito 


10.000 


Investimentos 


15.000 






Inversoes financeiras 


5.000 


Total das receitas 


30.000 


Total das despesas 


30.000 
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Vamos supor que no exercício financeiro, de janeiro a junho de X6, houve 
apenas abertura de um crédito extraordinário de $ 2.000. 

Excesso de arrecadagáo até junho de X6: 



-Més 


Receita nrevfcta 
para X6 


arrecadada em X6 


arrecadada em X6 


Janeiro 


2.500. 


3.000 


2.000 


Fevereiro 


2.500 


3.000 


3.000 


Margo 


2.500 


3.000 


2.500 


Abril 


2.500 


4.000 


3.000 


Maio 


2.500 


4.000 


2.500 


Junho 


2.500 


3.000 1 20.0001 


2.000 115.0001 


Julho 


2.500 




1.000 


Agosto 


2.500 




1.000 


Setembro 


2.500 




2.000 


Outubro 


2.500 




3.000 


Novembro 


2.500 




2.000 


Dezembro 


2.500 




3.000 112.0001 


Total 


30.000 




27.000 



Cálculo do excesso de arrecadacao: 



Taxa de incremento: 

l a período de X6/1* período de X5 - 

20.000/15.000 - 1,3333, ou seja, 33,33% 


Considerando que nao houve 
inflagáo no período. 


12.000 X 33,33% - 4.000, donde 12.000 + 4.000 = 16.000. 



Demonstrativo do excesso de arrecada^áo: 



Situa^ao em X6: 


Receitas arrecadadas de 01/01 a 30/06/X6 


20.000 


(+) Previsáo de arrecada^áo de 01/01/X6 a 31/12/X6 


16.000 


(-) Crédito extraordinário aberto 


(2.000) 


(-) Receitas previstas para o ano 


(30.000) 


« Excesso de arrecadagáo projetado 


4.000 
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Comentários: 

Com base nos cálculos apresentados o governo poderia fundamentar o 
pedido de abertura de crédito adicional supiementar ou especial, justificando e 
indicando como fonte de recursos o excesso de arrecadagáo ocorrido no pri~ 
meiro semestre e mais a tendéncia para o segundo semestre, conforme demons- 
trado acima. 

2- Deve-se descontar do cálculo os créditos extraordinários abertos no pe- 
ríodo. 

3^ Na situagáo apresentada o goverao ainda teria $ 4.000 de saldo para jus- 
tificar a abertura de crédito adicional, indicando como fonte de recursos o ex- 
cesso de arrecadagáo. 

4^ A abertura de crédito adicional com base no excesso de arrecadagáo alte- 
ra o orgamento porque há aumento de receitas. 

Recursos resultantes de anulagáo parcial ou total de dotacoes 
orgamentárias: 

O que significa anulaQáo parcial ou total de dota^óes orQamentárias? 

Sáo fatos meramente permutativos, em que se anulam total ou parcialmente 
determinadas dotacóes orcamentárias e remaneja os recursos para outra cate- 
goria de programacáo, desde que tais remanejamentos sejam permitidos na 
LBO. 



Exemplo: 



ORCAMENTO PARA X6 - ÓRGÁO X 


RECEITA PREVÍSTA 


DESPESA FIXADA 


Receitas correntes 


Despesas correntes 


Tributária 


3.000 


Pessoal e encargos sociais 


5.000 


De servigos 


10.000 


Servicos de terceiros 


2.000 


Patrimonial 


7.000 


Material de consumo 


3.000 


Receitas de capital 




Despesas de capital 




Operagóes de crédito 


10.000 


Investimentos 


15.000 






Inversóes financeiras 


5.000 


Total das receitas 


30.000 


total das despesas 


30.000 
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Anulagao parcial ou total de dotacóes orgamentárias: 





^Jí*r , f*Q€i H a H í> Y"t>ctt H o crctctfi 


Dotagáo atuahzada 


Pessoal e enc. sociais 


5.000 


+1.000 


6.000 


, Servicos de terceiros 


2.000 


-1.000 


1.000 


Material de consumo 


3.000 


-1.000 


2.000 


Investimentos 


15.000 


+6.000 


21.000 


Inversóes financeiras 


5.000 


-5.000 


0,00 


Total 


30.000 


0,00 


30.000 



Comentários: 

Pode-se verificar que a abertura de créditos adicionais através de anula- 
góes parciais ou totais de despesas náo há alteragáo na Lei Orgamentária. 

2£ Como demonstrado anteriormente, podemos verificar que houve um 
crédito adicional para realizar mais despesas com investimentos, no total de $ 
6.000, ou seja, a dotagáo atualizada para investirnentos foi de $ 21.000 e náo de 
$ 15 .000 como previsto inicialmente. ... 

3^ Poderiamos considerar as anulagóes de inversoes financeiras ($ 5.000) e 
material de consumo ($ 1.000) para adicionar aos investimentos. 

4- Consideramos também a anulagáo de $ 1 .000 de despesa com servigos de 
terceiros e aberto um crédito adicional suplementar de $ 1.000 para pessoal e 
encargos sociais. 

5- Observa~se que todos os créditos adicionais abertos, conforme demons- 
trado, sáo suplementares, tendo em vista que as dotagoes orgamentárias cons- 
tavamnaLOA. 

6^ O valor total do orgamento permaneceu em $ 30.000. 

Operagdes de crédito autorizadas: 
O que sáo operaQóes de crédito? 

Sáo receitas obtidas através de empréstimos (interno ou externo), geral- 
mente de longo prazo. Esses empréstimos compóem a díyida fundada ou con- 
solídada do ente. 



Exemplo: 
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ORCAMENTO PARA X6 ~~ ÓRGÁO X 


RECEITA PREVÍSTA 


DESPESA FIXADA 


Receitas correntes 


Despesas correntes 


Tributária 


3.000 


Pessoal e enc. sociais 


5,000 


De servigos 


10.000 


Servicos de terceiros 


2.000 


Patrimonial 


7.000 


Material de consumo 


3.000 


Receitas de capital 




Despesas de capital 




Operacóes de crédito 


10.000 


Investimentos 


15.000 






Inversóes financeiras 


5.000 


Totai das receitas 


30.000 


Total das despesas 


30.000 



- Vamos supor que o Governo foi autorizado a realizar empréstimo (operacóes 
de crédito) de $ 5.000 para fins de suplementar as despesas com pessoal e que 
essa foi a única alteragáo realizada no orcamento durante o exercício ñnanceiro. 



BALANCO ORCAMENTÁRÍO - 31/12/XÓ - ORGÁO X 


RECEITA PREVISTA 


DESPESA FIXADA 


Receitas correntes 


Despesas correntes 


Tributária 


3.000 


Pessoal e enc. sociais(2) 


10.000 


De servicos 


10.000 


Servigos de terceiros 


2.000 


Patrimonial 


7.000 


Material de consumo 


3.000 


Receitas de capital 




Despesas de capital 




Operacoes de crédito(l) 


15.000 


Investimentos 


15.000 






Inversóes financeiras 


5.000 


Total das receitas 


35.000 


Total das despesas 


35.000 



Comentários: 

1- Observando o lado das receitas verifica~se que as receitas de capital au~ 
mentaram em mais $ 5.000 em funcáo do empréstimo realizado. 

2^ Do'lado das despesas, a dotacáo para Pessoal e Encargos Sociais aumen- 
tou para $ 10.000, ou seja, mais $ 5.000, em fun£áo do crédito adicional suple- 
mentar. 

3- Verifica-se que as receitas previstas e as despesas fixadas totalizavam 
$ 30.000. Entretanto, no Balango Orcamentário em 31/12/X6, as receitas e des- 
pesas atualizadas foram alteradas para $ 35.000, comprovando que a abertura 
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de crédito adicional suplementar, através da fonte de recurso operacoes de cré- 
dito, altera o orgamento. 

Recursos resultantes da reserva para contmgéncias: 

A abertura de créditos adicionais utilizando como fonte de recursos a reser- 
va para contingéncias tem procedimento semelhante ao da anulacáo parcial ou 
total de dotacóes orcamentárias. Portanto, o exemplo da anulacáo parcial ou to~ 
tal de dotacóes orcamentárias seria igual. 

O que é a reserva para contingéncias? 

A reserva para contingéncias é uma dotagáo orcamentária nao especificada ou 
destinada a órgáo, fundo ou despesa, que deverá estar prevista na LOA, cuja forma 
de utiiizacao e montante será definida com base na receita corrente líquida. 

A forma de utilizacáo e montante deverá ser estabelecida na LDO e será des~ 
tinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventosfiscais 
imprevistos. 

Recordando, os riscos fiscais sáo classificados em dois grupos: 

• Riscos orcamentários; 

• E os riscos da dívida. 

Portanto, os riscos fiscais sáo divididos em riscos orgamentários e da dívida. 
A LRF prevé que a reserva para cpntingéncia pode ser destinada á cobertura de 
riscos fiscais orgamentários e da dívida. 

Recursos que, em decorréncia de veto, emenda ou rejeicáo do projeto de 
lei orcamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes, desde que 
haja prévia e específica autorizacáo legislativa: 



Vejamos um exemplo: 

Suponha a seguinte situacáo hipotética: 

O Projeto de Lei da LOA foi encaminhado ao CN da seguinte forma: 



Receitas previstas 


100 


Tributária 


50 


De contribuicóes 


30 


Operagóes de crédito 


20 


Despesa fixada 


100 


Pessoal e encargos sociais 


50 


Obras públicas 


20 


Inversóes financeiras 


20 


Pagamento de dívidas 


10 
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Vamos supor que o projeto de lei foi alterado, sendo rejeitado o pagamento de 
dívidas de $ 10 e que esse recurso ficou sem despesa correspondente. Assim, o Pro- 
jeto de Lei da LOA foi aprovado com as receitas maiores do que as despesas. 

Portanto, a LOA foi aprovada e encaminhada para o Presidente da Repúbli- 
ca da seguinte forma: 



Receitas previstas 


100 


Tributária 


50 


De contribuigóes 


30 


Operagóes de crédito 


20 


Despesa fixada 


90 


Pessoal e encargos sociais 


50 


Obras públicas 


20 


Inversóes financeiras 


20 



Nessa situagáo, a receita ficou maior, ou seja, existe uma sobra de recursos 
de $ 10. Conforme o art 166, § 8°, da CF, esse valor poderá ser utilizado como 
fonte de recursos para a abertura de créditos especiais ou suplementares, com 
prévia e específica aprovagáo legislativa. 

Se o governo resolver utilizar essa fonte de recursos para utilizagáo em 
obras públicas e supondo que náo houve nenhuma outra alteragáo na LOA, no 
momento da abertura, o orgamento ficaria assim: 



Receitas previstas 


100 


Tributária 


50 


De contribuigóes 


30 


Operacóes de crédito 


20 


Despesa fíxada (dotagáo atualizada) 


100 


Pessoal e encargos sociais 


50 


Obras públicas 


20 + 10 = 30 


Inversóes financeiras 


2 0 
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Observe que a dotagáo para obras públicas era de $ 20, com a abertura do 
crédito adicional suplementar dos $ 10 que ficaram sem despesas, essa dotagáo 
passou pará $ 30. 

Entendo que ocorrendo situagóes semelhantes á apresentada, náo há altera- 
páo da LOA, apenas recomposigáo da situagáo anterior (do projeto de lei). 

. Pode-se verificar que com a alteragáo da LOA no Congresso Nacional, o or~ 
camento ficou desequilibrado. 

É importante méncionar que a CF náo obriga o governo a utilizar os recur- 
sos que ficaram sem despesas através de créditos adicionais (suplementares ou 
especiais), haja vista que o § 8 2 do art. 166 da CF menciona que "poderáo ser 
utüizados, conforme o caso". 

Portanto, entendo que a abertura de crédito adicional através das fontes de 
recursos abaixo enumeradas náo altera o orcamento, uma vez que sáo fatos 
permutativos, ou seja, retira recurso de uma fonte e acrescenta em outra. 

Fontes de recursos que náo alteram o orgamento: 

;;■ Ariulacáo parcial ou totál de dotagóes orgamentárias;: -■• v ■ / 

• OsxesuUañte^ 

• Recursos quéem decon éiicia de veto, emenda ou rejeigáo do projeto de 
( lei orgámentária armal fícaremsem despesas coreespohdentes: 

Classificagáo da despesa na abertura de crédito adicional: 

O ato normativo que abrir crédito adicional indicará a importáncia, a espé- 

cie do mesmo e a classificagáo da despesa, até onde for possível. 

O art. 6^ da Portaria STN n^ 163/2001 determina que na lei orgamentária, 

a discriminacáo da despesa, quanto á sua natureza, far-se-á, no mínimo, por 

categoria económica, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicacao. 
O quadro seguinte sintetiza as principais características das trés espécies de 

créditos adicionais: 
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Características dos créditos adicionais: 



Espécie de 
crédito 


Suplementar 


Especial 


Extraordinárió 


Finalidade 


ReforQO de dotac¿áo 
orgamentária 
existente na LOA. 


Atender á categoria 
de programagáo náo 
contemplada na 
LOA. 


Atender a 
despesas 
imprevisíveis e 
urgentes. 


Autoriza^áo 


Prévia, podendo ser 
incluída na própria 
LOA ou em lei 
especiaL 


Prévia, em lei 
esnecial 


Sem necessidade 
prévia. 


Forma de 
Abertura 


Decreto do PE, após 
autorizagáo 
Legislaüva, até o 
limite estabelecido 
em lei. 


Decreto do PE, após 
autorizagáo 
Legislativa, até o 
limite estabelecido 
em lei. 


Por meio de 
Medida Provisória 
(Uniáo) ou 
Decreto (Estados 
e Municípios). 


Recursos 


Indicagáo 
obri^atória 


Indicacáo 
obri^atória 


Independe de 
indicacáo, ou seja, 
é facultativa. 


Valor/Limite 


Obrigatório, 
indicado na lei de 
autorizacao e no 
decreto de abertura. 


Obrigatório, 
indicado na lei de 
autorizacáo e no 
decreto de abertura. 


Obrigatório, 
indicado na 
medida provisória 
(Uniáo) ou no 
Decreto (Estados e 
Municípios). 


Vigéncia 


Sempre no exercício 
financeiro em que foi 
aberto. 


Em princípio, no 
exercício financeiro 
em que foi aberto. 


Em princípio, no 
exercício 

financeiro em que 
foi aberto. 


Prorroga^áo 


Náo permitida. 


Quando autorizado 
nos últimos quatro 
meses do exercício 
financeiro. 


Quando 
autorizado nos 
últimos quatro 
meses do exercício 
financeiro. 



PE - Poder Executivo. LOA - Lei Orcamentária Anual. 
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Síntese pertinente aos créditos adicionais: 




Fontes de recursos que 
alteram o orcamento 



... . 



Superávit f inanceiro 




Fontes de recursos que náo 
alteram o orcamento 



Fonte de 
recursos 



Excesso de 
arrecadacáo 



Opera^óes de crédito 



Reserva de 
contingéncia 



•'• ■••• ■••■•" ;.; 



Anulacáo parcial 
ou totai dedespesa 



Recursos que 
ficaram sem [¿g» 



''■'_; \ ,■' \- ; '■ • ' ' •■' '"'■ ' ■ ' 



Foi cobrado em concursol 



(Cespe - MJ/Perito Criminal Federal/2004) Os créditos adicionais dis~ 
tinguem-se dos orcamentários propriamente ditos por alterarem a lei orga- 
mentária anual. Tanto os créditos suplementares e especiais como os ex- 
traordinários requerem a exísténcia de recursos e a indicagáo de sua fonte. 
Nesse último caso - dos créditos extraordinários embora o presidente da 
República possa abri-los sem autorizacáo prévia do Congresso Nacional, 
sua utilizagao está condicionada á existéncia prévia de recursos especifica- 
mente identificados. 

Opcáo incorreta, conforme mencionado anteriormente, náo há necessidade 
de indicacáo da fonte de recursos para a abertura de créditos extraordinários. 
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Regras especiais acerca dos créditos adicionais 

Atualmente as LDOs tém regulamentado que a reabertura dos créditos es~ 
peciais e extraordinários, caso haja saldo náo utilizado em 31/12, será efetiva- 
da, quando necessária, mediante ato próprio de cada Poder e'do Ministério Pú- 
bíico, até 31 de janeiro do ano subsequente. 

Essa regra impóe que cada Poder e o Ministério Público realizem a reaber- 
tura de créditos especiais e extraordinários através de Resolugáo ou Portaria, 
conforme prevé as normas internas de cada Entidade. 

Portanto, atualmente na Uniáo existe a possibilidade de reabertura de cré~ 
ditos especiais e extraordinários através de Resolugáo ou Portaria dos Poderes 
Legislativo, Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas etc 

Observe a regra prevista na LDO 2008: 

Art. 69. A reabertura dos créditos especiais e extraordináríos, confor- 
me disposto no § 2& do art 1 67 da Constituigáo Federal, será efetiva- 
da, quando necessáría, mediante ato próprio de cada Poder e do Mi- 
nistério Público, até31 dejaneiro de200S } observado o dispostono 
art. 65 desta Lei. 

Importante! © Os créditos adicionais aprovados pelo Congresso Nacional se- 
ráo considerados automaticamente abertos com a sancao e publicacao da res~ 
pectiva lei de autorizagáo. 

No caso da Uniáo, os projetos de lei relativos a créditos adicionais seráo en- 
caminhados pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional, também em meio 
magnético, de forma consolidada, de acordo com as áreas temáticas definidas 
no Parecer Preliminar da Proposta Orgamentária, ajustadas a reformas admi- 
nistraüvas supervenientes, preferencialmente na segunda quinzena de maio e 
na primeira de outubro. 

Acompanharáo os projetos de lei relativos a créditos adicionais exposigóes 
de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as consequén- 
cias dos cancelamentos de dotacóes propostos sobre a execugáo das atividades, 
projetos, operacóes especiais, e respectivos subtítulos e metas. 

Na Uniáo, os projetos de lei relativos a créditos adicionais solicitados pelos 
órgáos dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público, com indi- 
cagáo dos recursos compensatórios, exceto se destinados a pessoal e dívida, se- 
ráo encaminhados pelo Executivo ao Congresso Nacional no prazo de até 30 
(trinta) dias, a contar da data do pedido. 
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L7. Aspectos gerais sobre a execu$áo do orgamento 

Aprovada, sancionada e publicada a Lei Orcamentária Anual, esta passa a 
ter eficácia e será colocada em prática, ou seja, comega-se a fase de execucáo do 
orcamento. 

Quais sáo os instrumentos principais de execucao orcamentária? 

* ALOA. 

* O Decreto.de programagáo orcamentária e financeira e o cronograma mensal 
de desembolso, a ser elaborado pelo Poder Executivo, até 30 dias após apúbli- 
coqoo da LOA. Essa é uma determmacáo da LRF. Antes, a Lei n e 4.320/1964 
mencionava apenas a elaboragáo de um quadro de cotas tñmestrais da des- 
pesa que cada unidade orcamentária ñca autorizada a utilizar. 

o Instrucóes normativas e outras normas de execugáo orcamentária. 

Quais sáo os órgaos que compóem o sistema de administrcu;áofinanceirafederal? 

O órgáo central é a Secretaria do Tesouro Nacional- STN, do Ministério da 
Fazenda - MF (art. 4^, inciso í, do Decreto n^ 3.390/2000). 

Os órgáos setoriais sáo unidades de programacáo financeira dos Ministé- 
rios, da Advocacia-Geral da Uniáo, da Vice-Presidéncia e da Casá Civil da Pre- 
sidéncia da República (art. 4^, inciso II, do Decreto n- 3.590/2000). 

Portanto, temos a STN como órgáo máximo do sistema de administragáo fi- 
nanceira federal 

Poderíamos dizer que a STN possui a "chave do cofre" do Tesouro Nacional 
e basicamente controla a entrada e saída dos recursos orcamentários e extraor- 
camentários, ou seja, todos os haveres e obrigacóes da Uniáo. 

Os órgáos setoriais de programacáo financeira - OSPF - estáo subordinados 
diretamente aos respectivos Ministérios, ou seja, em cada Ministério existe um 
OSPF, todavia estáo sujeitos á orientacáo normativa e á supervisáo técnica da 
STR A Advocacia-Geral da Uniáo - AGU, Vice-Presidencia e a Casa Civil da 
Presidéncia da República também possuem o seu OSPF. 

Dentro da STN existe a Coordenacáo-Geral de Programacáo Financeira - 
COFIN. Nos órgáos Setoriais de Programagáo Financeira - OSPF - existem as 
Subsecretarias de Planejamento e Orgamento e unidades equivalentes nas Se- 
cretarias da Presidéncia da República e nos Poderes Legislativo e Judiciário. 

Os órgáos setoriais sáo considerados unidades gestoras - UG. 



Orcamento c Contafaüidade Púfalica - Deusvaldo Car/alho ELSEVIER 

A estrutura dos órgáos de programagáo financeira pode ser representada da 
seguinte forma: 







... .,._.„.... v ._ : 






Ministério da Fazenda 


Mínistérios/AGU/ 
Vice-Presldéncia 


. ■■.■:■ 
"U ! " • 




: ;• . 


. \ 


f ^.'■■■\:r^:'-<--- : \' 


Secretaria doTesouro 
Nacional-STN 




Órgao Setorial de Programacáo 
Financeira-OSPF 








'l 


f ' • 


Coordenacao Geral de 
Programacáo Financeira - COFiN 




Subsecretarias de 
Planejamento e Orcamento 





É importante observarmos que a STN é um órgáo subordinado ao Ministé- 
rio da Fazenda. Portanto, todas as movimentagóes de créditos e de recursos fi- 
• nanceiros dos orgamentos sáo administrados pelos órgáos supracitados. 

A STN administra tanto os recursos orgamentários quanto os extraorga- 
mentários, pois-todos os recursos financeiros sáo depositados no caixa único 
do Tesouro Nacional e controlados pela STN. 

Atengáo!© Náo esquecer que as dísponibilidades de caixa da Uniáo seráo de- 
positadas no Banco Central; as dos Estados, do Distrito Federal, dos Municí- 
pios e dos órgáos ou entidades do Poder Público e das empresas por ele contro- 
ladas, em instituigóes financeiras oficiais, ressalvados os casos previstos em iei 
(art. 64, § 3 ñ , da CF). 

Portanto, as disponibüidades de caixa da Uniáo seráo depositadas no Banco 
Central do Brasil. Para que a STN administre esses recursos financeiros deverá 
estar sempre em sintonia com o Bacen. 

Logo, o Decreto n^ 4.950/2004 que dispóe sobre a arrecadagáo das receitas 
de órgáos, fundos, autarquias, fundagóes e demais entidades integrantes dos 
orgamentos fiscal e da seguridade social, estabelece as seguintes regras acerca 
da arrecadagáo e recolhimento de recursos públicos: 

A arrecadagáo de todás as receitas realizadas pelos órgáos, fundos, autar- 
quias, fundagóes e demais entidades integrantes dos orgamentos fiscal e da se- 
guridade social, far-se-á por intermédio dos mecanismos da conta única do Te- 
souro Nacionaí (art. 12, do Decreto n2 4.950/2004). 
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O produto dessa arrecadagáo será recolhido á conta do órgáo central do Sis» 
tema de Programagáo Financeira do Governo Federal (STN), por meio do Sis- 
tema Integrado de Administragáo Financeira do Governo Federal - Siafi - (art. 
12, § 12, do Decreto n2 4.950/2004). 

Seráo objeto de programagáo financeira todas as receitas com tránsito pelo 
órgáo central do Sistema de Programagáo Financeira do Governo Federal (art. 
12 § 22, do Decreto n2 4.950/2004). 

Foi cobrado em concurso! 

(NCE -UFRJ - Téc. Contabilidade - Ministério das Cidades - 2005) Em re- 
lagáo aos dispositivos constitucionais estabelecidos no Capítulo II - Finangas 
Públicas da Carta Magna de 1988 é possível afirmar: 

a) Lei complementar disporá sobre finangas públicas e emissáo de papel- 
moeda. 

b) As disponibilidades de caixa da Uniáo seráo depositadas no Banco Cen- 
tral; as dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípíos e dos órgáos ou enti- 
dades do poder público e das empresas por ele controladas em instituigóes fi- 
nanceiras oficiais, ressalvados os casos previstos em lei. 

c) O Poder Executivo publicará, até noventa dias após o encerramento de 
cada bimestre, relatório resumido da execugao orgamentária. 

d) A instituigáo de fundós de qualquer natureza, pode ser feita mesmo sem 
prévia autorizagáo legislativa. 

e) A Lei de Diretrizes Orgamentárias deve ser acompanhada de demonstra- 
tivo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isen- 
góes, anistias, remissóes, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributá- 
ria e creditícia. 

Comentários: 

a) Incorreta. Conforme estabelecido no inciso I do art. 163 da CF, Lei com- 
plementar disporá sobre finangas públicas. Náo existe previsáo para a emissáo 
de papel-moeda através de Lei complementar. 

b) Correta. As disponibilidades de caixa da Uniáo seráo depositadas no 
Banco Central; as dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos 
órgáos ou entidades do poder público e das empresas por ele controladas, em 
instituigóes financeiras oficiais, ressalvados os casos previstos em lei (art. 164, 
§32 daCF). 
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c) Incorreta. O prazo para publicagáo do relatório resumido da execugáo 
orgamentária é quadrimestral. 

d) Incorreta. A instituigáo de fundos de qualquer natureza só pode ser feita 
com prévia autorizagáo legislativa (art 167, inciso IX, da CF). 

e) Incorreta. Quem deve ser acompanhada de demonstrativo regionalizado 
do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isengóes, anistias, remis- 
sóes, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia é a 
LOA (art. 165, § 6* da CF). 

A STN está autorizada a instituir e regulamentar o modelo da "Guia de Re- 
colhimento da Uniáo - GRU para o recolhimento das receitas de órgáos, 
fundos, autarquias, fundagóes e demais entidades integrantes dos orcamentos 
fiscal e da seguridade social, bem como de demais ingressos á conta única do 
Tesouro Nacional (art. 3^ do Decreto n- 4.950/2004). 

Átengáol© A GRU é des tinada á arrecadacáo de todo e qualquer tipo de recei- 
ta da Uniáo e movimentagáo de recursos do caixa único, exceto ás receitas do 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, que sáo recolhidas mediante a Guia 
de Previdéncia Social — GPS, e ás receitas administradas pela Secretaria da Re~ 
ceita Federal, recolhidas por meio do Documento de Arrecadagáo de Receitas 
Federais - DARF - (art. 4* do Decreto n fi 4.950/2004). 

Podem ser arrecadadas receitas através de outros documentos que náo se~ 
jam GRU, GPS eletrónica ou DARF? 

Sim, em casos excepcionais a STN poderá autorizar a arrecadagáo de recei- 
tas em documento distinto. Exemplo, através de cheque bancário. 

A restituigáo dos recursos arrecadados através da GRU e o ressarcimento, a 
título de incentivo ou benefício fiscal, dedutíveis da arrecadacáo, mediante 
anulagáo de receita, seráo efetuados pelo órgáo responsável pela gestáo do res- 
pectivo processo de recebimento ou arrecadagáo, por intermédio de documen- 
to próprio, emitido no Siafi, na forma estabelecida pela STN (art. 5^ do Decreto 
n^ 4.950/2004). 

AtenQáol© Existem diversos documentos de arrecadacáo de receitas federais 
e de movimentacáo de recursos da conta única do Tesouro Nacional. 

Portanto, a movimentagáo de recursos da conta única será efetuada através 
de Ordem Bancária - OB, DARF-Eletrónico - DF, GRPS - Eletrónica, Nota de 
Sistema - NS ou Nota de Lancamento - NL, de acordo com as respectivas fina- 
lidades. 
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Fai cobrado em concursol 

(Cespe - 2004 - Contador - Terracap) Os documentos usados para a rnovi- 
mentagáo de recursos da conta única incluem a ordem bancária (OB), a Guia 
de Recoíhimento da Uniáo e a Nota de Sistema (NS). 

Conforme mencionado anteriormente, a movimentagáo de recursos da 
conta única poderá ser efetuada através de Ordem Bancária - OB, 
DARF-EIetrónico ~ DF, GRPS - Eletrónica, Nota de Sistema - NS ou Nota de 
Langamento - NL. Opgáo correta. 

Importante!© Os documentos supracitados servem tanto para arrecadagáo de 
receitas federais quanto para movimentagáo de recursos da conta única do Te- 
souro nacional. 

Relembrando, a operacionalizagáo da Conta Única do Tesouro Nacional 
será efetuada por intermédio do Banco do Brasü S/A, ou, excepcionalmente, 
por outros agentes financeiros autorizados pelo Ministério da Fazenda. 

Diferenga entre Movimentagáo de créditos e a movimentagáo de recursosfi- 
nanceiros. 

Á movimentagáo ou descentralizagáo de Créditos consiste na transferén- 
cia, de uma Unidade Gestora para outra, do poder de utilizar créditos orgamen- 
tários que Ihe tenham sido consignados no orgamento (LOA) ou em créditos 
adicionais. 

Essa descentralizagáo pode ser interna, se realizada entre Unidades Gesto- 
ras do mesmo órgáo; ou externa, se efetuada entre órgáos distintos. 

Já a movimentagáo ou descentralizagáo de recursos financeiros oriundos do 
orgamento da Uniáo (LOA), consiste na transferéncia de "dinheiro'' entre as Uni- 
dades Gestoras que compóem o sistema de programagáo ñnanceira e ocorre sob a 
forma de liberagáo de cotas, repasses e sub-repasses para o pagamento de despesas 
através de concessáo de Hmite de saque á Conta Única do Tesouro NacionaL 

AtenQáo para náo se confundirl 

Crédito e recurso sáo duas faces de uma mesma moeda. Ou seja, recurso é 
dinheiro ou saldo de disponibilidade bancária enquanto que o crédíto é dota0o 
ou autorizagáo de gasto. 

A sequéncia é basicamente a seguinte: 

Primeiro a Unidade Orgamentária ou Administrativa recebe o crédito, após 
realizar todos os procedimentos relativos ás despesas e estiver em condigóes de 
pagá-Ia, receberá o recurso. 
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Portanto, primeiro executa o lado orgamentário (créditos) e, em seguida, a 
parte f inanceira (recursos) . 

Execucáo orcamentária e fínanceira: 

Passaremos a abordar a funcionalidade dos créditos orgamentários e as 
transferéncias de reeursos durante o exercício financeiro (execugáo da Lei 
Orgamentária Anual) . 

Uma vez publicada a LOA, inicia-se imediatamente os procedimentos de 
execugáo orgamentária e de programagáo financeira. 

A execugáo orgamentária é processada basicamente da seguinte.forma: 

1- passo: A Secretaria de Orgamento Federal - SOF - do Ministério do Plañeja- 
mento, Orgamento e Gestáo - MPOG - gera automaticamente no Siafi o docu- 
men to Nota de Dotagáo - ND. Com esse documento cria-se o crédito orgamen- 
tário e inicia~se a execugáo orgamentária propriamente dita. No que se refere á 
movimentagáo de créditos e recursos financeiros, a fungáo da SOF se encerra 
nesse ponto. 

2- passo: Com base no Decreto de prpgramagáo fmanceira, a STN inicia a mo- 
vimentagáo (descentrálizagáo) de créditos. Só após o recebimento do crédito é 
que as Unidades Gestoras ou Orgamentárias estáo em condigoes de efetuar a 
realizagáo das despesas públicas. 

A LRF estabelece que até trinta dias após a publicagáo dos orgamentos, nos 
termos em que dispuser a lei de diretrizes orgarnentárias, o Poder Executivo es~ 
tabelecerá a programagáo financeira e o cronograma de execugáo mensal de de~ 
sembolso (art. 8^da LRF). 

Nos dois primeiros passos náo houve nenhum reflexo financeiro, ou seja, 
náo ocorreu movimentagáo de recursos, apenas de crédito. 

3- passo: Recebido o crédito, cabe a cada unidade contemplada realizar os pro- 
cedimentos relativos á execugáo das despesas (licitagáo, dispensa, inexigibili- 
dade, tipo de despesa, empenho, liquidagáo etc). 

Com a transferéncia dos recursos comega a fase de desembolso para paga- 
mentos diversos, depois de cumpridos os estágios ou fases da despesa (empe- 
nho e liquidagáo). 

4^ passo: A primeira movimentagáo de recursos é a liberagáo de cota e deve ser 
reaiizada em consonáncia com o cronograma de desembolso aprovado pela 
STN. Assim, cota é o montante de recursos colocados á disposigáo dos Órgáos 
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Setoriais de Programagáo Financeira - OSPF - pela Coordenagáo-Geral de Pro- 
gramagáo Financeira - Cofm/STN - mediante movimentagáo intra-Siafi dos re- 
cursos da Conta Ünica do Tesouro Nacional 

Portanto, atencaol© Denominam-se cotas somente os recursos transferidos 
pela STN para os ÓSPF. 

5- passo: Liberagáo de repasses ou sub-repasses. Repasse (transferéncia exter- 
na) é a movimentagáo de recursos realizada pelos OSPF para as unidades de 
outros órgáos ou ministérios e entidades da Administragáo Indireta, bem como 
entre esses; e sub-repasse (transferéncia interna) é a liberagáo de recursos dos 
OSPF para as unidades sob sua jurisdigáo e entre as unidades de um mesmo ór- 
gáo, ministério ou entidade. 

A partir das transferéncias de repasses e sub-repasses } as unidades gestoras, 
agora com os recursos em caixa, podem dar início á fase de pagamento de seus 
compromissos (despesas), 

Resumindo: 

• Descentralizagáo de créditos: É transferéncia de créditos entre unidade 
gestoras; 

• Descentralizagáo interna de créditos (provisáo): É a movimentagáo 
de créditos entre unidades gestoras de um mesmo órgáo ou entida- 
des integrantes do orgamento fiscal e da seguridade social, respeita- 
da fielmente a classificagáo funcional (art. 2 a c/c o art. 3^ do Decreto 

825/1993); 

© Descentralizagáo externa de créditos (destaque): É a descentralizagáo 
de créditos entre unidades gestoras de órgáos ou entidades de estrutu- 
ras diferentes, respeitada fielmente a classificagáo funcional (art, 2~, 
parágrafo único, c/c o art. 3- do Decreto n s 825/1993); 

e Descentralizagáo de recursos financeiros: É a transferéncia de "dinhei- 
ro" entre as Unidades Gestoras que compdem o sistema de programa- 
gáo financeira e ocorre sob a forma de liberagáo de cotas, repasses e 
sub-repasses; 

* Cota: É a liberagáo de recursos do órgáo central para o setorial de pro- 
gramagáo financeira; 

* Repasse: É a liberagáo de recursos do órgáo setorial de programagáo fi- 
nanceira para entidades da Administragáo Indireta, e entre estas e ain- 
da de um ministério para outro; 
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• Sub-repasse: É a liberacáo de recursos dos órgáos setoriais de progra- 
macáo fmanceira para as unidades gestoras de sua jurisdicáo e entre as 
unidades gestoras de um mesmo ministério, órgáo ou entidade. 

Como funciona o controle da entrada e saída dos recursos? 

A descentralízagáo de créditos (que náo é dmheiro!), ocorre conforme de~ 
monstrado no gráfico abaixo: 




Provisao 



Destaque Provisáo 
Deseentraíízacao de créditos 



Legenda: MJ = Mmistério da justica. DPF= Departamento de Polícía Federal. DPRF= 
Departamento de Polícia Rodoviária Federal. MF= Ministério da Fazenda. DRF= Delegacia da 
Receita Federal. 

Comentários: 

l fi Quando o OSPF do MJ transfere crédito aos seus órgáos (departamentos), 
essa transferéncia é interna, denominada de vrovisáo* 

2 a Quando o OSPF do MJ transfere crédito ao OSPF do MF, essa transferéncia é 
externa, chamada de destaque. 

3- A transferéncia de créditos da STN para os OSPF de qualquer ministério, en- 
tidade da administracáo indireta e para outro Poder, denomina-se descentrali- 
zacáo de créditxx 

Resumindo, a transferéncia interna de crédito é chamada de provisáo e a 
externa, destaque . 

Atengáo!© Entidades náo integrantes dos orgamentos fiscal e da seguridade 
social podem receber crédito? 
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Sim, conforme previsáo no art. 4^ do Decreto n£ 825/1993. 

Essa norma determina que as empresas públicas federais que náo integra- 
rem os orgamentos fiscal e da seguridade social, mas que executarem as ativi- 
dades de agente financeiro governamental, poderáo receber créditos em des- 
centralizacáo, para viabilizar a consecugáo de objetivos previstos na lei orga- 
mentária. 

A descentralizagáo de recursos fínanceiros ocorre conforme demonstrado 
no gráfico abaixo: 




Legenda: DRT= Delegacia Regional do Trabalho 
Comentários: 

1° Quando a STN descentraliza recursos financeiros para o OSPF do MJ ou do 
MT, essa transferéncia é denominada de cota . A cota é sempre da STN para os 
órgáos setoriais. 

2^ Quando o OSPF do MJ ou do MT transfere recursos financeiros para as suas 
unidades gestoras, denomina-se súb-repasse. 

3 fi A transferéncia de recursos financeiros do OSPF do MJ para o OSPF do MT é 
chamada de repasse. 

Resumindo, a transferéncia interna de recursps chama~se de sub-repasse e 
a externa, repasse . 
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Caso a transferéncia de recursos seja de um ministério para uma entidade 
supervisionada, a exemplo de uma Fundagáo ou Autarquia, é considerada ex- 
terna; portanto, é um repasse. 

Poderíamos resumir o procedimento de movimentagáo'financeira envol- 
vendo o órgáo central e os órgáos setoriais da seguinte forma: 



Órgao central: 

stn/mf. 



<= 



Orgáos setorlais: 
OSPF 



Aprova e libera o recurso - 
cota 



Unldades executoras: 
UE 



Libera o recurso - 
sub-repasse 



Comentários: 

1- As Unidades Executoras ou unidades orgamentárias vinculadas a um Minis- 
térío preparam suas propostas de programagáo financeira e a encaminham ao 
OSPF. 

2~ O Órgáo Setorial de Programagáo Financeira - OSPF - recebe a proposta de 
programagáo financeira- PPF, encaminhada pelas Unidades Executoras - UE, 
reaíiza ajustes se for o caso e a encaminha á STN. 

3 a A STN aprova ou determina ajustes nos valores a liberar. Depois de aprova- 
da, a STN gera a proposta de Programagáo Financeira Aprovada - PFA. A partir 
dessa fase, o órgáo central está em condigóes de liberar os recursos financeiros 
através de Ordem Bancária - OB, no Siafi. 

4^ A transferencia de recursos financeiros da STN para os OSPF é através de cotas. 

5~ A transferéncia de recursos financeiros dos OSPF vinculados a um Ministé- 
rio para as Unidades Executoras desse mesmo Ministério é realizada através de 
sub-repasse . mediante OB, no sistema Siafi. 

6~ Se a transferéncia de recursos financeiros for realizada entre Ministérios ou 
entre entidades supervisionadas (Fundagóes ou Autarquias), será através de 
repasse mediante OB, no sistema Siafi. 

Após a aprovagáo da PFA ? como é planejada e concretizada a movimentOQáo 
da execu^áo or^amentária efinanceira? 

A execugáo orgamentária e financeira funciona da seguinte forma: 
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Passo: Os OSPF, considerando as necessidades de recursos financeiros das 
unidades gestoras supervisionadas, deveráo registrar, até o último dia útil de 
cada mes, as Propostas de Programagáo Financeira - PPF - para o més seguinte 
(art. l*daINn* 2/1999). 

•2 & Passo: A STN, considerando as disponibilidades existentes em caixa, a esti- 
mativa de ingresso de recursos, as dotagóes orgamentárias vigentes e as priori- 
dades para pagamento definidas no Decreto n- 825/1993 e os cronogramas 
mensal e anual de desembolsos financeiros, ajustará os valores propostos, re- 
gistrando a programagáo financeira aprovada - PFA (art. 2- da IN n- 2/1999). 

3 2 Passo: Os OSPF descentralizaráo os limites da Programagáo Financeira 
Aprovada - PFA - ás unidades gestoras supervisionadas em até dois dias úteis 
do langamento da PFA pela STN (art. 3^ da IN n fi 2/1999). 

4- Passo: As Propostas de Programagáo Financeira ~ PPF ~~ e PFA seráo regis- 
tradas no Siafi, podendo ser ajustadas dentro do més de referéncia (art. 4^ da 
INn* 2/1999). 

5 S Passo: A totalizagáo dos valores apresentados nas PPF poderá exceder as do- 
tagóes aprovadas na Lei Orgamentária Anual. Entretanto, esse excesso será 
considerado apenas como simples estimativa, náo representando qualquer ga~ 
rantia de concessáo de recursos adicionais (art 5 2 da IN n 2 2/1999). 

6- Passo: Os compromissos em moeda estrangeira deveráo ser programados 
em reais, permitido o ajuste dos valores decorrentes da variagáo cambial (art. 
6*daINn* 2/1999). 

Quais sáo as informaQóes apresentadas nas propostas de programaQáo fi- 
nanceira? 

As PPF apresentaráo as seguintes informagóes: 

Categoria de gasto; • • ■ ; - 

Tipo de despesa; 

Código de vinculagáo de pagamento; . - '■■:■- 

Fonte de recursos; 

Més de referéncia; e ■■-■■■•■■■■' - '^ • ••••/• ,' 

Valor. 



As liberagoes de recursos da STN aos OSPF e destes para as unidades gesto- 
ras supervisionadas seráo efetivadas mediante a concessáo de limites de saque á 
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conta única do Tesouro Nacionál, através de registro em conta contábil (art. 8^ . 
da ÍNn* 2/1999). 

Os limites para pagamento de pessoal tém prioridades e seráo concedi- 
dos de acordo com o seguinte cronograma: 

• Órgáos dos Poderes Legislativo e Judiciário: no dia vínte de cada mis de 
competéncia da folha ou, quando este ocorrer em dia náo útil, no dia útil 
imediatamente anterior; 

• Órgáo do Poder Executivo: no último dia útil decada mls de competéncia 
da folha; 

• No caso de pagamento de folha complementar, os limites seráo registra- 
dos no dia cinco do mes subsequente ao de competéncia da folha, em conta 
corrente específica. 

Finalidades do sisterna de ^dministraqáo financeirafederál: 

A finalidade do sistema de administragáo financeira federal é estabelecer o 
equilíbrio economico-financeiro do Governo Federal, dentro dos limites das 
receitas e despesas públicas. 

Também atende á determinagáo do art. 9 2 da LRF, no qual estabelece que, 
se verificado, ao final de um bimestre, que a realizagáo da receita poderá náo 
comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabe- 
lecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promove- 
ráo, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subsequen- 
tes, limita<;áo de empenho e movimentagáo financeira, segundo os critérios fixa- 
dos pela lei de diretrizes orgamentárias. 

Portanto, a finalidade básica do sistema de administragáo financeira federal 
é administrar a arrecadagáo de receitas e o pagamento de despesas de forma 
equilibrada, mantendo sempre o fluxo de caixa atualizado. 

Quáí é a ábrangencia do sistema de administragáo financeira federál? 

Compreende as atividades de programagáo financeira da Uniáo, de admi- 
nistragáo de direitos e haveres, garantias e obrigagóes de responsabilidade do 
Tesouro Nacional e de orientagáo técnico-normativa referente á execugáo or- 
gamentária e financeira. 

Resumindo, sáo atividades de programagáo financeira previstas no De~ 
creto n* 3.590/2000: 

• Administragáo de direitos e haveres; 

• Garantias e obrigagóes de responsabilidade do Tesouro Nacional; 

• Orientagáo técnico-normativa acerca da execugáo orgamentária e financeira. 
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Em aue concernem as atividades de programagáx) financeira? 
As atividades de programagáo financeira compreendem: 

* A formulagáo de diretrizes para descentralizagáo de recursos financeiros 
nos órgáos setoriais de programagáo financeira e destes para as unidades 
gestoras sob sua jurisdigáo; e 

® A gestáo das disponibilidades de caixa da Conta Ünica do Tesouro Nacionai 

Quais sáo os objetivos das atívidades de programagáo financeirá? 

As atividades de programagáo financeira tém como objetivos básicos: 

» Assegurar ás unidades gestoras, nos limites da programagáo financeira 

aprovada, disponibilidade de recursos para execugáo de seus programas 

de trabalho previstos na LOA; 
° Manter o equilíbrio entre a arrecadagáo das receitas e a execugáo das des- 

pesas. 

Conforme abordado anteriormente, dentro das atividades de programagáo 
financeira estáo inseridas a administragáo de direitos e haveres, garantias e 
obrigagóes de responsabilidade do Tesouro Nacional e orientagáo técnico-nor- 
mativa acerca da execugáo orgamentária e financeira. 

Essa atividade consiste no exercício de formulagáo e de execugáo de políti- 
ca integrada de gestáo de ativos e passivos da Uniáo. Ou seja, administra a ges- 
táo dos direitos e obrigagóes da Uniáo. 

A orientagáo técnico-normativa acerca da execugáo orgamentária e finan- 
ceira cabe á STN, na qualidade de órgáo central do sistema e visa á eficiencia e 
eficácia da gestáo orgamentária e financeira. 

Compete ao órgáo central do Sistema de Administragáo Financeira Federal 
(STN), na fungáo de orientagáo técnico-normativa acerca da execugáo orga- 
mentária e financeira: 

® Zelar pelo equilíbrio financeiro do Tesouro Nacional, ou seja, manter 

atualizada a conciliagáo bancária e o controle total do fluxo de caixa; 
° Administrar os haveres financeiros e mobiliários do Tesouro Nacional, 

isto é, os direitos e os títulos e valores mobüiários da Uniáo; 
® Elaborar a programagáo financeira do Tesouro Nacional, gerenciar a 

Conta Única do Tesouro Nacional e subsidiar a formulagáo da política de 

financiamento da despesa pública; 
° Gerir a dívida pública mobiliária federal e a dívida externa de responsabi- 

lidade do Tesouro Nacional; 
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* Controlar a dívida decorrente de operagoes de crédito de responsabilida- 
de, direta e indireta, do Tesouro Nacional; 

* Administrar as operagoes de crédito sob responsabilidade do Tesouro 
Nacional, incluídas no Orgamento Geral da Uniáo (LOA); 

e Manter controle dos compromissos que onerem, direta ou indiretamente 
a Uniáo, junto a entidades ou organismos internacionais; 

* Editar normas sobre a programagáo financeira e a execugáo orgamentária 
e financeira, bem como promover o acompanhamento, a sistematizagáo e 
a padronizagáo da execugáo da despesa pública; 

* Gerir, em conjunto com os órgáos do Sistema de Contabilidade Federal, o 
Sistema Integrado de Adrmnistra^áo Financeira do Governo Federal (Siafi); 

* Promover a integragáo com os demais poderes e esferas de governo em 
assuntos de administragáo e programacáo financeira; e 

* Propor ao Ministro de Estado da Fazenda a indicagáo dos representantes 
do Tesouro Nacional nos conselhos fiscais ou órgáos de controle equiva- 
lentes das empresas controladas, direta ou indiretamente, pela Uniáo, 
acompanhando e orientando tecnicamente sua atuagáo. 

Quais as competencias dos órgáos setoriais do Sistema de AdministraQOo Fi- 
nanceira Federal? 

1- Propor á STN (órgáo centr.al do Sistema), a programagáo financeira setorial. 

2 2 Dentro dos Ministérios, Advocacia-Geral da Uniáo - AGU, Vice-Presidéncia 
e a Casa Civil da Presidéncia da República e nos Poderes Legislativo e Judiciá- 
rio cuja estrutura administrativa integre, compete ainda aos OSPF: 

° Estabelecer sua programagáo financeira e a dos demais órgáos e entida- 
des a ele vinculados; 

* Coordenar, orientar e acompanhar suas atividades de programagáo e 
execugáo orgamentária e financeira, bem como dos demais órgáos e enti- 
dades a ele vinculados. 

3 fí Prestar informagóes demandadas pelo órgáo central do sistema (STN). 

4^ Apoiar o órgáo central.do sistema na gestáo do Siafi (STN). 
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Desde sua implatitacáo até a atual reaiidade, orcamento público vem sofrendo 
inúmeras alteracóes de ordem técnica e filosófica. Entretatito, a parttr da edi- 
cáo da Lei n^ 4,320/1964 passou a ser adotado um tipo de orcamenio, cuja 
base principal é o planejamento. Trata-se do: 

a) orcamento por desempenho ou de reaüzacoes. 

b) orcamento-programa. 

c) orcamento tradicional ou clássico. 

d) orga'mento de base-zero. 

e) orcamento participativo. 

(Esaf-ACE - TCÜ/2006). O orcamento-programa é entendido como o plano de 
trabalho do governo no qual sáo especlficadas as proposicóes concretas que 
se pretende realizar durante o ano financeiro. Assinaie a única opcáo incorreta 
em relacáo a orcamento-programa. 

a) A integracáo pianejamento-orcamento é caraaerística do orcamento-programa. 

b) Orcamento-programa ínforma, em reiacao a cada atividade ou projeto, quanto vai 
gastar, para que vai gastar e por que vai gastar. 

c) 0 orcamento-programa identífica programas de trabalho, objetivos e metas, compa- 
tibilizando-os com os planos de médio e longo prazos. 

d) 0 orcamento-programa é o processo de elaboracáo do orcamento em que é enfatiza- 
do o objeto de gasto. 

e) Processo de eiaboracáo do orcamento-programa é técnico e baseia-se em diretrizes e 
prioridades, estimativa real de recursos e cálculo real das necessidades. 

?3. O § 82 do art. 165 da Constituicáo Federal, ao estabelecer que a lei orcamentá- 
ria anuai náo conterá díspositivo esf ranho á previsáo da receita e á fixacáo da 
despesa» contempla qual princípio orcamentário? 

a) Equilíbrio. d) Anualidade. 

b) Bpecificacáo, e) Exclusividade. 

c) Unidade. 

!4»j A Lei nfí 4320/1 964 estabeíece que a tOA conterá a discriminacáo da receita e 
\y despesa de forma a evidenciar a poSítíca económico-financeira e o programa de 
trabalho do governo, obedecendo a quais princípios? 

a) Unidade, universaíídade e equilíbrio, 

b) Unidade, universaiidade e exclusividade. 

c) Universalidade, equilíbrio e anualidade. 

d) Unidade, universalidade e anualidade. 

e) Anualidade, náo afetacáo da receíta e un iversaiidadé. 

^ '¡ 5. ; (Esaf-ACE - TCU/2006). No que se refere á matéria orcamentária, a Constituf- 
— cáo .de 1988, em seu artigo 165, determina que leis de iniciativa do Poder Exe- 
cutivo estabelecam o Plano Plurianuai, as diretrízes orcamentárías e os orca- 
mentos anuais. identífique a opcáo falsa com relacáo ao tema. 

a) A Lei de Diretrizes Orcamentárias (LDO) consiste na leí que norteia a eiaboracáo dos 
orcamentos anuais, compreendidos o orcamento fiscai, o orcamento de investimen- 
to das empresas estatais e o orcamento da seguridade socíaL 

b) A Leí Orcamentária Anual (LOA) objetíva viabilizar a realízacáo das acoes planejadas 
no Piano Pluríanual e transformá-las em realidade. 
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c) A Lei de Diretrí2es Orcamentárias (LDO), sob forma de projeto, deve ser encaminha- 
da peío Poder Executivo ao Poder Legislativo, na esfera federal, até oito meses e meio 
antes do encerramento do exercício flnancelro (1 5 de abril) e devoivida para sancao 
até o final do primeiro período da sessáo íegisíativa (30 de junho). 

d) O Plano Pjurianual corresponde a um piano, por meio do qual se procura ordenar as 
acoes do governo que levem ao aicance dos objetivos e das rnetas flxados para um 
período de trés anos. 

e) A Lei do Orgamento , sob f or ma de proj eto, d eve serencamin hada, no ám b ito federal , 
até quatro meses antes do encerramento do exercício financeiro (3 1 de agosto) e de- 
volvida para sancáo até o finaJ da sessáo legislativa. 



( 6./ (Esaf - EPPGG/MFOG - 2008) As frases a seguir referem-se á ordem orcamentá- 
ria e f inancetra estabelecida pela iegislacáo vigente. Oassif ique as opcóes em 
Verdadeiras (V) ou Falsas (F). 

( ) As despesas a serem reaiizadas pelo governo devem fazer parte de um programa do 
Plano Plurianual e náo podem contrariar nenhuma das disposicóes da Lei de Diretri- 
zes Orcamentárias; 

( ) É vedada a reaíízacáo de quaiquer despesa que náo seja prevista explicitamente na 

Lei Orcamentária Anual aprovada pelo Congresso Nacional; 
( ) Após a aprovacáo da Lei Orcamentária Anual, será eiaborado o decreto de programa- 

cáo financeira e orcamentária pelo órgáo central de programacáo financeira, com o 

planejamento detaihado das despesas a serem realizadas em cada unidade adminís- 

trativa, inclusive suas unidades supervísionadas; 
( ) Toda alteracáo em programa governamental deverá ser acompanhada de uma esti- 

mativa do impacto orcamentário-financeiro no quinquénio subsequente, em confor- 

midade com os princípios da programacáo desiizante. 
Indique a opcáo correta. 

a) F.F.V.V d)V,V,F,V 

b) V, F, F, F e)V,F,V,V 

c) V, F, V, F 

7. j A respei to dos créditos adicionais, marque a resposta correta: 

\J a) Os créditos suplementares sáo os destinados a despesas para as quais náo haja dota- 
cáo orcamentária, 

b) Os créditos extraordinários sáo os destinados a atender despesas urgentes e impre- 
visíveís, em caso de guerra, comocáo interna ou calamidade púbiica. 

c) Os créd itos especiais sáo os desti nados a ate nd er ref orco de dotacáo orcame ntár ia. 

d) Depende da existéncia de recursos disponíveis para a abertura de crépütos extraordi- 



r . 
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e) Os créditos especiais sao abertos por medida provisória. 

(Cespe - Analista Administrativo/STF - 2008) Quando o presidente da Repúbli- 
ca veta dispositivo da lei orcamentária aprovada peio Congresso Nacional, os 
recursos remanescentes podem, por meio de projeto de lei de inkiativa de de- 
putado federal ou senador, ser utiiízados para abertura de créditos suplemen- 
tares ou especiais. 

(Esaf-ACE - TCU/2006). Para cumprir seus objetivos a Lei de Responsabslidade 
Fiscal (LRF) atribuiu novas e importantes funcóes á Lei de Oiretrizes Orcamen- 
tárias (LDO) e á Lei Orcamentária Anual (LOA). Identifique a opcáo faisa em re- 
lacao ás exígéncias da LRF no tocante á LOA. 

a) Demonstrativo da compatibüidade do orcamento com as metas da LDO previstas no 
respectivo Anexo de Metas Fiscais. 

b) Previsáo de reserva de contingéncia, em percentuai da Receita Corrente Líquida 
(RCL), destinada ao pagamento de passivos contingentes, além de outros imprevis- 
tos fiscaís. 
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c) Destaque do servico da dívida (encargos mais amortizacoes), previsto contratual- 
mente, e as receitas para esse fim. 

d) Demonstrativo de ef eitos sob re receitas e des pesas deco rrentes de anistias , í sencóes 
e subsídÍos> 

e) Quantificacáo do resultado primário a ser obtido com vistas á red ucáo do montante 
da dívida e das despesas com juros. 

1 0. (Esaf -ACE - TCU/2006). De acordo com os tipos de créditos orcamentários, as- 
ssnale a únsca opcáo falsa. 

a) 0 crédito supiementar é destinado ao reforgo de dotacáo já existente no orcamento 
em vjgor. 

b) O crédito especial destina-se á despesa para a qual náo haja previsáo orcamentáría 
específica. 

c) O créd ito extraord i nár io é autorizado por lei e aberto por decreto do Poder Executi vo. 

d) Os créditos adicionais sáo autorizacóes de despesa náo computadas ou rnsufíciente- 
mente dotadas na lei de orcamento. 

e) A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existéncia de recursos 
disponlveis para acorrer á despesa e será precedida de exposicáo justificada. 

1 1) O orcamento que discrimina as despesas segundo sua natureza, dando énfase 
aos fins e náo aos metos, de modo a demonstrar em que e para que o Governo 
gastará, e também quem será responsável pela execucáo de seus programas, 
denomina-se: 

a) plurianuaí. d) programa. 

b) fiscaf. e) monetário. 

c ) de investimentos. 

/ ■ i • ; ■ ' ■■ '■' • ■ ' ■ ■ ■ ■■■■...;.■■■ ■ ' ••:.••• •• • .■■■■.■■■' 

12. / O princípio orcamentário que consiste na náo insercao de matéria estranha á 
\ / previsáo da receita e á fixacáo da despesa, denomina se princípio da: 

a) exclusivídade. d) universalidade, 

b) especializacáo. . e) equiiíbrio. 

c) unidade. 

(Analista de Financas e Controle - AFC - STN - 2005) Asslnaie, a seguir, a opcáo 
correta em reia^áo aos Riscos Fiscass, segundo disposicáo do Manuai de Eiabo- 
racáo do Anexo de Rtscos Fiscais e do Reiatório de Gestáo Fiscal de que trata a 
Portaria STN n* 470, de 31 /OS/2004. 

a) Os Riscos Fiscais sáo todas as ocorréncias que impactam as contas púbiicas. 

b) Os precatórios sáo um tipo de Riscos Fiscais. 

c) A reserva de contingéncia é a única forma de cobertura dos Riscos Fiscais. 

d) Os Riscos Fiscais sáo classificados em Riscos Orcamentários e Riscos da Dívida. 

e) A restituígáo de receitas tributárias em vaíores superiores aos previstos no orcamen- 
to náo constitui Riscos Fiscais por se tratar de recursos dos contribuintes. 

A lei orcamentária anual compreenderá: 

a) o orcamento fiscal e o plano plurianuaL 

b) o orcamento fiscal, o orcamento de investimentos das estatais e o orcamento- 
programa. 

c) o orcamento fiscal, o orcamento de investimentos das estatais e o orcamento da se- 
guridade sociaL 

d) o orgamento anual e o orcamento de investimentos das estatais. 

e) o orcamento anual, o orcamento das estatass e o orcamento da seguridade social. 

(Analista de Financas e Controle - AFC -. STN - 2005) Confrontando se as dife- 
rencas entre o orcamento tradicional e o orcamento-programa, náo se pode 
afirmar que: 
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a) o orcamento tradicionai é o processo de eiaboracao do orcamento em que é enfatiza- 
do o objeto de gasto. 

b) o orcamento-programa é o responsável por apresentar os propósitos, os objetivos e 
as metas para as quais a administracáo terá de prover os fundos necessários. 

c) a integracáo pianejamento-orcamento é uma característica básíca do orcamento- 
programa. 

d) o orcamento tradicionai compatibíllza as programacóes anuais com os pianos. 

e) o orcamento-programa parte da previsáo de recursos para que sejam definidos as 
atividades e os projetos que seráo executados. 

/O 

/; 16/ Quai é o periodo de vigéncia da íei orcamenfária e como é denominado? 

^ a) 1 1 meses, o 1 2 fl destina-se á preparacao do exercício posterior. 

b) Dois anos/exercício bianuai. 

c) 0 período é determínado na iei/exerdcio prefixado. 

d) üm ano/exerdcio financeiro. 

e) Seis meses/semestre orcamentário. 



A solucáo oara créditos orcamentários insuflcientemente dotados ou náo pre- 
'K^y vistos na lei orcamentária denomina-se: 

a) crédítos adicíonais. 

b) créditos especiais. 

c) créditos solucíonais. 

d) créditos espaciais. 

e) créditos acidentais. 

1 8. (NCE/UFRJ ~ Contador - Ministério das Cidades - 2005) A Lei n¡a 4320/1 964, ao 
estatuir Normas Geraís de Direito Financeiro, VEDOü á Uniáo, Estados, Municí- 
pios e Distrito Federal: 

a) realizar reavaliacóes de seus bens móveis e imóveis; 

b) ciassificar como material permanente aquele que tenha durabilidade ínferior a dois 
anos; 

c) a reaíizacáo de conversáo dos débitos e créditos, bem como os títulos de renda pelo 
seu valor nominal, devendo ser feita a conversáo, quando em moeda estrangeira, á 
taxa de cámbio vigente na data do baianco; 

d) a avaüagáo dos bens móveís e imóveis pelo valor de aquisicáo ou pelo custo de pro- 
ducao ou de construcáo; 

^ e) a avaíiacáo dos bens do almoxarifado, pelo preco médio ponderado das compras. 

í 1 9< (NCE/UFRJ - Téc. Contabilidade - Ministério das Cidades - 2005) Indique a aiter- 
\ ./ nativa que NÁO está congruent e com as normas esf abelecidas na Const if uicáo Fe- 
deral de 1 988 e na Lei n2 4320/1 964 para eiaboracáo dos orcamentos públicos. 

a) A Lei de Diretrizes Orcamentárias orienta a elaboracáo da Lei Orcamentária Anual, e 
deve ser compatível com o Plano Plurianual; 

b) A vigéncia dos Planos Plurianuais corresponderá ao do mandato presidencial, sem- 
pre com um ano de defasagem; 

c) 0 Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orcamentárias antecedem o orcamento anual; 

d) O projeto de Leí Orcamentária seráacompanhado de demonstrativo regionalizado do 
efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isencóes, anistias, remissoes, 
subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia; 

e) As emendas do projeto de Lei de Diretrizes Orcamentárias poderáo ser aprovadas 
mesmo quando incompatíveis com o Plano Plurianual. 



\ 20. Quais crédítos adicionais dependem de autorizacáo iegislativa prévia? 



a) Créditos extraordinário e supiementar. 

b) Créditos adicional e especíaL 
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c) Créditos a receber e a compensar. 

d) Crédítos especíais e suplementares. 

e) Somente os créditos suplementares. . 

2 1 . Quais créditos adicionais necessifam de indicacáo prévia de fonte de recursos? 

a) Somente os créditos extraordinários. . 

b) Os créditos adicional e especiaL. 

c) Somente os créditos especiais, pois os suplementares já constam no orcamento. 

d) Os créditos especíais e suplementares. 

e) Somente os créditos supiementares. 

As receifas e despesas de fodos os órgáos e enfes do Estado deveráo consfar 
do orcamenfo, Estamos falando do princípio denominado: 

a) unidade. 

b) uníyersalidade. 

c) totaíidade. 

d) singuiaridade. 

e) anualidade. 



, 23./ As emendas ao projefo de lei de direfrizes orcamentárias que definiráo as me- 
fas e prioridades da administracáo pública e orientaráo a elaboracáo do orca- 
menfo anual do exercício subsequenfe náo poderáo ser aprovadas quando in- 
com pat íveis com a lei: 

a) do orcamento anual. 

b) do orcamento de investimentos. 

c) do plano plurianuaL 

d) do plano diretor urbano. 

e) do QDD - quadro de detalbamento de despesas. 

( 24Í O piano plurianual tem vigéncia: 

v.y a) restrita ao mandato do chefe do poder executivo. 

b) de quatro anos. 

c) idéntico ao da LDO. 

d) de trés anos. 

e) de cinco anos. 

/: I 

( \2S¡ (Esaf-ACE - TCU/2002) A acáo pianejada do Esfado maferiaiiza-se afravés do 
\J orcamenfo púbiico. Indique o princípio orcamentário que conssste na náo in- 
sercáo de matérsa esfranha á previsáo da receita e á fixacáo da des pesa. 

a) Pñncípio da discríminacáo. 

b) Princípio da exclusividade» 

c) Princípio do orcamento bruto. 

d) Príncípio da universalidade. 

e) Príncípio do equilíbrio. 

^lv ( 26.) (Esaf-ACE - TCU/2002) O ciclo orcamenfário é a sequéncia das efapas desen- 
volvidas pelo processo orcamentário. Assinale a única opcáo correfa no focan- 
te á efapa de elaboracáo do orcamenfo* 

a) É fase de competéncia do Poder Legislativo. 

b) Constitui a concretizacáo anual dos objetivos e metas determinados para o setor pú- 
biico, no processo de pianejamento integrado. 

c) Compreende a fixacáo de objetivos concretos para o período considerado, bem 
como o cálculo dos recursos humanos, materiais e financeiros, necessários á sua ma- 
teriaiizacáo e concretizacáo. 
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d) Confjgura-se na necessidade de que o povo, através de seus representantes, interve- 
nha na decisáo de suas próprias aspiracoes, bem como na maneira de alcancá-las. 

e) É a etapa que impóe a necessidade de um sistema estatístico cuja informacao básica 
se obtém em cada uma das reparticóes ou órgaos. 



5 



27. (Esaf-ACE - TCU/2002) Com refacáo aos créditos adicionais, aponte a úníca op- 
cáo correta pertinente aos créditos extraordinários. 

a) Sáo destinad.os a reforco de dotacáo orcamentária. 

b) Sáo destinados a despesas para as quais náo haja dotacáo específica. 

c) Sáo autorizados por le! e abertos por decreto. 

d) Sáo abertos por decreto do Executivo, que dará conhecimento ao Legisiativo. 

e) Sua abertura depende da existéncia de recursos disponíveis. 



Í2BJ <Esaf-AFC/CCU - 2006) Entre as características do orcamento-programa, há 
v — S uma opcáo falsa. Aponte-a. 

a) Orcamento é o instrumento de ügacáo entre o planejamento e as funcóes executivas 
da organizacáo. 

b) As decísóes orcamentárias sáo tomadas com base em avaliacoes e anáiises técnicas 
das aiternativas possíveis. 

c) Na elaboracáo do orcamento, sáo considerados todos os custos do programa, inclu- 
sive os que extrapolam o exercício. 

d) O principal critério de ciassificacáo é o institucional. 

e) Há utilizacáo sistemática de indicadores e padróes de medicáo do trabalho e dos re- 
sultados. 

s ■ 

!( 29v (Auditor-MT/2000) O orcamento da seguridade socíal abrange: 

a) todas as unidades e órgáos da administracáo direta. 

b) todas as unidades e órgáos da administracáo direta e indireta. 

c) todas as unidades em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do ca- 
pitai social com direito a voto. 

d) todas as fundacóes, autarquias e empresas de economia mista, instituídas e manti- 
das pelo estado. 

e) todas as entidades e órgáos da administracáo direta ou indireta, os fundos e funda- 
cóes instituídas e mantidas peio poder público. 

i 30./ <Auditor-MT/2000> Náo poderáo ser aprovadas emendas aos projetos de !ei de 
x -^_y' diretrizes orcamentárias: 

a) por iniciativa do Poder Legisiatívo. 

b) incompatíveis com a iei do píano plurianual. 

c) incompatíveis com a lei do orgamento anual. 

d) por iniciativa do Poder Executivo. '=■■■■ 

e) com víncuios de equidade entre receita e despesa. 



r 



\ 31 1 <Esaex) O princípio da pubiicidade determina que: 

a) logo após sancionado, o orcamento passa a vígorar. 

b) depoís de sancionado, é necessária publicacáo para vigorar. 

c) mesmo sem publicacáo, o orcamento passa a vigorar a partir de janeiro. 

d) logo após as previsóes orcamentárias, ele comeca a vigorar. 

^ (^32J <Esaf-AFC/CGü - 2006) No que diz respeito aos concettos de Orcamento Públi- 
co e princípios orcamentários, assinale a única opcáo faisa. 

a) Os princípios orcamentários estáo definidos na Lei n Q 4.320/1 964 e na Lei de'Diretri- 
zes Orcamentárias. 

b) No Brasil, a origem do orcamento está ligada ao surgimento do governo representativo. 

c) O orcamento-programa elaborado de forma correta constitui eficaz instrumento de 
pianejamento e programacáo, geréncia e administra^áo, controle e avaliacáo. 
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d) O orcamento-programa apresenta uma série de diferencas do orcamento tradicional, 
que enfoca o que se pretende gastar. 

e) O orcamento tradicional ou clássico é o processo de elaboragáo do orcamento consti- 
tuído de um únlco documento, no qual se prevlam as receitas e a autorizagáo por tipo 
de gasto, sem qualquer definicáo do programa e dos objetivos de governo. 

33. ) (Esaex) Os créditos suplementares servem para: 

a) garantir uma despesa náo prevlsta no orcamento; que necessita ser reaiizada. 

b) atender a gastos urgentes e inadiáveis. 

c) reforcar dotacáo já fixada no orgamento. 

d) atender a gastos com calamidade pública. 

Quanto ao orcamento púbüco no Brasil, pode-se af irmar: 

a) A administracáo púbiica náo está legalmente obrígada a elaborá~lo. 
b Os instrumentos de pianejamento náo se correiacionam. 

c) Ciclo orcamentário é o mesmo que exercício financeiro. 

d) O pianejamento de médio prazo atualmente previsto peia Constituicáo Federal é o 
plano plurianuaL 

e) Quem tem competéncia para dispor sobre o orcamento é o Poder Executívo. 



(35 J A transferéncía de créditos entre ünidades Gestoras pertencentes a um mes- 
mo Órgáo é definida como: 

a) repasse. . . . d) dotagáo. 

b) sub-repasse. e) provisáo. 

c) destaque. 

/ 36»/ Ao ser aprovado o orcamento, o Órgáo Central de Orcamento do Ente da Fede- 
racáo transmite as informacdes ao Órgáo Central de Financas para serem pro- 
cessadas no seu sistema de informacoes e registradas, em cada Órgáo, na sua: 

a) unídade orcamentárla. 

b) unidade gestora responsáveL 

c) unidade gestora executora» 

d) unidade gestora administrativa. 

e) unidade gestora setoriaL 



37.y A unidade gestora responsável pela eiaboracáo da proposta orcamentária dos 
ministérios é denominada: 

a) unidade executora. 

b) controle interno. 

c) unidade setorial de orcamento, 

d) setorial de contabilidade. 

e) unidade gestora responsávei. 

aA movimentacáo de créditos entre Unidades Gestoras de órgáos diferentes de- 
nomina-se: 

a) provisáo. 

b) repasse. 

c) destaque. 

d) sub-repasse. 

e) descentralizacáo interna. 

39.) o Órgáo responsávei pela consolidacáo da proposta orcamentária, em nível fe- 
— deral, é o: 

a) Ministério da Fazenda. 

b) Ministério da Administracáo e Reforma do Estado. 

c) Ministério do Pianejamento, Orcamento e Gestáo. 
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d) Congresso Nacionat. 

e) Tribunal de Contas da Uniáo. 

(Cespe - Anaiista Administrativo/STj - 2008) Dependerá de lei compiementar a 
regu lamentacáo do PPA, da LDO e do orcamento anual, no tocante a exerctcio f i- 
nanceiro, vigéncia, prazos, eiahoracáo e organizacáo. A referida lei deverá es- 
tabelecer normas de gestáo financeira e patrimontai da administracáo direta e 
indireta e condicóes para instituicao e funcionamento dos fundos. Enquanto 
isso, na esfera federal, os prazos para o cicio orcamentárío estáo estafoeleci- 
dos no ADCT. 

A transferéncia financeira entre Unidades Gestoras dentro de um mesmo Mi- 
ntstério, no sentido vertícal, para atender ao orcamento é: 

a) repasse. d) subrrepasse. 

b) provisao. e) cota. 

c) destaque. 

A transferéncia financeira entre Ministértos, para atender ao orcamen to é: 

a) cota. d) sub-repasse. 

b) destaque. e) repasse. 

c) provisáo. 

i : . 43. (Esaf - APO/MPOC ~* 2008) O Plano Piurianual, a Lei de Diretrizes Orcamentá- 
V 0 rias e a Lei do Orcamento Anual sáo componentes básicos do pianejamento go- 

:* vernamental. identifique a única opcáo incorreta no que diz respeito ao piane- 

jamento governamentai. 

a) 0 planejamento governamental estratégico tem como documento básico o Plano Plu- 
rianual. 

b) A Lei Orcamentária Anual compreende o orcamento fiscal e, ainda, o orcamento das 
autoridades monetárias e das empresas financeiras de economia mista. 

c) O planejamento governamental operacional tem como instrumentos a Lei de Diretri- 
zes Orcamentárias e a Lei do Orcamento. 

d) A Lei de Diretrízes Orcamentárias compreende o conjunto de metas e priorídades da 
Administracáo Pública Federal, inclul.ndo as despesas de capital para o exercício fr- 
nanceiro subsequente. 

e) A Lei Orcamentária Anual (LOA) é o orcamento propriamente dito e possui a denomi- 
nacáo de LOA por ser a consignada pela Constítuicáo Federal. 



Nas v questóes 44 a 58 abaixo, marque "C" ou "E". 

44. : (Cespe - ACE-TCU/2004) A concepcáo e a técnica do chamado orcamento- 
■ — ' programa sáo conhecidas há bastante tempo, inclusive no Brasü. Apesar dos 
avancos ocorridos durante a segunda metade do século XX, representados, 
por exemplo, pela adocáo, em 1974, da chamada classificacáo funcionaS- 
programática, foi apenas com a edicáo do Decreto n^ 2.829/1 998 e das demais 
normas que disciplinaram a elaboracáo do Plano Plurianuai 2000-2003 e dos 
orcamentos anuais a ele vinculados, que os esforcos de impiantacáo do 
orcamento-programa na área federal tiveram início efettvamenie. 

f 45. ) (Cespe - ACE-TCU/2004) No sistema brastleiro de pianejamento e orcamento, 

V J exige-se a integracáo entre o plano plurianuai, a lei de diretrizes orcamentá- 

rias e o orcamento anuai. Para tanto, o plano piurianuai é organizado em pro- 
gramas e acóes, enquanto o orcamento anual compreende os mesmos progra- 
mas e transforma as acoes em projetos e atividades e os seus desdobramen- 
tos em subprojetos e subatividades. 
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(Cespe - ACE TCU/2004) Tanto a Lei do Plano Piurianual 2000-2003 como o Pro> 
jeto de Lei do Piano Plurianuai 2004-2007 utilizam dois tipos de mensuracáo: 
indicadores, que quanttficam a situacao que os programas tenham por objeti- 
vo modificar, e metas, que correspondem aos bens e servicos necessários 
para alcancar os objetivos. 

f 47./ (Cespe - ACE-TCU/2004) Instituído peia Constituicáo Federal de 1988, o plano 
v — y pl urian ual , de vigéncia coi nciden te com a do mandato do chef e do Poder Execu- 
tivo, estabelece, de forma regionalizada, as diretrizes, os objetivos e as metas 
da administracáo púhlica federal para as despesas de capitai e outras deias de- 
correntes e para as reiativas aos programas de duracáo continuada. 

/ 48./ (Cespe - ACE-TCU/2004) O Congresso Nacionai reúne se, anualmente, na Capi- 
"^— 7 íal Federal, de 1 5 de fevereiro a 30 de junho edel^de agosto a 15 de dezem- 
bro. üma das situacóes que impede o início do recesso pariámentar em de 
julho é a náo aprovacáo do projeto de lei de diretrizes orcamentárias até o en- 
cerramento do primeiro período da sessáo legislativa. 

Acerca das disposicóes da Constituicáo Federai sobre a lei orcamentária anual, julgue 
os itens a seguir. 

('"49-/ (Cespe - ACE-TCU - 2004) A Lei Orcamentária Anuai Compreende trés orcamen- 
tos: o f iscal, o da seguridade social e o de investimento das empresas. Os or?a- 
mentos fiscai e da seguridade social englobam os poderes, órgáos e entidades 
da Administracáo Direta, autarquias, fundacóes e empresas em que o ente da 
Federacáo, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com di- 
reito a voto. 

50-/ (Cespe - ACE-TCU/2004) O orcamento de investimentos das empresas com- 
preende as despesas com aquisicáo do ativo imobiüzado, excetuadas as reíati- 
vas á aquistcáo de bens para arrendamento mercanttl. 



5 1 y (Cespe - ACE-TCU/2004) O orcamento da seguridade social compreende náo só 
as entidades e órgáos a eia vinculados, como estafoeiece a Constituicáo Fede- 
ral, mas também todas as despesas reiativas á saúde, previdencia social e as- 
sisténcia sociai, independentemente da unidade orcamentária responsávei. 

52. ) (Cespe - ACE-TCU/2004) Considere a seguinte situacáo hipotética. Encerrou-se 
— y o exercício financeiro sem que o projeto de lei orcamentária tenha sido votado 

pelo Poder Legisiatlvo. Nessa sttuacáo, até o momento em que entre em vigor a 
Bei orcamentária do novo exerctcto, deverá ser tomada como base para a reali- 
zacáo das despesas a lei orcamentária do exercício recém-encerrado. 

^\ 

53. j (Cespe - ACE-TCU/2004) Os órgáos do Poder Judiciário, as casas do Congresso 
»-- y Nactonai e o Ministério Público, amparados na autonomia administrativa e fi- 

nanceira que ihes garante a Constituicáo Federai, devem eiaborar as respecth 
vas propostas orcamentárias dentro dos ümites estipuiados na iei de diretri- 
zes orcamentárias e encaminhá-las ao Congresso Nacional no mesmo prazo 
previsto para o envio do projeto de iei orcamentária do Poder Executivo, ou 
seja, até quatro meses antes do encerramento do exercício. 

Com base nas disposicóes da Constituicáo Federai sobre princípios orcamen- 
tários e créditos adicionais, julgue os itens que se seguem. 

54 ¿ (Cespe - ACE-TCU/2004) Considere a seguinte situacáo hipotética. Um prefeito 
municipai encaminhou projeto de iei orcamentária á Cámara Municipal. No pro- 
jeto, consta dispositívo que autoriza o Poder Executivo a abrir créditos adício 
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nais até o correspondente a 20% da despesa total autorizada. Nessa situacáo, 
a soiicitacáo do prefeito municipal tem amparo legal, podendo a Cámara Muni- 
cipal, entretanto, autorizar outro percentual ou mesmo rejeitar o dispositivo. 

55. (Cespe - ACE-TCÜ/2004) Considere a seguinte situacáo hipotética. Para aten- 
der despesas urgentes, que decorreram de situacáo de caiamidade pública, um 
prefeito municipai editou decreto abrindo crédito extraordinário, sem, no en- 
tanto, indicar ps recursos compensatórios. Nessa situacáo, a solucáo adotada 
tem amparo iegai, havendo a obrigatoriedade, entretanto, de que o valor do 
crédito extraordinário seja compensado quando da utilizacáo de recursos pro- 
venientes de excesso de arrecadacáo para a abertura de créditos adicionais. 



(s6. 



(Cespe - ACE-TCU/2004) Considere a seguinte situacáo hipotética. üm parla- 
mentar apresentou, junto a uma das casas do Congresso Nacionai, projeto de 
lei estabelecendo que a parceia do governo federai do produto da arrecadacáo 
do imposto territorial rural passaria a ser destinada ao f inanciamento do pro- 
grama de reforma agrária. Nessa situacáo, embora seja pequeno o montante 
de recursos envolvidos, o projeto deverá receber aprovacáo quanto a sua 
constitucionaiidade. 

57. (Cespe - ACE-TCÜ/2004) O prazo de vigéncia do plano plurianuai e o de apre- 
' ' sentacáo e aprovacáo dos projetos do plano plurianual, da lei de diretrizes or- 

camentárias e da iei orcamentária anual da Üniáo estáo definidos no Ato das 
Disposicdes Constitucionais Transitórias e deveráo ser definitivamente disci- 
plinados em iei complementar. 

5S. (Cespe - ACE-TCÜ/2004) Para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, 
como as decorrentes de guerra, de comocáo interna ou de calamidade pública, 
o Poder Executivo federal, amparado nas disposicóes da Lei n£ 4320/1 964, 
pode editar decreto abrindo crédito extraordinário. 

59.) (Esaf - APO/MPOG - 2008) Com base nas características e aspectos do orca- 
mento tradicional e do orcamento-programa, assinale a única opcáo incorreta. 

a) No orcamento-programa, há previsáo das receitas e fixacáo das despesas com o ob- 
jetivo de atender ás necessidades coletivas definidas no Programa de Agáo do Gover- 
no. 

b) No orcamento tradicionai, as decísóes orgamentárias sáo tomadas tendo em vista as 
necessidades das unídades orgañizacíonais. 

c) Na elaboracáo do orcamento-prograrna, os principais critérios classificatórios sáo as 
unidades administrativas e elementos. 

d) No orcamento tradicionai, inexistem sistemas de acompanhamento e medicáo do 
trabaiho, assim como dos resu Itados. 

e) 0 orcamento-prog rama éuminstrumentode acáo ad m i n i strativa para execucáo dos 
planos de íongo, médio e curto prazo. 



\ 60^ (Esaf - AFC/CGü - 2008) No Brasii, para que o controle orcamentário se tornas- 
■s^/ se mais eficaz, ao iongo dos anos, tornou-se necessário estabeiecer aiguns 
princípios que orientassem a eiaboracáo e a execucáo do orcamento. 
Assím, foram estabeiecidos os chamados "Princípios Orcamentários", que vi- 
sam a estabelecer regras para elaboracáo e controle do Orcamento. Mo tocante 
aos Princípios Orcamentários, indique a opcáo correta. 

a) O princípío da especificacáo estabelece que a lei orcamentária anual deverá especifi- 
car a margem de expansáo das despesas obrigatórias de caráter continuado, confor- 
me determina a Lei de Responsabiiidade FíscaL 

b) 0 'orcamento deve ser uno, ou seja, no ámbito de cada esfera de Poder deve existir 
apenas um só orcamento para um exercício fmanceiro. 
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c) A vinculacáo de rece[tas de taxas a fundos legalmente constituídos é incompatível 
com o príncípío da nao afetagáo, definido na Constituigáo Federal. 

d) O princípio da exclusividade veda a inciusáo, na íei orcamentária anual, de autori2a- 
Cao para aumento da alíquota de contribuicáo social, mesmo respeitando-se o prazo 
de vigéncia previsto na Constituicao. 

e) 0 princípio do equi.líbrio é constitucionaímente fixado e garante que o montante das 
receitas correntes será igual ao total das despesas correntes* 

161.J (Esaf - AFC/CGü - 2008) De acordo com a Constituicáo Federai, fo¡ reservada á 
Lei de Diretrszes Orcamentárias a funcáo de: 

a) dispor sobre aiteragóes na legislacáo tributária. 

b) estabelecer critérios e forma de limitacáo de empenho, nos casos previstos na legis- 
lacáo. 

c) definir, de forma regionalizada, as diretrizes, os objetivos, as metas e príoridades da 
administracáo pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício fi- 
nanceiro subsequente. 

d) disciplinar as transferéncias de recursos a entidades públicas e privadas. 

e) dispor sobre o equilíbrio entre receitas e despesas. 

62. (Esaf - AFC/CGÜ - 2008) A Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF - instituiu me- 
canismos mais rigorosos para a adminístracáo das financas nas trés esferas 
de governo e funciona como um cód igo de conduta para os administradores 
públicos, que devem obedecer ás normas e aos iimites estabeiecidos na iei. 
Com base na Lei de Responsabiiidade Físcai, assinale a opcáo incorreta. 

a) A LRF proíbe a realizagáo de operacao de crédito entre entes da Federagáo, inclusive 
por intermédio de fundo, ainda que sob a forma de novacáo de dívida contraída ante- 
riormente. 

b) Sáo princípios gerais da LRF o Planejamento, aTransparénciaea Responsabilizacáo. 

c) A LRF estabelece íimites para gastos com pessoal, sendo que na üniáo esse iimíte 
chega a 50% do total das Receitas Correntes. 

d) Sáo exemplos de instrumentos de transparéncia da gestáo físcal, segundo a LRF: os 
planos, orcamentos e leis de diretrizes orcamentárias; as prestagoes de contas e o 
respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execucáo Orcamentária e o Reia- 
tório de Cestáo Fiscal. 

e) Estáo sujeitos ás disposicóes da LRF todos os entes da federacáo inclusive suas em- 
presas estatais dependentes na forma defínida na LeL 

6Sj <Esaf - Anaiista Contábii-Financeiro - Sefaz -CE - 2006) Sobre o Piano Piurianuai 
- PPA- de que trata o art. 1 65 da Constituicáo Federai é correto afirmar, exceto: 

a) sua duragáo atual é de quatro anos. 

b) estabeiece, de forma regionalizada, as diretrizes, os objetivos e as metas da Admi- 
nistracáo Pública para as despesas de capital. 

c) a elaboracáo dá-se no primeiro ano do mandato do governante. 

d) os programas de governo e seus principais elementos constitutivos sáo objeto do 
PPA. 

e) os valores a serem aplicados nos programas náo constam do PPA por serem objeto 
da Lei Orcamentária Anual - LOA. 

64j. <Esaf - Analista Contábii-Financeiro - Sefaz - CE - 2006) O princípio da universa- 
üdade do orcamento estabeiecido pela Constituicáo Federai significa que: 

a) a lei or^amentária anuaí compreenderá o orcamento fiscai de todos os entes da fede- 
racáo. 

b) os órgáos de todos os Poderes da Uniáo, incluindo todas as empresas estatais, de- 
vem integrar o orcamento fiscal. 

c) todas as receitas públicas a serem arrecadadas no exercício deveráo integrar o or^a- 
mento fiscal. 
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d) a lei orcamentária anual compreenderá o orcamento fiscai referente aos Poderes da 
Uniáo, seus fundos, órgáos e entidades da administracáo indireta. 

e) o montante das receitas prevístas deve ser suficiente paraa realizacáo de todo o uni- 
verso de despesas orcadas. 

(1 65. 5 <Esaf - Anaüst a Con tábü-Fi nanceiro - Sef az - CE - 2006) Assi naie a opcáo f aisa 
em relacáo á Leí de Diretrizes Orcamentárias - LDO prevista no art. 165 da 
Constituicáo Federai. 

a) A iniciativa da lei é prerrogativa do Poder Executivo. 

b) Deverá orientar a elaboracáo da lei orcamentária anuaL 

c) A LDO deverá trazer as modificacóes na legisiacáo tributária que impactaráo a arre- 
cadacáo do exercício seguinte. 

d) Compreenderá as metas de despesa de capítal para o exercício financeiro subse- 
quente. 

e) Estabeiecerá a política de aplicacáo das agéncias financeiras oficiais de fomento. 

( 66/ (Esaf - Analista ContábiiFinanceiro - Sefaz - CE - 2006) O princípio da exclusivi- 
^ dade do orcamento consagrado pela Constituicáo Federal estabelece que a iei 
orcamentária náo contenha dispositivos estranhos á previsáo da receita e á f i- 
xacáo da despesa. A excecáo a essa vedacáo se ref ere ás matérias que tratem de: 

a) autorizacáo para alteracáo da legislacáo tributária. 

b) abertura de créditos suplementares. 

c) modificacóes da estrutura administrativa do governo. 

d) programas de reducáo de gastos na Administracáo Púbüca. 
^ ^ e) criacáo de programas de fomento á arrecadacáo tributária. 

7f i 67. (Esaf - ACE - TCü/2006) No que se refere á matéria orcamentária, a Constitui- 
— cáo de 1988, em seu artigo 165, determina que leis de iniciativa do Foder Exe- 
cutivo estabeiecam o Plano Plurianuai, as diretrizes orcamentárias e os orca- 
mentos anuais, Identifique a opcáo falsa com relacáo ao tema. 

a) A Lei de Díretrizes Orcamentárias (LDO) consiste na iei que norteia a elaboracáo dos 
orcamentos anuais, compreendídos o orcamento fiscal, o orcamento de investimen- 
to das empresas estatais e o orcamento da seguridade social. 

b) A Lei Orcamentária Anual (LOA) objetiva viabilizar a realizacáo das agoes planejadas 
no Plano Piurianuai e transformá-las em realidade. 

c) A Lei de Diretrizes Orcamentárias (LDO), sob forma de projeto, deve ser encaminha- 
da peio Poder Executivo ao Poder Legíslativo, na esferafederaí, até oito meses e meio 
antes do encerramento do exercício financeiro (1 5 de abrii) e devolvida para sancáo 
até o flnal do prímeiro período da sessáo legislativa (30 de junho). 

d) 0 Plano Plurianual corresponde a um plano, por meio do quaí se procura ordenar as 
acóes do governo que levem ao alcance dos objetivos e das metas fíxados para um 
período de trés anos. 

e) A Lei do Orcamento, sob forma de projeto, deve ser encaminhada, no ámbito federal, 
até quatro meses antes do encerramento do exercício financeiro (31 de agosto) e de- 
volvida para sancáo até o fmal da sessáo iegislativa. 

./-"" 

X 68* (Esaf * ACE - TCU/2006) Para cumprir seus objetivos a Lei de Responsabiüdade 
\ Fiscal (LRF) atribuiu novas e importantes funcoes á Lei de Diretrizes Orcamen- 

tárias (LDO) e á Lei Orcamentária Anual (LOA). Identifique a opcáo falsa em re- 

iacáo ás exigéncias da LRF no tocante á LOA. 

a) Demonstrativo da compatibilidade do orcamento com as metas da LDO previstas no 
respectívo Anexo de Metas Fiscais. 

b) Previsáo de reserva de contingéncía, em percentual da Receita Corrente Llquida 
(RCL), destinada ao pagamento de passivos contingentes, além de outros imprevis- 
tos fiscais. 
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c) Destaque do servico da dívida (éncargos mais amortizacoes), previsto contratual- 
mente, e as receltas para esse fim. 

d) Demonstrativo de efeitos sobre receitas e despesas decorrentes de anistias, isencoes 
e subsídios. 

e) Quantificagáo do res ultado pri mári o a ser pbtido com vistas á red ucáo do montante 
da dívida e das despesas com juros. 

69. (Esaf - ACE - TCU/2006) De acordo com os tipos de créditos prcamentários, as- 
sinale a únka opcáo falsa. 

a) O crédito suplementar é destinado ao reforco de dotacáo já existente no orgamento 
em vlgor. 

b) O crédito especial destina-se á despesa para o qual náo haja previsáo orcamentáría 
específica, 

c) 0 crédito extraordinário é autorízado por leí e aberto por decreto do Poder Executivo, 

d) Os créditos adicionais sáo autorizacóes de despesa náo computadas ou insuficiente- 
mente dotadas na íei de orcamento. 

e) A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existéncia de recursos 
disponíveis para acorrer á despesa e será precedida de exposicáo justificada. 

y 70 J (Esaf - APO/MPOG - 2008) Assinale a única opcáo correta. A Lei n2 4.320, de 1 7 
^ — y de marco de 1 964: 

a) foi recepcionada pela ordem constítucional vjgente com status de ieí ordinária. 

b) define fundo especial como o produto de receitas específicas que se vinculem, inde* 
pendentemente de lei, á realizagáo de determinados objetivos ou servicos. 

c) permite que haja deducoes nas receitas e despesas que, obrigatoriamente, devam 
constar da lei orcamentária. 

d) condiciona o pagamento de uma despesa á sua líquidacáo e realizacáo, bem como á 
existencia de prévio empenho. 

e) considera os investimentos, realizados com frequéncia pelo Estado, como despesas 
correntes. 

jn) (Ces pe - Con s u itor do Senado/2002) U m Estado mais equi librado. 

O maior desafio do Estado hrasileiro está em romper a cadeia de seu histórtco 
desequilíbrio fiscai, fruto dos déficits crescentes da prevídéncia social, da in- 
flext bilidade da iegislacáo de pessoaS na administracáo púbüca e da reparticáo 
de receitas entre os diversos ntveis de governo. Nesse sentido, a Lei de Res- 
ponsabilidade Fiscai era um passo que faltava, pois com eia seráo fixadas san- 
cóes rigorosas em caso do náo cumprimento de metas prefixadas. A Emenda 
Constítucional n^ 19, que propós ao Poder Legisiativo e ao país a reforma do 
Estado brasiieiro, já salientava a necessídade de se criar uma legisiacáo neste 
sentído. 

Cláudía Costin. 8n: O Gíobo, "Opiniáo", 18/12/1998 (com adaptacdes). 
Seguindo os propósitos da Lei de Responsabiiidade Fiscal, a Lei de Diretrizes 
Orcamentárias (LDO) recebeu novas e imporsantes prerrogativas. Essas novas 
competéncias da LDO incluem: 

a) o estabeJecimento de critérios e formas de limitacáo de empenho, na ocorrencia de 
arrecadacáo da receita inferior á esperada, de modo a comprometer as metas de re- 
suítado primário e nominai. 

b) aprovacáo de normas para o controle de custos e a avaliacáo dos resultados dos pro- 
gramas flnancíados pelo orcamento. 

c) definicáo de disposicóes relativas ás alteracoes na legislacáo tributária. 

d) estabelecimento de política de aplicacáo das agéncias financeiras oficiais de fo- 
mento. 

e) disciplinamento das transferéncias de recursos a entidades públicas e privadas. 
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t£ í 72 J (Cespe - Consultor do Senado/2002) Os programas orcamentários sáo os mo- 
^ tores da mudanca do antigo modelo burocrático para a nova culíura gerencial. 
O f oco é o cidadáo. A partir de um problema concreto na sociedade, é criado um 
programa para solucioná-lo, ou seja 9 um conjunto de acóes que convergem 
para a solucáo do probiema. Cada programa tem um gerente, responsáve! pe- 
Sos custos e peios resuitados a serem obtidos. 

No que se refere á classificacáo programática utiiizada atuaimente nas leis de 
natureza orcamentária, juigue os itens a seguin 

a) Toda acáo fmaiística do governo federai deve ser estruturada em programas orienta- 
dos paraa consecugáo dos objetivos estratégicos definidos para o período, no PPA. 

b) Os programas de acoes náo finaíísticas sáo constituídos predominantemente de 
acóes continuadas, devendo conter metas de quaíidade e de produtividade a serem 
atingidas em prazo definido. 

c) O subprograma é um instrumento de programagáo para se alcangar o objetivo de um 
programa. Envoive um conjunto de operacoes llmitadas no tempo, das cjuais resulta 
um produto que concorre para a expansáo ou o aperfescoamento da acáo de governo. 

d) Sáo despesas passíveis de enquadramento como ativídades: amortizacoes e encar- 
gos, aquisicáo de títulos, pagamento de sentencas judiciais, transferéncias a quai- 
quer título (nao se confundem com descentraiszacáo), fundos de participacáo, opera- 
Cóes de financiamento (concessáo de empréstimos), ressarcimentos de toda ordem, 
indenizacoes, pagamento de ínativos, participa^óes acionárias, contribuicáo a orga- 
nismos nacionais e ínternacionais, cornpensacoes fmanceiras. 

e) O primeíro dígito do conjunto de números que identificam os projetos, as atividades 
e as operacoes especiais indica, se for zero, uma operacáo especiai; se for par, uma 
atividade; se for ímpar, um projeto. 

73. (Cespe - Consultor do Senado/2002) O Brasil está convivendo com uma nova 
iei penai» a Lei n2 1 0.028, de 1 9/1 0/2000. Essa iei descreve maís de cem tipos 
de conduta dos agentes púbücos que representam transg ressoes á Lei de Res- 
ponsabiiidade Fiscai e estabefece, para parte delas, penas que, conforme a in- 
fracáo, váo de multa pecuniária - incidente até sobre vencimentos anuais do 
agente - até as privativas de liberdade - detencáo ou reclusáo, variáveis de 
seis meses até oito anos. 

As infracóes para as quais essa lei estabelece a pena de reclusáo incluem: 

a) ordenar, autorizar ou realizar operacáo de crédito, ínterno ou extemo, sem prévla 
autorizacáo legisiativa. 

b) ordenar ou autorizar a snscri^áo, em restos a pagar, de despesa que náo tenha sido 
previamente empenhada ou que exceda iimite estabelecido em lei. 

c) ordenar ou autorizar a assungáo de obriga^áo, nos dois úítlmos quadrimestres do úl- 
timo ano do mandato ou legisiatura, cuja despesa náo possa ser paga no mesmo 
exercício financeiro ou, caso reste parcela a ser paga no exercício seguinte, que náo 
tenha contrapartida suficiente de disponibilidade de caixa. 

d) deixar de ordenar, de autorizar ou de prornover o canceiamento do montante de res- 
tos a pagar inscrito em valor superior ao permitldo em íei. 

e) ordenar, autorizar ou executar ato que acarrete aumento de despesa totai com pes- 
soal, nos 1 80 dias anteriores ao final do mandato ou da iegíslatura. 

74. (Cespe - Consultor do Senado/2002) Na Portaria n^ 9, de 27/6/2001, que dis- 
póe acerca da classífica^áo orcamentária por natureza de receita, pubiicou-se o 
desdobramento da classificacáo da receita a ser utüizada peia Uniáo para o 
atendimento de suas peculiaridades, em cumprimento ao disposto no art. 2^ 
da Portaria Interministerial n^ 163, de 4/5/2001. Essas normas estabelecem a 
ciassificacáo do(a>: 

a) contribuicáo para o salário-educagáo como receita de contribuicoes económicas. 

b) cobranca de custas judíciais como receita de servicos/ 
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c) adtcional sobre as tarifas de passagens aéreas domésticas como receita de taxas. 

d) receita de outorga dos servicos de telecomunicacoes como receita de capital. 

e) resultado do Bacen, caso positivo, e da remuneracáo das disponibilídades do Tesou- 
ro Nacionai como outras receitas de capitaL 

75. (Cespe - Consultor do Senado/2002) A Constituícáo da República permite que 
o Poder Legislativo autorize o Poder Executivo a abrir créditos supiementares 
por decreto executivo dentro de determinados lirñites e regras. Devem ser ob- 
servados, ainda, os dispositivos da tei de Responsabüidade Fiscal. Nesse c|ua- 
dro, a Lei n2 10.171, de 5/1/2001, que estima a receita e fixa a despesa da 
Uniáo para o exercícío financeiro de 2001, estabeieceu que o Poder Executivo 
ficaria autorizado, durante o exercícío, a abrir créditos suplementares: 

a) até o limite de 20% das dotacóes consígnadas aos grupos de des pesa: outras despesas 
correntes, investimentos e inversoes financeiras, constantes do subtítulo objeto da su- 
plementacáo, mediante a utílizagáo de recursos oriundos da anulagáo de dotagóes 
consignadas aos mencionados grupos de despesas, no ámbito do mesmo subtítulo. 

b) com o objetivo de atender ao pagamento de despesas com amortizacáo e encargos 
da dívida, mediante a utiiizacáo de recursos provenientes da anulacáo de dotagóes 
consignadas a essas finalidades, na mesma unidade orgamentária. 

c) para atender a despesas com a amortizacáo da dívida pública federal, mediante a uti- 
lizacáo de excesso de arrecadagáo de receita do Tesouro Naclonai decorrente do pa- 
gamento de participacóes e dividendos pelas entídades integrantes da administracao 
pública federai indireta, inclusive ps reiativos a íucros acumulados em exercícios an- 
teriores. 

d) á conta de recursos de excesso de arrecadacáo, destinados a transferéncias aos esta- 
dos, ao DF e aos municípios, decorrentes de vinculacóes constitucionais ou legais. 

e) até o limite de 1 0% de seu vaior total, para cada subtítulo, mediante a utilizacáo de re- 
cursos provenientes de excesso de arrecadacáo de receitas díretamente arrecada- 
das, desde que para alocacáo nos mesmos subtítulos em que os recursos dessas fon- 
tes foram originalmente programados. 

76. (Cespe - Consultor do Senado/2002) O Congresso Nacional aprovou, em 200 1 , 
uma nova resolucáo para disciplinar a tramita^áo da matéria orcamentária na- 
quela Casa. Com relacáo ás regras vigentes nessa resolucáo, julgue os itens 
queseseguem: 

a) Os reiatores do projeto de lei orcamentária anuai e dos créditos adicionais devem in- 
dicar, em seus relatórios, para votagáo em separado, cada subtítuio que contenha 
contrato, convénio, parcela ou subtrecho em que foram identificados indscíos de irre- 
gularidades graves informados pelo Tribunal de Contas da Uníáo (TCU). 

b) Os destaques que tenham como fínaiidade inclusáo, aumento ou recomposicáo de 
dotagáo or^amentária somente seráo aprovados pela comissáo, caso sejam previa- 
mente ídentificadas as origens dos recursos suficientes para seu atendimento» 

c) O parecer da comissáo acerca das emendas será conclusivo e fmai, salvo requeri- 
mento para que a emenda seja submetida a votos, assinado por um décimo dos 
membros do Senado e um décimo dos membros da Cámara dos Deputados, apresen- 
tado á Mesa do Congresso Nacionai até o dia estabelecído para a discussáo da maté- 
ría em pienário. 

d) A aprovacáo peia comíssáo de projeto de decreto legislativo que autorize a execucáo 
de dotacóes constantes na Lei Orcamentária Anuai sob condicáo suspensiva, no caso 
de subtítulos, convénios, parceias ou subtrechos em que forem identlficados indí- 
cios de irreguiaridades graves peioTCU, depende de justificagáo das medidas sanea- 
doras adotadas pelo órgáo responsável. 

e) O projeto de les aprovado e enviado em autógrafo para sancáo do Presidente da Re- 
pública náo pode ser alterado, ressaivados os casos de correcáo de erros materiais 
veriflcados exclussvamente no processamento das proposigoes apresentadas e for- 
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malmente autorízados peío pienário da Comissao Mista de Orcamento, por proposta 
da relatoria do projeto de leí, justificando-se cada caso. 

(Cespe - Procurador TCíVt/GO - 2007) Na concepcáo moderna, o orcamento dei- 
xou cie ser mero instrumento financelro de previsáo de receitas e fixacáo de 
despesas para representar um compromisso poiitico de cúmprimento dos ob- 
jettvos a!í consignados, vincuiando a acáo político-admimstrativa do Estado 
tia consecucáo desses objetivos. 
A respeito do orcamento, assinale a opcáo correta. 

a) Adestinacáo de receita proveniente de impostos para custeio de atividades pertinen- 
tes á administracáo tributária vioia o princípio orcamentário da náo afetacao. 

b) A ieí orcamentária anuai compreende os orcamentos fiscais, de investimento e da se- 
guridade sociai. Como orcamento de investimento, sao considerados apenas os orca- 
mentos das empresas cuja maioria do capital sociai com direito a voto pertenca á 
Uniáo. 

c) Apesar de ser considerado leí, o orcamento possui característica's que o diferenciam 
das ieis comuns. Um exempio é a Iimitacáo constitucional do conteúdo das emendas 
ao 'projeto.de iei do orcamento anual. 

d) A.Iei orcamentária anuai náo pode conter dispositívo que autorize a Uniáo a contratar 
ope racáo de crédito por anteci pacáo de receita desti nado a atender áinsuficiénciade 
caixa durante o exercício financeiro. 

(Cespe - Anaiista judiciárto - Contabtiídade - TST/2008) Devem ser incluídos 
no orcamento ou em créditos adicionais os recursos provenientes da opera- 
cao, inciusíve no caso de operacdes por antecipacao da receita. 

(FCC - TRF 4V2001 - Contadoria) Constitui excecáo ao princípio da anuaiidade: 

a) Os créditos especiais e extraordinários abertos nos úitimos quatro meses do exercício. 

b) A inscricáo em restos a pagar processados. 

c) A inscricáo em restos a pagar náo processados. 

d) A inscricáo do servíco da dívida a pagar. 

e) A utilizacáo do superávit financeiro do exercícío anterior. 

(FCC-TRF 4^/2001 - Contadoria) Constitui excecáo ao regime f tnanceiro de cai- 
xa da receita orcamentária em interpretacáo iiterai das disposicdes atinentes 
conttdas na Lei n^ 4.320/1 964: 

a) inscricáo da dívida ativa. 

b) Recebimento de dívída ativa de exercícíos anteriores. 

c) Baixa de restos a pagar como receita orcamentária por cancelamento do empenho as- 
sim inscrito. 

d) Apropriacáo como receita orcamentária peia conversáo de depósito recebido no 
exercício. 

e) Estorno da receita orcamentária e inscricáo de restituicáo de tributos a pagar relatíva 
a imposto arrecadado no exercício. 

(FCC - TRF 4-/200 1 - Contadoria) É vedada a movimentacáo, sem prévia autori- 
zacáo legisiativa, de recursos orcamentários: 

a) de uma categoria de programagáo para outra, apenas. 

b) de um órgáo para outro, apenas. 

c) de um poder para outro, apenas. 

d) do orcamento fiscai e da seguridade sociai para cobrir déficit de empresas, funda- 
coes e fundos, mesmo que náo compreendidos nos orcamentos constantes da lei or- 
camentáría anuaí. 

e) de uma categorla de programacao para outra ou de um órgáo para outro. 
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(FCC TRF 4^/2001 - Contadoria) Ás emendas á proposta orcamentária devem 
ser apresentadas, especificamente: 

a) á mesa da Cámara. d) ao Ministro da Fazenda. 

b) á mesa do Senado. e) á comissáo mista permanente. 

c) ao Presidente da Repúbiica. " : . 

(FCC - TRF 45/2001 - Contadoria) A iei que estabelece de forma regtonaiizada 
as diretrizes, ©s objetivos e as metas da Admtnistracáo Púbiica para as despe- 
sas de capital, e outras delas decorrentes, e para as relativas aos programas 
de duracáo continuada é a iei: 

a) de diretrizes orcamentárias. 

b) do. plano plurianual 

c) do orcamento anuai. 

d) dos planos e programas gerais, regionais e setoriais. 

e) complementar sobre financas públicas. 

(FCC-TRF 4V2001 - Contadoría) Estabeiece as metas e priortdades orcamen- 
tárias da Administracáo Pública Federai: 

a) O plano píurianual. 

b) 0 orcamento anual. 

c) As diretrizes orcamentárias. 

d) A ieí compiementar sobre financas púbiicas. 

e) A lei complementar que estabelece normas de gestáo financeira e patrimonial. 

(FCC - TRF 4V2001 - Contadoria) As categorias de programacáo sáo caracteri- 
zadas pela seguinte cíassíficacáo: 

a) Instítucionai. d) De regionalízacáo. 

b) Funcionai-programática. e) Por fonte de recursos. 

c) Por natureza da despesa. 

Considerando cjue o processo de eiaboracáo e execucáo do orcamento público no Bra- 
sil segue determinadas normas, princípios e técnicas, juigue o item subsequente: 

a(Cespe - MJ-Escrtváo de Poiícia Federai/2004) A.Lei Orcamentária Anuai será 
informada pelos princípios da anuaiidade, da pubiicidade, da universaiidade, 
da unidade e do orcamento bruto. 

Com base na legislacáo orcamentária brasiieira, julgue os itens subsequentes: 

• 87j) (Cespe - MJ-Perito Criminal FederaI/2004) De acordo com o calendário vigente, 
" o Presidente da República, no primeiro ano de seu mandato, governa o país 
com o piano piurianual, a lei de diretrizes orcamentárias e a iei orcamentária 
anual aprovados peio seu antecessor, embora náo esteja impedido de propor 
alteracoes. 

88?) (Cespe - MJ-Perito Criminal Federal/2004) As empresas estatais náo integran- 
ÍGS orcamentos f iscal e da seguridade sociai seráo incluídas no orcamento 
de investimento das estataís somente em reiacáo ás suas novas imobiiizacoes 
financiadas com recursos dos orcamentos fiscal e da seguridade soctai. 

89. (Cespe - MJ-Perito Crtminal Federai/2004) Os créditos adicionais dístinguem- 
se dos orcamentários propriamente ditos por aiterarem a lei orcamentária 
anuai. Tanto os créditos suplementares e especiats como os extraordinários 
requerem a extsténcia de recursos e a indicacáo de sua fonte. Nesse últímo 
caso - dos créditos extraordinários -, embora o Presidente da República possa 
abri-los sem autorizacáo prévia do Congresso Nacionai, sua utiiizacáo está 
condícionada á existéncia prévia de recursos espectficamente identificados. 
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o Com base na legislacáo orcamenfária brasiieira, julgue os itens a seguir. 

90. ^ (Cespe - MJ-Persfo Crimina! Federal/2004) De acordo com a Consf ifuicáo em vi- 
gor, no primeiro ano do mandato de cada presidenfe, os projetos do piano plu- 
rianua! e da iei orcamenlárta deveráo ser devolvidos ao chefe do Poder Executi- 
vo até o encerramento da sessáo iegislativa, náo podendo a correspondenfe lei 
^ v orcamenfária ser sancíonada aníes da sancáo do plano piurianual. 

[ 91 .;> (Cespe - Mj-Perito Críminal Federal/2004) As entldades que náo estáo compre- 
j endidas na iei orcamentária anual inciuem os conseihos de f iscalizacáp de pro- 
f íssóes regulamenfadas, constttusdos como autarquias, e as organizacóes náo 
governamentais que recebem transferéncias do Tesouro. 

^\ 

92. ; (Cespe - MJ-Escriváo de Poiícia Federal/2004) Alferacoes no projefo de iei orca- 
" mentária após seu envio ao Congresso Nacional só podem ser efetuadas por 
iniciativa do Poder Legislativo. 

Com relacáo ao tema orcamento-programa, julgue os itens seguintes: 



<93./ J (Cespe - MJ/DPF - Administrativo ~ Contador/2004) A alocacáo de recursos 
visa á consecucao de objefívos e mefas. 

(94^) (Cespe - MJ/DPF - Administrativo - Contador/2004) O confroie visa avaiiar a 
'w' quaiificacáo técnica dos agenfes governamenfais. 

(Cespe - MJ/DPF - Administrativo - Contador/2004) A Lei de Direfrizes Orca- 
' — mentárias, aiém do prevtsfo na Constifuicáo Federal, deve incluir o Anexo de 
Mefas e Prioridades e o Anexo de Metas Fiscais. 

(Cespe - MJ/DPF - Admsnist rativo - Téc. ConfabsIidade/2004) Segundo os dis- 
posst svos iegais, o orcamenfo púbüco deverá obedecer aos princípios da uns- 
dade, universaüdade e anualidade. 
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97* (TCE/ES - Confroiador de Recursos Póblicos/2004) Para afender a despesas 
smprevísíveis e urgentes, o presidente da Repúbüca poderá determinar que o 
Conselho Monetário Nacional, por meso do Banco Central do Brasii, faca a aqui- 
sicáo de Lefras do Tesouro Nacional com a emissáo de papel-moeda até o mon- 
fanfe do crédifo exfraordinário que tiver sido decretado. 

f \ 

(98y (NCE - MP/RJ - Confador) O documento que estabelecerá as metas anuais, em 
vaiores correntes e consfanfes, reiafivas a receifas, despesas, resuitados no- 
minal e prtmárso e monfante da dívida púbiica, para.o exercício a que se referi- 
rem e para os dois seguintes é parfe infegrante do(a): 

a) Lei de Execucáo Orcamentária. d) Anexo 6 da Lei n a 4.320/1 964. 

b) Lei Orcamentária Anual. e) Lei de Responsabilidade Físcal. 

c) Lei de Diretrizes Orcamentárias. 

99. 1 (Esaf - MPU/2004 - Anaiista de Cont roíe Interno) No que diz respeifo á Lei de 
Diretrizes Orcamenfárias (LDO) náo se pode afirmar que: 

a) dispoe sobre as alteracdes na legisiacáo tributária. 

b) orienta a elaboracáo da Lei Orcamentária Anuai (LOA), bem como sua execucáo. 

c) compreende as metas e prioridades da adrninistracáo, incluindo as despesas de capi- 
ta! para o exercícío financeiro subsequente. 

d) estabelece diretrizes, objetivos e metas da admínistracao pública para programas de 
duracáo continuada, sendo componente básico de planejamento estratégico gover- 
namentai. ■ ■...;.::-.■.: ■■■■■■■.:■.■ 

e) estabeiece a poiítica de apücacáo das agéncias oficiais de fomento. 
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1 00. (Esaf - MPU/2004 - Analísf a de Cohtroie Inf erno) De acordo com a classif scacáo 
dos créditos adicionais, assinale a opcáo correta em relacáo a créditos extraor- 
dinários. 

a) Sáo autorizados para cobertura de despesas eventuais ou essenciais e, por isso mes- 
mo, náo conssderados na Lei do Orcamento. 

b) Destinam-se ao reforco de dotacóes orgamentáriás. 

c) Sáo os destinados a despesas urgentes e irnprevistas, como em caso de guerra, co- 
mocáo intestina ou calamidade pública. 

d) Sáo autorizacóes abertas por decreto do Poder Executivo até o iimite estabelecido em lei. 

e) Sáo os destinados a despesas para as quais náo haja dotacáo orcamentária especí- 
fica. " 

101. (Esaf - M PÜ/2004 - Anal ist a de Con troie I nter no) Sobre financas públ icas, mar- 
que a úmca opcáo correta. 

a) A Constituigáo veda, em nívei federal, quaiquer tipo de vincula^áo de impostos a ór- 
gáos, fundo ou despesa. ' "- " '"'■.'.'■'. " ' ■" 

b) É vedada a utilizagáo de Medidas Provisórias para a abertura, a quaiquer título, de 
crédíto extraordinário. 

c) No ámbito da Uniáo, é permitida a transposicáo, o remanejamento ou a transferéncia 
de recursos de uma categoria de programagáo para outra ou de um órgáo para outro, 
desde que a acáo seja referendada pelo Congresso Nacional. 

d) É permitida a concessáo de empréstimos, pelo governo federal, aos Estados, Distrito 
Federai e Municípios, para pagamento de despesas com seu pessoal ativo, desde que 
feito o empréstimo com base em antecipacáo de receita. ' 

e) A Constituicáo Federal admite que a iei orcamentária contenha uma autorizacáo para 
contratacao de operagáo de crédito- 



102. ) (Esaf/MPOC - Anaüsfa de Planejamento e Orcamento/2002) Com reiacáo ao 
conceifo de orcamenfo-programa, assinale a única opcáo correfa. 

a) No orcamento-programa, os critérios de classificacáo baseiam-se em unidades adms- 
nistrativas: 

b) No orcamento-programa, o controle visa avaliar a efíciéncia e a eficácia das ativida- 
des governamentais. 

c) O orcamento-prograrna é totalmente dissociado do processo de planejamento. 

d) A estrutura do orcamento-programa prioriza os aspectos contábeis da gestáo. 

e) Na elaboracáo do orcamento-programa, sáo respeitadas as necessjdades financeiras 
das unidades administrativas. 

(Esaf/MPOG - Anaüsfa de Planejamenfo e Orcamento/2002) De acordo com os 
princípios orcamenfários, idenfifique o princípio que esfá inserido nos dsspo- 
sif ivos consfif ucionais, orienfando a consf rucáo do sisfema orcamenfário em 
sintonia cotn o planejamenfo e a programacáo do poder público e garanfsndo 
que fodos os atos reiacionados aos inferesses da sociedade devem passar 
peio exame e pela aprovacáo do parlamenfo. 

a) Princípío da periodicidade. d) Princípio da unidade. 

b) Princípio da exciusividade. e) Princípio da legaiidade. 

c) Príncípio da universalidade. 

(Esaf/MPOG - Anaiisf a de Planejamenf o e Orcamento/2002) O Orcamento Cerai 
da Uniáo é elaborado pelos trés poderes da República e consolidado peio Po- 
der Execuf ivo. As mefas para a elaboracáo da proposfa orcamentária sáo defi- 
ntdas peio Plano Pflurianuai (PPA) e priorszadas pela (peio): 

a) Lei Orgamentária AnuaL 

b) Balanco Geral da Uniáo. 

c) Lei de Díretrizes Orcamentárias. 

d) Congresso NacionaL ' 

e) Execucáo Financeira. 
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, 105. (Esaf/MPOG - Analista de Planejamento e Orcamento/2002) No ámbito do Po~ 
der Executivo, o Plano Plurianual da Uniáo <PPA) conta com determinado mon- 
tante de recursos a ser distrihuído em quatro modalidades de programas. 
Aponte a opcao que náo se enquadra em nenhuma dessas modalidades: 

|j a) Programas que tém por objetivo atender diretamente ás demandas da sociedade. 

b) Programas que abrangem as acoes de governo relacionadas á formulacáo, coordena- 
cáo, supervisáo e avaliacáo de poiíticas púbíicas. 

c) Programas que resultam em bens e servicos prestados diretamente ao próprio Está- 
do por organizacóes criadas para esse fim. 

d) Programas que resultam em reformas polítícas e partidárias. 

e) Programas cujas acóes colaboram para consecucáo dos objetivos dos demais progra- 
mas, embora os seus custos sejam de natureza tipicamenté administrativa. 

106. (Esaf/MPOG - Analísta de Planejamento e Orcamento/2002) O Orcamento da 
Uniáo para o exercícío de 2001 foi elaborado com base no disposto pelo Decreto 
n^ 2.829/1 998 e a Portaria n£ 42/1 999 do JVJinístério de Planejamento, Orcamen- 
to e Gestáo e a Lei n£ 1 01/1 999, chamada de Lei de Responsabilidade Fiscal. Com 
relacáo á despesa, identifique a f uncáo que náo pertence á Funcao de Producáo: 

a) Comércío e Servicos. d) Organizacáo Agrária. 

b) Energia Eiétrica. e) indústria. 

c) Ciéncia e Tecnologia. 

f ■ 

107. (Esaf/MPOC - Anaiista de Pianejamento e Orcamento/2003) A Lei de Diretrizes 
Orcamentárias (LDO), ínstituída pela Constituicáo de 1 988, é o instrumento 
norteador da Lei Orcamentária Anual (LOA). A Lei de Responsabilidade Físcai 
(LRF), de 04 de maio de 2000, atribuiu á LDO a responsabilidade de tratar tam- 
bém de outras matérias. Indique qual opcáo náo representou uma responsabi- 
lidade adicional ás criadas pela LRFs 

a) Aavaliacáo de riscos fiscais. 

b) A fixacáo de critérios para a Ümitacáo de empenho e movimentacáo fínanceira. 

c) A publícacao da avaliacáo financeira e atuarial dos regimes geral de previdéncia so- 
cial e próprio dos servidores civis e militares. 

d) 0 estabeiecimento de prioridades e metas da administracáo pública federal. 

e) 0 estabelecimento de metas físcais. 

o~ 108. (Esaf/MPOC - Analista de Planejamento e Orcamento/2003) O Orcamento-pro- 
' " — grama é definido como um plano de trabalho expresso por um conjunto de 
acóes a realizar e peia identificacáo dos recursos necessários á sua execucáo. 
No Brasii, a Lei Orcamentária Anual (LOA) é o orcamento propriamente dito. O 
orcamento-programa náo permite: 

a) estabeiecer o conjunto de metas e prioridades da Administracáo Pública Federai. 

b) proporcionar interdependéncia e conexáo entre os diferentes programas do trabalho. 

c) atribuir responsabiiidade ao administrador. 

d) atribuir recursos para o cumprimento de determinados objetivos e metas. 

e) identifícar duplicidade de esforcos. 

1 09. (Esaf/MPOC - Analista de Planejamento e Or^amento/2003) Com base na Cons- 
tituicáo Federai de 1988, identifique a opcáo correta com reiacáo aos créditos 
adicionais: 

a) Os créditos adicionais sáo classificados em crédito complementar, crédito especial e 
crédito extraordinário. 

b) Os crédítos especiais e extraordinários teráo vigéncia no exercício financeiro em que 
forem autorizados, salvo se o ato de autorizacao for promulgado nos últimos quatro 
meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites dos seus saidos, seráo 
incorporados ao orcamento do exercícío financeiro subsequente. 

c) 0 crédito especial destina-se ao reforco de categoria de programacáo orcamentária 
já existente. 
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d) O crédito extraordinário destina~se ás despesas para as quais nao haja categoria de 
programacáo orcamentária específica, visando a atender ao objetivo náo previsto no 
orcamento. 

e) É vedada a abertura de crédito especial ou extraordinário sem prévia autorizacáo le- 
gislativa e sem indicacáo dos recursos correspondentes. ■ 

1 1 oJ (Esaf/MPOG - Analista de Planejamento e Orcamento/2003) identif íque a única 
\ J opcáo correta pertinente aos princípios orcamentários. 

a) Com base no princípio da universaiidade, o orgamento deve ser uno. 

b) 0 princípio da anuaiidade enfatíza que o orcamento deve conter todas as receitas e 
todas as despesas referentes aos trés poderes da Uniáo. 

c) 0 princípio da exclusivídade afirma que o conteúdo orcamentário deve ser divulgado 
por meio de veículos oficiais de comunicacáo, para conhecimento público e para a 
eficácia de sua vaiidade. 

d) O princípío da especificacáo estabelece que o montante da despesa náo deve ultra- 
passar a receíta prevista para o período. 

e) 0 princípio da náo-afetagáo afirma que é vedada a vinculacáo de receita de impostos 
a órgáos, fundos ou despesas, excetuadas as afetacoes que a própria Carta Magna 
determina. 



(9 



(Esaf/MPOG - Analista de PSanejamento e Or?amento/2003) As unidades orca- 
mentárias, no Orcamento Brasileiro de 2003, sáo responsávets pela apresenta- 
cáo da programacáo orcamentária detalhada da despesa por programa, acáo 
orcamentáría e localizador de gasto. Seu campo de atuacáo, como agente, no 
processo de elaboracáo compreende, exceto: 

a) estabelecimento de diretrizes no ámbito da Unidade Or^amentária. 

b) estudos de adequacáo da estrutura programática do exercício. 

c) estabelecimento de prioridades das a^oes dentro dos programas sob sua responsa- 
bilidade. 

d) definicáo de critérios de distribuiíáo dos referenciais monetários para detaihamento 
das propostas orcamentárias por programas e acoes das unidades administrativas. 

e) orientacáo, coordenacáo e supervisáo técnica dos órgáos setoríaís de orgamento. 

A Lei de Diretrizes Orcamentárias (LDO) deve incluir: 

(Cespe - STJ - Analista Judiciário: Área AdministratÍva/2004) As metas e prio- 
ridades da administracáo púbüca federal, com as despesas de capital para o 
exercício subsequente. 

(Cespe - STJ - Anaiista Judiciário: Área Administrativa/2004) Os iimites para 
elaboracáo das propostas orcamentárias de cada poder. 

(Cespe - STJ - Analista judíciário: Área Administrativa/2004) A poiítica de apli- 
cacáo das agéncias f inanceiras oficiais de fomento. 

(l 1 5 J (Cespe - STJ - Analista Judiciário: Área Administrativa/2004) As normas relati- 
vas ao controie de custos e á avaliacáo dos resultados dos programas f inancia- 
dos com recursos dos orcamentos. 

1 1 6^ (Cespe - STJ - Analista judiciário: Área Administrativa/2004) O anexo de metas 
— ' fiscais, em que sáo avaliados os passivos contingentes e outros riscos capa- 

zes de afetar as contas públicas, informando as providéncias a serem toma- 

das, caso se concretizem. 

Em matéria orcamentária, as vedacoes constitucionaimente defínidas incluem o(a): 

. Yí^ (Cespe - STJ - Analista Judiciário: Área Administrativa/2004) Início de progra- 
mas náo inciuídos como prioridade na LDO. 
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1 18. (Cespe - STJ - Anaüsta Judiciário: Área Administrativa/2004) Reaüzacáo de 
operacóes de crédito que excedam o montanie das des pesas de capital, ressal- 
vadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com fina- 
Sidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoiuta. 

1 1 9. <Cespe - STJ - Analisf a Judiciário: Área Administrativa/2004) Abertura de cré- 
dito adicional sem prévia autorizacáo iegislativa e sem indicacáo dos recursos 

/*~~\ correspondentes, 

1 20. ; (Cespe - STJ - Analista Judiciário: Área Administrativa/2004) Transposicáo, o 

remanejamento ou a t ransferéncia de recursos de uma categoria de programa- 
cáo para outra ou de um órgáo para ou tro, sem prévia autorizacáo legislativa. 



J 21/ (Cespe - STJ - Analista Judiciário: Área Administrativa/2004) Utiiizacáo, sem 
autorizacáo legisiativa específica, de recursos dos orcamentos fiscais e de in- 
vestimentos das estatais para suprir necessidade ou cobrir déf icit .de empre- 
sas, fundacóes e fundos. 

122. (Cespe - STJ - Analista Judiciário: Área Administrativa/2004) Instituícáo de 
fundos de qualquer natureza, sem prévia autorízacáo legislativa, 

\12Sj (Cespe - STJ - Analista Judiciário: Área Administrativa/2004) Transferéncia 
— voiuntária de recursos e a concessáo de empréstimos, inciusive por antecipa- 
cáo de receita, pelos governos federal e estaduais e suas instituicóes financei- 
ras, para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, 
dos estados, do Oistrito Federal e dos municípios. 

£lo-que se refere aos princípios orcamentários, julgue os itens que se seguem: 

124.) <Cespe - CNPq/2004) A Lei n^ 4.320/1 964 determinou que a Lei de Orcamento 
compreendesse todas as receitas, inciusive as operacóes de crédito autoriza- 
das em iei. Esse dispositivo incorpora o princípío da unidade na legislacáo or- 
camentária brasileira. 

i 

f|125.| (Cespe - CNPq/2004) Considerando que, na Primeira RepúbÜca, por meio da Lei 
\ Orcamentária Anual, foi aiterado o processo de acáo de desquite, é correto afir- 
m * r wos dias atuais, o princípio da exciusi vídade náo tem sido observado. 

) 1 26i Tendo como ref eréncia os princípios orcamentários, assinale a opcáo correta: 

'■•„../ a) A inciusáo, na iei orcamentária anuaí, de autorizacáo para aumento da aííquota de 
um imposto fere o princípio da excíusividade. 

b) A autorizacáo para a reaíizacáo de despesas sem a indicacáo dos recursos correspon- 
dentes é incompatíveí com o princípio da discriminacáo. 

c) A instituicáo de fundos mediante aíocacáo de parcelas de impostos está em desacor- 
do com o princípio da especializacao- 

d) A possibilidade de reabertura de créditos especiais autorizados nos últlmos quatro 
meses do exercício anterior é uma decorréncia do princípio da universalidade. 

e) A inclusáo dos orcamentos fiscal, da seguridade social e de investimentos das esta- 
tais na lei orcamentária anual resulta da aplicacáo do princípio da pubíicidade. 



\27j Sáo cada vez mais frequentes, no Brasü, as críticas e divergéncias quanto ao 
chamado caráter meramente autorizativo - e náo mandatório - do orcamento 
público. Das opcóes a seguir - que correspondem a procedimentos usuais em 
nossa Administracáo - assinaie a que está diretamente associada á apiicacáo 
do conceito de orcamento autorizativo: 

a) Execucáo das obras e servicos, ao íongo do exercício, segundo o ritmo ditado pela 
programacáo financeíra estabeiecida pelo Poder ExecutivoV 

b) Atrasos nas transferéncias dos recursos correspondentes ás dotacoes dos Poderes 
Legisíativo e Judiciário. 
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Contíngenciamento, pelo Poder Executivo, das dotacoes destinadas a determinados 
tipos de custeios e a investimentos. 
Edigáo de Medidas Provisórias em matéria or^amentária. 

Autorizacáo, nas ieis de diretrizes orcamentárias, para execucáo da proposta orca- 
mentária em duodécimos, até a aprovacáo da respectiva lei. 

A programacáo financeíra e o cronograma mensaí de desembolsos seráo esta- 
beíecidos peio: 

a) Poder Executivo, 30 (trinta) dias após a publicacáo dos orcamentos. 

Poder judíciárío, 30 (trinta) dias após a publicacáo do quadro de detalhamento das 
despesas. 

Poder Legislativo, 30 (trinta) dias após a aprovacáo dos orgamentos. 
Tribunal de Contas, após o recebimento dos orcamentos. 

Sistema de Controle Interno de cada Poder, 30 (trinta) dias após a aprovacáo dos or- 
^amentos. 



c) 

d) 
e) 



O cicio orcamentário, também denominado processo orcamentário, corresponde ao 
período de tempo em que se processam as atividades típicas do orcamento público, 
desde sua concepcao até sua apreciacáo final. Com relacáo ao período de discussáo, 
votacáo e aprovacáo do orcamento público, julgue o item que se segue. 

Q29) (Cespe - ACE/TCÜ/2007) As emendas ao projeto de iei do orcamento anual ou 
— aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso sejam 
compatíveis com o plano piurianuai (PPA) e com a iei das diretrizes orcamentá- 
rias (LDQ). 



A LDO foi introduzida no direito financeiro brasileiro peia Constituicáo Federal de 
1 988, tornando-se, a partir de entáo, o elo entre o PPA e a Lei Orcamentária Anual. 
Acerca da LDO, julgue o item seguinte, 

(Cespe ~~ ACE/TCU/2007) A LDO é o instrumento que expressa o planejamento 
dos governos federal, estaduai, distritai e municipai para um período de qua- 
tro anos, objetivando garantir a continuidade dos ptanos e programas insíituí- 
dos pelo governo anterior. 

"Pode-se conceituar orcamento como a lei perlódica que contém a previsáo das 
receitas e a fixacáo das despesas, programando a vida económica e financeira 
do Estado, de cumprimento obrigatório, vincuiativa do comportamento do 
agente público," 

Regis Fernandes de OÜveira e Esteváo Horvarth. Matmctl de, diveito fmanceiro* 
Revista dos Tribunais. 6^ ed., p. 1 20. 

Acerca dos princípios que tém por fim permitir a execucáo do orcamento públi- 
co, juigue os itens a seguir: 

(Cespe - Procurador Ministério Público-TCÜ/2004) Em cumprimento ao princí- 
pio da exclusividade, todas as receítas e todas as des pesas dos poderes, fun- 
dos, órgáos e das entidades da administracáo púbiica direta e indireta devem 
estar incluídos no orcamento anual gerai. 

(Cespe- Procurador Ministério Púbiico-TCÜ/2004) Em consonáncia com o prin- 
cípio da universalidade, a previsáo das receitas e a fixacáo das despesas sáo 
sempre referentes a um período iimitado de tempo, 

(Cespe - Procurador rvsinistério Público-TCü/2004) Em observáncia ao princí- 
pio da especificacáo, que comporta excecóes, o orcamento náo contém disposi- 
tivo estranbo á previsáo das receitas e á fixacáo das despesas. 



133.N 



Oreamento e Contabilidade Pública - Deusvaldo Carvalho 



ELSEVIER 



A respeito do tratamento constitucional e doutrinário vigente conferido ao orcamento 
pu blico, julgue os itens abaixo. 

'134* (Cespe - Procurador TCDF/2002) A disclplina foásíca do orcamento púbüco é 
estabeiecida peia Constituicáo da República, que estatui os seus princípios e 
as regras que tratam da receita e da despesa, desde a autorizacáo para a co* 
branca de tributos até a previsáo para os gastos, sendo reconhecida peia dou- 
trina a existéncia de uma verdadeira constituicáo orcamentária. 

(Cespe - Procurador TCDF/2002) O piano decenai, o plano plurianual, as dire- 
trizes orcamentárias e o orcamento anuai constituem etapas de planejamento 
orcamentário. 

(Cespe - Procurador TCDF/2002) Náo é possível, em nenhuma hipótese, a rejei- 
cáo do projeto de iei orcamentária anuai. 

(Cespe- Procurador TCDF/2002) No que concerne á histórica e poiémica ques- 
táo doutrinária reiativa á natureza jurídica do orcamento, na conhecida e ciás- 
sica posicáo de León Duguit, o orcamento tem estrutura e natureza complexas: 
no tocante á receita, é uma lei quando autoriza a coforanca de tributos; no que 
diz respeito á fixacáo da despesa, tem natureza administrativa ou de ato- 
condicáo. 

(FCC -TCE/PI - 2002) As seguintes f rases: "o que será feito além de manter o que 
já funciona", "estima a receita e despesa de toda a administracáo púfoiica» inelust 
ve a indireta, dentre outras questóes" e "detalha metas e priorídades para o exer- 
cício seguinte, dentre outras questoes", se ref erem, respectivamente, a: 

a) PPA, LOA e LDO, d) PPA, LOA e LOA, 

b) LOA, LDOeLDO. e) LDO, LDO e LOA. 

c) LOA, PPAeLDO. 

Acerca dos instrumentos normativos relacionados com o direito financeiro, julgae os 
itens seguintes: 

1 39. (Cespe - Auditor de Contas Públicas - TCE-PE/2004) As normas atuais admitem 
a criacáo de créditos suplementares tanto por meio de lei ordinária quanto por 
meio de decreto, atendidas, neste último caso, as condicóes estafoelecidas na 
iei orcamentária. 

(Cespe - Auditor de Contas Púfoiicas '- TCE-PE/2004) Os créditos extraordi- 
nárlos sáo sempre abertos por decreto, do qual o Poder Executtvo deve dar 
imediato conhecimento ao Poder Legisiativo. 

(Cespe - Auditor de Contas Públicas -TCE-PE/2004) Se o governo de determina- 
do estado quíser estabeiecer que seu exercício financeiro inicia-se em !£ de ju~ 
Iho, terá de fazé-lo por meio de lei compiementar estadual. 

Reiativamente ás iimitacóes impostas sobre o orcamento púbüco, julgue os itens que 
se seguem: 

1 42. (Cespe - Auditor de Contas Públicas - TCE-PE/2004) Na execucáo da lei orcamen- 
tária, náo é permitido que se realizem despesas que excedam os crédítos orca- 
mentáríos e adicionais, excecao feita aos créditos extraordinários, que, desti- 
nando-se a caiamidades, podem ser uitrapassados, desde que justif ícadamente. 

143. (Cespe - Auditor de Contas Púfolicas - TCE-PE/2004) A Constituicáo Federal náo 
admite que se contratem operacóes de crédito em volume que exceda os inves- 
timentos. 
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144.) (Cespe - Auditor de Contas Púbiicas - TCE-PE/2004) Pelo princfpio da náo- 



vincuiacáo da recesta de impostos, é proibido vincuiar a receita de impostos a 
órgáos, f undos e a despesas. Apesar dísso, é admissívei a utilizacáo da receita 
de impostos para a realizacáo de atividades de administracáo trifoutárta. 



1 45. (Cespe - Auditor de Contas Púbiicas - TCE-PE/2004) Para que o governo f ederal 
conceda transferéncia voluntária de recursos, destinando a a fazer face á ne- 
cessídade de pagamento de pessoai, em caso de um munícípio que esteja com 
déf icit fiscal de tal montante que náo tenha condicóes de pagar a remuneracáo 
dos servidores, é necessária autorizacáo por meio de lei compiementar. 

146. (Cespe - Auditor de Contas Púbücas - TCE-PE/2004) Na execucáo da des pesa 
com recursos das contribuicóes previdenciárias, somente se admite que os 
montantes arrecadados sejam aplicados em benef ícios previdenciários do re- 
gime geral de previdéncia social. 

Acerca do direito financeiro e suas normas gerais, juigue os itens seguintes: 



1 47y (Cespe - Procurador do Ministério Público de Contas - TCE-PE/2004) O direito 
financeiro se insere entre aqueles ramos que sáo ofojeto de iegislacáo concor- 
rente. Portanto, cabe tanto á üniáo como aos estados e municípios estafoeiecer 
normas gerais relativas á matéria, desde que seja mantida a hierarquia das 
normas dos entes maiores sofore as dos menores. 

í 4s) (Cespe - Procurador do frlinistério Público de Contas - TCE-PE/2004) Entre as 
" — " matérias que se inserem no conceito de direito financeiro, estáo as de elabora- 
cáo tanto dos orcamentos púfolicos como dos baiancos públícos. 

149) (Cespe- Procurador do (Vlinistério Púfolico de Contas - TCE-PE/2004) Com a pro- 
— - muigacáo da Constituicáo Federal de 19S8, todas as normas gerais de direito 

financeiro relativas á eiaboracáo do Plano Plurianual (PPA) exigem a instru- 

mentaiizacáo por meio de lei complementar. 

150^) (Cespe - Procurador do Ministérío Púbiico de Contas ~ TCE-PE/2004) Entre as 



normas de direito financeiro, as reiativas ao orcamento e á iei de diretrizes or- 
camentárias encontram-se estabeiecidas na Lei n^ 4320/1964; as referentes 
ao PPA, todavia, náo estáo inclusas nessa lei. 

1 5 1 j (FCC - Auditor TCE/PI - 200 5) A Lei de Diretrizes Orcamentárias deve ser devol- 

V y v «da para sancáo até o encerramento do primeiro período da sessáo iegislativa 

(inciso II do parágrafo 2^ do art. 35 do ADCT). Se o projeto de Diretrizes Orca- 
mentárias náo for aprovado até taJ data, a sessáo legisiattva: 

a) é suspensa, prosseguindo após o recesso. 

b) termína, remetendo-se o projeto para sancáo. 

c) fí ca paral isada, ag uardando convocacáo extraord i nária pelo pres idente da República. 

d) será suspensa para veríficacáo de quorum. 

e) náo será interrompida. 

ÍÍÍ) (NCE/ÜFRj ~Téc. Contabiíidade - Ministério das Cidades - 200S) No que se re- 
**"' fere ao ciclo orcamentário é INCORRETO af irmar quei 

a) corresponde ao período em que se processam as atividades peculiares ao processo 
orcamentário; 

b) compreende uma série de etapas que se repetem em períodos prefixados; 

c) confunde-se com o exercício flnanceiro; 

d) a elaboracáo da proposta orcamentária, a discussáo, votacáo e aprovacao da leí orca- 
mentária, a execucáo orcamentária, e o controie da avaíiacáo da execugáo orgamen- 
tária sáo partes integrantes do ciclo orcamentárío; 

e) a fase de preparacáo da proposta orgamentária e sua eiaboracáo legislativa prece- 
dem o exercício financeiro, e a fase e avaiiacáo e prestacáo de contas ultrapassa-o. 
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(NCE/UFRJ - Téc. Contahiiidade - Ministério das Cidades - 2005) A atividade f i- 
nanceira desempenhada pelo Estado: 

a) pode ser considerada um instrurnento de que se utiiiza para atender ás necessidades 
púbíicas; 

'M b) consiste em obter, criar, gerir e despender o dinheíro indispensável ás necessidades, 

cuja satisfacáo o Estado assumiu ou corneteu a outras pessoas de direito público; 

c) desenvo!ve-se fundamentalmente em trés campos: a receíta, isto é, a obtencáo de re- 
cursos patrímoniais; a gestáo, que é a administracáo e conservacáo do patrimónío 
púbííco; e a despesa, ou seja, o emprego de recursos patrimoniais para reaíizacáo 
dos fins do Estado; 

d) deve ser estruturada no sentido de obter o máximo de recursos financeiros para que 
o Coverno possa atingir sua política maior, quai seja, o bem-estar da comunidade; 

e) cons iste somente em u m rneio d e assegurar a cobertu ra para as despesas do governo. 

A Constituicáo da Repúhltca trouxe diretrizes inovadoras de grande signtficado 
para a gestáo pública, destacando-se a criacáo dos novos instrumentos, como o 
piano piurtanuai e a iei de diretrizes orcamentárias. Com esses instrumentos, valo- 
riza-se o pianejamento, as administracóes obrigam-se a eiaborar planos de médio 
prazo e esses mantém vínculos estreitos com os orcamentos anuais. Ao defintr de- 
talhadamente a composicáo da iei orcamentária anuai, a Constttuicáo criou condi- 
cóes objetivas para a efetiva observáncia do princípio da universalidade, ou seja, a 
ínciusáo de todas as receitas e despesas no processo orcamentário comum. A esse 
respeito, juigue os itens subsequentes» 

-fl 54Í (Cespe - 2004 ~ Contador - Agéncia de Def esa Agropecuária do Estado do Pará) 
As disposícóes constitucionais sobre matéria orcamentária tém caráter de nor- 
ma gerai, devendo, no que for aplicável, ser observadas por todos os entes da 
^ federacáo, ou seja, estados, mu nicíptos e o Distrito FederaL 

í 55. (Cespe - 2004 - Contador - Agéncia de Defesa Agropecuária do Estado do Pará) 
_ Como uma das principais novidades do novo marco constttucíonal, o plano 
piurianuai (PPA) passa a constituir a síntese dos esforcos de pianejamento de 
toda administracáo púbiica, orientando a elaboracáo dos demais planos e pro- 
gramas de governo, assim como do próprio orcamento anual. 

*f ^ 

1 56. ) (Cespe - 2004 - Contador - Agéncia de Defesa Agropecuária do Estado do Pará) 
_ De acordo com a Constitutcáo da Repúbiica, a iei que institutr o PPA estabelece- 

rá, de forma regionaüzada, as dtretrizes, os objetivos e as metas da adminis- 
tracáo púbüca federai, para as despesas de capital e outras delas decorrentes 
.—^ e para os programas de duracáo contínuada. 

1 57. (Cespe - 2004 - Contador - Agéncla de Defesa Agropecuária do Estado do Pará) 
. . O PPA cobrirá o pertodo compreendido entre o intcio do primeiro ano do man- 

dato presidenciai e o finai do primeiro exercícto do mandato subsequente. 
Essa regra, entendida como norma gerai, é extensiva aos demais entes da fede- 
racáo. O plano plurtanual tem, portanto, a mesma duracáo do mandato do che~ 
fe do Poder Executivo. 

1 58* (Cespe - 2004 - Contador - Agéncia de Def esa Agropecuária do Estado do Pará) 
O conteúdo da Lei de Diretrizes Orcamentária (LDO) é estabeiecido em dísposi- 
ttvos da Constttuicáo da República e, a partir de 2000, por meto da chamada Let 
de Responsabtiidade Fiscai (LRF). De conformidade com a Constituicáo, a LDO 
compreenderá as metas e prioridades da administracáo pública federal, inciuin- 
do as despesas de capitai para o exerctcio financeiro subsequente, orientar a 
elaboracáo da iei orcamentária anual e, além disso, disporá sobre as altera- 
coes na legislacáo tributária, mas náo estabeiecerá a política de apltcacáo das 
agénctas financeiras oficiais de fomento, por falta de iegisiacáo especiftca. 
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(Cespe - 2004 - Contador - Agéncia de Defesa Agropecuária do Estado do Pará) 
A LRF (Lei Complementar n2 101/2000) ampüou o signíficado e a importáncia 
da LDO, ao atribuiHhe a incumbéncta de discipitnar inúmeros temas específt- 
cos, Assim, as LDOs passam a dispor, também, sobre o equilíbrio entre recei- 
tas e despesas, as metas fiscais e os riscos fiscais, entre outros assuntos. 

(Cespe-2004 -Contador- Agéncia de Defesa Agropecuária do Estado do Pará) 
Os prazos para encaminhamento ao Poder Legisiativo do projeto de lei das di- 
retrizes orcamentárias e sua devoiucáo seráo definidos na iet que dtsporá so- 
bre as questóes orcamentárias em geraL 

(Cespe - 2004 Contador - Agéncia de Def esa Agropecuária do Estado do Pará) 
Conforme disposicáo constitucional, a lei orcamentárta anuai é constituída por 
dois orcamentos, o ftscal e o da seguridade social. 

(Cespe - 2004 - Contador - Agéncia de Defesa Agropecuária do Estado do Pará) 
A Lei nS 4.320/1 964 é norma gerai que disctpitna a apresentacáo da proposta e 
da lei orcamentária. Elaborada pelo Poder Executivo e apreciada pelo Poder 
Legislativo, deve estar organizada e conterá a exposicáo circunstanciada da sí- 
tuacáo economico financetra, documentada com demonstracáo da dívida fun- 
dada e f lutuante, saidos de créditos especíais, restos a pagar e outros compro- 
missos financeiros exigíveis. 

(Cespe - 2004 - Contador - Agéncia de Defesa Agropecuáría do Estado do Pará) 
Os crédítos supiementares configuram uma das modalidades de créditos adi- 
ctonais, mecanismos de retíficacáo do orcamento durante sua execucáo. No 
que tange ás operacoes de crédíto, o novo entendtmento constitucional nao 
mudou quase nada em relacáo ao f ixado pelas constituicóes anteriores, de for- 
ma que o mecanismo regulamentador é a Constttuicáo de 1988. 

(Cespe -2004 - Contador - Agéncia de Defesa Agropecuária do Estado do Pará) 
Além de examinar e emitir parecer acerca do projeto de lei orcamentária, a co- 
missáo mista tem de cumprtr aigumas atividades, exceto a de examinar e emt- 
tir parecer sobre os planos e programas nacionais, regtonais e setoriais pre- 
vistos na Constituicáo da República. 

(Cespe - 2004- Contador - Agéncia de Defesa Agropecuária do Estado do Pará) 
De acordo com a programacáo de desembolso por meio da execucáo da despe 
sa pública, a norma brasileira determina que o Poder Executivo, no prazo de 
até sessenta dias após a publtcacáo da lei orcamentária, estabelecerá a progra- 
macáo financeira e o cronograma de execucáo mensal de desembolsos. 

(Cespe - 2004 - Contador - Agéncta de Defesa Agropecuária do Estado do Pará) 
De acordo com os príncípios prcamentários, o princípio da uniyersaltdade está 
claramente íncorporado á legislacáo orcamentárta brasileira. Esse prindpio 
possibilita ao legislativo conhecer a pviori todas as recettas e despesas do go- 
verno, dar prévia autorizacáo para a respectiva arrecadacáo e realizacáo e tm- 
pedir o executtvo de realizar qualquer operacáo de receitas e despesas sem 
prévia autorizacáo parlamentar. 

(Cespe- 2004-Contador- Agéncia de Defesa Agropecuária do Estado do Pará) 
O princtpio do equiiíbrio surgiu com o objetivo de impedír que a iei de orca- 
mento, em funcáo da natural celertdade de sua tramitacáo no iegislativo, seja 
utilizada como meio de aprovacáo de matérias que nada tenham a ver com 
questóes ftnanceiras. 

(Cespe 2004 - Contador - Agéncia de Defesa Agropecuária do Estado do Pará) 
O princípio do orcamento bruto determina que todas as parceias da receita e 
da despesa devem aparecer no orcamento em seus vaiores brutos, sem quai- 
quer tipo de deducáo. Essa regra objetiva impedir a inclusáo, no orcamento, de 
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importáncias iíquidas, isto é, a ínclusáo apenas do saldo positivo ou negativo 
^ resultante do confronto entre as receitas e as despesas de determinádo servi- 
/ co púbiico. 

*. i 

1 69. ' (Cespe - 2004 - Contador - Agéncia de Def esa Agropecuária do Estado do Pará) 

Pelo princípio da anualidade ou periodicidade, o orcamento deve ser uno, isto 
é, cada unidade governamentai deve possuir apenas um orcamento, de forma 
que a unidade orcamentária tende a reunir em um único total todas as receítas 
do Estado, de um iado, e todas as despesas, de outro. 

No processo de planejamento e orcamento no Brasii, sáo utíltzados tnstrumen- 
tos voltados á programacáo plurianual e também instrumentos voltados para 
o orcamento anual, formando o que se pode chamar de processo integrado de 
planejamento e orcamento. Acerca desse tema, julgue os itens seguintes. 

1 70. (Cespe - 2004 - Contador - TERRACAP) O plano plurianual deve estabeiecer di- 
retrizes, objetivos e metas para as despesas reiativas aos programas de dura- 

cáo continuada, de forma regionaüzada. 

s*"- :* ■ ■ 

171. (Cespe ~ 2004 - Contador - TERRACAP) O projeto de lei orcamentária anuai 
deve apresentar, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programa- 
cáo dos orcamentos com os objetivos e metas constantes do anexo de riscos 
fiscais, documento este integrante da Lei de Diretrizes Orcamentárias (LDO). 

1 72. 5 (Cespe - 2004 - Contador - TERRACAP) A política de aplicacáo das agéncias de 
-^vr.- v. fomento deve ser estabelecida na LDO, 

1 73. (Cespe - 2004 - Contador - TERRACAP) No processo de eiaboracáo do orcamen- 
to anuai da Uníáo, em determinado momento, a proposta é consoltdada em ní 
vel setorial nos órgáos dos Poderes judtciário, Legislativo e Executivo. Poste- 
riormente, é encaminhada ao órgáo central de pianejamento e orcamento, para 
ser ajustada, consolidada e submetida ao presidente da Repúbiica, que a enca- 
minha, sob a forma de projeto de iei, ao Congresso SMacional. 

1 74 \ (Cespe - 2004 - Contador - TERRACAP) O principio do orcamento bruto é obser- 
j vado na ies orcamentária quando esta compreende todas as despesas e recei- 
■ tas, inclusive as de operacoes de crédito autorizadas em iei. 

No exercício de 2003, uma entidade da administracáo pública recebeu dotacáo 
orcamentária para a execucáo de um programa de combate a uma doenca que 
ataca a agricultura cafeeira. A dotacao previa dispéndio cpm despesas corren- 
tes pára diversas acóes e de capítal para a aquisicáo de um prédio. Com refe- 
réncia á situacáo hipotética acima descrita, julgue os itens a seguir. 

175. (Cespe - 2004 - Con tador - TERRACAP) No caso de se verif icar, d uran te a execu- 
cáo do orcamento, que a dotacáo foi insuf iciente para o combate á doenca, de- 
verá ser feito, para aumentar a dotacao iniciaS, um crédito adicional ciassifica- 
do como crédito especiai. 

1 76. (Cespe - 2004 - Contador - TERRACAP) A aquisicáo de um prédio, já em utiliza- 
cáo, para o functonamento de um centro de qualtficacáo de técnicos para o 
combate á referida doenca é classificada como investimento. 

1 77. (Cespe - 2004 - Contador - TERRACAP) Considere que o prédto adquirido para 
o funcionamento de um centro de quaiificacáo de técnicos para o combate á c\- 
tada doenca seja pago, de acordo com o contrato, em trés parcelas mensais de 
igual valor. Nesse caso, o empenho a ser emitido é da modaüdade giobal. 
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178. (Cespe - 2004 - Contador - TERRACAP) Considere que, no programa, esteja 
prevlsta fiscaüzacáo ás agriculturas cafeeiras, que envolverá despesas de 
pequeno vulto que exigem pronto pagamento em espécie, náo se subordinan- 
do ao processo normai de apiicacáo. Nessa situacáo, será realizado suprimen- 
to de fundos ao servidor responsávei pela fiscaiizacáo, e este prestará con- 
tas relativas ás despesas realizadas, quando, entáo, será emittda a nota de 
empenho. 

1 79. (Cespe - 2004 - Contador - TERRACAP) No referido caso, se a úitima parceia re- 
ferente ao empenho do prédio adquirido f oi paga no exercício seguinte, a des- 
pesa será tratada, em 2004, como despesas de exercícios anteriores. 

No Brastl, o processo de eiaboracáo e execucáo orcamentária é demarcado por 
um conjunto de normas, técnicas, sistemas, princípios e institutos que estabe- 
lece a abrangéncía e a forma dos procedimentos a serem adotados. Acerca des- 
se tema, juigue os itens a seguir. 

(Cespe - Técnico Judiciário - TRE Alagoas - 2004) Cada ente federativo deve 
aprovar, anuaimente, uma iei orcamentária. 

(Cespe - Técnico judiciário - TRE Aiagoas - 2004) De acordo com o princípio or- 
Camentário da náo-afetacáo, as recettas de tmpostos, ínadmitida quaiquer ex- 
cecáo, náo devem ser vincuiadas a órgáos, fundos ou despesas, 

l^) (Cespe ~ Técnico Judiciário - TRE Aiagoas - 2004) A Lei de Diretrizes Orcamen- 
— tárías (LDO) deve inciuir metas fiscais para os trés exercícios subsequentes ao 
do ano em que for aprovada. 

ÍSS) (Cespe - Técnico Judiciário - TRE Aiagoas - 2004) A tniciativa do projeto de iei 
— ^ orcamentária anuai cabe ao Poder Legisiativo. 

1 84. (Esaf - AFC/CGÜ - 2006) O Sistema de Admtnistracáo Financetra Federal de que 
trata o Decreto n° 3.590/2000 compreende as segutntes atividades, exceto: 

a) adminístracao de direitos e haveres. 

b) controle e acompanhamento dos gastos do ente públtco. 

c) garantias e obrigacoes de responsabilidade do Tesouro Nacionaí. 

d) programacao financeira da Uníáo. 

e) orientacáo técnico-normativa referente á execugáo orcamentária e financeira. 

Os créditos adicionais sáo autorízacdes de despesa náo computadas ou insufictente- 
mente dotadas na Lei de Orcamento. Sobre as informacoes que devam constar na 
abertura do crédito adicional, juigue o seguinte item. 

1 85. (Cespe - ACE/TCU - 2007) O ato que abrir crédito adicional deve indicar a ímpor- . 
táncia, espécie e a ciassificacáo da despesa, até o limite em que for possíveL 
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Capítuio áÍm 

Contabilidade Pública 



2. S . Conceito 

É o ramo da ciéncia contábil que tem como objetivo aplicar os conceitos, os 
princípios e as normas contábeis nos atos e fatos de ges tóes orgamentária, fi~ 
nanceira, patrinionial e de compensagáo, nos órgáos e entidades da Adminis- 
tracáo Pública, direta e indireta e ainda fornecer inforrnagóes tempestivas, 
compreensíveis e fidedignas á sociedade e aos gestores públicos. 

Em outras palavras, é um ramo da Contabilidade que estuda, orienta, con- 
trola e registra os atos e fatos da administragáo pública, demonstrando o seu 
patrimonio e as suas variagóes, bem como acompanha e demonstra a execugáo 
do orgamento. 

Conceito de Contabilidade Pública de acordo com a Norma Brasileira de 
Contabüidade - NBC T 16.1/2008 - Resolucao CFC t& 1.128/2008: 

A Contabüidade Aplicada ao Setor Público é o ramo da ciéncia contábil que 
aplica, no processo gerador de informagóes, os Princípios Fundamentais e as 
normas contábeis direcionados ao controle patrimonial das entidades do setor 
público. Tem como objetivo fornecer aos usuários informagóes sobre os resuL 
tados alcangados e os aspectos de natureza orgamentária, económica, financei- 
ra e física do património da entidade do setor público, em apoio ao processo de 
tomada de decisáo, á adequada prestagáo de contas e ao necessário suporte 
para a instrumentalizagáo do controle social. 

Importante!© A Contabilidade Pública está estruturada na forma de sistema de 
informagóes, subdividida em CINCO Subsistemas. 

Segundo a NBC T 16.1, a Contabüidade Aplicada ao Setor Público será orga- 
nizada na forma de sistema de informagóes, cujos subsistemas, conquanto pos- 
sam oferecer produtos diferentes em razáo da respectiva especificidade, conver- 
gem para o produto final, que é a informacáo sobre o património público. 
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Importante!© O sistema contábil estará estruturado em CINCO subsistemas 
de mformaeoes (NBC T 1 6. 1) : 



1. Or^amentário 


Registra, processa e evidencia. os atos e os fatos relaciona- 
dos ao planejamento e á execugao orcamentária; 


2. Financeiro 


Registra, processa e evidencia os fatos relacionados aos 
ingressos e aos desembolsos financeiros, bem como as 
disponibilidades no início e final do período; 


3. Patrimonial 


Registra, processa e evidencia os fatos náo financeiros 
relacionados ás variacóes qualitativas e quantitativas do 

Ti^ f TTTn oti i r> tyíiVvIípí'v 
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4. Custos 


Registra, processa e evidencia os custos dos bens e 
servigos, produzidos e ofertados á sociedade pela 
entidade pública; 


5, Compensacao 


Registra, processa e evidencia os atos de gestáo cujos 
efeitos possam produzir modificacóes no património da . 
entidade do setor público, bem como aqueles com 
funcóes específicas de controle. 



O que antes era denominado de sistemas de contas, atualmente a Resolucáo 
CFC 1.128/2008 - NBC T 16.1, conceitua de SUBSISTEMAS de contas. 
Álguns conceitos prevístos em normas legaís: 

"A contabüidade Pública estuda, registra, controla e demonstra o orcamento 
aprovado e acompanha a sua execucáo" (art. 78 do Decreto-Lei n^ 200/1967). 

"A contabilidade deverá apurar os custos dos servigos de forma a evidenciar 
os resultados da gestáo" (art. 79 do Decreto-Lei n s 200/1967). 

"Os servicos de contabilidade seráo organizados de forma a permitirem o 
acompanhamento da execucáo orgamentária, o conhecimento da composigáo 
patrimonial, a determinagáo dos custos dos servigos industriais, o levantamen- 
to dos balangos gerais a análise e interpretagáo dos resultados económicos e fi- 
nanceiros" (art 85 da Lei 4.320/1964). 

"A contabilidade evidenciará perante a Fazenda Pública a situacáo de todos 
quantos, de qualquer modo, arrecadem receitas, efetuem despesas, administrem 
ou guardem bens a ela pertencentes ou confiados" (art. 83 da Lei n- 4.320/1964). 

"Contabilidade Aplicada ao Setor Público é o ramo da ciéncia contábil que 
aphca, no processo gerador de informa^óes, os Princípios Fundamentais de 
Contabüidade e as normas contábeis direcionados ao controle patrimonial de 
entidades do setor público" (Resolucáo CFC r& 1.128/2008). 
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Analisando os conceitos descritos anteriormente podemos afirmar que a 
contabilidade pública registra a previsáo da receita e a fixagáo da despesa esta- 
belecida no orgamento, escritura a execugáo orgamentária, faz a comparagao en~ 
tre a previsáo e a realizagáo das receitas e despesas, controla' as operagóes de 
crédito, a dívida ativa, os valores, os créditos, as obrigagóes etc. e ainda revela 
as variagóes patrimoniais e demonstra a situagáo do património público. 

A Ciencia Contábü tem por objeto o patrimonio, e é responsável por evi- 
denciar suas variagóes, controlar e interpretar os fenómenos que nele ocorrem. 

Para tanto, é de suma importáncia o registro contábil real e tempestivo de 
todos os fenómenos económicos, potenciais ou efetivos relacionados ao patri- 
mónio das entidades, públicas ou privadas. 

G Património Público pode ser deñnido como o conjunto de bens e direi- 
tos, tangíveis ou intangíveis, onerados ou náo, adquiridos, formados ou man- 
tidos com recursos públicos, integrantes do património de qualquer entidade 
pública ou de uso comum, que seja portador ou represente um fluxo de benefí- 
cios futuros inerentes á prestagáo de servigos públicos. 



Síntese dos conceitos: 



Objeto da contabilidade 
públíca 


Património público 


Informagóes 
evidenciadas 


Estudo, registro, controle do orgamento aprovado 
e de sua execugáo. 


Obrigatoriedade na 
contabilidade pública 


Apurar os custos dos servigos para evidenciar o 
resultado na gestáo. 


Organizagáo da 
contabilidade pública 


Para permitir: 

Acompanhamento da execugáo orgamentária; 
Conhecúnento da composigáo patrimonial; 
Detemúnagáo dos custos; 

Levantamento dos balangos gerais (orgamentário, 
financeiro, patrimonial, demonstragáo das variagóes 
patrimoniais e balango consoüdado da uniáo). 


Evidenciagáo 
(demonstragáo) 


De todos os que arrecadem receitas, efetuem 
despesas, administre ou guarde bens (próprios ou 
de terceiros). 


Registro na 
contabilidade pública 


Fatos económicos e atos administrativos. 
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Portanto, atengáo! De acordo com a Resolucáo CFC n^ 1.111/2007, o obje- 
to da Contabilidade Pública assrm como p de qualquer ramo da ciéncia contá- 
bil, é o património público. 

Entendemos que a Contabilidade Aplicada ao-Setor Público constitui um 
ramo da Ciéncia Contábil e assim deve observar os Princípios Fundamentais 
de Contabilidade, que representam a esséncia das doutrinas e teorias relativas a 
essa ciéncia, consoante o entendimento predominante nos universos científico 
e profissional do país. 

Objetivo da Contabilídade Pública 

Conforme a NBC T/CFC 16.1/2008, o objetivo da Contabilidade Aplicada 
ao Setor Público é fornecer aos usuários informagóes sobre os resultados alcan- 
gados e os aspectos de natureza orgamentária, económica, financeira e física do 
património da entidade do setor público e suas mutagóes, em apoio ao proces- 
so de tomada de decisáo; a adequada prestagáo de contas; e o necessário supor- 
te para a instrumentalizagao do controle sociaL 

Funcáo social da Contábilidade Pública 

Segundo a NBC T/CFC 16. 1/2008, a funcáo social da Contabilidade Aplica- 
da ao Setor Público deve refletir, sistematicamente, o ciclo da administragáo 
pública para evidenciar informagóes necessárias á tomada de decisóes, á pres- 
tagáo de contas e á instrumentalizagáo do controle social 

A Contabüidade Pública registra atos? 

Sim, e essa é uma de suas peculiaridades. Exemplo, o ajuste de um convé» 
nio ou um contrato (ato administrativo) deve ser controlado pela Contabilida- 
de Pública. 

Esse controle é realizado através de contas de compensagáo (art. 105, § 5~, 
daLein^ 4320/1964). 

Essas diferengas sáo relevantes, haja vista que a contabilidade empresarial 
náo registra o controle do orgamento e nem contabüiza atos administrativos. 

2.1.1. Natureza do registro dos atos e fatos na Contabilidade Pública 

A Contabilidade Pública registra os atos e fatos de natureza orgamentária, 

financeira, patrimonial, industrial e de compensagáo, da administragáo pública 

(art. 89. e art. 105, § 5£ da Lei n^ 4.320/1964). 

Portanto, a Contabilidade Pública deverá evidenciar, perante a fazenda pú- 

blica, a situagáo de todo e qualquer gestor público, que de qualquer modo arre- 
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cadem receitas, efetuem despesas, administrem ou guardem bens a ela perten- 
centes ou confiados (art 83 da Lei 4.320/1964). 

Foi cobrado em concurso! 

(Cespe - MJ/Perito Criminal Federa)/2004) Cabe á contabilidade eviden- 
ciar, perante a fazenda púbiica, a situacáo de todos quantos, de qualquer modo, 
arrecadem receitas, efetuem despesas, administrem ou guardem bens a ela per~ 
tencentes ou confiados. 

O art. 83 da Lei n- 4.320/1964 estabelece que a contabilidade evidenciará 
perante a Fazenda Pública a situacáo de todos quantos, de qualquer modo, ar- 
recadem receitas, efetuem despesas, administrem ou guardem bens a ela per- 
tencentes ou confiados. Opcáo correta. 

Nessa disciplina devemos sempre ficar atentos aos conceitos legais. Para 
fins de concursos, ás vezes os questionamentos sáo "cobrados" literalmente 
como está na norma. 

2. 1 .2. Algumas diferencas entre a contabilidade pública e a contabilidade 
empresarial 

A contabilidade pública possui normas e conceitos próprios que a regem; 
portanto, apresenta algumas peculiaridades que a diferenciam dos outros ra- 
mos da contabilidade. 



Eis as principais diferencas: 



CONTABÍLIDADE PÜBLXCA 


CDNTABEJDDADE EMPRESARIAL (GERAL) 


Possui caráter conservador - registro 
dos atos e fatos baseados em normas 
legais. 


Possui maíor liberdade ~ além das nor- 
mas que a regem, baseia-se em consenso 
da classe contábiL 


Atualmente, regíme contábil da com- 
peténcia para as receitas e despesas, 
porém admite excecóes. 


Regime contábil de competencia para as 
receitas e despesas. 


Náo apura lucro, mas déficit ou supe- 
rávit. 


Objetiva apurar iucro - excegáo para as 
entidades sem ñns lucrativos. 


Demonstra no resultado geral do exera- 
cio, na Demonstracáo das Variacóes Pa- 
trimoniais - DVP e Demonstracao do Re- 
sultado Económico, toda e qualquer alte- 
racao no património, inclusive fatos me- 
ramente permutativos. 


Em princípio, na Demonstracao do Re- 
sultado do Exércício - DRE, o resultado é 
apurado através da comparacáo entre re- 
ceitas e despesas, náo envolvendo contas 
patrimorúais. 
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CONTABíLIDADE PÚBLICA . 


COOTABEIDADU L1. il J -'LíABIAL (GERAL) 


Acompanha e registra a elaboracáo e 
execucáo orcamentária (art 85, da Lei 
n- 4.320/1964). 


Náo registra a execucáo dos orcamentos> 
pois sáo atos administrativos. 


kJo DCXl¿> XiiUVCXb U.C aXXXXU/vax ilaClU jííU 

avaliados pelo prego médio pondera- 
do das compras e sáo classificados 
no ativo permanente ou náo ñnan- 
ceiro (art. 106, inciso III, da Lei n 2 
4.320/1964). 


Os bens móveis de almoxarifado po dem 
ser avaliados pelo PEPS, UEPS, Preco Mé- 
dio Ponderado Móvel ou Fixo e sáo clas- 
sificados no ativo circulante do balanco 
patrimoniaL 


A reavaliagáo passou a ser obrigatória a 
partir de 2010. 

As reavalíacóes devem ser feitas utili- 
zando-se o valor justo ou o valor de 
•mercado na data de encerramento dp 
Balanco Patrimonial, pelo menos: 

1. Anualmente, para as contas ou gru- 
po de contas cujos valores de mercado 
variarem significativamente em rela- 
cao aos valores anteriormente regis- 
trados; ou 

2. A cada quatro anos, para as demais 
contas ou grupos de contas. 

Na impossibilidade de se estabelecer o 
valor de mercado, o valor do ativo 
pode ser definido com base em pará- 
metros de referéncia que considerem 
características, circunstancias e locali- 
zacóes assemelhadas. 

Em caso de bens imóveis específicos, o 
valor justo pode ser estimado utilizan- 
do~se o valor de reposicáo do ativo de- 
vidamente depreciado. 

O valor de reposicáo de um ativo de- 
preciado pode ser estabelecido por re- 
feréncia ao preco de compra ou cons- 
trucáo de um ativo semelhante com si- 
milar potencial de servico. 


A reavaliagáo é facultativa - geralmente é 
realizada* em especial pelas S/A. 
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CONTABILTDÁDE PÜBLICA 


CONTABíLJDADE EMPRESAKLAJL (GERAL) 


A depreciacáo é obñgatória a partir de 
2010. 

A entidade pública necessita apro- 
priar ao resultado de um período, o 
desgaste do seu ativo imobilizado ou 
intangível, por meio do registro da va- 
ríacáo patrimonial diminutíva de de- 
preciacáo, amortizagáo ou exaustao, 
obedecendo ao princípio da compe- 
téncia 


A depreciacáo é facultativa - geralmente 
as empresas realizam, pois é vantajoso em 
funcáo dos tributos. 


Na Uniáo possui sistema único, inte- 
grado, informatizado e padronizado 
para ñns de registro dos atos e fatos 
contábeis - SAIFL 


Os sistemas de controle e registros contá- 
beis nao sao padronizados, geralmente 
sao adquiridos no mercado ou elaborados 
pela própria empresa. 


As receitas e as despesas, para serem 
consideradas arrecadadas e executa- 
das, respectivamente, passam por di- 
versas fases ou estágios. Receitas (Pla- 
nejamento - previsáo de arrecadagao, 
Execucao - lancamento, arrecadaeao - 
recolhimento - Controle e Avaliacáo - 
fiscalizacáo); Despesas (Planejamento 
- fixacao da despesa - Execucao - em- 
penho, liquidagáo e pagamento - Con- 
trole e Avaliacáo - fiscalizaeáo). 


As receitas e as despesas devem ser incluí- 
das na apuracao do resultado do período 
em que ocorrerem, sempre simultanea- 
mente quando se correlacionarem, inde- 
pendentemente de recebimento ou paga- 
mento (art. 9^ da Res. N" 750, do Conse- 
Iho Federal de Contabüidade - CFC). 


Exercício financeiro - coincide com o 
ano civil e vai de 1~ de janeiro a 31 de 
dezembro (art 34 da Lei n £ 
4.320/1964). 


0 exercício social terá duracáo de 1 
(um) ano e a data do término será fixada 
no estatuto (art. 175 da Lei n 2 
6.404/1976). 

Na constituicáo da companhia e nos ca- 
sos de alteracáo estatutária o exercício 
social poderá ter duracáo diversa (Pará- 
grafo Único do art- 175 da Lei n 2 
6.404/1976). 


Possui CINCO sistemas contábeis in» 
dependentes (orcamentário, financei- 
ro, patrimonial de compensacáo e Cus~ 
tos), os débitos e créditos sáo escritu- 
rados dentro de cada sistema. Exem- 
plo, quando houver débito em uma 
conta do sistema patrimonial, haverá 
um ou mais créditos correspondentes 
dentro do mesmo sistema. 


As contas sáo registradas em um só siste- 
ma, envolvendo contas patrimoniais e de 
resultado. As contas patrimoniais náo se 
misturam com as de resultado na apura- 
cáo e demonstracáo do resultado do exer- 
cício - DRE. Nos lancamentos contábeis 
existem registros simultáneos de contas 
de resultado e patrimoniaL 
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CONTABÍLÍDADE PÜBUCA 


CONTABIUDApE E^RESARIÁL (GERAL) 


Registra e controia a formalizacáo de con- 
vénios, contratos, avais, garantias, etc. no 
sistema de compensacáo. Sáo as contas de 
controle (art. 87 da Lei n 2 4 320/1964). 


Em princípio náo registra contratos, ga- 
rantias, avais, etc. apenas evidencia em 
notas explicativas. 


Classifica-se como material permanen- 
te somente aquele com vida útil esti- 
mada superior a dois anos (art. 15, § 2\ 
daLei n° 4.320/1964). 


Classificam-se como material permanen- 
te os bens destinados á manutencáo das 
atividades da empresa, ou exercidos com 
essa finalidade. 


Legalmente seu objeto é o patrimonio. 
Segundo entendimento da doutrina, 
também o orcamento. 


O objeto é apenas o patrimonio das enti- 
dades (pessoas físicas e jurídicas). 



Basicamente essas sáo diferengas mais relevantes entre a Contabilidade Pú- 
blica e a Contabilidade Empresarial Ao longo de nossas aulas chamaremos a 
atencáo para outras diferengas. 

Foi cobrado em concursol 

(NCE - UFRJ - Contador - Ministério das Cidades - 2005) Á Lei n^ 4.320/ 
1964, ao estatuir Normas Gerais de Direito Financeiro, VEDOU á Uniáo, Esta- 
dos, Municípios e Distríto Federal: 

a) realizar reavaliacoes de seus bens móveis e imóveis; 

b) classificar como material permanente aquele que tenha durabilidade in- 
ferior a dois anos; 

c) a realizacao de conversáo dos débitos e créditos, bem como os títulos de 
renda pelo seu valor nominal, devendo ser feita a conversáo t quando em 
moeda estrangeira, á taxa de cámbio vigente na data do balaneo; 

d) a avaliacáo dos bens móveis e imóveis pelo valor de aqnisicáo ou pelo 
custo de produgáo ou. de construgáo; 

e) a avaliagáo dos bens do almoxarifado, pelo prego médio ponderado das 
compras. 

Comentários: 

a) Incorreta. A Lei n- 4.320/1964 náo veda á admimstracáo pública realizar 
reavaliacáo de seus bens móveis e imóveis. A reavaliagáo é facultativa 
(art. 106, § 3* da Lei n* 4.320/1964). 

b) Correta. Como a contabilidade pública possni caráter conservador - re- 
gistro dos atos e fatos baseados em normas legais, a Lei 4.320/1964 real- 
mente veda a classificagáo como material permanente aquele que tenha 
durabilidade inferior a dois anos (art. 15, § 2- y da Lei n- 4.320/1964). 
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c) Incorreta. A Lei n^ 4320/1964 determina que a realizagáo da conyersáo 
dos débitos e créditos, bem como os títulos de renda, deverá ser realiza- 
da pelo seu valor nominal, e feita a conversáo, quando em moeda estran- 
geira, á taxa de cámbio vigente na data do balango (art. 106, inciso I, da 
Lei n^ 4320/1964). Portanto, náo há vedagáo, e sim, determinagáo. 

d) Incorreta. Também náo há vedagáo, mas sim, determinagáo (art. 106, in~ 
ciso 11, da Lei n & 4320/1964) . 

e) Incorreta. Idem ao comentário da letra D (art. 106, inciso III, da Lei 
n^ 4320/1964). . 

2.2« Campo de aplicagáo 

A contabilidade pública é regulamentada especialmente pela Lei n 9 4320/1964, Esta 
lei estatui normas gerais de direito financeiro para elaboragáo e controle dos orga- 
mentos e balangos da Uniáo, dos Estados, dos Munidpios e do Distrito Federal. 

Dessa forma, o campo de aplicagáo da contabilidade pública é essencial- 
mente o das pessoas jurídicas de direito público - Uniáo, Estados, Distrito Fe- 
deral e Municípios. Portanto, todos os entes federados devem seguir as normas 
gerais de direito financeiro estabelecidas na Lei n s 4.320/1964. 

Segundo a NBC T/CFC 16.1/2008, o campo de aplicacáo da Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público abrange todas as entidades do setor público. 

As entidades abrangidas pelo campo de aplicagáo devem observar as nor- 
mas e as técnicas próprias da Contabilidade Aplicada ao Setor Público, consi- 
derando~se o seguinte escopo: 

1. Integralmente, as entidades governamentais, os servicos sociais e os conse- 
lhos profissionais; 

2. Parcialmente, as demais entidades do setor público, para garantir procedi- 
mentos suficientes de prestagáo de contas e instrumentalizagáo do controle 
social. 



Estados, Distrito Federál e Municipios podem ter suas próprias normas de direi- 
to financeiro? - 

Sim, a Constituigáo Federal - CF/1988 - preve que compete a Uniáo, aos 
Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre direito tributário, 
financeiro, penitenciário, económico e urbamstico (art. 24, inciso I, da CF). 

Os Municípios náo podem legislar concorrentemente; entxetanto, a CF prevé 
que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interessé local e suplemen- 
tar a legislacáo federal e a estadual no que couber (art. 30, incisos I e II, da CF). 
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Portanto, cabe á Uniáo estabelecer as normas gerais de direito financeiro para 
elaboragáo e controle dos orcamentos e balangos. Aos Estados, Municípios e Dis- 
trito Federal competem aprovar as suas normas específicas acerca dessa matéria. 

Nunca é demais lembrar que cada Ente da Federagáo elabora e aprova suas 
leis orgamentárias (PPA, LOA e LDO). . - . .. 

Náo.há dúvida de que o campo de aplicagdo dacontabílidadepública abrange 
todos os entes da federagáo (Uniáo, Estados, Municípios e Distrito Federal) e 
seus órgáos da administragáo direta. 

E quanto aos órgáos da administragáo indireta (Autarquías, Funda0es de 
direito público e de direito privado, Empresaspúblicas, Sociedades de Economia 
Mista e Empresa EstatálDependente)? Essas enüdades utilízam a contábílidade 
pública? 

Antes, porém, só para recordar, veremos os conceitos das entidades supra- 
citadas e, em seguida, se estáo ou náo abrangidas no campo de aplicagáo da 
contabilidade pública. 

Autarquia: é o servigo autónomo, compersonalidadejurídica de direito públi- 
co, patrimonio e receita próprios, criado por lei para executar atividades típi- 
cas da adrninistragáo pública, que requeriam, para seu melhor funcionamen- 
to, gestáo administrativa e financeira descentralizada. 

Fundagáo Pública: é a entidade dotada de personalidade jurídica de direito pú- 
blico, sem fins lucrativos, criada em virtude de autorizagáo legislativa, com 
autonomia administrativa, património próprio e funcionamento custeado 
por recursos públicos. 

As Autarquias e Fundagóes publicas seguem as normas da contabilidade pú- 
blica; portanto, estáo dentro do campo de aplicagáo dessa disciplina. 

Empresa Pública: é a entidade dotada de personalidade jurídica de direito pri- 
vado, com património próprio e capital público, criada por lei para a explora- 
gáo de atividade económica que o governo seja levado a exercer por forga de 
contingéncia ou de conveniéncia administrativa, podendo revestir~se de qual- 
quer das formas admitidas em direito (Decreto-Lei n~ 900/1969). 

A Empresa pública que participa do orgamento fiscal, ou seja, recebe recur- 
sos para fins de custeio de pessoal e material, segue as normas da contabilidade 
pública. 

A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa - seria um bom 
exemplo de empresa pública que recebe recursos do orcamento fiscal, portanto 
segue as normas da contabilidade pública. 
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A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT - é um exemplo de 
empresa pública que náo participa do orgamento fiscal para custeio de pessoal 
e material, portanto náo segue as normas da contabilidade pública, mas da con- 
tabilidade empresarial. 

Para náo deixar dúvidal A empresa pública só está abrangida no campo de 
aplicacao da contabilidade pública quando recebe recursos do orgamento fiscal 
para custeio de suas despesas com pessoal, material de consumo etc. 

Sociedade de Economia Mista: é a entidade dotada de personalidade jurídica 
de direito privado, criada por lei para a exploragáo de atividades económicas, 
sob a forma de sociedade anónima, cujas agóes com direito a voto pertengam, 
em sua maioria, direta ou indiretamente, ao poder público ou á.entidade da ad- 
ministragáo indiréta (Decreto~Lei n 9 - 900/1969). 

ASociedadede Economia Mista náo está abrangida no campo de aplicagáo da 
contabilidade pública; entretanto, quando recebe recursos públicos para apli- 
cagáo em determinados projetos, ela aplica e presta contas conforme as normas 
da contabilidade pública. 

Explicando melhor a frase: "cujas acóes com direito a voto pertencam, em sua 
maioria, direta ou indiretamente, ao poder público ou á entidade da administragao 
indireta". 

O controle pode ser exercido deforma direta ou indireta: 

Controle direto: Quando o investidor (poder público) possui em seu pró- 

prio nome mais de 50% do capital com direito a voto (agóes ordinárias) da socie- 

dade de economia mista. 

Controle indireto: Quando o investidor (poder públieo) exerce o controle da 

sociedade de economia mista através de outra, que também é controlada por ela. 

Exempló: 



Poder púbíico 


70% ON | : r 





Sociedade de 
Economia Mista A 



- . • ; \ , : Controle direío \ '■. . ' : 

..." ; ■ 10% on , . / •:.-'.'";.; : ;;■: .'■•;:. '• "".' 

- - ' ;: v' ,' 60% on :•••;''.;•:• 



, ::. :. ... v • • 



Coniroie indíreto 



Sociedade de 
Economía Mista B 



ON - Acoes Ordinárias. 

O gráfico acima demonstra que: 
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O poder público possui 70% das agoes com direito a voto da Sociedade de 
Economia Mista "A". Controle direto. 

2 Q A Sociedade de Economia Mista "A" possui 60% das agoes com direito a voto 
da Sociedade de Economia Mista "B'\ Controle direto. 

3 s O Poder Público controla indiretamente a Sociedade de Economia Mista 
tt B w , através de tt A'\ Ou seja, o Poder Público possui 52% do total das a^oes com 
direito a voto: 70% X 60% - 42% indiretarnente, através de "A" e '+ 10% em seu 
próprio nome. 

Empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controla- 
dor recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio 
em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes de au- 
mento de participacáo acionária (art. inciso III, da LRF). 

Atencáo!© Empresa estataí dependente é um novo conceito estabelecido pela 
LRF e que náo se confunde com Sociedade de Economia Mista. 

Pelo conceito de Empresa estatáí dependente percebe-se que ela está abrangi- 
da no campo de aplicagáo da contabilidade pública. 

Entretanto, se aEmpresa estatál dependente receber recursos do poder pú™ 
blico para fins de aumento de participagáo acionária, esse recurso é aplicado 
conforme as regras da contabilidade empresariaL 

Existe diferenca entre Empresa estataí dependente e Sociedade de Economia Mista? 

Sim, existem diferengas e algumas semelhangas. Vamos demonstrá-las atra- 
vés deste quadro: 



Empresa Estatal Dependente 


Sociedade de Economia Mista 


Conceito: empresa controlada pek Uniao, pelo 
Estado, pelo Distrito Federal ou pelo 
Município, que tenha, no exercício anterior, 
recebido recursos fínanceiros de seu 
controlador, destinados ao pagamento de 
despesas com pessoal, de custeio em geral ou 
de capital, excluídos, neste úlrimo caso, aqueles 
proveníentes de aumento de participacao 
acionána, e tenha, no exercício conente, 
autorizacáo or?amentánapara recebimento de 
recursos financeiros com idéntica finalidade 
(art 2^ inciso II, da Portaria STN n^ 
589/2001). 


Conceito: sociedade cuja maioria do 
capital social com direito a voto 
pertenca, direta ou indiretamente, a 
ente da Federaeáo (art. 2«, inciso I, da 
Portaria STN n^ 589/2001). 
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Empresa Estatal Dependente 


Sociedade de Economia Mista 


Sáo incluídas nos orgamentos ñscal e da 
seguridade social. 


Podem ser incluídas nos orcamentos 

IlOCcU, klc* oCgUliU«.UC SUUrti C U.C 

investimentos (art. e 2 , LDO/2005). 


Aplica os recursos recebidos conforme as 
normas da contabilidade pública nacional. 


Anl'T/^'a r\c Tí>r*"!'iT<;riQ Tí*rí>Iiírlnc Twra tÍt}«; 
jrv.UJU.Ca V¡> i.CCUJ.oU.5 iCCCUiU.UO, jJ<XL<X XI 1 1¿> 

de mvestimentos, conforme as regras 
da contabilidade empresarial (Lei 
n s 6.404/1976). 


É controlada e dependente- 


É somente controlada (direta ou 
indiretamente). 


Pode ter o capital 100% público. 


Capital misto (público e partxcular). 


Controle sempre direto. 


0 controle pode ser direto ou indireto 
(através de outras empresas). 


Sáo incluídas na consolidagáo nacionai das 
contas públicas. 


Também sáo incluídas na consolidacáo 
nacional das contas públicas. 



Exemplo de estatais náo dependentes: Banco do Brasil, Caixa Económica Fe~ 
deral, Petrobras etc Todas essas entidades foram criadas e pertencem ao Poder 
Público, poréxn, náo dependem financeiramente da Uniáo. 

Assim, Petrobras, CEF e BB náo recebem recursos da Uniáo para custeio de 
suas atividades (pessoal e encargos sociais, sistema de previdéncia, material de 
consnmo etc). Essas entidades possuem recursos próprios (receitas das suas 
atividades operacionais) para a manutengao de suas agoes. 

Exemplo de Empresas Estatais Dependentes: Radiobrás, Embratur, Fundagoes 
Públicas de Direito Privado etc. Essas entidades geralmente recebem recursos do 
Governo Federal desünados ao custeio de suas atividades (pagamento de pes- 
soal, previdencia social, material de consumo, ínvestimentos em geral etc). 

Portanto, essas entidades nao possuem independéncia financeira, ou seja, 
arrecadagáo de receitas próprias suficientes para a manutengáo de suas agóes e 
assim dependem dos recursos dos orgamentos fiscal e da seguridade social da 
Uniáo para o custeio de suas atividades. 
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Resumindo: 

CAMPO DE APLÍCACÁO DA CONTABILIDADE PÚBLICA 

ADMINISTRACAO DIRETA: y ' ' 

PODER EXECUTIVO: 

Presidencia da República e suas secretarias. : ' 
Ministénos Civis e Militares. 
Fundos especiais. 

PODERJUDICIÁRIO: 

Todos os seus tribunais, 
Fundos especiais. 

PODER LEGISLATIVO: 
Cámara dos Deputados. 
Senado Federal. ... 
Fundos especiais. 

ADMINISTRACÁO INDIRETA: 
Autarquias. 
Fundagoes Públicas. 
Empresa Estatal Dependente. 

Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista*. : 

*Somente aquelas sujeitas ao orcamento fiscal e da seguridade social e que recebam recursos para 
fins de custeio. 

Veja como o assunto empresa estatal dependente vem sendo cobrado em con~ 
curso! 

(Analista de Finangas e Controle ~~ AFC - STN - 2005) O campo de aplica- 
gáo da Contabilidade Pública vem-se expandindo nos úlümos anos, sobretudo 
por determinagáo da legislagáo federal. Assinale a opgáo que indica os entes 
incluídos no seu campo de apücagáo, em razáo da Lei Complementar n^ 101/2000 
- LRF. 

a) Autarquias federais. 

b) Empresas estatais dependentes. 

c) Fundagóes públicas pertencentes aos municípios. 

d) Empresas controladas pelas instituigóes financeiras públicas. 

e) Empresas públicas financeiras. 

Comentários: 

a) Opgáo incorreta. O campo de aplicagáo da contabiüdade pública já 
abrangia as Autarquias federais, portanto náo foram incluídas em razáo 
da Lei Complementar n^ 101/2000 - LRF. 
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b) Opgáo correta. As empresas estatais dependentes foram incluídas no 
campo de aplicagáo da contabilidade pública pela LRF. 

c) Opgáo incorreta. Idem á opgáo "a". 

d) Opgáo incorreta. Empresas controladas pelas instituigoes financeiras 
públicas seguem as regras da contabilidade empresarial 

e) Opgáo incorreta. Empresas públicas financeiras, a exemplo da Caixa Eco~ 
nómica Federal - CEF, seguem as regras da contabilidade empresarial. 

2.3. Objeto da contabilidade púbiica 

O objeto da contabilidade, em seu sentido amplo, é o p^trimDnio. Este 
pode ser definido como sendo o conjunto de bens e direitos, tangíveis ou in- 
tangíveis, onerados ou náo, adquiridos, formados ou mantidos com recursos 
públicos, integrantes do património de qualquer entidade pública ou de uso 
comum, que seja portador ou represente um fluxo de benefícios futuros ine- 
rentes á prestagáo de servigos públicos. 

Entretanto, pelas suas especificidades, a contabilidade pública náo está in- 
teressada somente no património e suas variagóes, mas, também, no orgamen- 
to e sua execugáo (previsáo e arrecadagáo da receita e a fixagáo e a execugáo da 
despesa). 

A contabilidade pública, além de registrar todos os fatos contábeis (modifi- 
cativos, permutativos e mistos), registra também os atos potenciais praticados 
pelo gestor, que poderáo alterar qualitativa e quantitativamente o património. 

O que sáo atos potenciais? 

Sáo os contratos, convénios, previsáo de receita, fixagáo da despesa etc. Sáo 
atos administrativos que no momento de seu registro náo alteram o patrimó- 
nio; entretanto, futuramente poderáo vir a afetá-lo. 

Dizer que o objeto da contabilidadepública é o património e o orgamento náo é 
totalmente verdadeira essa afirmagáo. 

Por qué? 

Como para quase toda regra existe excegáo, aqui náo poderia ser diferente. 

Excegáo existe quanto aos ben$ de uso comum do povo, como os mares, rios, 
estradas, ruas, pragas etc. Esses bens náo sáo objeto de registro contábil, ou 
seja, náo estáo registrados no património da entidade pública. 

Bens de uso comum do povo é um conceito do Código Civil - CC - Brasileiro. 
Para melhor entendimento mencionaremos as regras do CC, conforme segue: 

Os arts. 98 e 99 do novo Código Civil ao estabelecer regras acerca dos bens 
públicos prevé que: 
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Art 98. Sáo públicos os bens do domínio nacional pertencentes ds pes- 
soas juridicas de direito público interno; todos os outros sáoparticu- 
Xares, seja qudl for a pessoa a que pertenga. 
Art 99. Sáo bens públicos: 

I- Os de uso comum do povo, tais como : rios, mares, estradas, ruas e 
pracas; 

II- Os de uso especial, tais como edifícios ou terrenos destinados a 
servigo ou estabelecimento da administra$áo federal, estadual, terri- 
torial ou municipál, inclusive o$ de suas autarquias. 

III - Os dominicais, que constituem o património das pessoas jurídi- 
cas de direito público, como óbjeto de direito pessoal, ou real, de cada 
uma dessas entidades. 

Os bens de uso comum do povo enumerados no inciso í do art. 99 sáo ape~ 
nas exemplificativos. 

Esses bens náo sáo objeto da contabilidade, ou seja, náo sáo registrados 
contabilmente nos entes que possuem o seu domínio. 

Exemplificando: 

As praias do litoral brasileiro náo estáo registradas na contabilidade da 
Uniáo; 

Uma ponte construída por um estado náo será registrada em sua contabili- 
dade; 

O Cristo Redentor, no Rio de Janeiro, náo está registrado na contabilidade 
daquele Estado. 

23 A. Objetivo 

O objetivo da contabilidade pública é o de fornecer á administragáo e á so- 
ciedade, informagóes atualizadas e exatas para subsidiar a tomada de decisáo, 
principalmente aos órgáos de controle interno e externo para o cumprimento 
da sua missáo institucional. 

23,2. Legislagáo aplicável 

A contabilizagáo dos atos e fatos administrativos bem como a elaboragáo de 
balangos e demonstrativos contábeis, orgamentários e financeiros obedecem ás 
normas gerais estatuídas pela Lei n a 4320, de 17/03/1964, e pela Instrugáo 
Normativa n fi 08, de 05/11/1993, da Coordenagáo Geral de Contabilidade da 
Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda. 



Or^amento e ContabHidade Pública - Deusvaldo Carvalho 



ELSEVIER 



A Lei n 9 - 4.320/1964 estatui normas gerais de direito financeiro para eiabo- 
ragáo e controle dos or^amentos e balangos da Uniáo, dos Estados, dos Municí- 
pios e do Distrito FederaL 

Os principais artigos pertinentes á contabilidade pública sáo: 

• do exercício financeiro — arts. 34 e 35. 

• do superávit financeiro - art 43. 

* da contabilidade ~~ arts. 83 a 85 e 87 a 89. 

® da contabilidade orgamentária e financeira - arts. 90, 91 e 93. 

* da contabilidade patrimonial - arts. 94 a 100. 
« dos balangos - arts. 101 a 106. 

Á Instrugáo Normativa n 2 08, de 09/1 1/1993, aprova as normas gerais sobre 
o plano de contas da Administragáo Pública federal, permitindo a identificagáo 
e a classificagáo contábü dos atos e fatos de uma gestáo, de maneira padroniza- 
da, uniforme e sistematizada. 

2.4. Regime contábii apiicado á contabilidade pública 

Consagra^áo do regime de competéncia aplicado á Contabüidade Pública 
O art. 7* da Portaria Conjunta n^ 2, STN/SOF/2009 estabelece que as varia- 
góes patrímoniais seráo reconhecidas pelo regime de competéncia patrimonial, 
visando garantir o reconhecimento de todos os ativos e passivos das entidades 
que integram o setor público, conduzir a contabilidade do setor público brasi- 
leiro aos padróes internacionais bem como ampliar a transparéncia sobre as 
contas públicas. 

Princípio da competéncia para a receita púbiica 

Conforme as regras contidas na Resolugáo CFC n- 1.111/2007, sob a pers- 
pectiva do setor público, o Princípio da Competéncia é aquele que reconhece 
as transagóes e os eventos na ocorréncia dos respectivos fatos geradores, inde- 
pendentemente do seu pagamento.ou recebimento. 

Assim, os atos e os fatos que afetam o património público devem ser contabiliza- 
dos por competéncia, e os seus efeitos devem ser evidenciados nas Demonstra- 
góes Contábeis do exercício financeiro com o quai se relacionam, complemen- 
tarmente ao registro orgamentário das receitas e das despesas públicas. 

Relacionamento do regime orgamentário com o regime de competéncia 

É comurn encontrar na doutrina contábil a interpretagáo do art. 35 da Lei 
n^ 4.320/1964, na qual entende que na área pública o regime contábil é um regi- 
me misto, ou seja, regime de competéncia para a despesa e de caixa para a receita: 
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Vejamos o que estabelece a referída norma: 

Art 35. PcHencem ao exercício financeiro: 

J-as receitas nele arrecadadas; 

II -as despesas nele legalmente empenhadas. 

. Porém, a STN e o CFC entendem que a Contabilidade Apiicada ao Setor Pú~ 
blico, assimcomo qualquer outro ramo da ciéncia contábü, obedece aos princí- 
pios fundamentais de contabilidade. Portanto, aplica-se o princípio da compe- 
téncia emsua integralidade, ou seja, tanto para a receita quanto para a despesa. 

Para os referidos órgáos, em realidade, o artigo 35 refere-se ao regime orga- 
mentário e náo ao regime contábil, pois a contabilidade é tratada em título es- 
pecífico, no qual determina-se que as variagóes patrimoniais devem ser eviden- 
ciadas, sejam elas independentes ou resultantes da execugáo or^amentária. 

Observe o que prevé a Lei n^ 4320/1964: : 

TítuloIX-DaContabilidade 

Art 85. Os servigos de contabilidade serao organizados deforma a 
permitirem o acompanhamento da execugáo orgamentáña, o conhe- 
cimento da composigáo patñmoniál, a determinaQáo dos custos dos 
serviQos industriais, o levantamento dos balangos gerais, a análise e a 
interpretagáo dos resultados económicos e financeiros. 

Art 89. A contabilidade evidenciará osjatos ligados á administragáo 
orgamentáña, financeira, patñmonial e industñal 

C.) 

Art 100. As dlteragóes da situaQáo líquida patñmonial que ábrangem 
os resultados da execugáo orgamentáña, bem como a$ vañagóes inde- 
pendentes dessa execugáo e as superveniéncias e insubsistgncias aüvas e 
passivas, constituiráo elementos da contapatñmonial 

C) 

Art 104. A Demonstragáo das Vañagóes Patñmoniais evidenciará 
as altera0es verificadas no patñmónio, resultantes ou independentes 
da execuQáo orgamentáña, e indicará o resultado patñmonial do 
exercício. 

Interpretando as regras acima, observa-se que, além do registro dos fatos li- 
gados á execugáo or$amentária, se exige a evidenciagáo dos fatos ligados á ad- 
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ministragáo financeira e patrimonial, exigindo que os fatos modificativos (au- 
mentativos ou diminutivos) sejam levados á conta de resultado e que as infor- 
magóes contábeis permitam o conhecimento da composigáo patrimonial e dos 
resultados economicos e financeiros de determinado exercício. 

A contabilidade deve evidenciar, de forma tempestiva e oportuna, os fatos 
ligados á administragáo orgamentária, financeira e patrimonial, gerando infor- 
magóes que permitam o conhecimento da composicáo patrimonial e dos resul- 
tados económicos e financeiros. 

Portanto, com o objetivo de evidenciar o impacto no PatiimCnio, deve haver 
o registro da receita em funcáo do fato gerador, observando-se os Princípios da 
Competéncia e da Oportunidade. 

O reconhecimento da receita, sob o enfoque patrimonial nem sempre é fácil 
distinguir, apresenta como principal dificuldade a determinacáo do momento 
de ocorréncia do fato gerador. 

Para a receita tributária pode-se utilizar eomo referéncia para o reconheci- 
. mento da receita o momento do langamento. É nesse estágio de execugáo da re- 
ceita orcamentária que: 

L Verifica-se a ocorrencia do fato gerador da obrigagáo correspondente; 

2. Determina-se a matéria tributável; 

3. Calcula-se o montante do tributo devido; 

4. Identifica-se o sujeito passivo responsável pelo tributo. 

Sempre que ocorrido o fato gerador, pode-se proceder ao registro contábü 
do direito em contrapartida a uma variagáo ativa, em contas do sistema patri- 
monial, o que representa o registro da receita pelo regime de competéncia. 

Importantel© O reconhecimento da receita orgarnentária ocorre no momento 
da arrecadacáo, conforme artigo 35 da Lei n^ 4320/1964 e decorre do enfoque 
orgamentário dessa lei, tendo por objetivo evitar que a execugáo das despesas 
orgamentárias ultrapasse a arrecadagáo efetiva. 

Atengáol© É importante saber que já era entendimento da doutrina de que a 
despesa pública deve ser reconhecida pelo regime de competéncia, porém, com 
algumas excegóes, devido ás especificidades dessa disciplina. 

Excegoes á aplicagáo do regime de competéncia 

O Parágrafo único do art. 7^ ressalta que na aplicagáo do regime de compe- 
téncia sáo mantidos os procedimentos usuais de reconhecimento e registro da 
receita e da despesa orgamentárias, de tal forma que a apropriagáo patrimonial: 
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L Náo modifique os procedimentos legais estabelecidos para o registro das 
receitas e das despesas orgamentárias; 

2. Náo implique necessariamente modificagáo dos critérios estabelecidos 
no ámbito de cada ente da Federagáo para elaboragáo das estatísticas fis- 
cais e apuragáo dos resultados fiscais de que trata a LRF; 

3. Náo constitua mecanismo de viabilizagáo de execugáo de despesa públi- 
ca para a qual náo tenha havido a devida fixagáo orgamentária. 

Interpretando os conceitos acima pode-se dizer que: 

L Tanto na realizagáo de despesa quanto na arrecadagáo de receitas, caso 
haja norma legal que estabelega procedimento.divergente, ou seja, regis- 
tro da receita e da despesa pelo regime.de caixa, deve-se aplicar o que es- 
tabelece a norma legal. 

Exemplo: o Inciso II, do art 50 da LRF, estabelece: 

Além de obedecer ás demais normas de contabilidade pública, a escri- 

turacáo das contas públicas observará as seguintes: 

(...) 

II— a despesa e a assuncáo de compromisso seráo registradas segundo 
o regíme de compet&ncia, apurando-se, em caráter complementar, o 
resultado dos Jlwcos jinanceiros pelo regime de caixa; 

2. Cada Ente da Federagáo pode continuar aplicando os seus respectivos 
critérios contábeis para elaboragáo das estatísticas fiscais e apuragáo dos 
resultados fiscais desde que náo inviabilize a consolidagáo das contas 
públicas pela Uniáo; 

3. Que náo haja execugáo de despesa pública sem a devida inclusáo/previ» 
sáo orgamentária. 

Portanto, em determinadas situagóes, pode haver registro de receita pelo 
regime de caixa, a exemplo da retengáo de imposto de renda da pessoa física 
quando do recebimento de valores (verbas salariais) atrasados por determina- 
gáo judicial ou reconhecimento da administragáo. Nesse caso, haverá retengáo 
de imposto de renda de uma só vez, sem considerar o ganho por exercício fi- 
nanceiro. 

Foí cobrado em concurso! 

Julgue o seguinte item, que versa sobre a contabilidade aplicada ao setor 
público. 
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(Cespe ~~ Ánalista Ádministrativo - 2009) Á contabilidade aplicada ao setor 
público, assim como qualquer outro ramo da ciéncia contábil, obedece aos 
princípios fundamentais de contabilidade. Dessa forma, aplica-se, em sua inte- 
gralidade, o princípio da competéncia, tanto para o reconhecimento da receita 
quanto para a despesa. 

Comentários: 

Conforme o Manual da Receita Nacional, aprovado pela Portaria Conjunta 
STN/SOF n^ 3, de 2008, aplicado á Uniao, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, a partir da execugáo orcamentária de 2009 deve-se aplicar, na in~ 
tegralidade, o princípio da competéncia, tanto para o reconhecimento da recei- 
ta quanto para a despesa. 

É importante observar que mesmo após diversos recursos contestando o ga- 
barito preliminar dessa questáo, o Cespe manteve o entendimento da STN. 

CERTO. 

2*5» Estáglos de execu§ao da receita e da despesa 

2.5* i . Estágios da despesa 

Doutrinariamente, sáo considerados quatro estágios da despesa. A Escola de 
Administragao Fazendáña - Fsaf - vem cobrando em concursos públicos mais 
um estágio, o da programagáo. Esse estágio refere-se aos procedimentos de 
descentralizagáo de créditos, realizados após a aprovagáo da LOA. 

Nas normas que regem a contabilidade pública, encontramos apenas os es- 
tágios a seguir, chamados de estágios de execugáo. 

• •' ""• ■; Empenhóy • : ;. v ;-. : ''/ ; : : / .;>•.• '■ ' .'• ;•;"-.;•:• v •••••-••;- :'■ ■ ■ •;;: : ' - • " ;••..•• '/ . : ' • V-y; -y '.' '•' 

• * Liquidagáo. ; .; ; }: .••.'-- - • ' '"'.';' : / : : . : - •'; j "• • :: ." ..••; ; : ; ;-.':'; :'■'■' { .'-'i " '.. 
: > Pagamento. ,\ ' :■:"■■ . •• ;.'" . : ....;,' /'.'; ,;:.\-.v' : x. .;.•/..• •,.•' .;.;,• • 

Entretanto, considerando que a despesa deve ser prevista ou fixada, pode- 
mos incluir o estágio dafixagao, Nessa fase ocorre a dotagáo da despesa, que é o 
limite de gasto estabelecido aos órgáos e entidades públicos. Esse limite é regis- 
trado na contabilidade, sistema Siafi, após a aprovacáo do orgamento, através 
do documento denominado nota de dotagáo - ND. Ainda existe o mais moderno 
estágio daprogramagáo^ que visa a compatibilizar as disponibilidades financei- 
ras com os compromissos assumidos, procurando manter o equüíbrio entre re~ 
ceita e despesa, determinagoes da LRF. 
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A programagáo financeira está prevista na LEP da seguinte forma: 

"Até trinta dias após a publicagáo dos orcamentos, nos termos em que dis- 
puser a lei de diretrizes orgamentárias e observado o disposto na alínea c do in~ 
ciso I do art. 4-, o Poder Executivo estabelecerá a programacáo financeira e o 
cronpgrama de execugáo mensal de desembolso" (art. 8^ da LRF). 

Portanto , atualmente a programagáo é um estágio de execucáo da despesa. 

O Manual da Despesa Nacional denomina de etapas da despesa o que a dou- 
trina entende com estágios ou fases. Entendemos que os termos sáo semelhan- 
tes, ou seja, na sua esséncia possuem o mesmo significado. 

O manual em referéncia disserta as etapas da despesa orcamentária em 
trés etapas: 

° PLANEJAMENTO; 

* EXECUCAO; 

* CONTROLE E AVALÍACÁO 



O PLANEJAMENTO da despesa dívide-se em: 



Fixacao da 
despesa 


A fixacáo da despesa orgamentária insere-se no processo 
de planejamento e compreende a adogáo de medidas em 
direcáo a uma situacáo idealizada, tendo em vista os recur- 
sos disponíveis e observando as diretrizes e prioridades 
tragadas pelo governo. 

Importante! O processo da fixacáo da despesa orcamentá- 
. ria é concluído com a autorizacáo dada pelo poder legisla- 
tivo por meio da lei orcamentária anual - LOA. 


Descentraliza- 
góes de crédi- 
tos orcamen- 
tários 


As descentralizacóes de crédítos orgamentários ocorrem 
quando for efetuada movimentagáo de parte do orgamen- 
to, mantidas as classificacóes institucional, funcional, 
programática e económica, para que outras unidades 
Gestoras ou administrativas possam executar a despesa 
orgamentária. 


Programacáo 
orcamentária 
e fmanceira 


Aprogramacáo orgamentária e financeira consiste na com- 
patibilizacao do fluxo dos pagamentos com o fluxo dos re- 
cebimentos, visando o ajuste da despesa fixada ás novas 
projecóes de resultados e da arrecadacáo. 
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Processo de li~ 
citagáo 



Processo de licitagáo cornpreende um conjunto de proce- 
dimentos administrativos que objetivam adquirir mate- 
riais, contratar obras e servigos, alienar ou ceder bens a 
terceiros, bem como fazer concessóes de servigos públicos 
com as melhores condigóes para o Estado, observando os 
princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralida- 
de, da igualdade, da publicidade, da probidade administra- 
tiva, da vinculagáo ao instxumento convocatório, do julga- 
men to objetivo e de outros que Ihe sáo correlatos. 



Pode-se observar que o estágio da PROGRAMA£ÁO da despesa se coaduna 
perfeitamente com o do planejamento, ou seja, os dois se complementam. A 
programagáo insere-se nos procedimentos de descentralizagáo de crédito, pro- 
gramagáo financeira e ainda o cronograma mensal de desembolso previsto no 
art 8°, da LRF. 

EXECUCAO DA DESPESA 

Conforme já dissertamos, os estágios de execugáo da despesa previstos na 
Lei n^ 4.320/1964 sáo: empenho, Iiquidacáo e pagamento. 

Empenho: Conforme o artigo 58 da Lei n~ 4.320/1964, é o ato emanado de au- 
toridade competente que cria para o Estado obrigagáo de pagamento pendente 
ou náo de implemento de condigáo. 

Os empenhos podem ser classificados em trés tipos: 

1. Ordináiio: Utiliza-se para as despesas de valor fixo e previamente deter- 
minado, cujo pagamento deva ocorrer de uma só vez; 

2. Estimativo: É utilizado para as despesas cujo montante náo se pode de- 
terminar previamente, tais como servigos de fornecimento de água e 
energia elétrica, aquisigáo de combustíveis e lubrificantes, entre outras; 

3. Global: Empenho utilizado para despesas contratuais ou outras de valor 
determinado, sujeitas a parcelamento, como, por exernplo, os compro- 
missos decorrentes de aluguéis. 



Liquidagáo: Conforme dispóe o artigo 63 da Lei n^ 4.320/1964, a liquidagáo 
consiste na verificagáo do direito adquirido pelo credor tendo por base os títu- 
los e documentos comprobatórios do respectivo crédito e tem por objetivo 
apurar: 
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L A origem e o objeto do que se deve pagar; 
IL A importáncia exata a pagar; e 

III. A quem se deve pagar a importáncia para extinguir a obrigagáo. 

Pagamento. Consiste na entrega de numerário ao credor por meio de cheque 
fiominativo, ordens bancárias, crédito em conta etc. só pode ser efetuado após 
a regular liquidagáo da despesa. 

CONTROLE E AVALIACÁO 

Esta fase compreende a fiscalizagáo realizada pelos órgáos de controle e 
pela sociedade. 

O Sistema de Controle visa á avaliagáo da agáo governamental, da gestáo 
dos administradores públicos e da aplicagáo de recursos públicos por entida- 
des de Direito Privado, por intermédio da fiscalizagáo contábil, financeira, or- 
gamentária, operacional e patrimonial, com finalidade de: 

1. Avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, a exe- 
cugáo dos programas de governo e dos orgamentos da Uniáo; e 

2. Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto á eficácia e á efi- 
ciéncia da gestáo orgamentária, financeira e patrimonial nos órgáos e en- 
tidades da Administragáo Pública, bem como da aplicagáo de recursos 
públicos por entidades de diréito privado. 

Importantel© Por controle social entende-se a participagáo da sociedade no 
planejamento, na implementagáo, no acompanhamento e verificagáo das polí- 
ticas públicas, avaliando objetivos, processos e resultados alcangados. 

Importantel© Náo se processa nenhum langamento contábil referente ao está- 
gio da programagáo da despesa. 

Foi cobrado em concursoí 

(Cespe ~~ MJ/Agente de Polícia Federal/2004) A liquidagáo da despesa deve 
sempre preceder ao seu empenho. 

Afirmagáo incorreta. O empenho é que deve preceder á liquidagáo da des~ 
pesa. Os estágios da despesa devem ser rigorosamente observados durante a 
sua execugáo. 

2.5.2. Estágios da receita 

Assim como para a despesa, o Manual da Receita Nacional denomina os 
ESTÁGIOS da receita em ETAPAS DÁ RECEITA ORCAMENTÁRIA. 
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Assim, divide a gestáo da receita nas seguintes ETAPAS: .... 

* PLANEJ AMENTO ; 

* EXECUCÁO; 

* CONTROLE E AVALIACAO 

PLANEJAMENTO 

Compreende a previsáo de arrecadacáo da receita orcamentária constante 
da Lei Orgamentária Anual - LOA, resultante de metodologías de projegáo 
usualmente adotadas, observadas as disposicóes constantes na Lei de Respon- 
sabilidade Fiscal - LRF. 

EXECUCAO 

A Lei n^ 4.320/1964 estabelece como estágios da execugáo da receita orga- 
mentária o lancamento, a arrecadacáo e o recolhimento. 

LANCAMENTO 

Segundo o art. 142 do Código Tributário Nacional, lancamento é o procedi- 
mento administrativo tendente a verificar a ocorréncia do fato gerador da obri- 
gagáo correspondente, determinar a matéria tributável, caicular o montante do 
tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo o caso, propor a aplicagáo 
da penalidade cabível. Tendo ocorrido o fato gerador, há condicóes de se pro- 
ceder ao registro contábii do direito da fazenda pública em contrapartida a uma 
variagáo ativa, em contas do sistema patrimonial, o que representa o registro da 
receita por competéncia. 

Importantel© Algumas receitas náo percorrem o estágio do langamento, con- 
forme interpretagáo do art. 52 da Lei n s 4.320/1964. 

Geralmente sáo objeto de langamento os impostos diretos e quaisquer ou- 
tras rendas com vencimento determinado em lei, regulamento ou contrato. 
Exemplo: IPTU. 

ARRECADACAO 

É a entrega (pagamento), realizado pelos contribuintes ou devedores, aos 
agentes arrecadadores ou bancos autorizados pelo ente, dos recursos devidos 
ao Tesouro. 

RECOLHIMENTO 

É a transferéncia dos valores arrecadados á conta específica do Tesouro, 
responsável pela administragáo e controle da arrecadagáo e programagáo ñ- 
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nanceira, observando-se o Princípio da Unidade de Caixa r representado pelo 
controle centralizado dos recursos arrecadados em cada ente. 

CONTROLE E AVALIACÁO 

Esta fase compreende a fiscalizagáo realizada pela própria admmistragáo, 
pelos órgáos de controle e pela sociedade. 

O controle do desempenho da arrecadagáo deve ser realizado em consonán- 
cia com a previsáo da receita, destacando as providencias adotadas no ámbito 
da fiscalizacáo das receitas e combate á sonegacáo, as agóes de recuperagáo de 
créditos nas instáncias administrativa e judicial, bem como as demais medidas 
para incremento das receitas tributárias e de contribuigoes. 

É importante entender que quando se trata de orgamento público, na elabo- 
racáo da LOA FIXA-SE a despesa e PREVÉ a receita. Portanto, a receita é pre- 
vista e a despesa, fixada. 

Assim, conforme o Manual da Receita Nacional, a etapa de previsáo da re- 
ceita encontra-se dentro da etapa do PLANEJAMENTO. Dessa forma entendo 
que o estágio de previsáo da receita continua vigendo normalmente. 

A receita pública, desde a sua inclusáo na proposta orgamentária até o seu 
recolhimento ao caixa único do Tesouro Nacional, passa por fases ou estágios, 
conforme o diagrama a seguir: 



PLANEJAMENTO 


PREVISÁO DE ARRECADACAO 


EXECUCAO 


LANCAMENTO 

ARRECADACAO 

RECOLHIMENTO 


CONTROLE E AVALIACAO 


FISCALIZACAO 



Vrevisáo: chamado normalmente de receita orcada, é a estimativa de quanto 
se espera arrecadar durante determinado exercício financeiro - art. 51 da Lei 
n* 4.320/1964. 
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Foi cobrado em concursol 

(Cespe - MJ/Perito Criminal FederaI/2004) A arrecadagáo de todas as receitas 
da Uniáo é recolhida á conta do Tesouro Nacional no Banco do Brasil S A. Entre- 
tanto, a posi^áo líquida dos recursos do Tesouro Nacional no Bánco do Brasil S.A. 
será depositada no Banco Central do Brasil, á ordem do Tesouro Nacional. 

Afirmagáo incorreta. A conta única do Tesouro Nacional é mantida no Ban- 
co Central do Brasil - Bacen. O Banco do Brasil apenas operacionaliza essa con- 
ta, ou seja, opera movimentando os recursos entre os órgáos. 

(Cespe - CNPq/2004) O pagamento do Imposto Predial Territorial Urbano 
(IPTU) efetuado por contribuinte em agéncia bancária caracteriza o estágio de 
recolhimento dessa receita. 

Afirmagáo incorreta. Conforme visto anteriormente, o pagamento de tribu- 
to efetuado por contribuinte em agéncia bancária caracteriza o estágio da arre- 
cadagáo. 

Importante! © Nos dois primeiros estágios da receita náo se processa nenhum 
langamento contábil, somente nos dois últimos. 

2.6. Suprimento de fundos ou adiantamentos 

Conceito Legal: 

A Lei n- 4.320/1964 estabelece que o regime de adiantamento é aplicável 
aos casos de despesas expressamente definidos em lei e consiste na entrega de 
numerário a servidor, sempre precedida de empenho na dotagáo própria, para 
fim de realizar despesas que náo possam subordinar-se ao processo normal de 
aplicacáo. 

Relembrandol Náo exíste despesa sem prévio empenho. Mesmo através de 
adiantamento, a despesa é primeiramente empenhada e depositada na conta do 
servidor suprido. 

Observe a frase! Sempre precedido do empenho na dotagáo própria das despesas 
a realizar. 

Suprimento de fundos ou adiantamentos está regulamentado na seguinte 
legislagáo: 

Arts. 68 e 69 da Lei 4320/1964; 

Art. 74, § 3* do Decreto-Lei n* 200/1967; 

Arts. 45a47do Decreto n° 93.872/1986 com as alteracóes do Decreto 
n* 95.804/1988; 

Vortaria 492/1993 do Mínistério da Fazenda. 
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Operacionalizagáo : 

Concretiza-se através da entrega de numerário a servidor, concedido pelo 
ordenador de despesa, mediante empenho na dotagáo própria. 

O servidor abre uma conta específica no Banco do Brasil em que será depo- 
sitado o numerário a seu favor. 

A despesa é considerada realizada no momento do seu empenho a favor do 
servidor suprido. Nesse momento, ocorre o adiantamento da despesa. Posterior- 
mente o servidor presta contas (liquidagáo da despesa), ao setor contábil. 

Veda$oes: 

O § 3^ do art. 45 do Decreto n£ 93.872/1986 proíbe expressamente a con- 
cessáo de suprimento dé fundos a: 

* servidor responsável por dois suprimentos / ou sej a o serviÜor respon- 
sável por dois suprimentos de fundos cpm prazq de aplicagáp náp ven~ 
cido está impedido de receber um terceiro; ,ir^^.;X '. 

. • servidor que tenha a seu cargo a guarda ou utilizagáo do material a ad- 
quirir, sálvo quando náo houver na repartigáo outro sérvicior; 

* servidor que náo tenha prestado contas de suprimento de fundos de sua 
responsabilidade, quando esgotado o prazo para fazé-Io; 

' . • servidor que esteja respondendo a inquérito administratiyo - IN STN 
n¿ 10/1991. 

O servidor que náo tenha prestado contas de suprimento de fundos de sua 
responsabilidade, quando esgotado o prazo para faze-lo, é denominado em al- 
cance. 

. Atencáol © A importáncia aplicada até 31 de dezembro poderá ser comprovada 
até 15 de janeiro do ano seguinte. 

Na prestagáo de contas, os comprovan tes de despesas deveráo ser atestados 
por outro servidor que tenha conhecimento sobre o assunto. 

Documentos com emendas ou rasuras, só poderáo ser aceitos para fins de 
presta<páo de contas, quando houver impossibilidade de obter outro documento 
que o substitua. Para tanto, deverá ser ressalvado peío emitente ou signatário 
de onde originou o comprovante de despesa. 

Importantel © A concessáo e aplicagáo de Suprimento de Fundos, ou adianta- 
mentos, para atender a pecuharidades da Presidéncia e Vice-Presidéncia da Re~ 
pública, do Ministério da Fazenda, das Repartigóes do Ministério das Relagoes 
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Exteriores no exterior, bem assim Órgáos Militares e de Inteligéncia, obedeceráo 
a regime especial de execugáo estabelecidos em instrugoes aprovadas pelos res- 
pectivos Ministros de Estado, pelo Chefe da Casa Militar e pelo Secretário-Geral 
da Presidéncia da República, sendo vedada a delegagáo de competencia. 

Foi cobrado em concursoí 

(TCEÍES ~~ Controlador de Recursos Públicos/2004) Um servidor público pode 
ser responsável por, no máximo, doís suprimentos defundos concomitantemente. 

Resolugáo 

O comando da questáo está de acordo com a alíaea "a" do § 3- do art. 45 do 
Decreto n- 93.872/1996, que veda a concessáo de rnais de dois suprimentos de 
fundos. O servidor poderá receber um suprimento de fundos em um més e ou- 
tro no m6s seguinte, ou os dois no mesmo més. Porém, se vencido o prazo para 
prestar contas do primeiro e, havendo omissáo na prestagáo de contas, o servi- 
dor estará impedido de receber novo suprimento de fundos enquanto náo re- 
gularizada a situagáo. Opcáo correta. 

Pode~se realizar quaisquer tipos de despesas com suprimento de fundos? 

Nos termos da legislagáo supracitada as principais despesas que poderáo ser 
atendidas por meio de suprimento de fundos sáo: 

■• com servigos qüéexijam pronto pagamento em espécie (despesas dé via- 
gens e servigos espéciais) (art. 45, inciso I, do Decreío n^ 93.872/1996). 
; • í^edeva^ o mesmo grau de 

- ; sigilb, confqrrne se classifícar em regulamento (art.45, incisó II, do De- 

" " ■ "■"■■ ^""o V v: 

V ;• de pequenó vulto, ássim entendidas, no nível federal, aquelas cujo va- - 
: • lor náo ultrapasse ps limite¿ estabelecidos em Portaria do Ministério da 

; 1 

Atualmente os valores máximos permitidos sáo: (5% dos limites de com~ 
pras e servigos e 5% do limite de execugáo de obras - estabelecidos em proces- 
so licitatório, por meio da modalidade convite. Ou seja, esses valores seriam, 
respectivamente: R$ 4.000,00 e 7.500,00). 



CAMPUS 



Capítulo 2 - Contabilidade Pública 



Quadro exemplo de limites para concessáo de suprimento de fundos e paga- 
mento de despesas de pequeno vulto. 



Limites para concessao de suprimento de fundos: 



Objeto 


Limite 


Valor 


Obras e 
servigos de 
engenharia. 


5% do valor máximo para obras e 
servigos de engenharia na modalidade de 
licitagáo "convite" (alínea "a", inciso I, 
do art. 23 da Lei n^ 8.666/1993, alterada 
pela Lei n^ 9.648, de 27/05/1998). 


5%x 

R$ 150.000,00 - 
7.500,00. 


Outros 
servigos e 
compras em 
geral. 


5% do valor máximo para outros servigos 
e compras em geral na modalidade de 
licitagáo "convite" (alínea "a", inciso II, 
do art. 23 da Lei n^ 8.666/1993 ~~ alterada 
pela Lei n* 9.648, de 27/05/1998). 


5%x 

R$ 80.000,00 = 
4.000,00. 


Limite para pagamento de despesas de pequeno vulto: 


Objeto 


Limite 


Valor 


Obras e 
servigos de 
engenharia. 


0,25% do valor máximo para obras e 
servigos de engenharia na modalidade de 
licitagáo "convite" (alínea "a", inciso I, 
do art. 23 da Lei n^ 8.666/1993, alterada 
pela Lei n^ 9.648, de 27/05/1998). 


0,25% x 

R$ 150.000,00 - 
R$ 375,00 


Outros 
servigos e 
compras em 
geral 


0,25% do valor máximo para outros 
servigos e compras em geral na 
modalidade delicitagáo "convite" (alínea 
"a", inciso II, do art. 23 da Lei n- 
8.666/1993 ~ alterada pela Lei n^ 9.648, 
de 27/05/1998). 


0,25% x 

R$ 80.000,00 = 

R$ 200,00 



O limite a que se refere este último quadro é o de cada despesa, ou seja, em 
cada nota fiscaL 

Por que os limites sáo de quatro e sete mil reais? 

É porque a regra é licitar, sendo a excegáo utilizar-se de procedimentos que 
venham a "fugir" desse preceito legal. Em virtude dessa regra, poderá utili- 
zar-se dessa excegáo táo somente para aqueles casos em que as despesas náo 
possam subordinar-se ao processo normal de aplicagáo. 

Em relagáo aos limites, a intengáo do legislador foi estipular valores para os 
quais náo pudessem dar margem a manobras para furtar-se de atender á regra 
geral de licitar. 
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Observe-se que o parágrafo único do art. 60 da Lei n^ 8.666/1993 leva a esse 
entendimento quanto aos valores, veja: 

É núlo e de nenhum efeito o contrato verbcd comaAdministragáo, sál- 
vo o de pequenas compras de pronto pagamento, assím entendidas, 
aquelas de valor nao superior a 5% (cinco por cento) do limite esta- 
belecido no art. 23, inciso II, álínea a desta Lei, feitas em regime de 
adiantamento. 

A Lei n^ 4320/1964 estabelece que o regime de adiantamento é aplicável 
aos casos de despesas expressamente definidos em lei e consiste na entrega de 
numerário a servidor, sempre precedida de empenho na dotagáo própria, para 
fim de realizar despesas que náo possam subordinar-se ao processo normal de 
aplicagáo. 

Fracionamento de despesas 

O pagamento de despesas mediante adiantamento a servidor público é me- 
dida excepcional. A regra é a realizagáo de despesas através do procedimento 
licitatório, cujo objetivo é proporcionar maior competitividade entre os forne- 
cedores de bens e prestadores de servigos, garantindo o princípio constitucio- 
nal da isonomia e vantagens á administragáo pública. 

Dentro dessa linha de raciocínio o TCU tem se posicionado: 

Em sua decisáo 253/1998, estábeleceu que "quando da realizagáo de suas 
despesas, proceda a um adequado planejamento de seus procedimentos lícitatórios } 
em conformidade com a disponibílidade de créditos orQamentários e recursos fi~ 
nanceiros, objetivando contratagóes mais abrangentes e abstendo-se de proceder a 
sucessivas contratagóes de servigo e aquisi0es depequeno válor, de iguál natureza, 
semelhanQa ou afinidade, reálizadas por dispensa de licitaQáofwndamentada no in~ 
' ciso II do art. 24 da Lei 8.666/1993". 

Áinda, essa mesma "Corte de Contas", no acórdao n^ 305/2000 - Segunda 
Turma, relata que "a realiza$áo de despesas com dispensa de licitagáo (art 24, II, 
Lei 8.666/1993) e por meio de suprimento de fundos, cujos montantes ul~ 
trapassam o limite estabelecido pelo art. 24, inciso 11, da Lei n- 8.666/1993, 
configura-se fracionamento de despesa com fuga ao procedimento licitatório". 

Assim, o fracionamento de despesa para fugir ao procedimento licitatório 
configura ato ilegal com o intuito de frustra o caráter competitivo da licitagáo. 
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Suprimento de fundos mediante Cartáo de Pagamento do Governo 
Federal - CPGF 

Atualmente existem mais de 27 mil contas de suprimentos de fundos usa- 
das para o pagamento de despesas miúdas de pronto pagamento. 

A intengáo do governo é substituir todas as contas "tipo B" por cartoes de 
pagamento, cujo objetivo é a racionalizagáo dos processos, diminuicáo dos 
procedimentos burocráticos e melhor controle em relagáo aos procedimentos 
relativos ás entáo contas de suprimentos de fundos. 

Para tanto, o Governo Federal editou o Decreto 5355/2005 regulamen- 
tando a utilizagáo do Cartáo de Pagamento do Governo Federal - CPGF - 
pelos órgáos e entidades da administragáo pública federal direta, autárquica 
e fundacional, para pagamento de despesas realizadas nos termos da legisla- 
gáo vigente. 

O cartáo corporativo está autorizado desde 1995. No caso da Presidéncia da 
República, foi instituído em 2002 e desde agosto de 2003 todas as despesas 
com suprimento de fundos estáo sendo pagas por meio do cartáo. 

O CPGF é instrumento de pagamento emitido em nome da unidade gesto- 
ra, com características de cartáo de crédito, operacionalizado por instituicáo fi~ 
nanceira autorizada, no caso da Uniáo, o Banco do Brasil, utüizado exclusiva- 
mente pelo portador nele identificado, nos casos indicados em ato próprio da 
autoridade competente. 

As regras de utilizagáo do CPGF permitem o monitoramento detalhado dos 
gastos, aumentando a transparéncia no processo de compras, reduzindo custos 
e desburocratizando o controle das despesas na gestáo pública. Além disso, to» 
dos os gastos estaráo disponíveis para fins de divulgagáo á sociedade por meio 
do Sistema Integrado de Administragáo Financeira (Siafi). 

O referido decreto estabelece que os eventuais saques realizados em dinhei- 
ro deveráo ser justificados quando houver a prestagáo de contas. 

O cartáo é para uso exclusivo das Unidades Gestoras dos órgáos da Admi- 
nistragáo Pública Federal direta, autarquias, fundagóes e demais entidades in- 
tegrantes dos orgamentos fiscal e da seguridade social. 

A utilizagáo do Cartáo de Pagamento permite que os valores sejam diferen- 
ciados emrelagáo aos procedímentos relativos ás contas "tipo B", conforme de- 
monstrado a seguir. 
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Limite para pagamento de despesas de pequeno vulto através do 
cartao de pagamento: 



Objeto 


Limite 


Valor 


Obras e servicos 
de engenharia. 


1% do valor máximo para obras e 
servicos de engenharia na modalidade de 
ücitacáo "convite" (alínea £ V\ inciso 1, 
do art. 23 da Lei n^ 8.666/1993, alterada 
pela Lei n* 9.648 de 27/05/1998). 


1%X 

R$ 150.000,00 
= R$ 1.500,00 


Outros servicos 
e compras em 
geral 


1% do valor máximo para outros servicos 
e compras em geral na modalidade de 
licitacáo "convite" (alínea "a'% inciso II, 
do art. 23 da Lei n^ 8.666/1993 - alterada 
pela Lei n^ 9.648 de 27/05/1998). 


l%x 

R$ 80,000,00 
= R$ 800,00 



Axnda é importante mencionar que cada órgáo tem competéncia para regu- 
lamentar a utilizacáo de suprimento de fundos, adequando as normas gerais ás 
suas peculiaridades, a exemplo do Departamento de Polícia Federal ~~ DPF, 
onde se permite a concessáo de suprimento de fundos destinados ás atividades 
de investigacáo policial no valor de até R$ 32.000,00. 

Contabilizacáo de suprimento de fundos: 
1° Na concessáo do adiantamento: 
Sistema Financeiro 
; D ^ Despesa Material de Consumo (Despesa) ■.-■■■■ : , '■'■■ 

; C - ^primento de Fundos (Passiyo) . ..'V- ■-. ■'.■'.- .V-'- '■■■'.'' ■ 

; ; - D ,— Baricp (Cpntó Pagameiito Eletronico) ' ..■ '■■ ;■ ';. '•■;■ \'y '}'.■■: '■■'■ ■.'■.';'■ ' : 

C - Banco (Cónta do Xesóuro) ••••;•;/ ,■'■"["■■'■• ;'■■'.■■'■. V'. \\ r \ "" : 

Sistema Orcamentário 
; : :. - ;-'D:^ Créditó Disponível <:: :< ñ (...;-:. ■ •■'■■ \ '■■:■ ..■.y: .".•• ■' ■'■■): .=••;': :-.> : 
i ; r ; C - Créditó Empenhado a Liquidar • ' ' >■': ^ 1 ;;-'^.; ^ : 'Ví^ J v; :; £:' 

Sistema Compensado 

P — Suprimento de Fundos 
: ¿. iQ^Vaíi^ :'V'./ X : >^-:/"''/'V* v '-' V .V :'/.■'■ 

2° Na liquidacáo e pagamento da despesa após a execugáo pelo servidor: 

Sistema Financeiro 
: D ^ Suprimerito de Fúndós; (Passivo) 

C Banco (Conta Pagamento Eletrónico) ; •;''':■' Vr> •^\-'- : ^'-'" \}\ 
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Sistema Orcamentário 

D - Crédito Empenhado a Liquidar . 

C - Empenhado Liquidado a Pagar . 

D - Empenhado Liquidado a Pagar : ; ■'■■"'■■ 

C ~ Empenhado Pago 

Sistema Patrimonial 

D - Material de Consumo (Átivo) 

C - Mutacáo Ativa (Variacáo Ativa) . \' 

3° Ña Prestagáo cíe Contas pelo Suprido: 

Sistema Compensado 

D ^Valores sob responsabüidade ; ;• ; 
C : ^.Supr : to ' ; '"• l.;V';;'/¿'.V ' ' 

4^ No consumo do material: 

Sistema Patrimonial 
; .-. p ; ^l}ecre^ (Variacáo Passiya) ■. í ; ■ : : -¿f- -§¿:0¿¡¿S 

'C-T'MateriáÍ:'^ (Atiyo) '[":';■'/.''■ --,''•;; 

2,7. Restos a pagar 

2.7. K Conceito 

Restos a pagar ou resíduos passivos sáo despesas empenhadas, liquidadas 
ou náo, mas ainda náo pagas na data do encerramento do exercício fmanceiro - 
31/12. 

2.7.2. Conceito legal 

De acordo com os seguintes diplomas legais: art. 36 da Lei n- 4.320/1964 e 
o art. 67 do Decreto n^ 93.872/1986, "consideram-se Restos a Pagar as despesas 
empenhadas e náo pagas até3l de dezembro, distinguindo-se asdespesas processa- 
das das nao processadas" . 

2.7.3. Sistemática 

Conforme sua natureza, as despesas inscritas em restos a pagar devem ser 
classificadas em processadas e náo processadas. 

Despesa processada é aquela que já transcorreu o estágio da liquidagáo, ou 
seja, entrega dos bens, obras ou a prestacáo dos servieos ao órgáo realizador da 
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Situagáo esquemática dos restos a pagar - exemplificagáo: . 



Esqi 


jema dps 




re 


stos a pa< 


ar 








• /^^Mi 31/120(0 • 


/<73§ 31/12/X1 ■]■■-■■:■■■■.■: 




31/12/X2 ■';,; 
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Despesas de 
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1 empenhada 1 ; : . : 

•; . '•; \e náo paga / •■ ■ ■/;<[ 
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Analisando o esquema acima, pode-se concluir que: 

e No ano de X0, diversas despesas sáo empenhadas; entretanto, nem todas 
sáo pagas. As despesas náo pagas em 31/12/XO sáo inscritas em restos a 
pagar, parte dessas despesas já foram liquidadas e outras ainda náo. 

* As despesas inscritas em restos a pagar em 31/12/XO, em tese, deveráo ser 
pagas até o dia 31/12/Xl. Caso náo tenham sido pagas até essa data, deve- 
ráo ser canceladas. No Sistema Siafi, o cancélamento é automático. 

« Essas despesas náo mais poderáo figurar no Balango Patrimonial de 
31/12/Xl. Caso isso ocorra, seria o caso de reinscrigáo de restos a pagar, 
ato proibido. 

* O reconhecimento de eventual direito do credor, após 31/12/Xl, far-se-á 
por meio da emissáo de nova nota de empenho, no exercício de reconhe- 
cimento, á conta de despesas de exercícios anteriores. 

* Em 31/12/Xl, os restos a pagar inscritos em 31/12/XO, ainda náo pagos e, 
portanto, cancelados, sáo chamados de restos a pagar com prescrigáo in- 
terrompida. 

* A partir de 31/12/Xl, ou seja, no ano de X2, o reconhecimento de despesa 
gerada em X0 será pago á conta de despesas de exercícios anteriores. 

* Sáo restosapagarprocessados as despesas em que o credor já tenha cum- 
prido suas obrigagóes contratuais, entregado o material, prestado os ser- 

. vigos ou executado a etapa da obra, dentro do exercício, tendo, portanto, 
direito líquido e certo ao pagamento. Representam os casos de despesas 
empenhadas e já liquidadas, faltando apenas o pagamento. Essa técnica 
atende perfeitamente ao princípio da competéncia. 
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* Sáo restos a pagar náo processados as despesas que dependem, ainda, da 
prestagáo do servigo ou do fomecimento do material, ou seja, o credor 
ainda náo cumpriu com suas obrigagóes contratuais, seu direito ainda 
náo foi processado pelo setor contábil. Représentam, portanto, as despe- 
sas empenhadas mas ainda náo liquidadas. - 

Sáo restos apagar cancelados o estorno da obrigagáo constituída em exercí- 
cios anteriores em contrapartida com uma variagáo ativa resultante do cancela- 
mento de despesa orgamentária inscritas em restos a pagar em exercícios ante- 
riores. 

Entendemos que essa técnica contraria o princípio da competéncia, haja vista 
que tecnicamente só devemos considerar urna despesa para efeito de resultado 
quando ocorrer o recebimento do servigo, consumo ou uso dos materiais etc. 



1 31/12/X0 I . [ 31/1 2/X1 [ •' | X2 \ 



:>; >:) | X3 

•> 



Despesa empenhada 
e náo paga no ano - 
inscrita em RP 



Despesa empenhada 
em X0 e náo paga 
emXI.Serácancelado. 



RP de X0. 
Seria reinscricao. 



'•> T;-.. y; > :'.: .;.;;:;.■•;'. 



A regra na administragáo pública federal é a inscrigáo em restos a pagar das 
despesas liquidadas, ou seja, restos a pagar processados. Essa previsáo está 
prescrita no art. 68 do Decreto nP- 93.872/1986, da seguinte forma: 

Art . 68. Á inscñcáo de despesas como Restos a Pagar será automáti- 
ca } no encerramento do exercícío financeiro de emissáo da Nota de 
Empenho, desde que satisfaca ás condiQóes estabelecidas neste Decre- 
to, e terá válidade até 31 de dezembro do ano subsequente. 

As condigóes desse artigo estáo normatizadas no art. 35 do Decreto mencio- 
nado, cuja transcrigáo segue: 

Art . 35. 0 empenho de despesa náo liquidada será considerado anu- 
lado em31 de dezembro, para todos os fins, sálvo quando: 

I - vigente o prazo para cumpñmento da obñgacáo assumida pélo 
credor, nele estabelecida; 

II - vencido o prazo de que trata o item anteñor, masesteja em curso 
a liquidacáo da despesa, ou seja, de interesse da Administracáo exigir 
o cumpñmento da obñgacáo assumida pelo credor; 
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III ~~ se destinar a atender transferencias a instituiQóes públicas ou 
privadas; 

IV- corresponder a compromissos assumidos no exterior. 

Com base na literalidade do inciso I do art. 35, a Esaf considerou como cor- 
reto, no concurso para AFCE-CE/TCU/2000, o seguinte enunciado: "Ao final 
do exercício, náo será anulado o empenho da despesa cujo contrato estabelecer 
como data-limite, para a entrega do servigo, 31 de janeiro." 

Portanto, este seria um exemplo de despesa empenhada e ainda náo iiqui- 
dada que poderá ser inscrita como resto a pagar náo processado. 

A inscrigáo da despesa em restos a pagar deverá ser feita pelo valor exato ou 
estimado, caso esse valor seja desconhecido. 

Muitó importante! 

Os restos a pagar sáo controlados em contas do ativo e passivo compensa- 
dos do plano de contas único da Uniáo. 

O órgáo competente para exercer o controle e disciplinar o tratamento de 
restos a pagar em nível federal é a Secretaria do Tesouro NacionaL 

É vedada a reinscricáo de empenhos em restos a pagar. A reinscrigáo de em- 
penho funciona da seguinte forma: 

Ás vezes ocorre que o credor venha a reclamar seu direito somente após o 
cancelamento do seu empenho (cancelamento de restos a pagar no Siafi), em 
31/12 do ano subsequente. Caso ocorra essa situacáo, e o setor contábil reco- 
nhecer o direito do credor, o pagamento da despesa deverá ser efetuado á conta 
do orgamento vigente, na rubrica "despesa de exercícios anteriores". 

O reconhecimento de eventual direito do credor far-se-á por meio da emis- 
sáo de nova nota de empenho, no exercício de reconhecimento, respeitada a 
categoria económica própria. Os restos a pagar com prescrigáo interrompida - 
assim considerada a despesa cuja inscrigáo como restos a pagar tenha sido can- 
celada, mas ainda vigente o direito do credor - poderáo ser pagos á conta de 
íl despesas de exercícios anteriores", respeitada a categoria económica própria. 

Quando se tratar de pagamento de despesa inscrita em restos a pagar pelo 
valor estimado, poderáo ocorrer duas situagóes: 

• o valor real a ser pago é superior ao valor inscrito: nessa situagáo, a dife- 
renga deverá ser empenhada á conta de u despesas de exercícíos anterio- 
res", acompanhando o mesmo raciocínio do caso anterior; e 

• o valor real a ser pago é inferior ao valor inscrito: o saldo existente deverá 
ser cancelado. 
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O órgáo competente para exercer o controle e disciplinar o tratamento de 
restos a pagar em nível federal é a Secretaria do Tesouro NacionaL 

O pagamento de despesas inscritas em restos a pagar é automático, tal como 
ocorre com o pagamento de qualquer despesa púbhca. 

Após o cancelamento da inscrigáo da despesa como restos a pagar, o paga- 
mento que vier a ser reclamado poderá ser efetuado á conta de dotagáo destinada 
a despesas de exercícios anteriores, conforme art. 69 do Decreto n^ 93.872/1986. 

A inscrigáo de valores em restos a pagar, principalmente em nível federal, 
de praxe, terá validade até 3 1 de dezembro do ano subsequente. Após essa data, 
os saldos remanescentes seráo automaticamente cancelados no sistema Siafi, 
permanecendo em vigor, no entanto, o direito do credor por 5 (cinco) anos, 
contados a partir da data da inscrigáo, excetuando-se os casos em que haja in~ 
terrupgóes decorrentes de atos judiciais ou administrativos. 

Atualmente pelas regras da Lei de Responsabilidade Fiscal, especificamente 
em seu art. 42, ficou mais restrita a inscrigáo em restos a pagar, tendo em vista 
que esse artigo veda ao titular do Poder ou órgáo público, nos últimos oito me- 
ses do seu mandato, contrair obrigagáo de despesa que náo possa ser cumprida 
integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exeracio 
seguinte, sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este feito. 

Foi cobrado em concursol 

(Cespe - Mj/DPF - Administrativo - Contador/2004) Sáo classificadas 
como restos a pagar as despesas que náo foram empenhadas na época oportu- 
na, mesmo que para elas existisse dotagáo suficiente. 

Afirmagáo incorreta, uma vista que consideram-se Restos a Pagar as despe- 
sas empenhadas e náo pagas até 31 de dezembro, distinguindo-se as despesas 
processadas das náo processadas. A classificagáo em restos a pagar é só para 
despesas empenhadas, no mínimo. 

Informacóes adicionais - importante para concursos! 

Restos apagar ou resíduos passivos, sáo classificados no passivo circulante do 
balango patrimoniál e integram a dívida flutuante. 

O órgáo que repassa o recurso para pagamento de restos a pagar classifica a 
despesa na demonstraqáo das variagóes patrimoniais - DVP - como variaqóes pas- 
sivas, extraorgamentárias, subgrupo interferencias passivas. 

O órgáo que recebe o repasse classifica na DVP como variagóes ativas, extraor- 
gamentárias, subgrupo interferencias ativas. 
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Na estrutura do balancofinanceiro, os restos apagarsáo classificados como re- 
ceiias extraorgamentárias (contrapartida da despesa). 

Os restos a pagarpagos durante o exercício financeiro sáo classificados no ba- 
lanco financeiro no lado das despesas, despesa extraorcamentáña. 

No bálanco patrimonial, os restos apagar sáo classificados no passivo circulante. 

Algumas regras a respeito dos restos a pagar foram disciplinadas pela LRF. 
Essas regras tém como objetivo evitar que o atual governante, antes de deixar o 
cargo, realize diversas despesas sem o mínimo compromisso de pagá-las em 
sua gestáo, deixando o próximo governo "atolado" em dívidas. 

Essas regras sáo: 

ArL 42. É vedado ao tituíar de Poder ou órgáo referido no art 20, nos 
últimos dois quadrimestres do seu mandato, contrair óbñgacáo de 
despesa que náo possa ser cumprida integralmente dentro dele } ou que 
...... tmhaparcelasaserempagasnoexercícioseguintesemquehajasufi- 

ciente disponibüidade de caixa para este efeito. 
Parágrafo único. Na determinacáo da disponíbilidade de caixa seráo 
considerados os encargos e despesas compromissadas apagar att ofi- 
nal do exercício. 

2.8. Despesas de exercícios anteríores 

2.8. 1 . Conceito 

Despesas de exercícios anteriores sáo dívidas reconhecidas no exercício 
atual resultantes de compromissos gerados em exercícios anteriores, para as 
quais o orgamento respectivo consignava crédito próprio, com saldo suficiente 
para atendé~las, mas que náo tenbta sido processado náquela época. 

2.8.2. Características 

A despesa reconhecida náo poderá estar inscrita em restos a pagar. 
Esse processo atende perfeitamente ao regime de competéncia - princípio 
contábil. 

É um tipo de despesa desembolsada em um exercício, mas gerada em exer- 
cícios anteriores. 

Deveráo ser pagas á conta de exercícios anteriores, com a autorizagáo do 
respectivo ordenador de despesa, respeitada a categoria económica própria. 
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Atencáo! Importantel© O pagamento de despesas de exercícios anteriores 
ocorre á custa do orgamento vigente; portanto, sáo despesas orgamentárias. 

2.8.3. Legislagáo aplicáve! 
Art. 37 da Lei 4320/1964. 

2.8.4. Conceito legai 

-As despesas de exercícios encerrados> para as quais o orQamento respectívo con- 
signava crédito próprio com saldo suficiente para atendé-las, que nao se tenhampro- 
cessado na época própria, assim entendidas aquelas cujo empenho tenha sido consU 
derado insubsistente e anulado no encerramento do exercício financeiro correspon- 
dente, mas cuja obriga^áo tenha sido cumprida pelo credor no prazo estdbelecido. 

• Os restos a pagar com prescri^áo interrompida, assim considerada a 
despesa cuja inscrÍQáo em restos a pagar tenha sido cancelada, ainda 
vigendo o direito do credor. 

* Os compromissos decorrentes de obrigagáo de pagamento criado em 
virtude de lei e reconhecidos após o encerramento do exercício. 

As despesas de exercícios anteriores tém procedimento semelhante aos 
ajustes de exercícios anteriores da contabilidade empresarial 

A autorizagáo para pagamento de despesas de exercícios anteriores deverá 
ser feita no mesmo processo de reconhecimento da dívida. A prescrigáo da dí- 
vida que dependa de requerimento para fins de reconhecimento do direito 
prescreve em cinco anos contados da data do ato ou fato que tenha dado ori- 
gem ao respectivo direito. 

As despesas de exercícios anteriores tém relagáo com os ajustes de exercí- 
cios anteriores da contabilidade empresaríal. 

Entendendo os conceitos acima: 

O que sáo restos a pagar com prescricáo interrompida? 

Restos a pagar com prescrigáo interrompida é a despesa cuja inscrigáo 
como restos a pagar tenha sido canceiada, mas ainda vigente o direito do credor 
(art. 22, § 2°, alínea b, do Decreto n^ 93.872/1986). 

Exemplo: Uma despesa empenhada e náo liquidada em novembro de X3 e 
inscrita em restos a pagar em 31/12/X3. Em junho de X4 o credor cumpriu com 
a obrigagáo e a despesa náo foi paga. Em 31/12/X4, a despesa ainda náo tinha 
sido paga; entáo, deverá ser cancelada ? mas credor tem direito a receber, haja 
vista que já cumpriu com sua obrigagáo em junho de X4. 
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Em X5, se a despesa for paga, será atxavés da rubrica "despesas de exercícios 
anteriores", a custa o orcamento vigente (X5). 

O que sáo despesas náo processadas na época própria? 

Sáo aqnelas cujo empenho tenha sido considerado insubsistente e anulado 
no encerramento do exercício correspondente, mas que } dentro do prazo esta- 
belecido, o credor tenha cumprido sua obrigacao (art. 22, § 2-, alínea a, do De~ 
creton* 93.872/1986). 

Exemplo: Uma despesa empenhada em junho de X4 e ainda náo paga em 
31/12/X4. Nesta data foi anulado o empenho, mas o credor já havia cumprido 
com sua obrigagáo. Portanto, a despesa será empenhada e paga em X5 na rubri- 
ca "despesas de exercícios anteriores'% a custa o orgamento vigente. 

O que sáo compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício? 

É a obrigacáo de pagamento criada em virtude de lei, mas somente reconhe- 
cido o direito do reclamante após o encerramento do exercício correspondente 
(art. 22, § 25, alínea c, do Decreto n* 93.872/1986). 

Exemplo: Gratificagáo salarial criada por lei aprovada em janeiro de X6, 
retroativa a 01/1 1/X5. Nessa situacáo, os meses de novembro e dezembro de X5 
seráo pagos na rubrica "despesas de exercícios anteriores", a custa o orgamento 
vigente. - 

Foi cobrado em concurso! 

(Cespe - Técnico Judiciário - TRE Alagoas - 2004) O pagamento de despesas 
de exercícios anteriores é caracterizado como despesa extraorgamentária. 

Comentário: 

O pagamento de despesas de exercícios anteriores corre á custa do orga- 
mento vigente; portanto, sáo despesas orgamentárias normais. 
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Exercícios e questoes de concursos públicos 



1 . Marque a resposta correta. A confabilidade púbiica é o ramo da ciéncia contábil 
que: 

a) é aplicada a toda a es.tr utura da administracáo púbiica. 

b) adminístra toda a estrutura da administracao púbíica. 

c) é apiicada apenas á administracáo direta. 

d) é apiicada apenas á administracáo indireta. 

e) aplica na administracáo pública as técnicas de regtstro dos atos e fatos administrati- 
vosí apurando resultados e elaborando relatórios periódicos. 

2. (Cespe -TCE/AC- Anaiista de Controie Externo - 2006) O regime de competén 
cia exige que as despesas sejam contabiiizadas conforme o exercício a que per- 
tencam, ou seja, em que foram geradas. Se uma despesa foi empenhada em um 
exercício e somente foi paga no seguinte, ela deverá ser contabiiizada como 
pertencente ao exercício em que foi empenhada, Por ter sido realizada no ano 
anterior, o eventuai pagamento da despesa no exercícío seguinte deverá ser 
considerado como extraorcamentário. Tal situacáo é que gera, na execucáo f¡- 
nanceira e orcamentária da despesa, a figura dos restos a pagar. 

3. O objeto da contabiüdade pública é: 

a) preparacáo de reiatórios exatos e precisos para subsidiar a admintstracáo, na toma- 
da de dedsóes. ■ 

b) o património púbiico e o controle do orcamento. 

c) fornecer informacóes exatas e precisas aos órgáos públicos de controle interno e ex- 
terno. 

d) as alternativas A e C se complementam. 

e) o património e os bens de domínio públíco. .. . 

4. (Anaiista de Financas e Controie - AFC - STN - 2005) O regime contábil consa- 
grado peia Lei n£ 4.320/1 964 para contabiiidade pública é o de caixa para a Re- 
ceita e de competéncia para a Despesa. Assinaíe a opcáo que indica excecáo ao 
regime de caixa para a receita. : í 

a) o reconhecimento da receita na inscricáo da Dívida Ativa. 

b) o recebimento de receitas oriundas de operacóes de crédíto. 

c) o recebimento de doacóes em dinheiro. 

d) o recebimento de tributos. 

e) o recebimento de transferéncias flnanceiras. 

5. O regime contábii da despesa e receita, orcamentárias, é, respectivamente: 

a) caixa e competéncia. 

b) competéncia e caixa 

• c) competéncia para as receitas e despesas. 

d) caixa para despesas e receitas. 

e) unidade de pagamento e de recebimento. 

6. O exercício financeiro na administracáo púbiica será: 

a) o período de 1 2 meses, adotado pelo órgáo ou entidade. 

b) coincidente com o ano civíi (l^de janeiro a 31 de dezembro). 

c) estabelecido anualmente peia iet de diretrizes orcamentárias ~ LDO. 
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d) estabelecido anuaimente pelo Congresso Nacional. 

e) estabelecido, anuaimente, pelo presidente da República, por decreto. 

7. A confabilidade púhlica evidencia os fatos relacionados com a admintsf racáo: 

a) orcamentária, patrímonial, financeira e industriai. 

b) orcamentária, patrimoniai e financeira, 

c) orcamentária, financeira e industriai, 

d) orcamentária, patrimonial e industrial 

e) orcamentária, pessoal, materiai, patrimoniai e financeira. 

8- De acordo com a Lei n- 4.320/1 964, pertencem ao exercícío fínanceiro: 

a) as receitas iancadas e as despesas pagas. 

b) as receitas previstas e as despesas fixadas. 

c) as receítas arrecadadas e as despesas legalmente empenhadas. 

d) as receitas arrecadadas e as despesas fíxadas. 

e) as receitas estimadas e as despesas iegalmente empenhadas. 

9. (Esaf - Analista ConfábiHFinanceiro - Sefaz - CE - 2006) Assinale a opcáo que 
náo é uma característica da despesa de exercícios encerrados também conheci- 
da como despesa de exercícios anteriores. 

a) Sáo pagas á conta do orcamento do exercício. 

b) A autoridadé competente para o seu reconhecimento é a mesma competente para a 
emissáo da nota de empenho. 

c) Restos a Pagar com. prescricáo interrompida podem ser pagos como despesas de 
exercícios anteriores. 

d) Obrigacáo de pagamento criada em virtude de lei, mas reconhecído o direito do re- 
clamante depois de encerrado o exercício correspondente f pode ser paga á conta de 
exercícios anteriores. 

e) Náo é necessário respeitar a categoria económíca no reconhecimento da despesa. 

1 0. (Cespe - TRTl 7-ES/Analisfa-Confabilidade - 2009) A contabiiidade pública dife- 
re da comercial em díversos aspecfos, entre os quais está o critério utilizado 
para a classificacáo de bens como maferial permanenfe, 

Com base na legislacáo aplicáveí á contabiiidade pública e á administracáo or- 
camenfária e financeira, julgue o item subsequenfe. 

11- (Cespe - Analísta Administrativo e Financeiro - Seger/ES/2007) A Lei n^ 
4320/1964 determlna que devem ser objeto de registro, individuacáo e con- 
trole confábii todas as operacoes de que resultem débitos e crédítos de nature- 
za f inanceira, náo compreendidas na execucáo orcamenfária, Trata-se de movi- 
menfacoes que náo transitam peio caixa, denominadas exfrapafrimoniais. 

Para as questdes 1 2 e 1 3, marque "C" ou "E". 

12. A respeito da polífica de suprimenfo de fundos, pode-se af trmar: 

a) Suprimento de fundos consíste na entrega de numerário a qualquer funcionário pú- 
bíico ativo, para que este efetue despesas peia reparticáo. 

b) As despesas de pronto pagamento náo sáo possíveis de reaiizacáo por suprimento 
de fundos. 

c) As despesas de pequeno vuito sáo passíveis de realizacáo por suprimento de fundos. 

d) A concessáo de suprimento de fundos náo poderá ser feita a servidor em alcance, 

e) Poderá, em casos especiais, ser concedido suprimento de fundos a servidor em atra- 
so com a prestacáo de contas de outro suprimento. 

1 3, Ainda a respeito do suprimento de fundos, pode-se af irmar: 

a) Sáo despesas de pequeno vulto aquelas que náo uitrapassam a 5% da alínea a do inci- 
so H do art. 23 da Lei n Q 8.666/1 993, quando se tratar de outros servicos e compras 
em gerai. 
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b) Quaiquer compra pode ser efetuada por meío de suprimento de fundos. 

c) As despesas míúdas e de pronto pagamento só poderáo ser efetuadas por suprimen> 
to de fundos. 

d) Os servidores que estejam respondendo a inquérito administrativo podem receber 
suprimento de fundos, desde que o inquérito náo tenha reiacáo com flgura de supri- 
mento. 

14. (Anaüsta de Financas e Controle - AFC - STN - 2005) O campo de aplicacáo da 
Contabilídade Púbüca vem-se expandindo nos últímos anos, sobrefudo por de- 
ferminacáo da legisíacáo federal. Assinale a opcáo que indica os entes íncluídos 
no seu campo de aplicacáo, em razáo da Lei Complementar n¿ 1 01/2000- LRF. 

a) Autarquias federais. 

b) Empresas estatais dependentes» 

c) Fundacóes púbücas pertencentes aos municípíos. 

d) Empresas controiadas peias instituicóes financeiras públicas. 

e) Empresas púbiicas financeiras. 

1 5. Marque "C" ou "E M conforme considere certo ou errado: 

a) As despesas iegalmente empenhadas e náo pagas até 31 de dezembro seráo inscri- 
tas em restos a pagar. 

b) A conta restos a pagar é uma conta pertencente ao sistema orcamentário. 

c) Os restos a pagar prescrevem após cinco anos da data de sua inscricáo. 

d) Após a prescricáo, os restos a pagar seráo pagos como despesas de exercícios ante- 
ríores. 

e) Náo existe diferenga entre restos a pagar processados e náo processados. 

1 6. Marque "C" ou "E" conforme considere certo ou errado: 

a) Os restos a pagar inscritos permanecem registrados, na contabilidade, até a sua 
prescricáo. 

b) Restos a pagar e resíduos passivos sáo expressóes sinónimas. 

c) Se o vaior reai a pagar for maior do que o vaíor inscrito, a diferenca deverá ser empe- 
nhada e paga na conta despesas de exercícios anteríores. 

d) Se o vaior reai a pagar for menor do que o tnscrito, o saido existente deverá ser can- 
ceíado. 

e) O órgáo máximo, em nível federaí, responsável pela dlsd plina dos restos a pagar é a 
Secretaria do Tesouro Nacional. 

1 7. Marque "C" ou "E" conforme certo ou errado: 

a) Os restos a pagar com prescricáo interrompida seráo pagos no exercício do reconhe- 
cimento da despesa, como despesas de exercícios anteriores, desde que náo estejam 
prescritos. 

b) As despesas de exercícios encerrados, para os quais o orcamento respectivo consig- 
nava créditos próprios, com saldo suficiente para atendé-Jas, que náo tenham sido 
processadas na época própria e que o credor tenha cumprido com sua obrigacáo, de- 
veráo ser inscritas em restos a pagar do exercício e pagas como tal. 

c) Os compromissos decorrentes de obrigacoes de pagamento criado em virtude de leí 
e reconhecidos, após o encerramento do exercício, devem ser pagos como despesas 
normais do exercício, na rubrica própria. 

d) As restituicóes de receitas de exercícios anteriores sáo pagas na rubrica de despesas 
de exercícios anteriores. 

e) A prescricáo dos restos a pagar ocorre em cinco anos após a sua ínscricáo. 
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1 8. (Cesgranrio - Contador/Detran/AC - 2009) Quai o campo de apticacáo da Con- 
tabilidade Púbiica? 

a) Património púbiico. d) Orcamento público. 

b) Fazenda púbiica. e) Rédito do exercício. 

c) Cestáo pública. ... 

1 9. (Cesgranrio - Contador/Detran/AC - 2009) O Princípio Fundamentai de Conta- 
bilidade que reconhece o Património como objeto da con tabilidade é o Princí- 
pio da: 

a) Prudéncia. d) Entidade. 

b) Continuidade, e) Oportunidade. 

c) Competéncia. 

20. (Cesgranrio - Auditor/Funasa - 2009) A Lei Federai n^ 4.320, de 1 7/03/1 964, 
estatui normas gerais de Direito Financeiro para eiaboracáo e controle dos or- 
camentos e balancos das entidades da Uniáo, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal. Sobre a contabilidade púbiica, é correto afirmar que NÁO se 
aplica: 

a) ao Ministério Púbíico FederaL 

b) aos fundos municipais de saúde. 

c) ás empresas estatais dependentes. 

d) ás autarquias federais. 

e) ás sociedades de economia mista. 

21. (Cesgranrio - Contador/INEA/RJ - 2008) O artigo 1 5 da Lei n£ 4.320/1 964 de- 
termina que, na Lei do Orcamento, a discriminacáo da despesa deverá ser fei- 
ta, no mmimo, por elementos. O parágrafo do mesmo artigo desdobra ele- 
mentos em despesa com: 

a) aquisicao de património, reforma de logradouros púbiicos, pagamento da dívida ati- 
va e reequipamento de órgáos estatais. 

b) pessoal, materiaí, servicos, obras e outros meios de que se serve a administracáo pú- 
blica para consecucáo dos seus fins. 

c) pessoal terceirizado, aquisicáo de património e reforma de logradouros. 

d) construcáo de escolas, pagamento de dívida ativa, reposicáo de déficitáe caixa. 

e) servícos, manutencáo de prédios públicos e pracas, bens móveis para entes estatais. 

22. (Cespe - TJDFT/Analista - Contabilidade - 2008) Os bens de almoxarifado se- 
ráo avaiiados pelo método UEPS (último que entra primeiro que sai), a fim de 
se subssdiar a elaboracáo do orcamento com valores mais próximos da reali- 
dade. 

23. (Esaf - AFC/CGU - 2006) Segundo o que dispóe o art. 85 da Lei n° 4320/1 964, 
os servicos de contabiiidade seráo organizados de forma a permitirem, exceto: 

a) o conhecimento da composicáo do patrimónlo. 

b) acompanhar a execucáo orcamentária. 

c) análíse e interpretacáo dos resuitados económicos. 

d) determinar os custos dos servicos industriais. 

e) evidenciar a arrecadacáo tributáría líquida. 

24. No ámbito do Poder Executivo, o piano piurianuai da Uniáo (PPA) conta com de- 
terminado montante de recursos a ser dtstribuído em quatro modaltdades de 
programas. Aponte a opcáo que náo se enquadra em nenhuma dessas modali- 
dades: 

a) Programas que tém por objetivo atender diretamente ás demandas da sociedade. 

b) Programas que abrangem as acóes de governo relacionadas á formujacáo, coordena- 
cao, supervisáo e avaíiacáo de poiíticas púbíicas. 
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.. c) Programas que resultam em bens e seryi^os prestados diretamente a próprio estado 
por orgamzagoes críadas para esse fim/ 

d) Programas que resuitam em reformas políticas e partidárias. 

e) Programas cujas acoes colaboram para consecucáo dos objetívos dos demais progra- 
mas, embora os seus custos sejam de natureza tipicamente administrativa. 

25. (Cespe ~ ACE-TCU/2004) As entidades privadas sem f íns iucrativos, quando re- 
cebem recursos referentes a convenios com a administracáo pública, exclusi- 
vamente para efeito de prestacáo de contas, devem adotaro mesmo modeio de 
plano de contas da Uniáo. 

Com reiacáo ao conceito de dsvida fundada, julgue o item a seguir: 

26. (Cespe - ACE-TCU/2004) Enquanto a Lei n^ 4.320/1 964 considera como dívida pú- 
blica fundada apenas aqueia com vencimento súperior a doze meses, a Lei Com- 
piementar n^ 101/2000 inciui nessa categoria também as operacóes de crédito 
de prazo inferior a doze meses cujas receitas tenham constado do orcamento. 

Acerca da escrituracáo contábil e da iegislacáo que trata das despesas de exercícios 
anteriores, juigue os itens a seguir: 

2 7. (Cespe - ACE-TCU/2004) De acordo com a iegisiacao em vigor, a contabiiidade 
deverá apurar o custo dos projetos e atívidades, de forma a evidenciar os re- 
suitados da gestáo. 

28. (Cespe ~ ACE-TCU/2004) Consideram-se despesas de exerctcios anteriores os 
compromissos reconhecidos após o encerramento do exercícto, para os quais 
o orcamento respectivo consignava crédito próprio e que náo tenham sido pro- 
cessados na época devida. 

29. (Esaf - Analista - Ciéncias Contábeis/ANA - 2009) Tendo como base a regula- 
mentacáo da Lei n* 4.320/1964 sobre a contabiiidade orcamentária, financei- 
ra, patrimonial e industrial, é correto afirmar: 

a) os servicos púbíicos industriais manteráo contabiíidade especial para determinagáo 
dos custos, mesmo que náo sejam organizados na forma de empresa ou autarquia. 

b) o levantamento geral dos bens móveis e imóveis terá por base o inventário si ntético 
de cada unidade administrativa e os eiementos da escrituracáo analítica na contabili- 
dade. 

c) os débitos e créditos de natureza financeira náo relacionados com a execucáo orca- 
mentária náo seráo objeto de registro contábii. 

d) a contabilidade orcamentária manterá registros necessários á evidenciacáo das dis- 
ponibilidades orcamentárias, dispensando-se desse registro os créditos destinados 
ás transferéncias. 

e) os bens móveís e imóveis seráo registrados pela contabilidade de forma analítica de 
modo a evidenciar as características de cada um e seus respectivos responsáveis. 

30. (FCC-TRF 4V2.Q01 - Contadoria) A receita e a despesa orcamentária tém clas- 
sificacáo orcamentáría comum que permite evidenciar a poupanca interna 

: que é a: 

a) institucional. d) económica. 

b) por funcoes. e) por regióes 

c) por fonte. 

Julgue os itens subsequentes, acerca dos estágtos da receita: 

31 . (Cespe - CNPq/2004) O pagamen to do Imposto Prediai Territorial Urbano 
(IPTU) efetuado por contribuinte em agéncia bancária caracteriza o estágio de 
recoihimento dessa receita. 
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§ 32. (Cespe - CNPq/2004) Conf orme a legislacáo aplicável aos tributos, o iancamen- 
to por declaracáo deve ser realizado pelo próprio contribuinte e, apenas poste- 
! rlormente, verif ícado pela autoridade públíca. 

^ 33. A Contabíiidade Pública, no Brasil, tem aigumas peculiaridades em relacao á 
íS Contabilidade Empresarial. Entre as características mencionadas a seguir, 

uma delas, apenas, é comum áContabiiidade Pública e á Empresarial. Assinale 

a opcáo correspondente: 

a) 0 reconhecimento dos encargos de depreciacáo» 

b) A apropriacáo da receita quando a mesma é auferída. 

c) 0 provtsionamento das obrigacdes a pagar. 

d) A adocáo do regime de competencia para a despesa. 

e) A classificacáo como permanente do material com vida útil superior a um ano. 

34. No que diz respeito á receita pública, pode-se aftrmar que: 

a) as muitas integram tanto a receíta tributária quanto a de contribuicoes, 

b) os recursos provenientes de endividamento e da privatizacao de estatais constituem 
receitas de capital. 

c) receitas originárias sáo as que provém da capacidade impositiva do Estado. 

d) as receitas extraorcamentárias constituem excesso de arrecadacáo, a ser utilizado na 
programacáo das despesas. 

e) as dotacóes orcamentárias podem ser utiiizadas independentemente da existéncia 
de recursos nas respectivas fontes. 

35. (Cespe - MJ-Escriváo de Polícia Federal/2004) O pagamento de despesas inscri- 
tas em restos a pagar prescreve após o per íodo de cincoanos contados da data 
da emissáo do empeaho. 

36. (Cespe - MJ-Agente de Polícia Federal/2004) A iiquidacáo da despesa deve 
sempre preceder ao seu empenho. 

37. (Cespe - MJ-Agente de Polícia Federal/2004) O pagamento de restos a pagar ca- 
racteríza-se por ser extraorcamentário. 

38. (Cespe - MJ-Perito Crsminai Federal/2004) A arrecadacáo de todas as receitas 
da Uniáo é recoihida á conta do Tesouro Nacional no Banco do Brasil S.A. Entre- 
tantó, a posicáo líquida dos recursos do Tesouro Nacional no Banco do Brasil 
S.A. será depositada no Banco Central do Brasil, á ordem doTesouro Nacionai. 



No que se refere á contabilídade púhlica no Brasil, julgue os itens a seguir: 

39. (Cespe - MJ-Perito Criminal Federal/2004) Cabe á contabilidade evidenciar, pe- 
rante a fazenda pública, a situacáo de todos quantos, de quaiquer modo, arre- 
cadem receitas, efetuem despesas, administrem ou guardem bens a eia perten- 
centes ou confiados. 

40. (Cespe - Mj-Perito Criminal Federal/2004) Para os fins de recoihimento de re- 
cursos ao caixa do Tesouro Nacionai, entende-se por receita da Uniáo todo e 
qualquer ingresso de caráter originário ou derivado, ordinário ou extraordiná- 
rio e de natureza orcamentária ou extraorcamentária, seja gerai ou vinculado, 
que tenha sido decorrente, produzido ou reaiizado direta ou indiretamente pe- 
ios órgáos competentes. 

4 1 . (Cespe - MJ-Agente de Polícia Federal/2004) A liquidacáo da despesa ocorre no 
momento em que o credor recebe o valor que ihe é devido peio setor públíco. 

42. (Cespe « Mj-Escriváo de Poíícia Federal/2004) O empenho da despesa gera di- 
retto iiquido e certo ao credor, razáo por que, depois de efetuado, náo pode ser 
cancelado ou alterado. 
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Acerca do que, em contabilidade, é denominado restos a pagar, julgue os itens que se 
seguem: 

43. (Cespe - MJ/DPF - Admtnistrativo - Contador/2004) Sáo ciassificadas como 
restos a pagar as despesas que náo foram empenhadas na época oportuna, 
mesmo que para elas existisse dotacáo suficiente. 

44. (Cespe - MJ/DPF - Administrativo - Contador/2004) A despesa que, ao término 
do exercício financeiro, estiver desprovida do estágio da liquidacáo será trata- 
da como restos a pagar náo processado. 

45. (Cespe - AGE/ES - Contador) No decorrer do exercício, a despesa só pode ser 
contabiiizada em sua segunda fase de execucáo, a üquidacáo, quando já foi 
efetivamente incorrida. Ao final do exercícío, porém, a despesa será registrada 
em sua primeira fase, quando seráo inscritos em rubrica própria todos os em- 
penhos que ainda náo foram pagos. 

A contabiiidade pública no Brasil: 

46. (TCE/ES - Controlador de Recursos Púbücos/2004) Evidencia para a fazenda 
púbiica a situacáo de todos que efetuam despesas, arrecadam receitas ou 
guardam bens públicos de uso restrito, específico e náo generalizado. 

47. (TCE/ES - Controlador de Recursos Púbiicos/2004) Tem como um de seus obje- 
tos o orcamento púbiico, considerado como a peca autorizativa para a arreca- 
dacáo de receitas e a reaiizacáo de despesas. 

48. (TCE/ES - Controiador de Recursos Públicos/2004) Adota o chamado regime 
misto por contabiiizar a despesa peio regime de caixa e a receita pelo regime 
de competéncia. 

49. (TCE/ES - Controlador de Recursos Públicos/2004) Registra os res tos a pagar 
por credor, sem consíderar o exercício a que se refere, distinguindo-os em des- 
pesas processadas e náo-processadas. 

De acordo com a Lei n ft 4.320/1964, que estatui normas gerais de direito financeíro 
para elaboracáo e controle dos orcamentos e balancos da Uniáo, dos estados, dos mu- 
nicípios e do Distrito Federa! (DF), juigue os itens seguintes: 

50. (TCE/ES - Controlador de Recursos Públicos/2004) Se uma entidade púbüca 
empenhar despesa para aquisicáo de um veícuio e, até o encerramento do exer- 
cício financeiro, náo reaiízar o respectivo pagamento e náo canceiar o empe- 
nho, essa despesa será tratada no exercício seguinte como despesa de exercí- 
cio antertor. 

51 . (TCE/ES » Controlador de Recursos Púbiicos/2004) Um servidor púbiico pode 
ser responsável por, no máximo, dois suprimentos de fundos concomitante- 
mente. 

52. (Cespe - Procurador Mi nistério Púbiico/TCU/2004) O regime contábil adotado 
para a despesa pública é o de competéncia. 

Acerca de contabilidade pública, julgue os ttens a seguir. 

53. (Cespe - Auditor de Contas Púbiicas - TCE-PE/2004) Os objetivos da contabili- 
dade púbiica ínciuem captar, registrar, acumular e interpretar as situacoes or- 
camentárias, financeiras e patrimoniais das entidades da administracáo direta 
e indireta. 
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54. (Cespe - Auditor de Contas Públicas - TCE-PE/2004) Os objetos da contabiüda- 
de pública incSuem os bens públicos de uso gerai. 

55. (Analista de Financas e Controle - AFC - STN - 2005) De acordo com as Finaricas 
■h Públicas, af¡rma-se que os estágios da receita púbiica representam as fases 

percorridas pela receita na execucáo orcamentária, Aponte a opcao correta que 
diz respeito ao ato pelo qual os agentes arrecadadores entregam diretamente 
ao tesouro público o produto da arrecadacáo. 

a) iancamento. 

b) recolhimento. 

c) prevísáo. 

d) dedaracáo. 

e) arrecadacao. 

56. (Esaf - Analista de Planejamento e Orcamento - MPOQ -2005) A respeito dos 
conceitos, objeto, regime e práticas contábeis adotadas no ámbito federai é 
correto af irmar, exceto: 

a) as autarquias federais integrantes do Orcamento Ceral da Uniáo - OGU - estáo sub- 
metidas ás regras de contabilidade pública. 

b) os regimes contábeis adotados sáo o de competéncia para a despesa e de caixa para 
a receita, ocorrendo excecoes para os dois casos. 

c) os avais concedidos pelo Tesouro Naciona) constituem objeto de registro pela conta- 
biíidade. 

d) os fatos contábeis permutativos náo sáo reconhecidos como tais pela contabilidade 
aplícada ás entidades públicas. 

e) os trés estágios de reaüzacáo da despesa (empenho, Hquidacáo e pagamento) sao 
objeto de registro contábíL 

57. (Cespe - 2004 - Contador - Agéncia de Defesa Agropecuária do Estado do Pará) 
As despesas relatívas a exercícios já encerrados dependeráo da existéncia de 
crédito especificado na lei orcamentária ou em crédito adicional. De acordo 
com a norma gera! brasileira, somente sáo passíveis de enquadramento as 
despesas de exercícios encerrados, para as quais o orcamento respectivo con- 
signava crédito próprio, com saldo suficiente para atendé-Ias, qúe náo tenha 
sido processado na época própria, desconsiderando totalmente os restos a pa- 
gar com prescricáo interrompida e os compromissos reconhecidos após o en- 
cerramento do exercício correspondente* 

58. (Cespe -Técnico Judiciário -TRE Alagoas - 2004) O pagamento de despesas de 
exercicios anteriores é caracterizado como despesa extraorcamentária. 

59. <Esaf - AFC/CCÜ - 2006) A respeito do campo de aplicacáo da contabilidade pú- 
blica é correto afirmar que: 

a) as autarquias públicas, em razáo da sua autonomia adminístrativa e financeira, po- 
dem deixar de aplicar as regras da contabiiidade pública. 

b) as empresas estatais que tiverem recursos consignados no Orcamento Fiscal para o 
seu aumento de capital devem seguir as regras aplicadas á contabilidade púbiica. 

c) uma empresa púbíica cujos recursos para pagamento de pessoai e outros custeios 
sáo oriundos do Orcamento Geral da Uniáo está obrigada a seguir as regras de conta- 
biíidade pública. 

d) desde que autorizado pelo Órgáo Central de Contabilidade do Sistema de Contabili- 
dade Federai, qualquer ente pertencente á administracáo indireta poderá deixar de 
aplicar as regras de contabiiidade pública. 

e) todos os bens e direitos públicos índistintamente sáo objeto de registro peía contabi- 
lidade pública. ' ...v. 
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60. <Esaf - AFC/CGÜ - 2006) Com base nas tíisposicóes da Lei nS 4.320/1 964 sobre 
a contabilidade dos entes públicos, julgue os itens a seguir- verdadeiro (V) ou 
falso (F), e assinale a opcáo que indica a sequéncia correta. 

( ) É f uncáo da contabiüdade dos entes públicos evidenciar os fatos ligados á 
administracáo financeira, orcamentária, patrimoniai e industrial. 
( ) As tomadas de contas dos agentes responsávéis por bens e dinheiros públh 
cos seráo realizadas pelos órgáos de contabilidade, ressaivada a competéncia 
do Tribunal de Contas ou órgáo equivalente. 

( ) A contabilidade evidenciará perante a Fazenda Púbüca somente a sttuacáo 
dos que arrecadem receitas e efetuem despesas. 

( ) Os registros dos bens móveis e imóveis devem ser realizados de forma anaiítíca. 
( ) É obrigatório que a contabilidade evídencie o montante das dotacoes dispo 
nlveis. 

a) F,V,F,V,V; cOV.V^F^V; 

b) V,V,F,F,V; e) F,F,V,V t F. 

c) V,F,V,V,V; 

61 . (Esaf - AFC/CCU - 2006) A respeito do controie contábil de restos a pagar é cor- 
reto afirmar que: 

a) os restos a pagar processados sáo registrados em uma única conta do passivo. 

b) é realizado controle dos restos a pagar por empenho no ativo e passivo compensado. 

c) os restos a pagar náo processados figuram no passivo da entidade em contas separa- 
das para as despesas correntes e despesas de capitaí. 

d) o cancelamento de restos a pagar náo processados náo provoca alteracáo na situa- 
cáo patrimonial do ente público. 

e) o pagamento de restos a pagar processados náo implica a reaiizacáo de controie no 
passivo compensado. 

62. (Esaf - AFC/CCU - 2006) Segundo o que dtspoe o art. 85 da Lei n^ 4.320/1 964, 
os servicos de contabiiidade seráo organizados de forma a permitirem, exceto, 

a) o conhecimento da composicáo do património. 

b) acompanhar a execucáo orcamentária. 

c) análise e interpretacáo dos resuitados económicos. 

d) determinar os custos dos servicos industriais. 

e) evidenciar a arrecadacáo tributária iíquida. 

63. (FCC - TRT 24^ Regiáo - Anaüsta Judiciário - Contabiiidade - 2006) Os restos a 
pagar: 

a) náo processados referem-se a vaiores devidos em decorréncia de empenhamentos 
sem a devida cobertura do crédito orcamentário e financeiro. 

b) processados referem-se a empenhamentos náo líquidados, porém, com a devida co- 
bertura flnanceira. 

c) náo processados referem>se a empenhamentos liquidados e náo pagos até 31/12 
sem a devida cobertura financeira. 

d) processados referem-se a empenhamentos liquidados e náo pagos até 31/12 inde- 
pendentemente da sua cobertura financeira. 

e) processados referem-se a empenhamentos náo liquidados, porém com cobertura or- 
Camentária e financeira. 



Nogoes Básicas sobre o Sistema 
Integrado de Administragao Financeira 
- Si af i - e o S i s t em a I h tegrado de 
Dados Orgamentários - Sidor 

3.1. Siafi 

O Siafi é um sistema integrado de administracáo financeira implantado pelo 
Governo Federal com o intuito de promover a modernizaQáo e a integracáo dos 
sistemas contábeis e de programagáo financeira da Uniáo. 

Em outras palavras, é um Sistema informatizado que processa e controla as 
execugóes orcamentária, financeira, patrimonial e contábil da Uniáo, através 
de terminais instalados em todo o território nacional. Tem como premissa bási- 
ca a contabilizagáo de todos os atos e fatos praticados pelos Gestores públicos. 

3.2. Histórico 

Até o exercício de 1986, o Govemo Federal convivia com uma série de proble- 
mas de natureza administrativa que dificultavam a adequada gestáo dos recursos 
públicos e a preparagáo do orcamento unificado, que passaria a vigorar em 1987: 

Dentre os diversos problemas enfrentados pela administracáo pública fede- 
ral, antes da implantagáo do Siafi, referentes a registros e controle, podemos 
destacar: 

• Emprego de métodos rudimentares e inadequados de trabalho, em que, 
na maioria dos casos, os controles de disponibüidades orgamentárias e fi- 
nanceiras eram exercidos sobre registros manuais. 

• Falta de informacoes gerenciais em todos os níveis da Administracáo Pú~ 
blica e utilizacáo da Contabüidade como mero instrumento de registros 
formais. 

• Defasagem na escrituragáo contábü de pelo menos 45 dias entre o encer- 
ramento do més e o levantamento das demonstracóes Orcamentárias, Fi- 
nanceiras e Patrimoniais, inviabilizando o uso das informacóes para fins 
gerenciais. 
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• Inconsisténcia dos dados utilizados em razáo da diversidade de fontes de 
informagoes e das várias interpretaQóes sobre cada conceito, comprome- 
tendo o processo de tomada de decisóes. 

• Despreparo técnico de parte do funcionalismo público, que desconhecia 
técnicas mais modernas de administragáo financeira e ainda concebia a 
contabilidade como mera ferramenta para o atendimento de aspectos for- 
mais da gestáo dos recursos públicos. 

• Inexisténcia de mecanismos eficientes que pudessem evitar o desvio de 
recursos públicos e permitissem a atribuigáo de responsabilidades aos 
maus gestores. 

e Estoque ocioso de moeda dificultando a administracáo de caixa, decor- 
rente da existéncia de inúmeras contas bancárias, no ámbito do Governo 
Federal. Em cada Unidade havia uma conta bancária para cada despesa. 
Exemplo: Conta Bancária para Material Permanente, Conta bancária 
para Pessoal, conta bancária para Material de Consumo etc. 

A solucáo desses problemas representava um verdadeiro desafio á época 
para o Governo FederaL O primeiro passo para isso foi dado com a criacáo da 
Secretaria do Tesouro Nacional - STN -~,emlO de mareo de 1986, para auxiliar 
o Ministério da Fazenda na execugáo de um orcamento unificado a partir do 
exercício seguinte. 

A STN, por sua vez, identificou a necessidadé de informacoes que permitis- 
sem aos gestores agilizar o processo decisório, tendo sido essas informagóes 
qualificadas, á época, de gerenciais. Dessa forma, optou-se pelo desenvolvi- 
mento e implantagáo de um sistema informatizado, que integrasse os sistemas 
de programagáo financeira, de execugáo orgamentária e de controle interno do 
Poder Executivo e que pudesse fornecer informacóes gerenciais, confiáveis e 
precisas para todos os níveis da administragáo. 

Desse modo, a STN definiu e desenvolveu, em conjunto com o Serpro, o Sistema 
Integrado de Administracáo Financeira do Goverao Federal - Siafi - em menos de 
um ano, implantando-o em janeiro de 1987, para suprir o Governo Federal de um 
instrumento moderno e eficaz no controle e acómpanhamento dos gastos públicos. 

Com o Siafi, os problemas de administracáo dos recursos públicos que 
apontamos anteriormente ficaram solucionados. Hoje o Governo Federal tem 
uma Conta Ünica para gerir, de onde todas as saídas de dinheiro ocorrem com 
o registro de sua aplicacáo e do servidor público que a efetuou. Trata-se de uma 
ferramenta poderosa para executar, acompanhar e controlar com eficiéncia e 
eficácia a correta utilizagáo dos recursos da Uniáo. 
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3,3. Conceito 

O Siafi é um sistema de informacóes centralizado em Brasília, ligado por te» 
leprocessamento aos Órgáos do Governo Federal distxibuídos no País e no ex~ 
terior. Essa ligagáo, que é feita pela rede de telecomunicagoes do Serpro e tam- 
bém pela conexáo a outras inúmeras redes externas, é que garante o acesso ao 
sistema ás mais de 13.800 Unidades Gestoras ativas no SiafL 

Para facilitar o trabalho de todas essas Unidades Gestóras, o Siafí. foi concebi- 
do para se estruturar por exercícios. Cada ano equivale a um sistema diferente, 
ou seja, a regra de formagáo do nome do sistema é a sigla Siaft acrescida de qua- 
tro dígitos referentes ao ano do sistema que se deseja acessar: Siafi2000, 
Siafi2001, Siafi2002 etc. 



3.4. Sistema e subsistemas 

Como o Siafi está estruturado? 

O Siafi está estruturado em sistema, cada sistema está organizado por sub- 
sistemas - atualmente sáo 21 - e estes, por módulos. Dentro de cada módulo 
estáo agregadas inúmeras transagoes, que guardam entre si características em 
comum. 

O quadro abaixo demonstra os 21 módulos existentes no Siafi: 



. TABCLAS DC 
CADASTRü DE 
GBRiGAQüES • 



. DÓCUMENTQS ■ 
DOSrÁFI .. 



■ CÜNTABIL 



TABELAS 
0 RCA "vl ::" r J ' 1 'Á H 1 AS 



TA3ELA.S 
DE APülÓ 



TALLLAS DE 
. .RECEHÁ 
■ 0 R C A ¡ A E N T Á R I A ■ 



Or CAMENTARIO 
E rlNANCRIRO 



CONVÉNIOS 



CONTAS A ■ 
PAGAR L 

■ a nec.cKí-i-í 



TABELAS 
Af.T^INlSTRA'riVAS 



' .Di.V uA 

PÚBLÍCA 


H/WERE3 


RROGRAr/ACAO 
•ORCAMENTÁRIA 


V- ESTADÓS 

MUNíCTnos:' ■ 




^VlINISTITAQA' :• 
' ' DO SISTEMA . 


' OPERACÓES ■ 
■ GFICJAíS.DE 
CRÉijlTO 


CÜNTRÚLE 
DE OBRIGACOES; 






: ■ MA,JJA: ■ . 


TCO M J J 0 R ívi 1 í "j A D L 
■ 


CF.N Í HO DL' 
, iNPORWACAO 


I ADDITQRI A 



(Fonte: Secreíaria do Tesouro NactonaJ) 
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Nesse nível de transagáo é que sao efetivamente executadas as diversas ope 
racóes do Siafi, desde entrada de dados até consultas, coníorme o quadro da pá 
gina seguinte: 

Cada subsistenia tem uma funcáo própria e bem delimitada no SiafiL Pode- 
mos organizá-los informalmente em cinco grupos principais: 

• Cóntrole de Haveres e Obrigacóes: 

• * Dívida Pública ~~ DIVIDA. 

« Haveres - HAVERES, : 
° Controle de Obrigacóes - OBRIGACAO. 

* Operagóes Oficiais de Créditp % 02C/ ^/^^^ • 

• Administracáo do Sistema: 

* Administracáo do Sistema ~ ADMINISTRA. $MWSXí&Úy :: 
• : Auditoria - AUDITORIA/ 'Cr.AS 

?• Centro- de Informagáo ~~ CL '; ■ /^''^ •;;}'.0'; : >:; : ' : v; 

* Conformidade - CONFORM. ' •^'•?"-llS •' vV> V'¿" ^SI^^". 

* Manual - MANUALMF. 

« Execugáo Orgamentária e Financeira: 

. * Contábil - CONTABIL. ' ' '" .,\ .:-:..';'.:. 

* Documentos do Siafi - DOCUMENTO. .: 

« Orcamentário e Financeiro - ORCFIN. ; 

• Organizagáo de Tabelas: 

,* Tabelas administrativas - TABADM. . ., ..".-;'■; ;...;■. 
« Tabelas de apoio « TABAPOIO. 
° Tabelas do cadastro de obrigagoes - TABOBRIG. 

* Tabelas orgamentárias -TABORC. 

* Tabelas de receitas orgamentárias - TABRECEITA. 

• Recursos Complementares com Apfica^áo Específica: 

* Programagáo orgamentária - PROGORCAM. ."■ 

« Convénios^ CONVENIOS. ' ■• : .':'' ., .- .v .' ;.. : -" : ;- . 

* Contas a pagar e a receber - CPR 

Estados e Municípios - ESTMUN. / ". ■■ 



Or$amento e Contabilidade Púbüca - Deusvaldo Carvalho 



ELSEVIER 



SISTEMAS ^r^^^i ^ ¿UBSISTEMAS / ^sq l-^— -¿ >' : . MÓDÜLÓS 

Portanto, o Siafi está estruturado dessa forma: 

Exemplo de subsistemas 
Controle de Haveres e Obrigagóes: 

- Dívida Pública - DIVIDA. 

- Haveres - HAVERES. 

- Controle de Obrigagoes - OBRIGACAO. 

- Operagóes Oficiais de Crédito - 02C. 

Administragáo do Sistema: 

- Administragáo do Sistema ~~ ADMINISTRA. 

- Auditoria - AUDITORIA. 

- Centro de Informagáo - CI. 

- Conformidade - CONFORM. 

- Manual - MANUALMF. 

Execugáo Orgamentária e Financeira: 

- Contábil - CONTABIL. 

- Documentos do Siafi - DOCUMENTO. 

- Orgamentário e Financeiro - ORCFIN. 

Atualmente existe um subsistema específico denominado de Cauc - Ca~ 
dastro Único de Exigéncias para Transferéncias Voluntárias. 

Reflete o atendimento ás exigéncias legais e normativas para que se possa 
celebrar convénios e transferir os respectivos recursos. Assim, esse subsistema 
é um cadastro dos entes federativos: Estados, Distrito.Federal e Municípios. 

As secretarias e órgáos pertencentes a esses entes subordinam-se á situagáo 
cadastral do ente federativo a que se vinculam. 

A situagáo cadastral apresentada reflete a posigáo até o dia antecedénte á 
data da consulta e a sua certidáo é válida pelo prazo de 3 (trés) dias úteis. Ven- 
cido esse prazo, nova consulta deve ser procedida, para os fins de celebragáo de 
convénios e liberagáo dos respectivos recursos. 

Observe a legislagáo acerca do assunto (IN/STN n^ 1/2005): 

Art. 2-. A celebragáo de conv&úo, bem como a entrega dos valores en- 
volvidos, fica condicionada á veñficagáo da situagáo de adimplencia 
do entefederativo beneficiário da transferencia voluntária, em prazo 
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antecedente náo superior al5 (quinze dias) á assinatura ou XiberaQáo 
de cada parcela dos recursos. IN STN n s 3/2005. 
Parágrafo Ünico. Parafins da veñficagáo de que trata o "caput" deste 
arügo y o concedentepoderá consültar ó'Cadastro Único de Convénio 
(Cauc), subsistema do Sistema Integrado de administragáo Financei- 
ra do Governo Federal (Siafi). 

Art 3*. O Cauc, destinado a permitir a veñficagáo do atendimento, 
pelo beneficiáño da transferZncia voluntáña de recursos da Vniáo, 
das exigencias contidas na Lei de Responsabilidade Fiscál (LRF), 
compreende informa0es organizadas em itens, nos seguintes termos: 

Foi cobrado em concursol 

(Cespe - Auditor - TCU/2007) Com relagáo ao Sistema Integrado de Admi- 
nistragáo Financeíra do Governo Federal (Siafi), seus conceitos e objetivos, 
julgue os itens seguintes. 

O Cadastro Único de Exigéncias para Transferéncias Voluntárias (Cauc) é 
um subsistema que resulta das exigéncias para a celebragáo de convénios e 
transferéncias de recursos da Uniáo para os demais entes federativos. As secre- 
tarias e demais órgáos pertencentes aos estados, aos municípios e ao DF subor- 
dinam-se á situagáo cadastral do respectivo ente. 

Resolugao 

O Cauc é um subsistema do Siafí cuja finalidade é o atendimento ás exigén- 
cias legais e normativas para a realizagáo de convénios e as transferéncias dos 
recursos. Assim, esse subsistema é um cadastro dos entes federativos (estados, 
Distrito Federal e municípios) e as secretarias e órgáos pertencentes a esses en- 
tes subordinam~se á situagáo cadastral do ente federativo a que se vinculam. 
CERTO. 

Exemplo de Módulos 
Módulo Siafi Gerencial 

O Siafi Gerencial tem por objetivo atender ás demandas de informagóes ge- 
renciais das áreas que possuem atribuigóes de geréncia orgamentária, financei- 
ra e controle e subsidiar as áreas estratégicas de informagóes para o aperfeigoa- 
mento do processo de tomada de decisóes. 

Módulo Siafi Educacional 

O Decreto MEC n- 2.494/1998 define o Ensino a Distancia como <c umafor- 
ma de ensino que possíbilita a autoapredizagem, com a mediagáo de recursos didáti- 
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cos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de infor- 
moQao, uülizados isoladamente ou combinados, e veiculados pelos diversos meios 
de comunicagáo" . 

Foi cobrado em concursol 

(FCC - TRF 2- - Técnico Judiciário - Contabüidade - 2007) G Sistema 
Integrado de Administragáo Financeira do Governo Federal - Siafi -~ foi conce- 
bido para se estruturar por exercícios: cada ano equivale a um sistema diferen- 
te. Por sua vez, cada sistema está organizado em subsistemas que atualmente 
sao em número de: 

a) 21; 

b) 19; 

c) 15; 

d) 10; 

e) 5. 

Resolugáo 

Conforme abordado antes, o Siafi está estruturado por exercícios financeiros, 
subdívididos em 21 subsistemas e módulos. Opgáo correta V. 

3*5. Objetivo 

O Siafi é o principal instrumento utilizado para registro, acompanhamento 
e controle da execugáo orgamentária, financeira e patrimonial do Governo Fe- 
deral. Desde sua criagáo, o Siafi tem alcangado satisfatoriamente seus princi- 
pais objetivos, que sáo: 

e prover mecanismos adequados ao controle diário da execucáo orgamen- 
tária, financeira e patrimonial aos órgáos da Administragáo Pública; 

• • fornecer meios para agilizar a programagáó financeira, otimizando a 
utilizagáo dos recursos do Tesouro Naciónal, através da unificagáo dos 

recursos de caixa do Governo; 
° permitir que a contabilidade pública sejá fonte segura e tempestiva de 
. informagóes gerenciais destinadas a todos os níveis da Administragáo 
Pública Federal; ;: ' 

* padronizar métodos e roünas de trabalho relativas á gestáo dos recursos pú- 
blicos, sem implicar rigidez ou restrigáo a essaa^tividade,umavezquéeleper- 

j; mánecesob tótaicpntrok^ 
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ro' 

; * peraitir o registró contábü dos balancetes dos estados e munlcípios e ; ; | 
desT^ássupervisipnadas; q 
.• permitir o controle da dívida interna e externa, bem como o das transfe- § 
réncias n ego ciadas ; . . ': s 

integrar e cpmpatibilizar. as infbrmagóes no ámbito do Governo Fecierál; 
' permitir p acompanhamento e a avaliacáo do uso dos recursos púb!icos;é,.; : 
• ■ própprcionar a transparencia dos gastos do Governo FederaL 

3.6. Fundamentos lógícos 

A fundamentagáo lógica do Siafi é o evento. O evento possibilita que os ser- 
vidores executem a contabilidade pública de forma padronizada em todo o ter- 
ritório nacional, evitando disfungóes, disparidades, erros e enganos de qualquer 
natureza. 

Através de uma tabela de eventos, todps os atos e fatos económico-finan- 
ceiros e administrativos sáo padronizados. 

De posse da tabela de eventos, basta o servidor consultá-la e encontrar o 
evento apropriado para operar o sistema através dos langamentos pertinentes. 

Atengáol© No Sistema Siafi náo se realiza a elaboragáo do orgamento. Essa 
elaboragáo é executada em outro sistema, o Sistema Integrado de Dados Orga- 
mentários - Sidor. 

Foi cobrado emconcurso! 

(Cespe- MJ/Agente de Polícia FederaI/2004) A elaboragáo e a execugáo or- 
gamentárias sáo processadas em um mesmo sistema informatizado, o que ga- 
rante celeridade e uniformidade. 

Comentários: 

No Siafi se realiza a execucáo do orgamento através dos registros contábeis 
de cada ato ou fato praticado pelo Gestor. A elaboragáo da proposta orgamentá- 
ria das unidades orgamentárias é executada no Sistema Integrado de Dados 
Orgamentários - Sidor. Portanto, opgáo incorreta. 

3.7. Principaís documentos 

Assim como na contabilidade empresarial, a contabilidade pública também 
realiza sua escrituragáo, que é a insergáo de dados no sistema, em documentos 
previamente preparados. Exemplo: 
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Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional 



Documentos básicos: 

Áo manipular os documentos da parte superior, os dados sao inseridos no 
sistema orgamentário, e na parte inferior, no sistema financeiro. 

• Nota de Lancamento por Evento - NL: Á Nota de Langamento é o docu- 
mento utilizado para registrar a apropriacáo/liquidagáo de receitas e des- 
pesas, bem como outros atos e fatos administrativos, inclusive os relati- 
vos a entidades supervisionadas , associados a eventos contábeis náo vin- 
culados a documentos específicos. 



SIAFi: 2003 DOCUMENTO ENTRADA DOS NL( NOTA DE LANCAMENTO POR EVENTO) 


24/03/03 13:30 


USUÁRÍO 


DATA EMISSÁO: 


VALORIZAQÁO: NÚMERO: 2003NL 


VG/GESTÁO EMITENTE: 


GESTÁO: 


FAVORECIDO: 


TÍTULO DE CRÉDITO: 


DATA DE VENCIMENTO: 


INVERTE SAtDO: 


TAXA DE GÁMBIO: 


OBSERVAQAO: 




EVENTO INSCRIQÁO 1 


INSCRIQÁO 2 CLASSIF 1 CLASSIF 2 VALOR 


Ft^AJUDA F2 = CONTINUA F3=*SAI F**COPÍA F6«LIMPA 



Nota de empenho - NE: A Nota de Empenho é o documento utilizado para 
registrar as operagóes que envolvem despesas orgamentárias realizadas pela 
Administragáo Pública federal, ou seja, o comprometimento de despesa, seu 
reforgo ou anulacáo, indicando o nome do credor, a especificagao e o valor 
da despesa, bem como a dedugao desse valor do saldo da dotagáo própria. 



SIAFj: 2003 DOCUMENTOS ENTRADA DOS NE (EFETUA EMPENHO) „ 

24/03/03 13:39 USUÁRIO: 
VG/GESTÁO EMITENTE: NÚMERO: 2003NE 

DOCUMENTO DE REFERÉNCIA: NÚMERO: 
VG/GESTÁO EMITENTE: 

F1=*AJUDA F2 = CONTINUA F3=:SAI F4=:COPIA F6 = LIMPA 
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• Nota de Movimenta^áo de Crédito - NC: A Nota'de Movimentagáo de 
Crédito é o documento utilizado para registrar a movímentagáo interna e 
externa de créditos e suas anulagoes, ou seja, destina-se á descentraliza- 
cáo de crédito. 



SIAFI:2003 DOCUMENTOS ENTRADA DOS NC (MOVIMENTAQÁO DE CRÉDITO ) 

24/06/03 13:45 USUÁRIO: 

VG/ GESTÁO EMITENTE : 

VG/ GESTÁO FAVORECÍDA: 

TAXA DE CÁMBiO: 

OBSERVAQÁO: 



EVENTO ESF 



PTRES 



FDMTE 



NO 



UCP 



PJ 



VALOR 



F1 « AJUDA F2=C0NTINUA F3 = SAI F4 = COPIA F6 = L¡MPA 



Nota de Dota^áo ~ ND: A Nota de Dotagáo é o documento utilizado para 
registro das informagóes orgamentárias elaboradas pela Secretaria de 
Orgamento Federal, ou seja, dos créditos previstos no Orcamento Geral 
da Uniáo (OGU). Também se presta á inclusáo de créditos no OGU náo 
previstos inicialmente e ao registro do desdobramento do Plano Interno e 
do detalhamento da fonte de recursos. 

Ordem Bancária - OB: A OrdemBancária é o documento utilizado para o 
pagamento de compromissos, bem como a liberagáo de recursos para fins 
de adiantamento, suprimento de fundos, cota, repasse, sub-repasse e afíns, 
em contas bancárias mantidas no Banco do Brasil, ou seja, destina-se ás 
transferencias financeiras. 



SIAFI:2003 DOCUMENTOS ENTRADA DOS OB (REGISTRA ORDEM BANCÁRiA). 



24/06/03 13:44 

VG/GESTÁO EMITENTE: 

BCO: ■ AG: 

FAVORECiDO: 

PROCESSO: 

TAXA DE CÁMBIO 

OBSERVAQÁO: 



INVERTE SALDO: 
iNDENT. 



TRANSF: 



USUARIO: 
NÚMERO: 
C/C: 

GESTÁO: 

NUMERO DA LíSTA: 
VALOR: 



EVENTO INSCRiQA0 1 INSCRIQAO 2 CLASSIR 1 CLASSIF.2 VALOR 



F1 = AJUDA F2 = CONTiNUA F3 « SAI F4 * COPIA F6 m LIMPA 



GPS Eletronica: GPS é a sigla para Guia da Previdéncia Social. Esse do- 
cumento permite registrar o recolhimento das contribuigóes para a Segu- 
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ridade Social por meio de transferéncias de recursos intra-Siafi entre a 
UG recolhedora e a Conta Única do Tesouro NacionaL 



SIAFl:2003 DOCUMENTO ENTRADA DOS GPC (GUIADA PRHVIDÉNCÍA SOCIAL)_ 


24/06/03 13:45 


USUÁRIO: ' 


DATA EMÍSSAO: 


NÚMERO:2003GPS 


VG/GESTÁO EMÍTENTE: 




RECOLHEDOR: 




RECURSO: 


DOC.ORIGEM 


FONTE DE RECURSO: 


ViNC. PAGTO 


GRUPO DE DESPESA: 


PROCESSO: 


DISCRIMiNAQÁO 




VALOR DO INSS: 




VALOR DE OUTRAS ENTIDADES: 




VALOR ATM/MULTAS JUROS: 




TOTAL: 




OBSERVAQÁO: 




F1 - AJUDA F2 = CONTÍNUA F3 = SAl 


F4 = COPIA F6 = LIMPA 



« DARF Eletronico: DARF é a sigla para Documento de Arrecadagáo de 
Receitas Federais. Por meio desse documento se registra a arrecadagáo de 
tributos e demais receitas diretamente na Conta Única do Tesouro Nacio- 
nal, sem tránsito pela rede bancária, ou seja, por meio de transferéncias 
de recursos intra-Siafi O DARF eletrónico nada mais é do que o mstru- 
mento de registro dessas informagóes no Siafi. 



SiAFi:2003 DOCUMENTO ENTRADA DOS DARF (DARF EM PROCESSO DE REGiSTRO) 


24/06/03 13:45 


USUÁRiO: 


DATA EMiSSÁO: 


NÚMERO:2003DF 


VG/GESTÁO EMiTENTE: 


PREDARF: 2883 PD 


RECOLHEDOR: RECURSO: 


DOC. ORIGEM: 


FONTE DE RECURSO: 


VINCULAQÁQ PAGAMENTO: 


PROCESSO: 


GRUPO DE DESPESA: : 


PERÍODO APURAQÁO: 


PERCENTUAL: 


REFERÉNCiA: 


REC. BRUTA ACUMULADA: 


RECEITA: 


BASE DE CÁLCULO: 


VALORES 




RECEITA 




VAL. DRES 




RECEITA 




MULTA 




JUROS DE MORA 




TOTAL 




OBSERVAgÁO 




F1 - AJUDA F2 = CONTiNUA F3 m SAi 


F4^COPlA F6*:LIMPA 
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Estes sáo apenas os documentos básicos, os mais utilizados pelo sistema. 
Entretanto, outros documentos importantes existem e podem ser consultados 
na página da Secretaria do Tesouro Nacional - STN, www.stn.gov.br. 

Resumo áos principais documentos utilizados nó Siafi: 

* Nota de Langamento por Evento - NL: A Nóta de Langamento é o docu- 
mento utilizado para registrar a apropriagáo/Iiquidagáo de receitas e des- 
pesas, bem como outros atos e fatos administrativos, inclusive os relati- 
vos a entidades supervisionadas, associados a eventos contábeis náo vin- 
culados a documentos específicos. 

« Nota de empenho - NE: A Nota de Empenho é o documento utilizado 
para registrar as operagóes que envolvem despesas orgamentárias realiza- 
das pela Adrninistragáo Pública federal, ou seja, o comprometimento de 
despesa, seu reforgo ou anulagáo, indicando o nome do credor, a especi- 
ficagáo e o valor da despesa, bem como a dedugáo desse valor do saldo da 
dotagáo própria, 

* Nota de Movimentagáo de Crédito - NC: A Nota de Movimentagáo de 
Crédito é o documento utilizado para registrar a movimentagáo interna e 
externa de créditos e suas anulagóes, ou seja, destina-se á descentraliza- 
gáo de crédito. 

* Nota de Dotagáo - ND: A Nota de Dotagáo é o documento utilizado para 
registro das informagóes orgamentárias elaboradas pela Secretaria de 
Orgamento Federal, ou seja, dos créditos previstos no Orgamento Geral 
da Uniáo (OGU). Também se presta á inclusáo de créditos no OGU náo 
previstos inicialmente e ao registro do desdobramento do Plano ínterno e 
do detalhamento da fonte de recursos. 

* Ordem Bancária - OB: A Ordem Bancária é o documento utilizado para o 
pagamento de compromissos, bem como a liberagáo de recursos para fins 
de adiantamento, suprimento de fundos, cota, repasse, sub-repasse e 
afins, em contas bancárias mantidas no Banco do Brasil, ou seja, desti- 
na-se ás transferéncias financeiras. 

Importantel© A Instrugáo Normativa STN n^ 4/1 998 que dispóe sobre a conta 
toica do Tesouro Nacional estabelece que a movimentagáo de recursos será 
efetuada através de Ordem Bancária ■» OB, DARF-Eletrónico - DF, GRPS ~~ Ele~ 
trónica, Nota de Sistema - NS ou Nota de Langamento - NL, de acordo com as 
respectivas finalidades. 
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Existem diversas modalídades de Ordem Bancária, entre as quais podemos 
citar: 

° Ordem Bancária de Crédito - OBC, utilizada para pagamentos por meio 
de crédito em conta corrente do favorecido na rede bancária e para saque 
de recursos em conta bancária, para crédito na Conta Ünica da Unidade 
Gestora; 

• Ordem Bancária de Pagamento - OBP, utilizada para pagamentos direta- 
mente ao credor, em espécie, junto á agéncia de domicílio bancário da 
Unidade Gestora, quando for comprovada a inexisténcia de domicílio 
bancário do credor ou quando for necessária a disponibilizagáo imediata 
dos recursos correspondentes. 

• Ordem Bancária para Banco - OBB, utilizada para pagamentos a diver- 
sos credores, por rneio de lista eletrónica, para pagamento de documen- 
tos em que o Agente Financeiro deva dar quitagáo ou para pagamento da 
folha de pessoaL 

• Ordem Bancária de Sistema - OBS, utüizada para cancelamento de OB 
pelo agente financeiro; 

• Ordem Bancária Judicial - OBJ, utilizada para pagamentos na mesma 
data de sua emissáo, decorrentes de determinagoes judiciais específicas; 
Esta última foi acrescentada em 2000, através da IN STN n^ 03/2000. 

Foi cobrado em concurso! 

(Cespe - MJ/Escriváo de Polícia Federal/2004) A conta única do tesouro 
nacional é operacionalizada por meio do Sistema Integrado de Administragáo 
Financeira (Siafi) do governo federal. 

Comentários: 

A conta única do Tesouro Nacional é operacionalizada pelo Banco do Bra~ 
sil, através do Siafi. A movimentagáo de recursos financeiros da conta única do 
Tesouro Nacional é realizada através do Siafi, utilizando-se das diversas moda- 
lidades de Ordem Bancária e outros documentos anteriormente citados. Por- 
tanto, opgáo correta. 

Informagoes complementares: 

• GPS Eletrónica: GPS é a sigla para Guia da Previdéncia Social. Esse docu- 
mento permite registrar o recolhimento das contribuigóes para a Seguri- 
dade Social por meio de transferéncias de recursos intra-Siafi entre a UG 
recolhedora e a Conta Única do Tesouro NacionaL 
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• Guia de Recebimento - GR: destina-se a registrar os eventos vinculados 
ao recolhimento de numerário á conta bancária da Unidade Gestora; 

• Documento de Arrecadagáo de Receitas Federais-DARF: destina-se á 
arrecadagáo por processo eletronico, sem a utilizagáo da rede bancária, 
de tributos federais que tenham como contribuintes os órgáos e entida- 
des integrantes da Conta Única do Tesouro Nacional; 

• Nota de Programagáo Financeira - PF: destina~se ao registro da progra- 
magáo financeira no Siafi pelas unidades gestoras executoras, pelas uni- 
dades gestoras setoriais de programagáo financeira e pelo órgáo central 
de programagáo financeira (Cofin/STN). 

Foi cobrado em concurso! 

(TCE/ES — Controlador de Recursos Públicos/2004) A nota de programagáo 
financeira (PF) realiza transferéncias financeiras entre as unidades gestoras. 

Comentários: 

A transferéncia financeira entre unidades gestoras é realizada através da 
OB. A nota de programagáo financeira (PF) é utilizada para transferéncia de re- 
cursos entre os órgáos setoriais dos Ministérios ou órgáos. Á medida que os re~ 
cursos váo ingressando nos cofres do Governo, as receitas sáo imediatamente 
liberadas para os órgáos setoriais dos Ministérios ou Órgáos, baseado na pro- 
gramagáo financeira destes, para a execugáo dos seus programas de trabalho. 
Portanto, opgáo incorreta. 

3,8, Seguranca do Siafi 

O Siafi apresenta uma série de métodos e procedimentos para disciplinar o 
acesso e assegurar a manutengáo da integridade dos dados e do próprio sistema. 

Esta protegáo se dá tanto contra utilizagóes indevidas ou desautorizadas 
quanto eventuais danos que pudessem ser causados aos dados. Assegura-se, 
portanto, a confiabilidade dos dados no sistema, sua responsável utilizagáo e a 
responsabirizagáo dos gestores e usuários de que delas dispóe. A seguranga do 
Sistema tem por base os seguintes princípios e instrumentos: 

• Senha. ■ ••.'. •'.-' .;• ¿.v, : .y^.. 

• Conformidade Diária. .,'...'■..-. .-•■•.••:.>: : .Í";¿' 

• Conformidade Contábil. .. v . ;: - : ., \ '.. : - VV.' ; V : : .: 

• Conformidade de Operadores. 
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p Conformidade DocumentaL • , ■ 

* Identificagáo das Operagóes do Usuário. 

® Integridade e Fidedignidade dos Dados. • : ■ . 

° Inalterabilidade dos Documentos. . . . : ■r; 

Senha: 

Para utilizar o Siafi, os usuários sáo habilitados formarmente por meio do 
cadastramento de uma senha, quando sáo especificados os perfis e níveis de 
acesso de cada usuário. 

Perfil é o conjunto de determinadas transagóes atribuídas a cada Operador, 
para atender ás necessidades de execugáo e consulta ao Sistema, enquanto o ní- 
vel de acesso determina o grau de inclusáo de dados e a abrangéncia das con~ 
sultas feitas pelo usuário no sistema Siafi 

Cabe sempre lembrar que o usuário responde integralmente pelo uso do 
sistema sobre a sua senha e obriga-se a cumprir os requisitos de seguranca ins- 
tituídos pela STN, sujeitando~se ás consequéncias das sangóes penais ou admi- 
nistrativas cabíveis em decorréncia do mau uso. 

Conformidade Diária: 

A Conformidade Diária de documentos no Sistema Siañ é a conferéncia fei~ 
ta pela própria Unidade Gestora (UG), que consiste na confrontagáo diária da 
documentagáo comprobatória com o registro correspondente no Siafi, ates» 
tando que para todos os langamentos efetuados existe documentagáo hábil 
exigida pela legislagáo que disciplina a execugáo orgamentária, financeira e 
patrimonial. 

Conformidade Contábil: 

A Conformidade Contábil dos atos e fatos da gestáo orgamentária, financei- 
ra e patrimonial consiste na certificacáo dos demonstrativos contábeis gerados 
pelo Sistema Integrado de Administragáo Financeira do Governo Federal - 
SIAFI, decorrentes dos registros da execucáo orgamentária, financeira e patri- 
monial. 

Atengáo! © O registro da Conformidade compete a um Técnico em Contabüi- 
dade ou Contador devidamente habilitado, designado e credenciado no Siafi 
para este fím. 

A Conformidade Contábil poderá ser registrada da seguinte forma: 
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Sem Restricáo - quando observadas as seguintes situagóes cumulativamente: 

1. As Demonstracóes Contábeis náo apresentarem inconsisténcias ou dese- 
quilíbrios; 

2. As Demonstragóes Contábeis espelharem as atividades fins do Órgáo; 

3. Os dados da UG náo apresentarem inconsisténcias; 

4. A UG tenha registrado a Conformidade de Registros de Gestáo de todos 
os dias em que ocorreram registros contábeis. 

Com Restricáo - será registrada se observada qualquer uma das seguintes si- 
tuagóes: 

1. Falta do registro, pela UG, da Conformidade de Registros de Gestáo; 

2. Quando houver inconsisténcias ou desequilíbrios nas Demonstragóes 
Contábeis; 

3. Quando as Demonstragóes Contábeis náo espelharem as atividades fins 
do Órgáo; 

4. Quando a UG possuir inconsisténcias apresentadas na transacáo. 

Atengüoí © A Conformidade Contábil somente se aplica a Unidades Gestoras 
Executoras. Considera-se Unidade Gestora Executora aquela que efetua regis- 
tros contábeis. 

Conformidade de Operadores: 

A Conformidade de Operadores ou Circularizacao de Senhas tem por obje- 
tivo automatizar a rotina periódica de confirmagáo ou desativagáo de usuário 
pela própria Unidade Gestora (UG) , através de seu operador habihtado a pro- 
cederaconfirmacáo. 

A náo execugáo da Conformidade de Operadores no més implica a suspen- 
sáo dos usuários da UG. 

Conformidade de Registro de Gestáo: 

Consiste na certificagáo dos registros dos atos e fatos de execugáo orgamen- 
tária, finánceira e patrimonial incluídos no Sistema integrado de Administra- 
gáo Financeira do Governo Federal - Siafi - e da existéncia de documentos há- 
beis que comprovem as operagóes, 

A Conformidade dos Registros de Gestáo tem como finalidade verificar: 
1. Se os registros dos atos e fatos de execugáo orgamentária, financeira e 
patrimonial efetuados pela Unidade Gestora Executora foram realizados 
em observáncia ás normas vigentes; e 
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2. A existéncia de documentagáo que suporte as operagoes registradas. 

A conferencia efetuada pode ter como resultado uma das seguintes situa- 
goes: 

1. SEM RESTRICÁO - quando a documentagáo comprovar déforma fide- 
digna os atos de gestáo realizados; 

2. COM RESTRICAO - nas seguintes situagóes: 

I - quando a documentagáo náo comprovar de forma fidedigna os 
atos e fatos de gestáo realizados; 

II ~~ quando o registro náo espelhar os atos e fatos de gestáo reali- 
zados, e náo for corrigida pelo responsável; e 

III - quando ocorrerem registros náo autorizados pelos responsá- 
veis por atos e fatos de gestáo. 

Procedimentos 

As UG devem proceder DIARIAMENTE a análise do relatório "CONFOR- 
MIDADE DE REGISTROS DE GESTÁO", obtido por meio da transagáo 
IMPCONFREG, no qual constam todos os registros do dia, excetuando aqueles 
gerados por meio de processo automático, definido pela Coordenagáo-Geral de 
Contabilidade. 

Aten<;áo\ © A Conformidade dos Registros de Gestáo deverá ser registrada em 
até trés dias úteis a contar da data do registro da operagáo no Siafi, podendo ser 
atualizada até a data fixada para o fechamento do més. 

O registro da Conformidade dos Registros de Gestáo é de responsabilidade 
de servidor formalmente designado pelo titular da Unidade Gestora Executora, 
o qual constará no Rol de Responsáveis, juntamente com o respectivo substitu- 
to, náo podendo ter fungáo de emitir documentos. 

Será admitida excegáo ao registro da conformidade dos registros de gestáo 
quando a Unidade Gestora Executora se encontre, justificadamente, impossi- 
bilitada de designar servidores distintos para exercer fungóes, sendo que, neste 
caso, a conformidade será registrada pelo próprio Ordenador de Despesa. 

Será admitida excegáo ao registro da conformidade de gestáo ás empresas 
públicas náo dependentes do orgamento fiscal e da seguridade sociaL 

Identificagáo das Operagoes do Usuário: 

Quando o usuário entra no sistema, automaticamente sáo registrados o 
seu CPF, a hora e de qual terminal foi feito o acesso. Esta medida tem o objeti- 
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vo de monitorar as agoes danosas ou fraudulentas executadas utilizando-se o 
sistema. Da mesma forma, a inclusáo ou modificagáo de dados no sistema 
também é registrada com a identificagáo do CPF, a hora e p nome do autor da 
operagáo. 

Integridade e Fidedignidade dos Dados: 

Uma vez registrado um documento no sistema, náo é permitida a sua altera- 
gáo. A imutabilidade dos documentos permite que sejam acompanhadas todas 
as modificacoes nos dados do sistema; e para a corregáo ou anulagáo de um do- 
cumento já registrado é necessário que seja incluído um novo documento de 
forma a retificar o anterior. 

Inalterabilidade dos Documentos: 

Uma vez incluídos os dados de um documento no Siafi e após sua contabili» 
zagáo, se qualquer irregularidade for constatada nesses dados, somente será 
possível corrigi-Ia por meio da emissáo de um novo documento que efetue o 
acerto do irregular. 

Forma de Acesso 

O Siafi permite que as UG, na efetivagáo dos registros da execugáo orga- 
mentária, financeira epatrimonial o acessem de forma "on-line w ou u off-line". 

A forma de acesso "on-line^ caracteriza-se pelo fato de: 

Todos os documentos orgamentários, financeiros e patrimoniais das UGs 
serem emitidos diretamente pelo sistema; 

A forma de acesso "off-line n caracteriza-se pelo fato de: 

• as disponibilidades financeiras da Unidade serem individualizadas em 
conta corrente bancária e náo compoem a conta única; 

° a UG emitir seus documentos orgamentários, financeiros e patrimoniais 
previamente á introdugáo dos respectivos dados no sistema; 

* a UG náo introduzir os dados relativos a seus documentos no sistema, o 
que é feito através de outra unidade, denominada Polo de Digitagáo. 

Cabe á Secretaria do Tesouro Nacional definir qual a forma de acesso de 
cada UG, ouvido o respectivo ministério ou órgáo. 

A alteragáo da forma de acesso de determinada UG será efetuada pela Secre- 
taria do Tesouro Nacional, por solicitagáo do respectivo ministério ou órgáo. 
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3*9. Tabela de eventos 

A tabela de eventos é o instrumento utilizado pelas unidades gestoras no 
preenchimento das telas e/ou documentos de entrada no Siafi para transformar 
os atos e fatos administrativos rotineiros em registros contábeis automáticos. 

Em outras palavras, a tabela de eventos é um artifício utilizado pelo 'Siafi 
para contabilizagáo dos atos e fatos contábeis de forma predefinida pela STN. 

Utilizando o evento, as rotinas contábeis adotadas pelos Órgáos e Unidades 
Gestoras usuários do Siafi sáo padronizadas. 

Importantel© A tabela de eventos é parte integrante do Plano de Contas 
(adendo "A"). 



Estrutura da tabela de eventos 

O código do evento é composto de 6 (seis) dígitos, estruturados da seguinte 
forma: XX. Y. ZZZ. 



Classe do evento 


XX- Identifica o conjunto de eventos de uma 
mesma natureza de registro. 


Tipo de utüizagáo 


Y 


Código SequenciaL 


ZZZ 



As classes de eventos sao: 

CLASSE DOS EVENTOS 
10.0.000 - PREVISÁO DA RECEITA. 
20.0.000 - DOTACÁO DA DESPESA 
30.0.000 - MOVIMENTAgÁO DE CRÉDITO. 
40.0.000 - EMPENHO DA DESPESA. 

50.0.000 ~~ APROPRIACÓES DE RETENCÓES, LIQUIDACÓES E OUTROS. 

51.0.000 ~~ APROPRIACÓES DE DESPESAS. 

52.0.000 - RETENCÓES DE OBRIGACÓES. 

53.0.000 - LIQUIDACÓES DE OBRIGACÓES. 

54.0.000 - REGISTROS DIVERSOS. 

55.0.000 - APROPRIACÓES DE DIREITOS. 

56.0.000 - LIQUIDACÓES DE DIREITOS. 

60.0.000 - RESTOS A PAGAR. 

61.0.000 - LIQUIDACÁO DE RESTOS A PAGAR. 

70.0.000 - TRANSFERÉNCIAS FINANCEIRÁS. 

80.0.000 - RECEITA. 
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Os üpos de utilizagao sáo: 

(0) EVENTO UTILIZADO DIRETAMENTE PELO GESTOR. 

(1) EVENTO UTILIZADO DIRETAMENTE PELO SISTEMA (MÁQUINA). 

(5) ESTORNO DE EVENTO DO GESTOR. ' 

(6) ESTORNO INTERNO DO SISTEMA (MÁQUINA). 

Memorizaqao do tipo de utilizagáo do evento! Gestor 05 e Máquina 16. 

Atencáo!© Atualmente sáo apenas esses tipos de utilizagao. Alguns livros, in- 
clusive o meu, estáo desatualizados nesse ponto, posto que houve mudanga re~ 
cente. ... . 

Quais sáo osjundamentos lógicos do evento? 

O fundamento lógico funciona da seguinte forma: 

Os eventos mantem correlacáo com os documentos de entrada do Siafi, á 
excegáo dos eventos de classe 50, 60, 70 e 80, que podem aparecer indistinta- 
mente na nota de lancamento - NL, ordem bancária-OB ena guia de recólhimen- 
to - GR. 

Os eventos da classe lO.O.xxx sáo preenchidos de forma individual na NL 
e se destinam a registrar a previsáo da receita. 

Esse é um dos eventos mais "cobrados" em concurso! 

Os eventos da classe 20.0.xxx sáo indicados na nota de dotacáo — ND e ob- 
jetivam registrar a dotagáo da despesa. Tais eventos sáo preenchidos de forma 
individual, com algumas excegóes de utilizagáo conjugada, porém, com even- 
tos da mesma classe. 

Os eventos da classe 30.0.xxx sáo indicados de forma individual na nota de 
crédito - NC e se destinam a registrar a movimentaeáo de créditos orgamentários. 

Os eventos da classe 40.0.xxx sáo preenchidos na nota de empenho - NE - 
ou no pre-empenho - PE, de forma individual e objetivam registrar a emissáo 
de empenhos ou pré-empenhos. 

Os eventos da classse 50.0.xxx, quando preenchidos na NL, náo podem se 
apresentar de forma individual, exceto os de classe 54. Isto porque sáo eventos 
representativos de partida contábil de débitos (classes 51, 53 e 55) e de créditos 
(52 e 56). 

A combinagáo natural destes eventos e a seguinte: 

Os eventos da classe 51.0.xxx sáo utilizados sempre que a despesa for reco- 
nhecida, esteja ou náo em condigóes de pagamento. Esses eventos exigem 
como complemento, eventos 52.0.xxx para o caso de retengáo da respectiva 
obrigagáo na NL. 
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Em se tratando de pagamento direto, o evento de despesa é utilizado ná OB 
que apropriará e liquidará simultaneamente a despesa. 

Os eventos da classe 52.0.xxx sáo utilizados normalmente em conjunto com 
os 51.0.xxx sempre que houver retengáo da obrigacáo para pagamento posterior. 

Os eventos da classe 53.0.3xx sáo utilizados para liquidar obrigagóes reti- 
das através dos eventos 52.0.2xx, e suas dezenas finais mantém, na sua maio- 
ria, correla^áo entre si, para facilitar a identificagáo e o uso dos mesmos. 

Os eventos da classe 54.0.xxx sáo utilizados de forma individuai e se desti- 
nam á realizacáo de registros contábeis diversos. 

Os eventos da classe 55.0.xxx sáo utilizados para apropriar os valores re- 
presentativos de direitos, inclusive por desembolsos efetuados pela própria 
unidade gestora para prestagáo de contas posterior. 

Os eventos da classe 56.0.6xx sáo utilizados para liquidar os direitos apro- 
priados pelos eventos 55.0.5xx, e suas dezenas finais mantém, na sua maioria, 
correlacáo entre si, para facilitar a identificagáo e o uso dos mesmos. 

Os eventos da classe 60.0.xxx sáo utüizados para a inscrigáo dos restos a pagar . 

Os eventos da classe 61.0.xxx sáo utilizados para liquidar os restos a pagar 
inscritos no final do exercício anterior e exigem, como contrapartida, eventos 
de saída de bancos. 

Os eventos TO.O.xxx sáo utilizados para realizagáo de transferéncias finan- 
ceiras e exigem, como contrapartida, eventos de saída de bancos. 

Os eventos da classe 80.0.xxx sáo utilizados para a apropriagáo da receita e 
exigem, como contrapartida eventos de entrada em bancos. 

Algumas regras básicasl 

Todas as unidades gestoras integrantes do Siafi deveráo utilizar, para regis- 
tro de suas transagóes diárias, os códigos da tabela de eventos. 

Caso náo seja encontrado na tabela o evento que expresse com bastante cla- 
reza a transagáo a ser processada, o usuário do sistema deverá contatar o órgáo 
de contabilidade setorial para os esclarecimentos necessários. 

Existe regístro contábil sem a indica^áo de evento? 

Sim, mas somente aos órgáos de contabilidade compete realizar os registros 
contábeis, sem a indicagáo de eventos. Neste caso o tratamento a ser dado aos 
mesmos será através de débito (d) e crédito (c), desde que náo se trate de receitas 
ou despesas. 

Qual é o objetivo principal da tábela de eventos? 

A tabela de eventos surgiu com o objetivo de substituir aforma usual de 
apresentagao de um plano de contas no que tange á correspondéncia entre as 
contas (digrafograma). 
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O Siafi somente validará os documentos de entrada de dados, em termos de 
registros contábeis, se eles se apresentarem com os eventos que, no todo, com- 
pletem parüdas dobradas (total dos débitos igual ao total dos créditos). Méto- 
do das partidas dobradas. 

A Coordenagáo Geral de contabilidade da STN é o órgáo responsável pela 
administragáo da tabela de eventos. 

Conceitos importantes para efeito de Siafi: 

Órgáo superior: Considera-se aquele da administragáo direta que tenha entida- 
des por ele supervisionadas. 

Órgáo subordinado: sáo as entidades da administragáo indireta: autarquias, 
funda^óes, empresa püblica e sociedades de economia mista. 

Subórgáo: é o conjunto de unidades gestoras de um mesmo órgáo. 

Unidade gestora: é aquela que serve para as entradas de dados referentes aos 
atos e fatos da gestáo orgamentária, financeira e patrimoniaL 

UG responsável: unidade responsável pela reaüzagáo da parcela do programa 
de trabalho de um determinado crédito. 

UG executora: é a unidade responsável peios atos de gestao orgamentária, fi~ 
nanceira e patrimonial. 

Forma de acesso "ON LINE": ao sistema: sáo aquelas unidades que tém acesso 
ás informagóes por terminais próprios. 

Forma de acesso "OFF LÍNE ,, : sáo as unidades que náo possuem condicóes de 
acesso em terminais próprios e utilizam o sistema através de outras unidades. 

UG setorial: é aquela que exerce a supervisáo funcional dos atos de execugao 
de uma UG ou órgáo. 



3. S 0. Cont abiüzacáo de operagóes básicas através do Siafi 

Or^amento inicial: 



DÉBITO 


CRÉDITO 


191110000-Receita a Realizar 
291219900-Outros Controles p/F. Recursos 


29111000-Previsáo Inicial da 
Receita 

291210 10-Prev. Inicial p/Fonte 
de Recursos 
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Créditos adicionais: 



DEBITO 


CRÉDITO - ; : " . '7 ' : 


191110000-Receita a Realizar 
291219900-Outros Cont.p/Fte. de Recursos 


291120000-Prev. Adicional da 
Receita 

291210200-Prev. Adíc.p/Fonte 
de Recursos 


Fixacáo da despesa: 


DÉBITO 


CRÉDITO 


192110100-Crédito Inicial 
192180100-Créd. Iniciais/Suplementares 
292189900-Outros Créditos 
293119900-Div. Cot. Orcamentárias(*) 


292110000-Créditb Disponível 
192189900-Outras Dotacdes 
292180100-Créditos 
Iniciais/Suplementares 
2931I0X02-Cot.de (X) a ;: 
Programar(*) 


(X) - Cota de Despesa (Adm. Direta) e Cota de Repasse (Adm. Indireta) (*). 
Créditos adicionais: 


DÉBITO 


CRÉDITO 


1921 2Y000-Dotacáo Suplementar 
1 9 2 1 80 1 00-Créditos Iniciais/Suplementares 
292189900-Outros Créditos 
293119900~Div. Cot Orcamentárias(*) 


292110000-Crédito Disponível 
192189900-Outras Dotacoes 
292180100-Créd. Inic/Suplement. 
2931I0X02-Cot. de (X) a 
Programar(*) 


(X) - Cota de Despesa (Adm. Direta) e Cota de Repasse (Adm. Indireta) (Y) - Origem da fonte 
(excesso de arrecadacao ou superávit ñnanceiro) Se X¡=1, cota de despesa a programar; se X=2, 
cota de repasse a programar. 

Créditos especiais: 


DÉBITO 


CRÉDITO 


19213Y000-Dotacáo Especial 
1921803YY-Créditos Especiais 
292189900-Outros Créditos 
293119900-Div. Cotas Orcamentárias (*) 


292110000-Crédito Disponível 
192189900-Outras Dotacoes 
2921803YY-Créditos Especiais 
293110X02-Cotas.de (X) a 
Programar(*) 


(X) - Cota de Despesa (Adm. Direta) e Cota de Repasse (Adm. Indireta) (Y) ~ Crédito Especial 
Aberto ou Reaberto no Exercício. 
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Créditos extraordinários: 





CRÉDITG 


192140000-Dot. Extraordinária 
1921804YY~Créd. Extraordináríos 
292189900-Outros Créditos 
293119900-Div. Cotas Orcamentárias(*) 


292110000-Crédito Disponível 
192Í89900-Outras Dotacoes 
2921804YY-Créditos Especiais 
293110X02-Cotas de (X) a 
Programar(*) 



(X) - Cota de Despesa (Adm. Direta) e Repasse (Adm. Indireta) Se X-l, cota de despesa a 
programar; se X~2, cota de repasse a programar. 



Descentralizacáo de créditos: 

1) Na UG Concedente: 



DÉBITO 


CRÉDITO 


292110000-Crédito Disponível 


2922x0000- Descentraliz. de 
Créditos 


2) Na UG Recebedora: 


DÉBITO 


CRÉDITÓ í Vv ; ^ \.. "' : 


1922X0000 - Desc. (X) de Créditos 


292110000 - Crédito Disponível 



Questoes de concursos relativas ao tema: (respostas comentadas em seguida). 
1. (Analista de Finangas e Controle ~~ AFC - STN - 2005) A Tabela de Eventos 
da Administracáo Pública Federal é o instrumento utilizado no preenchimento 
de telas e/ou documentos de entrada de dados do sistema Siafi. Assinale, a se- 
guir, a afirmagáo falsa em relacáo a esse instrumento. 

a) A estrutura do código dos eventos é composta de Classe, Tipo de Utiliza- 
Qáo e Sequencial 

b) Cada evento possui um roteiro de contabilizagáo que indica os langa- 
mentos contábeis a serem realizados no registro do documento. 

c) Os eventos da classe 51 referem-se á apropriacáo de despesa (liquidacáo 
de despesa). 

d) Os eventos mantém correlacáo com os documentos de entrada, sem ex- 
cecáo. 

e) Alguns fatos para serem contabilizados necessitam da'combinacáo de 
mais de um evento no documento. 
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2. (Cespe - MJ/Perito Crimínal Federal/2004) A grande maioria dos eventos da 
classe e tipo 55.0.XXX, ao serem utilizados, acarretam um maior número de 
lancamento a crédito do que a débito na unidade gestora emitente. 

Acerca da tabela de eventos constante do plano de contas do Siafi, julgue os 
itens que se seguem. 

3; (TCE/ES - Controlador de Recursos Públicos/2004) Os eventos da classe 53 
(53. 0. XXX) sáo responsáveis pelos langamentos a crédito nas contas de obri- 
gacóes. 

4. (TCE/ES - Controlador de Recursos Públicos/2004) Os eventos da classe 
70.X.XXX sáo utilizados para liquidar despesas inscritas em restos a pagar 
náo~processados ao final do exercício anterior. 

5. (TCE/ES - Controlador de Recursos Públicos/2004) Os eventos da classe 
30.X.XXX sáo utilizados no documento denominado nota de dotagáo (ND). 

Comentários: 
Questáo 1. 

O comando da questáo pede a afirmagáo falsa em relagáo á tabela de eventos. 
Primeiramente veremos os conceitos: 

Tabela de Eventos é o instrumento utilizado pelas unidades gestoras no 
preenchimento das teks ou documentos de entrada no Siafi, para transformar 
os atos e fatos administrativos rotineiros em registros contábeis automáticos. 

A tabela de eventos está organizada da seguinte forxna: 

O código do evento é composto de 6 (seis) dígitos, estruturados da seguinte 
forma: XX. Y. ZZZ. 



CLASSE DO EVENTO 


XX - Identifica o conjunto de eventos de uma 
mesma natureza de registro. 


TIPO DE UTILIZACÁO 


Y 


CÓDIGO SEQUENCIAL 


ZZZ 



As classes de eventos sáo: 
CLASSE DOS EVENTOS 
10.0.000 - PREVISÁO DA RECEITA. 
20.0.000 - DOTACÁO DA DESPESA. . 
30.0.000 - MOVIMENTACÁO DE CRÉDITO. 
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40.0.000 - EMPENHO DA DESPESA 

50.0.000 ~ APROPRIACOES DE RETENCÓES, LIQUIDACÓES E OUTROS. 

51.0.000 ~~ APROPRIACOES DE DESPESAS. 

52.0.000 - RETENCÓES DE OBRIGACOES. ' 

53.0.000 - LIQUÍDACÓES DE OBRIGACÓES.. 

54.0.000 - REGISTROS DIVERSOS. 

55.0.000 - APROPRIACÓES DE DIREITOS. 

56.0.000 - LIQUIDACÓES DE DÍREITOS. 

60.0.000 - RESTOS A PAGAR. 

61.0.000 LIQUIDACÁO DE RESTOS A PAGAR. 

70.0.000 --TRANSFERÉNCIAS FINANCEIRAS. 

80.0.000 - RECEITA. 

Os tipos de utilizagáo sáo: 

(0) EVENTO UTILIZADO DIRETAMENTE PELO GESTOR. 

(1) EVENTO UTILIZADO DIRETAMENTE PELO SISTEMA (MÁQUINA). 

(5) ESTORNO DE EVENTO DO GESTOR. 

(6) ESTORNO INTERNO DO SISTEMA (MÁQUINA). 

a) Incorreta. A tabela de eventos está estruturada em classe, tipo de utiliza- 
cáo e código sequencial Portanto, essa opgáo náo é falsa em relagáo á ta~ 
bela de eventos. 

b) Incorreta. Posto que cada evento possui um roteiro de contabilizagáo 
que indica os langamentos contábeis a serem realizados no registro do 
documento. Exemplo, o evento 10.0.000 indica o lancamento de 
PREVISAO DA KECEITA. 

c) Incorreta. Conforme demonstrado anteriormente, os eventos da classe 
51 referem-se á apropriacáo de despesas (liquidacáo de despesa). 

d) Correta. Os eventos mantém correiacáo com os documentos de entrada; 
entretanto, existem excecóes. 



Exemplo: Os eventos da classe 30 nao mantém correlagáo com os docu- 
mentos de entrada. Portanto, é uma das excegoes. 



30 


Provisáo (descentralizagáo interna de créditos orgamentários 


NC 




iniciais ou adicionais) ou destaque (descentralizagáo externa) 






e suas anulagóes. 
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Os eventos da classe 51 mantém correlagao com os documentos de entrada. 
Ou seja, sáo utilizados em conjunto (NL - NS). 



51 


Sáo utílizados em conjunto para fins de retengáo das 


NL 




obrigagóes (esta última ocasionada pelo evento da Classe 52, 


e 




que irá gerar saldo em contas do passivo, tais como 


NS 




fomecedores, pessoal a pagar etc.) para fins de pagamento 






posterior. 





e) Incorreta. Essa opgáo é pertinente á*tabela de eventos. A resposta da op- 
gáo "<T confirma que alguns fatos para serem contabilizados necessitam 
da combinagáo de mais de um evento no documento, a exemplo do 
evento da classe 51. 



Portanto, todas as opgóes estao coerentes, exceto a opgáo "d'V .. . 
Questáo 2. 

O sistema é único e a contabilizagáo é realizada pelo método das partidas 
dobradas. Portanto, ao serem utilizados, acarretam a mesma quantidade de 
langarnento a débito e a crédito. Opgáo incorreta. 

Questáo 3. 

Os eventos da classe 53.0.000 sáo responsáveis pelos langamentos a crédito 
nas contas de liquidagóes de obrigagóes. Opgáo incorreta. 

Questáo 4. 

Os eventos da classe 70.0.000 sáo utilizados para transferencias financeiras. 
Opgáo incorreta. 

Questáo 5. 

Os eventos da classe 30.0.000 sáo utilizados na movimentagáo de crédito; 
portanto, utiliza a Nota de Crédito. O próprio nome ajuda a responder ao ques- 
tionamento. Opgáo incorreta. 

3.1 L Sidor 

O Sistema Integrado de Dados Orgamentários ~~ Sidor - é um sistema de tec- 
nologia da informagáo implantado e utilizado pelo Governo Federal para fins 
de estruturar, organizar e elaborar a proposta orgarnentária, via on line, por to- 
das as unidades orgamentárias. 
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No que se refere ao Sidor, as diretrizes técnicas visam á concretizagáo de um 
plano de desenvolvimento, de forma a dotar o processo orgamentário de uma 
estrutura de processamento de dados consoante com as modernas ferramentas 
da tecnologia de informagáo, consubstanciadas na implementagáo de um con- 
junto de processos informatizados e estrutura de dados que dáo suporte ás ati- 
vidades do Sistema Orgamentário FederaL 

Com maior releváncia no suporte ao processo orgamentário, os aplicativos 
seguintes apresentam relagáo direta com as etapas de elaboragáo orgamentária. 

Subsistema Cadastro de Programas e Agoes: 

Banco de informagoes sobre as agóes orgamentárias - atividades, projetos e 
operagoes especiais - contidas na pega orgamentária e também as agoes náo or- 
gamentárias, constantes do PPA. Trata~se do registro daproposigáo e da forma- 
lizagáo de alteragoes na estrutura programática dos órgáos e unidades orga- 
mentárias. ........ 

Subsistema Prioridades e Metas Anuais: 

Destinado á sistematizagáo das pesquisas e análises necessárias para a defi- 
nigáo da programagáo privilegiada em cada exercício que teráo precedéncia na 
alocagáo de recursos no orgamento e na sua execugáo. Gera o anexo específico 
de prioridades e metas da LDO referente ao exercício. Excepcionalmente, a 
LDO para 2004 náo conterá esse anexo. Por se tratar do primeiro ano do PPA, 
as prioridades e metas seráo estabelecidas naquele plano. 

Subsistema Legislagáo Orgamentária: 

Trata-se de uma Central de Inforrnagáo, constituída de acervo e da base de da~ 
dos de atos constitucionais, legais, normaüvos e administrativos reíativos á maté- 
ria orgamentária e afins, permitindo aos agentes do sistema orgamentário federal a 
elucidagáo de questóes correlatas ao processo orgamentário, a rápida recuperagáo 
e atualizagáo, bem como o compartilhamerito dos recursos informacionais. 

Desenvolve coleta, processamento e disseminagáo da legislagáo de interesse 
da administragáo pública federal, por assunto, data ou período de referéncia, 
palavra-chave que resuma o assunto ou número da norma de modo a permitir 
ao usuário acompanhamento, controle e registro da legislagáo. 

Subsistema Aiinhamento da Série Histórica: 

Corresponde á transformagáo de uma série de despesas realizadas e regis- 
tradas no Balango Geral da Uniáo, em série histórica, alinhada em relagáo á 
classificagáo vigente no exercício anterior a que se refere a proposta que está 
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sendo elaborada, permitindo a comparagáo de diferentes exercícios em relagáo 
ao PLO e á LOA, incluindo os crédito adicionais. 

O processo de alinhamento incorpora efeitos de reformas administrativas 
institucionais que tiveram repercussáo na estrutura do aparelho de Estado e re- 
sultaram na criagáo, alteragáo ou extingáo de órgáos e unidades, exigindo uma 
adaptagáo da classificagáo institucional orgamentária. Envolve também ajusta- 
mentos decorrentes de alteragóes de programagáo ou de classificagáo funcional 
no ámbito de cada unidade orgamentária e de modificagóes nas classificagóes 
orgamentárias em geral, ocorridas em cada exercício do período analisado, 
convertendo~as para uma base comum - a situagáo observada no exercício vi- 
gente, tornando comparáveis os dados de realizagáo dos exercícios passados 
(t-2) e (t-1) com os do presente exercício (t). 

Subsistema Definigáo dos Lünites: 

Permite a análise do comportamento da série histórica alinhada com vistas 
á definigáo dos parámetros financeiros das programagóes de atividades e ope~ 
ragóes especiais dos órgáos/unidades orgamentárias. Esses limites equivalem 
aos dispéndios necessários para assegurar a execugáo das agóes atualmente de~ 
senvolvidas nos níveis correspondentes á capacidade produtiva instalada e 
constituem parámetro monetário para a apresentagáo da proposta orgamentá- 
ria setorial. 

Os limites resultam de ajustes efetuados sobre o valor estimado de execu- 
gáo provável do exercício em curso, do qual sáo expurgados os fatos exclusi- 
vos de tal exercício e acrescidos aqueles já decididos e que incidiráo sobre o 
próximo. 

Subsistema Elaboragao da Proposta Setorial: 

Destinado ao momento da apresentagáo das propostas orgamentárias pelos 
órgáos e unidades orgamentárias que compóem os orgamentos fiscal e da segu- 
ridade social. 

Permite o detalhamento final da proposta orgamentária no nível necessá- 
rio e suficiente á f ormalizagáo do PLO para encaminhamento ao Congresso 
Nacional. 

Subsistema Análise da Proposta Setorial: 

Reservado ao estudo da proposta de alpcagáo setorial dos recursos "vis^á- 
vis" os estudos preliminares desenvoividos na SOF, os parámetros fixados, as 
justificativas e as diretrizes de Governo. 
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Subsistema Simulador de Fontes: 

Organizado para o desenvolvimento de cenários alternativos de alocagáo 
das fontes de recursos com vistas ao atendimento das programagóes de despesa 
das unidades orgamentárias, obedecendo ás restrigóes legais de vinculagáo. 

Subsistema Compatibilizagáo da Proposta Orgamentária: 

É o áplicativo que verifica a adequagáo da programagáo aos instrumentos 
legais e formais que norteiam sua elaboragáo. 

Subsistema Formalizagáo do Projeto de Lei Orgamentária: 

Gera todos os documentos especificados pela LDO quanto á estrutura e or- 
ganizagáo dos orgamentos da Uniáo. 

Subsistema Receita: 

O Subsistema de Receitas Orgamentárias implementado a partir de 2000 
tem o objetivo central de agilizar e dar maior seguranga ás informagóes de fi- 
nanciamento dos orgamentos fiscal e da seguridade social. Dentre os principais 
objetivos desse sistema, tem-se: 

• consolidar toda informagáo da receita da Uniáo; 

• agilizar processos para tomada de decisáo; 

• projetar valores da receita com base em modelos predefinidos; 

• disponibilizar relatórios gerenciais. 

Subsistema Pessoal (Sipes): 

Destinado ao acompanhamento das despesas com pessoal e encargos so- 
ciais e da quantidade física de servidores. Contém informagóes sobre as despe- 
sas efetivamente realizadas pelos órgáos e entidades que compóem o orgamen- 
to da Uniáo. Essas informagóes estáo plotadas em bases originadas de forma in- 
terativa com o Sistema Integrado de Administragáo de Recursos Humanós - 
Siape - e com o Sistema Integrado de Administragáo Financeira ~ Siafi o que 
Ihes confere a confiabilidade compatível com a utilizagáo idealizada para o Si~ 
pes, propiciando o acompanhamento sistemático e periódico das despesas e da 
quantidade física de pessoal, de modo a subsidiar as projegóes de gasto e a ela- 
boragáo da proposta orgamentária. 

Subsistema Dívida (Saoc): 

Permite o registro, acompanhamento e elaboragáo do controle das opera- 
góes de crédito contratuais. Subsidia a elaboragáo da proposta orgamentária. 
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Subsistema Precatórios: 

Possibilita o registro da relagáo de débitos constantes de precatórios judi- 
ciários a serem incluídos na proposta orgamentária anual, efetuando inclusive 
cálculos e correcóes dos valores. 

Subsistema Pleitos: 

Aplicativo subsidiário para avaliar pressóes sobre o orcamento futuro. O 
sistema de pleitos constitui instrumento gerencial destinado ao controle da tra~ 
mitagáo dos pedidos de créditos encaminhados á SOF, permitindo identificar, 
a qualquer momento, sua evolu^áo e respectivo estágio de andamento. Sáo ob~ 
jeto de acompanhamento náo só as solicitagóes de alteragóes orgamentárias, 
mas também as de informagáo ou de providéncias dirigidas á SOF, que exigem o 
conbecimento ou decisáo do Secretário de Orgamento Federal. O subsistema 
opera as fungoes de registro de dados dos pleitos/solicitagoes, permite a anotagáo 
sistemática das análises e proposieóes realizadas em nível técnico e dispóe de 
mecanismos facilitadores de consulta que possibilitam, por meio de filtros de 
pesquisa, recuperar informagóes pertinentes a cada um dos pleitos cadastrados. 

Subsistema Recursos Humanos: 

Criado para a identificagáo do perfil profissional de todos os servidores per~ 
tencentes á carreira de planejamento e orcamento, bem como de outros servi- 
dores da Uniáo, em exercício na SOF. Permite, por intermédio do mapeamento 
das competéncias individuais, ou seja, do perfil profissional, a identificagáo do 
servidor pela experiéncia e pelo potencial de que dispóe para dar a sua contri- 
buigáo á organizagáo e ao sistema orgamentário. 

Os programas de gestáo de recursos humanos, tais como alocagáo, movi- 
mentagáo e capacitagáo de pessoal estáo apoiados no RHSOF e nos objetivos 
institucionais de curto, médio e longo prazos. 

Além dos aplicativos assinalados que subsidiam o processo de elaboracáo 
orgamentária, sáo utilizados pela SOF no acompanhamento da execugáo do or- 
gamento os subsistemas de gestáo de limites, de acompanhamento da execugáo 
orgamentária e de créditos. 

TABELA DE MOMENTOS DO PROCESSO DE ELABORAgÁO 
DA PROPOSTA NO SIDOR: 

O processo de elaboragáo da proposta orgamentária via Sidor divide-se em 
trés etapas básicas, controladas pelo Sistema, denominadas "momento", que se 
subdividem em subetapas ~ chamadas u tipo de detalhamento". Cada momento 
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pertence exclusivamente ao respectivo usuário e náo pode ser compartilhado, 
o que assegura priyacidade e seguranga aos dados. Cada tipo de detalhamento 
corresponde a um determinado conjunto de despesas que seráo tratadas sepa- 
radamente segundo regras específicas. 

Nos seus respectivos momentos a Unidade Orgamentaria, o Órgáo Setorial 
e a SOF poderáo consultar, incluir, alterar e excluir dados no subsistema Ela- 
borar Proposta, até o encaminhamento da proposta. Encerrado esse momento, 
o órgáo e a unidade podem ainda consultar os dados encaminhados ou, excep- 
cionalmente, alterar apenas os textos referentes á justificativa de sua progra- 
magáo. A SOF poderá apenas consultar os dados encaminhados pelo órgáo. 



Momento 


Responsáyel 


Tipode " 

1 YY\ £>T\ t*/~\ 

JL^CL«JLXlíiIIJ.CIi.LCJ 


Descrigáo 


00 


Unidade 
Orgamentária 


ni 


jL/espCSaS JU'IbCXlClUíla FJuiS 






03 


Despesas Financeiras 


05 


Despesas de Pessoal e Encargos 
Sociais 


07 


Despesas com a Dívida Contratual 


10 


Órgáo 
Setorial 


11 


Despesas Discricionárias* 


12 


Despesas Obrigatórias** 


13 


Despesas Financeiras 


15 


Despesas de Pessoal e Encargos 
Sociais 


17 


Despesas com a Dívida Contratual 


2Q 


SOF 


21 


Despesas Discricionárias* 


22 


Despesas Obrigatórias** 


23 


Despesas Financeiras 


25 ; 


Despesas de Pessoal e Encargos Sociais 


27 V 


Despesas com a Dívida Contratual 



* Contempla as despesas denominadas discricíonárias, ou seja, aquelas náo predeterminadas, legal 
ou institucionalmente e, portanto, passíveis de avaliagáo quanto ao mérito e á quantiñcacáo das 
metas e dos vaiores orcamentários. 

** Conterapla as despesas denominadas náo discricionárias, ou seja, aquelas que por algum 
motivo, seja de ordem legal ou institucional, nao sáo passíveis de restricóes em seus valores 
orcamentários. 
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Central de atendimento: 

Com o objetivo de propiciar ao usuário do Sidor um melhor atendimento, a 
SOF mantém uma Central de Atendimento ao Usuário - CAU, Trata-se de uma 
forma sistematizada de atendimento telefonico aos usuários do Sidor, com vis~ 
tas a agilizar o atendimento das ocorréncias reportadas. As dúvidas e outros 
problemas na operacionalizagáo do Sidor deveráo ser encaminhadas á CAU por 
meio de ligagáo telefónica. Ao atender o chamado, o operador da CAU executa 
uma triagem interativa buscando uma identificagáo prévia do problema relata- 
do. Realizado o registro dos dados, o operador encaminhará a ocorréncia á área 
técnica responsável pela solugáo. A CAU manterá o controle, a cobranga e o 
monitoramento da atividade da área responsável até que o problema seja solu- 
cionado. Caso náo seja dada solugáo imediata, o usuário será informado do 
prazo estabelecido pela área competente. 

Além dos subsistemas vistos anteriormente, o sistema Sidor ainda permite a 
elaboragáo da proposta orgamentária através de um módulo "ELABORAQÁO 
- DA PROPOSTA SETORIAL - SISTEMA SidorNet". 

Pré-requisitos para execugáo do sistema SidorNet: 

• computador pessoal Pentium 100 com 16 MB de memória RAM ou su» 
perior; 

• Internet Explorer 5.0 ou superior instalado na máquina; 

• acesso á Interaet através deum link dedicado ou um modem de 28.800 
bps ou superior; 

• permissáo de acesso ao sistema através de uma conta de usuário. 

Acesso ao sistema SidorNet: 

O acesso ao SidorNet somente poderá ser feito pela Internet, na página de 
abertura do Ministério do Planejamento, Orgamento e Gestáo, no endereco: 
http://www.planejamento.gov.br. 

Atualmente foi implantado um novo sistema de Planejamento e Orgamen- 
to, denominado de Sistema Integrado de Orgamento e Planejamento - Siop. 
Esse sistema permitirá mais confiabilidade e uniformizagáo dos dados orga- 
mentários. 

Para a elaboragáo da proposta orcamentária de 2010 o sistema de informa- 
gáo utilizado foi o Siop - Sistema Integrado de Orgamento e Planejamento ~~, 
que integra as bases do Sistema de Informacoes Gerenciais e de Planejamento - 
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SIGPLAN - e do Sidor, facilitando a entrada dos dados e a melhoria da infor- 
magáo. 

Portanto, atengáo! O Sidor náo foi substituído pelo Siop. 

A utilizagáo do Siop para a capta^áo da proposta orgamentária está descrita 
no Manual de Operagáo do Sistema e pode ser encontrado no seguinte endere- 
qo. eletrónico: http://www.siop.planejamento.gov.br/siop/ 
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Exercícios e questdes de concursos públicos 



1 . (Esaf - AFC/MF) O documento utilizado no Siafi para registrar a tratisferéncia 
de recursos financeiros entre duas unidades gestoras integrantes daquele sis- 
tema é: 

a) nota de movimentacáo de crédíto. 

b) nota de dotacáo. 

c) nota de programacáo financeira. 

d) nota de empenho. 

e) ordem bancária. 

2. (Cespe - M J-PCF/2002) O Siaf i é o principal instrumento de gestáo da Secretaria 
do Tesouro Nactonafl (STN). A STN, por intermédio do Siafi, realiza o acompa- 
nhamento e o controle de toda a execucáo orcamentária e financeira do gover- 
no federaL Esse sistema, com a utilizacáo de técnicas eletrdnicas de tratamen- 
to de dados, busca a realizacáo da execucáo orcamentária, f inanceira e patri- 
monial, de forma íntegrada, procurando minimizar custos, a par de incremen- 
tar a eficiéncia na gestao dos recursos alocados no Orcamento Geral da Uniáo. 
Os princípios e instrumentos de seguranca do Siafi inciuem: 

a) o procedimento que permite identíflcar os operadores que efetuaram qualquer aces- 
so á base de dados, mantendo registrados o número do CPF do operador, a hora e a 
data de acesso, a unidade a que ele pertence, o número do terminal utilizado, as in- 
formacoes consultadas e o cadastrador que o habilitou. 

b) a inaíterabilidade das informacoes de todos os documentos nele inciuídos, após sua 
contabilizacáo. 

c) determinacáo para que o acesso ás suas informacoes seja feito por usuários devida- 
mente cadastrados e habílitados, por meio do Sistema SENHA. de acorjdo.com o que 
determina norma específica. 

d) a responsabiíizacáo integral do operador pelo uso do sistema sob sua senha» obrí- 
gando-o a responder, em todas as instáncias, pelas acóes ou omissóes de sua parte 
que possam pór em risco ou comprometer a exclusividade de conhecimento de sua 
senha, ou das transacoes a que tenha acesso. 

e) conformidade de operadores, a ser reaüzada pela STN, com peripdicidade mensai. 

3. (Esaf - ACE-TCU/2002) O Sistema Integrado de Administracáo Financeira - Siafi 
implantado em 1987, modernizou os controles orcamentários, financeiros e 
contábeis em razáo dos padroes, procedimentos e conceitos a partir de entáo 
adotados. Assinaie, entre as opcoes a seguir, a af irmacáo que náo se aplica a 
essesistema: 

a) Suas consultas consolidadas referem-se a documentos lancados até o dia imediata- 
mente anterior ao da consulta. 

b) A exclusáo de documentos, mesmo errados, náo é permitida. 

c) Seus documentos de pagamento sáo a Ordem Bancária (OB) e a Nota de Transferéncia 
Financeira (NF). 

d) Atualmente, permite que os usuários nele se conectem por melo da rede mundial de 
computadores, a internet. 

e) Permite a integracáo com outros sistemas, para o recebimento de documentos em 
procedimentos denominados batch. 
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4. Constituem objetivos do Sistema integrado de Administracáo Financeira do 
Governo Federai (Siafi), exceto : 

.'; ; a) Prover os Órgaps da Administragao Pub.Ilca.de mecanismos adequados ao controle 

diário da execucáo orcamentária, financeira e contábil. 
..' b) Fornecer meios para agilizar a programacáo financeira, otimizando a utiiizacáo dos 

recursos doTesouro Nacional, através da unificacaq dos recursos de caixa do Cover- 

no Federal. 

c) Permitir que a Contabiiidade Apíicada á Administragáo Púbüca seja fonte segura e 
tempestiva de informa^oes gerenciais para todos os níveis da Administracáo Pública, 

d) íntegrar e compatibilizar as informacóes no ámbito do Covemo Federai. 

e) Prover a sociedade cívii de mecanismos de acesso aos dados de execucáo orcamen- 
tária e financeira do Governo FederaL 

5. (FCC - TRF 2- - Técnico Judiciário - Contabi Hdade - 2007) O documénto utiliza- 
do no Siafi, para registrar as operacoes que envolvem despesas orcamentárias 
realizadas peia Administracáo Pública Federal, é denominado Nota de: 

a) Crédito. d) Despesa. " ■ ■ . 

b) Dotacáo. e) Langamento. 

c) Empenho. 

6. (Cespe - Analista Judicíário - Contabilidade - TST/2008) O SIAFI visa padroni- 
zar métodos e rotinas de trabalho relativas á gestáo dos recursos públicos, 
mas com a permanéncia do controie peio ordenador de despesa de cada unída- 
de gestora. 

7. Sáo objetivos do Siafi, exceto: 

a) eliminar a defasagem na escrituracáo contábil e inconsisténcia de dados. 

b) permitir aos segmentos da sociedade obterem a necessáría transparéncia dos gastos 
públícos. 

c) permitir o controle da dívida interna bem como das transferéncias negociadas. 

d) permítir aos órgáos a sua utiiizacáo somente na modaiidade total de utilízacáo. 

e) permitír o controle da dívida externa. 

8. A respeito do Siafi marque a opcáo incorreta: 

a) Seu fundamento lógico é o evento. 

b) Permite a utilizacáo na modalidade parciaL 

c) Náo permite acesso off-line. 

d) A sua seguranga é considerada satisfatóría» 

e) Permíte consuitas nas modalidades sintética e analítica. 

9. Quanto aos documentos do Siafi, marque a opcáo incorreta: 

a) 0 darf eietrónico destina-se a registrar o recolhimento de contribuicóes para a segu- 
rídade sociaL 

b) A nota de sistema destina-se a regístrar os eventos contábeís automaticamente. 

c) A ordem bancária destina-se ao pagamento de compromjssos. 

d) Cuia de recebimento destina-se a registrar os eventos vincuiados ao recolhimento de 
numerário á conta bancária de unidade gestora. 

e) A nota de movimentacáo de crédito destina-se ao registro dos eventos vinculados á 
transferéncia de créditos entre unidades gestoras e entre órgáos. 

1 0. Marque a opcáo correta: 

a) O Siafem é destinado aos estados, somente. 

b) 0 Siafi destina-se á utílizacáo pelos estados e Uniáo e o Síafem somente aos municípios. 

c) Atuaimente todos os estados utílizam o Srafl. 

d) É obrigatória a utilizacáo do Siafem pelos municípios. 

e) 0 acesso ao Siafí pode ser na forma online e offl'me. 
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11. (Analista Contábil Bacen) O Siafi - Sistema integrado de Administracáo Finan- 
ceira do Governo Federa! - é um sistema on line que se constitui como o princi- 
pal instrumento de administracáo orcamentária e financeira da Uníáo, proven- 
do os órgáos centrais» setoriaás e executores da gestao púbiica de mecanismos 
adequados á reaiizacáo, ao acom pannamen to e ao controle da execucáo orca- 
mentária e financeira, tornando a contabiiidade fonte segura de informacóes 
gerenciais. Sobre o Siafi, é incorreto afirmar que: 

a) NS, NL, NE e QB sáo aiguns de seus príncipais documentos. 

b) seu uso se dá, exclusivamente, por intermédio de Ugs on line. 

c) á STN compete a responsabilidade peía definicáo lógica e pelas normas de utiiizacáo 
do sistema. 

d) incluem-se em sua abrangéncia as empresas públicas e as sociedades de economia 
mista. 

e) uma de suas funcoes é produzir o Balanco Geral da Uniáo. 

12. (Analista Contábil Bacen) Como documento do Siafi, a Nota de Lancamento do 
Sistema (NS) destina-se ao registro: 

a) de créditos prevístos nos Orcamentos Fiscal ou da Seguridade Social e de seus deta- 
Ihamentos. 

b) da movimentacáo de crédito orcamentário, tais como destaque e provisáo, entre as 
diversas Ugs, 

c) das transferéncias flnanceiras entre as Ugs, assim como dos pagamentos em geral 
aos credores externos. 

d) da apropriacáo/liquidacáo de despesas, assim como da apropriacáo de receitas. 

e) de operacoes comandadas por processos automáticos ou processamentos em BATCH. 

1 3. (AFC-CGO 2003/2004) Sobre aTabela de Eventos do Siafs podemos afirmar: 

a) Um evento de classe 40.0,xxx indica movimentacáo. 

b) Um evento de classe 1 0.O.xxx indica uma dotacáo. 

c) Um evento de classe 30.0.xxx indica empenho de. 

d) Um evento de classe 70.0.xxx indica líquidacáo de. 

e) Um evento de classe 80.0.xxx indica um emboíso. 

14. (AFC-CGÜ -2003/2004) Sobre o Sistema integrado de Administracáo Financei- 
ra do Governo Federai - Siaf i ~, náo podemos afirmar: 

a) Para emissáo de Pré-Empenho (PQ, esta modalidade somente pode ser utilizada 
quando for inviáveí a utilízacáo da Nota de Empenho (NE). 

b) A utiiizacáo da Ordem Bancária (OB) busca evitar que sejam retirados valores da con- 
ta bancária da Unidade Gestora (UG) sem o devido registro. 

c) A Nota de Lancamento (NL) somente deve ser utílizada para indicar movimentacóes 
de numerário. 

d) A utiíizacáo do Pré-Empenho (PE) bloqueia o valor correspondente da dotacáo da UG. 

e) A Cuia da Previdéncia Social (GPS) é utíiizada pelas.UG para efetuarem retengoes de 
valores de terceiros ao INSS. 

1 5. (FCC - Analista de Orcamento/MPÜ - 2007) O sistema onde é estruturado e or- 
ganizados a proposta orcamentária anual e o acompanhamento, reaEizado 
exclusivamente por usuários autorizados, da execucáo orcamentária em termi- 
nais de vídeo com acesso pela Internet é o: 

a) Sisbacem, 

b) STN. 

c) Siafi. 

d) Sídor. 

e) Selíc. 
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1 6. (FCC - Técnico de Controle Ínterno/MPU - 2007) O SIAFI é um sistema da Uniáo 
que: 

a) permite a movimentacáo da conta única do Tesouro no Banco CentraL 

b) registra uma série histórica de despesas, em vaiores correntes e nominais. 

c) deflne as prioridades e metas da Lei das Diretrizes orcamentárias. 

d) efetua a contabííizacáo de todos os atos e fatos praticados pelos gestores públicos. 

e) identificao perfíl profissionai dos servídores públicos, por regiáo e faixa de salários. 

17. Marque a opcáo correta a respeito do Sidor: 

a) 0 acesso ao Sldor somente poderá ser feito peia Internet. 

b) Pode-se eíaborar a proposta orcamentária da Uniáo através da Internet. 

c) 0 SidorNet ainda náo está disponível aos usuários do sistema. 

d) O Sidor ainda náo está estruturado em subsistemas. 

e) 0 Sidor tem a mesma flnalidade do Síafi. 

1 8. Marque a opcáo incorreta a respeito da f uncao subsistema receita: 

a) Consolida toda informacáo da receita da Uniáo. 

b) Agiliza processos para tomada de decísáo. 

c) Projeta vaiores da receita com base em modelos predefínidos. 

d) Disponibiliza relatórios gerenciais. 

e) Controia a dívída pública da Uniáo. 

19. (Cespe - MJ-Perito Criminal Federal/2004) O Siafi proporciona a consolidacáo 
das informacdes em diversos níveis, como unidade gestora, subórgáo, órgáo 
ou Uniáo. Entretanto, se náo for informada uma gestáo, a consoiidacáo náo 
será reaiizada. 

20. (Cespe - ftlJ-Perito Crlminal Federal/2004) A grande maioria dos eventos da 
cSasse e tipo 55.0.XXX» ao serem utiüzados, acarretam um maior número de 
lancamento a crédito áoqu&a. débito na unidade gestora emitente. 

21 . (Cespe - MJ-£scriváo de Poiícia Federai/2004) A conta única do tesouro nacío- 
nal é operacionalizada por meio do Sistema Integrado de Administracáo Finan- 
ceira (Siafi) do governo federal. 

22. (Cespe - MJ-Perito Criminal Federal/2004) O subsistema ADMINISTRA (Admi- 
nistracáo do Sistema) do Sistema Integrado de Administracáo Financeira do 
Governo Federal (Stafi) permite conhecer a reiacáo dos responsáveis do órgáo, 
tais como ordenador de despesas, encarregado do setor financeiro, almoxarife 
e seus substítutos, 

23. (Cespe - MJ-Perito Criminal Federal/2004) O evento que apresenta o tipo de uti- 
lizacáo 3 (XX.3.XXX) é complementar ao evento de máqu ina. 

24. (Cespe - Mj-Agente de PoSícia Federal/2004) A elaboracáo e a execucáo orca- 
mentárias sáo processadas em um mesmo sistema informatízado, o que ga- 
rante ceieridade e uniformidade. 

Acerca da tabela de eventos constante do piano de contas do Siafi, juigue os itens que 
se seguem: 

25. (TCE/ES - Controiador de Recursos Públicos/2004) O tipo de utiiizacáo 3, na 
estrutura do código de evento XX. 3. XXX, específica um evento complementar 
ao de utiiízacáo interna pelo sistema. 

26. (TCE/ES - Controlador de Recursos Públicos/2004) Os eventos da classe 53 
(53. 0. XXX) sáo responsáveis pelos lancamentos a crédito nas contas de obri- 
gacoes. 
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27. <TCE/ES - Controlador de Recursos Púbiicos/2004) Os eventos da classe 
70.X.XXX sáo utiiizados para iiquidar despesas inscritas em restos a pagar 
náo-processados ao f inal do exercício anterior. 

28. (TCE/ES - Controlador de Recursos PúbIícos/2004) Os eventos da ciasse 
30.X.XXX sáo utiiizados no documento denominado nota de dotacáo (ND). 

Com referéncia ao Siafi, julgue os Ítens subsequentes: 

29. (TCE/ES - Controlador de Recursos Públicos/2004) Um dos objetivos do Siaf i é 
possibiütar aos segmentos da sociedade a necessária transparéncia dos gas- 
tos púbücos. 

30. (TCE/ES - Controiador de Recursos PúbIicos/2004) O plano ínterno é um ins- 
trumento de pianejamento e de acompanhamente da a^áo programada usado 
como f orma de detaihamento de um projeto ou atividade. 

31. (TCE/ES - Controlador de Recursos Públicos/2004) A nota de programacáo fi- 
nanceira (PF) reaiiza transferéncias financeiras entre as unidades gestoras. 

32. (TCE/ES - Controiador de Recursos PúbIícos/2004) A ND desíina se a descen- 
traiizar os créditos para dotar as unidades com os recursos necessários á rea- 
lizacáo das despesas. 

33. (Esaf - MPU/2004 - Analista de Controle interno) A impiantacáo do Ststema 
Integrado de Administratáo Financeira do Governo Federal (Siafi) foi viabüiza- 
da a partir da criacáo da Secretaria do Tesouro Nacional, vinculada ao Ministé- 
rio da Fazenda. indique a única opcáo faisa no tocante aos objetivos do Siafi: 

a) Prover de mecanismos adequados e simpiiflcados o registro e o controíe diário da 
gestáo onzamentária, fínanceira e patrimonial dos órgáos central, setoriaí e seccional 
do Sistema de Controle Intemo e dos órgáos executores. 

b) Permitir a programagáo e o acompanhamento físico-flnanceiro do orcamento, de 
modo analstico. 

c) Permitír a transparéncia dos gastos púbücos á sociedade. 

d) Eiiminar inconsisténcias de dados e defasagens na escrituracáo contábil. 

e) Fornecer meios para dar aglíidade á programacáo financeira, buscando a eficiéncia e 
eficácia da gestáo púbiica e maximizacáo dos custos. 

34. O Sidor e o Siafi sáo sistemas de tecnoiogia da informacáo impiantados pelo 
Governo Federal, ambos com finaiidades e objetivos próprios. No caso do Si- 
dor, é estruturar, organizar e eiaborar a proposta or^amentária via "on line" 
por todas as unidades ortamentárias do Governo Federal, e o Siafi, é registrar, 
acompanhar e controlar as execucdes orcamentária, financeira e patrimonial 
da Untáo. Pode-se dizer atnda que os dois sistemas possuem os mesmos fun- 
damentos lógicos, que é o evento. 

No processo de elabora^áo e execucáo do or^amento brasüeiro, sáo utiüzados siste- 
mas informatizados, entre os cjuaís estáo o Sistema Integrado de Dados Or^amentá- 
rios (Sldor), atuaimente denominado SIDORNet e acessado apenas peia Internet, e o 
Sistema Integrado de Admintstracáo Financeira do Governo Federal (Siafi). 
Considerando o tema em apreco, juigue os itens seguíntes. 

35. (Cespe - 2004 - Contador - TERRACAP) Efetuado o log'm no SIDORNet, o sistema 
exibe a teia do menuáe. abas com as seguintes opcoes: Detalhamento, Consul- 
tas, Reiatórios, Gera Tipo/Apresenta^áo, Encerrar Secáo e Ajuda. O sistema en- 
tra automaticamente na opcáo Detaihamento e apresenta a lisía das Unida- 
des/Tipos Detaihamento. 
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36. (Cespe - 2004 - Contador - TERRACAP) No Siaf i, as entradas de dados e consul- 
tas sáo efetuadas no nível transacáo. 

37. (Cespe - 2004 - Contador ~ TERRACÁP) Os documentos usados para a movi» 
men tacáo de recursos da conta única inctuem a ordem bancária (OB), a guia de 
recoihimento da Uniáo e a nota de sjstema (NS), 

38. (Cespe - 2004 - Contador - TERRACAP) Mediante registro específico no Siaf i, é 
possíveS reaiizar apiicacao financeira na conta única do Tesouro Nacionai nas 
modaüdades apiica^áo financeira diária e aplicacáo financeira a prazo fixo. 

39. (Cespe - 2004- Contador -TERRACAP) A operacionalizacáo da conta única do 
Tesouro Nacionai é efetuada exciusivamente por intermédio do Banco do Bra- 
sil S.A. 

40. (Cespe V Técnico Judiciário - TRE Alagoas » 2004) O Sidor e 6 Siafí utilizam o 
mesmo sistema de classif icacáo, de modo que há consisténcia entre as infor- 
macóes financeiras e contábeís. 

41. (Analista de Financas e Controle - AFC - STN - 2005) Constituem-se em obje- 
tivos do Sistema integrado de Administracáo Financeira do Governo Federal - 
Siafi, bem como dos principais documentos utiiizados no seu funcionamento, 

exceto: 

a) padronizar métodos e rotinas de trabafho relativas á gestáo dos recursos públícos, 
sem implicar rigidez ou restrifáo a essa atividade, uma vez que eles permanecem 
sob totai controle do ordenador de despesa de cada unidade gestora. 

b) fornecer meíos para agiiizar a programacáo financeira, otimizando a utilizacáo dos 
recursos do Tesouro Nacional, por meio da unificacáo dos recursos de caixa do Co- 
verno Federal. 

c) permitir o acompanhamento e a avaliacáo do uso dos recursos públicos. 

d) Ordem Bancária-OB, Notade Empenho - NE, Nota de lancamento- NLe Guia de Re- 
colhimento da Prevldéncia Social - CPS sao documentos utilizados pelo sistema. 

e) prover mecanismos adequados ao controle diário da execugáo orcamentária, finan- 
ceira e patnmonial aos órgáos da Administracáo Púbiica, indusive das empresas de 
economia místa. 

42. (NCE/UFRJ - Contador - Ministério das Cidades - 2005) Considerando que os 
atos e fatos na Administracáo Federai sáo escriturados no Sistema integrado 
de Administracáo Financeira do Governo Federal - Siafi com base no Eienco de 
Contas e no Cadastro de Eventos, Índique a alternativa INCORRETA, em rela^áo 
ás premsssas utiüzadas nesse sistema: 

a) o sinal = (igual), antes da intitulacáo das contas identifíca a necessidade de tratamen- 
to em nsvel individualizado (conta corrente), e tem por objetivo proporcionar flexibi- 
íidade no gerencíamento dos dados desejados; 

b) as contas redutoras ou retifícadoras sáo identificadas através do sínal * (asterisco) 
existente entre a codificagáo e a intitulacáo das mesmas; 

c) as contas escrituradas sáo aquelas que admiterh registros e subdivídem-se em sinté- 
ticas e analíticas; e náo escrituradas se náo admitem registros, compreendendo o so- 
rnatórío dos valores escriturados em seus desdobramentos; 

d) aTabela de Eventos é o instrumento utiüzado no preenchimento das telas e/ou docu- 
mentos de entrada do Siafí; 

e) os trés primeiros dígitos do código do evento identíficam a classe de eventos, estan- 
do associados aos próprios documentos de entrada do Siafi, e os trés últimos dígitos 
identificam a codificacáo sequenciaL 
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(Esaf - AFC/CCU - 2006) Sobre o Plano de Contas Único cfa Admitiistracáo Fede- 
rai hoje utiüzado pelo Sistema de Administracáo Financeira do Coverno Fede- 
ral - Siafi é correto afirmar, exceto que: 

a) as contas podem ser detalhadas por identificadores denominados conta corrente. 

b) o pJano está estruturado em seis cíasses de contas numeradas de 1 (um) a 6 (seis) 
sendo que as ímpares apresentam saido de natureza devedor e as pares, saldo de na- 
tureza credor» 

c) as contas de resuítado sáo integradas peías cíasses de 3 (trés) a 6 (seis)* 

d) os subgrupos 1 .9.1 e 2.9.1 possuem as contas destinadas ao controle da execucáo 
orcamentána da receita. 

e) as contas que apresentam no início do título o sínal sáo retifícadoras e apresen- 
tam saldo contrário á natureza da classe a quai pertencem. 

44, (Esaf - AFC/CGü - 2006) Sendo a Tabeia de Eventos o instrumento utüízado 
pelo Sistema Integrado de Administracáo Financeira - Síafí para realizar a es- 
crituracáo contábil das transacdes realizadas por intermédio dó sistema, assi- 
nale a opcáo falsa em reiacáo a esse instrumento. 

a) Associado a cada evento existe conjunto de contas que receberáo os iancamentos 
quando da contabilizacáo do documento. 

b) Os eventos estáo agrupados em cíasses segundo a natureza dos atos e fatos aque se 
relactonam. 

c) Os eventos de algumas classes necessitam ser combinados entre si para permitir que 
os lancamentos a débsto e a crédito fiquem completos. 

d) A classe 40 é composta pelos eventos relacionados com a movimentacáo de créditos 
entre unidades gestoras. 

e) Todo documento emitido no sistema está relacionado a um ou mais eventos. 

45, (Esaf ~ AFC/CGU - 2006) Assinale a opcáo correta em relacáo ao Sistema Inte- 
grado de Administracao Financeira do Governo Federal - Siafi: 

a) As autarquias públicas federais estáo dispensadas de utiiizá-lo desde que possuam 
sistema informatizado que possa íntegrar-se com o Siafi. 

b) Nota de Lan^amento é um documento do sistema e tem como finalidade proporcio- 
nar a descentralizacáo de créditos entre unidades gestoras. 

c) Ordem Bancáría é o documento utilizado pelo sistema para a reaiizacáo de paga- 
mentos aos fornecedores, bem como das despesas com pessoal. 

d) 0 uso do sistema na forma on line impiica a realizacáo de todos os procedlmentos 
contábeís por intermédio do sístema. 

e) A forma de autenticacáo de usuários é reaíizada por meio de assinatura digital. 
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4.K Receita 

4. 1 . i . Conceito 

Sáo os recursos institmdos e arrecadados pelo poder público com a finalida- 
de de serem aplicados em gastos que atendam aos anseios e demandas da socie- 
dade. De forma sucinta, pode-se dizer que é todo recurso obtido pelo Estado 
para atender ás demandas públicas. 

O Manual de Procedimentos da Receita Pública, aprovado pela Portaria 
Conjunta n^ 2, de 08 de agosto de 2007, conceitua receita pública da seguinte 
forma: 

Receita Pública é uma derivagao do conceito contábil de Receita 
agregando outros conceitos utilizados pela administragáo pública 
em virtude de suas peculiaridades. No entanto, essas peculiarida- 
des náo interferem nos resultados contábeis regulamentados pelo 
Conselho Federal de Contabiiidade - CFC, por meio dos Princí- 
pios Fundamentais, até porque, a macromissáo da contabilidade é 
atender a todos os usuários da informagáo contábil, harmonizan- 
do conceitos, princípios, normas e procedimentos ás particulari- 
dades de cada entidade. 

Receitas Públicas sáo todos os ingressos de caráter náo devolutivo 
auferídas pelo poder público, em qualquer esfera goveraamental, 
para aloeagáo e cobertura das despesas púbücas. Dessa forma, 
todo o ingresso orgamentário constitui uma receita pública, pois 
tem como finalidade atender ás despesas públicas. 

A frase "ingressos de caráter náo devolutivo auferidos pelo poder público" 
significa que os ingressos extraorgamentários (de caráter devolutivo) náo sáo 
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receitas públicas stricto sensu, haja vista que esses ingressos de recursos sao re~ 
gistrados contabilmente como receitas apenas para fins de controle e posterior 
devolugáo. 

Exemplo: Se um servidor público recebe R$ 3.000,00 de vencimentos bru- 
tos e se houver retengáo do Imposto de Renda na Fonte de R$ 250,00, este va- 
lor será registrado como receita extraorgamentária no momento da retengáo.. 

No recolhimento do valor de R$ 250,00 para o caixa único, haverá um lan- 
gamento contábil de despesa extraorgamentária. Portanto, pode-se verificar 
que o ingresso dos R$ 250,00 possui caráter devolutivo. Mesmo que esse valor 
permanega por apenas uma hora, até o seu recolhimento, deve ser registrado 
como receita extraorgamentária. 

As receitas extraorgamentárias sáo consideradas apenas entrada de recursos 
com caráter devolutivo, ou seja, a entrada desse tipo de receita náo altera o pa- 
trimónio, náo aumenta o saldo patrimoniaL 

Analisando o exemplo acima, percebe-se que no momento da retengáo (re- 
cebimento) do valor de R$ 250,00 haverá um registro da entrada desse recurso 
como receita extraorgamentária e, de forma concomitante, uma contrapartida 
no passivo, obrigagáo de devolugáo do recurso. 

Conceito de receita orgamentária na Lei n- 4320/1964: 

O art 57 da Lei n^ 4.320/1964 estabelece acerca da receita pública da se- 
guinte forma: 

Ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 3- desta Lei, seráo 
classificadas como receitaorQamentária, sob as rubricas próprias, to- 
das as receitas arrecadadas, inclusive as provenientes de operacóes de 
crédito, ainda que náo previstas no or$amento. 

O parágrafo único do art, 32'em referéncia estabelece que as Operagóes de 
Crédito por Antecipagáo da Receita - ARO - (antecipagáo de receita orgamen- 
tária) sáo receitas extraorgamentárias. 

Exemplificando para melhor entendimento: 

A arrecadagáo de uma receita tributária (receita orgamentária), no valor de 
R$ 10.000,00, e de uma receita referente ao depósito para garantia de participa- 
gáo emprocesso licitatório (receita extraorgamentária), de R$ 1.000,00, causa- 
ria as seguintes variagóes no património: 
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Recebimento da receita orgamentária: 



BALANCO PATRIMONIAL 


ATIVO 


PASSIVO 


Ativo circulante 


Passivo circulante 


Bancos 10.000,00 


Náo existe obrigagáo (contrapartida) 



Atengáol© Existeum tipo de receita orgamentária (operagóes de crédito), 
que causa efeito semelhante ás receitas extraorgamentárias, ou seja, na arreca- 
dagáo, existe contrapartida, registro no passivo náo circulante (obrigagáo de 
longo prazo). 

Recebimento da receita extraorgamentária: 



BALANCO PATRIMONIAL 



ATIVO 



PASSIVO 



Ativo circulante 



Passivo circulante 



Bancos - 



1.000,00 



Depósitos - 



1.000,00 



Essa é apenas uma demonstragáo do efeito desses fatos no património. Na 
prática, a arrecadagáo dessas receitas causaria diversos langamentos, realizados 
dentro de cada sistema. 

Verifica-se que no recebimento de receita extraorgamentária gera-se apenas 
um fato permutativo no património, ao passo que no recebimento de receita 
orgamentária o fato contábil é modificativo aumentativo, posto que, em tese, 
náo existe obrigagáo de devolugáo do recurso, passando a integrar-se definiti- 
vamente ao património público. 

Por isso é que o ingresso de recurso extraorgamentário possui caráter devo- 
lutivo, ou seja, gera uma obrigagáo no passivo para devolugáo do recurso em 
data posterior. 

No exemplo anteriormente citado, ao licitante náo vencedor do certame, o 
governo irá devolver o valor de R$ 1.000,00. Aí está o porqué de ter sido regis- 
trada uma obrigagáo no passivo, através da conta "depósitos". Essa conta con- 
funde muitos candidatos! Pensam que é uma conta do ativo. 
Fique atentoí© A conta "depósitos" é a contrapartida do recurso que entrou 
na conta "bancos", obrigagáo de devolugáo de receitas extraorgamentárias. 



Com base na literalidade do art. 57 da Lei n^ 4.320/1964 entende-se que todo 
ingresso de recursos aos cofres públicos é considerado receita lato sensu. 
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As receitas das operagóes de crédito por antecipagao da receita - ARO, a 
emissáo de papel-moeda e outras entradas apenas compensatórias, no ativo e 
passivo circulantes, stricto sensu náo sáo consideradas receitas, tendo em vista 
que existe a obrigatoriedade do poder público devolvé~las. 

No concurso para Analista de Finangas e Controle, da atual Controladoria 
Geral da Uniáo, em 2000, a Esaf considerou como correta a opcáo de que con- 
tabilmente todos os ingressos sdo considerados receitas. . 

A Secretaria do Tesouro Nacional, através do Manual de Procedimentos da 
Receita Pública, aprovado pela Portaria supracitada, discorre acerca do tema de 
forma bastante assertiva, da seguinte forma: 

Com base na literalidade desse artigo entendemos que todo ingresso de re- 
cursos aos cofres públicos é considerado receita lato sensu. 

As receitas das operagoes de crédito por antecipagáo da receita - ARO, a 
emissáo de papel-moeda e outras entradas apenas compensatórias, no ativo e 
passivo circulantes, stricto sensu náo sáo consideradas receitas efetivas, tendo 
em vista que existe a obrigatoriedade de o poder público devolve-las. 

No concurso para Analista de Finangas e Controle, da atual Controladoria 
Geral da Uniáo, em 2000, a Esaf considerou como correta a opgáo de que todos 
os ingressos sáo considerados receitas. 

A Secretaria do Tesouro Nacional, através do manual da receita pública, 
aprovado em 29 de abril de 2004, discorre acerca do tema de forma bastante as- 
sertiva, da seguinte forma: 

A Lei n^ 4.320/1964 regulamenta os ingressos de disponibilidades 
de todos os entes da federagáo classxficando-os em dois grupos: or- 
gamentários e extraorQamentários. 

Os ingressos orcamentários sáo aqueles pertencentes ao ente público 
arrecadados exclusivamente para aplicacáo em programas e agóes 
governamentais. Esses ingressos sáo denominados Receita Pública. 
Os ingressos extraorQamentáños sáo aqueles pertencentes a tercei- 
ros arrecadados pelo ente público exclusivamente para fazer face 
ás exigéncias contratuais pactuadas para posterior devolugáo. 
Esses ingressos sáo denominados recursos de tercáros. (grifo nosso) 

Contabilizagao da receita pública: 

Para efeito de contabilizagáo, podemos classificar a receita de acordo com a 
variagáo na situa^áo líquida que eia pode provocar, em: 

• Receita pública efetiva. 

• Receita pública náo efetiva. 
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Podemos considerar como receita pública efetiva aquela em que os ingres- 
sos náo representam obrigagoes do ente púbiico e por isso alteram a situagáo lí- 
quida patrimonial, incorporando definitivamente ao patrimonio público. 

A receita pública náo efetiva é aquela em que os ingressos de disponibilida- 
des de recursos foram precedidos de registro do reconhecimento do direito e 
por isso náo alteram a si tuagáo líquida patrimonial Esse tipo de receita náo al- 
tera a situagáo líquida do órgáo ou entidade. Quando da entrada desse recurso 
simultaneamente registra-se uma obrigagáo. 

No recebimento da receita pública aplica-se o regime or^amentário de caixa 
previsto no art. 35 da Lei n^ 4.320/1964 que resulta em registro contábil do in- 
gresso de recursos, provenientes de receitas anteriormente reconhecidas ou re~ 
conhecidas no momento do recebimento. Considera-se também ingresso de 
dlsponibüidade de recursos a compensagáo ou quitagáo de obrigagoes utilizan- 
do-se de direitos ou conversáo de obrigagóes em receita, cujos recebimentos 
estejam previstos no orgamento. 

Para melhor entendimento acerca da receita pública efetiva e náo efetiva, 
veja o fluxograma abaixo: 



i 

5 



RECEiTAS 



INGRESS0S 



0RCAMENTARI0S 



, >|NA0 EFETIVA [ 



EXTRA- 
0RCAMENTÁRI0S* 



RECEITA 
PÚBLICA 



PATRIM0NI0 



AUMENT0 D0 
ATIV0 



REDUQÁ0 DO 
PASSIV0 



EFET1VA 



AUMENT0 D0 
PATRIMÓNIO 
LÍQUID0 



*Recursos que, em princípio, nao alteram o patrimonio líquido, mas que poderáo vir a afetar a 
situagáo líquida patrímonial. 

Analisando o quadro acima pode~se perceber que os recursos or^amentá- 
rios, chamados de receitas efetivas, sáo aqueles que provocam efetivamente al- 
teragáo na situagáo líquida patrimonial. 



4:1 J2\ Classificagáo da receita publica 

Inicialmente, podemos classificá-la em receitas derívadas e oríginárias. As 
primeiras seriam as que derivam do património da sociedade, ou seja, o gover- 
no obtém tributando a sociedade; as segundas sáo as receitas que se originam a 
partir do próprio património público. 
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Ainda, conforme o Manual da Receita Nacional, podemos classificar á. recei- 
ta orgamentária conforme ás entidades destinatárias do orgamento. Nesse caso 
podemos dividi-la em: 

* Receita Orgamentária Pública - aquela executada por entidades públicas. 

* Receita Orgamentária Privada — aquela executada por entidades priva- 
das e que consta na previsáo orgamentária aprovada por ato de conselho 
superior ou outros procedimentos internos para sua consecugáo. 

Para um melhor entendimento mencionaremos a conceituagáo da STN 
acerca das receitas deñvadas e oñgináñas: .., 

Receita pública originária 

É a receita pública efetiva oriunda das rendas produzidas pelos ativos do poder 
público, pela cessáo remunerada de bens e valores ~~ aluguéis e ganhos em aplica- 
góes ñnanceiras - ou aplicagáo em atividades económicas - produgáo, comércio 
ou servigos - é uma ctassificagáo da receita corrente. As receitas origmárias tam- 
bém sáo denominadas como receitas de economia privada ou de direito privado. 

Sáo exemplos de receitas originárias: 

* Receitas Patrimoniais; ' '■■■// ■ ■ : . C .• ,:■■'■:, •• 
. * Receitas Agropecuárias; ' : : ' '';:;■'.■ •.'. ., , .•'.:• .r ;/■,;. ': ;[ 

* Receitas Comerciais; ,' ... ■ •.";,' 

. Receitas de Servigo;- ' : ;. "' *.' V- ..':' : '. ""' , ".V : "' ; ' "•;'.'•.. >' /'. ' 

: '•'.' Participagóes e dividendos etc. ".' : '' •"";';" Yv'.; '•" 'V?'; : -- '^:-;- . 

Receita pública derivada 

É a receita pública efetiva obtida pelo Estado em fungáo de sua soberania, 
por meio de tributos, penalidades, indenizagóes e restituigóes. É uma classifi- 
cagáo da receita corrente. As receitas derivadas sáo formadas por receitas cor- 
rentes, segundo a classificagáo da receita pública por categoria económica: 

:« Reeeita Tributária; -.■ ■ •' 'r -¿r : ■■;.] a/. .V ;VV' : VC> '-- 

■ • Receitá de Contribuigóes; :- . . : '. ..: : v-.\ ■■/-,. ....... . ; : .;.■.■- :=■ 

* Taxas de seryigos etc. ■':■■■'.■' . ' :.■■'.■.■ 

A Lei n^ 4320/1964, de forma implícita, classifica ainda a receita emorca- 
mentáña e extraorcamentáña. 

Receitas orgamentárias: Sáo aquelas que se integram definitivamente ao 
património público sem quálquer correspondencia no passivo e estejam ou náo 
previstas na LOA. 
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Aten$áo!© O termo "sem quálquer correspondéncia no passivo" comporta ex~ 
cegóes. As receitas de operagóes de crédito sáo orgamentárias e possuem cor- 
respondéncia no passivo. 

Entáo, existe receita orgamentária sem estar prevista na LOA? 
Sim, toda receita arrecadada e que se integra definitivamente ao patrimonio 
público; mesmo que náo esteja prevista na LOA, é receita orgamentária. 
Veja novamente o que prev£ o art. 57 da Lei n^ 4.320/1964: 

Ressdlvado o disposto no parágrafo único do art 3° desta Lei, seráo 
dassificadas como receita orcamentáña, sob as rubñcas própñas, to- 
dasas receitas arrecadadas, inclusíve as provenientes de opera0es de 
crédito, ainda que náo previstas no orcamento, 

Viram só!© Temos observado que muitos autores argumentam que as recei- 
tas orgamentárias sáo somente aquelas previstas na LOA. 

Isso náo éverdadel Por exemplo. A contratagáo de operagóes de crédito autori- 
zada em lei, realizada durante o exercício financeiro, e que náo estava prevista 
na Lei Orgamentária Anual, é receita orgamentária. 

O fato de uma receita náo estar prevista na LOA náo significa que ela náo 
possa ser orgamentária. 

Conceito de receitas extraorgamentárias: Sáo aquelas que náo constam na 
LOA e compreende as entradas de caixa ou créditos de terceiros que o Estado 
tem a obrigagáo de devolugáo ou recolhimento. 

Atencáo!© Uma receita prevista na LOA náo pode ser considerada extraorga- 
mentária. 

Sáo exemplos de receitas extraorgamentárias: 

• Depósitos diversos; 

• Restos a pagar do exercício; 

• Valores arrecadados de forma transitória - caugóes, depósitos judiciais, 
provisóes para cheques náo resgatados no exercício;. 

• Servigo da dívida a pagar; 

• Operagóes de crédito por antecipagáo da receita etc. 

Depósitos diversos: Sáo os valores depositados esporadicamente, a exem- 
plo de um depósito de garantia para participagáo em procedimento licitatório. 

Restos a pagar do exercícío: Sáo classificados do lado das receitas no balan- 
go financeiro, para compensar a sua inclusáo na despesa. 
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Exemplo: 

Suponhamos a seguinte situagáo hipotética: Uma Autarquia Federal "X" 
realizou durante o exercício de X5 os seguintes fatos económicos: 



Receitas previstas 


500 


Despesas fixadas 


500 


Receitas arrecadadas 


800 


Despesas executadas 


800 



Suponha-se que das despesas executadas, $ 650 foram empenhadas e pagas 
e as restantes ($ 150), foram empenhadas, liquidadas e náo pagas. Em conse- 
quéncia, os $ 150 foram inscritos em restos a pagar em 31/12/X5, encerramen- 
to do exercício financeiro. 

Vamos elaborar o balango financeiro dessa Autarquia em 31/12/X5? 



Balango Financeiro — Autarquia X em 31/12/X5. 



RECEITAS 


DESPESAS 


Orgamentárias 


Orgamentárias 


Receitas arrecadadas 


800 


Despesas executadas 


800 


Extraorgamentárias 




Extraorgamentárias 




Restos a pagar 


150 


Saldo que passa para o 
exercício seguinte 


150 


Total 


950 


Total 


950 



Pode-se observar que sobrou um saldo de $ 150. Este valor irá passar para o 
exercício de X6, ou seja, em 01/0 1/X6 a Autarquia "abre" sua contas com esse 
saldo em caixa. 

Analisando o balango acima podemos verificar que do lado das despesas 
consta todo o valor de $ 800. Entáo, os $ 150 que náo foram desembolsados es- 
táo computados no total da despesa. Portanto, pára compensar, os $ 150 sáo in- 
cluídos no lado da receita (receita extraorgamentária) . 

Aí está o porque dos restos a pagar serem considerados receita extra- 
orgamentária. 

Sabemos também que em 31/12/X5 sobrou um saldo de $ 150 e que deve ser 
destacado como "saldo que passa para o exercício seguinte". Se os restos a pagar 
náo fossem registrados do lado da receita, o balango náo fecharia, perceberam? 

Servigo da dívida a pagar: O proeedimento é o mesmo dos restos a pagar, 
apenas é segregado para fins de controle de quanto deverá ser pago no exercí- 
cio seguinte de juros e encargos da dívida. 
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Cuidado!© Essas informagóes anteriores (restos a pagar como receita extra- 
orgamentária) sáo bastante exigidas em concursos! 

Veja esta questáo! 

(Cespe - ACE/TCU ~~ 2004) A operagáo de crédito por antecipagáo da recei- 
ta orgamentária, proibida no último ano de mandato do presidente, governa- 
dor ou prefeito municipal, destina-se a atender á insuficiéncia de caixa durante 
o exercício financeiro e deve cumprir, entre outras exigéncias, as seguintes: au- 
torizagáo em lei para a contratagáo; liquidagáo até o dia dez de dezembro de 
cada ano; previsáo na receita orgamentária. 

Comentários: 

Todo o enunciado da questáo está correto, excegáo da parte final, "previsáo 
na receita orgamentária". A operagáo de crédito por antecipagáo da receita or- 
gamentária pode ser autorizada na LOA ou em lei especial. É um exemplo típi- 
co de receita extraorgamentária. 

Essa receita é apenas um adiantamento do que já está previsto arrecadar na 
LOA. Se na LOA ela é orgamentária, seu adiantamento é extraorgamentário. 

No Balago Patrimonial, a obrigagáo de pagar essa antecipagáo de receita or- 
gamentária - ARO - é registrada como "débitos de tesouraria", ou seja, ARO é 
sinónimo de débitos de tesouraria. 

Atengáo!© Náo confundir operagóes de crédito com operagóes de crédito por 
antecipagáo da receita. A primeira é receita orgamentária, receita de capital, a 
segunda (operagáo de crédito por antecipagáo da receita - ARO) } é receita ex~ 
traorgamentária. 

Transforma$áo de receita extraor$amentária em orQamentária: 

Isso é possível? Sim, por exemplo, o recebimento de um depósito como ga- 

rantia para participagáo em um processo licitatório. No momento do recebi- 

mento registra-se uma receita extraorgamentária e, em contrapartida, uma 

obrigagáo no passivo (depósitos). 

Se o licitante vencedor do certame descumprir cláusula contratual e for 

multado, o poder público sequestra (retém) a garantia para pagamento da mul~ 

ta. Essa receita que era extraorgamentária, passa a ser orgamentária, pois se in- 

tegrará definitivamente ao património público. 

Qual seria a finalidade de se registrar (contabilizar) os recursos extra- 

or^amentários? 

É porque todos os recursos públicos arrecadados deveráo ser registrados e 
recolhidos ao caixa único do Tesouro Nacional, independentemente de ser or~ 
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gamentário ou extraorgamentário. É o princípio da unidade de caixa ou.de te- 
souraria. 

Mesmo que o ingresso de um recurso permanega por apenas um dia ou uma 
hora, deverá ser registrado contabilmente como receita. 

Cabe ainda ressaltar que os ingressos de recursos extraorgamentários acar- 
retam aumento das disponibilidades financeiras. 

Foi cobrado em concursosí 

(Esaf - ACE/TCU - 2000) De acordo com as regras da contabilidade públi- 
ca nacional, é correto afirmar, quanto á forma de registro da receita, que: 

a) todas as receitas sáo fatos modificativos. 

b) todos os ingressos sáo considerados receitas. 

c) o regime contábil é o da competéncia. 

d) operagóes de crédito náo sáo consideradas receitas. 

e) todas as receitas sáo orgamentárias. 

Comentários: 

a) Incorreta. O recebimento de receita extraorgamentária gera um fato con- 
tábil permutativo. Também, no recebimento de receitas de capital (ope- 
ragóes de crédito, alienagáo de bens, recebimento de empréstimos con- 
cedidos), gera fato contábil permutativo, por isso é que as receitas de ca~ 
pital sáo conhecidas como receitas por mutagáo patrimonial. Portanto, 
somente as receitas correntes é que acarretam fatos modificativos e, con~ 
sequentemente, alteragáo no saldo patrimoniai. 

b) Correta. O comando da questáo fala em "quanto á forma de registro da re~ 
ceita". Realmente, quanto á forma de registro, todos os ingressos sáo con- 
tabilizados como receita e recolhidos ao caixa único do Tesouro Nacional. 

c) Incorreta. O regime contábil da receita é o de caixa, com algumas ex- 
cegoes. 

d) Incorreta. Operagóes de crédito sáo receitas de capital Sáo os emprésti- 
mos realizados pelos governos para cobrir déficit orgamentário. 

e) Incorreta. Essa é muito absurda! Quanto á forma de registro, existem re~ 
ceitas orgamentárias e extraorgamentárias. 

(Esaf ~~ TCE/ES - 2001) Integra-se ao Património Público por mutagáo ou 
efetivamente, sem correspondéncia passiva. Estamos falando das(os): 

a) ingressos no disponível. 

b) entradas no caixa. 
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c) receitas extraorgamentárias. 

d) receitas públicas. 

e) receitas previstas. 
Comentários: 

Análise dos termos: "por mutagáo ou efetivaménte, sem correspondéncia 
passiva w . 

1. A referéncia por mutagáo é para as receitas de capital. 

2. O termo efetivamente refere-se ás receitas correntes e de capital (exceto 
as operagóes de crédito). 

3. A referéncia sem correspondéncia passiva inclui todas as receitas orga- 
mentárias, exceto as operagóes de crédito, e exclui as receitas extra- 
orcamentáñas. 

a) Incorreta. O ingresso de recursos no disponível pode ser através de 
receita extraorgamentária. Esse tipo de receita causa corresponden- 
cia passiva, obrigagáo de devoíugáo do recurso. 

b) Incorreta. O caixa está dentro do disponível. É uma conta deste sub- 
grupo do ativo circulante, do balango patrimonial 

c) Incorreta. Idem ao comentário da opgáo "a". 

d) Correta. Esse é o conceito de receita pública, que pode ser por muta- 
gáo (receitas de capital) ou efetivamente (receitas correntes). A ar- 
recadagáo de receitas correntes gera fato contábil modificativo e as 
de capital, fato permutativo. 

e) Incorreta. Receitas previstas é apenas um estágio da receita, previsto 
na Lei Orgamentária Anual - LOA (náo é estágio de execugáo da re- 
ceita, é apenas um estágio estático) . 

Atengáo!© Como existem muitas dúvídas em saber se a receita é orgamentá- 
ria ou extraorgamentária, aqui váo alguns MACETES: 

A arrecadagáo de receitas extraorgamentárias gera correspondéncia no pas- 
sivo circulante (contrapartida) , ou seja, ao serem arrecadadas (ingresso nos co- 
fres públicos), simultaneamente será registrada uma obrigagáo para posterior 
pagamento ou recolhimento do valor obtido. 

Portanto, se houver contrapartida da receita, obrigagáo de devolügao ou pa- 
gamento, ela náo será orgamentária; caso contrário, se'essa receita se incorpo- 
rar definitivamente ao património público, ela é orgamentária. 
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Repetindo mais uma vez! 

As receitas orgamentárias relativas a operacóes de crédito (empréstimos), no 
momento de sua realizacáo é registrado, em contrapartida, uma obrigagáo do po~ 
der público (valor a ser resgatado), mesmo assim, essa receita é orgamentária. 

Utilizando o raciocínio acima, muitas dúvidas poderáo ser sanadas para fins 
de registro da receita e até mesmo "matar" uma questáo de concurso público. 

Algumas diferengas e similaridades entre as receitas orgamentárias e extra- 
orcamentárias: 



Receitas orcamentárias 


Receitas extraorgamentárias 


A arrecadacáo e a amortizagáo 
dependem de autorizagáo 
Legislativa. Essa autorizagáo é na 
LOA ou em lei especial 


A arrecadacáo e o pagamento 
independem de autorizacáo 
Legislativa. Porém, as ARO sáo receitas 
extraorgamentárias e dependem de 
autorizagáo para sua arrecadagáo, A 
autorizagáo pode ser na LOA-ou em lei 
especial. As AROs sempre dependem 
de autorizagáo iegislativa para a sua 
arrecadacáo. Porém, para o pagamento 
náo há necessidade. 


Os valores previstos e recebidos 
devem constar nos balancos 
orcamentário e financeiro. 


Todos os valores recebidos devem 
constar no balanco financeiro. Náo 
passa pelo Balanco Orcamentário. 


As receitas de operacoes de crédito 
(empréstimos a longo prazo), 
geram contrapartida no passivo 
náo circulante do balanco 
patrimonial, raas náo perdem a 
caracteristica de receita 
orgamentária. 


Os depósitos de terceiros (receita 
extraorgamentária), sáo classificados 
no balanco patrimonial como uma 
obrigacáo do ente público. Se esses 
depósitos náo forem reclamados em 
tempo hábil, seráo convertidos em 
receita orcamentária e incorporados 
definitivamente ao patrimonio público. 


As receitas correntes causam 
modificagáo no patrimonio (saldo 
patrímonial ou património 
líquido). 


Sáo receitas transitórias e, eih 
princípio, náo causam impacto 
no saldo patrimonial, mas 
aumentam as disponibilidades 
financeiras. 



CAMPUS 



Capítulo 4 - Receita e Despesa 



Receitas orcamentárias . 


Receitas extraórcámentárias . 


Aumentam as disponibilidades 
financeiras, agregando 
definitivamente ao património 
püblico. 


Também aumentam as disponibüidades 
financeiras, mas náo agregam 
definítivamente ao património público. 
Podem vir a integrar. 


A arrecadacáo é constante, ou seja, 
ocorre durante todo o exercício 
financeiro. 


A arrecadagáo é esporádica e os valores 
sáo geralmente baixos. 


É receita na esséncia do conceito. 


Sáo apenas ingressos de recursos e náo 
estáo inseridas no conceito "específico" 
de receita, mas sáo registradas 
contabilmente como receitas. 


As operacóes de créditos que náo 
sejam ARO sáo receitas 
orgamentárias - receitas de capital. 


As operagóes de crédito por 
antecipacáo da receita orcamentária - 
AROs sáo receitas extraorgamentárias, 
denominadas de débitos de tesouraria. 



Goncluindo quanto das receitas orcamentárias e extraorcamentárias. 

As receitas orgamentárias e extraorcamentárias estáo previstas na Lei 

4320/1964? 

Sim, em diversos artigos a Lei n^ 4320/1964 menciona acerca dos ingressos 
orcamentários e extraorgamentários, a exemplo dos arts. 103 e 104. 

Portanto, entendemos que a norma supracitada regulamenta os ingressos 
de disponibilidades de todos os entes da federagáo, classificando-os em dois 
grandes grupos: 

• Or^amentários; e 

• Extraorgamentários. 

Conceitos do Manual de Procedimentos da Receita Pública: 

Os ingressos orQamentdrios sáo aqueles pertencentes ao ente público arreca- 

dados exclusivamente para aplicagáo em programas e agóes governamentais. 
Os ingressos extraorgamentários sáo aqueles pertencentes a terceiros, arre- 

cadados pelo ente público exclusivamente para fazer face ás exigéncias contra- 

tuais pactuadas para posterior devolugáo. Esses ingressos sáo denominados re- 

cursos de terceiros. 

Aten$áo! Repetindol© Independentemente de ser orgamentário ou extra- 
orgamentário, o ingresso de recurso deverá ser registrado contabilmente para 
fins de evidenciagáo e controle. 
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Foi cobraáo em concursol 

(FCC - TRF 4^/2001 ~ Contadoria) Um ingresso de numerário será extra- 
orgamentário quando corresponder: 

a) á entrada compensatória no ativo e passivo financeiros. 

b) ao aumento de ativo financeiro realizável. 

c) á diminuigáo de passivo financeiro. 

d) á diminuigáo de ativo permanente, 

e) ao aumento de passivo permanente. 

Comentários: 

a) Correta. Ao arrecadar receitas extraorgamentárias, registra-se a entrada 
do recurso na conta "bancos", no áúvo financeiro (circulante) e conco- 
mitante registro de "depósitos" no passivo financeiro (circulante). 

b) Incorreta. Aumenta sim o ativo financeiro (circulante) , só que o disponí- 
vel, e náo o realizáveL 

c) mcorreta. Ao contrário, há aumento do passivo financeiro (drculante) atra- 
vés do registro da conta "depósitos", obrigagáo de devolugáo dos recursos re- 
cebidos. 

d) Incorreta. O ativo permanente (náo circulante) fica inalterado. 

e) Incorreta. Idem á opgáo "d". 

Classificagáo da Receita quanto ao impacto na situagáo líquida patrimonial: 

Quanto ao impacto na situagáo líquida patrimonial a receita orgamentária 
pode ser dividida em dois tipos: 

1. Receita Orgamentária Efetiva - aquela que, no momento do seu reco- 
nhecimento, aumenta a situagáo líquida patrimonial da entidade. Cons- 
titui fato contábil modificativo aumentativo. 

Exemplo: Receita tributária. 

2. Receita Orgamentária Náo Efetiva - aquela que náo altera a situagáo lí- 
quida patrimonial no momento do seu reconhecimento, constituindo 
fato contábil permutativo. Neste caso, além da receita orgamentária, 
registra~se concomitantemente conta de variagáo passiva para anular o 
efeito dessa receita sobre o património líquido da entidade 
Exemplo: Receita de operagóes de crédito. 

Foi cobrado em concursol 

(Esaf - AFC STN/2005 - Área: Contábil-Financeira) Na execugáo do Orga- 
mento Geral da Uniáo importa registrar todos os atos e fatos relativos á realizagáo 
da receita e da despesa, mesmo que essas náo sejam efetivas. Assinale, a seguir, a 
opgáo que indica uma receita náo efetiva e uma despesa efetiva, respectivamente. 
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a) Recebimento de imposto de renda e pagamento de pessoal. 

b) Recebimento de dívida ativa e aquisigáo de material de consumo. 

c) Recebimento de operagáo de crédito e pagamento de servigos de tercei- 
ros - pessoa jurídica. 

d) Recebimento de contribuigóes previdenciárias e aquisigáo de veículos. 

e) Recebimento de receitas de servigos e pagamento de empréstimos. 

Resolugáo 

Receita efetiva é aquela proveniente das fungóes próprias do setor público 
na qualidade de agente arrecadador. Ou seja, sáo aquelas receitas provenientes 
dos tributos e tarifas públicas para a realizagáo das despesas de custeio e inves- 
timento. Sáo denominadas de receitas próprias, provenientes de tributos, re- 
ceitas patrimoniais, industriais, agropecuárias, de servigos, além de outras re~ 
ceitas correntes. 

Para a despesa, podemos definir como efetiva aquela que representa os gas- 
tos permanentes e contínuos com a manutengáo da máquina administrativa, 
em que sáo utilizadas receitas efetivas. Sáo despesas realizaclas pela administra- 
gáo díreta e indireta na prestagáo de servigos públicos. 

Depois dos comentários anteriores, podemos afirmar que: 

Opgáo w a" = receita efetiva e despesa efetiva. 

Opgáo w b" = receita náo efetiva e despesa efetiva (caso houvesse informagáo 
de estoque em almoxarifado seria despesa náo efetiva). 
Opgáo "c" ^ receita náo efetiva e despesa efetiva. 
Opgáo "d" = receita efetiva e despesa náo efetiva, 
Opgáo "e" = receita efetiva e despesa náo efetiva. 

Conclusáo: a questáo deveria ter sido anulada porque as opgóes "b" e "c" 
estáo corretas, haja vista que ambas representam, respectivamente, receita náo 
efetiva e despesa efetiva. 

Comreiagáo á opgáo "b", em especial (aquisiQüo dematarial de consumo), esse 
é um exemplo de despesa corrente náo efetiva, desde que haja tránsito (esto- 
que) no almoxarifado. Essa informagáo náo consta na questáo. Assim sendo po- 
de-se interpretá-la tanto como despesa efetiva quanto despesa náo efetiva. 

Nessa questáo a Esaf entendeu que despesa com aquisiQáode mateñal de con- 
sumo é náo efetiva, posto que considerou como correta a opgáo V\ 

Existem despesas que náo passam pelo controle do almoxarifado, ou seja, 
os bens adquiridos náo sáo estocados. Nessa situagáo considera~se como uma 
despesa efetiva. 
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Sintetizando: 



Aquisigáo de material de consumo 


Com estoque em 
almoxarifado 


Despesa náo efetiva - fato contábil permutativo. 

Na Demonstracáo das Variacóes Patrimoniais - DVP - 
esse fato é classificado como uma mutacáo patrimonial 
ativa. 

Causa o seguinte efeito no patrimónío: Entrada de 
bens para o ativo e a saída de recursos (bancos) para o 
pagamento da despesa. 


Sem estoque em 
almoxarifado 


Despesa efetiva - fato contábii modiñcativo. 

Na Demonstracáo das Variacoes Patrimoniais - DVP - 
esse fato é classificado como uma despesa corrente - 
variacáo passiva. 



4.1.3. Categoria económica 

Legalmente, as receitas orgamentárias sáo classificadas em dois grandes 
grupos, Esté ordenamento está no art 11 da Lei n£ 4.320/1964, que classifi- 
ca a receita em duas categorias económicas: receítas correntes e receitas de 
capital. 

Receitas correntes: 

O § 12 do art 1.1 da citada lei náo é completo ao classificar as receitas cor- 
rentes. Entretanto, nova redacáo foi dada a este parágrafo, pelo Decreto-Lei 
n^ 1.939/1982, ampliando o rol das receitas correntes, classificando-as em: 

* tributária; 

* patrimonial; 

* industrial; 

* de contribuigóes; 

* agropecuária; 

* deserviQos; 

* as provenientes de recursos financeiros recebidos de outras pessoas ju- 
rídicas de direito público ou privado, quando destinadas a atender a 
despesas classificáveis em despesas correntes - sáo as transferéncias fi- 
nanceiras. 

O § 3^ desse mesmo artigo menciona que o superávit do orgamento cor- 
rente resultante do balanceamento dos totais das receitas e despesas corren- 
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tes, apurados no balanco orgamentário, náo constituirá item da receita orga- 
mentária. 

Importante! © O superávit do orgamento corrente, anteriores mencionado, 
constitui receita de capital, classificada como extraorcamentária — conforme 
parágrafos Z 9 - e 3^ do art. 11 da citada lei. 

Exemplificando: 



^ BALANgO ORQAMENTÁRIO - ÓRGÁO.X. . •, 



; 



li 



RECEITA 


VALOR R$ 


DESPESA 


VALOR R$ 




• Receita corrente prevista 


150.000 


Despesa corrente fixada 


150.000 




; Receíta correníe arrecadada 


200.000 


Despesa couente execytada 


150.000 




. Receita de capitai execuíada 


50.000 


Despesa de capitaí executada 


50.000 















Receita corrente 
(-} Despesa corrente 
= Superávitcorrente 



200.000 
/150 Oflíft 



msm 



Receita de capital 



Finaíidade: cobrir 
o déficit de capital 



• • ; ' - •; : . " ~ • •; • ;-■■■;.■■:■■;;;..;: .^:--. ;''; • 



Portanto, conforme exemplificado, o superávit do orQamento corrente é re- 
ceita de capital extraorgamentária. 

O superávit do orcamento corrente é apurado somando-se somente as re- 
ceítas correntes e deduzindo das despesas correntes, conforme demonstrado 
anteriormente. 

Superávit ou déficit é o resultado apurado na contabilidade pública, e ocor- 
re comparando o que foi arrecadado com o que foi gasto. 

Por que classificar o superávit do orgamento corrente como receita de ca- 
pital? 

Porque o superávit do orgamento corrente geralmente é utüizado para co~ 
brir o déficit de capital e essa receita (superávit) já foi considerada orcamentá- 
ria no exercício em que houve o resultado positivo. 

Conclui-se, portanto, que existem receitas extraorgamentárias de capital. 

Foi cobrado em concursol 

(Cespe ~~ AGE/ES - Contador) Consideram-se receitas correntes, entre ou- 
tras, a tributária, a patrimonial, a de servi^os e a proveniente do superávit do 
orgamento corrente - diferenga entre receitas e despesas correntes. Conside- 
ram-se receitas de capital as provenientes da realizagáo de operacóes de crédi- 
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to, da conversáo de bens e direitos em espécie, de amortizagao em empréstimos 
anteriormente concedidos, entre outras. 

Afirmagáo incorreta, o superávit do orgamento corrente, conforme visto no 
exemplo anterior, é uma receita de capital - receita extraorgamentária. Todo o 
enunciado está correto, com excegáo deste item. 

Receita Tríbutária 

Sáo os ingressos provenientes da arrecadagáo de impostos, taxas e contribui- 
góes de melhoria. É uma receita privaüva das entidades competentes para tri- 
butar: Uniáo, Estados, Distrito Federal e os Municípios. Algumas peculiarida- 
des do poder de tributar devem ser consideradas nesta classificagáo, dentre elas 
destacam-se as seguintes: 

• O poder de tributar pertence a um ente, mas a arrecadagáo e aphcagáo per- 
tencem a outro ente - a classificagáo como receita tributária deve ocorrer no 
ente arrecadador e aplicador e náo deverá haver registro no ente tríbutante, 

* O poder de tributar, arrecadar e distribuir pertence a um ente, mas a apli- 
cagáo dos recursos correspondentes pertence a outro ente - a classifica- 
gáo como receita tributária deverá ocorrer no ente tributante, porém, ob- 
servando os seguintes aspectos: 

« no ente tributante, a transferéncia de recursos arrecadados deverá ser 
registrada como dedugáo de receita ou como despesa orgamentária, de 
acordo com a legislagáo em vigor; 

• no ente beneficiário ou aplicador deverá ser registrado o recebimento 
dos recursos como receita tributária ou de transferéncia, de acordo 
com a legislagáo em vigor; 

• no caso de recursos compartilhados entre ente-s da federagáo, quando 
um é beneficiado pelo tributo de outro, é necessária a compatibilidade 
entre os registros dos respectivos entes; 

• qualquer que seja a forma de recebimento da receita, quando for ante- 
riormente reconhecido um direito, mesmo com valor estimado, deve- 
rá haver registro do crédito a receber precedido do recebimento. No 
momento do recebimento, deverá haver registros simultáneos de bai- 
xa dos créditos a receber e do respectivo recebimento. 

O Código Tributário Nacional define tributo no art. 3^ como "todaprestagáo 
pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que náo 
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constitua sangáo de ato üícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade ad- 
ministrativa plenamente vinculada", e define suas espécies da seguinte forma: 

Impostos - conforme art 16, "imposto é o tñbuto cuja obñgágdo tem porfato ge~ 
rador uma situa&o independente de qualquer atividade estatál específica, relativa 
ao contñbuinte 3> . ■ :' 

Taxa - de acordo.com o art. 77, "as taxas cobradas pela Uniáo, pelos Estados, 
pelo Distñto Federál ou peíos Municípios, no ámbito de suas respectivas atribui- 
0es, tém comofato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilizcuzao, 
efetiva ou potencial, de servigo público específico e divisível, prestado ao contñ- 
buinte ou posto á sua disposigáo". 

ContñbuiQáo de Melhoña ~~ segundo o art 81, K a contñbuigáo de melhoña co- 
bradapeía Uniáo, pelos Estados, peío Distñto Federál ou pelos Municípios t no ám~ 
bito de suas respectivas atñbuigóes, é instituídaparafazerface ao custo de óbras 
públicas de que decorra valoñzagáo imobiliáña, tendo como limite total a despesa 
reálizada e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para 
cada imóvel beneficiado 

Receita de Contribuigóes - é o ingresso proveniente de contribuigóes sociais, de 
intervengáo no domínio económico e de interesse das categorias profissionais 
ou económicas, como instrumento de intervengáo nas respectivas áreas. Mes- 
mo diante da controvérsia doutrinária sobre o tema, suas espécies podem ser 
definidas da seguinte forma: 

Contribui0es sociais - destinadas ao custeio da seguridade social, compreen- 
dendo a previdencia sociál, a saúde e a assistencia sociál; 
Exemplo: PIS, Pasep, Cofins etc. 

Contribui0es de Intervengáo no domínio económico - deriva da contrapresta- 
gáo á atuagáo estatal exercida em favor de determinado grupo ou coletividade, 
seria o exemplo da contribuigáo relativa ás atividades de importagáo ou comer- 
cializagáo de petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados, e álcool 
combustxvel, a denominada "CIDE - combustíveis". 

Contñbui0es de Interesse das categoñas profissionais ou económicas - desti- 
nadas ao fornecimento de recursos aos órgáos representativos de categorias 
profissionais legalmente regulamentadas ou a órgáos de defesa de interesse dos 
empregadores ou empregados, a exemplo dos Conselhos Regionais de Conta- 
bilidade, Conselhos Regionais de Economia etc 



Orgamenío e Contabiiidade Pófaiica - Deusvaldo Carvalho 



ELSEVIER 



Foi cobrado em concurso! 

(TCE/ES - Controlador de Recursos Públicos/2004) A receita de cóntribui- 
gáo tem corno uma de suas fontes os recursos oriundos de contribuigáo de me- 
lhoria. 

Afirmagáo incorreta. Contribuigáo de melhoria é uma das receitas tributá- 
rias. Contribuigáo de melhoria é uma espéciejie tributo. 

Receita Patrimonial - é o ingresso proveniente de rendimentos sobre investi- 
mentos do ativo náo circulante, de aplicagoes de disponibüidades em opcóes 
de mercado e outros rendimentos oriundos de renda de ativos permanentes. 

Receita Agropecuária - é o ingresso proveniente da atividade ou da exploragáo 
agropecuária de origem vegetal ou animal. Incluem-se nesta classificagáo as re- 
ceitas advindas da exploragáo da agricultura - cultivo do solo, da pecuária 
criagáo, recriacáo ou engorda de gado e de animais de pequeno porte, e das ati- 
vidades de beneficiamento ou transformagáo de produtos agropecuários. 
Receita Industrial - é o ingresso proveniente da atividade industrial de extra- 
gáo mineral, de transformagáo, de construgáo e outras, provenientes das ativi- 
dades industriais definidas como talpela Fundagáo Instituto Brasileiro de Geo- 
grafia e Estatística — IBGE. 

Receita de Servigos - é o ingresso proveniente da prestagáo de servigos de 
transporte, saúde, comunicagáo, portuário, armazenagem, de inspegáo e fisca- 
lizagáo, judiciário, processamento de dados, vendas de mercadorias e produtos 
inerentes á atividade da entidade e outros servigps. 

Transferéncias Correntes: é o ingresso proveniente de outros órgáos ou enti- 
dades, referentes a recursos pertencentes ao ente ou entidade recebedora ou ao 
ente ou entidade transferidora, efetivados mediante condigoes preestabeleci- 
das ou mesmo sem qualquer exigéncia, desde que o objeüvo seja a aplicagáo 
em despesas correntes. 

Aten0o!© Para o ente ou órgáo transferidor, a transferéncia do recurso é 
classificada como despesa e para o recebedor, uma receita. 

Em outras palavras, as transferéncias tanto podem ser correntes como de 
capital, e sáo recursos recebidos de outras pessoas de direito público ou priva- 
do, independentemente de contraprestagáó direta em bens e servigos. Podem 
ocorrer em nível intragovernamental e intergovernamental e incluem as trans- 
feréncias de instituigoes privadas, do exterior e de pessoas. 
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Sáo divididas em nove espécies: 

Transferéncias intergovernamentais, subdivididas ém: ■ '■<■:■'■' '■'■■^ ■'-< ■ ■ ' • 

• Transferéncías dos estados; -' '- " '• 

• Outras transferéncias dos estados; ,;'¿; 

• Transferéncias dos municípios; '.• l/ : .'i^i^^^í0Íi. 

• Outras transferéncias dos municípíos. . .V'-^.- .. 
Transferéncias de instituigóes privadas; A ;'.'•- i 
Transferéncias do exterior; : ... , 5 v...::' : ;;.'•-.; . í -:.-''.,'_,,. . .. 

•• • . ••••:•• ■•.•-.* :•:::•;..■ , i . 'v '■ ■.'■":.'-:^-:-^--' 

Transferéncias de pessoas; ..'...;';:'_'., 'i-.y.-c. ■i : i. .-.";-: 
Transferéñcias de convénios; ■ 

Transferéncias para o combate á fome, subdivididas em: 

® Provenientes do exterior; ■.'"■* ; .• '•■ - yÍ\'*ifi/'. : : \i '/' 

'""".• Provenientes de pessoas jurídicas;'*' '■':■'";■' ^^?<^.*^^ff- K 
'■"'"•' Provenientes de pessoas físicas; "' '\ 'i "'-";• r :: - 7 " ' '■'[ '•'" v •''-•;••" ~ v, ~ 1 

• Provenientes de depósito náo-identificados. . .. ' " ":i-'\ . ' 
Transferéncias a consórcios públicos, ' 
Transferéncia intragovernamental; 

Transferéncias multigovernamentais. 

Atengáol © Para o ente ou órgáo transferidor, a transferéncia do recurso é classi- 
ficada como despesa e para o recebedor, uma receita. 

Transferéncia intergovernamental: sáo transferéncias ocorridas entre diferen- 
tes esf eras de governo . 

Despesas realizadas mediante a transferéncia de recursos financeiros á 
Uniáo, Estado/DF e a Municípios; 

Isso mesmo! Existe transferéncia á Uniáo. Sáo Despesas realizadas pelos 
Estados, Municípios ou pelo Distrito Federal, mediante transferéncia de recur- 
sos financeiros á Uniáo, inclusive para suas entidades da administragáo indireta. 

Transferéncias dos estados: sáo recursos recebidos pelas demais esferas de go- 
verno e respectivas entidades da administragáo descentralizada, transferidos 
pelos Estados. 

Outras transferéncias dos estados: sáo para atender ás suas necessidades de 
identificagáo, as demais esferas de governo poderáo desdobrar esse item, dis- 
criminando os recursos transferidos pelos Estados que náo estejam especifi- 
cados. 
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Transferéncias dos rnunicípios: sáo recursos recebidos pelas demais esferas de 
governo e de suas enüdades da administragáo descentralizada, transferidos pe~ 
los Municípios. 

Transferéncias de instituieóes privadas: sáo os recursos de incentivos fiscais 
(Finor, Finam, Funres, Educar, Promogáo Cultural e promogáo do desporto 
amador), creditados diretamente por pessoas jurídicas, em conta de entidades 
da Administracáo Federal Descentralizada. Englobam ainda contribui^oes e 
doagoes a governos realizadas por instituigoes privadas. 

Transferéncias do exterior: sáo recursos recebidos de organismos e fundos in- 
teraacionais, de governos estrangeiros e instituigóes privadas internacionais. 

Transferencias de pessoas: compreendem as contribuicoes e doa^óes a gover- 
nos e entidades da administracáo descentralizada, realizadas por pessoas físicas. 

Transferéncias de converiios: sáo recursos oriundos de convenios firmados, 
com ou sem contraprestacóes de servigos, por entidades públicas de qualquer 
espécie, ou entre estas e organizagóes particulares, para realizagáo de objetivos 
de interesse comum dos partícipes, destinados a custear despesas correntes. 

Transferéncias para o combate á fome: recursos decorrentes de doagóes ao 
fundo de combate e erradicagáo da pobreza, conforme disposto.no Recreto n^ 
4.564, de Pdejaneirode 2003. 

Transferéncias a consórcios públicos: (Portaria Interministerial n fí 688/2005). 
sáo despesas realizadas mediante transferéncia de recursos financeiros a entida- 
des criadas sob a forma de consórcios públicos nos termos da Lei n 2 1 1. 107, de 6 
de abril de 2005, objetivando a execugáo dos programas e agóes dos respectivos 
entes consorciados. 

Transferéncia intragovernamental: despesas realizadas mediante a transferén- 
cia de recursos fmanceiros a entidades pertencentes á administra^áo pública, 
dentro da mesma esfera de governo; 

Transferéncias multigovernamentais: despesas realizadas mediante transfe- 
réncia de recursos financeiros a entidades criadas e mantidas por dois ou mais 
entes da Federagáo ou por dois ou mais países, inclusive o Brasil; 
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Importante! © O órgáo que transfere o recurso empenha, liquida e "paga" a des- 
pesa. O órgáo recebedor considera (classifica) como receita sua, no momento em 
que 0 repassador liquida a despesa. 

Assimfoi cobrado em concurso! 

(Analista de Finangas e Controle - AFC - STN - 2005) Assinale a opgáo 
correta em rela^áo ás regras a serem obedecidas pelos entes envolvidos nas 
transferéncias de recursos intergovernamentais (Portaria STN n^ 447, de 
13/09/2002). 

a) As receitas nas entidades beneficiárias das transferéncias somente-de- 
vem ser contabüizadas quando houver o repasse financeiro. 

b) As receitas deveráo ser reconhecidas no ente recebedor quando ocorrer a 
liquidagáo no repassador, independentemente da transferéncia financeira. 

c) Os entes repassadores deveráo informar a cada bimestre o montante das 
transferéncias financeiras efetuadas. 

d) Os Restos a Pagar inscritos pelo repassador náo constituem receitas no 
beneficiário até que ocorra a transferéncia financeira. 

e) O ajuste da receita no ente recebedor é obrigatório somente no final do 
exercício. 

Comentários: 

a) Incorreta. O reconhecimento da receita, nas entidades beneficiárias, será 
no momento em que o órgáo repassador liquidar a despesa. 

b) Correta. Conforme comentário da opgáo "a". 

c) Incorreta. Essa informagáo deverá ocorrer, no mínimo, a cada bimestre, 
no prazo de até cinco dias úteis após o respectivo encerramento eviden- 
ciando a natureza da despesa e o respectivo valor pago e/ou liquidado 
acumulado até o bimestre em que ocorrer a despesa. 

d) Incorreta. Ora, se o órgáo recebedor considera como receita no momen- 
to da liquidagáo realizada pelo transferidor, se náo houver o repasse, o 
recebedor já considerou como receita. 

e) Incorreta. O ajuste deverá ser realizado bimestralmente. 

Outras Receitas Correntes - sáo os ingressos provenientes de outras origens 
náo classíficáveis nas subcategorias economicas anteriores. 
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Receitas de capital: 

Sáo os ingressos de recursos financeiros oriundos de atividades operacio- 
nais ou náo operacionais para aplicagáo em despesas operacionais, correntes ou 
de capital, visando a atingir os objetivos tragados nos programas e agóes de go- 
verno. Sáo denominadas receita de capital porque derivam da obtengáo de re- 
cursos mediante a constituigáo de dívidas, amortizagáo de empréstimos e fi- 
nanciamentos e/ou alienagáo de componentes do ativo ñáo circulante, consti- 
tuindo-se em meios para atingir um fim público. 

De acordo com a Lei n^ 4.320/1964, as receitas de capital seráo classificadas 
nos seguxntes niveis de subcategorias economicas: 

O § 2^ do art. 11 da Lei n^ 4.320/1964, estabelece quais sáo as receítas de ca- 
pital, da seguinte forma: 

Sao Receitas de Capital as provenientes da realizagdo de recursos 
financeiros oriundos de constituiQáo de dívidas; da conversáo, em 
espécie, de bens e direitos; os recursos recebidos de outras pessoas 
de direito público ouprivado, destinados a atender despesas classi- 
ficáveis em Despesas de Capital e, ainda, o superávit do Orgamen- 
to Corrente. 

Resumidamente, podemos enumerá-las da seguinte forma: 

• Opera^oes de Crédito - constituicáo de dívidas; 

• Alienagóes de Bens ~~ conversáo em espécie, de bens e direitos; 

• Amortizagóes de empréstimos -recebimento de empréstimos realiza- 
dos ou concedidos; 

• Transferencias de Capital para atender a despesas de capital; 

• Outras Receitas de Capital; e o 

• Superávit do orgamento corrente. 

Foi cobrado em concursol 

(Esaf - TFC/2000) A Lei 4320, de 17/03/1964, que estatui as normas ge~ 
rais do Direito Financeiro, classifica as receitas públxcas em receitas correntes e 
receitas de capitaL índique, entre as opgóes a seguir, aquela que representa cor- 
retamente as receitas de capital. 

a) Receitas tributárias, receitas dos contribuintes, receitas patrimoniais, 
transferéncias de capital e outras receitas de capital. 
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b) Operagóes de crédito, alienagáo de bens, amortizagáo de empréstimos, 
transferéncias de capital e outras receitas de capitaL 

c) Operagóes de crédito, alienagáo de bens, receitas patrimoniais, receitas 
agropecuárias e receitas industriais. 

d) Receitas tributárias, receitas de servigos, amortizagóes de empréstimos, 
transferéncias de capital e outras receitas de capital. 

e) Operagóes de.crédito, receitas tributárias, receitas patrimoniais, transfe- 
réncias de capital e outras receitas de capitaL 

A opgáo cprreta é a letra "b*\ Essa opgáo está de acordo com a Lei n2 4.320A964, 
na qual estabelece quais sáo as receitas de capitaL 

As receitas de capital sáo denominadas de receitas por mutagóes patñmoniais, 
pois geralmente nada acresce ao património, constituindo simples alteragóes 
compensatórias, excegáo á alienagáo de bens por valor superior ao registrado 
contabilmente. 

Exemplo: quando o ente público realiza um empréstimo - receita de capital, 
gera no património público uma entrada de receita e ao mesmo tempo uma 
obrigagáo de pagamento, ou seja, uma obrigagáo de resgatar a dívida. 

Náo seria redundante mencionar que as receitas públicas, ao contrário do 
que ocorre na contabilidade empresarial, obedecem ao regime de cabca, ou seja, 
as mesmas sáo reconhecidas a partir do momento que efetivamente ocorre o 
seu ingresso nos cofres do tesouro público, com algumas excegóes, a exemplo 
da dívida ativa, em que a receita é reconhecida no momento de sua inscrigáo - 
regime de competéncia. 

Foi cobrado em concurso! 

(Cespe ~~ Mj/Perito Criminal Federal/2004) Empréstimo recebido pelo ente 
público constitui receita de capital, do mesmo modo que a amortizagáo de em- 
préstimo concedido anteriormente pelo ente público, enquanto os juros refe- 
rentes aos empréstimos concedidos pelo ente sáo receitas correntes. 

Afirmagáo correta. Empréstimo recebido pelo ente público, sinónimo de 
amortizagáo de empréstimo, constitui receita de capital, já os juros recebidos 
por conta desse empréstimo sáo classificados como receita corrente, no sub~ 
grupo outras receitas correntes. 

De acordo com a Lei n^ 4.320/1964, as receitas de capital seráo classificadas 
nos seguintes níveis de subcategorias económicas: 
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Operagóes de Crédito - é o ingresso proveniente da colocagáo de títulos públi- 
cos ou da contratagáo de empréstimos e financiamentos obtidos junto a entída- 
des estatais, instituigóes financeiras, fundos etc. 

Alienagáo de Bens - é o ingresso de recursos provenientes da alienagáo de compo- 
nentes do ativo náo circulante, ou seja, é a conversáo em espécie de bens e direitos. 

Amortizagáo de Empréstimos - é o ingresso proveniente da amortizagáo, ou 
seja, recebimento de valores referentes a parcelas de empréstimos ou financia- 
mentos concedidos em títulos ou contratos. 

Transferéncias de Capital - é o ingresso proveniente de outros entes ou enti- 
dades referentes a recursos pertencentes ao ente ou entidade recebedora ou ao 
ente ou entidade transferidora, efetivado mediante condigdes preestabelecidas 
ou mesmo sem qualquer exigéncia, desde que o objetivo $eja a aplicaqáo em des~ 
pesas de capital. 

Outras Receitas de Capitál - sáo os ingressos provenientes de outras origens 
náo classificáveis nas subcategorias econdmicas anteriores. 

Codificagáo da natureza da receita: 

A classificagáo orgamentária da receita por natureza busca a melhor identi- 
ficagáo da origem do recurso segundo seu fato gerador, Face á necessidade de 
constante atualizagáo e melhor identificagáo dos ingressos aos cofres públicos, 
o esquema inicial de classificagáo foi desdobrado em seis níveis, que formam o 
código identificador da natureza de receita, conforme apresentado a seguir: 



Atengaol © O sistema de classificagao de receitas obedecia á seguinte codifi- 
cagáo: 



Categoria 


' X 


Fonte 


Y . 


Subfonte 


Z 


Rubrica 


w 


Alínea 


TT 


Subalínea 


KK 



Com a finalidade de melhorar o entendimento dessa codificagao, a mesma 
foi substituída pela codificagáo a seguir: 
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Categoria 


X 


Origem 


Y 


Espécie 


Z 


Rubrica 


w 


Alínea 


TT 


Subalínea 


KK 



Essa é a classificagáo atualizada. 

Observa-se que esta atual classificacáo substitui a anterior com relagáo aos 
itens YeZ,em que esses eram classificados como fonte e subfonte, respectiva- 
mente. 

Importantel© Ainda existem muitos livros desatualizados quanto a essa clas- 
sificagáo. 

Toda essa codificagáo citada anteriormente é denominada de natureza da 
receita. 

Categoria económica da receita - X 

Legalmente as receitas orgamentárias sáo classificadas em dois grandes gru- 
pos ou categorias económicas: Receitas Correntes e Receitas de Capital (art. 
11, daLeinS 4.320/1964). 

Portanto, a receita é classificada em duas categorias economicas, com os se- 
guintes códigos: 

1. Receitas Correntes: classificam-se nessa categoria aquelas receitas oriundas 
do poder impositivo do Estado e sáo as seguintes: 

tributária e de contribuigoes; da exploragáo de seu patrimonio - 
patrimonial; da exploragáo de atividades económicas - agrope- 
cuária, industrial e de servigos; as provenientes de recursos finan- 
ceiros recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, 
quando destinadas a atender a despesas classificáveis em despesas 
correntes - transferéncias correntes; e as demais receitas que náo 
se enquadram nos itens anteriores - outras receitas correntes. 

2. Receitas de Capital: de acordo com o art. 11, § 2-, da Lei n- 4.320/1964, com 
redagáo dada pelo Decreto-Lei n- L939/1982, sáo as seguintes: 

Provenientes da realizagáo de recursos financeiros oriundos de consti- 
tuigáo de dívidas; da conversáo, em espécie, de bens e direitos; os recursos re- 
cebidos de outras pessoas de direito público ou privado, destinados a atender a 
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despesas classificáveis em despesas de capital e, ainda, o superávit do orgamen- 
to corrente* 

As reeeitas de capital sáo representadas por mutagóes patrimoniais que 
nada acrescentam ao património público, só ocorrendo uma troca de elemen- 
tos patrimoniais, isto é> um aumento no sistema financeiro (entrada de recur- 
sos financeiros) e uma baixa no sistema patrimonial (saxda do património em 
troca de recursos financeiros). 

Importante!© Cabe ainda destacar a distingáo entre receita de capital e receita 
financeira. 

O conceito de receita financeira surgiu com a adocáo pelo Brasil da metodo- 
logia de apuracáo do resultado primário, oriundo de acordos com o Fundo Mo~ 
netário ínternacional - FMI. Assim, passou-se a denominar como receitas finan- 
ceiras aquelas náo consideradas na apuragáo do resultado primário, como as de- 
rivadas de aplicacóes no mercado fmanceiro ou da rolagem e emissáo de títulos 
públicos, assim como as provenientes de privatizacóes, entre outras. 

Portanto, a codificagáo da categoria económica da receita é: (1) para recei- 
tas correntes e (2) para receitas de capital. 

Origem da receita - Y 

A origem refere~se ao detalhamento da classificagáo economica das receitas, 
ou seja, ao detalhamento das receitas correntes e de capital de acordo com a Lei 
n*4320/1964. 

A mudanga da atual nomenclatura (de "fonte" para "origem") deveu-se á 
imprecisáo do conceito existente entre a fonte a que se refere esse classificador 
de receitas e a fonte relacionada com o financiamento das despesas constantes 
da programagáo orgamentária. 

Os códdgos da origem para as receitas correntes e de capital sáo respectivamente: 

Receitas Correntes 

1. Receita t ributáría; 

2. Receita de co ntríbuigóes; .,_ 

3. Receita patrimonial; 

4. Receita agropecuária; 

5. Receita industrial; 



6. Receita de servigos; 
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7. Transferencias correntes; 

8. Outras receitas correntes. 

Receitas de Capital 

1. Operagoes de crédito; 

2. Alienagáo de bens; 

3. Amortizagáo de empréstimos; 

4. Transferéncias de capital; 

5. Outras receitas de capital 



Espécie de receita - Z 

A espécie constitui um maior detalhamento da categoria anterior (origem). 

Essa classificagáo náo está relacionada á Lei n- 4.320/1964. Ela foi adotada 
pela Secretaria de Orgamento Federal - SOF/STN (classificagáo discricio- 
nária). 

No caso dos tríbutos, a espécie relaciona os tipos de tributos previstos na 
Constituigáo FederaL A mudanga da atual nomenclatura (de "subfonte" para 
"espécie") deveu~se também á imprecisáo daquele conceito, uma vez que alguns 
entendiam que se tratava de especificagáo das fontes de recursos relacionadas ao 
financiamento das despesas constantes da programagáo orgamentária. 

Rubrica da receita - W 

A rubrica é o nível que detalha a espécie com maior precisáo, especificando 
a origem dos recursos financeiros.. Agrega determinadas receitas com caracte» 
rísticas próprias e semelhantes entre si 

Alínea - TT 

A alínea é o nível que apresenta o nome da receita propriamente dita e que 
recebe o registro pela entrada de recursos financeiros. 

Subalínea - KK 

A subalínea constitui o nível mais analítico da receita, o qual recebe o regis- 
tro de valor, pela entrada do recurso financeiro, quando houver necessidade de 
maior detalhamento da alínea. 
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Exemplo de natureza da receita: Suponha-se a seguinte codificagáo: 
1.1.1.2.04.10 



1 

1. 


Receitas correntes 


uategoria economica — a. 


1. 


Receitas tributárias 


Origem - Y 


1. 


Impostos 


Espécie - Z 


2. 


Impostos sobre o património e a renda 


Rubrica - W 


04. 


Impostos sobre a renda e proventos de 
qualquer natureza 


Álmea^-TT 


10. 


Pessoas físicas 


Subalínea - KK 



Fontes de receita: 

Fonte é a origem, procedéncia da receita e é utilizada para indicar como sáo 
financiadas as despesas. Essas fontes podem ser de: 

• Recursos do Tesouro; e 

• Recursos de outras fontes. 

Outras definigóes acerca da receita pública: 
Receitafinanceira 

Sáo as receitas decorrentes de aplicagóes financeiras, operagóes de crédito e 
afienagáo de ativos e outras. 

Receita náo financeira 

Sáo as receitas oriundas de tributos, contribuigóes, patrimoniais, agrope- 
cuárias, industriais, servigos e outras. 

Receitas públicas ordinárias 

Sáo as receitas que ocorrem regularmente em cada período financeiro. Ex.: 
impostos, taxas, contribuigóes etc. 

Receitas públicas extraordinárias 

Sáo aquelas que decorrem de situagóes emergenciais ou em fungáo de ou- 
tras de caráter eventual. Ex: empréstimos coxnpulsórios, doagóes etc. 
Receita corrente líquida 

Terminologia estabelecida como parámetro destinado a estabelecer limites 
legais definidos pela LRF. A Receita Corrente Líquida é o somatório das recei- 
tas tributárias, de contribuigóes, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de 
servigos, transferencias correntes e outras receitas correntes, consideradas as 
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dedugóes conforme o ente, Uniáo, Estado, Distrito Federal e Municípios. Á 
metodologia para o cálculo da Receita Corrente Líquida é definida no Manual 
de Elaboragáo do Relatório Resumido da Execugáo Orgamentária quando trata 
do Demonstrativo da Receita Corrente Líquida. 

Receita liquida real 

Definigáo dada pela Resolugáo do Senado Federal n- 96, de 15 de dezembro 
de 1989, que entende ser a receita realizada nos doze meses anteriores ao més 
em que se estiver apurando, excluídas as receitas provenientes de operagóes de 
crédito e de alienagáo de bens. A referida Resolugáo dispóe sobre as operagóes 
de crédito internas e externas dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios 
e de suas respectivas autarquias, inclusive concessáo de garantias, seus limites 
e condigóes de autorizagáo. 

Receita compartilhada 

Receita orgamentária pertencente a mais de um beneficiário independen- 
temente da forma de arrecadagáo e distribuigáo. 

Receita prevista, estimada ou orcada 

Volume de recursos, previamente estabeiecido no orgamento do ente, a ser 
arrecadado em um determinado exercício financeiro, de forma a melhor fixar a 
execugáo da despesa. É essencial o acompanhamento da legislagáo específica 
de cada receita em que sáo determinados os elementos indispensáveis á formu- 
lagáo de modelos de projegáo, como a base de cálculo, as alíquotas e os prazos 
de arrecadagáo. 

Receita vinculada 

É a receita arrecadada com destinagáo especifica estabelecida em dispositi- 
vos legais. A vinculagáo da receita torna a programagáo financeira menos flexí- 
vel, deixando parte dos recursos disponíveis apenas a uma destinagáo certa. 
Receitas compúlsórias 

Sáo receitas cujas origens encontram~se nas legislagóes que impóem aos 
particulares uma obrigagao. Sáo casos de receita compulsória: os tributos, as 
contribuigóes etc. 

Receitas facuítativas 

As receitas facultativas possuem sua origem nos atos jurídicos bilaterais, ou 
seja, aqueles decorrentes da vontade das pessoas, como exemplos surgem os 
aluguéis - Receita Patrimonial - pregos públicos etc. 
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Receitas próprías 

Sáo as receitas enquadradas como Tributárias, Patrimoniais, de Servigos, 
Industriais e outras que nao sejam decorrentes de transagóes que guardem ca» 
racterísticas de transferéncias, mesmo que de outras esferas governamentais, 
como convénios e operagóes de créditos. 

Receitas defontes diversas 

Sáo aquelas que guardam características de transferencias, mesmo que de 
outras esferas governamentais, como convénios e operagóes de créditos, ou 
seja, sáo originárias de terceiros que em determinados casos teráo de ser de- 
volvidos. 

Anteápa<;áo de receitas 

Sáo os valores recebidos em vírtude de um fato que caracteriza uma "anteci- 
pagáo da receita prevista 1 '. Ex.: adiantamento de fornecimentos, 

Receita líquida 

É a receita resultante da diferenga entra a receita bruta e as dedugóes. 

Renúncia de receita 

É a náo arrecadagáo de receita em fungáo da concessáo de isengóes, anis- 
tias ou subsídios. Deve-se atentar, na renúncia de receita, ao disposto pela Lei 
n^ 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal art 14, que determina critérios 
a serem observados quanto a este fato. 

Procedimentos para dedugóes da receita pública: 

O critério utilizado para registro da receita pública é pelo ingresso de 
disponibilidades. Ao sé-la recebida pressupóe-se a transferéncia para outros 
entes. 

Restituigóes, devolugóes, descontos e outros abatimentos náo devem ser 
tratados como despesa, mas como dedugáo de receita. Sáo recursos arreca- 
dados que náo pertencem ao órgáo ou ente arrecadador. Náo sáo aplicáveis 
em programas ou agóes governamentais sob a responsabilidade do ente arre- 
cadador. 

Neste caso, a contabilidade utiliza~se do conceito de conta redutora de re~ 
ceita e náo de despesa, para evidenciar do fluxo de recursos a receita bruta e a 
líquida, em fungáo de suas operagóes económicas e sociais. 

No ámbito da administragáo pública a dedugáo de receita é utilizada nas se- 
guintes situagóes: 
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* Restituigáo de tributos recebidos a maior ou indevidamente; 

* Recursos que o ente tenha a competencia de arrecadar, mas que perten- 
cente a outro ente de acordo com a lei vigente. 

Mecanismo de restituigáo de receitas públicas: 

A Restituigáo de receitas arrecadadas em exercícios anteriores poderá ser 
feita de duas maneiras: 

° mediante dedugáo da receita arrecadada no exercício corrente, quando 
náo houver descontinuidade de arrecadagáo da respectiva origem ou na~ 
tureza de receita; 

* mediante apropriagáo de despesa orgamentária para os casos de restitui- 
góes de receitas e que náo sáo mais arrecadadas a partir do exercício da 
restituigáo, devendo neste caso fixar dotagáo para pagamento dessas res- 
tituigóes na Lei Orgamentária AnuaL 

A restituigáo de receitas recebidas no exercício deverá ser feita sempre por 
dedugáo da respectiva natureza de receita. 



Classificagáo da receita porfontes de recursos: 

A Classificagáo da receita por fontes de recursos do Tesouro está especifica- 
da da seguinte forma, conforme estabelecido na Portaria n- 163/2001 - STN. 



Código 


Especificagáo: 


1000.00.00 


Receitas Correntes 




1100.00.00 


Receita Tributária 




1110.00.00 


Impostos 


lllLOO.OO 


Impostos sobre o Comércio Exterior 


1111.01.00 


Imposto sobre a Importagáo 


1111.02.00 


Imposto sobre a Exportagáo 


1112.00.00 


Impostos sobre o Património e a Renda 


1112.01.00 


Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural 


1112.02.00 


Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 


1112.04.00 


Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza 



316 



Or^amento e Contabtiidade Públíca - Deusvaído Carvalho 



ELSEVXER 



C*r\í\\ctix * 


T*SYM>riftrfirñt\* •■ '■ '■■'■:' ■■:■..■.' 'v : ':*-"-^ ';■::■ '"■'■'■ '/■ 

Í-Ojptuy LL-VLi^tli/. " *.• .1 ■/ "■'■ ■" 


1112.04.10 


Pessoas Físicas 


1112.04.20 


Pessoas jurídicas 


1112.04.30 


Retido nas Fontes 


1112.05.00 


Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores . 


1112.07.00 


Imposto sobre Transmíssáo Causa Mortis e Doacáo de Bens e 
Dirextos 


1112.08.00 


Imposto sobre Transmissáo "Intervivos" de Bens Imóveis e de 
Direitos Reais sobre Imóveis 


1113.00.00 


Impostos sobre a Producáo e a Circulacáo 


1113.01.00 


Imposto sobre Produtos Industrializados 


1113.02.00 


Imposto sobre Operacóes Relativas á Circulacáo de Mercadorias e 
sobre Prestacoes de Servicos de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicacáo 


1113.03.00 


Imposto sobre Operacóes de Crédito, Cámbio e Seguro, ou 
Relativas a Títulos ou Valores Mobüiários 


1113.05.00 


Imposto sobre Servicos de Qualquer Natureza 


1115.00.00 


Impostos Extraordinários 


1120,00.00 


Taxas '"■■ ■■'..." ■■ ." : '■'' ''.■■■";';" : -'v ; '- 


1121.00.00 


Taxas pelo Exercício do Poder de Polícia 


1122.00.00 


Taxas pela Prestacáo de Servicios 




U30.00.00 ContHbuigaó de Melkoria 'd. 




1200.00.00 Receita de CoMribuiqóes 


1210.00.00 


Contribuicóes Sociais 


1220.00.00 


Contribuicóes Econdmicas 


1300.00.00 ReceitaPairimonial 


1310,00.00 


Receitas Imobüiárias 


1320.00.00 


Receitas de Valores Mobiliários 
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Código 


Especifica$ao: " 


1330.00.00 


Receita de Concessóes e Permissóes 


1390.00.00 


Outras Receitas Patrimoniais 


1400W.00 Tleceita Agropecuária [' 


1410.00.00 


Receita da Producáo Vegetal 


1420.00.00 


Receita da Producáo Animal e Derivados 


1490.00.00 


Outras Receitas Agropecuárias 


1500.00.00 Receitalndustrial WM^B^ 


1510.00.00 


Receita da Indústria Extrativa Mineral 


1520.00.00 


Receita da Indústria de Transformacáo 


1530.00.00 


Receita da Indústria de Construcáo 


1600.00.00 Receita deServigos 




1700.00.00 


Transferencias Correntes 


1710.00.00 
n^ 519/2001 


Transferéncias Intragovernamentais - Port. STN/SOF 


1720.00.00 


Transferéncias Intergovernamentais 


1721.00.00 


Transferéncias da Uniáo 


1721.01.00 


Participacáo na Receita da Uniáo 


1721.01.01 


Cota-Parte do Fundo de Participacáo dos Estados e do Distrito 
Federal 


1721.01.02 


Cota-Parte do Fundo de Participacáo dos Municípios 


1721.01.04 


Transferéncia do Imposto sobre a Renda Retido nas Fontes 
(art.157, I, e 158, 1, da Constituicáo Federal) 


1721.01.05 


Cota-Parte do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural 


1721.01.12 


Cota-Parte do Imposto sobre Produtos Industríalizados - Estados 
Exportadores de Produtos Industrializados 


1721.01.20 


Transferéncias de Recursos do Fundo de Manutengáo do Ensino 
Fundamental e de Valorizacáo do Magistério - Fundef 


1721.01.30 


Cota-Parte da Contribuicáo do Salário-Educacao 
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Código Especificacao: ■ 

1721.0132 Cota-Parte do Imposto sobre Operacóes de Crédito, Cámbio e 
Seguro, ou Relativas a Tírulos ou Valores Mobiliários - 
Comercializagáo do Ouro 

1721.09.00 Outras Transferéncias da Uniáo 

1721.09.01 Transferéncia Financeira - LC n fi 87/1996 

1721.09.10 Complementagáo da Uniáo ao Fundo de Manutencáo do Ensino 
Fundamental e de Valorizacáo do Magistério ~ Fundef 

1721.09.99 Demais Transferéncias da Uniáo 



1722.00.00 Transferencias dos Estados 

1722.01.00 Participacáo na Receita dos Estados 

1722.01.20 Transferéncias de Recursos do Fundo de Manutencáo do Ensino 
Fundamental e de Valorizacáo do Magistério - Fundef 

1722.09.00 Outras Transferéncias dos Estados 

1723.00.00 Transferéncias dos Municípios 

1730.00.00 Transferéncias de Instituicoes Privadas 

1740.00.00 Transferéncias do Exterior 

1750.00.00 Transferéncias de Pessoas 

1760.00.00 Transferéncias de Convénios 

1900.00.00 Outras Receitas Correntes 

1910.00.00 Multas e Juros de Mora 

1920.00.00 Indenizacóes e Restituicoes 

1921.00.00 Indenizacóes 

1921.09.00 Outras Indenizagóes 

1922.00.00 Restituicóes ____ 

1930.00.00 Receita da Dívida Átiva 

193 1 .00.00 Receita da Dívida Ativa Tributária 

1932.00.00 Receita da Dívida Aüva Náo Tributária 

1990.00.00 Receitas Diversas 
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Código Especificacáo: - :V : ' v • v ' 

2000.00.00 Receitas de Capital ■- -. : , 

2100.00.00 Operacóes de Crédito : : : ?;';!'.' ' 

2110.00.00 Operacóes de Crédito ínternas 

2120.00.00 Operacoes de Crédito Externas 

2200.00.00 Álienacáo de Bens 

2210.00.00 Alienacáo de Bens Móveis 

2220.00.00 Alienagáo de Bens Imóveis 

2300.00.00 Amortizacáo de Emprestimos 

2300.70.00 Outras Amortizacóes de Empréstimos 

2300.80.00 Amortizacáo de Financiamentos 

2400.00.00 Transferéncias de Capitái 

2410.00.00 Transferéncias Intragovernamentais - Port. STN/SOF n^ 519/2001 

2420.00.00 Transferéncias Intergovernamentais 

242 1 . 00 . 00 Transf eréncias da Uniáo 

242 1 . 0 1 . 00 Participacáo na Receita da Uniáo 

242 1 . 09 . 00 Ou tras Transferéncias da Uniáo 

242 1 .09.01 Transferéncia Financexra - LC n^ 87/1996 
2421.09.99 Demais Transferéncias da Uniáo 
2422.00.00 Transferéncias dos Estados 
2422.01.00 Participacáo na Receita dos Estados 
2422.09.00 Outras Transferéncias dos Estados 
2423.00.00 Transferéncias dos Municípios 
2430.00.00 Transferéncias de Instituicóes Privadas 
2440.00.00 Transferéncias do Exterior 
2450.00.00 Transferéncias de Pessoas 
2470.00.00 Transferéncias de Convénios 
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Código Especificacáo: 

2500.00.00 Outras Receitasde Capitál 
2520.00.00 Integralizagáo do Capital Social 
2590.00.00 Outras Receitas 



4* 1 A- Estágios da receita 

A receita pública arrecadada pelo erário passa por um processo dinámico e 
sistemático, denominado de estágios ou fases: 



Estágios da receita: 

Conforme dissertado no subitem (2.5.2.) desta obra, as etapas da receita or- 
camentária sáo: 



ETAPA 


SUBDIVÍSÁO 


PLANEJAMENTO 


Previsáo de arrecadacáo 


EXECUCAO 


Langamento; . 




Arrecadagáo; 




Recolnimento 


CONTROLE E AVALIACÁO 


Fiscalizagáo 



A previsáo, chamada normalmente de receita orgada, é a estimativa de 
quanto se espera arrecadar durante determinado exercício financeiro, é uma 
expectativa de arrecadagáo - art. 5 1 da Lei n^ 4320/1964. 

Atualmente, a LRF estabelece algumas regras sobre .a previsáo da receita, 
dessa forma: 

Art 12. Ás previsóes de receita óbservaráo as normas técnicas e legais, 
ccmsideraráo os efeitos das alteracóes na legislacáo, da variagáo do ín- 
dicedeprecos, do crescimento económico ou de qualqueroutrofator re- 
levante e seráo acompanhadas de demonstrativo de sua evolucáo nos 
últimos tres anos, daprojecáo para os dois seguintes áquele a que se re- 
ferirem, e da metodología de cálculo e premissas utilizadas, 
§ l&Reestimaüva de receita por parte do Poder Legislativo só será ad- 
mitída se comprovado erro ou omissáo de ordem ticnica oulegal 
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Atencáo para a <( regra de ouro"l! Muito cobrada em concursoí 

§2-0 montanteprevisto para as receitas de opera0es de crédito náo 
poderá ser superíor ao das despesas de capital constantes do projeto 
de lei orcamentáña. . 

Aplicabilidade da "Regra de Ouro": 

A regra de ouro estabelecida na LRF, inserida no § 2- do art. 12, dispoe que 
o montante previsto para as receitas de opera^óes de crédito náo poderá ser su» 
perior ao das despesas de capital constantes do projeto de lei orgamentária. 

A aplicagáo deste parágrafo 2- foi suspensa por meio de uma Agáo Direta de 
Inconstitucionalidade (ADÍN n2 2.238). Entretanto, existe na CF o inciso III 
do art. 167 que define limitacoes semelhantes para os entes da Federagáo. 

Embora o Supremo Tribunal Federal ™ STF - tenha deferido, por unanimi- 
dade, medida acauteladora pela suspensáo da eficácia do § 2^ do art. 12 da LRF, 
ainda persiste a exigéncia do inciso III, art. 167, da CF. 

O § 2- do art. 12 da LRF dispóe que a previsáo das receitas de operacoes de 
crédito náo poderá ser superior ao das despesas de capital constantes do proje- 
to de lei orcamentária. 

Isso significa que na LOA deverá ser prevista e obedecida a previsáo consti- 
tucional. Entáo, quando da execugáo orgamentária, o ente deverá cumprir a 
exigéncia da CF referente á "regra de ouro". 

O regramento constitucional dispóe no inciso III do art. 167 que é vedada 
u a reálizagáo de operagóes de créditos que excedam o montante das despesas de ca- 
pitál, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais 
comfinálidade precisa 3 aprovados pelo Poder Legislativo por maioria ábsolutá\ 

O cumprimento do limite a que se refere o inciso III do art. 167 da Constitui- 
cáo deverá ser comprovado mediante apuragáo das operagóes de crédito e das 
despesas de capital, conforme os critérios definidos no § 3^ do art. 32 da LRF. 

O § 3° supramencionado determina que para fins de cumprimento do man~ 
damento constitucional acerca da regra de ouro considerar-se-á, em cada exer- 
cício financeiro, o total dos recursos de operagóes de crédito nele ingressados e 
o das despesas de capital executadas, observando o seguinte: 

• Náo seráo computadas nas despesas de capital as realizadas sob a for- 
ma de empréstimo ou financiamento a contribuinte, com intuito de 
promover incentivo fiscal, tendo por base tributo de competéncia do 

• ente da Federagáo, se resultar a diminuigáo, direta ou indireta, do 
ónus deste; 
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© Se o empréstimo ou financiamento a que se refere o inciso I for concedi- 
do por instituigáo financeira controlada pelo ente da Federagáo, o valor 
da operagáo será deduzido das despesas de capital. 

Quanto ás operagóes de créditos, os entes da Federagáo teráo que obedecer ás 
condigóes, aos limites e aos procedimentos estabelecidos pela Resolugáo n~ 43/2001 
do Senado Federal, com as alteragóes decorrentes da Resolugao n^ 3, de 2002. 

Essa Resolugáo dispóe sobre as operagóes de crédito interno e externo dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive concessáo de garan- 
tias, seus limites e condigóes de autorizagáo, e dá outras providéncias. 

O art. 6 a da Resolugáo Senado Federal 43/2001 estabelece regras para 
cumprimento da regra de ouro prevista na CR 

O inciso III, do art. 167 da CF veda a realizagáo de operagóes de créditos 
que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas 
mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprova- 
dos pelo Poder Legislativo por maioria absoluta. 

A medida estabelecida pela CF deverá ser comprovada mediante apuragáo 
das operagóes de crédito e das despesas de capital, conforme os créditos defini- 
dos na LRF (art. 32, § 3 S , da LRF). 

Para a apuragáo supracitada considerar-se-á, em cada exercício ñnanceiro, 
o total dos recursos de operagóes de crédito nele ingressados e o das despesas 
de capital executadas, observado o seguinte: 

« Náo seráo computadas nas despesas de capital as realizadas sob a forma 
de empréstimo ou financiamento a contribuinte, com o intuito de pro~ 
mover incentivo fiscal, tendo por base tributo de competéncia do ente da 
Federagáo, se resultar a diminuigáo, direta ou indireta, do ónus deste; 

e Se o empréstimo ou financiamento a que se refere o item acima for conce- 
dido por instituigáo financeira controlada pelo ente da Federagáo, o valor 
da operagáo será deduzido das despesas de capital; 

Para fins de apurar o cumprimento da regra de ouro estabelecida na CF, a Re- 
solugáo do Senado Federal n 2 43/2001 dispóe que deveráo ser verificados, sepa- 
radamente, no exercício anteríor e no exercício corrente, tomando~se por base: 

e No exercício anterior, as receitas de operagóes de crédito nele realizadas 

e as despesas de capital nele executadas; 
® No exercício corrente, as receitas de operagáo de crédito e as despesas de 

capital constantes da lei orgamentária. 

Diante do exposto, entendemos que a aplicabilidade da regra de ouro está 
prevista na Resolugáo Senado Federal n 9 - 43/2001. 
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Importa esclarecer que: 

l^ A suspensáo da aplicabilidade do § 2- do art. 12 da LRF (regra de ouro) 
pelo STF ocorreu porque essa norma extrapolou a CF. Ou seja, a própria CF pre- 
vé excegáo á regra e a LRF foi mais restrita e náo observou nenhuma excegáo. 
Quál é a exceQüo prevista na CF? 

A CF veda a realizagáo de operagóes de créditos que excedam o montante 
das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suple- 
mentares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislatí- 
vo por maioria absoluta. 

2 Ü A aplicagáo de recursos oriundos de operagóes de crédito pode ser realizada 
em agóes de governo classificadas como despesa corrente, desde que, necessa- 
riamente, o ente observe a exigéncia constitucional da "regra de ourq", mesmo 
que náo tenha sido previsto na LOA. 

Exemplo de aplica^áo da regra de ouro: 

A regra proíbe a realizagáo de operagóes de créditos que excedam o mon- 
tante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos su- 
plementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legis- 
lativo por maioria absoluta (art. 167, inciso III, da CF). 

A LRF estabelece que o montante previsto para as receitas de operagóes de 
crédito náo poderá ser superior ao das despesas de capital constantes do proje- 
to de lei orgamentária (art, 12, § 2^, da LRF). 



Exemplificando a regra de ouro: 
Lei Orgamentária Anual para X6. 



Receitas Previstas 


$ 


Despesas fixadas 


$ 


Corrente 




Correntes 




Tributária 


10.000 


Pessoal e enc. sociais 


15.000 


Patrimonial 


1.000 


Material de consumo 


3.000 


De servigos 


4.000 


De Capital 




De Capital 




Investimentos 


2.000 


Operagóes de crédito 


5.000 


Inversóes financeiras 


1.000 


Alienagáo de bens 


1.000 


Amortizagáo da dívida 


2.000 


Amortizagáo de 
empréstimos 


2.000 






Total 


23.000 


Total 


23.000 
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Comentários: 

l^Á regra fala em receitas de operacóes de crédito (subcategoria das recei- 
tas de capital). Portanto, náo sáo todas as receitas de capital 

2^ Quanto ás despesas, a regra fala em todas as despesas de capital. 

3£ A situacáo hipotética anterior demonstra o limite máximo que o órgáo 
poderia arrecadar de receitas de operacóes de crédito ($ 5.000). Isso porque o 
total das despesas de capital soma $ 5.000. 

4^ A finalidade dessa regra é evitar o endividamento do Estado. 

52 Existe excecáo a essa regra. As receitas de operacóes de crédito poderiam 
ser superiores ás despesas de capital, desde que fossem autorizadas, durante o 
exercício financeiro, mediante créditos suplementares ou especiais com finali- 
dade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioña ábsoluta. 

Foi cobrado em concursoí 

(Esaí/MPOG - Analista de Planejamento e Orgamento/2002) No tocante á 
Lei de Responsabilidade Fiscal, identifique a chamada "Regra de Ouro". 

a) A transparéncia na gestao fiscal é o principal instrumento para o contro- 
le social 

b) As penalidades alcangam todos os responsáveis dos Trés Poderes da 
Uniáo, Estados, Distrito Federal e Municípios, e todo cidadáo será parte 
legítima para denunciar. 

c) A Lei de Responsabilidade Fiscal é importante para o país, porque repre- 
senta um enorme avanco na forma de administrar os recursos públicos. 

d) A contratacáo de operacóes de crédito em cada exercício fica limitada ao 
montante da despesa de capital. 

e) Nenhum ato que provoque aumento da despesa de pessoal, nos Poderes 
Legislativo e Executivo, poderá ser editado nos 180 dias anteriores ao fi- 
nal da legislatura ou mandato dos chefes do Poder Executivo. 

Comentários: 

A questáo ficou fácil porque náo "entrou" em detalhes, nas excecóes. O co- 
mando da questáo pede para identificar apenas o item que se refere á regra de 
ouro. A opcáo correta é a letra "d". Quem náo conhecia a regra de ouro, "prova- 
velmente náo acertou". 

(TCE/ES - Controlador de Recursos Públicos/2004) A previsáo da receita é 
ato executado por reparticáo competente que verifica a procedéncia do crédito 
fiscal e a pessoa que Ihe é devedora. 
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Opgáo incorreta, a previsáo da receita é um ato administrativo executado duran- 
te a elaboracáo do orcamento. Esse estágio da receita é estático, ou seja, é um proce- 
dimento. O comando da questao refere-se ao estágio do langamento da receita. 

Lancamento: consiste no procedimento administrativo no qual se verifica a 
procedéncia do crédito fiscal, quem e quando se deve pagar e inscreve a débi- 
to do contribuinte. Geralmente ocorre numa reparticáo pública (art. 53 da 
Lein^ 4.320/1964). 

Algumas receitas náo passam por esse estágio, a exemplo do Imposto de 
Renda da Pessoa Física (IRPF). 

Importantel O comportamento dos estágios da receita orcamentária é dependen- 
te da ordem de ocorréncia dos fenomenos económicos e obedece á ordem aci- 
ma. Esses estágios sáo estabelecidos levando-se em consideragáo um modelo 
de orcamento existente em nosso país e a tecnologia orcamentária utihzada 
(orgamento-programa). Dessa forma, a ordem sistemática inicia-se com a pre- 
visáo e termina com o recolhimento. 

Atencáol Novidadel Até a 3^ Edicáo do Manual de Procedimentos da Receita 
Pública, o estágio do langamento estava inserido dentro do estágio da previsáo, 
considerado segunda fase deste. Porém, na 4^ edigáo desse manual elaborado 
pela STN foí revisto esse posicionamento e os estágios da receita passaram a ser 
considerados os quatro anteriormente mencionados: Previsáo, Langamento, 
arrecadagáo e recolhimento. 

Observe o posicionamento anterior da STN: 

Previsáo - estimativa de arrecadacáo da receita, constante da Leí 
Orcamentária Anual - LQA, compreendida emfases distintas: 

1) A primeirajase consiste na organizagáo e no estabelecimento da 
metodologia de élaboracáo da estimativa; 

2) A segundafase consiste no lancamento, que é tratado pela Lei 
; n~ 4320/1964, nos seus artigos 51 e53.Éo assentamento dos débitos 

futuros dos contñbuintes de impostos diretos, cotas ou contñbuicóes 
prefbcadas ou decorrentes de outrasfontes de recursos, efetuados pe- 
los órgáos competentes que veñficam a procedéncia do crédito, a na- 
tureza dapessoa do contñbuinte, quer sejafísica oujuñdica, e o valor 
correspondente á respectiva estimativa. O lancamento é a legálizacáo 
da receita pela sua instituigáo e a respecüva inclusáo no orcamento. 
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Portanto, conforme a 4- Edigáo do Manual de Procedimentos da Receita 
Pública, Portaria Conjunta STN/SOF n^ 2/2007, os estágios da receita orga- 
mentária passaram a ser os mesmos elencados na'Lei n^ 4320/1964 e conside- 
rados pela doutrina: previsáo, langamento, arrecadagáo e recolhimento. 

Assim, a previsáo da receita é denominada normalmente de receita orgada 
e representa a estimativa de quanto se espera arrecadar durante o exercício fi~ 
nanceiro (art. 51, da Lei n^ 4.320/1964). 

Parámetros para a previsáo da receita 

Os parámetros para a previsáo da receita visam á efetividade do princípio do 
planejamento e da responsabilidade na gestáo fiscal estabelecidos na LRF, pos- 
to que constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestáo fiscal a 
instituigáo, previsáo e efetiva arrecadagáo de todos os tributos da competencia 
constitucional do ente da Federagáo (art. 11 da LRF). 

Dentro desse pensamento essa norma indicou parámetros para a projegáo 
das receitas orgamentárias da seguinte forma: 

Arí. 12. As previsóes de receita observaráo as normas técmcas e \egais } 
consideraráo os efeitos das altera^óes na legíslagáo, da varia$áo do 
índice de preqos, do crescimento económico ou de qualquer outrofa- 
tor relevante e seráo acompanhadas de demonstrativo de sua evolugáo 
nos últimos trés anos 7 da projeqáo para os dois seguintes áquele a que se 
referirem, e da metodologia de cálcuío e premissas utilizadas. 

Projecáo de receitas é o valor a ser projetado para uma determinada receita, 
de forma mensal, objetivando atender á execugáo orgamentária, cuja progra- 
magáo é feita mensalmente. 

A projegáo da receita é calculada da seguinte forma: 

' V Projegáo « Base de Gálculo x (índice de preco) x 
(índice de quantidade) x (efeito legislagáo). 

Base de cálculo - É obtida por meio da série histórica de arrecadagáo da re- 
ceita e dependerá do seu comportamento mensal. A base de cálculo pode ser: 

* A arrecadagáo de cada més (arrecadagáo mensal) do ano anterior; 

* A média de arrecadagáo mensal do ano anterior (arrecadagáo anual do 
ano anterior dividido por doze); 

* A média de arrecadagáo mensal dos últimos doze meses ou média móvel 
dos últimos doze meses (arrecadagáo total dos últimos doze meses divi- 
dido por doze); 
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• A média trimestral de arrecadagao ao longo de cada trimestre do ano anterior; 
o A média de arrecadagáo dos últimos meses do exercício. 

índice de pregos - É o índice que fornece a variagáo média dos pregos de uma 
determinada cesta de produtos. Existem diversos índices de pregos nacionais ou 
mesmo regionais como o IGP-DI, o INPC, o IPCA, a variagáo cambial, a taxa de 
juros, a variagáo da taxa de juros, dentre outros. Esses índices sáo divulgados 
mensalmente por órgáos oficiais como: IBGE, Fundagáo Getúlio Vargas e Banco 
Central e sáo utilizados pelo Governo Central para projegáo de índices futuros. 

índice de quantidade - É o indice que fornece a variagáo média na quantidade 
de bens de um determinado seguimento da economia. Está relacionado á varia- 
gáo física de um determinado fator de produgáo. Como exemplos, podemos ci- 
tar o Produto Interno Bruto Real do Brasil - PIB real; o crescimento real das im- 
portagóes ou das exportagóes; a variagáo real na produgáo mineral do país; a 
variagáo real da produgáo industrial; a variagáo real da produgáo agrícola; o 
crescimento vegetativo da folha de pagamento do funcionalismo público fede- 
ral; o crescimento da massa salarial; o aumento na arrecadagáo como fungáo do 
aumento do número de fiscais no país; ou mesmo do incremento tecnológico 
na forma de arrecadagáo; o aumento do número de alunos matriculados em 
uma escola; e assim por diante. Da mesma forma que o índice de pregos, a esco- 
lha deste índice dependerá do fato gerador da receita e da correlagáo entre a ar- 
recadagáo e o índice a ser adotado. 

Efeito legislagáo - Leva em consideragáo a mudanga na alíquota ou na base de 
cálculo de alguma receita, em geral tarifas públicas e receitas tributárias, decor- 
rentes de ajustes na legislagáo ou nos contratos públicos. Por exemplo, se uma 
taxa de polícia aumentar a sua alíquota em 30%, decorrente de alteragáo na le- 
gislagáo, deve-se considerar este aumento como sendo o efeito legislagáo, e 
será parte íntegrante da projegáo da taxa para o ano seguinte. Deve-se verificar, 
nestes casos, se o aumento obedecerá ou náo o princípio da anterioridade, esta- 
belecido na Constituigáo Federal (art. 150, inciso 111, alínea b). 

Receitas Intraorgamentárias 

Conforme comentado, a Lei n^ 4.320/1964, em seu artigo 11, classifica a re- 
ceita pública orgamentária em duas categorias económicas: Receitas Correntes 
e Receitas de Capital. 

Com a edigáo da Portaria ínterministerial STN/SOF n^ 338, de 26 de abril 
de 2006, essas categorias económicas foram detalhadas em Receitas Correntes 
Intraorgamentárias e Receitas de Capital Intraorgamentárias. 
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Essa especificagáo deveu~se á necessidade de se evidenciar as receitas de- 
correntes de operagóes intraorgamentárias, ou seja, operagóes que resultern, de 
um lado, de despesa de órgáos, fundos ou entidades integrantes dos orgamen- 
tos fiscal e da seguridade social, e, de outro lado, receita de outros órgáos, fun- 
dos ou entidades também constantes desses orgamentos no ámbito da mesma 
esfera de governo. 

Portanto, Receita de operagóes intraorgamentárias sáo ingressos oriundos 
de operacóes realizadas entre órgáos e demais entidades da administragáo pú- 
blica integrantes dos orgamentos de uma mesma esfera de governo. 

As receitas intraorgamentárias constituem contrapartida das despesas reali- 
zadas na Modalidade de Aplicagáo 91 - aplicagáo direta decorrente de operagáo 
entre órgáos, fundos e enüdades integrantes dos orgamentos fiscal e da segurida- 
de social, incluída na Portaria Interministerial STN/SOF n^ 163/2001 pela Porta- 
ria Interministerial STN/SOF n^ 688, de 14 de outubro de 2005. 

Portanto, na consolidagáo das contas públicas, essas despesas e receitas po- 
deráo ser identificadas, de modo que se anulem os efeitos das duplas conta- 
gens decorrentes de sua inclusáo no orcamento. 

Receitas Correntes Intraorcamentárias 

Receitas correntes de órgáos, fundos, autarquias, fundagóes, empresas esta- 
tais dependentes e outras entidades integrantes dos orgamentos fiscal e da se- 
guridade social decorrentes do fornecimento de materiais, bens e servigos, re- 
cebimentos de impostos, taxas e contribuigoes, além de outras operagóes, 
quando o fato que originar a receita decorrer de despesa de órgáo, fundo, autar- 
quia, fundagáo, empresa estatal dependente ou outra entidade constante desses 
orgamentos, no ámbito da mesma esfera de governo. 

As receitas correntes intraorgamentárias seráo classificadas da mesma for- 
ma das receitas correntes. Porém, atendem á especificidade de se referirem a 
operagóes entre órgáos, fundos, autarquias, fundagóes, empresas estatais de- 
pendentes e outras entidades integrantes dos orgamentos fiscal e da seguridade 
social da mesma esfera governamental. 

Receitas de Capital Intraorgamentárias 

Sáo os ingressos de recursos financeiros oriundos de atividades operacio- 
nais ou náo operacionais para aplicagáo em despesas operacionais, correntes 
ou de capital, visando ao alcance dos objetivos tragados nos programas e agóes 
de governo. 
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Sáo denominados receita de capital porque sáo derivados da obtencáo de re- 
cursos mediante a consütuigáo de dívidas, amortizagáo de empréstimos e ñnancia- 
mentos ou alienagáo de componentes do ativo náo circulante, constituindo~se em 
meios para atingir a finalidade fundamental do órgáaou entidade, ou mesmo, ati~ 
vidades náo operacionais visando ao estímulo ás atividades operacionais do ente. 

As receitas de capital intraorgamentárias sáo classificadas da mesma forma 
que as receitas de capital. Porém, atendem á especificidade de se referirem a 
operagóes entre órgáos, fundos, autarquias, fundagóes, empresas estatais de- 
pendentes e outras entidades integrantes dos orgamentos fiscal e da seguridade 
social da mesma esfera governamental 

As rubricas das receitas intraorgamentárias deveráo ser identificadas a par~ 
tir dos seguintes códigos: 

> 7000.00.00 - Receitas Correiites Iritraorgamentarias: 

O mecanismo de formagáo do código dessas receitas consiste em substituir 
a categoria económica da natureza pelos dígitos 7, se receita intraorgamentária 
corrente, e 8, se receita intraorgamentária de capital. Os demais níveis deveráo 
ser mantidos, conforme a conta original. 

As classificagóes incluídas náo constituem novas categorias económicas de 
receita, mas, meras especificagóes das categorias corrente e de capital, a fim de 
possibilitar a identificagáo das respectivas operagóes intraorgamentárias. 

Foi cobrado em concursol 

A Lei n a 4320/1964, em seu art. 11, classifica a receita orgamentária em 
duas categorias económicas: receitas correntes e receitas de capital Com a Por- 
taria Interministerial STN/SOF n s 338/2006, essas categorias económicas fo- 
ram detalhadas em receitas correntes intraorgamentárias e receitas de capital 
intraorgamentárias. A respeito da fungáo das receitas intraorgamentárias, jul~ 
gue o próximo item. 

(Cespe - ACE/TCU - 2007) Como se destinam ao registro de receitas prove- 
nientes de órgáos pertencentes ao mesmo orgamento do ente público, as contas 
de receitas intraorgamentárias náo tém a mesma fungáo da receita original, sen- 
do criadas a partir de base própria pela Secretaria do Tesouro Nacional. 

Resolugáo 

As receitas correntes e de capital intraorgamentárias sáo classificadas da 
mesma forma que as receitas correntes e de capital, ou seja, das receitas origi- 
nais. Porém, atendem á especificidade de se referirem a operagóes entre órgáos, 
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fundos, autarquias, fundagóes, empresas estatais dependentes e outras entida- 
des integrantes dos orgamentos fiscal e da seguridade social da mesma esfera 
governamental 

Essas receitas náo sáo criadas a partir de base própria pela Secretaria do Te- 
souro Nacional, mas a partir da codificagáo abaixo: 

7000.00.00 - Receitas Correntes Intraorgamentárias; 
8000.00.00 - Receitas Intraorgamentárias de Capitaí • 

Item ERRADO. 

Para encerrar essa abordagem da primeira parte da receita pública iremos 
incluir algumas questóes de concursos. 

Peculiaridades acerca da Receita de contribuigóes: Este grupo compreende as 
contribuigóes sociais previstas no art. 149 da Constituigáo Federal, inclusive 
aquelas destinadas ao financiamento da seguridade social, conforme art 195. 

O art. 149 da CF estabelece que compete exclusivamente á Uniáo instituir 
contribuigóes sociais, de intervengáo no domínio económico e de interesse das 
categorias profissionais ou económicas, como instrumento de intervengáo nas 
respectivas áreas. 

Em outras palavras, as receitas de contribuigóes sáo ingressos provenientes 
de contribuigóes sociais, de intervengáo no domínio económico e de interesse 
das categorias profissionais ou económicas, como instrumento de intervengáo 
nas respectivas áreas. 

Mesmo diante da controvérsia doutrinária sobre o tema, orgamentariamente as 
receitas de contribuigóes e suas espécies sáo classificadas conforme exposto a seguir: 

Observagáo importante! A Portaria STN n- 163/2001 náo inclui as receitas de 
contribuigóes entre as receitas tributárias, apenas as classifica dentro da cate- 
goria económica das receitas correntes da seguinte forma: 

1000.00.00 Receitas Correntes 
1100.00.00 Receita Tributária 
1110.00.00 Impostos . \\ r.- 
" 1120:00,00 taxas .' - / ' 

1130.00.00 Contribuigáo de Melhoria 

• 1200.00.00 Receita de Contribuigóes 

1210.00.00 Contribuigóes Sociais ....... -. 

1220.00.00 Contribuigóes Económicas i 
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Observe que a codificagáo é diferente. Portanto, orgamentariamente as re- 
ceitas de contribuicóes sociais e económicas náo estáo classificadas dentro das 
receitas tributárias conforme Jurisprudencia do STF. 

4-1.5. Dívida ativa 
Conceito: 

Dentro do ativo dos entes públicos sáo registrados créditos a favor da fazen- 
da pública com prazos estabelecidos para recebimento. A dívida ativa consti- 
tui-se em um conjunto de direitos ou créditos de várias naturezas, em favor da 
fazenda pública, comprazos estabelecidos na legislagáo pertinente, vencidos e 
nao pagos pelos devedores, por meio de órgáo ou unidade específica instituída 
para fins de cobranga na forma da íei. 

Portanto, a inscrigáo de créditos em dívida ativa representa contabilmente 
um fato permutativo resultante da transferéncia de um valor náo recebido no 
prazo estabelecido, dentro do próprio ativo, contendo, inclusive, juros e atuali- 
zagáo monetária ou quaisquer outros encargos aplicados sobre o valor inscrito 
em dívida ativa. 

Constitui-se em créditos tributários ou náo, pertencentes ao erário> que náo 
pagos no vencimento, sáo inscritos em registro próprio, após apurada sua li- 
quidez e certeza, de acordo com a legislagáo específica. 

O eventual cancelamento, por qualquer motivo, do devedor inscrito em dí~ 
vida ativa representa extingáo do crédito e por isto provoca diminuigáo na situa- 
gáo líquida patrimonial, relativamente á baixa do direito que é classificado 
como variagáo patrimonial passiva independente da execugáo orgamentária ou 
simplesmente variagáo passiva extra-orgamentária. Da mesma forma, sáo clas- 
sificados o registro de abatimentos, anistia ou quaisquer outros valores que re- 
presentem diminuigáo dos valores originalmente inscritos em dívida ativa mas 
náo decorram do efetivo recebimento. 

A dívida ativa integra o grupamento de contas a receber e constitui uma 
parcela do ativo de grande destaque na estrutura patrimonial de qualquer ór- 
gáo ou entidade pública. 

A inscrigáo em Dívida Ativa é ato jurídico que visa a legitimar a origem do 
crédito em favor da Fazenda Pública, revestindo o procedimento dos necessá- 
rios requisitos jurídicos para as agóes de cobranga. 

A Lei 6.830, de 22 de setembro de 1980, em seu artigo 2^ § 3^ determina 
que cabe ao órgáo competente apurar a liquidez e certeza dos créditos, qualifi- 
cando a inscrigáo como ato de controle administrativo da legalidade. Depreen- 
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de-se, portanto, que os Entes Públicos deveráo outorgar a um órgáo a compe- 
téncia para este procedimento. 

Em nível federal, a Constituigáo Federal/1988, emseu art. 131, § 3^ atribui 
expressamente a representagáo da Dívida Ativa de natureza tributária da Uniáo 
á Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN. 

A Lei Complementar n^ 73 estabelece uma nova situagáo quando, além de 
atribuir competéncia á Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN - 
para apuragáo da liquidez e certeza da dívida ativa tributária e representacáo da 
Uniáo em sua execu^áo, delega as mesmas atribuigóes ás autarquias e funda- 
góes, em seus arts. 12 e 17, conforme citado abaixo: 

Capítulo VII 

Da Procuradoría-Gerál da Fazenda Naciondl 
Art. 12, Á Procuradoría-Gerál da Fazenda Nacionál, órgáo adminis- 
trativamente subordinado ao titular do Ministéño da Fazenda, com- 
pete especiálmente: 

I-apurar a liquidez e certeza da dívida da Uniáo de natureza tríbu- 
tária, inscrevendo-aparafins de cobran$a, amigáveloujudicial; 

II - representar pñvativamente a Uniáo, na execugáo de sua dívida 
ativa de caráter tríbutárío. 

Capítulo IX 

Dos Órgáos Vinculados 

Art. 1 7. Aos órgáosjuñdicos das autarquias e dasfundagóes públicas 
compete: 

I-a sua representagáo judiciál e extrajudiciál; 

II~~as respectivas atívidades de consultoña e assessoramentojuñdicos; 

III - a apura^áo da liquidez e certeza dos créditos, de quálquer na- 
tureza, inerentes ás suas atividades, inscrevendo-os emdívida ati~ 
va, parafins de cóbran^a amigável oujudiciat 

Como regra geral, no caso da Uniáo, a Procuradoria-Geral da Fazenda Na- 
cional - PGFN - é responsável pela apuragáo da liquidez e certeza dos créditos 
da Uniáo, tributários ou náo, a serem inscritos em Dívida Ativa, e pela repre- 
sentacáo legal da Uniáo. A Lei Complementar n- 73 dá aos órgáos jurídicos das 
autarquias e fundagóes públicas a mesma competéncia para o tratamento da 
Dívida Ativa respectiva. 
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A inscrigáo, atp de coristituicáo e formalizagáo da dívida ativa, é condigáo 
necessária e obrigatória para o seu encaminhamento á Procuradoria. 

A inscrigáo do crédito tributário ou náo na dívida ativa deveria ser realizada 
logo após o vencimento do crédito náo pago; entretanto, na prática tem se verifi- 
cado a sua inscricáo só no exercício seguinte áquele do vencimento da obrigacáo. 

Os montantes a serem registrados em contas a receber devem ser mensura- 
dos por seu valor líquido de realizagáo, ou seja, pelo produto final em dinheiro 
ou equivalente que se espera obter, de forma a assegurar a üel demonstragáo 
dos fatos contábeis. Entretanto, nem sempre é possível assegurar que os valo- 
res registrados efetivamente seráo recebidos, existindo geralmente um percen- 
tual de incerteza sobre a realizacáo dos créditos. 

Seria prudente instituir mecanismos que previnam a incerteza dos recebi- 
mentos futuros registrados no Ativo, revestindo o demonstrativo contábü de 
um maior grau de precisáo. 

Com o objetivo de evidenciar essa margem de incerteza poder-se~ia regis- 
trar contas redutoras para os agrupamentos de contas de registro desses Ativos, 
permitindo que o valor final dos créditos a receber seja uma expressáo correta 
dos recebimentos futuros. 

No caso específico da Dívida Ativa, deveria constituir uma provisáo para os 
créditos de recebimento ou liquidagáo duvidosa. A conta redutora dos créditos de 
Dívida Ativa poderíamos denominá-la de provisáo para perdas de dívida aüva. 

Essa provisáo corresponderia á estimativa da entidade da parcela de crédi- 
tos a receber cuja realizagáo náo ocorrerá. Tal estimativa deve ser apurada de 
forma criteriosa, tendo em vista o caráter de incerteza envolvido, pode-se to- 
mar por base o histórico de recuperagáo de exercícios anteriores. 
Conceito legal: 

O art. 39 e seu parágrafo único da Lei n~ 4.320/1964, com as alteragóes inseri- 
das pelo Decreto-Lei n^ 1.735/1979, estabelece assim a respeito da dívida ativa: 

Art. 39. Os créditos da FazendaPública, de natureza tñbutáña ou 
náo tñbutáña, seráo escñturados como receita do exercício em quc 
forem arrecadados, nas respectivas rubñcas orQamentáñas. 
§ l&Os créditos de que trata este artigo, exigíveis pelo transcurso do 
prazo para pagamento, seráo inscñtos, naforma da legislaQáo pró~ 
pña, como Dívida Ativa, emregistro próprío, após apurada a sua lí- 
. quidez e certeza, e a respectiva receita será escñturada a esse título. 
.... § Z^Dívida Ativa Tríbutáña é o crédito daFazenda Pública dessa na- 
tureza, proveniente deóbñga^áo legalrelativa a tríbutos e respecti- 
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vos adicionaís e múltas, e DívidaAtiva nao Tributáría sáo os demais 
crédítos da Fazenda Pública, tais como os provenientes de empréstí- 
mos compulsórios, contríbui0es estabelecidas em \ex y multa de quaV 
quer origem ounatureza, exceto as tributárias,foros,laudémios, aíu~ 
gueis ou taxas de ocupaQáo, custas processuais, pregos de scjvíqos 
prestados por estabelecimentos públicos, indenizagóes, reposiQóes, 
restituiQóes, alcances dos responsáveis definitivamentejulgados, bem 
assim os créditos decorrentes de obrígagóes em moeda estrangeira, de 
sub-rogaQáo de hipoteca, fianga, avál ou outra garantia, de contratos 
em geraí ou de outras óbrigaQóes legais, 

§ 3 fí O valor do crédito da Fazenda Nacional em moeda estrangeira 
será convertído ao correspondente valor na moeda nacional á taxa 
cambial oficial, para compra, na data da notifica^áo ou intimaqáo do 
devedor, pela autoridade administrativa, ou, á suafalta, na data da 
inscríQáo da DívidaAtiva, incidindo, apartir da conversáo, a atuáli- 
zagáo monetária e osjuros de mora, de acordo com preceitos legais 
pertinentes aos débitos tributáríos. 

§4*A receita da Dívida Ativa abrange os créditos menciúnados nos 
parágrafos anteriores, bem como os vaíores correspondentes á res~ 
pectiva atualizagáo monetáría, á multa ejuros de mora e ao encargo 
de que tratam o art 1& do Decreto-Lei n fi 1,025, de 21 de outubro de 
1969,eoart. 3^doDecreto-Lein^l,645, dell dedezembro de 2978. 
§ 5 £ A Dívida Ativa da Uniáo será apurada e inscrita na Procuradoría 
da Fazenda Nacionat 

Competéncia para inscriqáo da divida ativa da Uniáo: 

A inscrigáo em dívida aüva é ato jurídico que visa legitimar a origem do cré~ 
dito em favor da fazenda pública, revestindo o procedimento dos requisitos ju- 
rídicos necessários para as agóes de cobranga. . 

. A Lei n^ 6.830, de 22 de setembro de 1980, em seu art. 2 S , § 3^, determina 
que cabe ao órgáo competente apurar a liquidez e certeza dos créditos, quali- 
ficando a inscrigáo como ato de controle administrativo da legalidade. 

Eritendemos ser prudente que os entes públicos deveriam outorgar a um 
outro órgáo a competéncia para este procedimento, dissociando, obrigatoria- 
mente, a inscrigáo do crédito em dívida ativa da origem desse crédito. 

Para o caso da Uniáo, a Constituigáo Federal, em seu art 131, § 3* atribuiu 
expressamente a representagáo da dMda ativa de natureza tributária da Uiúáo á 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN. A Lei Complementar i£ 73 
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estabelece uma nova situagáo quando, além de atribuir competéncia á Procura- 
doria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN - para apuragáo da liquidez e certeza 
da dívida ativa tributaria e representagáo da Uniáo em sua execugáo, delega as 
mesmas atribuigóes ás autarquias e fundagóes, em seus arts. n- 12 e n- 17, 

A Dívida Ativa inscrita goza da presungáo de certeza e liquidez, e tem equi- 
valéncia de prova pré-constituída contra o devedor, O ato da inscrigáo confere 
legalidade ao crédito como dívida passível de cobranga, facultando ao ente pú- 
blico, representado pelos respectivos órgáos competentes, a iniciativa do pro- 
cesso judicial de execugáo. A Lei n~ 6.830, de 22 de setembro de 1980, define a 
inscrigáo nos termos do art. 2- y § 3-: 

Art 2^ Constitui Dívida Ativa da Fazenda Pública aquela definida 
como tributáría ou náo tríbutáría na Lei n- 4320, del7 de margo de 
1964, com as alteragóes posteríores, que estatui normas gerais de dU 
reitofinanceiropara eláboraQáo e controle dos or$amentos e balangos 
da Uniáo, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal 
§ I~ Qualquer valor, cuja cójbran^a seja atribuidapor lei ás entidades 
de que trata o artigo 1-, será considerado Dívida Ativa da Fazenda 
Pública. 

§ 2*ADividaAtíva da FazendaPública, compreendendo a tributáría 
e a náo tríbutáría, abrange atualizagáo monetária, juros e multa de 
mora e demais encargos previstos em lei ou contrato. 
§ d^AinscríQáo, que se constitui no ato de controle administrativo da 
legalidade, seráfeita pelo órgáo competente para apurar a liquidez e 
certeza do crédito e suspenderá a prescriQáo, para todos os efeitos de 
direito, por 180 dias, ou até a distribuiqáo da execu$áo fiscál, se esta 
ocorrer antes defindo aquele prazo. 

Essa certeza e liquidez de que falamos anteriormente é náo absoluta, ou 
seja, é apenas relativa, cabe prova em contrário por parte do sujeito passivo, 
contribuinte de fato ou de direito. 

A Dívida Ativa compreende, além do valor principal, atualizagáo monetá- 
ria, juros, multa e demais encargos previstos. Já o pagamento de custas e emo- 
lumentos foi dispensado para os atos judiciais da Fazenda Pública, de acordo 
com o art 39 da Lei 6.830, de 22 de setembro de 1980. 

Portanto, a incidéncia desses acréscimos, previstos desde a Lei n- 4320/1964, 
é legal e de ocorréncia natural, cabendo o registro contábil oportuno. 
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Importantel © No momento da inscrigáo da dívida ativa esta é classificada 
como receita corrente - orgamentária, adotando-se conforme já mencionado, o 
regime de competéncia. 

Na demonstragáo das variagóes patrimoniais - DVP a inscrigáo da dMda 
ativa é classificada da seguinte forma: 

* do lado das variagóes ativas; 

* grupo das receitas extraorgamentárias; 

* subgrupo das interferéncias ativas; e 

* na conta acréscimo patrimonial. 

No momento de sua inscrigáo o património público aumenta, causando o 
que poderíamos chamar de superveniencia ativa> um acréscimo patrimoniah 

Foi cobrado em concurso! 

(Esaf-MPU/2004- Analista: área Pericial) A respeito da contabilizagáo da 
Dívida Ativa e sua evidenciagáo na Demonstragáo das Variacóes Patrimoniais é 
córreto afirmar que: 

a) as inscricóes ocorridas no exercício sáo demonstradas nas Variagóes 
Passivas Extraorcamentárias do exercício. 

b) as inscrigóes ocorridas no exercício sáo demonstradas nas Variacóes 
Passivas Orgamentárias do exercício. 

c) os cancelamentos ocorridos no exercício sáo demonstrados nas Varia- 
góes Ativas Orgamentárias. 

d) as inscricóes ocorridas no exercício sáo demonstradas nas Variacóes Ati- 
vas Extraorgamentárias do exercício. 

e) os cancelamentos do exercício sáo demonstrados nas Variagóes Passivas 
Orgamentárias. 

A opcáo correta é a letra "d'\ a inscrigáo da dívida ativa gera uma variacáo 
ativa } aumentado o património em fungáo do direito a receber. Sua classiíica- 
gáo na Demonstragáo das Variagóes Patrimoniais fica no grupo variagóes ativas 
independentes da execugáo orgamentária - acréscimo patrimonial. 

4.2. Oespesas \ 
4,2 J. Conceito 

É o conjunto de dispéndios realizados pelos entes públicos para o funciona- 
mento e manutengáo dos servigos públicos prestados á sociedade. 
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4.2.2. Ciassificagáo 

Ainda conforme o Manual da Despesa Nacional, pode-se classificar a despe- 
sa orgamentária conforme as entidades destmatárias do orgamento. Nesse 
caso podemos dividi~la em: ... ' 

' f . . Despesa Orgamentária Pública - aquela executada por entidade pública e 
que depende de autorizagáo legislativa para sua realizagáo, por meio da 
Lei Orgamentária Anual ou de Créditos Adicionais, pertencendo ao exer- 
cício financeiro da emissáo do respectivo empenho. 

* Despesa Orgamentária Privada - aquela executada por entidades priva- 
das e que consta na previsáo orgamentária aprovada por ato de conselho 
superior ou outros procedimentos internos para sua consecugáo. 

Classificagáo da Despesa quanto ao impacto na situagáo líquida patrimonial: 
Quanto ao impacto na situagáo líquida patrimonial a despesa orgamentária 
pode ser dividida em dois tipos: 

1. Despesa Orgamentária Efetiva ~ aquela que } no momento da sua reali- 
zagáo, reduz a situagáo líquida patrimonial da entidade. Constitui fato 
contábil modificativo diminutivo. Exemplo: Despesa com pessoal. 

Em geral, a Despesa Orgamentária Efetiva coincide com a Despesa Corrente. 

Entretanto, há despesa corrente náo efetiva como, por exemplo, a despesa 
com a aquisigáo de materiais para estoque e a despesa com adiantamento, que 
representam fatos permutativos. 

2. Despesa Orgamentária Náo Efetiva — aquela que, no momento da sua 
realizagáo, nao reduz a situagáo líquida patrimonial da entidade e consti- 
tui fato contábil permutativo. Neste caso, além da despesa orgamentária, 
registra~se concomitantemente conta de variagáo ativa para anular o 
efeito dessa despesa sobre o património líquido da entidade. 

Em geral, a despesa náo efetiva coincide com a despesa de capital. Entretan- 
to, há despesa de capital que é efetiva como, por exemplo, as transferéncias de 
capital que causam decréscimo patrimonial e, por isso, classificam-se como 
despesa efetiva. Exemplo: Despesa com amortizagáo de empréstimos. 
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As despesas, a exemplo das receitas, podem ser classificadas pela Lei n- 
4320/ 1964 em: orgamentárias e extraorgamentárias. 

Onde a Lein- 4320/1964 menciona sobre as despesas extraor<;amentárias? 

Os arts. 103 e 104 sáo exemplos. O art. 103 estabelece que o Balango Finan- 
ceiro demonstrará a receita e a despesa orQamentáñas bem como os recebimen- 
tos e os pagamentos de natureza extraorgamentáría, conjügados com os saldos 
em espécie provenientes do exercício anterior , e os que se transferem para o 
exercício seguinte. 

Despesa or^amentária: é a despesa que está incluída na lei orgamentária anual, 
e ainda as provenientes dos créditos adicionais abertos durante o exercício fi- 
nanceiro. 

Importante!© Os créditos adicionais (supiementares, especiais e extraordiná- 
rios) sáo orgamentários. Em princípio, os créditos especiais e extraordinários 
tém vigéncia no próprio exercício em que foram abertos. 

Se esses créditos forem abertos nos últimos quatro meses do exercício fi- 
nanceiro e, ainda havendo saldo náo utilizado até o encerramento do exercício 
financeiro (31/12), estes saldos podem ser reabertos no exercício subsequente. 

Até ai } acredito que "todo mundo sábe"¡ Mas, no ano seguinte, na reabertura des- 
ses créditos, pelos seus saldos, eles entram como receitas extraorgamentárias. 

Porqué? Porqueno ano anterior esses créditos já foram orgamentários, ago- 
ra seus saldos sáo extraorgamentários. 

Despesa extraorgamentária: é a despesa que náo consta na lei orgamentária 
anuai, compreendendo as diversas saídas de numerários, decorrentes do paga- 
mento ou recolhimento de: 

Depósitos; '-. ; : ; " : 

CauQóes; ; ; '.■ / : ^ ;:[■'■ : ' ■y'\r\ ' : ■ ■;■■. [;.'■""■■ .':• ; . 

Pagamentos de restos a pagar; : ;•/ •';'. '■■ ■..;.'.' : .': ;; - ■:. ;: : '/';:'■: 

Resgate (pagamento) de operacóes de crédito ppr antecipagáo da receita; 
Quaisqüer gaídas para pagamentos das entradás de recursostransitórias. etc. 
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Essas contas do quadro anterior (depósitos, cau^óes etc.) sáo contraparti- 
das da receita extraor^amentária. É a obrigagáo de devolver o valor arrecadado 
transitoriamente. 

Resumindo: Segundo a Lei n^ 4.320/1964 existem dois grandes grupos ou 
tipos de despesas: 

* Despesas orcamentárias; e 

• Despesas extraorgamentárias. 

4.2.3. Categoria económica 

Á Lei n^ 4.320/1964 classifica a despesa da seguinte forma: 

Art 12. A despesa será classificada nas seguintes categorias econó- 
micas: 

• DESPESAS CORPENTES 

* Despesas de Custeio. 

* Transferéncias Correntes. 

* DESPESASDECAPITAL 

* Investimentos. 

* Inversóes Financeiras. 

•■ Transferéncias de Capital 

Conceito de despesas correntes: classificam-se nesta categoria todas as despe- 
sas que náo contribuem, diretamente, para a formagáo ou aquisigáo de um bem 
de capital. 

Conceito de despesas de capital: classificam-se nesta categoria aquelas despe- 
sas que contribuem, diretamente, para a formagáo ou aquisigáo de um bem de 
capital. 

Sintetizando, existem dois grandes grupos ou tipos de despesas: 

* Despesas orgamentárias; e 

• Despesas extraorgamentárias. 

A partir desses dois grupos, a despesa é dividida em duas categorias econó™ 
micas: 

• Despesas correntes; e 

* Despesas de capitaL 
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A partir dessa divisáo, a despesa passa a uma classificagáo chamada de des~ 
pesa (segundo a sua natureza), Daí em diante, sáo diversas classificagoes que 
tentaremos demonstrá~las da forma sucinta e abordando os pontos atualizados 
e mais exigidos em concursos. 

Importantel© As portarias que versam acerca dos temas: categoria de nature- 
za da despesa, classificagáo institucional, funciortal etc. sáo aplicáveis a todos 
os Entes da Federagáo (Uniáo, Estados, Distrito Federal e Municípios). 

A finalidade é para que todos os entes da federagáo adotem classificagáo de 
despesas iguais para fins de consolidagáo nacional das contas públicas. 

A determinagáo da consolidagáo nacionai das contas públicas se ericontra 
no art. 51 e § 1°, incisos I e II, da LRF. 

O Governo de Minas Gerais tentou, através de Agáo Direta de Inconstitucio- 
nalidade - ADIN, arguir a inconstitucionalidade dessas normas. Foi indeferida 
liminarmente pelo STF, por entender que essa norma náo afronta a autonomia 
dos entes federados. Portanto, enquanto náo for julgado o mérito, é aplicável a 
todos os entes da federagáo. 

O estudo mais atual desse tema consta na Portaria Interministerial 
STN/SOF n^ 163, de 04 de maio de 2001, e alteragoes contidas na Portaria 
Intermirüsterial 325, de 27 de agosto de 2001, Portaria MPOG n* 42/1999 e 
ainda na Portaria STN x£ 211/2001. 

Portanto, quem já deu uma "olhada" nesses instrumentos normativos deve 
estar tranquilo, mas quem ainda náo leu, procure tirar o máximo proveito des- 
sa nota de aula, haja vista que as questoes de concursos nessa área, referentes a 
este tópico, tém sido "cobradas" conforme os instrumentos normativos supra- 
citados. Inclusive o recente concurso de 2005 para AFC da STN. 

O que é essa tal de classificagáo da despesa segundo a sua natureza? 

Conforme o art. 3^ da Portaria Interministerial STN/SOF nS- 163/2001, a 
classificagáo da despesa, segundo a sua natureza, compoe-se de: 

Categoriá económica (dígito 3 para Despesas correntes e 4. para Despe- 
sás de capital); . .*; ■ .'.'■. '...'■ _• '.' : .\.^ .■..'. ■■' 

* Qrupo de natureza da despesa (dígitos de 1 a 6); 

• Elemeñto de despesa "(ós dígitos variam de 01 a 99); : " 

O que é "modalidade de aplicagáo"? Qual a sua classificagáo? 
A modalidade de aplicacáo é considerada uma informagáo gerencial e será 
informada em complementacáo á natureza da despesa. 
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Veja o que determina a Portaria STN n- 163/2001. 

A natureza da despesa será complementada pela informaQáo ge~ 
rencial denominada "modalidade de aplicacáo", a qual temporfi- 
nalidade indicar se os recursos sáo aplícados diretamente por ór- 
gáos ou entidades no ámbito da mesma esfera de Govemo ou por 
outro ente da Federacáo e suas respectivas entídades, e objetiva, 
precipuamente, possibilitar a eliminacáo da dupla contagem dos 
recursos transferidos ou descentralizados (art 3- 7 § 1 £ , daVorta- 
riaSTNn* 163/2001). 



A estrutura da natureza da despesa a ser observada na execugáo orgamentá- 
ria de todas as esferas de Governo será através das letras: "c.g.mm.ee.dd" (art. 
52 da Portaria STN n^ 163/2001). 





Representa a categoria economica. 


"g M 


Representa o grupo de natureza da despesa 


"mm" 


Representa a modalidade de aplicagáo 


"ee" 


Representa o elemento de despesa 


"dd" 


Representa o desdobramento, facultativo, do elemento de despesa. 



O que é elemento de despesa? 

Segundo a Portaria STN n^ 163/2001, o elemento de despesa tem por fina- 
lidade identificar os objetos de gasto , tais como vencimentos e vantagens fi~ 
xas, juros, diárias, material de consumo, servigos de terceiros prestados sob 
qualquer forma, subvengoes sociais, obras e instalagóes, equipamentos e ma~ 
terial permanente, auxílios, amortizagáo e outros de que a administragáo 
pública se serve para a consecugáo de seus fins (art. 3^, § 3^, da Portaria STN 
n* 163/2001). 

Importantel© A discriminagáo das naturezas de despesa, de que trata o anexo 
III da Portaria STN n fi 163/2001, é apenas exemplificativa, podendo ser amplia- 
da para atender ás necessidades de execugáo de cada ente. 

Isso mesmol© Exlste um anexo III da Portaria STN n a 163/2001 que trata de 
toda a discriminagáo das naturezas de despesa. 

Na lei orgamentária anual, a discriminagáo da despesa, quanto á sua nature- 
za, far-se~á, no mínimo, por categoña económica, grupo de natureza de despesa e 
modalidade de aplicaqáo (art. 6° da Portaria STN n^ 163/2001). 
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Portanto, na classificagáo da despesa deverá ser indicado, no mínimo: 

; ;. :;.> A categoria económica; • '..'•'.'• 7 <•/' ■. •.; .'• /•-;••'-; '. •••.-. •;-'? ■ 

; > O grupo de natureza da despesa; e r;: ;';'•'" U.7:';X7 ; ;777 : ' \- 
* A modalidade de aplicagáo 

Foi cobrado em concursoí 

(Analista de Finangas e Controle - AFC - STN - 2005) Segundo o que dis- 
poe a Portaria Interministerial STN/SOF n^ 163, de 04/05/2001, na lei orca- 
mentária, a discrimínagáo da despesa, quanto á natureza, deverá ser feita: 

a) obrigatoriamente por subelemento de despesa. 

b) somente por categoria economica e grupo de despesa. 

c) somente por categoria económica. 

d) por categoria económica e elemento de despesa. 

e) no mínimo por categoria económica, grupo de natureza de despesa e 
modalidade de aplicagáo. 

Comentários: 

a) Errada. Atualmente náo existe mais a classificagáo subelemento de des- 
pesa. 

b) Errada. O somente é uma palavra muito forte. A discriminagáo das natu- 
rezas de despesa, de que trata o anexo III da Portaria STN n- 163/2001, é 
apenas exemplificativa. Mas, deve ser, no mínimo, por categoria econó- 
mica, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicacáo. 

c) Errada. Comentário da letra "b". 

d) Errada. Comentário da letra "b". 

e) Certa. Está conforme a norma supracitada. 

(Cespe - ACE/TCU - 2004) A classificagáo da despesa segundo a natureza, 
que passou a ser observada na execugáo orgamentária de todos os entes da Fe- 
deracáo a partir do exercício financeiro de 2002, compreende: categorias eco- 
nómicas, subcategorias económicas e elementos. 

O termo "subcategoria económica" é utilizado, pelo menos legalmente, só 
para a receita. Para a despesa se utilizam as expressóes "categoria económica, 
grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicagáo". Opgáo incorreta. 
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Alguns autores, desconsiderando ou ainda desatualizados quanto á classifi- 
cagáo da Portaria STN n^ 163/2001, utilizam a expressáo "subcategorias econó- 
micas" como sinónimo de grupo de natureza de despesa. . 

Como está o comando da questáo anterior, vocés viram que a Esaf está "co- 
brando" questóes de acordo com essa Portaria. 

Em recente concurso, o Cespe, ou seja, quem elaborou a prova, utilizou o 
conceito anterior ("subcategorias económicas da despesa") e considerou a 
questáo como correta. VejaS 

(Cespe - 2004 - Contador - Agéncia de Defesa Agropecuária do Estado do 
Pará) Conforme o dispositivo constitucional, as despesas de capital ocupam lu- 
gar central no plano. Desde a edigáo da Lei 4.320/1964, a despesa de capital 
é uma categoria de classificagáo de despesas incorporada aos orgamentos pú- 
blicos. Compreende as subcategorias investimentos, inversóes financeiras e 
transferencias de capital, ou seja, os recursos transferidos a outros entes para 
aplicagáo em despesas de capital. 

Comentários: 

1. O que eles estáo chamando de subcategorias é uma divisáo das catego- 
rias económicas da despesa que seriam os investimentos, as inversóes fi- 
nanceiras e as transferéncias de capital (a seguir veremos essa subdivi- 
sáo), atualmente denominada de grupo de natureza de despesa, 

2. Acho que o elaborador da prova ainda estava desatualizado ou conside- 
rou a doutrina, mas, em nenhuma norma atual fala dessa subcategoria. 

3. Fica o alerta para quem vai fazer prova do Cespe. 

Quaís sáo os grupos de natureza de despesa? 

Entende-se por grupos de natureza de despesa a agregagáo de elementos de 
despesa que apresentam as mesmas características quanto ao objeto de gasto. 

Conforme o Manual da Despesa Nacional, os grupos de natureza da despesa 
sáo classificados conforme segue: 
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O grupo do dígito 7 - Reserva do Regime Próprio de Previdéncia do Servi- 
dor - RPPS representa uma nova codificagáo. 

Para efeito de comparagáo, observe a classificagáo anterior, ou seja, até 
2008. 




A classificagáo da Reserva de Contingéncia, quanto á natureza da despesa 
orcamentária, será identificada com o código "9.9.99.99" e da Reserva do Regi- 
me Próprio de Previdéncia dos Servidores pelo código "7.7.99.99". 

Os números 1, 2 e 3 representam o que está previsto como despesas de cus~ 
teio no art. 13 da Lei n^ 4.320/1964 e classificado dessa mesma forma na Porta- 
ria STN n- 211/2001. 
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Detalhamento e codificacáo da despesa quanto á natureza: 

Para a classificacáo contábil da despesa quanto á sua natureza deve ser ana- 
lisada a "categoria económica", o "grupo" a que pertence e sua "modalidade de 
aplicagao". Ou seja, se ela vai ser realizada diretamente pelo órgáo detentor da 
dotacáo orcamentária ou através de transferéncia a.outro organismo ou entida- 
de dentro ou fora do orgamento e ainda seu "objeto final do gasto". 

A codificagáo da despesa deve ser usada de forma que cada título é associa- 
do a um número. Á agregagáo desses números, num total de 06 dígitos , na se~ 
quéncia a seguir indicada, constituirá o código referente á classificaQáo da des- 
pesa quanto á sua natureza: 

Essa codificagáo deve ser entendida! Saber o que cada dígito significa é im- 
portante. 



l^ dígito 


Identifica a categoria económica da despesa. 


2^dígito 


Identifica 0 grupo de natureza da despesa. 


30 e ¿ ígitos 


Identifica a modalidade de aplicacáo. 


5^ e 6° dígitos 


Identifica 0 elemento da despesa (objeto de gasto). 



O art. 13 da Lei n^ 4.320/1964 estabelece que "observadas as categorias eco~ 
nómicas do art. 12, a discriminagáo ou especificacáo da despesa por elementos, 
em cada unidade administrativa ou órgáo de governo, obedecerá ao seguinte 
esquerna": 

DESPESAS CORRENTES: 
• Despesas de Custeio 

* Pessoa Civil; 

9 Pessoal Militar; 

° Material de Consumo; 

* Servigos de Terceiros; 

* Encargos Diversos; 

•• Transferéncias Correntes 
0 Subvencóes Sociais; 

* Subvengóes Económicas; 

* Inativos; 

* Pensionistas; 

* Salário Família e Abono Familiar; 
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• Juros da Dívida Pública; 

• Contribuigóes de Previdéncia Social; 

• Diversas Transferéncias Correntes. 

DESPESAS DE CAPITAL: 

• Investimentos 

■ Obras Públicas; 

• Servigos em Regime de Programagáo Especial; 

• Equipamentos e Instalagóes; 

• Material Permanente; 

• Participa^áo em Constituigáo ou Aumento de Capital de 
Empresas ou Entidades lndustriais ou Agrícolas. 

• Inversoes Financeiras 

• Aquisigáo de Imóveis, 

• Participagao em Constituigáo ou Aumento de Capital de 
Empresas ou Entidades Comerciais ou Financeiras; 

• Aquisigáo de Títulos Representativos de Capital de Empresa 
em Funcionamento; 

• Constituigáo de Fundos Rotativos; 

• Concessáo de Empréstimos; 

• Diversas Inversóes Financeiras. 

• Transferéncias de Capital 

• Amortizagáo da Dívida Púbiica; 
6 Auxílios para Obras Públicas; 

• Auxílios para Equipamentos e Instala^óes; 

• Auxílios para Inversóes Financeiras; 

• Outras Contribuigóes. 

Foi cohrado em concursol 

(Esaf ~ TFC/2000) "Consiste a despesa pública no conjunto dos dispén- 
dios do Estado para o funcionamento dos servigos públicos. Sob outro aspecto 
e mais amplo, podemos dizer que a despesa pública é a aplicagáo de certa im- 
portáncia em dinheiro, por autoridade pública, de acordo com a autorizagáo do 
Poder Legislativo, para a execugáo de servigos a cargo do Governo." 

(Trecho extraído do livro Direito financeiro e or^amaitário, de Dejalma de 
Campos, Sáo Paulo. Adas, 1995, p. 45) 
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As despesas públicas, de acordo com o art 12 da Lei n° 4.320, de 17/03/1964, 
sáo devidamente classificadas em despesas correntes e de capital. 

Indique, entre as opgóes abaixo, aquela que representa as respectivas des- 
pesas correntes e de capital: 

a) Despesas passivas, transferéncias correntes, investimentos, incentivos 
fiscais e empenhos fiscais. 

b) Despesas de custeio, transferéncias passivas, impostos, inversóes finan- 
ceiras e transferéncias de capital. 

c) Despesas de custeio, transferéncias correntes, investimentos, inversóes 
financeiras e transferéncias de capital. 

d) Despesas ativas, transferéncias passivas, impostos, incentivos fiscais e 
transferéncias de capital. 

e) Despesas de custeio, transferéncias correntes, impostos, incentivos fis- 
cais e empenhos fiscais. 

A opgáo correta é a letra V\ Estas sáo as receitas correntes e de capital esta- 
belecidas pela Lei n^ 4.320/1964. As correntes estao classificadas em despesas de 
custeio e transferéncias correntes e as de capital em investimentos, inversóes fi- 
nanceiras e transferéncias de capital. Estes sáo os grupos de despesa. 

O anexo II da Portaria n^ 163/2001 da Secretaria do Tesouro Nacional esta- 
belece a especificagáo da despesa, classificando-a de acordo com sua natureza 
em estrutura e ainda através de conceitos e especificagáo, conforme demons- 
trado no gráfico abaixo: 
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Segue o modelo da estratura, conceitos e especifica^áo da despesa elabora- 
do pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN - através da Portaria n^ 
163/2001. Essa classificagáo é a mais adequada dentro da estrutura de contas 
do Siafi e Siafem, devendo ser utilizada por estados e municípios, com os ajus- 
tes necessários ás suas peculiaridades. 
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NATUREZA DA DESPESA 
I - DA ESTRUTURA 

A - CATEGORIAS ECONOMICAS 

3 ~~ Despesas Correntes 

4 - Despesas de Capital 

B - GRUPOS DE NATUREZA DE DESPESA 

1 - Pessoal e Encargos Sociais 

2 — Juros e Encargos da Dívida 

3 - Outras Despesas Correntes 

4 - Investinientos 

5 ~~ Inversóes Financeiras 

6 — Amortizagáo da Dívida 

7 ™ Reserva do Regime Próprio de Previdéncia do Servidor 

9 - Reserva de Contigéncia 

C » MODALIDADES DE APLICACÁO 

10 - Transferéncias Intragovernamentais 
20 - Transferéncias á Uniáo 

30 ~~ Transferéncias a Estados e ao Distrito Federal 
40 - Transferéncias a Municípios 

50 - Transferéncias a Instituigóes Privadas sem Fins Lucrativos 
60 - Transferéncias a Instituigóes Privadas com Fins Lucrativos 
70 - Transferéncias a Instituigóes Multigovernamentais 
80 - Transferéncias ao Exterior 
90 - Aplicagóes Diretas 
99 ~ A Definir 

D - ELEMENTOS DE DESPESA 
01 - Aposentadorias e Reformas 

03 - Pensóes 

04 - Contratagáo por Tempo Determinado 

05 ~ Outros Benefícios Previdenciários 

06 ~ Benefício Mensal ao Deficiente e ao Idoso 

07 - Contribuigáo a Entidades Fechadas de Previdéncia 

08 - Outros Benefícios Assistenciais 

09 - Salário-Família 

10 - Outros Beneñcios de Natureza Social 

11 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 
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12 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Militar 

13 - Obrigagóes Patronais 

14 - Diárias - Civil 

15 - Diárias - Müitar 

16 - Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 

17 - Outras Despesas Variáveis - Pessoal Militar 

18 - Auxílio Financeiro a Estudantes 

19 - Auxílio-Fardamento 

20 - Auxílio Financeiro a Pesquisadores 

21 - Juros sobre a Dívida por Contrato 

22 - Outros Encargos sobre a Dívida por Contrato 

23 - Juros, Deságios e Descontos da Dívida Mobiliária 

24 - Outros Encargos sobre a Dívida Mobiliária 

25 - Encargos sobre Operagóes de Crédito por Antecipagáo da Receita 

26 ~~ Obrigagóes decorrentes de Política Monetária 

27 - Encargos pela Honra de Avais, Garantias, Seguros e Similares 

28 - Remuneragáo de Cotas de Fundos Autárquicos 

30 - Materiaí de Consumo 

31 - Premiagóes Culturais, Artísticas, Científicas, Desportivas e Outras 

32 ~~ Material de Distribuigáo Gratuita 

33 - Passagens e Despesas com Locomogáo 

34 - Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirizagáo 

35 -Servigos de Consultoria 

36 - Outros Servigos de Terceiros - Pessoa Física . . 

37 - Locagáo de Máo-de-Obra 

38 - Arrendamento Mercantil 

39 - Outros Servigos de Terceiros - Pessoa Jurídica 

41 - Contribuigóes 

42 - Auxílios 

43 - Subvengóes Sociais 

45 - Equalizagáo de Pregos e Taxas 

46 - Auxílio-Alimentagáo 

47 - Obrigagóes Tributárias e Contributivas 

48 - Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas 

49 » Auxílio-Transporte 

51 - Obras e Instalagóes 

52 - Equipamentos e Material Permanente 

61 - Aquisigáo de Imóveis 

62 - Aquisigáo de Produtos para Revenda 
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63 - Aquisigáo de Títulos de Crédito 

64 - Aquisigáo de Títulos Representativos de Capital já Integralizado 

65 - Constituigáo ou Aumento de Capitai de Empresas 

66 - Concessáo de Empréstimos e Financiamentos 

67 - Depósitos Compulsórios 

71 - Principal da Dívida Contratual Resgatado 

72 - Principal da Dívida Mobiliária Resgatado 

73 - Corregáo Monetária ou Cambial da DMda Contratual Résgatada 

74 - Corregáo Monetária ou Cambial da Dívida Mobiliária Resgatada 

75 - Corregáo Monetária da DMda de Operagóes de Crédito por Antecipagáo 
da Receita 

76 - Principal Corrigido da DMda Mobiliária Refinanciado 

77 - Principal Corrigido da DMda Contratual Refinanciado 
81 - Distribuigáo de Receitas 

91 - Sentengas judiciais 

92 - Despesas de Exercícios Anteriores 

93 - Indenizagóes e Restituigóes 

94 - Indenizacóes e Restituigóes Trabalhistas 

95-- Indenizacáo pela Execucáo de Trabalhos de Campo 
96 - Ressarcimento de Despesas de Pessoal Requisitado 
99 - A Classificar 

Exemplificando, temos: O código 33.9030 representa: 



1- dígito: 3 ~ categoria económica 


Despesas correntes 


2- dígito: 3 - grupo da despesa 


Outras despesas correntes 


3^ e 4^ dígitos: 90 - modalidade de aplicagáo da 
despesa 


Aplicagóes diretas 


5 fí e 6^ dígitos: 30 ~ elemento da despesa 


Material de consumo 



Especifica^áo da categoria económica da despesa: 

3 - Despesas Correntes 

Classiíicam-se nesta categoria todas as despesas que náo contribuem, dire- 
tamente, para a formagáo ou aquisigáo de um bem de capital. 

4 - Despesas de Capital 

Classificam-se nesta categoria aquelas despesas que contribuem, direta- 
mente, para a formagáo ou aquisigáo de um bem de capital. 
Especificagáo do grupo da despesa: 
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1 - Pessoal e Encargos Sociais 

Despesas de natureza remuneratória decorrentes do efetivo exercício de cargo, 
emprego ou fungáo de confianga no setor púbhco, do pagamento dos proventos de 
aposentadorias, reformas e pensóes, das obrigagóes trabalhistas de responsabilida- 
de do empregador, incidentes sobre a folha de salários, contribuigáo a enüdades 
fechadas de previdéncia, outros benefícios assistenciais classificáveis neste grupo 
de despesa, bem como soldo, gratificagóes, adicionais e outros direitos remunera- 
tórios, pertinentes a este grupo de despesa, previstos na estrutura remuneratória 
dos militares, e ainda, despesas com o ressarcimento de pessoal requisitado, des- 
pesas com a contratagáo temporária para atender á necessidade de excepcional in~ 
teresse público e despesas com contratos de terceirizagáo de máo-de-obra que se 
refiram á substituigáo de servidores e empregados públicos, em atendimento ao 
disposto no art 18, § 12, da Lei Complementar n^ 101, de 2000 - LRF. 

2 - Juros e Encargos da Dívida 

Despesas com o pagamento de juros, comissóes e outxos encargos de operagóes 
de crédito intemas e externas contratadas, bem como da dívida pública mobiliária, 

3 - Outras Despesas Correntes 

Despesas com aquisigáo de material de consumo, pagamento de diárias, 
contribuigóes, subvengóes, auxílio-alimentagáo, auxílio-transporte, além de 
outras despesas da categoria económica "Despesas Correntes" náo classificá- 
veis nos demais grupos de natureza de despesa. 

4 - Investimentos 

Despesas com o planejamento e a execugáo de obras, inclusive com a aqui- 
sigáo de imóveis considerados necessários á reahzagáo destas últimas, e com a 
aquisigáo de instalagóes, equipamentos e material permanente. 

5 - Inversóes Financeiras 

Despesas com a aquisigáo de imóveis ou bens de capital já em utilizagáo; 
aquisigáo de títulos representativos do capital de empresas ou entidades de 
qualquer espécie, já constituídas, quando a operagáo náo importe aumento do 
capital; e com a constituigáo ou aumento do capital de empresas. 

6 - Amortizacáo da Dívida 

Despesas com o pagamento e/ou refinanciamento do principal e da atuali- 
zagáo monetária ou cambial da dívida pública interna e extema, contratual ou 
mobiliária. 

7 - Reserva do Regime Próprio de Previdéncia do Servidor 

Sáo os ingressos previstos que ultrapassarem as despesas orgamentárias fi- 
xadas num determinado exercício constituem o superávit orgamentário inicial, 
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destinado a garantir desembolsos fururos do Regime Próprio de Previdéncia 
Social - RPPS, do ente respectivo. Este superávit orcamentário representará a 
fracáo de ingressos que seráo recebidos sem a expectativa de execucáo de des- 
pesa orgamentária no exercício e constituirá a reserva orcamentária para su- 
portar déficit futuros, em que as receitas orgamentárias previstas seráo meno- 
res que as despesas oreamentárias. 

9 - Reserva de Contingéncia 

Compreende o volume de recursos destinados ao atendimento de passivos 
contingentes e outros riscos, bem como eventos fiscais imprevistos. Essa reser- 
va poderá ser utilizada para abertura de créditos adicionais, desde que definida 
naLDO. 

Os Passivos Contingentes sáo representados por demandas judiciais, dívi- 
das em processo de reconhecimento e opera^óes de aval e garantias dadas pelo 
Poder Público. 

Os outros riscos a que se refere o § 3- do art. 4- da Lei Complementar n° 
101/2000 sáo classificados em duas categorias: 

• Riscos Fiscais Orgamentários; 

• Riscos Fiscais de DMda. 

A Reserva de contingéncia pode ser aplicada tanto em despesas correntes 
quanto de capital. 

A codificacáo para a Reserva de Contingénciafoidefinida peloart. 8- 
da Portaña Interministeñál n- 163/2001, a seguir transcñto: 
Art. 8~. A dotacáo global denominada Reservade Contingéncia, per- 
mitida para a Uniáo no art. 91 do Decreto-Lei n & 200/1967, ou em 
atos das demais esferas de Governo, a ser utilizada comofonte de re- 
cursos para abertura de créditos adicionais epara o atendimento ao 
disposto no art. 5- 7 ínciso III, da Lei Complementar n a 101 y de 2000, 
sób coordenacáo do órgáo responsável pela sua destinacáo, será iden- 
üficada nos or^amentos de todas as esferas de Governo pélo código 
"99.999.9999.xxxx.xxxx", no que se refere ás cla$sifica0esporfun~ 
Qáo e súbfuncáo e estrutura programática, onde o "x" representa a co- 
dificacáo da a$áo e o respectivo detálhamento. 

Conforme o Inciso III do art 5- da LRF, a LOA deverá conter a reserva de con- 
tingéncia, cuja forma de utilizacáo e montante, definida com base na receita cor- 
rente líquida, será estabeiecida na lei de diretrizes orgamentárias, destinada ao 
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 
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Em síntese: 




Deve estar inserida na LOA; 




É uma dotacáo de despesa globai; 


Reserva de 
contingencia 


A forma de utilizacáo deverá ser regulamentada na LDO; 


Seu montante é definido com base na receita corrente 
líquida do Ente Federado; 




Deve ser destinada ao atendimento de passiyos 
contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 



O art. 13 da LDO 2007 assim estabelece: 

A Reserva de Contingéncia será constituída, exclusivamente, de re- 
cursos do Orcamento Fiscál, equiválendo, no Projeto de Leí OrQamen- 
táña 3 a no mínimo 2% (dois por cento) da receita corrente líquida e a 
1% (um por cento) naLei, sendo pelo menos metade da Reserva, no 
Projeto de Lei, considerada como despesa pñmáña para efeito de 
apuracáo do resultado fiscal. 

Importantel © A partir de 2008, conforme o Manual Técnico de Orgamento - 
MTO/2008, a Reserva de Contingéncia passou a integrar um dos grupos de natu- 
reza da despesa - grupo 9. 

Modalidade de aplicacáo da despesa 

A modalidade de aplicagáo destina-se a indicar se os recursos seráo aplica- 
dos mediante transferéncia financeira, inclusive a decorrente de descentraliza- 
gáo orcamentária para outras esferas de Governo, seus órgáos ou entidades, ou 
diretamente para entidades privadas sem fins lucrativos e outras instituicóes; 
ou, entáo, diretamente pela unidade detentora do crédito orgamentário, ou por 
outro órgáo ou entidade no ámbito do mesmo nível de Goyemo. 

Importantel © A modalidade de aplicagáo tem por objetivo, principalmente, eli- 
minar a dupla contagem dos recursos transferidos ou descentralizados. 



As atuais modalidades de aplicagao da despesa sáo: 



MODALIDADE DE APLICACAO 


20 


Transferéncias á Uniáo 


30 


Transferéncias a Estados e ao Distritó Federal 


40 


Transferéncias a Municípios 
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Transferéncias a Instituigóes Privadas sem Fins Lucrativos 


ou 


Transferéncias a Instituigóes Privadas com Fins Lucrativos 


70 


Transferéncias a Instituigóes Multigovernamentais 


71 


Transferéncias a Consórcios Públicos 


80 


Transferéncias ao Exterior 


90 


Aplicacóes Diretas 


91 


Aplicacáo Direta Decorrente de Operacáo entre Órgáos, Fundos e 
Entidades Integrantes dos Orgamentos Fiscal e da Seguridade Social 


99 


A Definir 



As modalidades de aplicagáo da despesa supramencionadas registram as se- 
guintes informagóes orcamentárias: 

20 - Transferéncias á Uniáo 

Despesas realizadas pelos Estados, Municípios ou pelo Distrito Federal, 
mediante transferéncia de recursos fmanceiros á Uniáo, inclusive para suas en- 
tidades da administragáo indireta. 

30 - Transferéncias a Estados e ao Distrito Federal 

Despesas realizadas mediante transferéncia de recursos ñnanceiros da 
Uniáo ou dos Municípios aos Estados e ao Distrito Federal, inclusive para suas 
entidádes da administragáo indireta. 

40 — Transferéncias a Municípios 

Despesas realizadas mediante transferéncia de recursos fmanceiros da 
Uniáo ou dos Estados aos Municípios, inclusive para suas entidades da admi- 
nistragáo indireta. 

50 - Transferéncias a Instituicóes Privadas sem Fins Lücrativos 

Despesas realizadas mediante transferéncia de recursos financeiros a entida- 
des sem fins lucrativos que náo tenham vínculo com a admirdstragáo pública. 

60 - Transferéncias a Instituicóes Privadas com Fins Lucrativos 

Despesas realizadas mediante transferéncia de recursos financeiros a entida- 
des com fins lucrativos que náo tenham vínculo com a administragáo pública. 

70 - Transferéncias a Instituigóes Multigoveniamentais 

Despesas reaüzadas mediante transferéncia de recursos financeiros a enti- 
dades criadas e mantidas por dois ou mais entes da Federacáo ou por dois ou 
mais países, inclusive o Brasil. 
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71- Transferéncias a Consórcios Públicos 

Despesas realizadas mediante transferéncia de recursos financeiros a enti- 
dades criadas sob a forma de consórcios públicos nos termos da Lei n^ 11.107, 
de 6 de abril de 2005, objetivando a execucáo dos programas e a^óes dos res- 
pectivos entes consorciados. 

80 - Transferéncias ao Exterior 

Despesas realizadas mediante transferéncia de recursos financeiros a órgáos 
e entidades governamentais pertencentes a outros países, a organismos inter- 
nacionais e a fundos instituídos por diversos países, inclusive aqueles que te- 
nham sede ou recebam os recursos no Brasil. 

90 - Aplicacóes Diretas 

Aplicacáo direta, pela unidade orcamentária, dos créditos a ela alocados ou 
oriundos de descentralizagáo de outras entidades integrantes ou náo dos Orca- 
mentos Fiscal ou da Seguridade Social, no ámbito da mesma esfera de governo. 

91 - Aplicacáo Direta Decorrente de Opera^áo entre Órgáos, Fundos e Enti- 
dades Integrantes dos Orcamentos Fiscal e da Seguridade Social 

Despesas de órgáos, fundos, autarquias, fundagóes, empresas estatais dependen- 
tes e outras entidades integrantes dos orcamentos fiscal e da seguridade social decor- 
rentes da aquisigáo de materiais, bens e servigos, pagamento de impostos, taxas e 
contribuicóes, além de outras operacóes, quando o recebedor dos recursos também 
for órgáo, fundo, autarquia, fundacáo, empresa estatal dependente ou outra entida- 
de constante desses orcamentos, no ámbito da mesma esfera de Governo. 

99 - A Definir 

Modalidade de utilizagáo exclusiva do Poder Legislativo, vedada a execu- 
cáo orgamentária enquanto náo houver sua definigáo, podendo ser utilizada 
para classificagáo orgamentária da Reserva de Contingéncia. 

Especificagáo do elemento da despesa: 
1 - Aposentadorias e Reformas 

Despesas com pagamentos de inativos civis, militares reformados e segura- 
dos do plano de benefícios da previdéncia social. 

3 - Pensóes 

Despesas com pensionistas civis e militares; pensionistas do plano de bene- 
fícios da previdéncia social; pensóes concedidas por lei específica ou por sen- 
tengas judiciais. 
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4 - Contratagáo por Tempo Deteraünado 

Despesas com a contratagáo de pessoal por tempo determinado para aten- 
der á necessidade temporária de excepcional interesse público, de acordo com 
legislagáo especíñca de cada ente da Federagáo, inclusive obrigagoes patronais 
e outras despesas variáveis, quando for o caso. 

5 - Outros Benefícios Previdenciários 

Despesas com outros benefícios do sistema previdenciário exclusive apo- 
sentadoria, reformas e pensóes. 

6 - Beneftcio Mensal ao Deficiente e ao Idoso 

Despesas decorrentes do cumprimento do art. 203, item V, da Constituigáo 
Federal, que dispoe: 

Art. 203, A assistencia social será -prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuiQáo ü seguridade social, e tempor ób- 
jetivos: 

V-a garantia de um salário mínimo de beneficio mensál á pessoa 
portadora de deficiencia e ao idoso que comprovem náo possuirmeios 
de prover a própria manutengáo ou de tt~la providapor suafamília, 
conforme dispuser a lei. 

7 - Contribuigao a Entidades Fechadas de Previdéncia 

Despesas com os encargos da entidade patrocinadora no regime de previ- 
déncia fechada, para complementagáo de aposentadoria. 

8 - Outros Benefícios Assistenciais 

Despesas com: Auxílío-Funeral devido á família do servidor ou do militar 
falecido na atividade, ou aposentado, ou a terceiro que custear, comprovada- 
mente, as despesas com o funeral do ex~servidor ou do ex-militar; Auxílio- 
Reclusáo devido á família do servidor ou do militar afastado por motivo de 
prisáo; Auxílio-Natalidade devido á servidora ou militar, cónjuge ou com- 
panheiro servidor público ou militar por motivo de nascimento de filho; Au- 
xílio-Creche ou Assisténcia Pré-Escolar e Auxílio-Invalidez pagos diretamen- 
te ao servidor ou militar. 

9 — Salário-Família 

Benefício pecuniário devido aos dependentes económicos do militar ou do 
servidor, exclusive os regidos pela Consolidagáo das Leis do Trabalho - CLT 
os quais sao pagos á conta do plano de benefícios da previdéncia sociaL 
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10 - Outros Benefícios de Natureza Social 

Despesas com abono PlS/Pasep e Seguro Desemprego, em cumprimento 
aos §§ 3^ e 4^ do art. 239 da Constituigáo FederaL 

11 - Vencimentos e Vantagens Fixas — Pessoal Civil 

Despesas com: Vencimento; Salário Pessoal Permanente; Vencimento ou Sa- 
lário de Cargos de Confianga; Subsídios; Vencimento do Pessoal em Disponibili- 
dade Remunerada; Gratificagoes, tais como: Gratificagáo Adicional Pessoal Dis- 
ponível; Gratificagáo de Interiorizagáo; Gratificagáo de Dedicagao Exclusiva; 
Gratificagao.de Regéncia de Classe; Gratificagáo pela Chefia ou Coordenagáo de 
Curso de Área ou Equivalente; Gratificagáo por Produgáo Suplementar; Gratifi- 
cagáo por Trabalho de Raios X ou Substáncias Radioativas; Gratificagáo pela 
Chefia de Departamento, Divisáo ou Equivalente; Gratificagáo de Diregáo Geral 
ou Diregáo (Magistério de 1° e 2^ Graus); Gratificagáo de Fungáo Magistério Su- 
perior; Gratificagáo de Atendimento e Habilitagáo Previdenciários; Gratificagáo 
Especial de Localidade; Gratificagáo de Desempenho das Atividades Rodoviá- 
rias; Gratificagáo da Atividade de Fiscalizagáo do Trabalho; Gratificagáo de En- 
genheiro Agronomo; Gratificagáo de Natal; Gratificagao de Estímulo á Fiscaliza- 
gáo e Arrecadagáo de Contribuigoes e de Tributos; Gratificagáo por Encargo de 
Curso ou de Concurso; Gratificagáo de Produüvidade do Ensino; Gratificagáo de 
Habilitagáo Profissional; Gratificagao de Atividade; Gratificagáo de Representa- 
gáo de Gabinete; Adicional de Insalubridade; Adicional Noturno; Adicional de 
Férias 1/3 (art. 7-, item XVII, da Constituigáo); Adicionais de Periculosidade; 
Representagáo Mensal; Licenga-Prémio por assiduidade; Retribuigáo Básica 
(Vencimentos ou Salário no Exterior); Diferengas Individuais Permanentes; 
Vantagens Pecuniárias de Ministro de Estado, de Secretário de Estado e de Muni- 
cípio; Férias Antecipadas de Pessoal Permanente; Aviso Prévio (cumprido); Fé~ 
rias Vencidas e Proporcionais; Parcela Incorporada (ex-quintos e ex-décimos); 
Indenizagáo de Habihtagáo Policial; Adiantamento do 132 Salário; 132 Salário 
Proporcional; Incentivo Funcional-Sanitarista; Abono Provisório; "Pró-labore" 
de Procuradores; e outras despesas correlatas de caráter permanente. 

12 - Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Militar 

Despesas com: Soldo; Gratificagáo de Locaiidade Especial; Gratificagáo de 
Representagáo; Adicional de tempo de Servigo; Adicional de Habilitagáo; Adi- 
cional de Compensagáo Orgánica; Adicional Militar; Adicional de Permanén- 
cia; Adicional de Férias; Adicional Natalino; e outras despesas correlatas, de ca~ 
ráter permanente, previstas na estrutura remuneratória dos müitares. 
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13 - Obrigagóes Patronais 

Despesas com encargos que a administragáo tem pela sua condigáo de em- 
pregadora, e resultantes de pagamento de pessoal, tais como Fundo de Garan- 
tia do Tempo de Servigo e contribuigóes para Institutos de Previdéncia. 

14 - Diárias - Civil 

Cobertura de despesas de alimentagáo, pousada e locomogáo urbana, com o 
servidor público estatutário ou celetista que se deslocar de sua sede em objeto 
de servigo, em caráter eventual ou transitório, entendido cómo sede o Municí- 
pio no qual a repartigáo estiver instalada e onde o servidor tiver exercíció em 
caráter permanente. 

15 — Diárias - Militar 

Despesas decorrentes do deslocamento do militar da sede de sua unidade 
por motivo de servigo, destinadas á indenizagáo das despesas de alimentagáo e 
pousada. 

16 - Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 

Despesas relacionadas ás atividades do cargo/emprego ou fungáo do servi- 
dor, e cujo pagamento só se efetua em circunstancias específicas, tais como: 
hora extra; substituigóes; e outras despesas da espécie, decorrentes do paga- 
mento de pessoal dos órgáos e entidades da admüústragáo direta e indireta. 

17 - Outras Despesas Variáveis - Pessoal Militar 

Despesas eventuais, de natureza remuneratória, devidas em virtude do 
exercício da atividade militar, exceto aquelas classificadas em elementos de 
despesas específicos. 

18 - Auxílio Financeiro a Estudantes 

Despesa com ajuda financeira concedida pelo Estado a estudantes comprova- 
damente carentes, e concessáo de auxílio para o desenvolvimento de estudos e 
pesquisas de natureza científica, realizadas por pessoas físicas na condigáo de es- 
tudante, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar n^ 101, de 2000. 

19 - Auxílio-Fardamento 

Despesas com o auxílio-fardamento, pago diretamente ao servidor ou militar. 

20 - Auxílio Financeiro a Pesquisadores 

Apoio financeiro concedido a pesquisadores, individual ou coletivamente, 
exceto na condigáo de estudante, no desenvolvimento de pesquisas científicas 
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e tecnológicas, nas suas mais diversas modalidades, observado o disposto no 
art. 26 da Lei Complementar n^ 101, de 2000. 

21 - Juros sobre a Dívida por Contrato 

Despesas com juros referentes a operagóes de crédito efetivamente contra- 
tadas. 

22 - Outros Encargos sobre a Dívida por Contrato 

Despesas com outros encargos da dívida pública contratada, taís como: ta- 
xas, comissóes bancárias, prémios, imposto de renda e outros encargos. 

23 - Juros, Deságios e Descontos da DMda Mobüiária 

Despesas com a remuneragáo real devida pela aplicagáo de capital de tercei- 
ros em títulos públicos. 

24 — Outros Encargos sobre a Dívida Mobiliária 

Despesas com outros encargos da dívida mobiliária, tais como: comissáo, 
corretagem, seguro etc. 

25 - Encargos sobre Operagóes de Crédito por Antecipagáo da Receita 
Despesas com o pagamento de encargos da dívida pública, inclusive os ju- 

ros decorrentes de operagóes de crédito por antecipagáo da receita, conforme 
art. 165, § 8^ da Constituigáo. 

26 - Obrigagoes decorrentes de Política Monetária 

Despesas com a cobertura do resultado negativo do Banco Central do Brasil, 
como autoridade monetária, apurado em balango, nos termos da legislagáo vi~ 
gente. 

27 - Encargos pela Honra de Avais, Garantias, Seguros e Similares 
Despesas que a administragáo é compelida a realizar em decorrencia da 

honra de avais, garantias, seguros, fiangas e simüares concedidos. 

28 - Remuneragáo de Cotas de Fundos Autárquicos 

Encargos decorrentes da remuneragáo de cotas de fundos autárquicos, á se» 
melhanga de dividendos, em razáo dos resultados positivos desses fundos. 

30 - Material de Consumo 

Despesas com álcool automotivo; gasolina automotiva; diesel automotivo; 
lubrificantes automotivos; combustível e lubrificantes de aviagáo; gás engarra- 
fado; outros combustíveis e lubrificantes; material biológico, farmacológico e 
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laboratorial; animais para estudo, corte ou abate; alimentos para axiimais; ma- 
terial de coudelaria ou de uso zootécnico; sementes e mudas de plantas; géne- 
ros de alimentagáo; material de construcáo para reparos em imóveis; material 
de manobra e patrulhamento; material de protecáo, seguranga, socorro e so- 
brevivencia; material de expediente; material de cama e mesa, copa e cozinha, e 
produtos de higienizagáo; material gráfico e de processamento de dados; aqui- 
sigáo de disquete; material para esportes e diversóes; material para fotografia e 
filmagem; material para instalagáo elétrica e eletrónica; material para manu- 
tengáo, reposicáo e aplicacáo; material odontológico, hospitalar e ambulato- 
rial; material químico; material para telecomunicacoes; vestuário, uniformes, 
fardamento, tecidos e aviamentos; material de acondicionamento e embala- 
gem; suprimento de protegáo ao voo; suprimento de aviagáo; sobressalentes de 
máquinas e motores de navios e esquadra; explosivos e munígóes; bandeiras, 
flámulas e insígnias e outros materiais de uso náo duradouro. 

31 - Premiagóes Culturais, Artísticas, Científicas, Desportivas e Outras 
Despesas com a aquisigáo de premios, condecoragóes, medalhas, troféus 

etc., bem como com o pagamento de prémios em pecúnia, inclusive decorren- 
tes de sorteios lotéricos. 

32 - Material de Distribuigáo Gratuita 

Despesas com aquisigáo de materiais para distribuigáo gratuita, tais como 
livros didáticos, medicamentos, géneros alimentícios e o.utros materiais ou 
bens que possam ser distribuídos gratuitamente, exceto se destinados a pre- 
miagóes culturais, artísticas, científicas, desportivas e outras. 

33 - Passagens e Despesas com Locomogáo 

Despesas com aquisigáo de passagens (aéreas, terrestres, fluviais ou maríti- 
mas), taxas de embarque, seguros, fretamento, pedágios, locagáo ou uso de veí- 
culos para transporte de pessoas e suas respectivas bagagens em. decorréncia de 
mudangas de domicílio no interesse da administragáo. 

34 _ Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirizagáo 
Despesas relativas á máo-de-obra, constantes dos contratos de terceirizagáo, 

classificáveis no grupo de despesa "1 - Pessoal e Encargos Sociais", em obedién- 
cia ao disposto no art 18, § ]2 f da Lei Complementar n^ 101, de 2000 - LRF. 

35 - Servigos de Consultoria 

Despesas decorrentes de contratos com pessoas fisicas ou juridicas, presta- 
doras de servigos nas áreas de consultorias técnicas ou auditorias financeiras 
ou juridicas, ou assemelhadas. 
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36 - Outros Servigos de Terceiros - Pessoa Física 
Despesas decorrentes de servigos prestados por pesso^ física pagos direta- 

mente a esta e náo enquadrados nos elementos de despesa específicos, tais 
como: remuneragáo de servigos denatureza eventuál, prestádo por pessoa físi- 
ca sem vínculo empregatício; estagiários, monitores diretamente contratados; 
diárias a colaboradores eventuais; locagáo de imóveis; salário de internos nas 
penítenciárias; e outras despesas pagas diretamente á pessoa física. 

37 - Locagáo de Máo-de-Obra 

Despesas com prestagáo de servigos por pessoas jurídicas para órgáos pú- 
blicos, tais como limpeza e higiene, vigiláncia ostensiva e outros, nos casos em 
que o contrato especifique o quantitativo ñsico do pessoal a ser utilizado. 

38 - Arrendamento Mercantü 

Despesas com a locagáo de equipamentos e bens móveis, com opgáo de 
compra ao final do contrato. 

39 - Outros Servigos de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Despesas decorrentes da prestagáo de servigos por pessoas juridicas para 
órgáos públicos, tais como: assinaturas de jornais e periódicos; tarifas de ener- 
gia elétrica, gás, água e esgoto; servigos de comunicagáo (telefone, telex, cor- 
reios etc); fretes e carretos; locagáo de imóveis (inclusive despesas de condo- 
mínio e tributos á conta do locatário, quando previstos no contrato de loca- 
gáo); locagao de equipamentos e materiais permanentes; conservagáo e adapta- 
gáo de bens imóveis; seguros em geral (exceto os decorrentes de obrigagáo pa- 
tronal); servigos de asseio e higiene; servigos de divulgagáo, impressáo, enca- 
dernagáo e emolduramento; servigos funerários; despesas com congressos, 
simpósios, conferéncias ou exposigóes; vale-transporte; vale-refeigáo; auxí- 
lio-creche (exclusive a indenizagáo a servidor); software; habilitagáo de telefo- 
nia fixa e móvel celular; e outros congéneres. 

41 - Contribuigoes 

Despesas ás quais náo corresponda contraprestagáo direta em bens e servi- 
gos e náo seja reembolsável pelo recebedor, inclusive as destinadas a atender a 
despesas de manutengáo de outras entidades de direito público ou privado, ob- 
servado o disposto na legislagáo vigente. 

42 - Auxílios 

Despesas destinadas a atender a despesas de investimentos ou inversóes fi- 
nanceiras de outras esferas de governo ou de entidades privadas sem fins lucra- 
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tivos, observado, respectivamente, o disposto nos arts. 25 e 26 da Lei Comple- 
mentar 101, de 2000 - LRR 

43 — Subvengóes Sociais 

Cobertura de despesas de instituigóes privadas de caráter assistencial ou 
cultural, sem finalidade lucrativa, de acordo com os arts. 16, parágrafo único, e 
17 da Lei 4320, de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Comple- 
mentarn^lOl, de 2000. 

45 - Equalizagáo de Pregos e Taxas 

Despesas para cobrir a diferenga entre os pregos de mercado e o custo de re- 
missáo de géneros alimentícios ou outros bens, bem como a cobertura do dife- 
rencial entre níveis de encargos praticados em determinados financiamentos 
governamentais e os limites máximos admissíveis para efeito de equalizagáo. 

46 - Axixflio-AIimentagáo 

Despesas com auxílio-álimentagáo pago em pecúnia diretamente aos mili- 
tares e servidores ou empregados da Administragáo Pública direta e indireta. 

47 - Obrigagóes Tributárias e Contributivas 

Despesas decorrentes do pagamento de tributós e contribuigóes sociais e 
económicas (Imposto de Renda, ICMS, IPVA, IPTU, Taxa de Limpeza Pública, 
Cofins, PlS/Pasep, CPMF etc), exceto as incidentes sobre a folha de salários, 
classificadas como obrigagóes patronais, bem como os encargos resultantes do 
pagamento com atraso das obrigagóes de que trata este elemento de despesa. 

48 - Outros Auxüios Financeiros a Pessoas Físicas 

Despesas com a concessáo de auxílio financeiro diretamente a pessoas físi- 
cas, sob as mais diversas modalidades, tais como ajuda.ou apoio financeiro e 
subsídio ou complementagáo na aquisigáo de bens, náo classificados explícita 
ou implicitamente em outros elementos de despesa, observado o disposto no 
art. 26 da Lei Complementar n* 101, de 2000 ~~ LRF. 

49 - Auxílio-Transporte 

Despesas com auxílio-transporte pago em pecúnia diretamente aos milita- 
res, servidores ou empregados da Administragáo Pública direta e indireta, des- 
tinado ao custeio parcial das despesas realizadas com transporte coletivo muni- 
cipal, intermunicipal ou interestadual nos deslocamentos de suas residéncias 
para os locais de trabalho e vice-versa, ou trabalho-trabalho nos casos de acu- 
mulagáo lícita de cargos ou empregos. 
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51 — Obras e Instalagoes 

Despesas com estudos e projetos; início, prosseguimento e conclusáo de 
obras; pagamento de pessoal temporário náo pertencente ao quadro da entida- 
de e necessário á realizagáo das mesmas; pagamento de obras contratadas; ins- 
talagóes que sejam incorporáveis ou inerentes ao imóvel, tais como: elevado- 
res, aparelhagem para ar condicionado central etc. 

52 - Equipamentos e Material Permanente 

Despesas com aquisigáo de aeronaves; aparelhos de medigao; aparelhos e equi- 
pamentos de comunicagáo; aparelhos, equipamentos e utensíhos médico, odonto- 
lógico, íaboratorial e hospitalar; aparelhos e equipamentos para esporte e diver- 
sóes; aparelhos e utensílios domésticos; armamentos; colegóes e materiais bibho- 
gráficos; embarcagóes, equipamentos de manobra e patrulhamento; equipamentos 
de protegao, seguranga, socorro e sobrevivencia; instrumentos musicais e artísti- 
cos; máquinas, aparelhos e equipamentos de uso industriai; máquinas, aparelhos e 
equipamentos gráficos e equipamentos diversos; máquinas, aparelhos e utensñios 
de escritório; máquinas, ferramentas e utensílios de oficina; máquinas, tratores e 
equipamentos agrícolas, rodoviários e de movimentagáo de carga; mobiliárío em 
geral; obras de arte e pegas para museu; semoventes; veículos diversos; veículos 
ferroviários; veículos rodoviários; outros materiais permanentes. 

61- Aquisigáo de Imóveis 

Despesas com a aquisigáo de imóveis considerados necessários á realizagáo 
de obras ou para sua pronta utilizagáo. 

62 - Aquisigáo de Produtos para Revenda 

Despesas com a aquisigáo de bens destinados á venda futura. 

63 - Aquisigáo de Títulos de Crédito 

Despesas com a aquisigao de títulos de crédito náo representativos de quo- 
tas de capital de empresas. 

64 - Aquisigáo de Títulos Representativos de Capital já Integralizado 
Despesas com a aquisigáo de agóes ou quotas de qualquer tipo de sociedade, 

desde que tais títulos náo representem constituigáo ou aumento de capitaL 

65 - Constituigáo ou Aumento de Capital de Empresas 

Despesas com a constituigáo ou aumento de capital de empresas indus- 
triais, agricolas, comerciais ou financeiras, mediante subscrigáo de agóes re- 
presentativas do seu capital social 
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66 - Concessáo de Empréstimos e Financiamentos 

Concessáo de qualquer empréstimo ou financiamento, inclusive bolsas de 
estudo reembolsáveis. 

67 ~~ Depósitos Compulsórios 

Depósitos compulsórios exigidos por legislagáo específica, ou determina- 
dos por decisáo judicial. 

71 - Principal da Dívida Contratual Resgatado 

Despesas com a amortizagáo efetiva do principal da dívida pública contra- 
tual, interna e externa. . . . 

72 - Principal da Dívida Mobiliária Resgatado 

Despesas com a arnortizagáo efetiva do valor nominal do título da drvida 
pública mobiliária, interna e externa. 

73 - Corregáo Monetária ou Cambial da Dívida Contratual Resgatada 

Despesas decorrentes da atualizagáo do valor do principal da dívida contra- 
tual, interna e externa, efetivamente amortizado. 

74 - Correcáo Monetária ou Cambial da Dívida Mobiliária Resgatada 
Despesas decorrentes da atualizagáo do valor nominal do título da dívida 

pública mobiliária, efetivamente amortizado. 

75 - Correcáo Monetária da Dívida de Operacoes de Crédito por Axitecipa- 
gáo de Receita 

Corregáo Monetária da Dívida decorrente de operacáo de crédito por ante- 
cipagáo de receita. 

76 - Principal Corrigido da Dívida Mobiiiária Refinanciado 

Despesas com o refinanciamento do principal da dívida pública mobiliária, 
interna e externa, inclusive corregáo monetária ou cambial, com recursos pro- 
venientes da emissáo de novos títulos da dívida pública mobiliária. 

77 - Principal Corrigido da Dívida Contratuai Refinanciado 

Despesas com o refinanciamento do principal da dívida pública contratual, 
interna e externa, inclusive corregáo monetária ou cambial, com recursos pro- 
venientes da emissáo de títulos da dívida pública mobiliária. 

81 - Distribuigáo Constitucional ou Legal de Receitas 

Despesas decorrentes da transferéncia a outras esferas de governo de recei- 
tas tributárias, de contribuigóes e de outras receitas vinculadas, prevista na 
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Constituigáo ou em leis específicas, cuja competéncia de arrecadagáo é do ór- 
gáo transferidor. 

91 - Sentengas Judiciais 
Despesas resultantes de: 

a) pagamento de precatórios, em cumprimento ao disposto no art. 100 e 
seus parágrafos da Constituigáo, e no art. 78 do Ato das Disposigoes 
Constitucionáis Transitórias - ADCT; 

b) cumprimento de sentengas judiciais, transitadas em julgado, de empre- 
sas públicas e sociedades de economia mista, integrantes dos Orgamen- 
tos Fiscal e da Seguridade Social; 

c) cumprimento de sentengas judiciais, transitadas em julgado, de peque- 
no valor, na forma definida em lei, nos termos do § 3- do art. 100 da 
Constituigáo; e 

d) cumprimento de decisoes judiciais, proferidas em Mandados de Segu- 
ranga e Medidas Cautelares, referentes a vantagens pecuniárias concedi- 
das e ainda náo incorporadas em caráter definitivo ás remuneragóes dos 
beneficiários. 

92 - Despesas de Exercícios Anteriores 

Cumprimento do art. 37 da Lei n- 4.320, de 1964, que dispoe: 

Art. 37. As despesas de exercícios encerrados, para as quais o or$a~ 
mento respectivo consignava crédito próprio, com saldo suflciente 
para atende~las> que náo se tenham processado na épocaprópria, bem 
como os Restos a Pagar com prescriQáo interrompida e os compromis- 
sos reconhecidos após o encerramento do exercício correspondente, 
poderáo ser pagas á conta de dotagáo específica consignada no or$a~ 
mento, discriminadapor elemento, ohedecida, sempre quepossível, a 
ordem cronológica. 

93 - Indenizagóes e Restituigóes 

Despesas com indenizagóes, exclusive as trabalhistas, e restituigóes, devi- 
das por órgáos e entidades a qualquer título, inclusive devolugáo de receitas 
quando náo for possível efetuar essa devolugáo mediante a compensagáo com a 
receita correspondente, bem como outras despesas de natureza indenizatória 
náo classificadas em elementos de despesas específicos. 
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94 - Indenizagóes e Restituigóes Trabalhistas 

Despesas de natureza remuneratória resultantes do pagamento efetuado a 
servidores públicos civis e empregados de entidades integrantes da adminis- 
tragáo pública, inclusive férias e aviso prévio indenizados, muítas e contribui- 
góes incidentes sobre os depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Servi- 
go etc, em fungáo da perda da condigáo de servidor ou empregado, podendo 
ser em decorréncia da participagáo em programa de desligamento voluntário, 
bem como a restituigáo de valores descontados indevidamente, quando náo 
for possível ef etuar essa restituigáo mediante compensagáo com a receita cor~ 
respondente. 

95 - Indenizagao pela Execugáo de Trabalhos de Campo 

Despesas com indenizagóes devidas aos servidores que se afastarem de 
seu local de trabalho, sem direito á percepgáo de diárias, para execugáo de 
trabalhos de campo, tais como os de campanha de combate e controle de en- 
demias; rnarcagáo, inspegáo e manutengáo de marcos decisórios; topogra- 
fia, pesquisa, saneamento básico, inspegáo e fiscalizagáo de fronteiras inter- 
nacionais. 

96 - Ressarcimento de Despesas de Pessoal Requisitado 
Ressarcimento das despesas realizadas pelo órgáo ou entidade de origem 

quando o servidor pertencer a outras esferas de governo ou a empresas estatais 
náo-dependentes e optar pela remuneragáo do cargo efetivo, nos termos das 
normas vigentes. 

99 ■ - A Classificar 

Elemento transitório que deverá ser utilizado enquanto se aguarda a classifica- 
gáo em elemento específtco, vedada a sua utilizagáo na execugáo orgamentária. 

ANEXO III 

DISCRIMINACÁO DAS NATUREZAS DE DESFESA 
DESCRICÁO 

3.0.00.00.00 DESPESAS CORRENTES 
.3.1.00.00.00 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
3.1.30.00.00 Transferéncias a Estados e ao Distrito Federal 
3.1.30.41.00 Contribuigóes 
3.1.80.00.00 Transferencias ao Exterior 
3.1.80.04.00 Contratagáo por Tempo Determinado 

3. 1.80.34.00 Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirizagáo 
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3.1.90.00.00 Aplicagóes Diretas 
3.1.90.01.00 Aposentadorias e Reformas 
3.1.90.03.00 Pensóes 

3.1.90.04.00 Contratagáo por Tempo Determinado 
3.1.90.07.00 Contribuigáo a Entidades Fechadas de Previdéncia 
3. 1.90.09.00 Salário-Família 

3. 1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 

3.1.90.12.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Militar 

3.1.90.13.00 Obrigagóes Patronais 

3.1.90.16.00 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 

3.1.90.17.00 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Militar 

3.1.90.34.00 Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos deTerceiri- 

zacáo 

3.1.90.67.00 Depósitos Compulsórios 

3.1.90.91.00 Sentengas Judiciais 

3 . 1 .90 . 92.00 Despesas de Exercícios Anteríores 

3.1.90.94.00 Indenizagóes Restituigóes Trabalhistas 

3.1.90.96.00 Ressarcimento de Despesas de Pessoal Requisitado 

3.1.99.00.00 ADefinir 

3.1.99.99.00 A Classificar 

3.2.00.00.00 JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 

3.2.90.00.00 Aplicagóes Diretas 

3.2.90.21.00 Juros sobre a Dívida por Contrato 

3.2.90.22.00 Outros Encargos sobre a Dívida por Contrato 

3.2.90.23.00 Juros, Deságios e Descontos da DMda Mobiliária 

3.2.90.24.00 Outros Encargos sobre a Dívida Mobiliária 

3.2.90.25.00 Encargos sobre Operagóes de Crédito por Antecipagáo da Receita 

3.2.90.91.00 Sentengas Judiciais 

3.2.90.92.00 Despesas de Exercícios Anteriores 

3.2.90.93.00 Indenizagóes e Restituigóes 

3.2.99.00.00 A Definir 

3.2.99.99.00 A Classificar 

3.3.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 
3.3.20.00.00 Transfertocias á Uniáo 
3.3.20.14.00 Diárias - Civil 
3.3.20.30.00 Material de Consumo 
3.3.20.35.00 Servigos de Consultoria 
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33.20.36.00 Outros Servigos de Terceiros - Pessoa Física ■ ■ .. 

3.3.2039.00 Outros Servigos de Terceiros - Pessoa Jurídica 
33.20.41.00 Contribuigóes 

3.3.30.00.00 Transferencias a Estados e ao Distrito Federal 
3330.14.00 Diárias - Civil 
333030.00 Material de Consumo 

3330.35.00 Servigos de Consultoria * . . . 

333036.00 Outros Servigos de Terceiros - Pessoa Física 

333039.00 Outros Servigos de Terceiros - Pessoa Jurídica 

3330.41.00 Contribuigóes :. 

3330.43.00 Subvengóes Sociais 

33 30.81.00 Distribuigáo de Receitas 

33 30.92.00 Despesas de Exercícios Anteriores 

33 30.93.00 Indenizagóes e Restituigóes 

33.40.00.00 Transferéncias a Municípios 

33.4030.00 Material de Consumo 

3.3.40.35.00 Servigos de Consultoria 

33.4036.00 Outros Servigos de Terceiros - Pessoa Física 

3.3.4039.00 Outros Servigos de Terceiros - Pessoa Jurídica 

3.3.40.41.00 Contribuigóes 

33.40.43.00 Subvengóes Sociais 

33.40.81.00 Distribuigáo de Receitas 

33.40.92.00 Despesas de Exercícios Anteriores 

33.40.93.00 Indenizagóes e Restituigóes 

33.50.00.00 Transferéncias a Instituigóes Privadas sem Fins Lucrativos 

33.5039.00 Outros Servigos de Terceiros ~~ Pessoa Jurídica 

33.50.41.00 Contribuigóes 

3.3.50.43.00 Subvengóes Sociais 

33.50.92.00 Despesas de Exercicios Anteriores 

33.60.00.00 Transferéncias a Instituigóes Privadas com Fins Lucrativos 
33.60.41.00 Contribuigóes 

33.70.00.00 Transferencias a Instituigóes Multigovernamentais Nacionais 

33.70.41.00 Contribuigóes 

3.3.80.00.00 Transferéncias ao Exterior 

33.80.04.00 Contratagáo por Tempo Determinado 

33.80.14.00 Diárias - Civil 

3.3. 80.30.00 Material de Consumo 
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3.3. 80.33.00 Passagens e Despesas com Locomogáo 

33. 80.35.00 Servigos de Consuítoria 

3.3. 8036.00 Outros Servigos de Terceiros - Pessoa Física 

33. 8037.00 Locagáo de Máo»de»Obra 

33. 8039.00 Outros Servigos de Terceiros - Pessoa Jurídica 

3.3. 80.41.00 Contribuigóes ' 

33. 80.92.00 Despesas de Exercícios Anteriores 

33.90.00.00 Aplicagóes Diretas 

33.90.01.00 Aposentadorias e Reformas 

33.90.03.00 Pensóes 

33.90.04.00 Contratagáo por Tempo Determinado 

33.90.05.00 Outros Benefícios Previdenciários 

33.90.06.00 Benefício Mensal ao Deficiente e ao Idoso 

33.90.08.00 Outros Benefícios Assistenciais 

33.90.09.00 Salário-Família 

33.90.10.00 Outros Beneñcios de Natureza Social 

33.90.14.00 Diárias - Civil 

3.3.90.15.00 Diárias - Militar 

33.90.18.00 Auxílio Financeiro a Estudantes 

33.90.19.00 Auxílio-Fardamento 

33.90.20.00 Auxílio Financeiro a Pesquisadores 

3.3.90.26.00 Obrigagóes decorrentes de Política Monetária 

33.90.27.00 Encargos pela Honra de Avais, Garantias, Seguros e Similares 

3.3.90.28.00 Remuneragáo de Cotas de Fundos Autárquicos 

33.9030.00 Material de Consumo 

33.9032.00 Material de Distribuigáo Gratuita 

3.3.9033.00 Passagens e Despesas com Locomogáo 

3.3.9035.00 Servigos de Consultoria 

33.9036.00 Outros Servigos de Terceiros - Pessoa Física 

33.9037.00 Locagáo de Máo-de-Obra 

33.9038.00 Arrendamento Mercantil 

33.9039.00 Outros Servigos de Terceiros ~~ Pessoa Jurídica 

3.3.90.45,00 Equalizagáo de Pregos e Taxas 

33.90.46.00 Auxílio-AIimentagáo 

3.3.90.47.00 Obrigagóes Tributárias e Contributivas 

33.90.48.00 Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas 

33.90.49.00 Auxílio-Transporte 
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3.3.90.67.00 Depósitos Compulsórios 
33.90.91.00 Sentengas Judiciais 
3.3.90.92.00 Despesas de Exercícios Anteriores 
33.90.93.00 Indenizacóes e Restituigóes 

3.3.90.95.00 Indenizacao pela Execucáo de Trabalhos de Campo 
33.99.00.00 A Definir 
33.99.99.00 A Classificar 

4.0.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL 
4.4.00.00.00 INVESTIMENTOS 

4.4.20.00.00 Transferéncias á Uniáo 

4.4.20.41.00 Contribuigóes 

4.4.20.42.00 Auxílios 

4.4.20.5 1 .00 Obras e Instalacóes 

4.4.20.52.00 Equipamentos e Material Permanente 

4.4.20.92.00 Despesas de Exercícios Anteriores 

4:4.20.93.00 Indenizacóes e Restituicóes 

4.430.00.00 Transferencias a Estados e ao Distrito Federal 

4.430.41.00 Contribuicóes 

4.4.30.42.00 Auxílios 

4.430.51.00 Obras e Instalacóes 

4.430.52.00 Equipamentos e Material Permanente 

4.4.30.92.00 Despesas de Exercícios Anteriores 

4.430.93.00 Indenizacóes e Restituigóes 

4.4.40.00.00 Transfertacias a Municípios 

4.4.40.41.00 Contribuicóes 

4.4.40.42.00 Auxílios 

4.4.40.51.00 Obras e Instalacóes 

4.4.40.52.00 Equipamentos e Material Permanente 

4.4.40.92.00 Despesas de Exercícios Anteriores 

4.4.50.00.00 Transfertocias a Instituicóes Privadas sem Fins Lucrativos 

4.4.5039.00 Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Jurídica 

4.4.50.41.00 Contribuigóes 

4.4.50.42.00 Auxílios 

4.4.50.51.00 Obras e Instalacóes 

4.4.50.52.00 Equipamentos e Material Permanente 

4.4.60.00.00 Transferéncias a Instituicóes Privadas com Fins Lucrativos 
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4.4.60.4 L 00 Contribuicóes 

4.4.70.00.00 Transferencías a Instituigóes Multigovernamentais Nacionais 
4.4.70.41.00 Contribuicóes 

4.4.70.42.00 Auxílios - • 

4.4.80.00.00 Transferencias ao Exterior 

4.4.80.41.00 Contribuicóes 

4.4.80.42.00 Auxílios 

4.4.80.51.00 Obras e Instalagóes 

4.4.80.52.00 Equipamentos e Materiaí Permanente 

4.4.90.00.00 Aplicacóes Diretas 

4.4.90.04.00 Contratacáo por Tempo Determinado 

4.4.90. 14.00 Diárias ~~ Civii 

4.4.90. 17.00 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Militar 

4.4.90.20.00 Auxílio Financeiro a Pesquisadores 

4.4.9030.00 Material de Consumo 

4.4.9033.00 Passagens e Despesas com Locomo^áo 

4.4.90.35.00 Servicos de Consultoria 

4.4.9036.00 Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Física 

4.4.9037.00 Locacao de Máo-de-Obra 

4.4.9039.00 Outros Servi^os de Terceiros ~~ Pessoa Juridica 

4.4.90.51.00 Obras e Instalacóes 

4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 

4.4.90.61.00 Aquisicáo de imóveis 

4.4.90.91.00 Senten^as Judiciais 

4.4.90.92.00 Despesas de Exercícios Anteriores 

4.4.90.93.00 Indenizacóes e Restituicóes 

4.4.99.00.00 A Definir 

4.4.99.99.00 A Classificar 

4.5.00.00.00 INVERSÓES FINANCEIRAS 

4.530.00.00 Transferencías a Estados e ao Distrito Federal 

4.5.30.41.00 Contribuieóes 

4.530.42.00 Auxílios 

4.530.61.00 Aquisigáo de Imóveis 

4.530.64.00 Aquisicáo de Títulos Representativos de Capital já 
Integralizado 

4.530.65.00 Constituicáo ou Aumento de Capital de Empresas 
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4.5.30.66.00 Concessáo de Empréstimos e Financiamentos 
4.5.40.00.00 Transferéncias a Municípios 
4.5.40.41.00 ContribuÍ£óes 
4.5.40.42.00 Auxílios 

4.5.40.64.00 Aquisigáo de Títulos Representativos de Capital já 
Integralizado 

4.5.40.66.00 Concessáo de Empréstimos e Financiamentos 

4.5.50.00.00 Transferéncias a Instituigóes Privadas sem Fins Lucrativos 

4.5.50.66.00 Concessáo de Empréstimos e Financiamentos 

4.5.80.00.00 Transferéncias ao Exterior 

4.5.80.66.00 Concessáo de Empréstimos e Financiamentos 

4.5.90.00.00 Aplicagóes Diretas 

4.5.90.61.00 Aquisigáo de Imóveis 

4.5.90.62.00 Aquisigáo de Produtos para Revenda 

4.5.90.63.00 Aquisigáo de Títulos de Crédito 

4.5.90.64.00 Aquisicáo de Títulos Representativos de Capital já Integralizado 

4.5.90.65.00 Constituigáo ou Aumento de Capital de Empresas 

4.5.90.66.00 Concessáo de Empréstimos e Financiamentos 

4.5.90.67.00 Depósitos Compulsórios 

4.5.90.91.00 Sentengas Judiciais 

4.5.90.92.00 Despesas de Exercícios Anteriores 

4.5.90.93.00 Indenizacóes e Restituicóes 

4.5.99.00.00 A Definir 

4.5.99.99.00 A Classificar 

4.6.00.00.00 AMORTIZACAO DA DÍVIDA 
4.6.90.00.00 Aplicacóes Diretas 

4.6.90.71.00 Principal da Dívida Contratual Resgatado 

4.6.90.72.00 Principal da DMda Mobiliária Resgatado 

4.6.90.73.00 Corregáo Monetária ou Cambial da DMda Contratual Resgatada 

4.6.90.74.00 CorreQáo Monetária ou Cambial da Dívida Mobiliária Resgatada 

4.6.90.75.00 Corre^áo Monetária da Dívida de Operagóes de Crédito por Ante- 

cipagáo da Receita 

4.6.90.76.00 Principal Corrigido da DMda Mobiliária Refinanciado 
4.6.90.77.00 Principal Corrigido da DMda Contratual Refinanciado 
4.6.90.91.00 Sentengas Judiciais 
4.6.90.92.00 Despesas de Exercícios Anteriores 
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4.6.90.93.00 Indenizagóes e Restitui^óes 
4.6.99.00.00 A Definir 
4.6.99.99.00 A Classificar 
9.9.99.99.99 Reserva de Conting€ncia 

Existem ainda outras classificagóes da despesa, as quais podemos destacar: 

° Classificagáo institucional. 

6 Classificagáo funcional. ' ; v ^';< r ^V:; 

Claásificagáo institucional da despesa: 

Essa classificagáo tem sido bastante cobrada em concursoi 

A classifica^áo Institucional da despesa tem por objetivo identificar qual o 

órgáo e a unidade orgamentária em que está consignada parte da despesa apro- 

vada na LOA. 

Assim as receitas e as despesas sáo apresentadas segundo as instituiQóes que 
arrecadam e que aplicam os recursos do orgamento. 

É a chamada classifica^áo institucionál da despesa, que compreende os ór- 
gáos e as unidades orgamentárias. 

De acordo com o Manual Técnico de Orgamento - MTO - 2008, a classifi- 
cagáo institucional - responde á indagagáo <{ quem" é o responsável pela pro~ 
gramagáo? 

Ainda informa que a classificagáo institucional reflete a estrutura organiza- 
cional e administrativa governamental e está estruturada em dois níveis Merár- 
quicos: órgao orgamentáño e unidade orgamentária. As dotagoes orgamentárias, 
especificadas por categoria de programagáo em seu menor nível, sáo consigna- 
das ás unidades orgarnentárias, que sáo as estruturas administrativas responsá- 
veis pelos recursos financeiros (dotagóes) e pela realizagáo das agóes. 

O código da classificagáo institucional compóe-se de cinco dígitos , sendo 
os dois primeiros reservados á identificagáo do órgáo e os demais á unidade or~ 
gamentária. 



Exemplo: 



dígitos 


Identificam o órgáo orgamentário. 


3W5 2 dígitos 


Determinam a sua unidade orgamentária. 
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Foi cobrado em concursol 

(Cespe - ACE/TCU - 2004) Nas leis orgamentárias da Uniáo, as receitas e 
as despesas sáo apresentadas segundo as instituicóes que arrecadam e que apli- 
cam os recursos do orcamento, por meio da classificacáo institucional que 
compreende os órgáos e as unidades orgamentárias. 

Comentários: 

Opcáo está de acordo com as disposigóes do Manual Técnico de Orcamento 
- MTO - 2008. Portanto, opgáo correta. 

Classifica$áo funcional: 

A classificacáo funcional busca responder basicamente á indagacáo "em 
que" área de acáo governamental a despesa será realizada. 

A atual classificagáo funcional foi instituída pela Portaria n^ 42 de 14 de 
abril de 1999, do entáo Ministério do Orcamento e Gestáo e é composta de um 
rol de funcóes e subfuncóes prefixadas, que servem como agregador dos gastos 
públicos por área de acáo governamental nas trés Esferas de Governo. 

Trata-se de uma classificagáo independente dos programas. Por ser de apli- 
cagáo comum e obrigatória no ámbito dos Municípios, dos Estados, do Distrito 
Federal e da Uniáo, a classificagáo funcional permitirá a consolidacáo nacional 
dos gastos do setor público. 

O que éfwiQáo e subfungáo da despesa? 

A funcáo representa o maior nível de agregagáo das diversas áreas de despesa 
que competem ao setor púbHco. 

Inclusive, no Balango Financeiro a despesa deverá ser classificada por fun~ 
cáo, que é seu maior nível de agregagáo. A partir da fungáo a despesa é dividida 
em categoria económica, grupo de natureza da despesa, e assim sucessivamen- 
te, ou seja, tudo "organizadinho". 



Náo $e esqueqal 



FUNCÁO 


MAIOR NÍVEL DE AGREGA£ÁO DA DESPESA. 


NO BALANCO 
FINANCEIRO 


A DESPESA DEVERÁ SER CLASSIFICADA POR 
FUNCÁO. 



A subfuncáo representa uma particáo da fungáo, visando a agregar determi- 
nado subconjunto de despesas do setorpúblico e identificar a natureza básica das 
acóes que se aglutinam em torno das fungóes. 



\ 

\ 
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AtenQáol © Existe uma das funcóes. denominada de "Encargos Especiais" que 
é bastante exigida em concurso. 

Essa funcáo engloba as despesas em relacáo ás quais náo se possa associar 
um bem ou servico a ser gerado no processo produtivo corrente, tais como: dí- 
vidas, ressarcimentos, indenizacóes e outras afins, representando, portanto, 
uma agregagáo neutra (art. l^ § 2£ Portaria MPOG n^ 42/1999). 

Exemplificando a classificagáo ínstitucional da despesa: 



Órgao 


Unidade orcamentária 




02.101 Senado Federal 


02.000 - Senado 
Federal 


02.103- Centro de informática e processamento de dados 

02.104- Secretaria especial de editoracáo e publicacáo 



Segue uma tabela completa da classifica$ao insütuáonal da despesa: 



Código 


Órgao/Unidade Orcamentária 


01000 


CÁMARA DOS DEPUTADOS 


01101 


Cámara dos Deputados 


01901 


Fundo Rotativo da Cámara dos Deputados 


02000 


SENADO FEDERAL 


02101 


Senado Federal 


02103 


Centro de Informática e Processamento de Dados 


02104 


Secretaria Especiai de Editoragáo e Publicacáo 


02901 


Fundo Especial do Senado Federal 


02903 


Fundo de Informática e Processamento de Dados do Senado 
Federal 


02904 


Fundo da Secretaria Especial de Editoracáo e Publicacáo 


03000 


TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÁO 


03101 


Tribunal de Contas da Uniáo 


10000 


SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 


10101 


Supremo Tribunal Federal 


11000 


SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIC A 


11101 


Superior Tribunal de Justica 
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Código 


Órgao/Unidade Orgamentária 


12000 


JUSTICA FEDERAL 


12101 


Justica Federal de Primeiro Grau 


12102 


Tribunal Regional Federal da 1- Regiáo 


12103 


Tribunal Regional Federal da 2- Regiáo 


12104 


Tribunal Regional Federal da 3 a Regiáo 


12105 


Tribunal Regional Federal da 4^ Regiáo 


12106 


Tribunal Regional Federal da 5~ Regiáo 


13000 


JUSTICA MILITAR DA UNIÁO \ 


13101 


Justica Militar da Uniáo 


14000 


JUSTICA ELEITORAL 


14101 


Tribunal Superior Eieitoral 


14102 


Tribunal Regional Eleitoral do Acre 


14103 


Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas 


14104 


Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas 


14105 


Tribunal Regional Eleitoral da Bahia 


14106 


Tribunal Regional Eleitoral do Ceará 


14107 


Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal 


14108 


Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo 


14109 


Tribunal Regional Eleitoral de Goiás 


14110 


Tribunal Regional Eleitoral do Maranháo 


14111 


Tribunai Regional Eleitoral de Mato Grosso 


14112 


Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul 


14113 


Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais 


14114 


Tribunal Regional Eleitoral do Pará 


14115 


Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba 


14116 


Tribunal Regional Eleitoral do Paraná 


14117 


Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco 


14118 


Tribunal Regional Eleitoral do Piauí 


14119 


Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro 


14120 


Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte 


14121 


Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul 
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Código 


Órgáo/Unidade Orgamentária 


14122 


Tribunal Regional Eleitoral de Rondónia 


14123 


Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina 


14124 


Tribunal Regional Eleitoral de Sáo Paulo' 


14125 


Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe 


14126 


Tribunal Regional Eleitoral de Tocantins 


14127 


Tribunal Regional Eleitoral de Roraima 


14128 


Tribunal Regionai Eleitoral do Amapá 


14901 


Fundo Partidário 


15000 


JUSTICADOTRABALHO 


15101 


Tribunal Superior do Trabalho 


15102 


Tnbunal Regional do Trabaiho da 1- Regiao - Rio de Janeiro 


15103 


Tnbunal Regionai do Trabalho da 2 a Regiao - Sao Paulo 


15104 


Tnbunal Regional do Trabalho da 3- Regiao - Mmas Gerais 


15105 


Tnbunal Regional do Trabalho da 4^ Regiao - Rio Grande do Sul 


15106 


Tnbunal Regional do Trabalho da 5- Regiao ~~ Bahia 


15107 


Tnbunal Regional do Trabalho da 6£ Regiao - Pernambuco 


15108 


Tribunal Regional do Trabalho da 7~ Regiáo - Ceará 


15109 


Tribunal Regional do Trabalho da 8^ Regiáo - Pará/Amapá 


15110 


Tribunal Regionai do Trabalho da 9 g Regiáo - Paraná 


15111 


Tribunal Regional do Trabalho da 10 3 Regiáo - Distrito FederaJ/Tocantins 


15112 


Tribunal Regional do Trabalho da 1 1- Regiáo - Amazonas/Roraima 


15113 


Tribunal Regional do Trabalho da 12^ Regiáo - Santa Catarina 


15114 


Tribunal Regionai do Trabalho da 13- Regiáo - Paraíba 


15115 


Tribunal Regional do Trabalho da 14^ Regiáo - Rondónia/Acre 


15116 


Tribunal Regional do Trabalho da 15^ Regiáo - Campinas/SP 


15117 


TribunalRegional do Trabalho da 16- Regiáo ~~ Maranháo 


15118 


Tribunal Regional do Trabalho da 17 a Regiáo -Espírito Santo 


15119 


Tribunal Regional do Trabalho da 18* Regiáo - Goiás 


15120 


Tribunai Regional do Trabalho da 19- Regiáo - Alagoas 


15121 


Tribunal Regional do Trabalho da 20- Regiáo - Sergipe 


15122 


Tribunal Regional do Trabalho da 21- Regíáo - Rio Grande do Norte 
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15123 


Tribunal Regional do Trabaiho da 22 á Regiao - Piaui 


15124 


Tnbunal Regional do Trabalho da 23- Regiao - Mato Grosso 


15125 


Tnbunal Regional do Trabalho da 24* Regiao - Mato Grosso 
do Sul 


16000 


JUSTICA DO DíSTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS \ 


16101 


Tribunal de Justica do Distrito Federal 


16103 


Justica da Infáncia e da Juventude 


20000 


PRESIDÉNCIA DA REPÜBLICA 


20101 


Gabinete da Presidéncia da República 


20102 


Gabinete da Vice-Presidéncia da República 


20114 


Advocacia-Geral da Uniáo — AGU 


20118 


Agéncia Brasileira de Intelígéncia - Abin 


20120 


Arquivó Nacional 


20121 


Secretana Especial dos Direitos Humanos 


20122 


Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 


20123 


Gabinete do Ministro de Estado Extraordinário de Seguranca 
Álimentar e Combate á Fome 


20124 


Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca 


20125 


Controladoria-Geral da Uniáo 


20126 


Secretaria Especial de Políticas de Promocáo da Igualdade Racial 


20154 


Procuradoria-Geral Federal — PGF 


20204 


Instituto Nacional de Tecnologia da Informa^áo — ITI 


20224 


Afféncia Nacional do Cinema 


20401 


Radiobrás — Empresa Brasileira de Comunicacáo S.A. 


20926 


Fundo Nacional Antidrogas — Funad 


20927 


Fundo de Imprensa Nacional 


20928 


Fundo Nacional para a Crianca e o Adolescente — FNCA 


22000 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO 


22101 


Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 


22202 


Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 


22211 


Companhia Nacional de Abastecimento 


22906 


Fundo de Defesa da Economia Cafeeira 
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24000 


MINISTÉRIO DA CIÉNCIA E TECNOLOGIA u # 


24101 


Ministério da Ciéncia e Tecnologia 


24201 


Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 


24204 


Comissáo Nacional de Energia Nuclear 


24205 


Agéncia Espacial Brasileira 


24206 


Indústriás Nucleares do Brasil S,A. 


24207 


Nuclebrás Equipamentos Pesados S.A. 


24901 


Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientíñco e Tecnológico 


25000 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 


25101 


Ministério da Fazenda 


25201 


Banco Central do Brasil 


25203 


Comissao de Valores Mobiüanos 


25207 


Servigo Federal de Processamento de Dados 


25208 


Superíntendéncia de Seguros Privados 


25902 


Fundo Especial de Desenvolvimento e Aperfeicoamento das 
Aíívidades de Fiscalizacáo 


25903 


Fundo de Compensagáo e Varia^óes Salariais 


25904 


Fundo de Estabilidade do Seguro Rural 


25913 


Fundo Especial de Treinamento e Desenvolvimento 


25914 


Fundo de Garantia á Exportagáo ~ FGE 


26000 


MINISTÉRIO DA EDUCACÁO 


26101 


Ministério da Educacáo 


26104 


Instituto Nacional de Educagáo de Surdos 


26105 


Instituto Benjamin Constant 


26201 


Colégio Pedro II 


26202 


Centro Federal de Educacáo Tecnológica de Alagoas 


26203 


Centro Federal de Educacáo Tecnológica do Amazonas 


26205 


Centro Federal de Educacáo Tecnológica de Campos 


26206 


Centro Federal de Educacáo Tecnológica do Ceará 


26207 


Centro Federal de Educacáo Tecnológica do Espírito Santo 


26208 


Centro Federal de Educacáo Tecnológica de Goiás 
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26210 


Centro Federal de Educagáo Tecnológica do Mato Grosso 


26211 


Escola Técnica Federal de Ouro Preto 


26212 


Centro Federal de Educagáo Tecnológica do Pará 


26213 


Centro Federal de Educacáo Tecnológica da Paraíba 


26214 


Centro Federal de Educagáo Tecnológica de Pelotas 


26215 


Centro Federal de Educacáo Tecnológica de Pernambuco 


26216 


Centro Federal de Educacáo Tecnológica do Piauí 


26217 


Centro Federal de Educagáo Tecnológica de Química de Nilópolis 


26218 


Centro Federal de Educagáo Tecnológica do Rio Grande do Norte 


26219 


Centro Federal de Educacáo Tecnológica de Santa Catarina 


26220 


Centro Federal de Educacáo Tecnológica de Sáo Paulo 


26221 


Escola Técnica Federal de Sergipe 


26222 


Escola Técnica Federal de Roraima 


26223 


Escola Técnica Federal de Palmas 


26231 


Universidade Federal de Alagoas 


26232 


Universidade Federal da Bahia 


26233 


Universidade Federal do Ceará 


26234 


Universidade Federal do Espírito Santo 


26235 


Universidade Federai de Goiás 


26236 


Universidade Federal Flurhinense 


26237 


Universidade Federal de Juiz de Fora 


26238 


Universidade Federal de Minas Gerais 


26239 


Uníversidade Federal do Pará 


26240 


Universidade Federal da Paraíba 


26241 


Universidade Federal do Paraná 


26242 


Universidade Federal de Pernambuco 


26243 


Universidade Federal do Rio Grande do Norte 


26244 


Universidade Federal do Rio Grande do Sul 


26245 


Universidade Federal do Rio dejaneiro 


26246 


Universidade Federal de Santa Catarina 


26247 


Universidade Federal de Santa Maria 
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26248 


Universidade Federal Rural de Pernambuco 


26249 


Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 


26250 


Fundacáo Universidade Federal de Roráima 


26251 


Fundacáo Universidade Federal do Tocantins 


26252 


Universidade Federal de Campina Grande 


26253 


Universidade Federal Rural da Amazónia 


26254 


Faculdade de Medicina do Triángulo Mineiro 


26255 


Faculdades Federais Integradas de Diamantina - Fafeid 


26256 


Centro Federal de Educacao Tecnológica "Celso Suckow da Fonseca" 


26257 


Centro Federal de Educacáo Tecnológica de Minas Gerais 


26258 


Centro Federal de Educagáo Tecnológica do Paraná 


26260 


Escola de Farmácia e Odontologia de Alfenas 


26261 


Universidade Federal de ltajubá ~ UNIFEI 


26262 


Universidade Federal de Sáo Paulo 


26263 


Universidade Federal de Lavras 


26264 


Escola Superior de Agricultura de Mossoró 


26265 


Centro Federal de Educacáo Tecnológica do Maranháo 


26268 


Fundacáo Universidade Federal de Rondónia 


26269 


Fundagao Umversidade do Rio de Janeiro 


26270 


Fundacáo Universidade do Amazonas 


26271 


Fundacao Umversidade de Brasilia 


26272 


Fundagao Umversidade do Maranhao 


26273 


Fundagao Umversidade do Rio Grande 


26274 


~ .1 - TT* *JJ T"J 1 /1 T fl_ i-._ J ' _ 

Fundagao Umversidade Federal de Uberiandia 


26275 


Fundagáo Universidade Federal do Acre 


26276 


Fundagáo Universidade Federal de Mato Grosso 


26277 


Fundagáo Universidade Federal de Ouro Preto 


26278 


Fundagáo Universidade Federal de Pelotas 


26279 


Fundagáo Universidade Federal do Piauí 


26280 


Fundagáo Universidade Federal de Sáo Carlos 


26281 


Fundagáo Uniyersidade Federal de Sergipé 
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26282 


Fundacáo Universidade Federal de Vicosa 


26283 


Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 


26284 


Fundacáo Faculdade Federal de Ci?ncia<; Mádicas ñp- Pnrtrt Álparp 


26285 


Fundacáo Universidade Federai de Sáo Joáo Del Rei 


26286 


Fundacao Universidade Federal do Amapa 


26290 


Instituto Nacional de Estudos e Pesqmsas Educacionais Anisio 
Teixeira 


26291 


Fundacáo Coordenacáo de Aoerfeicoamento de Pp<í<;oal nV NívpI 
Superior 


26292 


Fundagáo Joaquim Nabuco 


26294 


Hospital de Clínicas de Porto Alegre 


26298 


Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacáo 


26301 


Centro Federal de Educacáo Tecnológica da-Bahia 


26302 


Escola Agrotécnica Federal de Alegre - ES 


26303 


Escola Agrotécnica Federal de Alegrete - RS 


26304 


Escola Agrotécnica Federal de Araguatins - TO 


26305 


Centro Federal de Educacáo Tecnológica de Bambuí 


26306 


Escola Agrotécnica Federal de Barbacena ~~ MG 


26307 


Escola Agrotécnica Federal de Barreiros - PE 


26308 


Escola Agrotécnica Federal de Belo Jardim - PE 


26309 


Centro Federal de Educagáo Tecnológica de Bento Goncalves 


26310 


Escola Agrotécnica Federal de Cáceres - MT 


26311 


Escola Agrotécnica Federal de Castanhal ~ PA 


26312 


Escola Agrotécnica Federal de Catu - BA 


26313 


Escola Agrotécnica Federal de Colatina - ES 


26314 


Escola Agrotécnica Federal de Concórdia - SC 


26315 


Escola Agrotécnica Federal de Crato - CE 


26316 


Centro Federal de Educacáo Tecnológica de Cuiabá ~ MT 


26317 


Escola Agrotécnica Federal de Iguatu - CE 


26318 


Escola Agrotécnica Federal de Inconfidentes ~~ MG 


26319 


Escola Agrotécnica Federal de Januária - MG 


26320 


Escola Agrotécnica Federal de Machado ~~ MG 
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26321 


Escola Agrotécnica Federal de Manaus - AM 


26322 


Escola Agrotécnica Federal de Muzambinho - MG 


26323 


Centro Federal de Educacáo Tecnológicá de Petrolina - PE 


26324 


Escola Agrotécnica Federal de Rio Pomba - MG 


26325 


Centro Federal de Educacáo Tecnológica de Rio Verde - GO 


26326 


Escola Agrotécnica Federal de Saünas - MG 


26327 


Escola Agrotécnica Federal de Santa Teresa - ES 


26328 


Escola Agrotécnica Federal de Sáo Cristóváo - SE 


26329 


Escola Agrotécnica Federal de Sáo Joáo Evangelista ~~ MG 


26330 


Escola Agrotécnica Federal de Sáo Luís - MA 


26331 


Escola Agrotécnica Federal de Sáo Vicente do Sul - RS ' 


26332 


Escola Agrotécnica Federai de Satuba ~ AL 


26333 


Escola Agrotécnica Federal de Sertáo - RS 


26334 


Escola Agrotécnica Federal de Sousa - PB 


26335 


Centro Federal de Educagáo Tecnológica de Uberaba - MG 


26336 


Escola Agrotécnica Federal de Uberlandia - MG 


26337 


Centro Federal de Educagao Tecnológica de Urutaí — GO 


26338 


F<íro1a Ac*rotprrnra Fpdprsl dp Vitória dp Sanfo Artfao PF 


26339 


Fscola A<yrofpcrnca Fpdpral dp Sáo Ganripl da Cac nopira — AM 
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26340 


E<scoia Aírrofécnica Federal de Sombrio -~ SC 


26341 


Escola Agrotécnica Federal de Ceres — GO 


26342 


Escola Agrotécnica Federal de Colorado do Oeste — RO 


26343 


Escola Agrotécnica Federal de Codó — MA 


26344 


Fscola Aorofécnica Federal Ántonio lose Teixeira — BA 


26345 


Escola Agrotécnica Federal do Rio do Sul - SC 


26346 


Escola Agrotecmca Federal de Santa Ines - BA 


20 J4/ 


Escola Agrotécnica Federal do Senhor do Bonfim — BA 


26907 


Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior 


28000 


MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, ÍNDÜSTRIA E 
COMÉRCIO EXTERIOR 


28101 


Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 



Or^amento e ConíabíÜdade Púbiíca ~~ Deusvaldo Carvalho 



ELSEVIER 



Código 


Órgao/Unidade Orcamentária 


28202 


Instituto Nacional de Metrologia, Normalizacáo e Qualidade 
Industrial - Inmetro 


28203 


Instituto Nacional da Propriedade Industríal - INPI 


28233 


Superintendéncia da Zona Franca de Manaus ~~ Suframa 


28903 


Fundo Nacional de Desenvolvimento 


28904 


Fundo de Garantia para Promocao da Competitividade - FGPC 


30000 


MINISTÉRIO DA JUSTICA 


30101 


Ministério da Justica 


30107 


Departamento de Polícia Rodoviária Federal 


30108 


Departamento de Polícia Federal 


30202 


Fundacáo Nacional do índio - Funai 


30211 


Conselho Administrativo de Defesa Económica 


30905 


Fundo de Defesa de Direitos Difusos 


30907 


Fundo Penitenciário Nacional 


30909 


Fundo para Aparelhamento e Operacionalizacáo das Atividades 
Fim da Polícia Federal 


30911 


Fundo Nacional de Seguranca Pública - FNSP 


32000 


MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA 


32101 


Ministério de Minas e Energia 


32202 


Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM 


32263 


Departamento Nacional de Producáo Mineral - DNPM 


32265 


Agéncia Nacional do Petróleo - ANP 


32266 


Agéncia Nacional de Energia Elétrica - Aneel 


33000 


MINISTÉRIO DA PREVIDÉNCIA SOCIAL 


33101 


Ministério da Previdéncia Social 


33201 


Instituto Nacional do Seguro Social 


33904 


Fundo do Regime Geral de Previdéncia Social 


34000 


MINISTÉRIO PÜBLICO DA UNIÁO 


34101 


Ministério Público Federal 


34102 


Ministério Público Militar 


34103 


Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios 


34104 


Ministério Público do Trabalho 
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34105 


Escola Superior do Ministério Público da Uniáo 


35000 


MINISTÉRIO DAS RELACÓES EXTERIORES 


35101 


Ministério das Relacóes Exteriores 


35201 


Fundacáo Alexandre de Gusmáo 


36000 


MINISTÉRIO DA SAÜDE 


36201 


Fundacáo Oswaldo Cruz 


36208 


Hospital Cristo Redentor S.A. 


36209 


Hospital Fémina S.A. 


36210 


Hospital Nossa Senhora da Conceicáo S.A. 


36211 


Fundacáo Nacional de Saúde 


36212 


Agéncia Nacional de Vigiláncia Sanitária ~ Anvisa 


36213 


Agéncia Nacional de Saúde Suplementar 


36901 


Fundo Nacional de Saúde 


38000 


MINISTÉRIO DO TRABALHÓ E ÉMPREGO 


38101 


Ministério do Trabalho e Emprego 


38201 


Fundagáo Jorge Duprat Figueiredo de Seguranga e Medicina do 
Trabalho 


38901 


Fundo de Amparo ao Trabalhador 


39000 


MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 


39101 


Ministério dos Transportes 


39202 


Companhia de Navegacáo do Sáo Francisco 


39207 


Valec - Engenharia, Construgóes e Ferrovias S.A. 


39250 


Agéncia Nacional de Transportes Terrestres - ANTT 


39251 


Agéncia Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ 


39252 


Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT 


39901 


Fundo da Marinha Mercante 


41000 


MINISTÉRIO DAS COMUNICACÓES ^ ^ 


41101 


Ministério das Comunicacóes 


^\ X ^2l!3 X 


Agéncia Nacional de Telecomunicagóes - Anatel 


41902 


Fundo de Universalizagáo dos Servicos de Telecomunicacóes - Fust 


41903 


Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicacóes 
- FUNTTEL 
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42000 


MÍNISTÉRIO DA CULTURA 


42101 


Ministério da Cultura 


42201 


Fundacáo Casa de Rui Barbosa 


42202 


Fundacao Biblioteca Nacional 


42203 


Fundacáo Cultural Palmares 


42204 


Instituto do Património Histórico e Artístico Nacional 


42205 


Fundacáo Nacional de Artes 


'rzyuz 


Fundo Nacional de Cultura 
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*rtlUJL 


Mimsierio ao Meio AmDiente 


'rrZUX 


Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - Ibama 


44202 


Companhia de Desenvolvimento de Barcarena 


't'tZUD 


Agéncia Nacional de Águas 


4.4.9 
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44-001 


Fundo Nacional de Meio Ambiente 
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47101 


Ministério.do Planejamento, Orcamento e Gestáo 


47204 


Instituto de Pesquisa Económica Aplicada 


47205 


Fundacáo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatlstica 


47210 


Fundacáo Escola Nacional de Administracáo Pública 


49000 


MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO 


49101 


Ministério do Desenvolvimento Agrário 


49201 


Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agrária - Incra 


49901 


Fundo de Terras e da Reforma Agrária - Banco da Terra 


51000 


MINISTÉRIO DO ESPORTE 


51101 


Ministério do Esporte 


52000 


MINISTÉRIO DA DEFESA 


52101 


Ministério da Defesa 


52111 


Comando da Aeronáutica 


52121 


Comando do Exército 
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52131 


Comando da Marinha 


52133 


Secretaria da Comissáo Interministerial para os Recursos do Mar 


52211 


Caixa de Financiamento Imobiliário da Áeronáutica 


52222 


Fundacáo Osório 


52901 


Fundo do Ministério da Defesa 


52902 


Fundo d¿ Administracáo do HosDÍtal das Forcas Armadas 


52903 


Fundo do Servico Müitar 


52911 


Fundo Aeronáutico 


_>zyiz 


Fundo Aeroviário 


_>zyzi 


Fundo do Exército 




Fundo Naval 


52932 


Fundo de Desenvolvtmento do Ensino Profissional 
Maritimo 


DJUUu 


MINiblEKJU DA INlbGRAvAO NACIONAL 




Ministério da Integracao Nacional 




Companhia de Desenvolvimento dos Vales do Sáo Francisco e do 
Parnaíba - Codevasf 


53204 


Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 


53205 


Agéncia de Desenvolvimento da Amazonia — ADA 


53206 


Agencia de Desenvolvimento do Nordeste — Adene 


53901 


Fundo Constitucional de Financiamento do Norte — FNO 


53902 


Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste — FCO 


53903 


Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste — FNE 


53904 


Fundo de Desenvolvimento da Amazónia — FDA 


53905 


Fundo de Desenvolvimento do Nordeste - FDNE 


54000 


MINISTÉRIO DO TURISMO 


54101 


Ministério do Turismo 


54201 


Embratur — Instituto Brasileiro de Turismo 


54901 


Fundo Geral de Turismo - Fungetur 


55000 


MINISTÉRIO DA ASSISTÉNCIA SOCIAL 


55101 


Ministério da Assisténcia Social 


55901 


Fundo Nacional de Assisténcia Social 


56000 


MINISTÉRIO DAS CÍDADES 
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56101 


Minisíério das Cidades 


56201 


Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre S.A. 


56202 


Companhia Brasileira de Trens Urbanos 


56901 


Fundo Nacional de Seguranca e Educacáo do Tránsito 


71000 


ENCARGOS FINANCEIROS DA UNIAO 


71101 


Recursos sob Supervisáo do Ministério da Fazenda 


73000 


TRANSFERÉNCIAS A ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E 6 
MUNICÍPIOS 


73101 


Recursos sob Supervisáo do Ministério da Fazenda 


73104 


Recursos sob Supervisáo do Ministério de Minas e Energia 


73107 


Recursos sob Supervisáo do Ministério da Educacáo 


73108 


Transferéncias Constitucionais — Recursos sob Supervisáo do 
Ministério da Fazenda 


73109 


Recursos Sob Supervisáo do Ministério do Esporte 


73110 


Transferéncias Constitucionais - Recursos sob Supervisáo do Min. 
do Desenv. Agrário 


73901 


Fundo Constitucional do Distrito Federal - FCDF 


74000 


OPERACÓES OFICIAIS DE CRÉDITO 


74101 


Recursos sob a supervisáo da Secretaria do Tesouro Nacional - 
Ministério da Fazenda 


74102 


Recursos sob Supervisáo do Ministério da Fazenda 


74103 


Recursos sob Supervisáo do Ministério da Educacáo 


74104 


Recursos sob Supervisáo do Fundo de Defesa da Economia 
Cafeeira/FUNCAFF — Min da Aptíc Pec e Abastecimento 


74105 


Rpciirsos sob Sunprvi^ao do Funfío de* FÍTianciamPTiro ao Fstudaufe 

XWV Wi JvJ <J\XÍS\~l. V UU í, lXXi.KJ.KJ KXK^ X XXX<XXXK^X<XXXX V^XX I.U <XKJ JU-¿? 4. X X U V- 

do Ensino Superior/FIEES - Min. da Educacáo 


74106 


Reeur^os sob Suoervi^áo do Fnndo Naeiotial de Desenvolvimento/ 
FND - Ministério do Desenv., Ind. e Com. Exterior 


74107 


Recursos sob Supervisáo do Ministério da Saúde 


74108 


Recursos sob Supervisáo do Fundo de Amparo ao Trabalhador/FAT 
- Ministério do Trabaiho e Emprego 


74109 


Recursos sob Supervisáo do Fundo da Marinha Mercante/FMM - 
Ministério dos Transportes 
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Cóniíyo 


Orcrsín/T Tth rtadf» Orríjm^n t<á-ri o • 

Vlgau; C/iXlliaUC \^iCaJUUClILa.[I.«. / ¿ ; . : ^: f V:v 


74110 


Recursos sob Supervisáo do Fundo para o Desenv. TecnoL das 

Tp]p , <^ATmT7TÍr , í3/^AAc/PT TT\IT"THFT \Ai ri /-To c ATmirií r-<tr>r\oc 
x ticcuiUUHil.aij.UC3/ 1 CiN I I JCJC — ivlill. cl¿ti> C^UÍIlUlilcaCUeS 


74111 


T^ pniTQO'í cnn i tv^t\Hc5 rs A r\ Tnctitrttri ]\Tó/~r¿vnaT Ao r^]AniTi/<ort r> 

i\cuui3vo 5uu oupcxvis>a.u u.u iiisu.LU.Lo LN<á.ciüiiai u.e c^oionrza^ao e 
Reforma Ágrária/lncra ~ Min. do Desenv: Agrário 


74112 


i\.cc.ui5Ui> sciL) oupervisao uo runa.o ue íerras e ua Keiorma 
Agrária/Banco da Terra ~~ Min. do Desenv. Agrário 


74113 


T? pp ^im RíiTirrt /10 r T > <2»T , T*o 7V/Í A 
rv.cc. juu. u<Ailcu Ud. I Clla *~* iVlJL'.tt. 


74114 


Recursos sob Supervisáo do Fundo Geral de Turismo/Fungetur - 

Ivfin Ar\ TitHcttia 

ivi4.il. CIU XUii^iiiU 


74115 


Recursos sob a supervisáo do Fundo Nacional de Desenvolvimento 

13 p-ori rvn 1 — TVÍirt i szt¿>7*i r\ Aa T-< o T/^r-i A o 
ivcgiuuai iviiiii^ tci iU Ua I cC-CliUa 


74201 


Recursos sob Supervisáo da Superintendéncia de Seguros 

Privafío^/^T T^nFP IVÍinicti^rir» A<t T^o v^-nrlo 

r iivauUo/OC^jL,Jr — iVl iíiiSLcTiO Ua iTaZenUa 


74202 


Recursos sob Supervisáo da Agéncia Nacional .de Saúde 

Simrpmí>ntí}r/Á TvfCT Tv/íi-rvict^r-ir* An Qo-ítz-Jí» 

Jr ^ iiiciiLai/r\iNO — iVIIIliblcíiO Ua Dauuc 


74203 


Recursos sob Supervisáo do Instituto Nacional de Colonizacáo e 

Ppfnrmíi A rrrá ri /T TVT C~R Á TV/í-i r-k rTr» "P\/>co-r>T7- A í-yt-/>-»~J /^, 

íxciui üi¿t rv^iai Láj ixn c^ivxt. — iviiii. uo jL/esenv. rigrairo 


74901 


Recursos sob Supervisáo do Fundo de Defesa da Economia 

(~* c\ f í*í>í rci ÍP 1 1 r> /^íí f — . \A Á P A 
v^aiccü «/ i uucaic ívltYí ¿\ 


74902 


Recursos sob Supervisáo do Fundo de Financiamento ao Estudante 

Ar\ T-^ncirjn Sim^rirvr/PT P Tv/íi-re A n ~& Ati r^o r\ 

clu ciijiiiu oupciiUi/ni-riZrO — * iviiii. ua nuuca^ao 


74903 


Recursos sob Supervisáo do Fundo Nacional de Desenvolvimento/ 
1 ¡.m^ iviiiiütciiu u.u jL/cociiv., íiiu. c Vw/Uiii. cxLerior 


74904 


Recursos sob Supervisáo do Fundo da Marinha Mercante/FMM - 

A/íinicférin Hnc Troncnnrf'cc 
iViJtiii^LCI IU UUo 1 1 aiiÍMJUi lcc> 


74905 


Recursos sob Supervisáo do Fundo para o Desenv. TecnoL das 

Tr^lpr*rvrniini/^^r , / : S/>c/Í^T TTsJTT'P'T A/í-tt-s Ano rrtmnni/>fl^rthí. 

1 ciccuiiiuiiicacues/ ruiNi 1 lzl. — íviin. aas c^omumcaQoes 


74906 


Recursos sob Supervisáo do Fundo de Terras e da Reforma 
^vgiaiia/oaiicu ud iciia ~~ ivnii. uo uesenv. /i^raiiO 


74907 


Recursos sob Supervisáo do Ministério da Integragáo 
Nacional 


74908 


Recursos sob Supervisáo do Fundo Geral de Turismo/Fungetur - 
Ministério do Turísmo 


74909 


Recursos sob a Supervisáo do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Regional - Ministério da Fazenda 
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Código 


ÓrgáoAJxüdade Orcamentária ''■■-. : ■■,-..■ 


75000 


OT7T7TKT A XTr^T A TWf Th TVriYY 'T* A T*Í\7TF* A PT'TRT Tr' A \/íC\TKll T Á "RT A 

FEDERAL 


75101 


Recursos sob Supervisao do Ministério da Fazenda 


90000 


RESERVA DE CONTINGÉNCIA 


90000 


Reserva de Contíngéncia 



Localizacáo espacial - regionalizagáo: 

Os subtítulos sáo utilizados especialmente para especificar a localizagáo fí- 
sica do gasto. Com o objetivo de disciplinar o preenchimento deste campo, fo- 
ram estabelecidos códigos padronizados para as localizagóes geográficas, con- 
forme a tabela a seguir: 



Localizacóes Padronizadas (uso SOF) 



Código 


Título 


Sigla 


0001 


Nacional 


NA 


0002 


No Exterior 


EX 


Regióes Geográficas (baseada no padráo IBGE) 


Código 


Título 


Sigla 


0010 


Na Regiáo Norte 


NO 


0020 


Na Regiáo Nordeste 


NE 


0030 


Na Regiáo Sudeste 


SD 


0040 


Na Regiáo Sul 


SL 


0050 


Na Regiáo Centro-Oeste 


CO 


Estados da Federacao (baseada no padráo ÍBGE) 


Código 


Título 


Sigk 


0011 


No Estado de Rondónia 


RO 


0012 


No Estado do Acre 


AC 


0013 


No Estado do Amazonas 


AM 


0014 


No Estado de Roraima 


RR 
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Código 


TítulO ■'<•:•:, 


Sigla 


0015 


No Estado do Pará 


PA 


0016 


No Estado do Amapá 


AP 


0017 


No Estado de Tocantins 


TO 


0021 


No Estado do Maranháo 


MA 


0022 


No Estado do Piauí 


PI 


0023 


No Estado do Ceará 


CE 


0024 


No Estado do Rio Grande do Norte 


RN 


0025 


No Estado da Paraíba 


PB 


0026 


No Estado de Pernambuco 


PE 


0027 


No Estado de Alagoas 


AL 


0028 


No Estado de Sergipe 


SE 


0029 


No Estado da Bahia 


BA 


0031 


No Estado de Minas Gerais 


MG 


0032 


No Estado do Espírito Santo 


ES 


0033 


No Estado do Rio de Janeiro 


RJ 


0035 


No Estado de Sáo Paulo 


SP 


0041 


No Estado do Paraná 


PR 


0042 


No Estado de Santa Catarina 


SC 


0043 


No Estado do Rio Grande do Sul 


RS 


0051 


No Estado do Mato Grosso 


MT 


0052 


No Estado de Goiás 


GO 


0053 


No Distrito Federal 


DF 


0054 


No Estado do Mato Grosso do Sul 


MS 



Classifica<;áo Funcional da despesa: 

A Portaria n^ 4271999 ~~ MPOG, em seu anexo I estabelece a classificagáo 
funcional da despesa para a Uniáo, estados/Distrito Federal e municípios. Essa 
classificagáo tem por objetivo unificar procedimentos na classificagáo da des~ 
pesa e identificar os gastos públicos por área. 
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Eoi cobrado em concursol 

(Cespe - Mj/Escriváo de Polícia FederaI/2004) A classificagáo funcional, 
utilizada pela Uniáo, deve ser também utilizada pelos estados e municípios, ob~ 
servando as mesmas categorias. 

Afirmacáo correta. Conforme mencionado anteriormente, a Portaria n^ 42/1999/ 
MPOG estabelece a classificagáo funcional da despesa para a Uniáo, esta- 
dos/Distrito Federal e municípios. 

A classificagáo acima referida se subdivide em: 

o Fungóes. 
° Subfungóes. 

Aten$áol© Uma das funcoes. denominada de "Encargos Especiais" é bastante 
exigida em concurso. 

Conforme o Manual técnico de Orgamento/2008, essa fungáo engloba as 
despesas em relagáo ás quais náo se possa associar um bem ou servigo a ser ge~ 
rado no processo produtivo corrente, tais como: dívidas, ressarcimentos, inde- 
nizagóes e outras afins, representando, portanto, uma agregagáo neutra (art. 
1£ § 28, Portaria MPOG n* 42/1999). 

Nessa situagáo, as agóes estaráo associadas aos programas do tipo "Opera- 
0es Especíais" que correspondem aos códigos abaixo relacionados e que cons- 
taráo apenas do orcamento, náo integrando o PPA: 



Código 


Funcao 


Título 


0901 


Operagóes Especiais 


Cumprimento de Sentengas judiciais 


0902 


OperagóesEspeciais 


Financiamento com retorno 


0903 


Operagóes Especiais 


Transferéncias Constitucionais e as 
decorrentes de Legislagáo específica 


0904 


Operagóes Especiais 


Outras transferéncias 


0905 


Operagóes Especiais 


Servigo da Dívida Interna Quros e 
Amortizagóes) 


0906 


Operagóes Especiais 


Servigo da Dívida Externa (Juros e 
Amortizagóes) 


0907 


Operagóes Especiais 


Refinanciamento da Dívida Interna 


0908 


Operagóes Especiais 


Refinanciarnento da Dívida Externa 


0909 


Operagóes Especiais 


Outros encargos especiais 
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Subftmgáo 

A subfungáo, indicada pelos tres últimos dígitos da classificagáo funcional, 
representa um nível de agregagáo imediatamente inferior á fungáo e deve evi- 
denciar cada área da atuagáo governamental, por intermédio da agregagáo de 
determinado subconjunto de despesas e identificagáo da natureza básica das 
agóes que se aglutinam em torno das fungóes. 

Atengao I© As subfungóes podem ser combinadas com fungóes diferentes da- 
quelas ás quais estáo relacionadas na Portaria n^ 42/1999. 

As agóes devem estar sempre conectadas ás subfungóes que representam 
sua área específica. 

Regra da matricialidade 

Existe também a possibilidade de matricialidade na conexáo entre fungáo e 
subfungáo, ou seja, combinar qualquer fungáo com qualquer subfungáo, mas 
náo na relagáo entre agáo e subfungáo. Deve-se adotar como fungáo aquela que 
é típica ou principal do órgáo. 

Assim, a prograrnagáo de um órgáo, via de regra, é classificada em uma úni- 
ca fungáo, ao passo que a subfungáo é escolhida de acordo com a especificidade 
de cadaagáo. 

A excegáo á matricialidade encontra-se na fungáo 28 - Encargos Especiais - 
e suas subfungóes típicas que só podem ser utilizadas conjugadas. 

Características da subfungáo: 

° Identifica a natureza básica das agóes do governo, a partir das fungóes: 

• Poderáo ser combinadas.com fungóes diferentes daquelas a que.estáo 
. relacionadas ~ regra da típicidade v ta 

• v dade na conecgáo entre fungáo e subfungáo"; •■ : ; ..' .-. ■ 

* As agóes devem estar sempre conectadas ás subfungóes que represen- : 
tam sua área específica. • : ' : : [ ", v ; .; 

Exemplificando: 



FUNCÓES 


■ SUBFUNCÓES 


01 - Legislativa 


031 - Agáo legislativa 

032 - Controle externo 


02-Judiciaria 


061 - Agáo judiciária 

062 - Defesa do interesse público no processo judiciário 
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FUNCOES 


SUBFUNCOES :. •. 


10 - Saúde 


301 - Atencáo básica 

302 - Assisténcia hospitalar e ambulatorial 
304 - Vigiláncia sanitária 


12~~Educacáo 


361 - Ensino Fudamental 
s>o¿ — jcnsiiio xvieuio 

363 - Ensino Profissionai 

364 - Ensino Superior 

365 - Educagáo ínfantil 

366 - Educacáo de Jovens e Adultos 

367 ~ Educacáo Especial 



Segue uma tabela completa referente ás funcoes e subfuncoes da despesa: 



ANEXO 

FUNCOES E SUBFUNCOES DE GOVERNO 


' FUNCÓES 


<;t trpt TKi/^rS"PQ 


01 — Legislátiva 


03 1 — Acáo Legislativa 


032 - Controle Externo 


02-Judiciária 


061 - Acáo Judiciária 


062 - Defesa do Interesse Público no Processo Judiciário 


03 - Essencial á 
Justica 


091 - Defesa da Ordem Jurídica 


092 - Representacáo Judicial e Extrajudicial 


04 - Administracáo 


121 - Planejamento e Orcamento 


122 - Administracáo Gerai 


123 ~ Administracáo Financeira 


124 - Controle Interno 


125 - Normalizacáo e Fiscalizacáo 


126 - Tecnologia da Informacáo 


127 - Ordenamento Territorial 


128 - Formacáo de Recursos Humanos 


129 - Administracáo de Receitas 


130 - Administracáo de Concessoes 


131 - Comunicacáo Social 
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ANEXO ' : • 
FUNCOES E SUBFUNCÓES DE GOVERNO 


FUNCÓES 


• ••• •? - „ •■ ■ 
SUBFUN.COE5 . 


05 - Defesa 
Nacional 


151 - Defesa Aérea 


152 - Defesa Naval 


153 - Defesa Terrestre 


06 - Seguranca 
Pública 


181 - Policiamento 


182 - Defesa Civil 


183 - Informagáo e Inteligéncia 


07 - Relacóes 
Exteriores 


211 - Relacóes Diplomáticas 


212 - Cooperacáo Internacional 


08 - Assisténcia 
Social 


241 - Assisténcia ao Idoso 


242 - Assisténcia ao Portador de Deficiéncia 


243 - Assisténcia á Crianca e ao Adolescente 


244 - Assisténcia Comunitária 


09 » Previdéncia 
Social 


271 - Previdéncia Básica 


272 - Previdéncia do Regime Estatutário 


273 - Previdéncia Complementar 


274 - Previdéncia Especial 


10 - Saúde 


301 - Atencáo Básica 


302 - Assisténcia Hospitalar e Ambulatorial 


303 - Suporte Profilático e Terapéutico 


304 - Vigiláncia Sanitária 


305 - Vigiláncia Epidemiológica 


306 - Aiimentacáo e Nutricáo 


1 1 - Trabalho 


331 - Protecáo e Benefícios ao Trabalhador 


332 - Relacóes de Trabalho 


333 - Empregabilidade 


334 - Fomento ao Trabalho 
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, :. - - - ANEXO 
: ^ FUNCÓES E SUBFUNCÓES DE GOVERNO 


FUNCÓEá 


SUBFUNCÓES "\ • v 


12-Educacáo 


361 - Ensino Fundamental 


362 - Ensino Médio 


363 - Ensino Profissional 


364 - Ensino Superior 


365 - Educacáo Infantii 


366 - Educacáo de jovens e Adultos 


367 - Educacáo Especial 


13 - Cultura 


391 - Património Histórico, Artístico e Arqueológico 


392 - Difusáo Cultural 


14 - Direitos da 
Cidadania 


421 - Custódia e Reintegracáo Social 


422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos 


423 - Assisténcia aos Povos Indígenas 


15 - Urbanismo 


451 - Infra-Estrutura Urbana 


452 - Servicos Urbanos 


453 - Transportes Coletivos Urbanos 


16 ~~ Habitacáo 


481 - Habitacáo Rural 


482 - Habitagáo Urbana 


17-Saneamento 


511 - Saneamento Básico Rural 


512 ~~ Saneamento Básico Urbano 


18 - Gestáo 
Ambiental 


541 - Preservacáo e Conservacáo Ambiental 


542 - Controle Ambiental 


543 - Recuperacáo de Áreas Degradadas 


544 - Recursos Hídricos 


545 - Meteorologia 


19- Ciéncia e 
Tecnologia 


571 - Desenvolvimento Científico 


572 - Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia 


573 - Difusáo do Conhecimento Científico e Tecnológico 
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FUNCÓES E SUBFUNCÓES DE GOVERNO , 


FUNCÓES 


; : ■'.":::'';: : '- ; í; ; ■: "" . SUBFUNCÓES - ^ • ^ - -'-^ 


20 - Agricultura 


601 — Promocáo da Producáo Vegetai 


602 — Promocáo da Producáo Ánimal 


603 — Defesa Sanitária Vegetal 


604 — Defesa Sanitária Animal 


605 — Abastecimenfo 


606 — Extensáo Rural 


507 — Irrigacáo 


21 - Organizacáo 
Agrária 


631 — Reforma Ácrária 


632 — Colonizacáo 


22 - Indústria 


661— Promocáo Industrial 


662 — Producáo Industrial 


663 — Mineracáo 


664 ~~ Propriedade Industrial 


665 — Normahzacáo e Qualidade 


23 - Comércio e 
Servicos 


691 — Promocáo Comercial 


592 — Comercializacáo 


693 — Comércio Extcrior 




694 — Servicos Financeirns 


695 — Turismo 


24- Comunicacóes 


721 - Comunicacóes Postais 


722 - Telecomunicacoes 


25 - Energia 


75 1 - Conservacáo de Energia 


752 - Energia Elétrica 


753 - Petróleo 


754 - ÁIcool 
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FUNCOES E SUBFUNCOES DE GOVERNO 


FUNCÓES 


SUBFUNCÓES 


26 - Transporte 


781 - Transporte Aéreo 


782 - Transporte Rodoviário 


783 - Transporte Ferroviário 


784 - Transporte Hidroviário 


785 - Transportes Especiais 


27 - Desporto e 
Lazer 


811 - Desporto de Rendimento 


812 ~ Desporto Comunitário 


813 - Lazer 


28 - Encargos 
Especiais 


841 - Refinanciamento da Dívida Interna 


842 - Refmanciamento da Dívida Externa 


843 - Servico da Dívida Interna 


844 - Servigo da Dívida Externa 


845 - Transferéncias 


846 - Outros Encargos Especiais 



4.2.4. Estrutura programática da despesa 

Por ter sido reestruturada recentemente, a estrutura programática da des- 
pesa tem sido bastante exigida em concursos públicos. A Esaf/Cespe "gostam" 
desse assunto. Acredito que nos próximos concursos náo vai passar "em 
branco". 

Essa estrutura programática está centrada no modelo de gerenciamento de 
programas e comegou a ser utilizada a partir de 2000. 

A estrutura está organizada da seguinte forma: toda agáo do Governo 
está estruturada em programas orientados para a realizagáo dos objetivos 
estratégicos definidos para o período do Plano Plurianual - PPA, que é de 
quatro anos. 

Basicamente essa estrutura é um aperfeigoamento da classificagáo funcio- 
nal~programática. 

Como está classificada a estrutura programática da despesa? Iremos sínteti- 
zar a classificagáo de acordo com o Manual Técráco de Orgamento - MTO/2008. 
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Esse manual Técnico trouxe novidades! Antes da edicao do MTO/2008 os 
Programas de Govemo eram de quatro tipos, conforme evidenciados a seguir: 

Prograxnas Finalísticos: resultam em bens e seryigós iófertados direta- 
mente á sociedade. * "'£; : "i [/ V' : " : ■ ■"* " [" 

Programas de Gestáo das Políticas Públicas: abrangém ás ag5es.de gestáo 
do governo e seráo compostas de atividades de planej amento 5 orcamento , 
controle interno, sistema de informagóes, coordenágáo^^ 
gáo e divulgagáo de políticas públicas. ' • '.-X'iy .;• ••%&- -'^ 

Programas de Servigos ao Estado: sáo os que resultam ,em bens eservicos 
ofertados diretamente ao Estado, por instituigoes criadas pará esse fim es- 
pecíñco: .. • ^'\^:->^:ry\.<^ ■■ ■ 

Programas de Apoio Administrativo: compreendem um conjunto de 
despesas de natureza administrativa e outras que, embbra cólaborem para 
a consecugáo dos objetivos dos programas finalísticos- e de ges tao dé polí- 
ticas públicas, náo sáo passíveis de apropriagáo á esses programas. 

A nova edicáo do MTO/2008 eliminou os dois últimos tipos de programas 
acima enumerados, passando de quatro para dois. 
Tipos de programa 

Segundo o MTO/2008, atualmente os Programas sáo classificados em dois 
tipos: 

Programas Finalísticos: sáo programas dos quais resultam bens ou servi- 
gos ofertados diretamente á sociedade, cujos resultados sejam passíveis de 
mensuragáo; ...... 

Programas de Apoio ás Políticas Públicas e Áreas Especiais; sáo progra- 
mas voltados aos servigos típicos de Estado, ao planejamento, a forrnula- 
gáo de políticas setoriais, á coordenagáo, á avaliagáo ou ao controle dos 
programas finalísticos, resultando em bens ou servigos ofertados ao pró- 
prio Estado, podendo ser compostos inclusive por despesas de natureza 
tipicamente ádministrativa. 

Portanto, a estrutura programática da despesa está organizada orgamentaria- 
mente conforme demonstrado a seguir: 
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° r rogramas imaiisiicos. 
! * Programas de apoio ás políticas públicas e áreas 
especiais. 


ácáo 


e Projetos e Atividades 
e Operagáo Especial 


SUBTÍTULO 


As atividades, projetos e operagóes especiais seráo 
detalhadas em subtítulos, utüizados especialmente para 
especificar a sua localizacao física, náo podendo haver, 
por conseguinte, alteragáo da finalidade, do produto e das 
metas estabelecidas. 


META FÍSICA 


Meta física é a quantidade de produto a ser ofertado, de 
forma regionalizada (se for o caso), por agáo num 
determinado período e instituída para cada ano. 



Vejamos os conceitos: 
Programa 

É o instrumento de organizagáo da atuagáo governamental que articula 
um conjunto de agóes que concorrem para um objetivo comum preestabele- 
cido, mensurado por indicadores instituídos no plano, visando á solucáo de 
um problema ou ao atendimento de determinada necessidade ou demanda da 
sociedade. 

O programa é o módulo comum integrador entre o plano e o orcamento. 
Essa é uma das características básicas do orgamento-programa. 

Em termos de estruturagáo, o plano ou o planejamento termina no progra- 
ma de trabalho. Esse é o produto de um planejamento orcamentário. O orga- 
mento propriamente dito comega no programa, o que confere a esses instru- 
mentos uma integragáo desde a origem. 

Assim, o programa é o módulo integrador entre o planejamento (PPA) e o 
orgamento (LOA) e as agóes, sáo os instrumentos de realizagáo dos programas. 

A partir do programa sáo identificadas as acóes sob a forma de atividades, 
projetos ou operagóes especiais, especificando os respectivos valores e metas e 
as uriidades orcamentárias responsáveis pela realizagáo de cada acáo. 

A cada projeto ou atividade só poderá estar associado um produto, que, 
quantificado por sua unidade de medida, dará origem á meta. 

Objetivo do programa: 

O objetivo expressa o resultado que se deseja alcangar, ou seja, a transfor- 
magáo da situagáo a qual o programa se propóe modificar. Deve ser expresso de 
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modo conciso, evitando a generalidade, dando a ideia do que se pretende de 
forma clara, categórica e determinante. 

Exemplo: 

Programa: Acesso á alimentacáo. 

Objetivo: Garantir á populacáo em situagáo de inseguranca alimentar o acesso 
á alimentacáo digna, regular e adequada á nutrigáo e manutengáo da saúde hu- 
mana. 

Subdivisóes do programa 

ÍPro^ániáá Finalísticos: sáp programas dps quais resultam bens pu servi-. - 
gosofertados diretamente á sociedade, cujos résultados sejam passíveis de : 

: : Erpgramaf e Áreas Especiais: sáo progra- 

' .mas voltados áos servigos tipicos- de Estado, ao planejamento, á formula- 

g&Q de políticas setoríais, á coórdenagáo, á avahacáo ou.ao controle dqs 
: programas finalísticos, resultandó em bens pu servigos ofertados ao prp- 

prio. Bstadoi poderidó ser compostos mclusive por despesas de natureza. 
: ^ ..\ ; ; "^V;- .4": 'W'^-í:?^y'^/ y \y:^i, 

Cuidado!© No PPA 2004-2007 eram identificados quatro tipos de progra- 
mas: Programas Finalísticos, Programas de Servigos ao Estado, Programas de 
Gestáo de Políticas Públicas e Programas de Apoio Administrativos. O Manual 
de Elaboragáo do PPA 2008-2011 alterou esta classificagáo indicando apenas 
dois tipos: Programas Finalísticos e Programas de Apoio ás Políticas Públicas e 
Áreas Especiais, 

ímportante!© Para cada programa finalístico ou de servigos ao Estado deve 
haver um ou mais indicadores. Os programas de apoio administrativo e de ges- 
táo de políticas públicas náo possuem indicadores, por náo serem constituídos 
de agóes finalísticas. 

Agáo 

Os programas de trabalho de governo sáo concretizados através de ativida- 
des, projetos e operagóes especiais. Essas últimas poderáo fazer parte dos pro- 
gramas quando entendido que efetivamente contribuem para a consecugáo de 
seus objetivos. O enquadramento de uma agáo em um dos trés itens depende 
do efeito gerado pela sua implementagáo. 
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Portanto, as agóes sáo operagóes das quais resultam produtos (bens ou ser- 
vigos) que contribuem para atender ao objetivo de um programa. Incluem-se 
também no conceito de acao as transferencias obrigatórias ou voluntárias a 
outros entes da federagáo e a pessoas físicas e jurídicas, na forrha de subsídios, 
subvengóes, auxílios, contribuigóes, doagóes etc M e os financiamentos. 

As agóes, conforme suas características, podem ser classificadas como ativi- 
dades, projetos ou operagóes especíais. 

Foi cobrado em concursol 

(Cespe ~~ 2004 - Contador - Terracap) Os programas de gestáo de políticas 
públicas tém por objetivo atender diretamente ás demandas da sociedade. 

Resolugáo 

1. Pelo estudado anteriormente, o comando da questáo se refere aos pro- 
gramas finalísticos, que resultam em bens e servigos ofertados diretamente 
á sociedade. 

2. Os Programas de géstáo das políticas públicas eram destinados ás agóes 
de gestáo do governo, sendo compostas de atividades de planejamento, orga- 
mento, controle interno, sistema de informagóes, coordenagáo, supervisáo, 
avaliagáo e divulgagáo de políticas públicas. 

3. O programa de gestáo das políticas públicas foi substituído pelo progra- 
ma de apoio ás políticas públicas e áreas especiais: sáo programas voltados 
aos servigos típicos de Estado, ao planejamento, á formulagáo de políticas seto- 
riais, á coordenagáo, á avaliagáo ou ao controle dos programas finalísticos, re- 
sultando em bens ou servigos ofertados ao próprio Estado, podendo ser com- 
postos inclusive por despesas de natureza tipicamente administrativa. 

Item Errado. 

Subdivisoes da acáo 

Projeto: é um instrumento de programacáo para alcangar o objetivo de um pro~ 
grama, envolvendo um conjunto de operagóes limitadas no tempo, das quais 
resulta um produto que concorre para a expansáo ou o aperfeigoamento da 
agáo governamental 

Atividade: é um instrumento de programagáo para alcangar o objetivo de um 
programa; realiza~se de modo contínuo e permanente, resultando num produ- 
to necessário á manutengáo das agóes de governo. 
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Operagóes especiais: sáo agóes que náo contribuem, em tese, para a manuten- 
gáo das agóes de governo, representam basicamente o detalhamento da fungáo 
"encargos especiais". Abrangem despesas do tipo: 

9 Cumprimento de sentengas judiciais; . Y00Í0M W&CWfC-'.-'' 

• Reftnanciamento da dívida externa; ■ íj ' 

• Transferéncias constitucionais; ; V;' 

• Outros encargos especiais; . . .;; 
> Seryico da dívida etc. . 

'•'••. • \ - •-• ••-.•- ' ••-• •'-'- -•'•- :..'.-.-.-.-..\.\: :.¡-.<: ,;_•,-..:... . ' 

A Portaria MPOG n^ 42/1999 estabelece que a funcáo "Encargos Especiais" 
engloba as despesas em relagáo ás quais náo se possa associar um bem ou servi- 
go a ser gerado no processo produtivo corrente, tais como: dividas, ressarci- 
mentos, indenizagóes e outras afins, representando, portanto, uma agregagáo 
neutra (art 1¿ § 2$, Portaria MPOG n* 42/1999). 



Síntese da estratura programática da despesa: 
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Síntese dos conteúdos: classificagáo institucional, funcional e programática 
da despesa: 

A classificacqo institucionál da despesa temppr objetivo identificar a.qual 
o órgáo e a qual unidade orgarnentária está consignada parte da despesa 
aprovada na LOA. / . ... . ■. 

A classificagáo institucional da.despesa refiete a estrutura orgariizacíonal 
e adrniriistrativa governamental e está estruturada em dois níveis hierár- 
quicos : órgáo orcamentário e unidade orcamentária ; 

Um fundo especial, para fins orgamentários, é consideradó uma unidade 
orgamentária. . • >';: : * ■ '•'•.:. ' '• ; . ■'■■>■' 
A classificagáo funcional da despesa, por fungóes e subfimgóes, busca res- 
ponder basicamente á índagacao u em que" área de agáo governamental a 
despesa será realizada. "'- . : 

A funcáo é o maior nível de agregacáo de despesas das diversas áreas, de 
v atuagáo do setor público. ..■■..-'. 

A subfuncáo representa uma partigáo da fungáo, visando a agregar deter- 
minado subconjunto de despesas do setor público e identificar a natureza 
básica das acóes que se aglutinam em torno das fungóes. 
A funcáo "Encargos Especiais" engloba as despesas em relacáo ás quais 
náo se pode associar um bem ou servigo a ser gerado no processo produti- 
vo corrente, tais como: dívidas, ressarcimentos, indenizagóes e outras 
afins, representando, portanto, uma agregagáo neutra. Nesse caso, as 
agóes estaráp associadas aos progr amas do tipo "Operacóes Especiais", 
codificadas conf orme estru tura orgamentária e deve constar apenas do or- 
gamento , náo integr ando o PPA. ...'.. 

O programa é omódulo comum integrador entre o plano e o orgamento. 
Essa e uma das características básicas do orgamento-programa. 

Subdivisáo dqs programas de trabalho: 

Programas fmalísticos: resultam em bense seryigos ofertados dire tamen- 
te ásociedade^ : : V : . " - • •;'■;.:'.'■■ .•$•••-•/'■• ' ■■ ' : ' '■■'.'.■' ■ : : ' .' ' ' 

Programas dé appio ás políticas públicas e áreas especiais: sáo progra- 
mas voltados aos servigos típicps de Estado, ao planejamento, á formula- 
' gáo de políticas setoriáis, á coordenagáo, á avaliagáo ou ao controle dós 
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programas fmalisücos, resultando. em bens ou servicos pfertados ao pró- 
prío Estado, podendo ser compostos inclusive por despesas de natqreza 
tipicamente administrativa. Os programas de trabalho de governo sáo cpn- 
cretizados através de projetos, atividades e operagóes especiais, estes sáo. 
denominados de ACÓES de governo. /; ••.•:;,-: t . : ; ;-v .-■ v " 

Subdivisóes da agáo: .'"':. : :-" '..'•• : .^v.V-,l' ; 

Projeto: é um instrumento de programagáo pará alcangar o objetivp de 
um programa, envolvendo um conjunto de operagóes limitadas no tem- 
po, das quais resulta em um produto que concorre para a expansáo; ou o 
aperfeigoamento da agáo governamental. ' *. • ' *:> ' ;^ : '--'- : : '^;-' ),::■&.■/■■'.■ 
Atividade: é um instrumento de programagáo para 'alcangar p objetivo de 
um programa; realiza-se de modo contínuo e permáriente, resultando 
num produto necessário á manutengáo das agóés de governo. . ; '^r:.-: 
Operagóes especiais: sáo acóes que náo contribuem, em tese, para a ma~ 
nutengáo das agóes de governo, representambasicamente:o detalhamento 
da fungáo "encargos especiais"; 

A adequada localizagáo do gasto permite maior controle governamental e 
social sobre a implantagáo das políticas públicas adotadas, além de evi- 
denciar a focalizagáo, os custos e os iinpactos da agáo governamental 

Resumo do modelo atual da estrutura programática da despesa: 

Fungáo 

Subfungáo 

Programa 

Pro j e to/a tividade/operagóes especiais 

Subtítulo 

(usado para especificar a localizagáo geográfica) 



Exemplo de codificagáo funcional e programática das agóes: 



FUNCiONAL 


PROGRAMÁTICA 


Fungáo 


302- 
Subfuncáo 


0004- 
Prosrama 


3863 - 
Proieto 


0047- 
Atividade 


Saúde 


Ass. Hosp. 


Qual. e efic. 
DoSUS 


Amp. 
de unidade 
do SUS 


Amp. de 
unidade do 
SUS de MS 
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A classificaQáo econdmica da despesa estd disciplinada no anexo III da Por- 
taria 163/2001 - SOF/Secretaria de Orgamento Federal do Ministério da 
Fazenda, consolidada com as portarias STN n£ 212/2001, 325/2001 e 
519/2001. 

Dessa forma, em nível federal, para a elaboragáo da proposta orgamentária, 
a especificagáo da despesa será feita mediante agregagáo de seus dígitos, da se~ 
guinte forma: 

O objetivo dessa classificagáo é a identificagáo individual de cada despesa 
realizada pelo poder público. Relaciona-se ao controle do gasto final - se foi rea- 
lizado com material de consumo, pagamento de pessoal, aquisigáo de material 
permanente etc. 

Foi cobrado em concursol 

(Cespe- ACE/TCU - 2004) A classificagáo funcional da despesa engloba 
fungóes e subfungóes e tem por fmalidade agregar conjuntos de despesas do se- 
tpr público. Uma das fungóes refere-se ás despesas ás quais náo se possa asso- 
ciar um bem ou servigo a ser gerado no processo produtivo corrente, tais como 
dívidas, ressarcimentos, indenizagóes e outras, o que implica, portanto, uma 
agregagáo neutra. 

Comentários: 

A questáo foi "cobrada" com base na Portaria MPOG n^ 42/1999. Real» 
mente é assim que a Esaf vem exigindo em concurso do nível ACE. 
2- O comando da questáo serefere á fungáo encargos especiais. Analisando 
os tipos de despesas que essa fungáo agrega, elas sáo neutras porque náo 
oferecem um servigo diretamente á sociedade. Portanto opgáo correta. 

4-2.5. Estágios da despesa 

Conforme mencionado no subitem (2.5.1.) desta obra, as etapas da despesa 
orgamentária sáo: 

ETAPA SUBDIVISÁO 

PLANEJAMENTO : /1 ; Fixágáo; . 
^Vv'- ; 2. Descentralizagáo de créditos orgamentários; ' 
'ÚÍ 'i-sU . ... 3 . Programagáo orgamentária e financeira; 
"■ ^ ; v- r -^: > : V ;4-¿ Processo de iicitagáo> ^^^^^^^^ 
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ETAPA 


SUBDIVÍSÁO 


EXECUCÁO 


1 Empenho 5 ■ • ■ . : '.^.:fv r ;: 




T ínMÍfiar'^r^' '■■••'-. .-<■'■' - : '-■ ;~. ; '-v- '•'- - ;.i>,i»!« :.■.•:.■■ .■ 




3. Pagamento. * Or^'-V?/- ;•: 


\^\Jl\ 1 iS.\^/J_J_. ¡z 


x. üvaua o cumpnmento ae.metas prtyisujs-no irx^Aj 


AVALIACAO • 


2, Comprovar a legalidade do gasto e ayaiiar ps ■: 




resultados. 



A programagáo financeira está prevista na LRF quando esta norma estabele- 
ce que até trinta dias após a publicagáo dos orgamentos, nos termos em que dis- 
puser a lei de diretrizes orgamentárias e observado o disposto na alínea c do in- 
ciso I do art. 4^, o Poder Executivo estabelecerá a programagáo financeira e o 
cronograma de execugáo mensal de desembolso (art. 8^, da LRF). 

Durante todo o exercício financeiro (execugáo do orgamento) as receitas es~ 
táo sendo arrecadadas e concomitantemente os Governos realizam as despesas. 

Para executar despesas na administragáo pública, esse gasto passa, obriga- 
toriamente, por fases de execugáo, chamadas comumente de estágios que de- 
vem ser obedecidos rigorosamente. 
Estágios da execugao: 

Empenho; é o ato emanado de autoridade competente que cria para o Esta- 
do obrigagáo de pagamento pendente ou nao de ímplemento de condigao (art. 58, 
daLeinS 4320/1964). 

O empenho representa o primeiro estágio de execugáo da despesa e é emiti- 
do pela unidade que recebeu créditos orgamentários consignados no orgamen- 
to ou por descentralizagáo de créditos de outro órgáo ou unidade orgamentá- 
ria. Com esse estágio (empenho) se inicia a execugáo da despesa pública. 

Esse primeiro estágio é efetuado no Siafi utilizando~se o documento Nota 
de Empenho - NE, através de transagáo específica denomínada NE, que se des- 
tina a registrar o comprometimento de despesa orgamentária, obedecidos os li- 
mites estritamente legais. 

O empenho comporta, em casos de necessidade, o reforgo ou a anulagáo do 
compromisso de despesa. 

Um questionamento! Pode haver despesa sem prévio empenho? 

Náo, nem mesmo em situagóes especiais, definitivamente, náo existe essa 
possibilidade. 
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Mas, já ouvi dizer, já li em algum lugar, me disseram que pode! 
Isso náo é verdadet 

Para dirimir essa dúvlda iremos discorrer acerca da diferenca entre empenho 
da despesa e nota de empenho. 

Empenho da despesa: É o ato emanado de autoridade competente que cria 
para o Estado obrigacáo de pagamento pendente ou náo de implemento de condi- 
qclo. É apenas a aposicáo da assinatura do ordenador de despesa em documento 
específico preparado pelo setor de contabilidade. 

O empenho é uma garantia ao fornecedor e ao mesmo tempo um controle 
dos gastos. Este ato resulta na nota de empenho. 

Nota de empenho: É a materializacáo do empenho da despesa através da NE. 

Atencáol© Em casos especiais previstos na iegislacáo específica sérá dispen- 
sada a emissáo da nota de empenho (art. 60, § 1-, da Lei n- 4320/1964). 

O Decreto-Lei n- 1.875, de 15 de juiho de 1981, em seu artigo 4- estabele- 
ceu os casos em que pode ser dispensada a nota de empenho, tais como: 

° Despesas relativas a pessoal e encargos; 
e Contribuicao para o Pasep; 

• Amortizacáo, juros e servigos de empréstimos e financiamentos obtidos; 

* Despesas relativas a consumo de água e energia elétrica, utilizagáo de ser~ 
vi<;os de telefone, postais e telégrafos e outros que vierem a ser definidos 
por atos normativos próprios; 

° Despesas provenientes de transferéncia por forca de mandamento das 
Constituigóes Federal, Estaduais e de Leis Orgánicas de Municípios, e da 
execucáo de convénios, acordos e ajustes, entre entidades de direito pri~ 
vado das quais facam parte como acionistas. 

Importantel© Atualmente se encontra em aplicagáo a sistemática do 
pré-empenho. Este antecedendo o estágio do empenho, haja vis ta que, após o 
recebimento do crédito orgamentário e antes do seu comprometimento para a 
realizacao da despesa, existe uma fase geralmente demorada de licitacáo, quan- 
do obrigatória, junto a fornecedores de bens e servi^os que impóe a necessida- 
de de se assegurar o crédito até o término do processo licitatório. Portanto, o 
pré-empenho se destina a assegurar o crédito para posterior comprometimento 
da despesa. 
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É uma rotina destinada a bloquear a dotacáo orcamentária no início do pro~ 
cesso licitatório, da dispensa ou inexigibilidade, visando a garantir recursos or- 
gamentários para a despesa que se pretende executar e consequentemente ga~ 
rantir o seu pagamento nas datas estabelecidas. - 

Portanto, náo se deve confundir empenho da despesa com nota de empe- 
nho; esta, na verdade, é a materializaeáo daquele, embora, no dia a día haja a 
jungáo dos dois procedimentos em um único. 

Aí está a diferen$al 

Empenhar despesa é apenas uma autorizacáo da autoridade competente 
para tal, através de uma assinatura, ordenando, em nome do Estado, a assungáo 
de uma obrigacáo. 

A nota de empenho é um documento, que na Uniáo, se encontra no Sistema 
Integrado de Administracáo Financeira do Governo Federal - Siaft, que será 
impresso após o empenho da despesa. 

A Lei n^ 4320/1964 determina que para cada empenho será extraído um 
documento denominado nota de empenho que indicará o home do credor, a re» 
presentagáo e a importáncia da despesa bem como a dedugáo desta do saldo da 
dotacáo própria (art. 61 da Lei n^ 4320/1964). 

O que a legislacáo dispensa, em casos especiais, é a emissáo da nota de em~ 
penho. O empenho da despesa sempre deverá ocorrer. 

Para quem ainda ficou com dúvida, veja o que prevé a Lei n- 4320/1964: 

<C É vedada a realizacáo de despesa semprévio empenho" 

Existem trés modalidades de empenho: 

Ordinário: é aquele utiiizado para realizagáo de despesas de valor previamente 
conhecido e cujo pagamento ocorrerá de uma só vez. É a modalidade de empe- 
nho mais utilizada. 

Estimativo: é utiiizado para despesas de valor náo previamente conhecido e 
com base periódica, normalmente náo homogénea, a éxemplo das contas de ta- 
rifas públicas, água, luz, telefone etc. 

Global: é um misto das duas modalidades anteriores, o montante da despesa é 
conhecido (empenho ordinário); entretanto, o pagamento é realizado em par- 
celas (empenho por estimativa). Geralmente essa modalidade de empenho está 
vinculada a contrato de obras públicas e pagamentos parcelados. 

Geralmente as questóes acerca de empenho, liquidacáo e pagamento de 
despesa apresentam pouca dificuldade. 
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Foi cobrado em concursol 

(Esaf - MPU/2004 ~~ Analista de Controle Interno) A despesa orgamentária 
deve passar por estágios. Com relagáo ao estágio empenho, identifique a única 
opgáo falsa. 

a) É o ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado obri- 
gagáo de pagamento pendente ou náo de implemento de condigáo. 

b) Existem trés modalidades de empenho, que sáo extraordinário, por esti- 
mativa e globaL 

c) Uma vez autorizado o empenho, pela autoñdade competente, fica criada 
a obrigagáo de pagamento para o Estado, podendo ficar dependendo de 
algumas condigóes ou náo. 

d) O empenho da despesa náo poderá exceder o limite dos créditos conce- 
didos. 

e) É vedada a realizagáo de despesa sem prévio empenho. 
Comentários: 

• a) Verdadeira. Empenho da despes'a é o ato emanado de autoridade compe- 
tente que cria para o Estado obrigagáo de pagamento pendente ou náo de 
implemento de condigáo (art. 58 da Lei n ñ 4.320/1964). Exemplo de im~ 
plemento de condigáo: que o fornecedor entregue os bens adquiridos ou 
o prestador de servigos execute e entregue os servigos conforme pactua- 
do com a administragáo pública. 

b) Falsa. Essa opgáo é falsa porque náo existe a modalidade de empenho ex- 
traordinário. As modalidades sáo: ordinário global e por estimativa. 

c) Verdadeira. Empenhar despesa é apenas uma autorizagáo da autoridade 
competente para tal, através de sua assinatura, ordenando, em nome do 
Estado, a assungáo de uma obrigagáo. 

d) Verdadeira. O empenho da despesa náo poderá exceder o limite dos cré- 
ditos previstos na LOA (concedidos) e aprovados pelo Poder Legislativo. 
Na Uniáo, o Sistema Siafi náo permite, no momento do preenchimento 
do documento nota de empenho, que o crédito seja ultrapassado (art. 59 
daLeinM.320/1964). 

e) Verdadeira. É vedada a realizagáo de despesa sem prévio empenho. O 
prévio empenho é a autorizagáo do ordenador de despesa. 

(Cespe - Procurador Ministério PúbIico/TCU/2004) É vedada a realizagáo 
de despesa sem prévio empenho. 

Correta. Essa foi para ninguém errar! Esta conforme o art. 60 da Lei n2 4.320/ 
1964. 
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Liquidagáo: Consiste na verificagao do direito adquirido pelo credor tendo 
por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito (art. 63 
e §§ 1* e 2^ da Lei n^ 4.320/1964). 

A liquidagáo compreende o 2^ estágio de execugáo da despesa e é caracteri- 
zada pela entrega da obra, bens, materíais ou servigos, objeto do contrato com 
o fornecedor. 

Após a conclusáo do servigo ou entrega dos bens, essa liquidagáo é realiza- 
da formalmente no Siafi, através da Nota de Liquidagáo - NL. 

A liquidagáo da despesa pelo servigp de contabilidade do órgáo consiste na 
veñficagáo do direito adquindopelo credor, tendo por base os títulos e documen- 
tos comprobatórios do respectivo crédito. 

Na liquidagáo da despesa é verificado se o contrato ou a entrega dos bens 
adquiridos foi efetivamente cumprido pelo fornecedor. 

(Cespe- Procurador Ministério Público/TCU/2004) A liquidagáo da despe- 
sa consiste na verificagáo do direito adquirido pelo credor, tendo por base os tí- 
tulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito. 

O comando da questáo está conforme o conceito de liquidagáo de despe- 
sa previsto no art. 63 da Lei n- 4.320/1964, no qual menciona que a liquida- 
gáo da despesa consiste na verificagáo do direito adquirido pelo credor ten- 
do por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito. 
Opgáo correta. 

A Lei n^ 4.320/1964 determina que o pagamento da despesa só será efetua- 
do quando ordenado, após sua regular liquidagao. 
O que é liquidar uma despesa? 

Conceito legal: A liquidagáo da despesa consiste na verificagáo do direito 
adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios 
do respectivo crédito (art. 63 da Lei n^ 4.320/1964). 

O § 1- do art 36 do Decreto n^ 93.872/1986 determina que essa verificagáo 
tem por fim apurar: 

. * Á origem e o objeto do que se.deve pagar; •;/•.• ¿¿¿¡: •:.= 
r • A importáncia exata apagar; . , -V'- ■*.'■■ '•' ; - ? l-. : ->v\-v-^\:'- 
• A quem se deve pagar a importáncia para extinguir a obrigagáo. 

O § 22 do art 36 do Decreto n^ 93.872/1986 estabelece que a liquidagáo da 
despesa por fornecimentos feitos ou servigos prestados terá por base: 
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* O contrato, ajuste ou acordo respectívo; ' .:.'...:/.'.•••: 

* A nota deempenho; • '/ ' ''. : '' .'.''.'.Y ••>.;'•: ^ : :^ : ''í'^' i ;:'-- ^''' :; :' 
° Os comprovaníes da entrega de materiál ou daprestagao ejetiva do serviQó. 

Pagamento: É a efetiva saída de numerários da conta única do tesouro na» 
cional em favor do credor (art. 64 e § 1- da Lei n- 4320/1964). 

O pagamento da despesa compreende o terceiro estágio de execucáo da des- 
pesa e consiste no despacho exarado por autoridade competente, determinan- 
do que a despesa seja paga. 

Para o cumprimento do terceiro estágio da despesa, a unidade gestora deve- 
rá emitir um documento denominado ordem bancária - OB, no Sistema Siafi. 

O que é ordem de pagamento? 

A ordem de pagamento é o despacho exarado por autoridade competente, 
determinando que a despesa seja paga (art. 64 da Lei n^ 4.320/1964). 

Ordem de pagamento náo se confunde com o documento "Ordem Bancá- 
ria" - OB, extraído do Sistema íntegrado de Administracáo Financeira do Go~ 
verno Federal - Siafi 

Ordem de pagamento é o despacho (assinatura) do Gestor público autori- 
zando o pagamento da despesa. Ordem Bancária é o documento emitido atra- 
vés do Siafiu que transfere o recurso financeiro para a conta do credor. 

Os estágios da despesa pública náo podem ser descumpridos, haja vista que 
a legisíacáo náo permite, em hipótese alguma, a inversáo de qualquer estágio. 

Portanto, para que a despesa seja legalmente realizada e cumprido o seu es~ 
tágio final, deverá estar fixada e autorizada na LOA, programado o seu desem- 
bolso, empenhada, liquidada e paga. 

Toda despesa pública passa pelos estágios supracitados? 
Náo, existem excecóes, a exemplo das despesas realizadás através da abertura 
de créditos extraordinários. Pela imprevisibilidade e urgéncia, esse tipo de des- 
pesa náo passa pelo estágio da previsáo, estabelecido na LOA. 

Observacáo importante! A Secretaria do Tesouro Nacional- STN considera, du- 
rante o exercício financeiro, a despesa pela sua liquidacáo; entretanto, para fins 
de encerramento do exercício financeiro, toda despesa empenhada e náo anula- 
da até 31 de dezembro, será considerada despesa nas demonstracóes contábeis. 

Foi cobrado em concurso! 

(Esaf- AFCE-CE/TCU/2000) De acordo com o regime adotado pela Conta- 
bilidade Pública no Brasil, 
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a) o reconhecimento da receita dá-se somente com o langamento, que per- 
. . . mite a identificacáo do devedor. - 

b) as despesas compreendem os desembolsos, ós compromissos e os encar- 
gos, quando imputados ao resultado. 

c) as receitas e despesas extraorgamentárias integram o resultado patrimo- 
nial do exercício. 

d) a Secretaria do Tesouro Nacional só considera como executada orca- 
mentariamente a despesa com a sua liquidacáo. 

e) as receitas e despesas antecipadas sáo rateadas pelos exercícios a que 
pertencerem. 

Comentários: 

a) Incorreta. O reconhecimento da receita ocorre no momento de sua arre- 
cadacáo. 

b) Incorreta. Como existem excegóes ao regime de competéncia, algumas 
despesas sáo reconhecidas sem terem sido imputadas ao resultado. 

c) Incorreta. Na apuracáo do resultado patrimonial do exercício - RPE, na 
Demonstracáo das Variagóes Patrimoniais - DVP - sáo consideradas so- 
mente as receitas e despesas orcamentárias. 

d) Correta. Conforme explicado anteriormente, a Secretaria do Tesouro 
Nacional ~* STN - considera, durante o exercício financeiro, a despesa 
pela sua liquidacáo. 

e) As receitas sáo consideradas pelo regime de caixa e as despesas pelo regi- 
me de competéncia, com excegóes, mas náo é o caso das receitas e despe- 
sas antecipadas. 

Alguns conceitos importantes: 

• Dotagáo: Limite de crédito consignado na lei de orgamento ou crédito 
adicional, para atender a determinada despesa. 

• Previsáo Orgamentária: A previsáo orcamentária é, além de ato de plane- 
jamento das atividades financeiras do Estado, ato de caráter jurídico, 
"criador de direitos e de obrigacóes". 

• Programacao da Execugáo Orgamentária: O detalhamento da execugáo 
física do programa de trabalho ao longo do exercício, tendo em conta as 
características, exigéncias e interdependéncia das agóes, visando sua 
compatibilizacáo com o fluxo da receita, a maximizacáo dos resultados e 
a minimizacáo dos desperdícios e ociosidade dos recursos. A contraparti- 
da da programacáo física deve ser a programagáo financeira. 
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Programagao Financeira: Atividades relativas ao orcamento de caixa, 
compreendendo a previsáo do comportamento da receita, a consolidagáo 
dos cronogramas de desembolso e o estabelecimento do fluxo de caixa. 
Programacáo Orgamentária: Identificagáo dos produtos finais de uma 
organizagáo, representados pelos seus programas e subprogramas, fi- 
xados a partir dos objetivos constantes dos planos de governo, além da 
determinacáo dos recursos reais e financeiros exigidos e das medidas de 
coordenacáo e compatibilizagáo requeridas. 

Programa de Trabalho: Elenco de projetos e/ou atividades que identifi- 
cam as acóes a serem realizadas pelas Unidades Orgamentárias, pélo ór- 
gáo ou pela Uniáo. 

Programa: Desdobramento da estrutura programática da despesa, atra- 
vés do qual se faz a ligacáo entre os planos de médio prazo aos orgamen- 
tos anuais, representando os meios e instrumentos de agáo, organica- 
mente articulados para o cumprimento das fungóes. Os programas, ge- 
ralmente, representam os produtos finais da agáo governamental. 
Projeto: Instrumento cuja programagáo deve ser articulada e compatibi- 
lizada com outros, para alcangar os objetivos de um programa, envolven- 
do xxm conjunto de operagóes limitadas no tempo, das quais resulta um 
produto que concorre pará a expansáo ou aperfeigoamento da agáo do 
governo. 

Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD): Instrumento que detalha, 
operacionalmente, os programas, os projetos e as atividades constantes da 
Lei Orgamentária Anual, especificando os elementos de despesa e respecti- 
vos desdobramentos. É o ponto de partida para a execugáo orgamentária. 
Sistema Orgamentário: Estrutura composta por organizagóes, recursos 
humanos, informagóes, tecnologia, regras e procedimentos, necessários 
ao cumprimento das fungóes definidas no processo orgamentário. 
Unidade Administrativa: Segmento da administragáo direta ao qual a lei 
orgamentária anual náo consigna recursos e que depende de destaques 
ou provisoes para executar seus programas de trabalho. 
Unidade Gestora: Unidade orgamentária ou administrativa investida do 
poder de gerir recursos orgamentários e financeiros, próprios ou sob des- 
centralizagáo. 

Unidade Gestora Executora: Unidade gestora que utiliza o crédito rece» 
bido da unidade gestora responsáveL A unidade gestora que utiliza os 
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seus próprios créditos passa a ser ao mesmo tempo unidade gestora exe- 
cutora e unidade gestora responsável. 

* Unidade Gestora Responsável: Unidade gestora responsável pela reah- 
zagáo de parte do programa de trabalho por ela descentralizado. 

4-2.6. Dívida flutuante e fundada 

Dívida flutuante é a dívida de curto prazo (até 12 meses) e náo necessita, em 
tese, de autorizagáo legislativa para o seu resgate. É a dívida integrante do passi- 
vo circulante no balango patrimonial. 

Dívida fundada é a dívida de longo prazo (acima de 12 meses) e sempre ne~ 
cessita de autorizagáo legislativa para o sua realizagáo e resgate. É a dívida inte- 
grante do passivo nao circulante no balango patrimonial. 

Algumas defmigóes estabelecidas na LRF acerca do assunto dívida pública: 

* Dívida pública consolidada ou fundada: montante total, apurado sem 
duplicidade, das obrigagóes financeiras do ente da Federagáo, assumi- 
das em virtude de leis, contratos, convénios ou tratados e da realiza- 
gáo de operagóes de crédito, para amortizagáo em prazo superior a 
doze meses; 

* Dívida pública mobiliária: dívida púbhca representada por títulos emitidos 
pela Uniáo, inclusive os do Banco Central do Brasil, Estados e Municípios; 

* Operagáo de crédito: compromisso financeiro assumido em razáo de mú- 
tuo, abertura de crédito, emissáo e aceite de título, aquisigáo financiada 
de bens, recebimento antecipado de valores provenientes da venda a ter- 
mo de bens e servigos, arrendamento mercantil e outras operagóes asse- 
melhadas, inclusive coxn o uso de derivativos financeiros; 

* Concessáo de garantia: compromisso de adimpléncia de obrigagáo finan- 
ceira oxi contratual assumida por ente da Federagáo ou entidade a ele vin- 
culada; 

* Refmanciamento da dívida mobiliária: emissáo de títulos para pagamen- 
to do principal acrescido da atualízagáo monetária. 

Será incluída na dívida pública consolidada da Uniáo a relativa á emissáo de 
títulos de responsabilidade do Banco Central do Brasil. 

AtenQáol© Também integram a dívida pública consolidada as operagóes de 
crédito de prazo infeñor a doze meses cujas receitas tenhám constado do orga- 
mento (LOA). 
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A dívida fundada ou consolidada obtída através de operagóes de crédito, até 
o advento da LRF 5 era só aquela contraída para resgate com prazo superior a 
um ano. 

A partir da LRF, uma operacáo de crédito em que suas receitas tenham 
constado na LOA, mesmo que esteja previsto o resgate em prazo inferíor a um 
ano, deverá fazer parte da dívida de longo prazo (dívida fundada). 

O § 12 do art. 115 do Decreto n^ 93.872/1986 estabelece que a dívida flu- 
tuante compreende os compromissos exigíveis, cujo pagamento independe de 
autorizagáo orgamentária, assim entendidos: 

* os restos a pagar, excluídos os servicos da dívida; 
e os servigos da dívida; 

e os depósitos, inclusive consignacoes em folha; 

* as operagoes de crédito por antecipacáo de receita; 

* o papeLmoeda ou moeda fiduciária. 

A inclusáo de papel-moeda ou moeda fiduciária na dívida de curto prazo é 
inovagáo do Decreto n^ 93.872/1986, já que a Lei n^ 4.320/1964 náo a incluía 
na dívida flutuante. 

O § 2- do art. 1 15 do Decreto n^ 93.872/1986 estabelece que a dívida funda- 
da ou consolidada compreende os compromissos de exigibilidade superior a 
12 (doze) meses contraídos mediante emissáo de títulos ou celebracáo de con~ 
tratos para atender a desequilíbrio orgamentário, ou a financiamento de obras e 
servigos públicos, e que dependam de autorizagáo legislativa para amortizagáo 
ou resgate. 

Entendemos que houve erro redacional no § 3- do art n- 105 da Lei n- 4.320/ 
1964 quando menciona que o passivo circulante compreenderá as dívidasfun- 
dadas e outras, cujo pagamento independa de autorizagáo legislativa. A refe- 
réncia deveria ser dívidasflutuantes e outras, haja vista que o passivo circulante 
deverá conter apenas obrigagóes de curto prazo. 

A LRF inovou ao incluir as operagóes de crédito com exigibilidade inferior 
a 12 meses, desde que tais receitas tenham constado na lei orcamentária anual, 
na dívida pública consolidada (§ 3- do art. 29 da LRF). 

Portanto, pela legislacáo atual considera~se dívida fundada ou consolidada: 

* Compromissos com exigibilidade superior a 12 meses, contraídos para 
atender a desequílíbrio or$amentárío ou afinanceíro de obras e serviQos ipú- 
blicos (art. 98, Lei 4.320/1964) ; 
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• Operagoes de crédito com exigibilidade inferior a 12 meses, desde que 
tais receitas tenham constado na lei orgamentária anual (§ 3^ do art. 29 
da LRF); 

• Os precatórios judiciais náo pagos durante a'execugáo do orgamento em 
que houverem sido incluídos, para fins de aplicagáo dos limites (§ 7 2 do 
art,30daLRF). 

Átengáol© O § 1- do art. 115 tem sido bastante cobrado em concursos públi- 
cos, portanto fiquem atentosi 

A LRF estabelece, em seu art. 29, que a dívida pública consolidada ou fun- 
dada é o montante total, apurado sem duplicidade, das obrigagóes financeiras 
do ente da federagáo, assumidas em virtude de leis, contratos, convénios ou 
tratados e da realizagáo de operagóes de crédito, para amortizagáo em prazo su- 
perior a doze meses. 

Por exclusáo entende-se que a drvida flutuante seria somente as dívidas as- 
sumidas com prazo de vencimento até um ano. 

Isso era verdade até a edigáo da LRF, haja vista que a mesma menciona, no § 
3^ do art. 29, que também integram a dívida pública consolidada as operacóes 
de crédito de prazo ínferior a doze meses cujas receitas tenham constado do or- 
camento. 

Quál seria o conceito de operagóes decrédito? 

A LRF o define e já foi cobrado em concurso, atengáo! 

Sáo todos os compromissos ñnanceiros assumidos em razáo de mútuo,aber- 
tura de crédito, emissáo e aceite de títulos, aquisigáo financiada de bens, recebi- 
mento antecipado de valores proveníentes da vendaatermo de bens e servigos, ar~ 
rendamento mercantil e outras operagóes assemelhadas, inclusive com o uso de de~ 
rivaüvos financeiros, 

Foi cobrado em concurso! 

(Cespe - AGE/ES - Contador/2004) A diferenga entre a dívida pública con- 
solidada (ou fundada) e a dívida pública flutuante reside na capacidade de afe- 
tar ou náo o orcamento público. Enquanto a dívida consolidada - que pode ser 
de curto ou de longo prazo - refere-se ás exígibilidades que dependem de auto- 
rizagáo legislativa (orgamento) para amortizagáo ou resgate, a dívida flutuante 
corresponde ao total dos compromissos unicamente financeiros que indepen- 
dem de autorizagáo orgamentária. 
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Opgáo correta, o enunciado da questáo está atualizadíssimo, já conforme o 
conceito da LRF, ou seja, estabelece que operagóes de crédito de curto prazo 
que conste na LOA faz parte da dívida consolidada. 

4.2.7. Operagoes de crédito por antecipagáo de receita orgamentária 

As operagóes de crédito por antecipagáo da receita orgamentária - ARO - 
faz parte da dívida flutuante e está regulamentada no art. 38 da Lei de Respon- 
sabilidade Fiscal - LRF. 

Conforme as novas regras da LRF as operagóes de crédito por antecipagáo 
da receita devem ser resgatadas até o dia dez de dezembro do exercício financei- 
ro em que foi realizada a operagáo. Portanto, ao se realizar o levantamento do 
balango patrimonial, dentro do exercício financeiro irá aparecer, no passivo 
circulante, essa dívida a ser resgatada. 

Entáo, no encerramento do exercício financeiro 31/12, náo poderá haver 
passivo referente a operagóes de crédito por antecipagáo da receita. 

As operagóes de crédito por antecipagáo de receita destinam-se a atender á 
insuficiéncia de caixa durante o exercício financeiro e deverá cumprir algumas 
exigéncias, entre elas podemos citar: 

• Realizar-se-á somente a partir do décimo dia do início do exercícip; 

• Deverá ser liquidada, com juros e outros encargos incidentes, até o dia 
dez de dezembro.de cada.ano; * " 

: • ♦. Náo será autorizada se forem cobrados outros encargos que náo a taxa 
de juros da operágáo, obrigatoriamente prefixada ou indexada á taxa 
básica financeira, ou á que vier a esta substituir; 

• Estará proibida: 

a) Enquanto existir operagáo anterior da mesma natureza náo inte- 
. gralmente resgatada; '■" ; .. 

b) No último ano de mandato do Presidente, Governador ou Prefeito 
;^ ;: Municir^ '•••.-'' 

As AROs náo seráo computadas para fins de cómputo da "regra de ouro" 
prevista no inciso III do art 167 da CF, desde que liquidadas até 10 de dezem- 
bro de cada ano. 
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As operagóes de crédito supracitadas realizadas por Estados ou Municípios se- 
ráo efetuadas mediante abertura de crédito junto á instituigáo financeira vencedo- 
ra em processo competítivo eletrónico promovido pelo Banco Central do BrasiL 

O Banco Central do Brasil deverá manter sistema de acompanhamento e 
controle do saldo do crédito aberto e, no caso de mobserváncia dos limites, 
aplicará as sangóes cabíveis á instituigáo credora. 

Foi cobrado em concurso! 

(TCE/ES ~~ Controlador de Recursos PúbIicos/2004) As operagóes de crédi- 
to por antecipagáo de receita autorizada na Lei de Orgamento náo poderá exce- 
der a metade da receita total estimada para o exercício financeiro. 

Comentários: 

Opgáo incorreta, náo existe essa norma estabelecendo que as operagóes de 
crédito por antecipagáo de receita autorizada na LOA náo poderá exceder a me- 
tade da receita total estimada para o exercício financeiro. 

(Procurador do Ministério Público - 2005) Enquanto a Lei n^ 4.320/1964 
considera como dívida pública fundada apenas aquela com vencimento supe- 
rior a doze meses, a Lei Complementar n^ 101/2000 inclui nessa categoria tam- 
bém as operagóes de crédito de prazo inferior a doze meses cujas receitas te- 
nham constado do orgamento. 

Comentários: 

A LRF inovou ao incluir na categoria da dívida fundada as operagóes de cré- 
dito de prazo inferior a doze meses cujas receitas tenham constado do orga- 
mento. 

A Lei n^ 4320/1964 considera como dívida pública fundada somente aque- 
la com vencimento superior a doze meses. Portanto, a opgáo está correta. 
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1 . (Cespe - ACE/TCU - 2007) Como se destinam ao registro de receltas provenien- 
tes de órgáos pertencentes ao mesmo orcamento do ente púbüco, as contas de 
receitas intraorcamentárias náo tém a mesma f uncáo da receita original, sendo 
criadas a partir de base própria pela Secretaria do TesourO Nacional. 

2. (Cespe - ACE/TCU - 2007) Com o novo detalhamento, as despesas e receitas in- 
traorcamentárias poderáo ser identif icadas de modo que se anuSem os efeitos 
das duplas contagens decorrentes de sua inciusáo no orcamento, 

A natureza da receita busca identíficar a origem do recurso segundo se'u fato 
gerador. Porém, existe a necessidade de se ciassificar a receita conforme a 
destinacáo iegal dos recursos arrecadados. Para <jue essa necessidade fosse 
atendida, foi instituído pelo governo federai o mecanismo de destinacáo de re- 
cursos. Quanto a esse mecanismo, julgue o seguinte item. 

3. (Cespe - ACE/TCU - 2007) O controle da destinacáo de recursos deve ser f eito 
por todos os entes da federacáo, haja vísta a vincuiacáo para todos eies. 

4. (Cespe - Analista Judicíário » Contabilidade -TST/2008) O Jancamento, em que 
é veríf scada a ocorréncla do fato gerador, precede todos os outros estágios da 
receita. 

5. (Cespe « Anatel/Analista - Cténcias Contábeis - 2009) O lancamento, caracteri- 
zado como um dos estágios da receita púbiica, náo se aplica a todos os tipos 
de receita. Sáo tipicamente objetos de lancamento os impostos indiretos e, em 
particuiar, os que decorrem de substituicáo tributárta. 

6. (Cespe - Anatel/Anaiista - Ciéncias Contábeis - 2009) As eventuais receitas ft- 
nanceíras auferidas com a aplicacáo dos recursos de convénios, enquan to náo 
uttlizadas nos respectivos objetos, seráo devolvidas ou revertidas exciusiva- 
mente ás atividades-fim dos órgáos e entidades beneficiártas. 

7. (Cespe - Antaq/AnaÜsta - Ciéncias Contábeis - 2009) O pagamento dos tribu- 
tos devidos peios contribuintes constitui o estágio do recoihlmento da receita. 
A arrecadacáo realiza se com a transferéncia desses recursos para a conta úni- 
ca de cada ente, em prazos definidos contratualmenté, com cada instituicáo. 

8. (Cespe - Anatei/Anaüsta - Ciéncias Contábeis - 2009) As receitas in- 
traorcamentárias se contrapoem ás despesas intraorcamentárias e se referem 
a operacóes entre órgáos e entidades integrantes dos orcamentos fiscal e da 
seguridade sociai da mesma esfera governamental. 

9. (Esaf ~ AFC/CGU - 2006) No que díz respeíto á receita púbiica, indique a opcáo 
falsa. 

a) A Lei n a 4320/1 964 classjfíca receita púbiica em orcamentária e extraorcamentária, 
sendo que esta apresenta valores que nao constam do orcamento. 

b) A receita orcamentária dívide-se em dois grupos: correntes e de capitaL 

c) As receitas correntes compreendem as receítas tributárias, de contribuicóes, patri- 
moniais, agropecuánas,.industriais, de servicos, de alienacáo de bens, de transferén- 
cias e outras. 
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d) A receita púbiica é defmida como os recursos auferidos na gestáo, que seráo compu- 
tados na apuracao do resultado financeíro e económico do exercíció. 

e) A receita extraorcamentáría náo pertence ao Estado/ possuindo caráter de extempo- 
raneidade ou de transítoríedade nos orcamentos. . 

10. (Cespe - Antaq/Anaüsta - 2009) No que concerne a estágios da receita, o lan- 
camento de oficio é efetuado peia admtnistracáo sem a participacáo do contri- 
buinte, .••.* •• • ..■.....*.' 

I I - (Cespe - Antacf/Analista - 2009) As receitas provenientes de rendimentos so- 
bre investimentos do ativo permanente, de aplícacóes de dtsponibiitdades em 
operacoes de mercado e de outros rendimentos oriundos de renda de attvos 
permanentes devem ser ciassificadas como recettas correntes. 

12. (Esaf - AFC/CGU - 2006) A Fortaria nñ 42/1 999 atualizou a discriminacáo de 
despesas por funcoes e estabeieceu os conceitos de funcáo, programa, proje- 
to, atividade e operacdes especiais. Com base na referida lei, identif ique a Fun- 
cáo que corresponde á Subfuncáo. 

. a) Funcáo Defesa Nacional: Subfuncáo Informa^áo e ínteiigéncia. : 

b) Funcáo Previdéncia Sociai: Subfungáo Assisténcia ao Idoso. 

c) Funcáo Saúde: Subfuncáo Aiimentacáo e Nutricáo. ^ 

d) Funcáo Agricultura: Subfungáo Reforma Agrária, 

e) Fungáo Administragáo: Subfungáo Transferéncias. 

1 3. (Cespe - Antaq/Analista - 2009) O 12 nível da codificacáo da natureza da recei- 
ta é utilizado para mensurar o impacto das decisóes do governo na economia 
nacionai. 

14* (Esaf - AFC/CGÜ - 2006) A despesa orcamentária será efetivada por meio do 
cumprimento de estágios. Com relacáo aos estágios da despesa pública, iden- 
tifique a opcáo incorreta. 

a) É vedada a realizacáo de despesa sem prévio empenho. 

b) 0 empenho globa! é destinado a atender a despesa de vaior náo quantificável duran- 
te o exercício. 

c) A liquidacáo é o estáglo que consiste na verificacáo do direito do credor, tendo por 
base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito. 

d) 0 empenho de despesa é o ato emanado de autoridade competente que cria para o 
Estado obrigacáo de pagamento, pendente ou náo de implemento de condicao. 

e) 0 pagamento representa a fase fmal do processo de despesa púbiica e somente po- 
derá ser efetuado quando ordenado após sua reguiar liquidacáo. 

1 5. (Esaf - ACE-TCU/2002) No orcamento púbüco, os recursos correspondem á re- 
ceita prevista (estimada ou orcada), ciassiftcada segundo categorias econdmi- 
cas. Ho que diz respeito ás receitas de capitai, identiflque a opcáo faisa: 

a) Receitas por mutacáo patnmonia!. 

b) Receitas provenientes da realizacáo de recursos financeiros oriundos de constituicáo 
de dívídas. 

c) Receitas de conversáo, em espécie, de bens e de direítos, 

d) Receitas de amortizacáo de empréstimos anteriormente concedidos. 

e) Receitas imobiliárias. 

16. (Cespe - MPE/TO - 2006) No estágio denomínado pagamento, que ocorre na 
execucáo da despesa, devem ser verif icados a origem e o objeto do que se deve 
pagar, a importáncia exata a pagar e a quem se deve pagar a importáncia, para 
extinguír a obrigacáo. 
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1 7. (Cespe - Analista Judiciário - Contabilidade - TST/2008) O pagamento da des- 
pesa somente será efetuado quando ordenado após sua regular Hquidacáo, 

l 8, (Cespe - Analista Judiciário - Contabiltdade - TST/2008) O empenho é prévio, 
S ou seja, precede a realizacáo da despesa, e está restrito ao iimite de crédlto or- 

3>. camentário. 

1 9. (Cespe - Analista Administrativo/STF - 2008) A forma de execucáo de determi- 
nado programa condíciona a ciassificacáo da despesa por categoria economi- 
ca, Por exemplo, se o ente público oferece diretamente programas de alfabeti- 
zacáo, haverá predomináncia de despesas correntes, cóm pessoal e encargos; 
se esses servicos forem terceirizados, haverá também predomináncia de des- 
pesas correntes, só que com servicos de terceiros. 

20. (Cespe - 2004 - Contador - Agéncia de Defesa Agropecuária do Estado do Pará) 
Conforme o dispositivo constitucional, as despesas de capitai ocupam iugar 
centrai no plano. Desde a edicáo da Leí nS 4.320/1964, a despesa de capital é 
uma categoria de classificacáo de despesas incorporada aos orcamentos públi- 
cos. Compreende as subcategorias investimentos, inversoes financeiras e 
transferéncias de capitai, ou seja, os recursos transferidos a outros entes para 
apücacáo em despesas de capital. 

a) A conta única do Tesouro Nacional é mantida junto ao Banco do Brasü S/A, que é o 
agente financeiro do Tesouro. 

b) A conta única do Tesouro Nacional é operacionaiizada pelaSecretaria do Tesouro Na- 
• cional, em conjunto com o Banco Central do Brasil, a quem cabe apurar seus rendi- 

mentos. 

c) A conta única do Tesouro Nacionai fundona, em realidade, como um emaranhado de 
peq uenas contas cor rentes j u nto ao Banco do Brasi i S/A, as q uais sáo , posteriormen- 
te, consolidadas para flns de controle, por parte do Minísténo da Fazenda. 

d) A movimentacáo dos recursos da conta única pode ser efetuada por meio de notas de 
empenho (NE), de ordens bancárias (0B) e de notas de líquídacáo (NL). 

e) 0 DARF eletronico será usado, obrigatoriamente, por todas as unidades gestoras que 
recolherem receitas federais sujeitas á transferéncia ao Tesouro Nacional. 

21. (Cespe ~ Minístério da Saúde - 2008) Na ciassificacáo da receita, as contribui- 
cóes sociais constituem receita tributáría e a alienacáo de bens imóveis, recei- 
ta patrimonial. 

22. (Cespe - Analista Ambiental - MMA/2008) Na vigéncia de um convénio ou con- 
trato, é permitido o pagamento antecipado de fornecimento de bens, execucáo 
de obra ou prestacáo de servico, desde que esse procedimento possibiiite 
abreviar o prazo de execucáo do respectivo convénio ou contrato* 

23. (Cespe - Analista Judiciário - Contabilidade -TRT/1 O^ Regiáo-2004) O empenho 
da despesa náo será anuiado, em 31 de dezembro, quando o servico contratado 
estiver em andamento e o prazo para a sua execucáo náo estiver expirado. 
(Cespe - Ministério dos Esportes/Contador - 2008) 

Considerando o exempio acima de natureza de receita, juigue os itens subse 
quentes. 
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24. No lancamento da receita tributária, momento anterior ao recoihimento e á ar- 
recadacáo, é identificado o devedor ou a pessoa do contribuinte. 

25. O exemplo trata de uma receita corrente cuja origem ciassifica-se como tributá- 
ria e, por tratar-se de tributo, a espécie de receita relaciona-se a um dos dife- 
rentes tipos previstos na Constituicáo Federai, imposto. 

26. Classif icam-se na categoria de receitas correntes outras receitas que sáo oriun- 
das do poder impositivo do Estado, tais como as receitas provenientes da aiie- 
nacáo de bens. 

27. (Esaf - TCE/2001 ) O que seriam "passivos contingentes"? 

a) Sáo contrapartidas do ativo, quando ocorrerem variacoes patrimoniais. 

b) Sáo riscos capazes de afetar as contas públícas, como, por exemplo, demandas judi- 
ciais. 

c) Sáo situacoes imprevisíveis como, por exemplo, as advindas de catástrofes naturais. 

d) Correspondem á contabilízacáo de empréstimos do ente. 

e) Significam a mesma coisa que passivos financeíros. 

28. (Cespe - IPEA/Técnico de Orc. Financ. - 2008) A classificacáo por fonte de re- 
cursos é, a um só tempo, uma classificacáo da receita e da despesa. 

29. (Cespe - AFCE-TCU/1 996) Existem ocorréncias especiais na execucáo da despe- 
sa púbüca, tais como os suprimentos de fundos e os restos a pagar. A respetto 
desse assunto, julgue os itens a seguir. 

a) O suprimento de fundos é a modalidade de realizacáo de despesa por meio de adian- 
tamento concedido a servidor, para posterior prestacáo de contas, quando o paga- 
mento da despesa náo for realizável mediante a utilizacáo da rede bancária. 

b) A entrega do numerário ao servidor, relativa a suprímento de fundos concedido, náo 
será precedida do empenho respertivo, o que somente será efetuado quando da 
prestacáo de contas. 

c) A legislacáo proíbe, expressamente, a concessáo de suprimentos de fundos a servi- 
dor declarado em alcance e a responsávei por dois suprimentos. 

d) Os restos a pagar representam as despesas empenhadas, pendentes de pagamento 
na data do encerramento do exercício financeiro, inscritas contabilmente como obri- 
gacóes a pagar no exercício subsequente. 

e) Toda des pesa empen hada e li q ui dada é passíveí de i nscr icáo em restos a pagar - pro- 
cessados, enquanto que as despesas empenhadas, mas náo liquidadas, somente sáo 
passíveis de inscricáo em restos a pagar - náo processados, se forem atendídas de- 
terminadas condicoes. 
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30» (Esaf -TCE/2001) O estágio que corresponde á estimativa da receita é denomi- 
nado: 

a) Fixacáo. d) Provisáo. 

b) Estimacáo. e) Arrecadacáo. 

c) Prevísáo. ■ . . 

31. (Esaf - TCE/2001) integra-se ao Patrimónso Púbüco por mutacao ou efetiva- 
mente, sem correspondéncia passiva* Estamos falando das(os): 

a) ingressos no disponível. d) receitas públicas. 

b) entradas no caixa. e) receitas previstas. 

c) receitas extraorcamentárias. 

32. (Esaf - TCE/2001 ) Sáo receitas púbticas: 

a) As consignacóes. 

b) As caucóes depositadas em conta bancária do ente por terceiros. 

c) Os Impostos sobre Propriedade Territorial ürbana e Sobre Servicos. 

d) Os valores retidos na foiha de pagamento em favor de entidade de previdéncia prívada. 

e) As indenizacóes pagas a servidor demitido. 

33. (Cespe ~ Administrador - MDS - Ministério do Desenvoivimento Socia! e Com- 
bate á Fome - 2006) A amortizacáo da divida pública é considerada uma despe- 
sa de transferéncia de capitai para o ente que efetua o pagamento, 

34. (Esaf - TCE/2001) A verificacáo do direito adquirido pelo credor ou entidade 
beneficiária, tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do res- 
pectivo crédito ou da hahilitacáo ao benefício, é denominada: 

a) empenho. d) adjudicagáo. 

b) adlantamento. e) Hcitacáo. 

c) liquidacáo. 

35. (Esaf - TCE/2001) O ato emanado de autoridade competente, que cria para o 
Estado obrtgacáo de pagamento, pendente ou náo de implemento de condicao, 
é denominado: 

a) Ato de despesa. d) Liquidacáo. 

b) Empenho. e) Provisáo. 

c) Ato de criacáo de obrigacáo. 

36. As operacoes de crédito por antecipacáo da receita, mais conhecídas como 
AROs, além de sujeitarenvse ás normas da Resolucáo n^ 78/1 988 do Senado da 
República, sujeitam-se á da Lei de Responsabilidade Fiscai. Jden tifique a única 
opcáo proibida na mencionada Lei, com relacáo ás AROs: 

a) Somente poderao ser realizadas a partlr do 1 0 a dia do início do exercício. 

b) Náo seráo autorizadas se forem cobrados outros encargos íncidentes que náo a taxa 
dejuros daoperacáo, obrigatoriamente prefixadaou indexadaátaxa básicaflnancei- 
ra, ou á que a vier subststuir. 

c) Deveráo ser liquidadas (pagas), com juros e outros encargos incidentes, até o dia dez 
de dezembro de cada ano. 

d) Estarao proibidas enquanto existir operacáo anterior da mesma natureza náo inte- 
gralmente resgatada. : - 

e) Seráo permitidas suas contratacóes mesmo que seja o últímo ano de mandato do Pre- 
sidente, do Governador ou Prefeito MunicipaL 

37. (FAESP - UNEMAT/2001 ) A dívida pública classifica em: 

a) interna (contraída no país), externa {contraída no exterior), flutuante ou fundada. 

b) flutuante ou fundada. 

c) interna (contraída no país) e externa (contraída no exterior). 
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d) restos a pagare obrigacóes financeiras decorrentes de operagóes de créditos por an- | 
tecspacáo de recesta. £ 

e) depósitos de valores pertencentes a terceiros confiados á fazenda púbiica, e restos a Q 
pagar. | 

38. (Cespe - 2004 - Contador - Agéncia de Def esa Agropecuária do Estado do Pará) ^ 
Empenhar despesas signtfica enquadrá-las no crédito orcamentário apropria- 
do e deduzi-iás do saldo da dotacáo do ref erido crédito, de forma que o empe- 
nho constitui uma garantia ao credor de que os valores empenhados tém res- 
paldo or^amentário e que esse processo licítatório será efetivado por meio do 
cumprímento de trés estágios. 



a) Aquisigáo de imóveis e constituscáo de fundos rotativos. 

b) Concessáo de empréstimos e obras públicas. 

c) Equipamentos e instaiacóes, materiai permanente. 

d) Amortizacáo da dívida pública, auxílio para obras púbiicas. 

e) Auxíiios para inversóes financeiras, auxílíos para equipamentos e instalacoes. 

39. Sáo consideradas receitas de capitaf as receitas: 

a) tributárias. 

b) provenientes da reaiizacáo de recursos fínanceiros oriundos de constituicáo de dívidas. 

c) provenientes de recursos financeiros recebidos de outras pessoas de direíto púbíico 
ou privado, quando destinadas a atender despesas classificáveis em despesas cor- 
rentes, 

d) de servicos e outras, 

e) industriais. ■ 

40. A contabilidade pública, mesmo constituindo uma das subdivisóes da Contabi- 
iidade Aplicada, possut várias peculiaridades quando comparada com a conta- 
bilidade aplicável ás empresas em geral. Sáo pertinentes á contabilídade públi- 
ca no Brasü os itens que se seguem: 

a) Os bens de uso comum, índiscrsminado, integram o patrimdnio dos órgáos da admi- 
nistracáo direta responsáveis por sua construcáo/aquisicáo e/ou manutencáo. 

b) As receitas recebidas antecipadamente sáo regsstradas pelo regime de caixa e as des- 
pesas pagas antecipadamente, peio de competéncsa. 

c) As sociedades de economia mista seguem as normas da Lei n a 6.404/1 976 (Lei das 
Sodedades por Acoes). 

d) Quaisquer entídades da adminístracáo sndireta que sejam de diresto privado estáo 
desobrigadas de adotar os precestos da contabilidade pública. 

e) Entidades de direito privado, náo-controladas pelo poder púbiico, mesmo prestando 
contas dos recursos deie recebidos, estáo desobrigadas de adotar os preceitos da 
contabilídade pública. 

41. (Cespe - ACE/TCÜ - 2008) A Lei n^ 4.320/1064 representa o marco f undamen- 
tal da ciassif icacáo da receita orcamentárta. Nessa iei, é expiicitada a discrimi- 
nacáo das fontes de receitas pelas duas categorias económicas básicas, com 
destaque, entre as receitas correntes, para as receitas tributárias compostas 
por ímpostos, laxas e comvibmgdes socíass. 

Como funcáo de um setor púbüco, deve-se entender o maior nível de agregacáo 
das diversas áreas de despesa que competem ao setor. Cada programa deverá 
dar solucáo a um problema ou atender a uma demanda da sociedade, mediante 
um conjunto articuiado de projetos, atividades e de outras acóes que assegu- 
rem a consecucáo dos objetivos. Sobre as características que cercam as ativi- 
dades, julgue p item abaixo* 
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42. (Cespe - ACE/TCü - 2007) Trata-se de um insfrumento de programacáo para al- 
cancar o objeí ivo de um programa, envolvendo um conjunto de operacóes que 
se realizam de modo contínuo e permanenfe, das quaís resulfa um produto ne- 
cessário á manufencáo da acáo de governo. 

§ 43. (Cespe - Antaq/Analista - Ciéncias Contáfaeis - 2009) Suponha que a ANTAQ» 
de acordo com o orcamenfo aprovado, efetue uma transferéncia para determi- 
nada unidade da Federacáo, com vistas á realizacáo, por essa unidade, de in- 
vestimenfos no setor aquaviário. Nesse caso, a transferéncia efetuada consti- 
tui uma despesa orcamentária de capifal efetiva. 

44* (Cespe - iPEA/Téc. Orc, Financ. - 2008) Se um cidadáo deseja fazer uma doacáo 
em dinheiro para o governo e se essa espécie de receita náo est á prevista na lei 
orcamenfária, o governo deve arrecadá-ia, todavía, será ela confabiiizada 
como orcamentária. 

45. (Cespe - Antaq/Anaiisfa - 2009) Segundo a natureza da despesá, amortizacáo, 
juros e encargos da dívida deveráo ser classificados na categoria econdmica 
de despesas de capital. 

46. (Cespe - ACE/TCU - 2008) As despesas da seguridade social podem ser execu- 
tadas por órgáo ou entidade na esfera institucional da saúde, da previdéncia 
social ou da assisténcia sociai, ou seja, por órgáo ou entidade vincuiados aos 
ministéríos correspondentes a essas áreas, independentemente da nafureza 
da despesa. 

47. (Cespe - ACE-TCU/2004) Para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, 
como as decorrenfes de guerra, de comocáo inferna ou de caiamidade púbüca, 
o Poder Executivo federai, amparado nas disposicóes da Lei n^ 4.320/1964, 
pode editar decreto abrindo crédito extraordinárto. 

Acerca do conceito e das classificacóes de receita e despesa utiiizadas nos orcamen- 
tos púbiicos, juigue os itens subsequentes: 

48. (Cespe - ACE-TCU/2004) A classificacáo da despesa segundo a nafureza, que 
passou a ser observada na execucáo orcamenfáría de fodos os entes da Federa- 
cáo a partir do exercício financeiro de 2002, compreende: cafegorias económí- 
cas, subcategorias económicas e elemenfos. 

49. (Cespe - ACE-TCU/2004) As classif icacóes económicas da receit a e da despesa 
compreendem as mesmas cafegorias: correnfes e capital. O superávítáo orca- 
mento corrente, que resulta do balanceamento dos tofaís das receifas e despe- 
sas correntes, constitui item da receita orcamenfária de capital. 

50. (Cespe - ACE-TCU/2004) Nas leis orcamentárias da Uniáo, as receifas e as des- 
pesas sáo apresentadas segundo as instituicóes que arrecadam e que apücam 
os recursos do orcamento, por meio da ciassificacáo insfitucional que com- 
preende os órgáos e as unidades orcamenfártas. 

51 . (Cespe - ACE-TCU/2004) A classíficacáo funcional da despesa engloba funcóes e 
subf uncóes e tem por finalidade agregar conjunfos de despesas do setor público. 
Uma tías f uncóes ref ere-se ás despesas ás quais náo se possa associar um bem ou 
servico a ser gerado no processo produtívo corrente, tais como dívidas, ressarci- 
mentos, indentzacóes e outras, o que impüca, portauto, uma agregacáo neufra. 

52. (Cespe - ACE-TCU/2004) Receifa orcamentária é a enfrada que é acrescida ao 
património púbüco como elemento novo e posifivo, integrando-se a ele sem 
quaísquer reservas, condicóes ou correspondéncia no passivo. 
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Acerca das dísposicóes da tei Complemenfar n ft 101/2000 - Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF) juigue os itens a seguir: 

53. (Cespe - ACE-TCU/2004) Os atos que criam ou aumenfam despesa corrente 
obrigatória de caráfer confinuado devem ser itistruídos com a estímafiva do 
impacfo orcamenfário e financeiro no exercício em que esta deva enfrar em vi- 
gor e nos dois subsequentes. 

54. (Cespe » ACE-TCU/2004) Considere a seguinte inf ormacáo, pubitcada na primei- 
ra página do jorhal Folha de S. Paulo, em 7/2/2004: O governo decidiu aumen- 
tar para R$ 6 bílhóes o corte no orcament o deste ano. O vaior do contingencia- 
mento (hioqueio de verbas) discut ido iniciaimente era de R$ 4 btihóes. 

Essa nofícia refere-se ao cumprimento do dispositivo da LRF que torna obriga- 
fória a limifacao de empenho e movimenfacáo financeira na hipótese de a recei- 
ta reaiizada náo comporfar o cumprimertto das mefas fiscais estabelecidas na 
iei de diretrizes orcamenfárias. 

55. (Cespe - ACE-TCU/2004) Considere a seguinfe situacáo hipotética. No decorrer 
do segundo semesfre do úifimo exercícto do mandato, determtnado tifular de 
poder reaiizou despesas que, por náo terem sido pagas até o dia 31 de dezem- 
bro, foram inscrifas em restos a pagar. Nessa stfuacáo, considerando que náo 
houvesse suficienfe disponibiiidade de caixa para essa finaiidade, a inscricáo 
em resfos a pagar foi irreguiar. 

56. (Cespe - ACE-TCU/2004) Os tribunais de contas devem emitir parecer prévto, 
separadamenfe, sobre as confas prestadas peios chefes do Poder Execufivo, 
peios presidenfes dos órgáos dos Poderes Legíslativo e Judiciário e pelo chefe 
do Minisfério Público. Já sobre as confas dos tribunais de contas, o parecer 
deve ser proferido peia comíssáo mista de orcamenfo ou equivaiente das ca- 
sas iegisiafivas esfaduais e munictpais. 

5 7. (Cespe - ACE-TCU/2004) A operacáo de crédíto por antecipa^áo da receif a orca- 
menfária, proibtda no úifimo ano de mandato do presidente, governador ou 
prefeifo munictpai, destina-se a afender ínsuf iciéucia de caixa duranfe o exercí- 
cio financeiro e deve cumprir, enfre outras exigénctas, as seguintes: auforiza- 
Cáo em iei para a confratacáo; liquidacáo até o dia 10 de dezembro de cada ano; 
prevlsáo na receita orcamenfária, 

julgue os itens a segutr, que versam sobre despesa pública: 

58. (Cespe - Audífor de Confas Públicas - TCE-/PE/2004) Por meio da nota de em- 
penho, a Admínist racáo Pública formaltza uma obrigacáo pecuniárta condicio- 
nada. 

59. (Cespe - Audif or de Contas Públicas - TCE-PE/2004) Se uma despesa é sujeita a 
parceiamento, o executor tem o dever de fazer um empenho único para o total 
da despesa. 

60. (Cespe - Audif or de Contas Públicas - TCE-PE/2004) De acordo com a classif ica 
cáo económica de despesa, o pagamento de pensionista é considerado uma 
transferéncia. 

61 . (Cespe- Auditor de Confas Públicas - TCE-PE/2004) No conceito de subvencóes 
sociais, esfáo inclutdas como destinatárias as instituicoes prtvadas sem fins 
iucrativos, e esfáo exciutdas as insfituicóes públtcas. 



428 Or$amenío e ContabÜidade Pública ~ Deusvaldo Carvalho ELSEVTER 



A realizacáo de receita e despesas peia administracáo púbSica impiica a neces 
sidade de registros pela contahiüdade. A respeito tíesse assunto, juigue os 
itens seguintes: 

62. (Cespe - Auditor de Contas Púbücas - TCE-PE/2004) Considere que determlna- 
da entidade da administracáo púbüca alienou, peSo valor histórico, um bem de 
capital. Como decorréncia desse ato administratívo, o resultado do exercicio 
será inf Suencíado positivamente pelo valor da aüenacáo do bem, 

63. (AFC - CCU - 2003/2004) Sndique, nas opcoes abaixo, qual das proposicoes a se- 
guir está em desacordo com o definido na Lei de Responsabilidade Fiscal- LRF: 

a) 0 Relatório Resumido da Execucao Orcamentáría - RREO, previsto nos arts. 52 e 53, 
deverá ser composto, também, por um baianco orcamentário. 

b) 0 RREO deverá ter, destacados, os vaiores referentes ao refínanciamento da dívida 
mobiíiária, nas operac5es de crédito e nas despesas com amortizacáo de dívída. 

c) 0 Relatório de Cestáo Fiscai - RGF - deverá ser emitido semestralmente pelos tituia- 
res defínidos no art. 20 da LRF. 

d) 0 RGF também deverá ser assínado pelo controle interno, 

e) 0 descumprimento do prazo de entrega do RREO e do RGF sujeita o ente á sancáo. 

64. (AFC - CCU - 2003/2004) Sáo deduzidos do somatório das receitas tributárias, 
de contribuicdes, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de servscos, trans- 
feréncias correntes e outras receitas correntes, para a composicáo da chamada 
"Receita Corrente Uquida da Uniáo", exceto: 

a) As transferencias para o Fundo de Participacáo dos Estados. 

b) As transferéncias para o Fundo de Participacáo dos Munrcípios. 

c) As receitas provenientes da compensacáo financeira entre os diversos regimes de 
previdéncia social, para contagem recíproca do tempo de contribuicáo, para efeito 
de aposentadoria. 

d) As contribuicóes de servidores para o custeio do seu sistema de previdéncia e assis- 
téncia social. 

e) Os valores transferidos, voiuntariamente, aos Estados, para implementacáo de PDV 
(Programa de Demissáo Voluntária). 

65. (AFC - CGU - 2003/2004) No ano de 2001 , a Uniáo criou uma empresa púbSica 
de natureza náo financeira, denominada XPTO. A lei de criacáo previa, em seu 
art. 12, que a empresa tería seu estatuto definido por Decreto, náo informando 
se a mesma era ou náo uma empresa estatal dependente. iniciaSmente, foram 
integraüzados R$ 2 bilhdes, Ao operar, a empresa sistematicamente rearliza 
prejuízo, o que consome seu Patrimdnso Líquido. Para que a empresa náo sofra 
uma crise de üquidez, semestralmente, a Uniáo realiza aportes de capital da 
ordem de R$ 1 büháo, por meio de Decreto. Aponte, entre as opcoes abasxo, a 
análise que meihor adere ao definido na Lei Complementar n£ 101/2000, co- 
nhecida como Lei de Responsabiiidade Fiscal - LRF: 

a) Conforme definido no art. 2 a , III, da LRF, a empresa XPTO náo pode ser consíderada 
uma estatal dependente pois náo ficou caracterizado que ela recebe recursos para 
suas despesas de custeio. 

b) Como a empresa em comento recebeu aportes de capital por meio de decreto, a mes- 
ma náo pode ser considerada uma estatal dependente. 

c) A empresa em comento, dependente ou náo, deve receber aportes de capital por 
meio de lei específica. 

d) Eia somente poderia ser cíassificada como dependente se recebesse expressamente 
: aportes de capital para suas despesas com pessoal. 

e) Os aportes de capital citados náo podem ser caracterizados como "Despesas de Capi- 
tai", que sáo aquelas relativas á aquisicáo de bens permanentes. 
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66. (Cespe ~ IPEA/Téc. Orc- Financ. - 2008) Excepcionafmente, um administrador 
público pode, desde que mótivado, promover o empenho da despesa em volu- 
me que exceda os créditos que tenham sido concedidos. n 

=i 

67. (Cespe - AUGE MC/Auditor - 2008) A respeito da classifscacáo da despesa se- I 
gundo a sua natureza, assinaíe a opcáo correta. 

a) 0 grupo de despesa é a mais analítica das classificacoes e sua finalidade básica é o 
controle contábil dos gastos. 

b) . As categorias económicas, em número de trés, vincuianvse aos grupos de natureza 

dadespesa. 

c) As dotacóes para manutencáo de servicos anteriormente criados, inclusive as desti- 
nadas a obras de conservacao e adaptacáo de bens imóveis, sáo classíficadas como 
despesas de capitaL 

d) Os úítimos dígítos da classificacáo da despesa segundo a sua natureza representam 
o ítem.da despesa. 

e) A modalidade de aplicacáo objetiva possibílita a eiiminacao da dupla contagem dos 
recursos transferidos ou descentraiizados. 

68. (Cespe - 2004 - Contador - Agéncia de Defesa Agropecuária do Estado do Pará) 
Para cada empenho será extraído um documento denominado nota de empe- 
nho, que indicará o nome do credor, a espectficacáo e a importáncia da despe< 
sa, bem como a deducáo desta do saido da dotacáo própria. 

a) A cooperacáo fi nancei ra da U niáo, com entidade ou empresa pública ou privada, pode- 
rá ser feita por meio de subvencoes sociais ou economicas, auxílios e contribuicoes. 

b) Os gastos relativos a servicos em regime de programacáo especiai sáo apropriados 
como despesas de capital - investimentos. 

c) 0 valor relativo ao pagamento de inativos e pensíonistas é apropriado como despe» 
sas correntes de custeio. 

d) A tabela para classificacáo das despesas quanto á sua natureza, constante do Plano 
de Contas Único da Administracáo Federal, apresenta quatro níveis, a saber: catego- 
ria económica, grupo de despesa, modalidade de aplicagáo e eiementos de despesa. 

e) 0 valor reíativo aos empréstimos concedidos sáo apropriados como transferéncias 
de capitak 

69. (Cespe - 2004 - Contador - Agéncia de Defesa Agropecuária do Estado do Pará) 
De acordo com a classificacáo por categorias econdmicas, sáo receitas corren- 
tes as receitas tributárias, de contribuicoes, patrimonial, agropecuária, indus- 
trial, de servicos e ainda as provenientes de recursos f inanceiros recebidos de 
outras pessoas de direito público ou privado, quando destinadas a atender a 
despesas ciassificáveis em despesas correntes. 

a) Os estágios da despesa, segundo arealídade, sáo: programacáo da despesa, empe- 
nbo, liquldacáo, suprimento e pagamento, conforme dita o mestrejoáo Angélico, em 
sua obra Contabilidade Pública. 

b) As despesas relatívas ao consumo de energia eiétrica devem ser integralmente em- 
penhadas no início do exerdcio financeiro, por meio da emissáo de uma nota de em- 
penho globai. 

c) Em verdade, a despesa púbiica é realizada juntamente com a sua correspondente li- 
quidacáo, porquanto terminam, neste estágio, os registros no sistema orcamentário, 

d) O pagamento da despesa poderá ser ordenado, em casos excepcionais, antes de sua 
regular liquidacáo. 

e) O regime de adiantamento foi substituído pelo de suprimentos de fundos, por forca 
do disposto no § 3 fi do art. 74 do Decreto-Lei n a 200/1 967. 

70. (Cespe - 2004 - Contador - Agéncia de Def esa Agropecuária do Estado do Pará) 
Com base no art. 2^ da Lei n^ 4.320/1 964, sáo consideradas fontes de receitas 
todas as representadas pelas contas anallticas em que se subdividem as recei- 
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tas correntes e as receitas de capitais, náo setido consideradas as fontes re- 
presentadas pelas contas sintéticas. 

a) No Brasil, as receítas iancadas, mesmo que ainda náo arrecadadas no exercício, seráo 
consideradas como auferídas nesse exercício, passando a constituir resíduos ativos 
a serem cobrados em anos posteriores. 

b) Caracterizam-se como receitas derívadas aquelas que provém da exploracáo do pa- 
trimónio da pessoa jurídica de direito públrco. 

c) As receitas públicas caracterizam-se, em sentido amplo, como um ingresso de recur- 
sos ao património público, resultante do poder do Estado de exigír impostos dos ci- 
dadáos para custeamento das necessidades públicas. 

d) Deveráo ser integralmente previstas na Lei do Orcamento, em especial as receítas de- 
correntes de operacoes de crédito por antecipacáo da receita, as emissoes de pa- 
pei-moeda e quaisquer entradas compensatórias no ativo e no passivo financeiros. 

e) Podem caracterizar-se como arrecadacáo de vaiores que, em príndpio» náo perten- 
cem ao Estado, sendo, nesse caso, denominadas receitas acessórias. 

7 1 . (Cespe - 2004 - Con tador - Agéncia de Def esa Agropecuária do Estado do Pará) 
Após o vencimento do prazo fixado para pagamento, os créditos da fazenda 
púbiica seráo inscritos nas reparticóes administrativas competentes, como dí- 
vida atlva, de forma que a expressáo dívida refere-se á existéncia de resíduos 
passivos ou restos a pagar. 

a) O artigo 1 39 do Regulamento de Contabilidade Públíca (Decreto Federaí n Q 1 5.783/1 922), 
que reguiamentou o Código de Contabilidade Pública (Decreto Legislativo n Q 4.536/1 922), 
dispoe que a receita percorrerá os seguintes estágios: fixacao, lancamento, arrecadacao e 
recoíhimento. 

b) A fíxacáo correspondente ao processo de estimativas de receitas que se originam de 
prevísóes processadas com elevado grau de seguranca e confiabílidade. Nela, fica 
determinado o montante máximo a ser obtido junto á sociedade. 

c) Lancamento é o ato da reparticáo competente que verifica a procedéncía do crédito 
flscal e a pessoa que Ihe é devedora, inscrevendo-lhe o débito. 

d) Arrecadacáo de receitas públicas pode ocorrer, muitas vezes, mediante o pagamento 
de compromissos por meio de depositários, quando estes retém ou descóntam de 
outras pessoas tributos e contríbuicóes devidos. 

e) Somente após o recolhimento, pode-se dizer que os recursos estáo efetivamente dis- 
poníveis paraa utilizacáo pelos gestores financeíros, de acordo com a programacáo 
fl nancei ra estabelecida. 

72. (Cespe - 2004 - Contador - TERRACAP) Considere que uma agéncia bancária re- 
ceba o pagamento, relativo ao IPVA, de um contribuinte e posteríormente trans- 
fira o valor recebido para o caíxa do tesouro estaduai. Nessa situacáo, a referída 
transferéncia caracteriza o estágio da receita denominado arrecadacáo. 

a) A mesma passa a gozar de presuncáo relativa (Jurís tantum) de certeza e liquidez 
após a sua reguiar inscricáo. 

b) Passa anáomaisadmitir prova e m contrár io , já q ue, ao Estad o, nao é mai s n ecessá rí o 
apresentar prova para a afirmacáo de seu crédito. 

c) A maioria dos auto res defende que a cor res pondente receita será apropriada no exer- 
cício em que ocorrer a inscricáo. 

d) É constituída dos créditos da Fazenda Púbiica, de natureza tributária, que deixaram 
de ser pagos no vencimento, após serem apuradas sua liquidez e sua certeza, de 
acordo com a legislacáo específica. 

e) Demandaa utilizacáo de registros próprios, nos quais flcaráo assinalados o nome do 
devedor, seu domicííio ou residéncia, a quantia devida, a origem e a natureza do cré- 
dito, entre outros requisitos essenciais. : 

73. (Cespe - TER/GO/Analista Contabilidade - 2008) A despesa orcamentária — as- 
sím como a receita orcamentáría — classiflca se em duas categorias económi- 
cas: corrente e de capitai. Em geral, a despesa orcamentária corrente é conside- 
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rada efetiva, assim como a despesa orcamentária de capital é considerada 
náo-efetiva, mas podem ocorrer as outras combinacóes, Acerca dessas outras 
comhinacóes, assínaie a opcáo correta. 

a) Aquisicóes de materiais para almoxarifado sáo despesas correntes efetivas. 

b) Permutas de bens sáo despesas de capital efetivas. : 

c) Adiantamentos sáo despesas correntes náo efetivas. 

d) Transferéncias de capital sáo despesas de capttaí náo efetivas; 

74. (Cespe - IPEA/Téc. Orc. Financ. - 2008) Uma receita de contribuicóes sociais é 
prevista na lei orcamentária e contabtiizada como integrante das receitas tri- 
butárias. 

75. (Cespe - INSS/Analista - Ciéncias. Atuariaís - 2008) A tradicional classif icacáo 
da despesa pública por elementos é um critério embasado no objeto do dispén- 
dio. Com a adocáo do orcamento-programa, a énfase em sua concepcáo é trans- 
ferida dós meios para os fins, priorizando-se a classificacáo f unciona! e a es- 
trutura programática. 

76. (Cespé - PCE-ES/Procurador - 2008) Constitui dívida ativa tributária apenas o 
crédito proveniente de obrigacáo legal relativa a tributos, respectivos adicio- 
nais e multas. 

77. (Cespe - Anaiista - Ciéncias Contábeis - IEMA-ES/2007) A dívida ativa, ao ser 
inscrita no sistema patrimoniai, é computada como receita, mas compensada 
pela baixa por ocasiáo de seu recebimento, quando, entáo, é apropriada pelo 
sistema financeiro. 

78. (Cespe - AGU - 2008) No curso de execucáo fiscal promovida contra sociedade 
empresária e seus sócios-gerentes, cabe a estes o ónus da prova para dirtmir 
ou excluir a responsabilida.de, via embargos do devedor, porquanto a certidáo 
de dívida ativa goza de presuncáo juris tantum de liqutdez e certeza. 

79. (FCC - TRF 4V2001 - Contadoria) O estágio ou fase que caracteriza a despesa 
executada no exercício é o: 

a) doempenho. d) da Ordem de Pagamento. 

b) da licitacao. e) do Pagamento. 

c) da liquidagáo. 

80. (FCC - TRF 4V200Í - Contadoria) As dotacóes para manutencáo de servicos an- 
teriores, inclusíve as destinadas á atender ás obras de conservacáo e adapta 
cáo de bens imóveis, classif tcam-se como despesas de: 

a) capital. 

b) inversdes financeiras. 

c) custeio. 

d) transferéncias correntes. 

e) transferéncias de capital. 

Considerando as normas, os princípios e as técnicas aplicáveis ao processo de elabo- 
racáo e execucáo do orcamento público no Brasü, julgue os itens subsequentes: 

81 . (Cespe - Mj-Agente de Polícia Federal/2004) No ámbito federal, a despesa pú- 
blica, na Lei Orcamentária Anual, é classificada por funcóes, que se subdivi 
dem em programas. 

82. (Cespe - M J-Agen te de PoSícia Federal/2004) O ef eí to das despesas púbiicas so- 
bre a atividade económica varia com as modiftcacóes na estrutura funcional 
dos gastos. 
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A respeito da ciassif icacáo da despesa adotada pela Le¡ 4.320/1 964, julgue o item 
seguinte: 

83. (Cespe - fVJj-Perito Criminal Federal/2004) A efetivacáo de uma despesa de ca- 
pitai implica aumento de ativo ou diminuicao de passivo na contabüidade pú- 
blica, aí compreendidos os casos de transferéncias de capitai, em que o ref lexo 
final da operacáo beneficia outro ente, que náo estará obrigado a oferecer ne- 
nhuma contraprestacáo direta. 

De acordo com a Lei n fi 4,320/1964, reiativa á classiñcacáo da receita, julgue o item 
seguinte: 

84. (Cespe - MJ-Perito Criminal Federal/2004) Lucros e dividendos recebidos pelo 
ente púbiico e referentes aos resultados de uma empresa controlada consti- 
tuem receita patrimoniaS, enquanto o produto da venda de participacáo acioná- 
ria dessa mesma empresa constitui receita de capital. 

Acerca da ciassificacáo da receita e da despesa públicas, juigue os itens a seguir: 

85. (Cespe - MJ-Perito Criminal Federaf/2004) Empréstimo recebido peio ente pú- 
blico constttui receita de capital, do mesmo modo que a amortizacáo de em- 
préstimo concedido anteriormente pelo ente púbüco, enquanto os juros refe- 
rentes aos empréstimos concedídos pelo ente sáo receitas correntes. 

86. (Cespe - MJ-Perito Criminai Federal/2004) Do ponto de vista da classificacáo 
economica da despesa e de sua contribuicáo na composicáo do PiB, a diferenca 
entre construir e aiugar um imóvel para funcionamento de um órgáo púbiico é 
representada pela ciassificacáo do fato como um investimento, rco primeiro 
caso, e como uma inversáo financeira, no segundo, 

8 7. (Cespe - AGE/ES - Contador/2004) Consideram-se recei tas corren tes, en tre ou- 
tras, a tributária, a patrimoniai, a de servicos e a proveniente do superávit do 
orcamento corrente - diferenca entre receitas e despesas correntes. Conside- 
ram-se receitas de capitaS as provenientes da realizacáo de operacóes de crédi- 
to, da conversáo de bens e direitos em espécie, de amortizacáo em emprésti- 
mos anteriormente concedidos, entre outras. 

88. (Cespe - AGE/ES - Contador/2004) A diferenca entre a dívida púbiica consoll- 
dada (ou fundada) e a dívida pública fiutuante reside na capacidade de afetar 
ou náo o orcamento público. Enquanto a dívlda consolidada - que pode ser de 
curto ou de longo prazo - ref ere-se ás exigihilidades que depenáGm de autori- 
zacáo iegislativa (orcamento) para amortizacáo ou resgate, a dívítía flutuante 
corresponde ao tota! dos compromíssos unicamente flnanceiros que indepen- 
dem de autorizacáo orcamentária. 

89. (TCE/ES - Controiador de Recursos Públícos/2004) As operacóes de crédito 
por antecipacáo de receita autorizada na Lei de Orcamento náo poderá exceder 
a metade da receita total estimada para o exercícío financeiro. 

A respeito de estágios e classificacáo económica da recetta e da despesa, julgue os 
ttens que se seguem: 

90. (TCE-ES - Controlador de Recursos Púbiicos/2004) Para efeito da classif icacáo 
da despesa, a aquisicáo de um imóvel em utilizacáo, por uma entidade púhlica, 
é considerada como um investimento. 

91 . (TCE-ES - Controlador de Recursos PúbHcos/2004) A previsáo da receita é ato 
executado por reparticáo competente que verifica a procedéncia do crédito fis- 
cal e a pessoa que Ihe é devedora. 
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92. (TCE-ES - Controiador de Recursos PúbHcos/2004) Uma despesa de capita! re- 
sulta em mu tacáo compensatória nos elementos do patrimdnio. 

93. (TCE-ES - Con trolador de Recursos Públ icos/2004) A receita de cont rihuicáo tem 
como uma de suas fontes os recursos oriundos de contrthuicáo de melhoria. 

94. (NCE ~ MP-RJ - Contador) As despesas com encargos sociais sáo classif icadas 
como despesas: 

a) com servicós. 

b) com pessoai, 

c) administrativas. 

d) operacionais. 

e) sociais. ■■ . 

95. (Esaf - MPU/2004 - Anaissta de Controle Interno) Com relacáo á Receita Públi- 
ca, aponte a única opcáo faisa: 

a) A contribuicáo de melhoria é um imposto de competéncia comum aos entes federa- 
dos, consístindo seu fato gerador na vaiorizacáo efetíva de um bem imóvel, de pro- 
priedade privada, decorrente da reaíizacáo de obras púbiicas naárea onde está loca- 
íizado. 

b) As fi nal idades dos tri b utos sáo: arrecadar para o Estado, se rvi r de i n stru me nto de po- 
íítica económica e atender ás exigéncias sociaís. 

c) 0 tributo é uma receita derivada e compuisóría. 

d) Os tmpostos» conforme as característícas que determinam sua exigibilidade, sáo 
classifícados em: díretos, indjretos, fixos, adicionais, proporcionais, progressivos, 
reais regressivos e pessoais. 

96. (Esaf - MPU/2004 - Anaüsta de Controle interno) Com base na dassificacáo da 
receita púbiica por fonte, indique a única opcáo que náo é incluída nas receitas 
correntes. 

a) Receita Patrimoniai. 

b) Operacoes de Crédito. 

c) Receita tributária. 

d) Receita Agropecuárra. 

e) Receita de Contribuicóes. 

97. (Esaf - MPÜ/2004 - Analista de Controie interno) Existem várias causas que jus- 
tificam o aumento reaS das Despesas Públicas. Aponte a opcáo náo pertinente: 

a) A influéncia das guerras. 

b) 0 progresso técnico. 

c) Aiteracáo do papei do Estado. 

d) A reducáo dos poderes dos governos. 

e) 0 desenvolvimento de novas necessidades sociais. 

98. (Esaf - MPU/2004 - Analista de Controie interno) A despesa orcamentária deve 
passar por estágios. Com reíacáo ao estágio empenho, identifique a única op- 
cáo falsa: 

a) É o ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado obrigacáo de pa- 
gamento pendente ou náo de implemento de condicáo. 

b) Existem trés modal idades deempenho.que sáo: extraordinário, por estimativa e g lobal . 

c) Uma vez autorizado o empenho, pela autoridade competente, fica criada a obrigacáo 
de pagamento para o Estado, podendo flcar dependendo de algumas condicóes ou 
náo. 

d) 0 empenho da despesa náo poderá exceder o iímite dos créditos concedidos. 

e) É vedada a reaiizacáo de despesa sem prévio empenho. 

99. (Esaf - MPU/2004 - Anaiista de Controie Interno) Assinale a opcáo que indica 
afirmacáo verdadeira em relacáo á execucáo orcamentária da receita: 
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O reglstro da fixacáo de receita é contabílízado no sistema financeiro e no sistema or- 
camentário. 

A contabilizacáo ocorre somente no registro da realizacáo da receita. 
No lancamento, a contabilizacáo ocorre somente no sistema orcamentário ao passo 
que na realizacáo, a contabilrzacáo afeta tanto o orcamentário como o financeiro. 
O regístro contábil da execucáo orcamentária da receita em nenhúma situacáo afeta 
o sistema patrimonial. 

No Plano de Contas Único da Administracáo Federal, as contas do sistema orcamen- 
tário destinadas ao registro da execucáo da receita estáo localizadas no passivo e as 
destinadas ao registro da fixacáo estáo localizadas no ativo. 

1 00. (Esaf - MPU/2004 - Analísta: área Pericial) Assinaie a opcáo que indka afirma- 
cáo verdadeira em relacáo á execucáo orcamentária da receita: 

a) O registro da fixacáo de receita é contabilizado no sistema financeiro e no sistema or- 
camentário. 

b) A contabilízacáo ocon-e somente no registro da realizacáo da receita. 

c) No Piano de Contas Único da Administracáo Federal, as contas do sistema orcamen- 
tário destinadas ao registro da execucáo da receita estáo iocalizadas no passívo e as 
destinadas ao registro da fixacáo estáo localizadas no ativo. 

d) O registro contábií da execucáo orcamentária da receita em nenhuma situacáo afeta 
o sistema patrimomaí. 

e) No lancamento, a contabilizacáo ocorre somente no sistema orcamentário ao passo 
que na reafizacáo, a contabilizacáo afeta tanto o orcamentário como o financeiro. 

101. (Esaf - MPU/2004 - Anaiista: Área Pericial) Assi nale a opcáo que indica af irma- 
cáo verdadeira em relacáo á contabilizacáo de üquidacáo de despesa com ma- 
terial de consumo adquirido mediante suprimento de fundos para consumo 
imediato: 

a) A contabilizacáo desse ti po de aquisicáo náo preve o tránsito do materiai pelas con- 
tas de controíe do almoxarifado. 

b) Ocorre a contabilizacáo da entrada do material no almoxarifado, bem como a sua saí- 
da, no ato da liquidacáo da despesa referente á concessáo do suprimento. 

c) Ocorre a contabilizacáo da entrada do material no almoxarifado, bem como a sua saí- 
da quando do registro da comprovacáo da realizacáo da despesa referente á conces- 
sáo do suprimento. 

d) Ocorre a contabilizacao da entrada do materiai no almoxarifado quando da iiquida- 
cáo da despesa referente á concessáo e, a baixa, quando da comprovacáo da realiza- 
cáo da despesa. 

e) Os suprimentos de fundos sao contabilizados somente ao finai do més e de forma 
consolidada, sendo a entrada, bem como a saída do almoxarifado, contabiiizados 
nesse momento. 

1 02. (Esaf/MPOC - Analista de Pianejamento e Orcamento/2002) Ciassicamente, as 
receitas púbücas sáo ciassificadas em receitas derivadas, compuisórias e fa- 
cultativas. Aiém dessas, sáo identificadas também como receitas púbiicas: 

a) As receitas crediárias, de transferencias e decorrentes da atividade regulatória do 
Estado, 

b) As receitas derivadas da atividade regulatória do Estado e as receitas pecuniárias. 

c) As receitas crediárias e as receitas de economia privada. 

d) As receitas crediárias, pecuniárias e de transferéncias. 

e) As receítas de transferéncias e as receitas patrimoniais. 

1 03. (Esaf/MPOG - Anaiista de Planejamento e Orcamento/2002) No tocante á Lei de 
Responsabiltdade Fiscal, identifique a chamada "Regra de Ouro": 

a) A transparéncia na gestáo fiscal é o principal instrumento para o controle social. 

b) As penalidades afcancam todos os responsáveis dos Trés Poderes da Uniáo, Estados, 
Dístnto Federal e Municípios f e todo cidadáo será parte legítima para denunciar. 



a) 

b) 

c) 

d) 

e) 
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c) A Lei de Responsabilidade Fiscal é importante para o país, porque representa um 

enorme avanco na forma de administrar os recursos púbiicos. 
■■ d) A contratacáo de operacóes de crédito em cada exercício fica limiiada ao montante 

dadespesade capital 
e) Nenhum ato que provoque aumento da despesa de pessoal, nos Poderes Legisiativo 

e Executivo, poderá ser editado nos 180 dias anteriores ao finai da legislatura ou 

mandato dos chefes do Poder Executivo. 

! 04, (Cespe - MPE-RR/Contador - 2008) A dívída ativa tributária corresponde ao cré> 
dito da fazenda púbfíca proveniente de empréstimos compulsórios, contribui- 
coes estabelecidas em lei e mu Ita de quaiquer origem ou natureza. 

1 05. (Cespe - PGE-PS/Procurador - 2008) A respeito da dívida ativa, assinale a ©pcáo 
correta. 

a) Constitui dívida atíva tributária a proveníente de crédito de natureza tributária regu- 
larmente inscrita, cujo prazo para pagamento esteja esgotado. 

b) A fazenda pública está impedida de cobrar juros de mora de débito inscrito em dívida 
púbiica. 

c) Crédito tributário regularmente constituído pelo iancamento implica inscricáo na dí- 
vidaativa. 

d) Auto de infracáo iavrado pelo fisco contra contribuinte justifica a sua inscricáo na dí- 
vida pública. 

e) Inscricáo na dívida ativa é mero procedimento administrativo e, por isso, náo tem 
consequéncias jurídicas sobre a iiquidez e certeza do crédito. 

Com relacáo á despesa pública, tendo comó base a Lei n a 4.320/1 964 e as ücóes dou- 
trinárias, julgue os seguíntes itens: 

106. (Cespe - Procurador Ministério Públko TCU/2004) É vedada a reaüzacáo de 
despesa sem prévio empenho. 

107. (Cespe - Procurador Mímstér'm Público-TCU/2004) A líquidacáo da despesa 
consiste na verificacao do direito adquirido pelo credor, tendo por base os tí- 
tulos e documentos comprobatórlos do respectivo crédsto. 

108. (Cespe - Procurador íViinistério Público-TCU/2004) O pagamento de inativos e 
pensionistas é classificado como despesa de capital. 

109. (Cespe - Procurador TCOF/2002) Salvo em caso de caiamidade pública ou 
sociaS, é vedada, expressamente, a reaiíza^áo de despesas ou a assuncáo de 
obrigacdes diretas «gue excedam os créditos orcamentársos ou adkionais, 

juigue os itens abai^o, marcando certo ou errado: 

110. A liquidacáo da despesa é o ato emanado de autoridade competente que cria 
para o Estado obrigacáo de pagamento, pendente ou náo de implemento de 
condicáo. 

111. É ilegal a realizacáo de uma determinada despesa náo empenhada, mesmo que 
se proceda ao empenho dela imediatamente após a sua realizacáo. 

112. Classifscam-se corao créditos adicionais as autorizacoes de despesas iststifi 
cientemente dotadas ou náo^computadas na lei orcamentária anuai, Inclusíve 
os créditos extraordinários. 

113. Para a abertu ra de crédi to suplemen tar ou especial, náo é s uf iciente apenas a 
respectiva autorizacáo Begislativa. 
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114. Só é válido o pagamento de «ma determlssada cíiespesa se efetuado após a regu- 
lar Ilquidacáo deüa. 

115. O empenho de uma despesa corresponde á verificacáo do direito adquirido 
pelo credor, tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do res- 
pectivo crédsto. 

116. De acordo com a nova cSassificacáo f u ncsonal da despesa, est abeSecida na Por- 
tarla ÍVtinistersaS 42, de 14 de abril de 1999: 

a) A Uniáo, os Estados e o Distrito Federal, e os Municípios estáo obrigados a adotá-la a 
partir deste ano. 

b) "Operacóes especiais" compreendem as despesas que contribüem para a manuten- 
cáo das acóes do governo, das quais náo resuita um produto. 

c) Os programas sáo comuns ás trés esferas de governo, permitindo a consolidacáo na- 
cional dos gastos do setor público. 

d) O subprograma é o módulo comum integrador do plano plurianual com o orcamento. 

e) As subfuncoes poderáo ser combinadas com funcóes diferentes daquelas a que este- 
jam vinculadas. 

117. No tocarate á dávida pública, pode-se afirmar que: 

a) As operacóes de crédito por antecipacáo de receitá constituem dívida flutuante ou 
fundada, segundo os prazos de vencimento. 

b) A liquidacáo dos valores que tém natureza extraorcamentária, comoos depósitos de 
terceiros, depende de autorízacáo legislativa. 

c) A dívida será considerada mobiliária ou contratual, dependendo de ter sido contraída 
mediante títulos ou por contrato. 

d) A dívida será considerada externa se representada em moeda estrangeira, indepen- 
dendo de ter sido obtida no País ou no exterior. 

e) Numa economía de pleno emprego, o endividamento para cobertura de déficits se 
justifica como meio para elevar a demanda globai. 

1 1 8. (FCC - TCE/Pi - 2002) üma despesa empenhada, porém náo paga, pode ser con- 
fabilmenfe conslderada como: 

a) Restos a pagar, caso exista dotacáo que a permita. 

b) Náo processada, caso inexistam disponibilidades de calxa para atendé-la, 

c) llegal, caso incompatível com os créditos adicionais autorizados. 

d) Dependente do estágio de processamento para definicáo. 

e) Vedada, frente ás novas determinacóes da Lei de Responsabilidade Fiscai. 

A reaüzacáo de recelta e despesa peSa administracáo púbiica Impllca a necessidade de 
regsstros pela contabiSidade. A respeito desse assunto, juigue os itens seguintes: 

1 1 9, <Cespe - Auditor de Contas PúbSicas - TCE-PE/2004) O recolhimento de receita 
extraorcamenfária provoca o surgimenfo de passivo financeiro. 

120. (Cespe - Audifor de Cositas PúbHcas - TCE-PE/2004) A SiquSdacáo de despesa 
referente a materiaS de consumo imedlato, para posíerior pagamento, registra, 
entre outros, iancamenfo em conta do ativo circulante. 

A Leí Complementar n fl 101 /2000 - Lei de Responsabiiidade Fiscal (LRF) - determana a 
elaboracáo do reSatório resumido da execucáo orcamentária e do reSatório de gesfáo 
fsscal. Quanfo a esses relatórios, juSgue os seguintes itens: 

121. (Cespe - Auditor de Confas Públicas -TCE-PE/2004) Nos estados, o dem©6?slra- 
tivo da receíta correnfe liquida, que acompanha o reSatório resumido da execu- 
cáo orcamenfária, deve apresentar as receitas tributárias detalhadas em SCB/JS, 
IPVA e outras receitas tributárias de competéncia dos estados. 
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1 22. (Cespe - Auditor de Contas Púbücas - TCE-PE/2004) No demonstrativo da despe- 
sa com pessoaS, que acompanha o relatório de gesfáo físcal, devem ser evídencia- 
dos como outras despesas de pessoafi decorrentes de confratos de fercelrízacáo 
os valores iiquidados referentes aos confrafos de terceírizacáo de máo tíe obra 
que se referem á subsfifuicáo de servidores e empregados púbiicos. 

ReSat ¡ vamenfe á receifa pú blica, juigue os itens que se seguem: 

123. (Cespe - Procurador do IVIÍnisfério Púbiico de Cpnfas - TCE-PE/2004) A classif I- 
cacáo da receifa pública em originária e derivatía somente é aplicável no esfu- 
do das ciéncias das financas, náo tendo qualquer efeito ou utiSídade jurídica. 

124. (Cespe - Procurador do íVlinisfério Público de Confas - TCE-PE/2004) Entre os 
esfágios da receita, enconfram-se a previsáo, a arrecadacáo e a dísfribuicáo. 

125. (Cespe - Procurador do Minisfério PúbSico de Confas - TCE-PE/2004) O ianca- 
uiento da receifa é ato que confempla náo apenas os impostos, mas fodos os 
fribufos; náo sáo objetp de Sancamenfo, portanto, as receitas náo frlbutárias. 

126. (Cespe - Procurador do Mlnisférío Púbiico de Contas - TCE-PE/2004) Na lei or- 
camentária anuaS, as receifas arrecadadas de cujo produto o ente arrecadador 
tenha dever consfifuciona! de fransferir uma parcela para outros entes da Fe- 
deracáo devem ser orcadas peio seu valor Síquido, assim entendido o total que 
se espera arrecadar menos o valor que deve ser t ransferido. 

1 27. (Cespe - Procurador do EViinisfério Púbiico de Confas - TCE-PE/2004) O conceifo 
iegaS de recesfa orcamentária púbüca náo corresponde ao conceito de recetta 
na confabilidade privada. Enquanto na confabilidade privada considera-se uma 
venda a prazo como receif a ocorrida no momento da operacáo, no orcamenf o 
público, fatos semelhantes somenfe sáo considerados receita no momento do 
efetivo recebimenfo dos vaiores financeiros. 

julgue os itens a seguir, que versam sobre o crédifo púbiico: 

128. (Cespe - Procu rador doM'm Ist ério Púbüco de Cont as - TCE-PE/2004) O conceito 
iegaS de dívida pública consolidada corresponde ao monfante fofal, apurado 
sem dupiicidade, das obrigacoes financeiras do respectivo ente da Federacáo, 
assumidas em virfude de leis, confrafos, convénios ou t rat ados e da realizacáo 
de operacoes de crédito, para amortizacáo em prazo superior a doze meses. 

129. (Cespe - Procurador do Minisfério Público de Confas - TCE-PE/2004) Cabe ao 
Senado Federai estabelecer o monfanfe da dívida mobifiária federai. 

1 30. (Cespe - Procurador do Msnistério Público de Confas - TCE-PE/2004) Para efei- 
tos Segais, se um esfado celebra uma operacáo de arrendamento mercantit, es- 
tará fazendo uma operacáo de crédito. 

131. (Cespe - Procurador do Ministério Púbiico de Contas - TCE-PE/2004) Constiíu 
cionalmenfe, a maféria de dívida púbiica federaS, em sentido geraS, deve ser 
tratada por meio de Sei, apesar de o Senado FederaS ter diversas at ribuicóes re- 
laftvas á matéria. 

1 32. (FCC - AUDITOR TCE-PS/2005) O Munlcíplo A recebe, mensalmente, por forca 
do parágraf o 1 £ do art. 20 da Consf ituicao Federal, recursos auferidos por em- 
presa exploradora de petróleo. Trata-se de: 

a) receita transferida voiuntária. d) empréstimo. 

b) recetta transferída obrigatórsa. e) contríbuicáo, 

c) doacáo. 
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133. <FCC - AUDITOR TCE-PS/2005) A multa imposta em contrat o náo cumprído por 
parte de licitante vencedor é: 

a) movimento de caixa. d) receita originária. 

b) receita derívada náo tributária. e) contribuicao. 

c) receita de cunho tributário. 

1 34. <FCC - AUDiTOR TCEPI/2005) Tendo o Senado FederaB autorizado o Município 
X a reaiizar uma operacáo de crédito constante de um contrato de empréstimo, 
em dólares, com banco sediado em Nova torque, a entrada qtse daí resuita aos 
cofres públicos será: 

a) receíta transferida. 

b) mera receita. 

c) receita oríginária. 

d) mera entrada, caracterizada como movimento de caixa* 

e) receita transferida voluntária. 

1 35. (Cespe - Técnico Judiciário - TRE Alagoas - 2004) A f uncáo denominada encar- 
gos especiais engioba as acoes ás quais náo é possível associar foens ou servi- 
cos a serem gerados no processo produtívo corrente, tais como dívidas, trans- 
feréncias, ressarcimentos e indenizacoes, representando, portanto, uma agre- 
gacáo neutra. 

1 36. <Cespe - Técnico judiciário - TRE Alagoas - 2004) A funcao denominada opera- 
coes especiais náo incSui as despesas que náo contribuem para a manutencáo 
das acóes de governo, náo resuitam em um produto e náo geram contrapresta- 
cáo sofo a forma de bem ou servico, 

137. (Cespe - Técnico judíciário -TRE Alagoas - 2004) No ámbito da classificacáo da 
despesa por elementos, exeste um item específico para classificar as despesas 
pagas mediante a execucáo de restos a pagar. 

Para atender á demanda da sociedade, é necessário obfier de recursos financei- 
ros. Nesse sentido, cada ente da Federacáo, em suas esferas de competéncia, 
busca suas receitas. Acerca de receita, julgue o item subsequente. 

1 38. (Cespe - 2004 - Contador - TERRACAP) As receitas oriundas de laudémíos sáo 
classif icadas como receitas patrimoniais. 

• No Brasil, incorporou-se o denominado or^amento-programa, conceito adotado 
peia Organizacáo das Nacoes Unidas <ONU) para desagnar um sistema em que 
se presta particular atencáo ás coisas que um governo reaSsza mais do que ás 
coisas que adquire. 

A respeito desse assunto, julgue o item sufoseq uente, 

1 39. <Cespe - 2004 - Contador - TERRACAP) Os programas de gestáo de poSftscas pú- 
bücas tém por objetivo atender diretamente as demandas da sociedade. 

140. <Anai§sta de Financas e Controle- AFC -STN - 2005) A Sáquidacáo da despesa de 
que trata o Art. 36 do Decreto 93.872/1 996 tem por finalidade, entre outras: 

a) estimar o montante da despesa quando o empenho náo for ordínário. 

b) defmir a importáncia exata a pagar. 

c) deduzir o valor da despesa da dotacáo autorizada. 

d) informar ao credor o compromisso da administracao em reaiizar a aquísicáo. 
.... e) comprometer recursos com o credor. 

141. <Anaiista de Financas e Controle - AFC - STO - 2005) Na execucáo do Orcamento Ce- 
rai da Uniáo importa registrar todos os atos e fatos relativos á reaiizacáo da reces- 
ta e da despesa, mesmo que essas náo sejam efetivas, Assinale, a seguir, a ©pcáo 
que sndica uma receita náo efetiva e uma despesa efettva, respectivamente. 

a) Recebimento de imposto de renda e pagamento de pessoal. 

b) Recebimento de dívida ativa e aquisicáo de material de consumo. 



CAMPUS 



Capítulo 4 - Receita e Despesa 



c) Recebimento de operacáo de crédito e pagamento de servicos de terceiros - pessoa 
jurídica. 

d) Recebimento de contribuicoes previdencíárías e aquisicáo de veículos. 

e) Recebimento de receitas de servicos e pagamento de empréstimos. 

1 42. <Analista de Financas e Controie - AFC - STN - 2005) Assinale a opcáo falsa em 
relacáo á receita púbüca, de acordo com o que dispoe o Manuai de Procedimen- 
tos da Receita Pública, de que trata a Portaria STN nS 219, de 29/04/2004. 

a) Receita púbíica sáo todos os ingressos de caráter náo devoíutivo auferidos peio po- 
der púbiíco. 

b) A receita pública efetiva é aquela em que os ingressos de disponibilidades de recur- 
sos náo foram precedidos de registro de reconhecimento do direito e náo constituem 
obrigagoes correspondentes. 

c) Os ingressos provenientes da prestagáo de sérvicos sáo classificados como Receitas 
Correntes. 

d) A receita pública pode ou náo provocar variacáo na situacáo patrimonial iíquida. 

e) As receitas de capital somente podem ser aplicadas em despesa de capitai. 

1 43. <Analista de Financas e Controle - AFC - STN - 2005) Assinaie a opcáo correta 
em relacáo aos procedimentos da Dívida Ativa estabeiecidos peio Nanual de 
que trata a Portaria STN n~ 564, de 27/10/2004. 

a) A Dívida Ativa refere~se somente a créditos tributários lancados e náo recebidos. 

b) As despesas relacionadas á cobranca dos créditos que forem de responsabilidade da 
Fazenda Pública devem ser reconhecidas, pagas e transitar pela Dívida Ativa. 

c) 0 encaminhamento dos créditos para ínscri<~áo, da unidade gestora do crédito para a 
unidade competente para inscricáo dentro do mesmo ente público, implica decrésci- 
mo patrimonial na primeira e acréscimo patrimonial na segunda. 

d) Na inscricáo, os juros dos créditos vencidos devem ser incorporados ao principal. 

e) Por ser uma determinacáo legal, a contabilidade do setor público registra os créditos 
de dívida ativa, embora esses náo estejam de acordo com as Normas internacionais 
de Contabüidade do Setor Público - NiCSP. 

144. <Anaüsta de Financas e Controle - AFC - STN - 2005) Assinale a op^áo correta 
em relacáo ás regras a serem obedecidas peios entes envolvidos nas 
transferéncias de recursos intergovernamentais <Portaria STN nS 447, de 
1 3/09/2002). 

a) As receítas nas entidades beneficiárias das transferéncias somente devem ser conta- 
bílizadas quando houver o repasse financeiro. 

b) As receitas deveráo ser reconhecidas no ente recebedor quando ocorrer a líquidacáo 
no repassador, independentemente da transferéncia financeira. 

c) Os entes repassadores deveráo informar a cada bímestre o montante das transferen- 
cias financeiras efetuadas. 

d) Os Restos a Pagar inscritos peio repassador náo constituem receitas no beneficlário 
até que ocorra a transferéncia fínanceira. 

e) 0 ajuste da receita no ente recebedor é obrigatório somente no finai do exercício. 

145. <Anaiista de Finan^as e Controie - AFC - STN - 2005) Segundo o que dispoe a 
Portaria Snterministeriai STN/SOF nS 163, de 04/05/2001, na fies orcamentária, 
a dlscrimSnacáo da despesa, quanto á natureza, deverá ser feitas 

a) obrigatoriamente por subeíemento de despesa. 

b) somente por categoria economica e grupo de despesa. 

c) somente por categoria económica. 

d) por categoria económica e elemento de despesa. 

e) no mínlmo por categoria económica, grupo de natureza de despesa e modaiidade de 
apíicagáo. 

1 46. <Analista de Finangas e Controfle - AFC - STN - 2005) Com base no conceito de 
despesa púbiíca, aponte a única opcáo faisa. 
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Q a) Sáo exemplos de despesas extraorcamentárias os pagamentos de restos a pagar do 

exercício anterior, servícos de terceiros e encargos diversos. 

b) A despesa pública, segundo a Lei n fi 4.320/1 964, ciassifica-se em despesa corrente e 
despesa de capitai. 

c) É definida como o gasto ou compromísso de gastos dos recursos governamentais, 
devidamente autorizados pelo poder competente» com o objetivo de atender ás ne- 
cessidades de interesse coletivo, prevista na Lei do Orcamento. 

d) As despesas orcamentárias sáo as que, para serem realizadas, dependem de autori- 
zagáo legíslativa e que náo podem se efetivar sem crédito orcamentário correspon- 
dente. 

e) As despesas de capital sáo os gastos realizados pela adminístragáo púbiica com a fi- 
nalidade de criar novos bens de capital e que constituiráo incorporacóes ao patrimó- 
nio púbíico de forma efetiva ou através de mutacáo patrimoniaL 

147. (NCE - UFRJ - Contador - frünisférío das Cidades - 2005) Nos termos do Decrefo 
n& 35.872, de 1986, e aíferacoes posferiores, c¡ue díspóe sobre a uniffcacáo 
dos recursos de calxa do Tesouro NarionaS, atualiza e consolida a iegislacáo 
oerfinenfe, é CORRETO afirmar que: 

a) é facultada a quaisquer das autarquias, empresas públicas, sociedades de economia 
mista e fundacóes integrantes da Administracáo Federal a manutencao de contas 
correntes bancárias no exterior; 

b) toda atividade dos entes da Administracao Federal deverá ajustar-se á programacao 
governamental ao orgamento anuai, e os compromissos flnanceiros, ficando subor- 
dinados aos limites estabelecidos na programacao financeira de desembolso aprova- 
da, exceto quando financiados por operacóes de crédito internas ou externas; 

c) após o cancelamento da inscricáo da despesa como Restos a Pagar, o pagamento que 
vier a ser reciamado poderá ter seu valor reinscrito como Restos a Pagar; 

d) é vedada a realizacáo de despesa sem prévío empenho. No entanto, em caso de ur- 
géncia caracterizada na iegisiacáo em vigor, admitir-se-á que o ato do empenho seja 
contemporáneo á realizagáo da despesa; 

e) no caso de economia financeira dos recursos da Administracáo Federai é permitido a 
quaiquer tempo o pagamento antecipado de fornecimento de materiais, execucáo de 
obra, ou prestacáo de servíco, inclusive de utiiidade púbíica. 

1 48. (Esaf ACE - TCU/2006). Assinaie a opcáo que a&onfa a correta correiacáo entre 
as coiunas: 

1) lan^amenfo; 

2) arrecadacao; 

3) recoihimento; 

4) empenho; 

5) líquidacáo; 

6) pagamento. 

( ) ato emanado de autoridade competente que cria para o estado obrigacáo de 
nagamenfo, nendenfe ou náo de implemento de condicáo. 
( ) momento em que os contribuintes comparecem perante aos agentes 
arrecadadores a fim de Hquidarem suas obrigacdes para com o estado. 
( ) emissáo do cheque ou ordem bancária em favor do credor. 
( ) veríficacáo do impiemento de condicáo, ou seja, verificacáo objetiva do 
cumprímento contratual. 

( ) relacáo individualizada dos confribuinfes, discrsminando a espécie, o 
valor e o vencimento do imposto de cada um. 

( ) ato pelo qual os agentes arrecadadores entregam díarlamente ao Tesouro 
púbSico o produto da arrecadacáo. 

a) 1-3-6-5-4-2. d)4-2-6-5-l -3. 

b) 4-3-6-5-1-2. e) 5-2-3-1-4 - 6. 

c) 1 - 3-5-6-4-2. 
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149. (Anafiistta de Fl&tancas e Controle - AFC - STH - 2005») Na realszacáo de despesa 
cuja execucáo orcamentárla e financeira seja de forma descentraüzada, a con- 
tabéiiza^áo deverá ocorrer da seguante forma, excefo: 

a) A despesa deverá ser empenhada na unidade concedente e na destinatária dos crédi- 
tos na modalidade transferéncias intragovemamentais. 

b) A transferéncia financeíra para realizacáo da despesa descentralízada ocorrerá por 
meio dos documentos financeiros usuais. 

c) Nas demo n stra^óes contábeis consolidadas , os saldos de cadaentese compensaráo, 
tornando-se nulos seus efeitos nas demonstracóes. 

d) 0 registro da transferencia financeira deverá ser feito em contas de resultado especí- 
ficas para evidenciar as variacóes ativas e passivas correspondentes. 

e) As regras estábeiecidas pelo órgáo centraí de contabilídade da Uniáo, para a realiza- 
cáo de despesa por meio de transferéncia intragovernamental, sáo aplicáveis ás de- 
mais esferas de governo. 

150. (FCC - Técnico de Orcamento/MIPU - 2007) É um exemplo de receifa ex- 
traor?amentária: 

a) aluguéis recebidos pelo ente público. 

b) foros e iaudémios. 

c) recebimento de depósitos judiciais. 

d) receita de alienagáo de imóveis. 

e) juros e multas sobre a dívída ativa. 
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Plano de Contas e . . .. 
Subsistemas Contábeis 



5. 1 . Plano de contas ~ regras para dassífftcagáo das confcas 

Conceito: Plano de contas é o conjimto de títulos, previamente defmidos, 
organizados e codificados com o objetivo de uniformizar o registro contábil 
dos atos e fatos públicos. 

Propósito do plano de contas: Atender de maneira uniforme e sistematiza- 
da aos registros contábeis dos atos e fatos relacionados com os recursos do te- 
souro nacional sob a responsabilidade dos órgáos da administragáo direta e in~ 
direta, de forma a proporcionar maior flexibilidade no gerenciamento e conso- 
lidagáo dos dados e atender ás necessidades de informagóes em todos os níveis 
da administragáo pública federal. 

Objetivo do plano de contas da Administragáo Pública Federal: 

• Realgar o estado patrimonial e suas variagóes, concentrando as contas tí- 
picas de controlenos grupos de compensaQáo, de forma a propiciar o conhe- 
cimento mais adequado da situagáo económico-financeira de uma gestáo 
administrativa; 

« Padronizar o nível de informagóes dos órgáos da administragáo direta e 
indireta com a finalidade de auxiliar o processo de tomada de decisáo, 
ampliando a quantidade dessas informagóes e facilitando a elaboragáo do 
balango geral da Uniáo; 

• Permitir, através da relagáo de contas e tabelas, a manutengáo de um sis- 
tema integrado de informagóes orgamentárias, financeiras e patrimoniais 
na administragáo pública federal, com a extragáo de relatórios necessá- 
rios á análise gerencial, inclusive baiangos e demais demonstragóes con- 
tábeis, capaz de atender aos aspectos legais e fiscais. 
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5.2. Estrutura do plaoo de contas 

O plano.de contas da Administragáo Pública Federal está organizado da se- 
guinte forma: 

• Estrutura; 

• Relagáo das contas; 

• Dois Adendos: 

1. Adendo "A" - Tabela de eventos; 

2. Adendo *B" — Tabela de conta corrente contábü. 

O queé a estrutura do plano de contas? 

Sáo contas estruturadas por níveis de desdobramento, classificadas e codifi- 
cadas de modo a facilitar o conhecimento e a análise da situagáo orgamentária, 
financeira e patrimonial, compreendendo sete níveis de desdobramento, da se- 
guinte forma: 



l a nível - classe. 


X ~~ 1& dígito/código da conta. 


2~ nível - grupo. 


X- 2~ dígito/código da conta. 


3- nível - subgrupo. 


X- 3- dígito/código da conta. 


4^ nível - elemento. 


X- 4- dígito/código da conta. 


5 fi nível - subelemento. 


X- 5 2 dígito/código da conta. 


ó 5 nível - item. 


XX - 6/7- dígitos/código da conta. 


7- nível - subitem. 


XX -S/9 Ü dígitos/código da conta. 


Conta corrente. 


Código variável. 



Exemplo de utilizaQáo dessa estrutura 

Vamos supor a aplicagáo de uma despesa de custeio cuja conta é 
3.3.3.9.0.30.01 - Despesas Correntes (Material de Expediente). No plano de 
contas ficaria estruturado da seguinte forma: 



DlGITO 


DESDOBRAMENTO 


DESCRf CAO DO FATO 


l 2 dígito. 


Classe. 


(3) Despesa. 


2 2 dígito. 


Grupo. 


(3) Despesas Correntes. 


3 2 dígito. 


Subgrupo. 


(3) Outras Despesas Correntes. 


4^ dígito. 


Elemento. 


(9) Aplicagóes Diretas. 


5 e dígito. 


Subelemento. 


(0) 
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6 s /7 a dígitos. 


Item. 


(30) Material de Consumo 


8¥9 S dígitos. 


Subitern. 


(01) Material de Expediente 



A classificagáo orgamentária segundo a natureza de despesa foi utilizada para 
a estrutura anterior. 

Na execugao orgamentária da despesa, a ciassificagao economica quanto á 
natureza das despesas é defmida pelo código 3.3.90.30, O que corresponde aos 
seguintes dígitos: 22 3£, 4^ (combinando com o 5^) , 6^ e 7^ do código da conta, 
conforme demonstrado abaixo: 



DÍGITO 


DESDOBRAMENTO 


DESCRICAO DO'FATO 


I 2 dígito. 


Categoria economíca. 


(3) Despesa corrente. 


2- dígito. 


Grupo de despesa. 


(3) Outras despesas correntes. 


374 2 dígitos. 


Modalidade de aplicagáo 


(90) Aplicagoes diretas. 


576 2 dígitos. 


Elemento de Despesa. 


(30) Material de Consumo. 



Foí cobrado em concursol 

(ESAF - AFC/STN - 2002) No Plano de Contas da Administragáo Pública 
Federal as contas sáo estruturadas em sete níveis, sendo os trfis primeiros deno- 
minados classe, grupo e subgrupo, respectivamente. Nesse contexto, assinale a 
opgáo correta: 

a) O Ativo Compensado é uma classe. 

b) Disponível é um grupo. 

c) As classes sáo em número de 7. 

d) As contas de resultado sáo as pertencentes ás classes 3, 4, 5 e 6. 

e) Resultado extraorgamentário é subgrupo. 

Resolueáo 

a) Errado. O ativo compensado náo é classe, mas sim um grupo de contas; 

b) Errado. O disponível é subgrupo de contas; 

c) Errado. As classes sáo em número de seis, sendo duas de contas patrimo- 
niais e quatro de contas de resultado; 

d) Certo. Perfeito, as contas de resultado sáo pertencentes ás classes (3) 
Despesa, (4) Receita, (5) Resultado diminutivo e (6) Resultado aumen- 
tativo; 

e) O resultado extraorgamentário náo é subgrupo de contas, mas sim uma 
conta. 
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Errado. 

Repito, a classe é o nível de agregagáo máxima do plano de contas e se en- 
contra no primeiro nível O grupo é o segundo nível, e o último (7* nível) é o 
subitem. 

Classificagáo contábü e classificacáo or^amentária da despesa: 

Depois de demonstrados nos quadros anteriormente as diferengas entre a 

classificacáo contábil e a orgamentária, apresentaremos o quadro comparativo 

a seguir para melhor visualizagáo e entendimento: 

Portanto, existe divergéncia entre a classificagáo contábil e a orgamentária, 

conforme demonstrado a seguir: 




CLASSiFICACAO 
"ORCAiVJENTÁRiA 




, CLASSIrtCACAO . 



CATEGORtA ECONOMICA (DESPESAS C-OHREMTcS) 
GfiUFO DE DE5FEJA (OUTRA5 DrSFí SAS CORÍiL NTLS} 
■ v K ODA L i.DA DL Díi AFLl C A y ÁO' (AP UC DIR GTAS) 
^ ELEM E NTO DE OESPES A (K ATcRlAl. DE CO\SÜHO) 



7 'i JEL - BUEJTEM í üTZRJALDE E X F t 'J ríil; , 
í - Ní VE L - ?7 EM i ;■: A í E IW, L D E C ONSUMi; j 
4« e 5 2 ÑÍVEÍS - ELEM © SUBEt -Mf - f J ¡ O (APLÍC DIRLTAS) 
3->;-:VEL - SL'SGftUPO (OUl HAS Ut;5Pi:GAS COKRENTES} 
■ ' " ■ .■ ■ l ■ G H U F O i D r ■ 3P E 5 AS C OH R í N TESl 
;i¿ KÍVEL- CLAS¿E ^DESFESA) . . - ."• ■■: \;¿ V" ■ 



Comentários: 

As setas da parte de cima demonstram a classificagáo orgamentária se~ 
gundo a natureza da despesa (C G M E D), Categoria Económica, Grupo de 
Natureza da Despesa, Modalidade de Aplicagáo, Elemento de Despesa e Desdo- 
bramento Facultativo da Despesa. 

O dígito 16 representa o desdobramento f acultativo da despesa; 

2^ As setas da parte de baixo representam a classificagáo contábil da despe- 
sa. Assim, o primeiro dígito (3) representa o maior nxvel de agrega^áo das con- 
tas; nesse exemplo, representando a classe 3. DESPESA. 
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O que é a rélacáo das contas? 

É um rol de contas desdobradas ao nível mais detalhado possíveL 

O que é a tabela de conta corrente? 

É um código variável que permite o tratamento de informagóes conforme a 
individualizagáo exigida pela conta objeto do detalhamento, de acordo com a 
tabela própria estruturada e cadastrada para permitir maior flexibilidade no ge~ 
renciamento dos dados necessários. 

Exemplo de algumas contas que constituem o código variável 
Conta corrente: 

• Banco + agencia + conta bancária; . •.,... . 

• Ordem bancária; • ■'//.' . "** . ' •; .' /. .""■*.* \ ':'"•-'" " 

• Nota de empenho; . : > ■", \ ■;"..■ ■ 

• Número;de-cadastro de coiíygnip;'. -' •■*/.-:■*!.', . V 

• FonteSOF'etc- ' ' • 'v; ' • v'~. ./.v" ¿.; '..;- """."" :.; - : ;, - • 

O que é tabela de eventos? 

Conforme abordado em capítulo anterior, a tabela de eventos é o instru- 
mento utilizado pelas unidades gestoras no preenchimento das telas ou docu- 
mentos de entrada no Siafi, para transformar os atos e fatos administrativos ro- 
tineiros em registros contábeis automáticos. 



Ativo 

• Circulante 

• Reaiizável a iongo prazo 
° Permanente 

• Compensado 


Passivo 

• Circulante 

• Exigível a longo prazo 

• Resultado Exercícios Futuros 

• Património Líquido 

• Compensado 


Despesa 

• Corrente 

• De Capital 


Receita 

* Corrente 

* De Capital 

* Dedu^oes da Receita 


Resultado Diminutivo do Exercício 

• Orgamentário 

* Extraorgamentário 


Resultado Aumentativo do Exercício 

• Orgamentário 

• Extraorgamentário 

• Resultado Apurado 



CAMPUS 



Capítulo 5 - Plano de Contas e Subsistemas Contábeís 



447 



A síntese da estrutura do plano de contas da Uniáo está conforme apresen- 
tado no quadro a seguir: 

Abordagem mais detalhada da estrutura do plano de contas 

O primeiro nível do plano de contas representa a classificacáo máxíma na 
agregagáo das contas nas seguintes classes : 

1. Ativo •• ••*'• : V. 

2. Passivo ..: ••••••• 

3. Despesa ' 

4. Receita '■ ■ '•-.' '■■ •"'-; 

5. Resultado diminutivo do exercício . :;<•; ^C^vi/^f. _;; . 

6. Resultado aumentativo do exercício . : < :•;{•: C ;;.-..'--. : "> ' - 

Observacáol© Os números ímpares sáo destinados ás contas devedoras e os 
números pares ás contas credoras. Sáo duas classes de contas patrimoniais (nú- 
meros I e 2) e quatro de resultado (números 3 ? 4, 5 e 6). 

Exemplo: 



1-ATIVO 


2-PASSIVO 


1.1-CIRCULANTE 


2.1-CIRCULANTE 


1.1.1 DISPONÍVEL 


2.1.1 DEPÓSITOS 


1.1.2 CREDITOS EM CIRCULACAO 


2.1.2 OBRIGACOES EM CIRCULACAO 


1.13 BENS E VALORES EM 


2.1.3 EMPRÉSTIMOS E 


CIRCULACÁO 


FIN AN CIAMENTOS EM CIRCULACAO 


1.1.4 VALORES PENDENTES A CURTO 


2.1.4 VÁLORES PENDENTES A CURTO 


PRAZO 


PRAZO 


L2 - REALÍZÁVEL A LONGO PRAZO 


2.2 - EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 


1.2.1 DEPÓSITOS REALIZÁVEÍS A 


2.2.1 DEPÓSITOS EXIGÍVEIS A LONGO 


LONGO PRAZO 


PRAZO 


1.2.2 CRÉDITOS REALIZÁVEIS A 


2.2.2 OBRIGACÓES EXIGÍVEIS A 


LONGO PRAZO 


LONGO PRAZO 


1.4 - PERMANENTE 


2.2.9 OUTRAS EXIGIBILIDADES 


1.4.1 INVESTIMENTOS 


23 - RESULTADO DE EXERCÍCIOS 


1.4.2 IMOBILIZADO 


FUTUROS 


1.43 DÍFERIDO 


23.1 RECEITAS DE EXERCÍCIOS 




FUTUROS 
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1.9 - ATIVO COMPENSADO 

L9.1 EXECUCAO ORCAMENTÁRIA DA 
RECEITA 

1.9.2 EXECUCÁO ORCAMENTÁRIA DA 
DESPESA 

1.9.3 EXECUCÁO DA PROGRAMACÁO 
FINANCEIRA 

1.9.4 DESPE DÍVÍDAS DOS ESTADOS E 
MUNICÍPIOS 

1.9.5 EXECUCAO DE RESTOS A 
PAGAR 

1.9.9 COMPENSÁCOES ATIVAS 
DIVERSAS 



3-DESPESA 

3.3 - DESPESAS CORRENTES 

3.4 - DESPESAS DE CAPITAL 

5 -RESULTADO DO EXERCICIO ( - ) 

5.1 - RESULTADO ORCAMENTÁRIO 

5.1. 1 - DESPESA ORCAMENTÁRIA 

5.1.2 - INTERFEREN CIAS PASSIVAS 

5.1.3 - MUTACOES PASSIVAS 

5.2 ~ RESULTADO 
EXTRAORCAMENTÁRIO 

5.2,1 -DESPESA 
EXTRAORCAMENTÁRIA 

5.2.2 INTERFERÉNCIAÍS PASSIVAS 

5.2.3 MUTACOES PASSIVAS 



23.9 CUSTOS OU DESPESAS 
CORRESPONDENTES AS RECEITAS 

2.4 - PATRIMÓNIO LÍQUIDO 

2.4.1 PATRIMÓNIO/CAPITAL . 

2.4.2 RESERVAS 

2.4.3 RESULTADO ÁCUMULADO 

2.4.9 AJUSTE DO 
PATRIMÓNIO/CAPITAL : 

2.9 - PASSIVO COMPENSADO 

2.9.1 EXECUCÁO ORCAMENTÁRIA DA 
RECEITA 

2.9.2 EXECUCÁO ORCAMENTÁRIA DA 
DESPESA 

2.93 EXECUCÁO DA PROGRAMACÁO 
FINANCEIRA 

2.9.4 DESP.E DÍVIDAS DOS ESTADOS E 
MUNICÍPIOS 

2.9.5 EXECUCÁO DE RESTOS A PAGAR 

2.9.9 COMPENSACÓES PASSÍVAS 
DIVERSAS 

4-RECEITA 

4.1 - RECEITAS CORRENTES 

4.2 - RECEITAS DE CAPITAL 
4.9 - * DEDUCÓES DA RECEITA. 

6 - RESULTADO DO EXERCÍCIO ( + ) 

6.1 - RESULTADO ORCAMENTÁRIO 
6.1.1 - RECEITA ORCAMENTÁRIA 
6.L2 - INTERFERÉNCÍAS ATIVAS 
6.13 -MUTACÓES ATIVAS 

6.2 - RESULTADO 
EXTRAORCAMENTÁRIO 

6.2.1 -RECEITA 
EXTRAORCAMENTÁRIA 

6.2.2 INTERFERÉNCIAIS ATIVAS 
6.23 MUTACÓES ATIVAS 

63 - RESULTADO APURADO. 
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Atencáol© A representagáo anterior é a estrutura do plano de contas. Náo se 
confunde com a estrutura das demonstracóes contábeis. 

Conforme a estrutura do plano de contas da IJniáo, podemos estabelecer 
que o ativo circulante disponível está assim representado: 



í.o.o.o.omoo-ATi.v.o . 


• 1- nível - classe 


Ll.0.0.0.00.00 - CIRCULANTE 


•2- nível - grupo 


Ll.LO.0.00.00 - DISPONÍVEL 


3- nível - subgrupo 


1.1.1.1.0.00,00 - DISPONÍVEL EM MOEDA. . 
NACIONAL 


. .4™ nível - elemento 


L 1. 1 . 1 .2.00.00 - BANCOS CONTA MOVIMEÑTO 


5- nível - subélemento 


1J.LL2.0L00- CONTA ÚNICA DO TESOURO 
NACIONAL 


v6- nível - itein ';■ 


1.1.1.1.2.01.01 - BANCO CENTRAL DO BRÁSIL V 


^nívél; - subitem 



Importante e tem sido exigido em concursosí Entáo, por favor, 
preste atencdol 

1. As contas de controle da execugáo orgamentária da receita e da despesa 
estáo localizadas nos grupos de contas 1.9 e 2.9. O grupo 1.9 se refere ao 
ativo compensado e o grupo 2.9 ao passivo compensado. 

Portanto, as contas pertencentes ao sistema orcamentárío estáo alocadas 
dentro do ativo e passivo compensados, sendo representadas pelos gru- 
pos 1.9.1/2.9.1 (execugáo orgamentária da receita) e 1.9.2/2.9.2 (execu- 
gáo or^amentária da despesa). 

2. As contas de controle da execugáo orgamentária dos restos a pagar tam~ 
bém estao localizadas nos grupos de contas 1.9 e 2.9. 

3. As contas do lado do ativo sáo representadas pelos dígitos ímpares e as 
do lado do passivo, pelos números pares. 

4. As contas do ativo epassivo compensado sáo representatívas de controle e 
uma é contrapartida da outra. Observe acima. 

5. Observa~se que o plano de contas está estruturado em seis (6) classes de 
contas, das quais quatro (4) sáo contas deresultado (3. Despesa, 4. Receí- 
ta } 5. Resultado negativo do exercício e 6. Resultado positivo do exercí- 
cio) e duas (2) sáo contas patrimoniais (1. Ativo e 2. Passivo). 

6. O plano de contas está estruturado em.quatro sistemas de contas: or<:a~ 
mentário, financeiro, patrimonial e de compensagáo. 
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7. O plano de contas está estruturado em contas escñturadas; que sáo aquelas 
que admitem registros e subdividem-se em sintéticas e analíticas; e contas 
nao escñturadas, ou seja, aquelas que náo admitem registros, compreen- 
dendo o somatório dos valores escriturados em seus desdobramentos. 

Exemplo de contas escrituradas: 

: Almoxanfado, bancos conta movimento,- conta úníca, áplicagoes fi- : 

• ■■ nanmrás etc; '■: . . "■ . . . V V . ". " ' ■. ;: . ' :"' . * ': Y .' : : ; : - .'. " "J 

Exemplo de contas sintéticas: 

: Almoxarifado, imobilizado etc: Náoexiste desdobramento na conta imobi- 

• lizado. 1 .;;•; - •"'• : 'Y': \;,;. ' : ' ' '/• \ ;V ;:- : ;;;T ;: ::::";:;-v:;r^--:j •:••.. YfY': '■::■/[ Y'Y^ Y'Y ?"•• • -'•'•'• • 

Exemplo de contas analíticas: 

: ' Bancos conta movimento - Banco do Brasil, Caixa económica Federal, 
Banco Central etc. 

Exemplo de cóntas náo escrituradas: 

Ativo, ativo circularite etc. , para essas contas contábeis náo existem regis- 
tros, haja yista que se trata de grupo e subgrupo de contas. 

Por que a classifica^ao utiJizada no plano de contas difere da Lei n^ 4.320/1964? 
Vejamos o que está previsto pela Lei n^ 4320/1964 em seu art. 105: 

Art 205. O Balango Patrimoniál demonstrará: 
I - O Atívo Financeiro; 

II- 0 Ativo Permanente; 

III- 0 Passivo Financeiro; 
TV-0 Passivo Permanente; 
V-0 Sáldo Patrimonial; 

VI - As Contas de CompensaQao. 

Por exemplo: no plano de contas temos o Ativo Circulante, no Balango Pa- 
trimonial a Lei n^ 4320 refere-se a Ativo Financeiro. 

Isso ocorre porque a Lei n- 4320/1964 trata da informa^áo de saída de da- 
dos da Contabilidade, ou seja, aos demonstrativos contábeis. O plano de contas 
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náo precisa seguir a estrutura dos demonstrativos de "saída" da informagáo 
contábil, uma vez.que deve tratar a entrada de dados no sistema contábil e náo 
de acordo com a saída da informacáo. 

Assim, os subgrupos de contas do Balango Patrimonial estáo estruturados 
conforme o Siafi, divergindo um pouco em relagáo ao previsto na norma supra- 
citada. Poderíamos dizer que foram feitos alguns ajustes para melhor adequar á 
realidade das informagoes contábeis. 

Fungao das chzsses e grupos de contas! 

Ativo: inclui as contas correspondentes dos bens e direitos demonstrando a 
aplicagáo dos recursos. 

Passivo: compreende as contas relativas ás obrigagoes, evidenciando as ori- 
gens dos recursos aplicados no ativo. 

Despesa: inclui as contas representativas dos recursos despendidos na ges- 
táo, a serem computados na apuragáo do resultado. 

Receita: ínclui as contas representativas dos recursos auferidos na gestáo, a 
serem computadas na apuragáo do resultado. 

O resultado diminutivo do exercício inclui as contas representativas das 
variagóes negativas da situagáo líquida do património e da apuragáo do respec- 
tivo resultado. 

Resultado aumentativo do exercício: inclui as contas representativas das 
variagóes positivas da situagáo líquida do património e da apuragáo do resulta- 
do respectivo. 

O ativo compreende os seguintes grupos de contas: 

• ATIVÓ CIRCXJIANTE^ ^--[-^ ■ 

• ATIVO REÁLIZÁVEL A LONGO PRAZO; '• 

* ATIVO NÁO CIRCULANTE; •• ■■ : ' >/■ '^r : }r:\ ■'-■■;■.: • 

* ATIVO COMPENSADO. Y; : ; ' ■ ■. ''." ■■' 

Ativo circulante: compreende as disponibilidades de numerário, bem como 
outros bens e direitos pendentes ou em circula$áo, realizáveis até o término do 
exercício seguinte. 

Ativo reaiizável a longo prazo: sáo os direitos realizáveis após o término do 
exercício seguinte. 

Ativo náo circulante: representa os investimentos de caráter permanente, 
as imobilizagóes, bem como despesas diferidas que contribuiráo para a forma- 
gáo do resultado de mais de um exercício. 
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Ativo compensado: compreende contas com fungáo precípua de controle, 
relacionadas a situagóes náo compreendidas no património, mas que, direta ou 
indiretamente, possam vir a afetá-lo, inclusive as que dizem respeito a atos e fa~ 
tos ligados á execuQáo orgamentária e financeira. 

O ativo e o passivo compensado controlam, entre outras, as seguintes contas: 

° Contas de natureza orgamentária: controle da receita e.dá despesa; ■■;"". 
« Atos administrativos potenciais - contratos, garantias, avais, .fiangas, 
hrpotecas, seguros, diversos responsáveis etc. . 

• Controle da programagáo financeira; ;' V ' 
« Controle dos restos a pagar. 

O passivo é representado pelos seguintes grupos de contas: 

•- PASSIVO CIRCULANTE; 
PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO; {■[■'■//[ ;" j: ;/.../ :: - 
."■ * RESULTÁDO DE EXERCÍCIOS FUTUROS; V 
« PATRIMONIO LÍQUIDO; .•••;.'•■.■;... -.■'.:■ { '/:; / ;. ;/:^ 

* PASSIVO COMPENSADO. >;."; • ' VVV/: ;: 'V- : 

Passivo circulante: compreende as obrigagóes pendentes ou em circulagáo, 
exigíveis até o término do exercício seguinte. 

Passivo exigível a longo prazo: sáo as obrigagóes exigíveis após o término 
do exercício seguinte; 

Resultado de exercícios futuros: compreende as contas representativas de 
receitas de exercícios futuros, deduzidas dos custos e despesas corresponden- 
tes ou contrapostos a tais receitas. 

Patrimonio líquido: representa o capital, as reservas e os resultados acu- 
mulados. 

Passivo compensado: compreende contas com ftmgáo precípua de contro- 
le, relacionadas a situagóes náo compreendidas no património, mas que, direta 
ou indiretamente, possam vir a afetá-lo, inclusive as que dizem respeito a atos e 
fatos Hgados á execugáo orgamentária e financeira. 

Atengáoí© O passivo compensado é contrapartida do ativo compensado, por- 
tanto seus valores seráo sempre iguais. Ver comentários acerca do ativo com- 
pensado. 
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Despesa: compreende os recursos despendidos na gestáo, a serem compu- 
tados na apuragáo do resultado do exercício, desdobradas nas seguintes cate- 
gorías económicas: 

DESPESAS CORRENTES 
E 

DESPESAS DE CAPITAL 



Despesas correntes: compreendem as contas desdobradas em transferén- 
cias e aplicagóes diretas, de despesas com pessoal e encargos sociais, juros e en- 
cargos das dívidas interna e externa, e outras despesas correntes, observadas as 
conceituagóes legais e normativas pertinentes. 

Despesas de capital: correspondem ás contas desdobradas em transferén- 
cias e aplicaQóes diretas, de despesas de investimentos, inversóes financeiras, 
amortizacóes das dívidas interna e externa e outras despesas de capital, obser- 
vadas as conceituacóes legais e normativas pertinentes. 

Receita: compreende os recursos auferidos na gestáo, a serem computados 
na apuragáo do resultado do exercício, desdobradas nas seguintes categorias 
económicas: 



RECEITAS CORRENTES 
E 

RECEITAS DE CAPITAL 



Receitas correntes: compreendem as tributárias, de contribuigóes, pa- 
trimoniais, agropecuárias, industriais, de servigos e outras receitas correntes, bem 
como as provenientes de transferéncias correntes, observadas as conceituagóes 
legais e normativas pertinentes. 

Receitas de capital correspondem ás operagóes de crédito, alienagao de 
bens, amortizagóes e outras receitas de capital, bem como ás provenientes de 
transferéncias de capital, observadas as conceituagóes legais e normativas per- 
tinentes. 

O resultado do exercício possui os seguintes grupos: 



RESULTADO ORCAMENTÁRIO 
RESULTADO EXTRAORCAMENTARIO 
RESULTADO APURADO 
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Os grupos de contas de resultados orgamentário e extraorcamentário sáo 
estruturados de forma a distinguir as variagóes diminutivas e aumentativas da 
situagáo líquida do património. 

O resultado orgamentário relativo á diminuicáo da situagáo líquida do 
património corresponde ás despesas orcamentárias, interferéncias passivas e 
as mutagóes passivas resultantes da execugáo orgamentária. 

O resultado orgamentário relativo ao aumento da situacao líquida do pa- 
trimónio inclui as contas representativas da receita orgarnentária, interferén- 
cias ativas e mutagóes ativas, resultantes da execugáo orgamentária. .. 

O resultado extraorgamentário relativo á diminuicáo da situacáo líquida 
do património ínclui as contas representativas das despesas extraorgamentá- 
rias> interferéncias passivas e mutagóes passivas, independentes da execugáo 
orgamentária. 

O resultado extraorgamentário reiativo ao aumento da situagáo líquida 
do património inclui as contas representativas das receitas extraorgamentá- 
rias, interferéncias ativas e mutagóes ativas, independentes da execugáo or» 
gamentária. 

O resultado apurado e conta utilizada no encerramento do exercício para 
demonstrar a apuragáo do resultado do exercício. 



Mecanismos de débito e crédito para as contas do ativo e passivo: 
Para as contas do ativo: 



EVENTO 


ÁTIVO 


CONTRAPARTIDA 


AUMENTOS 
DIMINUICÓES 


DÉBÍTO 
CRÉDITO 


Variagáo ativa Classe (4 ou 6) 
Variagáo passiva. Classe (3 ou 5) 



Exemplos de aumento: a arrecadagáo da receita tributária aumenta os com- 
ponentes patrimoniais pelo ingresso dos recursos em bancos. O registro contá- 
bil pode ser demonstrado, assim: 



D - Bancós (aumento do ativo) ']""/ ". 

-'.'"; C -. Receita qrgameritána (classe : 4^ .' 

Contabilizagáo de um veículo recebido emdoagáo tem o seguinte tratamen- 
to contábil: 

• ; D~ veículos (aumento do ativo) 

•:' C~ variagóes ativas! (classe 6) Z ./ : ; : : :: \' ' 1 ; ; "".:'." " : " " - . 
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Exemplos de diminuigáo: o pagamento de despesa orgamentária recebe 
langamentos da seguinte forma: 

D Despesa Orgamentária (classe 3) ; '::/:////„:;.;':■ 

C - Bancos (diminuigáo do ativo) ■ •■' //■j/^\</~'r ;-y '/^-^W': '"" / 

. Outro exemplo seria a doagáo de um 'veículo, que tem o seguinte tratamen- 
to contábil: 

D - variagóes passivas (classe 5) 

C - veículos (diminuigáo do ativo) . ; P\:§'W^ 

Para contas do passivo: 



EVENTOS 


PASSIVO 


CONTRAPARTIDA ' 


AUMENTOS 
DIMINUICOES 


CRÉDITO 
DÉBITO 


Variagáo passiva classe (3 ou 5) 
Bancos ou classe (6) 



Exemplos de aumento: liquidagao da despesa, que deverá ter o seguinte 
langamento, no sistema financeiro: 



D - despesa orgamentária (classe 3) 

C - obngagóes (aumentos de passivos). • -. ■ 

As obrigagóes decorrentes de operagóes de créditos emitidas devem ser 
contabilizadas da seguinte forma: 

D - variagóes passivas (classe 5) 

C- operagóes de créditos (aumento do passivo). : : 

Exemplos de diminuicáo: o pagamento de despesa recebe o seguinte trata- 
mento contábil: 

D - obrigagóes financeiras (diminuigáo do passivo) 

C ~- bancos c/ movimento ' . ' . •••,/,-,'•' V' : - ; -' •; '•'•••',!. ',■/. •• ••; ;, ;• 

O cancelamento de restos a pagar é um exemplo típico de baixa de obriga- 
góes, onde o pagamento náo ocorrerá, visto que foi cancelada uma obrigagáo 
de despesa. 

Esse fato pode ser resumido no seguinte langamento: 
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D - restos a pagar (diminuigáo do passiyo) .-..••; ;■ ;;. 

C- varia^oes ativas (classe 6). :■: " 

AtenQüol Bastante exigido em concursol 

A consolidüQáo de balanqos será efetuada no 3- nívei (subgrupo) de acordo 
com a estrutura a seguir: 

Exemplo: 

Analisando a estrutura do plano de contas (tabela anterior), na consolida- 
cáo de balangos, o ativo náo circulante ficaria assim: 



1. ATIVO 


REPRESENTA A CLASSE - l e NÍVEL. 


1.4 - PERMANENTE 


REPRESENTA 0 GRUPO - 2^ NÍVEL 


1.4.1 INVESTIMENTOS 


REPRESENTA O SUBGRUPO - 3^ NÍVEL 



AtenQáol© O sinal = (igual) antes da intitulacáo de determinadas contas, 
identifica a necessidade de tratamento a nível individualizado (conta corren- 
te), peculiar a cada item, com o objetivo de proporcionar maior ñexibilidade 
no gerenciamento dos dados desejados; 

As contas redutoras ou retificadoras sáo identificadas através do sinal * 
(asterisco), colocado antes da intitulagáo da conta retificada. 

Exemplo de algumas contas do ativo e passivo constante no plano de contas: 

Contas do Passivo (curto prazo): 

> Depósitos. . .-. '• 

° Obrigacoes a pagar.. \ . '. 

>. Pessoal a pagar. : .■■■.' ■".■■ .;':•:•'"• 

° Encargos sociais a recolher. ' ; • 

« Restos a pagatv -.■'■■' • • " ■ : '■■ ':•? '■ ■'■'■ '- : -- ■'■■' "-' ■ 

> Precatórios a pagar. , . " • ■■ ■.. ■,'>■ .'■■' ■.■■■'.■'■■ 

* Depósitos de diyersas origens. . • ... - : . . : ■. . ."■; 

Contas do Ativo (curto prazo): 

* DispQniveÍ em móedá n ••■.'' 

» Conta úniea do tesouro nacional. :. . ■ ' " ■ ' : ;'; :í '- : _ - 

® Aplicacoes finariceiras. 
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pisponíyel. em moeda estrangeira. .'.' ;../,.'.• ' ■ " .. 

..; ;•« Créditos em circulagáo. ... - /■'; -.;{v \¿ VV/; : :^-:'¡-y^ ::''[■; . 

• :•. ■;;) * ;.Jtáfe bañcária - arrecad^áp. ..-<:;, 

. :;;/','•• -.Diversos responsávéis^api^ ' '■■•}■'■'■ 

. . Adiantamentos concedidos. ]■■' ::'■■■ ':.-.':cH^ Wi-ÍV/.r - 

• - - . , '■ '■ ■ '■■ ■.•' : ' • • 

Questionamentos de concursos pertinentes ao tema plano decontas. 

L (Esaf - AFC - CGU - 2003/2004) Sobre o Plano de Contas da Adminis- 
tragáo Federal, náo podemos afirmar que: 
. a) é composto também de uma tabela de eventos. 

b) desdobra-se em 9 (nove) níveis, relativos a 12 (doze) dígitos, indo 
desde Xlasse" até "Conta". 

c) na Tabela de Contas Correntes, constam campos específicos para 
"Nota de Empenho" e para "Fonte". 

d) sáo classificadas como "Exigível a Longo Prazp" aquelas obrigagoes 
que sáo exigíveis após o término do exercício firtanceiro seguinte. 

e) possui como conta do ativo a Conta Única do Tesouro NacionaL 

Essapróxima questáo é só para relembrar! 

2. O Plano de Contas da Administragáo Pública Federal compreende sete 
níveis de desdobramento, todos classificados e codificados. De acordo 
com a norma vigente, é correto afirmar que a consolidacáo de balancos é 
efetuada; 

a) no nível (classe). 

b) no 2~ nível (grupo). 

c) no 3- nível (subgrupo) . 

d) no 4^ nivel (elemento). 

e) no 5 2 nível (subelemento). 

3. (Analista de Finangas e Controle - AFC - STN - 2005) O Piano de Con- 
tas Único da Administragáo Pública Federal, estruturado com o propósi- 
to de atender, de maneira uniforme e sistematizada, ao registro contábil 
dos atos e fatos relacionados com os recursos do Tesouro Nacional, pos- 
sui as seguintes características, exceto: 

a) Está estruturado em seis (6) classes de contas, das quais quatro (4) 
sáo contas de resultado. 

b) As contas de controle da execugáo orgamentária da receita e da des- 
pesa estáo localizadas nos Grupos 1.9 e 2.9. 
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c) Está estruturado em quatro sistemas de coritas, a saber: orcamentá- 
rio, financeiro, patrimonial e de controle. 

d) O código da conta é composto por nove dígitos e sete níveis. 

e) A consolidacáo do balanco será no terceiro nível da conta. 

4. (NCE - UFRJ - Contador - Mirüstério das Cidades - 2005) Considerando 
que os atos e fatos na Administragáo Federal sáo escriturados no Sisterna 
Integrado de Aóinmistra<^o Financeira do Governo Federal - Siafi - com 
base no Elenco de Contas e no Cadastro de Eventos, indique a alternativa 
INCORRETA, em relacáo ás premissas utilizadas nesse sistema: 

a) O sinal = (igual) , antes da intitulacáo das contas identifica a neces- 
sidade de tratamento em nível individualizado (conta corrente), e 
tem por objetivo proporcionar flexibilidade no gerenciamento dos 
dados desejados; 

b) As contas redutoras ou retificadoras sáo identificadas atxavés do sinal 
* (asterisco) existente entre a codificacáo e a intitulagáo das mesmas; 

c) As contas escrituradas sáo aquelas que admitem registros e subdivi- 
dem-se em sintéticas e analíticas; e náo escrituradas se náo admitem 
registros, compreendendo o somatório dos valores escríturados em 
seus desdobramentos; 

d) A Tabela de Eventos é o instrumento utilizado no preenchimento 
das telas e/ou documentos de entrada do Siafi; 

e) Os trés primeiros dígitos do código do evento identificam a classe 
de eventos, estando associados aos próprios documentos de en~ 
trada do Siafi, e os trés últimos dígitos identificam a codificacáo 
sequenciaL 

5. (Esaf ~ Analista Pericial - MPU - 2004) Considerando que o Plano de 
Contas Único da Administracáo Federal está estruturado em quatro sis» 
temas (orcamentário, financeiro, patrimonial e de compensacáo) , assi- 
nale a opcáo correta em relacáo ao sistema orcamentário. 

a) O sistema orcamentário no Plano de Contas Único da Administra- 
cáo Federal integra os grupos compensados do ativo e do passivo. 

b) A liquidacáo de despesa relativa á aquisicáo de materiais de consumo 
somente o afeta se o material for para consumo na própria unidade. 

c) A liquidacáo de restos a pagar náo processados afeta esse sistema. 

d) As contas do sistema orgamentário somente recebem langamentos na 
contabilizagáo de autorizacáo de créditos e movimentacoes orcamen- 
tárias. 
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e) O registro de operacóes no sistema orgamentário é opcional, segun- 
doaLein^ 4.320/1964. 

Comentários: 
Questáo 1, 

a) Incorreta. Pódemos afirmar sim que o planó de contas é composto tam~ 
bém de uma tabela de eventos. 

b) Correta. Realmente, o plano de contas náo desdobra em 9 níveis, e sim, 
7, que vai da "classe" até 4t subitem". A "conta corrente w náo é nível. Os 
dígitos sáo 9 (nove), observe anteriormente. 

c) Incorreta. Conforme comentários acerca da tabela de eventos, podemos 
afirmar que dela constam campos específicos para "Nota de Empenho" e 
para "Fonte". 

d) Incorreta. Náo há necessidade de conhecer sobre plano de contas para 
verificar que sáo classificadas como "Exigível a Longo Prazo" aquelas 
obrigagóes que sáo exigíveis após o término do exercício financeiro se» 
guinte. 

e) Incorreta. Podemos sim afirmar que o plano de contas possui como con- 
ta do ativo a Conta Única do Tesouro Nacional É uma conta do ativo cir- 
culante - ativo disponível. Essa opcáo parece óbvia porque a conta única 
comporta as disponibilidades de caixa do Tesouro Nacional no Banco 
Central, e disponibilidade financeira é conta do ativo e geralmente está 
em bancos. 

Questáo 2. 

O Plano de Contas da Administracáo Pública Federal está estruturado em 
sete níveis de desdobramento, um código variável e codificado através de nove 
dígitos. A consolidacáo de balangos, obrigatório para os Entes Federados 
(Uniáo Estados/DF e Municípios), conforme art 51 da LRF, é efetuada no 3- ní- 
vel (subgrupo). 

Questáo 3. 

a) Incorreta. O plano de contas está sim, estruturado em seis (6) classes de 
contas, duas (2) patrimoniais e quatro (4) de resultado. 

b) Incorreta. Nos grupos 1.9 e 2.9 do plano de contas estáo escrituradas as 
contas de controle, entre elas estáo a execugáo orcamentária da receita e 
da despesa, dos restos a pagar etc. É por isso que a Lei n~ 4.320/1964, em 
seu art. 105 VI e no § 5- estabelece esse controle. 
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Correta. O plano de contas está sirn estruturado em quatro sistemas, só 
que nao existe o sistema de controle, o que existe é o sistema de compen- 
sacáo, onde sáo registradas as contas de controle. Portanto, sístema de 
compensacáo é diferente de contas de controle. 

Incorreta. O plano de contas está sim estruturado em sete níveis, subdi- 
vidido em classe, grupo, subgrupo, elemento, subelemento, item e subi- 
tem. Veja a estrutura abaixo: 



l fi nivel - classe. 


X - 1~ dlgito/código da conta. 


2° nível — grupo. 


X - 2 Q dígito/código da conta. 


3- nível — subgrupo. 


X ~~ 3- dígito/código da conta. 


4^ nível - elemento. 


X - 4^ dígito/código da conta. 


5^ nível - subelemento. 


X - 5 fi dígito/código da conta. 


6~ nível - item. 


XX - 6/7- dígitos/código da conta. 


7- nível - subitem.. 


XX - 8/9^ dígitos/código da conta. 


Conta corrente. 


Código variável. 



e) Incorreta. Á consolidagáo se dá no terceiro nível (subgrupo). Isso por- 
que a consolidagáo dos balangos públicos ocorre de forma sintética. 

Questáo 4. 

a) Incorreta. O Adendo "B" da Tabela de conta corrente contábil está con- 
tido no plano de contas. Este estabelece que o sinal = (igual), antes da in- 
titulacáo das contas, identifica a necessidade de tratamento em nível 
individualizado (conta corrente), e tem por objetivo proporcionar fle- 
xibilidade no gerenciamento dos dados desejados. 

b) Incorreta. As contas redutoras ou retificadoras sáo identificadas através 
do sinal * (asterisco) existente entre a codificagáo e a intitulacáo das 
mesmas, a exemplo de uma dedugáo da receita. 

c) Incorreta. Conforme mencionado logo após a estrutura do plano de con- 
tas, existem contas escrituradas e náo escrituradas. 

d) Correta. Acerca da tabela de eventos iremos discorrer logo a seguir. 

e) Incorreta. Idem a opcáo "d 7> . 

Questáo 5. 

a) Correta. Nos grupos 1.9 e 2.9 do plano de contas estáo escrituradas as 
contas de controle, entre elas estáo a execucáo orgamentária da receita e 
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da despesa, dos restos a pagar etc. É por isso que a Lei r£ 4.320/1964, em 
seu art 105, VI, e no § 5-, estabelece esse controle. A execucáo orcamen- 
tária da receita e da despesa sáo contas do sistema orcamentário. 

b) Incorreta. A liquidacáo de despesa relativa k aquisigáo de material de 
consumo afeta o sistema orgamentário se o material for para consumo na 
própria unidade ou para depósito no almoxarifado. 

c) Incorreta. Os restos a pagar náo processados, no encerramento do exer- 
cício, deveráo ser considerados como se a despesa estivesse liquidada. 
Caso contrário, os empenhos deveráo ser anulados, assim determina a 
Portaria STN n* 441/2003, p. 25. 

d) Incorreta. Também recebem lancamentos no momento dos empenhos. 

e) Incorreta. Os registros em todos os sistemas sáo obrigatórios para a con- 
tabilidade pública. 

A Portaria STN N^ 751, de 16 de dezembro de 2009 aprovou o novo Plano 
de Contas Aplicado ao Setor Público - PCASP. 

A referida Portaria entra em vigor na data de sua publicacáo, porém, deven- 
do ser aplicada de forma facultativa a partir de 2010. Sendo obrigatória a par- 
tir de 2012 para Uniáo, Estados e Distrito Federal e 2013 para os Municípios. 

O novo plano de cqntas tem como principais objetiyos específicos: 

1. Atender as necessidades de informagáo das organizacoes do setor público; 

2. Observar formato compatível com as legisiagoes vigentes, os Princípios 
Fundamentais de Contabilidade e as Normas Brasüeiras de Contabilida- 
de Aplicadas ao Setor Público ~~ NBCASP; 

3. Adaptar-se, tanto quanto possível, ás exigéncias dos agentes externos, 
principalmente ás Normas Internacionais de Contabilidade do Setor Pú- 
blico (NICSP). 

A natureza da informacáo das contas do novo plano de contas seguirá a se- 
guinte estrutura: 

Será dividido em 8 classes, conforme demonstrado abaixo: 

1. Ativo; 

2. Passivo e Patrimdnio Líquido; 

3. Variacóes Patrimoniais Diminutivas; 

4. Variacóes Patrimoniais Aumentativas; 
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Controles da Aprovagáo do Planejameiito e Orgamento; 
Controles da Execucáo do Planejamento e Orcamento; 
Controles Devedores; 
Controles Credores. 

Portanto, a partir de 2012 para a Uniáo, Estados e Distrito Federal e 2013 
para os Municípios, a estrutura básica do Plano de Contas Aplicado ao Setor 
Público é a seguinte: 



CÓDIGO 


TÍTULO 


CÓDIGO 


TÍTÜLO 


1 


ATIVO 


2 


PASSIVO E PATRIMÓNIO 
LÍQUIDO 


1.1 


Ativo Circulante 


2.1 


Passivo Circulante 


1.1.1 


Caixa e Equivalente de 
Caixa 


2.1.1 


Obrigacoes Trabaihistas e 
Previdenciárias a Pagar de 
Curto Prazo 


LLl.l 


Caixa e Equivalentes de 
Caixa em Moeda Nacionai 


2.1.1.1 


Pessoal a Pagar 


1.1.1.2 


Caixa e Equivalentes de 
Caixa em Moeda 
Estrangeira 


2.1.1.2 


Beneñ'cios Previdenciários a 
Pagar 


2.1.1.3 


Encargos Sociais a Pagar 


1.1.2 


Créditos Realizáveis de 
Curto Prazo 


2.1.2 


Empréstimos e 
Financiamentos de Curto 
Prazo 


1.1.2.1 


Ciientes 


2.1.2.1 


Parcela a Curto Prazo dos 
Empréstimos, 
Financiamentos e 
Refinanciamentos 


1.1.2.2 


Créditos 

Tributários/Contribuicoes a 
Receber 


2.1.2.2 


Empréstimos de Curto Prazo 


1.1.2.3 


Dívida Ativa Tríbutária 


2.1.2.3 ' 


Financiamentos de Curto 
Prazo 


2.1.2.4 


Financiamentos por 
Arrendamento Financeiro de 
Curto Prazo 



5. 
6. 
7. 
8. 
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¿ÓDIGO 


TÍTULO 


CÓDIGO 








2.1.2.5 


Refinanciamento da Dívida 
de Curto Prazo 






2.1.2.6 


Títulos a Pagar de Curto Prazo 






2.1.2.7 


Juros e Encargos a Pagar de 
Empréstimos, Financiamentos 
e Refinanciamentos de Curto 
Prazo 


1.1.2.9 


(-) Provisoes de Créditos de 
Curto Prazo 


2.1.2.9 


(-) Encargos Financeiros a 
Apropriar 


1.1.3 


Demais Créditos e Valores 
de Curto Prazo 


2.13 


Fornecedores e Contas a 
Pagar de Curto Prazo 


1.13.1 


Adiantamentos Concedidos 
a Pessoal e a Terceiros 


2.1.3.1 


Fornecedores Nacionais de 
Curto Prazo 


1.1.3.2 


Tributos e Contribuicóes a 
Recuperar e a Compensar 


2.13.2 


Fornecedores Estrangeíros de 
Curto Prazo 


1.1.3.3 


Empréstimos e 

Financíamentos 

Concedidos 


2.1.3.3 


Contas a Pagar - Credores 
Nacionais 


1.13.4 


Créditos a Receber por 
Descentralizacáo da 
Prestacáo de Servigos 
Públicos 


2.13.4 


Contas a Pagar - Credores 
Estrangeiros 


1.1.3.5 


Créditos por Danos ao 
Património 






1.1.3.6 


Depósitos Restituxveís e 
Valores Vinculados 






1.1.3.7 


Dívida Ativa Náo Tributária 






1.1.3.8 


Outros Créditos e Valores 
de Curto Prazo a Receber 






1.13.9 


(-) Provisoes de Demais 
Créditos e Valores de Curto 
Prazo 






1.1.4 


Investimentos Temporários 


2.1.4 


Obrigacóes Fiscais de Curto 
Prazo 


1.1.4.1 


Títulos e Valores 
Mobiliáríos 


2.1.4.1 


Obrigagóes Fiscais de Curto 
Prazo com a Uniáo 
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CÓDIGO 


TÍTULO 


CÓDIGO 


TiTULO 


1.1.4.2 


Títulos e Valores 
Mobiliários - RPPS 


2.1.4.2 


Obrigacóes Fiscais de Curto 
Prazo com os Estados 


1.1.4.3 


Aplicacao Temporária em 
Metais Preciosos 


2.1.4.3 


Obrigaeóes Fiscais de Curto 
Prazo com os Municípios 


1.1.4.4 


(-) Provisóes de 
Invesümentos Temporários 


1.1.5 


Estoques 


2.1.5 


Demais Obrigacóes de Curto 
prazo 


1.1.5.1 


Mercadorias para Revenda 


2.1.5.1 


Adiantamentos de Clientes 


1.1.5.2 


Produtos Acabados 


2.1.5.2 


Débitos por danos a terceiros 


1.1.5.3 


Produtos em Elaboracáo 


2.1.5.3 


Arrendamento Operacxonal a 
Pagar 


1.1.5.4 


Matérías-primas 


2.1.5.4 


Debéntures e Outros Títulos 
de Dívida de Curto Prazo 


1.1.5.5 


Materiais em Tránsito 


2.1.5.5 


Dividendos a Pagar 


1.1.5.6 


Almoxarifado 


2.1.5.6 


Valores Restituíveis 


1.1.5.7 


Adiantamentos a 
Fornecedores 


1.1.5.8 


Outros Estoques 


2.1.5.8 


Valores Restituíveis 


1.1.5.9 


(») Provisoes de Estoques 


2.1.5.9 


Outras Obrigagoes de Curto 
Prazo 


2.1.8 


Provisóes de Curto Prazo 


2.1.8.1 


Provisáo para Riscos 
Trabalhistas e Cíveis 


2.1.8.2 


Provisáo para Regimes de 
Previdéncia Social 


1.1.9 


Variacóes Patximoniais 
Diminutivas Pagas 
Antecipadamente 


2.1.8.3 


Provisáo para Outros Riscos 
Fiscais 


1.1.9.1 


Prémios de Seguros a 
Apropriar 


1.1.9.2 


VPD Financeiras a 
Apropríar 


1.1.9.3 


Assinaturas e Anuidades a 
Apropriar 
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CÓDIGO. 




CQDIGO : = 


TÍTULO ' . ' . 


1,1.9.4 


Comissóes e Prémios Pagos 
a Apropriar 






1.1.9.5 


Aluguéis Pagos a Apropriar 






1.1.9.6 


Tributos a Apropriar 






1.1.9.7 


Contribuicóes 
Confederativas a Apropriar 






1.1.9.8 


Benefícios a Apropriar 






1.1.9.9 


Demais VPD a Apropriar 






1.2 


Ativo Náo Circulante 


2.2 


Passivo Náo Circulante 


i.Z.i 


Ativo Realizável a Longo 
Prazo 


Z.Z.i 


Obrigacoes Trabalbistas e 
Previdenciárias a Pagar de 
Longo Prazo 


1.2.1.1 


Créditos Realizáveis de 
Longo Prazo 


2.2.1.1 


Pessoal a Pagar 


1.2,1.2. 


Demais Créditos e Valores 
de Longo Prazo 


2.2.1.2 


Benefícios Previdenciários a 
Pagar 


..1.2.1.3. 


Investimentos Temporários 
de Longo Prazo 


2.2.1.3 


Encargos Sociais a Pagar 


1.2.1.4 


Estoques 






1 *> 1 Q 

i.z.i.y 


VPD Antecipadas de Longo 
Prazo 






1.2.2 


Investimento 


2.2.2 


Empréstimos e 
Prazo 


1.2.2.1 


Participacóes Permanentes 


2.2.2.1 


Empréstimos de Longo Prazo 


i.Z.Z.o 


Outros Investimentos 
Permanentes - 




Financiamentos de Longo 
Prazo 






Z.Z.Z.J 


Financiamentos por 
Arrendamento Financeiro de 
Longo Prazo 






2.2.2.4 


Refinanciamento da Dívida 
de Longo Prazo 






2.2.2.5 


Títulos a Pagar de Longo 
Prazo 
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CÓDIGO 


TÍTOLO 


CÓDIGO 


TÍTÜLO 






2.2.2.6 


Juros e encargos a Pagar de 
Empréstimos, Financiamentos 
e Refinanciamentos de Longo 
Prazo 








(-) Encargos Financeiros a 
Apropriar 


1.2.3 


iiilU UiJUZaU-U 




Fomecedotes de Longo Prazo 




Bens Móveis 




Fornecedores Nacionais de 
Longo Prazo 


1.2.2 


Bens Móveis - RPPS 


2.2.3.2 


Fornecedores Estrangeiros de 
Longo Prazo 


1.2.3.3 


Bens Imóveis 






1.2.3.4 


JJCAiO iiiiU V Cio XVI F ¿J 






1.2.3.9 


(-) Depreciacáo, Exaustáo 

C xvliiUi LU-<a^.aU r\cuniuic»cia5> 






L2.4 


Intangível 


2.2.4 


Obrigacoes Fiscais de Longo 
Prazo 


1.2.4.1 


Softwares 


2.2.4.1 


Obrígacóes Fiscais de Longo 
Prazo com a Uniáo 




Marcas, Direitos e Patentes 
Industriais 


2.2.4.2 . 


Obrigacóes Fiscais de Longo 
Prazo com os Estados 


j. i 


JLv'JU. CJL LU UC C>i>U UC iiüUVcü» 


2.2.4.3 


Obrigacóes Fiscais de Longo 
Prazo com os Municípios 


1.2.4.4 


(-) Amortizagáo Acumulada 








2.2.5 


Demais Obrigacóes de Longo 
Prazo 






2.2.5.1 


Adiantamentos de Clientes 






2.2.5.2 


Débitos por danos a terceiros 






2.2.5.3 


Arrendamento Operacional a 
Pagar 






2.2.5.4 


Debéntures e Outros Títulos 
de Dívida de Longo Prazo 






2.2.5.9 


Outras Obrigacóes de Longo 
Prazo 






2.2.8 


Provisóes de Longo Prazo 
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CÓDIGO 


TÍTULO •'• ; - 


CÓDÍGO V 






2.2.8.1 


Provisáo para Riscos 
Trabalhistas e Cíveis 




2.2,8.2 


Provisáo para Regimes de 
Previdéncia ^ocial 




2.2.8.3 


Fiscais 




2.2.9 


(VUUlulUU J_/iiCi 1UU 




2.2.9,1 


VPA Diferida 




2.5 


Patrimñnio Líaiiido 




2.5.1 


Património Social/Carjital 
Social 




2.5.1.1 


Patximónio Social 




2.5.1.2 


Capitai Social Realizado 




2.5.2 


Reservas de Capital 




2.5.2.1 


Ágio na Emissao de Acoes 




2.5.2.2 


Alienacao de Partes 
Beneficiárias 




2.5.2.3 


Alienacáo de Bónus de 
Subscrigáo 




2.5.2.4 


Correcáo Monetária do 
Capital Realizado 




2.5.2.9 


Outras Reservas de Capital 




2.5.3 


Ajustes de Avaliacao 
Patrimonial 




2.5.3.1 


Ajustes de Avaliacáo 
Patrimonial dí* Afivo^. 

4 Ct Kj. iiii^/ 4.LÍ&LL UL ilLÍYUO 




2 53 2 


Áiit^fps dp Ávaliarao 

Patrimonial de Passivos 




2.5.4 


Reservas de Lucros 




2.5.4.1 


Reserva Legal 




2.5.4.2 


Reservas Estatutarias 




2.5.4.3 


Reserva para Contingéncias 




2.5.4.4 


Reserva de Incentivos Fiscais 
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TITULO.. . : " • 


CÓDIGÓ 


TITULO 






2.5.4.5 


Reservas de Retencao do 
Lucro 






2.5.4.6 


Reserva de Lucros a Realizar 






2.5.4.7 


Prémio na Emissáo de 
Deb€ntures 






2.5.4.9 


Outras Reservas de Lucro 






2.5.5 


Demais Reservas 






2.5.5.1 


Reserva de Reavaliacáo 






2.5.5.2 


Correcáo Monetária da 
Diferenca IPC/BTNF 






2.5.5 


Resultados Acumulados 






2.5.5.1 


Superávits ou Déficits 
Acumulados 






2.5.5.2" 


Lucros e Prejuízos 
Acumulados 






2.5.6 


Acóes/Cotas em Tesouraria 






2.5.6.1 


Acóes em Tesouraria 






2.5.6.2 


Cotas em Tesouraria 


3 


VÁRIACÁO 

PATRIMONIAL 

DIMINUTIVA 


4 


VARIACÁO PATRIMONIAL 
AUMENTATXVA 


3.1 


Pessoal e Encargos 


4.1 


Tributos e Contribuícóes 


3.1.1 


Remuneracáo a Pessoal 


4.1.1 


Impostos 


3.1.1.1 


Remuneracao a Pessoal - 
RPPS 


4.1.1.1 


Impostos sobre Comércio 
Exterior 


3.1.1-2 


Remuneracáo a Pessoal - 
RGPS 


4.1.1.2 


Impostos sobre Patrimdnío e 
a Renda 


3.1.1.3 


Remuneracáo a Pessoal - 
Regime Próprio dos 


4.1.1.3 


Impostos sobre a Producáo e 
a Circulacáo 




Militares 


4.1.1.4 


Impostos Extraordináríos 






4.1.1.9 


Outros Impostos 


3.1.2 


Encargos Patronais 


4.1.2 


Taxas 
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CÓDIGO 


TITULO . *" 


código; V 


TÍTULO " 


3.1.2.1 


Encargos Patronais- - RPPS 


4.1.2.1 


Taxas pelo Exercício do 
Poder de Polícia 


3.1.2.2 


Encargos Patronais - RGPS 


4.1.2.2 


Taxas pela Prestacáo de 
Servicos 


3.1.2.3 


Encargos Patronais - FGTS 


3.1.2.4' 


Contribuicóes Sociais 
Gerais 


3.1.2.5 


Contribuicóes a Entidades 
Fechadas de Previdéncia 


3.1.2.9 


Outros Encargos Patronais 


3.1.3 


Benefícios a Pessoal 


4.1.3 


Contnbuicoes de Melhona 


3.1.3.1 


Benefícios a Pessoal - RPPS 


4.1.3.1 


Contribuicáo de Melhoria 
para Expansáo da Rede de 
Água Potável e Esgoto 
Sanitário 


3.1.3.2 


Benefícios a Pessoal ~ RGPS 


4.1.3.2 


Contribuicáo de Melhoria 
para Expansáo da Rede de 
Iluminacáo Pública na 
Cidade 


3.L3.3 


Benefícios a Pessoal - 
Militar 


.4.1.3.3 


Contribuicáo de Melhoria 
para Expansáo de Rede de 
Iluminacáo Pública Rural 




A 1 *_ A 

4.1.3.4 


Contribuicao de Melhoria 
para Pavimentacáo e Obras 
Complementares 


4.1.3.9 


Outras Contribuicóes de 
Melnona 


4.1.4 


Contribuicóes Sociais 


4.1.4.1 


Contribuicóes Socíais - RPPS 


4.1.4.2 


Contribuicóes Sociais - RGPS 


A 1 A *\ 
*r.JL.'T.^> 


Contribuicao sobre a Receita 
ou o Faturamento 


4.1.4.4 


Contribuicao sobre o lucro 
Contríbuicáo sobre Receita 
de Concurso de Prognósüco 
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COiJÍGO 


TliULO 






A, 1 A *í 

"hi.iO 


ContribuÍQáo do Importador 
de Bens ou Servicos do 
Exterior 






4.1.4.6 


Outras ContribuÍQoes Sociais 






4.1.4.9 








4.1.5 


Contribuicóes Económicas 


3.1.8 


Custo de Pessoal e 
Encargos 




3.1.8.1. 


Custo de Mercadorias 
Vendidas - Pessoal e 
Encargos 




3.1.8.2 


Custo de Produtos 
Vendidos » Pessoal e 
Encargos 




.3.1.8.3 


Custo de Servicos Prestados 
- Pessoal e Encargos 




3.1.9 


Outras Variacóes 
Patrimoniais Diminutivas - 
r essoai e nncargos 






Indeniza^óes e Restituicóes 
Trabalhistas Outras VPD de 
Pessoal e 




3.L9.9 


Encargos 




3.2 


Benefícios Prevldenciários 




3.2.1 


AposentadoriaseRefonnas 




3.2.1.1 


Aposentadorias - RPPS 




3.2.1.2 


Aposentadorias ~ RGPS 




3.2.1.3 


Reserva Remunerada e 
Reformas - Militar 




3.2.1.9 


Outras Áposentadorias 




3.2.2 


Pensoes 




3.2.2.1 


Pensóes - RPPS 




3.2.2.2 


Pensóes-RGPS 




3.2.2.3 


Pensóes-Militar 
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CÓDÍGO; 


TÍTÜLO • ' ]'.S:y<^': :: '\: 


CODIGO- 


TÍTULO , .. . . .. 


3-2.2.9 


Outras Pensóes 






3.2.9 


Outros Benefícios 
Previdenciários 






3.2.9.1 


Outros Beneñcios 
Previdenciários - RPPS 






3.2.9.2 


Outros Benefícios 
Previdenciários - RGPS 






3.2.9.3 


Outros Beneñcios 
Previdenciários - Militar 






3.2.9.9 


Outros Benefícios 
Previdenciários 






33 


Benefícios Assistenciais 


4.3 


Venda de Mercadorias, 
Produtos e Servicos 


3.3.1 


Benefícios de Prestacáo 


4.3.1 


Venda de Mercadorias 


3.3.1.1 


Continuada Benefícios de 
Prestacao Continuada ao 
Idoso 


4.3.1.1 


Venda Bruta de Mercadorias 


3.3.1.2 ; 


Benefícios de Prestacáo 
Continuada ao Portador de 
Deficiéncxa 


4.3.1.9 


Dedugóes da Venda Bruta de 
Mercadorias 


3.3.1.9 ! 


Outros Benefícios de 
Prestacáo Continuada 






3.3.2 


Benefícios Eventuais 


4.3.2 


Venda de Produtos 


3.3.2.1 


Auxílio Por Natalidade 


4.3.2.1 


Venda Bruta de Produtos 


3.3.2.2 


Auxílio Por Morte 


4.3.2.9 


Deducóes de Venda Bruta de 
Produtos 


3.3.2.3 


Benefícios Eventuais por 
Situaeóes de 

Vulnerabilidade Temporária 




3.3.2.4 


Benefícios Eventuais em 
caso de Calamidade Pública 






3.3.2.9 


Outros Benefícios 
Eventuais 






3.3.3 


Políticas Públicas de 
Transferéncia de Renda 


4.3.3 


Venda de Servicos 
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4.3.3.1 


Venda Bruta de Servicos 


4.33.9 


Deducóes da Venda Bruta de 
Servicos 


3.4 


Financeiras 


4.4 


Financeiras 


3,4.1 


Juros e Encargos de 
Empréstimos e 
Financiamentos Obtidos 


4.4.1 


Juros e Encargos de 
Empréstimos e 
Financiamentos Concedidos 


3.4.1.1 


Juros e Encargos da Dívida 
Contratual 


4.4.1.1 


juros e Encargos de 
Empréstímos Concedidos 


3.4.1.2 


juros e Encargos da Dívida 
Mobiliária 


4.4.1.2 


Juros e Encargos de 
Financiamentos Concedidos 


3,4.13 


Juros e Encargos de 
Empréstimos por 
Antecipacáo de Receita 
Orcamentária 


3.4.1.9 


Outros Juros e Encargos de 
Empréstimos e 
Financíamentos 


3.4.2 


Juros e Encargos de Mora 


4.4.2 


Juros e Encargos de Mora 


3.4.2.1 


Juros e Encargos de Mora 
de Empréstimos e 
Financiamentos Obtidos 


4.4.2.1 


Juros e Encargos de Mora 
sobre Empréstimos e 
Financiamentos 
Concedidos 


3.4.2.2 


Juros e Encargos de Mora 
de aquisicáo de bens e 
servicos 


4.4.2.2 


juros e Encargos de Mora 
sobrefornecimentos debens 
e servicos 


3.4.2.3 


Juros e Encargos de Mora 
de Obrigacóes Tributárias 


4.4.23 


Juros e Encargos de Mora 
sobre Obrigacóes Tributárias 


3.4.2.9 


Outros Títulos e Encargos 
de Mora 


4.4.2.9 


Outros Juros e Encargos de 
Mora 


3.4.3 


Variacóes Monetárias e 
Cambiais 




Varia^óes Monetárias e 
Cambiais 


3.4.3.1 


Variacoes Monetárias e 
Cambiais de Dívida 
Contratual 


4.4,3.1 


Variacóes Monetárias e 
Cambiais de Empréstimos 
Concedidos 
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3.43.2 


Variagóes Monetárías e 
Cambiais de Dívida 
Mobiiiária 


4.43.2 


Varia0es Monetárias e 
Cambiais de Financiamentos 
Concedidos 


3.4.3.9 


Outras Variacóes 
Monetárias e Cambiais 


4.43.9 


Outras Variacóes Monetárias 
e Cambiais 


3.4.4 


Descontos Financeiros 
Concedidos 


4.4.4 


Remuneracáq de Depósitos 
Bancários e Aplicagoes 
Financeiras 




4.4.4.1 


Remuneracao de Depósitos 
Bancários 


4.4.4.2 


Remuneragáo de Aplicagóes 
Financeiras 


4.4.5 


Descontos Financeiros 
Obtidos 


3.4.9 


Outras Variacoes 
Patrimoniais Diminutivas - 
Financeiras 


4.4.9 


Outras Variagóes 
Patrimoniais Aumentativas - 
Financeiras 


3.4.9.1 


Juros e Encargos em 
Sentencas Judiciais 


3.4.9.2 


juros e Encargos em 
Indenizacóes e Restituicóes 


3.4.9.9 


Outras VPD Financeiras 


3.5 


Transferéncias 


4.5 


Transferéncias 


3.5.1 


Transferéncias 
Intragovernamentais 


4.5.1 


Transferéncias 
Intragovernamentais 


3.5.2 


Transferéncias 
Intragovernamentais 


4.5.2 


Transferéncias 
Intragovernamentais 


3.5.3 


Transferéncias a 
Instituicóes Privadas 


4.5.3 


Transferéncias das 
mstituicóes Privadas 


3.53.1 


Transferéncias a 
Instítuicoes Privadas sem 
fins lucrativos 


4.5.3.1 


Transferéncias das 
Instituigoes Privadas sem fins 
lucrativos 


3.5.3.2 


Transferéncias a 
ínstituicoes Privadas com 
fins lucrativos 


4.53.2 


Transferéncias das 
Instituicoes Privadas com 
fins lucrativos 
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3.5.4 


Transferencias a 

Instituicoes 

Multigovernamentais 


4.5.4 


Transferencias das 

Instituicoes 

Multigovernamentais 


3.5.5 


Transferéncias a 
Consórcios Públicos 


4.5.5 


Transferéncias de Consórcios 
Públicos 


3.5.6 


Transferéncias ao Exterior 


4.5.6 


Transferéncias do Exterior 






4,5.7 


Transferéncias das Pessoas 
Físicas 


3.6 


Tributos e Contribuicóes 






3.6.1 


Tributos 






3.6.1.1 


Impostos 






3.6.1.2 


Taxas 






3.6.1.3 


Contribuicoes de Melhoria 






3.6.2 


Contribuicoes 






3.6.2.1 


Contribuicoes Sociais 






3.6.2.2 


Contribuicóes Económicas 






3.6.2.9 


Outras Contribuieóes 






3.6.8 


Custo com Tributos e 
Contribuicóes 






3.6.8.1 


Custo de Mercadorias 
Vendidas - Tributos e 
contribuicoes 






3.6.8.2 


Custo de Produtos 
Vendidos -Tributos e 
Contribuicóes 






3.6.8.3 


Custo de Servicos 
Prestados - Tributos e 
Contribuicóes 






3.7 


Uso de Bens, Servigos e 
Consumo de Capital Fixo 


4.7 


Exploracáo de Bens e 
Servicos 


3.7.1 


Uso de Material de 
Consumo 


4.7.1 


Exploracao de Bens 


3:7.1.1 


Consumo de Material 


4.7.1.1 


Exploracáo Paírimonial 
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rÓDTGO 


TÍTTJLO 


. . ^WLJ\\3\J ;•. 
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3.7.1.2 


Fii^rri rmif*5A rlf* X/Tíit'f > 'Híil 

JL/ ü LllUUl^aU LiC LYi a. LCi i<a.l 

Gratuito 


4 7 19 


JC.AUiUL<iCcaU /XgiUpCCUrtliil 


3.7.1.9 


Outros Materiais 


4.7.1.3 


Exploracao Industrial 






4.7.1.9 


Outras Exploracoes de Bens 


3.7.2 


Servicos 


4.7.2 


Exploracao de Servicos 


3.7.2.1 


Diárias 






3.7.2.2 


Servicos Terceiros — PF 






3.7.2.3 


Servicos Terceiros ~ Pj 






3.7.2.4 


Contrato de Terceirizacao 
por Substituicao de Máo de 
Obra ~~ ART 18 Parágrafo 
1 LC 101 






3 7 2 9 










T^PTYrp-ria r*Sr» Á mr^rH "7í?r<5 <~\ (> 
j_ycjL/icCiia.c«u, .r\ 1 1 ivx i.ix-<\\ T ¿iyj c 

Exaustao 






3.7.3.1 


Depreciaeáo 






3.7.3.2 


Amortizagáo 






3.7.3.3 


Exaustao 






3.7.8 


Custo de Materiais, 
Capital Fixo 






3.7.8.1 


Custo de Mercadorias 
Vendidas - Materiais, 

^A'rxrtr-oc p- nncnmn <\e> 

.jCÍViCUo C *-^UiAo UJUiU UC 

Capital Fixo 






3.7.8.2 


Custo de Produtos 

V CiiLLlLlUc» — ividLCi JuAio, 

Servicos e Consumo de 
Capital Fixo 






3.7.8.3 


Custo de Servieos Prestados 
- Materiais, Servicos e 
Consumo de Capital Fixo 






3.8 


Desvalorizacao e Perda de 
Ativos 


4.8 


Valorizacao e Ganhos com 
Ativos 
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3.8.1 


Reducáo a Valor 
Recuperável 


4.8.1 


Reavaliacao de Ativos 


3.8.1.1 


Reducao a Valor 
Recuperável de 
Investimentos 


4.8.1.1 


Reavaliacáo de Imobilizado 
Reavaliacáo de Intangxveis 


3.8.1.2 


Redu^áo a Valor Recuperável 
de írriobilizado 


4.8.1.2 


Reavaliacáo de Outros Ativos 


3.8.13 


Reducáo a Valor 

1 nrrá vp! c\p- ! n fí3 n crívp-i c 
ivv^ v. uu^.x a v u vic xii.tnuij.iii v 






3.8.1.4 


Reducáo a Valor 
Recuperável de Créditos 






3.8.1.5 


Reducao a Valor 
Recutjerável dp F«.foou<?<; 

AV^^wUt-lclV Ul k_tv. X— OvV'VlW-V^ 






3.8.1.9 


Reducao a Valor 
Recunerável de Outros 
Ativos 






3.8.2 


Perdas com Alieuacáo 


4.8.2 


Ganlios com Alienacáo 


3.8.2.1 


Perdas com Alienacáo de 

I n vp<if i m pn f 

111 v vo vllll^ll vv/C* 


4.8.2.1 


Ganhos com AHenacao de 

Tn vp?f i m pn f 

1 il V Co íxxx 1C1 ILv/o 


3.8.2.2 


PprHac fom Álipníí^íín Hp 

X WUftO ^Uilt 11. 11 v»XX«.< s -Gl ^ vlw 

Imobilizado 




/^ZotiTi rvQ r^om Álipnsi^5ri /Tp 

\jr<í.iliH_/^ CUiii -rxilCll-lCalJ LIC 

Imobilizado 


3.8.2.3 


Pprdac. rrnn Alipnar-So Hp 

1 ^iU«J V-^lll / Jt 1 lt.lláa*ya v/ vlv- 

Intangíveis 


4.8.2.3 


Í^Yí?nTsOQ rnm ÁlipníífsiA /Tp ! 

Intangíveis 


3.8.3 


Perdas Involuntárías 






3.8.3.1 


Perdas Involuntárias com 

Tmonili^aHo 

llllV/ Uxi-LiL rtvivJ 






3.8.3.2 


Pprns?v: TnvolnnfáriíiQ 

1 CH_i_¿iC> XXXVlJltiliUAii«J CvJlll 

Intangíveis 






3.83,3 


Perdas Involunfária«. rnm 
Estoques 






3.8.3.9 


Outras Perdas Involuntárias 






3.9 


Outras Variagóes 
Patrimoniais Diminutivas 


4.9 


Outras Variacóes 
Patrimoniais Aumentativas 


3.9.1 


Premiacoes 






3.9.1.1 


Premiacoes Culturais 
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3.9.1.2 


Premiacoes Artísticas 




3.9.1.3 


Premiagóes Científicas 




3.9.1.4 


Premiacóes Desportivas 




3.9.1.5 


Ordens Honorificas 




3.9.1.9 


Outras Premiacoes 




3.9.2 


Incentivos 




3.9.2.1 


Incentivos á Educacao 




3.9.2.2 


lncentivos á Ciéncia 




3.9.2.3 


Incentivos á Cultura 




3.9.2.4 


lncentivos ao Esporte 






VUUUj illCCiiLiVLfb 




3.9.3 


Equalízacóes de Precos e 




3.9.4 


Participacóes e 
won ira uuxyo es 




3.9.4.1 


Participagóes de 




3.9.4.2 


Participagoes de 
nmprcgíicioij 




3.9.4.3 


Participacóes de 
Adrninistradores 




3.9.4.4 


Participacóes de Partes 
Beneficiárias 




3.9.4.5 


Participagóes de 
Instituicóes ou Fundos de 
Assisténcia ou Previdencia 
de Empregados 




3.9.5 


Resultado Negativo com 
ParticipacÓes em Coligadas 
e Controladas 


4.9-5 


Resultado Positivo de 
Participacóes em Coligadas e 
Controladas 


3.9.5.1 


Resultado Negativo com 
Equivaléncia Patrimonial 


4.9.5.1 


Resultado Positivo com 
Equivaléncia Patrimonial 
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OnfTrv<? "PpcnlfíiHfic 

V_/ UU U3 ivCoUÍ U2lllJ¿> 

Negativos de Participagóes 
em Sociedades 


4Q 57 


T^itri r?í>rií^ ac <> "r^TiHímPTif cjq ríp- 

JU'i.ViU.Citi-lC/i C J. CiJHU.iJtjuLCJ.iLUo U.C 

outros investimentos 


3.9.8 


Custo de Outras 
Variacóes Patrimoniaís 
Dinúnutivas 






3.9,8.1 


Custo de Mercadorias 
Vendidas - Outras VPD 






3.9.8.2 


Custo de Produtos 
Vendidos ~ Outras VPD 






3933 


f^ncfo ¿\(> ^í*Tví^r»Q T^T^cfíirlnc 

- Outras VPD 






3.9.9 


Diversas Variacóes 
Patrimoníais Diminutivas 


4.9.9 


Diversas Variacóes 
Patrimoniais Aumentativas 

r*"rvmT%<*nQí?^5n T*í ti í? Tt <~ r í} 
V^UJJlí.JpCJuU>«ya.U 1 ni<aixccii« 

entre RGPS/RPPS 


3.9.9,1 


Compensacáo Financeira 


4.9.9.1 


Multas Administrativas 




entre RGPVRPP^ 


4.9.9.2 


Indenizacóes 






4.9.93 


VPA Decorrente de 






4.9.9.4 


Aiienagáo de Bens 
Apreendidos Reversáo de 
ProvisÓes 






4.9.9.5 


Variacáo Patrimonial 


3.9.9.6 


Variacáo Patrimonial 
Diminutiva cóm 
Bonificacoes 


4.9.9.6 


Variacáo Patrimonial 
Aumentativa com 
Bonificacóes Variaeoes 
Patrimoniais 






4.9.9.9 


Ativos Decorrentes de Fatos 
Geradores Diversos 
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Registros relativos á execu^áo do orgamento sáo efetuados nas classes de 
Controle da Aprovacáo do Planejamento e Orgamento e Controles da Execu- 
gáo do Planejamento e Orcamento, conforme estrutura definida a seguir: 
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código : 


título . . ; • • • ' 


5 


Controles da Aprovacáo 
do Planejamento e 
Orcamento 


6 


Controles da Execucáo 
do Pknejamento e 
Orcamento 


5.1 


Planejamento 
Aprovado 


6.1 


Execucáo do 
Planejamento 


5.1.1 


PPA ~~ Aprovado 


6.1.1 


Execucáo do PPA 


5.1.1.1 


PPA por Programa de 
i raDaino 


6.1.1.1 


PPA a Alocar no PLOA 


6.1.1.2 


PPA Alocado na Loa 


5.1.1.2 


Revisáo do PPA 


6.1.13 


PPA Executado 


5.1.2 


PLOA 


6.1.2 


Execucáo do PLOA 


5.1.2.1 


Projeto Inicial da Lei 
Orgamentária - Receita 


6.1.2.1 


Processamento do PLOA - 
Receita 


5.1.2.2 


Projeto inicial da LOA - 
Despesa 


6.1.2.2 


Despesa 


5.2 


Orcamento Aprovado 


6.2 


Execucáo do Orcamento 


5.2.1 


Previsáo da Receita 


6.2.1 


Execucao da Receita 


5.2.1.1 


Previsáo Inicial da Receita 


6.2.1.1 


Receita a Realizar 


5.2.1.2 


Alteraeáo da Previsáo da 
Receíta 


6.2.1.2 


Receita Realizada 


5.2.2 


Fixacáo da Despesa 


6.2.2 


Execucáo da Despesa 


5.2.2.1 


Dotacáo 
Orcameníária 


6.2.2.1 


Disponibilidades 

de Crédito : 


5.2.2.2 


Movimento de Créditos 


6.2.2.2 


Movimento de Créditos 


5.2.2.3 


Detalhamento de Crédito 


6.2.2.3 


Detalhamento de Crédito 


5.2.2.9 


Outros Controles da 
Despesa Orcamentária 


6.2.2.9 


Controle do Empenho da 
Despesa 


5.3 


Inscricáo de Restos a Pagar 


6.3 


Execucáo de Restos a Pagar 
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5.3.1 


Inscricáo de RP Náo 
Processados 


6.3.1 


Execucáo de RP náo 

p rOL Cbbd Li Ub 


5.3.1.1 


RP Náo Processados 

HÜ>UlLLUb 


63.1.1 


RP Nao Processados em 


53-1,2 


RP Náo Processados - 
Exercícios Anteriores 


63.1.2 


RP Náo Processados em 


6.3,13 


RP Nao Processados 

T í imíHsiHrYC íi T^orar 
iwiy^u.iU-d.uiuo a JTdgai 


5.3.1.4 


RP Náo Processados 
Restabelecidos 


63.1.4 


RP Náo Processados 
Pagos 


63.1.5 


RP Náo Processados a 
Bquidar Bloqueados 


53.1-6 


RP Náo Processados 
Recebidos por 
Transjferé^ ncia 


63.1.6 


RP Náo Processados 
Transferidos 


5.3,1.7 


RP Náo Processados 

ilibtl iíj^ctU iiU X-XCiC-JLdU 


63.1.7 


RP Náo Processados - 

iiibLii^.aU XiU C/ÍCiUiCiU 


U._>. x.i* 


T?"P TsI'S <~i T-^TiT^í^pccaHif^c 

Cancelados 


5.3.2 


Inscricáo de RP 
Processados 


63.2 


Execucáo de RP 
Processados 


5.3.2.1 


RP Processados 


63.2.1 


RP Processados a Pagar 


63.2.2 


RP Processados Pacros 


53.23 


RP Processados Recebidos 
por Transferéncia 


63.23 


RP Processados 
Transferidos 




63.2.9 


RP Processados 
Cancelados 
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Os controles devedores e credores apresentam contas apenas de controle. 
A Estrutura dos controles devedores e credores até o quarto nível é a seguinte: 
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TÍTULO;., 


7. 


Controles Devedores 


8. 


Controles Credores 


7.1 


Atos Potenciais 


8.1 


Execucáo dos Atos 
Potenciais 


7.1.1 


Atos Potenciais Ativos 


8.1.1 


Execugáo dos Atos 
Potencíais Ativos 


7.1.1.1 


Responsabilidades de 
Terceiros por Valores, 
Títulos e Bens 


8.1.1.1 


Execucáode 
Responsabilidades de 
Terceiros por Valores, 
Títulos e Bens 


7.1.1.2 


Garantias e 

Contragarantias 

Recebidas 


8.1.1.2 


Execucáo de Garantias 
e Contragarantias 
Recebidas 


7.L13 


Direitos Conveniados 


8.1.1.3 


Execucáo de Direitos 
Conveniados 


7.1.1.4 


Direitos Contratuais 


8.1.1.4 


Execucao de Direitos 
Contratuais 


7-1.1.9 


Outros Atos Potenciais 
Ativos 


8.1.1.9 


Execugáo de Outros Atos 
Potenciais Ativos 


7.1.2 


Atos Potenciais Passivos 


8.1.2 


Execucáo dos Atos 
Potenciais Passivos 


7.1.2.1 


Responsabilidades com 
Terceiros por Valores, 
Títulos e Bens 


8.1.2.1 


Execucáo de 
Responsabüidades com 
Terceiros por Valores, 
Títulos e Bens 


7.1.2.2 


Garantias e 

Contragarantias 

Concedidas 


8.1.2.2 


Execucáo de Garantias e 

Contragarantias 

Concedidas 


7.1.23 


Obrigacdes Conveniadas 


8.1.23 


Execucáo de Obrigacóes 
Conveniadas 


7.1.2.4 


Obrigacoes Contratuais 


8.1.2.4 


Execucao de Obrigacoes 
Contratuais 
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7.1.2.9 


Outros Atos Potenciais 
Passivos 


8.1.2.9 


Execucáo de Outros Atos 
Potenciais Passivos 


7.2 


Administracao Financeira 


8.2 


Execucáo da 

Administracáo Financeira 


7.2.1 


Programacáo Financeira 


8.2.1 


Execucao da Programacao 
Financeira 


7.2.1.1 


Concessáo de Recursos 
Financeiros 


8.2.1.1 


Execucao de Concessáo de 
Recursos Financeiros 


7.2.1.2 


Recebimento de Recursos 
Financeiros 


8.2.1.2 


Execucáo do Recebimento 
de Recursos Financeiros 


7.2.2 


Disponibilidades por 
Destinacáo 


8.2.2 


Execucáo das 
Disponibilidades por 
Destinacao 


7.2.2.1 


Controle da 
Disporübiiidade de 
Recursos 


8.2.2.1 


Execucáo da 
Disponibilidade de 
Recursos 


7.2.2.2 


Limite de restos a Pagar 
por Destinacao 


8.2.2.2 


Execugáo Financeira do 
Limite de Restos a Pagar 


7.2.2.3 


Recurso Diferido por 
Destinacáo 


8.2.2.3 


Execucáo do Recurso 
Diferido por Destinacáo 


7.2.3 


Inscricáo do Limite 
Orcamentário 


8.2.3 


Execugáo do Limite 
Orcamentário 


7.2.3.1 


Limite Orcamentário 
Estabelecido 


8.2.3.1 


Limite Orcamentário a 
Disponibilizar 


7.2.3.2 


Limite Orcamentário 
Autorizado 


8.2.3.2 


Limite Orcamentário 
Disponibilizado 


7.2.3.3 


Limite Orcamentário 
Recebido por 
Transferéncia 


8.2.3.3 


Limite Orcamentário a 
Utilizar 


8.2.3,4 


Umite Orcamentário 
de Pré-empenho 
a Uulizar 


8.2.3.5 


Limite Orcamentário 
Utilizado 


8.2.3.6 


Limite Orcamentário 
Transferido 
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CÓDIGO 


TÍTULO 


. código 


TÍTULO •. 




8.2.3.7 


Limite Orcamentário 
Descentralizado 


7.2,4 


Controies da Arrecadaeáo 


8.2.4 


Controles da Arrecadacáo 


7.2.4.1 


Controles de DARFs 


8.2.4.1 . 


Execucáo de Controles de 
DARFs 


7.2.4.2 


Controles áe GRIR 


8.2.4.2 


Execucáo de Controles de 
GRUs 


7.2.4.3 


Controles de DARs 


8.2.4.3 


Exeeucáo de Controles de 
DARs 


7.3 


Dívida AHva 

JU* 1 Y tua XX LX. V CK 


8.3 


Execucao da Dívida Ativa 


7.3.1 


Controle do 
Encaminhamento de. 
Créditos osra Inscrícáo p-m 
Dívida Ativa 


8.3.1 


Execucáo do 
Encaminhamento de 
Créditos para Inscricáo em 
Dívida Ativa 


7.3.1.1 


FnrflTnin ní*'mf k nfn Hp- 

X^XX^CaXX,XXXXkXCX ÍKXK-Kl. K.\J 

Créditos 


8.3.1.1 


Créditos a Encaminhar 
para a Dívida Ativa 






8.3.1.2 


Créditos Encarrünhados 
para a DMda Ativa 






8.3.1.3 


Cancelamento de Créditos 
Encaminhados para a 
Dívida Ativa 


7.3.2 


Controle da Inscrigáo de 
Créditos em Dívida Ativa 


8.3.2 


Execucáo da Inscricáo de 
Créditos em DMda Ativa 


7.3.2.1 


Inscricáo de Créditos 


8.3.2.1 


Créditos a Inscrever em 
DMda Ativa 






8.3.2.2 


Créditos a Inscrever em 
DMda Ativa Devolvidos 






8.3.2.3 


Créditos Inscritos em 
DMda Ativa a Receber 






8.3.2.4 


Créditos Inscritos em 
Dívida Ativa Recebidos 






8.3.2.5 


Baixa de Créditos Inscritos 
em DMda Ativa 


7.4 


Riscos Fiscais 


8.4 


Execucáo dos Riscos 
Fiscaís 
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CÓDIGO . . 


TÍTÜLO 


CÓDIGd 


TíxujLo. .. ■/ v -.¡ • : v ->¿ v 


7.4.1 


Controle de Passivos 
Contingentes 


8.4.1 


Execugáo de Passivos 
Contingentes 


7.4.1.1 


Passivos Contingentes 


8.4.1.1 


Passivos Contingentes 
Previstos 


8.4.1.2 


Passivos Contingentes 
Confirmados 


7.4.2 


Controle dos Demais 
Riscos Fiscais 


8.4.2 


Execucáo dos Demais 
Riscos Fiscais 


7.4.2.1 


Demais Riscos Fiscais 


8.4.2.1 


Demais Riscos Fiscais 
Previstos 


8.4.2.2 


Demais Riscos Fiscais : 
Confirmados 


7.8 


Custos 


8.8 


Apuracao de Custos 


7.9 


Ontros Controles 


8.9 


Outros Controles 



Os quatro primeiros níveis das contas contábeis observam as seguintes co- 
dificagóes: 



Classe 

Grupo . . ... 

Subgrupo 
Título 

A Classe representa a agregacáo máxima das contas contábeis e está estru- 
turada da seguinte forma: 

1. ATIVO 

2. PASSIVO E PATRÍMÓNIO LÍQUIDO 

4. VARIACÁO PATRIMONIAL AUMENTATIVA 

5. CONTROLES DA APROVACÁO DO PLANEJAMENTO E 
ORCAMENTO 

6. CONTROLES DAEXECUCÁO DO PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 

7. CONTROLES DEVEDORES 

8. CONTROLES CREDORES 



12 Nível - 
2*Nível~ 
3£Nível~ 
4^Nível» 
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É importante esclarecer que enquanto náo for obrigatório, ou seja, antes de 
2012 para a Uniáo, Estados e Distrito Federal e 2013 para os Municípios, conti- 
nua sendo utilizado o atual plano de contas. 

Porém, todos os Entes da Federacáo podem útilizar, facultativamente, a 
nova estrutura do plano de contas a partir de 2010: 

5.3. Subsistema de contas 
Conceito 

Subsistema de Contas é o conjunto de contas que registra as ocorréncias de 
características comuns a determinados atos efatos contábeis ou administrativos. 

O subsistema de contas na Administragáo Pública compreende os sistemas 
orgamentário, fmanceiro, patrimonial, custos e de compensagáo. 

Atengaol© Subsistema de contas náo pode ser confundido com os demonstrati- 
vos contábeis (balango orcamentário, financeiro, patrimonial e a demonstragáo 
das variagóes patrimoniais). Assim, os atos e fatos registrados em um sistema de 
contas nem sempre sáo demonstrados no demonstrativo contábil. 

Exemplo: aquisicáo de um veículo á vista. O veículo será demonstrado só 
no balanco patrimonial. Porém, haverá lancamento contábil no sistema finan- 
ceiro-orgamentário, haja vista a saída de recursos e a realizacáo da despesa or- 
camentária. 

A NBC T/CFC 16.2/2008, a contabilidade pública é organizada na forma de 
sistema de informacóes, cujas partes ou subsistemas, conquanto possam ofere- 
cer produtos diferentes em razáo da respectiva especificidade, convergem para 
o produto final, que é a informagáo geral sobre o Património Público. 

De acordo com a norma em referencia, o sistema contábil público estrutu- 
ra-se em CINCO subsistemas, conforme demonstrado a seguir: 
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1. Subsistema 
de InformácOes 
Orgamentárias 


Registra e evidencia, por meio de Demonstracóes Contábeis . 
próprias, os atos e os fatos relacionados ao orcamento e á sua 
exeoigáo, que subsidia a administracáo com mfonnacoes sobre: 

a) Orcamento; 

b) programacáo e execucáo orcamentária; 

c) alteracoes orcamentárias; 

d) resultado orcamentário. 


2. Subsistema 
de Informacoes 
Financeiras 


Registra e evidencia, por meio de Demonstragoes Contábeis 
próprias, os fatos relacionados aos ingressos e aos desembolsos . 
fmanceiros, bem como a situacáo das disponibüidades no início 
e no final do período, que subsidia a admmistracáo com 
informacóes sobre: 

a) ñuxo de caixa; 

b) resultado primário; 

c) receita corrente líquida. 


3. Subsistema 
de Informacoes 
Parrimoniais 


Registra, avalia e evidencia, por meío de Demonstracóes 
Contábeis próprias, a situagáo estática dos elementos 
patrimoniais e a apuracáo do resultado do exercício, que 
subsidia a administracáo com informacóes sobre: 

a) Alteracóes nos elementos patrimoniais; 

b) alteracóes nos eiementos patrimoniais; 

c) resultado nomínaL 


4; Subsistema 
de Custos 


Registra, processa e evidencia os custos dos bens e servicos, 
produzidos e ofertados á sociedade pela entidade pública. 

Assim, o subsistema de custos coleta, processa e apura, por 
meio de sistema próprio, os custos da gestáo de políticas 
públicas, gerando relatórios que subsidiam a adrninístracáo com 
informacoes, especialmente sobre: 

a) Custos dos programas, dos projetos e das atividades 
desenvolvidas; 

b) Otimizacáo dos recursos públicos; 

c) Custos das unidades contábeis. 


Compensacáo 


gestáo cujos efeitos possam produzir modificacóes no 
património da entidade, que subsidia a administracao com 
informacóes especialmente sobre: 

a) Alteracóes potenciais nos elementos patrimoniais; 

b) acordos, garantias e responsabílidades. 
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Conforme dissertamos, atualmente a Contabilidade Pública possui CINCO 
subsisternas: Orgamentário, Financeiro, Patrimorúal, Custos e de Compensa^áo. 

Quanto ao subsistema de custos, a Resolugao do CFC n° 1.129/2008 que 
aprova a NBC T 16.2/2008 e que trata dos subsistemas que compóem o Sistema 
de Contabilidade Aplicada ao Setor Público determina que sua ado^áo seja 
obrigatória a partir de janeiro de 2010. 

Assim, é necessário que cada entidade pública, de diferentes poderes e esfe- 
ras de Governo, passe a dispor de um instrumento que possibüite a evidencia- 
gáo dos custos dos bens e servicros produzidos e ofertados á sociedade. 

Conforme a NBC T/CFC 16.2/2008, todos os subsistemas contábeis deve- 
ráo ser integrados entre si e a outros subsistemas de informacóes de modo a 
subsidiar a administragáo pública sobre: 

1. Desempenho da unidade contábil no cumprimento da sua missáo; 

2. Avalia£áo dos resultados obtidos na execucáo dos programas de trabalho 
com relagáo á economicidade, á eficiéncia, á eficácia e á efetividade; 

3. Avaliacáo das metas estabelecidas pelo planejamento; 

4. Avaliagáo dos riscos e das contingencias. 

Diferenca entre os subsistema de contas 
(contabilidade pública X contabilidade geral): 

Na contabilidade empresarial sáo utilizados dois tipos de contas: as contas 
patñmoniais e as de resultado. Nos registros dos fatos contábeis podem envol- 
ver~se, de forma concomitante (débito e crédito - ao mesmo tempo), contas pa- 
trimoniais e contas de resultado. 

Exemplo de registro de fatos na contabilidade empresarial 
Compra á vista, de uma máquina industrial por $ 10.000,00. 

D~ Máquinas e equipameritos 10.000,00 

C ~- Bancos' c/ movimentp 10.000,00 . ,;r : ;X: .- ; ■ 

Esse langamento envolve apenas contas patrímoniais (Máquinas e equipa- 
mentos e Bancos). 

Depreciacáo de 10% do valor da máquina pelo seu desgaste no primeiro ano 
de uso. 

D ~ Despesa de depreciagáo 1.000,00 
C ~- Depreciagáo acumulada 1.000,00 
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Esse langamento envolve nrna conta patrinionial (Depreciagáo acumulada) 
e uma conta de resultado (Despesa de depreciagáo). 

Essa mesma situagáo náo ocorre na contabilidade pública, posto que esta 
possui cinco sistemas de contas distintos e os registros contábeis sáo indepen- 
dentes dentro de cada um deles. 



* Orgamentário; 




* Financeiro; 


Sistemas de contas da 


• Patrimonial; 


Administragáo Púbíica 


• Custos; 




6 Eode Compensagáo. 





Para cada sistema de contas pode~se elaborar um balancete de verificagáo. 
Entáo, os registros dos atos e fatos da contabilidade pública sáo langados den- 
tro de cada sistenia de forma independente. 

Portanto, se houver um langamento a débito no sistema patrimonial deverá 
ocorrer outro a crédito nesse mesmo sistema. 

Foi cobrado em concurso! 

(Cespe - ACE - TCU/2007) Os sistemas de contas da contabilidade pública 
sáo compartimentos estanques, isto é, os langamentos contábeis sáo fechados 
(débito e crédito) dentro do mesmo sistema. 

Resolugáo 

Os registros na contabilidade pública sáo estruturados em sistemas de con- 
tas e cada sistema possui interdependéncia quanto aos langamentos contábeis. 

De acordo com o ato administrativo ou o fato contábil pode haver apenas 
um registro a débito e a crédito num sistema ou diversos registros nos quatro 
sistemas de forma independente. 

Exemplo de fato contábil com registro.em apenas um sistema: empenho de 
despesa. 

Exemplo de fato contábil com registro independente nos cinco sistemas: 
aquisigáo de bens mediante a utilizagáo de convénio. 
Item Certo. 

Exemplo de registro de fatos na contabilidade pública 
Compra de uma máquina á vista, por $ 10.000,00. 

Os langamentos sáo: 

No empenho da despesa - sistema orgamentário: 
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D - Créditos disponíveis . : ; ,10.000,00 ;.- -...;:; .■ 

C - Despesa empenhadá . . .' 10.000,00 ; 

Empenho de despesa é sempre no sistema orgamentárió e representa o pri~ 
meiro estágio de execugáo da despesa. 

Observe que no empenho de despesa aparece o registro a débito de créditos 
disponíveis. 

Esse langamento a débito informa o seguinte: se uma Unidade Gestora - 
UG -possui uma dotagáo orgamentária de R$ 100.000,00, esse crédito dispo- 
nível foi reduzido (diminuído) , no momento do empenho, para R$ 90.000,00. 

Na liquidacáo da despesa - sistema orgamentário: 

D- Despesa de capital (resultadp) ^ 10.000,00 
• G - Banco$ contá moyimento (ativp) 10.000,00 

Na liquidacáo da despesa - sistema financeiro: 
D - Despesa realizada dé capital ;^;í 

C - Despesa liquidada de capital á pagar (resultado) V 10.000,00 ; ; ; 

Uma observagáo importante! Na liquidagáo de despesa geralmente afetam 
os sistema orgamentário e financeiro. 

Ohserve que na liquidagáo de despesa no sistema financeiro aparece um 
langamento a crédito de despesa liquidada a pagar. 

Esse langamento a crédito informa o seguinte: que nesse momento a admi- 
nistragáo ptiblica reconhece que o fornecedor entregou o bem (liquidou a des~ 
pesa) e surgiu uma obrigagáo a pagar de R$ 10.000,00 ao fornecedor. 

No pagamento da despesa - sistema financeiro: 

. D- Despesa liquidada de capítal a pagar (resultadp) : 10,000,00, 
C- Bancos conta movimento (ativo) : > -\; V "10.000,00 : 

Observe que no pagamento foi debitada a obrigagáo a pagar que fora regis- 
trada na liquidagáo da despesa no sistema financeiro. 

Atenqaol© Guarde essa dica! Pagamento de despesa é sempre no sistema fi~ 
nanceiro e deve aparecer um langamento de contrapartida na conta "Bancos 
conta movímento". 

No pagamento de despesa realiza-se langamento no sistema orgamentário 
pela baixa da despesa liquidada. 
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Na incorporagáo do bem - sistema patrtmonial: 

D - Maqumas (ativo náo circulante) ,' ■ - 

C - Variagóes ativas (mutagáo patximónial - resültadp) 

Importantel© Langamento no sistema patrímonial sempre existirá um regis- 
tro contábil (contrapartida) de variagáo ativa ou passiva. Guarde bem essa in~ 
formagáo! 

Portanto, sempre que houver um questionamento de concurso sobre langa- 
mento no sistema patrimonial, se houver um registro a débito (positivo) de va- 
riagáo ativa ou a crédito (negativo) de variagáo passiva, esse langamento ocor- 
reu no sistema patrimonial. 

Observando os registros contábeis dos exemplos demonstrados podemos 
verificar que existe bastante divergéncia entre a contabilidade pública e a em- 
presarial, em especial, quanto á forma de registro dos atos e fatos contábeis. 

Analisando os langamentos anteriores, pode~se ter uma ideia de como os re~ 
gistros contábeis sáo realizados, uma vez que todos os langamentos pratica- 
mente seguem essa mesma linha de raciocínio. 

A divergéncia entre os registros na contabilidade pública e na contabilidade 
geral ocorre porque na contabilidade pública cada sistema tem sua fungáo es- 
pecífica de registro e apuragáo de resultados. 

Antes de estudarmos os langamentos contábeis devemos entender a fungáo 
básica de cada sistema de contas. Para isso iremos abordar de forma sucinta so- 
bre cada sistema. 

5.3. 1 . Sistema orgamentário 

O sistema orgamentário registra a receita prevista e as autorizagóes legais da 
despesa constantes na Lei Orgamentária Anual e dos créditos adicionais, de- 
monstrando a despesa fixada e a realizada no exercício, comparando, ainda, a 
receita prevista com a arrecadada. 

ímportanteí© O resultado dos atos e fatos ocorridos no sistema orgamentário 
é demonstrado no balango orgamentário. 

Sistema orgamentário é diferente de sistema de contas orgamentário anterior- 
mente definido, aquele (sistema orgamentário) é a estrutura composta pelas orga- 
nizagóes, recursos humanos, informagóes, tecnologia, regras e procedimentos, ne- 
cessários ao cumprimento das fangóes defmidas no processo orgamentário. 

O balango orgamentário demonstrará as receitas e despesas previstas em 
confronto com as realizadas (art. 102 da Lei n- 4320/1964). 



io.odo,oo 

3P:póo;óc¡ :;r 
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Portanto, sistema orgamentário náo se confunde com balango orgamentá- 
rio; porém, os registros no sistema orgamentário sáo evidenciados no balango 
orgamentário. 

O sistema orgamentário é representado somente pelos atos de natureza or- 
gamentária; portanto, nenhum ato ou fato extraorgamentário está inserido nes- 
se sistema. 

Com isso, o sistema orgamentário é representado somente pelos atos de na- 
tureza orgamentária, tais como: 

• Previsáo da receita; 
y . ,* ArrecaÜagáo de receita; 

• Fixagáo da despesa; 

• Execúgáo de déspesa; 
» Descentralizagáo dé créditos; 

"* Empenho da despesa; .-.'■.: ; : 

• Abertura de ¿rédítps adicíónais; 

• Execugáo dos restos a pagart í - 

Atengüol© No plano de contas da Uniáo , as contas pertencentes ao sistema orga- 
mentário estáo alocadas dentro do ativo e passivo compensados e sáo representa- 
das pelos grupos 1.9.1. /2. 9.1. - execugáo orgamentária da receita e 
1 .9.2.72.9.2. - execugáo orgamentária da despesa. 



Exemplo: 



1.9 ativo compensado 


2.9 passivo compensado . 


1,9.1 execugáo orgamentária da 
receita 


2^9.1 execugáo orgarxientária da y; 
receita :. . . 


1.9.2 execugáo orgamentária da 
despesa 


2.9.2 execugáo orgamentária da 
despesa 


1.9.3 execugáo da programagáo 
financeira 


2.93 execugáo dá programagáp 
financeirá ^í- ■ /i/}¿^^/- : ---'- 


1.9.4 despesas e dívidas dos estados 
e municípios 


2.9.4. despesas e dívidas dos estados 
e municípios 


1.9.5 execugáo de restos a pagar 


2.9.5 execugáo de restos a pagar 


1.9.9 compensagoes aüvas diversas 


2.9.9 compensagoes passivas. . 
diversas 
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No sistema orgamentário se efetua o controíe da execugáo do orgamento 
público. Esse sistema possui as mesmas características de controle do sistema 
compensado. 

Os eventos do sistema orgamentário, no momento dos registros, náo geram 
alteragáo na situagáo líquida patrimonial É nesse sistema que sáo realizados os 
empenhos e liquidagáo de despesas. 

Exemplo de eventos do sistema orcamentário: 

« Dotagáo inicial; V "■/-"••; ''-;'■■] -•• ••'•-;"■ .-. '-'. ••/,••■■•:•,-/• .^/ : f.:^:S--'-:" : ' J - .'. 

• Dotacáo adicional; ;:;.J ••'•'• :•'•.-. . • /, '• vr':.-- ••"•.•.' 'kh^-^-'''' :'"' 
« Emissáo de Empenho; ' : •• ; : •> ;• ... \-......',. : :-•//; /;/;\ : / '•••:••/; •'"•••; 

• Liquidacáo de despesa; ; .:; .■■/'•.. ...••••.VvV--" , : ■;: ■ .... : ; : .. \/ , '..->. ;- •: ; : \\i';\ ••;.;.••• ':••/• \- 

• Receita a Realizar; •. . ...... ..: v /. ; . ;'• \V'¿' : '^.. • 

• Receita Realizada; ., ./ :.. , / : . ; ,;::,•;•:. ' .- : . ■/■ ■' : ¿} : :¡::.: 

« Registro da estimaaya da recei^ ; /.'.'• ;'•;;.'.;/• '••, ■ * • 

Registro da despesa autorizada; ;••.• ':>:.■"•' •..'••'••'• 

° Baixa da receita orgamentária arrecadada; .•;.. '".:•;• ; //'.. 

• Controle da despesa empenhada, mediante dedugáo do crédito disponível 
e apuragáo, no final do exercício financeiro, dos restos a pagar a serem/ •[ 
inscritos; ' .•-'••; ';'•'/• '• ; ;'.-' '• ' / ;••' • •;•.;••' ; \'' : .''•/••; • -r''/'-' : 

« Baixa da despesa paga; : :.. : • "';.' 

« Apuragáo da receita langada e náo arrecadada para fins de ajuizamento da 
dfvida ativa etc. ••.•... . •.:•/••.•••,;••;'. •' ;''•''='' 



Podemos representar o fluxo do sistema orgamentário da seguinte forma: 
Comentáxios: 



Sístema 
orcamentário 



v 



Receita 



Despesa 



Prevista 



Arrecadada 



Fixada 



Empenhada 



Liquidaáa 



Resultado 




orcamentário 


< 
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1- O resultado orgamentário é a diferenga entre as receitas arrecadadas e as 
despesas empenhadas, no final do exercício financeiro, podendo apresentar su~ 
perávit ou déficit. 

2^ Comparando o desempenho das receitas e despesas podem ocorrer os se- 
guintes resultados:. 

'.'.■■> 1° Receita arrecadada > despesa executada - superávit orgamentario; : 
.' 2$Reqeita arrecadada < déspesa executada = déficit orcamentano; 
•• - 32 Receita árrecadadá!¿'d^ iiulo. 

3^ Ainda existem diversos outros resultados que podem ser extraídos a par- 
tir dos dados do balango orgamentário. Esses resultados seráo abordados em 
nota de aula específica. 

Exemplo de langamentos contábeis executados no sistema orgamentário: 
Previsáo de receita: 

: \;-.lj.-Receitaprevistá..'' % - V"'.. "\; ./' '■" ,./ :'■'■';'■•■ "' '///.•VV-/' '-''/••; „•';'; 
■' /C.-r Receita orgadá. ': .'■ . '.'•'' : ' .'.' 1 '.}■'■. ':;' : ■ : ■ '..-:': '•--, : // -/ ';';■/:;-; ■■-:'■: 

Arrecadagáo de receita: 

; :,.; ;D ^Éxegugáo ida receita.; • • /'••' / '/-.;• - '■■ % ■ * • , • ." y j : - \ Jf .-;/ •:'•/ '',' 
;■ . C - Receitá préyista: ' - \ ; '■] - : - . - / / : ;-. / ■ '[ ";' ■ ;';;• -i : • •'•.• "Ir'- '' ■ ' - ■". ■ 

Fixagáo da despesa: 

;. : : f :-'D.rr ^Despiesa orgada. . - - ".•■■./■'* './•'.-> 1 '. ■•;", , : - ;; : .; 

;G-Cr/édítos disponívetói. -. ':'.•,;;;'.{••. ; ; /';••..• 

Liquidagáo de despesa: 

■ ;. . .:D .-¿■■.Despesa empenhadav •• • ■ • •• ;•; ;• •;. .•;•■ • • -; :.•••• '..;••• •' ':'• •' •. '.;• ■'•:•'■;':. :/•"•' '•'•• : ': • : ; '•'/-'• ';?/■• • 
.'•:;'• . G- - péspesa' |iqui¡dadá r : /' : //; •.-.'' '-'•/ : : : \ ' '. ". \ 

5.3.2. Sistema financeiro 

Nesse sistema sáo registrados a arrecadagáo das receitas e o pagamento das 
despesas orcamentárías e extraorcamentárias . 

Esse sistema registra toda e qualquer alteragáo no disponívei (entrada e saí- 
da de numerário). 
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É o sistema relacionado com as entradas e saídas de recursos, ou seja, com o 
registro dos recebimentos e pagamentos de natureza orgamentáña e extraorqa- 
mentáña. 

AtenQáo!© Ao contrário do sistema orgamentário, nesse sistema (financeiro) 
sáo registrados os atos e fatos extraorgamentários. 

Náo esquecer que os langamentos contábeis sáo feitos isoladamente dentro 
de cada sistema, quando se debita uma ou mais contas em umdeterminado sis- 
tema, a conta creditada deverá pertencer ao mesmo sistema, em igual valor, Ou 
seja, para todo débito deverá haver um ou mais créditos de igual valor (méto- 
dos das partidas dobradas). 

Importante!© Ás principais contas do sistema financeiro estáo relacionadas 
com as contrapartidas do grupo "Disponível", visto que esse grupo representa 
dentro de qualquer órgáo ou entidade as entradas e saídas de recursos. 

Conclui-se, portanto, que todas as contas do grupo "Disponível" pertencem 
ao sistema financeiro: Caixa, Bancos Conta Movimento, Aplicagoes Financei- 
ras e todas as outras contas que se relacionam com o "Disponível". 

As bancas de concursos tentam "pegar" os candidatos informando que as 
contas do disponível sáo do sistema patrimonial. Errado, o disponível é um 
subgrupo de contas do sistema patrimonial. As contas do disponível sáo do sis- 
tema financeiro. 

Pertencem também ao sistema financeiro outras contas, tais como: receitas, 
despesas, fornecedores, restos a pagar, pessoal a pagar, encargos sociais a reco- 
Iher, consignagoes, depósito de terceiros etc. 

No plano de contas da Uniáo as contas pertencentes ao sistema financeiro estao 
alocadas dentro do ativo e do passivo circulante ou ativo e passivo financeiro. 

Exemplo de contas do ativo circulante: 



OLl.LO.0.00.00... disponível 

LL 1.1. 0.00. 00 disponível em moeda nacional 

LLLl. 2.00.00 bancos conta movimento 

l.LLl.2.01.00 conta única do Tesouro Nacional 

L1.LL2.OL01 f Banco Central do Brasü 

L1.LL2.0L02 f Banco do Brasii 

LLLL2.0L03Í Bradesco 

LLLL2.0L04 f recursos de gps emitida no sistema 

1.1.1.1.2.01.05 f recursos arrecadados de outras entid. p/INSS 
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LLLl.2.01.06 f Banco do Nordeste 

Ll. 1.1.2.01.07 f BancoReal 

LLLL2.0L08 f Bamerindus 

LLLL2.01.09f.. ...Banerj 

LL1.L2.0L10 f Banco Nacional 

l.l.l.L2.0LUf Banespa 

LLLL2.01.12 f recursos de darf emitido no sistema 

l.LL 1.2.01. 13 f limite vinculado 

LLLL2.0L14f = hmite vinculado órgáo superior 

1.1.1.1.2.01.15 f = limite de saque vinculado unidade gestora 

1.1.1.1.2.01.16 f recursos do salário-educacáo 

l.LL 1.2.01. 18 f recursos dagfip 

LL1.L2.0L22 f recursos da conta única aplicados 

1.1.1.1.2.01.23 f recursos da conta única aplicados fixo 

LLLL2.0L24 f Caixa Economica Federal 

L1.LL2.0L25 f Itaú 

LLLL2.0L26 f HSBC Bank Brasil 

1. LLL2.0L27f Unibanco 

LLLL2.0L28 f Nossa Caixa 

Exemplo de contas do passivo circulante: 

2.1.1.1.0.00.00 consignagóes 

2.1.1.1.1.00.00 previdéncia social 

2. LLLL0L00 f pessoal - vencimentos e vantagens 

2.1.1.1.1.02.00 f INSS 

2.1.1.1.1.03.00 f outras entidades 

2. LL 1.2.00.00 f = Pensáo Alimentícia 

2.1.1.1.3.00.00 Tesouro Nacional 

2.1.1.1.3.01.00 f = imposto sobre a renda retido na fonte 

2,1.1.1.3.02.00 f indenizagóes e restituigoes 

2.1.1,1.3.03*00 f impostos e contribuigóes diversos 

2.LLL3.99.00 f. = outros tributos do Tesouro Nacional 

2.LLL4.00.00 Tesouro Estadual e Municipal 

2.1.1.1.4.01.00 f ICMS 

2.1.1.1.4.02.00 f ISS 

2.LLL4.99.00 f...... = outros tributos estaduais emunicipais 

2.L 1.1.5.00.00 f - planos de previdéncia e assisténcia médica 

2.1.1.1.6.00.00 f = entidades representativas de classes 
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2.1,1.1.7.00.00 f - planos de seguros 

2.1. 1.1.8.00.00 f - empréstímos 

2.1.1.1.9.00.00 f = outros consignatários 

2. 1. 1.2.0.00.00 recursos da Uniáo 

2.1.1.23.00.00 recursos do Tesouro Nacional 

2.1.1.2.3.01.00 f recursos fiscais 

2. 1 . 1 .2.3.02.00 f recursos previdenciários - GPS a emitir 

2.1.1.2.3.03.00 f recursos fiscais estaduaVmunicipais 

2.1.1.2.3.05.00 f recursos do salário-educacáo 

2.1.1.2.3.06.00 f recursos da GFIF 

2.1.1.4.0.00.00 depósitos de diversas origens 

MACETE para identificar se uma conta é ou náo do sistema financeiro! 

Os eventos que tenham como contrapartida a conta "caixa" ou "bancos", 
referentes a pagamentos ou recebimentos, sáo do sistema financeiro. 

Portanto, fazem parte do sistema financeiro, entre outras, as seguintes 
contas: 



Caixa' ou bancos; ; ; ^ '' :: ■...■*;- ' 

Direitos ftnanceiros a receber, 

Obrigagoes a pagar; . .'■'.. •..-.•. \- ..." .'••;', ..;; -.■='•. y/:;///:; ; ''-• /.;'•. 

Receitas orcamentarias^; ■ ■>■; •*;• •••';'-' : - . .',"=;.; : :'/J;';:XJy/' : : 

: Despesas prcamentárias; . ' ;'0-- : ;,.:••' ••" ,' •.':;'• ".-•• : : : f : : v:j : - :: - ;->v :: ' ' •' 

Ingressos exttaorcamentárips;; ; :/: ;/^ : ' : '-\y:/-/'y/^^-. ^//á : ^/;</) . 
: . ResemboÍs.os extráo^amentáriós¿; • : : '- ; -V • " '.-' • •; '•' V : ''- : : V y: ^':¿/0// : '. ••• 

Exemplo de registros contábeis executados no sistema fmanceiro: 

De acordo com os conceitos contábeis e orcamentários estabelecidos, a re~ 

ceita pública pode ou náo provocar variagáo na situacáo patrimonial líquida. 
Conforme os efeitos produzidos ou náo no Património Líquido, a receita 

pública pode ser efetiva e náo efetiva. Qualquer que seja a receita deverá ser re- 

gistrada contabilmente para fins de evidenciacáo e controle. 

Portanto, podemos mencionar alguns exemplos de eventos relacionados 

com a movimentacáo de recursos financeiros. 
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Árrecada^áo de receitas: 

D - Bancos c/movimento '• .-. •'• '•;. : ; : • 

: C receita árrecadada •"'/ '-V _.-**.".':*■'. •'- ' •;^;';v''';; / ;-'v : 

Ingresso de recurso flnanceiro: 

D,- Disponibilidade/Bancos (ativo) : . \ :/;-■■'/::/';■/ ^'/-'J 
... C- Receita (classificacáo da receitá) 
. D - pispqnibilidade por destin^ a utüizar 

/" (atiyp-cpmpensadqX •:; •; ^ 
C ¿'pjspprdbilidade 

Liquidacáo de despesa: 

D - Despesa (resultado) ' ' 

C - Obrigacáo (passivo); JX:;V : ^\\ : -^V^^-/ ''. / / zJ: : $:?/^/: 

D ~ Disponibilidade por destinagáp de recursos - comprometida' 
(ativo compensado) '"•"■; •.".' ;' ' "".:" '"• 7 ..•'" : ;, '< : V-y' : ; 7 : -'y;;. ' 
í.:;;.;:p^..pisp^ utilizar; \/ 

■: ■ -''(ativ'o-'c'ompensadp) •' ■ ; ; ■ ■;'•'''"'' "V/ Y'; '•'••;• :/-'-'''-' : :7 : ':\\: •.''■'■':■'' 

Saída de recurso financeiro: 

D - Obrigagáo (passivo) : ; .-•:-;.■..-:.;•• .■■ > • •."-- - / ' 

C ~~ Dispombihdade/Bancos (ativo) 

D ^ Disponibilidade por destinacáo de recursos - utilizadas. ; ;; : ; 
(ativo compensado) ':, '■ -;''-'' 'V" "• . 

•' " C -Disponibilidade por destinagáo de recursos - comprpmetidas / 

(ativo compensad'o) ■-'-•• ' - ; .'-•-.■'.•'■;• ' : '-' ' ; '.'.•• : - ''-••' /; * 

Transferéncia financeira (liberacáo dos recursos): 
Na entidade transferidora: 

D ~ Entidades credoras (passivo circulante) ; .;.;■;'■■ 



Na entidade beneficiária: 

D .«-; Baricos c/ movimento (ativo. circulante) 
• .' : ',C ± Entidades deyedoras (ativo circulante) 
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Resumindo, podemos estabelecer que o fluxo da estrutura do sistema finan- 
ceiro está assim representado: 



Sistema financeiro 



1 


r 




r 


4 


Ingressos 
extra- 
orcamentádos 




Receitas 




Receítas 




correntes 




de capital 



1 


7 


1 


7 


Ingressos 




Desembolsos 



£ 



Despesas 



T 







Desembolsos 


Despesas 
de capitai 




extra- 




orcamentários 




Resuitado 
fínancetro do 
exercício 



Em 31/12, data do encerramento do exercício financeiro, todos os eventos 
do sistema financeiro seráo transportados para o balango financeiro, onde se 
apura o resultado financeiro do exercício, que é a diferenga entre as receitas 
(orc^mentárias/extraorgamentárias) arrecadadas e as despesas (orgamentárias/ 
extraorgamentárias) realizadas. 



5.3.3. Sistema patrimonial 

No sistema patrimonial sáo registrados os eventos de natureza patrimonial 
Sáo registrados os créditos e os débitos suscetíveis de serem classificados como 
permanentes ou em almoxarifados e ainda quando sejam resultados do movi- 
mento financeiro. 

As variagóes patrimoniais provocadas pela execugáo do orgamento ou que 
tenham outras origens e o resultado económico do exercício sáo registrados no 
sistema patrimonial 

Nesse sistema sáo registrados basicamente os bens móveis, imóveis, esto- 
ques, créditos, obrigagóes, valores, inscrigáo e baixa da dívida ativa, operagóes 
de créditos, superveniéncias e insubsisténcias ativas e passivas etc. 

No sistema patrimonial os langamentos de incorporagóes ou desincorpora- 
góes de ativos e passivos sáo realizados isoladamente dentro desse sistema, 
mesmo que o fato venha a acarretar uma entrada ou saída de recurso (sistema 
financeiro). 
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No sistema patrimonial sáo registrados os bens, os direitos e as obrigagóes 
que náo estejam relacionados com a movimentagáo financeira. 
Exemplo: 

Bens (náo financeiros); . 

Direitos (náo financeiros) ; . • : : . : 
Obrigagóes.(Ex: proyisóes); : 
Mutagóes Ativas. e Passiyas; " ; 
Transferencias de behs. 



. V .'.V. ' . ; ' 



Resumindo, podemos estabelecer que o fluxo da estrutura do sistema patri- 
monial está assim representado: 



Sistema patrimonial 





r 


1 


f 


Atívo 




Passivo 


circulante 




circuiante 



1 




1 


Fmanceiro 




Património 




Permanente 




iíquído 







r 






Ativo 




Passivo 


nao circulante 




nao círculante 



Os principais eventos com repercussáo no sistema patrimonial sáo: 

~ Régistro'do ativo e passivo circulante e náo circulante; .. ; .. . . 
Controle de bens e valores do estado, inclusive bens de terceiros ■ 
Acompanhamento físico dos bens, direitos e obrigagóes; 
Identificagáo da movimentagáo do património etc. 

53.4. Sistema de compensagáo 

No sistema de compensagao sáo efetuados os registros dos eventos que inicial- 
mente náo afetam o património, mas que, direta ou indiretamente, possam vir a 
afetá-lo. No sistema de compensagáo seráo registrados, entre outros, as respon- 
sabilidades contratuais do Estado e os bens e valores em poder de terceiros. 

Atengáo!© Náo confundir sistema de compensagáo com contas de controle. 
O sistema de compensagáo é bem mais abrangente. As contas de controle estáo 
dentro do sistema de compensagáo. 
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O sistema de compensagáo é representado pelos atos praticados pelo gestor 
público que, de imediato, náo afetam o património, mas que poderáo vir a afe~ 
tá-Io. Basicamente, esses atos sáo: 

Avais; .¡ - .-.'-•••'..- -;• V- ... ■'. : ; : V. V : : ".- >\., : ^-^/-iV-::V-';:,*r;0 : . 

Acordos; ; '.; '.• ; ••."..;••. •'• : : •• V- : • V V:;: •;:••; ^víV- V ;S¿ ; V.< . ; V . "- ;>'.="•: ^•VV'V^SÍPV 

Ajustes;' •■ - . ;. : ■ .."; -v V;;A..-:v;-.- ^ 

Caugóes; • ... . • . • V - - V V *' -,- : V. ■ . ;•. - V -;/; .' V;'-; :í V ' : . ; -¿¿Í>;Hí : ;" ■' V 

Fiangas; . : - : . V.. - • "- -V" ";-.-;: V-:' ■ 

Garantias; : . . .'.' " % - *; V- ■ ; ••' - -; ; : \ - ' ;" : , ;, 

Contratos e comodatos de bens; V ■ - -V- • V ; , .;.";• V ;•,/;-'- ;._. . . 
Bens e valores sob responsabihdade; . 

Convénios; , ■' -..•: • . -'•:' :.' . ; : ;'..;-• V V¿vVí;V^;V;. : .::.;\ 

Contratos; - =• ;;V 'VVV'/:.. ^VV;V;, •:/,. • v;> : ;V .':.•'. ••;•• •• -/:.;.'••••:•• > JVv. 

Diversos responsáveis etc. • :-,V-. •.-.••.■ :■'./ :■■■■'■. • : ■ ;V > V; ■.. /-VV; • •; V • •-;:./;• •. ',ü : 

Relembrando, as contas pertencentes ao sistema de compensagáo estáo alo- 
cadas no plano de contas da Uniáo dentro dos grupos 1.9,1- ativo compensado e 
2,9,1 -passivo compensado. 

Esse sistema atende a preceito legal (art. 67 da Lei n^ 4.320/1964), em que 
estabelece que haverá controle contábil dos direitos e obrigagóes oriundos de 
ajustes ou contratos em que a administragáo pública for parte. 

Atengáol© Essa determinagáo legal tem sido bastante cobrada em concursos, 
portanto fique atento! 

Conforme mencionado, o sistema de compensagáo tem como fungáo prin- 
cipal o controle dos atos administrativos. 

Exemplo: Quando se realiza um contrato, registra-se uma conta do sistema 
compensado e credita-se outra conta do mesmo sistema. Quando o contrato é 
executado, faz-se o langamento inverso. 

Assim, essas contas sáo contrapartida uma da outra e inicialmente náo alte- 
ram a situagáo líquida patrimonial. 

O grupo de contas "ativo e passivo compensado", constante no balango pa- 
trimonial contém diversas contas de controle e seus totais seráo iguais. 

A sistemática do plano de contas permite que um único fato contábil gere, 
simultaneamente, langamentos em contas dos diversos sistemas, mas a contra- 
partida de cada uma das contas deverá ser, necessariamente, em uma conta do 
mesmo sistema. 
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Com a implantagáo do Siafi e a criagáo da Tabela de Eventos (adendo a A w 
do plano de contas), os registros contábeis sáo realizados automaticamente em 
cada conta v dentro dos respectivos sistemas, cabendo ao usuário apenas a esco- 
Iha do evento adequado. 

Foi cobrado em concurso! 

(Cespe ~~ ACE - TCU/2007) Os sistemas de contas da contabilidade púbUca 
sáo compartimentos estanques, isto é, os langamentos contábeis sáo fechados 
(débito e crédito) dentro do mesmo sistema. 

Comentdños: 

Os registros na contabilidade pública sáo estruturados em sistemas de con~ 
tas e cada sistema possui interdependéncia quanto aos langamentos contábeis. 

De acordo com o ato administrativo ou o fato contábil pode haver apenas 
um registro a débito e a crédito num sistema ou diversos registros nos quatro 
sistemas de forma independente. 

Exemplo de fato contábil com registro em apenas um sistema: Empenho de 
despesa. 

Exemplo de fato contábil com registro independente nos quatro sistemas: 
aquisigáo de bens mediante a utilizagáo de convenio. 
Certo. 

Langamentos contábeis 

De acordo com a Resolugáo CFC n° 1.132/2008 - que aprova a NBC T 16 o 
Registro Contábil no Setor Público deve seguir as seguintes regras: 

1. A entidade do setor público deve manter procedimentos uniformes de re- 
gistros contábeis, por meio deprocesso manual, mecanizado ou eletrónico, em 
rigorosa ordem cronológica, como suporte ás informagóes. 

2. Sáo características do registro e da informagáo contábil no setor público, 
devendo observáncia aos princípios e ás Normas Brasileiras Aphcadas ao Setor 
Público: 

2.1» Comparabilidade - os registros e as informagóes contábeis devem pos- 
sibilitar a análise da situagáo patrimonial de entidades do setor público ao lon- 
go do tempo e estaticamente, bem como a identificagáo de semelhangas e dife- 
rengas dessa situagáo patrimonial com a de outras entidades; 

2.2. Compreensibilidade - as informagóes apresentadas nas demonstra- 
góes contábeis devem ser entendidas pelos usuários. Para esse fim, presume-se 
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que'estes já tenham conhecimento do ambiente de atuagáo das entidades do se~ 
tor público. Todavia, as informagóes relevantes sobre temas complexos náo de~ 
vem ser exciuídas das demonstragóes contábeis, mesmo sob o pretexto de que 
sáo de difícil compreensáo pelos usuários; 

2.3. Confiabilidade - o registro e a informagáo contábil devem reunir re- 
quisitos de verdade e de validade que possibilitem seguranga e credibilidade 
aos usuários no processo de tomada de decisáo; 

2.4. Fidedignidade - os registros contábeis realizados e as informagóes 
apresentadas devem representar fielmente o fenómeno contábil que Ihes deu 
origem; 

2.5. Imparcialidade - os registros contábeis devem ser realizados e as infor- 
magóes devem ser apresentadas de modo a nao privilegiar interesses específi- 
cos e particulares de agentes e/ou entidades; 

2.6. Integridade - os registros contábeis e as informagóes apreséntadas de~ 
vem reconhecer os fenómenos patrimoniais em sua totalidade, náo podendo 
ser omitidas quaisquer partes do fato gerador; 

2.7. Objetividade - o registro deve representar a realidade dos fenómenos 
patrimoniais em fungáo de critérios técnicos contábeis preestabelecidos em 
normas ou com base em procedimentos adequados, sem que incidam preferén- 
cias individuais que provoquem distorgóes na informagáo produzida; 

2.8. Representatividade - os registros contábeis e as informagóes apresen- 
tadas devem conter todos os aspectos relevantes; 

2.9. Tempestividade - os fenómenos patrimoniais devem ser registrados 
no momento de sua ocorréncia e divulgados em tempo hábil para os usuários; 

2.10. Uniformidade os registros contábeis e as informagóes devem obser- 
var crítérios padronizados e contínuos de identificagáo, classificagáo, mensu- 
ragáo, avaliagáo e evidenciagáo, de modo que fiquem compatíveis, mesmo que 
geradas por diferentes entidades. Esse atributo permite a interpretagáo e a aná- 
lise das informagóes, levando-se em consideragáo a possibüídade de se compa- 
rar a situagáo económico-financeira de uma entidade do setor público em dis- 
tintas épocas de sua atividade; 

2.11. Utilidade - os registros contábeis e as informagóes apresentadas de~ 
vem atender ás necessidades específicas dos diversos usuários; 

2.12. Verificabilidade - os registros contábeis realizados e as informagóes 
apresentadas devem possibilitar o reconhecimento das suas respectivas vaHdades; 

2.13. Visibilidade - os registros e as informagóes contábeis devem ser dis- 
ponibilizadas para a sociedade e expressar, com transparéncia, o resultado da 
gestáo e a situa^áo patrimonial da entidade do setor público. 
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3. O registro deve ser efetuado em idioma e moeda corrente nacionais, em 
livros ou meios eletrónicos que permitam a identificagáo e o seu arquivamento 
de forma segura; 

4. Quando se tratar de transagáo em moeda estrangeira, esta, além do regis- 
tro na moeda de origem, deve ser convertida em moeda nacional, aplicando a 
taxa de cámbio oficial e vigente na data da transagáo; 

5. O Livro Diário e o Livrd Razáo constituem fontes de informacóes contá- 
beis permanentes e neles sáo registradas as transagóes que afetem ou possam 
vir a afetar a situagáo patrimonial; 

6. O Livro Diário e o Livro Razáo devem ficar á disposigáo dos usuários e 
dos órgáos de controle, na unidade contábil, no prazo estabelecido em legisla- 
gáo específica; 

7. Os registros contábeis devem ser efetuados de forma analítica, refletindo 
a transagáo constante em documento hábil, em consonáncia com os Princípios 
Fundamentais de Contabilidade; 

8. Os registros contábeis devem ser validados por contabüistas, com base 
em documentagáo hábil e em conformidade ás normas e ás técnicas contábeis; 

9. Os registros extemporáneos devem consignar, nos seus históricos, as da- 
tas efetivas das ocorréncias e a razáo do atraso; 

13. Sáo elementos essenciais do registro contábil: 

a) A data da ocorréncia da transagáo, a conta debitada e creditada, o valor 
da transagáo, o número de controle e o histórico da transagáo de forma 
descritiva ou por meio do uso de código de histórico padronizado, 

14. O registro dos bens, direitos e obrigagóes deve possibilitar a indicagáo 
dos elementos necessários á sua perfeita caracterizagáo e identificagáo; 

15. Os atos da administragáo com potencial de modificar o património da 
entidade devem ser registrados nas contas de compensagáo. 

Amigo estudantel Náo é muito comum a exigéricia de langamentos contá- 
beis nos concursos na área da contabihdade pública. Porém, a FCC gosta de co- 
brar alguns langamentos. 

Portanto, baseando~se nas exigéncias da FCC abordarei alguns langamen- 
tos nos diversos sistemas de contas. 

Cumpre esclarecer que os langamentos contábeis exigidos pela FCC geraL 
mente náo sáo os "mesmos w realizados no Siafi - Sistema Integrado de Adinii- 
nistragáo Financeira do Governo Federal, ou seja, apresentam peculiaridades 
de registros "isolados", contemplando um tipo de fato específico. 
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AtenQáol© O Sistema Integrado de Administragáo Financeira do Governo Fe- 
. deral - Siafi realiza registros contábeis através de eventos (dígitos) que sáo a ló- 
gica do sistema. Seus langamentos sáo basicamente de primeira fórmula, ha- 
vendo algumas excegoes. 

Para cada sistema de contas pode ser elaborado um balancete de verifica- 
gáo. Ássim sendo, os registros dos atos e fatos da contabilidade pública sáo lan~ 
gados dentro de cada sistema de forma independente. 

Se houver um langamento a débito no sistema patrimonial, deverá ocorrer 
outro a crédito nesse mesmo sistema. 

Existem fatos contábeis ou eventos económicos aplicados á contabilidade 
pública que exigem langamentos nos quatro sistemas de contas. Entretanto, 
isso náo é muito comum, pois geralmente os fatos exigem langamentos em ape- 
nas dois sistemas. 

Exemplo de fato contábil que exige langamento em quatro sistemas de con- 
tas: a compra de um bem móvel ou imóvel mediante transferéncia de recursos 
de convénio. 

Importante para fins de concurso! Quando o comando da questáo mencio- 
nar que foi realizada uma compra de bens mediante a transferéncia de recursos 
de convénios, exige-se langamento nos quatro sistemas de contas (orgamentá- 
rio, financeiro, patrimonial e de compensagáo). Por favorl Náo erre mais uma 
questáo desse tipo! 

Vamos aos principais tipos de langamentos contábeis aplicados á contabili- 
dade pública e exigidos em concursos: 

Exemplo de langamentos contábeis executados no sistema orgamentário: 



Previsao de receita 



Título da Conta v 


Sistema de Contas 






■•;' G Previsáo daReceita. ■:■'■ 


. , prgamentário„, ' • • . 


Arrecadagao de receita 


Título da Cónta 


Sistema de Contas 


I> Receita Realizada ;;; 
C Receita a Realizar 


'Orgamentário . ;" 
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Fixagáo da despesa na LOA 



Título da Conta Sistema de.Contas 


■ C Cré|i 


>sa Fixada . " ; : 
• . , ■ Orgamentário .: 



Empenho da despesa 

"■"..'".- V :r rrftnlo* ^"baÍDLtfi' V";": 7 :"- • : . Sistema de Cpntas 

'•V'.:-..P : v : -.v.Gré¿^ ■\ : : -.' ,- v- : -;í 

. C ; ■ Credito Empenhado ;, :; \ ; ; : ; . : . . ■,,;;,■. 



Liquidagao de despesa 



Título da Conta 


..'.'■; ; ';■ / : : • Sistemá.de;Cpntás;^ 


; D , Crédito Empenhado • ■' • '-'.-• .-.-'.;..'- V--',; >¿:. "V-:l: --"V" V. ■ J =. *" : - 1*.."" 
"-•-'. '• '>••• V. •- Vi'^-ijVj.:-;;:.^;:-/:. • Orgamentário : 'r-V;'' ..'; 
. .-.".G ;. Credito Liquidado -.. ■■ . .; Cv.^^;.^;-:^ ;.;•-.•• • '; ; -v ...•:> : .-;/ \^.. : : > ; {\f^r^-^; 


Pagamento de despesa 


: Títólp dá Conta : 


V-". •; Sist^raáí de Cójatás :'-' : '. • /• 


D Crédito Liquidado 




C CrédítóPago 


• . Orgamentário ':;'- ;.';•. '•;.'• ; ; ;::/y; :.'•.,;'. 



Transferéncia do recurso (receita corrente) de um órgáo para outro: 

D - Rec:e|ta Tributária Corrente . "'V-^r-^v^ : : '^.X^.:' .-V 
G Receita Tiibutária Prevista "; ' , XXX - " 

Pagamento de dívida fundada - baixa da liquidagáo: 

D ~ Despesa de Capital Liquidada ..- _■■; '•;.•• ;'•>.; ;.V. XXX ¿.- 

. C - Despesa de Capital Executada : ;.'", • J XXX; ;:■ 
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Abertura de créditos suplementares: 

: Q;X>é!Cré^ .'•;• V-;'- ; . ; ;!. \¡ : : ^lQ^\^/' : y^:};^'<.. 

f Uté^X^^ ■; '• : xxx ' 

Descentraliza^áo de crédito - sistema orgamentário 

A movimenta$áo ou descentralizagáo de Créditos consiste na transferéncia, de 
uma Unidade Gestora para outra, do poder de utilizar créditos orcamentários que 
Ihe tenham sido consignados no or^amento (LOA) ou em créditos adicionais. 

Essa descentralizagáo pode ser interna , se realizada entre Unidades Gesto- 
ras do mesmo órgáo; ou externa , se efetuada entre órgáos distintos. 

Já a movimentacáo ou descentralizagao de recursos financeiros oriundos do 
orgamento da Uniáo (LOA), consiste na transferéncia de "dinheiro" entre as 
Unidades Gestoras que compoem o sistema de programagáo financeira e ocor- 
re sob a forma de liberagáo de cotas, repasses e sub-repasses para o pagamento 
de despesas através de concessáo de limite de saque á Conta Única do Tesouro 
NacionaL 

Lan^amentos contábeis: 

Destaque - descentralizagáo externa de créditos (entre ministérios diferentes). 
Langamento na UG concedente: 

D ~ Créditos disponíveis , ;'";'.■■ XXX . 

C - Créditos cpncedidos ^"y'^iy^ ' b' : -; : " : - : '> : 'y;:^;-i^XKXr;;.'. 

Langamento na UG beneficiária: 

D - Créditós recebidos !•"'"■ '". ;..:.- ' '.'■: "".' y ' XXX 

C - Créditos disponíveis . "■ ; . ','.-' XXX 

Provisáo - descentralizagáo interna de créditos (dentro do mesmo ministério). 

Langamento na UG concedente: 

D ~ Créditos disponíveis " XXX ' ' 

C - Provisáo concedida • /.;'■'' . . XXX 

Lan^amento na UG beneficiária: 

D - Provisáo recebida "\ ■!".;■ ^ ■'/': • .. . . .- XXX 

C - Créditos disponíveis • •'' [ XXX 
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Na anulagáo de provisáo ou destaque os langamentos sáo idénticos; faz-se 
somente a inversáo do registro da concessáo. 

Exemplo: 

Anulagáo de provisáo concedida: 

'íp&l}:^ .;/T. XXX 



C-Créditos disponíyeis 

Langamento no sistema financeiro 
Arrecadagáo de receitas: 



Título da Conta • • ; Sistenha de Contas •: • ; 


D Banco Conta Movimento 
: C ; . Receita Corrente ' : -&é'¿¿¿í 


Financeiro 


Liquidagáo de uma despesa orcamentária 


Título da Conta 


Sistema de Contas 


D Despesa Corrente 
C ^Passivo Circulante 


Financeiro- ■ • ;-,, \ .- ' - ''. ■ -■■ '■ 



Saída de recurso financeiro - pagamento de despesa 





Título da Conta 


Sisteina de Contas 


'D" 
C 


Passivo Circulante 
Banco Conta Movimento 


Financeiro; ; ^~). f v .■'"■' v : :; v \ ''";■'■ .;!!.' .'[''■' 



Transferéncia financeira (libera^áo dos recursos - COTA): 

Na entidade concedente: 

D - Cota concedida . . . . .. ! ; XXX 

C - Bancos c/ movimento - conta única .-v '■:••■; ; : XXX 

. DW Disponibüidades financeiras y -^'- y ^y-; '•••': ';• XXX : 

C - Disponibilidades por fonte de recursos XIKX . 
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Observacao: Cota é a transferéncia financeira da STN para o órgáo setoríal de 
programacao financeira do ministério - OSPF. . 

f Na entidade beneficiária: 

D - Bancos c/ movimento -conta ú.nica '\ .;_: '._ . ! -' \X¡CK¡;' ' [ ' :\ ' • 

C - Cota recebida XXX 

D— Disponibilidadespor fontederecursos .'•'•.••••• \".)-\- XXX ' 

C - Disponibilidades fmanceiras : v . XXX 

Transferencia financeira externa (liberagáo dos recursos REPASSE): 
Na entidade concedente: 

D ~ Repasse cpncedido . • . .. .•'.• ■^^'■■'■'■'i::}- v ^ = V ?í V^5Q0í-í^ : S ; - - .•', " • 
C - Bancos c/ móvimento -xonta únicá . : : , XXX . . . 

D - Dísponibíüidádes fináncéirás : ! = ' y yrr:^?^ • v^XXX : y ; ; 

C - Disponibilidades por fonte de recursos ; r XXX . : V 

Observacáo: Repasse é a transferéncia financeira externa do QSPF para a UG 
responsável pela aplicacáo dos recursos (ministério diferente). 

Na entidade beneficiária: 

D ^Bancqs ^ ~:conta única . ...^^XKK; 

G ~ Repasse concedido " -. v ; :'•'•": " ! ::{ ^^/y'r^XXX 

D - Disponibüidadeis finan . 
C - Disponibüidades por fonte de recursos '- . : '"X^ ; ;.; ? ;' : ;;:: 

Transferéncia financeira interna (liberacáo dos recursos - SUB-REPASSE): 
Na entidade concedente: 

P ±SÜ$^^ ; •• ; : : XXX V 

■ C - Bancos c/ mpvime^^ • ; :\} : )QQi';: : r/- 

D - Disponibilidades finaiiceiras x;V.-----7^^^ 
C - DisponibiMádes por forite de recursos XXX 

Observagáo: Sub~Repasse é a transferéncia financeira interna do OSPF para a 
UG responsável pela aplicacáo dos recursos (dentro do mesmo ministério). 
Os lancamentos contábeis na entidadebenefieiária dos recursos sáo semelhan- 
tes, muda-se somente o nome da primeira conta, de sub-repasse concedido 
para sub-repasse recebido. 
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Pagamento de dívida fundada: 

D - Despesa de Capital JPaga 
: . .; C - Bancós c/móviméritó • 

Lancamentos completos, envolvendo trés sistemas de contas 

Exemplo de langamentos de pagamento de dívida fundada ou consolidada 
no valor de $ 100.000,00. 

Sistema orcamentário: 

No empenho da despesa: 

D-Créditpsdisppníyeisi $ 100.000,00 •' 

C Pespesa de. capital empenhada s 100.000,00 

Na liquidacáo da despesa: 

D -t Despesa de s capital liquidada $ 100.000,00 

\ ; % : C'ipe^sa de capital exécut^da \ /Y-"' 1 ' ''' Y, $ 100.000,00 : ;:;^; 

Sisteraa financeiro: 
Liquidacáo da despesa: 

;; ;:;D n ÍDespé /'-. ;1^0& ? 00. 

C - Despesá liquidada de capital a pagar $100.000,00 

Observe que na liquidacáo da despesa existe registro tanto no sistema orca- 
mentário quanto no financeiro. 

Pagaraento da despesa: 

.: D.-Pespesa <Íe capital paga 
C - Bancps c/movimento BB 

Sistema patximonial: 

p r? Passivp.naq circulante 
; , ■ C Variagóes Ativas .' . ' 




iop.000,00 
$ioo;oqci,oo 



$loo.pe(p,op 

$100.000,00 
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Exercícios e questóes de concursos públicos 



1 * <Esaf - ACE - TCÜ/2006) A Contabilidade Púbiica está estruturada e organizada 
em Slstemas específicos, como Orcamentário, Financeiro, Patrimonía! e de 
Compensacáo. Assinale a única opcáo falsa no que tange á estrutura dos balan 
cos públicos. 

a) Ao se proceder á análise ou interpretacáo dos baiancos públicos, há que se atentar 
sempre para as características intrínsecas relativas aos aspectos legais, regulamen- 
tares e técnicos. 

b) 0 balanco patrimonial é elaborado para atender e controlar as recejtas e despesas 
de acordo com as especificacóes constantes da Lei do orcamento e dos créditos adi- 
cionais. 

c) O baíanco financeiro é um quadro de contabílidade com receita e despesa, em que se 
distribuem entradas e saídas de numerário e se demonstram as operacóes de tesou- 
raria e de dívida púbfica. 

d) Património público compreende o conjunto de bens, direitos e obrigacóes, avaliáveis 
em moeda corrente das entidades qúe compoem a administracáo pública. 

e) 0 baianco orcamentário demonstra as receítas e despesas previstas em confronto 
com as realizadas. 

2. (Esaf - ACE - TCü/2006) Na Contabilidade Pública, as contas do Plano de Con- 
tas sáo separadas em sistemas de contas independentes, visando facílitar a 
elaboracáo dos balancos e demonstrativos, Acerca de tais sistemas, assinale a 
opcáo correta. 

a) 0 Sistema Orcamentário está relacionado com os ingressos (entradas) e os dispén- 
dios (saídas) de recursos, ou seja, com o registro dos recebimentos e pagamentos de 
natureza orcamentária e extraorcamentária. 

b) O Sistema Financeiro registra os bens móveis, imóveis, estoques, créditos, obriga- 
cóes, valores, inscricáo e baixa da dívida ativa, operacóes de créditos, superveniéncias 
e insubsisténcias ativas e passivas. 

c) As contas do grupo "Disponívei" (Caixa, Bancos Conta Movimento, Apiicacóes Finan- 
ceiras etc.) pertencem ao Sistema Patrimonial. 

d) 0 Sistema Financeiro é representado pelos atos de natureza orcamentária, tais como: 
. previsáo da receita, fixacáo da despesa.descentralizacáo de créditos, empenho da 

despesa. 

e) As contas pertencentes ao Sistema Orcamentário estáo alocadas dentro do ativo e 
passivo compensados, sendo representadas pelos grupos 1.9.1/2.9.1 (Execucáo 
Orcamentária da Receita) e 1.9.2/2.9.2 (Execucáo Orcamentária da Despesa). 

A respeito dos sistemas contábeis adotados na contabilidade pública e acerca de suas 
finalidades, julgue os próximos itens. 

3* (Cespe - Auditor/TCÜ - 2007) Fatos que afetam tanto o sístema financeiro 
como o patrimonial podem náo ter correspondéncia no sistema orcamentário. 
No primeiro caso, o exemplo seria o pagamento de restos a pagar; no segundo, 
a doacáo de um terreno. 

4. (Cespe - Auditor/TCü - 2007) As contas de compensacáo que representam si- 
tuacoes passíveis de afetar futuramente o patrimonio do ente púbüco sáo en- 
cerradas ao finai de cada exercício e reabertas no início do exercícío subse- 
quente. 
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5. O Piano de Contas da Administracáo Púbiica Federai compreende sete níveís 
de desdobramento, todos classificados e codificados. De acordo com a norma 
vigente, é correto afirmar que a consolidacáo de balancos é efetuada: 

a) no 1* nível (classe). 

b) no 2 Ü nível (grupo). 

c) no 3 Ü nível (subgrupo). ' 

d) no 4 Ü nível (elemento). 

e) no 5 Q nfvel (subelemento). 

6. <AFC - CGü - 2003/2004) Sobre o Plano de Contas da Administracáo Federai, 
náo podemos afirmar que: 

a) é composto tambérn de uma tabela de eventos. 

b) desdobra-se em 9 (nove) níveis, relativos a 1 2 (doze) dígitos, indo desde "Cíasse" até 
Xonta". 

c) na Tabela de Contas Cor rentes , constam cam pos específicos para "Nota de Empen ho" 
e para "Fonte". 

d) sáo ciassificadas como "Exigíve! a Longo Prazo" aquelas obrigacóes que sáo exigíveis 
após o término do exercício financeiro seguinte. 

e) possui como conta do ativo a Conta Única do Tesouro NacionaL 

7. Sistemas de contas, entendidos como conjuntos de contas definidas que náo 
podem ser movimentadas em contrapartida com as de quaiquer outro conjun- 
to, comunicam-se mediante uso de contas interferenciais entre os sistemas: 

a) Orcamentário e financeiro. 

b) Orcamentário e patrimonial. 

c) Financeiro e patrimoniaí. 

d) Financeiro e compensado. 

e) Patrimonial e compensado. 



Na contabiiidade púbiica, a existénda de sístemas de contas decorre da necessidade 
de se ievantarem vários demonstrativos contábeis. No que se refere a sistemas de 
contas, julgue o item subsequente* 

8. As contas que registram a execucáo dos restos a pagar pertencem ao ststema 
patrimonial. 

Julgue os itens a seguir. 

9. (Cespe - 2004 - Contador - Agéncia de Oefesa Agropecuária do Estado do Pará) 
A gestáo das entidades é faciiitada por um plano de contas adequado. Na admi- 
nistracao pública, a contabilidade utiliza-se de um plano de contas subdividído 
visando ao seu melhor entendi men to. Daí, somente as contas analíticas rece- 
bem lancamentos, havendo excecáo em alguns casos em que o registro é efe- 
tuado em nível sintético, por náo haver necessidade de informacáo detalhada. 
O iancamento abaixo refere-se á inscricáo de restos a pagar processados: 
débito: restos a pagar processados de despesa empenhada a iiquidar fora do 
exercício. 

crédito: despesa orcamentária empenhada a pagar. 

1 0. (Cespe - 2004 - Con tador - Agéncia de Def esa Ag ropecuária do Es tado do Pará) 
Considerando esse lancamento e que a despesa pública deve, obrigatoriamen- 
te, obedecer aos estágios da f ixacáo, do empenhamento, da iiquidacáo e do pa- 
gamento, é correto af írmar que o registro apresentado refere-se a despesas in- 
corrídas em determinado exercício e que seráo pagas somente no exercício 
subsequente. 
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Uma entidade pública da adminístracáo direta Hquidou parcialmente uma des- 
pesa referente a contrato para manutencáo e conservacáo de suas instaSacdes, 
para posterior pagamento. No que se refere á contabiüdade, nesse caso, jjulgue 
os itens a seguir. 

1 1 . (Cespe - 2004 - Contador ~ TERRACAP) O valor da parceia do contrato que ain- 
da náo foi cumprida peia contratada é evidenciado no balanco patrimonial. 

1 2. (Cespe - 2004 - Contador - TERRACAP) As contas do sistema patrimonial regis- 
traram os vaiores referentes á despesa iíquidada. 

1 3. (Cespe - 2004 - Contador - TERRACAP) A despesa Hquidadá é evidenciada nos 
baiancos orcamentário e ftnanceiro e nas demonstracóes das variacoes patri- 
momais. 

(Cespe - 2004 - Contador - TERRACAP) Mo sistema compensado, sáo registra- 
dos os vaiores referentes á parceia da o'espesa reconhecida e que náo f oi paga. 

(Analista de Ftnancas e Controle - AFC - STN - 2005) O Plano de Contas Ónico da 
Administracáo Pública Federal, estruturado com o propósito de atender, de ma- 
neira uniforme e sistematizada, ao registro contábil dos atos e fatos relaciona- 
dos com os recursos doTesouro Nacional, possui as seguintes característícas, 
exceto: 

a) está estruturado em seis (6) classes de contas, das quaís quatro (4) sáo contas de re- 
sultado. 

b) as contas de controie da execucáo orcamentária da receita e da despesa estáo locali- 
zadas nos Crupos 1 .9 e 2.9. 

c) está estruturado em quatro sistemas de contas, a saber: orcarnentário, fmanceiro, 
patrimonial e de controie. 

d) o código da conta é composto por nove dígitos e sete níveis. 

e) a consolidacáo do balanco será no terceiro níveí da conta. 

1 6. (Esaf - AFC/CGÜ - 2006) O sistema de contas contábeís em que está estrutura- 
do o Piano de Contas Único da Administracáo Federal tem, como principal fina- 
üdade: 

a) organizar as contas em classes para faciíitar a escrituracao contábii dos prlncipais 
atos e fatos praticados peios gestores públícos. 

b) faciiitar a eiaboracáo e ieitura do balancete mensai das unidades gestoras. 

c) proporcionar uma meihor forma de se entender o Piano de Contas. 

d) organizar o Piano de Contas Único em grupos e subgrupos de contas de forma a faci- 
litar o registro dos atos e fatos objeto da contabiíidade e orientar a eiaboragáo das 
demonstracoes contábeis. 

e) organizar o Piano de Contas Único de forma a faciiítar o registro dos atos e fatos da 
execugáo orgamentária, tlnanceira e o controie do património e permitir a eiaboracáo 
das demonstracóes contábeis determinadas peia Lei n a 4.320/1 964. 

1 7. (Esaf - Analista Contábil-Financei ro SEFAZ CE - 2006) A estruturacáo do Piano 
de Contas em Sistemas de Contas tem por finalidade proporcíonár a emissao 
das demonstracóes contábeis previstas na Lei n2 4.320/1964. Assinale a op- 
cáo que indica uma operacáo que reaüza lancamento em todos os sistemas de 
contas. 

a) Celebragáo de contrato de prestacáo de servicos. 

b) Liquidacáo de Restos a Pagar náo processados. 

c) Regístro do recolhimento da recesta aos cofres do Tesouro. 

d) Liquidacáo de despesa referente á aquisí^áo de material de consumo mediante con- 
trato. 

e) Transferéncia de créditos entre unidades do mesmo órgáo. 
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1 8. (Cespe - ACE - TCü/2007) Para possibilitar o acompanhamento orcamentário e 
a composicáo financeira e patrimonial, bem como a evidenciacáo dos compro- 
missos assumidos pela adminístracáo pública, os registros na contabilidade 
púbiica sáo estruturados em sistemas de contas. 

Considerando a lógica contábii dos registros ef etuados nos sistemas de con- 
tas, julgue o item subsequente. 

Dependendo da natureza do ato ou fato adminístrativo que se queira registrar, os lan- 
camentos contábeis podem demandar registros em apenas um sistema de conta ou 
em todos os sistemas simultaneamente. 

1 9. (FCC - Analista de Controle lnterno/MPU - 2007) A iiquidacáo de uma despesa 
orcamentária corrente e ainda náo paga é regtstrada no sistema financeiro 
peio seguinte ian^amento: 

a) Despesa Liquidada a Pagar Corrente a Bancos Conta Movimento. 

b) Despesa Corrente a Despesa Uquidada a Pagar Corrente. 

c) Despesa Empenhada Corrente - a Despesa Liquidada Corrente. 

d) Despesa Liquidada a Pagar - Corrente a Despesa Executada - Corrente. 

e) Despesa Corrente a Bancos Conta Movimento. 

20. (FCC - Analista Periciai - Contabiiidade/MPU - 2007) Um determinado contri 
buinte pagou um tributo municipal na rede bancária. Após a transferéncia do 
recurso para a prefeítura do município pela rede bancária, será efetuado o se- 
guinte regístro contábii no sistema orcamentárto: 

a) Bancos 

a Receita Tributária Prevista. 

b) Receita Tributária Corrente 

a Varia^oes Ativas Resuitantes da Execu(;áo Orcamentária. 

c) Bancos 

a Variacoes Ativas Resultantes da Execucáo Orcamentária. 

d) Bancos 

a Receita Tributária Corrente. 

e) ReceitaTributáríaCorrente 
a Rece.ita Tributária Prevista. 

<FCC - Anaiista Pericial - Contabiiidade/MPU - 2007) Instrucóes: Para responder ás 
questoes de números 21 e 22 considere o caso a seguir* 

A Prefeitura de um determinado muntcípto brasileiro efetuou o pagamento de uma dí- 
vida f undada no valor de R$ 1 0.000,00. 

2 1 . FCC - Anaiista Per iciai - Contabiiidade/MPU - 2007) No sistema orcamentário, 



o iancamento será: 

a) Despesa Corrente Liquidada ' 

a Despesa Corrente Executada 1 0.000,00 

b) Despesa de Capital Liquidada 

a Bancos c/Movimento 1 0.000,00 

c) Despesa de Capital Liquidada 

a Despesa de Capital Executada 10.000,00 

d) Despesa de Capitai Paga 

a Ativo Permanente 1 0.000,00 

e) Passivo Permanente 

a Despesa Corrente Executada 10.000,00 
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<FCC - Analísta Pericial - Contabilidade/MPÜ - 2007) No sistema financeiro, o 
iancamento será: 

a) Despesa de Capital Paga 

a Bancos c/movimento ........ 0.000,00 



b) Despesa de Capítal liquidada 
a Despesa de Capitaí Executada 1 0.000,00 

c) Despesa de Capital Paga 

a Ativo Permanente 10.000,00 

d) Passívo Permanente 

a Variacoes Atívas 1 0.000,00 

e) Despesa Corrente üquidada 



a Despesa Corrente Executada 1 0.000,00 

<RX - Anaiista Pericial - Contabilidade/MPÜ - 2007) No sistema patrimonial, o 
lancamento será: 



a) 


Despesa de Capitai Paga 






a Atívo Permanente 


10.000,00 


b) 


Despesa Corrente Paga 








c) 


Despesa de Capital Paga 










d) 


Variacóes Passivas 






10.000,00 


e) 


Passivo Permanente 






a Variacoes Ativas 


....10.000,00 



<Esaf - APO/MPOG - 2008) Em relacáo aos Sistemas de Contas utiiizados na 
Contabtiidade Pública e sua reiacáo com o Plano de Contas da Administracáo 
Púbiica Federal, náo se pode afirmar: 

a) no Sistema Financeiro, sao registrados os ingressos e dispéndios de recursos, sejam 
de natureza orcamentária ou extraorcamentária. 

b) no Sistema Patrimonial, sáo registrados os fatos náo fi nanceiros ou extracaixa, tais 
como: bens móveis, bens imóveis, incorporacoes e desincorporacóes de bens inde- 
pendentes da execucáo orcamentária. 

c) no ativo e passívo compensado, existem contas do sistema orcamentárío. 

d) no Sistema Orcamentário, sáo efetuados os registros de controie do orcamento, tais 
como: previsáo da receita, fixacáo da despesa, descentralizacáo de créditos e empe- 
nho da despesa. 

e) no Sistema de Compensacáo, sáo registrados os fatos permutativos, ou seja, aqueles 
que nao afetam o Património de imediatoe se compensam porserem fatos meramen- 
te permutativos da composicáo patrimonial. 

<Esaf - APO/MPOG - 2008) A respeito dos sistemas de contas que compóem o 
Piano de Contas Único da Administracáo Federai, é correto aftrmar: 

a) sáo trés os sistemas previstos no Piano de Contas. 

b) no Sistema Compensado, sáo registrados os atos potenciais que podem afetar o pa- 
trímónio do ente público. 

c) as receítas orcamentárias sáo registradas no sistema patrimoniai. 

d) as contas analíticas {nível que recebe lancamento) estáo sempre no último nível do 
Plano de Contas. 

e) em razáo do método das partidas dobradas, os lancamentos náo necessitam contem- 
piar débito e crédito no mesmo sistema. 
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6.1. Património 

Introdu^áo 

O objeto da Contabilidade, em seu sentido amplo, é o patrimonio. Este é 
constituído por bens e direitos e obrigagoes vinculados a uma entidade (pessoa 
física ou jurídica) . 

Portanto, o património é objeto tanto da contabilidade pública quanto da 
geral. 

O objeto delimita o campo de abrangéncia de uma ciéncia. Assim, na Con» 
tabilidade, o seu objeto é sempre o patñmónio de uma entidade, representado, 
em sua ampla abrangéncia, por um conjunto de bens e direitos e de obrigagóes 
para com terceiros, pertencente a uma pessoa física, a um conjunto de pessoas, 
como ocorre nas sociedades informais, ou a uma sociedade ou instituigáo de 
qualquer natureza, independentemente da sua finalidade ser ou náo lucrativa. 

O essencial é que o património disponha de autonomia em relagáo aos de- 
mais patrimónios exis.tentes. Isso significa que a entidade pode dispor livre- 
mente de seu património, claro que nos limites estabelecidos pela ordem jurí- 
dica, conforme os aspectos da racionalidade económica e administrativa. 

O património das entidades em geral é estudado em seus aspectos qualitati- 
vos e quantitativos . 

Por aspecto qualitativo do património entende-se a natureza dos elementos 
que o compóem, como dinheiro, valores a receber, ou a pagar expressos em 
moeda, máquinas, estoques de materiais ou de mercadorias etc. Esta delimita- 
gáo qualitativa vai até o grau de particularizac;áo que permita a perfeita com- 
preensáo do componente patrimonial. 

O atributo quantitativo refere-se á expressáo dos componentes patrimo- 
niais em valores, o que demanda que a Contabilidade assuma posicáo sobre o 
que seja "valor". 
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Pode-se dizer que a contabilidade pública náo está interessada somente no 
património e suas variagóes, mas, também, no orgamento e sua execucáo (pre~ 
visáo e arrecadaQáo das receitas e a fixagáo e a execugáo das despesas). 

Na contabilidade pública, em fungáo de suas peculiaridades, em especial, o 
planejamento estabelecido no art 174 da Constituigáo Federal, o seu objeto é 
ampliado e abrange o património e o orgamento públicos. 

Todavia, dizer que o objeto da contabilidade pública é o património e o or- 
gamento náo é uma afirmativa totalmente verdadeira, posto que determinados 
bens da administragáo pública náo sáo contabilizados e portanto náo integram 
o seu acervo patrimonial 

Assim, excegáo existe quanto aos bens de uso comum do povo, como os ma- 
res, rios, estradas, ruas, pragas etc. Esses bens náo sáo objeto de registro contá- 
bil, ou seja, náo estáo registrados no património da entidade pública. 

Bens de uso comum do povo é um conceito do Código Civil - CC Brasileiro. 
Para melhor entendimento mencionaremos as regras do CC, conforme segue: 

Art, 98. Sáo públicos os bens do domínio nacional pertencentes ás pes- 
soasjuridicas de direito público interno; todos os outrossáo partícu- 
lares, seja quáí for a pessoa a que pertenga. 
ArL 99. Sáo bens públicos: 

I — Osde uso comum do povo, tais como rios } mares, estradas, ruas e 
pragas; 

II — Os de uso especiál, tais como edifícios ou terrenos destinados a 
serví^o ou estabelecimento da administragáo federal, estadual, ierri- 
toñal ou municípál, inclusive os de suas autarquias. 

III- Os dominicais, que consütuem o património das pessoas jurídi- 
cas de direito público, como objeto de direito pessoát, ou real, de cada 
uma dessas entidades. 

Os bens de uso comum do povo enumerados no inciso I do art. 99 sáo ape- 
nas exemplificativos. 

Esses bens náo sáo objeto da contabilidade pública, pois náo sáo registrados 
contabilmente nos entes que possuem o seu domínio. 

Exemplificandó: 

As praias do litoral brasileiro náo estáo registradas na contabilidade da Uniáo. 
Uma pónte construída por um estado náo será registrada em sua contabilidade. 
O Cristo Redentor, no Rio de Janeiro, náo está registrado na contabilidade 
do município. 
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Conceito de património 

.0 Património Público pode ser definido como sendo o conjunto de bens e 
direitos, tangíveis ou intangíveis, onerados ou náo, adquiridos, formados ou 
mantidos com recursos públicos, integrantes do património de qualquer enti- 
dade pública ou de uso comum, que seja portador ou represente um fluxo de 
beneficios futuros inerentes á prestagáo de servigos públicos. 

Portanto, atengáo! De acordo coma Resolu^áo CFC n° 1. 111/2007, o objeto da 
Contabilidade Pública assim como o de qualquer ramo da ciéncia contábil é o 
património público. 

Aspectos qualitativo e quantitativo do património 

A Resolugáo 750/1993, do Conselho Federal de Contabilidade - CFC - 
estabelece que em obediéncia ao princípio da oportunidade o registro contábil 
dosbens compreende os elementos quantitativos e qualitativos, contemplando 
os aspectos físicos e monetários. 

Qual é o significado princípio da oportumdade? 

O princípio da oportunidade refere-se, simultaneamente, á tempestividade 
e á integridade do registro do património e das suas mutagóes, determinando 
que este seja feito de imediato e corn a extensáo correta, independentemente 
das causas que as originaram. 

Assim, temos que: 

Desde que tecnicamente estimável, o registro das varíagóes patrnno- 
. niais deve ser feito mesnip na hipótese de somente exi$tir razoável . 
' • '^ertez^ .dtó^kocprrtotía; :: : - ' ' \ : • /.= •; •;■•:"; ;';' ^ : ; : '"/} l - : / : '^f > V. : - -"; : ■'• • 

O registro cornpreende os elementos quantitativqs e qnaütativos, 
; cpntemplániio ; ps áspecios físico¿.e monetáriós; 
O. registro deve ensejar o reconhecimento urüversal das yaria?6es 
Qcorridas no patrimonio da entidade, em um período de tempo deter- 
mrnado, base necessána para gerar mformagóes úteís aó processo de- 
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Aspecto qualitativo 

Quanto ao aspecto qualitativo do patrimonio entende-se a natureza dos 
elementos que o compoem, como dinheiro, valores a receber ou a pagar ex- 
pressos em moeda, máquinas, estoques de materiais ou de mercadorias etc, 

A delimitagáo quaíitativa desce, em verdade, até o grau de particularizagáo 
que permita a perfeita compreensáo do componente patrimonial. Assim, quan- 
do mencionamos o termo "máquinas" estamos empregando um substantivo co- 
letivo, cuja expressáo poderá ser de muita utilidade em determinadas análises 
ou mensuragoes (avaliagóes). 

Para a Contabilidade, quando aplicada a um património particular, náo 
se limitará ás "máquinas" como categoria, mas se ocupará de cada máquina 
em particular, na sua condigáo do componente patrimonial, de forma que 
náo possa ser confundida com qualquer outra máquina, mesmo que seja se- 
melhante. 

A administracáo pública quando realiza suas compras e na preservagáo do 
patrimonio da sociedade deve observar os aspectos qualitativos dos bens. 

Assim, a Instrugáo Normativa n- 205, de 08 de abrii de 1988, estabeleceu 
que o material recebido ficará dependendo, para sua aceitagáo, de: 

' : GDnferénciaj e, quando for o casó; : ": V,w :. ;■ ■..'.>. ,\ : . 

' •"'.,'■ ... Exames qualita tivos; . ; ,: • ; • •; .'•:•■•'• :.:;:••,/.•• .• ; ''• 

O material que apenas depende de conferencias com os termos do pedido 
do documento de entrega, ou seja, que náo necessite de exame quanto aos as- 
pectos qualitativos, será recebido e aceito pelo encarregado do almoxarifado 
ou por servidor designado para esse fim. 

Quando o material adquirido depender de exame qualitativo, o encarrega- 
do do aimoxarifado, ou servidor designado, indicará esta condigáo no docu- 
mento de entrega do fornecedor e solicitará ao departarnento de administragáo 
ou á unidade equivalente, esse exame para a respectiva aceitagáo. 

O exame do aspecto qualitativo dosbens poderá ser feito por técnico espe- 
cializado ou por comissáo especial, da qual, em princípio, fará parte o encarre- 
gado do almoxarifado. 

Quando o material náo corresponder com exatidáo ao que foi pedido, ou 
ainda, apresentar faltas ou defeitos, o encarregado do recebimento providencia- 
rá, junto ao fornecedor, a regularizagáo da eritrega para efeito de aceita^áo. 
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Aspecto quantitativo 

O atributo quantitativo refere-se á expressáo dos componentes patrimo- 
niais em valores, demandando que a Contabilidade assuma posigáo sobre o 
que seja "valor". 

Em outras palavras, no aspecto quantitativo os elementos patrimoniais sáo 
considerados sob sua homogeneidade que é o da tradugáo monetária de seus 
valores, formando por assim dizer um fundo de valores, representados de um 
íado por valores positivos (ativo - bens e direitos) e de outro, os valores negati- 
vos (passivo - obriga^oes). 

Para fins de melhor elucidagáo do que seja aspecto qualitativo e quantitati- 
vo iremos apresentar um exemplo bastante simples e objetivo. 

Suponhamos a seguinte situagáo hipotética: Numa auditoria realizada em 
uma unidade gestora (órgáo público) constatou-se a seguinte situagáo: 



ATIVO 


Ativo náo circulante 




Estoque - almoxarifado 




Bens de consumo 




Disquetes 


120,00 


Pen drive 


1.200,00 


HD 


1.800,00 


DVD 


800,00 


Total 


3.920,00 



Ao realizar a verificagáo "in loco" (exame físico), os auditores constataram 
que todos os bens encontravam-se estocados e devidamente registrados, ex- 
cegáo aos HDs que estavam deteriorados e, portanto, náo adequados ao uso. 
Em virtude dessa situagáo os auditores sugeriram que os bens fossem desin- 
corporados do património público e classificados como "perda" - despesa 
náo efetiva. 

A sugestáo foi acatada e os respectivos bens desincorporados do património 

do órgáo e classificados como despesa. 

Análise quanto aos aspectos quantitativos e qualitativos: 

Quanto aos aspectos quantitativos a situagáo encontrava-se perfeita, uma 

vez que todos os bens encontravam-se registrados e estocados na quantidade 

exata no almoxarifado. 
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Quanto aos aspectos qualitativos havia problema, posto que os HDs, em rea- 
lidade, náo possuíam valor económico (qualidade) em virtude de sua dete- 
rioragáo (perda). Assim, temos que considerar como valor total dos bens es- 
tocados em almoxarifado, e constantes desta situagáo hipotética, somente 
$ 2.120,00. 

Património financeiro 

O património financeiro da Uniáo compreende os recursos pecuniários 
provenientes da execugáo orgamentária da receita e de outros valores adian- 
tados a terceiros ou recolhidos por estes a título de depósitos, caugóes, garan- 
tias etc. 

Compreende os créditos e valores que independem de autorizagáo orga- 
mentária para serem movimentados. 

Em realidade, o património financeiro da Uniáo está demonstrado no ativo 
circulante do balango patrimonial - demonstragáo contábil de elaboragáo obri- 
gatória pelos entes públicos. 

Assim, todo o património financeiro da Uniáo deverá ser evidenciado den~ 
tro do balango patrimonial, no lado do ativo e classificado no grupo de contas 
ativo circulante , 

A estrutura do balango patrimonial pode ser representada e estudada da se- 
guinte forma: 



ATIVO 


PASSIVO 


Ativo circulante 




Passivo circulante 


M DE RECURSOS 


Aüvo náo circulante 


o 


Passivo náo circulante 


Ativo compensado 


Saldo patrimonial 
(património líquido) 




Passivo compensado 




b¿ u 




Total 


< 


Total 


ORIGE 



Para melhor entendimento do que representa o património financeiro da 
Uniáo apresentaremos o grupo de contas ativo circulante, seus subgrupos e 
ainda algumas contas. 
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O ativo circulante está subdividido nos seguintes subgrupos de contas: 



GRUPO DE CONTAS 


SUBGRUPOS DE CONTAS 


Ativo circulante 


Disponível '■ 


Créditos em circulagáo 


Valores pendentes a curto prazo 


Ativo circulante a curto prazo 


Ativo circulante a iongo prazo 



O subgrupo disponível possui duas grandes. contas: 

Disponível em moeda nacional; ^:'r\SW^W^MÍXñ ^J^^ifl-''^' 
Disponível em moeda estrangeira; - 

No subgrupo créditos em circulagáo existem diversas contas, entre elas po- 
demos destacar: 

• Créditos a Receber "' '". r '6 '..';- 'y^y^^wy-y/'-^"^^-"'^' 

• limite de saque c/ vinculagáo. de pagamentq ; ; ; : ^^¿ ; ^^^-A-^;'\y \ J 
} : -;;;'^ para pagamm^^'déí^í^^v }'-':'■ '•'•'• v\; : 'í : : : ^k^4- :V • 

Umite de saqúe c/ vinculagáo pairá :o INSS } ; ¿i-. j /'i'.:¿l';S;\ '. ■"- ¡ S- : 
■; ■ Limite de saque para empenho contra entrega ; . •-'• ">l .-•; SJ; < "-" ..->; 
Recursos da previdéncia social - . : s v - A • ; ; v -"'.. ; ' • . . : ; ; 

Recursos da Uniáo "v " ;.* .; . "; ■ ':.-:. -:;'• 

Depósitos realizáveis a curto prazo ; ;• '■ * : ;. ; };;' . ;; '■ \ : ;;\. ';.-'"• • '' 

Valores em tránsito realizáveis ■ [\ ■ "'-"; ..;.!..: ■■■*.'■ V ; 

No subgrupo de contas "válores pendentes acurto prazo" existem as seguin- 
tes contas: 

Créditos a Receber - representam os valores areceberá títulodetxans- • 
ferencias para pagamento de obngagóes inspritas no éxercício ante- 
. .. rior; jbemcomo os registros dos valores das receítás arrécádadas pelos 
= ; V agentes financeiros; '•'•.'.'."' -:.\v . 

Limite de saque c/vmculagáo de pagamentd>- régistra o yalor dós re~ 
cursos financeiros a liberar pelo Tesouro as Unidades Centraí eou 
; Setórial de Programagáo Financeira dos órgáos e entidades;;relátiybs^^^ r ;; ; 
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ao limite de saque com vinculacáo de pagamento: pessoal e encargos 
sociais; ,'•••••::"':•' . •.' . -" ':J- :/ :-:':^: y - :r : ^' [ U-.- -■;'■■■■ 

Recursos á receber para pagamento de RP - registra o valor dos re- 
cursos a receber para honrar os compromissos registrados em restos : " 

• ;■ ■. apagar; ; ':. ¿:.r ; •/,'•• './. '....-;'. .' / ■''-'/"..';'[ ';.:•'. -•:;';; • 

Depósitos realizáveis a curto prazo - sáo os valores relativos a outros 
depósitos vinculados em contas bancárias, obrigagóes. contratuais, 
• convencóes, acordos e ajustes; 7-^'^ ' 

Valores em tránsito realizáveis - referem-se a créditos efetuados pór 
devedores ativos ao final do exercício, ainda náo creditados pela .rede 
bancária na conta corrente do Tesouro Nacional até 31/12. ; " '•..;'. " '''" •:•.'' ' 

O § 1- do art. 105 da Lei n^ 4.320/1964 estabelece que o ativo circulante 
compreende os créditos e valores realizáveis independentemente de autoriza- 
cáo orgamentária e os valores numerários. 

Pode-se perceber que o estudado acerca do património financeiro se coadu- 
na perfeitamente com esse conceito da Lei n- 4320/1964. 

6.2. Material permanente 

O § 2- do art. 15 da Lei n- 4.320/1964 estabelece que para efeito de classifi- 
cagáo da despesa, considera-se material permanente o de duragáo superior a 
dois anos. Cuidadoi Superior a dois anos. 

A Lei n^ 4.320/1964 náo definiu o que seria considerado como material de 
consumo. Contrário sensu, entende-se como material de consumo todos os 
bens com vida útil estimada iguál ou inferior a dois anos. 

Para ficar bem claro que a Portaria STN n- 448/2002 exauriu por vez essa 
dúvida ao definir o que seria material permanente e de consumo na admmistra- 
gáo pública. 

Observe! 

Art 2 2 . Para efeito desta Portaña, entende-se como material de con- 
sumo e mateñal permanente: 

I - Mateñal de Consumo, aquele que, emrazáo de seu uso corrente e 
da definigáo da Lei n- 4320/1964, perde normalmente sua identidade 
ftsica e/ou tem sua utilizagáo limitada a dois anos; 

II — Mateñal Permanente, aquele que, em razáo de seu uso corrente, 
náo perde a sua identidadefísica, elou tem uma durabilidade supeñor 
a dois anos. 
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Muito importantel A FCC gosta muito de exigir em concursos! Conforme o 
anexo 14 (balango patrimonial) da Lei n^ 4.320/1964, material de consumo é 
classificado dentro do grupo de contas do ativo náo circulante. 

A Lei n- 4.320/1964 náo definiu, apenas estabeléce como elemento de des- 
pesa o que seria material de consumo. 

Aten$áo\© A lista a seguir estabelecida pela Lei n 2 4320/1964 é apenas exem- 
plificativa, observe: 

6.3. Material de consumo 

Despesas com álcool automotivo; alimentos para animais; animais para estu- 
do, corte ou abate; combustível e lubrificantes de aviacáo; diesel automotivo; ex~ 
plosivos e munigóes; gás engarrafado; gasolina automotiva; géneros de alimenta- 
gáo; lubrificantes automotivos; material biológico, farmacológico e laboratorial; 
material de cama e mesa, copa e cozinha, e produtos de higienizacáo; material de 
coudelaria ou de uso zootécnico; material de expediente; material de construgáo 
para reparos em imóveis; material de manobra e patrulhamento; material de pro- 
tegáo, seguranga, socorro e sobrevivéncia; material gráfico e de processamento 
de dados; material para esportes e diversóes; material para fotografia e filmagem; 
material para instalacáo elétrica e eletrónica; materiai para manutengáo, reposi- 
cáo e aplicagáo; material odontológico, hospitalar e ambulatorial; material quí- 
mico; material para telecomunicagóes; outros combustíveis e lubrificantes; se- 
mentes e mudas de plantas; vestuário, fardamento, tecidos e aviamentos; mate- 
rial de acondicionamento e embalagem; suprimento de protegáo ao voo; supri- 
mento de aviagáo; sobressalentes de rnáquinas e motores de navios e esquadra; 
aquisigáo de disquete e outros materiais de uso náo duradouro. 

O § 2^ do art. 105 da Lei n 2 4320/1964 prevé que o ativo náo circulante 
compreenderá os bens, créditos e valores cuja mobilizagáo ou alienagáo depen- 
da de autorizagáo legislativa. 

Atenqáol© A FCC gosta dos termos: dependa de autoñzagáo legislativa e xnde- 
pendente de autoñzagáo legislativa. 

Observe que o § 2^ do art 105 da Lei n^ 4320/1964 ao conceituar material 
permanente menciona: "cuja mobilizaqáo ou álienaQáo dependa de autoñzagáo 
legislativa". Significa que para a Lei n^ 4320/1964 a alienagáo de bens perma- 
nentes depende de autorizagáo legislativa e para os bens de consumo náo existe 
necessidade dessa autorizagáo. 
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A título de exemplo demonstraremos, em seguida, os elementos constantes 
do grupo de contas - ativo náo circulante, extraídos do Balangp Geral da Uniáo 
de 2006. 

• ' - PEKMANENTE • : ' ..;•:.• ; ■ ^h^ : ::^^Py:<- 

; . Investimentos ;_; I* .- :- : . 

';. Participagap Socíétéria;. . .-.;; ■: \ : ;'-\ *:. 

V : . r Participagao Societária'em 
; '.:'•'"'' ' Participagóes em Fundps; e^Condpmimps^ 

Ou tros Investimentos . ' . •': • - \ :.;•""• ;*••'.• : ' ' :...•.:• Vy^ •'/ • - '■-■ . • 

..'.(-) Provisáo para Perdas Prováveis '['"-;•: ; " • ;':' *■ 
• ; ' " : Imobilizado '"/- ; '.::"; •'';' ' : -^';' •;:: ;'' v •/'''• •;:;;'';/ ;/ ; - ■ '.';':•:•;• r;";V: ; ' ' 
•'"" Bens Móveis e Imóveis *'' •■■ '-". • "-- v- ; ■--"•"• • 

Títulos, Valores é Bens Intarigíveis ; : " : * ; ' '•• : ' : '"- "■ V' ! ' ; ••>;:;■.■. •/;•'• : ' •;"• '"'■'■■ 
(-) Depreciagáo, Amortizagáo e Exaustáo Acumuladas ^ :: ^ : ,^: 
'};■/■/■:. • . Diferido ' '"•'.'■ ? ' '.•'' ..'/••• -V '-•-;• ••••• '."• .: : :V- •"•••" :'/••:';' ^:-/:- '•'••;/:" •■ 

;. Diferido- . '■■ —.•.,'•. :.';• '. • :•.'•; i-r: ••' ;"•• "•;•:•..••• v--&:: : .-'.^:\ 
•••-'. Despesas Diferidas . • ;.- -. ; •'•':•••'.'.-•:•:-'• * • •. • ;'•'• ; ; : ;.• ; r^-¿ •,:- .;••.• •.;;; • 

(-) amortizagáo acumulada •; •'■:■■ 

Fonte: Balango Geral da Uniao - siafi/stn/ccont. 

Um detalhe importante! Os bens intangíveis sáo parte do aceryo patrimonial, 
ou seja, sáo registrados contabilmente. 

Aten^áo a esses conceitós da Portaria n~ 448/2002! 

Art. 3 0 . Na dassificacáo da despesa seráo adotados os seguintes pará- 
metros excludentes, tomados em conjunto, para a identifica0o do 
mateñal permanente: 

I - Durábilidade, quando o mateñal em uso normal perde ou tem re- 
duzidas as suas condicóes de funcionamento, no prazo máxímo de 
dois anos; 

II - Fragilidade, cuja estrutura esteja sujeita a modificagao, por ser 
quebradiQo ou deformáveí, caracteñzados e pela irrecuperabilidade 
e/ou perda de sua identidade; 

III - Perecibilidade, quando sujeito a modificacóes (químicas oufi- 
sicas) ou que se deteñora ou perde sua caracteñstica normal de 
uso; 
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IV - Incorporabilidade, quando destinado á incorporacáo a outro 
bem, náo podendo ser retirado sem prejuízo das características do 
pñncipal; e 

V - Transformabüidade, quando adquiñdo parafim de transformacáo. 
Avaliagáo dos componentes patrimoniais 

Como sáo avaliados os elementos patrimoniais? A avaliagáo dos elementos 
patrimoniais obedecerá ás seguintes normas: 

Os débitos é créditos> bem como os títulos de renda, pelo seu valorno- 
iiiinal, feita a conversáo, quando em moeda estrangeira • .a ;taxa decám- 

: : bio vigente na data do balanr;o ; : : : ;: ' : : : ^^ ; 

* Os brasmóyeis e imóveis, pelo yalor de aquisigáo ou pelo custo de prp- 

/ du.cáo. pu*4 e - c ^^trii9^o;- '■■, ; , 

f Qs bens de almoxarifado, pelo pre<;o médio ponderado das cómpras: 
: ;^;&y^ e créditos, quando em . 

hioeda es trangeiira¡ deveráo figurar ao lado das correspondentes imppt^'. : 
v tancías emmoed^ nacional, Esse:cpmando informa que quando houver 

yalores ém moeda estrangeira, geraímente dívidas, deveráo ñgurar lógo 
V: abaíxo desse.yalpr o correspondente.eni moeda nacional. V: 

Os elementos patrimoniais seráo avaliados (mensurados) conforme estabe- 
lecido no art. 106 da Lei n^ 4.320/1964. 

Valor nominal é aquele escrito no próprio documento, por extenso ou em 
valor numérico. Na data do encerramento do balango 31/12, os valores em moe- 
da estrangeira seráo convertidos para moeda nacional á taxa de cámbio vigente 
na data do balango. 

Os bens móveis e imóveis seráo mensurados pelo valor histórico, isto é, 
pelo valor de aquisigáo ou de construcáo. Exemplo: um bem construído pela 
própria administragáo pública (um posto de saúde) será registrado contabil- 
mente pelo seu custo de produgáo. ■ 

Os bens de almoxarifado seráo mensurados pelo prego médio ponderado 
das compras. Significa que a cada compra realizada por prego diferente ex- 
trai-se nova média do valor dos bens em estoque. 

Faculta-se ao poder público (portanto náo é obrigatório) realizar reavalia- 
£óes, ou seja, atualizar os vaiores dos bens móveis e imóveis. 

Exemplo de reavaliagao: suponha-se um bem imóvel registrado na contabili- 
dade do órgáo por R$ 120.000,00 há mais de 10 anos. Foi cpntratado um perito 
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em avaliagáo de imóveis e este constatou que o prego de mercado atual do imó~ 
vel é de R$ 200.000,00. Com base no laudo de avaliagáo, a contabilidade públi- 
ca poderá registrar a diferenga (R$ 80.000,00). 

Aten$áo\© A administragáo pública náo está obrigada legalmente a realizar 
depreciagáo dos bens móveis e imóveis. 

Na administragáo pública podem ser realizadas reavaliagoes? 

Sim, porém náo é obrigatório, poderáo ser feitas reavaliagóes dos bens mó- 
veis e imóveis. 
Leitura suplementar 

O art 94 estabelece que haverá registros analíticos de todos os bens de cará- 
ter permanente, com indicagáo dos eiementos necessários para a perfeita carae- 
terizagáo de cada um deles e dos agentes responsáveis pela sua guarda e admi- 
nistragáo. 

Conforme a Instrugáo Normativa n^ 205/1988, no inventário analítico, para 
a.perfeita caracterizagáo do material, figuraráo: 

, ; : ■• Descrfsáq.p^ .''.>•- _ 

• Número de registro; , - .. . - : - .;.■..' . 

• Valor (prego de aquisigao, eusto de produgáq,yalor arbitrado ou prego 
de avaliagáo); . "'" ' - :: '.-"- ■l / .;'• ; r ' v 

• Estado (bom, ocioso, recuperável, antieconómico ou irrecuperável); 

• Outros elementos julgados necessários. 

Entendemos que a perfeita caracterizagáo do bem no registro analítico de- 
verá conter, no mínimo, as seguintes informagóes: 

• Nome do bem (maquma, veiculo etc). 

; • Data da aquisigáo; : -•;ÍS : ;^.;t:;-í; : '/' : . v :.'''•';•.' . : . '•'..' •.. • 
';";.'•:•■ Valor de aquisigáo ou o custo de construgáo ou produgáo; 

• Conta contábü de registro; 

• Órgáo , setor , departamento , segáo ou entidade que o bem se encontra; 

• Resppnsável pela guarda ou custódia do bem. 

Os bens de caráter permanente mencionados no art. 94 sáo todos aqueles 
com vida útil estimada superior a dois anos (bens móveis, imóveis e intangíveis). 

O art. 95 preve que a contabilidade manterá registros sintétieos dos bens 
móveis e imóveis. 

Esse registro sintético, para fins de controle gerencial, deverá constar na 
prestagáo de contas. O intuito é evitar excesso de documentos. 
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Também aqui sáo registrados somente aqueles bens móveis e imóveis com 
vida útil estimada superior a dois anos. 

Esse registro sintético constará apenas os seguintes elementos: 

• Nome dó bem (máquina, veícuio etc.).'- -:' { v "^^^T; r - ■. ; ■ 

• Data da aquisigáo; - 

• Válor de aquisigáo ou o custo de construgáb ou prodügáó. 

;•-•••• -•..••. ' •.•. •. • : ..• •..;.-. , : ..• • ,•; .•.^: ^•v;^^\ v :¿í^ife^¿:v>. . . . 

Estabelece o art. 96 que o levantamento geral dos bens móveis e imóveis 
terá por base o inventário analítico de cada unidade administrativa e os ele- 
mentos da escrituragáo sintética na contabilidade. 

Assim, no final do exercício consolidam~se os inventários realizados pelas 
unidades gestoras e a contabilidade evidencia de forma quantitativa e qualitati- 
va os bens públicos para fins de levantamento dos balangos públicos. 

Atengáo!© Os bens móveis com vida útil estimada superior a dois anos, mas 
que o custo de controle é maior do que o benefício que ele proporciona á admi- 
nistragáo (análise custo-benefício) náo sáo registrados contabilmente. No mo- 
mento de sua aquisigáo sáo contabilizados como material de consumo e classi- 
ficados diretamente como despesas. 

Exemplo: furador de papel, grampeador, chaves e pegas para manutengáo etc. 

Nessa situagáo, o controle é apenas de relacionamento para fins de respon- 
sabilidade administrativa. 

O art. 98 da Lei n~ 4.320/1964 estabelece que a divida fundada compreende 
os compromissos de exigibilidade superior a doze meses, contraídos para aten- 
der a desequilíbrio orgamentário ou a financeiro de obras e servigos públicos. 

A dívida fundada será escriturada com individuagáo e especificagóes que 
permitam verificar a qualquer momento a posigáo dos empréstimos, bem como 
os respectivos servigos de amortizagáo e juros. 

Os servigos públicos industriais, ainda que náo organizados como empresa 
pública ou autárquica, manteráo contabilidade especial para determinagáo dos 
custos, ingressos e resultados, sem prejuízo da escrituragáo patrimonial e fi- 
nanceira comum. 

Importantel© Poderáo ser feitas reavaliagóes dos bens móveis e imóveis na 
administragáo pública. 
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6.4. inventário na Administracáo Púhlica 

Normas legais sobre os bens públicos 

O Decreto-Lei n £ 200/1967 estabelece que a Contabilidade Pública estuda, 
registra, controla e demonstra o orgamento aprovado e acompanha a sua exe- 
cugáo (art. 78, do Decreto-Lei n^ 200/1967). 

Na execugáo do orgamento é que sáo adquiridos ou construídos os bens pú- 
blicos passíveis ou náo de registro contábil. 

A construgáo de uma escola será registrada e controlada na contabilidade 
do ente público. Á construgáo de uma estrada náo será registrada, posto que 
passar a ser um bem de uso comum do povo. Depois da construgáo de uma es- 
trada, cabe ao poder público apenas realizar despesas orgamentárias para sua 
manutengáo ou ampliagáo/duplicagáo. 

Os bens permanentes seráo registrados pelo valor histórico, ou seja, pelo 
custo de produgáo ou aquisicáo. 

Dentro dessa linha de raciocínio o Decreto-Lei n^ 200/1967 estabeleceu que 
a.contabilidade deve apurar os custos dos servigos de forma a evidenciar os re- 
sultados da gestáo (art. 79 do Decreto-Lei r£ 200/1967). 

No resultado de uma gestáo consta a aquisigáo, a construgáo, os bens rece- 
bidos em doacáo etc. Todos os bens passíveis de controle patrimonial sáo evi~ 
denciados nas demonstracoes contábeis. 

A Lei n a 4.320/1964 estabelece que os servigos de contabilidade seráo orga- 
nizados de forma a permitirem o acompanhamento da execugáo orgamentária, 
o conhecimento da composicáo patñmonial, a determinagáo dos custos dos ser- 
vigos industriais, o levantamento dos balancos gerais, a análise e interpreta- 
cáo dos resultados economicos e financeiros (art. 85 da Lei n- 4.320/1964). 

Nessa composigáo patrimonial constam todos os bens públicos permanen- 
tes e de consumo, ou seja, os bens sáo contas do balango patrimonial. 

Estabeiece ainda essa norma que a contabilidade evidenciará perante a Fa- 
zenda Pública a situagáo de todos quantos, de qualquer modo, arrecadem recei- 
tas, efetuem despesas, administrem ou guardem bens a ela pertencentes ou 
confiados (art 83 da Lei n^ 4320/1964). 

Essa regra prevé o controle dos bens náo-pertencentes á administragáo públi- 
ca, ou seja, aqueles que estejam sob sua guarda, a exemplo dosbens apreendidos. 

Regras da Lei 8.666/1993 

A Lei n^ 8.666/1993 - Lei de Licitagóes e Contratos estabelece algumas nor- 
mas acerca dos bens públicos. 
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As principais regras sáo: 

Art 17. A álienagáo de bens da Administragáo Pública, subordinada 
á existéncia de interesse público, devidamentejustificado, será prece- 
dida de aváliagáo e obedecerá ás seguintes normas: 
I Quando imóveis, dependerá de autorizacáo legislativa, para ór- 
gáos da admmistragáo direta e entidades autárquicas efundacionais, 
. ... e y paratodos,inclusíveasmüdadesparaestatais,dependerádeavália- 

.... cáo prévia e de licitagáo na modálidadede cpncorréncia, dispensada 

esta nos seguintes casos: 
áj.dacáo empagamento; 

b) doagáo, permitida exclusivamentepara outro órgáo ou entidade da 
administragáo pública, de quálquer esfera de governo. Atengáo! Essa 
regra está valendo somente para a Uniáo(ver agáo direta de inconsti- 
tucionalidade n £ 927-3 ~RS- Medida Liminar, tendo como reque- 
rente o Governador do Rio Grande do Sul, publicada no DJU de 
11/03/1993, pág 23.801); \ 

c) permuta, por outro imóvel, que atenda os requisitos constantes do 
inciso X do art 24 desta Lei (este inciso diz que é dispensável a licita- 
gáo para compra ou locagáo de imóvel destinado ao atendimento das 
finalidades precípuas da aáministragáo, cujas necessidades de insta- 
lagáo e locálizagáo condicionemasua escolha, desdeque o preco seja 
compatível com o valor de mercado, segundo aváliacáo prévia); 

d) investidura; 

e) venda a outro órgáo ou entidade da administragáo pública, de 
qualquer esfera de governo; 

f) alienacáo, concessáo de direito real de uso, locagáoou permissáo de 
uso de bens imóveis construídos e destinados ou efetiyamente utiliza- 
dos no ámbito de programas hábitacionais de interesse social, por ór- 
gáos ou entidades da administracáo pública especificamente criados 
para estefim. 

IL Quando móveis, dependerá de aváliagáo prévia e de licitacáo, dis- 
pensadaesta nos seguintes casos: 

a) doacáo, permitida exclusivamente para fins de uso de interesse so- 
ciál, após avalíacáo de sua oportunidade e conveniéncia socioeconó- . 
mica, relativamente á escolha de outraforma de álienagáo; 

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgáos ou entidades da 
. administragáo pública; 
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c) venda de agóes, quepoderáo ser negociadas em bolsa, observada a 
legjslaQáo específica; 

d) venda de títulos, naforma da legíslaQáo pertinente; 

e) venda de bens produzxdos ou comercíalizados pof órgáos ou enti- 
dades da administraQáo pública, em virtude de suas finaíidades; 

f) venda de materíais e equipamentos para outros órgáos ou entidades da 
administraQáo pública, sem utilizaQao previsívél por^uem deles dispóe 

§ l a Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I deste arti- 
go, cessadas as razóes que justificaram a sua doagáo, reverteráo ao 
patñmónio da pessoa jurídica doadora, vedada a sua álienaQáo pelo 
beneficiárío. 

§ 2- A administraQáo poderá conceder direito real de uso de bens 
imóveis, dispensada a licitaQáo, quando o uso se destina a outro órgáo 
ou entidade da administraQáo pública. 

§ 3* Entende-se por investidura, parafins desta Lei, a álienagáo aos 
propríetáríos de imóveis lindeiros de área remanescente ou resultante 
de obrapública, área esta que se tornar inaproveitável isoladamente, 
por preQO nunca inferíor ao da aváliaQáo e desde que esse náo ultra- 
passe a 50% do valor constante da alínea "a* do inciso II do art. 23 
desta Lei (essa alínea estabelece limítes, com base no valor estimado 
da contrataQáo) 

§ 42 A doaQáo com encargo será licitada e de seu instrumento consta- 
ráo obrígatoríamente os encargos, 0 prazo de seu cumprímento e 
cláusüla de reversáo, sob pena de nulidade do ato, sendo dispensada a 
licitaQáo nos casos de interesse público devidamentejustificado. 
§ 5- Na hipótese do parágrafo anteríor, caso 0 donatárío necessite 
oferecer 0 imóvel em garanúa definanciamento, a cláusula de rever- 
sáo e demais obrígagóes seráo garantidas por hipoteca em 2 2 grau em 
favor do doador. 

§ & Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou ghbalmente, 
em quantia náo superíor ao limiteprevisto no art. 23, inciso II, alínea 
"b", desta Lei, a administraQáo poderá permitir 0 leiláo. 
Art 18. Na concorréncia para a venda de bens imóveis, a fase de habi- 
litOQáo limitar-se-á á comprovaQáo do recolhimento de quantia cor- 
respondente a 5% da aváliaQáo. 

Art. 19. Os bens imóveis da administraQáo pública, cuja aquisiQáo haja 
derívado de procedimentos judiciais ou de daQáo empagamento, pode- 
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ráo ser álienados por ato da autorídade competente, observadas as se- 
guintes regras: 

l - avaliaQáo dos bens alienáveis; 

II- comprovaQáo da necessidade ou utilidade da dlienaQáo; e 

III - adoQáo do procedimento licitatórío, sob a moddlidade de concor- 

rencia ou leiláo. 

Regras da LRF 

A LRF estabeleceu algumas regras a respeito da preserva^áo do património 
público da seguinte forma: 

Art. 44. É vedada a aplicaQáo da receita de capital derívada da alie- 
naQáo de bens e direitos que integram 0 patrímónio público para ofi~ 
nanciamento de despesa corrente, salvo se destinadapor lei aos regi- 
mes de previdencia social, geral e próprío dos servidores públicos. 
Art. 45. Observado 0 disposto no § 5- do art. 5-, a \ex orQamentáría e 
as de créditos adicionais só incluiráo novos projetos após adequada- 
mente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de con- 
servaQáo do patrímónio público, nos termos emque dispuser a lei de 
diretrízes orQamentárías. 

Parágrafo único. O Poder Executivo de cada ente encaminhará ao Le- 
gislativo, até a data do envio do projeto de lei de diretrízes orQamen- 
tárías, relatório com as informaQóes necessárías ao cumprímento do 
disposto neste artigo, ao qual será dada ampla divulgaQáo. 
Art 46. É nulo depleno direito ato de desapropríaQáo de imóvel urba- 
no expedido sem 0 atendimento do disposto no § 3- do art. 182 da 
ConstituiQáo, ou prévio depósito judicial do valor da indenizaQáo. 

As regras previstas na LRF surgiram com a finalidade de disciplinar e coibir o 
descaso com o património público, principalmente em muitas gestóes municipais. 

Material permanente 

O que se considera como material permanente? Material permanente é 
aquele que, em razáo do seu uso corrente, nao perde a sua identidade física ou 
tem uma durabilidade superior a dois anos. 

Os bens permanentes incorporados ao património receberáo números de 
registro patrimonial para a sua identificagáo e controle. Essa técnica chama-se 
tombamento. 
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Atengaol© O número de registro patrimonial deverá ser aposto ao material, 
mediante gravacáo, fixacáo de plaquetas ou etiqueta apropriada. Para o mate- 
rial bibliográfico, o número de registro patrimonial poderá ser aposto median- 
te carimbo. 

A distribuicáo dos bens permanentes para uso será efetuada mediante ter~ 
mo de responsabilidade, assinado pelo chefe ou responsável, que responderá 
por perdas e danos perante a Fazenda Pública. 

Nunca é demais repetir: quando o custo do controle for superior ao risco de 
perda do bem, geralmente material de pequeno valor económico, este poderá ser 
controlado através de simpies relacáo em vez de termo de responsabilidade. 

Os bens permanentes móveis podem ser: 

• Controlado - material sujeito a tombamento, que requer controle rigoro- 
so de uso e responsabilidade pela sua guarda e conservacáo; 

• Relacionado - material dispensado de tombamento, porém sujeito a con~ 
trole simplificado, pdr ser de pequeno valor económico. 

Material de consumo 

Material de consumo na administragáo pública é aquele que, em razáo de 
seu uso corrente e da definicáo da Lei n s 4.320/1964, perde normalmente sua 
identidade física ou tem sua utilizacáo limitada a dois anos. 

Na Contabilidade Pública, os bens do almoxarifado seráo avaliados pelo 
preco médio ponderado das compras. 

Na requisicáo de bens de consumo do almoxarifado o responsável deverá 
distribuir sempre os primeiros que entraram para o estoque, ou seja, "pñmeiro 
que entra, primeiro que sai" -PEPS, 

Todo material de consumo adquirido e recebido é estocado no almoxarifa- 
do. Quando do recebimento, o material deverá ser conferido com a nota de em- 
penho e a nota fiscal. 

Á aquisicáo de material de consumo e posterior estocagem em almoxarifa- 
do gera um fato contábil meramente permutativo no balanco patrimonial. O 
seu consumo ocasiona um decréscimo patrimonial - interferencia passiva ex- 
traorcamentária. 

Esse procedimento a respeito do material de consumo tem sido bastante co- 
brado em concursos, especificamente as entradas e saídas. 

Importantel© Contabilmente os bens públicos sáo classificados em bens mó- 
veis, bens de natureza industrial, bens de defesa nacional, bens científicos e ar- 
tísticos, bens de natureza agrícola, bens semoventes, valores e créditos. 
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Juridicamente os bens sáo classificados em: de uso comum do povo, de uso 
especial e domimais ou dominicais. É a classificagáo segundo o Código CiviL 

6.5. Inventário 

Introducáo 

Comumente temos visto nas fachadas de lojas frases do tipo Jechado para 
lo<úan^o > \ Em realidade, a situagáo informada é inadequada, porque o correto 
seria: "fechado para inventário". Na prática, o que existe é um levantamento 
(inventárío) do estoque para verificar a sua real situagáo e realizar promocóes ou 
novas compras. 

Todas as empresas realizam inventários de seus bens de consumo e ainda 
dos bens móveis e imóveis permanentes para fins de adequada evidenciacáo em 
suas demonstragóes contábeis. 

Para a administracáo pública náo poderia ser diferente! Portanto, o inventá- 
rio na administragáo pública é uma das formas de controle dos bens públicos. 

Realiza-se inventário na administra^áo pública para fins de controle e pre- 
servagáo dos bens públicos passíveis de registros contábeis. 

Todo agente público poderá ser chamado á responsabilidade pelo desapare- 
cimento do material que lhe for confiado para guarda ou uso, bem como pelo 
dano que, dolosa ou culposamente, causar a qualquer material, esteja ou náo 
sob sua guarda. 

É dever do servidor comunicar imediatamente, a quem de direito, qualquer 
irregularidade ocorrida com o material que Ihe foi entregue. 

Atenqáol© Os bens de uso comum do povo náo sáo registrados contabilmen- 
te; portanto, náo sáo inventariados. 

A finalidade do inventário é para subsidiar as informagóes constantes do Ba« 
lango Geral da Uniáo - BGU, ou seja, comprovar o saldo constante do BGU em 
31/12. Para isso, faz-se necessário elaborar o inventário físico, de forma analítica, 
dos bens móveis e imóveis, e dos saldos de estoques nos almoxarifadós. 

Conceito 

Inventário físico é o instrumento de controle para a verificacáo dos saldos de es~ 
toques nos almoxarifados e depósitos, e dos equipamentos e materiais perma- 
nentes em uso no órgáo ou entidade. 

O inventário irá permitir á administragáo, dentre outros: 
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H O ajuste dos dados escriturais dé saldos e movimentagóes dos ésto^ - 
í ques como saldo físico real nas instalagóes.de armazenagem; . - ^yt^KÍ}: 
A análise do desempenho das atividades do encarregado do almoxari- . 
fado através dos resultados obtidos no levantamento fisicp;' ; ;;r í>í ; r¡ 

O levantamento da situagáo dos materiais estocados no tbeante áo sa- : ; • ; ; 
;.; / néanientp dós estoques; . : ' tV ..:_,' _ : , v ■ '■/-•'-■'/ 
. . : O levantamento da situagáo dos equipamentos e materiaís penaanen- ■■■ 
tes em uso e das suas necessidadesi de manutengáo e reparos; ¿-^.-^ 
Acbnstatagáo de que o bern móvel náo é necessário naquela unidade. 

Atengdol© Inventário físico é um dos instrumentos de controle contábil dos 

A realizagáo do inventário físico permite ao poder público conhecer a reali- 
dade, a utilidade, as características, a estocagem e o armazenamento dos bens. 

6,6. Tipos dc inventário 

Os inventários podem ser realizados de forma sintética ou analítxca. 
Conforme veremos a seguir, o inventário analítico é bem mais detalhado do 
que o sintético. 

Os inventários sintéticos podem ser: 

Anual 

Destinado a comprovar a quantidade e o valor dos bens patrimoniais do acer- 
vo de cada unidade gestora em 31 de dezembro de cada exercício fmanceiro. 

Inicial 

Realizado quando da criagáo de uma unidade gestora, para identificagáo e 
registro dos bens sob a sua responsabilidade. 

De transferencia de responsabilidade 

Realizado quando da mudanga do dirigente de uma unidade gestora. 

Dé extingáo ou transformagáo 

Realizado quando da extíngáo ou transformagáo da unidade gestora. 

Eventual 

Realizado em qualquer época, por iniciativa do dirigente da unidade gesto- 
ra ou por iniciativa do órgáo fiscalizador. 
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Nos inventários destinados a atender ás exigéncias do "órgáo fiscálizador" 
(sistema de controle interno), os bens móveis (material de consumo, equipa- 
mento, material permanente e semoventes) seráo agrupados segundo as cate- 
gorias patrimoniais constantes do plano de contas da Uniáo. 

O levantamento dos bens será realizado por comissáo designada pelo diri- 
gente responsável, devendo ser composta de, no mínimo, trés membros. 

Os bens eventualmente controlados sem nenhuma referencia de registro, 
controles, procedéncia, prego, data de aquisigáo e número deveráo ser tomba- 
dos pela comissáo durante o inventário. 

Náo poderá deixar de figurar em inventário nenhum bem móvel ou imó- 
vel patrimonial e, quando relacionado, deverá ser especificado adequada- 
mente. 

A comissáo possui poderes para realizar avaliagóes dos bens cujo valor de 
aquisigáo ou custo de produgáo for desconhecido, tomando como referéncia o 
valor de outro bem, semelhante ou sucedáneo, no mesmo estado de conserva- 
gáo e a prego de mercado, aplicando~se-lhe os princípios que regem as reavalia- 
góes dos bens móveis em geral. 

Aten0ol© Os bens imóveis seráo avaliados por servidores da Secretaria de 
Património da Uniáo - SPU. 

Inventário analítico 

Realiza~se inventário analítico, para a perfeita caracterizagáo dos bens. 
Assim sendo, deveráo figurar as seguintes informagóes acerca do bem: 

:. Descngáo padronizada; 

; Número deregístro; ■ ' v; •.'- : : .; • '^vs: ,; -v-;;^ ■ 

; V Valor (prego de aquisigáo, custo de produgáo, valor arbitrado ou prego 
. ; ' de avaliagáo); '•- '• '••: • -'•.::' ;: ' ; - ^ v '- -:••'"'' '>'••' : * ! - v- : 

Estado do bem (bom, ocioso, recuperável, antieconó.mico ou irrecupe- 

■ rável); ' ''.'■ ..'""' ''".'."' •'"" " ; : "';'' : • • •'•'•'• ' ■" ■ % ■ ■ 

Outros elementos julgados necessários. 

Repitol O material de pequeno valor económico que tiver seu custo de controle 
evidentemente superior ao risco da perda poderá ser controlado através do 
simples relacionamento de material. 
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Importantel© O bem móvel cujo valor de aquisigáo ou custo de produgáo for 
desconhecido será avaliado tomando como referéncia o valor de outro, seme- 
Ihante ou sucedáneo, no mesmo estado de conservagáo e a preco de mercado. 

A administragáo pública poderá realizar inventário rotativo por amostra- 
gem ou gerencial 

O inventário rotativo consiste no levantamento rotativo, contínuo e seleti- 
vo dos materiais existentes em estoque ou daqueles permanentes distribuídos 
para uso, feito de acordo com uma programagáo de forma que todos os itens se- 
jam recenseados ao longo do exercício. 

Realiza-se inventário por amostragera para um acervo de grande porte. 
Esta modalidade alternativa consiste no levantamento, em bases mensais, de 
amostras de itens de material de um determinado grupo de classe, e inferir os 
resultados para os demais itens do grupo ou classe. 

Os inventários de cunho gerencial deveráo ser efetuados por comissáo de~ 
signada pelo diretor do departamento de administragáo ou unidade equivalen- 
té, ressalvados aqueles de prestagáo de contas, que deveráo se subordinar ás 
normas do sistema de controle interno. 

Recebimento e aceitacao de bens 

Recebimento é o ato pelo qual o material adquirido é entregue ao órgáo pú- 
blico no local prevlamente designado, náo implicando aceitagáo. 

Transfere apenas a responsabilidade pela guarda e conservagáo do material, 
do fornecedor ao órgáo recebedor. Ocorrerá nos almoxarifados, salvo quando 
o mesmo náo possa ou náo deva ali ser estocado ou recebido, caso em que a en- 
trega se fará nos locais designados. Qualquer que seja o local de recebimento, o 
registro de entrada do material será sempre no almoxarifado. 

A Lei n^ 8.666/1993 estabelece que o recebimento de.material de valor su- 
perior a R$ 80.000,00, deverá ser confiado a uma cpmissáo de no mínimo 3 
(trés) membros (§ 8^ do art. 15). 
O recebimento de bens decorrerá de: 

' ■■• Compra; • :"'. 
• ; '-' :•■■■ : Cesáaó; • 

pdagáo; .;. v' •;•-•'.' 
: ; ' : ' : ' ; - : Fermüta; 
: :'""-'. Transferéncias; 
■ r -' : ' ■ Produgáo interna. 
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Rotineiramente sáo considerados documentos hábeis para recebimento de 
bens: 

; ' Npta fiscal ou fatura; 

Termo de cessáo ou doagáo ou ainda declaragáo exarada no 

^•" '^^í'? 3 ^^^ 50 relatíyá áL 
!:'.-., , Guia.de remessa de material ou nota de transferencia; : -..-.)'; 

;Guiá de produgáo: ,v. ; - . ;'-r ;• ■':■ 

' ' '. . • ...... " • • -.;V:..\^^ 

6.7. Movimenia?áo, alienagáo e outras formas de desfazimento 
de bens púbiicos 

Depois de realizado o inventário, normalmente o anual, a comissáo poderá. 
evidenciar que alguns bens náo estáo sendo utilizados pela unidade, podendo 
ter outra destinagáo, visando melhor aproveitamento dos mesmos. 

O aproveitamento será realizado conforme o interesse público e se proces- 
sará da seguinte forma: 

• transf eréncia - modalidade de movimentagáo de material de acervo, com 
troca de responsabilidade, de uma unidade organizacional para outra, 
dentro do mesmo órgáo ou entidade; 

• cessáo - modalidade de movimentagáo de material do acervo, com trans- 
feréncia gratuita de posse e troca de responsabüidade, entre órgáos ou 
entidades da administragáo pública federal direta, autárquica e fundacio- 
nal do poder executivo ou entre estes e outros, integrantes de quaisquer 
dos demais poderes da uniáo; 

° alienagáo ~~ operagáo de transferéncia do direito de propriedade do mate- 
rial mediante venda, permuta ou doagáo (conforme a Lei n~ 8.666/1993); 

•' outras formas de desfazimento - renúncia ao direito de propriedade do 
material, mediante inutilizacáo ou abandono. 

Da cessáo e alienagáo 

A cessáo consiste na movimentagáo de material do acervo, com transferén- 
cia de posse, gratuita, com troca de responsabilidade, de um órgáo para outro, 
dentro do ámbito da administracáo federal direta. 

A alienagáo consiste na operagáo que transfere o direito de propriedade do 
material, mediante venda, permuta ou doagáo. 

Compete ao departamento de administragáo ou a unidade equivalente, sem 
prejuízo de outras orientagóes que possam advir do Órgáo Central do Sistema 
de Servigos Gerais - Sisg: 
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• Coíocar á disposigáo, para cessáo, o material identificado como inativo nós 
; almoxarifados e outros bens móveis distribuídos, considerados ociosos. 
\' : :■; Providenciar a aliénacáo do material considerado antieconóniico e irrecupé| ; 




Da carga e descarga de bens 

Carga é a efetiva responsabilidade pela guarda e uso de material pelo seu 
consignatário (responsável). 

Descarga é a transferéncia desta responsabilidade. 

Toda movimentagáo de entrada e saída de carga deve ser objeto de registro, 
quer trate de material de consumo nos almoxarifados, quer trate de equipa- 
mentos ou material permanente em uso pelo setor competente. Em ambos os 
casos, a ocorréncia de tais registros está condicionada á apresentagáo de docu- 
mentos que os justifiquem. 

O material será considerado em carga, no almoxarifado, com o seu registro, 
após o cumprimento das formalidades de recebimento e aceitagáo. 

Quando o bem for obtido através de doagáo, cessáo ou permuta, 0 material 
será incluído em carga, á vista do respectivo termo ou processo. 

A inclusáo em carga do material produzido pelo órgáo sistémico será reali- 
zada á vista de processo regular, com base na apropriagáo de custos feita pela 
unidade produtora ou, á falta destes, na valorizagáo efetuada por comissáo es- 
pecial, designada para esse fim. 

Descarga 

A descarga se efetivará com a transferéncia de responsabilidade pela guarda 
do material. 

Para realizar a descarga de bens o órgáo adotará os seguintes procedimentos: 

Deverá, quando viável, ser precedida de exame dos bens, realizádo ppr 
cpmissáo especial; ■ "■ ■'.■■..■■■/=.■■■■■■: ..-=..■■ ■■ :■■■■■ ...V:- 

Será, como regra geral, baseada em processo regular, em que constem 
tpdos os detalhés do rnaterial (descricáo, estado de conservacáo, pre~ 
co, data de inclusáó ení carga, destino de matéria-prirna eventualmen- ■ . . 
te aproveitável.e demais info.rmagóes);. . v . ; 

Decorrerá, no caso de material de cpnsumo, pelo atendimento ás re- 
quisiQóes internas e em qualquer caso , por cessáo , venda, permuta , 
.. doa^áo, inutilizágáo, abandono (para bens sem nenhum valor econd- . 
mico) e furtó pu roubo. \ ' ' ■ ■"'. "Y 
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O dirigente do departamento de administragáo ou da unidade equivalente 
verifica a necessidade de autorizar a descarga do material ou a sua recuperagáo, 
ou ainda, se houver indício de irregularidade na avaria ou desaparecimento 
desse máterial, requerer sindicancia ou inquérito para apuragáo de responsabi- 
lidades. 

Importanteí© Em princípio, náo deverá ser feita descarga isolada das pecas 
ou partes de material que, para efeito de carga tenham sido 'registradas com a 
unidade "jogo", "conjunto", "colegáo", mas sim providenciada a sua recupera- 
gao ou substituicáo por outras com as mesmas características, de modo que fi~ 
que assegurada, satisfatoriamente, a reconstituigáo da mencionada unidade. 

Na impossibilidade dessa recuperagáo ou substituigáo, deverá ser feita, ao 
registro do instrumento de controle do material, a observacáo de que ficou in~ 
completo o "jogo 7 \ o "conjunto", a "colecao", anotando-se as faltas e os docu- 
mentos que as consignaram. 

Antes de se realizar qualquer desfazimento de bens, o material inservível 
para a repartigáo deve ser classificado; 

• Ocioso - quando, embora em perfeitas condigqes. de uso , : náp- estiyer 
sendo aproveitado; . ;;• .'; .'...; : ':••'•.: : ;;' . • - :';•'.•••• ? ". ; 1' W : • V ■ "• C- • . ••' 

• Recuperável - quando sua recuperagáo for possível e orgar, np máximo, 
a 50% de seu valor de mercado; 

• Antieconómico - quando sua manutengáo for onerosa, ou seu rendi- 
.-.'. . mento precário, em virtude de uso prolongado, desgaste prematuro ou; 

. pbsoletismo; ) v . >•:;;'. ^.;- ;; : 'v:k<^:.;;-; =;.;•.•>. :•: .• -i¿;." •:••=: ■ 

• Irrecuperável - quando náo mais puder sér utilizado para o fim a que 
se destina devido á perda de suas características pu em razáo da inviabi- 

. hdade económica de sua recuperacáo . . ^ • 

O material classificado como ocioso ou recuperável será cedido a outros ór- 
gáos que dele necessitem. 

A cessáo será efetivada mediante "íermo de cessáo'\ Deste constaráo a indi- 
cagáo de transferéncia de carga patrimonial da unidade cedente para a cessio- 
nária e o valor de aquisigáo ou custo de produgáo. 

Os órgáos e entidades integrantes do Poder Executivo enviaráo anualmente 
á secretaria da administragáo federal da presidéncia da república a relagáo do 
material classificado como ocioso, recuperável ou antieconómico, existente em 
seus almoxarifados e depósitos, posto á disposiQáo para cessáo ou alienagáo. 
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Conceitos diversos: 

Itens ativos: Consideram-se itens ativos aqueles requisitados regularmente em 
um dado período estipulado pelo órgáo ou entidadeJ 

Itens inativos: Consideram-se itens inativos aqueles náo movimentados em 
certo período estipulado pelo órgáo ou entidade e comprovadamente desne- 
cessários para utilizagáo nestes. 

O setor de controle de estoques, com base nos resulíados obtídos em face da 
revisáo e análise efetuadas, promoverá o levantamento dos itens, através de 
pesquisas junto ás unidades integrantes da estrutura do órgáo ou entidade com 
a finalidade de constar a real necessidade dos bens em determinados setores da 
administragáo. 

Material: designagáo genérica de equipamentos, componentes, sobressalentes, 
acessórios, veículos em geral, matérias-primas e outros itens empregados ou 
passíveis de ernprego nas atividades das organizagóes públicas federais, inde- 
pendente de qualquer fator, bem como aquele oriundo de demoligáo ou des~ 
montagem, aparas, acondicionamentos, embalagens e resíduos economica- 
mente aproveitáveis. 

Aceitagáo: é a operagáo segundo a qual se declara, na documentagáo fiscal, que 
o material recebido satisfaz ás especificagóes contratadas. 

Armazenagem: compreende a guarda, localizagáo, seguranga e preservagáo do 
material adquirido, a fim de suprir adequadamente as necessidades operacio- 
nais das unidades integrantes da estrutura do órgáo ou entidade. 

Carga: é a efetiva responsabilidade pela guarda e uso de material pelo seu con» 
signatário. 

Descarga: a transferéncia da responsabilidade de um bem. 

Consumo médio mensal: média aritmética do consumo nos últimos 12 meses. 
Intervalo de aquisigáo: período compreendido entre duas aquisigóes normais 
e sucessivas; 

Estoque mínimo ou seguranga (em): é a menor quantidade de material a ser 
mantida em estoque capaz de atender a um consumo superior ao estimado para 
certo período ou para atender á demanda normal em caso de atraso da entrega da 
nova aquisigáo. É aplicável táo-somente aos iteíis indispensáveis aos servigos do 
órgáo ou entidade. Obtém-se multiplicando o consumo médio mensalpor fragáo 
(f) do tempo de aquisigáo que deve, em princípio, variar de 0,25 de t a 0,50 de t. 
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Estoque máximo (em): a maior quantidade de material admissível em estoque, 
suficiente para o consumo em certo período, devendo-se considerar a área de ar- 
mazenagem, disponibüidade financeira, imobilizagáo de recursos, intervalo e 
tempo de aquisigáo, perecimento, obsoletismo etc. Obtém-se somando ao esto- 
que mínimo o produto do consumo médio mensal pelo intervalo de aquisigáo. 

Ponto de pedido (pp): nível de estoque que, ao ser atingido, determina imedia- 
ta emissáo de um pedido de compra, visando a recomplementar o estoque má~ 
ximo. Obtém-se somando ao estoque mínimo o produto do consumo médio 
mensal pelo intervalo de aquisigáo. 

Quantidade a ressuprir (q): número de unidade a adquirir para recompor o es- 
toque máximo. Obtém-se multiplicando o consumo médio mensal pelo inter- 
valo de aquisigáo. 

Inventário físico: é o instrumento de controle para a verificagáo dos saldos de 
estoques nos almoxarifados e depósitos, e dos equipamentos e materiais per- 
manentes em uso no órgáo ou entidade. 

Cessáo: consiste na movimentagáo de material do acervo, com transferéncia de 
posse, gratuita, com troca de responsabilidade, de um órgáo para outro, dentro 
do ámbito da administragáo federal direta. 

Alienagáo: consiste na operagáo que transfere o direito de propriedade do ma- 
terial, mediante venda, permuta ou doagáo. 

Transferéncia: modalidade de movimentagáo de material, com troca de res- 
ponsabilidade, de uma unidade organizacional para outra, dentro do mesmo 
órgáo ou entidade. 

Bem ocioso: quando, embora em perfeitas condigóes de uso, náo estiver sendo 
aproveitado. 

Bem recuperável: quando sua recuperagáo for possível e orgar, no máximo, a 
50% de seu valor de mercado. 

Bem antieconómico: quando sua manutengáo for onerosa, ou seu rendimento 
precário, em virtude de uso prolongado, desgaste prematuro ou obsoletismo. 

Bem irrecuperável: quando náo mais puder ser utilizado para o fim a que se 
destina devido á perda de suas características ou em razáo da inviabilidade eco» 
nómica de sua recuperagáo. 
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6.8. Exercícios resolvidos 

L (NCE - UFRJ - Contador - Ministério das Cidades - 2005) A Lei n fi 432Q/ 
1964, ao estatuir Normas Gerais de Direito Financeiro, VEDOU á Uniáo, Esta- 
dos, Mimicípios e Distrito Federal: 

a) realizar reavaliagóes de seus bens móveis e imóveis; 

b) classificar como material permanente aquele que teñha yida útil estima- 
da inferior a dois anos; 

c) a realizagáo de conversáo dos débitos e créditos, bem como os títulos de 
renda pelo seu valor nominal, devendo ser feita a conversáo,.quando em 
moeda estrangeira, á taxa de cámbio vigente na data do balango; 

d) a avaliagáo dos bens móveis e imóveis pelo valor de aquisigáo ou pelo 
custo de produgáo ou de construgáo; 

e) a avaliagáo dos bens do almoxarifado, pelo prego médio ponderado das 
compras. 

Resolugáo 

a) Incorreta. A Lei n^ 4320/1964 náo veda á administragáo pública realizar 
reavaliagáo de seus bens móveis e imóveis. A reavaliagáo é facultativa 
(art. 106, § 3* da Lei n^ 4320/1964). 

b) Correta. Como a contabilidade pública possui caráter conservador - regis- 
tro dos atos e fatos baseados em normas legais, a Lei n~ 4320/1964 real- 
mente veda a classificagáo como material permanente, áquele que tenha 
durabilidade inferior a dois anos (art. 15, § 2», da Lei n° 4320/1964). 

c) Incorreta. A Lei n^ 4320/1964 determina que a realizagáo da conversáo 
dos débitos e créditos, bem como os títulos de renda, deverá ser realiza- 
da pelo seu valor nominal, e feita a conversáo, quando em moeda estran- 
geira, á taxa de cámbio vigente na data do balango (art. 106, inciso I, da 
Lei n s 4320/1964). Portanto, náo há vedagáo, e sim determinagáo. 

d) Incorreta. Também náo há vedagáo, mas determinagáo (art. 106, inciso 
II, daLein* 4320/1964). 

e) Incorreta. Idem ao comentário da letra D (art. 106, inciso III, da Lei 
nM.320/1964). 

2. (FCC - Analista Pericial - Contabilidade/MPU -2007) Segundo os preceitos 
exarados pela Lei n 2 4320/1964, em relagáo ao registro dos elementos patri- 
moniais, é correto afirmar que seráó avaliados os: 
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a) débitos e créditos em moeda estrangeira, pelo seu valor nominal, no dia 
da ocorréncia do fato contábil correspondente. 

b) bens do almoxarifado, pelo prego médio ponderado das compras. 

c) bens móveis, pelo seu custo de produgáo ou de aquisigáo, dos dois o 
maior. 

d) títulos de renda, pelo seu valor de face, permitida constituigáo de provi- 
sáo para adequá-los ao valor de mercado, se este for menor. 

. e) bens imóveis, pelo custo de aquisigáo ou valor de mercado, dos dois o 
menor. 

Resolugáo 

a) Incorreta. O inciso I do art. 106 da Lei n~ 4320/1964 estabelece que a 
avaliagáo dos débitos e créditos, bem como os títulos de renda deverá ser 
realizada pelo seu valor nominal, feita a conversáo, quando era moeda 
estrangeira, á taxa de cámbio vigente na data do balango. 

b) Correta. Os bens do almoxarifado devem ser avaliados pelo prego médio 
ponderado das compras. 

c) Incorreta. O inciso II do art. 106 da Lei n^ 4320/1964 estabelece que os 
bens móveis e imóveis deveráo ser avaliados pelo valor de aquisigáo ou 
pelo custo de produgáo ou de construgáo. 

d) Incorreto. Os títulos de renda deyeráo ser avaliados pelo seu valor nomi- 
nal, feita a conversáo, quando em moeda estrangeira, á taxa de cámbio 
vigente na data do balango. 

e) Incorreto. Os bens móveis e imóveis deveráo ser avahados pelo valor de 
aquisigád ou pelo custo de produgáo ou de construgáo. 

3. (FCC - Técnico de Orgamento/MPU ~ 2007) Para efeito de classificagáo da 
despesa, considera-se material permanente o de duragáo superior a: 

a) dois meses. 

b) trés meses. 

c) seis meses. 

d) um ano. 

e) doisanos. 

Resolugáo 

O § 2 S do art. 15 da Lei n^ 4320/1964 estabelece que, para efeito de classifica- 
gáo da despesa, considera-se material permanente o de duragáo superior a dois 
anos. Portanto, a opgáo correta é a letra V. 
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Exercícios e quesióes de concursos públicos 



1 . <Esaf - AFC/CGU - 2006) Em relacáo aos registros contábeis, a transferéncia de 
um bem móvel entre unidades gestoras do mesmo órgáo provoca: 

a) interferéncia ativa extraorcamentáría na unidade destinatária do bem. 

b) mutacáo ativa na unidade destinatária e mutacáo passiva na unidade transferidora. 

c) acréscimo patrimoniaí na unidade destinatária e decréscimo patrimonial na unidade 
transferidora. 

d) des pesa orcamentár ia na u n idade transfe rid ora e receita orcamentár ia na receptora. 

e) náo é necessário realizar lancamentos contábeis uma vez que as unidades gestoras 
pertencem ao mesmo órgáo. 

2. (Cespe - Anatel/Anaiista - Ciéncias Contáfoeis - 2009) A contabilidade aplicada 
ao setor público é organizada na forma de sístemas de ínformacóes, entre os 
quais o CFC identifica os seguintes subsistemas: orcamentário, financeiro, pa- 
trimoniai, de custos e de compensacáo. Estes, apesar de suas especif icidades, 
tém em comum o objetivo de prestar informacóes sobre o património público. 

3. Segundo o critério contábil, os bens públicos sáo ciassificados em: 

a) bens móveis, bens de natureza industrial, bens de defesa nacional, bens científicos e 
artísticos, bens de natureza agrícola f bens.semoventes, vaiores e créditos. 

b) valores, créditos, semoventes, hospítaís, escolas, casa da moeda, escolas industriais 
navios de guerra. 

c) bens industriais, bens agrícolas, bens de uso comum, bens de uso especial, navios 
de guerra, valores e créditos. 

d) bens de defesa nacional, valores, créditos, bens móveis, bens imóveís, bens de uso 
industrial e especial, hospitais miiitares. 

e) ministérios, hospitais mílitares, quartéis, bens semoventes, bens móveis, valores e 
créditos. 

4. Sáo bens de uso comum do povo: 

a) Mares, baías, ruas, quartéis e escolas. 

b) Pracas, edifícios, terrenos públicos, hospitais. 

c) Ruas, pracas, baías, mares e lagos. 

d) Arsenais, pracas, escolas, quartéis e avenidas. 

e) Mares, pracas, estabelecimentos púbíicos, escolas púbíica's e fontes. 

5. (Cespe - Ministério da Saúde - 2008) Os bens do almoxarifado devem ser ava- 
iiados de acordo com o cálcuio obtido pela divisáo entre o custo total dos bens 
em estoque e o número de unidades existentes. 

6. De acordo com as normas que regem a avaliacáo dos componentes patrimo 
niais das entidades de direito público, os débitos e créditos, bem como os títu- 
los de renda, sáo avaliados pelo: 

a) vaior de aquisicáo ou peio custo de producáo ou de construcao. 

b) preco médio ponderado das compras» 

c) resultado das reavaiiacoes dos bens móveis. e imóveis. 

d) seu valor nominal, feita a conversáo, quando em moeda estrangeíra, á taxa de cám- 
bio vigente na data do balanco. 

e) resultado das variacóes resultantes da conversáo em espécie. 
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7. Nas organizacóes púbücas, o Inventário permite conbecer a composicáo quali- 
tatíva dp património em determinado instante, dentro de princípios regula- 
mentares. O princípio que estabelece que todos os eíementos ínventariados 
devem ser dispostos em classes, de acordo com os atributos comuns, é deno- 
minado de princípio da: 
. a) instantaneidade. 

b) oportunidade. ... . ... 

c) integralidade. ' ' . ■ 

d) especifica^áo. 

e) uniformidade. 

S. Seg undo a Lei nS 4. 320/ 1 964, o ievan tamento gera! dos bens móveis e imóveis 
terá por base: 

a) os eiementos da escrituracáo sintética na contabilidade. 

b) o inventário analítico de cada unídade administrativa. /. 

c) - o inventário analítico de cada unidade administratíva e os eiementos da escrituracáo 

sintética na contabiiidade. 

d) os registros anaiíticos para a perfeita caracterizagáo dos agentes responsáveis pela 
sua guarda e administracáo. 

e) os registros analíticos de todos os bens de caráter permanente de forma individuali- 
'zada, 

9. (Esaf - MPU/2004 - Analista: área Periciai) Segundo o que dispoe a tei n^ 
4.320/1 964 sobre inventários de bens móveis e imóveis, é correto aflrmar que: 

a) a Administracáo Pública deverá mantér registros analíticos de todos os bens de caráter 
permanente, sendo dispensada a indicacao de elementos necessários a sua identificacáo. 

b) o registro contábil de bens móveis e imóveis será feíto de forma analítica. 

c) o levantamento gerai dos bens móveis e imóveis tem por base o inventário anaiítico 
de cada unidade administrativa e os eiementos de escrituracáo sintética da contabili- 
dade. 

d) o inventário deverá ser reaíizado anualmente por órgáo e semestralmente por unida- 
de administrativa. 

e) o inventário analítico deverá ser realizado peio órgáo de controle interno. 

1 0. (NCE - MP/RJ - Contador) Ao reaiizar contagem física dos bens, verificou-se o 
extravio de mobilíário de determinada escoia. Realizados todos os procedi- 
mentos de apuracáo de eventuais responsabilidades, restou comprovada a im- 
possibiüdade de identificacáo do responsável por tai extravto. A baixa contábü 
dos bens extraviados deve ser efetuada mediante registro no sistema: 

a) gerenciaí. 

b) compensado. 

c) orcamentário. 

d) patrimonial. 

e) financeiro. 

1 1 . (Cespe - Ministério dos Esportes/Contador - 2008) O método das partidas do- 
bradas é obrigatório para a escrituracáo de todas as operacóes financeiras e 
patrimoniais, inciusive as opera^óes de que resultem débítos e créditos de na- 
tureza financeíra, náo compreendidas na execucáo orcamentária. 

12. (Cespe - Anatei/Analista - Ciéncias Contábeis - 2009) Sáo considerados bens 
públicos de uso especial os destinados a servico ou estabeiecimento da admi- 
nístracáo federal, inciusive os de suas autarquias. 
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13. (Cespe - Ant aq/Analista - 2009) Os regisíros sintéticos de todos os bens de ca- 
ráter permanente podem ser feitos em uma divlsáo ou setor do património, em 
fichas, de modo a se caractertzarem a espécie do foem e o responsável peio 
mesmOi 

1 4. (Cespe - Antaq/Anaiista - 2009) O foem móvei controlado diz respeito ao mate- 
riaí sujeíto a tombamento, que requer controle rigoroso de uso e responsafoili- 
dade pela sua guarda e conservacáo. 

1 5. (Cespe - Minísférío da Saúde - 2008) O inventário é essenciai para a apuracáo 
de quebras, extravios, deterioracoes e desvios, além de possibiiitar a verifica- 
cáo de omíssóes e duplicidades na escríturacáo. 

16. (Cespe - Ministério da Saúde - 2008) Náo figuram entre os foens que devem ser 
reglstrados na contabilidade patrimoniai por meio de registros sintéticos os 
bens móveis e imóveis da administracáo pública. 

.1 7, (Cespe - ACE/TCU - 2008) No caso de bens móveis produzidos ou de imóveís 
construídos diretamente pelo ente púfolico, os vaiores que devem ser incorpo- 
rados ao património e que devem figurar no balanco patrimonial sáo aqueles 
pelos quais esses mesmos foens poderiam ser adquiridos no mercado. 

18. (Cespe-TRTl 7-ES/Anal¡sta<:ontabÉ!idade-2009) A contabilidade púbüca dife- 
re da comercial em diversos aspectos, entre os quais está o critério utilizado 
para a classificacao de bens como material permanenfe. 

Segundo a teí n£ 4.320/1 964, o levantamenfo geral dos bens móveis e imóveis 
terá por base o inventário analítico de cada unidade administrativa e os ele- 
mentos da escrituracáo sintética na contafoilidade. Quanto aos procedimentos 
a serem adotados para o cumprimento da referida lei, juigue os itens seguin 
tes. 

1 9. (Cespe - TJ DFT/Anaí isf a-Con tabiiidade - 2008) Os elemen tos necessários para 
a perfeita caracterizacáo de cada um dos bens de caráter permanente devem 
ser indicados. 

20. Os foens de aimoxarifado seráo avaltados pelo método ÜEPS (último que entra 
prímeiro que sai), a fim de se subsidiar a elaboracáo do orcamento com valo- 
res mais próximos da reaüdade. 
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7. 1 . Introdugáo 

Os balangos públicos ou demonstragoes contábeis representam a situagáo 
económico-financeira do ente, evidenciando, emum determinado momento, o 
resultado das operagoes relacionadas ás origens e aplicagáo de recursos dos ór- 
gáos da administragáo pública direta e indireta. 

Em outras paiavras, os balangos públicos sáo demonstragóes contábeis ela~ 
boradas pelo poder público para fins de demonstrar a situagáo económico- 
financeira e patrimonial dos entes públicos em determinado período. Sáo ver- 
dadeiros instrumentos de análise e controle gerencial da administragáo públi- 
ca> disponibilizados nos balangos orgamentário, financeiro, patrimonial, de- 
monstragáo das variagóes patrimoniais e outros documentos contábeis. 

Tecnicamente podemos dizer que existem trés balangos públicos e uma de- 
monstragáo do resuitado. 

Os balangos públicos previstos pela Lei n- 4.320/1964 sáo: 

• Balango orgamentário ~ BO; 

> Balango financeiro — BF; ' ' ' : ' " .. ■ : :'V"'l"¿-" : "'" " " \ 

• Balango patrimonial - BP. ; : ' ■ 

A demonstragáo do resultado do exercício financeiro é representada pela: 

• Demonstragáo das variagóes patrimoniais - DVP. ;,'.'. 

A Resolugáo CFC n^ 1.133/2008 - NBC T 16.6/2008 inclui mais duas de- 
monstragóes contábeis para o setor público, exigíveis a partir de 1- de janeiro 
de2010. 

Para essa Resolugáo, as demonstragóes contábeis das entidades definidas no 
campo da Contabilidade Aplicda ao Setor Público sáo: 
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a) Balango Patrimonial; 

b) Balango Orgamentário; 

c) Balango Financeiro; 

d) Demonstragáo das Variagóes Patrimoniais; 

e) Demonstragáo dos Fluxos de Caixa (acrescentada); 

f) Demonstragáo do Resultado Económico (acrescentada). 

g) Demonstragáo das Mutagóes do Património Líquido - DMPL (obrigató- 
ria apenas para as empresas estatais dependentes e para os entes que as 
incorporarem no processo de consolid>gáo das contas). 

Importantel© Ás novas demonstragóes contábeis inseridas pela Portaria STN 
n fi 751 , de 16 de dezembro de 2009 entra em vigor na data de sua publicagáo e 
tem seus efeitos de forma facultativa a partir de 2010 e obrigatória a partir de 
2012 para Uniáo, Estados e Distrito Federal e 2013 para os Municípios. 

Todos os instpmentos de informagáo anteriormente citados sáo relatórios 
padronizados por lei e de elaboragáo e publicagáo obrigatórios, pelo menos 
uma vez por ano, ao final do exercício financeiro 31/12. 

Importante!© A LRF tornou obrigatória a elaboragáo e publicagáo do balango 
orgamentário a cada bimestre, até trinta dias após o encerramento de cada bi- 
mestre (art. 52, incxso I, da LRF). 

Isso mesmo! Será elaborado e publicado juntamente com o Relatório Resu- 
mido da Execugáo Orgamentária - RREO. 

Portanto, de todos os demonstrativos contábeis, o único com previsáo legal 
de elaboragáo e publicagáo mais de uma vez por ano, é o balango orgamentário. 

Entretanto, todos os demonstrativos contábeis podem ser elaborados a 
qualquer momento, para fins de tomada de decisóes, por exemplo, mas a obri- 
gatoriedade legal é apenas no final do exercício financeiro, com excegáo do ba- 
lango orgamentário. 

Nas demonstragóes contábeis sáo representados os resultados das opera- 
góes relacionadas ás origens e aplicagáo de recursos pelos órgáos da adminis- 
tragáo pública. 

Essa situagáo é evidenciada no património público da seguinte forma: 



ATÍVO 


PASSIVO 


Aplicagáo de recursos 


Origem de recursos 


RESULTADOS (-) 


Resultados (+) 
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Atengáo!© Em todos os demonstrativos contábeis, se o resultado da gestáo 
for positivo, fica registrado do lado negativo, se for negativo, do lado positivo, 
conforme demonstrado acima. É uma técnica contábil para fechar os balangos 
públicos e a DVP. 

Ás vezes, em alguns concursos, temos visto questóes teóricas exigindo ape- 
nas esse conhecimento. 

É através das demonstragóes contábeis que se torna possível o conhecimen- 
to dos valores dos bens, dos direitos e das obrigagóes dos gestores que arreca- 
dam receitas, efetuam despesas, administram ou guardam os bens pertencentes 
á Uniáo. 

Previsáo legal para elaboragáo e publicagáo dos demonstrativos contá- 
beis pelo menos uma vez por ano, ao final do exercício financeiro: 

O art. 101 da Lei n£ 4.320/1964 preve que os resultados gerais do exercício 
seráo demonstrados no balango orgamentário, no balango financeiro, no ba- 
lango patrimonial, na demonstragáo das variagóes patrimoniais, segundo os 
anexos números 12,13, 14el5e outros quadros demonstrativos. 

Assim, as demonstragóes contábeis das entidades definidas no campo de 
aplicagáo da Contabilidade do Setor Público, disciplinadas por este manual, in- 
cluindo as exigidas pela Lei n^ 4.320/1964, sáo: 

a) Balango Patrimonial (BP); 

b) Balango Orgamentário (BO); 

c) Balango Financeiro (BF); 

d) Demonstragáo das Variagóes Patrimoniais (DVP); 

e) Demonstragáo dos Fluxos de Caixa (DFC); 

0 Demonstragáo das Mutagóes do Património Líquido .(DMPL); 
g) Demonstragáo do Resultado Económico (DRE). 

Passaremos ao estudo individual de cada demonstrativo contábil. 

7.2* Balanco orgamentário 

O balango orgamentário tem por finalidade demonstrar as receitas e despe- 
sas previstas em confronto com as realizadas (art. 102 da Lei n- 4.320/1964). 

Segundo a Resolugáo CFC n^ 1.133/2008 ~ NBC T 16.6/2008, o Balango 
Orgamentário deve evidenciar as receítas e as despesas orgarnentárias por cate- 
goria económica, confrontando o orgamento inicial e as suas alteragóes com a 
execugáo, demonstra o resultado orgamentário e discrimina: 
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• • As receitas por fcnte; 

• As despesas por grupo de natureza. 

O Balango Orgamentário é acompanhado do anexo das despesas por fungáo 
e subfungáo e, opcionalmente, por programa de trabalho. 

O Balango Orgamentário deve ser estruturado de forma a evidenciar a inte- 
gragáo entre o planejamento e a execugáo orgamentária. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF ~~ estabeleceu que o balango orga- 
mentário deverá estar contido no Relatório Resumido da Execugáo Orgamen- 
tária - RREO - e ainda definiu o que esse demonstrativo deverá evidenciar: 

• As receitas por fonte, informando as realizadas e a realizar, bem como a 
previsáo atuallzada; 

• As despesas por grupo de natureza, discriminando a dotagáo para o exer- 
cício, a despesa liquidada e o saldo. 

O balango orgamentário deverá demonstrar as receitas e despesas previstas 
em confronto com as realizadas. Realizada aqui é sinonimo de empenhadas, 
haja vista que no final do exercício financeiro as despesas sáo consideradas 
pelo empenho. 

As receitas deveráo estar discriminadas por categórias económicas (corren- 
tes e de capital) e as despesas por tipo de crédito (orgamentários suplementa- 
res } especiais ou extraordinários) e ainda por categoria económica. 

A receita que se espera arrecadar denomina-se receita prevista, estimada ou 
orgada; as trés expressóes sáo sinónimas. 

Atengáo!© Os procedimentos relativos á previsáo da receita e fixagáo da des- 
pesa no balango orgamentário estáo previstos na Portaria n 2 471, de 31 de agos- 
to de 2004, que aprova a 4- edigáo do Manual de Elaboragáo do Anexo de Metas 
Fiscais e do Relatório Resumido da Execugáo Orgamentária. 

Portanto, sáo conceitos atuálizadíssimos! 

A previsáo da receita é elaborada com base nas estimativas das fontes possí- 
veis de arrecadagáo e deve ser demonstrada da seguinte forma: 

Previsáo inicial ou receita prevista: É o registro dos valores da previsáo ini~ 
cial das receitas constantes na LOA. 

Os valores registrados como previsáo inicial permaneceráo inalterados du- 
rante todo o exercício, pois deveráo refletir a posigáo inicial do orgamento 
constante da LOA. 
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Previsáo atualizada da receita: É o registro dos valores da previsáo atuali- 
zada das receitas, para o exercício em referéncia, compostos da previsáo inicial 
atualizada por meio de reestimativas realizadas durante o exercício, de acordo 
com os dispositivos legais de ajuste da programagáo financeira, que deverá 
refletir a previsáo constante do ato normativo que estabelecer o cronograma 
anual de desembolso mensal, bem como os que o modificarem com vistas ao 
cumprimento das metas de resuludo primário estabelecidas na LDO. 

Os valores constantes da previsáo atualizada deveráo ser ajustados sempre 
que houver reestimativas de receita que resultem na limitagáo de empenho e 
movimentagáo financeira. Nesse caso, a reestimativa reduzirá o valor da previ- 
sáo átualizada, podendo, posteriormente, ser restabelecida parciaimente, até 
mesmo superando a previsáo inicial constante da LOA. 

Em caso de surgimento de nova natureza de receita, que náo esteja prevista 
na LOA, a previsáo dessa nova natureza deverá ser registrada na previsáo atua- 
lizada, devendo a previsáo inicial da receita ser preenchida com um trago 
demonstrando que, inicialmente, aquela receita náo estava prevista. 

Portanto, estas sáo as situagoes que iráo afetar a previsáo atualizada da 
receita: 

• Reestimativa de receita; 

* Surgimento de nova natureza de receita, náo prevista na Lei Orgamentá- 
ria Anual 

Exemplo de reestimativa de receitas: 

Previu-se arrecadar $ 100 milhoes de Imposto Territorial Rural - ITR™ du- 
rante o exercício financeiro seguinte. No ano subsequente, até o més de setem- 
bro só havia arrecadado $ 60 milhóes com expectativa de ainda arrecadar até 
31/12 mais $ 20 mühóes. 

Na situagáo apresentada ocorreu frustragáo de receitas e deverá haver rees- 
timativa, para menos, de receitas no valor de $ 20 milhóes. 

Exemplo de surgimento de nova natureza de recexta náo prevista na Lei Or<;a~ 
mentáriaAnual: 

Durante a execugáo orgamentária o governo encaminhou projeto de lei 
própondo a criagáo de mais uma contribuigáo social para financiamento de 
nova fonte de custeio da previdéncia sociaL Aprovada a lei, 90 dias após a en- 
trada em vigor, o governo prevé arrecadagáo de mais $ 50 milhóes no exercício 
financeiro. Esse valor náo estava previsto na LOA. 
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Se náo ocorrer nenhuma das hipóteses anteriormente relacionadas, a previ- 
sáo atualizada deverá encerrar o exercício com os mesmos valores da previsáo 
inicial 

A fixagáo da despesa é estabelecida com base nos gastos a serem realizados 
durante o exercício financeiro, em fungáo das receitas arrecadadas. 

Procedimentos para as despesas: 

Dotacao inicial ou despesa fixada: Na dotacáo inicial sáo registrados os valores 
dos créditos iniciais (despesa fixada) constantes da Lei Orgamentária Anual. 

Créditos adicionais: É o registro dos créditos adicionais abertos e ou reabertos 
durante o exercício, deduzindo-se as anulagóes ou os cancelamentos corres- 
pondentes. 

Dotacáo atualizada ou despesa fixada atualizada: Na dotacáo atualizada sáo 
registrados os valores da dotagáo inicial mais os créditos adicionais abertos e 
ou reabertos durante o exercício, deduzidas as anulagóes ou os cancelamentos 
correspondentes. É a soma da dotacáo inicial com os créditos adícionais. 

Atengáol© Caso ocorra lirnitacáo de empenho, isso náo afetará a despesa fixada 
ou autorizada, apenas restiíngirá a emissáo de empenho. 

Despesas empenhadas: Sáo os valores das despesas empenhadas no período de 
referéncia (bimestral ou anual) . 

O empenho de despesa é o ato emanado de autoridade competente que cria 
para o Estado obrigacáo de pagamento pendente ou náo de implemento de 
condicáo. 

Despesas liquidadas: Representa os valores das despesas liquidadas no perío- 
do em referéncia. Deveráo ser consideradas, inclusive as despesas liquidadas 
que já forampagas. . 

Muito Importante!© Durante o exercício financeiro (execucáo do orcamento), 
náo deveráo ser incluídos os valores das despesas empenhadas que ainda náo fo- 
ram liquidadas. Já no encerramento do exercício financeiro (apuracáo dos resulta- 
dos e elaboragáo das demonstracóes contábeis), as despesas empenhadas e ainda 
náo liquidadas deveráo ser consideradas como liquidadas, se inscritas em restos a 
pagar; caso contrário, deveráo ser canceladas. - ." ' ■ ■ ■ 
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O procedimento anteriormente descrito está conforme entendimento da 
STN, ou seja, durante o exercício financeiro, para fins de cálculos, a despesa é 
considerada pela liquidacáo. No final do exercício, as despesas náo liquidadas e 
que foram inscritas em restos a pagar, seráo consideradas como liquidadas. 

A liquida^áo é o segundo estágio da execucáo da despesa, que consiste na 
verificagáo do direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e docu- 
mentos comprobatórios da entrega do material ou servigo. 

Cálculo do total das receitas (previstas ou orgadas) e das despesas (fixadas 
ou orgadas), no final do exercício para fins de elaboracao do balango orca- 
mentário: 

Calcula-se a receita da seguinte forma: 

Previsáo inicial da receita 

(+) Previsáo adicional da receita ' 

(-) Reestimativa em fungáo da limitacao de empenho 

= Total da receita orcada ou prevista 

Calcula-se a despesa da seguinte forma: 

Dotacáo inicial da despesa (dotacáo inicial) 

(+) Créditos adicionais abertos 

= Dotacáo atualízada 

(-) Anuiacóes de dotacóes 

= Total das despesas orgadas ou fixadas (final do Exercício) 

Estrutura do balango orgamentário: 

A estrutura do balango orgamentário, seus grupos e principais contas estáo 
assim representados: 
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Balanco orcamentário - Anexo 12 da Lei n~ 4.320/1964 



Receitas 


Despesas 


Tipo 


Prevísáo 


Execucáo 


Diferenca 


Tipo 


Fixacáo 


Execucáo 


Diferenca 


Receitas correates 

Receita tributária 

Receita de 
contribuicáo 

Receita patriraonial 

Receita 
agropecuária 

Receita industrial 

Receita de servicos 

Transferéncias 
correntes 

Ounas receitas 
correntes 

Receítas de capital 

Operacóes de 
crédito 

Alienacáo de bens. 
AmortizacáO de 

Transferéncias de 
capital 

Outras receitas de 
capitai 








Créditos orcam. e 
suplementares 

Despesas correntes 

Despesas de custeio 

Pessoal e encargos 
sociais 

juros e encargos da 
dívida 

Onrras despesas 
corremes 

Transferéncias 
correntes 

Despesas de capital 

Investimentos 

ínversóes financeíras 

Amortizacáo da 
divida 

Créditos especiais . 
Despesas correntes 
Despesas de capital 

Créditos 
extraordinários 

Despesas correntes 

Despesas de capital 








Déficit 








Superávit 








Total 








tota! 









O balanco orcamentário evidencia o resultado orcamentário do exercício, 
pois, nesse demonstrativo apenas fatos orcamentários sáo demonstrados. 

Analisando o balango orcamentário podemos extrair diversas informagoes. 
Iremos apresentar as principais e mais exigidas em concursos. 

Analisando apenas o lado das receitas podemos extrair os seguintes resultados: 

l fi Receita prevista > receita arrecadada = insuficiéncia ou déficit na arrecadacáo; 
2^ Receita prevista < receita arrecadada = excesso ou superávit na arrecadacáo; 
3- Receita prevista - receita arrecadada = equilíbrio na arrecadacáo. 
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Exemplos: 

l a Receita prevista > receita arrecadada = insuficiéncia ou déficit na 
arrecadagáo: 



Receita prevista 


$ 500 


(-) Receita arrecadada 


$380 


= Insuficiéncia na arrecadacáo . . 


$ 120 


2^ Receita prevista < receita arrecadada = excesso ou superávit na arreeadacáo: 


Receita arrecadada 


$520 


(-) Receita prevista 


$500 


= Excesso de arrecadacáo 


$20 


3- Receita prevista = receita arrecadada = equilíbrio na arrecadacáo: 


Receita arrecadada 


$ 1.000 


(-) Receita prevista 


$ 1.000 


= Resultado nulo 


$00 



Analisando apenas o lado das despesas podemos extrair os seguintes 
resultados: 

1~ Despesa fixada > despesa executada - economia de despesa; 

2 e Despesa fixada < despesa executada = excesso de despesa. Essa situacáo só é 
possível com a abertura de créditos adicionais autorizados pelo Poder Legisla- 
tivo (art. 167, incisos II e V, da CF). 

3 2 Despesa fixada = despesa realizada = equilíbrio na realizagáo da despesa ou 
resultado nulo. 



Exemplos: 

l 2 Despesa fixada > despesa executada = economia de despesa: 



Despesa fixada 


$ 700 


(— ) Despesa executada 


$(600) 


= Economia de despesa 


$ 100 
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2 2 Despesa fixada < despesa executada « excesso de despesa: 



Despesa executada 


$ 1.000 


(— ) Despesa fixada 


$ (900) 


= Excesso de despesa 


$ 100 


3- Despesa fixada = despesa realizada - equilíbrio na realizagao da despesa ou 
resultado nulo: 


Despesa fixada 


$ 1.000 


(-) Despesa executada 


$ (1.000) 


- Resultado nulo 


$00 



Comparando o desempenho das receitas e despesas podem ocorrer os seguin- 
tes resultados: 

l^ Receita arrecadada > despesa executada = superávit or^amentário; 
2^ Receita arrecadada < despesa executada = déficit or^amentário; 
3- Receita arrecadada = despesa executada = resultado nulo. 

Exemplos: 

l fi Receita arrecadada > despesa executada = superávit orgamentário: 



Receita arrecadada 


$900 


(-) Despesa executada ou empenhada 


$ (700) 


= Superávit orgamentário 


$200 


2- Receita arrecadada < despesa executada = déficit orgamentário: 


Receita Arrecadada 


$700 


(-) Despesa executada ou empenhada 


$ (900) 


= Déficit or^amentário 


$ (200) 


3- Receita arrecadada = despesa executada = resultado nulo: 


Despesa executada ou empenhada 


$ 1.000 


(-) Receita Arrecadada 


$ (1.000) 


- Resultado nulo 


$ 00 
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O resultado nulo apresenta uma situagáo quase improvável 

Com o intuito de melhor fixar o conteúdo, apresentaremos alguns exercí- 
cios práticos, demonstrando, em seguida, a resolugáo. 

Foi cobrado em concurso! 

(Cespe - Auditor TCU - 2007) Haverá tanto superávit quanto déficit na 
execugáo orgamentária de um ente púbhco que apresente, ao final do exercí- 
cio, a seguinte situagáo. 



Receita arrecadada ■-*.-.;• 


R$ 3.800 000,00 


Despesa realizada ' 


' R$ 4.000:000,00 


Montante do orgamento 


R$ 3.500:000,00 



Resolucáo 

Á primeira vista parece estranho informar no comando de uma questáo: "Ha- 
verá tanto superávit quanto déjicit na execucáo orcamentária de um ente público." 

Parece-nos que a lógica é o resultado apurado apresentar superávxt ou défi- 
cit. Porém, pode~se verificar que entre os valores existe o do montante do orga- 
mento, valor esse que significa a previsáo da receita. 

Analisando somente o lado das receitas podemos extrair o seguinte resultado: 
Receita prevista < Receita arrecadada = excesso ou superávit de arrecadagáo. 



Receita . arrecadada 


R$ 3.800.000,00 - 


(-) Receita Prevista - 7 


R$ (3.500.000,00) . : : 


= Excesso ou superáyit de arrecadagáo 


R$ 300.000,00 X ' 



Comparando a receita prevista com a sua arrecadaQáo obteve-se superávit 
de arrecadagáo. Porém, o comando da questáo informa "superávit ou déficit na 
execucáo orgamentária", ou seja, pede~sé somente o resultado da execugáo (re- 
ceita (— ) despesa). 



Analisando o resultado (receita arrecadada (-) despesa executada): 
Receita arrecadada < Despesa realizada = Déficit orcamentário. 



Receita arrecadada : : : 


R$ 3.800.000,00 


(-) Despesa reálizada 


: R$ (4.000:000,00) ; í ; 


= Déficit órgamentárío ..... : ....... . 


R$ (200.000,00) : 
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Analisando o resultado da execugáo orgamentária observa-se que houve défi- 
cit orgamentário, ou seja, a receita arrecadada foi menor do que a despesa execu- 
tada. Portanto, o resultado da execugáo orgamentária apresentou apenas déficit. 

Item ERRADO. 

Foi cobrado em concurso! 

(Esaf TCU/ACE-2000) Ao final do exercício, verificou~se que, do orgamen- 
to aprovado de $ 120, haviam sido arrecadados $ 140, realizadas despesas de 
$ 110 e pagos $ 80. Sendo assim; 

a) houve superávit orgamentário de $ 40. 

b) houve um acréscimo de disponibilidade de $ 60. 

c) registrou~se um excesso de arrecadagáo de $ 30. 

d) o orgamento aprovado apresentava um superávit de $ 20. 

e) a economia de despesa foi de $ 30- 



Resolugao 

Organizagáo dos dados: 



Réceitas previstas 


• $ Í20 ; 


Receitas arrecadadas 


, ; : ^ ^ $140 • 


Despesas realizadas . '■'■:. 


$ 110 ' 


Despesas pagas • • '.'.. '■ 




a) Superávit orgamentário 


Receitas arrecadadas 


. $ 140 


(-) Despesas realüadas oú executadas 


. $ (iio) 


"'- Superávit orgamentário : : : -Vy 


-.; \ %:3o: : ^ - : 



Opgáo incorreta. O superávit orgamentário foi de $ 30. 
b) Acréscimo das disponibilidades 



Receitas arrecadadas 


$ 140 


(-) Despesas pagas ? 


$ (80) 


= Saldó de cáixa ou acréscimp das dispónibilidades 


$60 
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Opgáo correta. Pode-se observar que houve arrecadagáo de receitas de $ 140 
e desembolso de apenas $ 80. Assim sendo, as disponibilidades de caixa au- 
mentaram em $ 60. 

c) Excesso de arrecadagáo 



Receitas arrecadadas ■ ■ \- ; f - 


$140. 


(-) Receitas prevxstas " 


• '$(120) 


= Excesso de arrecadagáo ; './ : ' : ': 


' • $ 20 



Opgáo incorreta. Ocorre excesso de arrecadagáo quando: Receitas previstas 
< Receitas arrecadadas ou Receitas arrecadas > Receitas previstas. 

Ocorre insuficiéncia na arrecadagáo quando a situagáo é contrária ao ex- 
posto anteriormente: Receitas previstas > Receitas arrecadadas ou Receitas ar- 
recadas < Receitas previstas. 

d) O orgamento aprovado apresentava um superávit de $ 20 

Opgáo incorreta. Para que haja superávit de orgamento aprovado, o total 

das receitas previstas deve ser superior ao das despesas fixadas. 

Conforme o princípio do equilíbrio orgamentário, o total das receitas deve 

ser igual ao das despesas. 

Como náo foi informado o total das despesas fixadas deve-se entender, con- 

forme o princípio supramencionado, que estas (despesas) sáo iguais ás receitas 

previstas ($ 120). 



e) Economia de despesa 



Despesas fixadas (princípip do equilíbrip . 
. orgamentário) . 


: $120: 


(-) Despesas realizadas . 


■c" $(110) . 


- Economia de despesa . .. ... ■.-..■.■ : : ' 


$ 120 --:,:.: 



Opgáo incorreta. Ocorre economia de despesa quando: Despesas fixadas > 
Despesas reaíizadas ou Despesas realizadas < Despesas fixadas. 

Um Município "X" previu arrecadar até 30/06 $ 100, dos quais $ 90 foram 
empenhados e $ 120 arrecadados. Espera-se arrecadar $ 20 a mais até 31/12. 
Em 31 de dezembro do ano anterior foi apurado um superávit financeiro de 
$ 30. No exercício atual foi aberto um crédito extraordinário de $ 10. O MunU 
cípio "X w ainda pode abrir crédito adicional de: 
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a) $ 60. 

b) $80. 

c) $70. 

d) $ 100. 

e) $ 90. 



Resolucáo: 



Receitas arrecadadas 


$ 120 


(-) Receitas previstas 


$ (100) 


= Excesso de arrecada^áo 


$20 




Despesá-fixada 


$ 100 


(-) Despesas pagas 


$ (90) 


= Economia orcamentária (náo é fonte de recurso para 
abertura de crédito adicional) 


$ 10 




Excesso de arrecadacáo 


$20 


'(+) Previsáo para ser arrecadada 


$20 


(+) Superávit financeiro 


$30 


(-) Crédito extraordinário aberto no exercício 


$(10) 


= Fonte de recursos disponíveis para abertura de créditos 
adicionais 


$60 



Comentários: 

l fi Primeiramente devemos conhecer quais sáo as fontes de recursos utilizáveis 
para a abertura de créditos adicionais. A abertura dos créditos suplementares e 
especiais deverá ser justificada através das seguintes fontes de recursos, confor- 
me estabelecido na Constituigáo Federal, Lei 4.320/1964, LOA e LRF. 

• O superávit financeiro apurado em balango patrimonial do exercício an- 
terior, encerrado em 31/12 (art. 43, § l ñ , inciso I, da Lei n^ 4.320/1 964). 

• Os provenientes de excesso de arrecadagáo (art. 43, § 1°, inciso II, da Lei 
n* 4320/1964). 

• Os resultantes de anulagáo parcial ou total de dotagóes orgamentárias ou 
de créditos adicionais, autorizados em Lei (art. 43, § 1-, inciso III, da Lei 
n* 4320/1964); 
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* O produto de operagóes de crédito autorizadas, de forma que juridica- 
mente possibüite ao poder executivo realizá-Ias (art. 43, § l 5 , inciso IV, 
daLein fi 4320/1964). 

• Os resultantes da reserva para contingéncias; estabelecido na LOA (art. 
5 G , inciso III, alínea h, da LRF). 

■o Os recursos que, em decorréncia de veto, emenda ou rejeigáo do pro- 
jeto de lei orgamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes, 
desde que haja prévia e específica autorizagáo legislativa (art. 166, § 
8*daCF). 

2 e Para a abertura de créditos extraordinários náo há necessidade de informar a 
fonte de recursos. Entretanto, se houver excesso de arrecadagáo e se o governo 
solicitar abertura de crédito adicional e já tiver aberto crédito extraordinário, 
deverá descontar o valor utilizado. 

Com base nos dados abaixo, constantes do balango orcamentário de uma 
Autarquia da Uniáo, pode-se considerar que: 



Balanco orcamentário - em 31/12/2007 - em R$ 


Receita oreamentária 


Orcada 


Executada 


Diferenca 


Receitas correntes 








Tributária 


600 


546 


(54) 


Patrimoniai 


415 


210 


(250) 


De servicos 


185 


192 


7 


Transferéncias correntes 


1.875 


1.480 


(395) 


Receitas de capital 








Alienacao de bens 


890 


152 


(738) 


Operagoes de crédito 




670 


670 


Transferéncias de capital 


1.060 


1.810 


750 


Soma 


5.025 


5.060 


35 


Despesa oreamentária 








Dotacáo inicial 


4.755 


4.693 


(82) 


Créditos adicionais 


250 


235 


(15) 


Soma 


5.025 


4.928 


(97) 



A execugao orgamentária apresentou: 
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a) déficit de $ 97. 

b) superávit de $ 35. 

c) superávit de $ 132. 

d) déficit de $ 62. 

e) superávit de $ 97. 

No resultado da previsáo da receita ocorreu excesso de arrecadagáo de: 

a) $62. 

b) $ 30. 

c) $ 97. 

d) $35. 

e) $ 132. 

Resolucáo 

Resultado da execucáo orcamentária: 



Receita orgamentária arrecadada 


5.060 


(— ) Despesa orgamentária executada 


(4.928) 


= Superávit orcamentário 


132 


Resultado da previsáo da receita: 


Receitas arrecadadas 


(5.060) 


(-) Receita prevista 


5.025 


- Excesso de arrecadacao 


35 



Comentários: 

1~ Observado o balanco orcamentário verifica-se que durante o exercício hou- 
ve realizagáo de operagóes de crédito náo prevista inicialmente quando da ela- 
boracáo e aprovagáo da LOA. É um exemplo realizagáo de operagóes de crédito 
autorizada em lei especial, geralmente utiliza-se essa prática para abertura de 
créditos adicionais. 

2^ No balango orcamentário constam apenas dados orgamentários. 

Questóes práticas sobre o balan$o orgamentáño: 

Responda aos seguintes questionamentos acerca do balanco orcamentário 
(resolucáo em seguida): 
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1. O que o balanco orcamentário evidencia? 

2. Na comparacáo entre o total das receitas arrecadadas ou realizadas com 
o total das despesas executadas ou realizadas poderáo ocorrer trés resul- 
tados distintos, quais sáo? 

3. Por que o déficit orcamentário é registrado do lado das receitas e o supe- 
rávit do lado das despesas? 

4. Comparando a receita prevista com a receita arrecadada, quais resulta- 
dos podem surgir? 

5 . O que se evidencia ao comparar a despesa fixada com a despesa executada? 

6. Como se calcula o resultado orgamentário? 

7. Como se calcula o resultado orgamentário por categorias economicas? 

8. Com base nos dados abaixo, calcule: 

a) Resultado orcamentário geral; 

b) Resultado orgamentário corrente; 

c) Resultado orcamentário de capital. 



Receitas orcamentárias $ 


Despesas orgamentárias $ 


Receitas correntes 


37.400 


Despesas correntes 


31.900 


Receitas de capital 


11.300 


Despesas de capital 


13.000 



9. Com base nos dados abaixo, calcule: 

a) Resultado corrente; 

b) Resuitado de capital; 

c) Resultado orcamentário geral; 

d) O excesso ou insuficiéncia na arrecadacáo; 

e) A economia ou excesso de despesa. 



Receitas correntes previstas 


500 


Despesas correntes fixadas 


600 


Receitas correntes executadas 


900 


Despesas correntes executadas 


500 


Receitas de capital previstas 


2.000 


Despesas de capital fixadas 


1.900 


Receitas de capital executadas 


1.800 


Despesas de capital executadas 


1.900 
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10. (Esaf- ACE - TCU/2002) - Ao ftnal de um exercício financeiro qualquer, 
certa unidade orgamentária apresentou, em seu balango orQamentário, 
um superávit orgamentário de $ 5,00 e um déficit de capitai de $ 50,00. Sá- 
bendo que as receitas correntes previstas e arrecadadas totalizaram, res- 
pectivamente, $ 150,00 e $ 175,00, e que as receitas de capital previstas e 
arrecadadas totalizaram, respectivamente, $ 45,00 e $ 30,00, assinale a op~ 
gáo que indica os valores totais das despesas correntes e de capital realiza- 
das, nesta ordem: 

a) $ 120,00 e $ 80,00 

b) $ 120,00 e $ 75,00 ■ ■ ■ '■ 

c) $ 80,00 e $ 120,00 

d) . $ 75,00 e $ 80,00 

e) $ 75,00 e $ 120,00 

1 1 . (Esaf - APO/MPOG - 2008) Ao final do exercício, uma determinada en- 
tidade integrante do orgamento fiscal e da seguridade sociai apresentou 
balancete com os seguintes dados referentes á execugáo orgamentária 
(valores em mil): 



Receitas 


Previsáo 


Arrecadagáo (Realizada) 


• Receita de Servigos 


2.000 


1.700 


* Receita de Operagoes de Crédito 


500 


700 


• Receita de juros 


500 


450 


Despesas 


Fixagáo 


Despesa Realizada 


• Despesas de Pessoal 


900 


850 


* Despesa de Inversáo Financeira 


800 


750 


• Despesa de Juros 


500 


400 


• Despesa de Amortizagáo de 
Dívidas 


800 


550 



Analisando as informacóes, indique a opgáo correta em relagao ao Balango 
Orgamentário da entidade. 
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a) Houve superávit de capital. 

b) O superávit corrente foi de 850. 

c) Houve superávit orgamentário de 300. 

d) As receitas correntes e de capital apresentaram excesso de arrecadagáo. 

e) Houve economia de despesas de capital de 400. 

A opgáo correta é a letra "c". Veja a resolugáo abaixo. 

Respostas: 
Questáo 1. 

Evidencia as receitas e despesas previstas em confronto com as realízadas 
(art. 102 da Lei n^ 4.320/1964). 

No balango orgamentário as receitas sáo dispostas por categorias económi- 
cas e as despesas por tipo de crédito (snplementares, especiais e extraordiná- 
rios) e por categorias económicas. . . , , 

Questáol. 

Receita arrecadada > despesa executáda = superávit orgamentário; 
Receita arrecadada < despesa executada = déficit orgamentário; 
Receita arrecadada - despesa executada = resultado nulo. 

Questáo 3. 

É uma técnica contábil utilizada para "fechar" o baíango or^amentário e 
manter o equilíbrio dos valores. 

Importantei© Se ocorrer déficit registra-se do lado das receitas; caso contrá- 
rio, do lado das despesas. 

Questáo 4. 

Receita prevista > receita arrecadada = insuficiéncia ou déficit na arrecadagáo; 
Receita prevista < receita arrecadada - excesso ou superávit na arrecadagáo; 
Receita prevista = receita arrecadada = equilíbrio na arrecada^áo. 

Questáo 5. 

Despesa fixada > despesa executada = economia de despesa; 

Despesa fixada < despesa executada = excesso de despesa. Essa situagáo só é 
possível com a abertura de créditos adicionais autorizados pelo Poder Legisla- 
tivo (art. 167, incisos II e V, da CF). 

Despesa fixada = despesa realizada = equüíbrio na realizagáo da despesa ou 
resultado nulo. 
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Questáo 6. 

O resultado orcamentário é calculado pela diferenga entre as receitas arre- 
cadadas e as despesas executadas, gerando os efeitos apresentados na questáo 
02 (déficit ou superávit). 

Questáo 7. 

Utilizando-se somente as receitas e despesas correntes e de capital, ou 
seja, o resultado orcamentário corrente é a diferenca entre as receitas e as des- 
pesas correntes e o resultado de capital é a diferenca entre as receitas e despesas 
de capital. 

Questáo S. 

a) Resultado orgamentário geral: 



Receitas orgamentárias 


48.700 


(-) Despesas orcamentárias 


(44.900) 


= Superávit orgamentário 


3.800,00 


b) Resultado orcamentário corrente: 


Receitas correntes 


37.400 


(~) Despesas correntes 


(31.900) 


- Superávit corrente 


5.500 


c) Resultado orcamentário de capital: 


Receitas de capital 


11.300 


(-) Despesas de capital 


(13.000) 


= Déficit de capital 


(1.700) 



Questáo 9. 

a) Resultado corrente: 



Receitas correntes arrecadadas 


900 


(-) Despesas correntes executadas 


(500) 


= Superávit corrente 


400 



O resultado corrente superavitário pode financiar o déficit de capital, caso 
ocorra. É a busca pelo equilíbrio das contas públicas. 
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b) Resultado de capital: 



Receitas de capital arrecadadas 


1.800 


(-) Despesas de capital executadas 


(1.900) 


= Déficit de capital 


(100) 


Resultado de capital deficitário, podendo, nessa situa^áo, ser 
superávit corrente. 

c) Resultado orcamentário geral: 


coberto pelo 


Total das receitas (correntes e de capital) arrecadadas 


2.700 


(-) Total das despesas (correntes e de capitai) executadas 


(2.400) 


= Superávit orcamentário 


300 


Outra forma de se apurar o resultado orcamentário: 


Superávit corrente 


400 


(-) déficit de capital 


(100) 


- Superávit orcamentário 


300 



O resultado orcamentário é superavitário, pois o total das receitas arrecada- 
das é superior ao das despesas executadas em $ 300. Essa hipotética situagáo só 
foi possível gracas ao excesso de arrecadagáo nas receitas correntes de $ 400. 



d) Excesso ou insuficiéncia na arrecadacáo: 



Total das receitas executadas 


2.700 


(-) Total das receitas previstas 


(2.500) 


- Excesso na arrecadacáo 


200 




Receitas correntes previstas 


500 


(-) Receitas correntes executadas 


(900) 


= Excesso na arrecadacáo 


400 




Receitas de capital previstas 


2.000 


(~) Receitas de capital arrecadadas 


1.800 


= Insuficiéncia ou déficit de arrecadacáo 


(200) 
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A insuficiéncia na arrecadagáo está acontecendo no orgamento.de capital, 
no valor de $ 200. Esse valor deverá ser apresentado em forma negativa. 

e) A economia ou excesso de despesa: 



Despesas correntes e de capital fixadas 


2.500 


(-) Despesas correntes e de capital executadas 


(2.400) 


= Economia na realizacao da despesa 


100 



Essa economia de despesa pode náo representar um indicativo relevante, 
haja vista que o mesmo pode ser conseguido através da limitacáo de empenho 
ou contingenciamento de despesas, isto é, menos servicos sáo prestados á socie- 
dade com o intuito de manter superávit primário. 



Questáo 10. 

Organizacáo dos dados: 



Receitas correntes previstas 


150,00 


Receitas correntes arrecadadas 


175,00 


Receitas de capital previstas 


45,00 


Receitas de capital arrecadadas 


30,00 


Superávit orgamentário 


5,00 


Resultado de capital: 


Receitas de capital arrecadadas 


30,00 


(-) Despesas de capital executadas (?) 


80,00 


- Déficit de capital 


(50,00) 


Valor a ser encontrado. " ... 
Resultado orcamentário: 


Superávit corrente (?) 


55,00 


(-) Déficit de capital 


50,00 


= Superávit or^amentário 


5,00 



Valor a ser encontrado> 
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Resultado corrente: 



Receitas correntes arrecadadas 


175,00 


(-) Despesas correntes executadas (?) 


120,00 


= Superávit corrente 


55,00 



(?) Valor aser encontrado. 



Questáo 11. 

Conforme o art. 102 da Lei n^ 4.320/1964, o Balanco Orgamentário (BO) 
demonstrará as receitas e despesas previstas em confronto com as realizadas. 

Assim, o resultado apurado no balanco orcamentário (déficit ou superá- 
vit) inclui somente as receitas arrecadadas comparando~as com as despesas 
executadas. 

Cálculos: 

a) O déficit ou superávit de capital é apurado somando-se as receitas de ca» 
pital arrecadadas e subtraindo-se as despesas de capital executadas. 



Receitas de capital arrecadadas 


700 


(-) Despesas de capital executadas 


(1300) 


= Déficit de capital 


(600) 



Conclusáo: Déficit de capital no valor de R$ 600. 

b) O déficit ou superávit corrente é apurado somando-se as receitas corren- 
tes arrecadadas e subtraindo-se as despesas correntes executadas. 



Receitas correntes arrecadadas 


2.150 


(-) Despesas correntes executadas 


(1.250) 


= Superávit corrente 


(900) 


Conclusáo: superávit corrente de R$ 900. 




c) O superávit orcamentário é apurado somando-se todas as receitas arre- 


cadadas e subtraindo-se das despesas executadas. 




Receitas arrecadadas 


2.850 


(-) Despesas correntes executadas 


(2.550) 


= Superávit corrente 


(300) 
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Conclusáo: superávit orgamentário de R$ 300. 

d) O excesso de arrecadagáo é apurado utilizando~se só os dados do lado 
das receitas, comparando-se as receitas previstas com as receitas arreca- 
dadas. 

Quando a Receita prevista > Receita arrecadada haverá insuficiéncia ou dé- 
ficit de arrecadagáo (frustracáo de receita). 



Receitas previstas 


3.000 


(-) Receitas executadas 


"(2,850) 


- Déficit de arrecadacáo 


(150) 


Conclusáo: déficit de arrecadacáo de R$ 150. 

e) Apura-se a economia de despesas de capital comparando a despesa fixa- 
da com a executada. 


Despesa de capita fixada 


1.600 


(-) Despesa de capital executada 


(1300) 


- Economia de despesa de capital 


(300) 



Conclusáo: Economia de despesa de capital de R$ 300. 
Portanto, letra C. 

Foi cobrado em concursoí 

(Esaf ACE - TCU/2006). Com base nos dados seguintes, assinale a opgáo 
que representa o correto resultado orcamentário: 

Receita corrente prevista: $ 60 

Receita corrente realizada: $ 65 
- Despesa corrente prevista: $ 60 

Despesa corrente realizada: $ 60 

Receita de capital prevista: $ 40 

Receita de capital realizada: $ 35 

Despesa de capital prevista: $ 40 

Despesa de capital realizada: $ 40 

a) Superávit orcamentário de $ 5, que deverá constituir item da receita or- 
camentária. 

b) Superávit do orgamento de capital de $ 5, que deverá constituir item da 
receita orgamentária. 
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c) Superávit do orcamento corrente de $ 5, que deverá constituir item da 
receita extraorgamentária. 

d) Superávit do orcamento de capital de $ 5, que deverá constituir item da 
receita extraorcamentária. 

e) Superávit do orcamento corrente de $ 5, que deverá constituir item da 
receita orcamentária. 

Resolugáo 

Quando for exigido um resultado qualquer entre receitas e despesas deve- 
mos extrair somente o que foi executado: as receitas arrecadadas e as despesas 
executadas. 



Resultado corrente: 



Receitas correntes arrecadadas 






: $65 


(ó Despesas correntes executadas 






$ (60) 


= Superávit corrente j.V- V : 






■ $ 5 


Resultado de capital: 


Receitas de capital arrecadadas \, : : • : 


$35 


(-) Despesas de capital executadas . - 


$(40) 


- Déficit de capital 


S(5) 


Resultado orcamentário: 


Superávit corrente 


$5 


(-) Déficit de capital 




= Resultado nulo 


' $(0) 



O resultado também pode ser encontrado somando-se todas as receitas ar- 
recadadas e subtraindo as despesas executadas. 

Sabendo~se que houve superávit do orgamento corrente de $ 5 e déficit do 
orgamento de capital de $ 5, resta-nos apenas saber que o superávit do orca- 
mento corrente é receita de capital extraorcamentária. 

Tenho alertado que esse assunto é muito cobrado em concurso! Já está até 
"manjado"! O superávit do orgamento corrente é receita de capital extraorca- 
mentária. 

Com esses cálculos a questáo está resolvidal A opgáo correta é a letra V\ 
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Foi cobrado em concursol 

(Esaf - Auditor TCE - GO/2007) Em 31/08/Xl de um determinado exercí- 
cio financeiro, uma unidade orcamentária hipotética apresentava a seguinte si- 
tuacáo (em unidades monetárias): 

Receita orcamentária prevista (LOÁ): 150; 
Receita arrecadada até 3 1/08/Xl : 120; 
Crédito extraordinário aberto: 10; 

Superávit fmanceiro apurado no balanco patrimonial do exercício finan- 
ceiro anterior (X0): 20; 

O Balanco Patrimonial (X0) apresenta 50 de Disponibilidades; 
Operacáo de crédito autorizada: 50; 
Anulacáo parcial de dotagáo orcamentária: 40; 

Restos a pagar processado e registrado no Balango Patrimonial (X0): 30. 

A arrecadacao dos meses subsequentes do exercício financeiro deverá de~ 
monstrar a mesma tendencia. 

O montante dos recursos que poderá ser utilizado para a abertura de um 
crédito especial é de: . . . 

a) 150. 

b) 130. 

c) 140. 

d) 110. 

e) 120. • - 
Resolucáo 

A questáo trata das fontes de recursos e dos procedimentos para a abertura 
de créditos adicionais. 

Para resolver esse tipo de questáo basta somar os itens que sáo fontes de recur- 
sos para abertura de créditos adicionais e deduzir o crédito extraordinário aberto. 

Aten$ao!© A última informacáo é importante para a resolugáo da questáo: K A 
arrecadagáo dos meses súbsequentes do exercício financeiro deverá demonstrar a 
mesma tendéncia." 

Isso significa que o excesso de arrecadacáo provável será de 30. 
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Demonstragáo: 



Receíta prevista para um ano 


. 150 


Receita arrecadada até 3 1/08/Xl 


120 - rnédia mensaI:T5 


Téndeñcia de 01/09 até 31/12 (4 meses) 


60 


Cálculo do exeesso de arrecadacáo; 




Receita arrecadada + teñdéncia até 31/12 P-J- 


180 . 


(-) Receita prevista • • = -^- : f 


(150) • • •• 


= Excesso de arrecadacáo :■ - : v '■ '-. 





Fontes de recursos que podem ser utilizadas para a abertura de créditos adi- 
cionais: 



Excesso dé arrecadacáo • 


: 30 


Superávit financeiro do exercicio ariterior - X0 


20 


Operacáo de crédito 


50 


Anulacáo parcial de dotagáo orcamentária '• ''; V>.-:V. 


40 


Total das fontes de recursos •* 


140 


(-) Créditd: extraordinário. aberto no exercício - : y : y^ : :^¿kf^ 


: (10) 


Montante de recursos que podem ser utiífcado&^ 
para a abertura de créditos adicionais 


130 



A exemplo dessa questáo, nem sempre existe necessidade de serem utiliza- 
dos todos os dados apresentados para resolucáo da questáo. 

Assim, as informacóes de que o Balanco Patrimonial (X0) apresenta 50 de 
Disponibilidades e Restos a pagar processado e registrado no Balanco Patrimo- 
nial (X0) totaliza 30, sáo irrelevantes para a resolucáo da questáo, 

Opcáo "b\ 

7.3. Balanco financeiro 

Segundo a Lei n^ 4.320, o balanco financeiro demonstrará a receita e a des~ 
pesa orcamentárias bem como os recebimentos e os pagamentos de natureza 
extraorcamentária, conjugados com os saldos em espécie provenientes do 
exercício anterior, e os que se transferem para o exercício seguinte (art. 103, da 
Lein^ 4.320/1964). 
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Segundo a Resolugáo CFC n^ 1.133/2008 - NBC T 16.6/2008, o Balango 
Financeiro evidencia a movimentagáo financeira das entidades do setor públi- 
co no período a que se refere, e discrimina: 

a) A receita orgamentária realizada por destinagáo de recurso; 

b) A despesa orgamentária executada por destinagáo de recurso e o mon- 
tante náo pago como parcela retificadora; 

c) Os recebimentos e os pagamentos extraorgamentários; ' 

d) As transferéncias ativas e passivas decorrentes, ou náo, da execugáo or- 
garnentária; 

e) O saldo inicial e o saldo final das disponibilidades. 

A destinagáo de recursos orgamentários discrimina, no mínimo, as vincula- 
góes legais, a exemplo das áreas de saúde, educagáo e previdéncia social. 

No balango financeiro os restos apagar do exercício seráo computados na re- 
ceita extraorgamentária para compensar sua inclusáo na despesa orgamentária 
' (airt. 103, parágrafo único, da Lei n^ 4320). 

Observando os conceitos anteriormente podemos verificar que o balango fi~ 
nanceiro representa oftuxo de caixa do ente e respectivos órgáo$ públicos. 

O Balango Financeiro representa, em sua estrutura básica, ingressos e dis- 
péndios de recursos. 

Os ingressos estáo representados pelas receitas or$amentárías e extraor^a- 
mentárias, transferinciasfinanceiras recebidas e o disponível do exercício anterior. .. 

A receita orgamentária será apurada pelo seu valor líquido, deduzidos os in- 
centiyos fiscais e as restituigóes. 

Portanto, no balango ñnanceiro sáo registradas todas as entradas e saídas de 
recursos, seja orgamentários ou extraorgamentários. 

Relembrando, o balango orgamentário contém apenas fatos orgamentários, en- 
quanto o fmanceiro evidencia os fatos orgamentários e extraorgamentários. 

O balango financeiro está estruturado em duas sessóes (receitas e despe- 
sas), sendo o lado das receitas está representado basicamente pelas receitas or- 
gamentárias, ingressos extraorgamentários, transferéncias financeiras recebi- 
das e o saldo dispomvel do exercício anterior. 

O lado das despesas está representado pelas despesas orgamentárias (pagas 
ou náo), dispéndios extraorgamentários, transferéncias financeiras concedidas 
e o saldo disponível para o exercício seguinte. 
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Os ingressos extraorgamentários estáo representadosbasicamente pelas in- 
terferéncias ativas, restos a pagar, servigo da dívida a pagar, retengóes e depósi- 
tos de terceiros. 

Aten$áo!© O saldo da disponibilidade financeira do exercício anterior é re- 
ceita extraorgamentária e é classificado no grupo "saldo disponível anterior w . 

No balango financeiro os restos a pagar inscritos no exercício seráo compu- 
tados na receita extraorgamentária para compensar sua inclusáo na despesa or- 
gamentária, ou seja, na despesa empenhada (art. 103, parágrafo único da Lei n^ 
4.320/1964), 

Na realidade o balango financeiro representa, em tese, "ofluxo de caixa do 
Ente e de suas entidades. 

Digo "em tese" porque apesar da denominagáo "financeiro", nem sempre o 
que se classifica nesse demonstrativo significa efetivamente uma entrada ou 
saída de recursos financeiros (de caixa). 

Exemplo: no lado das despesas sáo classificadas todas as empenhadas, mesmo 
que náo tenham sido pagas. No lado das receitas, sáo classificadas algumas ru- 
bricas que efetivamente náo sáo recursos financeiros, a exemplo dos restos a 
pagar escritos no exercício. 

Fique atentol No balango financeiro sáo registradas todas as entradas e saídas 
de recursos, seja orgamentários ou extraorgamentários. 

O balango financeiro está dividido em ingressos e dispéndios de recursos 
orgamentários e extraorgamentários. 

O lado das receitas está representado pelas receitas orgamentárias e os ingres- 
sos extraorgamentários e o saldo disponível apurado no exercício anterior. 

O lado das despesas está representado pelas despesas orgamentárias (pagas 
ou náo), dispéndios extraorgamentários e o saldo disponível para o exercício 
seguinte, apurado em 31/12 (exercício atual). 

Os ingressos extraorgamentários estáo representados basicamente pelas in- 
terferéncias ativas, restos a pagar, servigo da dívida a pagar, retengóes e depósi- 
tos de terceíros. 

Aten^áo!© O saldo da disponibilidade financeira do exercício anterior é re- 
ceita extraorgamentária e é classificado no grupo de contas "saldo dispqnível 
anterior" - conta Única. 
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No encerramento do exercício financeiro, a despesa orgamentária será con~ 
siderada a efetivamente empenhada, mesmo que náo tenha sido liquidada, mas 
que tenha sido inscrita em restos a pagar. 



Exemplo 



Despenha fixada "'; 


$ 100.000 


Despesa empenhada 


$ 100.000 


Despesa liquidada "*'"■. 


$60.000 


Restos a pagar 


40.000 


Receitá arrecadada 


$ 100.000 



No BF, quanto deve ser considerado nas receitas e despesas orgamentárias? 

R. $ 100.000, haja vista que foi arrecadado e empenhado esse valor. Portan- 
to, os $ 40.000 de restos a pagar sáo de despesas náo liquidadas (restos a pagar 
náo processados). 



Balango Financeiro em 31/12 



Receitas 


Despesas - ; . . • -. ; 


Orgamentárias 


100.0.00 


Orgamentáriás 


100.000 : : 


Extraorgamentárias 








Restos a pagar 


40.000 


Saldo para o exerc. Seguinte 


.40.000 


Total 


140.000 


Total 


140.000 



Comentários: 

1* Observe que o fluxo de caixa, a entrada de dinheiro em caixa, foi de 
$ 100.000; 

2. A saída de dinheiro do caixa foi de $ 60.000, haja vista a informagáo de 
que houve inscrigáo em restos a pagar de $ 40.000; 

3. O valor de $ 40.000 inscrito em restos a pagar encontra-se inserido no to- 
tal das despesas empenhadas de $ 100.000; 

4. O valor de $ 40.000 classificado no lado da receita, no subgrupo receitas 
extraorgamentárias é uma técnica contábil para fechamento do balango finan- 
ceiro, ou seja, é a aplicagáo do parágrafo único do art. 103 da Lei n^ 4.320/1964, 
no qual estabelece que: 
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Art. 103. O BalanQo Financeiro demonstrará a receita e a despesa or- 
gamentárías, bem como os recebimentos e os pagamentos de natureza 
extraorgamentária, conjugados com os sdldos em. espécie provenientes 
. do exercício anterior, eos quese transferempara o exercício seguinte. 
Parágrajo único, Os Restos a Pagar do exercício seráo computados na 
receita extra-orgamentáña para compensar sua inclusáo na despesa 
orgamentária. 

Existe entendimento da STN, conforme mencionado na página 95 da 5 a . 
Edigáo do Manual de Elaboragáo do Anexo de Metas Fiscais e do Relatório Re- 
sumido da Execugáo Orgamentária, de que a despesa empenhada e inscrita em 
restos a pagar é considerada hquidada. 

Observe o conceito: 

"Durante 0 exercxcio, nao deverao ser incluídos os válores das despe- 
sas empenhadas que ainda náoforam liquidadas. No encerramento 
do exercício, as despesas empenhadas e ainda náo liquidadas deveráo 
ser consideradas como liquidadas 7 se inscritas emrestosapagar; caso 
contrário, deveráo ser canceladas". 

Significa que durante o exercício financeiro, para fins de cálculos, e exem- 
plo do superávit primário e nominal, a STN considera somente a despesa em- 
penhada e liquidada. Se a despesa foi apenas empenhada, náo entra no cálculo. 

Foi cobrado em concursol 

(Cespe - DOCAS/PA - Contador - 2006) Considere a existéncia dos se~ 
guintes saldos contábeis, em reais, de um ente, ao final do exercício: 

receita arrecadada: R$ 170.000,00 
despesa autorizada: R$ 150.000,00 ' 
despesa empenhada: R$ 125.000,00 
despesapaga: R$ 110.000,00 
despesa liquidada: R$ 1 15.000,00 

Com base nesses dados, conclui-se que, segundo os critérios ádotados pela 
Lei n- 4.320/1964 e pela Secretaria do Tesouro Nacíonal (STN), o resultado da 
execugáo orgamentária foi igual a R$ 20.000,00 e R$ 60.000,00, respectiva- 
mente. 
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Resolugáo 

Cálculo do resultado da execugáo orgamentária segundo a Lei n^ 4.320/1964: 



Receita arreeadada 


170.000,00 


(-) Despesa empenhada H'- v^v;y= : ¿^ 


(125.000,00) 


Superávit orgamentário ■■■'<•'' >'¿¡'4 %s 4 : ^ 


45.000,00 


Cálculo do resultado da execugáo orcamentária segundo a STN: 


Receitá arrecadada • \ 


170 000,00 


(-) Despesa liquidada 


W : P^: : ^y^^Y" v ' 15.000,00) 


= Superávit orgamentário ■■;<■ 


■M0^ - £ ''■■-y 55.000,00 



Comentários: 

12 ALein- 4320/1964 estabelece em seu art. 35 que pertence ao exercício 
financeiro as despesas legalmente empenhadas, ou seja, para a norma supraci- 
tada a despesa é considerada em 31/12 pelo seu empenho; 

22 Para a STN a despesa é considerada pela sua liquidagáo. Assim, mesmo 
que a despesa náo tenha sido liquidada em 31/12, CÓNSÍDERA-SE como se li- 
quidada fosse; 

3^ Pode-se observar que conforme o entendimento da STN, o resultado or- 
gamentário é bem mais realista, posto que a despesa é considerada de fato pela 
sua liquidagáo. Esse também é o entendimento do Conselho Federal de Conta- 
bilidade-CFC 

ítem ERRADO. 

Atencáot© Como o saldo disponível para o exercício seguinte está do lado das 
despesas, ele é considerado um dispéndio. 

O resultado financeiro do exercício (RFE) é apurado comparando-se o sal- 
do do grupo disponível atual (SDAt), ou seja, o saldo que passa para o exercício 
seguinte, menos o saldo do grupo disponível anterior (SDAn): 

RFE = Saldo que passa (-) Saldo anterior. 

A estrutura do balango financeiro e suas principais contas: 
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Estrutura do balango financeiro 



RECEITA 


DESPESA 


ORCAMENTÁRIA 


ORCAMENTÁRIA 


Receitas correntes 


Legislativa 


Tributária 


Judiciária 


Patrimonial 


Essencial á justica 


Agropecuária 


Administragáo 


Industrial 


Defesa nacional 


De servicos 


Seguranca pública 


Transferéncias correntes 


Previdéncia socia! 


Outras receitas correntes 





Receitas de capitai 




Operacóes de crédito 


EXTRAORCAMENTÁRIA 


Alienacáo de bens 


Interferéncias Passívas 


Amortizacáo de emprésrimos 


Restos a pagar (pagamentos) 


Transferéncias de capital 


Servico da dívida a pagar (pagamentos) 




Ketencoes ae tercenos ^uevoiucoesj 
Depósitos de terceiros (devolucoes) 


EXTRÁORCAMENTÁRIA 




Interferéncias Ativas 


SALDO DISPONÍVEL PARA O EXERCÍCIO 


Restos a Pagar (contrapartida da despesa) 


SEGUINTE 


Servico da Dívida a Pagar (contrapartida da 
despesa) 


Caixa único 

Bancos Conta Movimento 


Retencdes de Terceiros (recebimentos do 
Exercício) 


Apücacóes Financeiras 


Depósitos de Terceiros (recebimentos do 
exercício) 




SALDO DISPONÍVEL ANTERIOR 




Caixa único 




Bancos Conta Movimento 




Aplicagóes Financeiras 




Total 


Total 



Comentários: 

l 2 As despesas sáo classificadas por fungóes (legislativa, judiciária etc). Já vi 
muitos questionamentos a esse respeito. 
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2- Na despesa extraorgamentária constam as contas dos restos a pagar e o ser~ 
vico da dívida a pagar inscritos no dia 31/12 e que foram pagas no exercício 
atuaL 

3^ No lado das despesas, as retencoes e os depósitos de terceiros sáo os paga- 
mentos da contrapartida da receita. 

Exemplo: 

Ao ser arrecadada um receita extraorgamentária, de forma concomitante, re~ 
gistra-se uma obrigagáo de devolucáo ou pagamento dessa entrada de recurso. 

Considere a seguinte situagáo hipotética: No dia 30/067X5 um licitante de~ 
positou como garantia para participacáo em procedimento licitatório, caucáo 
em dinheiro, no valor de R$ 10.000. Vamos supor que no dia 25/07/X5 do mes- 
mo ano houve a devolugáo do valor, haja vista que o licitante náo foi vencedor 
do certame. 



Np recebimento desse valor ocorreu o seguinte registro: 



D ~~ Bancos 


R$ 10.000 


C ~~ Depósitos (obrigagáo), passivo circulante. 


R$ 10.000 


No pagamento ou devolugáo do valor: 


D ~ Depósitos de terceiros (despesa extraorcamentária) 


R$ 10.000 


C - Bancos 


R$ 10.000 



4^ As receitas sáo classiñcadas por categoria económica. 

5~ As interferéncias ativas e passivas, referem-se, respecfivamente, ao recebi- 
mento de transferencias financeiras para pagamento de restos a pagar e a con- 
cessáo da transferéncia financeira para pagamento de restos a pagar. Ou seja, 
para quem transfere é despesa extraorgamentária e para quem recebe é receita 
extraor gamen tária . 

Álgumas particularidades do balan^o financeiro: 

• Nem todas as contas do lado das receitas representam entrada de recur- 
sos, a exemplo dos restos a pagar e servico da dívida a pagar, esses valores 
sáo apenas uma contrapartida da despesa que ainda náo foi paga. 
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Exemplo: 

Suponhamos a seguinte situagáo hipotética: Uma Fundagáo Pública Fede- 
ral "X" realizou durante o exercício de X5 os seguintes fatos económicos: 



Receiías previstas 


500 


Despesas fixadas 


500 


Receitas arrecadadas 


800 


Despesas executadas 


800 



Suponha-se que.das despesas exeeutadas, 650 foram empenhadas epagas e 
o restante (150), foram empenhadas, liquidadas e náo pagas. Em consequén- 
cia, os 150 foram inscritos em restos a pagar em 31/12/X5, encerramento do 
exercício financeiro. 



Vamos elaborar o balanQo financeiro dessa Fundagáo em 31/12/2005? 
Balango Financeiro - Fundagáo "X" em 31/12/2005. 



RECEITAS 


DESPESAS 


Orgamentárias 


Orgamentárias 


Receitas arrecadadas 


800 


Despesas executadas 


800 


Extraorgamentárias 




Exrxaorgamentárias 




Restos a pagar 


150 


Saldo que passa para o 
exercício seguinte 


150 


Total 


950 


Total 


950 



Pode-se observar que existe um saldo de 150. Este valor irá passar para o 
exercício de X6, ou seja, em 01/0 1/X6 a Fundagáo "abre" suas contas com esse 
saldo em caixa. 

Analisando o balango acima podemos verificar que do lado das despesas 
consta todo o valor de 800. Entáo, os 150 que náo foram desembolsados estáo 
computados no total da despesa. Portanto, para compensar, os 150 sáo incluí- 
dos no lado da receita (receita extraorgamentária). 

. • O saldo financeiro que se transfere para o exercício seguinte é classifica- 
do do lado das despesas. Esse saldo será transferido para o balango patri- 
monial - ativo circulante disponível. 

• Essa técnica de classificagáo do saldo disponível para o exercício seguin- 
te, realizada no momento do encerramento do exercício, é apenas para 
fechar o balanco. 

• Os restos a pagar e servico da dívida a pagar, classificados do lado da re- 
ceita, para fms de encerramento do exercício, é considerado, para fins de 
concurso, uma receita extraorgamentária. 
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* O pagamento dos restos a pagar durante o exercício financeiro subse- 
quente é classificado como despesa extraorgamentária (restos a pagar - 
pagos). 

* O órgáo que transfere recursos para pagamento de restos a pagar classifi- 
ca na DVP como variagáo passiva extraorgamentária - interferencia pas- 
siva. 

« O órgáo querecebe os recursos classifica na DVP como yariagáo ativa ex- 
traorgamentária - interferencia ativa. 

Cuidadot© O superávit financeiro do exercício náo é calculado no balango fi- 
nanceiro, e sim no balango patrimonial No balango financeiro apura-se o re- 
sultado financeiro do exercício - RFE, da seguinte forma: 

l a método: Resultado financeiro do exercício - RFE = total de todas as receitas 
(orgamentárias e extraorgamentárias) (-) o total de todas as despesas (orga- 
mentárias e extraorgamentárias). 

2° método: forma mais simplificada: 

Somatório do saldo disponível que passa para o exercício seguinte (-) o sai- 
do disponível que veio do exercício anterior. 

Atenqáol© Na apuragáo do resultado financeiro do exercício pelo l 9 - método 
náo sáo computados os saldos do exercício anterior e nem o que passa para o 
exercício seguinte. 

Na apuragáo do RFE, se o total das receitas for maior do que o das despesas, 
ter~se~á superávit; caso contrário, haverá déficit. 

Exercícios práticos: 

(Analista de Finangas e Controle - AFC - STN - 2005) Segundo disposigáo 
do artigo 101 da Lei n^ 4320/1964, os resultados gerais do exercício seráo de- 
monstrados nos Balangos Orgamentário, Financeiro e Patrimonial, bem como 
na Demonstragáo das Variagóes Patrimoniais. Assinale a opgáo falsa em relagáo 
a essas demonstragoes. 

a) No Balango Patrimonial, o ativo é composto pelas rubricas Ativo Finan- 
ceiro, Ativo Permanente e Ativo Compensado. 

b) O resultado patrimonial do exercício, apurado na Demonstragáo das Va- 
riagoes Patrimoniais, leva em conta as alteragóes resultantes da execugáo 
orgamentária, bem como as independentes dessa. 
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c) O confronto entre a previsáo e a realizagáo, tanto da receita como da des- 
pesa, dá-se no Balango Orgamentário. 

d) No Balango Financeiro, os restos a pagar inscritos no exercício sáo com~ 
putados com receita orgamentária. 

e) A dívida fundada que dependa de autorizagáo orgamentária para o seu 
pagamento integra o Passivo Permanente. 

Comentários: 

a) Incorreta. No Balango Patrimonial, o ativo é composto pelos grupos de 
contas ou rubricas Ativo Financeiro (Circulante), Ativo Permanente (Náo 
Circulante) e Ativo Compensado. Está de acordo com as disposigóes da 
Lei n 2 4.320/1964 (art. 105, incisos I, II, e VI). As contas de compensa- 
gáo denominadas pela Lei n^ 4320/1964 é o Ativo Compensado. 

b) Incorreta. A Demonstragáo das Variagóes Patrimoniais evidenciará as 
alteragóes verificadas no património, resultantes ou independentes da 
execugáo orgamentária, e indicará o resultado patrimonial do exeracio 
(art. 104 da Lei n^ 4.320/1964). O resultado patrimonial do exercicio é 
apurado na Demonstragáo das Variagóes Patrimoniais. Isso é muito co- 
brado em concurso porque ás vezes o candidato se confunde, pensa que 
é apurado no balango patrimonial 

c) Incorreta. O Balango Orgamentário demonstrará as receitas e despesas 
que foram previstas em confronto com as realizadas (art. 102, da Lei 
n- 4320/1964). O confronto entre a previsáo e a realizagáo, tanto da re- 
ceita como da despesa, dá-se no Balango Orgamentário, é a análise indi- 
vidualmente, tanto da receita quanto das despesas. 

d) Correta. O art. 103 da Lei n fi 4320/1964 determina que o Balango Fi» 
nanceiro demonstrará a receita e a despesa orgamentárias bem como os 
recebimentos e os pagamentos de natureza extraorgamentária, conjuga- 
dos com os saldos em espécie provenientes do exercício anterior, e os 
que se transferem para o exercício seguinte. 

Parágrafo único desse art. estabelece ainda que os Restos a Pagardo exer- 
ctcio serao computados na receita extraorgamentária para compensar sua 
inclusáo na despesa orgamentária. Portanto, essa opgáo é a correta por- 
que o comando da questáo pede a opgáo falsa. 

e) Incorreta. A dívida fundada depende de autorizagáo orgamentária para 
realizagáo e seu pagamento é conta do Passivo Permanente (Náo Circu- 
lante) do BP. 
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Com base nos dados a seguir, apurados em 31/12, calcuie o saldo do exercí- 
cio financeiro anterior e o resultado financeiro do período: 



Despesas orgamentárias 


600 


Pagamento de restos a pagar 


250 


Saldo para o exercício seguinte 


140 


Receitas orcamentárias 


700 


Despesas empenhadas e náo pagas 


120 



Resoluc^o: 

Elaborando o balanco fínanceiro: 



Receitas 


Despesas 


Orcamentárias 


700 


Oreamentárias 


600 


Extraorcamentárias 




Extraorgamentárias 




Restos a pagar 


120 


Restos a pagar (pagos) 


250 


Saldo disponível anterior 


170 


Saldo disponível para o 
exercício seguinte 


140 


Total 


990 


Total 


990 



Cálculos: 

Saldo do exercício financeiro anterior: 



Total das despesas 


990 


(-) Restos a pagar + receitas orgamentárias 


(820) 


- Saldo disponível anterior 


170 


Resultado financeiro do período: 


Saldo disponível atual (que passa para o exercício seguinte) 


140 


(-) Saldo disponível anterior 


(170) 


= Resultado financeiro do exercício (déficit) 


(30) 



Comentários: 

1° Nunca é demais lembrar que na contabilidade, um lado tem que ser igual 
ao outro. Ou seja, ativo é igual ao passivo (método daspartidas dobradas). 

2 e Talvez a xnaior dificuldade do candidato a concurso reside em saber que 
pagamento de restos a pagar é despesa extraorgamentária ou que os res~ 
tos a pagar sáo "receitas extraorcamentárias". 
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Caro amigo Idtor! Procure entender observando sempre essa visao do todo 
(visáo holística). O total deum lado é sempre igual ao outro (método das parti- 
das dobradas). ., .... 

Áo se deparar com questóes desta forma, faca slmulacóes, colocando valo- 
res, isso se tiver tempo, é claro. Colocando números; fica mais fácil de entender 
o comando da questáo. 

Foi cóbrado em concursol 

(Esaf - AFC/SFC/2002) Com base nos dados abaixo, todos apnrados ao fi- 
nal de um exercício qualquer, assinale a opcáo que indica o montante de paga- 
mentos efetuados pela entidade. 



Balango Financeiro 


Receitas 


Despesas 


Or^amentárias 




Orgaméntárias 




Transferéncias recebidas 




Corrente 


50 


Cota recebida 


150 


Capital 


100 


Dispéndios 
extraor^amentários 




Dispéndios 
extraorgamentários 




Outras transferéncias 


15 


Restos a pagar - pagos 


10 


Restos a Pagar - Inscri^áo 


50 






Bisponibilidade para o 
período seguinte 




Disponibilidade para o 
periodo seguinte 




Conta única 


10 


Conta única 


65 


Total 


225 


Total 


225 



a) $200. 

b) $ 225. 

c) $ 110. 

d) $ 100. 

e) $ 150. 



Resolucao: 



Total das despesas (50+100+10) 


160 


(-) Restos a pagar inscritos 


(50) 


= Total dos pagamentos efetuados 


110 
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Comentários: 

1. No total das despesas existem algumas que náo foram pagas. Por qué? 
Porque verificando o lado das receitas extraorgamentárias existem restos 
a pagar de $ 50. 

2. Do total de desembolsos no exercício, $ 10 foram de restos a pagar que 
veio do exercício anterior. 

3. Observe bem, o comando da questáo menciona "final de um exercíeio". 
Se assim náo fosse, deveria descontar os $ 10 pagos de restos a pagar. 

4. Portanto, conforme o enunciado da questao, no final do exercício 
constava $ 150 de despesa empenhada. Desse valor foi pago apenas 
$ 100. $ 50 foi inscrito em restos a pagar. Entretanto, foi pago mais 10 de 
restos a pagar do exercício anterior. Entáo, os pagamentos efetuados fo- 
ramde$110. 

(Cespe - TCU/AFCE/1999 - Adaptada) A estrutura sintética de um balango 
orgamentário divulgado pela Secretaria do Tesouro Nacional era a seguinte 
(valores $): 

Órgáo x - balampo financeiro 



RECEITAS 


VALOR 


DESPESAS 


VALOR 


RECEITAS 


120 


DESPESAS CORRENTES 


100 


CORRENTES 




PESSOAEENC. SOCIAIS . 


25 






JUROS E ENC DA DIVIDA 


50 • 






OUTRAS DESPESAS 


25 


REC DE CAPITAL 


100 


DESPESAS DE CAPITAL 


120 


OP. DE CRÉDITOS 


80 


INVESTIMENTOS . 


10 


OUTRAS RECEITAS 


20 


INVERSOES FINANCEIRAS 


10 






AMORTIZACÁO DA DÍVIDA 


90 






OUTRAS DESP. CAPITAL 


10 


TOTAL 


220 


TOTAL 


220 



Analisando o quadro anterior, julgue os itens a seguir: 

a) O Órgáo X apresentou superávit corrente, déficit de capital e resultado 
globalnulo. 

b) O montante das receitas correntes náo seria suficiente para fazer face ao 
servipo da dívida. 
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As opera^oes de crédito excederam o limite das despesas de capital, cuja 
cobertura a Constituigáo autoriza mediante endividamento, 
O Órgáo X está reduzindo o endividamento. : 

Resolugao: , 
a) Verdadeira. 



Cálculo do superávit corrente: 



Receitas correntes 


120 


Despesas correntes 


(100) 


= Superávit corrente 


20 


Cálculo do déficit de capital: 


Receitas de capital 


100 


Despesas correntes 


(120) 


= Déficit de capital 


(20) 


Resültado global: 


Total das receitas 


220 


Total das despesas 


(220) 


= resultado nulo 


00 


b) Verdadeira. 


Receitas correntes 


120 


Servigo da dívida: 


Juros e encargos da divida 


50 


Amortizagáo da dívida 


90 


- Servigo da dívida 


140 



c) Falsa. Essa é a "regra de ouro". Veja o que determina a CF: a art. 167 -sao 
vedados: Ill-Arealiza0o de operagóes de créditos que excedam o montante 
das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suple- 
mentares ouespeciais comfinalidadeprecisa, aprovadospeloPoderLegisla- 
tivo por maioria absoluta". 
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As operagóes de crédito nao excederam o limite das despesas de capital; en- 
tretanto, é correto mencionar que a cobertura a Constituigáo autoriza median- 
te endividamento, conforme a regra anterior. 

As operagóes de crédito somaram $ 80 e as despesas de capitál $ 120. Por- 
tanto, as operagóes de crédito náo excederam o limite das despesas de capital. 

d) Verdadeira. O Órgáo X está reduzindo o endividamento. 
Como? Tomou emprestado (operagóes de crédito) $ 80 eamortizou (amor- 
tizagáo de empréstimo) $ 90. 

(Esaf - Analista de Planejamento e Orcamento - MPOG - 2005) A respeito 
do Balango Financeiro de que trata o art. 103 da Lei n^ 4.320/1964 é correto 
afirmar, exceto: 

a) Sáo demonstrados os ingressos e os pagamentos extraorgamentários. 

b) A disponibilidade financeira do exercício anterior e a que passa para o 
exercício seguinte sáo evidenciadas. 

c) A despesa orgamentária é demonstrada pelo valor liquidado indepen- 
dentemente de ter ocorrido o pagamento. 

d) As receitas orgamentárias sáo demonstradas por categoria económica. 

e) O confronto entre os ingressos e os dispéndios resulta no superávit, que 
coincide com o resultado da entidade. 

Comentários: 

1. A opgáo "c" causa controvérsia, haja vista que a despesa é apenas consi- 
derada como liquidada para fins de encerramento do exercício. Portan- 
to, nas despesas existem empenhadas e liquidadas e empenhadas e náo 
liquidadas. 

A Portaria n- 471, de 31 de agosto de 2004, que aprova a 4^ edicáo do ma- 
nual de elaboracáo do anexo de metas fiscais e do relatório resumido da execu- 
cáo orgamentária estabelece que: durante o exercício, náo deveráo ser incluí- 
dos os valores das despesas empenhadas que ainda náo foram liquidadas. No 
encerramento do exercício, as despesas empenhadas e ainda náo liquidadas de- 
veráo ser consideradas como liquidadas, se inscritas em restos a pagar; caso 
contrário, deveráo ser canceladas. 

A liquidagao é o segundo estágio da execugáo da despesa, que consiste na 
verificagáo do direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e docu- 
mentos comprobatórios da entrega do material ou servigo. 
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2. A opgáo V é bastante "absurda", tendo em vista que o confronto entre 
os ingressos e os dispéndios resulta no superávit ou défiát, que nao neces- 
sariamente coincide com o resultado da entidade. 

(Esaf ACE - TCU/2006). Identifique a única opgáo incorreta com relagáo 
ao conteúdo de um Balango Financeiro da Administragáo Püblica, segundo a 
Lein^ 4.320/1964, 

a) Contém os créditos e valores realizáveis independentemente de autori- 
zagóes orgamentárias e valores numerários. 

b) Contém as operagóes de recebimento e pagamento no periodo demons- 
trado. 

c) Contém os saldos do exercício anterior e os saldos para o exercício se~ 
guinte. 

d) Contém as operagóes orgamentárias de receita e despesa. 

e) Contém as operagóes de caráter financeiro que alteram o fluxo de caixa 
no período para o qual se elabora a demonstragáo. 

Resolugáo 

O comando da questáo pede a opgáo incorreta em relagáo ao conteúdo do 
balango financeiro. 

a) Certo. Essa opgáo está incorreta porque o balango financeiro náo con- 
tém os créditos e valores realizáveis independentemente de autorizagóes 
orgamentárias e valores numerários. Os créditos e valores realizáveis in- 
dependentemente de autorizagóes orgamentárias e valores numerários 
sáo contas do balango patrimonial. 

b) Errado. Essa opgáo é correta porque o balango financeiro contém as ope- 
ragóes de recebimento e pagamento no período demonstrado. É impor- 
tante observar qué o balango financeiro representa o fluxo de caixa do 
Ente da Federagáo. No fluxo de caixa constam os recebimentos e paga- 
mentos. 

c) Errado. Essa opgáo é correta porque o balango financeiro contém os sal- 
dos do exercício anterior e o saldo que passa para o exercício seguinte. 

d) Errado. Essa opgáo é correta porque o balango financeiro contém as ope- 
ragóes orgamentárias e extraorgamentárias de receita e despesa. 

e) Errado. Essa opgáo é correta porque o balango financeiro contém as ope- 
ragóes de caráter financeiro quealteram o fluxo de caixa no período para 
o qual se elabora a demonstragáo. Se o BF representa o fluxo de caixa, 
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deverá conter todas as operagoes de caráter financeiro; entretanto v exis- 
tem informagóes no BF de caráter náo financeiro, a exemplo dos restos a 
pagar, 

(Esaf ACE - TCU/2006) O balango financeiro é um quadro de contabilida- 
de com receita e despesa, em que se distribuem entradas e saídas de numerário 
e se demonstram as operagóes de tesouraria e de dMda pública. 

Resolugáo 

Certo. O balango financeiro é um fluxo de caixa, consequentemente de- 
monstra as entradas e saídas de numerário e as operagóes de tesouraria e de dí- 
vida pública. "Operagóes de tesouraria" é sinónimo de entrada e saída de caixa. 
Operagóes de dívida pública representam tanto as entradas de receitas de ope~ 
ragóes de crédito quanto as despesas referentes ás operagóes de crédito. 

(Esaf ACE - TCU/2006) De acordo com a Lei n^ 4320/1964, o balango fi» 
nanceiro demonstrará a receita e a despesa orgamentárias, bem como os recebi- 
mentos e os pagamentos de natureza extraorgamentária, conjugados com os 
saldos em espécie provenientes do exercício anterior, e os que se transferem 
para o exercício seguinte. 

Resolugáo 

Certo. Essa opgáo espelha a literalidade do art 103 da Lein^ 4.320/1964. Veja: 

Árt 103. O Balanco Financd.ro demonstrará a receita e a despesa or- 
camentárías, bem como os recébimentos e os pagamentos de natureza 
extra-orcamentária, conjugados com os saldos em espécieprovenientes 
do exercício anterior, e os que se transferem para o exercício seguinte. 

7.4. Balan?© pairimonial 

O balan^o patrimonial evidencia a posigáo das contas que constituem o ati- 
vo e o passivo, demonstrando uma posigáo estática dos bens, dos direitos e das 
obrigagóes e evidenciando o saido patrimonial ou património líquido em de- 
terminado momento. 

O baiango patrimonial demonstra o ativo circuknte e o náo circulante, o 
passivo circulante e o náo circulante, o ativo real e o passivo reai, o saldo patri- 
monial e as contas de compensa^áo, evidenciando os bens, os valores, os crédi- 
tos e as obrigacóes do poder público. 
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Na elaboragáo do Balango Patrimonial sáo utilizados os saldos das contas 
das classes 1 e 2 do plano de contas. Mediante a apuragáo da diferenga entre o 
ativo e passivo obtém-se o saldo patrimonial. Se o ativo for maior que o passivo, 
o saldo patrimonial é positivo; caso contrário, se o ativo for menor que o passi- 
vo, ter-se-á passivo a descoberto. 

A equagáo lógica do balango patrimonial é representada assim: 

ATIVO - PASSIVO = PATRIMONIO LÍQUIDO 
OU 

ATIVO - PASSIVO = VARIACOHS ATIVAS - VARIACÓES PASSIVAS 

O art. 105 da Lei n^ 4.320/1964 estabelece que o balan^o patrimonial de- 
monstrará: 

• O Ativo Financeiro; 

• O Ativo Permanente; 

• O Passivo Financeiro; 

• O Passivo Permanente; 

• O Saldo Patrimonial; 

• As Contas de Compensagáo. 

Estes sáo os grupos de conta do balango patrimonial previstos na referida 
norma. 

De acordo com a Resolugáo CFC 1.133/2008 ~ NBC T 16.6/2008, o Ba~ 
lanco Patrimonial será estruturado em Ativo, Passivo e Património Líquido, 
devendo evidenciar qualitativa e quantitativamente a situagáo patrimonial da 
entidade pública. 

O ATIVO compreende as disponibilidades, os direitos e os bens, tangíveis 
ou intangíveis adquiridos, formados, produzidos, recebidos, mantidos ou utili- 
zados pelo setor público, queseja portador ou represente um fluxo de benefí- 
cios, presente ou futuro, inerentes á prestagáo de servieos públicos. 

O PASSIVO compreende as obrigacóes assumidas pelas entidades do setor 
público para consecugáo dos servigos públicos ou mantidas na condigáo de fiel 
depositário, bem corno as contingéncias e as provisóes. 

O PATRIMÓNIO LÍQUIDO representa a diferenga entre o Ativo e o Pas- 
sivo. 

As CONTAS DE COMPENSACÁO compreendem os atos que possam vir a 
afetar o património. 
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No Património Líquido deve ser evidenciado o resultado do período em 
31/12, segregado dos resultados acumulados de períodos anteriores. 

lnova<;ao\ A Resolugáo CFC 1.129/2008, que aprovou a NBC T 16.2, estabe- 
leceu os seguintes conceitos acerca da Contabilidade Pública: 

Circulante: o conjunto de bens e díreitos realizáveis, bem como as obriga- 
cóes exigíveis até o término do exercício seguinte, tendo como base a classiftca- 
Cáo contábil realizada em 31/12. 

Conversibilidade: a qualidade do que pode ser conversível/ característica 
de transformagáo de bens e direitos em moeda. 

Exigibilidade: a qualidade do que é exigível, característica inerente ás obri- 
ga^óes pelo prazo de vencimento. 

Náo Circulante: o conjunto de bens e direitos realizáveis e obrigagóes exi- 
gíveis após o término do exercício seguinte, tendo como base a classifica^áo 
contábil realizada em 31/12. 

. Unidade Contábil: a soma, a agregacáo ou a divisáo de patrimónios autó- 
nomos de uma ou mais entidades do setor público. 

Património Público é o conjunto de direitos e bens, tangíveis ou intangí- 
veis, onerados ou náo, adquiridos, formados, produzidos, recebidos, mantidos 
ou utilizados pelas entidades do setor público, que seja portador ou represente 
um fluxo de benefícios, presente ou futuro, inerente á prestagáo de servigos 
públicos ou á exploragáo económica por entidades do setor público esuas obri- 
gagóes. 

Tendo em vista o que estabelece a NBC T 16.2/CFC, adotada pela STN, bem 
como o Manual de Contabilidade Pública, os termos Ativo Financeiro e Perma- 
nente estáo sendo substituídos por Ativo Circulante e Náo Circulante e o Passi- 
vo Financeiro, Permante e Saldo Patrimonial por Passivo Circulante, Náo Cir» 
culante e Património Líquido, respectivamente. 

É interessante obeservar que os modelos de demonstragóes contábeis com 
os respectivos grupos e subgrupos de contas aprovados pela Portaria STN n^ 
751/2009 sáo válidos de forma facultativa a partir de 2010 e obrigatoriamente 
em 2012 para a Uniáo, Estados e Distrito Federal, e em 2013 para os Municí- 
pios. Enquanto náo obrigatóríos para quem ainda náo implementou, de forma 
facultativa, os demonstrativos contábeis continuam sendo elaborados confor- 
me previstos na Lei n^ 4.320/1964. 



CAMPUS Capítulo 7 - Baian^os Públicos 



CLASSIHCACÁO DO PATRIMÓNIO PÜBLICO SOB O ENFOQUE 
CONTÁBIL: 

O património público é estruturado em trés grupos: 



Ativo 


Compreende os direitos e os bens, tangíveis ou intangíveis 
adquiridos, formados, produzidos, recebidos, mantidos ou 
utilizados pelo setor público, que represente um fiuxo de be- 
nefícios, presente ou futuro. 


Passivo 


Compreende as obriga^óes assumidas pelas enüdades do se- 
tor público ou mantidas na condieáo de fiel depositário, bem 
como as contingéncias e as provisóes. 


Património 
Líquido 


Representa a diferenga entre o Ativo e o Passivo. 



A referida norrna estabelece ainda que a classifica<^o dos elementos patri- 
moniais considera a segrega^áo em "circulante" e "náo circulante", combase 
em seus atributos de conversibilidade e exigibilidade. 

Prevé que os ativos devem ser classificados como circulante quando satisfi- 
zerem a um dos seguintes crítérios: 



1. Estarem disponíveis para realizagáo imediata; 

2. Tiverem a expectativa de realizagáo até o término do exercício seguinte. 

Assim, os demais ativos devem ser classificados como náo circulante. 
Os passivos devem ser classificados como circulante quando satisfizerem a 
um dos seguintes critérios: 

1 . Corresponderem a valores exigíveis até o término do exercício seguinte; 

2. Corresponderem a valores de terceiros ou retengóes em nome deles, 
quando a entidade do setor público for a fiel depositária, independente- 
mente do prazo de exigibilidade. 



Os demais passivos devem ser classificados como náo circulante. 
Portanto, a partir de 2010, obrigatoriamente o balango patrimonial deve 
obedecer á seguinte estrutura: 



ATIVO 


PASSIVO 


Ativo circulante 


Passivo circulante 




Passivo náo circulante 


Ativo náo circulante 


Património Líquido 
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Porém, para fins de concursos caso seja exigido numa questáo, os grupos de 
contas conforme a Lei n- 4320/1964 deve-se observar o que rege a referida 
norma. 

Ayaliagáo dos elementos patrimoniais: 

A avaliagáo dos elementos patrimoniais obedecerá ás seguintes normas: 

* Os débitos e créditos, bem como os títulos de renda, pelo seu valor nomi- 
nal, feita a conversáo , quando em moeda estrangeira, á taxa de cámbio vi- 
gente na data do bálango; 

* Os bens móveis e imóveis, pelo valor de aquisigáo ou pelo custo de pro~ 
dugáo ou de construgáo; 

* Os bens de almoxarifado, pelo prego médio ponderado das compras. 
Na administragáo pública podem ser realizadas reavalia0es? 

Sim, a partir de 2010 as Resolugóes CFC n^ 1.136 e 1.137/2008 estabelecem 
a obrigatoriedade de reavaliagáo, depreciagáo e amortizagáo dosbens públicos. 

Dados do balango patrimonial 

Do balanco patrimonial podemos obter diversas informagóes a respeito da 
gestáo patrimonial, da seguinte forma: 



Ativo circulante + náo circulante « Ativo real. 
Passivo circulante + náo circulante - Passivo real. 
1. Saldo patrimonial = ativo real (-) passivo real. 

Se o AR for > do que o PR - património líquido positivo ou ativo real líquido. 

Se o AR for < do que o PR = património líquido negativo ou passivo real a 
descoberto. 

Se o AR for * ao PR, temos patrimómo líquido nulo - situagáo bastante 
improvável. 



Fórmula para cálculo do superávit financeiro: 

2. Ativo circulante AC (-) Passivo circulante PC ™ superávit ou déficit 
financeiro. 
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Atengáol© As antecipagóes de receitas orgamentárias ~~ AROs ~~ fazem parte 
do passivo circulante e dependem de autorizagáo orgamentária (Legislativa) 
para a realizagáo. Quanto ao pagamento (resgate), náo há necessidade de auto- 
rizagáo Legislativa. 

Pode-se verificar que no conceito está escrito: "cujo pagamento independe 
de autorizagáo orgamentária". Significa dizer que para a realizagáo depende de 
autorizagáo orgamentária ou legislativa. Mas, náo sáo todos os fatos que depen- 
dem dessa autorizagáo. A Antecipagáo de Receita Orgamentária seria um 
exemplo da necessidade de autorizagáo orgamentária. 

Atengáoí© Quando se fala em autorizagáo "genérica", é a autorizagáo na 
LOA. Autorizagáo específica é em lei especial 

Atengáol© A dívida flutuante faz parte do passivo circulante. O conceito de 
dívida flutuante se encontra no Decreto n 2 93.872/1986. 

Veja os conceitosl 

A dívida púbíica abrange a dívida flutuante e a dívida fundada ou consolida- 
da (art. 115 do Decreto 93.872/1986). 

A dívida flutuante compreende os compromissos exigíveis, cujo pagamento 
independe de autorizagáo orgamentária, assim entendidos (art 115, § 1$, do 
Decreton^ 93.872/1986): 

* os restos a pagar, excluídos os servigos da dívida; 

* os servigos da dívida; 

* os depósitos, inclusive consignagóes em folha; 

* as operagóes de crédito por antecipagáo de receita; e o 

* papel-moeda ou moeda fiduciária. 

O conceito do Decreto sobre dívida flutuante tem sido cobrado assim mes- 
mo, literalmente como está na norma. 

Conceito de algumas contas ou grupos de contcts importantesl 

* Valores pendentes a curto prazo: representa valores nominalmente ati~ 
vos ou de conversáo transitória - é conta do passivo circulante. 

* Depósitos: representa o montante do débito referente ás consignagóes 
da folha, restituigóes a pagar, fiangas e caugóes etc. é conta do passivo 
circulante. 
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• Passivo náo circulante: compreende o conjunto das obrigagóes que de- 
pendam de autorizagáo orgamentária para suas liquidagóes ou pagamen- 
tos representados por dívidas a longo prazo, de exigibilidade superior a 
12 meses, quer sejam internas ou externas, contraídas pará atender o de- 
sequilíbrio orgamentério ou financiamento de obras e servigos públicos. 

No passivo náo circulante ou permanente encontra-se a dMda fundada, 
cujo conceito se encontra na LRF da seguinte forma: 

Conceito de dívidafundada na LRF: 

Dívida pública consolidada ou fundada: montante total, apurado sem du- 
plicidade, das obrigagóes financeiras do ente da Federagáo, assumidas em vir» 
tude de leis, contratos, convénios ou tratados e da realizagáo de operagóes de 
crédito, para amortizagáo em prazo superior a doze meses (art. 29, inciso I, da 
LRF). 

A dívida fundada é constituída basicamente de operagóes de crédito (em- 
préstimos) externos e internos de longo prazo (acima de 12 meses). 
Conceito de operagáo de crédito na LRF: 

Operagáo de crédito: compromisso financeiro assumido em razáo de mú- 
tuo, aberturade crédito, emissáo e aceite de título, aquisigáo financiada de 
bens, recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de 
bens e servigos, arrendamento mercantil e outras operagóes assemelhadas, in- 
clusive com o uso de derivativos financeiros(art 29, inciso III, da LRF); 

Atengáol Muíto Importantel 

Também integram a dívida pública consolidada as operagóes de crédito de 
prazo inferior a doze meses cujas receitas tenham constadodo orQamento (art. 29, 
§ 3» daLRF). 

Atengáol© As operagóes de crédito podem ser classificadas no passivo circu- 
lante ou no passivo náo circulante. 

Exemplo: 

As operagóes de crédito (empréstimos) realizadas pelo Estado, com a finali- 
dade de cobrir déficit sáo classificadas no longo prazo, passivo nao circulante - 
dívida fundada. 

As operagóes de crédito por antecipagáo da receita - ARO, sáo classificadas 
no passivo circulante, tendo em vista que seu resgate deverá ocorrer dentro do 
exercício financeiro, até o dia dez de dezembro. 



CAMPUS 



Capítuio 7 - Balangos Púbiicos 



Veja cpmo foí cobrado em concursol 

(Esaf - Anaüsta Pericial - MPU - 2004) Assinale a opgáo que indica um ati- 
vo ou um passivo que a contabilidade, no ámbito federal, classifica no Balango 
Patrimonial tanto de curto quanto de longo prazo.-, • • 

a) Limite para saque contra o Tesouro Nacional: 

b) Débitos com fornecedores do exercício anterior, 

c) Operagóes de crédito por antecipagáo de receitas. 

d) Operagóes de crédito. 

e) Restos a pagar náo processados. 

Comentários: 

1. O comando da questáo pede um ativo ou passivo que a contabilidade, no 
ámbito federal, classifica no Balango Patrimonial tanto de curto quanto 
de longo prazo. 

2. Os fatos das opgóes "b'\ "c" e "e" sáo classificados como curto prazo, a 
opgáo a a w é no longo prazo e a opgáo "d" pode ser classificada tanto no 
longo quanto no curto prazo. Por qué? Porque a opgáo náo informa qual 
tipo de operagáo de crédito. Portanto, entre elas pode estar as AROs. 

• Passivo real: é a soma do passivo circulante e do passivo náo circu- 
lante ou permanente, excluindo apenas opassivo compensado. 

• Património Líquido: representa a diferenga entre os componentes 
patrimoniais ativos e passivos. O saldo positivo representa uma situa- 
gáo patrimonial favorável ou superavitária. O saldo negativo repre- 
senta uma situagáo patrimonial desfavorável ou deficitária. 

• Ativo e Passivo Compensado: representam contas com fungáo precí- 
pua de controle, relacionadas aos bens, direitos, obrigagóes e situa- 
góes náo compreendidas no património mas que, direta ou indireta- 
mente, possam vir a afetá-lo, inclusive as relativas a atos e fatos relacio- 
nados com a execugáo orgamentária e financeira. 

» Ativo real líquido (ou patrimdnio líquido positivo): representa a si- 
tuagáo em que o ativo real é maior que o passivo real 

• Passivo real a descoberto ou património líquido negativo: é decor- 
rente da diferenga a menor entre o ativo real e o passivo real. 

Resumindo, o ativo real líquido refere-se á situagáo em que os bens e direi- 
tos superam as obrigagóes (ativo real > passivo real). Por outro lado, o 
passivo real a descoberto representa a situagáo em que as obrigagóes supe- 
ram os bens e direitos (passivo real > ativo real). 



Orgamento e Contabilidade Púbiica - Deusvaldo Carvalho ELSEVIER 

• Património líquido nulo: é decorrente da igualdade entre o ativo real 
e o passivo reai. 

Estrutura de Balan^o Patrimonial 

Analisando o teor da Resolucáo CFC n^ 1.133/2008, NBC T 16.6, pode-se 
entender que o balango patrimonial está estruturado conforme demonstrado a 
seguir, com os grupos e suas principais contas: 



Ativo 


Passivo 


Ativo circulante 


Passivo circulante 


Disponível 


Restos a pagar 


Créditos em circulacáo 


Processados 




Náo processados 


Ativo náo circulante 


Retencáo de terceiros 


Circulante (menos financeiro) 


Previdéncia social 


Realizável a longo prazo 


Pensáo alimentícia 


Permanente 


Impostos federais 




Impostos estaduais 


Ativo real (circulante + náo 
circuiante) 


Impostos municipais 




Consignacóes diversas 


Contas de compensacáo 


Depósitos de terceiros 


Responsáveis por títulos, valores e 
bens 


Caucóes 


Caucóes 


Depósitos iudiciais 


C onsigna qo es 


L/CpOSilüb pdld ítXUI¿>Ob 


Depósitos judiciais 


Depósitos diversos 


Comodato de bens 




Mercadorias apreendidas 


Passivo náo circulante 


Diversos responsáveis 


Circulante 


Garantias 


Provisóes 


Avais 


Operacóes de crédito 


Hipotecas 


Exigível a longo prazo 


Seguros 


Operacóes de crédito 


Fiancas 


Resultado de exercícios futuros 


Direitos e obrigacóes conveniadas 




Convénios 


Passivo real (circulante + náo 
circulante) 



598 
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Ativo 


Passivo 


Direitos e obrigacóes contratuais 




Contratos 


Património líquido (saldo 
patrimonial) 


Empréstimos 


Património 




Capitai 




Reservas 




Resultado patnmomal do exercicio 




Resultado acumulado 








Contas de compensacáo 


Passivo real a descoberto 




Total 


Total 



Comentários: 

O balango patrimonial anterior está estruturado conforme modelo do Siafi. 
Isso náo descaracteriza os grupos e subgrupos previstos na Lei n^ 4.320/1964. 
Foi apenas uma pequena adaptagáo á realidade das novas contas. 

Alguns exercícios para melhorfixar o conteúdo: 
O balancete de verificacáo do més de dezembro do órgáo "X" da Uniáo apre- 
sentou a seguinte situa^áo: 



Caixa 


1.200 


Bancos 


20.000 


Móveis e utensüios 


35.000 


Restos a pagar 


15.000 


Empréstimos a pagar (20 meses) 


26.000 


Reten^áo de terceiros (consignagóes) 


13.000 


Depósitos 


5.000 


Débitos de tesouraria 


3.000 


Servico da dívida a pagar 


2.000 


Almoxarifado — estoque 


10.000 


Ativo compensado 


1.000 


Operagóes de crédito externa 


5.000 
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Com base nos dados do balancete acima pede-se: 

a) o resultado financeiro. . . 

b) a soma do ativo e do passivo real. 

c) o vaíor da dívida ftutuante. 

d) o saldo patrimonial. 



Resolugao 

Para responder as opgoes anteriores iremos elaborar o balango patrimonial. 



Ativo 


Passivo 


Ativo circulante 


Passivo circulante 


Caixa 


1.200 


Restos a pagar 


15.000 




?ñ nnn 

Á.U.UUU 


i^unsigiid.( 5 .oe& 


L3.UUU 






ueposiios 


3.UUU 


Ativo náo circulante 
(permanente) 




Déhitos de tesouraria 


3.000 


Móveis e utensílios 


35.000 


ServiQo da dívida a pagar 


2.000 


Almoxarifado 


10.000 










Passivo náo-financeiro 
(permanente) 








Empréstimos a pagar 


26.000 






Operagóes de crédito 
externa 


5.000 


Ativo reai (financeiro + 
náo financeiro) 


66.200 


Passivo real (financeíro 
+ náo financeiro) 


69.000 


Passivo real a 
descoberto (saldo 
patrimonial) 


2.800 


Património 




Ativo compensado 


1.000 


Passivo compensado 


1.000 


Total 


70.000 


Total 


70.000 



Comentários: 

1- Passivo real a descoberto é a diferen^a, a menor, entre ativo real e passivo 
real Como o saldo foi negativo (2.800), fica do lado positivo, para fins de "fe- 
char" o balango. 
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2~ Operagoes de crédito, quando náo informado o prazo, considera-se de longo 
prazp. 

3- "Débitos de tesouraria" é sinonimo de ARO - antecipagáo de receita orga- 
mentária. 

4^ O ativo compensado deve ser igual ao passivo compensado, portanto quan- 
do informado apenas um valor, o outro é igual, haja vista que um é contraparti- 
da do outro. 

Atengáo!© Caso o leitor esteja realizando prova de concurso, no momento da 
prova náo vale a pena elaborar o balango patrimonial. Náo existe tempo sufi- 
ciente, faga apenas os cálculos conforme demonstrado abaixo. 



a) Resultado financeiro. 



Ativo circulante (1.200+20.000) 


21.200 


(-) Passivo circulante (15.000+13.000+5.000+3.000+2.000) 


(38.000) 


= Déficit financeiro 


(16.800) 



Comentários: 

l s O déficit financeiro reduz a possibilidade da abertura de créditos adicionais, 
porque o superávit financeiro é uma das fontes de recursos* 

2^ Dentro do ativo circulante constam os valores transferidos do balango finan- 
ceiro no final do exercício. .... 



b) Soma do ativo e do passivo real. 



Ativo real (ÁF + ANF ou AP): 


Ativo circulante 


21.200 


(+) Ativo náo circulante ou ativo permanente 
(35.000+ 10.000) 


45.000 


= Ativo real 


66.200 




Passivo real (PF + PNF ou PP): 




Passivo circulante 


38.000 


(+) Passivo náo circulante (26.000+5.000) 


31.000 


- Passivo real 


69.000 
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Comentários: 

A diferenga entre ativo real e passivo real resulta no saldo patrimonial, que 
pode ser positivo ou negativo. Caso seja negativo, denomina-se "passivo real a 
descoberto". 

c) O valor da dívida flutuante. 

A dívida flutuante é a soma do passivo circulante, ou seja, sáo dívidas de 
curto prazo, até 12 meses, cujo valor já foi somado 38.000. 

d) Saldo patrimonial. 



O saldo patrimonial = Ativo Real (~) Passivo ReaL 


Ativo real 


66.200 


(-) Passivo real 


(69.000) 


= Passivo real a descoberto 


(2.800) 



Comentários: 

O saldo patrimonial é semelhante ao património líquido nas empresas pri- 
vadas. Esse saldo é transferido do resultado apurado na Demonstragáo das va- 
riagóes Patrimoniais - DVP. É o resultado acumulado dos vários exercícios. 



Considere a seguinte situagao hipotética: No final do exercício financeiro 
um órgáo público federal apurou os fatos abaixo: 



Saldo patrimonial 


$ 20 


Passivo compensado 


$260 


Ativo real 


$ 1.240 


Ativo total 


$ 1.500 



Informa0es complementares: 

l a No ativo circulante náo havia saldo. 

2~ O valor que passa para o exercício seguinte, apurado no balango financeiro 
desse órgáo, foi de $ 720 e este valor ficou depositado em bancos. 

3* O superávit financeiro foi de $ 500. 

4^ Todo o passivo circulante está representado por restos a pagar. 
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Considerando as informagoes acima pode-se dizer que esse órgáo apurou: 

a) Ativo circulante de $ 220. 

b) Ativo real de $ 720. 

c) Ativo náo circulante de $ 520. 

d) Passivo circulante de $ 500. 

e) Ativo real líquido de $ 720. 



Resolugao 

Elaborando o balango patrimonial do órgáo com base nos dados apresentados: 



Ativo 


Passivo 


Ativo circulante 


Passivo circulante 


Bancos 


720 


Restos a pagar 


220 


Ativo náo circulante 


520 


Passivo náo circulante 


1.000 


Ativo real 


1.240 


Passivo real 


1.220 


Ativo compensado 


260 


Saldo patrimonial 


20 






Passivo compensado 


260 


Total 


1.500 


Total 


1.500 



Comentários: 

l fi O valor que passa para o exercício seguinte ($ 720), apurado no balango fi- 
nanceiro, no final do exercício é transferido para o ativo circulante do balango 
patrimonial. Portanto, se o saldo do ativo circulante era zero, o total do ativo 
circulante é somente o saldo que passa para o exercício seguinte, apurado no 
BF do encerramento do exercício. 

2 S Devemos ter sempre em mente que o total do ativo é = ao total do passivo e 
que o total do ativo compensado deve ser = ao do passivo compensado. Um é 
contrapartida do outro. 

Cálculo do passivo circulante: 
Superávit financeiro = AF - PF. Ou seja: 

$ 500 « $ 720 - PF. Donde: PF « $ 720 - $ 500 « $ 220 

Para encontrar o passivo circulante seria imprescindível saber que o saldo 
que passa para o exercício seguinte, apurado no balango financ'eiro, é 
transferido para o AF do BP. 

3- Depois de encontrar o ativo e o passivo circulante ficou tudo fácil para quem 
conhece a estrutura do BP. 
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4^ Conforme a informagáo complementar, o valor de $ 220 se refere a restos a 
pagar. Portanto, todo o passivo circulante só possui essa conta. 



(AFCE - TCU/1999 - adaptada) Após o levantamento do balango patrimo- 
nial, determinada unidade gestora apresentou os seguintes valores contábeis: 



Passivo real a descoberto 


300 


Passivo real 


23.700 


Passivo circulante 


5.700 


Passivo compensado 


4.200 



Sabendo-se que esse mesmo balango demonstrou um superávit financeiro 
de 900, podemos afirmar, com certeza, que o ativo náo circulante demonstrado 
tem o valor de: 

Se o superávit financeiro foi de 900 e o passivo circulante é de 5.700, entáo, 
podemos encontrar o ativo circulante, aplicando a fórmula já demonstrada: 



Superávit financeiro = Ativo circulante (-) Passivo circuIante~PF, assim: 



Ativo circulante (?) 


6.600 


(-) passivo circulante 


(5.700) 


~ superávit financeiro 


900 


Ou, ativo circulante ~~ AF 5.700 + superávit financeiro - SF 900 « ativo 
circulante 6.600. 


Ativo real (AR) = ativo circulante * ativo náo circulante - AP, assim: 


Se o passivo real - PR, 23.700 - PF + Passivo náo circulante - PP e o passivo 
compensado - PC é = 4.200, o passivo totaliza = 27.900. 


O total do passivo compensado é sempre igual ao do ativo compensado. 
O total do ativo é sempre igual ao total do passivo, entáo: 


Total do ativo 


27.900 


Ativo circulante 


(6.600) 


Ativo compensado 


(4.200) 


Passivo real a descoberto (fica do lado do ativo) 


(300) 


Subtraindo o total do ativo de todos os grupos do ativo, a ^ 
diferenga, com certeza, é o total do ativo náo circulante. 


16.800 
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Estruturando o balango patrimonial: 
Balango patrimonial 



Ativo 


$ 


Passivo 


$ 


Ativo circulante 


6.600 


Passivo circulante 


5.700 


Ativo náo circulánte 


16.800 


Passivo náo circulante 


18.000 


Ativo real 


23.400 


Passivo real 


23.700 


Ativo compensado 


4.200 


Passivo compensado 


4.200 


Passivo real a descoberto 


300 






Total 


27.900 


Total 


27.900 



(Esaf ACE - TCU/2006) O balango patrimonial é elaborado para atender e 
controlar as receitas e despesas de acordo com as especificagóes constantes da 
Lei do orgamento e dos créditos adicionais. 

Resolugáo 

O balango patrimonial náo é elaborado para atender e controlar as receitas e 
despesas de acordo com as especificagóes constantes da Lei do orgamento e dos 
créditos adicionais. Essa fungáo é do baíango orgamentário. Item ERRADO. 

(Cespe Contador - MDS - Ministério do Desenvolvimento Social e Com- 
bate á Fome - 2006) A existéncia de um déficit financeiro no balango patri- 
monial, apurado pela diferenga entre passivo e ativo financeiros, revela que, na 
abertura de créditos adicionais no exercício financeiro subsequente, essa dife- 
renga deverá ser previamente deduzida do valor dos referidos créditos. 

Resolugáo 

O que é déficit financeiro? 

O déficit financeiro é a diferenga negativa entre o ativo circulante e o passi- 
vo circulante, conjugando~se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferi- 
dos e as operagóes de crédito a eles vinculadas. 



Exemplo: 



BALANCO PATRIMONIAL EM 31/12/2006 - ÓRGÁO X ! K 


ATIVO 


PASSIVO 


Ativo circulante 


Passivo circulante 


Caixa 


3.000 


Restos a pagar : 


25.000 


Bancos 


10.000 


Depósitos 


¿0pá;j/ 
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Aplicacóes financeiras 7.000 Impostos a recoiher 3.00Q • 

Ativo Náo Circuiante Passivo náo circulante ^ •■;•:( '■::. 

Imóveis . 30.000 Dívida fundada , , : ; '"- 15.000 \ ■'■ 

' \ ■ ■ -. •-. ■ •;• ■ Saldo patrímonial ; 5.000 

Total do ativo 50.000 Total do passivo ,50,000 



Cálculo do superávit financeiro: 



Total do Ativo circulante 


20.000 


(-) Total do Passivb circulante 


(30.000) 


¿ Déficit financeiro em 31/12/2006 


(10.000) 



Comentários: 

l fi O superávit ou déficit financeiro é apurado no Balango PatrimoniaL 
Cuidado n Q 1 ! As bancas de concursos tentam "pegar" os candidatos de~ 
savisados ou "afoitos", informando que o superávit ou o déficit financei- 
ro é apurado no balango financeiro. 

2- O superávit financeiro é considerado uma das fontes de recursos para a 
abertura créditos adicionais. Cuidadol Havendo déficit financeiro, esse 
valor NÁO é fonte de recursos para a abertura de créditos adicionais e 
essa diferenca (déficit) NÁO é deduzida do valor dos referidos créditos 
abertos no exercício subsequente. 

Cuidado n°2\0 superávit considerado como fonte de recursos é o apu- 
rado no balanco patrimonial de encerramento do exercício anterior, em 
31/12. 

3- Superávit financeiro evidencia a liquidez financeira ou a sobra de caixa 
apurada no exercício anterior, 'geralmente essa sobra é proveniente das 
despesas náo pagas e que foram inscritas em restos a pagar ou dos crédi- 
tos especiais ou extraordinários abertos nos últimos quatro meses do 
exercício financeiro que náo foram totalmente utilizados. 

Item ERRADO. 

(Esaf - Auditor TCE - GO/2007) Para análise do Balanco Patrimonial de 
um determinado ente, foram disponibüizados os seguintes dados: 

Saldo Patrimonial Positivo 3.000 

Passivo Compensado 3.000 

Total Geral do Ativo 15.000 
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Com base nos dados acima e considerando que o valor do Ativo Permanen- 
te é maior do que o Passivo Permanente em 2.500, pode-se afirmar que o supe- 
rávit financeiró apurado é de: 

d) 9.000. 

e) zero (Náo houve). 

Resolucáo 
Comentários: 

l^ O saldo patrimonial positivo representa o património líquido e é classifi- 
cado no lado do passivo do balanco patrimonial para fins de fechamento 
do balango; 

2^ Ativo compensado é contrapartida do passivo compensado, portanto os 

seus valores sáo iguais $ 3.000; 
3- Se o total geral do ativo é de $ 15.000, o total geral do passivo também é 

de $ 15.000 em virtude do método das partidas dobradas; 
4^ O ativo real-AR é calculado pelo somatório do ativo circulante + o ativo 

náo circulante, totalizando $ 12.000 pela diferenca (15.000 -3.000); 
5* O passivo real - PR totaliza $ 9.000 pela diferenga (15.000 - 6.000); 
6^ O ativo permanente (náo circulante) totaliza "X", porém, é maior do que 

o passivo permanente (náo circulante) em $ 2.500. Se o AP é maior em 

$ 2.500, o passivo permanente (náo circulante) é menor em $ 2.500. 
7^ Sabemos que o AR totaliza $ 12.000 e o PR $ 9.000. Portanto, o Passivo 

Permanente (náo circulante) é = 9.000 - 2.500, ou seja, $ 6.500; 
82 Assim, o AP é = $ 9.000 e o Ativo Financeiro (Circulante) « $ 3.000. Por 

deducáo lógica, o Passivo Financeiro (Circulante) totaliza $ 2.500; 
9^ O comando da questáo informa que houve superávit financeiro, portan- 

to, o ativo financeiro (circulante) deve ser maior do que o passivo finan- 

ceiro (circulante). 



Cálcuío do superávit financeiro: 



Ativo circulante 


3.000 


■'(-) Passivp circulante 


(2.500) 


= Supérávit fíriánceiro 


500 • 



Para melhor visualizacao vamos organizar os dados no BP: 



a) 500. 

b) 5.000. 

c) 3.000. 
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Balango patrimonial 



ATÍVO 


PASSIVO " ' ' > 


Ativo circulante 


3.000 


Passivo circulante 


2.500 


Ativo Náo Circulante 


9.000 


Passivo Náo Circulante 


6.500 




Passivo Real 


9.000 


AtivoReal 


12.000 


Saldo Patrimonial 


3.000 


Ativo compensado 


3.000 


Passivo compensado 


3.000 


Total 


15.000 


Total 


15.000 



Opgáo V. 



7.5. Demonstracáo das variagóes pairimoniais 

A demonstragáo das variagóes patrimoniaís - DVP deverá evidenciar as al- 
teragóes veñficadas no patñmónio, resultantes ou independentes da execugáo 
orgamentária, e indicará o resultado patrimonial do exercício (art. 104 da Lei 
n* 4.320/1964). 

A NBC T 16.6, Resolucáo CFC 1.13372008 mforma que a Demonstra- 
gáo das Variagóes Patrimoniais evidencia as variagóes quantitativas e qualitati- 
vas resultantes e as independentes da execugáo orgamentária, bem como o re- 
sultado patrimonial. 

O que sáo variagóes quantitativas? 

Sáo as variagóes decorrentes de transagoes no setor público que aumentam 
ou diminuem o património líquido. 

Exemplo: Arrecadagáo de receitas e execugáo de despesas. Representam, em 
geral, os fatos contábeis modificativos. 

O que sáo variagóes QUALITATIVAS! 

Sáo as variagóes decorrentes de transagóes no setor público que alteram a 
composigáo dos elementos patrimoniais sem afetar o património líquido. 

Exemplo: Arrecadagáo de receitas de capital provenientes de operagóes de cré- 
dito. Representam, em geral, os fatos contábeis permutativos. 

Para fins de apresentagáo na Demonstragáo das Variagóes Patrimoniais, as va» 
riagóes devem ser agrupadas em ativas e passivas com a seguinte discriminagáo: 

1. Variagóes orgamentárias por categoria económica; 

2. Mutagóes e variagóes independentes da execugáo orgamentária em grau 
de detalhamento compatível com a estrutura do Plano de Contas. 
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Náo esquecer que o resultado patrimonial do período é apurado pelo con- 
fronto entre as variagóes patrimoniais ativas e passivas. 

A DVP demonstra o resultado da gestáo de um ente (Uniáo, Estados ou Mu- 
nicípios) ou de um órgáo ou entidade da administragáo direta ou indireta. 

Nas empresas privadas o resultado de todas as operagóes do exercício é 
apurado através da Demonstragáo do Resultado do Exercício ~ DRE. É o con- 
fronto entre receitas e despesas. 

Nas entidades públicas o resultado é apurado na DVP. Aqui há uma grande 
diferengal A DVP evidencia todas as alteragóes ocorridas no património, inde- 
pendentemente de ser ou náo receita ou despesa. 

Exemplo: 

A DVP demonstra a concessáo de um empréstimo, fato meramente permu- 
tativo, em que "sai" o recurso do caixa e "entra" um direito a receber. 

Na DRE, um fato como esse náo é demonstrado, haja vista que náo envolve 
receita e despesa, mas apenas contas patrimoniais. 

Por isso é que a DVP evidencia as alteragóes realizadas no património. E 
tem maisi Na DVP todas as alteragóes (orgamentárias e extraorgamentárias) 
sáo demonstradas. 

A DVP é estruturada a partir dos saldos- acumulados durante o exercício. 

As variagóes patrimoniais sáo divididas em ativas e passivas, conforme de- 
monstr ado abaixo . 

Aten^áol© Conhecer a estrutura da DVP é de suma importáncia para resolver 
diversas questóes teóricas quem nem mesmo exigem cálculos. 

O leitor deverá considerar essa demonstragáo como se fosse sua "imagem" 
refletida no espelho. Toda vez que surgir um questionamento acerca da DVP o 
candidato deverá "enxergar" essa imagem, principalmente os grupos de contas. 

Exemplo: 

Verifique as interferéncias ativas orgamentárias (do lado das variagóes ati- 
vas) e as interferéncias passivas orgamentárias (do lado das variagóes passivas): 
Veja como é fácil entender quais sáo as interferencias ativas orgamentárias: 

« Quota recebida; 

• Repasse recebido; 

• Sub-repasse recebido; 
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E as interferéncias passivas orcamentárias? 

; Qupta CÓDQedlcte;- \ , : ' " ^ • •• U;../:; .'^- ¿;¿-.-/= ¿ ■ V ; 

: Repásse.CQricedido; ." . :••';,•' 
■;.=:■:.•■ .Sjabrrepassé.cbric >.'.;. \*: ! V-=* ;:; - :; . .' 

Agora observe as interferéncias ativas extraorgamentárias (do lado das va- 
riacóes ativas) e as interferéncias passivas extraorcameritárias (do lado das 
variacoes passivas) : 

Verificaram como é fácil diferenciar as interferéncias orgamentárias das ex- 
traorgamentárias? 

Interferéncias ativas extraorcamentárias: 

• Transferéncias financeiras para restos a pagar; 

• Transferéncia de bens e valores. 

Interferencias passivas orcamentárias: 

• Transferéncias financeiras para restos a pagar; 

• Transferéncia de bens e valores. 

Essas interferéncias costumam ser exigidas em concursos e "interferem" 
bastante no resultado de uma prova. 

As interferéncias ativas e passivas orcamentárias sáo referentes ás transfe- 
réncias de recursos orcamentários para pagamento de despesas do exercício fi- 
nanceiro. 

As interferéncias ativas e passivas extraorcamentárias sáo referentes ás 
transferéncias de bens e recursos extraorcamentários. Quando se refere á trans- 
feréncia de recursos é para pagamento de restos a pagar. 

Agora é só observar que quem transfere recursos classifica do lado negativo, 
variacóes passivas, e quem recebe, classifica do lado positivo, variagóes ativas. 

Viram como éfácil? 

já ouvi muitos alunos dizerem: "essas interferéncias ativas, passivas, variacóes 
ativas e passivas, mutacóes ativas e passivas, que coisa chata". Que nada, vocé vai 
entender. Agora! Tem que fazer exercícios observando a estrutura da DVP. 

A partir de agora vamos discorrer sobre os grupos e as principais contas da 
DVP, a partir de sua estrutura. 

A estrutura da demonstracáo das variacóes patrimoniais está conforme o 
plano de contas da Administracáo Pública Federal: 
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Variacóes ativas 


Variacóes passivas 


Orcamentárias 


Orcamentárias 


Receitas correntes 

Tributária 

Patrimonial 

De contribuicóes 

Agropecuária 

Industrial 

De servicos 

Transferéncias correntes 
Outras receitas correntes 
Receitas de capital 
Operacóes de crédito 
Alienacáo de bens 
Amortizacáo de empréstimos 
Transferéncias de capital 
Interferéncias ativas 
Quota recebida 
Repasse recebido 


Despesas correntes 

Despesas de custeio 

Outras despesas correntes 

Juros e encárgos da dívida externa 

Juros e encargos da dívida interaa 

Despesas de capital 

Ainortizacáo da dívida interna e 

externa 

Investimentos 

Inversóes financeiras 

Transferéncias de capital 

mtenerencias passivas 

Quota concedida 

Repasse concedido 

Sub-repasse concedido 

Mutacóes passivas 

Cobranca da dívida ativa 


Sub-repasse recebido 
Mutacóes ativas 
Construcáo de bens móveis e 
imóveis 

Aquisicáo de títulos e valores; 
Empréstimos concedidos; 
Aquisicáo de material de consumo 
para estoque em almoxarifado; 
Amortizacáo da dívida interna e 
externa contraída 
Extraorcamentária 
Interferéncias ativas 
Transferéncia financ. p/ restos a 
pagar 

Transferéncia de bens e valores 

A f f^cotTYirkC t\<í Iti ~m rw* í í c 
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Inscricáo da dívida ativa 
Incorporacáo de bens por doacáo 
Cancelamento de dívidas passivas 
Resultado patrimonial 
Déiicit 


Alienacáo de bens móveis e imóveis 
Empréstimos tomados 
Recebimento de créditos diversos 
Extraorcamentária 
Interferéncias passivas 
Transferéncia financ. p/ restos a 
pagar 

Transferéncia de bens e valores 
Decréscimos patrimoniais 
Cancelamento da dívida ativa 
Encampaeaodedívidas 
Consumo de bens 
Perda de bens 
Resultado patrimonial 
Superávit 


Total das variacóes ativas 


Total das variacóes passivas 
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De acordo com suas características e respectivos reflexos no património pú- 
blico, as transagóes no setor público podem ser classificadas nas seguintes na- 
turezas: 



Economico-íinanceira 


Corresponde ás transagóes originadas de fatos 
que afetam o património púbiico, em decorrén- 
cia, ou náo, da execugáo de orgamento, podendo 
provocar alteragóes qualitativas ou quantitativas, 
efetivas ou potenciais; 


Administrativa 


Corresponde ás transagóes que náo afetam o pa- 
trimónio público, originadas de atos administrati- 
vos, com o objetivo de dar cumprimento ás metas 
programadas e manter em funcionamento as ati- 
vidades da entidade do setor público. 



Variagóes Patrimoniais Ativas e Passivas 

As variagóes patrimoniais tanto ativas quanto passivas sáo as transagóes 
que promovem alteragóes nos elementos patrimoniais da entidade do setor pú- 
blico, mesmo em caráter compensatório, afetando, ou náo, o seu resultado. 

As variagóes patrimoniais que afetem o património líquido devem manter 
correlagáo com as respectivas contas patrimoniais. 

Entende-se por correlagáo a vinculagáo entre as contas de resultado e as pa~ 
tximoniais, de forma a permitir a identificagáo dos efeitos nas contas patrimo- 
niais produzidos pela movimentagáo das contas de resultado. 

As variagóes patrimoniais classificam-se em quantitativas e qualitativas. 

Entende-se como variagóes quantitativas aquelas decorrentes de transa- 
góes no setor público que aumentam ou diminuem o património líquido, re- 
presentando os fatos contábeis modificativos. 

Entende-se como variagóes qualitativas aquelas decorrentes de transagóes 
no setor público que alteram a composigáo dos elementos patrimoniais sem 
afetar o património líquido, ou seja> representam os fatos permutativos. 

As variagóes ativas (lado esquerdo) sáo representadas pelo somatório das 
receitas orgamentárias e extraorgamentárias, as interferéncias ativas, mutagóes 
ativas e os acréscimos patrimoniais, contemplando ainda o saldo patrimonial, 
senegativo. 

Isso mesmol Se o resultado patrimonial do exercício for negativo ou deficitário 
será adicionado ás variagóes ativas para fins de fechar a demonstragáo. 
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As variagóes passivas (lado direito) sáo representadas pelas despesas orga- 
mentárias e extraorgamentárias, as interferencias passivas, mutagóes passivas e 
os decréscimos patrimoniais, contemplando ainda o resultado patrimonial, se 
positivo. 

É assim mesmoí Sáo as pecuiiaridades da contábilidade pública; se o resul- 
tádo pátrimonial do exercício for positivo será adicionado do lado negativo, ás 
variagóes passivas. É uma.técnica contábil utilizada para fins de fechamento 
dessa demonstragáo. 

Aten^áo a esse enunciadol Bastante cobrado em concursol 

As variagóes resultantes do orgamento, ou orgamentáñas, sáo aquelas que 
dependem de orgamento aprovado, e as independentes do orgamento ou ex- 
traorgamentárias sáo aquelas que independem.de orgamento aprovado. 

O somatório das variagóes ativas orgamentárias e extraorgamentárias resul- 
ta no total das variagóes ativas - VA. 

O somatório das variagóes passivas despesas orgamentárias e extra- 
orgamentárias resulta no total das variagóes passivas - YP. 

Na apuragáo do resultado do período poderá apresentar superávit ou défi- 
cit, obtido através da diferenga entre o total das variagóes ativas e passivas. 

Portanto, VA - VP = Resultado Patrimonial do Exercício - RPE. 

Este resultado será transferido para o balango patrimonial, no grupo saldo 
patrimonial ou património líquido e se refere ao resultado do período. 

As variagóes ativas orgamentárias sáo representadas pelas receitas cor- 
rentes e de capital, interferéncias ativas e mutagóes ativas. Observe a estrutu- 
rada DVP! 

As variagóes passivas orgamentárias sáo representadas pelas despesas cor- 
rentes e de capital, pelas interferéncias passivas e mutagóes passivas. 

As variagoes ativas extraorgamentárias sáo representadas pelas receitas 
extraorgamentárias, as interferéncias ativas e os acréscimos patrimoniais. 

As variagóes passivas extraorgamentárias sáo representadas pelas despe- 
sas extraorgamentárias, interferéncias passivas e decréscimos patrimoniais. 

Relembrandol O resultado patrimonial do exercício é calculado na DVP. Muito 
cobrado em concursos! Preste atengáoi 

Ás vezes, tentam "pegar" os candidatos informando que o RPE é apurado 
no balango patrimonial. 
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O resültado patrimonial do exercício - RPE demonstra a diferenga entre as 
variagóes ativas - VA e as variagóes passivas - VP, portanto: 



RPE-VA-VP 
O resultado patrimonial do exercício poderá evidenciar: 



Se as VA > VP - superávit patrimonial 
Se as VA < VP = déficit patrimonial 
Se as VA = VP = resultado nulo 



Superveniéncias e Insubsisténcias 

As variagóes patrimoníais que modificam a situagáo líquida patrimonial po- 
dem ser classificadas em superveniéncias ativas e passivas, e insubsisténcias, 
também ativas e passivas. 

Por certo tempo houve alguma divergéncia doutrinária quanto a tais con- 
ceitos aplicados na Contabilidade Ptiblica, todavia, em 2004 o Conselho Fede- 
ral de Contabilidade ™ CFC editou nota técnica para dirimir eventuais contra- 
digóes. Essa Nota Técnica foi aceita (adotada) na íntegra pela Secretaria do Te- 
souro Nacional - STN, órgáo central de contabilidade do Governo FederaL 

Observe as regras da referida nota técnica: 

Nota técnica CFC n* 314/2004: 

63. A superveniéncia consiste em aumento e a insubsisténcia em diminui- 
gáo da situagáo líquida patrimoniaL A superveniéncia do ativo é denominada 
de superveniéncia ativa, porque acresce a situagáo líquida patrimoniaL A su~ 
perveniéncia do passivo é denominada de superveméncia passiva, porque di- 
minui a situagáo líquida patrimonial. A insubsisténcia do ativo é denominada 
de insubsisténcia passiva, porque diininui a situagáo liquida patrimonial. 
Insubsisténcia do passivo é denominada de insubsisténcia ativa, porque au~ 
menta a situagáo hquida patrimoniaL 

6.4. Resumindo, as superveniéncias e as insubsisténcias sáo ditas ativas, 
porque promovem aumento da situagáo líquida. As superveniéncias e insubsis- 
téncias sáo ditas passivas, porque promovem diminuigáo da situagáo líquida 
patrimonial. (...) (grifei) 
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Atencao aos conceitos! 

1. Os termos "superveniéncia" e "insubsisténcia" relacionam-se com ativo 
e passivo. Indicam se a variagáo patrimonial foi um acréscimo (superve- 
niéncia) ou diminuigáo (insubsisténcia) do ativo ou do passivo 

2. As expressóes "ativa" e "passiva" indicam qual foi o efeito no património 
líquido decorrente dessa variagáo patrimonial (superveniéncia ou in~ 
subsisténcia) ocorrida no ativo ou no passivo. 

Portanto, cuidadol Os termos "ativa" e "passiva" náo se referem ao ativo e pas- 
sivo do balango patrimonial, mas relacionam-se com o efeito produzido pela 
variagáo patrimonial, ou seja, no património líquido. 
Vejamos: 

• "superveniéncia": caracteriza o acréscimo do ativo ou passivo 

• "insubsisténcia": caracteriza o decréscimo do ativo ou passivo 

• "ativa": indica que o património líquido teve uma variagáo positiva 

• "passiva": indica que o património líquido teve uma variagáo negativa 



Em síntese: 



.SUPERVENIÉNCIA 
ÁTIVÁ' 


: Superveniéncia do . - 
ativo 


.Aurnento da situagáo líquida 
em decprréncia do aumento 
do ativo. 


INSUBSISTÉNCIA ""■ 

ativá ; L . ' V" : . ' : - 


' Insubsisténcia do 
passivo 


Aumento da situagáo líquida 
em decorréncia da redugáo 
do passivo. 


• SUPERVENIÉNCIA 
PASSIVA 


Superveniéncia do 
passivó 


Diminuigáo da situagáo líqui- 
da em decorréricia do aurrien- 
to dó passivo. 


INSUBSISTÉNCIA 
PASSIVA : ' : . ^í- 


Iñsubsis tencia do 
ativo - 


biminuigáó da sitúagáo líqui- 
da em decórréncia da redu- 

••?gáo-dO:-^ó^':^-^- r -;gM.^ * 



Alguns exemplos: 
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SUPERVENIÉNCIA 
ATIVA 


• Nascimento de semoventes (animais); ^ no " ^•v^;; 
nascimento ocorre aumento do patilmpnio 
líquido, posto que o bem possui valor ■ V C; : ;; 
económico; ■■ •'.'••'' í ; - -S^ í /• 

° Doagóes recebidas. 


INSUBSISTÉNCIA 
ATIVA 


• Perdáo de dívidas pelo particular em favor dq : 
poder público. Nessa situagáo haverá aumentó do 
património líquido pela diminuicáó'dó passivo' 
(obrigagáo); " ... ' - .- 

• Cancelamento de restos a pagar - nessá situáclo, 
deixa de existir um passivo (obrigagáo). 


SUPERVENIÉNCIA 
FASSIVA 


* Dívidas encampadas pelo poder público - o 
poder público assume dívida de uma entidade da 
administracáo indireta; 


INSUBSISTÉNCIA 
PASSIVA 


. . • Baixa de bens por obsoletismo - o bem deverá ser 
• baixado (retirado do património) ou doado* 

• Perdáo de valores a receber; •; '•.:..•'• -\ 

• Morte de semoventes. 

• Precatórios judiciais - decisáo judicial 
determinando pagamento, nesse caso aumenta-se 

o passivo e, em consequéncia, dimirmi o ; > : ;-;- ./ 
património líquido. 



Foi cobrado em concursol 

(Esaf — AFC/CGU - 2008) — Ao longo da existéncia de uma entidade, vários 
fatos podem acontecer e que refletem no património desta de forma positiva ou 
negativa. Em relagáo aos fatos contábeis e suas respectivas variagóes no patri- 
mónio, julgue os itens que se seguem e marque a opgáo incorreta. 

a) A Insubsisténcia Passiva acontece quando algo que deixou de existir 
provocou efeito negativo no património da entidade. 

b) Quando ocorre uma Superveniéncia Passiva, a Situacáo Líquida dimi- 
nui. 

c) As Superveniéncias provocam sempre um aumento do passivo ou do ativo. 

d) O desaparecimento de um bem é um exemplo de Insuhsis téncia do Pas- 
sivo. 

e) Toda Insubsisténcia do Passivo é uma Insubsisténcia Ativa. 
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Comentários: 

Breve resumo do assunto 

Importantel© A Esaf segue, para fins de concursos, o posicionamento do Con- 
selho Federal de Contabilidade - CFC, adotado pela STN, ém especial, quanto 
aos conceitos: insubsisténcia ativa e passiva, superveniéncia ativa e passiva, in- 
subsisténcia do ativo e do passivo. 

Assim, conformea Nota Técnica n^ 314/2004, a superveniéncia consiste em 
aumento e a insubsisténcia em diminuigáo da situagáo líquida patrimoniaL A 
superveniéncia do ativo é denominada de superveniéncia ativa porque acresce 
a situagáo líquida patrimonial. A superveniéncia do passivo é denominada de 
superveniéncia passiva porque dirmnui a situagáo líquida patrimoniaL A in~ 
subsisténcia do ativo é denominada de insubsisténcia passiva porque diminui a 
situagáo liquida patrimoniaL Insubsisténcia do passivo é denominada de in- 
subsisténcia ativa porque aumenta a situagáo líquida patrimonial. 

Portanto, as superveniéncias e as insubsisténcias sáo ditas ativas porque pro- 
movem aumento da situagáo líquida. As superveniéncias e insubsisténcias sáo 
ditas passivas porque promovem diminuigáo da situacao líquida patrimonial. 
Cuidado! Náo qualifique as superveniéncias e as insubsisténcias em ativas e pas~ 
sivas, segundo o reflexo no ativo e no passivo, esquecendo que o qualificativo 
ativo e passivo deriva da espécie da variagáo sobre a situagáo líquida patrimonial. 
Náo se pode denominar variagáo patrimonial a devolugáo de um depósito de di- 
versas origens que redunda em redugáo do ativo e do passivo, simultaneamente. 

Respondendo ás opcoes 

Atencaol© O comando da questáo pede a opgáo incorreta. 

a) A Nota Técnica n 2 314/2004 estabelece que insubsisténcia passiva ocor- 
re quando algo deixa de existir, provocando efeito negativo no patrimó- 

-nio da entidade. Exemplo: Perda debens por obsoletismo. Certo. 

b) O surgimento de uma superveniéncia pássiva diminui a situagáo liquida 
patrimonial. Exemplo: Reconhecimento de dívidas. Certo. 

c) As superveniéncias tanto ativas quanto passivas provocam aumento do 
ativo ou do passivo. Exemplo de superveniéncia átiva: Incorporagáo de 
bens por doagáo. Exemplo de superveniéncia passiva: Doagáo de bens. 
Certo. 

d) Insubsisténcia do passivo é denominada de insubsisténcia ativa, porque 
aumenta a situagáo líquida patrimonial O desaparecimento de um bem 
náo é o caso de insubsisténcia do passivo porque nessé caso náo existe 
aumento situagáo líquida patrimoniaL Incorreta. 
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e) Perfeiío ! Toda insubsisténcia do passivo é uma insubsisténcia ativa. Essa 
situagáo ocorre quando, por exemplo, existe cancelamento de restos a 
pagar, posto que aumenta a situagao líqúida patrimonial. Certo. 

Foi cóbrado em concursol 

(Cespe - Auditor/TCU - 2007) Constitui insubsisténcia passiva o cancela- 
mento de uma dívida ou a prescricáo de uma obrigagáo. 

Comentários: 

As superveniéncias ativas e as insubsisténcias passivas sáo classificadas na 
DVP dentro do subgrupo "acréscimos patrimoniais" e sáo fatos extraorga- 
mentários. 

As insubsisténcias ativas e as superveniéncias passivas sáo classificadas 
dentro do subgrupo "decréscimos patrimoxriais'' e sáo fatos extraorga- 
mentários. 

Insubsisténcia passiva - fato que aumenta o ativo porque deixa de existir uma 
obrigagáo. Assim, o passivo é diminuído, ocasionando aumento da situagáo lí- 
quida patrimonial. 

Exemplo: 

♦ Baixa de bens por obsoletismo - o bem deverá ser baixado (retirado do 
património) ou doado; 

* Perdáo de valores a receber. 

Importantel Para a contabilidade pública msubsisténcia passiva significa um 
passivo que deixa de existir. 

Portanto, no cancelamento de uma dívida ou a prescricao de uma obrigagáo 
do um Ente público haverá desaparecimento ou desincorporagáo de passivo 
sem concomitante registro no ativo. 

O langamento desse fato contábil ocorre da seguinte forma: 

D - obrigagóes passivas 

C - Variagóes ativas extraorgamentárias 

CERTO. 

Exemplo prátxco: 

Utilizando os dados sintéticos do quadro a seguir, extraídos de determina- 
do órgáo público, iremos colocar as contas dentro dos grupos e subgrupos de 
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acordo com a estrutura da demonstragáo das variaQÓes patrimoniais e apurar o 
resultado patrimonial do exercício ~~ RPE. 



DADOS ORCAMENTÁRIOS 


Receita de tributos 


380 


Despesa de custeio 


270 


Receita patrimonial 


10 


Transferéncias correntes 


110 


Receita industrial 


10 


Investimentos 


80 


Receita de servi^os 


30 


Inversóes financeiras 


20 


Transferéncias correntes 


20 


Transferéncias de capital 


70 


Amortizagáo de empréstimos 


50 


Operagóes de crédito 


20 


MUTACÓES PATRIMONIAIS 


Aquisigáo de bens móveis 


30 


Aquisigáo de material de 
consumo - almoxarifado 


20 


Empréstimos concedidos 


40 


Construgáo de bem 
móvel industrial 


40 


Cobranga da dívida ativa 


30 


Alienagáo de bens 


40 


Recebimento de direitos 


70 






DADOS EXTRAORCAMENTÁRIOS 


Incorporagáo de bens 
(doagáo) 


20 


Cancelamento de dívidas . 
passivas 


20 


Inscrigáo da dívida ativa 


70 


Consumo de bens - 
almoxarifado 


20 


Cancelamento de dívida ativa 


30 


Encampagáo de dívidas 


40 


Transferencia financeira 
recebida para pagamento de 
restos a pagar 


20 


Transferéncia de bens e 
valores 


20 


Sub-repasse recebido 


10 


Repasse concedido 


10 



Nota: os dados constantes desse quadro ainda náo estáo organizados. 



Organizando os dados, estruturando a DVP e apurando o RPE: 
Demonstragáo das varíagóes patrimoniais - DVP 



Variagóes ativas 


Variagóes passivas 


Orgamentárias 


Orgamentárias 


Receitas correntes 


Despesas correntes 
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Receita de tributos 


380 




Despesa de custeio 


270 




Receita patrimonial 


10 




Transferancias 
correntes 


110 


380 


Receita industrial 


10 










Receita de servicos 


30 










Transferéiicias 
correntes 


20 


450 








Receitas de capital 






Despesas de capital 






Amortizagáo de 
empréstimos 


50 




Investimentos 


80 




Operacóes de crédito 


20 


70 


Inversoes 
fmanceiras 


20 










Transferéncias de 
capital 


70 


170 


Interferéncias ativas 






Interferéncias 
passivas 






Sub-repasse recebido 


10 


10 


Repasse concedido 


10 


10 


Mutacoes ativas 






Muta$óes passivas 






AquisÍQáo de bens 
móveis 


3U 




Cobranga da dívida 
ativa 


30 




Aquisigáo de material 
de consumo - 
almoxarifado 


2U 




Alienacáo de bens 


40 




Empréstimos 
concedidos 


40 




Recebimento de 
direitos 


70 


140 


Construcáo de bem 
móvel industrial 


40 


130 








Extraorcarnentárias 


Extraorcamentárias 


Interferéncias ativas 


Interferéncias passivas 


Transferéncia financeira 
para restos a pagar 


20 


20 


Transferéncia de 
bens e valores 


20 


20 


Acréscimo patrimonial 


Decréscimo patrimonial 


Incorporacáo de bens 
(doagáo) 


20 




Consumo de bens — 
almoxarifado 


20 




Cancelamento de 
dívidas passivas 


20 




Cancelamento de 
dívidaativa 


30 
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Inscricao da dívida 
ativa 


70 


110 


Encampacao de 
dívidas 


40 


90 


Resultado patrimonial 


Resultado patrimonial 


Déficit 


20 


20 








Total das varia^oes 
ativas 




810 


Total das variacóes 
passivas 




810 



O total das variaeóes ativas, antes da apuracáo do resultado patrimonial, foi 
de $ 790. Após a apuragáo do resultado constatou-se que as variagoes passivas 
foram maiores do que as variagóes ativas, ocasionando o que chamamos de dé~ 
ftcit patrimonial. 

O déficit patrimonialfoi cálculado da seguinte forma: 
FÓRMULA: 

Resultado patrimonial do exercício - RPE = Variagóes ativas - VA ~~ 
Variagóes passivas - VP. 

Portanto: RPE = 790 - 810 = (20) Resultado patrimonial negativo. 

Poderiamos ainda calcular o resultado extraorgamentário: 



Variacóes ativas extra-orcamentárias 130 - Variacóes passivas 
extraorcamentárias 110 = 20. Resultado extraorcamentário superavitário ou 
positivo. 



Portanto, ocorreu déficit nas operagoes orcamentárias no valor de $ 40, 
ocasionando um resultado patrimonial negativo de $ 20. 

Relembrando! Observe que na DVP existem interferéncias ativas e passivas or~ 
camentárias e extraorcamentárias. 

Cuidado!© Quando for calcuiar o resultado extraor^amentário, lembrar que 
existem interferéncias ativas e passivas orcamentárias (cota, repasse e 
sub-repasse). 

Conceito de algumas contas da DVP: 

Cota: é a transferéncia de recursos fiíianceiros da STN para o Setorial Con- 
tábil das Unidades Orgamentárias ou dos Ministérios. 
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Exemplo: transferéncia de recursos financeiros da STN para a Casa Ciyil da 
Presidéncia da República. 

Repasse: é transferéncia de recursos financeiros entre órgáos ou ministé- 
rios náo integrantes da mesma estrutura (transferéncia externa). 

Exemplo: transferéncia de recursos financeiros do Ministério da Fazenda 
para o Ministério da Previdéncia Social. 

Sub-repasse: é transferencia de recursos fmanceiros entre órgáos ou minis- 
térios integrantes da mesma estrutura (transferéncia interna). 

Exemplo: transferéncia de recursos financeiros do Ministério da Fazenda 
para a Delegacia da Receita Federal de Santa Catarina - Florianópolis. 

As interferencias ativas extraor^amentárias geralmente sáo contas do tipo: 
recebimento de transferéncia financeira para pagamento de restos a pagar e re- 
cebimento de bens e valores transferidos de outros órgáos. 

Exemplo: transferéncia de recursos financeiros da STN para a CGU, desti- 
nados ao pagamento de restos a pagar. 

. Mais uma vez lembrando queí Quem realiza a transferéncia financeira regis- 
tra uma interferéncia passiva e para quem recebe a transferéncia registra-se 
uma interferéncia ativa. 

Vamos ratificar o que foi anteriormente mencionadol A DVP é como se fos- 
se um espelho. Entendo que o candidato deve estar com a imagem da DVP para 
responder a alguns questionamentos teóricos. 

Veja esta questáo: 

(Esaf - Analista de Planejamento e Orgamento - MPOG -2005) Sobre a De- 
monstracáo das Variagóes Patrimoniais - DVP (art. 104 da Lei r£ 4.320/1964) 
de uma entidade que náo registra receita orgamentária e apresenta superávit no 
exercício, é correto afirmar que: 

a) o superáyit somente poderá ter ocorrido se as mutagóes ativas orgamen- 
tárias tiverem sido no mesmo montante das variagóes passivas totais. 

b) a existéncia de superávit no exercício implica a inexisténcia de despesa 
orcamentária, uma vez que náo ocorreu receita orcamentária. 

c) se as variagóes ativas extraorgamentárias foram menores do que as va- 
riagóes passivas totais, obrigatoriamente ocorreram interferéncias e/ou 
mutacóes ativas orgamentárias. 

d) em razao de a entidade náo registrar receita orgamentária nao ocorreram 
mutacóes ativas orgamentárias. 

e) o superávit apurado corresponde ao superávit fmanceiro do exercício. 
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Como fazer para resolver essa questáo? 
Ela parece ser fácil, mas náo é! 

Essa questáo deverá ser resolvida observando a estrutura da DVP. Isso para 
quem náo possui essa "imagem" na mente. 

Comentários: 

a) Iricorreta. Uma entidade que nao registrá receita orcamentária só irá 
aparecer valores a partir das interferéncias ativas. Ela pode náo registrar 
receita orcamentária, mas poderá ter interferéncias e mutacóes orga» 
mentárias. Náo necessariamente o superávit somente poderá ter ocorri- 
do se as mutacóes ativas orgamentárias tiverem sido no mesmo montan- 
te das variagóes passivas totais. Isso porque ainda existem as interferén- 
cias e os acréscimos patrimoniais. 

b) Incorreta. A existéncia de supérávit no exercício náo impKca a inexistén- 
cia de despesa orgamentária. Apesar de náo ter arrecadado receita orga- 
mentária, mas as mutagóes e as interferéncias ativas orgamentárias e as 
interferéncias ativas e os acréscimos extraorgamentários poderáo ter 
sido maiores do que as variagóes passivas totais. 

c) Correta. Veja a simulagáo abaixo: 



Demonstragáo das Variagóes Patrimoniais - DVP - simulagáo. 



Variagóes Ativas 


Variagóes Passivas 


Orgamentárias 


Orgamentárias 


Receitas correntes 


0,00 


Despesas correntes 


100 


Receitas de capital 


0,00 


Despesas de capital 


50 


Interferéncias ativas 


100 


Interferéncias passivas 


10 


Mutagóes ativas 


50 


Mutagóes passivas 


10 


Extraorgamentárias 




Extraorgamentárias 




Interferéncias ativas 


50 


Interferéncias passivas 


10 


Acréscimos patrimoniais 


20 


Decréscimos patrimoniais 


•20 


Déficit patrimonial 




Superávit patrimonial 


20 


Total 


220 


Total 


220 



Veja que se as variagóes ativas extraorgamentárias foram menores do que as 
variagóes passivas totais, obrigatoriamente ocorreram interferéncias e/ou mu- 
tagóes ativas orgamentárias. Isso é possível, observe a demonstragáo acima. 
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d) Essa está "fora* porque se a entidade náo registrar receita orgamentária, 
isso náo implica necessariamente que náo ocorreram mutagóes ativas or- 
gamentárias. Veja exemplos de mutagóes ativas orgamentárias: 

Aquisigáo de bens móveis 

Aquisigáo de materiai de consumo - almoxarifado 

Empréstimos concedidos 

Construgáo de bem móvel industrial 



e) Incorreta. Essa é absurda! O superávit apurado na DVP nada tem a ver 
com o superávit fínanceiro do exercício. Este é apurado no BP, é a dife- 
renga a maior entre ativo e passivo circulantes. 

Questóes práticas: 

L Considere a seguinte situagáo hipotética: Um órgáo público apresentou 
o balancete sintético.abaixo após realizar os ajustes de encerramento do 
exercício, entretanto, ainda falta a apuragáo do resultado do exercício. 



Contas devedoras 


Saldo 


Contas credoras 


saldo 


Caixa 


100 


Pessoal a pagar 


100 


Bancos 


200 


Saldo patrimonial 


1.000 


Bens móveis 


1.000 


Restos a pagar 


100 


Despesa com pessoal 


1.150 


Receitas tributárias 


1.300 


Despesa com servigos 


500 


Operagóes de crédito 


300 


Mutagóes passivas 


300 


Mutagóes ativas 


500 


Decréscimos patrimoniais 


50 






Totais 


3.300 


Totais 


3.300 



Considerando apenas os dados apresentados, pode-se afimxar que 3 após a 
apuragáo do resultado, o órgáo irá apresentar: 

a) resultado nulo. 

b) déñcit de 50. 

c) superávit de 150. 

d) superávit de 150. 

e) superávit de 100. 
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Resolugáo 



Variagoes ativas 


Receitas tributárias 


1.300 


Operagóes de crédito (receita de capital) 


300 


Mutagóes ativas 


500 


Total das variagóes ativas 


2.100 




Variacoes passivas 


Despesas com pessoal 


1.150 


Despesas com servigos 


500 


Mutagóes passívas 


300 


Decréscimos patrimoniais 


50 


Total das variagoes passivas 


2.000 


Cálculo do resultado patrimonial do exercício: 


Total das variagóes ativas 


2.100 


(-) Total das variagóes passivas 


(2.000) 


- Resultado patrimonial do exercício - superávit 


100 



Álguns macetes acerca da DVP! 



9 As mutagóes ativas orgamentárias sáo decorrentes da execugáo orgamen- 

tária da despesa referentes aos fatos permutativos. 
9 Exemplo:-Aquisigáo de um bem imóvel. Ocorreu a entrada do bem e a saí~ 

da do recurso (despesa). 

• O cancelamento de restos a pagar vaí gerar modificagáo na situagáo líqui- 
da patrimonial em decorréncia de acréscimo patrimonial. É uma variagáo 
ativa (receita escritural). . . ' 

• a inscrigáo da dívida ativa gera uma modificagáo na situagáo líquida pa- 
trimonial em decorréncia de acréscimo patrimonial. 

• os acréscimos patrimoniais sáo provenientes das superveniéncias ativas. 

2. (Cespe-TCDF/1995-Adaptada). 

Considere os dados a seguir, extraídos da DVP de um determinado-órgáo, e 
calcule: 
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as mutagóes patrímoniais ativas - MPA. 

as variagoes ativas independentes da execugáo orgamentária - VAIEO. 
o total das variagóes passivas - TVP. 
o resultado patrimonial do exercício - RPE. 
o valor das mutagóes passivas ~ MP. 
os decréscimos patrimoniais ~~ DP. 

Dados: 



Receitas correntes 


3.000 


Receitas de capital 


2.000 


Despesas de capital 


1.500 


Despesas correntes 


3.000 


Aquisicao de bens móveis 


500 


Alienacáo de bens imóveis 


200 


. Superveniéncias ativas 


600 


Construcáo de bens imóveis 


1.000 


Insubsisténcias passivas 


100 


Superveniéncias passivas 


200 


Insubsistencias ativas 


300 


Cobranca da dívída ativa 


800 


Empréstimos contraídos 


400 


Baixa de bens por perecimento 


110 


Consumo de bens 


40 



Resolu^ao 

Organiza^áo dos dados: 



Receitas correntes 


3.000 


VA 




Receitas de capital 


2.000 


VA 




Despesas de capital 


1.500 


VP 




Despesas correntes 


3.000 


VP 




Aquisicáo de bens móveis 


500 


VA 


MAP 


Alienacáo de bens imóveis 


200 


VP 


MP 



a) 
b) 
c) 
d) 
e) 
f) 
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Cobranga da dívida ativa 


800 


VP 


MP 


Empréstimos coritraídos 


400 


VP 


MP 


Baixa de bens por perecimento 


110 


VP 


DP 


Consumo de bens 


40 


VP 


DP 


a) Mutagoes patrimoniais ativas (MPA): 


Aquisigáo de bens móveis 


500 


Construcáo de bens imóveis 


1.000 


Total das muta^óes patrimoniais ativas 


1.500 


b) Variaeóes ativas independentes da execu^áo or^amentária (VAIEO): 


Superveniéncias ativas 


600 


Insubsisténcias passivas 


100 


Total das VAIEO 


700 


c) Total das variagóes passivas (TVP): 


Despesas correntes 


3.000 


Despesas de capital 


1.500 


Alienagáo de bens imóveis 


200 


Superveniéncias passivas . 


200 


Insubsistencias ativas 


300 


Cobranga da dívida ativa 


800 


Empréstimos contraídos 


400 


Baixa de bens por perecimento 


110 


Consumo de bens 


40 


Total das variagóes passivas (TVP) 


6.550 
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d) Resultado patrimonial do exercício (RPE); 



Total das variacoes ativas (TVA) 


7.200 


( - ) total das variacoes passivas (TVP) 


(6.550) 


= Resultado patrimonial do exercício (RPE) 


650 


e) Valor das mutacoes passivas (MP): 


Alienacáo de bens imóveis 


200 


Cobranca da dívida ativa 


800 


Empréstimos contraídos 


400 


Total das mutacóes passivas 


1.400 


0 Decréscimos patrimoniais: 


Baixa de bens por perecimento 


110 


Consumo de bens 


40 


Total dos decréscimos patrimoniais (TDP) 


150 



3. Por ocasiáo do encerramento do exercício fmanceiro de 2003, certa Fun- 
dacáo Municipal apresentou, em seu balanco orcamentário, um superá- 
vit orcamentário de $ 50,00 e um déficit de capital de $ 500,00. Sabendo 
que as receitas correntes previstas e arrecadadas totalizaram, respectiva- 
mente, $ 1.500,00 e $ 1.750,00, e que as receitas de capital previstas e ar- 
recadadas totalizaram, respectivamente, $ 450,00 e $ 300,00, assinale a 
opcáo que indica os valores totais das despesas correntes e de capital rea- 
lizadas, nesta ordem: 

a) $ 1.200,00 e $ 800,00. 

b) $ 1.200,00 é $ 750,00. 

c) $ 750,00 e $ 1.200,00. 

d) $ 750,00 e $ 800,00. 

e) $ 800,00 e $ 1.200,00. 

Resolucáo 

O enunciado da questáo informa que houve déficit de capital de $ 500 e su- 
perávit orgamentário de $ 50. ' : • ' ; : 
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Se houve superávit orcamentário de $ 50 e déficit de capital de $500, de- 
duz-se que houve superávit corrente de $ 550. 
Resultado orcamentário: 



Superávit corrente 


550 


(-) Deficit de capital 


(500) 


_ = Superávit orgamentário 


50 



Se houve déficit de capital de $ 500 e existe informacáo de que as receitas de 
capital arrecadadas totalizam $ 300, pode-se concluir que as despesas de capi- 
tal somaram $ 800. 

Resultado de capital: 



Receitas de capital 


300 


(-) Despesas de capital 


(800) 


= Déficit de capital 


(500) 



Se as receitas correntes totalizam $ 1.750 e houve superávit corrente de 
$ 550, conclui-se que as despesas correntes somam $ 1.200. 
Resultado Corrente: 



Receitas correntes 


1.750 


(-) Despesas correntes 


(1.200) 


- Superávit corrente 


550 


Portanto, a opcao correta é a letra "a". 

4. Considerando os dados do quadro abaixo pode-se dizer que: 


Contas 


Valores $ 


Bancos 


800,00 


Aplicagóes financeiras 


200,00 


Devedores diversos 


600,00 


Bens móveis 


300,00 


Bens imóveis 


1.000,00 


Restps a pagar processados 


600,00 
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Retengáo de terceiros 


100,00 


Provisóes 


800,00 


DMda fundada externa 


1.000,00 



Os valores do ativo circulante (af) , da soma do ativo real (sar) , do passivo cir- 
culante (pf) e do saldo patrimonial (sp), apurados na elaboragáo do balango pa- 
trimonial de uma determinada fundagáo municipal, sáo respectivarnente: 



a) 


$ 800,00 - 


$2.900,00- 


$ 2.500,00 - $ 400,00. 


b) 


$ 1.600,00 


- $ 1.300,00 


-$2.500,00 -$800,00. 


c) 


$ 800,00 - 


$ 1.300,00 - 


$1.800,00 -$800,00. 


d) 


$ 1.600,00 


- 2.900,00 - 


$700,00 -$400,00. 


e) 


$ 1.600,00 


-$ 1.300,00 


-$2.500,00 -$400,00. 


Resolucao 







Analisando o quadro anterior podemos observar que todas as contas sáo do 
sistema patrimonial Assim, podemos alocar as contas dentro dos grupos de 
contas da seguinte forma: 



Contas do ativo circulante: 



Bancos 


800,00 


Aplicagóes- financeiras 


200,00 


Devedores diversos 


600,00 


Total 


1.600,00 


Contas do ativo náo circulante: 


Bens móveis 


300,00 


Bens imóveis 


1.000,00 


Total 


1.300,00 


Somatório do Ativo Real: 


Total do ativo circulante 


1.600,00 


Total do ativo náo circulante 


1300,00 


Total do ativo real 


2.900,00 
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Contas do passivo circulante: 



Restos a pagar processados 


600,00 


Retengáo de terceiros 


100,00 


Total 


700,00 


Contas do passivo nao circulante: 


Provisoes 


800,00 


Dívida fundada externa 


1.000,00 


Total 


1.800,00 


Somatório do Passivo Real: 


Total do passivo circulante 


700,00 


Total do passivo náo circulante 


1.800,00 


Total do passivo real 


2.500,00 



Cálculo do saldo patrimonial: O saldo patrimonial é a diferenga entre o ativo e 
o passivo real. 



Total do ativo real 


2.900,00 


(-) Total do passivo real 


(2.500,00) 


= Saldo patrimorüal 


400,00 



Portanto, a opcáo correta é a letra "e". 

5. (Cespe - Consultor do Senado - 1996) Considere os dados abaixo, obti- 
dos de nma demonstragáo de variagóes patrimoniais. 



Receitas correntes 


105.000,00 


Receitas de capital 


42.000,00 


Despesas correntes 


98.000,00 


Despesas de capital 


50.000,00 


Aquisigáo de bens móveis 


22.000,00 


Construcáo de bens imóveis 


25.000,00 


Alienagáo de bens imóveis 


32.000,00 
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Empréstimos tomados 


7.000,00 


Cobranca da dívida ativa 


8.000,00. 


Inscricao de créditos fiscais 


5.000,00 


Inscrigáo de dívidas passivas 


6.000,00 



Com base nos dados apresentados, julgue os itens a seguir. 

1) Ás variagoes ativas resultantes da execugáo orcarnentária correspondem 
aR$ 194.000,00. 

2) Ás mutagoes patrimoniais passivas correspondem a R$ 39.000,00. 

3) Ás variacóes passivas independentes da execugáo orcamentária corres- 
pondem a R$ 14.000,00. 

4) As insubsisténcias passivas correspondem a R$ 5.000,00. 

5) O resultado patrimonial do exercício correspondente a urn déficit de 
R$ 2.000,00. 

Resolugáo 

1) Correta. Cálculo das variacóes ativas: 



Receitas correntes 


105.000,00 


Receitas de capital 


42.000,00 


Aquisicáo de bens móveis 


22.000,00 


Construgáo de bens imóveis 


25.000,00 


Total das variacóes ativas 


194.000,00 


2) Errada. Cálculo das mutacóes patrimoniais passivas: 


Alienagáo de bens imóveis 


32.000,00 


Empréstimos tomados 


7.000,00 


Inscricáo de dívidas passivas 


6.000,00 


Total das mutacóes passivas 


45.000,00 



3) Errada. Cálculo das variagóes passivas independentes da execugáo orca- 
mentária: 



Cobranga da dívida ativa 


8.000,00 


Total das variacóes passivas extraorgamentárias 


8.000,00 
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4) Errada. Náo existem insubsisténcias passivas de R$ 5.000,00. 



5) Correta. Cálculo do resultado patrimonial do exercício: 



Total das variacoes ativas 105 + 42 + 22 + 25 + 5 = 


199.000,00 


(-) Total das variacoes passivas 98 + 50 + 32 + 7 + 8 + 6 


(201.000,00) 


= Resultado patrimonial do exercício - déficit 


(2.000,00) 



6. (Esaf - AFC/CGU - 2006. Adaptada) Com base nos dados abaixo extraí- 
dos de uma Demonstragáo das Variagóes Patrimoniais hipotética assina- 
le a opcáo correta. 



Variacóes ativas totais 


1200 


Mutacóes Passivas 


200 


Variacóes ativas independentes da execucáo orgamentárias 


260 


Mutagóes Ativas 


250 


Variacóes passivas orgamentárias 


750 


Decréscimos patrimoniais 


30 


Variacóes passivas independentes da execucáo orcamentária 


680 



a) Os fatos permutativos da execucáo da despesa foram no montante de 
170 unidades monetárias. 

b) As baíxas extraorcamentárias do ativo totalizararn 200 unidades mone- 
tárias. 

c) O montante da receita efetiva orcamentária foi de 1200 unidades mone- 
tárias. 

d) O montante dos fatos permutativos orgamentários relacionados com o 
passivo foi rnaior do que os mesmos fatos envolvendo o ativo. 

e) O resultado patrimonial apurado foi um déficit de 230 unidades monetá- 
rias. 



Resolu^áo 

Estruturando a DVP podemos observar, a partir dos dados apresentados, 
podemos verificar que: 



Varia^óes ativas 




Variagóes passivas 




Orcamentárias 




Orgamentárias 


750 


Mutacóes ativas 


250 


Mutacóes passivas - 
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Extraorgamentária 


260 


Extraorgamentária 


.680 






Decréscimo patrimonial 




Total 


1.200 


Total 


1.430 



Comentários: 

l 2 O valor de 200 está dentro das mutagóes passivas, haja vista que sáo varia- 
Qóes passivas orgamentárias; 

2° O Decréscimo patrimonial de 30 encontra-se dentro das variagóes passivas 
independentes da execugáo orgamentária; 

3^'Foi informado que as variagóes ativas totais somam L200; 

4^ Foi constatado que o lado das variagóes passivas apresenta um total de 
1.430; 

5 S Condusáo: ocorreu um déficit de 230 unidades monetárias. Portanto, a op- 
■ gáo correta é a letra V. 

7. (Esaf ACE - TCU/2006). Com base nos dados seguintes, assinale a op- 

^áo que representa o correto resultado oreamentário: 
Receita corrente prevista: $ 60 
Receita corrente realizada: $ 65 
Despesa corrente prevista: $ 60 
Despesa corrente realizada: $ 60 
Receita de capital prevista: $ 40 
Receita de capital realizada: $ 35 
Despesa de capital prevista: $ 40 
Despesa de capital realizada: $ 40 

a) Superávit orgamentário de $ 5, que deverá constituir item da receita or- 
gamentária. 

b) Superávit do orgamento de capital de $ 5, que deverá constituir item da 
receita orgamentária. 

c) Superávit do orgamento corrente de $ 5, que deverá constituir item da 
receita extraorgamentária. 

d) Superávit do orgamento de capital de $ 5, que deverá constituir item da 
receita extraorgamentária. 

e) Superávit do orgamento corrente de $ 5, que deverá constituir item da 
receita orgamentária. 
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Resolu^áo 

Quando for exigido um resultado qualquer entre receitas e despesas deve- 
mos extrair somente o que foi executado. 

Resultado corrente: 



Receitas correntes arrecadadas 


$65 


(~) Despesas correntes executadas 


$ (60) 


= Superávit corrente 


$ 5 


Resultado de capital: 


Receitas de capital arrecadadas 


$35 


(~) Despesas de capital executadas 


SÍ40) 


= Déficit de capital 


$(5) 


Resultado orcamentário: 


Superávit corrente 


$5 • 


(-) Déficit de capital 




= Resultado nulo 


$(0) 



O resultado também pode ser encontrado somando-se todas as receitas ar~ 
recadadas e subtraindo as despesas executadas. 

Sabendo-se que houve superávit do orgamento corrente de $ 5 e déficit do 
orgamento de capital de $ 5, resta-nos apenas saber que o superávit do orga- 
mento corrente é receita de capital extraorgamentária. 

Tenho álertado que esse assunto é muito cobrado em concurso! 

Já está até "manjado"! O superávit do orgamento corrente é receita de capi- 
tal extraorgamentária. 

Com esses cálculos a questao está resolvida! A opgáo correta é a letra V. 

(Cespe - DOCAS/PA - Contador - 2006) Um ente apresentou os seguintes 
saldos, em reais, ao final do exercício: 

Receita orQamentária: R$ 135.000,00 
Despesa orgamentária: R$ 145.000,00 
MutaQóes patrimoniais da receita: R$ 80.000,00 
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Mutagóes patrimoniais da despesa: R$ 40.000,00 

Saldo (negativo) das variagóes independentes da execugáo orgamentária: R$ 
15.000,00 

Nessa situa^ao, conclui-se que o resultado patrimonial foi de R$ 65.000,00 
(negativo). 



Resolucáo 

Cálculo do resultado patrimonial do exercício - RPE: 

Fórmula: VA - VP, ou seja, Varia^óes Ativas (-) Variagóes Passivas. 



Variacóes ativas 




Receita orgamentáría . 


135.000,00 


Mutagóes patrimoniais da despesa ""'■\ :< - : /'y.&. 


■ 40.000!00. 


Total das varia^Óes ativas 


175.000,00 


(~) Variagóes passivas 




Despesa org'amentária 


145.000,00 


Mutagóes patrimoniais da receita 


80.000,00 


Saldo negativo do resultado extra-oreamentário 


15.000,00 


Total das variagoes passivas ' "■ :/ 


240.000,00 


= Resultado Patrimonial do Exercício -'RPE 


(65.000,00) 



Comentários: 

lfi A mutagáo patrimonial da despesa é variagao ativa porque ocorre a reali- 
za^áo de uma despesa e concomitante registro (incorporacáo) de um ativo, a 
exemplo da aquisigáo de bens imóveis; 

2^ A mutagáo patrimonial da receita é variagáo passiva porque na realiza^áo 
da receita por mutacáo patrimonial existe a desincorporagáo de um ativo e con- 
comitante registro de receita, a exemplo da alienagáo de bens. 

3^ O saldo negativo do resultado extraorgamentário é apurado somando-se 
todas as variagóes ativas extra-orgamentárias e subtraindo-se as variagóes pas» 
sivas extraorgamentárias. Caso o resultado seja negativo classifica-se como va- 
riagáo passiva. 

Estruturagáo da DVP: 
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Variagóes ativas . 


Variaéóes passivas 


Orgamentárias 




Orgamentárias 




Receitas 


135.000,00 


Despesas •/.''■'■ /.'../ : .' : .. 


145.000,00 


Mutagóes ativas V 


40.000,00 


Mutagóes'passivas 


.80.000,00 






rixuraor^amcniar ías .;. -.v- ;, 








Resultado ñegativo 


■15:000,00 


Resultado; patrimonial 
RPE 


65.000,00 






Total das. variacóes 
ativas ; ' '■-■ : ./ :■■/.'■■■■ 


240.000,0Q 


Total das v.ariá'eóes. 
passivas 


240.000,00 



Item CERTO. 
(Cespe - ACE/TCU - 2007) 



Demonstragáo das variagóes patrimomais (erii R$) 


VariaQoes atiyas;,: : ^¿ "/- 


: /■ .;Yariagóes passivas ■ ■;;■_:'/■ y 


• Resultantés da execugá1p;orta'm^ > .• ': 


Receitas 
orgcamentárias 


1.230.600,30 


Despesas 
orgamentárias 


11080.090,45 


: •'' '•'■•••'•■ ■?■'•■■■■•• :•= ' : :: Mu tagoes pátrimoiiiais '/;■ y/>'/' : 7 = y K¡ ••' • '/ : ' : ]\.y/''/ - ." " 


Mutagóes ativas 


430.009,20 


Mutagóes passivas 


' 234,560,00 


.]. ' . Independentes de.execugáo orgamentária :; '. '■/'■: 


Acréscimos ;"■■;'. :i 
patriinoriiais 


■ 30.567,90 


Decréscimos • 
patrimoniais . /i// : ■(■/'; 


78,320,80 


Total das variagóes . 
ativas 


1.691.177,40 


Total das variagóes '. 
passivas ,•> . • /'/'///:/ 


1391971,25 


Resultado 

patrimonial (déficit) 


0,00 


Resultado 

patrimonial 

(superavit) 


: 298.206,15 


Total geral 


1.691.177,40 


Total geral 7 '"'/"':' 


1.691.177,40 



Com base nos dados apresentados na demonstragáo das variagóes patrimo- 
niais acima apresentada, julgue o seguinte item. 
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O saldo patrimonial acumulado pela entidade foi superavitário em R$ 
298.206,15. 

Resolugáo 

O candidato que entende o conceito de saldo patrimonial acumulado re- 
solve a questáo sem necessidade de observar os dados da questáo. Isso porque o 
saido patrimonial acumulado é evidenciado só no balango patrimonial - BP. A 
única excecáo seria no caso de apuragáo de resultado no primeiro ano de exis- 
téncia da entidade. Nessa situagáo, o saldo patrimonial apurado na DVP coinci- 
de com o saldo patrimonial acumulado do BP. 

Assim, apenas com os dados evidenciados na demonstragáo das variagóes 
patrimoniais - DVP e as informagóes no comando da questáo náo é possível co~ 
nhecer o saldo patrimonial acumulado. 

Aten^áol Observe que houve intengáo de confundir o candidato porque real- 
mente houve resultado patrimonial superavitário de R$ 298.206,15. Porém, 
esse valor representa o resultado patrimonial de apenas um exercício financei- 
ro, o acumulado evidencia os saldos apurados anualmente, ou seja, em mais de 
um exercício, exceto no caso de apuragáo de resultado no primeiro ano de exis- 
téncia da entidade. 

Importante! O saldo patrimonial acumulado é evidenciado no balango patri- 
monial Portanto, o resultado patrimonial do exercício, apurado na DVP, é 
transferido anualmente (31/12) para o BP. 



O Resultado Patrimonial do Exercício - RPE é apurado da seguinte forma: 



Total das variagóes atiyas orgamentárias e 
extra-orgamentárias 


R$ 1.691,177,40 


(-) Total das variagóes passivas orgamentárias e ' 
éxtra-orgamentárias ^ ' ' - •• 


;;R$ (1.392.97i;25> 


= Resultado patrimonial do exercício 


R$ 298^206; 15 



Observagóes: 

l a O RPE é semelhante á Demonstragáo do Resultado do Exercício - DRE 
apurado na contabilidade geral, nessa, denominado de lucros ou prejuízos 
acumulados, e na contabilidade pública, saldo patrimonial do exercício; 

2~ Para fins de fechamento da DVP, caso o RPE seja superavitário, deve ser 
evidenciado no lado negativo, ou seja, no lado das variagóes passivas. 
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Caso seja deficitário classifica-se no lado positivo, ou seja, no lado das 
variagóes ativas. 

3^ Em 3 1/1 2 o resultado apurado anteriormente deve ser transferido para o 
balango patrimonial e classificado no património líquido ou saldo patri- 
monial; 

4 a O saido patrimonial é apurado no BP da seguinte forma: 



Total do ativo real (ativo circulante + ativo náo circuiante) 


XXX 


(-) Total do passivo real (passivo circulante* passivo náo .drculante) : 


Í'.QCXX) 


- Saldo pajtrimonial ou patrimonio iíquido . 


H-xxx 



O resultado positivo é denominado de ativo reallíquido, e o negativo, passi- 
vo real a descoberto. 
Item ERRADO. 

Novas previsóes legais acerca das demonstragóes contábeis inseridas pela 
LRF: 

A LRF estabeleceu algumas normas a respeito dos balangos públicos. Trou- 
xe algumas novidades, a exemplo da consolidagáo nacional, por esfera de go- 
verno, das contas dos entes da federagáo e ainda a sua divulgagáo, inclusive por 
meio eletrónico. 

A finalidade da consolidagáo nacional é para que a administragáo pública 
federal e a sociedade tenham visáo de conjunto das finangas públicas do país. 

O art. 50 da LRF prevé que além de obedecer ás demais normas de contabi- 
lidade pública, a escrituragáo das contas púbhcas deverá observar: 

* A disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os 
recursos vinculados a órgáo, fundo ou despesa obrigatória fiquemidenti- 
ficados e escriturados de forma individualizada; 

° A despesa e a assungáo de compromisso seráo registradas segundo o regi- 
me de competéncia, apurando~se, em caráter complementar, o resultado 
dos fluxos financeiros pelo regime de caixa; 

* As demonstragóes contábeis compreenderáo, isolada e conjuntamente, as 
transagóes e operagóes de cada órgáo, fundo ou entidade da administragáo 
direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa estatal dependente; 

• As receitas e despesas previdenciárias seráo apresentadas em demonstra- 
tivos financeiros e orgamentários específicos; . 

• As operagóes de crédito, as inscrígóes em Restos a Pagar e as demais for- 
mas de financiamento ou assungáo de compromissos junto a terceiros, 
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deveráo ser escrituradas de modo a evidenciar o montante e a variagáo da 
dívida pública no período, detalhando, pelo menos, a natureza e o tipo de 
credor; 

• Á demonstracáo das variacoes patrimoniais dará destaque á origem e ao 
destino dos recursos provenientes da alienacao de ativos. 

O § do art 50 estabelece que no caso das demonstragoes conjuntas, ex- 
cluir-se-áo as operagoes intragovernamentais. 

A edicáo de normas gerais para consolidacáo das contas públicas caberá ao 
órgáo central de contabilidade da Uniáo (STN), enquanto náo implantado o 
conselho de gestáo fiscal previsto no art 67 da LRR 

A Administracáo Pública deverá manter sistema de custos que permita a ava- 
liacáo e o acompanhamento da gestáo orcamentária, financeira e patrimonial. 

O art. 51 da LRF estabelece que o Poder Executivo da Uniáo promoverá, até 
o dia trinta de junho, a consolidacáo, nacional e por esfera de governo, das con~ 
tas dos entes da Federacáo relativas ao exercício anterior, e a sua divulgagáo, 
inclusive por meio eletrónico de acesso público. 

Para cumprimento desse art 51, os Estados e os Municípios encaminharáo 
suas contas ao Poder Executivo da Uniáo nos seguintes prazos: 

• Municípios, com cópia para o Poder Executivo do respectivo Estado, até 
trinta de abril; 

9 Estados, até trinta e um de maio. 

O descumprimento dos prazos acima impedirá, até que a situacáo seja regu- 
larizada, que o ente da Federagáo receba transferéncias voíuntárias e contrate 
operacoes de crédito, exceto as destinadas ao refinanciamento do principal 
atualizado da dívida mobiliária. 

Além dessa gama de normas a respeito dos balancos públicos, ainda na 
Uniáo é obrigatória a elaboragáo do halanco consolidado, 

Inovando, o CFC, através da Resolugáo n^ 1.133/2008, NBC T 16.6, no in- 
tuito de implementar as agóes para promover a convergéncia das Normas Bra~ 
sileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, ás normas internacionais, 
até 2012, bem como para atender ao que dispóe a Portaria n^ 184/2008, editada 
pelo Ministério da Fazenda, na qual dispóe sobre as diretrizes a serem observa- 
das no setor público quanto aos procedimentos, ás práticas, á elaboragáo e divul- 
gagáo das demonstragóes contábeis, de forma a torná~las convergentes com as 
Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, instituiu-se 
as seguintes demonstragóes contábeis para a Contabilidade Pública: 
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DEMONSTRACÁO DOS FLUXOS DE CAIXA 

DEMONSTRACÁO DO RESULTADO ECONOMICO; 

NOTAS EXPLICATIVAS (parte integrante das demonstragoes contábeis) 

DEMONSTRACÁO DAS MUTACÓES DO PATRIMÓNIO LÍQUIDO 

Novos modelos de demonstragóes contábeis previstos na Portaria STN n- 
751, de 16 de dezembro de 2009: 

BALANCO ORCAMENTÁRIO 

A inovagáo no Balango Orgamentário é que será complementado por nota 
explicativa detalhando as despesas executadas por tipos de créditos (inicial, 
suplementar, especial e extraordinário). 

Será informado, ainda, o montante da movimentagáo financeira (transfe- 
réncias financeiras recebidas e concedidas) relacionado á execugáo do orga- 
mento do exercício, bem como os vaiores referente a abertura de créditos adicio- 
nais e cancelamentos de crédito de forma a evidenciar a diferenga entre a dota- 
gáo inicial e a atuaüzada. 



MODELO DE BALANCO ORCAMENTÁRIO 



<ENTE DA FEDERACÁO> BALANCO ORCAMENTÁRíO 


EXERCÍCIO 


PERIODO: 
MÉS 


DATA DE 
EMISSÁO 




PÁGINA 


RECEITAS ORCAMENTÁRIAS 


PREVtSÁO 
INIOAI. 


PREVISÁO 
ATUAHZADA •;■ : 
(A) 


RECEíTAS • 
' REÁLIZADAS 

(b>; .:. 


sald6c = 

. : ca-b); 


RECEITAS CORRENTES 










RECEITA TRIBUTÁRIA 










Impostos 










Taxas 










Contribuicáo de Melhoria 










RECEITA DE CONTRIBUICOES 










Contribuicóes Sociais 










Contribuicoes Económicas 










RECEITA PATRIMONIAL 










Receitas ímobiliárias 










Receitas de Valores Mobiliários 










Receitas de Concessoes e Permissoes 










Outras Receitas Patriraoniais 
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<ENTE DA FEDERACÁO> BALANCO ORCAMENTÁRIO 

RECEITA AGROPECUÁRIA ' 

Receita de Producao Vegetal 

Receita de Produgáo Animal e 
Derivados 

Outras Receitas Agropecuárias 
RECEITA INDUSTRIAL 

Receita da Indústria de Transformacao 

Receita da Indústria de Construcáo 

Outras Receitas Industriais 
RECEITA DE SERVICOS 
TRANSFERENCIAS CORRENTES 

Transferéncias Intergovernamentais 

Transferéncias de Instituícoes Privadas 

Transferéncias do Exterior 

Transferéncias de Pessoas 

Transferéncias de Convénios 

Transferéncias para o Combate á Fome 
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 

Multa e Juros de Mora 

mdenizacóes e Restituicoes 

Receita da Divida Ativa 

Receitas Correntes Diversas 
RECEITAS DE CAPITAL 
OPERACOES DE CRÉDITO 

Operacdes de Crédito Internas 

Operacóes de Crédito Extemas 
ALIENACAO DE BENS 

Alienacáo de Bens Móveis 

Aneracao de Bens Imóveis 
AMORTIZACÁO DE EMPRÉSTIMOS 
TRANSFERÉNCIAS DE CAPITAL 

Transferéncias Intergovernamentais 

Transferéncias de Instituicóes Privadas 

Transferéncias do Exterior 

Transferéncias de Pessoas 

Transferéncias de Outras Insüt. Públícas 

Transferéncias de Convénios 

Transferéncias para o Combate á Fome 
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<ENTE DA FEDERACÁO> BALANCO ORCAMENTÁRIO 


OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 

Integralizacao do Capital Social 

Dív. Ativa Prov. De Amortiz. Emp. e 
Financ. 

Resütuicoes 

Receitas de Capital Diversas 










SUBTOTAL DAS RECEITAS (I) 










REFINAN CIAMENTO (II) 
Opera?óes de Crédito Internas 
Mobíliária 
Contratual 
Operacóes de Crédito Extérnas 
Mobiliária 
Contratual 










SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO 
(III) = (I + II) 










DÉFICIT (IV) 










' ' TOTAL (V) ¿ (III + IV) : 










SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 
(UTILIZADOS PARA CRÉDITOS 
ADICIONAIS) 

Superávit Financeiros 

Reabertura de créditos adicionais 











DESPESAS ORCAMENTARÍÁS 


DOTACÁO 
INIOAL 
(d) 


DOTACAO 
ATUALIZADA 

(e) 


DESPESAS 
EMPENHADAS 
(0 


DHSPESAS 
LIQUIDADAS 

(g)- : 


DESPESAS 
PAGÁS 

(h) 


SALDODA 
DOTACAO 
• (Ü=(e-0 


DESPESAS CORRENTES 
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 
INVERSÓES FINANCEIRAS 
AMORTIZACÁO DA DÍVTDA 

RESERVA DE CONTTNGENCIA 

RESERVA DO RPPS 
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DESPESAS ORCAMENTÁRIAS 


DOTACAO 
INICIAL 
(d) 


DOTACÁO 
ATUALIZADÁ 

(e) 


DESPESAS . 
EMPENHADAS 
(0 


DESPESAS 
LIQUIDADAS 

■■ (g> 


DESPESAS 
" PAGAS - 

00' 


SALDODA 
DOTACAp 


SUBTOTAL DE DESPESAS (VI) 














AMORTIZACÁO DA DÍVXDÁ/ 
REFINAN CIAMENTO (Vlí) 
Amortizacáo da Dívida Xmerna 
Dívida Mobiliária 
Outras Dtvidas 
Amornzagáo da Dívida Externa 
Dfvída Mobiiiária 
Outras Dívidas 














SUBTOTAL COM 














REFINANCIAMENTO (VIII) = 
(VI + VII) 














SUPERÁVIT (IX) 














TOTAL (X) = (VII + IX) 















BALANCO FINANCEIRO 

O Balanco Financeiro evidencia a movimentagáo financeira das entidades 
do setor público no período a que se refere, e discrimina: 

a) a receita orcamentária realizada por destinacáo de recurso (destinacáo 
vinculada e/ou destinacáo ordináría); 

b) a despesa orcamentária executada por destinacáo de recurso (destinacáo 
vinculada e/ou destinacáo ordináría); 

c) os recebimentos e os pagamentos extraorcamentários; 

d) as transferencias ativas e passivas decorrentes, ou náo, da execugáo orca- 
mentária; e 

e) o saldo inicial e o saldo final em espécie. 

Deveráo ser apresentadas as destinacóes ordinárías e as destinacoes vincu- 
ladas. 

O detalhamento das vinculacóes deverá ser feito de acordo com as caracte- 
rísticas específicas de cada ente, como por exemplo, as vinculacoes para a pre- 
vidéncia social, transferéncias obrígatórías para outro ente e outras vincula- 
cóes constitucionais e legais. 

Caso o ente resolva agrupar algumas vinculagóes em um grupo chamado de 
"Outras Vmculacóes", esse náo deverá ultrapassar 10% do total da Receita 
Orcamentária ou da Despesa Orcamentária. 
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MODELO DE BALANCO FINANCEIRO 



<ENTE DA FEDERACÁO 


> BALANCO FINANCEIRO 




EXERCÍCIO: 


• PERÍODO (MÉS): 


DATA DE EMISSÁO: 


PÁGINA: 






DISPÉNDIOS 




corJt (_ir 1 CAC AU 


Exercício 
Atual 


Exercício 
Anterior 


ESPECIFI CACÁO 


Exercicio 
Atual 


Exercício 
Anterior 


Receita Orcamentária (í) 






Despesa Orcamentária (VI) 






Ordinária 






Ordmária 






vmcuíaQa 






ViTx^itl'arí'i 

V JUtCU IAKJ.A 






Previdéncia Social 






P"rpvíd?nriíí ^nHsi] 






Transferencias 
Qbrigatórías de outro ente 






Transferéncias 
obrigatórias de outro ente 






Convénios 






Convénios 






(...) 






(...) 






Deducóes da Receita 
Orcamentária 






Transferéndas Financeiras 






Transferéncias 






Concedidas (VII) 






Financeiras Recebidas (II) 






Pagamentos 

Extraorcamentários (VTU) 






Recebímentos 
Extraorcamentários (III) 






Saldo em Espécie para o 
Exercício Anterior 






Saldo em Espécie do 
Exercício Anterior (IV) 






Seguinte (IX) 






TOTAL (V) = a+ii+in+iv) 






TOTAL (X) = 
(Vl+VlI+VIII+IX) 







MODELO DE BALANCO PATRIMONIAL 



<ENTE DA FEDERACÁO> BALANCO PATRIMONIAL 


EXERCÍCIO: 


PERÍODO 
MÉS: 




DÁTA EMISSÁO: 




PÁGINA: 


ATÍVO 


PASSIVO 




ESPECIFICACÁO 


Exercício 
Atual 


Exercício 
Anterior 


ESPECIFICACÁO 


Exercício 
Atual 


Exercicio 
Anterior 


ATIVO CIRCULANTE 

Caixa e Equivalente de 
Catxa 

Créditos Realizáveís de 
Curto Prazo 

Demais Créditos e 
Valores de Curto Prazo 






PASSIVO 
CIRCULANTE 

Obrigacóes 
Trabalhistas e 

Previdenciárias a 
Pagar de Curto Prazo 
Empréstimos e 
Financiamentos de 
iongo prazo 
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<ENTE DA FEDERACAO> BALANCO PATRIMONÍAL 


EXERCÍCIO: 


PERÍODO 
MÉS: 




DATA EMISSÁO: 




PÁGINA: 


ATIVO 


PASSIVO 


ESPECIFICACÁO 


Exercício 
Atual 


Exercício 
Anterior 


ESPECIHCACAO 


Exercício 
Atual 


Exercício 
Ánterior 


Investimeñtos 

Temporários 

Estoques 

Variacóes Patrimoníais 
Dmñnutivas 
Pagas Autecipadamente 

ATIVO 

NÁO-CIRCULANTE 
Ativo Realizável a 
Longo Prazo 
Investimento 
Imobiüzado 

Intangível 






Curto Prazo 

Fornecedores e 
Contas a Pagar de 
Curto Prazo 

Obrigacoes Fiscais 
de Curto Prazo 

Demais Obrigacóes 
de Curto Prazo 

Provisoes de Curto 
Prazo 

PASSIVO 

NÁO-CIRCULANTE 

Obrigacoes 
Trabalhistas e 
Previdenciárias a 
Pagar de Longo 
Prazo 

Empréstimos e 

Fín;srir , i?íTY>P''nT<l<; 

Longo Prazo 
Fornecedores de 
Longo Prazo 
Obrigacoes Fiscais de 
Longo Prazo 
Demais Obrigacoes 
de Longo Prazo 
Provisoes de Longo ' 
Prazo 

Resultado Diferido 






TOTAL DO PASSIVO 






PATRIMÓNIO LÍQUIDO 


ESPEQFICACÁO 


Exercício 
Atual 


Exercício 
Anterior 


Património 
Social/Capital Social 
Reservas de Capital 
Ájustes de Avaliacáo 
Patrimonial 
Reservas de Lucros 







CAMPUS 



Capítulo 7 - Balancos Públicos 



<ENTE DA FEDERACÁO> BALANCO PATRIMONIAL 


EXERCÍCIO: 


PERÍODO 
MÉS: 




DATA EMISSÁO: ' 




PÁGINA: 


ATIVO 


PASSIVO 


ESPECIFICACÁO 


Exercício 
Atual 


Exercício 
Anterior 


ESPECIHCACÁO 


Exercício 
Atual 


Exercício 
Anterior 








Resultados 
Acumulados 
Acoes/Cotas em 
Tesouraria 






TOTAL DO 

PATRIMÓNIO 

LÍQUIDO 






TOTAL 






TOTAL 







ATIVO FINANCEIRO 






PASSIVO 
FINANCEIRO 






ATIVO PERMANENTE 






PASSIVO 
PERMANENTE 






SALDO PATRIMONIAL 







Compensacoes 


ESPECÍFICACÁO 


Exercício 
Atual 


Exercício 
Anterior 


ESPECIFICACÁO 


Exercício 
Atual 


Exercício 
Anterior 


Saldo dos Atos Potenciais 
do Ativo 


Saidos dos Atos 
Potenciais do Passivo 














TOTAL 






TOTAL 







<ENTE DA FEDERÁCÁO> DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT/DÉFICIT 
FÍNANCEIRO APURADO PATRIMONIAL 

EXERCÍCIO MÉS EMISSÁO: PÁGINA: 


DESTINACÁO DE RECURSOS 


SUPERÁVIT FINANCEIRO 


Ordinária 
Vinculada 

Previdéncia Sociai 

Transfergncias obrigatórias de outro ente 

Convémos 

(...) 




TOTAL 
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Como Anexo ao Balanco Patrimonial - deverá ser elaborado o Demonstrativo 
do Superávit/Déficit Financeiro Apurado no Balanco Patrimonial do exercício. 

O parágrafo único do art 8^eo art. 50 da Lei Complementar n~ 101/2000 - 
Lei de Responsabilidade Fiscal, estabelece: 

Art. 8^-Parágrafo único. 0$ recursos legalmentevinculados afinali- 
dade específica seráo utilizados exclusivamentepara atender aoobje- 
to de sua vinculacáo, ainda que em exercício diverso daqueleem que 
ocorrer o ingresso. 33 

Árt. 50-Álém de obedecer ás demais normas de contabilidade públi- 
ca y a escrituragáo das contas públicas observard as seguintes: 
1-a disponibüidade de caixa constará de registro próprio, de modo 
que os recursos vinculados a órgáo, fundo oudespesa obñgatóriafi- 
quem identificados e escriturados de forma individuálizada; (Lei 
Complementar n £ 101/2000). 

Para atendimento desses rnandamentos legais, existe o mecanismo denomi- 
nado DESTINACÁO DE RECURSOS (DR) ou FONTE DE RECURSOS (FR). 
Ela identifica se os recursos sáo vinculados ou náo e, no caso dos vinculados, 
indica a sua finalidade, o que poderá ser verificado por este demonstrativo. 

Nesse anexo, podem ser apresentadas algumas fontes com déficit e outras 
com superávit financeiro, de maneira que o total seja igual ao superávit finan- 
ceiro apurado no balanco patrimonial do exercício. 

DEMONSTRACÁO DAS VARIACOES PATRIMONIAIS 

As alteragóes verificadas no património consistem nas variacoes quantitati- 
vas e qualitativas. As variacóes quantitativas sáo decorrentes de transacóes no 
setor público que aumentam ou diminuem o património líquido. já as varia- 
cóes qualitativas sáo decorrentes de transacóes no setor público que alteram a 
composicáo dos elementos patrimoniais sem afetar o património líquido. 

O resultado patrimonial do período é apurado pelo confronto entre as varia- 
cóes patrimoniais quantitativas aumentativas e diminutivas. 

Para um melhor entendimento da finalidade desse demonstrativo, pode-se 
dizer que ele tem fimcáo semelhante á Demonstragáo do Resultado do Exercí- 
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cio da área empresariál, qual seja a de apurar as alteraeóes verificadas no patri- 1 
mónio. A Demonstracáo do Resultado do Exercício apresenta apenas as varia- g 
cóes quantitativas, enquanto que a DVP apresenta as variagóes quantitativas e 1 

qualitativas de forma separada. '. 8 

É importante ressaltar também que a Dernonstracáo do Resultado do Exer- 
cício apura o resultado em termos de lucro ou prejuízo líquido, como um dos 
principais indicadores de desempenho da empresa. Já no setor público, o resul- 
tado patrimonial náo é um indicador de desempenho, mas um medidor do 
quanto o servico público ofertado exigiu de alteragóes quantitativas dos ele- 
mentos patrimoniais. 



MODELO DE DVP 



<ENTE DA FEDERACÁO> 


DEMONSTRACAO DAS VARIACÓES PATRIMONíAIS 


EXERCÍCIO: PERÍODO: MÉS 
PÁGINA: 


| DATA DE EMISSÁO 


VARIACÓES PATRIMONIAIS QUANTITATÍVAS 




Exercício Arual 


Exercício Anterior 


Variacóes Patrimoniais Aumentativas 






Tributos e Contribuieoes 
Impostos 
Taxas 

Contribuicoes de Melhoria 
Contribuicóes Sociais 
Contribuicóes Econónücas 






Venda de Mercadorias, Produtos e Servicos 
Venda de Mercadorias 
Venda de Produtos 
Venda de Servicos 






Financeiras 

juros e Encargos de Empréstimos e Financiamentos 
Concedidos 

Juros e Encargos de Mora 
VaríacÓes Monetárias e carabiais 
Rerauneracáo de Depósitos Bancários e Áplicacóes 
Fmanceiras 
Descontos Financeiros Obtidos 

Outras Variacoes Patrimoniais Aumentaüvas - Financeíras 
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<ENTE DA FEDERACAO> 


DEMONSTRACAO DAS VARIACÓES PATRIMONIAIS 


EXERCÍCIO: PERÍODO: MÉS 
PÁGINA: 


DATA DE EMISSÁO 


VARIACÓES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS 




Exercícío Atual 


Exercício Anterior 


Variacóes Patrimoniais Aumentativas 






Transferéncías 
Transferéncias Intxa Govemanientais 
Transferéncias ínter Govemamentais 
Transferéncias das Instituicóes Privadas 
Transferéndas das lnstituicóes Mukigovernamentais 
Transferencias de Consorcios Públicos 
Transferéncias do Exterior 
Transferéncias das Pessoas Fisicas 






Exploracáo de Bens e Servicos 
Exploracáo de Bens 
Exploracáo de Servicos 






• Valorizacao e Ganhos com Aüvos 
Reavaliacáo de Ativos 
Ganhos com Alienacáo 






Outras Variacóes Patrimoniais Aumentatrvas 

Resultado Positivo de Participacóes em Coligadas e 

Controladas 
Diversas Variacóes Patrimoniais Aumentativas 






Variacóes Patrimoniais Dixriinutivas 






Pessoal e Encargos 
Remuneracáo a Pessoal 
Encargos Patronais 
Benefícios a Pessoat 

Outras Variacóes Patrimoniais Diminuüvas - Pessoal e 
Encargos 






Beneficios Previdenciários 
Aposentadorias e Reformas 
Pensóes 

Outros Benefícios Previdenciários 






Benefícios Assistenciais 
Benefícios de Prestacao Continuada 
Benefícios Eventuais 

Políticas Públicas de Transferéncia de Renda 






Financeiras 

juros e Encargos de Empréstimo e Financiamentos Obtidos 
juros e Encargos de Mora 
Variacóes Monetárias e Cambiais 
Descontos Financeiros Concedidos 
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<ENTE DA FEDERACÁO> 


DEMONSTRACAO DAS VARIACÓES PATRIMONIÁIS 


EXERCÍCIO: PERÍODO: MÉS 
PÁGINA: 


DATA DE EMISSÁO 


VARIACÓES PATRIMONIAIS QUANTTTATIVAS 




Exercício Atual 


Exercício Anterior 


Variacóes Patrimoniais Aumentativas 






Outras Variacoes Patrimoniais Diminutivas - Financeiras 






Transferéncias 
Transferéncias Intra Govemamentais 
Transferéncias. Inter Govemamentais 
Transferéncias a Instituicóes Privadas 
Transferéncias a lnstituicóes Multigovernamentais 
■Transferéncias a Consórcios Públicos 
Transferéncias ao Exterior 






Tributos e Contribuicóes 
Tributos 
Contribuicóes 






üso de Bens, Servicos e Consumo do Capital 
Uso do Material de Consumo 
Servicos 

Depreciacáo, Amortizacáo e Exaustáo 






DMvalíYrTMcSf» t» Pp-rda d^ Ativo^ 

J ■ 4UUL Upd^aLr Kd X. WiUd UV AUrUJ 

Reducáo a Valor Recuperável 
Perdas com alienacáo 
Perdas involuntárias 






Outras Variacóes Patrimoniais Diminutivas 
Premiacóes 
Incentivos 

Equalizacóes de Precos e Taxas 

Participacóes e Contribuicóes 
Resultado Negativo com Participacóes em Coligadas e 
Controladas 

Diversas Variacóes Parrimoniais Díminutivas 






Resuitado Patrímonial do Periodo 







VARIACÓES PATRIMONIAIS QUALITATIVAS 
(decorrentes de execugáo orcamentária) 








Incorporacáo de ativo 
Desincorporacáo de passlvo 
Incorporacáo de passivo 
Desincorporacao de aüvo 
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DEMONSTRACÁO DOS FLUXOS DE CÁIXA 

A demonstragáo dos fluxos de caixa tem o objetivo de contribuir para a 
transparéncia da gestáo pública, pois permite um melhor gerenciamento e con~ 
trole financeiro dos órgáos e entidades do setor público. 

As informagóes dos fluxos de caixa sáo úteis para proporcionar aos usuários 
da informagáo contábil instrumento para avaliar a capacidade de a entidade ge- 
rar caixa e equivalentes de caixa, bem como suas nécessidades de liquidez. 

Assim, a Demonstragáo dos Fluxos de Caixa permite aos usuários projetar 
cenários de fluxos futuros de caixa e elaborar análise sobre eventuais mudan- 
gas em torno da capacidade de manutengáo do regular financiamento dos ser- 
vigos públicos. 

A Demonstragáo dos Fluxos de Caixa deve ser elaborada pelo método dire- 
to ou indireto e evidenciar as movimentagoes havidas no caixa e seus equiva- 
lentes, nos seguintes fluxos: 



a) das operagoes; 

b) dos investimentos; 

c) dos financiamentos. 



O fluxo de caixa das operagóes compreende os ingressos, inclusive decor- 
rentes de receitas originárias e derivadas, e os desembolsos relacionados com a 
agáo pública e os demais fluxos que náo se qualificam como de investimento 
ou financiamento. 

O fluxo de caixa dos investimentos inclui os recursos relacionados á aquisi- 
gáo e á alienagáo de ativo náo circulante, bem como recebimentos em dinheixo 
por liquidagáo de adiantamentos ou amortizagáo de empréstimos concedidos e 
outras operagóes da mesma natureza. 

O fluxo de caixa dos financiamentos inclui os recursos relacionados á cap- 
tagáo e á amortizagáo de empréstimos e financiamentos. 



ESTRUTURA 

A demonstragáo dos fluxos de caixa pode ser levantada pelo método direto 
ou indireto. 

Deveráo ser elaboradas notas explicativas detalhando os recursos ordiná- 
rios e vinculados que compóem o caixa e fluxo de caixa do exercício anterior e 
para o exercício seguinte. 
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MODELO - MÉTODO DIRETO: 



<ENTE DA FEDERACÁO> 


t>EMONSTRACAO DOS FLUXOS DE CAIXA 


FYF'RPT f^TO' PPPT PiFl/^í- h/fPQ riíTi TM^ 'EÍX/fTCC A A. 
CACBA^1\*.1\J. trC.SS.L\jLJVJ. IVTCJ ÜA 1 ¿\ u fc. cM li>c>AU - 


PÁGINA 




Exercício 
Atual 


Exercício 
Anterior 


FLUXOS DE CAÍXA DAS ATIVIDADES DAS OPERACÓES 






INGRESSOS 






RECEITAS DERIVADAS 






Receita Tributária 






Receita de Contribuicóes 






Outras Receitas Derivadas 






RECEITAS ORIGINAIS 






Receita Parrimonial 






Receita Agropecuária 






Receita Industrial 






Receíta de Servicos 






Outras Receitas Originárias 






Remuneracf o das Disponibilidades 






TRANSFERENCIAS 






Intergovernarnentais 






a Estados 






a Municípios 






Intragovemaraentais 






DESEMBOLSOS 






PESSOAL E OUTRAS DESPESAS CORRENTES POR FUNCÁO 






Legislaüva 






Judiciária 






Previdéncia Social 






Adrnínistracáo 






Defesa Nacional 






Seguranca Pública 






Relacóes Exteriores 






Assisténcia Social 






Previdéncia Social 






Saúde 






Trabalho 






Educacao 






(...) 
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<ENTE DA FEDERACAO> 


DEMONSTRACÁO DOS FLUXOS DE CAIXA 


EXERCÍOO: PERÍODO: MÉS DATA DE EMISSÁO: 


PÁGINA 




Exercício 
Atual 


Exercício 
Anterior 


JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 






juros e Correcáo Monetária da Dívída Interna 






Juros e Correcao Monetária da Dívida Externa 






Outros Encargos da Dívida 






TRANSFERÉNCIAS 






intergovernamentais 






a Estados 






a Municípios 






Intragovernamentais 






FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DAS OPERACÓES 






FLUXOS DE CAÍXAS DAS ATTVIDADES DE INVESTIMENTO 






INGRESSOS 






ALIENACAO DE BENS 






AMORTIZACÁO DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 
CONCEDIDOS 






DESEMBOLSOS 






AQUISICAO DE ATIVO NÁO CIRCULANTE 






CONCESSÁO DE EMPRÉSTIMOS E FINÁN CIAMENTOS 






FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE 
INVESTIMENTO 






FLUXOS DE CAIXA DAS ATÍVIDADES DE FINANCIMENTO 






INGRESSOS 






OPERACOES DE CRÉDITO 






DESEMBOLSOS 






AMORTIZACÁO/REHNANCIAMENTO DA DÍVIDA 






FLUXO DE CAIXA ÜQUIDO DAS ATF/IDADES DE 
FINANCIMENTO 






AAPURACÁO DO FLUXO DE CAIXA DO PERÍODO 






GERACÁO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUTVALENTE DE CAIXA 






CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA INICIAL 






CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL 
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MODELO - MÉTODO INDIRETO: 



<ENTE DA FEDERACÁO> 


DEMONSTRACÁO DE FLUXOS DE CAIXA » MÉTODO INDLRETO 


EXERCÍCIO: PÁGINA: MÉS: EMISSÁO: 




Exercício 
Arual 


Exercício 
Anterior 


FLUXOS DE CAIXAS DAS ATIVXDADES DAS OPERACÓES 






Resultado Patrimonial 






Ajustes para Conciliar o Resultado Patrimonial ao Fiuxo de Caixa das 
Atividades Operacionais 






Depreciacáo, Amortizacáo, Exaustao 






Constituicáo de Provisóes 






Resultado Positivo da Equivaléncia Patrimoníal 






(...) 






Fluxo de Caixa Líquido das Auvidades das Operagoes 






FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO 






Ingressos 






Alíenacáo de Bens 






Amorüzacáo de Empréstimos e Financiamentos Concedidos 






Desembolsos 






Aquisicáo de Ativo náo Circulante 






Concessáo de Empréstimos e Financiamentos 






Fluxo de Caixa liquido das Atividades de Investimento 






FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 







íngressos 






Operacóes de Crédko 






Desembolsos 






Amorüzacáo da Divida 






Fluxo de Caixa Lfquido das Atividades de Financiamento 






Apuracao do Fluxo de Caixa do Periodo 






Geracáo Líquida de Caixa e Equivalente de Caixa 






Caíxa e Equivalente de Caixa Inicíal 






Caixa e Equivalente de Caíxa Final 







DEMONSTRACAO DO RESULTADO ECONOMICO 

A crescente exigéncia popular acerca da transparéncia na gestao dos recur- 
sos públicos, objetivando a verificagáo da otimizacáo dos benefícios gerados á 
sociedade, revela a necessidade de implantacáo de um sistema de informacóes 
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que permita a evidenciagáo de resultados alcangados sob á égide da eficiéncia, 
eñcácia e efetividade da gestáo. 

Surge, pois, a necessidade de implementagáo de um sistema que objetive re- 
sultados. Sugere-se que, no mmimo, as agóes e/ou servicos públícos sejam mo- 
nitoradas passo a passo por um sistema de contabüidade e controladoria estri- 
tamente técnico e dotado de instrumental normativo perfeitamente definido; 
caso contrário, poderáo ensejar evasáo de recursos oriundos dos cidadáos, que 
os entrega á instituigáo Estado para serem aplicados nas necessidades essen- 
ciais de uma sociedade. 

Neste contexto, o CFC, através da Resolugáo n 2 1.129/2008, que aprovou a 
NBC T 16.2 - Património e Sistemas Contábeis, estabeleceu o Subsistema de 
Custos que tem como objetivo registrar, processar e evidenciar os custos dos 
bens e servigos, produzidos e ofertados á sociedade pela entidade pública. 

Segunda essa norma, o subsistema de custos, integrado com os demais - or~ 
gamentário, financeiro, patrimonial e corapensagáo - deve subsidiar a Admi- 
nistragáo Pública sobre: 

(a) desempenho da unidade contábil no cumprimento da sua missáo; 

(b) avaliagáo dos resultados obtidos na execugáo dos programas de trabalho 
com relagáo á economicidade, eficiéncia, eficácia e efetividade; 

(c) avaliagáo das metas estabelecidas pelo planejamento; 

(d) avaliagáo dos riscos e das contingéncias. 

De igual modo, a Resolugáo CFC n 2 1.133/2008, que aprovou a NBC T 16.6 
~ Demonstragóes Contábeis, apresenta Demonstragáo do Resultado Económi- 
co (DRE), cujo objetivo é evidenciar o resultado económico das agóes do setor 
público, considerando sua interligagáo com o subsistema de custos. 

Á Demonstragáo do Resultado Económico, cuja elaboragáo é facultativa, 
tem como premissa os seguintes conceitos: 



Custo de • : : 
oporturddade 

. (co) : i 


valpr que séria desembolsado na alternativa desprezada de menor 
yaípr.,entre aquelas consideradas possíyeis para a execugáo da .acáo. 
püblicao . ;; . .v; : /" ■ ■' :: ' ■'/■■ \ ■"'■';/ • l"\-.\\ "■': ' ••' ■••-'.' .'•'. 


Receita 

Económica 

(RE) 


valor apurado a partir cie benefícios gerados á sociedade pela agáó. 
püblica, obrido por meio da multipiicagáo da quantidade de Servigos 
Prestados , (N), bens ou produtos fornecidos, pelo . Custo de 
Oportunidadé (CO), dai RE « N x CCX 


. Custo dt. 
Execucáo' í 
(CE) 


'valpr^-.ecónpnücó despendidq pela "Entidade na ágáó objeto 'da 
ápúracáp dd Resultado Economicó Apurado. É dividido em custos 

-^dirjetós : e índireiós^^í^:/ • : i'.^' • : .;. : ^ :;: ".'- : .- : ' '■■' £ '^■■■.■■■¡.J- ■-, -4- :. : ' ■■■■:■ ■■■; : - : = : '. 



CAMPUS 



Capítulo 7 - Baíancos Púbíicos 



O Resultado Económico Apurado (REA) é, pois, o incremento líquido de 
benefícios gerados á sociedade a partir daagáo eficiente e eficaz do gestor pú- 
blico, calculado a partir da diferenga entre a Receita Economica (RE) e o Custo 
de Execugáo (CE) da acáo, conforme fórmula a seguir: 

REA - RE - CE, ou 
REA - (N*CO) - 



Em realidade, o REA pode ser considerado como um "termómetro" que, se 
corretamente aferido, evidenciará o princípio da economicidade na gestáo pública. 

EXEMPLO DE DEMONSTRAGÁO DO RESULTADO ECONÓMÍCO 



<ENTE DA FEDERACAO> 


DEMONSTRACAO DO RESUHTADO ECONÓMICO 


EXERCÍCÍO: PERÍODO: MÉS PÁGINA: 


DATA DE EMISSÁO: 


ESPECIFICACAO 


Exercício 
Atual 


Exercício 
Anterior 


1. Receita econoraica dos servicos prestados e dos bens ou dos produtos 
fornecidos 






2. (-) Custos diretos identificados com a execucáo da acáo pública 






3. Margern Bruta 






4. (-) Custos indiretos identificados com a execucao da agáo públíca 






5. (*0 Resultado Economico Apurado 







DEMONSTRACÁO DAS MUTAgÓES NO PATRIMÓNIO LÍQUIDO 

A Demonstracáo das Mutagoes no Patrimonio liquido será obrigatória ape- 
nas para as empresas estatais dependentes e para os entes que as incorporarem 
no processo de consolidagáo das contas. 

A entidade deve apresentar a Demonstragáo das Mutagoes no Património 
Líquido - DMPL - que objetiva demonstrar: 

a) o déficit ou superávit patrimonial do período; 

b) cada mutagáo no patrimonio líquido reconhecida diretamente no mesmo; 

c) o efeito decorrente da mudanca nos critérios contábeis e os efeitos de- 
correntes da retificagáo de erros cometidos em exercícios anteriores. 

d) as contribuicoes dos proprietários e distribuigoes recebidas por eles 
como proprietários. 

Alteragóes no património líquido de uma entidade entre as datas de duas 
demonstragóes financeiras consecutivas refletem o aumento ou diminuigáo da 
riqueza durante o período. 
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A Demonstragáo das Mutagóes do Patiimónio Líquido - DMPL - contém- 
plará, no mínimo, os itens contidos na estrutura descrita no item 8.2 do pre~ 
sente manual, segregados em colunas, discriminando: 

a) Património Social/Capital Social 

b) Reservas de Capital 

c) Ajustes de Avaliagáo Patrimonial 

d) Reservas de Lucros 

e) Agóes/Cotas em Tesouraria 

f) Resultados Acumulados 



MODELO DE DMPL 



<ENTE DA FEDERACAO> 


DEMON5TRACÁO DAS MUTACOES NO PATRIMÓNíO LÍQUIDO 


EXERCÍCIO: PERÍODO: MES DATA DE EMISSAO: PÁGINA: 


ESPECIFICACAO 


Património 

Social/Capital 

Sociai 


Reservas 
de Capital 


Ajustes de 
Avaliacao 
Patrimonial 


Reservas 
de Lucros 


Resultados 
Acumulados 


Acoes/ 

Cotasem 

Tesouraria 


TOTAL 


Saldo Inicial Ex. 
Amerior 
















Ajustes de Exercicios 
Anteriores 
















Aumento de Capital 
















Resultados do 
Exercício 
















Constituicáo/Reversáo 
de Reseryas 
















Dividendos 
















Saldo Fiaal Ex. 
Anterior 

Saldo Inicial Ex. 
Aruai 
















Ajustes de Exercícios 
Ameriores 
















Aumento de Capítai 
















ReSuJtado do 
Exercício 
















Cons tituicáo/Reversáo 
de Reservas 
















Dividendos 
















Saldo Fínal Ex. Atual 
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NOTAS EXPLICATÍVAS 

As notas explicativas sáo parte integrante das demonstra^óes contábeis. 

As informa$Óes contidas nas notas explicativas devem ser relevantes, com- 
plementares ou suplementares áquelas náo suficientemente evidenciadas ou 
náo constantes nas demonstracóes contábeis. 

As notas explicativas incluem os critérios utilizados na elaboragáo das de~ 
monstragóes contábeis, as mformagóes de naturezas patrimonial, orgamentá- 
ria, económica, fmanceira, legal, física, social e de desempenho e outros even- 
tos náo suficientemente evidenciados ou náo constantes nas referidas demons- 
tragóes. 

DEMOSNTRACOES CONTÁBEIS CONSOLIDADAS 

A Resolu^áo CFC n- L 134/2008, NBC T 16.7 estabelece que a consolida^áo 
das demonstragóes contábeis objetiva o conhecimento e a disponibiliza^áo de 
macroagregados do setor público, a visáo global do resultado e a instrumentali- 
zagáo do controle sociaL 

A consolidagáo das demonstraeóes está prevista no art. 51 da LRF, no qual 
estabelece: 

Art. 51. O Poder Executivo da Vniáo promoverá, até o diatñnta de 
junho, a consolidagáo, nacional e por esfera de governo, das contas 
dos entes da Eederagáo relativas ao exercício anteñor, e a sua divul- 
gagáo, inclusive por meio eletrónico de acesso público, 
§ 1^-Os Estados e os Municípios encaminharáo suas contas ao Poder 
Executivo da Uniáo nos seguintes prazos: 

I - Municípios, com cópiapara o Poder Execuávo do respectívo Esta- 
do, até trinta de abríl; 

II ~~ Estados, até trinta e um de maio. 

§ 2 fi O descumpñmento dos prazos previstos neste artigo impedirá, 
até que a situagáo seja regulañzada, que o ente da Federagáo receba 
transferéncias voluntáñas e contrate opera0es de crédito, exceto as 
destinadas ao refinanciamento do pñncipal atuálizado da dívida mo- 
biliáña. 

Conceito: 

A Consolida^áo das Demonstragóes Contábeis é o processo que ocorre pela 
soma ou pela agregagáo de saldos ou grupos de contas, excluídas as transagóes 
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entre entidades incluídas na consolidagáo, formando uma imidade contábil 
consolidada. 

PROCEDIMENTOS FARA CONSOLIDAgÁO 

No processo de consolidacáo de demonstragdes contábeis devem ser consi- 
deradas as relagoes de dependéncia entre as entidades do setor público. 

As demonstracoes consolidadas devem abranger as transacoes contábeis de 
todas as unidades contábeis incluídas na consolidagáo. 

Os ajustes e as eliminagóes decorrentes do processo de consolidagáo devem 
ser realizados em documentos auxiliares, náo originando nenhum tipo de.lan- 
gamento na escrituragáo das entidades que formam a unidade contábil 

As demonstragóes contábeis das entidades do setor público, para fins de 
consolidagáo, devem ser levantadas na mesma data, admitindo-se a defasagem 
de até trés meses, desde que os efeitos dos eventos relevantes entre as diferen- 
tes datas sejara divulgados em notas explicativas. 

As demonstragóes contábeis consolidadas devem ser complementadas por 
notas explicativas que contenham, pelo menos, as seguintes informagóes: 

1. Identificagáo e características das entidades do setor público incluídas 
na consolidagáo; 

2. Procedimentos adotados na eonsolidacáo; 

3. Razóes pelas quais os componentes patrimoniais de uma ou mais entida- 
des do setor público náo foram avaliados pelos mesmos critérios, quan- 
do for o caso; 

4. Natureza e montantes dos ajustes efetuados; 

5. Eventos subsequentes á data de encerramento do exercício que possam 
ter efeito relevante sobre as demonstragóes contábeis consolidadas. 
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Exercícios e quesfcóes de concursos públicos 



(Cespe - Analista Judiciário - Cotifabilidade -TST/2008) 



• . • v' : - Balanco orcamentário (em reais) 


."" - '" > ' ;. . . '.Receita 


. ' Despesa 

■ ■• ■ -■ ■■ *V.---:v.r. -...-..■...■. ,... ..■■■. 


Títulos 


Previsáo 


Execucáo 


Diferencas 


Títulos 


Fixacáo 


Execucao 


Diferencas 


corrente 
capital 


720.000,00 
180.000,00 


680.000,00 
170,000,00 


-40.000,00 
-10.000,00 


orcamentários 
e 

suplementares 


900.000,00 


840.000,00 


-60.000,00 


soma 


900.000,00 


850.000,00 


-50.000,00 


soma 


900.000,00 


840.000,00 


-60.000,00 


déficit 


0,00 


0,00 


0,00 


superátvit 


0,00 


10.000,00 


10.000,00 


total 


900.000,00 


850.000,00 


-50.000,00 


totai 


900.000,00 


850.000,00 


-50.000,00 



Considerando os dados na tabela acima, extraídos do balanco orcamentário dé deter- 
minada entidade governamentai, juigue os itens subsequentes. 

1. O resuitado orcamentário do exercício foi deficítário em R$ 50,000,00. 

2. A economia orcamentária na execucáo das despesas contribuiu positivamente 
na apuracáo do resuitado orcamentárto do exercício. 

(Cespe - Contador - MDS .- Ministério do Oesenvoivimento Sociai e Combate á Fome - 
2006) Suponha que umente pubfico apresente os seguintes saldos ao finai do exercício: 

despesa fíxada ........ ... ...... , R$ 250.000,00 

receita arrecadada . R$ 280.000,00 

despesa empenhada R$ 225.000,00 

despesa liquidada . , R$ 21 5.000,00 

despesa paga ......................... . .R$ 1 70.000,00 

Com base nos dados acima, julgue os próximos itens. 

3. Houve superávit, na execucáo orcamentária, de R$ 25.000,00. 

4. A economia de despesa, segundo o critério da Lei n2 4320/1 964, foi menor 
que o excesso de arrecadacáo. 

5. (Analista de Financas e Controle- AFC- STN- 2005) No registro dos fatos con- 
tábeis permutattvos, a contabilidade aplicada ás entidades do setor púbiico 
utiliza conceitos próprios que sáo as mutacóes e as interferéncias. Assinale a 
opcáo a seguirem que ocorre uma mutacao ativa na contabilizacáo. 

a) Pagamento de pessoal. 

b) Aquisicao de materiai de consumo para estoque no aímoxarifado. 
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c) Aquisicáo de servicos. 

d) Receblmento de materiai permanente por doacáo. 

e) Pagamento de empréstimo contraído. 



6, (Cespe - Analista Jud iciário - TRE/AP/2007) Constdere os seg uintes dados, re- 
iativos ao balanco orcamentário de deferminada entidade governamental. 



Balanco orcamentário : ■'* -';• " '■' * ' : - '=' ' • : • '.'-'_ \' " -'-'•" 


Receita 


•:/ Despesa ■ •;•'..- - ". ' -•''';' / 


Títulos 


Previsáo 


Execucao 


Diferencas 


Títulos 


Fixacao 


Execucao 


Diferencas 


corrente 
capiíal 


328.000,00 
182.000,00 


322.800,00 
178.500,00 


5.200,00 
3.500,00 


or camen tários 
e 

suplementares 


510.000,00 


509.800,00 


200,00 


soma 


510.000,00 


501.300,00 


8.700,00 


soma 


510.000,00 


509.800,00 


200,00 


défiát 


0,00 


8.500,00 


-8.500,00 


superátvit 


0,00 


0,00 


0,00 


total 


510.000,00 


509.800,00 


200,00 


total 


510.000,00 


509.800,00 


200,00 



Gom base nos dados apresentados, é correto afirmar que: 

a) a lel orcamentária anua! náo foi aprovada com equiiíbrio. 

b) houve utilizacáo de dotacáo sem autorizacáo íegai. 

c) o resultado orcamentárfo do exerctcio foi deficitário em R$ 200,00. 

d) o resultado orcamentário do exercício foi infiuenciado peio desempenho da arreca- 
dacao. 

e) o resuitado orcamentário do exercício foi influenciado basicamente pela economta 
na realizacáo da despesa. 

7. Quando da elaboracáo do baianco, visando á manutencao do prinapio orca- 
mentário do equilíbrto, pode se classificar, corretamente: 

a) do iado da receita, o valor de R$ 70, a títuío de superávit de capital. 

b) do lado da despesa, o valor de R$ 1 00, a títuio de superávit de capitai. 

c) do lado da receita, o valor de R$ 70, a título de superávit corrente. 

d) do lado da despesa, o valor de R$ 1 00, a título de superávit corrente. 

e) do iado da despesa, o valor de R$ 70, a título de superávit corrente. 

8. Com relacáo aos balancos e á demonstracáo das variacoes patrímoníais, jul- 
gue os itens a seguir: 

a) O balanco orcamentário demonstrará as receitas previstas e as despesas tlxadas, em 
confronto com as realizadas. 

b) O balanco financeiro demonstrará apenas a despesa e a receita orgamentárias reaíi- 
zadas, conjugadas com os saldos em espécie provenientes do exercício anterior, e os 
saldos que se transferem para o exercício seguinte. 

c) As despesas náo-pagas, que foram computadas no balanco orcamentário e figuram 
também no baianco financeiro, náo provocaráo aiteragoes no saido disponívei, anu* 
lando-se o seu efeito por inclusáo simultánea nas coiunas da receita e da despesa. 

d) O passivo permanente do baianco patrimoniai compreende as dívidas fundadas e ou- 
tras que dependam de autorizacáo legislativa para amortizacáo e resgate. 

e) A demonstracáo das variacóes patrimoniais evidenciará as aiteragoes verificadas no 
património, resultantes ou independentes da execucáo orcamentária, e indicará o re- 
suitado patrimonial do exercíclo. 
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9. Analise o balanco patrimonial abaixo e responda: 



Contas Devedoras 


Saido 


Contas Credoras 


Saldo 


Ativo 




Passivo 




Caixa 


$ 10 


Pessoai a Pagar 


$ 10 


Bancos 


$ 20 


Encargos a Recolher 


$ 10 


Imóveis 


$ 100 


Património/Capitai 


$ 100 


Despesas 




Receitas 




Pessoal 


$ 115 


Receita Tributária 


$ 130 


Material de Consumo 


$ 50 


Receita de Alienacáo de Bens 


$ 30 


Resuitado Exercícios (-) 




Resultado do Exercfcio (4-) 




Mutacóes Passivas 


$ 30 . 


Mutacóes Ativas 


$ 50 


Decréscimos Patrimoniais 


$ 5 








SB30 




$330 



Considerando exctusivamente os dados acima, é correto afirmar que, após a 
apuracáo do resuitado, a entidade irá apresentar: 

a) superávit financeiro de $ 1 0. 

b) resultado nulo. 

c) défictt financetro de $ 5. 

d) superávit financeiro de $ 1 5. 

e) déficít flnanceiro de $ 1 5. 

10. Considerando exciusivamente os vaiores abaixo, todos apurados ao encerra 
mento de um exercício financeiro quaiquer, assinale a opcáo correta: 

Receita prevista - S 1 .000 

Receita arrecadada - S 900 

Despesa ftxada - S K000 

Despesa empenhada - S 900 

Despesa liquidada - $ 750 

Despesapaga- $ 650 

a) O saido da conta 2.9*2.1.3.01.00 -Crédtto Empenhado a üquidar deve ser iguai a 
$ 250. 

b) O saldo da conta 2.9.2.1 .3.02.01 - Crédito Empenhado-Liquidado deve ser iguai a 
S 250. 

c) O saldo da conta 2.9.2.1 .3.01 .00 - Crédito Empenhado a Liquidar deve ser igual a 
S 150. 

d) O saldo da conta 2.9.2.1 .3.02.01 - Crédito Empenhado-üquidado deve ser iguai a 
$ 100. 

e) O saido da conta 2 .9.2. 1 . 1 .00.00 - Crédito Disponível deve ser tguai a $ 0. 

11. Em relacáo ao balanco financeiro, é correto afírmar que as despesas devem fi- 
gurar: 

a) por categoria económica e pelo montante efetivamente pago. 

b) por categoria económica e pelo montante reaiizado, independentemente de terem 
sido pagas ou náo. 

c) por funcáo e peio montante efetívamente pago. 
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d) por funcao e pelo montante realizado, independentemente de terem sido pagos ou 
náo. 

e) por unidade orcamentária e pelo montante efetivamente pago. 

É correto aflrmar que, no baianco orcamentário, o superávit apurado decorre de: 

a) receita arrecadada maior do que a receita prevista. 

b) receita arrecadada maior do que a despesa reaíizada. 

c) despesa realizada menor do que a despesa fixada. 

d) despesa flxada menor do que a receita estimada. 

e) despesa orcamentária maior do que a despesa extra-orcamentária. 

(Esaf - AFC-SFC/2002) Com base nos dados abaixo, todos apurados ao finai de 
um exercício quaiquer, assinaie a opcáo que indica o montante de pagamentos 
efetuados peia entídade. 





BALANCO 


FiNANCEIRO ' ' : ,.■■ 




Receitas 

Transferéncias Recebidas 
Cota Recebida 


$ 

150 


Despesas 

Despesa Orcamentária 
Corrente 


$ 

50 


Ingressos Extra-orcamentários 
Outras Transferéncias 


15 


Capita! 


100 


Restos a Pagar - Inscricáo 


50 


Dispéndios Extra-orcamentários 
Restos a Pagar - Pagos 


10 

65 
225 


Disponibilidade Para o período 
Seguinte 
Conta Única 


10 
225 


Disponibilidade para o Perfodo 
Seguinte 
Conta Única 


a) $ 200. 

b) $ 225. 

c) $ 1 1 0. 


d) 
e) 


$ 100. 
$ 150. 





(Esaf - AFOSFC/2002) Com base nos dados a seguir, apurados ao finai de um 
período quaiquer, e observando o que dispóea Lei de Responsabiiidade Físcal 
sobre o conceito de receita corrente líquida, assinaie a opcáo que indica a des- 
pesa totai máxima, no ámbito da Uniáo, a ser reaiizada com pessoai. Conside 
re, para tanto, que: 

1. o totai de transferéncfas constitucionals ou iegais a estados e municípios 
equivaie a 50% das transferéncias correntes; 

2. a contribuicáo de servidores para o custeio de seu sístema de previdéncia e 
assisténcia sociai equivaie a 50% das receitas de contribuicoes, 
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Receítas ' • ■ 


$ 




$ 


Correntes 




Correntes 




Trlbutárías 


120 


Custeio 


160 


De Contribuicoes 


60 


Transferéncias Correntes 


80 


Patrírooniais 


20 






De Servícos 


15 






Transferéncias Correntes 


15 


De Capital 








Investimentos 


10 


De Capitai 




Inversóes Financeiras 


20 


uperayoes uc ^reoiio 


ou 


i ransrerencias oe capiiaj 


ou 


Aiíanai~5rt ria Canc 
rtnclla^d.U Uc Dtrnb 








Transferéncias de Capital 


10 








330 




330 


a) $ } 30. 


d) 


$156. 




b) $80. 


e) 


$ 115. 





0 $96. 

15. A poslcáo f inanceira das entidades governamentais é indicada: 

■ a) no Bajanco Patrimonial. ....... 

b) no Balanco Orcamentário. 

: c) no Balanco Financeiro. 

d) na Demonstracao da Dívida Fundada. 

e) na Demonstracáo das Variacoes Patrimoniaís. 

16. Os vaiores a receber envoividos com a execucáo orcamentária constam do: 

a) Ativo financeiro. 

b) Passivo financeiro. 

c) Ativo permanente. 

d) Passivo permanente. 

e) Ativo ou passivo compensado. 



Com base nos dados abatxo, de um baiancete orcamentário quaiquer, respon- 
da á questáo 1 7, marcando a única resposta correta: 



Receitas correntes previstas 


$ 500,00 


Despesas correntes fixadas 


S 600,00 


Receitas correntes Executadas 


$ 900,00 


Despesas correntes executadas 


$ 500,00 


Receitas de capital previstas 


$2.000,00 


Despesas de capitai fixadas 


$ 1.900,00 


Receitas de capital executadas 


$ 1.800,00 


Despesas de capitaí executadas 


$ 1.900,00 



1 7. Analisando os dados acima, conclus-se que: 

a) o resultado corrente é deficitário em $ 400,00. 

b) o resultado de capital é deficitário em $ 1 00,00. 

c) o resultado orcamentário geral é um superávit de $ 1 00,00. 

d) está havendo insuficiéncia na arrecadacáo de $ 400,00. 

e) está havendo excesso de arrecadacáo no valor de $ 400,00. 
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1 8. Por ocasíáo do encerramenfo do exercício f tnanceiro de 2003, certa Autarcjuia 
Municipal apresentou, em seu balanco orcamenfário, um superávif orcámenfá- 
rio de $ 50,00 e um défícit de capitai de $ 500,00. Sabendo que as receitas 
correntes previstas e arrecadadas tofalizaram, respecf ivamente, $ 1 .500,00 e 
$ 1.750,00, e que as receitas de capitai previsfas e arrecadadas fofaüzaram, 
respectivamenfe, $ 450,00 e $ 300,00, assinaie a opcáo que índica os valores 
tofals das despesas correnfes e de capifal realizadas, nesta ordem: 

a) S 1 .200,00 e $ 800,00. 

b) S 1.200,00 eS 750,00. 

c) $ 750,00 e $ 1.200,00. 

d) $ 750,00 e $ 800,00. 

e) S 800,00 e $ 1.200,00. 

1 9. A est rut ura do balanco orcamenfário divulgado peia unidade orcamenfária "X" 
apresentava os seguintes dados em deferminado período: 



RECEITAS 


VALOR $ 


DESPESAS 


VALOR $ 


Receítas correntes 


1.200.000 


Despesas correntes 


1.000.000 


Receitas de capítal 


1.000.000 


Pessoal civil e encargos sociais 


250.000 


Operacóes de 


800.000 


juros e encargos da dívida interna 


250.000 


crédíto 


200.000 


Juros e encargos da dívida externa 


250.000 


Outras receitas de 
capital 




Outras despesas correntes 


250.000 




Despesas de capital 

investimentos 

inversoes financeiras 

Amortizacáo da dívida externa/ínter. 

Outras despesas de capital 


1.200.000 
1 00.000 
100.000 
900.000 

100.000 


Total 


2.200.000 


Total 


2.200.000 



Analisando o baianco acima, marque a resposfa correfa: 

a) Náo houve. 

b) As receitas correntes sáo suficientes para cobrir o servico da dívída. 

c) A unsdade orcamentária supra está aumentando o seu endividamento. 

d) O valor do servico totai da dívida é de $ 500.000. 

e) A unidade orcamentária em referéncia está reduzindo o seu endivjdamento. 

20. Supondo se que no exfrafo bancário da Prefeifura Municipal de Campo Grande, 
em determinado momento, tenha havido as segulntes movimenfacóes: 



Datas 


Histórico 


Valor $ 


D/C 


Saldo$ 


D/C 


01.01.xl 


Saído do més anterior 










02.01.xl 


Depósito em dinheíro 


100,00 


C 


100,00 


c 


03.01. xl 


Cheque compensado 


40,00 


D 


60,00 


c 


04.01. xl 


Repasse recebido 


1.000,00 


C 


1.060,00 


c 


25.01.xl 


Depósito em dinheiro 


200,00 : 


c 


1 260,00 


c 


30.01. xl 


Débito autorizado 


400,00 


D 


860,00 


c 


31.01.xl 


Cheque por caixa 


350,00 


D 


510,00 


c 


31.01.xl 


Saldo disponíveí 






510,00 


c 
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Demonsfrando o movimenfo financeiro do extrato bancário anteriormente e 
considerando a estruf ura de um baianco financeiro, marque a opcáo correfa: 

a) 0 totaí das receitas é de S 1 .81 0,00. 

b) 0 saido disponível de $ 51 0,00 deverá ser contabiíizado do iado das receitas. 

c) O valor do saido disponívei, se no encerramento do exercício fínanceiro permaneces- 
se o mesmo de S 5 1 0,00 seria transportado para a'demonstracáG das variagóes patri- 
moniais. 

d) As receitas e despesas náo sáo iguais, entretanto o balanco financeiro deve fechar 
■ em funcáo do saldo disponível de $ 51 0,00. 

e) Seria impossívei, com apenas os dados acima demonstrados, eíaborar o balango fi- 
nanceíro. 

21. Analise as opcóes abaixo e marque a opcao incorreta: 

a) 0 balango orcamentárío apresentará as receítas previstas e as despesas fixadas em 
confronto com as receitas e despesas realizadas. 

b) 0 baianco financeiro demonstrará as entradas e saídas de recursos financeiros, tanto 
orcamentários quanto extra-orcamentários, e ainda os saidos de caixa inicial e flnal 
do exercício. 

c) 0 resuitado patrimonial do exercício é apurado no balanco patrimonial. 

d) O balanco patrimonial é o demonstrativo que evidencia a posicáo das contas que 
constituem o ativo e o passivo, apresentando a posicáo estática dos bens, direitos e 
obrigacoes e indicando o saldo patrimonial em determinado momento. 

e) O saido patrimonial do exercfcio pode ser calculado através do confronto entre o ati- 
vo real e o passivo reai. 

22. Considerando os dados abaixo, pode se dizer que; 



Contas 


Valores $ 


Bancos 


800,00 


ApMcagoes financeiras 


200,00 


Devedores diversos 


600,00 


Bens móveis 


300,00 


Bens imóveis 


¡ .000,00 


Restos a pagar processados 


600,00 


Retencáo de terceiros 


100,00 


Provisóes 


800,00 


Dívída fundada externa 


1 .000,00 



Os valores do at ivo f inanceiro (af), da soma do ativo real (sar), do passivo fi- 
nanceiro (pf) e do saldo pafrimoniai (sp), apurados na elaboracao do baianco 
pafrimonial de uma deferminada fundacáo municipaS, sáo respectlvamente: 

a) $ 800,00 - S 2.900,00 - $ 2.500,00 - $ 400,00. 

b) $ 1 .600,00 - S 1 .300,00 - S 2.500,00 - $ 800,00. 

c) % 800,00 - $ 1 .300,00 - $ 1 .800,00 - $ 800,00. 

d) $ 1 .600,00 - 2.900,00 - $ 700,00 - $ 400,00. 

e) $ 1 .600,00 - S 1 .300,00 - S 2.500,00 - $ 400,00. 
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23. O baianco patrimoniai levantado em determinada data, por uma unidade gesto 
ra "Y", apresentou os seguintes valores contábeis: 



Contas 


Valores $ 


Passivo compensado 


42.000,00 


Passivo reaí 


237.000,00 


Passivo financeiro 


57.000,00 


Passívo real a descoberto 


3.000,00 



Dados adicionais: O baianco patrimonial em referéncia demonstrou um supe- 

rávit f inanceíro de $ 9.000,00. 

Pode-se afirmar que o ativo permanente totaliza: 

a) $ 180.000,00. 

b) $ 168.000,00. 

c) $ 279.000,00. 

d) $234.000,00. 

e) S 237.000,00. 

24. Baseando-se nos seguintes dados hipotéticos regístrados pelo Estado de Mato 
Grosso do Sul, indique a opcao que demonstra o correto valor da receita corren 
te líquida, conforme as determinacóes da Lei de Responsabiiidade Fiscal - LRF: 



Contas 


Vaior$ 


Receitas 




De ímposíos 


1.200,00 


De taxas 


100,00 


De servícos 


300,00 


Alienacáo de bens imóveis 


100,00 


Amortízacáo de empréstimos 


100,00 


Operacoes de crédito internas 


50,00 


Despesas 




Transferéncias voluntárias aos municípíos 


150,00 


Transferéncias obrígatórias aos municípios 


350,00 


Transferéncias para o FUNDEF 


100,00 



a) $ 1.250,00. 

b) $ 1.200,00. 

c) $ 1.150,00. 

d) $ 1.100,00. 

e) S 1.300,00. 



25. (Cespe-TRT/1 62 Regiáo - 2005) Os dados relativos ao baianco patrímonial de 
um ente sáo os seguintes: 
totais do ativo e do passivo: R$ 1 .000.000,00; 
o ativo financeiro é a metade do ativo permanente; 
compensado: R$ 250.000,00; 
ativo reai líquido: R$ 200.000,00; 
superávit financeiro: R$ 50.000,00. 
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Tomando por base o modelo do baianco patrimonial da Lei n fi 4320/1964, juigue o 
item seguinte. 

De acordo com os dados anteriores, o passivo permanente é igual a 
R$350.000,00. 

26. (Cespe - ACE/TCU - 2007) 



'••\v -.y ?\:-:'. •' :"V.'^ ,; ■ ■ ; . ■..■,.■''■':■ Balanco orgamentário : 0K %:¡B0W0B^¡^: • ' 


Receita 


•'.;' "* Despesa 


orgamentária 


1.340.820,00 


orcamentária 


... IJ54.500.00 


extraorcamentária 


379.460,00 


extraorcamentária 


322.200,00 


saldo do exercicio anterior 


120.680,20 


saido do exercício seguinte 


364.260,20 


total 


1.840.960,20 


total 


1.840.960,0 



Considerando que no halanco financeiro ilustrado acima tenham sido inscritas como 
restos a pagar do exercício despesas no montante de R$ 180.500,00, julgue o item 
abaixo. 

- O resuitado flnanceiro do exercício apresentou superávit no vaior de 
R$243.580,00. 



(Cespe - Analista Judkiário - Contabílidade - TST/2008) 



Balanco orcamentário . . . , ' S::/:?^:}-^ i : - ■:■'.■• 


Receita . 


. '• " - ' • ' DespesaV 


orcamentária 


1.850.000,00 


oreamentária 


1.830.000,00 


extraorcamentária 


320.000,00 


extraor^amentária 


270.000,00 


saldo do exercicio anterior 


700.000,00 


saldo do exerctdo seguinte 


140.000,00 


total 


2.240.000,00 


total 


2.240.000,00 



O balanco financeiro de uma entidade governamental apresenta as informacoes 
mostradas na tabela acima, relativas ao encerramento de determinado exercício 
financeiro. Considerando que, no exercício financeiro mostrado na tabela, tenham 
sido inscritos valores em restos a pagar, e que t^mbém tenham sido pagos restos a 
pagar inscritos no exercício anterior, juigue os itens a seguir. 

2 7. (Cespe - Analista J ud iciár io - Contabil idade - TST/2008) Os restos a pagar rela- 
tivos ao exercício anterior pagos no exercíciofinancelro mostrado na tabeia es- 
táo contempíados na despesa orcamentária. 

28. (Cespe - Anaiista Judic¡ário-Contabii¡dade~TST/2008) As despesas orcamen- 
tárias ínscritas como restos a pagar do exercício náo afetaram a apuracáo do 
saido f inanceiro para o exercício seguinte. 
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29. (Cespe - Auditor/TCU -2007) Sáo mutacoes pat rimoniais que afetam o resulta 
do patrimonial para mais ou para menos: cobranca da dívida ativa; alienacáo 
de imóveis fora de uso; concessáo de empréstimos ao setor privado. 

30. <Cespe - Auditor/TCÜ - 2007) Constitui insubsisténcía passiva o cancelamento 
de uma dívida ou a prescricáo de uma obrigacáo, 

3 1 . (Cespe - MPE/TO - 2006) Os bens recebidos como doacáo sáo evidenciados nas 
demonstracdes das variacdes patrimoniais como uma interferéncia ativa no 
iado das varíacóes atlvas. 

32. No balanco patrimonial das entidades públicas, a Dívida Fundada interna em 
Títulos é ciassificada no: 

a) Ativo permanente. d) Passivo compensado. 

b) Ativo compensado. e) Ativo financeiro. 

c) Passivo permanente. 

33. Na demonstracáo das variacdes patrimoniais das entidades públicas, a inscri» 
cáo da Dívida Ativa é uma: 

a) receita corrente. 

b) variacáo ativa. 

c) variacáo passiva. 

d) . despesa corrente. 

e) despesa de capital. 

34. Registrar a posicáo final dos valores executados quando do encerramento do 
exerctcio, comparada com as previsóes iníciais de orcamento, é um dos objetivos: 

a) do balanco financeiro. 

b) do balanco patrimoniaL 

c) da demonstracáo das variacoes patrimoniais. 

d) da demonstracáo das mutacdes do património líquido, 

e) do balanco orcamentário. 

35. Em se tratando da Contabiiidade Pública, temos que o Ativo Compensado pode- 
rá ser representado pelas seguintes contas, exceto: 

a) valores de terceiros. 

b) controles de natureza ativa. 

c) responsabilidades de terceiros. 

d) responsabilidades do poder público. 

36. (Anaiista do Bacen) No Balartco Patrimonial o Ativo Real é formado: 

a) peio ativo circulante e pelo ativo permanente. 

b) apenas pelo ativo permanente. 

c) pelo ativo financeiro e pelas variacoes patrímoniaís. 

d) pelo ativo financeiro e pelo ativo compensado. . 

e) pelo ativo fsnanceiro e pelo ativo náo financeiro. 

37. (Analista do Bacen) Na Demonstracáo das Variacóes Patrimoniais, integram as 
variacóes attvas independentes da execucáo orcamentária os(as): 

a) interferéncias ativas e os acréscimos patrimoniais. 

b) mutacóes ativas e a cota financeira recebida. 

c) mutacóes ativas e as interferéncias ativas. 

d) acréscimos patrimoniais e as mutacóes ativas. 

e) pagamentos a fornecedores do exercício anterior. 
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38. <AFC - CGü - 2003/2004) Sobre o Balanco Or^amentárío, podemos afirmar que: 

a) o Resultado Orcamentário negativo é demonstrado na coluna "Despesa Fixada". 

b) sua classificacáo para despesas é subdividida em "Despesas Financeiras" e "Despesas 
Orcamentárias". 

c) independe da realizacáo ou náo da arrecadacáo de receitas tributárias. 

d) demonstra as despesas e receítas previstas, confrontando-as com aqueias realizadas. 

e) o superávit na arrecadacáo náo caracteriza superávit orcamentário. 

39» (AFC- CGÜ - 2003/2004) Sobre o Baianco Financeiro, náo podemos af Írmar que: 

a) informa os crédítos á dtsposicáo das Unidades Gestoras. 

b) rnforma o montante das contas de resultado. 

c) os vaiores reiativos á inscricáo de Restos a Pagar no exercício sáo computados como 
receíta extraorcamentária. 

d) como dis péndios extraorcamentários no exercício sáo computados os pagamentos 
de Restos a Pagar jnscriíos no exercício anterior. 

e) oferece subsídíos para o cálculo de Indicadores de Gestao. 

40. (Cespe - Codeba - 2006) As mutacóes ativas sáo decorrentes da execucáo orca- 
mentária da receita. 

41. (Cespe - ACE/TCÜ - 2007) As baixas de créditos (insubsisténcias ativas) ou a 
incorporacáo de obrigacdes com ajustes correspondentes (superveniéncias 
passivas) podem ser caracterizadas como acréscimos patrimontais. 

42. (Cespe- ACE/TCU - 2007) O resuitado patrimonial do exercício é apurado a par- 
tir do levantamento do balanco patrimoniai e pode apresentar superávit (ativo 
maior que passivo), déficit (ativo menor que passivo) ou resuitado nulo (ativo 
ígual ao passivo). 

43. (Cespe - TCE/AC - Analista de Controle Externo - 2006) O balanco f inanceiro 
apresenta a receita e a despesa financeiras bem como os recebímentos e os 
pagamentos de natureza orcamentária, adicíonados aos saídos, em espécie, 
provenientes do exercício anterior, e os que se transferem para o exercício se- 
guinte, 

44. (Esaf » Anaiista Contábil-Financeiro - Sefaz - CE - 2006) Assinale a opcáo que 
indica um dado que náo pode ser obtido do Balanco Orcamentário. 

a) 0 superávit financeiro, se houver. 

b) A previsáo de arrecadacáo de receitas correntes. 

c) 0 superávit corrente, se houver. 

d) O déficít de capital, se houver. 

e) 0 montante de receita corrente arrecadada. 

45. (Cespe- Analista Judiciário - Contabiüdade - TST/2008) A venda de um bem de 
uso pelo seu vaior contábii será registrada como um decréscimo patrimonial, 
afetando negativamente a apuracáo do resultado patrimoniai do exercício. 

46. (Cespe - TRE/PA - Analista Judiciário - Contabilidade 2005) No balanco finan- 
ceiro, na coluna das receitas sáo evidenciados os ingressos orcamentários e 
extraorcamentários e o disponível para o exerctcio seguinte. 

47. (Esaf - Auditor - TCE - CO 2007) Ao f inal do exercício, uma determinada entida- 
de de direito púbiico, que realiza o controie das disponibilidades de caixa se- 
gregando os recursos de acordo com a destinacáo, apresentou os seguintes 
dados referentes á execucáo orcamentária e financeira (vaiores em mil): 
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Considere ainda que, para flns de elaboracao do Balanco Orcamentário, será conside- 
rada despesa reaiizada: 



Receita 


Prevtsáo {hOA) 


Arrecada^ao 
(Realizáda) 


Receita de Servicos 


1.400 


1.300 


Receita de Álienagáo de Bens 


400 


500 


Receita de juros 


300 


350 








Despesas; 


Dota?ao (LOA) 


Empenho 


Despesa de Pessoal 


700 


600 


Despesa de Inversáo Financeira 


300 


150 


Despesa de Juros 


400 


250 


Despesa de Investimentos 


600 


350 








jL'espcsas. 


Liquidagao 




Despesa de Pessoal 


600 


600 


Despesa de Inversáo Financeira 


100 


80 


Despesa de Juros 


200 


200 


Despesa de Investimentos 


200 


150 



» a despesa em que já se tenha veriflcado o direifo adquirido pelo credor, tendo 
por base os títuios e os documentos comprobatórios do respectivo crédito, 
acresctda dos restos a pagar náo processados inscritos ao finai do exercício. 

Anaüsando as informacoes, indique a opcáo correta em reiacáo ao Baianco Orcamen- 
tário da entidade. 

a) O superávit orcamentário foí de 700. 

b) A entidade apresentou déficít corrente. 

c) 0 excesso de arrecadacáo» originário da receíta de aiienacáo bens, no montante de 
1 00, náo poderá ser utiíizado como fonte de recursos para a abertura de crédito adi- 
cionai no exercício seguinte, com a flnaiidade de pagamento de juros da dívida. 

d) 0 montante inscrito em restos a pagar processado soma 200. 

e) Será inscrito em restos a pagar o valor de 250. .. 
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48. (Cespe - Anaiista Judiciário - TRE/PA/2007) Na elaboracáo da demonstracao das 
variacoes patrimoníais, segundo o modeio da Lei nS 4.320/1 964, considera-se: 

a) a ínscricao de dívida ativa como uma variacáo passiva independente da execucáo or~ ; 
camentária. 

b) o pagamento de um empréstimo obtido como uma mutacáo patrimonial da despesa. 

c) uma doacáo efetuada como independente da execucáo orcamentária, sem efeito no 
resultado patrimoniai. 

d) o cancelamento de uma dívida com particulares cómo uma mutacáo patrimonial da 
receita. 

e) o resultado patrimoniai como o saldo das variacóes resultantes da execucáo orca- 
mentária, excluídas aqueias independentes da execucáo orcamentária. 



49, (Cespe - ACE/TCU - 2007) 



' • ••• -.••• " :■ ".». • ' • ..;•:•• • • 

demoDstracáo das variagoes patrimomais ,(em R$) ; ■ ■ : ^ |; ^> 




variacóes ativas 


; vanacoes passi vas. 




resultantes da execucáo orámentária 


receíta orcamentárias 


1.230.600,30 


despesas orcamentária 


! 1.080.090,45 


mutacoes patrimoriiais 


mutacóes aüvas 


430.009,20 


mutacoes passivas 


234.560,00 


independentes da execucao orcamentária 


acréscimo patrimonia^ 


30.567,90 


decréscimos patrimoniais 


78.320,80 


total das variacóes ativas 


1.691.177,40 


totai das variacóes passivas 


1.392.971,25 


resultado patrimonial (dejidt) 


0,00 


resudado patrímoniai (superavit) 


298.206,15 


total gerai 


1.691.177,40 


total gerai 


1.691-177,40 


Com base nos dados apresentados na demonstracáo das variacdes patrimoniais aci- 
ma apresentada, julgue o seguinte item. 

O saido patrimoniaí acumulado pela entidade foi superavitário em R$ 
298.206,15, 

(Cespe - Analista Judiciário - Contabilidade - TST/200S) 


receitas correntes 


1.230.000,00 


receitas de capital 


480.000,00 


despesas correntes 


1.200.000,00 


despesas de capital 


520.000,00 


aquisicao de imóvel 


520.000,00 


depreciacáo de bens móveis 


60.000,00 


empréstiraos toraados 


480.000;00 


recebimento de bem em doacáo 


80.000,00 
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A tabeia anterior apresenta dados, em reais, extraídos da demonstracáo das varia- 
coes patrimoniais (DVP) de determinada entidade governamentai. Com base nesses 
dados, julgue os itens a seguir. 

50. {Cespe - Analista judíciário - Contabilidade - TST/2008) O total das mutacóes 
patrimoniais passivas é de R$ 480.000,00. 

51 . (Cespe - Analista judiciário - Contabiiidade - TST/2008) Apesar de evidenciada 
na DVP, a aquisicáo do imóvei náo afeta a apuracáo do resultado patrimoniai 
do exercício, por se tratar de fato permutattvo. 

52. (Cespe - Anatel/Anaüsta - Ciéncias Contábeis - 2009) O resuitado patrimoníal 
do exercícío corresponde á diferenca entre o total das variacóes ativas - or^a- 
mentárias e extraorcamentários - e o total das variacóes passivas - orcamentá- 
rias e extraorcamentários. Se houver superávit, este deverá ser acrescido ao 
saido patrimonial, do Sado do passivo, no bafanco patrimontal, 

53. (INEP - Exame Nacional de Cursos/2003) A Prefeitura da cidade de Unidos apre- 
sentou, durante o exercício de 2002, a movimentacáo a seguir. 



Receitas arrecadadas, em reais 


Tríbutos 


60.000,00 


Transferéncías correntes 


110.000,00 


Depósitos de terceiros 


30.000,00 


Amortízacáo de empréstfmos 


80.000,00 


Despesas Executádas, em reais 


Pessoal 


100.000,00 


Materiaí permanente 


90.000,00 


Servicos de terceiro 


40.000,00 


Consignacoes 


20.000,00 



Despesas Executadas, em reais. 

Com base nas inf orma^óes acima, o valor do Resultado do orcamento corrente, 
em reais, é: 

a) déficitde 10.000,00. d) superávit de 20.000,00. 

b) déficit de 30.000,00. e) superávit de 30.000,00. 

c) superávit de 1 0.000,00. 

54. (INEP - Exame Nacional de Cursos/2002) Apurando os resultados do exerct- 
cio findo em 2000, o Contador da Prefeitura do Município Serra Linda verifi- 
cou que, naqueie ano, obteve-se um superávit financeiro de R$ 120.000,00 e 
um resultado positivo nas demonstra^oes das variacoes patrimoniais de 
R$ 65.000,00. Com base nesses dados, pode-se afirmar que o munictpio: 

a) aumentou sua situacáo líquida em RS 65.000,00 e sua sítuacáo financeira em 
RS 185.000,00. 

b) aumentou suas disponibilidades em RS 1 20.000,00 e sua situacáo líquida em 
R$ 65.000,00. 

c) precisa lancar o excedente financeiro como "Restos a Pagar", e o resultado econó- 
mico deverá ser devolvido para o Estado na rubrica "Verbas náo utilizadas no exer- 
cício". 

d) deverá ter suas contas aprovadas peio Tribunal de Contas, em virtude do superávit 
fmanceiro. 
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e) atendeu ás exigéncias da Lei de Responsabilidade Fiscal, por manter a folha de paga- 
mento dentro dos limites fixados por essa lei, e, por isso, teve resultado financeiro 
favorávei. 

55. (INEP - Exame Nacional de Cursos/2002) Um município enviou á Cámara de Ve- 
readores da Cídade a Proposta de Orcamento Anuai referente ao exercício de 
2002, abordando, entre outras coisas, o seguinte: " tendo em vísta as metas 
determinadas na Lei de Diretrtzes Orcamentárias e consideranáo que tanto a 
receita qaanto a despesa orcadas montam a R$ 25.000*000,00 

Com base nessa sentenca, que faz parte da mensagem envíada peio Poder Exe- 
cutivo ao Potíer Legislativo, pode-se conciuir que a mensagem está: 

a) correta, pois náo há conflito com as metas determinadas peia legislacáo específica. 

b) correta, pois faz referéncía á Lei de Diretrizes Orcamentárias, que é o instrumento 
mais importante do Plano Plurianual. 

c) correta, pois os valores da Receita e Despesa orcadas precisam ser iguais. 

d) errada, pois deveria destinar-se ao Tribunal de Contas e náo ao Poder Legislativo. 

e) errada, pois o correto seria Receita Orcada e Despesa Pixada. 

56. (Cespe - MJ-Perito Criminai FederaI/2004) O balanco f inanceiro é a tíemonstra 
cáo contábii que informa se, em um exercício, houve excesso ou insuficiéncia 
de arrecadacáo. 

Até o més de junho, a admtnistracáo havia arrecadado 500 unidades monetá 
rias (UM) a mais do que o previsto e gasto ! 00 UM a menos do que o autoriza 
do. O superávit f inanceiro verif icado no baianco patrimoniai do exercício ante- 
rior foi de 250 ÜM; haviam sido reabertos créditos especiais de 150 UM, 
náoutiiizados no exercício anterior; e o disponível na conta única, ao fínai do 
semestre, era de 350 ÜM* 

Em face dessa sttuacao hipotética e á iuz da Lei n^ 4.320/1964, juigue o item 
abaixo: 

57. (Cespe - MJ-Perito Criminal Federai/2004) Na situacáo considerada, os respon- 
sáveis peia administracáo poderíam abrir créditos suplementares de até 600 
ÜM. 

A Administracáo Pública reconheceu a ohrigacáo de pagamento referente á entrega de 
um veícuio, náo vinculado a contrato, cujo desemboiso será realizado em 30 dias. A 
situa^áo acima apresentada exigiu que fossem: 

58. (Cespe - MJ-DPF - Administrativo - Contador/2004) Feitos registros contábeis 
no sistema orcamentário e em contas do ativo compensado. 

59. (Cespe - MJ-DPF - Administrativo - Contador/2004) Contabiiizados registros 
no sistema financeiro e em contas do passivo circulante. 

60. (Cespe - MJ-DPF ~ Administrativo - Contador/2004) Efetuados, no sistema pa- 
trtmonial, lancamentos em contas do atívo imobiiízado. 

61 . (Cespe - MJ-DPF - Admtnistrativo - Contador/2004) Lancados registros contá 
beis no sistema de compensacáo em contas do passivo compensado. Conside- 
re que, referente ao ano de 2003, a Uniáo apresentou um demonstrativo com 
apenas os dados constantes da tabeia abaixo, cujos valores sáo dados em mi- 
Ihdes de reais. 

Constdere que, referente ao ano de 2003, a Üniáo apresentou um demonstrati- 
vo com apenas os dados constantes da tabeia abaixo, cujos vaiores sáo dados 
em milhdes de reais. 
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Item 


Vaior (em R$ milhoes) 


Receiía tributária 


1.000 


Receita de contribuicóes 


600 


Receitas industriais 


300 


Receitas de servicos 


100 


Receita de aíienacáo de bens 


200 


Receita de operac^es de crédito 


400 


Despesa com pessoal e encargos sociais 


900 


Transferencias constitucionais a estados e municípios 


500 


Juros e encargos da dívida 


300 


Inversoes financeiras 


400 



Com base nos dados da tabela e de acordo com a Lei Complementar n fi 101/2000 
- Le¡ de Responsabiiidade Fiscai -, juigue o itens seguintes: 

62. (Cespe - Rlj-DPF - Administrativo - Contador/2004) No exercício considerado, a 
receita corrente líquida foi de R$ 1,5 bilháo. 

63. (Cespe - MJ-DPF - Adminístratívo - Contador/2004) Em 2003, a despesa total 
com pessoai esteve dentro do percentuai previsto em leí. 

Os balancos e as demonstracóes previstos na legislacáo sáo fontes de informacóes 
para a administracáo púbiica. A respeito desse assunto, juigue os itens que se se- 
guem: 

64. (Cespe - AGE-ES/2004) Os valores referentes a direitos e obrigacoes contrata- 
dos náo sáo evidenciados no balanco patrimonial. 

65. (Cespe - AGE-ES/2004) O balanco orcamentário, as demonstracóes das varia- 
cóes patrimoniais e o baianco f inanceiro informam sobre a despesa reaiizada. 

66. (Cespe - AGE-ES/2004) O passivo permanente compreende as dívidas flu- 
tuantes e outras que dependam de autorizacáo legisiativa. 

6 7. (Cespe - AGE-E5/2004) No balanco f inanceiro, os restos a pagar do exercício se- 
ráo computados na receita orcamentária para compensar sua inclusáo na des- 
pesa extraorcamentária. 

68. (TCE-ES - Controlador de Recu rsos Pu blkos/2004) Os depós i tos para garantia, 
quando exigidos, das obrigacóes decorrentes de participacáo em licitacáo e de 
execucáo de contrato celebrado com órgáos da administracáo federal centraii- 
zada e das autarquias seráo obrigatoriamente efetuados na Caixa Económica 
Federai, com ordem da autoridade administrativa competente. 



Receita/despesa 


valor (R$) 


Receita de alienacáo de bens móveis 


70.000 


Arrecadacáo de receita de imposto sobre importacáo 


300.000 


Aquisicáo de um bem imóvel 


300.000 


Aumento do saldo da conta semovente com nascimento de animais 


10.000 


Sub-repasse concedido 


80.000 
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Considerando a execucáo das despesas e as receitas orcamentárias e ex- 
traorcamentárias realizadas por uma entidade púbüca, conforme as informa 
cóes anteriores, julgue os itens a seguir. 

69. (TCE-ES - Controlador de Recursos Púbiicos/2004) O résultado patrimoniai, 
decorrente da receita orcamentária, foi positivo e correspondeu ao valor de 
R$ 370.000,00. 

70. (TCE-ES - Controlador de Recursos Púbücos/2004) Ocorreu uma superveníén- 
cia ativa no valor de R$ 1 0.000,00. 

71. (TCE-ES ~ Controiador de Recursos Púbiicos/2004) Ocorreu uma interferéncia 
passiva no valor de R$ 80.000,00. 

72. (TCE-ES-Controlador de Recursos Públicos/2004) O património líquido variou 
positivamente em R$ 230.000,00. 

73. (TCE-ES - Con troiador de Recu rsos Pú bl icos/2004) As contas de m u tacóes pas- 
sivas e interferéncias passivas pertencem ao grupo resultado orcamentário - 
aumentativo. 

74. (TCE-ES » Controlador de Recursos Públicos/2004) As contas receita realizada 
e receita a realizar pertencem ao sistema financeiro. 

Considerando a demonstracáo e os balancos previstos na Lei n a 4.320/1964, juigue 
os itens a seguir: 

75. (TCE-ES - Controlador de Recursos Públicos/2004) O balanco financeiro evi- 
dencia a diferenca de saldo entre o valor previsto para a receita e o valor da re- 
ceita reaüzada. 

76. (TCE-ES - Controiador de Recursos Públicos/2004) A demonstracáo do resuita- 
do do exercfcio evidenciará as alteracóes veriflcadas no património, resultan- 
tes ou independentes da execucáo orcamentária, e indicará o resu Itado patri- 
monial do exercício. 

77. (TCE-ES - Controiador de Recursos Púbiicos/2004) A d isponibí Eidade de caixa 
do exercício anterior e o saldo que passa para o exercício seguinte sáo apre- 
sentados no balanco financeiro. 

78. (TCE-ES - Controiador de Recursos Públicos/2004) A economia orcamentária 
apresentada por uma entidade no ano de 2003 pode ser verif icada no balanco 
orcamentário. 

79. (TCE-ES - Controlador de Recursos Públicos/2004) O passivo financeiro com- 
preenderá as dívidas fundadas e outras que dependam de autorizacáo legisla- 
tiva para amortizacáo ou resgate. 

80. (NCE - MP-Rj - Contador) Nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar nS 101/2000), a reserva de contingéncia se destinará ao atendi- 
mento de: 

a) despesas com pessoal. 

b) passivos atuariais. 

c) transferéncias constitucionais. 

d) dívidaativa. 

e) passivos contingentes. 

81. (NCE - MP-RJ - Contador) A Receita Corrente Líquida de determinado estado 
atingiu no exercício de 2000 o montante de R$ 250.000. Desta forma, os limi- 
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tes máximos de gastos com pessoal dos Poderes Legisiativo, judiciário, Execu 
tivo e Mtnistério Fúbilco sáo, respectivamente: 

a) RS 6.250; R$ 1 5.000; R$ 102.250; R$ 1.500. 

b) RS 7.500; R$ 15.000; RS 122.500: R$ 5.000. 

c) RS 1.500; R$ 15.000: RS 122.500; RS 6.250. 

d) R$ 5.000; R$ 17.000; RS 120.500; R$ 7.500. 

e) RS 7.500; R$ 17.000; RS 120.500; R$ 5.000. 

82. (NCE-M P Rj - Con tador) Anal i se os seg uin tes dados, relati vos á execucáo orca- 
mentária de um órgáo público: 



RECEITAS - R$ 


•:: DESPESAS-RS : 


PREVISTAS 


REALIZADAS 


RXADAS 


EXECUTADAS 


250.000 


260.000 


250.000 


240.000 



O resultado da execucáo orcamentária é: 

a) superávitde RS 10.000. 

b) superávit de R$ 20.000. 

c) superávit de RS 30.000. 

d) déficitde R$ 10.000. 

e) déficit de R$ 20.000. 

83. (Esaf ~ MPU/2004 - Anaiista de Controle interno) Sobre a transferéncia finan- 
celra reaiizada pela unidade setoriai ftnanceira para as unidades gestoras do 
mesmo órgáo é correto af irmar que: 

a) provoca aiteracáo da situacáo patrimoniai negativa na setorial orcamentária e positi- 
va na unidade destinatáría dos recursos. 

b) provoca alteracáo da situacáo patrimonial positiva na setorial orcamentária e negati- 
va na unidade destinatária dos recursos. 

c) náo provoca alteracáo da situacáo patrimonial da concedente, visto que está vincula- 
da á movimentacáo de créditos orcamentários. 

d) é considerada como despesa orcamentária na transferidora e receita na recebedora. 

e) as transferéncias sáo realizadas automaticamente, bastando que se faca a transfe- 
réncia orgamentária. 

84. (Esaf - MPU/2004 - Anaiista: Área Periciai) A respeito da contabiiizacáo da Dí 
vida Ativa e sua evidenciacáo na Demonstracáo das Variacdes Patrimoniais, é 
correto afirmar que: 

a) as inscricóes ocorridas no exercício sáo demonstradas nas Variacóes Passivas Ex> 
traorcamentárias do exercício. 

b) as inscricóes ocorridas no exercícto sáo demonstradas nas Variacoes Passivas Orca- 
mentárías do exercício. 

c) os cancelamentos ocorridos no exerclcio sáo demonstrados nas Varia?oes Ativas 
Orcamentárias. 

d) as inscricoes ocorridas no exercício sáo demonstradas nas Variacóes Ativas Extraor- 
camentárias do exercício. 

e) os cancelamentos do exercício sáo demonstrados nas Variacoes Passivas Orgamen- 
tárias. 

85. (Esaf - MPU/2004 - Analísta: Área Pericial) Assinale a opcáo em que a contabíli 
zacáo da operacáo afeta obrigatoriamente pelo menos tres dos quatro siste- 
mas contábeis em que está estruturado o Plano de Contas Único da Admínistra- 
cáo Federal: 

a) üquidacáo de despesa referente á aquisicáo de material permanente. 
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b) Transferéncia o rcamentária da setorlal orcamentária para u ma u n idade gesto ra q ual- 
quer do órgáo. 

c) Registro de equipamento recebído como doacáo pela unidade gestora. 

d) Registro da ceiebracáo de contrato de prestacáo de servi<;os. 

e) Recebímento de.receita de servicos. 

86. (Esaf - MPU/2004 - Anaiista: Área Pericial) Sobre a transferéncia f inanceira 
realtzada pela unidade setoria! financetra para as unidades gestoras do mes- 
mo órgáo, é correto afirmar que: 

a) náo provoca alteracáo da situacáo patrimonial da concedente, visto que está vincula- 
da á movimentacáo de créditos orcamentários.. 

b) provoca aíteracáo da situagáo patrimonial positiva na setorial orcamentária e negati- 
va na unidade destinatária dos recursos. 

c) provoca alteracáo da situacáo patrimoniai negativa na setorial orcamentária e positi- 
va na unidade destinatária dos recursos. 

d) é considerada como despesa orcamentária natransferidora e receita na recebedora. 

e) as transferéncias sáo realizadas automaticamente, bastando que se faca a transfe- 
réncia orcamentária. 

87. (Esaf - MPU/2004 - Analista: Área Pertcíal) Sobre o Balanco Patrimontal de que 
trata o art. 1 05 da Lei nS 4.320/1 964, é correto afirmar, exceto que: 

a) demonstra o ativo financeiro, passivo fínanceiro, ativo permanente, passivo perma- 
nente, o saldo patrimonial e as contas de compensacáo. 

b) o passivo real a descoberto, quando negativo, deverá ser demonstrado do lado do 
ativo. 

c) o pass i vo fi nanceiro representa os comprom issos a pagar ind ependentemente de au- 
torizacáo orcamentária. 

d) a realizacáo do ativo permanente depende de autorizacáo orcamentáría, 

e) as contas de compensacáo que sáo demonstradas no Balanco Patrimonial sáo todas 
aquelas constantes do subgrupo Compensado do Piano de Contas Único da Adminis- 
tracáo Federal. 

88. Assinaie a opcáo que indica um ativo ou um passivo que a contabílidade, no 
ámbito federal, classifka no Baianco Patrimoniai tanto de curto quanto de lon- 
go prazo: 

a) Limite para saque contra o Tesouro Nacional. 

b) Débitos com fornecedores do exercício anterior, 

c) Operacoes de crédito por antecipacáo de receitas. 

d) Operacóes de crédito. 

e) Restos a pagar náo processados. 

89. Constitui varia^áo ativa resuitante da esecucáo orcamentária, por mutacáo pa- 
trimonial da despesa: 

a) a concessáo de empréstimo. 

b) a aíienacáo de bens imóveis. 

c) a ínscricáo de dívida ativa. 

d) o canceíamento de dívídas passivas. 

e) a reaiizacáo de inversoes fínanceiras. 

90. Em deter m inado exercício financei ro, apuraram-se os seg uin tes saldos ao fi nai 
do período (vaiores em $): 



Despesa fixada: 


? 


Despesa reaüzada: 


140 


Receita arrecadada: 


170 


Receita prevista: 


150 


Despesa paga: 


110 
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Assínale a opcáo correta: 

a) Houve excesso de arrecadacáo de $ 60. 

b) Houve excesso de despesa de $ 30. 

c) Houve déflcit de $ 20. 

d) Houve desequilíbrio de S 1 0. 

e) Houve economía de despesa de $ 10. 

91 . Até a metade do exercício financeiro, previa-se arrecadar $1 20,00, havía-se ar- 
recadado $1 50,00, empenhado $ 1 00,00 e pago $80,00. Considerando-se que o 
comportamento da arrecadacáo é uniforme ao iongo do exercício e que esse 
mesmo comportamento tende a ser mantido durante todo o 22 semestre, indi- 
que, nas opcoes abaixo, qual o montante dos recursos que pode ser computa- 
do para a abertura de um crédito especíai: 

a) S 70,00. d) $ 30,00^ 

b) S 60,00. e) 0. 

c) $ 50,00. 

92. Sáo considerados acréscimos e decréscimos patrimoniais, respectivamente: 

a) ínscricáo da dívida ativa encampamento de dívidas passivas. 

b) Quota recebida e quota concedida. 

c) Repasse recebido e repasse concedido. 

d) Aquisicáo de bens móveis e alienacáo de bens. 

e) íncorporacáo de bens (doacáo) e baixa de bens. 

93. Sáo contas controiadas no ativo e passivo compensado: 

a) Provjsoes. 

b) Caucoes. 

c) Depósito de terceiros. 

d) Carantias. 

e) Depósitos diversos. 

94. (FCC - TOE PI/2002) No Baianco Patrimonial da Administracáo Pública, "Dívida 
Fundada interna" é parte integrante do grupo: 

a) Ativo Financeiro. 

b) Ativo Permanente. 

c) Passivo Financeiro. 

d) Passivo Permanente. 

e) Património. 

95. (FCC - TCE-PI/2002) Os resuitados gerais do exercício, demonstrados nos ba- 
iancos anuais previstos na te¡ n^ 4320/1 964, apresentam as despesas orca- 
mentárias como os vaiores correspondentes ás despesas que foram: 

a) processadas. 

b) pagas. - .... 

c) empenhadas. 

d) decorrentes de processo íicitatório. 

e) previstas na Lei de Orcamento. 

96. (Cespe - Antaq/Analista - 2009) A avaliacáo da evolucáo do património Itqusdo 
por unidade administrativa é parte integrante da lei de diretrizes orcamentá- 
rias, destacando-se a origem e a apiicacáo dos recursos obtidos com a aiiena- 
cáo de ativos. 

97. (Cespe - Ministérío dos Esportes/Contador - 2008) As demonstracóes das va- 
riacóes patrsmoniais evidenciam alteracóes verificadas no património, que po- 
dem ser ou náo resultantes da execucáo orcamentária, e devem indicar, sem- 
pre, o resuitado patrímonial do exercício. 
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98. (Cespe - ACE/TCU - 2008) Consídere que, ao finai do exercício financeíro, um 
ente púbiico apresente os seguintes saldos para efeito de apuracáo do resuita- 
do patrsmonsat (valores em R$ 1,000.000,00): 



receitas orcamentárias 350 

despesas orcamentárias 270 

mutacóes patrimoniais da receita .210 

mutacóes patrimoniais da despesa .180 

cancelamento de dívidas passivas 45 

doacóes efetuadas 35 



Com base nesses dados, é correto afirmar que se apurou um superávit de R$ 1 20 mi- 
Ihóes. 

99. (Cespe - TRT. 1 7-ES/AnaIista - Contabü idade - 2009) A variacáo da situacáo lí- 
quida patrimonial deve ser demonstrada em anexo da lei de diretrizes orca- 
mentárias, sendo constituída somente pelo resultado patrimonial do exercício 
anterior adícionado ás mutacóes patrímoniais ativas e passivas verificadas 
durante o exercício corrente. 

100. (Cespe - Codeba ~ 2006) Os saídos em espécie provenientes do exercício ante- 
rior e os que se transferem para o exercício seguinte sáo evidenciados no ba- 
lanco financeiro. 

101. (Cespe - ACE/TCü - 2007) Os restos a pagar pagos no exercício seráo computa- 
dos na receita extraorcamentária para compensar sua inclusáo na despesa or- 
camentária. 

1 02. (Cespe - Auditor de Contas Púbiicas - TCE-PE/2004) A entidade obteve supera- 
vít orcamentário corrente de R$ 2.000.000,00. 

103. (Cespe - Auditor de Contas Públicas - TCE-PE/2004) Ho referente ao cunho eco- 
nómico, a entidade apresentou descapitaiizacáo no exercício. 

1 04. (FCC - Auditor TCE Pi/2005) A demonstracáo contábsl que disciplina entre seus 
elementos, para um determinado ente governamental, a receita e a despesa or- 
camentária bem corao os recebimentos e pagamentos de natureza extraorca- 
mentária, é denominado Balanco: 

a) geral. 

b) das Variacoes Patrimoniais. 

c) flnanceiro. 

d) orcamentárío. 

e) patrimonlal. 

1 05. (Anaiista de Ffnancas e Controle - AFC - STN - 2005) Segundo disposicáo do art. 
101 da Lei nfi 4.320/1964, os resuitados gerais do exercícso seráo tíemortstra 
dos nos Balancos Orcamentário, Financeiro e Patrimoniai, bem como na De- 
monstracáo das Varsacóes Patrimoniais. Assinale a opcáo falsa em relacáo a 
essas demonstracóes. 

a) No Balanco Patrimonial, o ativo é composto pelas rubricas Ativo Financeiro, Ativo 
Permanente e Ativo Compensado. 

b) 0 resultado patrimonial do exercício, apurado na Demonstracáo das Variacoes Patri- 
moniaís, leva em conta as alteracoes resuítantes da execucáo orcamentária, bem 
como as independentes dessa. 

c) 0 confronto entre a previsáo e a reaiizacáo, tanto da recelta como da despesa, dá-se 
no Balanco Orcamentário. 
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d) No Balanco Financeiro, os restos a pagar inscritos no exercício sáo computados como 
receita orcamentária. 

e) A dívida fundada que dependa de autorizacáo orcamentária para o seu pagamentp 
integra o Passivo Permanente. 

106. (Anaüsta de Financas e Controie - AFC - STN - 2005) A Lei Compiementar 
n& 101/2000 - LRF, entre outras disposicdes, define normas de escrituracáo e 
consolidacáo das contas. Assinaie a opcáo faisa em relacáo a essas disposicoes, 

a) Cabe ao órgáo central de contabilidade da Uniáo, a edicáo de normas gerais de con- 
soíidacáo das contas púbiicas, enquanto náo for impíantado o Conselho de Gestáo 
Físcai. 

: b) Os fluxos financeiros devem ser apurados peío regime de caixa. 

c) 0 sístema de custo da administracáo pública exclui a gestáo orcamentária. 

d) As despesas e receitas previdenciárías devem constar de demonstratiyo específico. 

e) Cabe ao Poder Executivo da üniáo a consolidacáo das contas nacionais. 

107. (Esaf - Analista de Pianejamento e Orcamento - MPOG -2005) A respeíto do Baianco 
Financeíro de que trata o art. 1 03 da Lei n^ 4.320/1 964 é correto afirmar, exceto: 

a) Sáo demonstrados os ingressos e os pagamentos extraorgamentárlos. 

b) A disponibilidade financeira do exercício anterior e a que passa para o exercício se- 
guinte sáo evídenciadas. 

c) A despesa orcamentária é demonstrada pelo valor liquidado independentemente de 
ter ocorrido o pagamento. 

d) As receítas orcamentárias sáo demonstradas por categoria económrca- 

e) 0 confronto entre os ingressos e os dispéndios resulta no superávit, que coincide 
com o resultado da entidade. 

1 08. (Esaf - Anaiista de Planejamento e Orcamento - ÍWPOG -2005) Sobre a Demons- 
tracáo das Variacóes Patrimoniats - DVP (art. 1 04 da Lei nS 4.320/1 964) de uma 
entidade que náo registra receita orcamentária e apresenta superávit no exer* 
cício, é correto afirmar que: 

a) o superávit somente poderá ter ocorrido se as mutacóes ativas orcamentárias tive- 
rem sido no mesmo montante das variacoes passivas totaís. 

b) a existéncia de superávit no exercício implica a inexisténcia de despesa orcamentá- 
ria, uma vez que náo ocorreu receita orcamentária. 

c) se as variacóes ativas extra-orcamentárias foram menores do que as variacoes passi- 
vas totais, obrigatoriamente ocorreram interferéncias e/qu mutacoes ativas orca- 
mentárias. 

d) em razáo de a entidade náo registrar receita orcamentária náo ocorreram mutacoes 
ativas orcamentárias. 

e) o superávit apurado corresponde ao superávit financeiro do exercício. 

1 09. (NCE - ÜFRJ - Contador « Ministério das Cidades - 2005) Constitui exemplo de 
variacáo (interferéncia) ativa do património, a contabilizacáo do seguinte fato: 

a) Cancelamento de restos a pagar; 

b) inscricáo de valores a pagar por decisao judicial; 

c) Desincorporacáo de bens imprestáveis; 

d) Cancelamento de valores a receber por anistia; 
. e) Doacáo de bens inservíveis. 
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1 10. (Esaf - AFC/CCÜ - 2006) Observe o Balan$o Qr$ammtário hipotético em que 
faltam alg uns dados e asstnale a opcáo correta. 



Receita 


Prév. 


Reai 


Despesa 


Prev. 


Reai 


Receitas correntes 






Créditos orcam. e 
supíementares 






Receita de servicos 


700 


530 


Despesas correntes 












Pessoaí 


200 


200 


Receítas de capitai 






Outras despesas 
correntes 


400 


290 


Alienacáo de bens 


190 


200 


Despesa de capítal 












Investímentos 


210 


200 


Déftcit 






Superavit 






totais 













a) O déficit corrente foi de 1 70 unidades monetárias. 

b) A entidade apresentou superávit tota! no montante de 40 unidades monetárias. 

c) O superávit de capita! foi de 10 unidades monetárias. 

d) O excesso de arrecadacáo verificado em receitas de capitaí é considerado receita ex- 
traorcamentária. 

e) Náo houve superávit corrente que poderia ser aplicado em investimentos. 

111. (Esaf - AFC/CGü - 2006) O Balanco Patrimonial de que trata o art. 1 05 da Lei 
n& 4.320/1 964 demonstra os bens, os direitos e as obrlgacóes dos entes púbii 
cos ciassificados em financeíros e náo-financeiros. Assínale a seguir a opcáo 
falsa a respeito dessa demonstracáo contábii, considerando a estrutura atual 
do balanco na esfera federai. 

a) Estoque de materiaí para consumo imediato pertence ao ativo ftnanceiro. 

b) O ativo real é a soma do ativo fmanceiro com o ativo náo financeíro, 

c) A diferenca entre ativo fínanceiro e passivo financeiro, se positiva» pode ser utilizada 
como fonte de recursos para créditos suplementares. 

d) Avais concedidos integram o ativo compensaáo. 

e) As contas de controie da execucáo orcamentária náo sáo demonstradas no Balanco 
Patrimoniai. 

1 1 2. (Esaf » AFC/CGU - 2006) Uma instituicáo pública realizou os seguintes gastos 
durante determinado exercício: aquisicáo de veícuios no montante de 75 mii, 
construcáo de calcadas em via pública no montante de 180 mil, pagamento de 
despesa com pessoal no montante de 200 mil e aquisicáo de terreno para cons- 
trucáo de edifício sede no montante de 50 mil. 

Assinale a opcáo que indica o montante do acréscimo ocorrido no patrimdnio 
da entidade no exercício. 

. .. a). SOmiL. 

b) 75 mil. 

c) 305 miL 

d) 125 mil. 

e) 505 miL 

113. (Esaf - AFC/CCU - 2006) - A respeito da contabi lidade orcamentária e financeá- 
ra a Lei n^ 4.320/1964 determina, exceto que: 

a) os depósitos de terceiros náo integram a dívida flutuante. 

b) deve ser evidenciado o montante dos créditos orcamentários vigentes. 
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c) as operacóes náo compreendidas na execucáo orcamentáría que resuitem débitos ou 
créditos de natureza tlnanceira seráo também objeto de registro contábil. 

d) os débitos de tesouraria integram a dívida flutuante. 

e) o registro contábil da receita será reaíizado de acordo com as especificacóes da Lei 
Orcamentária Anuai. 

114. (Esaf - AFC/CGü - 2006) A respei to do Balanco Orcamentário é corréto af i rmar, 
exceto que: 

a) apresenta a receita prevista e a despesa fixada. 

b) o confronto da receita realizada com a despesa reaiizada demonstra o resultado or- 
camentário. 

c) a receíta e a des pesa sao apresentadas por categoria económica. 

d) náo evidencia o fluxo financeiro da entidade no exercício. 

e) evidencia o resultado patrimonial da entidade. 

1 1 5. (Esaf - AFC/CGü - 2006) A respeito das regras para a escrituracáo e consolida- 
cáo das contas púbiicas estabeiecidas peia Lei Complementar nS 101/2000 - 
LRF é correto afirmar, exceto que: 

a) as disponibilidades de caixa devem ser escrituradas de tal forma que os recursos vin~ 
cuiados a fundo, órgáo ou despesa obrigatória fiquem identificados e escriturados 
de forma individualízada. 

b) o fiuxo financeiro deverá ser registrado peio regime de competéncia. 

c) as demonstracóes contábeis do setor público alcancam inclusive as empresas depen- 
dentes. 

d) a demonstracáo das variacóes patrimoniais dará destaque á origem e ao destino dos 
recursos provenientes da aiienacáo de ativos. 

e) nas demonstracóes conjuntas as operacóes intragovernamentais devem ser excluídas. 

116. (Esaf - AFC/CGÜ - 2006) Em um Balanco Fmanceiro em que nos ingressos ex- 
traorcamentários consta a rubrica Restos a Pagar com valores diferentes de 
zero, é correto afirmar que a rubrica demonstra: 

a) o montante de recursos recebidos para o pagamento de Restos a Pagar no exercício. 

b) o montante de Restos a Pagar pagos no exercício. 

c) o montante de Restos a Pagar inscritos no exercícío. 

d) os Restos a Pagar náo-processados inscritos no exercício. 

e) o montante de Restos a Pagar cancelados no exercício. 

1 1 7- (Esaf - AFC/CGÜ - 2006) Assinaie a opcáo faisa em relacao ás variacóes patri- 
moniais passivas. 

a) A despesa orcamentária integra as variacóes passivas. 

b) A contrapartida de uma baixa do ativo que se tornou inservível é uma conta de varia- 
cóes passivas. 

c) Mutacóes integram as varíacóes passivas e se referem aos lancamentos permutati- 
vos. 

d) Integram as variacóes passivas a conta de contrapartida do passivo em razáo do re- 
gistro de depósito de terceiros. 

e) O registro da doacáo de um bem imóvei afeta as variagóes passivas na entidade doa- 
dora. 

118. (Esaf - AFC/CGü - 2006) Assinale a opcáo correta em rela^áo ás variacoes ati* 
vas orcamentárias. 

a) 0 recebimento de receita relativa aos créditos inscritos em dívida ativa náo afeta as 
variacóes ativas orcamentárias. 

b) O recebimento de transferéncia financeira para o pagamento de restos a pagar afeta 
as variacóes ativas orcamentárias no ente recebedor dos recursos. 
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c) A cota financeira recebida do órgáo central de programacáo financeira é registrada 
nas variacóes ativas orgamentárias como interferencias ativasy 

d) A aquisicáo de material de consumo, bem como de móveís e imóveis náo afeta as va~ 
riacóes patrimoniais ativas por se tratar de fatos permutatívos do património. 

e) O montante das varíacoes ativas é sempre igual ao montante das receitas orcamentá- 
rias. 

1 1 9. (Esaf - AFC/CGÜ - 2006) Em reiacáo aos regístros contábeis, a transf eréncia de 
um bem móvel entre unídades gestoras do mesmo órgáo provoca: 

a) interferéncia ativa extraorcamentária na unidade destinatária do bem. 

b) mutacáo ativa na unidade destinatária e mutacáo passiva na unidade transferidora. 

c) acréscimo patrimonial na unidade destinatária e decréscimo patrimonial na unidade 
transferidora. 

d) despesa orcamentária na unidade transferídora e receita orcamentária na receptora. 

e) náo é necessário realízar iancamentos contábeis uma vez que as unidades gestoras 
pertencem ao mesmo órgáo. 

1 20. (Esaf - AFC/CGU - 2006) Em um Balanco F'manceiro em que nos ingressos ex- 
traorcamentáríos consta a rubrica Restos a Pagar com valores diferentes de 
zero, é correto afirmar que a rubrica demonstra: 

a) o montante de recursos recebidos para o pagamento de Restos a Pagar no exercício. 

b) o montante de Restos a Pagar pagos no exercício. 

c) o montante de Restos a Pagar inscritos no exercício. 

d) os Restos a Pagar náo processados inscritos no exercício. 

e) o montante de Restos a Pagar cancei'ados no exercício. 
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Capsftulo 

Controle das Contas Públicas 



8.K Introdu^áo 

Existem diversas normas regulamentadoras sobre a fiscalizagáo da aplica- 
gáo dos recursos públicos por qualquer pessoa física ou jurídica. Todas as pes- 
soas que utilizarem recursos ou bens púbficqs deveráo justificar seu bom e re- 
gular emprego, conforme os ditames legais. 

Essas determinagoes estáo inseridas em normas esparsas, que váo desde o 
surgimento das finangas públicas no Brasil até as mais recentes, a exemplo da 
Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. 

O propósito deste estudo é o de mencionar apenas as principais normas 
mais recentes a respeito do controle das contas públicas, conforme segue: 

Consütuigáo Federal - CF/1988: 

Art. 70. Afiscálizagáo contábil, financeira, orgamentáña, operacio- 
nál epatrimoniál da Uniáo e das entidades da administragao direta e 
indireta, quanto á legálidade, legitimidade, economicidade, aplica0o 
das subvenqóes e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso 
Nacionál, mediante controle extemo, epelo sistema de controle inter- 
no de cada Poder. 

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoafisica oujurídica, 
pública ou pñvada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou admi- 
nistre dinheiro, bens e válores públicos ou pelos quais a Uniáo res- 
ponda, ou que, em nome desta, assuma obñgagoes de natureza pecu- 
niáña. 

Art 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será 
exercido com o auxüio do Tríbunál de Contas da Uniáo, ao quál com~ 
pete: 
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I — apreciar as contas prestadas anuálmentepelo presidente da Repú- 
blica, mediante parecer prévio que deverá ser eláborado em sessenta 
dias a contar de seu recebimento; 

II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis 
por dinheiros, bens e válores públicos da administragáo direta e in~ 
direta, incluídas asfundagóes e sociedades instituídas e mantidas 
pelo Poder Público federal, e as contas daqueles que derem causa 
a perda, extravio ou outra irregulañdade de que resulte prejuízo 
ao erário público; 

Ul-apreciar, parafins de registro, a legálidade dos atos de admissáo 
de pessoal, a quálquer título, na administraQáo direta e indireta, in- 
cluídas asfunda0es instituídas e mantidas pelo Poder Público, exce- 
tuadas as nomeaqóes para cargo de provimento em comissáo, bem 
como a das concessóes de aposentadoñas, reformas epensóes, ressál- 
vadas as melhoñas posteñores que náo alterem ojundamento legal 
do ato concessóño; 

IV - reálizar, por iniciativa própña, da Cámara dos Deputados, do 
Senado Federál, de Comissáo técnica ou de ínquéñto, inspe0es e au~ 
ditoñas de natureza contábil, financeira, orgamentáña, operacionái 
epatñmoniál, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, 
Executivo efudiciáño, e demais entidades refeñdas no inciso II; 

V -fiscalizar as contas nacionais das empresas supranacionais de 
cujo capital sociál a Uniáo participe, deforma direta ou indireta, nos 
termos do tratado constitutívo; 

VI -fiscálizar a aplicagáo de quaisquer recursos repassados pela 
Uniáo mediante convénio, acordo, ajuste ou outros instrumentos con- 
géneres, a Estado, ao Distñto Federál ou a Município; 

VII- prestar as informa0es solicitadas pelo Congresso Nacionái, por 
qualquer de suas Casas, ou por qualquer das respectivas Comissóes, 
sobre afiscaliza0o contábil, financeira, orgamentáña, operacionál 
epatñmonial e sobre resultados de auditoñas e inspe0es realizadas; 

VIII - aplicar aos responsáveis, em caso de.ilegalidade de despesa ou ir- 
regulañdade de contas, as san0es previstas em lei, que estábelecerá, en~ 
tre outras comina0es, múlta proporáonal ao dano causado ao eráño; 
1X~~ assinar prazo para que o órgáo ou entídade adote as providen- 
cias necessáñas ao exato cumpñmento da lei, se veñficada ilegáli- 
dade; 
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X ~~ sustar, se náo atendido, a execugáo do ato impugnado, comuni- 
cando a decisáo á Cámara dos Deputados e ao Senado Federál; 

XI - representar ao Poder competente sobre írregulañdades ou abu- 
sos apurados. 

§ l & No caso de contrato, o ato de sustagáo será adotado diretamente 
pelo Congresso Nacional, que solicitará, de imediato, ao Poder Exe~ 
cutivo as medidas cábívexs. 

§ 2~Seo Congresso Nacional ou o Poder Executivo, no prazo de no- 
venta dias, náo efetivar as medidas previstas no parágrafo anteñor, 

0 Tribunal decidirá a respexto. 

§ 3- As decisóes do Tñbunal de que resúlte imputagáo de débito ou 
multa teráo eficácia de título executivo. 

§4^ O Tñbunal encaminhará ao Congresso Nacional, tñmestrál e 
anuálmente, relatóño de suas atividades. 

Art. 72. A Comissáo mistapermanente a que se refere o art. 166, 
§ 1-, diante de indícios de despesas náo autorizadas, ainda que 
sob aforma de investimentos náo programados ou de subsídios 
náo aprovados, poderá solicitar á autoridade govemamental res~ 
ponsável que, no prazo de cinco dias, preste os esclarecimentos 
necessáños. 

§ l a Náo prestados os esclarecimentos, ou considerados estes insufi- 
cientes, a Comissáo solicitará ao Tñbunalpronunciamento conclusi- 
vo sobre a matéña, no prazo de tñnta dias. 

§ 2-Entendendo o Tñbunal irregular a despesa, a Comissáo, sejulgar 
que o gasto possa causar dano irreparável ou grave lesáo á economia 
pública, proporá ao Congresso Naáonálsua sustaQáo. 
Art. 73. O Tñbunal de Contas da Uniáo, integrado por nove Minis- 
tros, tem sede no Distñto Federál, quadro própño depessoal ejuñs- 
diQáo em todo o terñtóño nacionál, exercendo, no que couber, as atri- 
buiQóes previstas no art 96. 

§1-0$ Ministros do Tñbunal de Contas da Uniáo seráo nomeados 
dentre brasileiros que satisfagam os seguintes requisitos: 

1 - mais de tñnta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade; 
II - idoneidade morál e reputagáo ilibada; 

Ill-notóños conhecimentosjuñdicos, contábeis, económicos efinan- 
ceiros ou de administraQáo pública; 
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IV — mais de dez anos de exercício defungáo ou de efetiva atividade 
profissionál que exija os conhecimentos mencionados no inciso an- 
terior. 

§ 2 & Os Ministros do Tñbunal de Contas da Uniáo seráo escolhidos: 

I- um tergo pelo Presidente da República, com aprovagáo do Senado 
Federál, sendo dois alternadamente dentre auditores e membros do 
Ministéño Público junto ao Tñbunal, indicados em lista tñplice 
pelo Tñbunál, segundo os cñtéños de antiguidade e merecimento; 
II - dois ter^os pelo Congresso Nacional 

§ 3 2 Os Ministros do Tñbunal de Contas da Uniáo teráo as mesmas 
garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimentos evantagens dos 
Ministros dó Supeñor Tñbunál defustiga e somente poderáo aposen- 
tar-se com as vantagens do cargo quando o üverem exercido efetiva- 
mente por mais de cinco anos. 

§4-0 auditor, quando em substituiQáo aMinistro, terá as mesmas 
garantias e impedimentos do titular e, quando no exercício das de- 
mais atñbuiQóes dajudicatura, as dejuiz de Tñbunal Regionál Fe- 
deral 

Art. 74. Os Poderes LegLslaüvo, Executivo efudiciáño manteráo, defor- 
ma integrada, sistema de controle interno com a finálidade de: 
1 - aváliar o cumpñmento das metas previstas no plano pluria- 
nuál, a execuqáo dos programas de governo e dos orqamentos da 
Uniáo; 

II- comprovar a legálidade e aváliar os resultados, quanto á eficááa 
e eficiéncia, dagestáo or<;amentáña,financeira epatñmonial nos ór~ 
gáos e entidades da administraQáo federal, bem como da aplicaQáo de 
recursos públicos por entidades de direito pñvado; 

III- exercer o controle das operaQóes de crédito, avais e garantias, 
bem como dos direitos e haveres da Uniáo; 

TV-apoiar o controle externo no exercício de sua missáo institucional. 
§ 1- Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conheci- 
mento de qualquer irregulañdade ou ilegálidade, dela daráo cién- 
cia ao Tñbunál de Contas da Uniáo, sob pena de responsábilidade 
solidáña. 

§ l 9 - Quálquer cidadáo, partido político, associagáo ou sindicato é 
parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregulañdades ou 
ilegalidades perante o Tñbunál de Contas da Uniáo. 
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Art. 75. As normas estabelecidas nesta segáo aplicam-se, no que, cou- 
ber, á organizaQáo, composÍQáo e fiscalizaQáo dos Tñbunais de 
Contas dos Estados e do Distrito Eederál, bem como dos Tríbunais e 
Conselhos de Contas dos Municípios. 

Parágrafo único. As Constituigóes estaduais disporáo sobre os Tri- 
bunais de Contas respectivos, que seráo integrados por sete Conse- 
Iheiros. 

Lei Complementar 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal— LRF: 

Art 48. Sáo instrumentos de transparéncia dagestaofiscal, aos quais 
será dada ampla divulgagáo, inclusive em meios eletrónicos de acesso 
público: os planos, orgamentos e leis de diretrizes orQamentáñas; as 
prestaQóes de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatóño Resu- 
mido da ExecuQáo OrQamentáña e o Relatóño de Gestáo Eiscáí; e as 
versóes simplificadas desses documentos. 

Parágrafo único. A transparéncia será assegurada também mediante 
incentivo á participaQáo popular e realizagáo de audiéncias públicas, 
durante os processos de elaboraQáo e de discussáo dos planos, lei de 
diretñzes orgamentáñas e orgamentos. . 

Art. 49. As contas apresentadas pélo Chefe do Poder Executivo fica- 
ráo disponíveis, durante todo o exercício, no respectivo Poder Legisla- 
tivo e noórgáo técnico responsável pela sua elaboragáo, para consul- 
ta e apreciagáo pelos cidadaos e instituiQóes da sociedade. 
Parágrafo único. A prestaQáo decontas da Uniáo conterá demonstra- 
tivos do Tesouro Nacional e das agencias financeiras oficiais defo- 
mento, incluído o Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e 
Sociál, especificando os empréstimos e financiamentos concedidos 
com recursos oñundos dos orQamentosfiscál e da seguñdade social e, 
no caso das agéncias financeiras, avaliaQáo circunstanciada do im- 
pacto fiscal de suas atividades no exercício. 

Lei ^4.320/1964: 

Art 75. O controle da execugáo orQamentáña compreenderá: 
1-a legaíidade dosatos de que resuítem a arrecadaQáo da receita ou a 
realizciQáo da despesa, o nascimento ou a extinQáo de direitos e óbñ- 
gaQóes; 



Capítulo 8 - Controle das Contas Públícas 



II- afidelidadefuncionál dos agentes da administraQáo, responsáveis 
por bens e valores públicos; . 

III- o cumpñmento doprograma de trábálho expresso em termos mo- 
netáños e em termos de reálizaQáo de obras e prestaQáo de serviQos. 
Do Controle Intemo: 

Árt 76. O Poder Executivo exercerá os trés tipos de controle a que se 
refere o artigo 75, sem prejuízo das atñbuiQóes do Tñbunal de Contas 
ou órgáo equiválente. 

Art. 77. A verificaQáo da legálidade dos atos de execuQáo orQamentá- 
ña será prévia, concomitante e subsequente. 

Art. 78. Além daprestaQáo ou tomada de contas anual, quando insti- 
tuída em lei, ou porfim degestáo, poderá haver, a quálquer tempo, le- 
vantamento, prestaQáo ou tomada de contas de todos os responsáveis 
por bens ou válores públicos. 

Art 79. Ao órgáo incumbido da elaboraQáo daproposta orQamentáña 
ou a outro indicado na legislaQáo, caberá o contróle estábelecido no 
inciso III do artigo 75. 

Parágrafo único. Esse controlefar-se-á, quandoforocaso, em termos 

de unidades de medida, e estábélecido para cada añvidade. 

Art. 80. Compete aos sctvíqos de contábilidade ou órgáos equivalentes 

veñficar a exata observáncia dos limites das cotas tñmestrais atñbuí- 

das a cadaunidade orQamentáña, dentro do sistema queforinstituído 

para essefim. 

Do Controle Externo: 

Art 81. O controle da execuQáo orQamentáña, pelo Poder Legislativo, 
terá por objetivo veñficar a probidade da administraQáo, a guarda e 
legál emprego dos dinháros públicos e o cumpñmento da Lei de 
OrQamento. 

Art. 82. O PoderExecutivo, anualmente, prestará contas ao PoderLe- 
gislativo, no prazo estábelecido nas ConstituiQóes ou nas Leis Orgáni- 
cas dos Municípios. 

§ l°As contas do PoderExecutivo seráo submetidas ao PoderLegisla- 
tivo, com Parecerprévio do Tñbunáí de Contas ou órgáo equiválente. 
Art. 84. Ressálvada a competéncia do Tñbunal de Contas ou órgáo 
equivalente, a Cámara de Vereadores poderá designar peñtos conta- 
dores para veñficarem as contas do prefeito e sóbre elas emitirem pa- 
recer. 
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Decreto-Lei 200/1967: 

Art. 68. 0 Presidente da Repúblicaprestará anualmente ao Congres- 
so Nacional as contas reíativas ao exercício anterior, sóbre as quais 
dará parecer prévio o Tribunal de Contas. 

Art. 69. Os órgáos da AdministraQáo Direta observaráo um plano de 
contas único e as normas gerais de contábilidade e da auditoria que 
forem aprovados pelo Governo. 

Art. 80. Os órgáos de contábilidade inscreveráo como responsável 
todo o ordenador da despesa, o qual só poderá ser exonerado de sua 
responsabilidade apósjulgadas regulares suas contas pelo Tribunaí 
de Contas. 

Art. 81 . Todo ordenador de despesaficará sujeito á tomada de contas 
realizadapélo órgáo de contabilidade e verificadapelo órgáo de audU 
toria interna, antes de ser encaminhada ao Tribunál de Contas (arti- 
go82). 

Parágrafo único. Ojuncionário quereceber suprimento defundos, na 
forma do disposto no art. 74, § 3^ é obrigado a prestar contas de sua 
aplicagáo procedendo-se, automaticamente, á tomada de contas se 
náo o fizer no prazo assinálado, 

Art. 82. As tomadas de contas seráo objeto de pronunciamento ex~ 
presso do Ministro de Estado, dos dirigentes de órgáos da Presidéncia 
da República ou de autoridade a quem estes delegaremcompeténcia, 
antes de seu encaminhamento ao Tribunál de Contas para os fins 
constitucionais e legais. 

§ 2^ Sem prejuízo do encaminhamento ao Tribunál de Contas, a auto- 
ridade a que se refere o parágrafo anterior, no caso de irregularidade } 
determinará as providéncias que, a seu critério, se tornarem indis- 
pensáveis para resguardar o interesse público e a probidade na apli- 
caqáo dos dinheiros públicos, dos quais dará ciéncia oportunamente 
ao Tribunál de Contas. 

§ 3^ Sempre que possível, desde que náo retardem nem dificultem as 
tomadas de contas, estas poderáo abranger conjuntamente a dos or- 
denadores e tesoureiros ou pagadores. 

Art. 90. Responderáo pelos prejuízos que causarem á Fazenda Públi- 
ca o ordenador de despesas e o responsável pela guarda de dinheiros, 
válores ebens. 
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ArL 93. Quem quer que uülize dinheiros públicos terá dejustificar 
seu bom e regular emprego na conformidade das leis, regulamentos e 
normas emanadas das autoridades administrativas competentes. 

Decreto n? 93.872/1986: 

Art. 145. Quem quer que utílize dinheiros públicos terá dejustificar 
seu bom e regular emprego naconformidadeda$leis,regidamentos e 
normas' emanadas das autoridades administrativas competentes 
(Decreto-Lei n^ 200/1 967, art. 93). 

Art 146. Além da tomadade contas ouprestagáo de contas anuál, o 
órgáo setoriál de controle interno manterá sistema de acompanha- 
mento contínuo da execuQáo de projetos e atividades pelos órgáos e 
entidades da AdministraQáo Federal, direta e indireta, sob suajuris- 
digáo, deforma alhe permitir 7 a quálquer tempo,pronunciar-se sobre 
a eficiéncia e a eficáciada gestáo, podendo proceder ás verificagóes, 
exames ou levantamentos que sefizerem necessários (Lei n fi 4.320/ 
1964, arts. 78e83). 

Art. 147. Teráo sua situagáo perante aFazenda Nacionál evidenciada 
na tomada de contas anual t o ordenador de despesas, o agente recébe- 
dor ou pagador e o responsável pela guarda ou administragáo de valo- 
res e outros bens da Vniáo, ou pelos quais esta responda. 
§ l^ A tomada de contas anuál seráfeita deforma a evidenciar os re- 
sultados da gestáo, mediante confronto do programa de trabalho a ní- 
vel deprojeto e atividade, ou parte deste afeta á unidade gestora } com 
os recursos financeiros prograrnados e utilizados, bem assim com os 
dados ou informagóes sobre a execugáo fisica. 
§ 2 a Integra a tomada de contas, relatório de atividades da unidade 
% , gestora,firmado pelo respectivo responsável, e do órgáo de contabíli- 

dade sobre o controle quelhe cabe f no caso de irregdaridaáe, a defesa 
do indiciado. 

§3 Q 0 relatório de atividades da unidade gestora versará sobre suasfi- 
nalidades, a programaQáo e a execuQáo orgamentária dos projetos e 
atividades a seu cargo,bem assim quanto aos resultados álcanQados em 
termos de realizagáo de obras e deprestaqáo de serviQOS. 
Art. 148. Está sujeito á tomada de contas especiál todoaquele que dei- 
xar de prestar contas da utilizagáo de recursos públicos, no prazo e 
forma estábelecidos, ou que cometer ou der causa a desfálque, desvio 
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de bens ou praticar qualquer irregulañdade de que resulte prejuízo 
para a Fazenda Nacional 

Art. 149. As autarquias, empresas públicas, sociedades de economia 
mista, fundagóes criadas pela Uniáo ou mantidas comrecursos fede- 
rais, sób supervisáo ministerial, serviQOS autónomos e entidades com 
personalidadejurídica de direito privado, de cujo capital a Uniáo ou 
qualquer entidade da administraQáo indireta seja detentora da totáli- 
dade ou da maioriadas agóes ordinárias, prestaráo contas de sua ges- 
táo s parajulgamento pelo Tribunal de Contas da Uniáo (Decreto- 
Lei n* 1 99/1 967, arL 34 e arL 7 & , da Lei n¿ 6223/1975, alterado pela 
Lein* 6.525/1978). 

Art. 150. As tomadas de contas eprestagáo de contas seráo óbjeto de 
exames de auditoria do órgáo setorial de controle interno. 
Art. 151. Diante do exame de auditoría, o órgáo setoríal de controle 
interno emitirá parecer avaliando a eficiéncia e a eficácia da gestáo, 
bem assim quanto á economia na utilizagáo dos recursos púbíicos, ou 
sobre as irregularidades apuradas, quandofor o caso, submetendo a 
tomada de contas ouprestaQáo de contas á consideragáo do Ministro 
de Estado, que se pronunciará a respáto,remetendo o processo, em 
seguida, ao Tribundl deContas da Uniáo, para osfins constitucionais 
e legais. 

ArL 152. Sem prejuízo do encaminhamento da tomada de contas ou 
prestaQáo de contas ao Tríbunal de Contas da Uniáo, o Ministro de 
Estado, no caso de irregularídade, determinará as providéncias que, a 
seu crítérío, se tornarem indispensáveis para resguardar o interesse 
da coletividade e probidade na aplicagáo dos recursos públicos, das 
quais dará ciéncia oportunamente ao Tribunah 
Art. 153. As tomadas de contas e prestaqáo de contas seráo encami- 
nhadas ao Tríbunal de Contas da Uniáo no exercício financeiro ime- 
diatamente seguinte áquele a que se referirem, observados os seguin- 
tes prazos: 
I-até 30 dejunho: 

a) as tomadas de contas dos ordenadores de despesas, agentes recebe- 
dores ou pagadores e encarregados da guarda ou administraQáo de 
válores e outros bens públicos. 

b) as prestagóes de contas das autarquias: 
II~até31 dejulho: 
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— as prestaqóes de contas das empresas públicas, sociedades de econo- 
mia mista, fundaQóes e serviQos sociais autónomos; 

111 - até 30 de setembro: 

- as prestagóes de contas das entidades com personalidadejurídica de 
direxto.prívado, de cujo capital a Uniáo ou qualquer entidade da ad~ 
ministragáo descentralizada, ou indireta, seja detentora da totalida- 
de ou da maioria das a0es ordinárías. 

§ I&As presta0es de contas relativas afundos especiais de natureza 
contdbil oufinanceira, inclusive as de investimentos, acompanharáo 
a tomada de contas ouprestouQáo de contas correspondente aos recur- 
sos gerais da respectiva unidade ou entidade gestora. 
§ 2- A tomada de contas espeáal será remeüda ao Tríbunal de Contas 
da Uniáo dentro do prazo de30 (trínta) dias de sua elaboraQáo. 
Art.154. Os órgáos de Contábilidade inscreveráo como responsáveis 
todos quantos estejam sujeitos a tomada de contas ou que devam pres- 
tar contas parajulgamento pelo Tríbunal de Contas, cujo rol Ihe será 
transmitido anualmente, comunicando-se as alteraQóes. 

8.2, Tomada e presta^ao de contas 

A Instrugáo Normativa TCU r£47, de 27 de outubro de 2004, qtie estabele- 
ce as noraias de organizagáo e apresentagáo de processos de tomada e presta- 
cáo de contas, preceitua os seguintes conceitos acerca do tema: 

° Processo de contas: conjunto de documentos e informa^oes, obtidos dire- 
ta ou mdiretamente, que permitam avaíiar a conformidade e o desempe- 
nho da gestáo dos responsáveis por políticas públicas, bens, valores e ser~ 
vicos públicos federais. 

* Processo de contas ordinárias: processo de tomada ou prestagáo de con- 
tas organizado anualmente pelas unidades jurisdicionadas cujos respon- 
sáveis estáo sujeitos á obrigacáo prevísta no art. 70, parágrafo único, da 
Constitui$áo FederaL 

* Processo de contas extraordinárias: processo de tomada ou de presta^áo 
de contas organizado e apresentado quando da extingáo, liquidacáo, dis- 
solugáo, transformacáo, fusáo ou incorporagáo de unidades jurisdiciona- 
das cujos responsáveis estejam alcangados pela obrigagáo prevista no art. 
70, parágrafo único, da Constituigáo FederaL 
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• Processo de tomada de contas: processo de contas relativo á gestáo dos res- 
ponsáveis por unidades jurisdicionadas da administragáo federal direta. 

• Processo de prestagao de contas: processo de contas relativo á gestáo dos 
responsáveis por unidades jurisdicionadas da administragáó federal indi- 
reta e daquelas náo classificadas como integrantes da administra^áo dire- 
ta federaL 

• Processo de contas simplificado: processo de tomada ou de prestagáo de 
contas organizado de forma simplificada, a partir da aplicacáo de crité- 
rios de risco, materialidade e releváncia, estabelecidos pelo TribunaL 

• Processo de contas consolidado: processo de contas ordinárias organizado 
com a finalidade de possibilitar a avaliagáo sistérnica da gestáo de unida- 
des jurisdicionadas subordinadas a uma unidade central, responsável 
pela coordenagáo, supervisáo e defmigáo dos objetivos, metas e formas 
de atuagáo das primeiras. 

• Processo de contas agregado: processo de contas ordinárias organizado 
com a finalidade de possibilitar o exame conjunto da gestáo de unidades 
administrativas náo integrantes da estrutura da unidade jurisdicionada 
de que trata as contas. 

• Processo de contas informaüzado: processo de contas ordinárías organiza- 
do e apresentado em meio eletrónico, a partir de sistema que coleta dados 
postados pelas unidades jurisdicionadas e órgáos de controle interno. 

Analisando os termos da norma em referéncia, depreende-se que há subs- 
tancial diferenga entre "tomada e presta$áo de contas". 

Realizam tomada de contas somente os órgáos da admmistragáo direta, 
enquanto a prestaQáo de contas será realizada pelos órgáos da administragáo 
indireta. 



Assim sendo, podemos concluir que: 



Tomada de 


Poder Executivo: 


contas 


Administragáo direta, inclusive fundos; 




Poder Judiciário: 




Todos os órgáos desse poder; 




Poder Legislativo: 




Cámara dos Deputados, Senado Federal e demais órgáos. 
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Prestagáo 


Todos os órgáos da administragáo indireta: 


de contas 


Funda^oes; 




Autarquias; 




Empresas públicas; 




Sociedades de Economia Mista; e ainda: 




Conselhos de classe, Servigos Sociais Autónomos, tais como: 




SESC, SENAC, SEBRAE etc. 



8.2. K Tipos 

Existem diversos tipos de tomada ou prestagáo de contas, conforme se de- 
preende da Instrugáo Normativa TCU n^ 47 e outras normas, inclusive a 
Instrugáo Normativa n^ 04/1996 - IN/SFC, atual Controladoria-Geral da 
Uniáo. 

Analisando as normas mencionadas anteriormente, pode-se concluir que a 
tomada ou prestagáo de contas pode ser: 



Anual 


Levantada ao final de cada exercício financeiro - 
anualmente. 


Especial 


Quando se verificar que náo houve prestagáo de contas, 
desfálque, desvio de bens ou outra irregularidade. 


Extraordinária 


Tomada ou prestagáo de contas organizada e 
apresentada quando da extin^áo, liquidagáo, dissolugáo, 
transformacáo, fusáo ou incorpora^áo de unidades 
jurisdicionadas cujos responsáveis estejam alcangados 
pela obrigagáo prevista no art. 70, parágrafo único, da 
Constituigáo FederaL 


Simplificado 


Processo de tomada ou de presta^áo de contas 
organizado de forma simplificada, a partir da aplica^áo 
de critérios de risco, materialidade e releváncia, 
estabelecidos pelo TribunaL 


Consolidado 


Processo de contas ordinárias organizado com a 
finalidade de possibilitar a avaliagáo sistemica dagestáo 
de unidades jurisdicionadas subordínadas a uma 
unidade central, responsável pela coordenagáo, 
supervisáo e definigáo dos objetivos, metas e formas de 
atuagáo das primeiras. 
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Agregado 


Processo de contas ordinárias organizado com a 
ñnalidade de possibüitar o exame conjunto da gestáo de 
unidades administrativas náo integrantes da estrutura 
da unidade jurisdicionada de que írata as contas. 


Informatizado 


Processo de contas ordinárias organizado e apresentado 
em meio eletrónico, a partir de sistema que coleta dados 
postados pelas unidades jurisdicionadas e órgáos de 
controle interno. 



8.2.2. Prazos 

Os processos de tomada ou prestacáo de contas sáo encaminhados ao Tri- 
bunal de Contas da Uniáo - TCU, no exercício financeiro subsequente ao de 
seu encerramento, pelas unidades jurisdicionadas, nos prazos definidos anual- 
mente pelo Tribunal de Contas da Uniáo, em decisáo normativa. 

Lembramos que os prazos estabelecidos através de Instrugáo Normativa em 
coinento sáo obrigatórios somente para a Administragáo Pública federal, haja 
vista que os Tribunais de Contas dos entes federativos possuem competéncia 
para dispor de forma diferente. 

Os prazos previstos pela Instrucáo Normativa TCU n^ 47, de 27 de outubro 
de 2004, sáo: 



Prazos para encaminhamento: 



Nos casos de tomada ou 
prestacáo de contas 
ordinárias. 


No prazo máximo de cento e oitenta dias, contados da data 
do encerramento do correspondente exercício financeiro. 


Tomadas de contas da 
Justica EleitoraL 


Seráo apresentadas no prazo máximo de duzentos e dez 
dias, contados da data do encerramento do correspondente 
exercício financeiro. 


Os processos 
de contas 
extraordinárias. 


Deveráo ser apresentados ao Tribtmal em até cento e vinte 
dias da efetiva extincáo, liquidacáo, dissoincáo, 
transformacáo, fusáo ou incorporagáo da unidade 
jurisdícionada. 


Tomada de contas do 
Presidente da República. 


Art. 51, II, da CF. No prazo máximo de sessenta dias após a 
abertura da sessáo legislativa. 



Os prazos acima estabelecidos poderáo ser prorrogados pelo Plenário do 
Tribunal de Contas da Uniáo, em caráter excepcional, mediante solicitagáo 
fundamentada, formulada, conforme o caso, pelas seguintes autoridades: 
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• Presidente da Cámara dos Deputados; 

• Presidente do Senado Federal; 

• Presidente do Supremo Tribunal Federal e dos demais Tribunais 
Superiores e dos Tribunais Federais nos Estados e no Distrito Federal; 

•. Ministro de Estado ou autoridade de nível hierárquico equivalente; e o 

• Procurador-Geral da Repúbhca. 



Prazos para julgamento ou emissáo de parecer prévio conclusivo: 



Tomada e prestagáo de contas 


Até o término do exercício financeiro 
subsequente ao envio das contas. 


Tomada de contas do Presidente 
da República, Presidente dos 
Tribunais Superiores, Presidente 
das casas do Congresso Nacional 
e Chefe do MPU. 


0 tribunal náo julga, emite parecer prévio 
conclusivo em 60 dias sl partir de seu 
recebimento. 
Art. 57, da LRF. 


Tomada de contas do TCU 


A comissáo mista permanente de Deputados 
e Senadores emitirá parecer conclusivo no 
prazo máximo de 60 días a partir de seu 
recebimento. § 2- áo art. 56 da LRF. 



De acordo com o § 2^ do art. 56 da LRF, os Tribunais de Contas náo entra- 
ráo em recesso enquanto existirem contas de Poder ou órgáo pendentes de pa~ 
recer prévio. 



83. Tomada de contas cspecial 

Tomada de contas especial é um processo administrativo formalizado com 
o objetivo de apurar irregularidades ou impropriedades na utilizagáo de recur- 
sos públicos por parte de pessoa física, servidor público, on pessoa jurídica, 

O objetivo principal da tomada de contas especiaí é apurar os fatos, identifi- 
car os responsáveis e quantifica^áo do dano. 

Instaurac;áo do processo de tomada de contas especial 

Será instaurada quando se verificar que náo houve prestagáo de contas por 
agente responsável ou que tenha ocorrido desfalque, desvio de bens ou outra 
irregularidade de que resulte prejuízo á Fazenda Pública. 

O Decreto-Lei 200/1967 e o Regimento Interno do Tribunal de Contas da 
Uniáo tratam do assunto conforme segue: 
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Decreto-Lei 200/1967: 

Art 84. Quando se verificarque determinada conta náofoi presta- 
da, ou que ocorreu desfálque, desvio de bens ou outrairregularida- 
de de que resulte prejuízo para a Fazenda Vública, as autoridades 
administrativas, sob pena de co~responsábilidade e sem embargo 
dos procedimentos disciplinares, deveráo tomar imediatas provi- 
dencias para assegurar o respectivo ressarcimento e instaurar a 
tomada de contas, fazendo-se as comunicacóes a respeito ao Tribu- 
nal de Contas. 

Regimento Intemo do Tribunal de Contas da Uniáo: 

Art. 197. Diante da omissáo no dever de prestar contas, da náo- 
comprovacáo da aplicacáo dos recursos repassados pela Uniáo na 
formaprevista no inciso VIII do art 5* da ocorréncia de desfalque 
ou desvio de dinheiros, bens ou valores públicos, ou, ainda 7 daprá- 
. . tica de qualquer ato ilegál, ilegüimo ou antieconómico de que re~ 

sulte dano ao eráño, a autoridade administratíva competente, sob 
pena de responsábilidade solidáña, deverá imediatamente adotar 
providincias com vistas á instauracáo de tomada de contas espe- 
cial para apuracáo dos fatos, identifica^áo dos responsáveis e 
quantificacáo do dano. 

§ 1$ Náo providenciado o dispostono caput, o Tñbunál determinará 
a instauracáo de tomada de contas especiál,fbcando prazo para cum- 
primento dessa decisáo. 







Tomada de contes 






especiai-objetivo 





Apuraros fatos 



Identíficar os 



do dano 



il 

do processo 















Ou outra 


Náo prestacáo 
de contas 




Desfeíque 


■ 


Desvio de bens 




irregularidade de 
que resuite 
prejuízoá 

FazendaPública 
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Resumindo: 

Existem outras situacoes em que se utüiza o processo de tomada de contas es- 
pecial, a exemplo da nao comprovacáo da aplicagáo dos recursos repassados pela 
Uniáo, mediante convénio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congéneres. 

Segue a reproducáo do Regimento Interno do Tribunal de Contas da 
Uxúáo da parte que versa sobre a Tomada de contas especial. 

TOMADA DE CONTAS ESPEClflL 

Art 197. Diante da omissáo no dever de prestar contas, da náo 
xomprovacáo da aplicacáo dos recursos repassados pela Vniáo na 
forma prevista no inciso VIII do art 5-, da ocorrincia de desfalque 
ou desvio de dinheiros, bens ouvalores públicos, ou, ainda, daprá- 
tica de qualquer atoilegal, ilegítimo ou antieconómico de que re~ 
sultedano ao erário, aautoñdade administrativa competerite, sob 
pena de responsábilidade solidáña, deverá imediatamente adotar 
;■ . . . providéncias com vistas á instauraQáo de tomadade contas espe- 

cial para apuragáo dos fatos, identificacáo dos responsáveis e 
quantificacáó do dano. 

§1° Náo providenciado o disposto no caput, o Tribunal determinará a 
instauracáo de tomada decontas especial, fbcando prazo para cum- 
pñmento dessa decisáo. 

§ 2- Esgotadas todas as medidas ao alcance da autoridade adminis- 
trativa e do órgáo do controleinterno, visando áapuracáo dosfatos 
irregulares, á perfeita identificacáo dos responsáveis e ao ressarci- 
mento do erário, a tomada de contas especiál será encaminhada ao 
Tñbunál para julgamento, observado, quando couber, o art 206. 
§ 3~ Na ocorréncia de perda, extravio ou outra irregulañdade sem 
que se caracteñze a má-fé de quem Ihe deucausa, se o danofor ime- 
diatamente ressarcido, a autoñdade administrativa competente deve- 
rá, em sua tomada ouprestacáo de contas ordináña, comunicar ofato 
ao Tñbunáí, ficando dispensada desde logo a instauragáo de tomada 
de contas especiál. 

Art. 198. Os processos de tomadas de contas especiais instauradas 
por determinaQáo daautoñdade administrativa ou do Tñbunal deve- 
ráo conter os elementos especificados em ato normativo, semprejuízo 
de outras pecas que permitam ajuizamento acerca da responsabilida- 
de ou náo pelo dano veñficado. 
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Parágrafo único. O disposto no caput nao se aplica aosprocessoscon- 
vertidos em tomada de contas especiál pelo Tñbunal, sendo nesse 
caso obrigatóña, entretanto, a áentificagáo do ministrode Estado su- 
pervisor da área ou autoridade equiválente. 

Art 199. A tomada de contas especiál previstano caput eno § 1-do 
art. 197 será, desde logo, encammhada ao Tríbunáíparajulgamento, 
se o dano ao eráñofor de valor iguaí ou superiorá quantiafixada em 
cada ano civil, até a última sessáo ordináña do Plenário, para vigo- 
rar no exercício subsequente. 

§ 1-Aproposta defbcacáo da quantia a que se refere o caput será sub- 
metida ao Plenáño pelo Presidente do Tñbunál, mediante projeto de 
ato normativo. 

§ 2 a Havendo majoragáo do limite a que se refere o caput, as tomadas 
de contas especiais de exercíáos anteñoresjá presentes no Tñbunal, 
cujo dano aoeráño seja infeñor ao novo válorfixado, poderáo ser ar- 
quivadas, sem cancelamento do débito, naforma indicada no art 213, 
desde que ainda náo tenha sido efetivada a átaqáo dos responsáveis, 
§ 3 Q Na hipótese do parúgrafo anteñor, o responsável poderá solicitar 
ao Tñbunál o desarquivamento doprocessoparajulgamento. 
§ 4^ Se o danofor de valor inferior á quantia a que alude o caput, a to- 
mada de contas especial será anexada aoprocesso da respectiva to- 
mada ou presta^áo de contas ordináña do administrador ou ordena- 
dor de despesa, parajulgamento em conjunto. 
Art. 200. O Tñbunal poderá baixar ato normativo visando simplifi-. 
car aformálizagáo e o trámite e agilizür ojulgamento das tomadas de 
contas especiais. 

8.4. Tipos de controle e normas aplicáveis 

Controle externo e interno: 

Principais artigos da CF a respeito do controle externo e interno: 

Art 70. Afiscalizagüo contábil, fínanceira, orgamentáña, operacio- 
naí e patñmoniál da Uniáo e das entidades da administra^áo direta e 
indireta, quanto á legálidade, legitimidade, economicidade, aplica$áo 
das subven0es e renúnáa de recáias, será exercida pelo Congresso 
Nacionál, mediante controle externo, epelo sistema de controle inter- 
no de cada Poder. 
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Art. 71 . O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exer- 
cido com o auxílio do Tñbunal de Contas da Uniáo, ao qual compete: 

I ~~ apreáar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da Repú- 
blica, mediante parecer prévio que deverá ser elaborado em sessenta 
dias a contar de seu recebimento; 

II -julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por di~ 
nháro, bens e válores públicos da administragáo direta e indireta... 



IV - reálizar, por iniciativa própña, da Cámara dos Deputados, do 
Senado Federal, de comissáo técnica ou de inquéñto, inspe0es e au- 
ditoñas de natureza contábiljinanceíra, orQamentária, operaáonal 
epatñmonial, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, 
Executivo e Judiciáño... 

VI - fiscálizar a aplicagáo de quaisquer recursos repassados pela 
Uniáo, mediante convénio, acordo, ajuste óu outros instrumentos 
congéneres, a Estado, Distñto Federaí ou a Município. 

Vllí-aplícar aos responsáveis, em caso de ilegaiidade de despesa ou ir- 
regulañdades de contas, as sancóes previstas em lá, que estábelecerá, 
entre outras comina0es, multaproporáonal ao dano causado ao eráño. 

Corresponsabüidade dos membros do controle interno: 

Art. 74. Parágrafo I-. Os responsávás pelo controleinterno, ao toma- 
rem conheámento de qualquer irregulañdade ou ilegalidade, dela 
daráo áéncia ao Tñbunál de Contas da Uniáo, sob pena de responsa- 
bilidade solidáña. 

8.5. Órgaos de controle 

Órgáos de controle externo - auditoria externa: 

Nível Federál - Congresso Nacional, auxiliado pelo Tribunal de Contas da Uniáo. 
Níveí Estaduaí/Distritál - Assembleia Legislativa/Cámara Legislativa, auxiliada 
pelo Tribunal de Contas dos Estados/Distrito Federal. 
Nível Muniápál - Cámara de Vereadores, áuxiliada pelo: 

• Tribunal de Contas dos Estados; 

• Tribunal de Contas dos Municípios ou; 

• Tribunal de Contas ou Conselho de Contas do Município. 
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Órgáos de controle interno - auditoria interna: 

Nível Federál, Estadual/Distrítal - todos os ógáos/entidades dos trés Poderes, da 
administragáo direta ou indireta, deveráo manter sistema de controle interno. 

O art 75 da Lei n^ 4.320/1964 determina que o Poder Executivo exercerá o 
controle da execugáo orgamentária, dentre os quais compreenderá: "III ~ o 
cumprimento do programa de trabalho expresso em termos monetários e em 
termos de realizagáo de obras e prestagáo de serviQos." 

Nivel Municipál - todos os órgáos/entidades, dos Poderes Executivo e Legisla- 
tivo, deveráo manter sistema de controle interno. 

Controle interno integrado: 

Este tipo de controle é uma inovagáo da CF/1988, que determina: 

Art. 74. Os Poderes Legjslativo, Executivo ejudiciáño manteráo, defor- 

ma integrada, sistema de controle interno com afinálidade de: 

I ~~ avaliar o cumprimento das metas previstas no plano pluria- 

nual f ... 

II- comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto á eficácia 

e eficiéncia, dagestáo orcamentáña, financeira... 

III - exercer o controle das operacóes de crédito, avais e garantias... 

XV- apoíar o controle extemo no exercício de sua missáo institu- 

cionah 

Controle popular: 

Art 74. Parágrafo 2-. Quálquer cidadáo, partido político, associacáo 
ou sindicato éparte legítima para, naforma da lei, denunciar irre- 
gulañdades ou ilegalidadeperante o Tríbunál de Contas da Uniáo. 
Art. 30. Parágrafo 3 a . As contas dos Municípiosficaráo, durante ses- 
senta dias, anuálmente, á disposicáo de qualquer contríbuinte, para 
exame e apreciacáo, o quál poderá questionarAhes a legitimidade, 
nos termos da lei. 

Art 165. parágrafo 4* G Poder Executivo publicará, até trinta dias 
após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execu- 
cáo orqamentáña. 

Art 41. Parágrafo INLá n& 8.666/1993 <-Licita0es e contratos. Quál- 
quer cidadáo é parte legítima para impugnar edital de licitacáo por 
irregulañdade na aplicacáo desta lei... 
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Art. 2* Parágrafo 3 & /Lei n* 8.666/1993 - A licitagáo náo será sigílosa, 
sendo públicos e acessíveis ao püblico os atos de seu procedimento... 
Art 15, Parágrafo 6^/Lei n 5 - 8.666 - Qualquer cidadáo é parte legíti- 
ma para impugnar preco constante do quadro gerál em razáo de in- 
compatíbilidade desses com o preco vigente no mercado. 
Art 5 Q . Inciso XXXIII - todos tim direito a receber dos órgáos públi- 
cos informacóes de seu interesse particular, ou de interesse coleüvo 
ou gerál, que seráo prestados no prazo da lei, sobpena de responsabi- 
lidade, ressálvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindíveláseguran- 
ca da socíedade e do Estado. 

Art. 5 a . Inciso LXXIII - quálquer cidadáo é parte legítima para 
propor acáo popular que visea anular ato lesivo ao património pú~ 
blico... 

Controlejudiciáí: "Art 5 2 . Inciso XXXV -alei náo excluirá da apre- 
ciacáo do Poder Judiciáño lesáo ou ameaca de direito. " 

Áreas com maior incidéncia de irregularidades na Administragáo Pública fe- 
deral: 

Segundo o Tribunal de Contas da Uniáo, dentre as auditorias realizadas, a 
maior incidencia de irregularidades tem recaído nas seguintes áreas: 

• Licitagóes; 

• Contratos; 

• Convénios, acordos e ajustes; 

• Subvengóes, contribuigóes e auxílios; 

• Remtmeragáo e salário; 

• Diárias e passagens; 

• Almoxarifado; 

• Veículos; 

• Suprimento de fundos (adiantamentos). 

Em suma, o controle Externo e Interno na Administragáo Pública Federal 
pode ser estruturado conforme demonstrado no gráfico a seguir: 

• O Congresso Nacional, auxiliado pelo Tribunal de Contas da XJniáo, tem 
poder para fiscalizar todos os Poderes: Executivo, o próprio Legislativo, 
o Judiciário e o Ministério Público; 

• Cada Poder possui diversos órgáos, dentro de cada órgáo existe o Con- 
trole Interno; 
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I ;• 

.6. ; . . / •:• v No Poder executivo existe a Controladoria Geral da Uniáo - CGU, atual- 
mente vinculada á Presidéncia da República, que controla e fiscaliza to- 
das as entidades do Executivo, Ministérios e entidades supervisionadas - 
Administragáo Indireta; 

* As entidades da Administracáo Indireta sáo obrigadas a instituir o con- 
trole interno, conforme Instrugáo Normatíva n° 01, de 06 de abril de 
2001, da atual CGU; 

* Ainda existem diversos meios de controle: o popular, exercido pela socie- 
dade, Ministério Público, JudicMrio, entidades de classe etc 
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Segundo a Resolucáo CFC n° 1.135/2008, NBC T 16.8, que versaacerca do 
Controle Interno, assim estabelece: 

Conceito 

Controle interno sob o enfoque contábil compreende o conjunto de recur- 
sos, métodos, procédimentos e processos adotados pela entidade do setor pú- 
blico, com a finalidade de: 

1. Salvaguardar os ativos e assegurar a veracidade dos componentes patri- 
moniais; 

2. Dar conformidade ao registro contábil em relagáo ao ato corresponden- 
te; 

3. Propiciar a obtengáo de informagáo oportuna e adequada; 

4. Estimular adesáo ás normas e ás diretrizes fixadas; 

5. Contribuir para a promocáo da eficiéncia operacional da entidade; 

6. Auxiliar na prevengáo de práticas ineficientes e antieconómicas, erros, 
fraudes, malversacáo, abusos, desvios e outras inadequacóes. 

O controle interno deve ser exercido em todos os níveis da entidade do se~ 
tor público, compreendendo: 

a) A preservagáo do património público; 

b) O controle da execucáo das agóes que integram os programas; 

c) A observáncia ás leis, aos regulamentos e ás diretrizes estabelecidas. 



CLASSIFICACAO 

O controle intemo é classificado nas seguintes categorias: 



Operacional 


Relacionado ás acóes que propiciam o alcance dos 
Objetivos da entidade; 


Contábil 


Relacionado á veracidade e á fidedignidade dos Registros e 
das demonstragóes contábeis; 


Normativo 


Relacionado á observáncia da regulamentacáo pertinente. 



ESTRUTURA E COMPONENTES 

Estrutura de controle interno compreende ambiente de controle; mapea- 
mento e avaliagáo de riscos; procedimentos de controle; informagáo e comuni- 
cagáo; e monitoramento. 



Orgamento e Contabilidade Púfalica - Deusvaldo Carvalho 



ELSEVIER 



O arnbiente de controle deve demonstrar o grati de corxiprometimento em 
todos os níveis da administragáo com a qualidade do controle interno em seu 
conjunto. 

Mapeamento de riscos é a identificagáo dos eventos ou das condi^oes que 
podem afetar a qualidade da informagáo contábil. 

Ávaliagáo de riscos corresponde á análise da releváxicia dos riscos identifi- 
cados, incluindo: ' 

a) A avalia^áo da probabilidade de sua ocorréncia; 

b) A forma como seráo gerenciados; 

c) A definigáo das agoes a serem implementadas para prevenir a sua ocor- 
rencia ou minimizar seu potencial; e 

d) A resposta ao risco, indicando a decisáo gerencial para mitigar os riscos, 
a partir de uma abordagem geral e estratégica, considerando as hipóteses 
de eliminagáo, redugáo, aceitagáo ou compartilhamento. 

Conforme a norma em referéncia, entende-se por riscos ocorréncias, cir- 
cunstáncias ou fatos imprevisíveis que podem afetar a quaiidade da informacáo 
contábil. 

Procedimentos de controle sáo medidas e agoes estabelecidas para prevenir 
ou detectar os riscos inerentes ou potenciais á tempestividade, á fidedignidade 
e á precisáo da informagáo contábil, classificando-se em: 

1. Procedimentos de preven^áo - medidas que antecedem o processamen- 
to de um ato ou um fato, para prevenir a ocorréncia de omissóes, inade- 
quagóes e intempestividade da informagáo contábil; 

2. Procedimentos de detecgáo - medidas que visem á identificagáo, conco- 
mitante ou a posteñori, de erros, omissóes, inadequagóes e intempestivi- 
dade da informagáo contábil. 

O Monitoramento compreende o acompanhamento dos pressupostos do 
controle interno, visando assegurar a sua adequagáo aos objetivos, ao ambien- 
te, aos recursos e aos riscos. 

O sistema de informagáo e comunicagáo da entidade do setor público deve 
identificar, armazenar e comunicar toda informagáo relevante, na forma e no 
período determinados, a fim de permitir a realizagáo dos procedimentos esta- 
belecidos e outras responsabilidades, orientar a tomada de decisáo, permitir o 
monitoramento de agóes e contribuir para a realizagáo de todos os objetivos de 
controle interno. 
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.Exercícios e questóes de concursos públicos 



1, O Tribunal de Contas, se na flscalfzacáo contábü flnanceíra ou orcamentária 
vérificar ilegalidade, deve: 

a) impugnar o ato. 

b) sustar a execucáo do ato. 

c) comunicar o fato á Cámara. 

d) assinar prazo para a adocáo de providéncias pelo órgáo, neces.sárias ao exato cum- 
primento da ieL 

e) representar ao Poder competente sobre a írreguíaridade. 

2. (TCE-ES - Controlador de Recursos Públicos/2004) As contas do Poder Executi- 
vo seráo submetidas ao Poder Legislativo, com parecer prévio do Tribunal de 
Contas ou de órgáo equivalente. 

3» (NCE - MP-RJ - Contador) A competéncia para a fiscalizacáo do cumprimento 
nas normas da Lei de Responsabilidade Fiscal é atribuída aos seguintes pode- 
res e órgáos: 

a) Poder Legisiativo, Trlbunal de Contas, Tribunaí de justíca e Mínistérío Púbiico. 

b) Tribunal de Contas, Tribunaí de Justlca, Advocacia Gerai e Ministério Púbiico. 

c) Poder Executívo, Poder Legislativo e Poder Judiciárío. 

d) Poder legisiativo, Tribunal de Contas, Sistema de Controle Intemo de cada Poder e 
Ministério Púbíico. 

: e) Poder Executivo com o auxílio do Tribunal de Contas e Ministério Púbiico. 

4. (NCE - MP-RJ - Contador) Sáo instrumentos de transparéncia da Gestáo Fiscal, 
aos quais será dada ampla dívuígacáo, os seguintes relatórios: 

a) Simpiificado da receita e da despesa programadas para o exercício. 

b) Resumido da execucáo orcamentária e da gestáo fiscal. 

c) Anaiítico da execucáo orgamentáría e da gestáo financeira. 

d) Sintético da receita e despesa orgamentárias e extraorcamentárias. 

e) Resumido da programacáo financeíra e do desembolso orcamentário. 

5. (NCE - MP-RJ - Contador) Julgar as contas dos responsáveis por bens, dinhei- 
ros e valores públicos é atríbuicáo do: 

a) Minístério Púbiico. 

b) Tribunal de justica. 

c) Poder Legíslativo. 

d) Controie Interno de cada Poder. 

e) Tribunal de Contas. 

6. (Esaf - MPU/2004 - Anaüsta de Controie interno) O sistema de controle interno 
tem por objetivo manter a integridade do património da entidade e, portanto, 
deve a sua organizacáo, impiantacáo e implementacáo def inir prioritariamente 
quatro fatores. Aponte a opcáo náo-pertinente: 

a) Definir a área a controlar. 

b) Definir o período em que as informacóes devem ser prestadas. 

c) Definir um sistema de controle pessoai, ou seja, um controle que permita desenvol- 
ver a ad m i n i stracáo por excecáo . 

d) Deflnir o que deve ser ínformado, ou seja, o objeto da informacáo. 
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e) Definir quem informa quem, ou seja, o nívei hierárquico que deve prestar informa- 
cóes e o que deve recebé-las, analisá-las e providenciar medidas necessárias para 
manter operante a administracao. 

7. (Esaf - MPÜ/2004 - AnaJista de Controle Interno) A Lei de Responsabilidade 
Fisca! estabeleceu várías sancóes instltucionais e pessoais em caso de náo 
cumprimento e suas normas. Aponte a única opcáo que náo é exemplo de san- 
cáo institucional: 

a) No caso de limites para o estoque da dívida, vencido o prazo de retorno ao iimite má- 
ximo e enquanto perdurar o excesso, ficam os governantes impedidos de receber 
transferéncias voiuntárias da Uniáo ou do Estado, 

b) No que se refere aos Ümites de despesas com pessoai, é nu lo de pleno direito o ato 
que náo atender ao mecanismo de compensacáo. 

c) As sancóes pessoais, previstas em um projeto de lei ordinária, denominada Lei de 
Crimes de Responsabilidade Fiscal, prevé que os governantes poderáo ser responsa- 
biíizados pessoalmente e punidos com a perda de cargo, Inabifítacáo para exercício 
de emprego público, prisáo e multa. 

d) Na concessáo de garantias, caso náo sejam obedecidos os mecanismos de correcao e 
seus prazos, o ente cuja dívida tiver sido honrada pela üniáo ou Estado, terá suspen- 
so o acesso a novos créditos ou fmancíamentos até a liquidagáo da dívida. 

e) A suspensáo de transferéncias constitucionais para aquele governo que náo instituir, 
prever e arrecadar recursos de sua competéncta. 

8» (Esaf - MPU/2004 - Anaíista de Con trole I n terno) Sáo f Inal idades do sí stema de 
controie interno do Poder Executivo federai, exceto: 

a) Avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Pluríanual, a execucáo dos pro- 
gramas de governo e dos orcamentos da Uniáo. 

b) Comprovar a legalidade e avaiiar os resultados, quanto á eficácia e á eficiéncia da gestáo 
orcamentária, financeira e patrimonial nos órgáos e entidades da administracáo pública 
federal, bem como da aplicacáo de recursos públicos por entidades de direito privado. 

c) Prestar orientagáo aos administradores de bens e recursos públicos nos assuntos 
pertinentes á área de competéncia do sistema de controle interno, inclusive sobre a 
forma de prestar contas. 

d) Exercer o controie das operacoes de crédito, avais e garantias, bem como dos direi- 
tos e haveres da üniáo. 

9. (Esaf - TFC/2000) Para assegurar a plena fiscalizacáo orcamentária, em todos 
os seus campos e sob os ángulos examinados, a Constituicáo de 1 988 prevé os 
seguintes mecanismos de controle: 

a) Interno, externo e privado. d) Geral, interno e público. 

b) Ceral, público e privado. e) Ceral, externo e público. 

c) ínterno, extemo e público. 

1 0. (Esaf - Analista de Controle Externo - ACE - 2006) Nos termos da Constituicáo 
Federal, pode se afirmar que: 

a) o Tribunal de Contas da Üniáo - TCU ~ é órgáo vincuiado ao Senado da República. 
■ b) as Constituicóes estaduais disporáo sobre os Tribunais de Contas respectivos, que 
seráo integrados por sete conselheiros. 

c) as decisoes do TCÜ náo se submetem a controie judicial. 

d) os Ministros do Tribunai de Contas da Uniáo tém as mesmas garantias, prerrogati* 
vas, impedimentos, vencimentos e vantagens dos Ministros do SupremoTribunal Fe- 
derai. 

e) a titufaridade do Controle Extemo, no Brasíi, pertence ao Tribunal de Contas da 
Uniáo. 
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1 1 . (Esaf - Analista de Controie Externo - ACE - 2006) Sobre o Controle Externo no 
Erasíl, assinale a opcáo correta. 

a) Os ministros do TCU devem ser brasileiros natos. 

b) Um Tribunal de Contas Estadual náo poderá julgar contas reiativas a município, mes- 
mo que este esteja dentro do território de sua Ünidade da Federacáo. 

c) Üm determinado município, caso náo possua Tribuhal de Cohtas próprio, náo poderá 
criá-ío; 

d) Oauditor.ou Mi ni stro-Su bstituto , d o Tri bu nal de Contas da Ü niáo é aposentado com- 
pulsoriamente aos 75 (setenta e cinco) anos de idade. 

e) Empresas de Economía Mista náo se sujeitam á fiscaiizacáo do TCÜ. 

1 2. (Esaf - Anaiista de Controle Externo - ACE - 2006) Sobre as competéncias do 
Tribunal de Contas da Uniáo, náo se pode afirmar que áquela Corte de Contas 
compete, na forma estabeíecida no seu Regimento interno e em sua Lei Orgá 
nica: 

a) fiscalizar declaracóes de bens e rendas apresentadas pelas autoridades e servidores 
púbiicos, nos termos da legisíacáo em vigor e na forma definida em atos normativos 
específlcos. 

b) fiscalizar as contas nacionais das empresas supranacionais de cujo capital social a 
Üniao participe, de forma direta ou indíreta, nos termos do tratado constitutivo e na 
forma estabelecida em ato normativo. 

c) julgar as contas prestadas anualmente pelo presidente da República, mediante pare- 
cer a ser elaborado em noventa dias a contar do recebimento dos baiancos gerais da 
Uniáo e do relatório do órgáo central do sístema de controle interno do Poder Exe- 
cutivo sobre a execucáo dos orcamentos de que trata o § 5 a do art. 1 65 da Constituh 
cáo Federal, ou seja, o orcamento fiscal, o das estatais e o orgamento da seguridade 
socíaL 

d) propor ao Congresso Nacionai a criagáo, transformacáo e extincáo de cargos e fun- 
góes do quadro de pessoal de sua Secretaria, bem como a flxacáo da respectiva re~ 
muneracáo. 

e) representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados, indi- 
cando o ato inquinado e definindo responsabilidades, mesmo as de ministro de Esta- 
do ou de autoridade de nível hierárquico equivalente. 

1 3. (Esaf - Anaiísta de Controie Externo - ACE - 2006) Assinale a opcáo correta. 

a) 0 Presídente do TCU é nomeado pelo Presidente da Repúbiica. 

b) Os presidentes da Primeira e Segunda Cámaras do TCÜ votam, mas náo relatam pro- 
cessos. 

c) Na auséncia ou impedimento do Vice-Presidente do TCU, o Presidente será substituí- 
do pelo ministro mais idoso em exercício. 

d) O Presidente do TCU, ao deixar o cargo, volta a integrar a Cámara a que pertencia an- 
tes de assumir a presidéncia. 

e) O Vice-Presidente do TCU exerce as funcóes de corregedor. 

1 4. (FEPESE - UFSC - Procurador Geral do Ministério Público TCE/SC - 2005) É corre- 
to afirmar que compete privativamente á Cámara dos Deputados: 

a) ( ) fixar, por proposta do Presidente da Repúbüca, limites globais para o montante da 
dívída consoiidada da Uniáo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

b) ( ) suspender a execucáo, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucionai por 
decisáo definitiva do Supremo Tribunal FederaL 

c) ( ) proceder á tomada de contas do Presídente da Repúbíica, quando nao apresentadas 
ao Congresso Nacional dentro de sessenta dias após a abertura da sessáo legisiativa. 

d) ( ) autorizar operacóes externas de natureza flnancelra, de interesse da Uniáo, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos M unicí pios. 

e) ( ) estabeiecer limites globais e condicóes para o montante da dívida mobiliária dos 
Estados, do Distríto Federal e dos Municípios. 
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1 5. (FEPESE - ÜFSC - Procurador Geral do Ministério Público TCE/SC - 2005) A f un- 
cáo físcaiizadora, quanto á legalídade, íegiíimidade, economicidade, apiícacáo 
de subvertcdes e renúncla de receitas, em reiacáo á ativldade fínanceira da 
üniáo será exercida pelo: 

a) ( ) Tribunal de Contas. 

b) ( ) Congresso Nacional e Tríbunal de Contas. 

c) ( ) Congresso Nacional e sistema de controle interno de cada poder. 

d) ( ) Tribunai de Contas e sistema de controle interno.de cada entidade. 

e) ( ) Sistema de controíe ínterno de cada entidade. 

1 6, <£saf - Anal is ta de Fi nancas e Comrole - AFC - CCü - 2006) Sobre a f iscal izacáo 
contábil, financeira, orcamentária, operacionai e patrimonial da Uniáo e das 
entidades da administracáo direta e indireta, assinafe a única opcáo correta. 

a) 0 Tribunal de Contas da Uniao só pode realizar ínspecoes de natureza operacionaí 
nas unidades do Poder Executjvo, quando solicitado peia Cámara dos Deputados, 
peio Senado Federai ou por Comissáo Permanente ou Temporáriado Congresso Na~ 
cíonal ou de quaiquer de suas Casas. 

b) As decisoes do Tribunal de Contas da Uniáo das quais resulte imputacáo de débito ou 
multa teráo eficácia de títuío executivo judicial, quando forem proferidas em sede de 
processo de tomada de contas especíaL 

c) Nos termos da Constituicáo Federal, é da competéncia do Tribunal de Contas da 
Uniáo a avaliacáo do cumprimento das metas previstas no plano plurianuaL 

d) Os Ministros do Tribunal de Contas da Uniáo seráo escolhidos entre brasileiros que, 
entre outros requisítos, possuam notórios conhecimentos jurídicos, contábeis ou f\- 
nanceiros ou de administracáo pública. 

e) Os responsáveis peio controie interno que dejxarem de dar ciéncia ao Trjbu.nal de 
Contas da Uniáo de irregularidades que tomarem conhecimentoassumiráo responsa- 
bilidade subsidiária em relacáo a eventual prejuízo ao Erário, decorrente dessa írre- 
gularidade. 



Convénios 



9.1. Conceito 

É o instrumento utilizado pelos Órgáos da Administragáo Pública para as 
transferéncias de créditos orgamentários para outro Órgáo ou Entidade visan- 
do á execugáo de programas de trabalho, projeto/atividade ou de evento de in- 
teresse recíproco, em regime de mútua coopera^áo- 

De forma genérica poderíamos dizer que qualquer repasse de recursos da 
Uniáo a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, a título de cooperagao, au- 
xüio ou assistencia financeira, o qual nao decorra de determinagáo constitucio- 
nal ou legal denomina-se transferéncia vohmtária. 

Essas transferéncias voluntárias podem ser realizadas por meio de convB- 
rúo, contrato de repasse e termo de parceria: 

Portanto, podemos dizer que atualmente o termo transferéncia voluntária 
é o género e as suas espécies sáo convénio, contratode repasse e termo deparce- 
ria, dessaforma: 



| Traníeréncia voluntáría - LRF | 










V/,.'; :. C, 








Convénio 




Conírato de repasse 


■■' '■ 


Termo de parceria 










'-' ' 
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A parte relativa a convénios está disciplinada na instrugáo normativa STN 
n^ 01; de 15 dejaneiro de 1997. 

O contrato de repasse encontra~se disciplinado no Decreto x& 1.819, de 16 
de fevereiro de 1996. É o instrumento utilizado para transferéncia de recursos 
financeiros da Uniáo para Estados, Distrito Eederal e Municípios, por intermé- 
dio de instituigáo ou agéncia financeira oficial de fomento, tais como a Caixa 
E-conomica Eederal, Banco do Brasil etc. 
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O termo de parceria encontra-se regulamentado pela Lei n- 9.790, de 23 de 
margo de 1999. Esse termo é o instrumento firmado entre o Poder Público e as 
entidades qualificadas como Organizagóes da Sociedade Civil de Interesse Pú- 
blico - OSCIP, destinado á formagáo de vínculo de cooperagáo entre as partes, 
para o fomento e a execugáo de atividades consideradas de interesse público. 

O objetivo desta obra é tratar especificamente dos convénios, mesmo por~ 
que os procedimentos para convénios e contrato de repasse sáo semelhantes. 

Conceito de convenio previsto na citada Instrugáo Normativa da STN: 

Convénio: instrumento qualquer que discipline a transferéncia de recursos 
públicos e tenha como partícipe órgáo da administragáo pública federal direta, 
autárquica ou fundacional, empresa pública ou sociedade de economia mista 
que estejam gerindo recursos dos orgamentos da Uniáo, visando á execugáo de 
programas de trabalho, projeto/atividade ou evento de interesse recíproco, em 
regime de mútua cooperagáo; 

Na utilizagáo das transferéncias voluntárias, utilizamos alguns conceitos 
que sáo: 

Concedente - órgáo da Adrninistragáo Pública federal direta, autárquica ou 
fundacional, empresa pública ou sociedade de economia mista, responsável 
pela transferéncia dos recursos financeiros ou pela descentralizagáo dos crédi- 
tos orgamentários destinados á execugáo do objeto do convénio. 

Convenente - órgáo da administragáo pública direta, autárquica ou ftmdacional, 
empresa pública ou sociedade de economia mista, de qualquer esfera de governo, 
ou organizagáo particular com a qual a administragáo federal pactua a execugáo de 
programa, projeto/atividade ou evento mediante a celebragáo de convénio. 

Interveniente - órgáo da Administragáo Púbíica direta, autárquica ou fundacio- 
nal, empresa pública ou sociedade de economia mista, de qualquer esfera de 
governo, ou organizagáo particular que participa do convénio para manifestar 
consentimento ou assumir obrigagóes em nome próprio. 
Executor- órgáo da Administragáo Pública federal direta, autárquica ou funda- 
cional, empresa pública ou sociedade de economia mista, de qualquer esfera de 
governo, ou organizagáo particular, responsável direta pela execugáo do objeto 
do convénio. 

Contribuigáo - transferéncia corrente ou de capital concedida em vírtude de 
lei, destinada a pessoas de direito público ou privado sem finalidade lucrativa e 
sem exigéncia de contraprestagáo direta em bens ou servigos. 
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Auxílio - transferéncia de capital derivada da iei orgamentária que se destina a 
atender a 6nus ou encargo assumido pela Uniáo e somente será concedida a en- 
tidade sem finalidade lucrativa. 

Subvencáo soáál - transferéncia que independe de lei específica a instituigoes 
públicas ou privadas de caráter assistencial ou cultural sem finalidade lucrati- 
va, com o objetivo de cobrir despesas de custeio. 

Nota de movimentOQáo de crédito — instrumento que registra os eventos vincu- 
lados á descentralizagáo de créditos orgamentários. 

Termo aditivo - instrumento que tenha por objetivo a modificagáo de convénio 
já celebrado, formalizado durante sua vigéncia, vedada a alteragáo da natureza 
do objeto aprovado. 

Objeto ~o produto final do convénio, observados o programa de trabalho e as 
suas finalidades. 

Meta - parcela quantificável do objeto. 

Origens dos convénios e contratos de repasse: 
Esses instrumentos podem provir de trés origens: 

* Apresentagáo de emendas ao orgamento fiscal da Uniáo por parlamentar. 
Com a vigéncia da LOA, já haverá a previsáo dos recursos, a serem libera- 
dos no momento oportuno. 

* Proposta ou projeto formulados pelo próprio interessado, diretamente ao 
ministério ou entidade que disponha de recursos aplicáveis ao objeto 
pretendido. 

* Próprio ministério ou entidade que se interessar pela necessidade de se 
implementar esses instrumento. Assim, os Municípios sáo contatados 
para que efetivem sua participagáo no programa ou projeto. 

Fases de um convénio 

Normalmente esse instrumento envolve quatro fases que se desdobram em 
vários procedimentos, que sáo: 

* proposigáo - identificagáo das necessidades locais e definigáo de priori- 
dades; 

* celebragáo ou formalizagáo - atendimento das condigóes de participagáo 
previstas na LRF; 

* execugáo - colocar em prática o objeto conforme pactuado; e 

* prestagáo de contas - encaminhamento das contas ao TCU. 
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Requisitos para celebracáo de convénio: 

I - razóes que justifiquem a celebraeáo do convénio; 

II - descricáo completa do objeto a ser executado; 

III - descricáo das metas a serem atingidas, qualitativa e quantitativamente; 

IV - A licenga ambiental prévia, quando o convénio envolver obras, instalagoes 
ou servicos que exijam estudos ambientais, como previsto na Resolugáo n^ 001, de 
23 de janeiro de 1986, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), publi- 
cada no Diário Oficial da Uniáo de 17 de fevereiro daquele ano; 

V - etapas ou fases da execucáo do objeto, com previsáo de início e ñm; 

VI - plano de aplicacáo dos recursos a serem desembolsados pelo conce- 
dente e a contrapartida financeira do proponente, se for o caso, para cada pro- 
jeto ou evento; 

VII - cronograma de desembolso; 

VIII - declaracáo do convenente de que náo está em situacao de mora ou de 
inadimpléncia junto a qualquer órgáo ou entidade da Administracáo Pública 
Federal Direta e Indireta; e 

IX — comprovacáo do exercício pleno dos poderes inerentes á propriedade do 
imóvel, mediante certidáo emitida pelo cartório de registro de imóveis competen- 
te, quando o convénio tiver por objeto a execugáo de obras ou benfeitorias no imó- 
vel, admitindo-se, por interesse social, condicionadas á garantia subjacente de uso 
pelo período mfnimo de vinte anos, as seguintes hipóteses alternativas: 

a) posse de imóvel: 

a.l) em área desapropriada ou em desapropriagao por Estado, Município 
ou pelo Distrito Federal; 

a. 2) em área devoluta; 

b) imóvel recebido em doacáo: 

b. l) do Estado ou Município, já aprovada em lei estadual ou municipal, 
conforme o caso e se necessária, inclusive quando o processo de registro de ti- 
tularidade ainda se encontre em trámite; ou 

b.2) de pessoa física ou jurídica, inclusive quando o processo de registro de 
titularidade ainda se encontre em trámite, neste caso, com promessa formal de 
doacáo irretratável e irrevogável; 

c) imóvel que, embora ainda náo haja sido devidamente consignado no car- 
tório de registro de imóveis competente, pertence a Estado que se instalou em 
decorréncia da transformacáo de Território Federal, ou mesmo a qualquer de 
seus Municípios, por forga de mandamento constitucional ou legal; ou 

d) imóvel cuja utilizagáo esteja consentida pelo seu proprietário, com autori- 
zagáo expressa irretratável e irrevogável, sob a forma de cessáo gratuita de uso. 
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Vedacóes acerca da celebragáo de convénios: 

I - celebrar convénio, efetuar transferéncia, ou conceder benefícios sob 
qualquer modalidade, destinado a órgáo ou entidade da Administracáo Püblica 
federal, estadual, municipal, do Distrito Federal, ou para qualquer órgáo ou 
entidade, de direito público ou privado, que esteja em mora, inadimplente com 
outros convénios ou náo esteja em situagáo de regularidade para com a Uniáo 
ou com entidade da Administracáo Pública Federal Indireta; 

II- destinar recursos públicos como contribuigoes, auxílios ou subvencóes 
ás instituieóes privadas com fins lucrativos. 

§ I~ Para os efeitos do item I, deste artigo, considera-se em $itua<;áo 
de inadimplencia, devendo o órgáo concedente proceder á inscrigáo 
no cadastro de inadimplentes do Sistema Integrado de Administragáo 
Financeira do Governo Federal - Siafi ~eno Cadastro Informativo - 
CÁDIN - o convenente que: 

I - náo apresentar a presta^áo de contas, final ou parcial, dos recur- 
sos recebidos, nos prazos estipulados por essa InstruQáo Normañva; 

II - náo tiver a sua prestaQáo de contas aprovadapelo concedente por 
quálquer fato que resulte em prejuízo ao erário; 

III - estiver em débitojunto a órgáo ou entidade, da ÁdministraQ&o Pii- 
blica, pertinente a obrigagóes fiscais ou a contribuigóes legais. 

§ 2 & Nas hipóteses dos incisos lelldo parágrafo anterior, a entidade, se 
tiver outro administrador que náo ofaltoso, e uma vez comprovada a 
instauragáo da devida tomada de contas especial, com imediata inscñ- 
Qáo, pela unidade de contabilidade analítica, do potencial responsável 
em conta de ativo "Diversos Responsáveis", poderá ser liberada para 
receber novas transferencias, mediante suspensáo da inadimplencia 
por ato expresso do ordenador de despesas do órgáo concedente. 
§ 3 £ O novo dvrigente comprovará, semestralmente, ao concedente o 
prosseguimento das agóes adotadas, sdb pena de retorno á situagáo de 
inadimpléncia. 

Execu<ráo financeira do convénio 

Para cada convénio deve ser aberta uma conta-corrente exclusiva embanco 
oficial para fins de movimentacáo dos recursos. 

Em nenhuma hipótese os recursos poderáo ser movimentados em outras 
contas do convenente ou movimentados recursos de diversos convénios em 
uma mesma conta. 
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A respeito do assunto, a Resolu^áo n^ 01/1997/STN estabelece: 

Art 18, Á liberagáo de recursosfinanceiros, em decorréncia de convé- 
nio, deve obedecer ao cronograma dedesembolso previsto no Plano de 
Trabálho de que trata o art. 2 a desta Instrugáo Normativa, guardar 
consonáncia com asfases ou etapas de execuQáo do objeto do convénio 
e, ainda, obedecer ás seguintes disposigóes: 

l-seo convenentefor órgáo da ÁdministraQáo Direta Federál, a re- 
messa dos recursos seráfeita pelo órgáo setorial de programagáo fi- 
nanceira, como consequéncia da descentrálizagáo do crédito; 

II ~ quando o convenente for órgáo da Administragáo Federal, inte- 
grante da conta única, a liberagáo constituir-se-á em autoñzagáo de 
saque; 

III - sendo o convenente órgáo ou entidade da Administra^áo Pública 
Federal, náo integrante da conta única, ou instituigáo de direito pñ~ 
vado os recursos ficaráo depositados e geridos no Banco do Brasil 
S/A, na Caixa Económica Federál ou em outra instituigáo bancária 
cujo controle acionário a Uniáo detenha; 

W- quando o convenente integrar a administragáo estaduál, munici- 
pál ou do Distrito Federal, os recursos seráo depositados e geñdos, a 
seu critéño, alternativamente: 

• no Banco do Brasil S/A; 

• naCaixaEconómicaFederál; 

• em outra instituiQáo financeira oficial, inclusive de caráter re~ 
gionál. 

• em instituigáo financeira submetída a processo de desestatizaQáo 
ou, ainda, naquela adquirente de seu controle acionáño. 

§ l 2 - Nas hipóteses dos incísos III e IV 3 deste artigo, quando o órgáo 
convenentefor sediado em locálidade que náo possua agéncia do Ban~ 
co do Brasil S/A, da Cabca Económica Federal ou do bcmco oficial que 
se Ihe aplicar, conforme o caso, será observada a seguinte ordem de 
preferéncia: 

• outro banco oficial federáí; 

• outro banco oficial estaduál; ou 

• na inexisténcia de instítuigóesfinanceiras mencionadas nos incisos 
anteñores, em agéncia bancáña local 



CAMPUS 



Capítuio 9 - Convénios 



Pagamentos das despesas 

As despesas deveráo ser efetuadas de acordo com o cronograma de realiza- 
gáo dos projetos, devendo ainda obedecer a todos os estágios: empenho, liquida- 
0o epagamento. 

A respeito do assunto, a Resolugáo n- 01/1997/STN estabelece: 

Art. 20. Os recursos seráo mantidos em conta bancáña específica so- 
mente permitidos saques para pagamento de despesas constantes do 
Programa áe Trabaího oupara aplicaqáo no mercado financeiro, nas 
hipóteses previstas em lei ou nesta Instrugáo Normativa, devendo sua 
movimentaQáo reálizar-se, exclusivamente, mediante cheque nomina- 
tivo, ordem bancáña, transferéncia eletrónica disponível ou outra mo- 
dalidade de saque autoñzadapelo Banco Central do Brasil, em quefi- 
quem identíficados sua destinagáo e, no caso de pagamento, o credor. 
§ l 9 - Quando o destinatáño da transferénciafor estado, Distñto Fede- 
ral ou municípío, entidade a eles vinculada ou entidadeparticular, os 
recursos transfeñdos, enquanto náo empregados na sua finalidade, 
seráo obñgatoñamente aplicados: 

* em caderneta de poupanga de instituigáo financeira oficiál, se a 
previsáo de seu usofor iguál ou supeñor a um més; e 

• emfundo de aplicagáo financeira de curtoprazo, ou operagáo de 
mercado aberto lastreada em título da dívida pública federál, 
quando sua utilizagáo estiver prevista paraprazos menores. 

§ 2~ Os rendímentos das aplicagóes financeiras seráo, obñgatoña- 
mente, aplicados no objeto do convénio ou da transferéncia, estando 
sujeitos ás mesmas condiQóes deprestagáo de contas exigidos para os 
recursos transfeñdos. 

§ 3°As receitas oñundas dos rendimentos da aplicagáo no mercadofi- 
nanceiro náo poderáo ser computadas como contrapartida, devida 
pelo convenente. 

§ 4- Náo será permitida, em nenhuma hipótese, a aplicaQáo financei- 
ra de recursos recébidos, em decorrencia de descentrálizagáo de cré- 
ditos, por quáíquer órgáo da Administragáo Pública Federál, Direta 
ou entidade da Administra$áo Indireta. 



Prestagáo de contas 

O art 28 da IN/STN n^ 1, de 1997, dispóe que todo órgáo ou toda entidade 
que receber recursos> inclusive de origem externa, ficaráo sujeitos a apresentar 
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prestagáo de contas final do total dos recursos recebidos, que será constituída 
de relatório de cumprimento do objeto do convénio, 

Ressalte~se que os Tribunais de Contas tém encontrado muitas irregulari- 
dades ou impropriedades na implementagáo desses instrumentós de transfe- 
réncias voluntárias, ás vezes por falta de estrutura do órgáo ou Prefeitura e tam- 
bém por insuficiéncia de capacidade e conhecimento da matéria pelos recursos 
humanos e ainda por má-fé. 

9.2* Operacionalízasáo de convénio no Siafi 

Seráo objeto de registro no novo cadastro de convénios do Siafi todas as 
transferéncias financeiras, celebradas através de convénios ou de instrumentos 
similares, inclusive o contrato de repasse de que trata o Decreto n- 1,819, de 
16/02/1996, qualquer que seja sua modalidade, sempre que a UG concedente 
(convénio de despesa) ou a UG beneficiária (convénio de receita) utilizem o 
sistema Siafi na modalidade de uso total. 

. Náo se aplica na modalidade de convénios as transferéncias constitucionais 
a Estados, Municípios e DF e as transferéncias do Orgamento Geral da Uniáo 
destinadas a Programa de Trabalho a cargo de Entidades Supervisionadas, á ex- 
cecáo dos recursos vinculados a fontes de convénios; 

O registro inicial no subsistema cadastro de convénios será efetuado quan- 
do o Órgáo ou Entidade concedente ou convenente tiver protocolado o pedido 
para celebragáo de convénio ou similar. 

93. Das caracierísticas gerais 

O subsistema Cadastro de Convénios foi concebido tendo como paráme- 
tros os procedimentos de celebragáo e de execugáo dos convénios e de seus si- 
milares, no ámbito da Administragáo Pública Federal, que se inicia com o pedi- 
do do proponente para celebragáo de convénio ou similar (apresentagáo do 
plano de trabalho), passando pela assinatura do instrumerito, sua publicagáo, 
execugáo, aditamentos, prestagdes de contas até sua homoiogagáo e baixa. 

As principais modificagoes implementadas no novo Cadastro de Convénios 
do Síafi foram as seguintes: 

• unificagáo das modaUdades de convénios e de seus similares em uma 
única numeragáo sequencial, com os mesmos tratarnentos; 

• intxodugáo do cadastro de "pré-convénio" (registro do pedido para cele- 
bragáo de convénio ou similar - convénio em fase de celebragáo); 
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* emissáo do extrato do "pré~convénio", devendo este fazer parte integran- 
te do processo documental do convénio ou similar, caso o convénio ve- 
nha a se efetivar; 

* alteragáo dos convénios efetivados através do- registro de seus aditivos; 
*■ acréscimo de novos campos que identificam tpdos os partícipes envolvi- 

dos, bem como seus respectivos responsáveis; a descrigáo e o detalha- 
mento do objeto do convénio; 

* implantagáo do detalhamento do objeto, a partir de seus itens, de forma a 
verificar e quantificar "o que será feito" com a consecugáo do objeto do 
convénio; 

* inclusáo do cronograma físico-financeiro do concedente, que correspon- 
de ao controle contábil das parcelas pactuadas para: liberagáo, compro- 
vagáo, aprovagáo, homologagáo, impugnagáo ou inadimpléncia; 

* inclusáo da identificagáo da esfera do convenente (federal, estadual, mu- 
nicipal, estatal ou privada), objetivando verificar se determinado conve- 
nente está inadimplente ou náo, junto ao Governo Federal, independen- 
temente dele utilizar mais de um CNPS em convénios diferentes; 

* implantagáo de críticas, nos diversos campos do novo cadastro, baseadas 
nas normas vigentes que tratam sobre convénios e seus similares. 

9.4. Oa competéncia para regssiros no Siafi 

A competéncia do registro no Siafi ficará a cargo da UG concedente (órgáo 
ou entidade transferidora dos recursos financeiros ou destaque de créditos or- 
gamentários), no caso de convénio de despesa, e/ou da UG convenente (órgáo 
ou entidade que recebe recursos financeiros ou créditos orgamentários de 
natureza convenial para aplicagáo sob sua responsabilidade), no caso de con- 
vénios de receita, desde que ambas u tilizem o Siaft na modalidade de uso total. 
Os registros seráo feitos da seguinte forma: 

* Convénio entre unidades gestoras integrantes do Siafi-Registro p/Con- 
cedente: 

* emitir a respectiva nota de crédito em favor do convenente; 

* registrar o "pré-convénio"; 

c emitir o extrato do "pré-convénio"; 

* converter o "pré-convénio" em convénio, desde que já esteja assinado 
e publicado o respectivo instrumento de celebragáo do convénio ou 
similar; 
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• emitir a ordem bancária com evento apropriado para o fato; 

• registrar os termos aditivos, caso venham a existir; 

• registrar o recebimento das prestagoes de contas do convenente; 

• registrar a aprovagáo das prestagoes de contas do convenente; 

• solicitar á setorial contábü o registro da homologagáo da prestagáo de 
contas do convenente; 

• registrar a impugnagáo da prestagáo de contas do convenente, se for o 
caso; 

• registrar a inadimpléncia do convenente, se for o caso; 

• registrar a baixa da inadimpléncia do convenente, quando for o caso; 

• registrar a suspensáo da inadimpléncia do convenente; 

• registrar os valores auferidos pelo convenente resultantes de aplica- 
goes fmanceiras. 

* Convénio entre unidades gestoras e entidades náo integrantes do Siafi: 

• caberá á unidade gestora concedente prover todos os registros descri- 
tos no item anterior; 

• para os convénios de receita, quando o concedente náo for uma UG, 
todos os registros cabíveis deveráo ser efetuados pela UG convenente. 

* Registro e providéncias do Órgáo Setorial Contábil: 

• proceder á Tomada de Contas Especial e registrar a homologagáo ou a 
impugnagáo da prestagáo de contas aprovada; 

• a contabilidade analítica dos órgáos e entidades da administragáo di- 
reta ficará a cargo da Ciset ~ Controle Interno Setoriai - a que estiver 
jurisdicionada a unidade gestora. 

9.5* Procedimentos prelimmares á entrada de dados no sistema 

A fim de obter maior facilidade e agilidade no uso do cadastro de convénios, 
o usuário/gestor atentará para: 

* estar de posse da tabela dos códigos dos municípios, que poderá sef obti- 
da através da transagáo do Siafi "CONMUN"; 

* estar de posse da tabela de unidades de medidas, que poderá ser extraída, 
utilizando-se da transagáo do Siafi "CONMED"; 

* verificar se todos os CPFs e CNPJs dos credores partícipes envolvidos no 
convénio ou similar estáo inclusos no cadastro de credores, no Rol de 
Responsáveis do Siafi e no cadastro de pessoa, estes últimos no caso de o 
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credor ser o ordenador de despesa ou dirigente máximo do órgáo ou enti- 
dade. Caso náo estejam inclusos nessas tabelas, poderáo ser atualizadas, 
utilizando~se das respectivas transapoes do Siafí: "ATUCREDOR", "IN- 
CAGENTE" e "ATUPESSOA"; 

• Efetuar pesquisa, através da transagáo "CONCONV", opgáo 01, sobre a 
situagáo do convenente perante a Administra^áo Pública Federal (se 
adimplente ou inadimplente); 

• estar de posse de toda a documentagáo (processo) relativa ao convénio 
ou similar; 

• obter as conceituagoes e as descrigoes dos campos das diversas transa- 
góes do cadastro de convénios, através da tecla "PFl-Ajuda" nos respec- 
tivos campos. 

• para os casos dos procedimentos de execugáo de convénios é importante es~ 
tar de posse da composigáo dos saldos das contas, que poderá ser obtida uti- 
iizando-se da transagáo "CONCONV" (PF4=Conta e imprimindo sua tela); 

• para os casos de aditamentos a convénios, é importante estar de posse da 
impressáo da consulta do convénio, que poderá ser obtida utilizando-se 
da transagáo "CONCONV", imprimindo suas telas de apresentagáo da 
consulta. 

9.6. Das transacóes de entrada de dados 

Para acessar o "Cadastro de Convénios", o usuário deverá selecionar no 
menu principal do Siafi o subsistema CONVENIOS e em seguida o módulo 
"CADASTRO" que é composto das seguintes transagoes: 

• ATUPRECONV - Atualiza Pré-Convénio. 

• CONVERCONV - Converte Pré-Convénio em Convénio. 

• INCADITIVO - Inclui aditivo de Convénio. 

• EXECCONV - Executa Convénio. 

• ALTCONV - Altera convénio anterior 1996. 

• ATUMOTIVO - Atualiza motivo Inadimpléncia. 

• ATUTIPCONV- Atualiza tipo Consulta Convénio. 

• ATUPRECONV - Atualiza Pré-Convénio. 

Possibilita ao usuário/gestor registrar os dados contidos no processo inicial 
do pedido encaminhado pelo proponente para a celebragáo de convénio ou simi- 
lar (plano de trabalho). É o passo inicial para se cadastrar um "pré-convénio". 
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* CONVERCONV - Converte um Pré-Convénio ern Convénio. 

Permite ao usuário/gestor transformar o a pré-convénio" em convénio efeti- 
vo, gerando, dessa forma, um número de registro no Siafi e uma nota de siste- 
ma correspondendo á sua contabilizagáo. 

Esta operagáo se dá quando de fato o pedido de convénio (pré~convénio) se 
transformar em um convénio propriamente dito, ou seja, estiver com o instru- 
mento de celebragáo entre aspartes devidamente assinado'e publicado no Diá- 
rio Oficial da Uniáo. 

Deverá o usuário, antes de utilizar esta transagáo, certificar-se de que em 
seu "pré-convénio" náo existe nenhum tipo de erro, se náo tiver feito esta veri- 
ficagáo no momento do término do cadastramento do mesmo. 

Esta transagáo também permite ao usuário, caso já náo o tenha feito, impri- 
mir o extrato do "pré-convénio". 

Objetivando náo guardar informagóes desnecessárias, os "pré-convé- 
nios" que náo forem convertidos para convénio no prazo de 90 (noventa 
dias) seráo automaticamente excluídos do sistema. Caso o usuário/gestor 
queira excluir algum "pré-convénio" antes desse prazo, poderá fazé-lo atra- 
vés da transagáo "ATUPRECONV" (opgáo: E-EXCLUSÁO) , já descritá ante- 
riormente. 

* INC ADITIVO - Inclui aditivos a um Convénio, alteragóes de um Convénio. 

A concepgáo dessa transacáo foi desenvolvida tendo em vista que a legisla- 
gáo que trata convénios ou similares regula que qualquer alteragáo ao instru- 
mento de celebragáo inicial de um convénio somente se dará por um outro ins- 
trumento designado "TERMO ADITIVO". 

Nesse sentido, qualquer alteragáo a um convénio já efetivado no subsistema 
Cadastro de Convénios do Siafi somente se dará mediante a inclusáo de um ter- 
mo aditivo, através da transagáo "INCADITiVO". 

Para tal, será necessário que o termo aditivo já esteja assinado e publicado 
no Diário Oficial da Uniáo. 

As informagóes que forem inseridas nos campos do termo aditivo, que sáo 
passíveis de aditamento, seráo transpostas para o convénio originai, alteran- 
do-o ou acrescentado-o. 

Náo poderáo ser aditados convénios excluídos, rescindidos ou cancelados. 

Para casos de alteragáo de alguns campos cadastrados indevidamente, po- 
derá ser efetivado através da "INCADITIVO", com data de celebragáo e publi- 
cacáo igual á do convénio original, enquanto náo é homologada a transacáo 
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"CORRETCONV", que se prestará á correcáo de erros materiais no cadastra- 
mento. 

Essa transagáo será disponível apenas para as setoriais contábeis, para a 
CCONT/STN e para a COAVO/SFC 

• EXECCONV - Executa Convénios. 

Essa transacáo permite efetuar langamentos em diversas contas contábeis, 
de acordo com o fato de execugáo ocorrido com o convénio: inadimpléncia (in- 
clusáo e retirada), suspensáo de inadimpléncia (inclusáo e retirada), impugna- 
gáo (inclusáo e cancelamento), comprovagáo, aprovagáo, homologagáo, exclu- 
sáo e conclusáo. 

6 ALTCONV - Altera Convénios anteriores a 1996. 

Haja vista o Cadastro de Transferéncias do SIAFI95 náo contemplar os 
campos novos criados com o novo cadastro, esta transagáo foi concebida obje- 
tivando permitir ao usuário/gestor adicionar as informagóes ausentes nos ca- 
dastros anteriores ao SIAFI96, nos novos campos do Cadastro de Convénios do 
SIAFI96. ■■■■ 

* ATUTIPCONV - Atualiza tipos de consultas de Convénios. 

Permite alterar os nomes dos tipos das consultas e também o texto de "aju- 
da" da referida consulta. 

Esta transacáo é de uso exclusivo das Coordenagóes-Gerais envolvidas com 
a gestáo e manutengáo do subsistema. 

° ATUMOTIVO-Atualizamotivos. 

Permite incluir, alterar ou excluir grupos e motivos da tabela da transacáo 
"CONMOTIVO". 

Esta transagáo é de uso exclusivo das Coordenagóes-Gerais de Contabilida- 
de- CCONT/STN, e de Avaliagáo da Execugáo do Orgamento - COAVO/SFC, 
que deveráo atuar, nesses casos, sempre em conjunto. 

Alteragóes ou ínclusóes de grupo(s) ou de motivo(s) poderáo ser solicita- 
das, desde que devidamente justificadas, via comunicagáo, e dirigidas á Coor- 
denagáo-Geralde Contabilidade da STN ou á Coordenagáo-Geral de Avaliagáo 
da Execugáo do Orgamento da SFC, pela Ciset, DFC ou unidade equivalente, 
respeitada a vinculagáo estabelecida na legisiagáo que criou o sistema de con- 
trole interno. 
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9.7. Das transa$óes de saída de dados 

• IMPEXTRATO - Imprime extrato de Pré-Convénio. 

• CONCONV-ConsuitaConvenio. 

• CONMOTIVO - Consulta motivo Inadimpléncia. 

• CONTIPCONV ~ Consulta tipos de consultas de Convénio. 

• IMPEXTRATO - Imprime extrato do Pré-Convenio. 

Esta transa^áo permite ao usuário/gestor imprimir o extrato do "pré- 
convénio", documento este que deverá fazer parte integrante do processo do- 
cumental do convénio ou seu similar. 

Para tal, é necessário que o usuário/gestor informe o número original do 
"pré-convénio", posicione a impressora e confirme a impressáo. 

Excepcionalmente, em caso da náo impressáo do extrato antes da conver- 
sáo, poderá ser impresso o extrato, utilizando-se dessa transagáo. 

• CONCONV - Consulta Convénios. 
> Permite ao usuário/gestor efetuar consultas das mais diversificadas possíveis . 

Atualmente estáo disponíveis 43 (quarenta e trés) tipos de consultas, sele- 
cionadas por algum campo específico ou por combinagóes desses campos. 

O usuário poderá obter os tipos de consultas disponíveis através da tran- 
sagáo "CONTIPCONV" (consulta tipos de consultas), que será descrita mais 
adiante (Capítulo VIIL4). 

Cada tipo de consulta selecionada apresenta um texto de "ajuda" (quais as 
informacóes fornecidas por aquele tipo de consulta). 

Para tal, o usuário deve informar o número do tipo da consulta desejada. Na 
própria transacáo aparecerá os tipos disponíveis de consultas. 

Os convénios selecionados em cada tipo de consulta poderáo, ainda, ser de- 
talhados através da tecla (PF2=detalha). 

Após o detalhamento, o sistema apresentará as informagóes do convénio 
(caso as tenha) na seguinte ordem: número Siafi do convénio; a situagáo do con- 
vénio; concedente e seu responsável; número original; número do processo; 
convenente, responsável, esfera, enderego, município e UF do convenente; ou- 
tros partícipes (interveniente e executor) e seus responsáveis; data de vigéncia 
(início e fim); prazo para prestagáo de contas; celebragáo e publicagáo do instru- 
mento do convénio; as datas de execucáo, se for o caso de: inadimpléncia e o mo~ 
tivo; conclusáo; rescisáo e cancelamento; quantidade de termos aditivos; valores 
do convénio em moeda corrente e em dólar; quantidade de termos aditivos emi- 
tidos, documentos orgamentários emitidos, ordens bancárias liberadas, objeto e 
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justiticativa do convénio, itens do objeto (detalhamento do objeto), cronograma 
físico-financeiro e os saldos contábeis da execugáo do convénio. 

• CONMOTIVO - Consulta Motivos de Inadimpléncia. 

Demonstra ao usuário/gestor os grupos e códigos dos motivos de determi- 
nadas situagóes: "atraso" do concedente, inclusáo e exclusáo da inadimpléncia 
do convenente, inclusáo da inadimpléncia suspensa do convenente, rescisáo 
do convénio e exclusáo do convénio. 

Estes códigos de motivos seráo úteis em alguns tipos de execugóes, através 
da utilizagáo da transagao "EXECCONV", onde será obrigatório informar o 
motivo da operagáo que se está executando. 

Os motivos que forem registrados, quando da execugáo do convénio, seráo 
transpostos para a consulta, de modo que, ao consultar um convénio, o usuário 
tenha a informagáo do "por que" determinado convénio encontra-se em tal si~ 
tuagáo. 

A administracáo dessa tabela caberá á Coordenagáo-Geral de Avaliagáo da 
Execugáo do Orgamento - COAVO, da SFC. Solicitagóes de inclusáo de moti- 
vos deveráo ser dirigidas áquela Coordenaeáo-Geral (UG 170921), devida- 
mente justificadas, através das CISETs, DFCs ou unidades equivalentes dos 
Ministérios Militares. 

• CONTIPCONV - Consulta tipos de consultas de Convénio. 

Esta transa^áo permite consultar todos os tipos disponíveis de consultas a 
convénios (seus códigos e seus títulos). 
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Exercícios e questóes de concursos públicos 



Nas questóes abaixo, marque CERTO ou ERRADO: 

1. As transferéncias voluntárias, termo instituído pela Leí de Responsabílidade 
Fiscai, podem ser realizadas por meio de convénio, contrato de repasse e ter- 
mo de parceria. 

2. Pode-se dizer que qualquer repasse de recursos da Uníáo a Estados, ao Distri 
to Federal e a Municípios, a título de cooperacáo, auxílio ou assisténcia finan- 
ceira, o quai náo decorra de determinacáo constitucional ou legal denomina se 
transferéncia involuntária. 

instrumento quaiquer que discipiine a transferéncia de recursos púbücos e te- 
nha como partícipe órgáo da administracáo púbüca federal direta, autárquica 
ou f undacional, empresa púbiica ou socíedade de economia mista que estejam 
gerindo recursos dos orcamentos da Uniáo, visando á execucáo de programas 
de trabaiho, projeto/atiyidade ou evento de interesse recíproco, em regime de 
mútua cooperacáo. 

3. O enunciado acima refere-se a convénio. 

4. Contrato de repasse e convénío e termo de parceria sáo sinónimos. 

5. As princípais fases de um convénio sáo: proposicáo, ceiebracáo, execucáo, 
prestacáo de contas e tomada de contas especial. 

6. Para cada convénio deverá haver uma conta corrente específica, aberta em 
uma instituicáo financeira oficial, para fins de movimentacáo do recurso. 

7. Para acessar o "Cadastro de Convénios", o usuário deverá selecionar no menu 
principal do Siafi subsistema CONVÉNIOS e, em seguida, o módulo "CADAS- 
TRO". A partir daí, o usuário encontrará diversas transacóes. 

8. Os rendimentos das aplicacóes financeiras dos recursos repassados através 
de convénios seráo, obrigatoriamente, devolvidos ao órgáo transferidor ou 
aplicados no objeto do convénio ou da transferéncia, náp estando sujeitos ás 
mesmas condicóes de prestacáo de contas exigídos para os recursos transfe- 
ridos. 

9. (Cespe - MJ-Perito Criminal Federal/2004) A suspensáo das transferéncias vo- 
iuntárias entre entes da Federacáo é uma das sancóes mais comuns peio des- 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Ftscal. As acóes na área de seguranca 
pública constituem uma das poucas excecóes á aplicacáo dessas sancóes. 

1 0. (Cespe - MJ-Perito Criminal Federal/2004) Das trés modaiidades de transf erén- 
cias de recursos - contribuicóes, auxílios e subvencóes sociais a única passí- 
vel de beneficiar institutcáo privada com finalidade iucrativa é a contribuicáo, 
desde que destinada á realizacáo de despesas de capital. 

1 1 • (Esaf - MPU/2004 - Anaiista de Controie Interno) A ceiebracáo de convénio de 
despesa, que é um dos instrumentos de transferéncia voluntária de recursos, 
do ponto de vista contábil, provoca, na unidade concedente: 
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a) regístro da celebracáo com lancamento a débito e a crédito no mesmo subgrupo do 
passivo. 

b) registro de passivo de íongo prazo em contrapartida com resuitado dimínutivo, visto 
que a transferencia poderá se dar depois do término do exercício seguinte. 

c) náo afeta a contabílidade visto que a celebracáo de convénios náo gera obrigacáo de 
pagamento imedíato, portanto náo se faz necessár io o seu registro. 

d) registro de passivo de curto prazo em contrapartida com resuítado diminutivo, visto 
que a transferéncia se dará dentro do exercício. 

e) registro da celebragáo corn lancamento em contas de controle a débito no subgrupo 
Compensacóes Ativas Dtversas e a crédito no subgrupo Compensa&es Passivas Di- 



12. (Cespe - CNPq/2004) Para a reaüzacáo de uma transferéncia voiuntária, exi- 
ge-se que o beneficiárío comprove o cumprimento dos ümites constitucionais 
relativos á educacáo e á saúde. 
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10.1. Licitacáo 

Á licitagáo no servigo público possui natureza constitucional, conforrne es~ 
tabelecido no art. 37, XXI, da Constituigáo Federal, na qual menciona que: 

XXI- ressahados os casos especificados na íegisla^áo, as obras, ser- 
viqos, compras e dliena^óes seráo contratados mediante processo de 
Ucita0o püblica que assegure iguáldade de condkzóes a todos os con- 
correntes, com cláusulas que estábele$am óbríga^óes de pagamento, 
mantidas as condiqóes efetivas daproposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitírá as exigincias de qualificaQáo técnica e económica 
indispensáveis á garantía do cumprímento das obrígagóes (grifei). 

Conceito 

É uxn procedimento administrativo, impessoal, que seleciona a proposta 
mais vantajosa para a administragáo pública (interesse público), permitindo, 
concomitantemente, o resguardo dos direitos dos possíveis contratantes (art. 
3*, caput 7 Lei n^ 8.666/1993). 

Entende-se como procedimento administrativo um encadeamento necessá- 
rio e ordenado de atos e fatos destinados ao ato administrativo final que nesse 
caso é a adjudicagáo. A licitagáo náo é um ato, e sim um conjunto deles. 

Se os atos procediraentais anteriores estiverem viciados, podem gerar a re- 
vogagáo ou anulagáo de todo o processo ou os atos subsequentes. 

A impessoalidade tem como fungáo possibilitar a competigáo, que é um va~ 
lor fundamental a ser preservado pela administragáo pública, devendo ser táo 
amplo quanto possível. 

Resumindo: 

• a licitagáo é um procedimento administrativo formal; 
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• assegura a igualdade de competigao entre os concorrentes; 

* busca a proposta mais vantajosa para a administragáo pública. 

Objeto da licitagáo 

A licitagáo tem por objeto as obras, os servigos, 'as compras, as alienagóes, a 
lócagáó (art 12, LLC, e art. 37, XXI, CF), bem como, subsidiariamente, para con- 
cessáo e permissáo de servigos públicos (Lei n^ 8.987/1 995 , c/c art. 175 , CF) . 

Obrigatoriedade da lei 

A Lei n^ 8.666/1993 - Lei de Licitagóes e Contratos - LLC, e alteragóes pos- 
teriores, aplica-se a todos os entes da Federagáo (Uniáo, Estados/DF e Muni- 
cípios) e em todas as suas Autarquias, Fundagóes de direito público, Empresas 
Públicas e Sociedades de Economia Mista, conforme se depreende do seguinte 
enunciado: 

Lei 8.666, de junho de 1993: 

Estabelece normas gerais sobre licitagóes e contratos administrativos 
pertinentes a obras, serviQOS (indusive depubliádade), compras, dlie- 
naqóes e locagóes no ámbito dos Poderes da Uniáo, dos Estados, do 
Distríto Federdl e dos Municípios. 

Art. I 2 . Esta Lei estábelecenormas gerais sobre licitcuzóes e contratos 
administrativos pertinentes a obras, servi<;os, inclusive depublicida- 
de, compras, álienagóes e locaQóes no ámbito dos Poderes da Uniáo, 
dosEstados, do Distríto Eederaí e dos Municípios. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta lei, além dos órgáos 
da administragáo direta, osfundos especiais, as autarquias, asfunda- 
0es públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista 
e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela Uniáo, 
Estado$, Distríto Federál e Municípios. 

Competéncia legislativa: 

A Uniáo, por forga do art. 22, inciso XXVII, da CF, edita normas gerais so- 
bre licitagóes (competéncia privativa), sendo que as normas específicas (com- 
peténcia legislativa suplementar), veiculadas por lei federal, estadual, distrital 
ou municipal, podem ser editadas por tais entes. 

Assim, os Estados/DF e os Municípios só estáo obrigados a seguir a legisla- 
gáo federal sobre licitagóes e contratos no que for efetivamente norma geral. 
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10.2. Princípios gerais apücáveis ao procedimento licitatório 

O procedimento licitatório está sujeito aos seguintes princípios legais, cujo 
descumprimento descaracteriza o instituto, podendo invalidar o processo seletivo. 

Art. 3» Alicitagáo destina-se a garantir a observáncia do pñncípio 
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa 
para a Admínistragáo e seráprocessada ejulgada em estrita confor- 
midade com os pñncípios básicos da legalidade, da impessoalida.de, 
da moralidade, da iguáldade, da publicidade, da prdbidade adminis- 
trativa, da vinculagáo ao instrumento convocatóño, do julgamento 
objetivo e dos que Ihes sáo correlatos (gñfei). 

Importante! 

• impessoalidade se coaduna com competitividade; 

• moralidade está diretamente relacionada com a probidade administrativa; 

• a igualdade relaciona-se com o sigilo das propostas. 

Além dos princípios legais previstos na Lei n^ 8.666/1993, ainda existem 
outros, considerados pela doutrina: 

• Eficiéncia - Emenda Constitucional n Q 19/1998, relaciona-se com a qua~ 
lidade do servigo público. 

• Economicidade - busca a proposta mais vantajosa para a administra^áo e 
em consequéncia para a sociedade. 

• Moüvaqáo - os atos administrativos devem ser sempre justificados e mo- 
tivados. 

• Razoábilidadé (proporcionalidade) ~ os atos públicos devem ser pratica- 
dos com razoabilidade e proporcionais á necessidade pública. 

• Participa^áo popúlar-o processo licitatório náo será sigiloso, sendo pú- 
blicos e acessíveis ao público, salvo quanto ao conteúdo das propostas, 
até a respectiva abertura das propostas. 

• Supremacia do interesse público - o interesse público sempre deverá pre- 
valecer sobre o interesse particular ou individual, nos termos da CF e em 
decorréncia da soberania popular. 

1 0.3. Modaüdades de Hcitacáo 

A Lei n^ 8.666/1993 instituiu cinco modalidades de licitagáo que podem ser 
adotadas pela Administragáo Pública brasileira. Essas modalidades sáo: concor- 
rincia, tomada de preqos, convite, concurso e leüáo. 
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Essa mesma lei, em seu § 8^ do art. 22, estabeleceu que é vedada a cñagáo de 
outras modálidades de HcitaQáo ou a combínagáo das existentes. Pelo visto, esse 
parágrafo virou "letra morta". De 1993 até 2004, já foram criadas mais duas 
modalidades: pregao e consulta. 

A modalidade denominada pregáo foi instituída pela Medida Provisória 
n^ 2.026/2000, transformada na Lei n^ 10.520, de 17 de julho de 2002. Essa 
modalidade de licitagáo era aplicável somente no ámbito da Uniáo, Posterior- 
mente, através da lei em referencia, este instrumento foi estendido aos Estados, 
Distrito Federal e Municípios. 

A finalidade de se instituir o pregáo foi para a aquisigáo de bens e servi^os 
comuns, independentemente do valor estimado da contratagáo, sendo que a 
disputa pelo fornecimento é feita por meio de propostas e lances em sessáo pú- 
büca, adotando-se o tipo de licitagáo de menorpreco , observadas as condigóes do 
edital. 

Em 1997, através da Lei n^ 9.472 ~ Lei Geral de Telecomunicagóes que criou 
a Anatel, foi mencionado em seus artigos dispositivos sobre as contratagóes a 
serem feitas por essas Agencias, da seguinte forma: 

Art 54. A contrata$áo de obras e servi$os de engenhaña civil está su~ 
jeita ao procedimento das licita^óes previsto em lei gerál para a 
AdmmistraQáo Pública, 

Parágrafo único. Para os casos náo previstos no ( caput\ aAgéncia 
poderá utilizar procedimentos próprios de contratcuzáo, nas moda- 
lidades de consulta e pregáo. 

Art. 55. A consulta e o pregáo seráo disciplinados pelaAglnáa, ób- 
servadas as disposiQóes desta Lei e, especialmente: 

Art. 56. A disputapelo fornecimento de bens e serviQOS comuns poderá 
serfeita em UcitaQáo na modálidade de pregáo, restñta aos previa- 
mente cadastrados, que seráo chamados aformular lances em sessáo 
pública. 

Parágrafo único. Encerrada a etapa competitiva, a Comissáo exami- 
nará a melhor oferta quanto ao objeto^forma evalor. 

Art 57. Nas seguintes hipóteses, opregáo será ábexto a quaisquerin- 
teressados, independentemente de cadastramento, veñficando-se a 
umsó tempo, após a etapa competitiva, a qualifica^áo subjetiva e a 
aceitábilidade da proposta: 
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I-para a contrataQáo de bens e serviQOS comuns de alto valor, nafor- 
ma do regulamento; 

II - quando o número de cadastrados na classefor infeñor a cinco; 

III- para o regístro de pregos, que terá validade por até dois anos; 

IV- quando o Conselho Diretor assim odecidir. 

Art. 58. A UcitaQáo na modálidade de consulta tem por objeto ofor- 
necimento de bens e serviQos náo compreendidos nos arts. 56e57. 
Parágrafo único. A decisáo ponderará ocusto e o benefício de cada 
proposta, considerando a qualificaQáo do proponente. 

Vemos, assim, que a lei criou a possibilidade de a Anatel disciplinar uma 
modalidade nova de licitagáo denominada consulta. Na verdade, como a lei foi 
ultrassucinta, o que temos é um descalabro para com nosso ordenamento jurí- 
dico, em que uma modalidade de íicitagáo, náo prevista na lei geral de licita- 
goes (que, aliás, proíbe expressamente a criacáo de outras modalidades além 
das nela previstas), teve autorizada sua criagáo por um órgáo administrativo. 
Com efeito, a lei só diz que a consulta é modalidade de licita^áo adequada á 
contratagáo de bens e servi^os náo classificados como comuns e que náo se- 
jam obras e servigos de engenharia civil. 

Em 2000, através da Lei n^ 9.986, essa modalidade de íicitagáo foi estendida 
a todas as agéncias reguladoras federais, conforme previsáo em seu art 37, da 
seguinte forma: 

Art 37. A aquisiQáo de bens e a contrataQáo de serviQos pelas Agén- 
cias Reguladoras poderá se dar nas modálidades de consulta e pre- 
gáo, óbservado o disposto nos arts. 55 a 58 da Lei n- 9A72, de 1997, e 
nos termos de regulamento próprio. 

Parágrafo único. 0 disposto no 'capuV náo se aplica ás contrataQóes 
referentes a obras e serviQOS de engenhaña, cujos procedimentos de- 
veráo observar as normas gerais de licitaQáo e contrataQáo para a 
AdministraQáo Pública. 

Através da Resolugáo n^ 5, de 15 de janeiro de 1998, a Anatel disciplinou a 
matéria conforme segue: 

Art H.Para aquisiQáo debens ou servÍQOS náo comuns, aAgéncia 
adotará, preferencialmente, a UátaQáo namodalidade de consulta, 
que será regida por este Regulamento e, demodo subsidiáño, pelas 
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normas procedimentais contidas no Regimento Interno, náo se Ihe 
aplicando a legislaQáo geral para a AdministraQáo Püblica. 
Parágrafo único. Em casos especiais e a seu cñtério, a Agencia po- 
derá adotar, motivadamente, para as contratagóes a que se refere o 
caput, as modálidades da legislagáo geralpara aAdministraQáo Pú~ 
blica. 

Art. 15. Consulta é a modálidade de licitcuzáo em que ao menos cin- 
co pessoas,físicas oujuridicas, de elevada qualificaQáo, seráo cha~ 
madasa apresentar propostas parafornecimento de bens e servi- 
qos náo comuns. 

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviQos náo comuns aqueles 
com diferengas de desempenho e qualidade, insuscetíveis de compara- 
gáo direta, ou que tenham carácteñsticas individuálizadoras relevan- 
tes ao objeto da contratagáo, em casos como o dos trábálhos predomi- 
nantemente intelectuais, da eláboraQáo de projetos, da consultoña, 
da auditoña e da eláboraQáo de pareceres técnicos, bem assim da 
aquisiQáo de equipamentos sób encomenda e de acordo com especifi- 
caQóes particulares da Agéncia ou de outros bens infungíveis. 
Art 16. Aplicam-se á consulta as seguintes regras: 
I-nafasepreparatóña a autoñdade competente (art. 6-) aprovará a 
lista depessoas a serem chamadas a apresentar propostas, bem como 
a composiQáo dojúri que as avaliará e os cñtéños de aceitaQáo ejul- 
gamento das propostas. 

II - ojúñ será consütuido de pelo menos trés pessoas de elevado pa~ 
dráo profissional e morál, servidores ou náo daAgéncia, devendo sua 
indicaQáo ser justificada nos autos, apontando-se sua quálificaQáo; 

X- as propostas seráo classificadas de acordo com os cñtéñosfi- 
xados na convocaQáo, os quais devem viábilizar a ponderaQáo en- 
tre o custo e o beneficio de cada proposta, considerando a quálifica- 
Qáo do proponente 

XI - a acátábilidade das propostas, em relaQáo ao seu conteúdo epre- 
qo, será decidida por maioña de votos e a classificaQáo seráfeita em 
funQáo das notas que Ihesforem atñbuídas pelos jurados; 

XIV- classificadas aspropostas, ojúñ adjudicará o objeto da consul- 
ta ao vencedor; 
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Portanto, a consulta é a modalidade de licitagáo exclusiva de agéncias regu- 
ladoras federais, para a aquisigáo de bens e servigos náo comuns, excetuados. 
obras e servigos de engenharia civil, em que propostas sáo julgadas por um júri, 
segundo critério queleve em consideragáo, ponderadamente, custó ebeneñcio 
- similar ao tipo técnica e prego. 

Atenqáol © Náo confundir MODAL1DADB.S de liátagáo com. TIPOS de liátagáo: 
Os tipos delicitagáo sao: 



Melhor técníca; 
> Técnica e preco; 



^ Maior lance qu oferta, • 



As modalidades de licitagáo sáo: 



[Concorréncia 1 



¡ Tomada de precos | - 



[ConvfteJ-- 



;; rüéiiáa-í 



| Pregáo )— 



Previstas na Lei 
n 2 8.666/1993 





■ ■ 




Lei n e 10.520/2002 



Cónsulta j 



. , .; : 



Leí n 2 9,472/2097 



Foi cobrado em concursol 

(Esaf ~~ Analista do MPU/2004) A legislagáo das agencias reguladoras esta- 
beleceu a possibilidade de se utilizar, para a aquisigáo de bens e contratagáo de 
servi^os por essas entidades, uma modalidade especial de licitagáo, prevista 
táo-soraente para essa categoria organizacionaL Tal modalidade denomina-se: 

a) pregáo. 

b) consulta. 

c) convite. 

d) credenciamento. 

e) registro de pregos. 

A opgáo correta é a letra "b", conforme o exposto na legislagáo anterior- 
mente, Lei n* 9.472/1997. 



CAMPUS 



Capítuio 10 ~ Licita^oes e Contratos 



A respeito das modalidades de licitagáo, previstas na.Lei n- 8.666/1993, te- 
mos que: 

§ 1* Concorréncia é a modalidade de licitagáo entre quaisquer inte- 
ressados que, nafase inicial de habüitaQáo preliminar, comprovem 
possuir os requisitos mínimos de quáliflcaQáo exigidos no editdl para 
execugáo de seu objeto. 

§ l^Tomada de Preqos é a modálidade de UcitoQáo entre interessados 
devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condi0es exi~ 
gidaspara cadastramento até o terceiro dia anterior á data do recebi- 
mento das propostas, observadaa necessáriaqualificaQáo. 
§ 3 Ü Convite é a modalidade de liátaQáo entre interessados do ramo 
pertinente ao seu objeto, cadastrados ou náo, escolhidos e convidados 
em número mínimo de 3 (trés) pela unidade administrativa, a qudl 
afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o 
estenderá aos demais cadastrados na correspondente especiáíidade 
que manifestarem seu interesse com antecedéncia de até 24 (vinte e 
quatro) horas da apresentagáo das propostas. . ... . 

§ 4^ Concurso éa modalidade de licitagáo entre quaisquer interessa- 
dospara escolha de trábálho técnico, científico ou artístico, mediante 
a instituiQáo deprémios ou remuneracáo aos vencedores, conforme 
critérios constantes de edital publicado na imprensa oficial com ante- 
cedéncia mínima de 45 (quarenta e cinco) dias. 
§ 5- Leiláo é a modálidade de UátaQáo entre quaisquer interessados 
para a venda de bens móveis inservíveis paraaAdministraQáo ou de 
produtos legálmente apreendidos oupenhorados, oupara a cdienacáo 
de bens imóveis prevista no art. 19, a quem oferecer o maior lance, 
igaál ou superior ao valor da aváliagáo. 

§6 & Na hipótese do § 3 2 deste artigo, existindo na praqa mais de trés 
possíveis interessados, a cada novo convite realizado para objeto 
idéntico ou assemelhado é obrigatório o convite a, no mínimo, mais 
um interessado, enquanto existirem cadastrados náo convidados nas 
últimas liátaQóes. 

§ .7- Quando, por limitagóes do mercado ou manifesto desinteresse 
dos convidados, for impossível a obtenQáo do número mínimo de H- 
citantes exigidos no § 3° deste artigo, essas circunstáncias deveráo 
ser devidamente justificadas no processo, sób pena de repeticáo do 
convite. 
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§8 a É vedada a cña0o de outras modalidades de licitaQáo ou a com~ 
binagáo das referidas neste artigo. 

Apesar da previsáo dessa vedagáo, como sabemos, foi criada essa nova mo- 
dalidade de licitagáo, o pregáo. 

Á Lei n£ 10.520/2002, em seu art. 1* parágrafo único, estabelece que bens e 
servigos comuns sáo aqueles cujos padróes de desempenho e qualidade possam 
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificagoes usuais no 
mercado. 

O pregáo pode ser realizado por meio da utilizagáo de recursos de tecnolo- 
gia da informagáo (meio eletrónico), conforme a regulamentagáo de cada ente 
daf ederagáo. 

Legislagáo correlata: 

Art 20. Ás licitagóes seráo efetuadas no locál onde.se situar a reparti- 
0o interessada, saho por motivo de interesse público, devidamente 
justificado. 

Parágrafo Ünico. O disposto neste artigo náo impedirá a hábilitacáo 
de interessados residentes ou sediados em outros locais. 

Art. 21 . Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrencias, 
das tomadas de pregos, dos concursos e dos leilóes, embora realizados 
no locál da reparti(;áo interessada, deveráo ser publicados com ante- 
cedencia, no mínimo, por uma vez: 

I-no Diáño Oficiál da Vniáo, quando se tratar de licitOQáo feita por 
órgáo ou entidade daAdministragáo Püblica Federál, e, ainda, quan- 
do se tratar de obrasfinanciadas parcial ou totálmente com recursos 
federais ou garantidos por instituiQóes federais; . 

II - no Diáño Oficial do Estado, ou do Distñto Federal, quando se 
tratar respectivamente de licita$áo feita por órgáo ou entidade da 
Administracáo Pública Estadual ou Municipal, ou do Distñto Fe- 
deral; 

III - emjornál diáño de grande circulagáo no Estado e também, se 
houver, emjornál de circulagáo no Município ou na regiáo onde será 
reálizada a obra, prestado o servigo,fornecido, alienadoou alugado o 
bem, podendo ainda a AdministraQáo, conforme o vulto da Ucita0o, 
utilizar-se de outros meios de divulgagáo para ampliar a área de com- 
peti0o. 
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§1-0 aviso publicado conterá a indicagáo do locál em que os interes- 
sados poderáo ler e obter o texto integráido editál e todas as informa- 
Qóes sóbre a licitagáo. 

Os incisos anteríores estabelecem cumulatividade, ou seja, uma tomada 
de pregos realizada pela Uniao. Por exemplo, deverá ser publicada no Diário 
Oficial da Uniáo, em jornal diário de grande circulagáo no Estado e também, 
se houver, em jornal de circulagáo no Município ou na regiáo na qual será rea~ 
lizada a obra, prestado o servigo, fornecido, alienado ou alugado o bem, po- 
dendo ainda a Administragáo, conforme o vulto da licitagáo, utilizar-se de 
outros meios de divulgagáo para ampliar a área de competigáo, 

§ 2 fi O prazo minimo até o recébimento das propostas ou da realiza- 

0o do evento sercc 

1-45 (quarenta e cinco) dias para: 

á) concurso; 

b) concorréncia, quando o contrato a ser celébrado contemplar o re- 
gime de empreitada integrál ou quandoa licitagáofor do tipo "melhor 
técnica" ou "técnica e prego". 
II — 30 (tñntá) dias para: 

a) concorréncia nos casos náo especificados na alinea "b" do inciso 
anteñor; 

b) tomada de pre^os, quando a licitagáofor do tipo "melhor técnica" 
ou "técnica e prego". 

III- 15 (quinze) dias para a tomada de preqos nos casos náo especi- 
ficados na alinea V do inciso anteñor ou leíláo; 
IV ~~ 5 (cinco) dias úteis para convite. 

§ 3 £ Os prazos estábelecidos no parágrafo anteñor seráo contados 
a partir da última publicaQáo do edital resumido ou da expedigáo 
do convite, ou ainda da efetiva disponibilidade do editál ou do con- 
vite e respectívos anexos, preválecendo a data que ocorrer mais 
tarde. 

§ 4^ Qualquer modifica^áo no editál exige divulgagáo pela mesma 
forma que se deu o texto oñginál, reábñndo-se o prazo iniciálmente 
estábelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteragáo náo 
afetar aformula0o das propostas. 
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Tabela dos prazos mínimos para publica^ao do instrumento convocatório: 



Modalidade de 
licita^áo 


Prazos 


situa^áo - •^•'••ÍV'-- / 


Concorréncia 


45 dias 


Quando o contrato a ser celebrado 
contemplar o regime de empreitada' 
integral ou quando a licitagáo for do 
tipo melhor técnica ou técnica e prego. 


Concorréncia 


30 dias 


Nos casos náo especificados 
anteriormente, ou seja, quando náo 
houver as exigéncias anteriores. 


Tomada de pre^os 


30 dias 


Quando a licitagáo for do tipo 
"melhor técnica" ou "técnica e 
prego". 


Tomada de precos 


15 dias 


Nos casos náo especificados 
anteriormente, ou seja, quando náo 
houver as exigéncias anteriores: 
licitagáo do tipo "melhor técnica" ou 
"técnica e pre^o". 


Convite 


5 dias úteis 


Em qualquer situagáo. 


Concurso(*) 


45 dias 


Em qualquer situagáo. 


Pregáo 


8 dias úteis 


Em qualquer situagáo. 


Consulta 


8 dias úteis 


Somente para as Agéncias e em 
qualquer situagáo. 



§ 9°Na hipótese do § 2~ deste artigo, aAdministraQáo somentepoderá 
exigir do licitante nao cadastrado os documentos previstos nos arts. 
27 a31, que comprovem habilitagáo compatível com o objeto da lici- 
tagáo, nos termos do editál. 

Art 23. As modalidades de licitagáo a que sereferem os incisos I a III 
do artigo anteñor seráo determinadas emfunQáo dos seguintes limi- 
tes, tendo em vista o valor estimado da contrataQáo: 
1-para obras e serviQos de engenharia: (Redagáo dada pela Lei 
n& 9.648, de27de maio de 1998) 

a) convite: atéR$ 150.000,00 (cento e ánquentarnil reais) ; (RedaQáo 
dada pelaLei n¿ 9.648, de 27 de maio de 1998) 

b) tomada de preQOs: ati R$ 1.500.000,00 (um milháo e quinhentos 
mil reais); (Redagáo dada pela Lei n 2 9.648, de27de maio de 1 998) 
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c) concorréncia: acima de R$ 1.500.000,00 (um milháo e quinhentos 
mil reais);(Redagáo dada pela Lei 9.648, de27 de maio de 1998) 
ll~~paracompras e serviQOS náo refeñdos no inciso anteñor: (Reda- 
Qáo dqda pelaLei n a 9.648, de 27 de maio de 1998) 

a) convite: até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redaqáo dada pela 
Lei n* 9.648, de 27 de maio de 1998) 

b) tpmada de preQOs: até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta míl 
reais); (RedaQáo dada pela LeX n £ 9.648, de 27 de maio de 1998) 

c) concorréncia: acima deR$ 650.000,00 (seiscentos ecinquenta mil 
^reais); (RedaQáodadapela Lei 9.648, de27 de maio de 1998) 

§ 1~ As obras, serviQos e compras efetuadas pelaAdminístraQáo seráo 
divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e eco- 
nomicamente viáveis, procedendo-se á licitagáo com vistas ao melhor 
aproveitamento dosrecursos dísponíveis no mercado e á ampliagáo 
da compeüüvidade, sem perda da economia de escala. 
§ 2- Na execuQáo de obras e serviQOS e nas compras debens parceladas 
nos termos do parágrafo antenor, a cada etapa ou conjunto de etapas da 
obra, servÍQO ou compra há de corresponder licitagáo distinta, preserva- 
da a modalidade pertinente para a execuQáo do objeto em licitaQáo. 
§ 3^A concorrencia é a modálidade de UcitaQáo cábível, qualquer que 
seja o valor de seu objeto, tanto na compra ou alienagáo de bens imó~ 
veis, ressálvado o disposto no art. 19, como nas concessóes de direito 
real deuso, e nasMcitaQóes internacionais, admitindo-se neste último 
caso, observados os limites deste artigo, a tomada depreqos, quando o 
órgáo ou entidade dispuser de cadastro internacional de fornecedores 
ou o convite, quando náo houverfornecedor do bem ou serviQO no País. 
§ 4^ Nos casos em que couber convite, a Administragáo poderá utüi- 
zar a tomada de preQos e, em quaíquer caso, a concorrincia. 
§ 5 Ü É vedada autilizaQáo da modalidade "convite" ou "tomada de 
preQOs", conforme o caso, paraparcelas de uma mesma óbra ou servi- 
qo, ou aindapara obras e seryiQos da mesma natureza e no mesmo lo- 
cal quepossam ser reálizadas conjunta e concomitantemente, sempre 
que o somatóño de seus válores caracteñzar o caso de (£ tomada de 
preQOs" ou "concorrencia", respectivamente, nos termos deste artigo, 
exceto para as parcelas de natureza específica quepossam ser execu- 
tadas por pessoas ou empresas de especiálidade diversa daquela do 
executor da óbra ou serviQo. 
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§ 6°As organizaQóes industñaís daAdmínistragáo Federal direta, em 
jace de suas peculiañdades, obedeceráo aos limites estábelecidos no 
inciso 1 deste artigo também para as suas compras e sctvíqos em ge~ 
ral, desdequepara a aquisiQáo demateriais aplicados exclusivamen- 
te na manutenQáo, reparo oufabñcaQáo de meios operacionais bélicos 
pertencentes á Uniáo. 

§ 7» Na compra de bens de natureza divisível e desde que náo haja 
prejuízo para o conjunto ou complexo, épermitida a cotaQáo de quan- 
üdade inferior á demandada na UcitaQáo, com vistas á amplioQáo da 
competitividade, podendo o edital fixar quantitativo mínimo para 
preservar a economia de escála. (RedaQáo dada pela Lei n 5 9.648, de 
27 de maio del998) 
Art, 24. É dispensável a licitagáo: 

I-para obras e serviQos de engenharia de valor até 10% (dez por 
cento) do limite previsto na álínea "a" do inciso 1 do artigo anteñor, 
desde que náo se refiram a parcélas de uma mesma obra ou serviQo ou 
ainda para obras e serviQOsda mesma natureza e no mesmo locál que 
possam ser reálizadas conjunta e concomitantemente; (RedaQáo dada 
pela Lei n* 9.648, de 27 de maio de 1998) 

II - para outros serviQos e compras de válor até 1 0% (dez por cento) 
do limite previsto na álínea *a" do inciso II doartigo anteñor epara 
álienaQóes, nos casos previstos nesta Lei, desde que náo se refiram 
a parcelas de um mesmo serviQO, compra ou alienaQáo de maior 
vulto que possa ser reálizada de uma só vez; (RedaQáo dada pela Lex 
n& 9.648, de27de maio de 1998) 

III - nos casos de guerra ou grave perturbagáo da ordem; 

IV- nos casos de emergéncia ou de cálamidadepública, quando ca- 
racteñzada urglncia de atendimento de situaQáo que possa ocasio- 
nar prejuízo ou comprometer a seguranga de pessoas, obras, servi- 
qos, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e so- 
mentepara os bens necessários ao atendimento da situa$áo emer- 
genciál ou cálamitosa e para as parcelas de obras e serviqos que 
possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 
dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorréncia da emer- 
gencia ou calamidade, vedada a prorrogagáo dos respectivos con- 
tratos; 
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V- quando náo acudirem interessados á licita^áo anteñor e esta,jus- 
tificadamente, nao puder ser repetida sem prejuízo para a Adminis- 
tragáo, mantidas, neste caso, todas as condiQóes preestabelecidas; 

VI- quando a Uniáo tiver que intervir rio domínio económicopara re- 
gular pregos ou normálizar o ábastecimento; 

VII- quando as propostas apresentadas consignarempregos manifes- 
tadamente supeñores aos praticados no mercado nacionál, ouforem 
incompatíveis com os fixados pelos órgáo oficiais competentes, casos 
em que, observado o parágrafo único do art. 48 desta Lei e, persistin- 
do a situagáo, será admitida a adjudicagáo direta dos bens ou servi- 
qos, por valor náo supeñor ao constante do registro de pregos, ou dos 
servÍQOs; 

VIII- para a aquisiQáo, porpessoajurídica de direito público interno 
de bens produzidos ou servÍQOS prestados por órgáo ou entidade que 
integre aAdministraQáo Pública e que tenha sido cñado para essefim 
específico em data anterior á vigéncia desta Lei, desde que o preQo 
contratado seja compatívél com o praticado no mercado; 

IX ™ quando houver possibilidade de comprometimento da seguranQa 
nacionál, nos casos estábelecidos em decreto do Presidente daRepú- 
blica, ouvido o Conselho de Defesa Nacionál; 

X - para a compra ou locaQáo de imóvel destinado ao atendimento 
das finálidades precípuas da AdministraQáo, cujas necessidades de 
instalaQáo e localizacáo condicionem a sua escolha, desde que o preQo 
seja compatível com o valor de mercado, segundo aváliaQáo prévia; 
XI~~na contrataQáo de remanescente de óbra, serviQo oufornecimen- 
to, em consequencia de rescisáo contratuál, desde que atendida a or- 
dem de classificaQáo da licitaQáo anteñor e aceitas as mesmas condi- 
Qóes oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto aopreQo, de~ 
vidamente corñgido; 

XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, páo e outros géneros pere- 
cíveis, no tempo necessáñopara a reálizaQáo dosprocessos licitatóños 
correspondentes, realizadas diretamente com base no preQO do dia; 

XIII - na contrataQáo de instituiQáo brasileira incumbida regjmentál 
ou estatutañamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento 
institucional, ou de instituiQáo dedicada á recuperaQáo social do pre~ 
so, desde que a contratada detenha inquestionável reputaQáo éti- 
co-profissionál e náo tenhafins lucrativos; 
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XIV- para a aquisiQáo de bens ou serviQOS nos termos de acordoin- 
ternaciondl específico aprovado pelo Congresso Nacionaí, quando as 
condigóes ofertadas jorem manifestamente vantajosas para o Poder 
Público; 

XV- para a aquisiQáo ou restauragáo de obras de arte e objetos histó- 
ñcos, de autenticidade cerüficada, desde que compatíveis ou ineren- 
tes ás finalidades do órgáo ou entidade; 

XVI- para a impressáo dos diáños oficiais, deformúláños padroni- 
zados de uso da AdministraQáo, e de edÍQóes técnicas oficiais, bem 
como paraaprestaQáo de serviQOS de informáticaapessoajurídica de 
direito público interno, por órgáos ou entidades que integremaAdmi- 
nistraQáo Publica, criados para essefim específico; 
XVU-para a aquisiQáo de componentes ou pegas de oñgem nacional 
ou estrangeira, necessáños á manutenQáo de equipamentos durante o 
período de garantia técnica, junto aofornecedor oñginal desses equi- 
pamentos, quando tál condiQáo de exclusividade for indispensável 
para a vigéncia da garantia; 

XVIII -nas compras ou contrataQóes de serviQos para o abastecimen- 
to de navios, embarcaQóes, unidades aéreas ou tropas e seus meios de 
deslocamento, quando em estada eventual de curta duragáo em por- 
tos, aeroportos ou locálidades diferentes de suas sedes, por motivo de 
movimentagáo operacional ou de adestramento, quando a exiguidade 
dos prazos legais puder compromeier a normalidade e os propósitos 
das operagóes e desde que seu valor náo exceda ao limite previsto na 
alínea "a" do inciso II do art. 23 desta Lei; 

XIX - para as compras de mateñais de uso pelas ForQas Armadas, 
com excegáo de mateñais de uso péssoal e administrativo, quando 
houvernecessidade de manter apadranizaQáo requeñdapela estrutu- 
ra de apoio logístico dos meios navais, aéreos e terrestres, mediante 
parecer de Comissáo instituída por decreto; 

XX- na contratcuzáo de associagáo deportadores de deficienciafísica, 
semfins lucrativos e de comprovada idoneidade, por órgáos ou enti- 
dades daAdminisiragáo Pública, paraapresta$áo de servigos oufor- 
necimento de máo~de~óbra, desde que o prego contratado seja compa- 
tível com o praticado no mercado; 

XXI- para a aquisiqáo de bens destinados exclusivamente apesquisa 
científica e tecnológica com recursos concedidos pela Capes, Finep, 
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CNPqououtrasinsütuiQóesdefommtoapesquisacredenciadaspelo 
CNPq para essefim específico; (Redagáo dada pela Lei n- 9.648, de 
27demaiodel998) 

XXII — na contratagáo dofornecimentó ou supñmento de energia élé- 
tñca com concessionáño, permissionáño ou autoñzado, segundo as 
normas da legislaQáo específica; (RedaQáo dada pela Lei n £ 9.648, de 
27 de maio de 1998) 

XXIII - na contrataQáo realizada por empresa pública ou sociedade 
de economia mista com suas subsidiáñas e controladas, para a aqui- 
sigáo ou álienaQáo de bens, prestaQáo ou obtenQáo de serviQos, desde 
que o preQO contratado seja compatível com o praticado no mercado; 
(RedaQáo dada pela Lei n^ 9.648, de 27 de maio de 1998) 

XXIV -para a celebraQáo de contratos deprestaQáo de servigos com 
as organizaQóes sociais, quálificadas no ámbito das respectivas esfe- 
ras de governo, para aüvidades contempladas no contrato de gestáo; 
(RedaQáo dada pela Lei n a 9.648, de27 de maio de 1998) 
XKV-na contrataQáo realizada por InstituiQáo Científica e Tecnoló- 
gica - ICT ou por agéncia defomento para a transferéncia de tecnolo- 
gia e para o lícenciamento de direito de uso ou de exploraQáo de cña~ 
Qáo protegida. 

Este inciso XXV foi acrescexitado pela Lei 11.079, de 30 de dezembro de 
2004 - Lei das Parcerias Público-Privada. 

Dispensa de licitagáo sáo as hipóteses em que, embora exista viabilidade ju- 
rídica de competigáo, a Lei antoriza expressamente a celebragáo direta do con- 
trato, sem realizar o procedimento licitatório. 

Nos casos de dispensa previstos na Lei, a Administragáo, segundo seu crité- 
rio de oportunidade e conveniéncia, ou seja, mediante ato administrativo dis- 
cricionário, dispensa sua realizacáo. 

Entendemos que diante das situagóes previstas na lei como sendo dispensá- 
vel a licitagáo, mesmo assim a Admimstragáo poderá realizar o procedimento 
licitatório, ou seja, a Administragáo náo está proibida de realizar o certame. 

Parágrafo único. Os percentuais referidos nos incisos I e II deste 
artigo seráo 20% (vinte por cento) para compras, obras e serviQOS 
contratados por sociedade de economia mista e empresa pública, bem 
assim por autarquia efundaQáo quálificadas, naforma da lei, como 
Agéncias Executivas. (RedaQáo dada pela Lei n a 9. 648, de27 de maio 
de 1998). 
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Atengáo! Todas as situacroes de dispensa especificadas nos incisos do art. 24 ante- 
riormente mencionados sáo exaustivas, náo admitindo outros casos de dispensa. 

Art 25. Éinexigível a licitacáo quando houver inviabilidade de com- 
peticáo, em especiál: 

Atengáo! O termo "em especiaF 1 indica que o rol das situacoes estabelecidas 
nesse art 25 é apenas exempiificativo. 

í - para aquisi0o de materiais, equipamento$ y ou generos que só pos- 
sam serfornecidos por produtor, empresa ou representante comercial 
exclusivo, vedada a preferéncia de marca, devendo a comprovacáo de 
exclusividade serfeita através de atestado fornecido pelo órgáo de re- 
gistro do comércio do local em que se realizaria a licitaQáo ou a obra 
ou o servico, pelo Sindicato, Federacáo ou Confederacáo Patronal, 
ou, ainda y pelas entídades equivalentes; 

II- para a contratacáo de servicos técnicos enumerados no art. 13(*) 
desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de no- 
tóña especiálizacáo, vedada a inexigibilidade para servigos depubli- 
cidade e divulgagáo; 

(*)Art 13. Para os fins desta Lei y consideram-se servicos técnicos . 

profissionais especializados os trabálhos relativos a: 

I-estudos técnicos, planejamentos eprojetos básicos ou executivos; 

II - pareceres, pericias e avalia0e$ em gerál; 

III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 

IV- fiscalizcu;áo, supervisáo ougerenciamento de obras ou servicos; 

V- patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administratívas; 

VI - treinamento e aperfácoamento de pessoál; 

VII ~ restauraQáo de obras de arte e bens de válor histórico; 

§ l^Ressálvados os casos deinexigibilidade de licitacáo, os contratos 
para prestacáo de servicos técnicos profissionais especializados deve- 
ráo } preferenciálmente, ser celebrados mediante a reálizacáo de con- 
curso y com estipulaQáo prévia de prémio ou remuneracáo. 

III- para contratacáo de profissionál de quálquer setor artístico, di~ 
retamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado 
pela critica especiálizada ou pela opiniáo pública. 

§ Considera-se de notória especializacáo o profissionál ou em- 
presa cujo conceito no campo de sua especiálidade, decorrente de 
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desempenho anterior, estudos, experiéncias, publica0es, organiza<- 
cáo y aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacio- 
nados com suas atividades, permita inferir que o seu trabálho é es- 
senciál e indiscuüvelmente o mais adequado áplena saüsfacáo do 
objeto do contrato. 

§ 2- Na hipótese deste artigo e em quálquer dos casos de dispensa, se 
comprovado superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano 
causado áFazenda Pública ofornecedor ou o prestador de servigos e o 
agentepúblico responsável, sem prejuízo de outras san0es legais ca~ 
bíveis. 

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2~e4~ do art. 17 e nos incisos 
III a XXIV do art 24, as situa0es de inexigibilidade referidas no art. 
25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto nofinál 
do parágrafo único do art, 8- deveráo ser comunicados dentro de trés 
dias a autoridade superior, para ratificagáo epublicacáo na imprensa 
oficiál, no prazo de cinco dias, como condigáo para eficácia dos atos. 
(Redagáo dada pela Lei 9.648, de 27 de maio de 1998) 
Parágrafo único. Oprocesso de di$pensa y de inexigíbilidade ou de re- 
tardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com 
os seguintes elementos: 

I «■ caracterizaQáo da situacáo emergenciál ou calamitosa quejustifi- 

que a dispensa, quandofor o caso; 

II-razáo da escolha dofornecedor ou executante; 

III - justificativa do prego. 

IV - documento de aprovacáo dos projetos de pesquisa aos quais os 
bens seráo alocados. (Redagáo dada pela Lei m 9.648, dell de maio 
de!998) 

Inexigíbilidade do processo licitatório: 

É inexigível a licitagáo sempre que houver impossibilidade jurídica de com- 
petigáo. Se a competigáo náo for viável, ou seja, náo tiver mais de um interessa- 
do, náo há por que realizar uma licitagáo, sendo impossível realizar tal procedi- 
mento. 

Pode-se observar qúe essa inviabilidade de competigáo decorre diretamente 
da natureza do objeto da licita^áo, e náo da auséncia de interessados em parti- 
cipar da disputa. Náo se exigirá a licitagáo, se, por exemplo, houver apenas um 
único fornecedor de certo bem ou servigo. 
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Diante de tal situagáo, o legislador optou por exempliñcar algumas situa- 
góes passíveis de inexigibilidade da licitagáo, deixando lacuna a tal enumera- 
gáo para que outras pessoas físicas ou jurídicas possam ser enquadradas, sem- 
pre que a disputa for inviávei. 

A inexigibilidade de licitagáo deverá ser sempre expressamente motivada, 
com os fundamentos de fato e de direito das causas que levaram a Administra- 
gáo a concluir pela impossibilidade jurídica de competigáo. : , . 

DA HABILITÁCAO 

. Art 27. Para a habilitagáo nas licitagóes exigir-se~á dos interessados, 
exclusivamente, documentaQáo relativa a: " : 

I-habilitagáojurídica; 

II - qualificcuzáo técnica; 

III - qualificcuzáo económico-financeira; ...... 

IV - regulañdadefiscal 

U—prova de inscñgáo no cadastro de contríbuintes estadual ou muni- 
cipal, se houver, relativo ao domicüio ou sede do licitante, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratuál; 
III-prova de regulañdade para com a Fazenda Federal y Estadual e 
Municipal do domicüio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da Lei. 

W-prova de regulañdade relativa á Seguñdade Social e ao Fundo de 
Garantia do Tempo de ServiQO (FGTS), demonstrando situagáo regu- 
lar no cumpñmento dos encargos sociais instituídos por Lei. 

Ainda existe a figura da licitagáo dispensada (art. 17, LLC). 

No caso de licitagáo dispensada, a Administragáo tem interesse de ceder 
parte de seu patximónio, vender bens ou prestar servigos. Situagáo contrária da 
Dispensa ou Inexigibilidade de licitagáo, onde, em regra, a Administragáo en- 
contra-se na condigáo de compradora ou tomadora dos servigos. 

COMISSÁO DE LIClTA?ÁO 

As etapas de habiiitagáo dos íicitantes e julgamento de suas propostas sáo 
efetivadas por uma comissáo, denominada de comissáo de licitagáo ou comis- 
sáo julgadora. Em se tratando da modalidade de licitagáo Consulta, pertinente 
ás Agencias Reguladoras, essa comissáo é denominada de Júri, constituída por 
pelo menos trés pessoas de elevado padráo profissional e moral, servidores ou 
náo da Agéncia. 
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O art. 51 da Lei n^ 8.666/1993 determina que a habilitagáo preliminar, a 
inscrigáo em registro cadastral, a sua alteragáo ou cancelamento e as propostas 
seráo processadas e julgadas por comissáo permanente ou especial de, no míni- 
mo, trés membros, sendo pelo menos dois deles servidores qualificados perten- 
centes aos quadros permanentes dos órgáos da Administragáo responsáveís 
pela licitagáo. 

Os membros das comissóes de licitagáo responderáo solidariamente por to~ 
dos os atos praticados pela comissáo, salvo se posigáo individual divergente es- 
tiver devidamente fundamentada e registrada em ata lavrada na reuniáo em que 
tiver sido tomada a decisáo. 

Habilitagáo ou qualificagáo 

A habilitagáo é a fase do procedimento licitatório que tem por finalidade 
aferir as condigóes jurídicas, fiscais, técnicas e económico-financeiras dos inte- 
ressados em contratar com a administragáo. As qualificagóes sáo: 



Qualificagáo jurídica 


Art. 28 da Lei n^ 8^666/1993. 


Regularidade ñscal 


Art. 29 da Lei n* 8.666/1993, c/c art. 
195, § 3 2 , da CF. 


Habilitagáo técnica 


Art. 30 da Lei n^ 8.666/1993. 


Habüitagáo económico-financeira 


Art. 31 da Lei n^ 8.666/1993. 



Julgamento e classificagáo 

Entende-se por julgamento a fase do procedimento licitatório que se desti- 
na á análise do objeto da licitagáo e seu prego, conforme as exigéncias do ins» 
trumento convocatório, e ainda á prática do mercado e, por classificagáo, ao or- 
denamento das propostas admitidas. 

Homologacáo das propostas 

É a aprovagáo do procedimento náo viciado pela autoridade superior com~ 
petente, após exame criterioso dos atos que o integram. - 

Adjudicagáo 

É o ato final de todo o procedimento pelo qual a Administragáo atribui ao 
vencedor o objeto da licitagáo. O ato é praticado pela mesma autoridade com~ 
petente para homologar. Feita a adjudicagáo, a Administragáo convocará o 
vencedor do certame para assinar o contrato. Caso esse náo comparega no pra~ 
zo estatelecido pela Administragáo, perderá o direito á contratagáo e ficará su- 
jeito ás penalidades previstas no art. 87 desta lei. 
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Autocontrole do procedimento pela administracáo 

A Lei de Licitagóes e Contratos prevé a possibilidade de revogacáo do processo 
licitatório por interesse público, decorrente de fato superveniente e devidarnente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta e ainda a obrigato- 
riedade de sua anulacáo por ilegalidade, ex oficio ou por provocacáo de terceiros 
prejudicados, mediante parecer devidamente formalizado e fundamentado. 

Os atos de autocontrole sáo: 

Anulasáo: será efetivada quando a autoridade verificar que houve qualquer 
tipo de ilegalidade ou ilegitimidade. Esse ato deverá ser fundamentado e náo 
poderá haver juízo discriminatório, ou seja, é um ato vinculado. 

A anulacáo poderá ser total ou parcial, dependendo do vício, náo gerando, 
"em £ese", direito á indenizacáo. 

O art. 59 da Lei n^ 8.666/1993 prevé situagoes de indenizacáo, seria em ca- 
sos de contratos executados parcialmente. 

Revogagáo: ocorre quando a autoridade verificar situacóes de conveniéncia e 
oportunidade - chamado de mérito administrativo - de revogar a licitacáo em 
decorréncia de fato superveniente devidamente comprovado. 

A revogacáo gera o direito de indenizar o adjudicatário pelas despesas que 
tenha suportado para participar do processo. 

Recursos administrativos 



Durante o processo licitatório podem ocorrer diversos tipos de recursos, em 
qualquer fase, interpostos pelos concorrentes, advogados ou qualquer cidadáo. 
A Lei de Licitacoes e Contratos prevé quatro instrumentos recursais disrintos: 



Impugnacáo do ato convocatório 


Art. 4L 


Recurso hierárquico 


Art 109, inciso I. 


Representacáo 


Art. 109, inciso II. 


Pedido de reconsideracáo 


Art. 109, inciso III. 



Impugnagáo do ato convocatóño: este instrumento serve para impugnar o 
edital de licitacáo por ilegalidade ou ilegitimidade. A norma dá tratamento 
diferenciado á hnpugnacáo feita por liátante e náo licitante, 

Para a impugnacáo feita por náo-licitante, "qualquer cidadáo" está legitima- 
do a impetrar o recurso, coaduna-se com o art. 5¿ XXXIV, da CF, que assegura 
a qualquer pessoa o direito de peticáo aos Poderes Públicos contra ato de ilega- 
lidade ou abuso de poder. O prazo para interposicáo do recurso é de cinco dias 
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úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitacáo, deven- 
do a administragáo julgar e responder á impugnagáo em até tres dias úteis, sem 
prejuízo de representacáo ao órgáo de controle interno e externo, previsto no 
art. 1 13, § 12 da Lei n^ 8.666/1993. 

O licitante, antes de ingressar no certame, pode pedir impugnacáo do que 
considerar cabível ao edital, até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos 
envelopes de habilitagáo, no caso de concorréncia ou propostas das tomadas de 
prego, leiláo e concurso. 

A doutrina entende, tese á qual nos fihamos, que a Administragáo deve re- 
ceber e analisar as impugnacoes mesmo que intempestivas, haja vista que a 
Administracáo Pública tem o poder-dever de controlar seus próprios atos a 
qualquer tempo e a anulagáo ser questáo de ordem pública. 

Recurso hierárquico: O recurso hierárquico é cabível contra a habilitacáo 0 u 
inabilitagáo quanto ao julgamento das propostas, anulacáo ou revogacáo do 
certame, indeferimento do pedido de inscricáo no registro cadastral, sua altera- 
gáo ou cancelamento, a rescisáo de contrato e a aplicacáo de sangoes de adver- 
téncia, suspensáo temporária ou multa. O prazo para interposicáo de recurso é 
de cinco dias úteis, contados da ciéncia, peio recorrente, do ato a fulminar. 

Representacáo: é cabível contra decisáo relacionada ao objeto da licitacáo ou 
do contrato, desde que náo caiba recurso hierárquico. Enquadram-se entre as 
situagoes: inconformidade contra decisáo. tomada em recurso anteriormente 
interposto, a adjudicagáo e a homologacáo. 

O prazo para interposicáo do recurso é de cinco dias úteis, contados da ciéncia. 

Pedido de reconsideragáo: é previsto para impugnar ato impositivo de sancáo 
do art 87, IV, da Lei de Licitacóes e Contratos, tais como a declaracáo de inido- 
neidade para hcitar ou contratar com a Administracáo Pública. 

O prazo para interposicáo do recurso é de dez dias útás, contados da intima- 
cáo do ato. 



Tabela dos prazos para recursos: 



Impugnagáo do ato convocatório 


até trés dias úteis. 


Recurso hierárquico 


cinco dias úteis, contados da ciéncia. 


Representacáo 


cinco dias úteis, contados da ciéncia. 


Pedido de reconsideracáo 


de dez dias úteis, contados da 
intirnacáo do ato. 
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Representagao: cinco dias úteis, contados da ciéncia 


CONTRA 


Habilitagao e inabilitagáo 


Cinco dias úteis, 

na modalidade convite sáo dois dias úteis. 


Julgamento dos recursos 


Cinco dias úteis, 

na rnoaaiiaaae convite sao aois cuas uteis 


Cadastro 


Cinco dias úteis 


Rescisáo de contrato 


Cinco dias úteis 


Aplicacáo das penas de multas, 
adverténcia e suspensáo até 2 anos 


Cinco dias úteis 


Impugnacáo de recursos 


Cinco dias úteis 


Decisáo do recurso 


Cinco dias úteis 


Declaracáo de inidoneidade 


Dez dias úteis 



1 0.4. Contratos 

Contratos, de forma genérica, sáo os acordos de vontade firmados livre- 
mente pelas partes a fim de criar obrigagóes e direitos recíprocos, podendo ser 
de natureza pública ou privada. 

Contrato administrativo é o ajuste que a Administragáo Pública, agindo 
nessa qualidade, firma com particular ou outra entidade administrativa para 
consecugáo e a satisfagáo de objetivos de interesse público, nas condicoes esta- 
belecidas pela própria adnúnistragáo. 

O contrato administrativo é sempre: 

Consensuáí: consubstancia um acordo de vontade entre as partes, náo é um ato 
unilateral e impositivo da administragáo. 

Formal: os contratos administrativos devem ser expressos por escrito e com re- 
quisitos especiais. 

Oneroso: porque é remunerado na forma convencionada entre a administracáo 
e o particular. 

Comutativo: as obrigagóes e compensacoes sáo recíprocas e equivalentes para 
aspartes. 

Intuitu personae: de regra náo se admite a subcontratagáo, posto que a licita- 
gáo, anterior á contratagáo, escolheu determinada pessoa juridica ou física 
como a detentora da melhor proposta para a administragáo. 
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Licitaqáo prévia: a exigéncia de prévia licitagáo é própria do contrato adminis- 
trativo, só dispensável nos casos expressamente previstos em lei. 

Finálidade pública: todo contrato administrativo deverá ter finalidade pública, 
ou seja, deverá estar destinado a assegurar o funcionamento de um servigo pú- 
blico eficiente e de qualidade. 

Naturezade contrato de adesáo: determina que todas as cláusulas do contrato 
sáo impostas pela administracáo de forma unilateral, cabendo aos particulares 
aceitá-las ou náo. 

Cláusulas exorbitantes: sáo as que extrapolam as do direito comum, para con- 
signar vantagem á administragáo e restrigáo ao contratado. Essa situagáo desi- 
gualaria as partes na execugáo do avengado, mas é absolutamente válida para a 
administragáo, porque visa estabelecer prerrogativas a favor de uma das partes, 
para o perfeito atendimento do interesse público, que se sobrepóe aos interes- 
ses particulares. 

Alteragáo dos contratos administrativos: 

A Administragáo Pública possui poderes para alterar ou rescindir unilate- 
ralmente os contratos administrativos, mesmo que náo haja previsáo em lei ou 
nas cláusulas contratuaís. Assim, nenhum particular tem direito á imutabilida- 
de do contrato ou a sua execugáo integral, porque isso equivaleria subordinar o 
interesse púbhco ao particular. 

Ao alterar os contratos, a administragáo deve estabelecer o equilíbrio eco- 
nómíco-financeiro (art 37, XXI, da CF). 

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condigóes contratuais, os 
acréscimos ou supressóes que se fizerem nas obras, servigos ou compras, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso 
particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cin- 
quenta por cento) para os seus acréscimos. 

Garantias para execugáo dos contratos: 

A lei facúlta á administragáo a exigéncia de garantia do contratado, a fim de 
assegurar a execugáo do contrato. A escolha dessa garantia fica a critério do 
contratado, dentre as modalidades estabelecidas na Lei n^ 8.666/1993. 

Modalidades de garantia: 

Caugáo em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes terem sido 
emitidos sob a forma escritural, rnediante registro em sistema centralizado de 
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liquidagáo e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados 
pelos seus valores económicos, conforme deflnido pelo Ministério da Fazenda 
- item modificadopela Lei n* 11.079, de 30 de dezembro de 2004 - Lei das Parce- 
rias Público-Pñvadas. 

Antes desta modificagáo, a Lei n- 8.666/1993 mencionava apenas caugáo 
em dinheiro ou títulos da dívida pública. 

Essas garantias náo poderáo exceder a cinco por cento do valor do contrato 
e teráo seu valor atualizado nas mesmas condicoes daquele. Em certos casos 
pode chegar a dez por cento do valor do contrato, conforme art. 56, § 3$ 

Ao fmal, se o contrato for devidamente cumprido, a garantia é devolvida. Se 
houver rescisáo com culpa do contratado, esse valor será retido para ressarci- 
mento dos prejuízos causados á administragáo, bem como para fazer face ás 
multas e indenizagoes a ela devidas - art 80, III. 

FianQa bancária: é uma garantia fornecida por uma instituigáo financeira, ou 
seja, o banco é o fiador do contratado perante a Administragáo Pública; 

Seguro-garantia: é um tipo de garantia oferecida por uma companhia segura- 
dora, a fim de assegurar a plena execugáo do contrato. 

AtenQáo!© Essas modalidades de garantia ficam á escolha do vencedor do 
certame. 

Publicagáo resumidado instrumento de contrato: 

A publicagáo resumida dos contratos e seus possíveis aditamentos é obriga- 
tória e indispensável para sua eficácia. Deve ser efetivada na Imprensa Oficial, 
em prazo náo excedente a vinte dias contados da data da assinatura. 

Prazo de vigéncia dos contratos: 

Em princípio, é vedado o contrato administrativo com prazo de vigéncia in- 
determinado. O prazo máximo de vigencia ficará adstrito aos mesmos prazos 
dos respectivos créditos orcamentários. 

Aos contratos referentes á presta^áo de servigos continuados, a duragáo é li~ 
mitada a sessenta meses, podendo ser prorrogado por até mais doze meses, tudo 
conforme a Lei n% 8.666/1993, a seguir reproduzxda: 
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Art. 57. A duraQáo doscontratos regidos por esta Leificará adstñta á 
vigéncia dos respectivos créditos orgamentáños, exceto quanto aos 
relativos: 

I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas esta- 
belecidas no Plano Pluñanuál, os quais poderáo ser prorrogados se 
houver interesse da Administragáo e desáe que isso teriha sido previs- 
to no ato convocatóño; 

II- á prestaQáo de serviQos a serem executados deforma contínua, 
que poderáo ter a sua duraQáo prorrogada por iguais e sucessivos pe- 
ñodos com vistas á obtenQáo de pregos e condiQóes mais vantajosas 
para a administraQáo, limitada a sessenta meses; 
IV ao aluguel de equipamentos e á utílizaQáo de programas de infor- 
mática, podendo a duraQáo estender-se pélo prazo de até 48 (qua- 
renta e oito) meses após o início da vigencia do contrato. 
§ l Q Os prazos de início de etapas de execuQáo, de conclusáo e de en- 
trega admitem prorrogagáo, mantidas as demais cláusulas do contra- 
to e assegurada a manutengáo de seu equilíbño económico-finan- 
ceiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos t devidamente au- 
tuados em processo: 

I - alteraQáo do projeto ou especificaQóes, pela AdministraQáo; 

II - superveniencia defato excepcionál ou imprevisível, estranho á 
vontade das partes, que alterefundamentalmente as condigóes de exe- 
cugáo do contrato; 

III - interrupQáo da execuQáo do contrato ou diminuÍQáo do ritmo de 
trabaího por ordem e no interesse da AdministraQáo; 
W-aumento das quantidades iniciálmenteprevistas no contrato, nos 
limites permitidos por esta Lei; 

V ~~ impedimento de execuQáo do contrato porfato ou ato de terceiro 
reconhecido pelaAdministraQáo em.documento contemporáneo á sua 
ocorréncia; 

Vl-omissáo ou atraso de providéncias a cargo daAdministraQáo, in- 

clusive quanto aos pagamentos previstos de que resúlte, diretamente, 

impedimento ou retardamento na execuQáo do contrato, semprejuízo 

das sanQóes legais aplicáveis aos responsáveis. 

§ 2- Toda prorrogaQáo de prazo deverá ser justificada por escrito e 

previamente autorizada pela autoñdade competente para celebrar o 

contrato. 

§ 3- É vedado o contrato com prazo de vigéncia indeterminado. 
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§ 4^ Em caráter excepcional, devidamente justificado emediante au~ 
torizagáo da autoñdade supeñor, o prazo de que trata o inciso 11 do 
caput deste artigo poderá ser prorrogado por até doze meses. 
Extingáo do contrato 

Extincáo é a cessagáo do vmculo obrigacional entre as partes pelo integral 
cumprimento de suas cláusulas ou pelo seu rompimento, através de rescisáo 
ou da anulacáo. ' : 

A extincáo pode dar~se por: 

Conclusáo do objeto: A extingáo do contrato pela conclusáo de seu objeto é a 
regra, ocorrendo de pleno direito quando as partes cumprem integralmente o 
que foi pactuado. 

lérmino do prazo: quando expira o prazo contratual nos ajustes por tempo de- 
terminado. Exemplo, concessáo de servigo público. 

Rescísáo: a rescisáo do contrato poderá ser: 

• determinada por ato unilateral e escrito da admirüstracáo, nos casos enu- 
merados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei de Licitagoes e Con» 
tratos; 

• arrügável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da H- 
citagáo, desde que haja conveniéncia para a Administragáo; 

• judicial, nos termos da legislagáo. 

A rescisáo administrativa ou amigável deverá ser sempre precedida de auto- 
rizagáo escrita e fundamentada da autoridade competente. 

Anulagáo: A extingáo do contrato pela anulagáo é forma excepcional e só pode 
ser declarada quando se verificar ilegalidade na suaformáíizaQáo ou em cláusula 
essencial Tem-se considerado nulo o contrato realizado sem concorréncia, 
quando a lei exige que se faga ou mediante concorréncia fraudada no seu pro- 
cedimento ou julgamento. A nulidade da licitagáo induz á do contrato. 

A declaragáo de nulidade do contrato administrativo opera retroativamen- 
te, rmpedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, 
além de desconstituir os já produzidos. 

A nulidade náo exonera á administragáo do dever de indenizar o contratado 
pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros 
prejuízos regularmente comprovados, contanto que náo lhe seja imputável, 
promovendo-se a responsabilidade de quem Ihe deu causa. . 
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Exercírios e questoes de concursos públicos 



1 . Conforme determinado peia Lei 8.666/1 993, Lei das Licita^des e Contratos, 
sáo príncípios aplicáveis ás ücitacoes e contratos, exceto: 

a) Legalidade e publícidade. 

b) impessoalidáde/competitividade. 

c) Vincuiacao ao instrumento convocatório. 

d) Eficiéncia. 

e) juigamento objetivo das propostas. 

2. Embora a Constituicáo Federal exija a realizacáo do certame licitatório, 
existem algumas situacoes que a lei ordinária que regulamenta a matéria, 
Let n^ 8.666/1993, permite a dispensa de licitacáo (art. 24), inexigibilidade 
(art. 25) e iicitacáo dispensada (art. 1 7). Sáo casos de inexigibiüdade de aplica- 
cáo do certame Éicitatórto, exceto: 

a) Inviabiíidade de competicáo. 

b) Servico de natureza singuiar. 

c) Para aquisicáo ou restauracáo de obras de arte e objetos históricos, de autenticidade 
certiflcada, desde que compatíveis ou inerentes ás finalidades do órgáo ou entidade. 

d) Para contratacáo de profissionai de qualquer setor artístico, desde que consagrado 
pela crítica especíalizada ou peia opiniáo púbüca* 

e) Para a realizagáo de estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos. 

3- Os avisos contendo os resumos dos editais das concorréncias, tomadas de 
precos, convites, dos concursos, leilóes e dos pregoes, embora reaiizados no 
iocai da reparticáo interessada, deveráo tornar-se públicos aos interessados, 
com antecedéncia, no minimo de: 
L Cinco dias para convite. 
il. Quarenta e cinco dias para concurso. 

tli. Trinta días para cortcorréncía, quando o tipo de iicitacáo náo for do tipo me- 

Ihor técnica ou técnica e preco. 

IV. Quinze dias para os casos de leüáo. 

Anaiisando as assertivas acima, verifica-se que: 

a) todas estáo incorretas. 

b) as assertívas II e IV estáo corretas. 

c) as assertivas I e II estáo corretas. 

d) todas as assertivas estáo incorretas. . . 

e) somente a assertiva IV está correta. 

4. Segundoa Le¡ n^ 8.666/1 993, é tipo de lícitacáo: 

a) Tomada de pregos e concorréncia. 

b) Preco qualitatívo. 

c) Pre^o de custo. 

d) Preco de mercado. 

e) Melhor técnica. 

5. Sáo características do procedimento licitatório na modaiidade de pregáo: 

a) Nao há diferenca entre as outras modalidades de licitacáo. 

b) Observa-se o menor preco e está sujeito a determínados valores para esta modalidade, 

c) Pode participar qualquer interessado, desde que esteja cadastrado. 
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d) Náo há propostas e sim lances. 

e) Há inversáo das fases de habilitacáo e julgamento. 

6. Sáo características dos contratos ceiebrados pe!a admímstracáo pública, exceto: 

a) A Administracáo Pública pode alterá-los unilateraímente, respeitando determinadas 
condicoes. 

b) 0 equilíbrio económico-financeiro pode ser restaurado pela Administracáo Púbiica. 

c) A Administracáo Púbiica pode anulá-lo de ofício, sem necessidade de indenizar o 
contratado. 

d) 0 Poder judiciário pode anulá-los ou revogá-íos. 

e) O Tribunal de Contas do Estado tem competéncia para fiscalizá-lo. 

7. Sáo modaildades de garantia dos contratos admlnistratlvos, exceto: 

a) Seguro-fianca. 

b) Caucáo. 

c) Fianca bancária* 

d) Seguro-garantia. 

e) Caucáo somente em dtnheiro. 

8. (Cespe - MJ-Perito Criminal Federal/2004) É inexiglvel a licitacáo quando hou- 
ver possibilsdade de comprometimento da seguranca nacional, reconhecível 
por meio de ato f ormal do dirígente do órgáo ou entidade responsávei pela rea- 
lizacáo da licitacáo. 

No que se refere aos procedimentos do processamento e julgamento de uma licitacáo, 
julgue os seguintes ítens: 

9- (Cespe - MJ-DPF - Admínistrativo - Contador/2004) A abertura dos envelopes 
com a documentacáo relattva á habilitacáo dos concorrentes será efetuada 
após a abertura dos envelopes que contém as propostas dos concorrentes. 

10. (Cespe - Mj-DPF - Admintstrativo - Contador/2004) Mesmo que a licttacáo seja 
regida por edital, a comtssáo de Iicitacáo é soberana para proceder ao julga- 
men to e classificacáo das propostas de acordo com os critérios que julgar 
mais apropriados para a execucáo do objeto da iicitacáo. 

1 1 . (Cespe - MJ-DPF - Admínistratívo - Contador/2004) Á comissáo de licitacáo cabe 
verificar a conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e, confor- 
me o caso, com os precos correntes no mercado ou fixados por órgáo ofictal 
competente, ou ainda com os constantes do sistema de registro de precos. 

No que se refere a leiióes, de acordo com a Lei n* 8.666/1 993, julgue os itens a seguir: 

1 2. (Cespe - MJ-DPF - Administrativo - Contador/2004) O leiláo pode ser cometido 
a leiloeiro of icial ou a servidor designado pela Admmistracáo, procedendo-se 
na forma da legislacáo pertinente. 

1 3. (Cespe - MJ-DPF - Administrativo - Contador/2004) Todo bem público a ser lei- 
loado será previamente avaliado pela Administracáo para f ixacáo do preco mí- 
nimo de arrematacáo. 

1 4. (Ces pe - Mj-DPF - Administrati vo - Contador/2004) Os bens pú blicos arremata- 
dos seráo pagos á vista ou em percentual estabeiecido em edital. Neste úitlmo 
caso, o adquirente se obrigará ao pagamento do restante no prazo estipuiado 
no edital de convocacáo, podendo esse prazo ser prorrogado» a critério do lei- 
loeiro oficial, por iguai período. 
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1 5. (Cespe - AGE-ES/2004) Considere que determinada entidade da Admimstracáo 
Pública estadual pretenda contratar profissionaf renomado para o exerctcio da 
atívidade de advocacia. Nesse caso, observada a inviabiltdade de competicáo, 
referida entidade deverá proceder á dispensa de licitacáo. 

16. (NCE - MP-RJ - Contador) A licitacáo constitui procedimento utilizado para as 
despesas com: 

a) prestacáo de servicos e obras públicas. 

b) pessoal e encargos soctaís. 

c) dívida pública e compras. 

d) precatórios e obras sociais. 

e) transferéncias voiuntárias e constitucionais. 

1 7. (NCE - MP-RJ - Contador) Com reiacáo á duracáo dos contratos administrativos, 
pode-se afi r mar q ue: 

a) deveráo obedecer á vigéncia dos créditos financeiros> 

b) deveráo obedecer á vigéncia dos créditos orcamentários. 

c) deveráo sempre coincidir com o término do exercfcio financeiro. 

d) poderáo ser prorrogados indistintamente. 

e) o início da vígéncia coincidirá com o início do exercício financeiro. 

1 8. (Esaf - MPÜ/2004 - Anaiista de Controie Interno) Entre as modalidades de iici- 
tacáo, assinaie a opcáo que se refere á tomada de precos: 

a) Modalidade de licitagáo entre interessados devidamente cadastrados ou que atende- 
rem a todas as condicoes exigidas para o cadastramento até o terceiro dia anterior á 
data de recebimento das propostas, observada a necessária qualificacáo. 

b) Modalidade de licitacáo entre quaisquer interessados, para a escoíha de trabalho téc- 
nico, científíco ou artístico, mediante a instituícáo de prémios ou remuneracáo aos 
vendedores. 

c) Modalidade de licitacáo entre quaisquer interessados que, na fase inicial de habiíita- 
cáo preliminar, comprovem possuir requisitos mínimos de quaiificacáo exigidos no 
edital para a execucáo de seu projeto. 

d) Modaiidade de licitacáo entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis 
inservíveis para a Administracáo Púbiíca ou de produtos legalmente apreendidos ou 
penhorados. 

e) Modalidade de licitacáo entre interessados do ramo pertinente a seu objeto, cadas- 
trados ou náo, escolhidos e convidados em número mmimo de trés pela unidade ad- 
ministrativa a qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório. 

1 9. (Esaf - MPU/2004 - Analista de Controie Interno) Dos atos da Administracáo, 
decorrentes de aplicacáo da Lei nfi 8.666/ 1 993, em matéria de licitacáo ou con~ 
trato, no caso de julgamento das propostas, cabe recurso admínistrativo, no 
prazo de: 

a) 5 dias úteis, com efeito suspensivo. 

b) 1 0 dias úteis, sem efeito suspensivo. 

c) 5 dias úteís, sem efeito suspensivo. 

d) 1 0 dias úteis, com efeito suspensivo. 

e) 1 5 dias consecutivos, sem efeito suspensivo. 

20. (Esaf - MPU/2004 - Analista de Controle Snterno) De regra, os contratos 
administrativos, regidos peia Lei n^ 8.666/1993, devem ter sua duracáo ads- 
trita á vigéncia dos respectivos créditos orcamentários, mas entre as excecoes 
inciuem-se os relativos á prestacáo de servicos, a serem executados de forma 
continuada, que poderáo té-la: 

a) fixada em 5 anos. 

b) prorrogada, por iguais e sucessivos períodos, até 60 meses. 
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c) prorrogada, por iguais e sucessivos períodos, até 48 meses. 

d) fixada em 1 0 anos. 

e) prorrogada, por iguais e sucessivos períodos, até 10 anos. 
No que se refere a iicitacoes, julgue os Itens a seguir: 

2 1 ■ (Cespe - Procurador Ministério Público-TCU/2004) Em um mesmo processo II- 
citatórto, a administracáo pública pode combinar as várias modaiidades de li- 
citacáo para o fim de atender meihor ao interesse púbiico. 

22. (Cespe - Procurador Ministério Púbüco-TCU/2004) O leiláo, forma de iicitacáo 
púbitca, pode ser realizado por leiioeiro of icial ou servidor designado para tal. 

23. (Cespe - Procurador ¡Vlinistério Púbiico-TCU/2004) A venda de bens produzt- 
dos por entidades da admtnistracáo púbiica, em virtude de suas finalidades, 
náo está sujetta a licitacáo. 

24. (Cespe ~ Procurador Ministério Públtco/TCU/2004) O pregáo é modalidade lici- 
tatória que pode ser usada em contratacoes de qualquer valor, para aquisicáo 
de bens e servtcos comuns pela administracáo pública federal, estadual ou mu- 
ntctpal. 

25. (Cespe - Procurador Ministério Público/TCU/2004) Segundo a iei, a iicitacáo é 
necessária para a celebracáo de contratos de prestacáo de servicos com as or- 

. ganizacóes sociais, qualifícadas no ámbtto das respectivas esferas de gover- 
no, para atividades contempiadas no contrato de gestáo. 

26. A iicitacáo destina-se a garanttr a observáncia do princtpio constitucionai da 
tsonomia e a selecaonar a proposta mais vantajosa para a Administracáo e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os prtncípios básicos da le- 
gaüdade, da impessoalidade, da moraiidade, da tgualdade, da pubiicidade, da 
probidade admintstrativa, da vtnculacáo ao instrumento convocatório, do jui- 
gamento objettvo e dos que ihes sáo correlatos. 

A Lei n^ 8.666/1993 estabeieceu como modalidades de licitacáé: 
i - Concorréncta; 

II - Tomada de precos; 

III - Convite; 

IV - Concurso; 

V - Leiláo; 

VI - Pregáo. 

2 7. (Cespe - Técnico Jud iciár io - TRE Alagoas - 2004) Náo exi s te disti ncáo en tre os 
termos tnexigtbilidade e dispensabiltdade para os processos licitatórios nos 
casos de emergéncia ou de caiamídade púbiica, quando caractertzada a urgén- 
cia de atendimento de situacáo que possa ocasionar prejuízo ou comprometer 
a seguranca de pessoas, obras, servtcos, equipamentos e outros bens, públi- 
cos ou parttcuiares. 

2S. (Esaf - Analista de Financas e Controie - AFC - CCU - 2006) iMa hipótese da con- 
tratacáo direta, com dispensa de iicitacáo, em razáo de sttuacáo de emergéncia 
ou de calamidade púbiica, o contrato decorrente: 

a) tem prazo máximo de duracao de 360 dias. 

b) tem prazo máximo de duracao de 1 80 dias, vedada a sua prorrogacáo. 

c) tem prazo máximo de duracao de 1 80 dias, permitida uma única prorrogacao. 

d) tem prazo máximo de duracáo de 1 20 dias, vedada a sua prorrogacáo. 

e) tem prazo máximo de 360 dias, podendo ser prorrogado se persistir a situacáo de 
emergéncia. 
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29. (Esaf- Anaüsta de Financas e Controle - AFC - CGU - 2006) A regra básica relati 
va á vigéncia dos contratos administratívos é: 

a) duragáo de um ano. 

b) duracáo de até 60 meses. 

c) duracáo definida em cada edital de licitacáo. 

d) duracáo adstrita aos respectivos créditos orcamerítários. 

e) duracáo de .até 24 meses. 

30. (Esaf - Anaüsta de Financas e Controie - AFC « CGU ~ 2006) Náo se considera 
pressuposto necessário ao procedimento Itcttatório, para obras e servicos, 
nos ter mos da legislacáo respectiva: 

a) existir orcamento detaíhado em píanifhas que expressem a composigáo de todos os 
seus custos unitários. 

b) haver projeto básico aprovado peía autoridade competente e disponível para exame 
dos interessados em participar da licitacáo* 

c) haver previsáo de recursos orcamentários que assegurem o pagamento das obriga- 
cóes decorrentes da obra ou servico a serem executadas no exercício flnanceiro em 
curso, conforme o cronograma. 

d) que o produto esteja previsto no respectivo Plano Plurianual, quando for o caso. 

e) haver projeto executivo, com o detalhamento técnico das atividades a serem realiza- 
das pelos contratados. 
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